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S U M Á R I O  E X E C U T I V O

Em 2022, intensificação da violência contra povos indígenas 
refletiu ciclo de violações sistemáticas e ataques a direitos
Relatório anual do Cimi retrata violência contra povos indígenas e apresenta balanço do 
governo Bolsonaro, marcado por violações e desmonte dos órgãos de proteção e assistência 

O ano de 2022 representou o fim de um ciclo governamental 
marcado por violações e pela intensificação da violência contra 
os povos indígenas no Brasil. Como nos três anos anteriores, 

os conflitos e a grande quantidade de invasões e danos aos territórios 
indígenas avançaram lado a lado com o desmonte das políticas públicas 
voltadas aos povos originários, como a assistência em saúde e educação, e 
com o desmantelamento dos órgãos responsáveis pela fiscalização e pela 
proteção destes territórios. Esta é a realidade retratada pelo relatório 
Violência Contra os Povos Indígenas do Brasil – dados de 2022, publicação 
anual do Conselho Indigenista Missionário (Cimi).

Este cenário desolador ficou evidenciado por eventos que causaram 
grande comoção e tiveram repercussão nacional e internacional, como 
os assassinatos do indigenista Bruno Pereira e do jornalista britânico 
Dom Phillips, mortos em junho na região da Terra Indígena (TI) Vale 
do Javari, no Amazonas, por pessoas vinculadas à rede criminosa que 
articula as invasões ao território; e as invasões garimpeiras ao território 
Yanomami, que, sob o olhar conivente do Estado, geraram enormes danos 
ambientais e uma crise sanitária sem precedentes.

O brutal contexto, revelado por meio de relatos e imagens impac-
tantes divulgadas ao longo do ano, reflete-se nas informações reunidas 
neste relatório e nos alarmantes dados referentes à desassistência na 
área de saúde, à mortalidade na infância, aos assassinatos e às violências 
ligadas ao patrimônio indígena. Em todas estas categorias, Roraima e 
Amazonas, onde se localiza a TI Yanomami, estiveram entre os estados 
com maior número de registros.

O ano de 2022 também encerrou um ciclo de quatro anos no qual 
nenhuma terra indígena foi demarcada pelo governo federal. Sob Bolso-
naro, o Poder Executivo não apenas ignorou a obrigação constitucional 
de demarcar e proteger as terras tradicionalmente ocupadas pelos povos 
originários como também atuou, na prática, para flexibilizar este direito, 
por meio de Projetos de Lei (PLs) e de medidas administrativas voltadas 
a liberar a exploração de terras indígenas.

Além dos discursos do próprio presidente da República, essa postura 
também ficou registrada no posicionamento recorrente de órgãos como 
a Advocacia-Geral da União (AGU) e a própria Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas (Funai). A atuação desses órgãos em processos judiciais 
e administrativos foi quase sempre contrária aos direitos dos povos 
originários e favorável, especialmente, aos interesses econômicos do 
agronegócio e da mineração.

Em 2022, essa postura se refletiu no alto número de casos regis-
trados nas categorias conflitos por direitos territoriais, com 158 registros, 
e invasões possessórias, exploração ilegal de recursos e danos ao patrimônio, 
com 309 casos que atingiram pelo menos 218 terras indígenas em 25 
estados do país.

Em muitos estados, como Mato Grosso do Sul, Maranhão e Bahia, 
os conflitos e a total falta de proteção aos povos indígenas resultaram 
em assassinatos de indígenas, inclusive com o envolvimento de forças 
e agentes policiais atuando como “segurança privada” para fazendeiros. 
Na TI Comexatibá, no extremo sul da Bahia, Gustavo Silva da Conceição, 
garoto Pataxó de apenas 14 anos, foi brutalmente assassinado durante 
um dos vários ataques a tiros efetuados por grupos que os indígenas 
definem como “milicianos”.

No Mato Grosso do Sul, o assassinato de Alex Recarte Lopes, jovem 
Guarani Kaiowá de 18 anos, na Reserva Indígena Taquaperi, no muni-
cípio de Coronel Sapucaia, motivou uma série de retomadas de terra 
pelos indígenas, que foram duramente atacadas por fazendeiros e por 
operações policiais realizadas sem mandado judicial.

Uma dessas operações, ocorrida no Tekoha Guapoy, em Amambai 
(MS), resultou no assassinato do Guarani Kaiowá Vitor Fernandes, de 
42 anos, e deixou várias pessoas feridas. Devido à brutalidade do ataque, 
os Kaiowá e Guarani passaram a se referir ao caso como “massacre de 
Guapoy”.

A intensidade e a gravidade desses casos não podem ser compreen-
didas fora do contexto de desmonte da política indigenista e dos 
órgãos de proteção ambiental a que o Estado esteve submetido durante 
os quatro anos sob o governo de Jair Bolsonaro. Por este motivo, 
a presente edição do relatório apresenta, também, um balanço das 
violências registradas ao longo deste período e uma atualização dos 
principais dados que ajudam a vislumbrar esta realidade. 

O relatório com dados de 2022, assim, sistematizou também dados 
atualizados sobre assassinatos, suicídios e mortalidade na infância 
referentes a esse período de quatro anos. As informações foram obtidas 
junto a fontes públicas como a Secretaria Especial de Saúde Indígena 
(Sesai), o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e secretarias 
estaduais de saúde. 

Violência contra o Patrimônio
As “Violências contra o Patrimônio” dos povos indígenas, apresen-

tadas no primeiro capítulo do relatório, são divididas em três categorias: 
omissão e morosidade na regularização de terras, na qual foram registrados 
867 casos; conflitos relativos a direitos territoriais, com 158 registros; e 
invasões possessórias, exploração ilegal de recursos naturais e danos diversos 
ao patrimônio, categoria que teve o sétimo aumento sucessivo no número 
de casos, com 309 registros.

Somados, estes registros totalizam 1.334 casos de violência contra 
o patrimônio dos povos indígenas em 2022. Entre os principais tipos de 
danos ao patrimônio indígena registrados no referido ano, destacam-se 
os casos de extração de recursos naturais como madeira, garimpo, caça e 
pesca ilegais e invasões possessórias ligadas à grilagem de terras.

A maioria das 1.391 terras e demandas territoriais indígenas exis-
tentes no Brasil (62%) possui alguma pendência administrativa para 
sua regularização, como aponta o levantamento do Cimi, atualizado 
anualmente. Dentre as 867 terras indígenas com pendências, pelo menos 
588 não tiveram nenhuma providência do Estado para sua demarcação 
e ainda aguardam a constituição de Grupos Técnicos (GTs) pela Funai, 
responsável por proceder com a identificação e delimitação destas  áreas.

Os poucos GTs abertos ou recriados em 2022 só foram constituídos 
por determinação judicial em ações movidas pelo Ministério Público 
Federal (MPF) – e nenhum deles concluiu seus trabalhos. 

A postura declarada e intencionalmente omissa do governo Bolso-
naro em relação à demarcação de terras indígenas redundou no apro-
fundamento de conflitos por direitos territoriais, em muitos casos com 
situações de ameaças, ataques armados e assassinatos de lideranças 
indígenas.

Violência contra a Pessoa
O segundo capítulo do relatório reúne os casos de “Violência contra 

a Pessoa”. Nesta seção, foram registrados os seguintes dados: abuso 
de poder (29); ameaça de morte (27); ameaças várias (60); assassinatos 
(180); homicídio culposo (17); lesões corporais dolosas (17); racismo e 
discriminação étnico-cultural (38); tentativa de assassinato (28); e violência 
sexual (20).

Os registros totalizam 416 casos de violência contra pessoas indí-
genas em 2022. Tomados em conjunto, os quatro anos sob o governo 
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de Jair Bolsonaro apresentaram uma média de 373,8 casos de Violência 
contra a Pessoa por ano – nos quatro anos anteriores, sob os governos 
de Michel Temer e Dilma Rousseff, a média foi de 242,5 casos anuais.

Em 2022, assim como nos três anos anteriores, os estados que regis-
traram o maior número de assassinatos de indígenas foram Roraima (41), 
Mato Grosso do Sul (38) e Amazonas (30), segundo dados da Sesai, do 
SIM e de secretarias estaduais de saúde. Esses três estados concentraram 
quase dois terços (65%) dos 795 homicídios de indígenas registrados 
entre 2019 a 2022: foram 208 em Roraima, 163 no Amazonas e 146 no 
Mato Grosso do Sul.

Dentre estes casos, destacam-se os assassinatos de lideranças 
Guarani e Kaiowá como Marcio Moreira e Vitorino Sanches, nos meses 
seguintes ao caso conhecido como “massacre do Guapoy”, que vitimou o 
Kaiowá Vitor Fernandes; e o assassinato de três Guajajara da TI Arariboia 
– Janildo Oliveira, Jael Carlos Miranda e Antônio Cafeteiro – mortos em 
setembro de 2022, no espaço de tempo de apenas duas semanas. 

Também foi registrada uma grande quantidade de casos de ameaças 
e tentativas de assassinatos contra indígenas. Elas foram praticadas, em 
geral, por fazendeiros, garimpeiros, madeireiros, pescadores e caçadores. 

O elevado número de casos de abuso de poder também foi uma cons-
tante durante os quatro anos do governo Bolsonaro: foram 89 casos no 
total, uma média de 22,2 casos por ano – mais de duas vezes maior do que 
a dos quatro anos anteriores, sob os governos de Dilma e Temer, quando 
foram registrados, em média, 8,7 casos por ano. Estas categorias refletem 
o ambiente de degradação institucional e desmonte dos mecanismos de 
proteção aos povos originários no período.

Violência por Omissão do Poder Público
Os casos de “Violência por Omissão do Poder Público” são sistema-

tizados no terceiro capítulo do relatório, organizado em sete categorias. 
Com base na Lei de Acesso à Informação (LAI), o Cimi obteve da Sesai 

informações parciais sobre as mortes de crianças indígenas de 0 a 4 anos 
de idade. Os dados fornecidos pela Secretaria revelam a ocorrência de 
835 mortes de crianças indígenas desta faixa etária em 2022. A maioria 
das mortes foi registrada no Amazonas (233), em Roraima (128) e em 
Mato Grosso (133).

Em todo o Brasil, a Sesai registrou um total de 3.552 óbitos nesta 
faixa etária entre 2019 e 2022. Considerado o período de quatro anos, 
os mesmos três estados concentraram a maioria dos óbitos: foram, no 
total, 1.014 mortes de crianças menores de cinco anos no Amazonas, 
607 em Roraima e 487 em Mato Grosso, segundo dados atualizados 
obtidos junto à Sesai. 

O DSEI Yanomami e Ye’kwana (DSEI-YY), que cobre a TI Yanomami 
e estende-se entre os estados de Roraima e Amazonas, registrou 621 
mortes de crianças de 0 a 4 anos entre 2019 e 2022, concentrando 17,5% 
de todas as mortes de crianças indígenas nesta faixa etária. Segundo o 
DSEI-YY, a população na TI Yanomami é estimada em aproximadamente 
30,5 mil pessoas – o que corresponde a apenas 4% do total de indígenas 
atendidos pela Sesai, como indicam as informações públicas da Secre-
taria. O fato de que parte da estrutura de saúde da TI foi apropriada por 
garimpeiros, em regiões isoladas e de difícil acesso, indica que a realidade 
certamente é ainda mais grave do que os dados oficiais reconhecem.

Informações de fontes públicas, obtidas junto ao SIM e a secretarias 
estaduais de saúde, indicaram a ocorrência de 115 suicídios de indígenas 
em 2022, a maioria nos estados do Amazonas (44), Mato Grosso do 
Sul (28) e Roraima (15). Mais de um terço das mortes por suicídio (39, 
equivalentes a 35%) ocorreu entre indígenas de até 19 anos de idade.

Entre 2019 e 2022, dados atualizados destas mesmas fontes tota-
lizam 535 mortes de indígenas por suicídio. Neste período, os mesmos 
três estados registraram o maior número de casos: Amazonas (208), 
Mato Grosso do Sul (131) e Roraima (57) concentraram, juntos, 74% 
dos suicídios indígenas ao longo destes quatro anos.

Ainda neste capítulo, foram registrados os seguintes dados refe-
rentes ao ano de 2022: desassistência geral (72 casos); desassistência na 
área de educação (39); desassistência na área de saúde (87); disseminação 
de bebida alcóolica e outras drogas (5); e morte por desassistência à saúde 
(40), totalizando 243 casos. 

Povos isolados
Os povos indígenas em isolamento voluntário estão entre os grupos 

mais afetados pela política deliberada de omissão e desproteção adotada 
pelo governo Bolsonaro, que assumiu contornos ainda mais graves e 
evidentes no ano de 2022. Essa situação é abordada no quarto capítulo 
do relatório.

No ano, foram constatados casos de invasões e danos ao patrimônio 
em pelo menos 36 TIs onde existem 60 registros de povos indígenas 
isolados, de acordo com os dados da Equipe de Apoio aos Povos Livres 
(Eapil/Cimi).

A realidade é agravada pelo fato de que, dos 117 grupos de indígenas 
em isolamento voluntário registrados pelo Cimi, 86 não são reconhecidos 
pela Funai. Isso significa que esses povos são invisíveis para o Estado, 
assim como as possíveis situações de violência a que estão expostos, 
inclusive com o risco de que sejam vítimas de genocídio.

Mesmo nos casos em que são reconhecidos pela Funai, muitos 
povos isolados passaram o ano de 2022 totalmente desprotegidos. 
Foi o caso dos isolados do Mamoriá Grande – cuja presença no 
município de Lábrea (AM) foi confirmada pela Funai, mas não gerou 
nenhuma medida de proteção por parte do órgão indigenista – e dos 
isolados da TI Jacareúba/Katawixi, também no Amazonas, que passou 
o ano inteiro de 2022 sem nenhuma proteção, devido à decisão da 
Funai, sob gestão de Marcelo Xavier, de não renovar sua Portaria de 
Restrição de Uso.

Essas portarias são medidas voltadas especificamente à proteção 
dos territórios de povos em isolamento voluntário que ainda não 
tiveram seus processos de demarcação finalizados, para impedir que 
sejam invadidos. O governo Bolsonaro manteve, em 2022, a política 
de não renovar as portarias, ou de renová-las por períodos exíguos, 
de apenas seis meses. Esta prática funcionou como sinalização a inva-
sores e grileiros de que aqueles territórios estariam disponíveis, em 
breve, para a exploração e apropriação privada. As amplas invasões às 
TIs Piripkura, em Mato Grosso, e Ituna/Itatá, no Pará, são exemplos 
deste contexto.

Essa política foi acompanhada pelo enfraquecimento contínuo das 
Bases de Proteção Etnoambiental da Funai (BAPEs), responsáveis pela 
fiscalização das terras habitadas por povos isolados, deixadas sem a 
capacidade operacional mínima para desempenhar o seu papel, como 
ficou evidente no caso das TIs Vale do Javari e Yanomami.

Memória
O quinto capítulo do relatório, dedicado à reflexão sobre o tema 

da Memória e Justiça, traz uma das últimas produções do pesquisador 
Marcelo Zelic (1963-2023), falecido neste ano. Zelic dedicou sua vida à 
preservação da memória, através do trabalho de documentação, e à luta 
pela criação de mecanismos de não repetição das violações de direitos 
humanos contra os povos indígenas.

Nos últimos anos, ele lutou pela criação de uma Comissão Nacional 
Indígena da Verdade (CNIV) para a apuração e reparação destas violações. 
Em seu texto inédito, que o Cimi publica como forma de homenagem, 
Zelic defende a proposta e delineia suas ideias acerca das atribuições, do 
funcionamento e da organização da Comissão.

Artigos
A presente edição do relatório também traz artigos que buscam apro-

fundar a reflexão acerca de alguns dos temas abordados na publicação. Um 
dos artigos propõe uma análise da grave situação no território Yanomami 
sob a ótica do genocídio, traçando um histórico das recentes omissões do 
Estado em relação às invasões garimpeiras e estabelecendo relação entre 
as graves violências e violações a que este povo foi submetido no presente 
e o massacre de Haximu, ocorrido em 1993, primeiro caso julgado como 
crime de genocídio no Brasil. 

Outros dois textos abordam, ainda, a situação dos indígenas encar-
cerados no Brasil e a negação de seus direitos pelo Poder Judiciário; e o 
desmonte da política indigenista do governo Bolsonaro, analisada sob a 
perspectiva da execução orçamentária.



“ A presente edição deste relatório apresenta um retrato do último ano deste ciclo 
recente sob o governo de Jair Bolsonaro: um período em que nossas publicações  
se avolumaram e, mesmo assim, foram insuficientes para retratar a totalidade  
das violações acumuladas. O retrato que buscamos apresentar aqui, portanto,  
é necessariamente incompleto – e nem por isso deixa de ser estarrecedor

”
Foto: Hellen Loures/Cimi
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 A P R E S E N T A Ç Ã O

Não tenha inveja de quem é violento 
 nem adote nenhum de seus procedimentos

Provérbios 3; 31

Nos últimos quatro anos, o ciclo de violências contra os povos indígenas 
revelou, sem constrangimentos, o movimento de impor, por dentro do 
governo e como regra, o extermínio de pessoas, comunidades e povos.
A crueldade da invasão garimpeira no território Yanomami, diante 

dos olhos daqueles que deveriam protegê-lo, tornou evidente que a morte e 
a dor do outro não travam e nem comovem os embrutecidos e gananciosos. 
Se satisfaziam com o sofrimento. Se alimentaram com a angústia e o sangue 
de inocentes, com a voraz insanidade de manter em curso a economia da 
destruição, que não permite o Bem Viver em plenitude dos povos originários.

Nos últimos anos, a perversidade foi alimentada por discursos de 
governantes e por medidas que promoviam ainda mais os crimes, dando a 
eles ares de legitimidade.

Os relatórios do Cimi sobre as violências contra os povos indígenas 
alertam e denunciam, há décadas, a odiosa onda de agressões, depredações, 
ataques e assassinatos no Brasil.

A presente edição deste relatório apresenta um retrato do último ano 
deste ciclo recente sob o governo de Jair Bolsonaro: um período em que nossas 
publicações se avolumaram e, mesmo assim, foram insuficientes para retratar 
a totalidade das violações acumuladas. O retrato que buscamos apresentar 
aqui, portanto, é necessariamente incompleto – e nem por isso deixa de ser 
estarrecedor.

O que mais causou asco e indignação, ao longo deste período, foi 
perceber a satisfação dos agressores naquilo que se fazia contra os povos 
indígenas. Nada os continha; ao contrário. Aqueles que deveriam agir e pôr 
fim às agressões, na verdade, as incentivavam. A morte era uma predileção. 
Parecia uma caçada aos originários filhos e filhas do Brasil.

Os Yanomami foram vítimas prediletas. O ouro cegava a razão. Aboliu-se 
direitos. Mataram também Bruno e Philips. Não só tiraram suas vidas: bruta-
lizaram seus corpos. Esses assassinatos demonstram o grau de liberalização 
e da passividade diante dos declaradamente criminosos. Parecia haver uma 
associação entre o governo e os que impunham a espada para matar.

Tempos para deixar no passado, na busca por retomar a humanidade. Que 
a sanidade seja reativada e possamos reconstruir os caminhos da esperança e do 
amor. Deixemos os violentos, os agressores, na amargura de suas almas, e que 
o Judiciário assuma as rédeas e puna-os pelos seus crimes. Diante da morte, da 
violência e violação de direitos somos interpelados com a pergunta: que fizeste? 
Ouve! Da terra, o sangue do teu irmão clama a mim. (Gn 4,10)

Que os novos governantes busquem reparar o mal, garantindo aos 
povos indígenas seu direito fundamental à terra e aos seus modos de ser e 
viver nas diferenças.

O ciclo de violência:  
caminho para o genocídio

Dom Roque Paloschi* 

* Dom Roque Paloschi – Arcebispo de Porto Velho (RO) e presidente do Cimi



“Diante da ofensiva do governo federal contra os indígenas e seus territórios, a 
partir da concepção de um projeto neocolonial da negação do ser indígena, houve 
um aumento alarmante da violência do Estado contra essas populações

”
Foto: Hellen Loures/Cimi
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O Conselho Indigenista Missionário – Cimi apresenta à sociedade o 
relatório Violência contra os Povos Indígenas com dados de 2022, 
coletados a partir das nossas equipes de base, de casos noticiados na 

imprensa e de informações oficiais dos governos federal, estadual e muni-
cipal. Inicialmente, nos penitenciamos por ter que relatar a violência do 
ser humano contra o ser humano, do Estado contra o cidadão, o que não 
é tarefa animadora, mas cumprimos a missão da denúncia, no desejo de 
que o anúncio seja também fruto desse relatório, com as devidas medidas 
para se evitar a violência.

Diante do registro necessário, tendo como foco o último governo federal, 
no quadriênio de 2019 a 2022, verifica-se o aumento crescente e assustador da 
violência contra os povos indígenas, já que era esse um projeto de governo que 
foi disseminado por toda a sociedade brasileira. O conjunto das informações 
reportadas nos últimos quatro anos pelos relatórios do Cimi, assim como 
dados atualizados para o período, obtidos junto a órgãos oficiais, nos apontam 
que: em relação aos conflitos por direitos territoriais, ou seja, envolvendo 
ataques, pressões e disputas sobre os territórios indígenas, houve o registro 
de 407 casos; com relação aos casos de invasões possessórias, exploração 
ilegal de recursos naturais e danos diversos ao patrimônio indígena, 
foram 1.133; em relação aos crimes contra a pessoa, apenas abordando os 
dados de assassinatos de indígenas, registramos 795 óbitos; por omissão 
do poder público, registramos ainda um número cruel: 3.552 crianças indí-
genas de até quatro anos de idade morreram nestes quatro anos. O relatório 
nos apresenta o detalhamento dos casos nos capítulos citados, onde outras 
categorias de violência se somam ao retrato alarmante do aumento da violência 
contra os povos indígenas no Brasil.

Desde o processo de colonização do Brasil, os povos indígenas sempre 
foram considerados um impedimento ao projeto colonial. Documentos histó-
ricos, cartas, provisões, alvarás régios da Coroa Portuguesa já se referiam a esses 
povos como “Originães”, “senhores de suas terras” que deveriam ter protegidos os 
direitos aos seus “locaes”, mas que também deveria ser providenciado o seu “desci-
mento das serras” ou “sertões”, para a devida “conversão” à civilização. No tocante 
aos direitos dos originães aos seus locaes, ou dos senhores de suas terras, houve 
um descumprimento total a esse normativo indigenista da época; de forma 
propositada, foi cumprido à risca o descimento, ou seja, a retirada dos indígenas 
dos seus locais e, para tanto, quando houve resistência, foram-lhes aplicadas as 
Guerras Justas, autorizadas pela Coroa Portuguesa contra os indígenas.

Fatos históricos relatam o emprego de tamanha violência em que, “ao 
caçar e matar o indígena”, com a comprovação da “retirada das suas orelhas” e 
“devidamente contadas”, o assassino recebia o seu pagamento. A justificativa 
das “guerras justas” era a resistência dos indígenas à civilização; portanto, 
era “justificado” o emprego da violência concebida, que durante 15 anos fez 
jorrar o sangue nas terras indígenas, com um esquema militar, de quartéis, 
cães e soldados.

O fim de um quadriênio sombrio e de  
extrema crueldade contra os povos indígenas

Antônio Eduardo Cerqueira de Oliveira*

* Secretário Executivo do Cimi, graduado em História pela Universidade de Uberaba e  
especialista em Direito Agrário pela Universidade Federal de Goiás
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Numa semelhança trágica com o projeto 
colonial das ‘‘guerras justas’’, em pleno 
século XXI, revivemos também a violência e 
a concepção da ‘‘civilização’’, principalmente 
nos últimos quatro anos, contra os povos 
indígenas. O então candidato a presidente 
da República, em 2018, dizia que, se eleito, 
não haveria um milímetro de terra indígena 
demarcada – já demostrando, com essa 
fala, um projeto político em que as terras 
e os indígenas eram um impedimento ao 
chamado desenvolvimento e civilização, tal 
qual no projeto colonial, e que o Estado iria se 
organizar para combater o inimigo.

Eleito em 2018 e empossado em 2019, o presidente Jair 
Bolsonaro fez cumprir sua promessa e projeto político contra 
os povos indígenas. Em 2019, o decreto de flexibilização do 
porte e uso de armas em áreas rurais era o recado de que a 
caçada iria começar. Falando para seus correligionários extre-
mistas, no início dos trabalhos da ONU, atacou os indígenas e 
caboclos, acusando-os de serem responsáveis pelas queimadas 
na Amazônia, e reafirmou o seu projeto de não demarcar os 
territórios indígenas – que, segundo ele, já ocupavam exces-
sivos 14% do território nacional. Em sua concepção, esses 
territórios deveriam ser abertos para a exploração de ouro, 
diamante, nióbio, urânio e terras raras, entre outros, citando 

como exemplo as Terras Indígenas (TIs) Yanomami e Raposa 
Serra do Sol. 

Nesse mesmo ano de 2019, a Funai, já orientada por 
esse projeto de governo, expediu portaria em que impedia os 
servidores de irem às aldeias, salvo autorização de Brasília. 
No mesmo compasso, o então ministro da Justiça, Sérgio 
Moro, devolveu para a Funai a relação das terras que estavam 
aptas a terem expedidas as portarias declaratórias para a sua 
demarcação física. A justificativa era a adequação à tese do 
marco temporal – a política indigenista do governo federal 
passa então a ser da destruição e da assimilação dos indígenas 
à civilização, pois, segundo o presidente, “índios em reservas” 
seriam como “animais em zoológicos”. Essa guerra passa a 
ter a adesão dos governos estaduais, municipais e do poder 
Legislativo, além de toda a elite rural do agronegócio. 

Em 2020, já sob a tragédia da pandemia sanitária do 
coronavírus, o governo federal envia à Câmara Federal a 
proposta do PL 191, que regulamenta a exploração mineral, 
hídrica e de hidrocarbonetos em terras indígenas, além de 
reiniciar a articulação para a aprovação do PL 490/2007, que 
retira do poder Executivo a prerrogativa da demarcação das 
terras indígenas, passando a ser prerrogativa do Legislativo, 
além de conceber a tese do marco temporal, entre vários outros 
ataques aos direitos constitucionais indígenas. 

Diante da ofensiva do governo federal contra os indí-
genas e seus territórios, a partir da concepção de um projeto 
neocolonial da negação do ser indígena, houve um aumento 
alarmante da violência do Estado contra essas populações. 
Mesmo no período de pandemia, com o desespero da popu-
lação em situação de isolamento social, em busca de vacina, 
de medicamentos, de hospitalização, o governo não se sensi-
bilizou e a violência contra os indígenas teve continuidade. 

Foto: Marina Oliveira/Cimi

Manifestação em Brasília, em julho de 2022
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Nos anos que se seguiram, assistimos ao aumento da 
invasão dos garimpeiros e do narcotráfico no território Yano-
mami sob os olhos dos militares, e também nos territórios 
Raposa Serra do Sol, Munduruku, Kayapó, Xavante, Ituna-Itatá, 
Karipuna, Uru-Eu-Wau-Wau, Guarani-Kaiowá, Pataxó, entre 
muitos outros. Assistimos, estarrecidos, ao aprisionamento do 
povo Yanomami pelo crime organizado com a complacência do 
Estado; a Força Nacional, quando lá esteve, foi recebida a tiros 
e posta a correr. O mesmo ocorreu com o povo Munduruku, em 
Jacareacanga (PA), a Força Nacional posta a correr, a casa da 
liderança Maria Leusa sendo incendiada; os aviões dos garim-
peiros dando rasantes, despejando bombas nas casas; a mesma 
violência se repetindo contra os Guarani e Kaiowá (MS), os 
helicópteros com policiais metralhando os indígenas; a queima 
das casas de reza, tudo transmitido ao vivo. 

O emprego de forças paramilitares em assassinatos de 
indígenas fez tombar de vez quatro indígenas Chiquitano, Ari 
e Isaac Tembé, o menino Gustavo Pataxó, o Guarani Kaiowá 
Vitor Fernandes e muitos outros. Entre todos os cruéis assas-
sinatos cometidos contra o povo e lideranças Guarani e Kaiowá 
no Mato Grosso do Sul, ficam marcadas a menina Ariane, de 13 
anos, vítima da fúria, da política de ódio, e a menina Daiane, 
do povo Kaingang, no Rio Grande do Sul.

Um aspecto evidenciado do projeto neocolonial foi o 
assédio aos povos indígenas em situação de isolamento volun-
tário – os seus territórios foram alvo de intensa ocupação e 
suas vidas colocadas em risco; muitos tiveram que sair do 
isolamento em busca de comida e o conflito se deu, como 
quando foi morto o indigenista Rieli Franciscato. Esta situação 
demonstra a gravidade e a crueldade a que foram submetidas 

as populações indígenas no Brasil, em especial os povos em 
situação de isolamento. Neste aspecto, o assassinato do indi-
genista Bruno Pereira e do jornalista Dom Phillips simbolizam 
a realidade de um projeto político de desconstitucionalização, 
de desnacionalização, da entrega de um patrimônio precioso 
que é o povo brasileiro. 

No sentido contrário a esse projeto de morte, 
os povos indígenas deram continuidade à sua 
luta histórica pela existência e resistência, em 
gritos que ecoaram pelo mundo inteiro, como 
‘‘Demarcação Já’’, ‘‘Sangue indígena, nenhuma 
gota a mais’’ e ‘‘Não ao Marco Temporal’’ 

expressões que foram além de meras frases, mas um chama-
mento que reverberou por todo o Brasil e boa parte do mundo, 
tendo a repercussão e adesão da sociedade civil organizada. 

O processo de mobilização indígena e popular contribuiu 
para a derrota de um modelo de Estado com postura neoco-
lonial e fascista no processo político-eleitoral de 2022. Com 
Bolsonaro derrotado, inicia-se um processo de reconstrução 
necessária ao restabelecimento da cidadania e da democracia. 
Mas ainda vivemos sob os resquícios de uma sociedade divi-
dida. Portanto, para além da tarefa de reconstrução de uma 
sociedade mais unida e que respeite a diversidade, para os 
povos indígenas é fundamental o fortalecimento da política 
indigenista que possibilite a transformação da realidade, com 
foco na regularização de seus territórios.

Foto: Hellen Loures/Cimi

Acampamento Terra Livre, abril de 2022, em Brasília



Homenagem durante enterro de Vitor Fernandes, assassinado no tekoha Guapoy, em Amambai (MS)

Foto: Povos Guarani e Kaiowá

“O governo Bolsonaro, que teve a adesão de parte do Judiciário, 
do parlamento e de outros setores, estabeleceu a concepção 
de que os crimes contra as minorias e contra a natureza eram 
necessários para fazer a economia crescer

”



17Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

 I N T R O D U Ç Ã O

O relatório Violência contra os povos indígenas no Brasil – dados de 
2022 traz, com nitidez assombrosa, as características de um governo 
que se pautava pela crueldade, criminalidade e indiferença na relação 

com os povos indígenas.
Para atingir seus objetivos, Jair Bolsonaro nomeou para a máquina 

pública, especialmente a Funai, o Ibama, o Incra e os Ministérios da Justiça, do 
Meio Ambiente, da Agricultura e das Minas e Energia – órgãos que diretamente 
ou indiretamente se relacionavam com as comunidades indígenas – represen-
tantes sem conhecimento das referidas áreas e sem nenhum compromisso 
com o respeito aos direitos desses povos. Ao contrário. Muitas vezes, fizeram 
uso da máquina pública ou da força policial para reprimir ou atacar direitos 
dessas comunidades, inclusive territoriais.

A grilagem e a invasão de terras públicas, inclusive indígenas, não 
foram combatidas. Longe disso. Registramos, apenas em 2022, 309 casos de 
invasões possessórias, danos ao patrimônio e exploração ilegal de recursos 
naturais, que atingiram ao menos 218 territórios indígenas em 25 estados do 
país. As poucas operações de combate ao crime nos territórios indígenas só 
ocorreram graças a determinações judiciais. Mas o governo Bolsonaro foi mais 
longe. De forma deliberada e planejada, através da Funai, tentou regularizar 
a grilagem de terras indígenas através da publicação da Instrução Normativa 
(IN) nº 9/2020, que mandava retirar dos cadastros fundiários do país as terras 
indígenas em processo de demarcação. 

A medida liberou a certificação de propriedades privadas sobre terras 
não homologadas – e coube, mais uma vez, a intervenção do poder Judiciário. 
No entanto, apesar das 24 decisões obtidas pelo MPF anulando ou suspen-
dendo a medida – foram, até 2022, pelo menos sete sentenças e 16 liminares 
favoráveis em 15 estados1 – o seu legado ainda permanece gerando conflitos 
e insegurança jurídica aos povos indígenas2. 

A tentativa de colocar as terras indígenas no mercado de terras para 
exploração de seus recursos naturais, como a madeira, seguiu a mesma lógica. 
Através de uma Instrução Normativa Conjunta (INC), a de número 01/20213, a 
Funai e o Ibama criaram as condições para que organizações indígenas ou orga-
nizações mistas – constituídas entre indígenas e não indígenas – pudessem 
explorar economicamente terras tradicionalmente ocupadas. A INC 01/2021, 

1 Após denúncia do Cimi e ação do MPF, normativa da Funai que facilita grilagem de terras indígenas é 
suspensa no Maranhão. Tiago Miotto, Assessoria de Comunicação do Cimi, 25/02/2022. Disponível 
em: https://cimi.org.br/2022/02/normativa-funai-grilagem-suspensa-maranhao

2 Governo Bolsonaro certificou 239 mil hectares de fazendas dentro de áreas indígenas. Bruno Fonseca, 
Caio de Freitas Paes, Rafael Oliveira, Agência Pública, 19/07/2022. Disponível em: https://apublica.
org/2022/07/governo-bolsonaro-certificou-239-mil-hectares-de-fazendas-dentro-de-areas-indigenas

3 A normativa vigorou durante 2021 e todo o ano de 2022, e só foi revogada em 2023, sob o novo 
governo eleito, em nova normativa conjunta publicada pelos novos presidentes da Funai, Joenia 
Wapichana, e do Ibama, Rodrigo Agostinho. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/
instrucao-normativa-conjunta-n-3-de-19-de-abril-de-2023-483969024

* Assessora Antropológica do Cimi, Professora Doutora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e 
pesquisadora no campo da Etnologia Indígena

** Missionário do Cimi Regional Sul, graduado em Filosofia pela Faculdade de Filosofia Nossa Senhora da Imaculada 
Conceição (Fafimc) e em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS)

Sob Bolsonaro, o genocídio  
dos povos indígenas foi naturalizado

Lucia Helena Rangel* e Roberto Antonio Liebgott**

https://cimi.org.br/2022/02/normativa-funai-grilagem-suspensa-maranhao
https://apublica.org/2022/07/governo-bolsonaro-certificou-239-mil-hectares-de-fazendas-dentro-de-areas-indigenas
https://apublica.org/2022/07/governo-bolsonaro-certificou-239-mil-hectares-de-fazendas-dentro-de-areas-indigenas
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-conjunta-n-3-de-19-de-abril-de-2023-483969024
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-conjunta-n-3-de-19-de-abril-de-2023-483969024
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assinada por órgãos de segundo escalão, tentou destruir trecho 
do artigo 231 da Constituição Federal acerca do usufruto exclu-
sivo das terras pelas comunidades indígenas. Tratava-se, na 
verdade, de promover a invasão deliberada desses territórios, 
com o auxílio das estruturas do Estado. 

Os atos administrativos que embasaram o projeto polí-
tico de abrir as terras indígenas para a devastação ficaram 
registrados, também, em medidas planejadas e efetivadas no 
decorrer de 2022. Em agosto, áudios revelaram a intenção do 
presidente da Funai, Marcelo Xavier, de legalizar o garimpo e 
a extração de madeira em terras indígenas por meio de novas 
normativas4. 

Ao menos uma delas se concretizou em dezembro de 
2022, a duas semanas do fim do mandato de Jair Bolsonaro: 
num de seus atos derradeiros, por meio da INC 12/2022, 
assinado pelos presidentes da Funai e do Ibama, o governo 
liberou a extração de madeira em terras indígenas. A medida 
não chegou a ter efeito prático, pois foi revogada já em janeiro 
pelo recém-eleito governo Lula5, mas possui o efeito simbólico 
de uma bandeira hasteada, para não deixar dúvidas de que a 
devastação dos territórios indígenas era um projeto deliberado 
e consciente.

Já a exploração mineral em terras indígenas, ilegal no 
país, pois depende de regulamentação do Congresso Nacional, 
foi defendida e estimulada pelo presidente Jair Bolsonaro. O 

4  Em áudio, militares na funai prometem atropelar ibama e liberar garimpo em 
terras indígenas. João Peres, Marcos Hermanson e Tatiana Merlino, The Intercept 
Brasil, 18/10/2022. Disponível em: https://www.intercept.com.br/2022/10/18/
audios-funai-ibama-garimpo-terras-indigenas

5 A revogação se deu por meio da INC 02/2023, disponível em: https://www.
in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-conjunta-n-2-de-16-de-janei-
ro-de-2023-458160276

PL 191/2020 foi apresentado pelo governo à Câmara Federal 
com essa finalidade, e teve a urgência de sua tramitação apro-
vada por essa Casa legislativa. O requerimento foi apresentado 
pelo líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (Progressis-
tas-PR), na mesma semana em que o presidente da República 
afirmou que a guerra entre Rússia e Ucrânia representava uma 
“boa oportunidade” para liberar a prática – e com isso, supos-
tamente, diminuir a dependência do agronegócio brasileiro de 
fertilizantes russos6.

Ao longo destes quatro anos, falas e manifestações 
públicas do ocupante do cargo mais alto da República geraram 
reações em cadeia, motivando políticos em todo o país a repe-
tirem seu discurso e animando os próprios criminosos com a 
perspectiva da impunidade: cada fala de desprezo pelos povos 
originários servia de sinalização positiva a estes grupos.

Uma situação ocorrida em Rondônia, em 2022, exempli-
fica a cadeia de alimentação que vigorou durante este período. 
No dia 1º de maio, num evento no distrito de Jacinópolis, em 
Nova Mamoré (RO), o deputado estadual Geraldo da Rondônia 
(PSC) afirmou: “Quando vier [fiscalização], usa meu nome. [...] 
Vamos botar fogo nos caminhões deles, nos carros deles [dos 
agentes de fiscalização ambiental]”7.

O parlamentar reproduziu, localmente, o discurso 
nacionalmente propagado por Jair Bolsonaro, numa região 

6 Bolsonaro diz que guerra na Ucrânia trouxe ‘boa oportunidade’ para Brasil 
explorar terra indígena. Eduardo Gayer, Estadão, 07/03/2022. Disponível em: 
https://www.estadao.com.br/politica/bolsonaro-diz-que-guerra-na-ucrania-
-trouxe-boa-oportunidade-para-brasil-explorar-terra-indigena

7 Ministério Público denuncia deputado por incitar ataques a fiscais ambientais e patri-
mônio público em Rondônia. Jaíne Quele Cruz e Fábio Diniz, G1/RO, 29/07/2022. 
Disponível em: https://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2022/07/29/minis-
terio-publico-denuncia-deputado-por-incitar-ataques-a-fiscais-ambientais-e-pa-
trimonio-publico-em-rondonia.ghtml

Foto: Valentina Ricardo

Garimpo na TI Yanomami, registrado em sobrevoo feito em dezembro de 2022 pelo Greenpeace Brasil 
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localizada entre as Terras Indígenas (TIs) Karipuna e Uru-Eu-
-Wau-Wau, amplamente invadidas por madeireiros, grileiros e 
fazendeiros, que nos últimos anos chegaram a comercializar 
“lotes” de terra no interior dessas TIs, ambas demarcadas. 

A sensação de impunidade era tamanha que, na TI 
Karipuna, invasores chegaram a destruir pontes de acesso à 
aldeia – e construíram outras, para invadir o território e escoar 
madeira roubada. Os invasores chegaram ao ponto de ameaçar 
lideranças e intimidar indígenas e funcionários do governo 
estadual que faziam reparos na estrada que dá acesso à aldeia.

O mandatário máximo do país não só atacou servidores 
que destruíam maquinários descobertos em territórios inva-
didos, como também, pasmem, chegou a ir pessoalmente a um 
garimpo ilegal localizado em uma terra indígena, em 2021. 
Foi prestar solidariedade a invasores da TI Raposa Serra do 
Sol, em Roraima8. 

Também em Roraima e no Amazonas, explodiram as 
invasões ao território Yanomami. A grave situação daquele 
povo, denunciada pelo Cimi, por organizações indígenas e 
outras entidades levou o governo Lula a decretar estado de 
emergência, em janeiro de 2023.

O genocídio do povo Yanomami se podia acompanhar 
pelas redes sociais, através da leitura de jornais e por meio 
de grandes canais de televisão, como a Rede Globo, que fazia 

8 Visita a um garimpo ilegal em terra indígena custou R$ 163 mil no cartão corpo-
rativo de Bolsonaro. Fabio Pontes, o eco, 13/01/2023. Disponível em: https://
ojoioeotrigo.com.br/apoiado-por-bolsonaro-projeto-de-agro-em-terra-indige-
na-no-mato-grosso-avanca

reportagens semanais sobre a invasão massiva de garimpeiros, 
sobre a força bélica de invasores, as estruturas, equipamentos 
e o contrabando do ouro, que se praticava de forma natural.

Também lá, na terra Yanomami, as poucas e insuficientes 
ações contra os invasores só foram tomadas após insistentes 
ações do MPF junto ao poder Judiciário. O governo de 
Roraima, aliado do ex-presidente e com o apoio deste, chegou 
a sancionar uma lei estadual proibindo a destruição de maqui-
nários apreendidos em ações de fiscalização ambiental9. Ou 
seja, a invasão era avalizada pelos entes públicos, responsáveis 
pela proteção daquelas comunidades. A ação ou a omissão dos 
governos estadual e federal, no último quadriênio, contri-
buíram para a morte de 621 crianças Yanomami e Ye’kwana, 
com faixa etária de 0 a 4 anos.

A fome, a falta de assistência e a deterioração das polí-
ticas públicas foram consequências e também estratégias. 
Limitar a capacidade dos órgãos de governo na atenção às 
comunidades indígenas compunha o movimento genocida, 
ou seja, se deveria deixá-los à própria sorte, para morrer ou 
se integrar. É o que mostram as 429 mortes sem assistência 
de indígenas, a desnutrição de crianças, o reaparecimento 
de endemias e a negação a direitos básicos, como o acesso 
a vacinas, a medicamentos e ao tratamento de doenças que 
poderiam ser facilmente combatidas.

9 Governador de Roraima sanciona lei que proíbe destruição de maquinário do 
garimpo ilegal. Murilo Pajolla, Brasil de Fato, 07/07/2022. Disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/2022/07/07/governador-de-roraima-sancio-
na-lei-que-proibe-destruicao-de-maquinario-do-garimpo-ilegal

Foto: Tiago Miotto/Cimi

Manifestação em frente ao Ministério da Justiça, em setembro de 2022, cobrando justiça após uma série de assassinatos de indígenas naquele mês

https://www.brasildefato.com.br/2022/07/07/governador-de-roraima-sanciona-lei-que-proibe-destruicao-de-maquinario-do-garimpo-ilegal
https://www.brasildefato.com.br/2022/07/07/governador-de-roraima-sanciona-lei-que-proibe-destruicao-de-maquinario-do-garimpo-ilegal
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Em Mato Grosso do Sul, estado conhecido pela pujança 
de seu agronegócio, inúmeras comunidades indígenas conti-
nuaram vivendo à beira de estradas. Sem água potável, sem 
terra e com o corte até mesmo de cestas básicas, 188 crianças 
indígenas morreram nesta unidade da federação durante estes 
quatro anos.

Esse conjunto de situações aponta que, durante o 
governo Bolsonaro, constituiu-se um ambiente de extrema 
perversidade na relação dos órgãos e agentes de Estado com os 
povos indígenas. Estruturou-se uma espécie de “ecossistema” 
ligando as violações ao direito territorial e à saúde, que une, 
por um lado, falta de demarcação e de assistência e, por outro, 
as invasões e danos causados por diferentes práticas.

É o caso do garimpo e a decorrente contaminação de rios, 
animais e pessoas por mercúrio, especialmente na Amazônia; 
e do arrendamento de terras indígenas, incentivado sob outros 
nomes pela Funai de Bolsonaro e Marcelo Xavier, principal-
mente em Mato Grosso10 e na região Sul, onde comunidades 
inteiras sofrem as consequências diretas e indiretas da mono-
cultura e do uso indiscriminado de agrotóxicos11.

Não é por acaso que, além do grande número de TIs 
afetadas por desmatamento, extração ilegal de madeira, caça 
e pesca ilegais, garimpo e mineração, identificamos, em 2022, 
pelo menos 37 TIs afetadas por danos ou invasões ligadas à 
criação de gado, monocultivos e arrendamento de terras; e pelo 
menos 27 sofreram violações ligadas à retirada, retenção ou 
poluição de cursos d’água e rios. Foram registrados, além disso, 
casos de danos e contaminação de pessoas e do ambiente por 
uso de agrotóxicos em 23 TIs.

Violência e omissão
Em 2022, a violência contra os territórios indígenas, 

a vulnerabilidade destas comunidades frente a invasores e 
o resultado acumulado de quatro anos de omissão ativa do 
governo Bolsonaro geraram comoção e ganharam repercussão 
nacional e mundial com o desaparecimento do indigenista 
Bruno Pereira e do repórter britânico Dom Phillips no Vale 
do Javari, em junho.

A brutalidade do caso, ligado à pressão de caçadores 
e pescadores que atuavam ilegalmente na TI localizada na 
fronteira do Brasil com a Colômbia e o Peru, expôs ao público 
a diversificada e profunda rede criminosa à qual as inva-
sões de terras indígenas se vinculam, com a omissão plane-
jada do governo Bolsonaro. São esquemas que envolvem de 
facções criminosas a grupos econômicos e que movimentam 
montantes, literalmente, bilionários12.

O caso de Bruno e Dom chamou atenção para a pressão 
que sofrem os povos e lideranças indígenas que resistem à 

10 Apoiado por Bolsonaro, projeto de agro em terra indígena no Mato Grosso 
avança com atropelos e ilegalidades. João Peres, Marcos Hermanson e Tatiana 
Merlino, O Joio e o Trigo, 01/09/2022. Disponível em: https://ojoioeotrigo.com.
br/2022/09/apoiado-por-bolsonaro-projeto-de-agro-em-terra-indigena-no-ma-
to-grosso-avanca

11 Agrotóxico é usado como ‘arma química’ contra aldeias indígenas em MS. Rodrigo 
Bertolotto, Uol, 21/02/2022. Disponível em: https://tab.uol.com.br/noticias/
redacao/2022/02/21/agrotoxico-e-usado-como-arma-quimica-contra-aldeias-
-indigenas-em-ms.htm

12 PF mira compra de ouro de terras indígenas por grupo que movimentou R$ 16 
bi. Fabio Serapião e Marcelo Rocha, Folha de São Paulo, 16/07/2022. Disponível 
em: https://folha.com/97jq2ge6

invasão de seus territórios – situação recorrente, mas agravada 
nestes quatro anos. Na TI Arariboia, no Maranhão, uma série 
de assassinatos em poucas semanas evidenciou este contexto. 
Esta é uma das TIs onde os indígenas organizaram em grupos 
de Guardiões da Floresta, voltados a monitorar o território 
e proteger as matas – atribuição que deveria ser do Estado.

No dia 3 de setembro, Janildo Oliveira Guajajara, 
integrante do grupo dos Guardiões da Floresta, foi assassi-
nado quando voltava de uma festa com seu sobrinho de 14 
anos, que também foi baleado na ocasião. Na mesma noite, 
Jael Guajajara foi assassinado em uma estrada que corta o 
território e, apenas uma semana depois, Antônio Cafeteiro 
foi morto a tiros. As comunidades da TI passaram a viver um 
clima de terror e medo.

 O ano de 2022 foi marcado, também, por impactantes 
e graves casos de assassinato de indígenas ligados a outro 
aspecto da omissão em relação aos direitos territoriais indí-
genas: as lideranças assassinadas no contexto da luta pela 
demarcação de suas terras.

Este caso foi especialmente significativo, em 2022, 
nos estados da Bahia e do Mato Grosso do Sul, que ficaram 
marcados pela reação violenta do agronegócio à luta dos povos 
Guarani, Kaiowá e Pataxó pela demarcação de suas terras. 

Em maio, o brutal assassinato do jovem Alex Recate 
Vasques Lopes, de 21 anos, numa área contígua à Reserva 
Indígena de Taquaperi, em Coronel Sapucaia (MS), gerou 
indignação entre os Guarani e Kaiowá e motivou uma série 

Foto: Hellen Loures/Cimi

Manifestação em Brasília, em junho de 2022, cobrando justiça pelos assassinatos 
do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom Phillips

Foto: Hellen Loures/Cimi
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de retomadas – uma reação à paralisação das demarcações de 
terras e ao confinamento dos indígenas em diminutas reservas 
no estado.

A contraofensiva ruralista, com apoio das forças de 
segurança do estado, ocorreu por meio de uma série de ataques 
armados e emboscadas, que deixaram vários indígenas feridos 
e resultaram no assassinato de outras três lideranças Kaiowá 
vinculadas ao tekoha Guapoy, em Amambai (MS): Vitor 
Fernandes, em junho; Márcio Moreira, em julho; e Vitorino 
Sanches, em setembro.

O primeiro destes três assassinatos ocorreu durante 
uma violenta e ilegal operação da Polícia Militar, realizada 
sem mandado judicial no dia 24 de junho. Pela brutalidade da 
operação, que além de resultar na morte de Vitor, de 42 anos, 
deixou vários indígenas feridos, os Kaiowá e Guarani passaram 
a se referir ao caso como “massacre de Guapoy”.

Na Bahia, as lideranças do povo Pataxó tornaram-se 
alvos de fazendeiros e seus comandados pistoleiros. Perse-
guição, ameaças, espancamentos, invasão e assassinatos torna-
ram-se rotina no dia a dia das famílias indígenas. Lá a violência 
também assumiu contornos dramáticos, com a diferença de 
que os policiais militares que, segundo as investigações, atuam 
em espécies de milícias rurais a serviço de fazendeiros, o fazem 
fora do horário de serviço. 

Em setembro, um desses violentos ataques de pistoleiros 
resultou no assassinato de Gustavo Silva da Conceição, garoto 
Pataxó de apenas 14 anos, morto com um tiro nas costas 
durante um ataque na TI Comexatibá. Em outubro, três PMs 
chegaram a ser presos, suspeitos do assassinato e de atuarem 
como milícia privada para fazendeiros da região.

Além da morosidade na demarcação, o acirramento dos 
conflitos no território Pataxó também é simbólico do legado 
deixado pelo governo Bolsonaro: Barra Velha do Monte Pascoal 
e Comexatibá, no extremo sul da Bahia, foram duas das TIs 
mais afetadas pela IN 09/202013. Barra Velha, além disso, foi 
uma das 17 que tiveram seu processo administrativo devolvido 

13 Após normativa da Funai, fazendeiros certificam 58 propriedades sobre terras 
indígenas na Bahia. Tiago Miotto, Assessoria de Comunicação do Cimi, 20/08/2020. 
Disponível em: https://cimi.org.br/2020/08/apos-normativa-funai-fazendeiros-
-certificam-58-propriedades-terras-indigenas-bahia

à Funai pelo então ministro da Justiça de Bolsonaro, Sergio 
Moro, para adequação à tese do marco temporal14.

A quantidade de assassinatos ocorridos em vários 
estados do país neste mês, inclusive, fez com que lideranças 
de várias regiões do país se reunissem na capital federal para 
denunciar a violência nos seus territórios e cobrar por justiça 
e por proteção15.

A luta pela terra
A não demarcação das terras foi promessa de governo, 

que acabou sendo levada à risca, pois compunha o itinerário do 
genocídio. Não demarcar e viabilizar o acesso de exploradores 
às terras demarcadas foram eixos motores da antipolítica 
indigenista, que desterritorializou e fragilizou a aplicação 
do direito, gerando um ambiente de profunda insegurança 
e violências sem precedentes na história recente do Brasil.

O governo Bolsonaro, que teve a adesão de parte do 
Judiciário, do parlamento e de outros setores, estabeleceu 
a concepção de que os crimes contra as minorias e contra 
a natureza eram necessários para fazer a economia crescer.

Atuar, a partir da governança, com o intento 
de deixar o outro morrer – o indígena, as 
comunidades, os povos –, justificando de forma 
sistemática e incisiva que este outro tem terra 
demais, tem privilégios demais, tem direitos 
demais, foi uma estratégia para naturalizar, na 
sociedade, a ideia de que este outro deve mesmo 
morrer. Não resta dúvida de que Bolsonaro, sob 
seu governo, naturalizou o genocídio.
A derrota de Bolsonaro nas eleições presidenciais foi 

fundamental para romper com o projeto de morte e destruição 
em curso. Todavia, não é suficiente para fazer frente aos desa-
fios da causa indígena. A negação de direitos, o preconceito e 
o racismo compõem o cenário de brutal aprofundamento da 
violência, que é alimentado ou estimulado nos gabinetes e 
corredores dos órgãos de Estado. Lá de dentro se consolidam 
as teses contra as demarcações de terras, a exemplo do marco 
temporal, e lá que são feitos os arranjos e negociações para a 
exploração indiscriminada da terra e de seus bens. 

Saímos de um ambiente político de profundo caos, mas e 
agora? A causa indígena será um adereço na futura governança 
ou se assumirá efetivamente o compromisso com a garantia 
dos direitos constitucionais? A reconstrução das políticas de 
saúde, educação e assistência aos povos originários e, especial-
mente, a retomada das demarcações e da proteção aos territó-
rios indígenas, com a superação da tese do marco temporal, são 
indispensáveis para que os dias de terror e devastação fiquem 
no passado – e não retornem nunca mais.

14 Moro usa parecer de Temer e trava demarcação de 17 terras indígenas no país. 
Rubens Valente, Folha de São Paulo, 28/01/2020. Disponível em: https://www1.
folha.uol.com.br/poder/2020/01/moro usa parecer de temer e trava-demarcacao 
de 17 terras indigenas no pais.shtml

15 Povos indígenas fazem semana de luta e mobilização em Brasília e pedem fim da 
violência em seus territórios. Tiago Miotto, Assessoria de Comunicação do Cimi, 
16/09/2022. Disponível em: https://cimi.org.br/2022/09/indigenas semana luta 
mobilizacao violenciaIndígena Kaingang em manifestação em Brasília (DF), em abril de 2022

Foto: Marina Oliveira/Cimi
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Devastação provocada pelo garimpo ilegal na TI Yanomami e registrada em sobrevoo realizado em dezembro de 2022 pelo Greenpeace

Foto: Valentina Ricardo

“ A atual situação de invasão do território e conflitos violentos 
reproduz, em parte, o contexto da corrida do ouro nesse território nas 
décadas de 1980 e 1990, quando ocorreu o massacre de Haximu (1993), 
primeiro caso julgado como crime de genocídio no Brasil

”
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 A R T I G O

“Crise sanitária... crise humanitária... estamos morrendo… 
Estou de luto porque meu povo, minhas crianças estão 
morrendo. Tem máquinas pesadas, fortes, tem retroescava-
deira, motores pesados… Os garimpeiros são empresários 
poderosos… É o dinheiro do crime organizado que chega. 
Nossos rios estão mortos. A floresta não é contra nós... 
quem é contra nós é o homem capitalista. O mundo não é 
apressado, o homem está matando o mundo rapidamente... 
já tem muitos carros, muitas lojas: não precisa de mais, já 
tem suficiente... tem que parar”

Davi Kopenawa Yanomami. 
Nova York, janeiro de 2023

Durante o período de 2019 a 2022, quando o Brasil 
esteve sob o governo de Jair Bolsonaro, o Estado 
brasileiro protagonizou o maior e mais sistemático 

ataque aos direitos dos povos indígenas desde o tempo da 
redemocratização. A paralisação absoluta das demarcações 
de terras indígenas, o sucateamento e aparelhamento de 
órgãos federais como o Ibama, a Funai e a Sesai e a ofensiva 
legislativa no âmbito do Congresso Nacional ou dentro do 
próprio governo evidenciaram a adoção proposital de uma 
política de Estado contra os direitos dos povos indígenas. 
Territórios indígenas já homologados e registrados foram 
alvo também dessa necropolítica, pelo abandono de qual-
quer medida de fiscalização e proteção e pelo incentivo 
permanente das invasões e da exploração ilegal de seus 
territórios1.

O crime organizado dentro dos territórios indígenas 
passou a ter no Estado um aliado fundamental, que lhe asse-
gurou um ambiente de impunidade e uma expectativa espe-
culativa de regulamentação da atividade ilegal. O avanço da 
violência e o aumento de sua crueldade, de forma sistemática, 
eram parte do projeto em curso. 

Uma das principais expressões dessa política de morte 
refletiu-se, nos últimos anos, na Terra Indígena (TI) Yano-
mami. A situação, que ganhou uma nova repercussão a partir 
de janeiro de 2023, vinha sendo sistematicamente denunciada 

1 Segundo os dados coletados pelo Cimi nos Relatórios de Violência, entre 2018 e 
2021 praticamente se triplicou o número de registros de invasões possessórias, 
danos ao patrimônio e exploração ilegal de bens naturais: foram registrados, 
nestes anos, 111 casos (2018), 256 (2019), 263 (2020) e 305 (2021). 

De Haximu a Aracaçá: rastros do garimpo e 
do genocídio na Terra Indígena Yanomami

Corrado Dalmonego* e Luis Ventura**

* Missionário do Cimi, integrante do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da 
Universidade Federal de São Paulo (PPG-CS Unifesp)

** Missionário do Cimi



RASTROS DA OMISSÃO Uma cronologia do descumprimento de decisões 
e da omissão na proteção à TI Yanomami

Outubro de 2017
Após constatar o avanço do garimpo 
na região Serra da Estrutura, o MPF 
alertou sobre ameaça de genocídio 
contra o grupo de indígenas isolados 
Moxihätëtëa e ingressou com Ação 
Civil Pública (ACP) solicitando à Funai 
um plano para reativação, em até 60 
dias, das três BAPEs desativadas e a 
efetivação do plano em até 120 dias.

Julho de 2018
A Hutukara denunciou o provável 
assassinato de dois indígenas isolados 
Moxihätëtëa por garimpeiros.

Novembro de 2018
A Justiça Federal acolheu os pedidos do 
MPF e determinou o restabelecimento 
das BAPEs. Somente em agosto de 
2019, fora do prazo, a Funai apresentou 
o Plano Operacional, segundo o qual 
a reinstalação seria concluída em 
dezembro de 2020. Em março de 2020, 
contudo, a Funai alterou esse prazo 
para 2021.

10 de março de 2020
Em meio a mudanças significativas 
na política de proteção a isolados pela 
Funai, o MPF recomendou suspender a 
aproximação de órgãos da Sesai com o 
grupo Moxihätëtëa.

31 de março de 2020
A  F u n a i  a f i r m o u ,  p o r  m e i o  d a 
Informação nº 04/2020, que já haviam 
sido definidas estratégias de articulação 
com forças de segurança para atuação 
na TI. No entanto, em 23 de abril, em 
reunião com o MPF, a Funai de Roraima 
não soube informar sobre as referidas 
estratégias.

Abril de 2020
Diante da disseminação da Covid-19 na TI 
Yanomami e da inação do governo, o MPF 
ingressou com nova ACP, com pedido de 
urgência, solicitando que Funai, Ibama, 
ICMBio e União fossem obrigados a elaborar, 
em até cinco dias, um Plano Emergencial de 
Ações e um cronograma para monitoramento 
territorial, além de garantir a retirada dos 
garimpeiros e suspender a operação dos 
estabelecimentos de compra e venda de ouro 
e dos postos de compra vinculados a DTVMs 
em Roraima.

Junho - Julho 2020
A Apib, com outros seis requerentes e 
dez amici curiae, ingressou no STF com a 
ADPF 709, solicitando à União medidas 
imediatas para a proteção dos indígenas das 
TIs Yanomami e Munduruku. Em julho, o 
relator do caso no STF deferiu parcialmente 
o pedido, determinando a instalação de 
barreiras sanitárias e a criação de uma Sala 
de Situação para povos isolados. A decisão foi 
homologada pelo plenário em agosto.

Maio de 2020
O TRF-1 atendeu ao novo pedido do MPF 
e reforçou a urgência da desintrusão dos 
garimpeiros pela União.

5 de março de 2021
O MPF entrou com nova ACP para que a 
União fornecesse alimentação adequada aos 
pacientes em tratamento nos postos de saúde 
da TI Yanomami.

16 de março de 2021
A Justiça Federal determinou à União que 
apresentasse, em dez dias, cronograma para 
retirada de garimpeiros da TI.

Maio de 2021
No dia 10, o primeiro de uma série de 
ataques armados contra a aldeia de 
Palimiú, na região do Uraricoera, deixou 
seis feridos e duas crianças Yanomami 
mortas, que se afogaram ao fugir. O MPF 
solicitou que a União enviasse forças de 
segurança ao local e as mantivesse até a 
implementação do Plano Emergencial de 
monitoramento territorial e a desativação 
de todos os garimpos a até 100 km da 
aldeia. A Justiça Federal deferiu o pedido 
liminar do MPF, mas as determinações não 
foram cumpridas.

Agosto de 2021
Em nova medida cautelar na ADPF 709, 
o STF determinou à União a adoção de 
medidas imediatas para proteção das TIs 
Yanomami e Munduruku. Em janeiro 
de 2023, o relator da ADPF afirmou, em 
nota, que o STF detectou descumprimento 
de determinações judiciais desde 2020 
e indícios de prestação de informações 
falsas à Justiça.

Novembro de 2021
O MPF recomendou ao DSEI-YY a 
reestruturação, no prazo de 90 dias, da 
assistência básica de saúde aos povos da 
TI Yanomami; caso contrário, o Ministério 
da Saúde deveria intervir

Novembro de 2022
Apesar do grande volume de recursos 
teoricamente aplicados, o MPF constatou 
que os serviços prestados pelo DSEI-
YY seguiam precários e os indicadores 
de saúde seguiam piorando. O órgão 
recomendou ao Ministério da Saúde a 
intervenção e avocação temporária das 
competências do DSEI.

No “Relatório Preliminar da Omissão sobre a preser-
vação dos direitos humanos do povo Yanomami, Ges-
tão 2019 e 2022”, publicado pelo MDHC em janeiro de 
2023, são detalhados diversos indícios de omissão por 
parte do MMFDH, que ignorou os diversos alertas sobre 
a situação do povo Yanomami. Disponível em: https://
www.gov.br/secom/pt-br/arquivos/2023_mdhc_rela-
torio_omissaommfdh-yanomami-2019-2022_v2

17 de julho de 2020
A CIDH, por meio da Medida Cautelar nº 
563-20, solicitou que o Brasil adotasse 
medidas preventivas para proteger os povos 
Yanomami e Ye’kwana da disseminação da 
Covid-19.

Arte: Verônica Holanda/Cimi – Foto: Christian Braga/Greenpeace
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e amplamente documentada por organizações indígenas e 
indigenistas desde, pelo menos, 2018. A atual situação de 
invasão do território e conflitos violentos reproduz, em parte, 
o contexto da corrida do ouro nesse território nas décadas de 
1980 e 1990, quando ocorreu o massacre de Haximu (1993), 
primeiro caso julgado como crime de genocídio no Brasil. 

Dois vetores explicam por que chegamos de novo a 
esta situação trinta anos depois: de um lado, o novo ciclo de 
expansão do garimpo dentro do território Yanomami nos 
últimos cinco anos; de outro, o desmantelamento do atendi-
mento à saúde dos povos Yanomami e Ye’kwana a partir do 
Distrito de Saúde. 

É fundamental destacar que estes dois fatores não coin-
cidem de forma casual; ambos se alimentam reciprocamente e 
atuam de forma sinérgica, têm a digital do governo brasileiro 
e fazem parte de um projeto planejado, que permitiu manter 
as condições de morte dentro do território Yanomami para 
viabilizar a exploração de seus bens naturais, de cujos lucros 
beneficiam-se agentes públicos e privados.

Exploração e morte da floresta
A TI Yanomami é a mais extensa terra indígena no Brasil 

(cerca de 9 milhões de hectares), sendo habitada por cerca de 
30.500 indígenas Yanomami (falantes 6 línguas distintas) e 
Ye´kwana, divididos em mais de 300 comunidades, além de 
grupos indígenas em situação de isolamento2. 

O garimpo dentro do território Yanomami e Ye’kwana tem 
uma profundidade histórica que remonta à primeira metade da 
década de 1970 e teve seu momento de pico durante a década de 
1980, quando a elite política local tentou regularizar a extração 
de cassiterita no território3. No início da década de 1990, 
calcula-se que cerca de 40 mil garimpeiros foram retirados da 
TI Yanomami e, em 1992, o território foi homologado. A partir 
daquele momento, a presença do garimpo no território foi 
dimensionada a uma escala menor. Não obstante, nos últimos 
cinco anos constatou-se um novo ciclo de expansão do garimpo 
dentro da TI, com novas condições e com evidente proteção e 
incentivo por parte do Estado. É este novo ciclo o que explica 
como chegamos à situação atual no território. 

Efetivamente, em 2017 o Ministério Público Federal 
(MPF)4 já ajuizou e documentou o avanço do garimpo na região 
da Serra da Estrutura, onde havia presença do grupo isolado 
Moxihatëtëa, o que representava um fator de risco extrema-
mente grave para eles. Confirmando essa situação, em julho 
de 2018, a Hutukara Associação Yanomami (HAY) denunciou, 

2 Os dados mais recentes do Ministério da Saúde referentes à população da TI 
Yanomami estimam cerca de 30.500 pessoas (Brasil, 2023). Até o fechamento 
deste artigo, os dados coletados durante o último censo realizado pelo IBGE ainda 
não haviam sido publicados oficialmente, mas parecem indicar uma população 
significativamente menor. Esses resultados podem estar associados à crise 
humanitária vivida recentemente pelos Yanomami, mas também à escassez de 
informações devido à falta de assistência médica nos últimos anos.

3 Em 1983, o então senador Mozarildo Cavalcanti apresentou no Senado o PL 
1179/83, que pretendia autorizar o governo federal para a exploração de cassi-
terita – encontrada por um grupo de garimpeiros em 1975 na região da Serra 
da Estrutura – na TI Yanomami. No mesmo ano, o então governador, Ottomar 
de Souza Pinto, requereu da Funai autorização para a exploração de cassiterita 
nesta região através da recentemente criada Cooperativa para o Desenvolvimento 
de Roraima (Codesaima), agência vinculada ao governo estadual. 

4 Ação Civil Pública nº 1000551-12.2017.4.01.4200. Mais informações em: https://
www.mpf.mp.br/rr/sala-de-imprensa/noticias-rr/mpf-propoe-acao-para-reati-
var-bases-de-protecao-etnoambiental-da-terra-yanomami

em carta endereçada à Funai, à PF e ao MPF5, “a morte por 
assassinato de dois Yanomami do grupo isolado Moxihatëtëa por 
garimpeiros invasores da TI Yanomami”, fato que teria aconte-
cido em maio daquele ano e que teria sido de conhecimento 
das equipes de saúde. Finalmente, em novembro de 2018, a 
Justiça Federal, em 1ª instância, deferiu o pedido do MPF 
e determinou à Funai e à União o restabelecimento de três 
Bases de Proteção EtnoAmbiental (BAPEs) para fiscalizar e 
reprimir o garimpo6. 

Esta foi a primeira de uma série de, pelo menos, cinco 
decisões judiciais emitidas pelo Poder Judiciário brasileiro, 
em suas diversas instâncias, nos últimos cinco anos. Em julho 
de 2020, também a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) proferiu a Medida Cautelar nº 563/20207. 
Todas estas decisões condenaram a União a tomar as medidas 
necessárias para o enfrentamento do garimpo dentro da TI 
Yanomami, para a proteção da vida e para o atendimento à 
saúde das comunidades indígenas: todas elas foram sistema-
ticamente descumpridas pelo Estado brasileiro, seja total ou 
parcialmente8. 

Não restam dúvidas sobre o crescimento exponen-
cial do garimpo na TI Yanomami nos últimos cinco anos, 
processo que se intensificou também em outros lugares da 
região amazônica durante este período.9 Dados da Plata-

5 Na Carta, a HAY reproduz o pedido dos Yanomami da região do Alto Catrimani 
para que os garimpeiros fossem retirados imediatamente porque “estão matando 
os Moxihatëtëa”, poluindo o rio e deixando um grande impacto ambiental. 
Disponível em: https://cimi.org.br/2018/07/moxihatetea-a-violencia-contra-
-os-povos-indigenas-isolados-na-amazonia-e-a-omissao-do-governo

6 Desde a homologação da TI Yanomami, foram criados Postos da Funai – depois 
denominados BAPEs – dentro do território, com o objetivo prioritário o de inibir 
a entrada de invasores na TI e a ação garimpeira ilegal. Atualmente existem 4 
BAPEs (Walopali, Serra da Estrutura, Ajarani e Xexena) enquanto uma quinta, 
no rio Uraricoera, está em fase de construção. Estas Bases foram parcialmente 
desativadas – sob alegação de falta de recursos humanos e financeiros – durante 
períodos, na década de 2010, reduzindo drasticamente a incidência de ações de 
monitoramento e proteção territorial. 

7 Disponível em: https://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2020/35-20MC563-
20-BR-PT.pdf

8 As esporádicas operações pirotécnicas realizadas pelas Forças Armadas, Ibama e 
Polícia Federal para o combate do garimpo ilegal, com a destruição de maquinários 
e aeronaves, alcançam escassos resultados, quando não associadas à presença 
e à fiscalização permanente que deveria ser garantida pelas BAPEs. Note-se 
que a complexificação da estrutura de apoio ao garimpo nos últimos anos se 
modificou significativamente, com uma maior participação do transporte ilegal 
por via aérea. Aeronaves que partem de pistas conhecidas, nas proximidades da 
cidade de Boa Vista (RR) ou de aeroportos improvisados em áreas de fazendas 
no entorno da TI, tornaram-se responsáveis pelo deslocamento de significativo 
número de pessoas e de insumos até os garimpos dentro da terra indígena. 

9 De 2010 a 2020, a área de garimpo dentro de terras indígenas, no Brasil, cresceu 
495%. O Brasil, tendo assumido sua suposta vocação para a exportação agromi-
neral e na contramão da tendência mundial, aumentou sua produção de ouro 
em cerca de 100 toneladas anualmente, alcançando o décimo lugar entre os 
maiores produtores deste minério. Entre 2019 e 2020, das 49 toneladas de ouro 
extraído ilegalmente, 90% foram oriundas da Amazônia Legal, onde a mineração 
ilegal quintuplicou desde 2010. Estudos da Rede Amazônica de Informação 
Socioambiental Georreferenciada (RAISG) e do Instituto Igarapé identificam 
2.576 pontos de mineração ilegal na Amazônia brasileira, com danos irreversíveis 
para o bioma. Entre 2018 e 2019, a degradação ambiental devida à mineração 
aumentou 107% em territórios indígenas, ameaçando a vida de seus habitantes. 
Mais informações:

 Países importadores de ouro do Brasil estimulam garimpo ilegal na 
Amazônia. Jennifer Ann Thomas, Mongabay, 19/10/2021. Disponível em: 
https://brasil.mongabay.com/2021/10/paises-importadores-de-ouro-do-bra-
sil-estimulam-garimpo-ilegal-na-amazonia

 Área ocupada pela mineração no brasil cresce mais de 6 vezes entre 1985 e 2020. 
Mapbiomas, 2021. Disponível em: https://mapbiomas.org/area-ocupada-pela-
-mineracao-no-brasil-cresce-mais-de-6-vezes-entre-1985-e-2020

 O ouro ilegal que mina florestas e vidas na Amazônia: uma visão geral da 
mineração irregular e seus impactos nas populações indígenas. Instituto 
Igarapé, 2021. Disponível em: https://igarape.org.br/wp-content/uploads/2021/05/
AE-53_O-ouro-ilegal.pdf

https://cimi.org.br/2018/07/moxihatetea-a-violencia-contra-os-povos-indigenas-isolados-na-amazonia-e-a-omissao-do-governo
https://cimi.org.br/2018/07/moxihatetea-a-violencia-contra-os-povos-indigenas-isolados-na-amazonia-e-a-omissao-do-governo
https://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2020/35-20MC563-20-BR-PT.pdf
https://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2020/35-20MC563-20-BR-PT.pdf
https://brasil.mongabay.com/2021/10/paises-importadores-de-ouro-do-brasil-estimulam-garimpo-ilegal-na-amazonia
https://brasil.mongabay.com/2021/10/paises-importadores-de-ouro-do-brasil-estimulam-garimpo-ilegal-na-amazonia
https://mapbiomas.org/area-ocupada-pela-mineracao-no-brasil-cresce-mais-de-6-vezes-entre-1985-e-2020
https://mapbiomas.org/area-ocupada-pela-mineracao-no-brasil-cresce-mais-de-6-vezes-entre-1985-e-2020
https://igarape.org.br/wp-content/uploads/2021/05/AE-53_O-ouro-ilegal.pdf
https://igarape.org.br/wp-content/uploads/2021/05/AE-53_O-ouro-ilegal.pdf
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forma MapBiomas, analisados no relatório “Yanomami Sob 
Ataque”10, evidenciam que, entre 2016 e 2020, o garimpo 
cresceu 3.350% na TI, com aumento no número de pessoas 
envolvidas na atividade ilegal e ampliação do espaço geográ-
fico ocupado por garimpeiros no território, bem como o 
tamanho da área degradada. Conforme dados da HAY, entre 
outubro de 2018 e dezembro de 2022, a área devastada pelo 
desmatamento passou de 1.200 a 5.053 hectares11, atingindo, 
em 2021, 18 dos 37 Polos-Base em que o território é dividido 
para critérios de atendimento à saúde12.

O garimpo dentro da TI Yanomami sempre foi ligado a 
formas de crime organizado, em que participavam diversos 

10 Yanomami sob Ataque. HAY e Associação Wanasseduume Ye’kwana, 2022. 
Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/yano-
mami-sob-ataque-garimpo-ilegal-na-terra-indigena-yanomami-e-propostas-para

11 Terra Yanomami: garimpo ilegal causou alta de 309% no desmatamento. 
Letycia Bond, Agência Brasil, 27/01/2023. Disponível em: https://agenciabrasil.
ebc.com.br/geral/noticia/2023-01/terra-yanomami-garimpo-ilegal-causou-alta-
-de-309-no-desmatamento

12 Yanomami Sob Ataque. HAY e Wanasseduume, 2022, p. 15.

atores nas diferentes escalas do esquema de saque e de 
exploração do território, beneficiando por décadas agentes 
privados e públicos que protagonizaram a vida política local 
até nossos dias. Atualmente, as formas organizadas do crime 
são mais complexas e se caracterizam por uma maior capaci-
dade de estruturação e capitalização. A presença de maqui-
nários de grande porte, como retroescavadeiras e dragas, e 
o papel fundamental que hoje ocupa o transporte aéreo (de 
pessoas e de mantimentos), para além do transporte fluvial, 
não somente complexificaram a rede de atores e de capital 
envolvido, como ampliaram substancialmente o poder de 
destruição da atividade. 

Os impactos da presença do garimpo na TI Yanomami 
são múltiplos e a relação que se estabelece entre eles gera 
uma situação sistêmica em que a continuidade da vida, em 
todas suas dimensões, fica gravemente ameaçada e, às vezes, 
irreversivelmente comprometida. 

De um lado, o garimpo é responsável pela afetação do 
ambiente onde opera. A abertura de crateras, a retirada de 

Fonte: Sivep/SVSA/MS. Dados extraídos em 12/07/2023

Casos de malária no DSEI Yanomami e Ye’kwana

Em 2022, a disseminação da malária continuou com 
dados que, apesar de extremamente preocupantes, 
não parecem refletir a gravidade da situação rela-

tada pelos indígenas na TI. Em janeiro de 2023, matéria 
do jornal Folha de São Paulo, com base em dados do 
Sivep-Malária, reportava a ocorrência de 11.530 casos 
de malária registrados na TI Yanomami em 2022 – equi-
valentes a 10% de todos os casos registrados no Brasil 
inteiro no mesmo ano*. Em julho de 2023, contudo, os 
dados do Sivep-Malária referentes a 2022 foram atuali-

zados e passaram a registrar 15.561 casos de malária na 
TI naquele período: um aumento de 35% em relação ao 
número informado em janeiro, ambos referentes exclu-
sivamente ao ano de 2022. Essa situação indica não só 
a defasagem dos dados, mas também a subnotificação 
que decorre do desmonte das estruturas de saúde no 
território.

* Yanomami concentraram quase 10% dos casos de malária em 2022 no 
Brasil. Samuel Fernandes, Folha de São Paulo, 26/01/2023. Disponível em: 
https://folha.com/1a96kpqr

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-01/terra-yanomami-garimpo-ilegal-causou-alta-de-309-no-desmatamento
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-01/terra-yanomami-garimpo-ilegal-causou-alta-de-309-no-desmatamento
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-01/terra-yanomami-garimpo-ilegal-causou-alta-de-309-no-desmatamento
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vegetação nativa, o assoreamento e desvio de cursos de água 
e a contaminação do solo e de fontes hídricas representam 
evidentes impactos nos sistemas de vida associados nesses 
ambientes e geram, ao mesmo tempo, interferências nas 
dinâmicas econômicas das comunidades indígenas. Com o 
afugentamento da fauna e a contaminação das águas, ativi-
dades tradicionais de acesso ao alimento, como a caça ou a 
pesca, são diretamente comprometidas pela ação do garimpo.

Ao mesmo tempo, a afetação do 
ambiente favorece também a reprodução e 
concentração de vetores de doenças como a 
malária, existindo desta forma uma relação 
direta e causal entre o garimpo e a incidência 
desta enfermidade. Estes dados foram cons-
tatados pelas organizações indígenas e seus 
aliados em 2021, quando já apontaram que 
os índices de malária explodiram a partir 
de 2017 na região de Surucucus e Waikás, 
aumentaram entre 2019 e 2020 em 247% 
na região de Auaris ou, entre 2018 e 2020, 
em 1.127% na região de Parima. Trata-se de 
algumas das regiões onde foi constatada a 
maior expansão do garimpo nestes últimos 
cinco anos.

A relação entre garimpo e malária fica explícita no relato 
de uma mulher Yanomami coletado pelo filho, durante uma 
pesquisa por ele realizada:

“Antigamente, quando eu estava no Papiú, os Yanomami 
não adoeciam de malária. Nós vivíamos com saúde. Depois, 
quando os garimpeiros reduziram os rios, os igarapés, os 
lagos, reduziram todos os cursos de água a poças de lama, 
estourou a grave doença da malária e todas as pessoas 
acabaram por padecer e emagrecer. Eu sei de tudo isso e não 
paro de pensar nestas coisas”. (M.Y.)

Também uma pesquisadora indígena (D.Y.), conver-
sando com lideranças femininas, registrou a inquietação e a 
percepção delas sobre a ameaça que as cerca:

“Nós estamos muito preocupados, pois eles verdadeira-
mente contaminam a Urihi [terra-floresta]. A floresta se 
torna infestada pelos carapanãs, reduzida a um lamaçal. Eu 
não quero que nós morramos por causa dos garimpeiros que 
destroem nossa Urihi. Não queremos morrer por causa das 
doenças letais dos garimpeiros. Por causa das águas conta-
minadas do rio, nossos ouvidos adoecem. Não queremos a 
agressão letal da malária. Por isso, nós não queremos deixar 
os garimpeiros se aproximarem”13.

Fechando o círculo, pessoas residindo em áreas impac-
tadas pelo garimpo e sofrendo por problemas de saúde terão 
menos possibilidades de realizar as atividades quotidianas 
de acesso aos recursos ou produção de alimentos. Assim, 
problemas de desnutrição tendem a aparecer de uma forma 
muito mais disseminada e violenta. 

13 Yanomami sob Ataque. HAY e Wanasseduume, 2022, p. 108

A violência como totalidade
Pode-se afirmar que o garimpo instala um ambiente 

permanente de terror e de violência. Nas narrativas dos 
Yanomami, a violência da presença garimpeira que os afeta 
é declinada das mais variadas formas: morte da floresta, 
assassinatos, agressão física, violência sexual, incitamento ao 
conflito, adoecimento, impossibilidade de atendimento sani-

tário, emagrecimento e morte de crianças, 
perda das fontes de autossustentação, entre 
outras.

Este entendimento do sofrimento e da 
agressividade associada ao garimpo convida 
a uma compreensão da violência como tota-
lidade que emerge em diversos relatos, 
parte dos quais foram inseridos no rela-
tório lançado pelas associações Hutukara e 
Wanasseduume em abril de 2022. Nas falas 
Yanomami, a violência afeta corpos, cole-
tivos e territórios. A violência tem cheiro. 
Conta uma mulher Yanomami da região do 
Parima, que “a água fede”, pois os garim-
peiros despejam suas fezes no rio, onde a 
comunidade se banha, pesca e coleta água 

para beber e cozinhar: “Eles fazem cocô na água e a gente fica 
com diarreia. [...] Quando não tinha garimpeiro, estávamos 
bem. Pegávamos caranguejos e peixes bons, bebíamos água 
muito boa, mas agora está ruim”14.

Em relato concedido ao MPF na época dos ataques contra 
as comunidades de Palimiu (maio de 2021), localizadas ao 
longo do rio Uraricoera, realizados por garimpeiros e milícias 
contratadas pelos donos dos garimpos, as lideranças regis-
traram inúmeros impactos provocados pela atividade e ficaram 
angustiadas com a brutalidade conexa a ela. Reportamos um 
trecho transcrito no relatório publicado pelas associações 
Hutukara e Wanasseduume (2022):

“Nos rios de onde bebemos água, onde pescamos sempre 
aparecem corpos de garimpeiros mortos flutuando no rio! 
Não aguento mais ver essas coisas! Quando os peixes comem 
as carnes dessas pessoas mortas, acabamos por comer esses 
peixes gordos de carne humana, e isso eu não aceito! Este rio 
aqui é a fonte do nosso alimento, onde pescamos. É de onde 
vem nossos peixes, se eu não puder pescar o que irei fazer? 
Porém cansamos de ver corpos putrefatos de garimpeiros, 
de quem são estes corpos? De quem eram essas ossadas?”15

A violência contra as mulheres é uma das formas perma-
nentes e sistemáticas em que se constata a violência na relação 
com os garimpeiros. Os relatos das mulheres Yanomami – 
marcados por expressões de medo e angústia – descrevem os 
garimpeiros como luxuriosos e violentos. Uma pesquisadora 
indígena (D.Y.) registrou nestes termos a entrevista com outra 
mulher Yanomami:

14 “Por que os garimpeiros comem as vaginas das mulheres Yanomami?”. 
Talita Bedinelli, Sumaúma, 13/09/2022. Disponível em: https://sumauma.com/
por-que-os-garimpeiros-comem-as-vaginas-das-mulheres-yanomami

15 Yanomami sob Ataque. HAY e Wanasseduume, 2022, p. 3.

“Os impactos da presença 
do garimpo na TI Yanomami 

são múltiplos e a relação que 
se estabelece entre eles gera 

uma situação sistêmica em 
que a continuidade da vida, 
em todas suas dimensões, 

fica gravemente ameaçada e, 
às vezes, irreversivelmente 

comprometida

”

https://sumauma.com/por-que-os-garimpeiros-comem-as-vaginas-das-mulheres-yanomami
https://sumauma.com/por-que-os-garimpeiros-comem-as-vaginas-das-mulheres-yanomami
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“Os garimpeiros têm sempre uma louca vontade de transar. 
Quando as pessoas disseram que eles se aproximavam, eu 
fiquei com medo. Por isso, desde que ouço falar dos garim-
peiros, eu vivo com angústia. Minha mãe disse que eles se 
cortam, as crianças ficam de olhos esbarrados de medo, 
porque não se dão conta que estão sofrendo”16.

“Não queremos que nossos maridos sejam mortos pelos 
garimpeiros, depois que se instalem nas proximidades. 
Em outras regiões, tem [Yanomami] que já estão sofrendo 
dramaticamente de fome, mas eu não quero sofrer a fome. 
Não quero morrer de fome. Eu quero morrer simplesmente 
de velhice, sem outras causas. Não adoecer e sofrer por causa 
dos seus pênis. Eu quero morrer como uma mulher idosa”17.

“Eles são mesmo ruins, são portadores de epidemias por 
causa das quais morremos. Eles insistem em comer nossas 
vaginas, disso temos medo e nossos anciãos falam. Eu escuto 
as palavras de nossas lideranças, por isso eu tenho cons-
ciência, não sou irresponsável, por isso estou angustiada”18.

A violência da omissão: o abandono na saúde
À invasão da TI Yanomami associa-se um desmonte 

proposital das ações de saúde junto às comunidades Yanomami 
e Ye’kwana, responsabilidade do Distrito de Saúde Especial 

16 Idem, p. 88.

17 Idem, p. 108.

18 Idem, p. 88.

Indígena (DSEI-YY). Relatos e depoimentos sistematicamente 
registrados e denunciados por organizações indígenas e aliados 
refletem uma realidade no Distrito marcada pela deterioração 
no atendimento primário às comunidades indígenas. 

Nos últimos anos, diversas Unidades Básicas de Saúde 
distribuídas pela TI Yanomami ficaram fechadas por meses. 
As Equipes Multidisciplinares Saúde (EMS) não dispunham 
das condições mínimas para realizar seu trabalho e, mesmo 
onde conseguiram se fazer presentes, de forma permanente 
ou com visitas esporádicas, as farmácias das Unidades Básicas 
de Saúde Indígena (UBSI) e dos Polos de Saúde estiveram 
desprovidas de medicamentos básicos como vermífugos, 
antibióticos, dipirona, paracetamol ou remédios para o trata-
mento da malária. 

Com a falta de insumos e de remédios e a diminuição 
de disponibilidade de combustível, os deslocamentos até as 
aldeias ficaram substancialmente comprometidos. Comu-
nidades indígenas ficaram sem atendimento durante meses 
e até anos, sendo obrigadas a longos deslocamentos das 
pessoas adoecidas para poder chegar aos postos de saúde mais 
próximos, o que às vezes levava dias de viagem. 

Algumas pistas de pouso foram ocupadas e contro-
ladas pelos garimpos. Em Homoxi, em dezembro de 2022, 
os garimpeiros, como retaliação a uma operação da Polícia 
Federal em combate à atividade ilegal, ataram fogo no posto 
de saúde do qual já tinham há muitos meses expulsado a 
equipe de saúde e que tinham transformado em um depósito 
de combustível. Até o presente, são ainda muitas as comuni-

IV Fórum de Lideranças Yanomami e Ye’kwana, em Maturacá, na região de São Gabriel da Cachoeira (AM), TI Yanomami, julho de 2023

Foto: Evilene Paixão/HAY
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dades sem garantia de assistência sanitária, num momento 
de explosão exponencial de doenças provocadas também pela 
presença dos garimpos.

Mesmo nos Polos que não fecharam completamente, o 
garimpo tem causado impactos com a redução das visitas das 
equipes de saúde. Os grupos mais afetados pelo aumento de 
doenças são as crianças e os anciãos, com a saúde já fragilizada 
pela desnutrição provocada pela perda de fontes alimentares 
(roças e recursos florestais), pelo impedimento de atividades 
econômicas voltadas à aprovisionamento alimentar, pelo 
aumento das patologias e pela desestruturação social. De 
acordo com as informações, 52,7% das crianças Yanomami 
com menos de cinco anos apresentam déficit nutricional. 
Apenas em 2022, dezenas de mortes de crianças foram infor-
madas pelas comunidades, devido à falta de atendimento e 
de diagnóstico. Algumas crianças morreram com sinais da 
síndrome de Loeffler (vermes que atacam o aparato respira-
tório)19.

Dados divulgados em janeiro de 2023 pela revista 
Sumaúma20 mostram que, durante o governo de Jair Bolso-
naro, o número de mortes de crianças com menos de 5 anos 
por causas evitáveis aumentou 29% no território Yanomami: 
570 pequenos indígenas morreram nos últimos 4 anos por doenças 
de fácil tratamento. 

Segundo os dados obtidos pelo Cimi junto à Sesai via Lei 
de Acesso à Informação (LAI) e publicados no presente rela-
tório, o DSEI-YY registrou 621 mortes de crianças indígenas 
de até 4 anos de idade entre 2019 e 202221. A situação é a de 
um colapso sanitário, que levou o atual governo a declarar, no 
dia 20 de janeiro de 2023, a emergência em saúde pública no 
território Yanomami.

A desassistência sanitária na TI 
Yanomami provoca a remoção – quando 
possível – de numerosos pacientes para 
serem tratados nos hospitais da cidade de 
Boa Vista (RR), com aumento intencional 
dos custos de transporte aéreo. Isto explica, 
em boa parte, o argumento utilizado por 
parte do governo Bolsonaro com relação ao 
aumento de orçamento disponibilizado para 
o DSEI Yanomami: se houve, efetivamente, 
esse repasse de recursos, provavelmente ele 
atendeu a uma dinâmica perversa de bene-
ficiamento do transporte aéreo, já envol-
vido no esquema do garimpo, para remoções que delatam 
o abandono absoluto do atendimento preventivo e básico 
nas aldeias. Esta situação causa, também, um crescimento 
exponencial de pacientes na Casa de Apoio à Saúde Indígena 
(Casai), com aumento da transmissão de patologias e outros 

19 Em 2019, estudo da Fiocruz identificou que o 80% das crianças menores de 5 
anos da região de Auaris, na TI Yanomami, apresentavam sinais de desnutrição. 
Mais informações: Nove crianças indígenas morrem sem atendimento de 
médicos, expulsos pelo garimpo. Sumaúma, 13/09/2022. Disponível em:  
https://sumauma.com/nove-criancas-indigenas-morrem-sem-atendimento-
-por-doencas-facilmente-trataveis-afirma-hutukara-associacao-yanomami

20 ‘Não estamos conseguindo contar os corpos’. Ana Maria Machado, Talita 
Bedinelli, Eliane Brum, Sumaúma, 20/01/2023. Disponível em: https://sumauma.
com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-corpos

21 Fonte: SIASI/SESAI/MS. Dados preliminares, extraídos em 02/02/2023. Mais 
informações na seção Mortalidade na infância, no capítulo 2 do presente relatório.

problemas associados à longa permanência de pacientes e 
acompanhantes na cidade. 

Um relatório preliminar do MPF, produzido em maio 
de 202322, aponta sérios problemas associados à falta de 
assistência sanitária. Entre eles, a ausência de dados qualifi-
cados e a subnotificação de agravos e óbitos decorrentes da 
desassistência, o crescimento da mortalidade e da incidência 
de patologias como malária e subnutrição, a desestruturação 
do DSEI-YY, marcada por uma “ausência de planejamento, 
avaliação e monitoramento das ações de saúde”, a carência 
na formação do pessoal (especialmente de Agentes Indígenas 
de Saúde e Saneamento), a falha na aquisição de  insumos, 
os problemas de atendimento na Casai, a fragilidade da 
fiscalização dos convênios, a inadequação dos contratos de 
transporte aéreo, com um subdimensionamento da logística 
de transporte no pior momento na TI Yanomami desde sua 
demarcação, o fechamento de Unidades de Saúde, indicando 
a situação atual das UBSI e dos Polos Bases, além de fazer 
referência a esquemas ilícitos e loteamento político.

Haximu foi genocídio
A chacina dos Hwaximëutheri, mais conhecida como 

massacre de Haximu, perpetrada por garimpeiros brasileiros 
contra mulheres, crianças, jovens e homens Yanomami na 
fronteira entre Brasil e Venezuela, em 23 de julho de 1993, 
foi tipificada como genocídio após um longo e complexo 
processo jurídico23. A agressão, que resultou de uma sequência 
de atos, foi meticulosamente planejada, financiada pelos 
donos dos garimpos e realizada com o intuito de exterminar 
com armas de fogo e de corte aqueles que eram conside-

rados incômodos e um estorvo aos olhos 
de quem, ilegal e criminosamente, tinha se 
instalado nas terras indígenas para extrair 
delas recursos minerais. Os garimpeiros – 
conforme as confissões dos acusados e de 
testemunhas – tinham intenção de “acabar 
com os Yanomami”, apenas pela condição de 
serem “índios”, apesar de não os conhecer 
pessoalmente.

Os Hwaximëutheri não podiam prever 
o massacre de crianças e mulheres que, após 
outros assassinatos decorrentes de conflitos 
com garimpeiros, tinham-se refugiado em 
um acampamento temporário24. No ataque 

perpetrado no dia 23 de julho de 1993 morreram doze pessoas: 
um homem e duas mulheres idosas, uma jovem, três meninas 
adolescentes, uma menina de um ano e outra de três anos, e 

22 Relatório produzido no âmbito do Inquérito Civil nº 1.32.000.000084/2023-17

23 Apesar do tortuoso itinerário do processo, é interessante notar que, já durante 
as investigações, a chacina de Haximu foi tratada como um genocídio. Um 
documento do então presidente da Funai, dirigido ao administrador regional da 
Fundação, em Boa Vista, solicita que o antropólogo Bruce Albert “acompanhe 
as investigações realizadas ‘in loco’, cujo intuito é a apuração do genocídio de 
índios Yanomami”. Funai, 1993. Itálico nosso.

24 Convidados a participar de uma cerimônia intercomunitária (reahu) na maloca do 
Simão Makayutheri, os homens deixaram algumas mulheres, crianças e anciãos 
em um acampamento, convencidos de que estas pessoas inermes, nunca seriam 
atacadas pelos garimpeiros, de acordo com a ética de guerra Yanomami. Mais 
informações: HAXIMU: Foi genocídio! Comissão Pró-Yanomami (CCPY), 2001. 
Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/
YAD00408.pdf 

“ Apesar da prática 
Yanomami de ‘colocar em 
olvido’ (pihi mohotimaɨ) 
os falecidos, a memória 

carrega os fatos: o passado 
é tristemente revivido 

na experiência atual e o 
presente é entendido à luz do 

passado

”

https://sumauma.com/nove-criancas-indigenas-morrem-sem-atendimento-por-doencas-facilmente-trataveis-afirma-hutukara-associacao-yanomami
https://sumauma.com/nove-criancas-indigenas-morrem-sem-atendimento-por-doencas-facilmente-trataveis-afirma-hutukara-associacao-yanomami
https://sumauma.com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-corpos
https://sumauma.com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-corpos
https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/YAD00408.pdf
https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/documents/YAD00408.pdf
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três meninos entre seis e oito anos25. Os membros do grupo, 
que acorreram após ter sido informados, encontraram os 
cadáveres das vítimas.

A cremação dos corpos foi realizada às pressas, por medo 
de ataques, e os sobreviventes se puseram em fuga. As cinzas 
carregadas nas cabaças funerárias ou encontrados sobre o 
solo, no local da cremação, foram a marca viva do massacre, 
que deixou poucas testemunhas diretas. Apesar da prática 
Yanomami de “colocar em olvido” (pihi mohotimaɨ) os falecidos, 
a memória carrega os fatos: o passado é tristemente revivido 
na experiência atual e o presente é entendido à luz do passado.

Quando a notícia do genocídio ainda não tinha chegado 
à sociedade brasileira, as informações já circulavam pelos 
caminhos da floresta emaranhada, pois os sobreviventes 
daquela comunidade, apesar de se esconderem, encontraram 
outros Yanomami em sua fuga. As informações que o Tuxawa 
Antônio levou, no dia 15 de agosto, para as religiosas presentes 
na Missão de Xitei as deixaram angustiadas e perplexas. A 
liderança dizia ter encontrado Simão, dos Hwaximëutheri, 
que estava fugindo junto com outros sobreviventes de um 
ataque de garimpeiros. As missionárias registraram em seu 
diário que Antônio, atemorizado, informava que a agressão 
tinha resultado na morte de muitos Yanomami e detalhado 
que “as pessoas foram matadas esfaqueadas, cortadas com o 
facão por todo lado”26.

 A crueldade inexplicável dos garimpeiros é o que mais 
choca os Yanomami. Isso transparece nas palavras de uma 
mulher dos Hwaximëutheri que acorreu para o local do 
massacre e, posteriormente, relatou aos investigadores que 
“nos corpos das vítimas havia perfurações de chumbo, balas 
de revólver, golpes de ‘terçado’ (facão) e que quase todos eles 
estavam cortados por quase todo o corpo”27. Os sobreviventes 
que chegaram à região de Toototobi, no final de agosto de 
1993, contaram para o antropólogo Bruce Albert que “os 
adultos foram mortos a tiros e mutilados a terçadadas. As 
crianças foram chacinadas a golpe de terçado na cabeça, na 
garganta e no peito... (sem tiros). Uma velha mulher [cega] foi 
morta a pontapé”, e “um bebê deitado numa rede foi embru-
lhado num pano e trespassado com faca”.28

O massacre de Haximu mostra que a violência e a bruta-
lidade do ataque levaram as vítimas a colocar em discussão a 
humanidade dos garimpeiros. Os Yanomami sobreviventes de 
Haximu desistiram da vingança e, sentindo-se desamparados, 
empreenderam a fuga, temendo novos ataques de seres que não 
partilhavam os mesmos códigos de moralidade e sociabilidade.29 
A este respeito, é possível fazer alguns paralelos com o presente. 

25 Informações podem ser encontradas no texto escrito por Albert (2001) e outros, 
no mesmo volume.

26 As irmãs registram, no diário, as conversas tidas com o Tuxawa Antônio, as 
comunicações e ações que seguiram após receber as primeiras informações e 
notificar as autoridades. Diário da Missão de Xitei, 1993, p. 172. Disponível 
no Centro de Documentação Indígena (CDI) dos Missionários da Consolata.

27 Esta é a descrição dada por Luciano Mariz Maia, um dos procuradores que atuaram 
no caso. O relato foi incluído em: HAXIMU: Foi genocídio! CCPY, 2001, p. 5.

28 O Massacre dos Yanomami de Haximu. Bruce Albert, 1993, incluído em 
HAXIMU: Foi genocídio! CCPY, 2001. Albert registra os relatos dos sobrevi-
ventes que chegaram à Maloca do Marcos, na região de Toototobi, após quase 
um mês de deslocamentos na floresta, e puderam receber atendimento sanitário.

29 Destaca Albert que até mesmo no relacionamento conflitivo, já considerados 
inimigos, os garimpeiros não adotaram as convenções adequadas para pessoas 
hostis.

As formas de aproximação dos garimpeiros aos Yanomami 
implementadas durante a primeira corrida do ouro (nas décadas 
de 1980 e 1990) seguiram um modelo comum. Inicialmente, 
os invasores iludiram os indígenas manifestando intenções 
pacíficas de aliança, a fim de se instalarem no território. Conse-
guindo se estabelecer, se fortalecer e aumentar em número, as 
relações com os habitantes da floresta chegaram à hostilidade. 

Tal processo de aproximação e ruptura se repete na atua-
lidade. Conforme relatado por um pesquisador Yanomami da 
região do rio Uraricoera (J.P.Y. diários: 2021-2022), o chefe dos 
garimpeiros procurou inicialmente estabelecer “amizade” com 
o suposto “chefe indígena”, prometendo mercadorias e ajudas, 
como seria de se esperar de um estranho que visitasse para cons-
truir alianças (rimimu). Sucessivamente, os napëpë (estrangeiros, 
não Yanomami) “que decidiram morar perto dos Yanomami” se 
tornaram mais impacientes perante os pedidos destes últimos. 
A sequência é uma escalada de desentendimentos, recusas de 
atender solicitações, ameaças e conflitos abertos.

Após trinta anos, com uma nova presença maciça 
de garimpeiros e grupos criminosos em seu território, os 
Yanomami sentem ainda a agressão de uma força superior e 
invencível: “eles estão querendo acabar conosco”, relata um 
pesquisador Yanomami da região do rio Uraricoera. Se os 
sobreviventes à chacina de Haximu encontraram na fuga a 
única estratégia de sobrevivência, esta forma de resistência 
parece ser adotada, ainda hoje, em casos extremos.  

Pode-se trazer à tona um fato recente ocorrido na TI 
Yanomami. No final de abril de 2022, foi notificada uma 
denúncia de estupro e assassinato de uma menina sanöma 
(subgrupo Yanomami) e de morte de outra criança, em Aracaçá 
(comunidade localizada no desembocar do rio Aracaçá no rio 
Uraricoera, no norte da TI), por parte de garimpeiros que 
atuavam ilegalmente naquele local30. À negação dos crimes 
denunciados por parte da Polícia Federal e às repercussões na 
opinião pública, a Associação Hutukara respondeu com uma 
nota31 na qual afirmava ter se deparado com reiterados depoi-
mentos de violência sexual que, cruzados com dados oficiais 
do DSEI-YY, permitiram “identificar a cronologia dos episódios 
narrados”. A nota também afirmava que as denúncias sobre 
Aracaçá só podiam ser compreendidas dentro do cenário geral 
de assédio das aldeias Yanomami, e não como um caso isolado. 

Assim como ocorreu em 1993 aos sobreviventes de 
Haximu que percorreram centenas de quilômetros na floresta, 
fugindo dos agressores e procurando proteção, a fuga parece 
ter sido, novamente, a estratégia de resistência adotada 
pelos Sanöma de Aracaça, que, após os fatos de abril de 2022, 
provocaram, nas redes sociais, a circulação de uma pergunta: 
“Cadê os Yanomami?”

O massacre de Haximu foi a julgamento na Justiça 
Federal e cinco pessoas foram condenadas por crime de geno-
cídio. Hoje, trinta anos depois, as informações já constatadas 
da violência e do sofrimento causado aos povos Yanomami e 

30 A notícia teve ampla repercussão e mobilizou uma comissão de parlamentares e 
manifestações da ministra Carmen Lúcia do STF. Mais informações: Ministra 
Cármen Lúcia cobra apuração sobre morte de menina Yanomami. STF, 
28/04/2022. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.
asp?idConteudo=486084

31 Nota pública da HAY, disponível em: https://cimi.org.br/2022/05/nota-publi-
ca-da-hutukara-desaparecimento-da-comunidade-sanoma-de-aracaca

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486084
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486084
https://cimi.org.br/2022/05/nota-publica-da-hutukara-desaparecimento-da-comunidade-sanoma-de-aracaca
https://cimi.org.br/2022/05/nota-publica-da-hutukara-desaparecimento-da-comunidade-sanoma-de-aracaca


31Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

Ye’kwana nos últimos anos obrigam a sociedade brasileira e as 
instituições competentes a apurar devidamente estes crimes 
e as responsabilidades de agentes privados e, também, de 
agentes do Estado.

Para uma noção cosmopolítica de genocídio 
No Brasil, o crime de genocídio está tipificado na lei 

2.889/56, posteriormente acolhida pela Constituição Federal de 
1988, que descreve o crime de genocídio em seu artigo 1º como 
a “intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso”. Nesses mesmos termos, o crime de 
genocídio já estava previsto anteriormente pela Convenção para 
Prevenção e Punição do Crime de Genocídio da ONU de 1948.

Esta definição do crime de genocídio foi reiterada pelo 
Estatuto de Roma32, em 2002, que criou o Tribunal Penal 
Internacional (TPI). Atualmente, existe no Brasil, no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal (STF), uma determinação para 
que a Procuradoria-Geral da República investigue suspeitas 
de prática de genocídio e de outros crimes pelo governo 
Bolsonaro. Ao mesmo tempo, existem diversas denúncias de 
organizações brasileiras no TPI para apuração de crime de 
genocídio por este governo33. 

Do ponto de vista jurídico, além do crime de genocídio 
existe também a tipificação de crimes contra a humanidade. 
Conforme especialistas, o crime de genocídio seria praticado 
visando o extermínio de um grupo, configu-
rando assim uma intenção clara de eliminar; 
os crimes contra a humanidade caracteriza-
riam ataques generalizados, sem necessa-
riamente um objetivo específico contra um 
grupo determinado. Dentre os 11 tipos de 
crimes contra a humanidade, especialistas 
asseguram que pelo menos três deles se 
aproximam do acontecido na TI Yanomami: 
extermínio, perseguição e prática de atos 
desumanos que causam sofrimento34. 

A situação na TI Yanomami nos últimos 
quatro anos escancara um conjunto de 
atitudes, omissões e inações que levaram 
sistematicamente ao sofrimento e à morte 
dos povos Yanomami e Ye’kwana e à 
destruição do entorno em que eles cons-
troem seu sentido de ser. Existem, pelo menos, quatro fatores 
que coincidiram de forma permanente no período dos últimos 
quatro anos dentro do território Yanomami e que, quando 
considerados de forma sistêmica e interdependente, formam 
um corpo suficientemente relevante para se falar de responsabi-
lização por crimes contra a humanidade ou crime de genocídio: 

• A expansão do garimpo contou com o incentivo e 
com a simpatia de membros da elite e de autoridades 
de instâncias políticas que tinham a obrigação 

32 Ratificado pelo Brasil pelo Decreto 4388, de 25 de setembro de 2002.

33 Destacam a Comunicação apresentada em novembro de 2019 pela Comissão Arns 
e o Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos e a protocolada em agosto de 
2021 pela Apib, com apoio e participação do Cimi.

34 Extermínio do povo Yanomami e repercussões no direito penal internacional. 
Sylvia Helena Steiner e Flávio de Leão Bastos Pereira, Le Monde Diplomatique 
Brasil, 03/02/2023. Disponível em: https://diplomatique.org.br/exterminio-do-
-povo-yanomami-e-repercussoes-no-direito-penal-internacional

constitucional de garantir a proteção dos territórios 
indígenas; 

• O abandono, desabastecimento e deterioração 
do atendimento à saúde no território Yanomami 
permaneceu, apesar das informações reiteradas 
sobre o aumento de casos de malária, desnutrição e 
mortalidade infantil;

• A omissão, inação e até negação do problema por parte 
das autoridades diante das inúmeras e consistentes 
denúncias de organizações indígenas, indigenistas, 
sociais e científicas;

• O sistemático descumprimento de cinco decisões 
judiciais nas diversas instâncias da Justiça Federal 
entre novembro de 2018 e agosto de 2021 e de uma 
Medida Cautelar da CIDH.

Estes quatro elementos não se deram de forma desco-
nexa ou paralela. Ao contrário, aparentam configurar um 
verdadeiro conjunto sistemático de ações, inações e omissões 
por parte do governo federal, que contribuíram decisivamente 
para a manutenção das condições de sofrimento e de morte 
dos povos Yanomami e Ye’kwana. Estes elementos, portanto, 
precisam ser apurados, minuciosamente, pelas autoridades 
competentes para assim conferir a devida responsabilização 
de todos os agentes envolvidos pelos crimes contra a humani-

dade e genocídio perceptíveis no local, sejam 
públicos ou particulares, desde aqueles que 
cometeram diretamente os crimes ou que se 
beneficiaram deles indiretamente, além dos 
agentes que nada fizeram, dentro de suas 
obrigações legais, diante das denúncias e 
fatos gravíssimos. 

A perspectiva da diversidade prota-
gonizada pelos povos indígenas provoca a 
necessidade de aprofundar e descolonizar, 
não só no âmbito jurídico, mas também no 
âmbito político e social, o próprio conceito 
de genocídio. Cunhado inicialmente no 
sentido da eliminação física dos membros 
de um grupo humano, este conceito precisa 
contemplar também o fato de que a violência 
e destruição sistemática do ambiente que 

esse grupo habita significa também uma forma de genocídio, 
no sentido de eliminação das condições fundamentais para a 
continuidade social e cultural desse grupo, com a reprodução de 
sua visão de mundo e das interações entre as diversas formas 
de existência que ela contempla. 

A destruição da terra-floresta, Urihi, na concepção 
do povo Yanomami, significa a destruição de um mundo 
plenamente vivo, habitado pela ação de diversas formas de 
existência e vitalizado permanentemente pelo sopro vital, 
wixia. Como afirma Davi Kopenawa, “o que vocês chamam de 
‘natureza’ é, em nossa língua, urihi a, a terra-floresta (...) A 
floresta não existe sem razão. Os xapiripë vivem nela, e Omama 
quis que protegêssemos suas moradas”35.

35 ALBERT, Bruce e MILLIKEN, William. Urihi a. A terra-floresta Yanomami. 
São Paulo: Ed. ISA e Instituto de Recherche pour le Développement (IRD), 2009.

“ A situação na TI Yanomami 
nos últimos quatro anos 
escancara um conjunto 
de atitudes, omissões 
e inações que levaram 
sistematicamente ao 

sofrimento e à morte dos 
povos Yanomami e Ye’kwana 

e à destruição do entorno 
em que eles constroem seu 

sentido de ser

”

https://diplomatique.org.br/exterminio-do-povo-yanomami-e-repercussoes-no-direito-penal-internacional
https://diplomatique.org.br/exterminio-do-povo-yanomami-e-repercussoes-no-direito-penal-internacional


“ É necessário cada vez mais pautar em conjunto as 
demandas pela terra, o desencarceramento e os direitos 
específicos dos povos indígenas no âmbito das instituições 
brasileiras, em especial do poder Judiciário

”
Foto: Erick Marques Terena
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 A R T I G O

Escrevemos este artigo em abril de 2023, um mês 
marcado por intensas mobilizações dos povos indígenas 
na capital federal e no Brasil como um todo. Dentre as 

reivindicações, destacam-se as demandas urgentes pela 
demarcação de terras e contra a tese do marco temporal, 
que está em disputa no caso do povo Xokleng, no Recurso 
Extraordinário (RE) 1017365/SC, no qual foi declarada a 
repercussão geral. 

É neste contexto de lutas intensas que buscamos, neste 
texto, trazer atenção ao fortalecimento de pautas anti-indígenas 
também no campo jurídico-criminal. É necessário cada vez mais 
pautar em conjunto as demandas pela terra, o desencarcera-
mento e os direitos específicos dos povos indígenas no âmbito 
das instituições brasileiras, em especial do poder Judiciário.

Em continuidade à prática estabelecida nos artigos 
publicados em edições anteriores do presente Relatório de 
Violência, anexamos ao final do texto uma tabela com dados 
sobre prisões de pessoas indígenas no Brasil no ano de 2022. 
Esses dados foram levantados pelo Instituto das Irmãs da 
Santa Cruz (IISC) em parceria com Cimi, a partir da mobili-
zação dos mecanismos da Lei de Acesso à Informação (LAI). 

Embora não seja o objetivo principal deste artigo discutir 
em profundidade as taxas de encarceramento dos povos indí-
genas no Brasil, entendemos necessária a inclusão deste anexo 
para frisar a importância de visibilizá-los. Sua publicação 
cabe, também, para incentivar o diálogo com o movimento 
indígena, indigenista, pesquisadores/as, atores e atrizes dos 
três poderes e sociedade civil como um todo, a fim de ajudar 
a desenhar e implementar políticas que sejam exclusivamente 
desencarceradoras para pessoas indígenas no Brasil1. 

Passados pouco mais de 30 anos da promulgação da 
Constituição Federal de 1988 – que rompeu com o tratamento 
integracionista no acesso a direitos aos povos indígenas e 
deu lugar a normativas baseadas na multiculturalidade e na 
autonomia dos povos – vemos o integracionismo ser retomado 
diariamente pelo poder Judiciário em todas as instâncias. 
Nesse sentido, podemos dizer que no âmbito das instituições 
que compõem a justiça criminal brasileira, o tratamento 
jurídico-penal reservado às pessoas indígenas de modo geral 
caminha a partir da consolidação de pautas anti-indígenas. 

1 O Instituto das Irmãs da Santa Cruz (IISC), em parceria com o Cimi, já publicou 
dois infográficos sobre o levantamento de dados prisionais dos povos indígenas 
do Brasil. Disponíveis em: https://www.iisc.org.br/post/addiisc-realiza-pesqui-
sa-com-intuito-de-monitorar-dados-p%C3%BAblicos-acerca-da-pris%C3%A3o-
-de-povos-ind%C3%ADgenas e https://094c30e0-f1be-4622-b02e-61e7c671f6cb.
usrfiles.com/ugd/094c30_016aca43f8ef4aa980e07f94d043c762.pdf 

A pauta da demarcação de terras e a manutenção da 
segurança jurídica no âmbito dos direitos indígenas são 
primordiais na luta do movimento indígena e indigenista. 
Essas reivindicações, por outro lado, têm acarretado outros 
atravessamentos na luta pelos direitos indígenas no Brasil, 
como a criminalização e o aprisionamento desses povos

Reprimir, prender e criminalizar é uma prática do Estado 
brasileiro que acontece em todos os contextos de luta, seja 
ela pela demarcação de terras, pela visibilidade e pelo acesso 
a direitos dos povos indígenas nos contextos urbanos ou, 
por exemplo, por políticas públicas como saúde, educação e 
segurança alimentar. 

No decorrer da história do Brasil, diversos presídios 
foram criados para reprimir pessoas indígenas que eram consi-
deradas como “não integradas”. De igual modo suas línguas, 
culturas, crenças e religiões foram proibidas e punidas, e suas 
terras não garantidas. 

No ano de 1942, por exemplo, o presídio de Icatu, sob a 
gestão do já extinto Serviço de Proteção aos Índios (SPI), estava 
a pleno vapor, custodiando indígenas “rebeldes” de diferentes 
regiões do país. Com a extinção do SPI, foi inaugurado o Refor-
matório Agrícola Indígena Krenak, no qual pessoas indígenas 
presas realizavam trabalhos forçados e eram torturados2. 

Selecionamos abaixo, dentre as inúmeras situações que 
envolvem a criminalização e prisões dos povos indígenas no 
Brasil, apenas alguns registros entre os anos de 2017 e 2023 
de pessoas que foram presas e/ou sofreram persecuções pelas 
instituições brasileiras. Para nós, essas situações revelam a 
distância entre a realidade e a implementação de normativas 
nacionais e internacionais que garantem direitos aos povos 
indígenas no âmbito jurídico-penal:

2023 – Indígenas do povo Guarani Mbya, da Terra Indígena 
do Jaraguá (SP), foram reprimidos pela Polícia Militar, em 
mobilização contra o marco temporal.

2022 - Pessoa indígena do povo Tapuia, da Terra Indígena 
Carretão (GO) foi presa por caçar dentro dos limites do 
próprio território3;

2  Ditadura criou cadeias para índios com trabalhos forçados e torturas. 
André Campos, Agência Pública, 24/06/2013. Disponível em: https://apublica.
org/2013/06/ditadura-criou-cadeias-para-indios-trabalhos-forcados-torturas 

3 Injustamente, indígena do povo Tapuia é preso por caçar dentro dos 
limites do próprio território. Assessoria de Comunicação do Cimi, 11/08/2022. 
Disponível em: https://cimi.org.br/2022/08/injustamente-indigena-do-povo-ta-
puia-e-preso-por-cacar-dentro-dos-limites-do-territorio 

Integracionismo e negação de direitos 
indígenas na justiça criminal brasileira 

Caroline Dias Hilgert, Michael Mary Nolan e Viviane Balbuglio*

* Advogadas que integram o programa de assessoramento, defesa e garantia de direitos do Instituto das Irmãs da Santa Cruz e a Assessoria Jurídica do Cimi em âmbito nacional.
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2022 - Indígenas Guarani Kaiowá foram presos ilegalmente 
em retomada na cidade de Amambai (MS). A ação resultou 
na morte do Guarani Kaiowá Vitor Fernandes, de 42 anos4; 

2022 - Universitário do povo Wapichana foi preso  
pela Guarda Municipal durante manifestação em Boa 
Vista (RR)5;

2021 - Indígenas Akroá-Gamella, da Terra Indígena Taqua-
ritiua (MA), foram presos ao denunciarem violência sofrida 
pela Polícia Militar;6 

2021 - Evandro dos Santos, indígena Pankararu, preso no 
estado de São Paulo foi condenado a nove anos de prisão por 
acusação de roubo motivada por suposto reconhecimento 
facial das vítimas7 

2020 - Geraldo Vera, Guarani Kaiowá, foi acusado de 
disparar em um agente de segurança privada, que teria 
atacado a retomada Nhu Vera, nos limites da Reserva 
Indígena de Dourados (MS)8;

2020 - Denis Garcia Benite e Jeferson Tupã Vae, jovens 
artesãos Guarani, da Aldeia Itatim (estado do Rio de 
Janeiro), foram presos, acusados de furto9;

2018 - Leonardo de Souza, Guarani Kaiowá, preso pela 
Força Nacional, na reserva Tey’i Kue, em Caarapó (MS). Ele 
é idoso, diabético e pai do jovem Clodiodi Aquile de Souza, 
morto durante ataque paramilitar no Massacre de Caarapó, 
no ano de 201610. 

2017 – Em apuração do Ministério Público Federal, pelo 
menos cinco pessoas indígenas presas no COMPAJ, unidade 
prisional localizada em Manaus (AM), foram mortas 
durante o massacre que originou uma Ação Civil Pública11 
que busca responsabilizar o Estado e a empresa envolvida12. 

4 MS: Defensoria de MS e DPU garantem soltura de indígenas presos 
ilegalmente durante retomada Guarani Kaiowá em Amambai. Ascom/
DPE-MS, 15/07/2022. Disponível em: https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/
materia?id=52321 

5 Universitário indígena é preso pela Guarda Municipal durante manifestação 
em Boa Vista. G1/RR, 10/06/2022. Disponível em: https://g1.globo.com/rr/
roraima/noticia/2022/06/10/universitario-indigena-e-preso-pela-guarda-mu-
nicipal-durante-manifestacao-em-boa-vista.ghtml

6 Cimi diz que índios Gamela foram atacados por policiais militares durante 
conflito no MA; SSP nega versão. G1/MA, 18/11/2021. Disponível em: https://
g1.globo.com/ma/maranhao/noticia/2021/11/18/cimi-diz-que-indios-gamela-fo-
ram-atacados-por-policiais-militares-durante-conflito-no-ma-ssp-nega-versao.ghtml 

7 Indígena Pankararu está há dois anos preso após ser reconhecido ‘pelo olhar’. 
Beatriz Drague Ramos, Ponte Jornalismo, 12/08/2021. Disponível em: https://ponte.
org/indigena-pankararu-esta-ha-dois-anos-preso-apos-ser-reconhecido-pelo-olhar 

8 Indígena Guarani Kaiowá preso acusado de atirar em segurança privado é 
solto por decisão do TRF-3. Renato Santana, Assessoria de Comunicação do Cimi, 
13/03/2020. Disponível em: https://cimi.org.br/2020/03/indigena-guarani-kaio-
wa-preso-acusado-de-atirar-em-seguranca-privado-e-solto-por-decisao-do-trf-3

9 Nota do Cimi Regional Sul contra prisão injusta de indígenas Guarani. 
Cimi Regional Sul, 20/07/2020. Disponível em: https://cimi.org.br/2020/07/
nota-cimi-regional-sul-contra-prisao-injusta-indigenas-guarani

10  Soltura de indígena encarcerado desde 2018 está nas mãos do STF. Nanda 
Barreto, Assessoria de Comunicação do Cimi, 22/07/2020. Disponível em: 
https://cimi.org.br/2020/07/soltura-de-indigena-encarcerado-desde-2018-es-
ta-nas-maos-do-stf

11  Ação Civil Pública seguiu sem resolução até 2022. Disponível em: http://www.
mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/docs/acp-mortes-de-indigenas-no-compaj

12 MPF pede indenização de R$ 2 milhões por morte de detentos indígenas 
em rebelião. Bianca Paiva, Agência Brasil, 20/04/2017. Disponível em: https://
agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-04/mpf-pede-indenizacao-de-r-
-2-milhoes-por-morte-de-detentos-indigenas-em

É importante destacar, antes de nos aprofundarmos 
nas violações e nos desafios que temos observado na defesa 
criminal dos povos indígenas, que não estamos deixando de 
considerar os avanços e os empenhos do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) nesta área. Ressaltamos, em especial, a apro-
vação da Resolução nº 28713, que estabelece procedimentos ao 
tratamento das pessoas indígenas acusadas, rés, condenadas 
ou privadas de liberdade, e que dá diretrizes para assegurar 
os direitos dessa população no âmbito criminal do Poder 
Judiciário. 

No entanto, essa Resolução, assim como outras norma-
tivas do CNJ e de outros órgãos como o Conselho Nacional de 
Direitos Humanos (CNDH) e o Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN), não estabelecem obrigatoriedade para 
que juízas, juízes, ministras e ministros as considerem e as 
apliquem em sua prática diária. Pelo contrário, a Resolução 
287 e seu manual prescrevem orientações e sugestões. Nossa 
percepção é que, a despeito das inovações e boas práticas 
por políticas judiciárias mais amplas, a visão integracionista 
continua sendo aplicada de forma cada vez mais uniforme no 
âmbito criminal, inclusive no Supremo Tribunal Federal (STF) 
e nas atuações individuais de juízes/as, desembargadores/as 
e ministros/as. 

O STF é uma das instituições brasileiras que têm assu-
mido papel central na defesa dos direitos indígenas, espe-
cialmente no julgamento do RE sobre o marco temporal. 
No entanto, no que toca à defesa e garantia dos direitos das 
pessoas indígenas acusadas ou privadas de liberdade do Brasil, 
o STF, assim como o poder Judiciário em diferentes instâncias, 
tem atuado de modo a consolidar a pauta anti-indígena. 

O direito criminal, assim como o cível, o previdenciário e 
tantos outros campos do direito, é tratado de forma separada 
e segregada pelas instituições judiciárias, mas vemos que, na 
prática da vida e dos enfrentamentos dos povos indígenas, as 
áreas do direito se entrelaçam e transformam-se em necessi-
dades concretas e urgentes. Por isso, a consolidação de noções 
anti-indígenas no âmbito criminal significa sua implicação 
e afetação negativa em outras esferas de acesso aos direitos 
específicos e coletivos dos povos indígenas do Brasil, princi-
palmente no âmbito da luta pela terra.

Frases como “ao indígena integrado não se aplica o 
regime de semiliberdade”, “para verificação do grau de inte-
gração” ou “possui plena integração social” foram proferidas 
por ministros do STF14 em decisões recentes e não aplicadas 
de forma isolada. Esses achados fazem parte de um levan-
tamento preliminar de decisões judiciais no Supremo e no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), realizado pela advogada e 
coautora desse artigo, Caroline Hilgert. Em seu levantamento, 
Caroline indicou que mesmo após a publicação da Resolução 
nº 287 do CNJ, diante da composição do STF em abril de 
2023, a ministra Cármen Lúcia foi a única que se posicionou, 
em decisões monocráticas, contra a tese integracionista no 
âmbito criminal.

13 Resolução 287 do CNJ disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2959

14 Exemplos de decisões monocráticas: ARE 1232329, de relatoria do ministro 
Alexandre de Moraes (decisão de indeferimento publicada em 2019); RHC 
210066, de relatoria do ministro Alexandre de Moraes (decisão de indeferimento 
publicada em 2022), entre outras. 
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https://g1.globo.com/ma/maranhao/noticia/2021/11/18/cimi-diz-que-indios-gamela-foram-atacados-por-policiais-militares-durante-conflito-no-ma-ssp-nega-versao.ghtml
https://ponte.org/indigena-pankararu-esta-ha-dois-anos-preso-apos-ser-reconhecido-pelo-olhar
https://ponte.org/indigena-pankararu-esta-ha-dois-anos-preso-apos-ser-reconhecido-pelo-olhar
https://cimi.org.br/2020/07/nota-cimi-regional-sul-contra-prisao-injusta-indigenas-guarani
https://cimi.org.br/2020/07/nota-cimi-regional-sul-contra-prisao-injusta-indigenas-guarani
https://cimi.org.br/2020/07/soltura-de-indigena-encarcerado-desde-2018-esta-nas-maos-do-stf
https://cimi.org.br/2020/07/soltura-de-indigena-encarcerado-desde-2018-esta-nas-maos-do-stf
http://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/docs/acp-mortes-de-indigenas-no-compaj
http://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/docs/acp-mortes-de-indigenas-no-compaj
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-04/mpf-pede-indenizacao-de-r-2-milhoes-por-morte-de-detentos-indigenas-em
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-04/mpf-pede-indenizacao-de-r-2-milhoes-por-morte-de-detentos-indigenas-em
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-04/mpf-pede-indenizacao-de-r-2-milhoes-por-morte-de-detentos-indigenas-em
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2959
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Relembramos também o estudo desen-
volvido na Universidade de Brasília (UNB), 
coordenado pela professora Ela Wiecko 
Castilho15, que coletou dados em decisões 
judiciais de processos criminais julgados 
em todos os tribunais federais e estaduais 
do Brasil, bem como no STJ e no STF, entre 
os anos de 2004 e 2020. O estudo apontou 
que, de 154 acórdãos analisados, foram 
encontrados 19 que aplicavam o regime de 
semiliberdade. Nos acórdãos que negaram 
a aplicação deste regime, “os argumentos 
utilizados, em sua maioria, foram de que o 
indígena já estaria integrado à sociedade – ou, ainda, de que 
o artigo 56 não proibiria a fixação de regime inicial fechado 
apenas por conter o termo ‘se possível’”.

O levantamento preliminar realizado e a pesquisa da 
UNB dialogam com a prática da assessoria jurídica do Cimi 
no âmbito criminal. Vemos uma tímida divergência de posi-
cionamentos no Supremo em relação à aplicação do critério 
integracionista, uma vez que os ministros Joaquim Barbosa, 
Marco Aurélio Mello e a ministra Cármen Lúcia foram os 
últimos a relatar decisões emblemáticas em defesa dos 
direitos das pessoas indígenas acusadas ou privadas de liber-
dade. Nesse sentido, vemos que essa divergência, ainda que 
pequena, está sendo aniquilada com as trocas mais recentes 
de ministros da Corte, consolidando-se a total ausência de 
disputa sobre o tema. 

Enquanto, por um lado, há decisões judiciais que 
garantem direitos que tocam, por exemplo, o campo da saúde 
e outras demandas sociais específicas dos povos indígenas 
– reafirmando direitos como o do critério de identificação 
estabelecido pelo pertencimento recíproco entre a pessoa e o 
povo, conforme determina a Convenção 169 da OIT; por outro, 
quando se trata da disputa por direitos no âmbito penal, o 
critério integracionista é aplicado para negar quaisquer distin-
ções no tratamento em relação às pessoas não indígenas, de 
modo a ignorar o parâmetro constitucional e as normativas 
que resguardam direitos específicos. 

Apesar da Constituição Federal instituir o arcabouço 
jurídico conhecido como indigenato, que rompe com o para-
digma da política integracionista/assimilacionista, no âmbito 
do sistema de justiça criminal, ainda predomina a concepção 
de que tal instituto só se aplicaria às pessoas indígenas cujo 
julgamento do magistrado ou magistrada considera “não inte-
grados socialmente” ou em “fase de aculturação”. Tem-se aí, 
logo, pistas dos preconceitos e do racismo institucional que é 
reproduzido dentro do sistema de justiça criminal. 

O fato de magistrados e magistradas se arrogarem o 
poder de determinar a existência ou não da identidade indí-
gena de uma pessoa para negar-lhe direitos configura um dos 
desafios para se superar a violação do reconhecimento à diver-
sidade étnica e para se caminhar em direção a um horizonte 
desencarcerador. 

15 A aplicabilidade do regime de semiliberdade e o direito dos povos indígenas 
no brasil. Ana Clara Monteiro Cordeiro, Anna Beatriz Freitas Lazo, Victoria Miranda 
da Gama, 2020. Coordenadora: Ela Wiecko Volkmer de Castilho. Disponível em: 
https://evento.ufmt.br/download/sub_28040043d2adf5d8144e012a27c7f9ec.pdf

Por fim, como já anunciado no início 
do artigo, anexamos uma tabela com os 
dados levantados pelo Instituto das Irmãs 
da Santa Cruz (IISC) em parceria com Cimi, 
no ano de 2022, mobilizando os mecanismos 
da Lei de Acesso à Informação (LAI). 

Sobre o levantamento, anotamos que 
os estados do Acre e Paraná não respon-
deram ao pedido de informação realizado, 
por isso não foram incluídos na tabela 
abaixo. Já os estados do Amapá, Paraíba, 
Pernambuco e Tocantins – destacados com 
(*) – responderam os pedidos de informação, 

no entanto apontaram não poder apresentar os dados soli-
citados pela pesquisa por motivos diversos. Por exemplo, a 
não existência do campo da autodeclaração indígena em seus 
sistemas de informação ou por entenderem que se tratam de 
dados sensíveis e, portanto, sigilosos. 

Pessoas indígenas presas por estado em 2022
Levantamento Cimi e IISC

UF
Mulheres 
indígenas 

presas

Homens 
indígenas 

presos

Total de 
indígenas 

presos
AL 0 13 13
AM 1 34 35
AP* 0 0 0
BA 1 27 28
CE 0 45 45
DF 0 0 0
ES 1 14 15
GO 1 23 24
MA 1 14 15
MG 0 3 3
MS 31 352 383
MT 1 19 20
PA 2 9 11
PB* 0 0 0
PE* 0 0 0
PI 0 0 0
RJ 0 7 7
RN 1 11 12
RO 0 24 24
RR 16 214 230
RS 3 98 101
SC 3 44 47
SE 0 0 0
SP 1 14 15

TO* 0 0 0

Total 63 965 1028

* Estado respondeu ao pedido de informação, mas alegou não poder apresentar 
os dados solicitados.

“ A despeito das inovações 
e boas práticas por políticas 

judiciárias mais amplas, 
a visão integracionista 

continua sendo aplicada 
de forma cada vez mais 

uniforme no âmbito criminal, 
inclusive no Supremo 

Tribunal Federal (STF)

”

https://evento.ufmt.br/download/sub_28040043d2adf5d8144e012a27c7f9ec.pdf


Em 2022, o governo federal deu continuidade à implementação da sua ‘nova política 
indigenista’: paralisar o processo de demarcação de terras, estender às terras 
homologadas e à política indigenista o modo neoliberal de governança e fazer avançar 
o acesso de agentes econômicos privados aos ‘recursos naturais’ dos territórios
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2022 foi o quarto ano do governo do ex-presidente 
da República Jair Bolsonaro e o terceiro de 
implementação do Plano Plurianual (PPA) 

2020-20231. Nele, o governo federal deu continuidade 
à implementação da sua “nova política indigenista”, que 
em linhas gerais consistiu em: (a) paralisar o processo de 
demarcação das terras indígenas2; (b) estender às terras 
indígenas homologadas e à política indigenista o seu modo 
neoliberal de governança e protagonismo empreendedor; e 
(c) fazer avançar, com um mínimo de concessões às popu-
lações locais, o acesso de agentes econômicos privados aos 
“recursos naturais” presentes nos territórios indígenas – se 
possível com a legitimação legal do Poder Legislativo e/ou 
Judiciário3. Também, se necessário e da melhor maneira 
possível, ser omisso em relação às invasões, ocupações e 
à exploração ilegal de terras indígenas (homologadas ou 
não homologadas) por garimpeiros, madeireiros, grileiros, 
fazendeiros, entre outros4. 

Segundo o Inesc, entre os anos de 2019 e 2022 houve 
uma queda em termos reais no recurso orçamentário auto-
rizado à Funai. No último ano, o órgão recebeu R$ 190,84 
milhões (23%) a menos que no primeiro e apresentou uma 
curva descendente semelhante em sua execução financeira, 
com uma queda de 15% entre o início e o final do mandato de 
Bolsonaro, em dezembro de 2022. 

1 Instituído pela Lei 13.971, de 27 dezembro de 2019.

2 O Relatório de Gestão da Funai relativo ao ano de 2022, reconhece, oficialmente, 
a existência de 480 registros de reivindicações fundiárias de dezenas de povos 
indígenas em todo o país. O relatório está disponível em: https://www.gov.br/
funai/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/relatorio-anual-de-gestao 

3 O extrativismo mineral do ouro e os direitos indígenas ameaçados. 
Governo brasileiro impulsiona a atividade minerária sem garantir os 
direitos dos povos indígenas. Ricardo Verdum, IWGIA, 2022. Disponível em: 
https://www.iwgia.org/es/recursos/publicaciones/4904-o-extrativismo-mineral-
-do-ouro-e-os-direitos-ind%C3%ADgenas-amea%C3%A7ados-governo-brasilei-
ro-impulsiona-a-atividade-miner%C3%A1ria-sem-garantir-os-direitos-dos-po-
vos-ind%C3%ADgenas.html 

4 Um exemplo disso é o caso da Funai, órgão do governo federal transformado 
em agente social e político promotor da exposição dos povos e dos territórios 
indígenas à diferentes situações de violação. Não demarcar, não homologar e 
não retirar invasores das terras indígenas já homologadas são três diferentes 
práticas sociais do órgão indigenista agir para que os povos e comunidades 
indígenas desapareçam fisicamente ou, no limite, desapareçam enquanto uma 
coletividade e uma identidade organizada, autônoma e territorializada. E para 
isso, fragilizar a relação das pessoas e coletividades entre si e com a terra e o 
território é fundamental. Transformar o território em mercadoria ou em fonte 
de mercadorias é o objetivo e o resultado final. Mais informações: Fundação 
Anti-Indígena: Um retrato da Funai sob o governo Bolsonaro. Inesc e INA, 
2022. Disponível em: https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2022/07/
Fundacao-anti-indigena_Inesc_INA.pdf

Esta mesma tendência de queda foi observada pelo Inesc 
na principal ação orçamentária finalística sob a responsabi-
lidade da Sesai. O recurso orçamentário autorizado à ação 
“Promoção, proteção e recuperação da saúde indígena” (20YP) 
caiu de R$ 1,88 bilhão em 2019 para R$ 1,75 bilhão em 2022, 
e a execução financeira teve descenso parecido, caindo de R$ 
1,82 bilhão para R$ 1,67 bilhão5. 

Desestruturação, desassistência e seus efeitos
Em maio passado, ouvi de uma médica as palavras 

“desestruturação” e “desassistência”. Desde o final de janeiro 
de 2023, ela esteve envolvida diretamente com o esforço de 
enfrentamento da crise de saúde, alimentar e nutricional a 
que foi submetida praticamente a totalidade da população 
indígena na Terra Indígena (TI) Yanomami, estimada em 31 
mil pessoas, das quais 85% são Yanomami. 

A médica se referia ao quadro institucional que encon-
trou quando, no final de janeiro, chegou para trabalhar no 
Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami e Ye’kwana 
(DSEI-YY), após o Ministério da Saúde ter declarado situação 
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional6 na TI. 

As condições organizacionais e os recursos materiais, 
logísticos e humanos de trabalho disponíveis no DSEI eram 
completamente incompatíveis e estavam muito aquém do 

5 A fonte dos dados utilizados pelo Inesc é o sistema Siga Brasil, do Senado Federal. 
A consulta foi realizada pelo Instituto em 13/02/2023 e os valores de anos ante-
riores foram “corrigidos” pelo IPCA de janeiro de 2023, o que tornou possível 
realizarem a comparação e os gráficos presentes no estudo. Ele está disponível 
para consulta em https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2023/04/
Depois_do_desmonte-BOGU_2022.pdf. Segundo o IEPS, os recursos orçados 
para a saúde indígena foram reduzidos em 12,7% ao longo dos últimos dez 
anos. O ano de 2023 apresentou um dos menores valores da série histórica, 
R$ 1,74 bilhão. A maior parcela do orçamento da saúde indígena no período 
foi com custeio de ações e serviços de saúde que já existia no Programa (gasto 
corrente), cuja dotação recuou 17,1% entre 2013 e 2023. Pouco mais de 43% 
dos recursos destinados aos investimentos nos últimos dez anos foram efetiva-
mente aplicados. Os dados trabalhados pelo IEPS são de dezembro de 2022, e 
oriundos do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), acessados 
via Painel de Orçamento do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
(SIOP). Mais informações: https://ieps.org.br/wp-content/uploads/2023/02/
boletim-3-monitoramento-orcamento-saude-indigena-ieps.pdf. 

6 Em 20 de janeiro de 2023, o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
juntamente com os ministros dos Povos Indígenas, da Saúde e da Secretaria-
-Geral da Presidência da República, assinaram o Decreto nº 11.384, instituindo o 
Comitê de Coordenação Nacional para Enfrentamento à Desassistência Sanitária 
das Populações em Território Yanomami. Na mesma data, por intermédio da 
Portaria GM/MS nº 28, o Ministério da Saúde declarou que a situação na TI era 
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), criando o 
denominado Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-Ya-
nomami). Mais informações em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/
missao-yanomami 

O “novo indigenismo” em 2022: desestruturação, 
desassistência e vulnerabilização

Ricardo Verdum*

* Cientista Social, doutor em Antropologia Social pela Universidade de Brasília (UnB), é investigador independente e integra a Comissão de Assuntos Indígenas,  
da Associação Brasileira de Antropologia (CAI/ABA). E-mail: rverdum@gmail.com
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necessário ao enfrentamento da situação. Havia uma popu-
lação com altíssimos índices de mortalidade infantil, desnu-
trição, malária, doenças respiratórias (Covid-19 entre elas)7, 
contaminação por mercúrio, doenças diarreicas agudas, entre 
outros agravos à saúde. A médica também se deparou com um 
visível processo de crise social e de mudança na identidade, 
em várias regiões do território, provocada pela invasão do 
garimpo do ouro. 

Entre 2019 e 2022, foram registrados pelo menos 446 
óbitos entre crianças menores de um ano de idade pelo DSEI-
YY8. O processo de genocídio em curso foi tão profundo que, 
mesmo com a ação emergencial desencadeada entre janeiro 
e maio de 2023, ocorreram 103 óbitos, 24 ocasionados por 
pneumonia. A gravidade da situação ficou ainda mais evidente 
ao analisar a pirâmide etária da população indígena entre 0 
e 4 anos de idade na TI Yanomami: 46,6% destes 103 óbitos 
foram de crianças com até 4 anos. 

Como se chegou a tal situação? Onde estavam as insti-
tuições (Funai, Ibama, Sesai, Polícia Federal, Exército) e como 
se comportaram seus respectivos tomadores de decisão nestes 
4-5 anos? A cada dia que passa novas evidências vêm à tona, 
revelando um modo específico de aniquilamento de uma cole-
tividade humana, de reorganização das relações sociais e de 
invasão territorial em curso9. 

Não é demais lembrar aos leitores e leitoras que a 
situação desvelada em janeiro de 2023 é fruto de um processo 
de descaso, omissão, conivência e, em alguns casos, de cola-
boração do Estado brasileiro – dos órgãos e seus operadores 
em níveis federal e estadual, principalmente de Roraima, no 
período 2019-2022. O descaso se revela diante da invasão 
territorial e da atividade minerária (ilegal e predatória) 
realizada por um exército de garimpeiros de ouro na calha 
dos principais rios e afluentes no interior da TI Yanomami.10 

Esse exército é responsável por danos sociais, humanitá-
rios e ambientais incalculáveis em vários pontos do território 
dos Yanomami e Ye’kwana. Ele se instala em terras indígenas 
suportado por uma extensa rede de financiamento e supri-

7 Nos estudos realizados por Luiza Machado sobre os fatores que influenciaram 
na proliferação da Covid-19 em 31 comunidades indígenas Mura do município 
de Autazes (AM) e 12 comunidades Maraguá de Nova Olinda do Norte (AM), 
se revelou que o tamanho da população e o tamanho das famílias, têm grande 
influência na dispersão da Covid-19 entre esses povos. Barreiras sanitárias e a 
demarcação das terras também se relacionaram significativamente com número 
de casos e de internações. As comunidades mais afetadas, em número de casos, 
foram aquelas que sofreram maior pressão externa sobre o seu território. Mais 
informações: 

 MACHADO, Luiza. Fatores de influência na pandemia de covid-19 nos 
territórios indígenas Maraguá e Mura no Amazonas, 2020. Dissertação 
de mestrado, 2022, INPA, Manaus (AM).

8 Para mais informações, conferir o item Mortalidade na infância, no capítulo 
3 do presente relatório.

9 Revisando o Relatório de Gestão da Funai de 2022, vejo que os Yanomami são 
mencionados três vezes: duas vezes para dizer que o “Projeto Yaripo – Ecoturismo 
Yanomami” foi uma das principais ações de etnodesenvolvimento apoiadas neste 
ano; e uma vez ao se referir ao “acompanhamento” realizado pelo órgão das ações 
de saúde e segurança alimentar voltada aos Yanomami em 2022. Nada mais além 
disso.

10 O termo “desvelada” se refere aqui ao fato de que finalmente a situação incan-
savelmente denunciada pela HAY, por exemplo, ganhou espaço na grande mídia 
jornalística corporativa e foi objeto de noticiários diários por algumas semanas. 
Mais informações:

 Yanomami Sob Ataque: Garimpo ilegal na Terra Indígena Yanomami e 
propostas para combatê-lo. HAY e Associação Wanasseduume Ye’kwana, 2022. 
Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/yanoma-
mi-sob-ataque-garimpo-ilegal-na-terra-indigena-yanomami-e-propostas-para 

mento, com bases de apoio localizadas em ambos os lados 
da fronteira internacional Brasil-Venezuela11. Também está 
conectado com grupos de poder econômico e político nada 
amistosos quando o que está em jogo são os seus interesses. 
Há, inclusive, notícias da presença de “milícias” e “facções” 
criminosas participando da organização e da segurança da 
atividade12. 

Dito isto, farei um balanço dos programas e ações orça-
mentárias do governo federal em 2022.

Programas orçamentários e o gasto
Em 2022, os órgãos governamentais federais direta-

mente envolvidos com a execução da política indigenista 
estatal movimentaram recursos financeiros de quatro 
programas orçamentários, sendo dois oriundos de PPAs 
anteriores ao PPA 2020-2023. A saber:

PPA 2020-2023
• 0617 – Proteção e promoção dos direitos dos povos 

indígenas; 
• 5022 – Proteção, promoção e recuperação da saúde 

indígena (PPA 2020-2023).
o PPA anterior
• 0151 – Proteção de terras indígenas, gestão 

territorial e etnodesenvolvimento;
• 2065 – Promoção e proteção dos direitos dos povos 

indígenas.
Os dados de despesa por programa e ação orçamentária 

no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022 foram 
coletados diretamente do Portal da Transparência, base de 
dados mantida pela Controladoria-Geral da União (CGU) e 
disponível na internet para consulta pública.13

A seguir, farei um breve balanço da execução orçamen-
tária dos quatro programas mencionados. Contudo, por um 
limite de espaço, não entrarei no detalhe individual de cada 
despesa – o valor pago, quem foi beneficiado e o tipo de bem 
ou serviço contratado. A informação encontra-se disponível 
no Portal da Transparência, que espero, seja consultado pelos 
leitores e leitoras. A consulta ao Portal da Transparência foi 
realizada no período entre 5 e 12 de maio de 2023.

Programa 0151 – Proteção de terras indígenas, 
gestão territorial e etnodesenvolvimento
Em 2022, o Programa 0151 pagou cerca de R$ 4,457 

milhões (Anexo 1) em ações orçamentárias. São basicamente 
projetos e programas específicos decorrentes de convênios, 
compensações e mitigações de impactos gerados por obras 
de infraestrutura, atividade de mineração, entre outros, que 
estão sob a governança da Funai. Cito como exemplos o Projeto 

11  Em agosto de 2022, se estimou 362 pistas de pouso e decolagem clandestinas 
existentes nas proximidades de áreas de garimpo de ouro na Amazônia Legal. 
Mais informações: As pistas da destruição. Hyury Potter, The Intercept Brasil, 
02/08/2022. Disponível em: https://theintercept.com/2022/08/02/amazonia-
-pistas-clandestinas-garimpo/ 

12 O extrativismo mineral do ouro e os direitos indígenas ameaçados. 
Governo brasileiro impulsiona a atividade minerária sem garantir os 
direitos dos povos indígenas. Ricardo Verdum, IWGIA, 2022.

13 O link de acesso para realizar este tipo de consulta é: https://www.portaltrans-
parencia.gov.br/despesas/lista-consultas

https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/yanomami-sob-ataque-garimpo-ilegal-na-terra-indigena-yanomami-e-propostas-para
https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/yanomami-sob-ataque-garimpo-ilegal-na-terra-indigena-yanomami-e-propostas-para
https://theintercept.com/2022/08/02/amazonia-pistas-clandestinas-garimpo/
https://theintercept.com/2022/08/02/amazonia-pistas-clandestinas-garimpo/
https://www.portaltransparencia.gov.br/despesas/lista-consultas
https://www.portaltransparencia.gov.br/despesas/lista-consultas
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Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), a Indenização Belo 
Monte (PA) e o Projeto Índios Isolados BR-429 (RO).

Os quatro maiores valores pagos em 2022 foram pelas 
seguintes ações orçamentárias: Projeto Comunidade Indígena 
Fulni-ô (PE), num total de R$ 1,4 milhão; Projeto Comunidade 
Indígena Avá-Canoeiro, num total de R$ 1,3 milhão; Inde-
nização Belo Monte, num total de R$ 739,3 mil; e o Projeto 
Índios Isolados BR-429 (RO), num total de R$ 566 mil. 

Programa 0617 – Proteção e promoção  
dos direitos dos povos indígenas
O Programa 0617 está composto de quatro ações orça-

mentárias, a saber: 
• Aprimoramento da infraestrutura da Funai; 
• Regularização, demarcação e fiscalização de terras 

indígenas e proteção dos povos indígenas isolados; 
• Proteção e promoção dos direitos dos povos 

indígenas; 
• Enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do 
coronavírus. 

A Funai foi a principal agência implementadora das 
ações, por meio das Coordenações Regionais (CR) e Diretorias 
sediadas em Brasília, responsáveis, em maior medida, pela 
movimentação do recurso financeiro aportado ao programa 
(Anexo 2)14.

14 O Relatório de gestão da Funai no ano de 2022 está disponível para consulta 
em https://www.gov.br/funai/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/Relatorio_
Gestao_Funai_2022.pdf 

Além da queda do total do recurso empenhado em 
relação ao ano de 2021, que caiu de R$ 129,8 milhões para 
R$ 90,8 milhões, houve um baixo desempenho em pratica-
mente todas as ações orçamentárias. Em 2022 foram pagos 
pela Funai cerca de R$ 62,8 milhões, o equivalente a 69,18% 
do empenhado. Por outro lado, foram pagos cerca de R$ 51 
milhões de “restos a pagar” de anos anteriores. 

A diferença do valor empenhado em 2021 e 2022 está 
relacionado com a ausência de aporte de recurso na ação 
orçamentária Enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus. A Funai, 
em 2021, empenhou nesta ação cerca de R$ 40,8 milhões, 
dos quais foram pagos apenas R$ 8,6 milhões. Como pode ser 
visto no Anexo 2, em 2022, os pagamentos feitos (“restos a 
pagar pagos”) são todos empenhos de anos anteriores (2020 
e 2021). Em 2021, quase 79% do valor empenhado ficou para 
2022 e 2023.

As Coordenações Regionais com maiores valores de 
“restos a pagar” pagos em 2022 foram: CR Amapá e Norte do 
Pará, R$ 3 milhões pagos; CR Juruá (AC), R$ 1,5 milhões; CR 
Alto Solimões (AM), R$ 1,2 milhões; e CR Kayapó Sul do Pará 
(PA), R$ 843,5 mil.

Na ação Regularização, demarcação e fiscalização de 
terras indígenas e proteção dos povos indígenas isolados foram 
empenhados R$ 50,1 milhões, e pagos pouco mais que R$ 37,7 
milhões (75,2%). Não tem como passar desapercebido, pelo 
segundo ano consecutivo, o montante repassado e empenhado 
pela Coordenação Regional Sul da Bahia. Foram empenhados 
R$ 14,4 milhões, o equivalente a 28,8% do total empenhado 
nesta ação orçamentária, sendo pagos R$ 12,4 milhões, o 
equivalente a 86,1% do empenhado. 

Foto: Marina Oliveira/Cimi

https://www.gov.br/funai/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/Relatorio_Gestao_Funai_2022.pdf
https://www.gov.br/funai/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias/Relatorio_Gestao_Funai_2022.pdf
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A segunda unidade gestora com maior 
volume de recurso empenhado foi a sede 
Brasília da Funai (R$ 12,4 milhões), seguida 
da Diretoria de Proteção Territorial (DPT), 
com cerca de R$ 6,6 milhões, dos quais foram 
pagos R$ 6,2 milhões (93,6%). 

As três unidades gestoras somam R$ 
33,6 milhões, equivalente a 67,1% do empe-
nhado nesta ação em 2022.

Na ação Proteção e promoção dos 
direitos dos povos indígenas, foram empe-
nhados R$ 40,6 milhões, dos quais a Funai 
pagou pouco mais que R$ 25,1 milhões. Também foram pagos 
cerca de R$ 17,8 milhões de “restos a pagar” de 2020 e 2021. 
A Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável 
(DPDS) empenhou R$ 2,5 milhões e pagou R$ 2,2 milhões 
(89,2%).

Em 2022, a presidência da República publicou um único 
decreto relacionado aos povos indígenas: o Decreto nº 10.931, 
de 10 de janeiro, que instituiu o Comitê Gestor dos Planos 
de Enfrentamento da Covid-19 para os Povos Indígenas, no 
âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). 
O órgão, na época, era o responsável pela governança e pelo 
monitoramento das ações de combate à pandemia da Covid-19 
destinadas aos povos indígenas em isolamento ou em contato 
recente.15 

Ao mesmo tempo, o governo federal não aportou um 
único centavo à Funai na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 
2022 com a finalidade de enfrentar a emergência de saúde 
pública (ver Anexo 2).

“Lamentável que o governo só reconheça a necessidade 
da criação de um comitê dois anos depois de uma série de 
situações lastimáveis”, observa Júnior Hekurari Yanomami, 
presidente do Conselho Distrital de Saúde Indígena Yanomami 
e Ye’kwana (Condisi-YY). 

Ao se negar a adotar medidas preventivas e protetivas 
adequadas em 2020, diz Júnior, o governo federal deixou a 
população indígena à própria sorte e muitos profissionais da 
saúde perderam suas vidas16. A medida ocorreu, principal-
mente, em razão da decisão do ministro Luís Roberto Barroso, 
do Supremo Tribunal Federal (STF), em julho de 2020. O 
ministro estabeleceu a necessidade do Poder Executivo adotar 
diversas medidas destinadas ao enfrentamento da Covid-19 
para povos indígenas, particularmente os em isolamento e de 
recente contato17.

15 O Decreto está disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2022/Decreto/D10931.htm. Quase quatro meses depois, foi publicada a 
Resolução No. 3, que aprova o Regimento Interno do Comitê. Disponível em: 
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/7742/2/RES_GM_2022_3.html

16 Condisi-YY critica criação de comitê após dois anos de pandemia. Isaque 
Lima Santiago, Folha de Boa Vista, 12/01/2022. Disponível em: https://folhabv.
com.br/noticia/POLITICA/Brasil/Condisi-YY-critica-criacao-de-comite-apos-
-dois-anos-de-pandemia/83128

17 Para uma interessante discussão sobre cumprimento e impacto da ADPF 709, 
no contexto da discussão mais geral sobre o esforço de transformar a jurispru-
dência progressista em resultados efetivamente progressistas, a capacidade 
institucional dos tribunais e sobre a utilidade de tal estratégia para a efetivação 
de direitos, recomendo a leitura da seguinte dissertação de mestrado: BONETTI, 
Irene Jacomini. A voz dos povos indígenas no Supremo Tribunal Federal: 
um estudo sobre impacto e cumprimento da ADPF 709 à luz das teorias 
sobre cortes e transformações sociais. Fundação Getúlio Vargas, Escola de 
Direito de São Paulo, 2023.

A sede de Brasília da Funai, que havia 
empenhado R$ 15,9 milhões na ação orça-
mentária Enfrentamento da emergência de 
saúde pública em 2021 – mas não pagou um 
único centavo –, em 2022 pagou R$ 11,5 
milhões de “restos a pagar”. Entendo que 
esse desempenho deve ser objeto de uma 
acurada análise de auditoria, assim como 
a destinação que foi dada aos 79% empe-
nhados em 2021.

Por fim, à Funai foram apresentadas 
cinco emendas parlamentares, a saber: 

(1) Deputada Joenia Wapixana – Rede/RR: R$ 480 mil 
para atividades de etnodesenvolvimento em Roraima; (2) 
Deputado Pedro Uczai – PT/SC: R$ 400 mil para atividades 
de etnodesenvolvimento em Santa Catarina; (3) Senador 
Randolfe Rodrigues – Rede/AP: R$ 400 mil para equipa-
mentos às comunidades indígenas do Amapá; (4) Deputado 
José Medeiros – PT/MT: R$ 200 mil para equipamentos 
às comunidades de Santa Terezinha/MT; e (5) Comissão 
de Constituição e Justiça: R$ 303 mil para atividades de 
proteção a indígenas isolados.

Programa 2065 – Promoção e proteção dos 
direitos dos povos indígenas
O Programa 2065 pagou em 2022 de “restos a pagar” 

cerca de R$ 1,5 milhões, distribuídos por quatro ações 
orçamentárias. Os pagamentos foram realizados em maior 
volume pelas coordenações regionais da Funai e pelos DSEIs 
(Anexo 3).

Aqui novamente a CR Sul da Bahia da Funai foi a unidade 
gestora que pagou o maior volume de “restos a pagar”: R$ 705,4 
mil. Em seguida vem o DSEI MG/ES, que pagou R$ 424,2 mil 
no âmbito da ação orçamentária Saneamento básico em aldeias 
indígenas para prevenção de doenças e agravos.

Programa 5022 – Proteção, promoção e 
recuperação da saúde indígena
O programa 5022 é composto de apenas duas ações 

orçamentárias: Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde 
Indígena (Anexo 4A) e Saneamento Básico em Aldeias Indígenas 
para Prevenção de Doenças e Agravos (Anexo 4B). 

Em relação à ação Promoção, proteção e recuperação 
da saúde indígena, os dados levantados mostram que oito 
unidades vinculadas aos comandos da Aeronáutica e do 
Exército (Ministério da Defesa) movimentaram R$ 2,25 
milhões (valor empenhado). Deste valor, pagaram bens e 
serviços no valor de R$ 838,2 mil e “restos a pagar” num 
total de R$ 235 mil. Como poderá ser visto no anexo 4A, das 
oito unidades vinculadas às instituições militares, o Centro 
Logístico da Aeronáutica foi quem movimentou o maior  
volume.

Outro agente estranho ao Ministério da Saúde e que 
contou com recursos desta ação foi a Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (Funda-
centro), mais especificamente o seu escritório localizado 

“ Além da queda do total 
do recurso empenhado em 
relação ao ano de 2021, que 

caiu de R$ 129,8 milhões 
para R$ 90,8 milhões, houve 

um baixo desempenho em 
praticamente todas as ações 

orçamentárias

”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10931.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10931.htm
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/7742/2/RES_GM_2022_3.html
https://folhabv.com.br/noticia/POLITICA/Brasil/Condisi-YY-critica-criacao-de-comite-apos-dois-anos-de-pandemia/83128
https://folhabv.com.br/noticia/POLITICA/Brasil/Condisi-YY-critica-criacao-de-comite-apos-dois-anos-de-pandemia/83128
https://folhabv.com.br/noticia/POLITICA/Brasil/Condisi-YY-critica-criacao-de-comite-apos-dois-anos-de-pandemia/83128
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no estado da Bahia. Foram empenhados e pagos cerca de R$ 
133 mil. A Fundação, criada oficialmente em 1966, é uma 
instituição pública vinculada ao Ministério do Trabalho 
que se dedica ao estudo e à pesquisa das condições do 
ambiente de trabalho. Possivelmente sua atuação esteja 
relacionada com a situação dos trabalhadores da saúde  
indígena.

No âmbito do Ministério da Saúde (MS), os maiores 
empenhos foram feitos pela diretoria executiva do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS). Foram cerca de R$ 791,1 milhões, 
dos quais foram pagos R$ 656,3 milhões, além do pagamento 
de outros R$ 880,9 mil de “restos a pagar” de empenhos reali-
zados em 2020 e 2021.

A Fundação Oswaldo Cruz empenhou em 2022 cerca de 
R$ 25,5 milhões, dos quais pagou R$ 25,5 milhões. Ou seja, 
100%.

Teve ainda a Coordenação-Geral de Material e Patri-
mônio da Subsecretaria de Assuntos Administrativos (SAA), 
vinculada à Secretaria-Executiva do MS, que empenhou cerca 
de R$ 96,1 milhões e pagou R$ 77,2 milhões. Também foram 
pagos cerca de R$ 7,2 milhões de “restos a pagar”.

Por fim, o Departamento de Logística em Saúde (DLOG) 
do MS empenhou cerca de R$ 16 milhões, 
pagou R$ 9,3 milhões, além de ter pagado 
outros R$ 8,37 milhões de “restos a pagar”.

No âmbito do Subsistema de Atenção 
à Saúde Indígena (SASI-SUS), a Sesai empe-
nhou R$ 909,7 mil, tendo pagado esse 
valor integralmente. Os 34 DSEIs juntos 
empenharam cerca de R$ 422,8 milhões 
e fecharam o ano tendo pagado R$ 376,8 
milhões. Pagaram ainda cerca de R$ 45,2 
milhões de “restos a pagar”. 

O DSEI-YY empenhou R$ 59,3 
milhões, o maior valor entre os 34 distritos 
da Sesai. Desse montante, pagou cerca de R$ 51,9 milhões, 
além de R$ 7,2 milhões de “restos a pagar”. Na sequência vem 
o DSEI Mato Grosso do Sul, que empenhou cerca de R$ 52,7 
milhões e pagou R$ 43,6 milhões. De “restos a pagar”, esse 
DSEI pagou R$ 4,6 milhões.

Em terceiro lugar está o DSEI Guamá Tocantins, que 
empenhou cerca de R$ 45,7 milhões, pagou R$ 42,4 milhões, 
além de R$ 2,6 milhões de “restos a pagar”. Sobre os demais 
DSEIs ver o Anexo 4A.

Em relação à ação Saneamento básico em aldeias indí-
genas para prevenção de doenças e agravos, os dados levantados 
mostram que foram empenhados ao longo do ano cerca de R$ 
45,9 milhões, dos quais foram pagos R$ 31,6 milhões. Além 
disso, foram pagos R$ 8,2 milhões de “restos a pagar”. 

O DSEI com maior empenho de recurso foi o DSEI Inte-
rior Sul – foram cerca de R$ 3,69 milhões, dos quais foram 
pagos R$ 3,67 milhões; além de R$ 355,7 mil de restos a pagar. 
Na sequência temos o DSEI Maranhão, com cerca de R$ 3,4 
milhões de empenho e R$ 1,7 milhão pagos; além de R$ 708,2 
mil de “restos a pagar” pagos. Em terceiro lugar está o DSEI 
Mato Grosso do Sul, com cerca de R$ 3,3 milhões de empenho 
e R$ 3,1 milhões pagos; além de R$ 168,1 mil de restos a pagar 
pagos. Sobre os demais DSEIs ver o Anexo 4B.

Considerações finais
Embora não se disponha ainda de estudos sistemáticos, 

abrangentes, aprofundados e consistentes sobre a gestão das 
políticas públicas destinadas aos povos indígenas no período 
de 2019 a 2022, as duas palavras destacadas da fala da médica 
– desestruturação e desassistência – me soam adequadas 
para caracterizar o quadro político-institucional construído e 
deixado pela administração federal em 2022. 

Esse quadro abarca o conjunto dos órgãos federais com 
algum grau de responsabilidade por políticas e ações de promoção 
de direitos aos povos indígena no país, com base no estabelecido 
pela Constituição Federal de 1988, leis e normas infraconstitu-
cionais. A estrutura de comando e controle da política e das ações 
de atenção à saúde indígena, por exemplo, foi completamente 
militarizada, e se portou, até quando pôde, dentro do padrão 
negacionista no contexto da pandemia do Covid-19.18

O ano de 2022 se encerra com, praticamente, o conjunto 
dos povos indígenas no país deixados à própria sorte, lançados 
pelo Estado em diferentes situações de vulnerabilidade. São 
situações que resultam de medidas políticas conservadoras e 
discriminadoras, e de ações destinadas a liberalizar as relações 

sociais e as decisões da economia-política no 
que diz respeito à exploração dos recursos 
naturais nas terras indígenas.

De outro lado, acende-se uma luz de 
esperança aos povos indígenas para sair dessa 
situação de emergência – humanitária, social, 
socioambiental e ambiental. A primeira sina-
lização neste sentido foi a constituição do 
Grupo Técnico Povos Indígenas (GTPI), no 
âmbito da Comissão de Transição Gover-
namental para a gestão do presidente Luís 
Inácio Lula da Silva, eleito em outubro de 
2022. 

Formado por um grupo seleto de especialistas indígenas e 
não indígenas, dele participaram intelectuais egressos de cursos 
de graduação e pós-graduação de instituições de ensino supe-
rior. São intelectuais que atuam de forma articulada e orgânica 
com organizações e movimentos de base indígena regionais e 
nacional – especialmente a Apib e organizações associadas. 

Na última década, eles foram orientados política e 
ideologicamente para atuar na defesa e na promoção dos 
direitos indígenas no país. E, nos últimos cinco anos, foram 
agentes-chave no enfrentamento de forças sociais e políticas 
anti-indígenas em diferentes espaços institucionais do Estado 
brasileiro, nos poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário. 
Em 2023, vários destes intelectuais indígenas assumiram 
cargos de destaque na administração pública federal19.

18 Para além do estudo produzido pelo INA e Inesc (2022), há o livro Povos Indí-
genas no Brasil 2017-2022, lançado pelo ISA, e os relatórios anuais Violência 
Contra os Povos Indígenas no Brasil, realizados pelo Cimi, me parecem ser 
boas fontes iniciais para lançar as bases de tal empreitada. Outra são as perícias 
e avaliações do TCU e o Portal da Transparência da CGU, disponíveis na internet.

19 Momento ruptura e o protagonismo indígena nas políticas institucionais. 
Ricardo Verdum, 2022. Incluído em Participação indígena em eleições: desafios 
técnicos e políticos no processo eleitoral brasileiro de 2022. Ricardo Verdum, 
Luis Roberto de Paula, Antonio Carlos de Souza Lima (Org.), Rio de Janeiro: 
Mórula, 2022, p. 155-172. Disponível em: https://morula.com.br/wp-content/
uploads/2023/01/EleicoesParticipacaoIndigena_06JAN.pdf 
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conjunto dos povos 

indígenas no país 
deixados à própria sorte, 
lançados pelo Estado em 
diferentes situações de 

vulnerabilidade

”

https://morula.com.br/wp-content/uploads/2023/01/EleicoesParticipacaoIndigena_06JAN.pdf
https://morula.com.br/wp-content/uploads/2023/01/EleicoesParticipacaoIndigena_06JAN.pdf


42 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

ANEXO 1
Programa 0151 – Proteção de terras indígenas, gestão territorial e etnodesenvolvimento
Órgão Superior: Ministério da Justiça e Segurança Pública
Órgão/Entidade Superior: Fundação Nacional dos Povos Indígenas

Ação Orçamentária Valor Pago Restos a Pagar Pagos
1ABD - Programa de Desenvolvimento Com. Indígena Sararé (MT) 89.221,06 22.913,95
1ABE - Projeto Companhia Vale do Rio Doce - CVRD 11.882,00 66.156,59
1ABF - Projeto Urubu/Ka’apor Timbira – TI Alto Turiaçu (MA) 0 4.389,70
1ABG - Projeto Comunidade Indígena Assurini 85.612,98 46.082,53
1ABK - Projeto Comunidade Indígena Avá-Canoeiro 0 135.663,39
1ACL - Projeto Comunidade Indígena Fulni-ô (PE) 1.428.856,51 0
1ACM - Projeto C.I. Avá-Canoeiro - Royalties (GO) 1.065.766,53 195.574,69
1ACY - Projeto Índios Isolados BR-429 (RO) 74.633,49 491.445,00
1ADB - Indenização Belo Monte (PA) 656.319,85 82.871,39

TOTAL 3.412.292,42 1.045.097,24

Fonte: Portal da Transparência, pesquisa realizada em 10/05/2023. Elaboração do autor.

ANEXO 2
Programa 0617 – Proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas

Ação 
Orçamentária

Órgão Superior
Órgão/Entidade 
Vinculada

Unidade Gestora Valor Empenhado Valor Liquidado Valor Pago Valor “Restos a 
Pagar” Pagos

Aprimora-
mento da 
infraestrutura 
da Fundação 
Nacional do 
Índio

Ministério 
da Justiça e 
Segurança 
Pública

Fundação 
Nacional 
dos Povos 
indígenas

Museu do Índio - RJ 98.032,42 0 0 0
Coord. Reg. de Cuiabá/MT 0 0 0 476.520,44
Coord. Reg. do Litoral Sul/SC 0 0 0 148.528,50

Coord. Reg. de João Pessoa/PB 0 0 0 139.705,97

Subtotal 98.032,42 0 0 764.754,91

Regularização, 
demarcação 
e fiscalização 
de terras 
indígenas 
e proteção 
dos povos 
indígenas 
isolados

Ministério 
da Defesa
Comando da 
Aeronáutica

Centro de Aquisições Específicas 0 0 0 13.422,94

Ministério 
da Defesa
Comando do 
Exército

Centro de Obtenções do Exército 0 0 0 11.203,58

Ministério 
da Justiça e 
Segurança 
Pública

Fundação 
Nacional 
dos Povos 
Indígenas

Coord. Reg. de Ji-Paraná/RO 885.467,58 730.760,66 700.379,84 341.118,32
Coord. Reg. de Cacoal/RO 64.339,95 62.682,21 62.682,21 11.799,13
Coord. Reg. de Guajará Mirim/RO 188.053,82 49.790,02 49.790,02 1.850,00
Coord. Reg. Alto Purus 509.212,46 340.156,84 340.758,65 343.008,14
Coord. Reg. de Manaus/AM 330.640,80 301.771,73 300.322,68 0
Coord. Reg. do Vale do Javari/AM 901.975,88 535.006,52 535.006,52 790.339,04
Coord. Reg. do Rio Negro/AM 50.156,53 30.665,86 24.534,34 217.490,73
Coord. Reg. Roraima/RR 1.522.555,25 1.076.144,80 1.076.144,80 604.778,48
Coord. Reg. Centro-Leste do Pará/PA 1.781.087,41 1.220.263,62 1.220.133,99 366.715,42
Coord. Reg. Baixo Tocantins/PA 135.099,95 124.691,49 123.788,79 4.015,27
Coord. Reg. Tapajós/PA 115.808,61 55.115,52 55.115,52 7.062,35
Coord. Reg. Baixo São Francisco/BA 25.680,20 16.684,63 16.684,63 0
Coord. Reg. Minas Gerais e Espirito Santo 7.317,86 6.990,63 6.990,63 0
Coord. Reg. de Campo Grande/MS 12.935,84 12.935,84 12.935,84 18.271,56
Coord. Reg. de Guarapuava/PR 36.013,13 23.501,03 23.501,03 1.333,58
Coord. Reg. Passo Fundo/RS 82.102,89 82.102,89 82.102,89 0
Coord. Reg. de Cuiabá/MT 2.651.170,83 1.422.478,81 1.422.478,81 1.309.458,03
Coord. Reg. Xavante/MT 64.545,09 16.737,47 13.948,59 14.695,94
Coord. Reg. Xingu/MT 186.686,81 177.648,89 177.648,89 20.694,10
Coord. Reg. Araguaia Tocantins/TO 463.529,85 370.397,24 370.397,24 232.933,38
Sede Brasília/DF 12.493.738,70 8.801.377,76 7.683.180,41 154.953,50
Coord. Reg. Norte do Mato Grosso/MT 0 0 0 796,50
Coord. Reg. Nordeste 2/CE 63.107,93 31.382,38 31.382,38 2.997,74
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Ação 
Orçamentária

Órgão Superior
Órgão/Entidade 
Vinculada

Unidade Gestora Valor Empenhado Valor Liquidado Valor Pago Valor “Restos a 
Pagar” Pagos

Coord. Reg. Ribeirão Cascalheira/MT 115.397,56 115.397,56 115.397,56 5.344,20
Coord. Reg. Kayapó Sul do Pará/PA 1.252.394,09 1.156.248,86 1.110.544,50 1.206.642,62
Coord. Reg. do Madeira/AM 922.271,00 867.109,70 854.511,50 293.209,20
Coord. Reg. Litoral Sudeste/SP 10.823,64 10.823,64 10.823,64 349.141,44
Coord. Reg. do Litoral Sul/SC 172.363,40 90.377,22 81.085,56 39.567,60
Coord. Reg. Médio Purus/AM 928.399,97 670.234,15 670.234,15 437.390,11
Coord. Reg. do Juruá/AC 80.579,00 0 0 0
Coord. Reg. Interior Sul/SC 41.402,44 38.031,90 38.031,90 0
Coord. Reg. do Alto Solimões/AM 290.094,20 47.034,24 47.034,24 60.194,63
Coord. Reg. Dourados/MS 2.593,17 2.593,17 2.593,17 3.620,77
Coord. Reg. Noroeste do Mato Grosso/MT 423.501,19 229.566,09 228.876,30 346.099,54
Coord. Reg. Sul da Bahia/BA 14.454.654,09 12.503.420,31 12.452.953,05 762.747,22
Coord. Reg. Maranhão/MA 1.952.579,60 1.303.961,38 1.303.961,38 1.624.336,80
Coord. Reg. Amapá e Norte do Pará/AP 46.834,71 42.750,90 42.750,90 1.395,00
Coord. Reg. Nordeste 1/AL 89.070,70 87.991,32 87.991,32 32.256,47
Coord. Reg. de João Pessoa/PB 84.846,42 64.304,72 64.304,72 180.780,00
Coord. Reg. De Ponta Porã/MS 6.723,82 5.847,82 5.623,96 0
Diretoria de Proteção Territorial 6.699.604,78 6.285.669,04 6.275.446,61 13.777,38

Subtotal 50.145.361,15 39.010.648,86 37.722.073,16 9.825.440,71

Proteção e 
promoção 
dos direitos 
dos povos 
indígenas

Ministério 
da Justiça e 
Segurança 
Pública

Fundação 
Nacional 
dos Povos 
Indígenas

Unidade CONAB PPA Roraima 174.999,70 174.999,70 0 0
Unidade Estoque Estratégico/MS 100.000,00 100.000,00 100.000,00 0
Coord. Reg. de Ji-Paraná/RO 684.108,00 316.048,81 306.802,94 96.767,98
Coord. Reg. de Cacoal/RO 2.084.675,10 1.751.307,34 1.755.057,19 486.554,31
Coord. Reg. de Guajará Mirim/RO 229.866,65 49.738,45 49.738,45 632,50
Coord. Reg. Alto Purus 474.938,81 288.195,71 288.605,42 209.132,72
Coord. Reg. de Manaus/AM 1.496.005,85 1.391.423,84 1.398.861,64 1.276.947,96
Coord. Regionaldo Vale do Javari/AM 934.083,88 524.268,45 524.268,45 217.277,57
Coord. Reg. do Rio Negro/AM 1.067.000,31 305.876,64 305.876,64 42.037,73
Coord. Reg. Roraima/RR 2.435.702,17 1.648.540,78 1.622.779,38 3.877.372,90
Coord. RegionalCentro-Leste do Pará/PA 394.813,71 242.116,92 242.116,92 12.112,20
Coord. Reg. Baixo Tocantins/PA 687.655,58 333.347,81 333.347,81 651.382,22
Coord. Reg. Tapajós/PA 754.715,90 516.708,46 516.708,46 192.267,92
Coord. Reg. Baixo São Francisco/BA 264.743,33 264.438,99 264.188,99 0
Coord. Reg. Minas Gerais e Espirito Santo 593.401,81 336.116,76 336.116,76 69.538,31
Coord. Reg. de Campo Grande/MS 80.462,37 74.711,02 74.711,02 93.280,41
Museu do Índio - Rio de Janeiro 2.229.611,72 748.816,36 751.028,81 849.388,72
Coord. Reg. de Guarapuava/PR 270.115,63 168.919,50 167.470,71 53.909,16
Coord. Reg. Passo Fundo/RS 839.593,28 92.980,49 92.980,49 60.119,31
Coord. Reg. de Cuiabá/MT 3.219.847,99 2.387.293,80 2.387.293,80 2.666.270,83
Coord. Reg. Xavante/MT 1.611.830,26 794.705,96 564.875,46 625.056,27
Coord. Reg. Xingu/MT 664.074,56 500.963,92 500.963,92 238.649,57
Coord. Reg. Araguaia Tocantins/TO 2.189.476,49 1.793.275,88 1.792.531,67 325.228,77
Coord. Reg. Norte do Mato Grosso/MT 59.144,76 59.144,76 59.144,76 38.094,58
Coord. Reg. Nordeste 2/CE 193.337,69 161.817,82 161.817,82 66.966,75
Coord. Reg. Ribeirão Cascalheira/MT 549.094,25 466.628,75 466.628,75 227.667,43
Coord. Reg. Kayapó Sul do Pará/PA 597.647,58 375.807,09 370.641,20 180.137,86
Coord. Reg. do Madeira/AM 695.220,21 681.136,68 674.366,43 706.987,58
Coord. Reg. Litoral Sudeste/SP 438.205,34 274.894,35 274.894,35 660.760,56
Coord. Reg. do Litoral Sul/SC 1.566.561,19 690.402,48 696.895,21 1.900.078,03
Coord. Reg. Médio Purus/AM 885.809,41 751.791,99 750.153,15 109.840,04
Coord. Reg. do Juruá/AC 534.456,92 92.883,95 92.883,95 0
Coord. Reg. Interior Sul/SC 2.502.917,27 938.276,88 905.817,12 31.718,63
Coord. Reg. Do Alto Solimões/AM 1.288.498,09 458.697,09 460.342,94 48.428,03
Coord. Reg. Dourados/MS 364.542,32 178.260,21 178.260,21 95.222,26

Proteção e 
promoção 
dos direitos 
dos povos 
indígenas

Ministério 
da Justiça e 
Segurança 
Pública

Fundação 
Nacional 
dos Povos 
Indígenas

Coord. Reg. Noroeste do Mato Grosso/MT 641.964,05 472.633,03 459.958,17 467.505,61
Coord. Reg. Sul da Bahia/BA 129.850,89 113.145,51 113.145,51 66.858,74
Coord. Reg. Maranhão/MA 902.559,69 449.946,40 449.093,85 549.740,50
Coord. Reg. Amapá e Norte do Pará/AP 1.563.237,01 860.337,12 861.992,07 473.806,07
Coord. Reg. Nordeste 1/AL 1.065.294,24 1.026.828,69 1.026.828,69 813,00
Coord. Reg. de João Pessoa/PB 414.527,11 351.603,23 350.342,39 133.880,92
Coord. Reg. de Ponta Porã/MS 201.032,40 159.748,06 159.748,06 49.481,12
Sede em Brasília 26.334,13 0 0 0
Dir. de Promoção ao Desenv. Sustentável 2.543.126,18 2.272.698,70 2.270.217,57 35.228,17

Subtotal 40.645.083,83 25.641.478,38 25.159.497,13 17.887.143,24
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Ação 
Orçamentária

Órgão Superior
Órgão/Entidade 
Vinculada

Unidade Gestora Valor Empenhado Valor Liquidado Valor Pago Valor “Restos a 
Pagar” Pagos

Enfrenta-
mento da 
emergência 
de saúde 
pública de 
importância 
internacional 
decorrente do 
coronavírus

Ministério 
da Justiça e 
Segurança 
Pública

Fundação 
Nacional 
dos Povos 
Indígenas

Coord. Reg. de Ji-Paraná/RO 0 0 0 19.947,30
Coord. Reg. de Cacoal/RO 0 0 0 58.759,27
Coord. Reg. de Guajará Mirim/RO 0 0 0 21.724,48
Coord. Reg. Alto Purus 0 0 0 115.919,43
Coord. Reg. do Vale do Javari/AM 0 0 0 289.463,50
Coord. Reg. do Rio Negro/AM 0 0 0 175.466,29
Coord. Reg. Roraima/RR 0 0 0 294.041,57
Coord. Reg. Centro-Leste do Para/PA 0 0 0 13.633,94
Coord. Reg. Baixo Tocantins/PA 0 0 0 277,67
Coord. Reg. Tapajós/PA 0 0 0 203.898,04
Coord. Reg. Minas Gerais e Espirito Santo 0 0 0 7.201,74
Coord. Reg. de Campo Grande/MS 0 0 0 144.322,97
Coord. Reg. de Guarapuava/PR 0 0 0 369.997,00
Coord. Reg. Passo Fundo/RS 0 0 0 73.344,51
Coord. Reg. de Cuiabá/MT 0 0 0 132.624,62
Coord. Reg. Xavante/MT 0 0 0 114.983,00
Coord. Reg. Xingu/MT 0 0 0 117.387,31
Coord. Reg. Araguaia Tocantins/TO 0 0 0 79.930,95
Sede Brasília/DF 0 0 0 11.569.965,01
Coord. Reg. Norte do Mato Grosso/MT 0 0 0 22.970,50
Coord. Reg. Nordeste 2/CE 0 0 0 59.233,93
Coord. Reg. Ribeirão Cascalheira/MT 0 0 0 401.123,36
Coord. Reg. Kayapó Sul do Pará/PA 0 0 0 843.549,39
Coord. Reg. do Madeira/AM 0 0 0 25.250,00
Coord. Reg. do Litoral Sul/SC 0 0 0 92.891,70
Coord. Reg. Médio Purus/AM 0 0 0 95.725,92
Coord. Reg. do Juruá/AC 0 0 0 1.545.570,00
Coord. Reg. Interior Sul/SC 0 0 0 6.403,12
Coord. Reg. do Alto Solimões/AM 0 0 0 1.243.723,77
Coord. Reg. Dourados/MS 0 0 0 53.500,87
Coord. Reg. de Ponta Porã/MS 0 0 0 681.030,19
Coord. Reg. Noroeste do Mato Grosso/MT 0 0 0 101.011,87
Coord. Reg. Sul da Bahia/BA 0 0 0 49.391,47
Coord. Reg. Maranhão/MA 0 0 0 434.374,70
Coord. Reg. Amapá e Norte do Pará 0 0 0 3.084.874,18
Coord. Reg. de João Pessoa/PB 0 0 0 42.025,80

Subtotal 0 0 0 22.585.539,37
TOTAL 90.888.477,40 64.652.127,24 62.881.570,29 51.062.878,23

Fonte: Portal da Transparência, pesquisa realizada em 05/05/2023. Elaboração do autor.

ANEXO 3
Programa 2065 – Proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas
Órgão Superior: Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP)
Órgão/Entidade Superior: Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai)
Órgão Superior: Ministério da Saúde (MS)
Órgão/Entidade Superior: Unidades com vínculo direto
Órgão Superior: Ministério da Defesa (MD)
Órgão/Entidade Superior: Comando do Exército

Ação Orçamentária Unidade Gestora Restos a Pagar 
Pagos

Regularização, Demarcação e Fiscalização de Terras Indígenas e Proteção dos 
Povos Indígenas Isolados Coord. Reg. Sul da Bahia/BA (Funai) 705.429,36

Regularização, Demarcação e Fiscalização de Terras Indígenas e Proteção dos 
Povos Indígenas Isolados Coord. Reg. Centro-Leste do Pará/PA (Funai) 3.261,29

Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Indígena DSEI Mato Grosso do Sul 2.029,47
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Indígena DSEI Bahia 13.895,57
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Indígena Comando da 2ª Brigada de Infantaria de Selva 83.958,93
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Indígena DSEI Manaus 62.538,44
Gestão Ambiental e Etnodesenvolvimento Coord. Reg. de Guajará Mirim/RO (Funai) 147.500,19
Gestão Ambiental e Etnodesenvolvimento Coord. Reg. do Alto Solimões/AM (Funai) 232,95
Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção de Doenças e Agravos DSEI Xavante 125.989,83
Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção de Doenças e Agravos DSEI MG/ES 424.208,98
TOTAL (R$) 1.569.045,01

Fonte: Portal da Transparência, pesquisa realizada em 05/05/2023. Elaboração do autor.

ANEXO 2 - continuação
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ANEXO 4A
Programa 5022 – Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas
Ação Orçamentária 20YP - Promoção, proteção e recuperação da saúde indígena

Órgão Superior Órgão/Entidade 
Vinculada Unidade Gestora Empenhado Pago Restos a Pagar Pagos

Ministério da 
Defesa

Comando da 
Aeronáutica Centro Logístico da Aeronáutica 2.119.022,86 704.862,04 65.407,15

Comando do 
Exército

Centro de Obtenções do Exército 114.033,18 114.033,18 0
Comando / 1ª Brigada de Infantaria de Selva 2.609,20 2.609,20 0
Comando / 2ª Brigada de Infantaria de Selva 0 0 83.958,93
Comando de Fronteira de Roraima / 7º BIS 16.726,78 16.726,78 0
9º Grupamento Logístico 0 0 44.778,30
9º Batalhão de Engenharia de Combate 0 0 76.106,90
58º Batalhão de Infantaria Motorizado 0 0 5.478,38

Ministério da 
Saúde

Ministério 
da Saúde - 
Unidades 
com Vínculo 
Direto

Departamento de Logística em Saúde - DLOG 16.073.796,66 9.375.603,88 8.376.203,27
Superintendência Estadual do MS/AM 624.268,05 624.268,04 0
Superintendência Estadual do MS/SP 144.500,18 132.413,95 9.748,86
CG de Material e Patrimônio - CGMAP/SAA 96.198.513,02 77.291.527,55 7.208.647,16
Fundação Oswaldo Cruz 25.554.712,00 25.554.712,00 2.112.150,00
Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Saúde 791.169.725,57 656.341.594,41 880.909,71
Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI 909.775,38 909.775,38 0
DSEI Alto Rio Juruá 13.442.947,29 12.215.384,62 1.060.682,66
DSEI Alto Purus 11.733.393,69 10.992.546,59 998.075,05
DSEI Alagoas/Sergipe 16.063.477,16 13.740.429,48 1.895.572,05
DSEI Alto Rio Negro 18.334.867,55 15.408.601,24 2.407.070,84
DSEI Alto Solimões 19.901.841,36 16.665.216,41 2.298.061,56
DSEI Javari 9.184.947,07 7.917.367,47 312.793,45

DSEI Manaus 21.607.753,86 18.779.594,56 62.538,44
1.920.251,09

DSEI Médio Purus 13.350.149,42 11.749.185,40 1.183.059,94
DSEI Médio Solimões 13.599.910,73 11.000.373,53 1.159.384,63
DSEI Parintins 17.855.187,11 16.476.576,93 1.522.186,67
DSEI Amapá 20.461.128,00 19.392.326,42 971.315,93

DSEI Bahia 13.964.129,75 13.100.238,01 1.560.837,87
13.895,57

DSEI Ceará 9.511.129,29 7.772.629,30 3.321.298,15
DSEI Maranhão 18.965.400,22 14.481.970,14 1.919.016,98
DSEI Minas Gerais/Espírito Santo 23.981.734,14 17.654.933,87 2.229.410,71

DSEI Mato Grosso do Sul 52.761.845,71 43.648.697,34 2.029,47
4.464.040,14

DSEI Araguaia 12.796.666,76 10.756.019,24 1.278.052,30
DSEI Kayapó Mato Grosso 16.983.350,95 16.025.891,41 1.492.349,54
DSEI Cuiabá 26.399.046,78 24.012.101,41 1.386.592,61
DSEI Xavante 20.139.499,96 18.082.728,01 2.678.191,66
DSEI Xingu 26.546.041,79 22.146.072,24 2.089.845,73
DSEI Altamira 10.724.819,49 9.874.707,56 491.315,56
DSEI Guamá Tocantins 45.779.555,49 42.401.439,39 2.639.759,36
DSEI Kayapó Redenção 22.645.229,18 20.249.583,54 1.388.523,18
DSEI Tapajós 17.345.827,12 15.683.374,71 1.558.517,26
DSEI Potiguara 6.373.487,23 5.760.485,76 712.271,98
DSEI Pernambuco 16.689.287,46 14.863.570,17 3.436.037,78
DSEI Litoral Sul 31.957.573,70 27.509.556,11 3.011.749,26
DSEI Porto Velho 17.785.500,57 15.359.609,29 3.043.450,62
DSEI Vilhena 13.178.156,50 12.178.139,90 1.412.958,85
DSEI Leste de Roraima 29.674.002,47 26.099.766,48 8.368.584,70
DSEI Yanomami 59.305.847,80 51.918.328,78 7.287.255,82
DSEI Interior Sul 31.155.163,95 28.426.887,93 2.312.447,95
DSEI Tocantins 17.396.058,10 15.528.690,25 633.612,27

Ministério do 
Trabalho

Fundação 
Jorge Duprat 
Figueiredo, de 
Segurança e 
Medicina do 
Trabalho

FUNDACENTRO/Escritório Avançado no Estado 
da Bahia 133.366,37 133.366,37 0

TOTAL (R$) 1.650.656.006,90 1.399.074.516,27 93.386.426,29

Fonte: Portal da Transparência, pesquisa realizada em 05/05/2023. Elaboração do autor.
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ANEXO 4B
Programa 5022 – Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas
Ação Orçamentária 21CJ - Saneamento básico em aldeias indígenas para prevenção de doenças e agravos

Órgão Superior Órgão/Entidade 
Vinculada Unidade Gestora Empenhado Pago Restos a Pagar 

Pagos

Ministério da 
Saúde

Ministério da 
Saúde - Unidades 
com Vínculo 
Direto

DSEI Alto Rio Juruá 955.754,62 743.700,80 137.167,24
DSEI Alto Purus 1.527.737,65 1.182.429,05 186.075,98
DSEI Alagoas/Sergipe 1.224.804,37 753.073,66 343.571,12
DSEI Alto Rio Negro 425.214,60 273.472,15 0,00
DSEI Alto Solimões 2.888.308,50 476.839,56 84.358,80
DSEI Javari 146.565,99 99.384,39 117.483,24
DSEI Manaus 2.596.559,44 2.030.345,09 346.560,77
DSEI Médio Purus 288.901,74 161.757,13 154.362,54
DSEI Médio Solimões 668.206,50 650.821,50 163.368,73
DSEI Parintins 1.601.398,96 1.247.927,42 235.233,44
DSEI Amapá 335.227,06 42.993,00 108.433,40
DSEI Bahia 2.293.352,11 1.426.520,36 600.975,32
DSEI Ceará 1.518.749,76 1.384.190,70 76.606,21
DSEI Maranhão 3.466.351,05 1.735.569,77 708.237,69
DSEI Mato Grosso do Sul 3.354.471,53 3.185.793,17 168.133,04
DSEI Araguaia 367.544,30 183.861,11 32.046,84
DSEI Kayapó MT Grosso 100.768,34 67.344,37 194.358,55
DSEI Cuiabá 3.141.799,55 404.817,70 99.703,00
DSEI Xavante 1.266.635,34 528.182,53 289.666,69
DSEI Xingu 310.870,21 212.754,95 87.046,56
DSEI Altamira 1.401.229,30 1.254.487,61 54.473,74
DSEI Guamá Tocantins 2.031.434,79 1.780.339,46 524.043,31
DSEI Kayapó Redenção 1.450.494,44 1.393.036,78 456.976,22
DSEI Minas Gerais/Espírito Santo 1.470.147,90 1.367.841,35 77.514,06
DSEI Tapajós 975.326,27 232.500,00 18.494,69
DSEI Potiguara 109.511,82 50.808,60 3.368,00
DSEI Pernambuco 1.513.639,51 1.006.961,49 791.201,69
DSEI Litoral Sul 516.717,77 516.717,77 550.941,56
DSEI Porto Velho 1.065.777,48 952.165,41 218.264,15
DSEI Vilhena 1.042.351,08 854.340,42 442.157,01
DSEI Leste de Roraima 377.051,23 237.873,15 179.899,18
DSEI Yanomami 1.261.532,06 1.020.485,84 166.996,26
DSEI Interior Sul 3.693.892,59 3.672.139,77 355.772,68
DSEI Tocantins 573.692,74 510.884,70 297.597,94

TOTAL (R$) 45.962.020,60 31.642.360,76 8.271.089,65
Fonte: Portal da Transparência, pesquisa realizada em 05/05/2023. Elaboração do autor.
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A Constituição Federal estabelece que a demarcação e a proteção das terras indígenas é uma 
obrigação do Estado, sob responsabilidade do poder Executivo. Esse dever foi completamente ignorado 
pelo governo de Jair Bolsonaro, que encerrou seu ciclo, em 2022, deixando para trás um legado de 
devastação dos territórios, acirramento de conflitos e violência contra os povos originários
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A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas 
é um direito fundamental dos povos indígenas 
e uma obrigação constitucional de Estado, sob 

responsabilidade do poder Executivo. Apesar disso, 
o ano de 2022 encerrou o ciclo do governo de Jair 
Bolsonaro confirmando sua disposição em ignorar 
total e completamente as responsabilidades para 
com os povos indígenas. O absurdo, contudo, não 
é surpresa: à época de sua campanha eleitoral, o 
então candidato à presidência em 2018 anunciou 
que “nenhum centímetro” de terras indígenas seria 
demarcado em sua gestão. 

Se, mesmo antes de Bolsonaro, este direito já 
era objeto de negociatas e da omissão de sucessivos 
governos, nos últimos quatro anos ele passou, também, 
a assumir centralidade no discurso da extrema-direita 
que governou o país, associado ao ódio contra os povos 
originários e à defesa das pautas do agronegócio e da 
exploração predatória dos territórios. Essa instrumen-
talização política chegou a tal ponto que o descumpri-
mento explícito de uma determinação da Constituição 
Federal era anunciado como uma virtude.

Em 2022, as únicas providências relativas aos 
direitos territoriais indígenas foram a abertura ou a 
reestruturação de Grupos Técnicos (GTs) para a identi-
ficação e delimitação de terras indígenas, primeira fase 
do processo demarcatório. Em todos os casos, essas 
medidas foram tomadas exclusivamente por determi-
nação judicial em ações civis públicas movidas pelo MPF.

Foi o caso das Terras Indígenas (TIs) Emã Kain-
gang de Vitorino (PR), Campo do Meio /Re Kuju (RS) e 
Tremembé do Engenho (MA), cujos GTs foram criados 
em 2022 após determinação judicial; e das TIs Puruborá, 
em Rondônia, e Lajeado do Bugre, no Rio Grande do 
Sul, cujos GTs foram recriados, também por ordem da 
Justiça Federal.

A criação e recriação de GTs ocorreu, também, 
em anos anteriores do governo Bolsonaro, sem que, no 
entanto, nenhum Relatório Circunstanciado de Iden-
tificação e Delimitação (RCID) – o resultado último do 
trabalho de cada GT – fosse publicado pela Funai neste 
período. É importante lembrar que os GTs de Identifi-
cação e Delimitação possuem prazos para concluir seus 
trabalhos, estabelecidos já na portaria de criação de cada 
GT. Ao fim de 2022, três dos quatro GTs estabelecidos 
no ano já tinham seu prazo vencido.

Este fato torna possível afirmar que os GTs cons-
tituídos pelo governo Bolsonaro foram criados para não 
funcionar. Isso se evidencia, também, nas denúncias e 
ações do MPF, em anos anteriores, contra a nomeação 

OMISSÃO E MOROSIDADE NA REGULARIZAÇÃO DE TERRAS
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de pessoas sem qualificação técnica para a coordenação e a 
atuação em GTs1.

Também não houve homologação nem emissão de 
portarias declaratórias: um vergonhoso total de zero avanços 
em processos demarcatórios de terras indígenas no decorrer 
de quatro longos anos.

Merece nota, também, a atuação da Funai no sentido de 
desproteger os povos indígenas em isolamento voluntário que 
vivem em TIs interditadas por meio de Portarias de Restrição 
de Uso, um instrumento temporário que impede a circulação 
de não indígenas nestes territórios.

Sob Bolsonaro, a Funai adotou a prática de renovar estas 
portarias por períodos de apenas seis meses – como foi o caso 
das TIs Ituna-Itatá (PA), Piripkura (MT) e Pirititi (RR) – ou 
de desprotegê-las completamente, como foi o caso da TI Jaca-
reúba/Katawixi (AM), que passou todo o ano de 2022 sem que 
sua portaria, vencida em dezembro de 2021, fosse renovada. 
Também neste caso, as medidas protetivas só foram tomadas 
após ações do MPF2.

1 Ver, por exemplo: 
Presidente da Funai nomeia profissionais desqualificados e ex-assessor 
de deputado ruralista para coordenar demarcações. Assessoria de Comu-
nicação do Cimi, 11/11/2019, Disponível em: https://cimi.org.br/2019/11/
presidente-da-funai-nomeia-profissionais-desqualificados-e-ex-assessor-de-de-
putado-ruralista-para-coordenar-demarcacoes
MPF pede anulação de portaria que alterou grupo de trabalho responsável 
por estudos de terra indígena no Pará. MPF/PA, 13/01/2020. Disponível 
em: https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-pede-anu-
lacao-de-portaria-que-alterou-grupo-de-trabalho-responsavel-por-estudos-de-
-terra-indigena-no-para
Funai quer identificar e delimitar a TI Piripkura com grupo técnico 
“confiável”. ABA, 24/06/2021. Disponível em: http://www.portal.abant.org.
br/2021/06/25/funai-quer-identificar-e-delimitar-a-ti-piripkuro-com-grupo-
-tecnico-confiavel

2  Mais informações no capítulo 4 deste relatório, Violência contra os povos 
indígenas livres e de pouco contato.

Um dos principais instrumentos utilizados para justi-
ficar a omissão na demarcação de terras indígenas nos últimos 
anos foi a tese do “marco temporal”3, em análise pelo STF no 
âmbito do Recurso Extraordinário (RE) 1.017.365, de reper-
cussão geral. A conclusão do julgamento, iniciado em 2021, 
e a superação definitiva da tese inconstitucional do marco 
temporal são fundamentais para consolidar agora, em 2023, 
um novo ciclo de retomada das demarcações4.

Situação geral das terras indígenas no Brasil5

Com a paralisação dos procedimentos demarcatórios 
sob o governo Bolsonaro, não houve mudanças referentes ao 
quadro de 2021, além das mencionadas acima. Os dados que 
disponibilizamos abaixo apresentam a situação das terras 
indígenas com pendências administrativas no Brasil em 
julho de 2023, momento da publicação deste relatório. 

A lista já incorpora, portanto, as alterações decorrentes 
das homologações, publicações de relatórios e GTs criados já 
durante os primeiros meses da terceira gestão de Luiz Inácio 
Lula da Silva. A base de terras e demandas é atualizada com 
base em informações das comunidades indígenas, da Funai e 
dos regionais do Cimi.

3 Em 2020, após a suspensão do Parecer 001/2017 da AGU pelo STF, que determinava 
a aplicação do marco temporal no âmbito do poder Executivo – e inviabilizava, 
na prática, as demarcações de terras indígenas –, a AGU, sob Bolsonaro, elaborou 
o Parecer 763, usando o julgamento da Suprema Corte como justificativa para 
barrar o andamento das demarcações. Mais informações na publicação Fundação 
Anti-indígena: um retrato da Funai sob o governo Bolsonaro. INA e Inesc, 
2022. Disponível em: https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2022/06/
funai26.pdf 

4  Mais informações em: http://cimi.org.br/repercussaogeral
5 As informações listadas têm como fontes: comunidades indígenas, o Cimi e a 

Funai. Dados atualizados em 12/07/2023.

Situação geral das terras indígenas no Brasil Quantidade %
Registradas: demarcação concluída e registrada no Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca e/ou no Serviço de Patrimônio da União (SPU)

429 30,8%

Homologadas: com Decreto da Presidência da República. Aguardando registro 14 1,0%

Declaradas: com Portaria Declaratória do Ministério da Justiça. Aguardando 
homologação

67 4,8%

Identificadas: reconhecidas como território tradicional por Grupo de Trabalho da Funai. 
Aguardando Portaria Declaratória do Ministério da Justiça

46 3,3%

A identificar: incluídas na programação da Funai para futura identificação e delimitação, 
com Grupos de Trabalho técnicos já constituídos

146 10,5%

Sem providências: terras reivindicadas pelas comunidades indígenas sem nenhuma 
providência administrativa para sua regularização

588 42,3%

Reservadas: demarcadas como “reservas indígenas” à época do Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI) ou adquiridas pela Funai, sem necessidade de estudo sobre ocupação 
tradicional

67 4,8%

Com portaria de restrição: terras que receberam portaria da Presidência da Funai 
restringindo o uso da área ao direito de ingresso, locomoção ou permanência de pessoas 
estranhas aos quadros da Funai

6 0,4%

Dominiais: de propriedade de comunidades indígenas 28 2%

Total 1.391 100%

https://cimi.org.br/2019/11/presidente-da-funai-nomeia-profissionais-desqualificados-e-ex-assessor-de-deputado-ruralista-para-coordenar-demarcacoes
https://cimi.org.br/2019/11/presidente-da-funai-nomeia-profissionais-desqualificados-e-ex-assessor-de-deputado-ruralista-para-coordenar-demarcacoes
https://cimi.org.br/2019/11/presidente-da-funai-nomeia-profissionais-desqualificados-e-ex-assessor-de-deputado-ruralista-para-coordenar-demarcacoes
https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-pede-anulacao-de-portaria-que-alterou-grupo-de-trabalho-responsavel-por-estudos-de-terra-indigena-no-para
https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-pede-anulacao-de-portaria-que-alterou-grupo-de-trabalho-responsavel-por-estudos-de-terra-indigena-no-para
https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-pede-anulacao-de-portaria-que-alterou-grupo-de-trabalho-responsavel-por-estudos-de-terra-indigena-no-para
http://www.portal.abant.org.br/2021/06/25/funai-quer-identificar-e-delimitar-a-ti-piripkuro-com-grupo-tecnico-confiavel
http://www.portal.abant.org.br/2021/06/25/funai-quer-identificar-e-delimitar-a-ti-piripkuro-com-grupo-tecnico-confiavel
http://www.portal.abant.org.br/2021/06/25/funai-quer-identificar-e-delimitar-a-ti-piripkuro-com-grupo-tecnico-confiavel
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2022/06/funai26.pdf
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2022/06/funai26.pdf
http://cimi.org.br/repercussaogeral
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Terras indígenas com pendências administrativas
Fases dos procedimentos demarcatórios Quantidade
Sem providências 588
A identificar 146
Identificadas 46
Declaradas 67
Portaria de Restrição 6
Homologadas 14
Total 867

Terras indígenas, por estado, com alguma pendência administrativa
UF A identificar Identificada Declarada Homologada Portaria de 

Restrição
Sem 

providências Total

Acre 5 0 1 2 1 7 16
Alagoas 2 1 1 1 0 6 11
Amapá 0 0 0 0 0 0 0
Amazonas 17 2 11 1 1 191 223
Bahia 6 5 1 0 0 18 30
Ceará 2 1 4 1 0 23 31
Distrito Federal 1 0 0 0 0 0 1
Espírito Santo 0 0 0 0 0 3 3
Goiás 1 0 0 1 0 0 2
Maranhão 4 2 1 0 0 6 13
Mato Grosso 15 5 7 2 1 25 55
Mato Grosso do Sul 15 4 10 5 0 117 151
Minas Gerais 3 3 0 0 0 13 19
Pará 13 5 5 0 1 29 53
Paraná 6 4 2 0 0 23 35
Paraíba 1 0 1 0 0 1 3
Pernambuco 6 1 1 0 0 9 17
Piauí 0 0 0 0 0 8 8
Rio Grande do Norte 1 0 0 0 0 7 8
Rio Grande do Sul 26 2 5 1 0 44 78
Rio de Janeiro 3 1 0 0 0 5 9
Rondônia 5 0 1 0 1 21 28
Roraima 0 0 0 0 1 3 4
Santa Catarina 4 0 10 0 0 8 22
Sergipe 1 0 0 0 0 2 3
São Paulo 5 10 4 0 0 14 33
Tocantins 4 0 2 0 0 5 11
Total 146 46 67 14 6 588 867

Homologações de terras indígenas por gestão presidencial
Governo Período Nº de homologações Média anual
José Sarney 1985-1990 67 13
Fernando Collor de Melo Jan. 1991 – Set. 1992 112 56
Itamar Franco Out. 1992 – Dez. 1994 18 9
Fernando Henrique Cardoso 1995-2002 145 18
Luiz Inácio Lula da Silva 2003-2010 79 10
Dilma Rousseff Jan. 2011 – Ago. 2016 21 5,25
Michel Temer Ago. 2016 – Dez. 2018 1 0,5
Jair Bolsonaro 2019-2022 0 0
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“Um dos principais 
instrumentos utilizados 

para justificar a omissão na 
demarcação de terras indígenas 

nos últimos anos foi a tese do 
‘marco temporal’, em análise 

pelo STF. A conclusão do 
julgamento, iniciado em 2021, 

e a superação definitiva da 
tese inconstitucional do marco 

temporal são fundamentais 
para consolidar, em 2023, um 

novo ciclo de retomada das 
demarcações

”

Foto: Hellen Loures/Cimi
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ACRE (16)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(5)

Cabeceira dos rios Muru e Iboiaçu Isolados Tarauacá
Jaminawa do Rio Caeté Jaminawa Sena Madureira
Kaxinawá do Seringal Curralinho Kaxinawa Feijó
Nawa Nawa Mâncio Lima
Riozinho do Iaco (Manchineri do Seringal 
Guanabara e Guajará) Manchineri, Jaminawa Assis Brasil, Sena Madureira

Declarada (1) Rio Gregório (reestudo) Katukina, Yawanawá Tarauacá
Homologada 
(2)

Arara do Rio Amônia Apolima Arara Marehal Thaumaturgo
Riozinho do Alto Envira Ashaninka, Isolados Feijó, Santa Rosa dos Purus

Portaria de 
Restrição (1) Igarapé Taboca do Alto Tarauacá Isolados Jordão

Sem 
providências 
(7)

Aldeia Nova Hananeri Ashaninka Feijó
Estirão Kulina, Jaminawa Santa Rosa do Purus
Igarapé Tapada Isolados Mâncio Lima 
Jaminawá Basiléia Jaminawa Brasiléia
Kontanawa do Alto Juruá Kuntanawa Marechal Thaumaturgo
Nukini (revisão de limites) Nukini Mâncio Lima

Parque Estadual do Chandless Isolados, Jaminawa, Manchineri, 
Sharanawa Santa Rosa do Purus, Manoel Urbano

ALAGOAS (11)
Situação Terra Povo Município
A identificar 
(2)

Jeripankó (revisão de limites) Jeripankó Pariconha, Água Branca
Kalankó Kalankó Água Branca

Identificada (1) Wassu-Cocal (revisão de limites) Wassu Joaquim Gomes
Declarada (1) Xukuru-Kariri Xukuru-Kariri Palmeira dos Índios
Homologada 
(1) Kariri-Xocó (revisão de limites) Kariri-Xocó Porto Real do Colégio, São Braz

Sem 
providências 
(6)

Karuazu Karuazu Pariconha
Katokim Catokim Pariconha
Koiupanká Pankararu - Koiupanká Inhapi
Pankararu de Delmiro Gouveia Pankararu Delmiro Gouveia
Xukuru Palmeira Xukuru-Kariri Palmeira dos Índios
Xukuru-Kariri – Taquarana Xukuru-Kariri Taquarana

AMAZONAS (223)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(17)

Aracá-Padauiri (Baixo Rio Negro) Baré, Tukano, Baniwa Barcelos, Sta.Isabel
Auati-Paraná (Santa União) Kokana, Miranha Fonte Boa
Baixo Seruini / Baixo Tumiã Apurinã Pauini
Caiapucá Jaminawa Boca do Acre
Capivara Mura Autazes
Guapenu Mura Autazes
Igarapé Paiol Apurinã Manaquiri
Ikirema/Goiaba/Monte II Jamamadi, Apurinã Boca do Acre
Jaminawá da Colocação São Paulino Jaminawá Boca do Acre, Sena Madureira
Kaxarari (reestudo) Kaxarari Lábrea, Porto Velho
Kulina do Rio Uerê (Matatibem) Kulina Carauari
Lago do Barrigudo Apurinã Beruri
Massekury/Kãmapa (Jamamadi do Lourdes) Apurinã, Jamamadi Boca do Acre
Muratuba Mura Autazes
Pacovão Mura Borba
Pantaleão Mura Autazes
São Gabriel/São Salvador Kokama Santo Antônio do Içá

Identificada (2)
Jauary Mura Autazes
Vista Alegre Mura Careiro, Manaquiri

Situação geral das terras indígenas no Brasil - Por estado
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Situação Terra Povo Município

Declarada (11)

Acapuri de Cima Kokama Fonte Boa, Jutaí

Baixo Rio Negro II (Jurubaxi-Téa)
Arapaso, Baniwa, Baré, Desana, 
Nadöb, Kuripaco, Pira-Tapuya, 
Tariana, Tikuna, Tukano

Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro

Cué-Cué/Marabitanas
Baré, Baniwa, Warekena, Desano, 
Tukano, Kuripako, Tariana, Pira-
Tapuya, Tuyuka

São Gabriel da Cachoeira

Guanabara Kokama Benjamin Constant
Juruá Kulina Juruá
Lago do Limão Mura Borba
Murutinga/Tracajá (Tauarí) Mura Autazes
Ponciano Mura Careiro da Varzea, Autazes
Riozinho Tikuna, Kokama Jutaí/Juruá
Sissaíma Mura Careiro da Várzea

Sururuá (Nova Aliança) Kokama Benjamim Constant, São Paulo de 
Olivença

Homologada 
(1) Uneiuxi (reestudo) Maku, Tukano Santa Isabel do Rio Negro, Japurá

Portaria de 
Restrição (1) Jacareúba/Katauixi Katawixi, Isolados Canutama, Lábrea

Sem 
providências 
(191)

Aldeia Aliança / Furo Preto Kanamari Itamarati
Aldeia Gaviãozinho / Taquara Kulina Itamarati
Aldeia Mari-Mari/Igarapé do Índio Kulina Itamarati

Aldeia Monte Sinai  Kokama, Miranha, Kambeba, 
Tikuna, Mura, Madiha  Tefé

Aldeia Patakauá Munduruku Manicoré
Aldeia São Raimundo / Cauaçu Munduruku Manicoré
Aldeia Tuyuca Tuyuca Manacapuru
Aldeia Waranã Sateré-Mawé Manaquiri
Aldeias Inhaa-bé (Lote 43) e Hiwy (Lote 44) Sateré-Mawé Manaus
Anarucú Kokama, Tikuna Fonte Boa, Tonantins
Andiroba Kokama Tefé
Apurinã do Igarapé Grande Apurinã Lábrea
Apurinã do Rio Jacaré Apurinã Tapauá
Arajaí Mura / Apurinã, Miranha Manaquiri
Arauacá Miranha Maraã
Área reivindicada Monte Sião   Canutama
Assunção Kokama Alvarães
Bacaba Paumari Tapauá

Baixo Marmelos Torá, Munduruku, Matanawí, 
Tenharim,, Mura Manicoré, Humaitá

Baixo Rio Jatapu (Nova Bacaba e Santa 
Maria)

Hixkaryana, Karará, Farukwoto, 
Kawarayana, Yowayana Urucará

Baixo Rio Negro III Gleba Ajuricaba
Baré, Tukano, Baniwa, Arapaso, 
Dessano, Tariano, Pira-Tapuya, 
Werekena, Ticuna, outros

Barcelos

Baixo Rio Negro III Gleba Cauburis Caurés
Baré, Tukano, Baniwa, Arapaso, 
Dessano, Tariano, Pira-Tapuya, 
Werekena, Ticuna, outros

Barcelos

Baku Kanamari Itamarati
Balbina-Adelina Mura Borba
Barro Alto II Munduruku, Kulina, Mura Manaquiri
Batedor Kulina Jutaí
Boará/Boarazinho Kambeba, Kokama Tefé
Boca do Futuro Mura Manaquiri
Boca do Mucura Kokama Fonte Boa
Bom Futuro Tikuna Tefé
Bom Futuro/Lago do Jacaré Mura Careiro da Várzea

Bom Jesus (Novo Airão) Baniwa, Baré, Munduruku, 
Sateré-mawé Novo Airão

Bom Jesus do Tarará Kokama Jutaí
Bonfim Miranha Tefé
Caiambé/Barreirinha Tikuna, Kokama, Kambeba Tefé
Caiapé Munduruku Manicoré

AMAZONAS (223) - Continuação
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Sem 
providências 
(191)

Cainã Baré, Munduruku, Apurinã Manaquiri
Cajual Mura Manaquiri
Camaiuá Munduruku, Mura Manicoré
Camaru Kamanari Fonte Boa
Capanã (Guariba II) Mura Manicoré
Castanho Baré, Tukano Novo Airão
Cauaçu Tikuna Uarini
Ciriquiqui Apurinã Pauini
Colônia Witoto Amaturá
Cumarú Kanamari Fonte Boa
Curara Mura Manicoré
Curriã Apurinã Lábrea
Divino Espírito Santo do Angelim Tikuna Coari
Divino Espírito Santo do Laranjal Tikuna Coari
Ebenézer Miranha Maraã
Esperança (Estrada do Brasileirinho) Kokama Manaus
Espírito Santo do Paraná das Panelas Kaixana Tonantins
Feijoal Servalho Kokama Jutaí
Garaperi/Lago da Vitória Apurinã Pauini
Genipáua   Tefé
Hixkaryana Hixkaryana Nhamundá
Igapó Grande / Amanaim do Jaduá Tikuna, Kambeba, Miranha Coari
Igarapé Açu / Aldeia Nova Jerusalém Kokama, Tikuna, Kambeba Tefé
Igarapé do Índio Kanamari Itamarati

Igarapé do Patauá Kambeba, Matses Mayoruna, 
Tikuna Tefé

Igarapé Grande (Manicoré) Mundurukú, Mura Manicoré
Igarapé Manacá Kokama, Kaixana Tonantins
Igarapé Preto Bauana Kanamari Carauari
Ilha do Jaquiri Kambeba Alvarães
Ilha do Tambaqui Tikuna Jutaí
Ilha do Tarará Kokama Jutaí, Fonte Boa
Isolados do Alto Rio Marmelos Isolados Humaitá, Manicoré
Isolados do Bararati Isolados Apuí, Cotriguaçu
Isolados do Kurekete Isolados Lábrea
Isolados do rio Ipixuna Isolados Tapauá/ Canutama
Itapá Karipuna Canutama
Itixi Xapitiri Apurinã, Mura, Ticuna, Katukina Beruri 
Jerusalém Kaixana Tonantins
Jubará Miranha Maraã
Jutaí/Igapó-Açu Mura Borba
Kaimõ Mura, Munduruku Manaquiri
Kaixana de São Francisco do Muriá Kaixana, Tikuna, Kokama Tonantins
Kakutina do Cuniuá Katukina Tapuaá
Kanakuri Apurinã Pauini
Kanamari do Jutaí Kanamari Jutaí
Kanariá Kanamari Alvarães

Kaninari Itixi Mirixiti Apurinã, Mura, Ticuna, Miranha, 
Jamamadi Beruri, Tapauá

Kariru Kokama Jutaí
Katxibiri Apurinã Manacapuru
Kawá Mura Borba
Kokama de Acapuri do Meio Kokama Fonte Boa
Kokama de Tonantins Kokama Tonantins
Kokama e Tikuna do Rio Içá Kokama, Tikuna Santo Antônio do Içá
Kokama/Amaturá Kokama Amaturá
Kokama/Benjamin Constant Kokama Benjamin Constant
Kulina do Médio Jutaí Kulina Jutaí
Kulina do Rio Akurawa Kulina Envira
Lago do Pauru Mura Autazes
Lago do Piranha Mura Careiro
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Sem 
providências 
(191)

Lago dos Remédios Munduruku Manicoré
Laranjal Miranha, Kokama, Pacaia Alvarães
Leão da Judá do Araçari Mura, Tikuna Coari
Macedônia Canaã Apurinã Manicoré
Mamoriá Apurinã Pauini
Mamupina Kokama Fonte Boa
Mamuri/Bela Vista Katukina, Paumari, Mamori Tapauá
Maracaju II Jamamadi Boca do Acre
Maraguá Pajy Maraguá Borba, Maués, Nova Olinda do Norte
Martião Kokama Fonte Boa
Menino Deus/Nova Esperança de 
Caranapatuba Tikuna Maraã

Miranha do Caratiá Miranha Canutama
Mirituba Apurinã, Munduruku Novo Airão
Monte Muriá Kokama, Kambeba, Tikuna Fonte Boa
Monte Sião Tukano Coari
Mura do Itaparanã Mura Canutama
Nossa Senhora da Saúde (Ilha Xibeco) Kokama Jutaí
Nossa Senhora de Fátima do Catuá/Putiri Kokama Coari, Tefé
Nova Betânia Miranha Maraã
Nova Canaã Mura Manaquiri
Nova Esperança Kokama Manaus
Nova Esperança (Manaquiri) Munduruku / Kulina Manaquiri
Nova Esperança/Bom Jesus/Bela Vista Kokama, Tikuna Anori
Nova Esperança/Menino Deus Kaixana Tonantins
Nova Estrela do Inoá/Novo Amazonas   Coari
Nova Jerusalém (Costa do Ambé) Miranha Anori
Nova Jerusalém (Ilha da Cuxiuará) Mura Anori / Codajás
Nova Jerusalém do Caruara Miranha Maraã
Nova Macedônia Avá-Canoeiro Alvarães
Nova Olinda Kokama Maraã
Nova União Mura Itacoatiara
Nova Vida Mura Autazes
Novo Porto do Tipiema Tikuna Coari
Onça Mura Borba

Pacatuba Apurinã, Baré, Desana, Mura, 
Tukano, Tuyuca Novo Airão

Patauá (Tefé) Kambeba Tefé
Pauzinho/Belo Monte Apurinã Canutama
Pedreira do Amazonas Apurinã Lábrea
Pirahã (Borba) Pirahã Borba
Piraiçu Mura Borba
Pirarara Apurinã Manaquiri
Ponta do Evaristo Mamuri Tapauá
Porto Praia de Baixo Kokama, Tikuna Tefé
Projeto Mapi Kaixana Tefé
Queimado Kanamari Jutaí
Renascer Mura Careiro

Rio Coari Grande Arara, Katawixi, Miranha, Ticuna, 
Mura, Juma, Munduruku Coari

Rio Copeá Apurina, Mura, Tikuna Coari
Rio Cuieiras Baré, Tukano, Kambeba Manaus, Nova Airão
Rio Jacaré Paumari Tapauá
Rio Juruá Minerauá Kanamari, Kokama Fonte Boa
Sahuapé Sateré-Mawé Iranduba
Sãkoa/Santa Vitória Apurinã Pauini
Sampaio / Ferro Quente Mura Autazes
Santa Helena Kokama Jutaí
Santa Luzia Kokama Fonte Boa
Santa Maria do Inambé Kokama Fonte Boa
Santa Maria do Rio Içá Kaixana Tonantins
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Sem 
providências 
(191)

Santa Maria e São Cristovão Kaixana, Kokama Santo Antônio do Içá
Santa Rita do Badejo Kokama Fonte Boa
Santa Teresa, Kapote, Triunfo e Monte Sião Kokama, Kambeba Fonte Boa
Santo Antônio do Apituã   Canutama
São Benedito e Menino Deus Sateré-Mawé Maués
São Francisco Apurinã Manacapuru
São Francisco do Servalho Kokama Jutaí
São Jorge (Ponta da Castanha) Tikuna / Miranha Tefé
São José da Boa Vista Miranha Coari
São José do Amparo Kokama Tonantins
São José do Mari Maku Alvarães
São Lázaro Kaixana Tonantins
São Miguel / São José Dururuá Tikuna Coari
São Pedro do Norte e Palmari Kokama Atalaia do Norte
São Pedro/Puduari Apurinã, Baré Novo Airão
São Raimundo do Pirum Kokama Fonte Boa
São Raimundo do Servalho Kokama Jutaí
São Sebastião da Ilha do Mapana Kaixana Santo Antônio do Içá

São Sebastião do Surubim Kambeba, Kokama, Kulina, 
Tikuna Coari

São Tomé Miranha, Mura Manacapuru
Sateré-Mawé/Boa Vista do Ramos Sateré-Mawé Boa Vista do Ramos
Senhor é Meu Pastor Kokama Tonantins
Severino Apurinã Tefé
Síria Kokama Jutaí
Soares Urucurituba Mura Autazes
Taquara (AM) Kanamari Carauari
Taquara Mura Mura Autazes
Tauaru e Sacambu I Kokama, Tikuna Tabatinga
Trevo Apurinã, Paumari Tapauá
Tucano Tucano Uarini
Tucumã Apurinã, Mura Humaitá
Tupã do Paraná do Surubim Miranha Coari
Tururukari-Uka Kambeba Manacapuru

Tuyuka I e II Kokama, Kambeba, Tikuna, 
Kaixana São Paulo de Olivença

Valparaiso – Retiro Apurinã Boca do Acre
Vila Alencar Matses Mayoruna Uarini
Vila Presidente Vargas Kaixana Santo Antônio do Içá
Yepê Pacatuba Baré, Tukano Novo Airão

BAHIA (30)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(6)

Coroa Vermelha (Ponta Grande) Pataxó Santa Cruz Cabrália,Porto Seguro
Coroa Vermelha Gleba C Pataxó Porto Seguro
Fazenda Jenipapeiro Atikum Santa Rita de Cássia
Mata Medonha (revisão de limites) Pataxó Santa Cruz Cabrália
Surubabel Tuxá Rodelas
Tuxá Tuxá Rodelas

Identificada (5)

Barra Velha do Monte Pascoal Pataxó Porto Seguro
Comexatibá Pataxó Prado
Tumbalalá Tumbalalá Abaré, Curaçá
Tupinambá de Belmonte Tupinambá Itapebi, Belmonte
Tupinambá de Olivença Tupinambá Ilhéus, Buerarema, Una

Declarada (1) Aldeia Velha Pataxó Porto Seguro

Sem 
providências 
(18)

Aldeia Aratikum Pataxó Santa Cruz Cabrália
Aldeia Renascer Pataxó Hã-Hã-Hãe Alcobaça
Aldeia Tuxi Tuxi Abaré
Aldeias Kambiwá Reviver, Karwará, Karuara 
e Renascer Kambiwá Rodelas

Angical Atikum Angical, Cotegipe
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Situação Terra Povo Município

Sem 
providências 
(18)

Caldeirão Verde Pataxó Hã-Hã-Hãe Serra do Ramalho
Corumbauzinho Pataxó Prado
Fazenda Curaçá Atikum Curaçá
Neo Pankararé e Pankararé/ Rodelas Neo-Pankararé, Pankararé Rodelas
Nova Vida, Nova Esperança, Bento Um e 
Beira Rio Atikum Rodelas

Pankararú Gueyah Pankararú Gueyah Paulo Afonso
Pataxó Pataxó  
Payayá/Utinga Payaya Utinga, Morro do Chapéu
Serra do Ramalho Fulni-ô Serra do Ramalho
Truká de Sobradinho Truká Sobradinho
Truká-Tupan Truká Paulo Afonso
Tupinambá de Itapebi Tupinambá Itapebi
Xacriabá de Cocos Xacriabá Cocos

CEARÁ (31)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(2)

Anacé Anacé São Gonçalo do amarante, Caucaia

Mundo Novo/Viração Potiguara, Tabajara, Gavião, 
Tapuia Monsenhor Tabosa, Tamboril

Identificada (1) Tremembé de Almofala Tremembé Itarema

Declarada (4)

Lagoa Encantada Genipapo-Kanindé Aquiraz
Pitaguary Pitaguary Maracanaú, Pacatuba
Tapeba Tapeba Caucaia
Tremembé de Queimadas Tremembé Acaraú

Homologada 
(1) Tremembé da Barra do Mundaú Tremembé Itapipoca

Sem 
providências 
(23)

Aldeia Gameleira Kariri, Tapuia São Benedito
Aldeia Nazário Tabajara, Potiguara Crateús
Cajueiro (Tabajara) Tabajara, Kalabaça Poranga
Camundongo e Santo Antônio Tremembé Itarema
Fidélis Tabajara Quiterianópolis
Gameleira / Sítio Fernandes Kanindé Aratuba, Canindé
Gavião (CE) Gavião Monsenhor Tabosa
Imburama Tabajara Poranga
Kalabaça Kalabaça Poranga
Kanindé Kanindé Aratuba, Canindé
Kariri / Bairro Maratoã Kariri Crateús
Lagoa dos Neris Potigura Novo Oriente
Lagoinha Potiguara Novo Oriente
Monte Nebo Potiguara Crateús, Monsenhor Tabosa
Nazário Tabajara Crateús
Paripueira Paiacú Beberibe
Potiguara de Paupina Potiguara Fortaleza
Potiguara em Monte Nebo Potiguara Crateús
Sítio Poço Dantas – Umari Kariri Crato
Tabajara (Comunidade Olho D`Água dos / 
Canutos) Tabajara Monsenhor Tabosa

Tabajara de Fideles e Croatá Tabajara Quiterionópolis
Tabajara III Tabajara Ipueiras
Tremenbé de Arueira Tremembé Acaraú

DISTRITO FEDERAL (1)
Situação Terra Povo Município
A identificar 
(1) Fazenda Bananal / Santuário dos Pajés Vários povos Setor Noroeste

ESPÍRITO SANTO (3)
Situação Terra Povo Município

Sem 
providências 
(3)

Aldeia Ita Pará (Caparaó) Guarani Divino de São Lourenço, Dores do Rio 
Preto

Chapada do A Tupinikim Anchieta

Serra Caparaó Guarani Mbyá Dores do Rio Preto /Divino São 
Lourenço

Bahia (30) - Continuação
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GOIÁS (2)
Situação Terra Povo Município
A identificar (1) Carretão (reestudo) Tapuia Rubiataba,Nova América
Homologada (1) Avá-Canoeiro Avá-Canoeiro Colinas do Sul, Minaçu

MARANHÃO (13)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(4)

Governador/Pyhcop Cati Ji (reestudo) Gavião Amarante, Sítio Novo
Taquaritiua Akroá-Gamella Viana; Penalva; Matinha
Tremembé do Engenho Tremembé São José do Ribamar
Vila Real Guajajara Barra do Corda

Identificada (2)
Kanela Memortumré Kanela Barra do Corda, Fernando Falção

Porquinhos dos Canela-Apãnjekra Kanela - Apãnjekra Barra do Corda, Fernando Falcão, 
Formosa Serra negra 

Declarada (1) Bacurizinho (reestudo) Guajajara Grajaú

Sem 
providências 
(6)

Anapuru Maypurá Anapuru Maypurá Chapadinha, Brejo
Igarapé dos Frades (Gavião de Imperatriz) Gavião Krikatejê Cidelândia / Imperatriz
Kariu Kariri Kariu Kariri Estreito
Tikuna da terra indígena Rodeador Tikuna  
Tremembé de Raposa Tremembé Raposa
Vila de Vinhais Velho Tupinambá São Luiz

MATO GROSSO (55)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(15)

Areões (Reestudo) Xavante Água Boa, Nova Nazaré
Enawenê-Nawê (reestudo) Enawenê-Nawê Comodoro,Sapezal,Juína

Eterãirebere Xavante Campinápolis, Novo São Joaquim, 
Santo Antônio do Leste

Hu’uhi Xavante Paranatinga
Isoú’pá Xavante Água Boa, Capinápolis, Nova Xavantina

Kapôt Nhinore Kayapó, Yudja Juruna Santa Cruz do Xingu, Vila Rica, São 
Félix do Xingu

Lago Grande/Rènôá Bero Karajá Santa Terezinha

Norotsurã Xavante Água Boa, Campinápolis, Nova 
Xanvantina

Rio Arraias / BR 080 Kayabi Marcelândia
Roro-Walu (Jatobá/Ikpeng) Ikpeng Paranatinga

Sangradouro/Volta Grande (reestudo) Xavante, Boróro Poxoréo,Novo São Joaquim,General 
Carneiro

Tapirapé/Karajá (reestudo) Tapirapé, Karajá Luciara,Santa Terezinha
Tereza Cristina (reestudo) Boróro Santo Antônio do Leverger
Terra do Moia Mala (Jaguari) Guarani Cocalinho
Wawi (reestudo) Kisêdjê, Tapayuna Querência

Identificada (5)

Apiaká do Pontal e Isolados Apiaká, Isolados Apiacás/MT, Apuí/AM
Batelão Kayabi Tabaporã, Nova Canaã do Norte, Juara
Menkü (reestudo) Myky Brasnorte

Paukalirajausu Nambikwara Nova Lacerda, Vila Bela da Santíssima 
Trindade

Wedese Xavante Cocalinho

Declarada (7)

Cacique Fontoura Karajá Luciara, São Félix do Araguaia
Estação Parecis Paresi Diamantino, Nortelândia
Kawahiva do Rio Pardo Kawahiva (Isolados) Coliza
Manoki Irantxe Brasnorte

Ponte de Pedra Paresi Campo Novo dos Parecis, São José do 
Rio Claro

Portal do Encantado Chiquitano Vila Bela da Santíssima Trindade, 
Porto Esperidião, Pontes Lacerca

Uirapuru Paresi Campos de Julio, Nova Lacerda
Homologada 
(2)

Baía dos Guató Guató Barão do Melgaço, Poconé
Pequizal do Naruvôtu Naruwoto Canarana, Paranatinga

Portaria de 
Restrição (1) Piripkura Isolados Piripkura Colniza, Rondolândia
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Sem 
providências 
(25)

Aldeia Guajajara Guajajara Cláudia
Aldeia Pescaria Monte Cristo Chiquitano Vila Bela da Santíssima Trindade
Arara do Rio Guariba Arara Colniza
Aykatensu Nambikwara Comodoro
Bocaina Chiquitano Vila Bela da Santissima Trindade
Cabixi Isolados Comodoro
Capitão Marcos Paresi Comodoro
Chiquitano de Baia Grande Chiquitano Vila Bela
Cidade de Pedra Paresi Tangará da Serra
Fortuna Chiquitano Vila Bela da Santíssima Trindade

Kanela do Araguaia Kanela do Araguaia Luciara, Santa Terezinha, Porto Alegre 
do Norte

Morcegal Nambikwara Comodoro
Moreru-Pacutinga Isolados Cotriguaçu
Nhandu-Braço Norte Isolados Guarantã do Norte
Palmarito Chiquitano Vila Bela da Santissima Trindade
Parabubure II, III, IV,V Xavante Nova Xavantina, Campinápolis

Pykabara / Kayapó e Kaiowá Mebengokrê-Kayapó, Guarani-
Kaiowá Peixoto de Azevedo

Rio Bararati Isolados Cotriguaçu
Rio Madeirinha Isolados Aripuanã
Rio Tenente Marques Isolados Juína
Santa Mônica Chiquitano Vila Bela da Santissima Trindade
Tapayuna Tapayuna Porto dos Gaúchos, Juara
Trumai / Kurapeat Trumaí Nova Ubiratan
Vila Nova Barbecho Chiquitano Porto Espiridião
Xerente do Araguaia Xerente do Araguaia Porto Alegre do Norte, Confresa

MATO GROSSO DO SUL (151)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(15)

Apyka’y (Curral de Arame) Guarani-Kaiowá Dourados

Bacia Amambaipeguá (Guaivyry, Joyvy) Guarani-Kaiowá Amambai, Ponta Porã, Aral Moreira, 
Laguna Carapã

Bacia Apapegua (Kokue’i, Mbakiowá, 
Suvyrando, Damakue, Rincão Tatu, Naharatã, 
Guaakuá, Añaroca, Kandire, Jaguari) 

Guarani-Kaiowá Bela Vista, Ponta Porã, Antônio João, 
Jardim

Bacia Brilhantepegua (Laranjeira Nhanderu, 
Boqueirão) Guarani-Kaiowá Rio Brilhante, Dourados

Bacia Dourados Amambaipegua II (Lechucha, 
Matula, São Lucas, Bonito, Santiago Kue, 
Kurupi, Kurupa’i Mboka)

Guarani-Kaiowá Dourados, Amambai, Caarapó, Laguna 
Caarapã, Naviraí, Juti

Bacia Dourados Amambaipegua III (Passo 
Piraju) Guarani-Kaiowá Caarapó, Dourados

Bacia Dourados Amambaipegua IV (Nu Porã) Guarani-Kaiowá Dourados
Bacia Iguatemipegua II (Ka´ajari, Karaja Yvy, 
Kamakuá, Kurusu Ambá) Guarani-Kaiowá Amambai, Coronel Sapucaia, Iguatemi, 

Paranhos, Tacuru, Japorã
Bacia Iguatemipegua III (Mboiveve-Jety´ay, 
Karaguatay, Lampiño Kue, Jukeri, Vaqueriami/
Jaguapire Memby)

Guarani-Kaiowá Amambai, Coronel Sapucaia, Iguatemi, 
Paranhos, Tacuru, Japorã

Bacia Nhandevapegua (Potrerito, Mocaja, 
Laguna Piru, Garcete Kue, Vitoi Kue) Guarani Nhandeva Paranhos, Sete Quedas, Iguatemi, 

Eldorado, Mundo Novo, Japorã
Kinikinau do Agachi Kinikinau Miranda, Aquidauana
Kokue´y (Mosquiteiro) Guarani-Kaiowá Ponta Porã 
Lalima (reestudo) Terena, Kinikinau, Laiana Miranda
Pilad Rebuá (reestudo) Terena Miranda
Remanso Guasu Guarani-Kaiowá Iguatemi

Identificada (4)

Bacia Dourados-Amambaipegua I (Javorai Kue, 
Pindoroky, Km 20 - Yrukutu, Laguna Joha, 
Tey’y Jusu, Guapoy, Nandeva, Jeroky Guasu, 
Nhamoi Guaviray, Kunumi Verá, Itagua, Pai 
Taviterã)

Guarani-Kaiowá Dourados, Amambai, Caarapó, Laguna 
Caarapã, Naviraí e Juti

Iguatemipegua I (Pyellito Kue, Mbarakay) Guarani-Kaiowá Iguatemi
Panambi - Lagoa Rica Guarani-Kaiowá Douradina, Itaporã

Ypoi/Triunfo Guarani-Kaiowá, Guarani 
Mbya, Guarani Nhandeva Paranhos
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Declarada (10)

Buriti (reestudo) Terena Dois Irmãos do Buriti, Sidrolândia
Cachoeirinha (reestudo) Terena Miranda
Guyraroka Guarani-Kaiowá Caarapó
Jatayvari Guarani-Kaiowá Ponta Porá
Ofayé-Xavante Ofayé-Xavante Brasilândia
Potrero Guaçu Guarani Nhandeva Paranhos
Sombrerito Guarani Nhandeva Sete Quedas 
Taquara Guarani-Kaiowá Juti
Taunay/Ipegue (reestudo) Terena Aquidauana
Yvy Katu (jakarey) Guarani Nhandeva Novo Mundo, Iguatemi, Japorã

Homologada 
(5)

Arroio-Korá Guarani-Kaiowá Paranhos
Jarara Guarani-Kaiowá Juti
Ñande Ru Marangatu Guarani-Kaiowá Antonio João

Sete Cerros Guarani-Kaiowá, Guarani 
Nhandeva Paranhos 

Takuaraty/Yvykuarusu/Takuarussu Guarani-Kaiowá Paranhos

Sem 
providências 
(117)

 Gua´akua Yvyrapyraka Guarani-Kaiowá Antonio João
Água Bonita (Aldeia Urbana) Terena, Guarani Nhandeva Campo Grande
Água Funda (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Água Limpa Terena Rochedo
Aldeinha  Terena Anastácio
Anache Terena Campo Grande
Arati Kuti Guarani-Kaiowá Dourados
Arivada Guasu Guarani-Kaiowá Tacuru
Aroeira Guarani-Kaiowá Aroeira 
Ava Tovilho Guarani-Kaiowá Caarapó
Avaete 01  Guarani-Kaiowá Dourados
Avaete 02 Guarani-Kaiowá Dourados
Bacia Dourados Pegua Guarani-Kaiowá Dourados, outros
Bakaiuva Guarani-Kaiowá Bela Vista
Batelh´ie Botelha Guasu Guarani-Kaiowá Tacuru
Bocaja Guarani-Kaiowá Iguatemi
Buena Vista Guarani-Kaiowá Juti
Cabeceira Comprida Guarani-Kaiowá Antonio João
Cambá-Corumbá Kamba Corumbá
Cambaretã Guarani-Kaiowá Deodápolis
Campo Seco Guarani-Kaiowá Caarapó
Canta Galo Guarani-Kaiowá Amambai
Carumbé Guarani-Kaiowá Dourados

Cerrito (retomada) Guarani-Kaiowá, Guarani 
Nhandeva Eldorado

Cerro Peron Guarani-Kaiowá Paranhos
Cerroy Guarani-Kaiowá Guia Lopes da Laguna 
Che ru pai Kuê Guarani-Kaiowá Juti
Chorro Guarani-Kaiowá Bela Vista
Copa Vila Terena Campo Grande
Curupaity Guarani-Kaiowá Dourados
Darcy Ribeiro (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Espadim Guarani Paranhos
Estrela da Manhã (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Favela do Noroeste (Antigo Lixão) Terena Campo Grande
Gerovey Guarani-Kaiowá Aroeira 
Gua´ay Guarani-Kaiowá Caarapó
Guanandi Terena Campo Grande
Guapoy Guarani-Kaiowa Amambai 
Guapuku Guarani-Kaiowá Dourados
Guapuku Guarani-Kaiowá Dourados
Guarani Guarani-Kaiowá Juti
Inamaty Kaxé (Aldeia Urbana / Santa Mônica) Terena Campo Grande
Independente Terena Campo Grande
Indú Brasil (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
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Sem 
providências 
(117)

Ita Poty Guarani-Kaiowá Dourados
Itaco´a Guarani-Kaiowá Itaporã
Itapoa Takuaremboiy Guarani-Kaiowá Paranhos
Ithaum Guarani-Kaiowá Dourados
Jaguarete kue Guarani-Kaiowá Dourados
Japorã Guarani-Kaiowá Tacuru
Jardim Noroeste Terena Campo Grande
Javevyry Guarani-Kaiowá Navirai
Jepopete Guarani-Kaiowá Itaporã
Jopara Guarani-Kaiowa Coronel Sapucaia
Juiu-Barrero e Picandinha Guarani-Kaiowá Itaporã
Junkal Guarani-Kaiowá Naviraí
Kaakaikue Guarani-Kaiowá Caarapó
Kaipuka Guarani-Kaiowá Coronel Sapucaia
Kunumi Poty Vera Guarani-Kaiowá Caarapó
Kurupa´y Voca Guarani-Kaiowá Navirai
Lagoa de Ouro Guarani-Kaiowá Caarapó
Laranjal Guarani-Kaiowá Jardim
Laranjaty e Arroyo´i Guarani Japorã
Leão Conde Terena Campo Grande
Leblon Terena Campo Grande
Lucero Guarani Coronel Sapucaia
M(b)mukureaty Guarani-Kaiowá Dourados
Marçal de Souza (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Mbaragui Guarani-Kaiowá Coronel Sapucaia
Mbarakajá Porã Guarani-Kaiowá Amambai
Mborevyry Guarani-Kaiowá Navirai
Nova Canaã (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Npuku Guarani-Kaiowá Caarapó
Nu Vera Guasu Guarani-Kaiowá Dourados
Nu Verá I Guarani-Kaiowá Dourados
Nu Verá II Guarani-Kaiowá Dourados
Ouro Verde Guarani-Kaiowá Ponta Porã
Pakurity (MS) Guarani-Kaiowá Dourados
Pantanal Guató Corumbá
Paraíso dos Guerreiros Terena e Kinikinau Nioaque 
Paravá (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Pindoroka Guarani-Kaiowá Maracaju
Poique Guarani-Kaiowá Caarapó
Porto Desseado Guarani-Kaiowá Caarapó
Quintino Kue Guarani-Kaiowá Laguna Caarapã
Quinze de Agosto Guarani-Kaiowá Angélica
Raichapiru Guarani-Kaiowá Dourados
Rancho Lima Guarani-Kaiowá Laguna Caarapã
Salobinha-Miranda Terena Miranda
Samakuã Guarani-Kaiowá Amambai
Santa Mônica Terena Campo Grande
São Jorge da Lagoa Terena Campo Grande
São Pedro (MS) Guarani-Kaiowá Caarapó
Serrote Guarani-Kaiowá Sidrolândia
Sete Placas Guarani-Kaiowá Maracaju, Rio Brilhante
Setor das Moreninhas Terena Campo Grande
Takuaju Guarani-Kaiowá Jardim
Takuru Menby Guarani-Kaiowá Tacuru
Tangara´y Karanguata´y e Kururu´y Guarani-Kaiowá Tacuru
Tapesu´aty Guarani Paranhos
Tarcila do Amaral Terena Campo Grande
Taruma Guarani-Kaiowá Naviraí
Terena-Santa Rita do Pardo Terena Santa Rita do Pardo
Tereré Terena Sidrolândia
Tico Lipú Terena Aquidauana

Mato Grosso do Sul (151) - Continuação



CAPÍTULO I

Violência Contra o Patrimônio

63Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

Situação Terra Povo Município

Sem 
providências 
(117)

Tiradentes Terena Campo Grande
Toro Piré Guarani-Kaiowá Dourados
Tujukua Guarani-Kaiowá Dourados
Urukuty Guarani-Kaiowá Laguna Carapã
Valiente Kue Guarani Paranhos
Vila Bordom (Aldeia Urbana) Terena Campo Grande
Ypytã Guarani-Kaiowá Tacuru
Yvu Porã Guarani-Kaiowá Dourados
Yvu Vera Guarani-Kaiowá Dourados
Yvy Rory Poty Guarani-Kaiowá Dourados
Yvyhukue Guarani-Kaiowá Tacuru
Yvype Guarani-Kaiowá Caarapó

MINAS GERAIS (19)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(3)

Aranã Aranã Araçuaí, Coronel Murta
Cinta Vermelha Jundiba Pankararu, Pataxó Araçuaí, Vale do Jequitinhonha
Mocuriñ-Botocudo Mocuriñ Campanário

Identificada (3)

Kaxixó Kaxixó Matinho Campos, Pompeu

Krenak de Sete Salões Krenak Conselheiro Pena, Itueta, Resplendor, 
Santa Rita do Itueto

Xakriabá (Reestudo) Xakriabá São João das Missões

Sem 
providências 
(13)

Aldeia Arapowa Kakyia Xucuru Kariri Brumadinho
Aldeia Naõ Xohá Pataxó, Pataxó Hã-Hã-Hãe São Joaquim de Bicas
Aldeia Renascer Wakonã Xucuru Kariri Presidente Olegário
Família Prates e de Jesus Maxakali Coronel Murta
Gerú Tucunã Pataxó Açucena
Kamakã Mongoió Kamakã Mongoió Brumadinho 
Luiza do Vale Tembé Rio Pardo de Minas
Pataxó/Bertópolis Pataxó Hã-Hã-Hãe Bertópolis
Retomada Setor Bragagá Tuxá Buritizeiros
Rikbaktsa Guarani Uberlândia
Santo Antônio do Pontal Pataxó Governador Valadares
Serra da Candonga Pataxó Guanhães
Tuxá de Pirapora Tuxá Pirapora

PARÁ (53)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(13)

Amanayé (de Goianésia do Pará) Amanayé Goianésia do Para
Aningalzinho Tupaiu Santarém
Areal Tembé Santa Maria do Pará
Baixo Tapajós I Tupinambá, Maytapu, Cara Preta Aveiro, Tapajós
Baixo Tapajós II Munduruku Aveiro
Borari de Alter do Chão Borari Santarém
Escrivão Cara Preta, Maytapu Aveiro
Jeju Tembé Santa Maria do Pará
Karajá Santana do Araguaia (reestudo) Karajá Santa Maria das Barreiras
Pacajá Assurini Portel
Planalto Santareno Munduruku Santarém 
Sawré Juybu (São Luiz do Tapajós) Munduruku Itaituba
Tracajá Assurini Baião, Tucuruí

Identificada (5)

Cobra Grande Arapium, Jaraquí, Tapajó Santarém 
Maró Arapium, Borari Santarém
Sawre Ba’pim Munduruku Itaituba
Sawré Muybu (Pimental) Munduruku Itaituba, Trairão
Tuwa Apekuokawera Aikewar, Suruí Marebé, São Domingos do Araguaia

Declarada (5)

Bragança-Marituba Munduruku Belterra
Kaxuyana-Tunayana Hixkariana, Wai-Wai Faro, Oriximiná, Nhamundá
Maracaxi Tembé Aurora do Pará
Munduruku-Taquara Munduruku, outros Belterra, Baixo Rio Tapajós

Paquiçamba (reestudo) Juruna, Yudjá Vitória do Xingu, Anapú, Sen. José 
Porfírio

Mato Grosso do Sul (151) - Continuação



CAPÍTULO I

Violência Contra o Patrimônio

64 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

Situação Terra Povo Município
Portaria de 
Restrição (1) Ituna/Itatá Isolados Altamira, Senador José Porfírio, Anapu

Sem 
providências 
(29)

Akratikateje da Montanha Gavião da Montanha Nova Ipixuna
Aldeia Ororobá Atikum Itupiranga
Atikum de Redenção Atikum Redenção
Baixo Tapajós/Arapiuns Munduruku, Arapium Santarém
Barreira Campo Karajá Santa Maria das Barreiras
Boa Vista Km 17 Juruna Vitória do Xingu
Brinco das Moças Kumaruara Santarém 
Comunidade São Francisco Juruna Senador José Porfírio
Cuminapanema Urucuriana Isolados, Zoé Óbidos, Alenquer

Gleba São João
Canela, Guajajara, Guajá, Apinajé, 
Xipaya, Gavião do Maranhão, 
Xnixni Pai

São João do Araguaia

Guajanaira Guajajara, Guarani Mbyá Itupiranga
Guaribas Munduruku Altamira
Igarapé Bom Jardim (Comunidade Jurucuá) Xipaia Anapu, Vitória do Xingu
Juruna da Comunidade do Buraco Juruna Anapu
Kanaí Atikum Canaã dos Carajás
Katuena Kateuna Oriximiná
Kumaruara Kumaruara Santarém
Maitapu Maitapu Margens do Tapajós
Muratuba do Pará Tupinambá, Cara Preta Santarém
Muruci Arapium Santarém
Nênhogô Kayapó Cumaru do Norte
Nova Vista/Terra Preta Arapium Santarém
Praialto Gavião Parkatejê Nova Ipixuna
São José do Progresso Arapium, Borari Santarém

Tavaquara Arara do Pará, Kuruáya, Xipáya, 
Juruna, Kayapó Altamira

Terra dos Encantados Tupaiu Itamarati
Tupinambá Tupinambá Santarém
Vila Franca Arapium Santarém
Yawaerete Arapium Santarém 

PARAÍBA (3)
Situação Terra Povo Município
A identificar (1) Barra do Gramame e Jacoca Tabajara Conde
Declarada (1) Potiguara de Monte-Mor Potiguara Rio Tinto, Marcação
Sem 
providências (1) Potiguara - Aldeia Taepe Potiguara Rio Tinto

PARANÁ (35)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(6)

Apucarana (revisão de limites) Kaingang Londrina
Emã Kaingang de Vitorino Kaingang Vitorino
Guarani de Ocoy Avá-Guarani São Miguel do Iguaçu
Kaaguy Guaxy - Palmital Guarani União da Vitória
Karugua / Araçaí Guarani Mbya Piraquara, Curitiba
V’ya Renda/Guarani de Santa Helena Avá-Guarani Santa Helena

Identificada (4)

Cerco Grande Guarani Mbya Guaraquecaba
Herarekã Xetá Xetá Ivaté
Sambaqui Guarani Mbya Paranaguá / Pontal do Paraná
Tekoha Guasu Guavirá Avá-Guarani Altônia, Guaíra, Terra Roxa

Declarada (2)
Boa Vista - PR Kaingang Laranjeiras do Sul

Yvyporã Laranjinha Guarani Nhandeva Abatia, Cornélio Procópio, Ribeirão do 
Pinha

Sem 
providências 
(23)

Acampamento de Campo Largo Kaingang Campo Largo
Aldeamento Jataizinho Guarani, Kaingang Jataizinho
Aldeia Bom Jesus (Kuaray Haxa) Guarani, Xetá, Kaingang Guaraqueçaba, Antonina
Aldeia Kakané Porã Guarani, Xetá, Kaingang Curitiba
Alto Pinhal Kaingang Clevelândia

Pará (53) - Continuação
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Situação Terra Povo Município

Sem 
providências 
(23)

Arapoti Guarani Mbya Arapoti
Aty Mirim/Itacorá Avá-Guarani Itaipulândia
Emã Kangrê de Barracão Kaingang Barracão

Floresta de Piraquara Kaingang, Guarani Mbya, Guarani 
Nhandeva, Tukano, Krahô Piraraquara

Guarani / Toledo Guarani Toledo
Ilha das Peças e Ilha da Pescada Guarani Guaraqueçaba
Morro das Pacas (Superagui) Guarani Mbyá Guaraqueçaba
Ortigueira Kaingang Ortiguera
Rios Tapera e Cavernoso Guarani Nhandeva Cantagalo
Serrinha (PR) Kaingang Tamarana
Tekoá Tupã Nhe’ e Cretã Guarani, Kaingang Morretes
Tekoha Ara Porã Avá-Guarani Santa Helena 
Tekoha Curva Guarani/Tape Jere Avá-Guarani Santa Helena 
Tekoha Mokoi Joeguá / Dois Irmãos Avá-Guarani Santa Helena
Tekoha Pyau Avá-Guarani Santa Helena 
Tekoha Vera Tupã’i Guarani Campo Mourão
Tekoha Yva Renda Guarani Mbya Itaipulândia
Toldo Tupi Guarani Guarani, Kaingang Contenda

PERNAMBUCO (17)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(6)

Fazenda Cristo Rei Pankaiuká /Pankararu Volta do Moxotó, Jatobá
Fazenda Tapera (Ilha São Felix) Truká  
Fulni-ô (reestudo) Fulni-ô Itaíba,Águas Belas
Pankará da Serra do Arapuá Pankará Carnaubeira da Penha
Pankararu Opará Pankararu Jatobá
Serrote dos Campos Pankará Itacuruba

Identificada (1) Pipipã Pipipã Floresta
Declarada (1) Truká (reestudo) Truká Cabrobó

Sem 
providências 
(9)

Aldeia Altinho Pankararu Tacaratu
Aldeia Foklassa Fulni-ô Águas Belas
Bom Sucesso Atikum Santa Maria da Boa Vista
Brejinho da Serra Pankararu Petrolândia
Fazenda Funil Tuxá Inajá
Ilhas da Varge, Caxoi e Cana Brava Tuxi Belém de São Francisco
Pankararu Angico Pankararu Petrolândia
Poruborá Poruborá Inajá
Serra Negra Kambiwá, Pipipã Petrolândia

PIAUÍ (8)
Situação Terra Povo Município

Sem 
providências 
(8)

Aldeia Ukair Guajajara Teresina
Caboclos da Baixa Funda Caboclos da Baixa Funda Uruçuí

Gamela Gamela Bom Jesus, Currais, Baixa Grande do 
Ribeiro, Santa Filomena e Uruçuí

Gueguê do Sangue Gueguê Uruçuí e Baixa Grande do Ribeiro
Kariri de Paulistana Kariri Paulistana
Tabajara de Oiticica Tabajara Piripiri
Tabajara de Piripiri Tabajara Piripiri
Tabajara Ypy / Canto da Várzea Tabajara Ypy Piripiri

RIO DE JANEIRO (9)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(3)

Arandu Mirim (Saco de Mamanguá) Guarani Mbya Paraty
Araponga Guaraní Paraty
Parati-Mirim (reestudo) Guarani Mbya Paraty

Identificada (1) Tekoha Jevy (Rio Pequeno) Guarani, Guarani Mbya, Guarani 
Nhandeva Paraty

Paraná (35) - Continuação
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Situação Terra Povo Município

Sem 
providências 
(5)

Camboinhas (Tekoha Itarypu) Guarani Mbya Niteroi
Fazenda Campos Novos Guarani Mbya Cabo Frio
Iriri Kanã Pataxi Ui Tanara Pataxó Hã-Hã-Hãe Paraty
Ka’aguy Hovy Porã (Mata Verde Bonita) Guarani Mbya, Tupi Guarani Maricá
Tekoa Ara Hovy Mbya Guarani, Tupi Guarani Maricá

RIO GRANDE DO NORTE (8)
Situação Terra Povo Município
A identificar 
(1) Sagi/Trabanda Potiguara Baía Formosa

Sem 
providências 
(7)

Amarelão Novo Potiguara Mendonça Natal
Caboclos de Assú Caboclos de Assú Açu
Eleotério-Catu Potiguara do Catu Canguaretama, Goianinha
Lagoa do Apodi Tapuias Paiacus Apodi
Lagoa do Tapará Tapuias Tarairiús Macaíba
Mendonça do Amarelão Potiguara Mendonça João Câmara
Rio dos Índios Potiguara Ceará-Mirim

RIO GRANDE DO SUL (78)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(26)

Arroio do Conde Guarani Mbya Guaíba, Eldorado do Sul
Borboleta Kaingang Espumoso
Cacique Doble II Kaingang Cacique Doble
Campo do Meio (Re Kuju) Kaingang Gentil, Ciríaco
Capivari / Porãi Guarani Mbya Capivari do Sul
Carazinho Kaingang Carazinho
Carreteiro (reestudo) Kaingang Água Santa
Estiva / Nhuundy Guarani Nhandeva Viamão
Inhacorá II Kaingang São Valério do Sul
Itapuã / Pindó Mirim Guarani Mbya Viamão
Ka’aguy Poty (Estrela Velha) Guarani Mbya Estrela Velha
Kaingang de Iraí II Kaingang Iraí
Lajeado do Bugre Kaingang Lajeado do Bugre
Lami (Pindo Poty) Guarani Mbya Porto Alegre
Ligeiro II Kaingang Charrua
Lomba do Pinheiro/Anhetegua Guarani Mbya Porto Alegre
Monte Caseros II Kaingang Moliterno, Ibiraiaras
Morro do Coco Guarani Mbya Viamão / Porto Alegre
Morro do Osso Kaingang Porto Alegre

Nonoai/Rio da Varzea-RS (reestudo) Kaingang
Trindade do Sul, Planalto, Nonoai, 
Liberato Salzano,Gramado dos 
Loureiros

Novo Xengu Kaingang Novo Xingu
Passo Grande / Nhu Poty Guarani Mbya Barra do Ribeiro
Petim / Arasaty Guarani Mbya Guaíba
Ponta da Formiga Guarani Nhandeva Barra do Ribeiro
Segu Kaingang Novo Xingu
Taim / Ita’y Guarani Mbya Rio Grande

Identificada (2)
Mato Castelhano Kaingang Mato Castelhano

Votouro/Kandoia Kaingang Faxinalzinho, Benjamim Constant do 
Sul

Declarada (5)

Guarani de Águas Brancas Guarani Mbya Arambaré, Camaquã, Tapes
Irapuá Guarani Mbya Caçapava do Sul 
Mato Preto Guarani Nhandeva Erebango, Erechin, Getúlio Vargas
Passo Grande do Rio Forquilha Kaingang Sananduva, Cacique Doble

Serrinha Kaingang Engenho Velho, Ronda Alta, Três 
Palmeiras, Constantina

Homologada 
(1) Rio dos Índios Kaingang Vicente Dutra

Sem 
providências 
(44)

Aldeia Três Soitas Kaingang Santa Maria
Alto Rio Rolante Guarani São Francisco de Paula
Arenal Guarani Mbya Santa Maria
Caaró Guarani Nhandeva Caiboaté
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Sem 
providências 
(44)

Cachoeira/Araçaty Guarani Mbya Cachoeira do sul
Comunidade Zagaua Xokgleng Riozinho, São Francisco de Paula
Farroupilha Kaingang Farroupilha
Guajayvi Guarani Mbya Charqueadas
Guarani-Mariana Pimentel Guarani Mbya Mariana Pimentel
Ibicuí Guarani Mbya Itaqui
Ilha Grande Guarani Mbya Palmares do Sul
Imbaa Guarani Mbya Uruguaiana
Jaguarazinho Guarani Nhandeva São Francisco de Assis
Ka’aguy Porã Guarani Mbya Maquiné
Kaaró Guarani Cabaité, São Luiz Gonzaga
Kaingang de Bento Gonçalves Kaingang Bento Gonçalves
Kaingang/São Roque Kaingang Erechim
Kapi’i Ovy / Colônia Maciel Guarani Mbya Pelotas, Canguçu
Konhun Mág Kaingang Canela
Lajeado Kaingang Lajeado
Lomba do Pinheiro Kaingang Porto Alegre
Maquiné / Gruta / Espraiado Guarani Maquiné
Mata São Lourenço Guarani Mbyá São Miguel das Missões
Morro Santana Kaingang Porto Alegre
Para Roké Guarani Mbya Rio Grande
Passo da Estância Guarani Mbya Barra do Ribeiro
Pekuruty/Arroio Divisa Guarani Mbya Arroio dos Ratos, Eldorado do Sul
Pessegueiro Guarani Cerro Grande do Sul
Piquiri Guarani Mbya Cachoeira do Sul
Ponta do Arado Guarani Mbya Porto Alegre
Por Fy Ga Kaingang São Leopoldo
Raia Pires Guarani Nhandeva Sentinela do Sul
Retomada Barragem dos Bugres Guarani Mbya Canela
Retomada Mato do Júlio/Cachoeirinha Guarani Mbya Cachoeirinha
Rio dos Sinos Guarani Caraá
Santa Maria Kaingang Santa Maria
São Miguel (Faxinal) Kaingang Água Santa
Tenh Mág (Aldeia Butiá) Kaingang Pontão
Torres Guarani Mbya Torres
Três Forquilhas Guarani Terra de Areia
Vila São José Charrua Porto Alegre
Xokleng Konglui Xokleng São Francisco de Paula
Ygua Porã Guarani São Miguel das Missões
Yy Rupa Guarani Mbya Terra de Areia

RONDÔNIA (28)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(5)

Cassupá e Salamãi (Cascata) Cassupá, Salamãi Chupinguaia, Vilhena, Corumbiara
Karitiana (reestudo) Karitiana Porto Velho

Kujubin do Rio Cautário Kujubin, Djeoromitxí - Jabutí, 
Kanoé Guajará Mirim, Costa Marques

Migueleno (Rio São Miguel) Migueleno, Puruborá São Francisco do Guaporé, 
Seringueiras, São Miguel do Guaporé

Puruborá do Rio Manuel Correia Puruborá Seringueiras, São Miguel, São 
Francisco

Declarada (1) Rio Negro Ocaia II Oro Wari Guajara-Mirim
Portaria de 
Restrição (1) Tanaru Isolados Chupinguaia, Corumbiara, Parecis

Sem 
providências 
(21)

Arikem (C. Estivado) Arikem Ariquemes
Cabeceira Rio Marmelo Isolados Machadinho Deste
Djeoromitxi/Jabuti Djeoromitxí/Jabuti Alta Floresta do Oeste
Guarasugwe-Riozinho Guarasugwe Pimenteiras do Oeste
Igarapé Karipuninha/Serra 3 irmãos Isolados Porto Velho, Lábrea
Kampé Kampé Ji-Paraná
Makurap Makurap Rolim de Moura

Rio Grande do Sul (78) - Continuação
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Sem 
providências 
(21)

Mata Corá Desaldeados Costa Marques
Pântano do Guaporé Isolados Pimenteiras do Oeste
Parque Nacional do Bom Futuro Isolados Porto Velho, Alto Paraíso, Buritis
Paumelenhos Paumelenhos Costas Marques
Rebio Jaru Isolados Ji-Paraná
Rio Candeias Isolados Porto Velho
Rio Cautário/ Serra da Cutia Isolados Costa Marques, Guajara-Mirim

Rio Formoso / Jaci Paraná Isolados Nova Mamoré, Guajará Mirim, Campo 
Novo de Rondônia, Buritis

Rio Jacundá Isolados Cujubim, Itapuã do Jamari, Candeias 
do Jamari. P. Velho

Rio Muqui / Serra da Onça Isolados Alvorado do Este, Urupa
Rio Mutum Paraná / Karipuna Isolados Porto Velho, Nova Mamoré
Rio Novo e Cachoeira do Rio Pacaas Novas Isolados Guajara Mirim
Sabanê Nambikwara/Sabanê Vilhena
Wajuru Wayoro/Ajuru, Sakirabiar Alto Alegre do Parecis, Alta Floresta

RORAIMA (4)
Situação Terra Povo Município
Portaria de 
Restrição (1) Pirititi Isolados Piriutiti Rorainópolis

Sem 
providências 
(3)

Arapuá Macuxi, Wapichana Alto Alegre
Anzol Macuxi, Wapichana Boa Vista
Serra da Moça (reestudo) Macuxi, Wapichana Boa Vista

SANTA CATARINA (22)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(4)

Cambirela Guarani Mbya Palhoça
Massiambu / Pira Rupa Guarani Mbya Palhoça
Mbiguaçu (revisão de limites) Guarani Nhandeva,Guarani Mbya Biguaçu
Tekoa Dju Mirim/Amâncio Ygua Porã Guarani Mbya Biguaçu

Declarada (10)

Guarani de Araça´i Guarani Nhandeva Cunha Porã, Saudades

Ibirama-La Klãnõ Xokleng, Kaingang, Guarani Mbya Dr. Pedrinho, Itaiópolis, J. Boiteux, 
Vitor Mereles

Morro Alto Guarani Mbya São Francisco do Sul
Morro dos Cavalos Guarani M’bya, Nhandeva Palhoça
Pindoty / Conquista Guarani Mbya Araquari, Balneário, Barra do Sul
Piraí Guarani Mbya Araquari
Tarumã Guarani Mbya Araquari, Balneário Barra do Sul
Toldo Imbu Kaingang Abelardo Luz
Toldo Pinhal Kaingang Seara

Xapecó Glebas A e B Kaingang Entre Rios, Bom Jesus, Abelardo Luz, 
Ipuaçu

Sem 
providências 
(8)

Fraiburgo Kaingang Fraiburgo
Kaingang/Marechal Bormann Kaingang Chapecó
Linha Limeira Kaingang Abelardo Luz
Peperi Guasú Guarani Nhandeva Itapiranga
Praia de Fora   Palhoça
Reta / Itaju /Tapera Guarani Mbya São Francisco do Sul 
Serra Dona Francisca Guarani Joinvile
Yaká Porã / Garuva Guarani Mbya Guaruva

SÃO PAULO (33)
Situação Terra Povo Município

A identificar 
(5)

Aldeia Renascer (Ywyty Guasu) Guarani Ñandeva Ubatuba
Guarani de Paranapuã (Xixova Japui) Guarani Mbya, Guarani Nhandeva São Vicente
Karugwá (Guarani Barão de Antonina) Guarani Nhandeva, Terena Barão de Antonina
Pyhaú (Guarani Barão de Antonina) Guarani Nhandeva Barão de Antonina
Tekoha Porã (Itaporanga) Guarani Nhandeva Itaporanga

Rondônia (28) - Continuação
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Situação Terra Povo Município

Identificada 
(10)

Amba Porã Guarani Mbya Miracatu
Boa Vista Sertão do Promirim (reestudo) Guarani Ubatuba
Djaiko-Aty Guarani, Nhandeva, Tupi Miracatu 
Guaviraty Guarani Mbya Iguape
Ka´aguy Hovy Guarani Mbya Iguape
Ka´aguy Mirim Guarani Mbya Miracatu, Pedro Toledo
Pakurity Guarani Mbya Cananéia
Peguaoty Guarani Mbya Sete Barras, Miracatu
Pindoty/Araçá-Mirim Guarani-Mbya Pariquera-Açú
Tapyi/Rio Branquinho Guarani Mbya Cananéia

Declarada (4)

Itaóca Tupi Guarani, Guarani Mbya Mongaguá
Jaraguá (reestudo) Guarani São Paulo, Osasco
Ribeirão Silveira Guarani Mbya Bertioga, São Sebastião

Tenondé Porã Guarani Mbya São Paulo, São Bernardo do Campo, 
São Vicente, Mongagua

Sem 
providências 
(14)

Aldeia Filhos Dessa Terra
Pataxó, Pankararu, Pankararé, 
Wassu Cocal, Tupy, Kaimbé, 
Kariri, Xukuru

Guarulhos

Aldeia Nova Aliança- Fazenda Noiva da 
Colina Terena Borebi

Aldeinha Tupi Guarani Itanhaém
Barigui Tupi Guarani Mongagua
Kariboka Kariboka Ribeirão Pires
Kariri Kariri Cotia, Jundiaí
Mboi Mirim Guarani São Paulo 
Nhamandu Ouá Guarani Mbya Itanhaém
Pakurity Jureia Guarani Mbya, Guarani Nandeva Iguape
Paraíso / Rio Cumprido/ Yu Puku Guarani Mbya, Tupi Guarani Iguape
Poty’y Tupi Guarani Itanhaém 
Tangará Guarani Mbya Itanhaém
Tekoa Mirim Guarani Mbya Praia Grande
Tupã Reko Guaraní Mbya, Guarani Nhandeva Registro, Sete Barras

SERGIPE (3)
Situação Terra Povo Município
A identificar (1) Fulkaxó Fulkaxó Pacatuba

Sem providências 
(2)

Kaxagó Kaxagó Pacatuba

Xocó-Guará Xocó-Guará Gararu, Porto da Folha

TOCANTINS (11)
Situação Terra Povo Município

A identificar (4)

Apinayé II Apinayé Tocantinópolis
Javaé/Ava Canoeiro (Canoanã) Javaé Formoso do Araguaia, Sandolândia
Krahô-Kanela (reestudo) Krahô/Kanela Lagoa da Confusão
Wahuri (Javaé / Avá-Canoeiro) Javaé Sandolândia

Declarada (2)
Taego Ãwa Avá-Canoeiro Formoso do Araguaia
Utaria Wyhyna/Iròdu Iràna Karajá, Javaé Pium

Sem providências 
(5)

Aldeia Pankararú Pankararú Figueirópolis, Gurupi
Atikum/Gurupi Atikum Gurupi
Fulni-ô de Tocantins Fulni-ô São Bento do Tocantins
Kanela de Tocantins Kanela Araguaçu
Reserva Ambiental do Incra Krahô Takaywrá Lagoa da Confusão

São Paulo (33) - Continuação
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“ As ações do governo Bolsonaro em favor da mineração e da 
exploração de terras indígenas, junto à paralisação das demarcações, 
resultaram no aumento dos conflitos envolvendo povos em luta pela 

terra e da pressão sobre territórios já demarcados

”

Foto: Klenner Antonio da Silva/Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Enterro de Vitor Fernandes, Guarani Kaiowá assassinado durante massacre do Guapoy
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Em 2022, foram registrados 158 casos de conflitos rela-
tivos a direitos territoriais em 22 estados do Brasil. O 
quarto ano em que o governo federal seguiu a deter-

minação de não demarcar “nenhum milímetro” de terra 
indígena, conforme declarou ainda na campanha eleitoral 
de 2018 o então candidato Jair Bolsonaro (PL), resultou na 
intensificação dos conflitos envolvendo povos indígenas em 
luta pela terra e da pressão sobre territórios já demarcados.

Em Mato Grosso do Sul e na Bahia, sem perspectivas 
de ver avançar os processos demarcatórios de suas terras, 
os povos Guarani e Kaiowá e Pataxó foram envolvidos em 
intensos conflitos, que resultaram em ataques armados e 
assassinatos de indígenas em retomadas.

No caso dos Guarani e Kaiowá, o confinamento de 
grandes contingentes em pequenas reservas, realidade à 
qual os indígenas vivem submetidos há décadas, resultou no 
assassinato de um jovem, em maio, que buscava lenha numa 
área vizinha à Reserva de Taquaperi, no município de Coronel 
Sapucaia (MS). O brutal assassinato motivou uma série de 
retomadas na região, reprimidas com violentas e ilegais opera-
ções policiais e emboscadas contra lideranças, que deixaram 
mortos e feridos.

Na Bahia, buscando frear o avanço da especulação 
imobiliária ligada ao setor hoteleiro, do agronegócio e dos 
monocultivos de eucalipto sobre terras que já são identificadas 
e delimitadas como território indígena, os Pataxó também 
realizaram retomadas, e sofreram a ofensiva de pistoleiros e 
grupos que caracterizaram como “milícias rurais”. 

Em agosto, na TI Barra Velha, aulas na aldeia Boca da 
Mata chegaram a ser interrompidas devido a um ataque a tiros 
contra a comunidade. Menos de um mês depois, em setembro, 
Gustavo Silva da Conceição, garoto Pataxó de 14 anos, foi 
assassinado com um tiro na cabeça em mais um dos violentos 
e frequentes ataques contra o povo, que também deixou outro 
jovem, de 16 anos, ferido por disparo de arma de fogo. Três 
PMs foram presos, em outubro, suspeitos de envolvimento 
no assassinato6.

Na região nordeste do Pará, indígenas do povo Turiwara 
também foram alvo de um atentado armado, que deixou três 
indígenas feridos por disparos e resultou no assassinato de um 
não indígena que os acompanhava. As vítimas do ataque são 
da comunidade Ramal Braço Grande, área próxima à TI Turé/
Mariquita e cuja demarcação é reivindicada pelos Turiwara. 

A região onde ocorreu o ataque tem sido marcada por 
intensos conflitos envolvendo comunidades indígenas, quilom-
bolas e ribeirinhas e empresas produtoras de óleo de palma, 
com relatos de ameaças e ataques constantes contra as comuni-
dades. As fazendas de monocultivo de dendê cercam a TI Turé/
Mariquita e sobrepõem-se à área reivindicada pelos indígenas.

6  Policiais militares são presos por suspeita de envolvimento na morte de 
adolescente indígena na Bahia. G1/BA, 06/10/2022. Disponível em: https://
g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2022/10/06/homens-sao-presos-suspeitos-de-
-envolvimento-na-morte-de-adolescente-indigena-na-bahia.ghtml

CONFLITOS RELATIVOS A DIREITOS TERRITORIAIS

Na região sul, a política de não demarcação de terras 
manteve diversas comunidades Kaingang, Guarani Mbya 
e Xokleng sob constante tensão e vulnerabilidade, sem 
acesso a condições mínimas de subsistência, vivendo em 
acampamentos de beira de estrada e espaços diminutos. A 
não demarcação das terras indígenas foi, inclusive, utilizada 
como parte do discurso de medo e ódio durante a campanha 
eleitoral de 2022. 

No Amazonas, a pressão da empresa Potássio do Brasil, 
controlada pelo banco canadense Forbes & Manhattan, para 
a instalação de um megaprojeto de exploração mineral 
sobreposto ao território do povo Mura intensificou-se 
com o apoio aberto do governo federal. A postura do poder 
Executivo não só barrou o avanço da demarcação do terri-
tório Mura como atuou para tentar viabilizar a exploração 
minerária no local. 

No início de 2022, o presidente Jair Bolsonaro chegou 
a afirmar que a guerra da Rússia com a Ucrânia era uma “boa 
oportunidade” para liberar a mineração em terras indígenas 
e, supostamente, com isso, diminuir a dependência da impor-
tação de fertilizantes russos7.

As afirmações do chefe do Executivo e a atuação do 
governo federal, por meio da AGU e da Funai, resultaram 
no aumento da pressão na região. O povo Mura denunciou 
a coação da empresa para comprar terras dos indígenas, e a 
Justiça Federal determinou que a empresa devolvesse as áreas 
supostamente “adquiridas” dos indígenas e retirasse as placas 
que indevidamente colocou nesses locais8.

Nos últimos anos, as ações mais do que explícitas do 
governo Bolsonaro a favor da mineração em terras indígenas 
– sintetizadas no PL 191/2020, cuja tramitação chegou a ter 
a urgência aprovada em março pela Câmara Federal – tiveram 
como consequência o aumento não só das invasões, mas 
também do número de requerimentos minerários incidentes 
sobre diversas terras indígenas. 

Apesar de decisões judiciais, provocadas pelo MPF, 
determinando que requerimentos sobrepostos a áreas indí-
genas fossem cancelados pela Agência Nacional de Mineração 
(ANM), no início de 2022 a plataforma Amazônia Minada 
registrou ao menos 3.500 requerimentos de mineração sobre-
postos a TIs da Amazônia9. 

Nas ações movidas pelo MPF, o governo Bolsonaro usou 
a Advocacia-Geral da União (AGU) para defender a validade 

7  Como governo aproveita guerra na Ucrânia para acelerar votação de 
mineração em terras indígenas. Leandro Prazeres, BBC Brasil, 08/03/2022. 
Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/geral-60657268

8  Mineradora é acusada de coagir indígenas para explorar potássio na 
Amazônia. Fábio Bispo, Infoamazonia, 28/04/2022. Disponível em: https://
infoamazonia.org/2022/04/28/mineradora-e-acusada-de-coagir-indigenas-pa-
ra-explorar-potassio-na-amazonia

9  Agência do governo mantém 3500 requerimentos ilegais de mineração, 
mostra novo painel interativo do InfoAmazonia. Fábio Bispo, InfoAma-
zonia, 22/02/2022. Disponível em: https://infoamazonia.org/2022/02/22/
agencia-do-governo-mantem-3500-requerimentos-ilegais-de-mineracao-mos-
tra-novo-painel-interativo-do-infoamazonia
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destes requerimentos e a mineração em áreas próximas a terras 
indígenas ou sobre áreas ainda não homologadas, contrariando 
a Constituição Federal10.

No caso da TI Piripkura, em Mato Grosso, área habitada 
por indígenas em isolamento voluntário, novos requerimentos 
minerários para a exploração de ouro feitos à ANM em 2022 
somaram mais de 30 mil hectares sobre ou ao redor do terri-
tório. A renovação da portaria de restrição de uso da TI por 
períodos curtos, de apenas seis meses, incentivou a pressão 
sobre a área11.

Outro instrumento que seguiu sendo utilizado e gerando 
pressão sobre territórios indígenas em todo o país foi o 
registro de imóveis no Cadastro Ambiental Rural (CAR). Inva-
sores e grileiros usam os cadastros, que são autodeclaratórios, 
para dar aspecto de legalidade às invasões. Situações parecidas 
já vinham sendo verificadas em anos anteriores, com registros 
em TIs de Rondônia e do Tocantins, por exemplo.

10  Governo Bolsonaro utiliza AGU para defender mineração em terras 
indígenas mesmo sem lei. Vinicius Sassine, Folha de São Paulo, 02/04/2022. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2022/04/governo-bol-
sonaro-utiliza-agu-para-defender-mineracao-em-terras-indigenas-mesmo-sem-lei.
shtml

11  Mineradoras avançam sobre indígenas isolados Piripkura no Mato 
Grosso. ISA, 27/07/2022. Disponível em: https://www.socioambiental.org/
noticias-socioambientais/mineradoras-avancam-sobre-indigenas-isolados-pi-
ripkura-no-mato-grosso

CONFLITOS RELATIVOS A DIREITOS TERRITORIAIS
158 Casos

ACRE
1 Caso

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; grilagem de terras públicas
DESCRIÇÃO: Reportagem da Agência Pública, com base no relatório “Leis e práticas 

da regularização fundiária no estado do Acre”, do Imazon, mostrou que 
uma área de 4,6 milhões hectares – do tamanho da Holanda – está sendo 
ocupada aos poucos por posseiros no Acre. A área de terras públicas sem 
destinação oficial é formada majoritariamente por floresta nativa e tem 
sido alvo da invasão de grileiros. O estudo identificou que 28% do território 
do estado não possui definição fundiária ou informação oficial disponível, 
sendo a maior parte (69%) de responsabilidade da União, e 31% são res-
ponsabilidade do estado. Sem destinação específica, elas são vistas como 
um convite para grileiros que querem colocar a mata abaixo para plantar 
soja ou criar gado, aponta a reportagem. Há a possibilidade de parte da área 
já ser ocupada por moradores, mas de forma irregular, como indicam os 
dados do relatório. Essa área inclui terras com “possível demanda para TI”, 
conforme informações da Câmara Técnica de Destinação e Regularização 
de Terras Públicas Federais na Amazônia Legal, e pode incluir partes das 
5 TIs em processo de identificação ou das 7 atualmente sem providência 
para demarcação localizadas no Acre; como não são reconhecidas oficial-
mente e não possuem um perímetro oficial, ficam ainda mais vulneráveis 
à apropriação e devastação privadas. Entre 2019 e 2022, o estado teve 
312 mil hectares desmatados, segundo dados do Prodes/Inpe – 133% a 
mais do que nos quatro anos anteriores. O desmatamento e a grilagem se 
intensificaram principalmente nos últimos anos com o governo de Gladson 
Cameli, que apoia o presidente Jair Bolsonaro e atua para enfraquecer os 

Manifestação durante o ATL 2022

Foto: Hellen Loures/Cimi
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mecanismos de fiscalização ambiental e fazer avançar a agropecuária no 
estado. “O processo de desmatamento e queimadas no Acre não é recente, 
apesar dos dados mostrarem que houve aumento considerável nos últimos 
anos, em especial a partir do deslocamento da inclinação ideológica do 
sistema partidário da esquerda para a direita, na esteira das eleições de 
2018”, afirma Luci Maria Teston, coordenadora estadual do Laboratório 
de Estudos Geopolíticos da Amazônia Legal.

Com informações de: A Pública, 29/09/2022; Imazon; Prodes/Inpe

ALAGOAS
2 Casos

TERRA INDÍGENA: KARUAZÚ
POVO(S): KARUAZÚ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Obras do PAC
DESCRIÇÃO: O povo Karuazu está sendo atingido pelas obras do Canal do Ser-

tão, um braço da transposição do Rio São Francisco que passa a menos 
de 2 km das comunidades Tanque e Campinhos, e que foram iniciadas e 
licenciadas sem que o povo fosse consultado e seguiram, no ano de 2022, 
sem que houvesse qualquer tipo de consulta, mitigação ou compensação 
dos impactos à comunidade. A situação soma-se à falta de demarcação do 
território, reivindicada há pelo menos 22 anos. O povo Karuazu ocupa uma 
área dominial no município de Pariconha (AL).

Com informações de: Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: XUKURU-KARIRI
POVO(S): XUKURU-KARIRI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de exploração de minério; danos ambientais e 

humanos
DESCRIÇÃO: Em 2021, os indígenas denunciaram a implantação de uma mina a 

céu aberto e instalações para beneficiamento e produção de concentrado 
de cobre por parte da empresa Mineração Vale Verde, com impactos diretos 
sobre o território Xukuru-Kariri e suas comunidades. O governo do estado 
de Alagoas liberou licenças ambientais e o uso do solo por um período de 
27 anos. A mineradora prevê lavrar cerca de 4,1 milhões de toneladas de 
minério por ano no município de Craíbas (AL), onde a mina funciona. A 
reativação da ferrovia transnordestina, que corta o território Xukuru-Ka-
riri em Palmeira dos Índios (AL), não avançou, mas permanece como uma 
ameaça sobre a terra dos indígenas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste – Equipe Alagoas

AMAPÁ
3 Casos

TERRA INDÍGENA: GALIBI
POVO(S): GALIBI, KARIPUNA DO AMAPÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Execução de empreendimentos sem consulta prévia
DESCRIÇÃO: O município de Oiapoque foi condenado pela Justiça Federal a as-

segurar a participação de comunidades tradicionais e povos indígenas no 
planejamento de obras e empreendimentos nas adjacências ou no interior 
dos seus territórios. Além da obrigação de cumprir a legislação relacionada 
à consulta prévia de indígenas, quilombolas e ribeirinhos, o município foi 
condenado a pagar indenização por danos morais coletivos à comunidade 
quilombola de Vila Velha do Cassiporé. O caso que deu origem à ação do MPF 
ocorreu em 2019, quando, depois de denúncia de lideranças quilombolas, o 
Iphan realizou inspeção e constatou a abertura de vias que não existiam na 
comunidade e danos ao patrimônio arqueológico. Na ação, o MPF argumentou 
que a decisão judicial não deveria “ser limitada a essa comunidade, uma 
vez que o direito de consulta prévia abrange todos os povos tradicionais, 
incluindo-se indígenas e ribeirinhos”. O pedido foi acatado pela Justiça, 
que cita o Protocolo de Consulta dos Povos Indígenas do Oiapoque como 
metodologia para realizar consultas nos moldes da Convenção 169 da OIT. 
Além dos quilombolas, o município abrange indígenas dos povos Galibi e 
Karipuna, das TIs Galibi, Juminá e Uaçá. Também em 2019, a previsão de 
instalação de um aterro sanitário pela Prefeitura de Oiapoque próximo 
à aldeia Tuluhi, na TI Uaçá, motivou recomendação do MPF para que os 
indígenas fossem consultados antes do início das obras.

Com informações de: MPF/AP, 03/10/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: JUMINÁ, GALIBI, UAÇÁ
POVO(S): GALIBI, KARIPUNA DO AMAPÁ, PALIKUR
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de exploração de petróleo; falta de consulta prévia

DESCRIÇÃO: Em recomendação conjunta à Petrobrás e ao Ibama, o MPF no Pará 
e no Amapá pediram a suspensão de perfuração marítima da petroleira 
programada para a bacia da foz do rio Amazonas. A atividade vai impactar 
quatro comunidades indígenas no Amapá e comunidades quilombolas e 
ribeirinhas no Pará, mas não houve consulta prévia, livre e informada, 
que é direito desses povos. Há também enorme potencial de danos am-
bientais sobre a costa da Amazônia Atlântica que poderiam atingir até o 
mar territorial da Guiana Francesa. A recomendação tem por base dois 
procedimentos do MPF: no Pará, se investiga o licenciamento ambiental 
dos blocos FZA-M-59 e, no Amapá, a ausência da consulta prévia às 
comunidades afetadas. Os povos Karipuna, Palikur-Arukwayene, Galibi 
Marworno e Galibi Kali’na terão suas terras afetadas pela construção de 
uma base aérea com previsão de aumento de 3000% no tráfego aéreo e 
pressão por infraestrutura e serviços. O inquérito do Pará concluiu que 
há graves falhas nos estudos apresentados ao Ibama. O licenciamento da 
atividade começou em 2014 e até agora não foi feito um estudo competente 
de modelagem mostrando a dispersão do óleo na costa amazônica em 
caso de acidentes. Para o MPF, há elevada probabilidade do óleo avançar 
sobre território internacional, sobretudo no mar territorial da Guiana 
Francesa e sobre a costa de países caribenhos, podendo chegar à fronteira 
em questão de horas.

Com informações de: MPF/PA, 06/09/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: WAIÃPI
POVO(S): WAIÃPI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de extração de minério de ferro e ouro; ausência 

de consulta
DESCRIÇÃO: Desde 2016, quando houve uma alteração numa lei municipal 

de Pedra Branca do Amapari (AP), mineradoras vêm atuando na região 
sem pagar ao povo Waiãpi os recursos referentes à compensação social 
pelos danos causados aos indígenas pelo Projeto de Extração do Minério 
de Ferro e Ouro no município. Em 2022, uma nova empresa começou a 
atuar na região, ainda sem compensar os indígenas. Até 2016, quando foi 
alterada, a lei municipal 340/2013 determinava que 5% do valor repassado 
ao município por mineradoras que exploram o projeto fosse destinado 
aos indígenas. Com a alteração, feita sem consulta prévia aos indígenas, 
a lei passou a determinar que apenas uma mineradora, a empresa Zamin, 
compensasse a comunidade. A Zamin encerrou suas atividades na cidade, 
mas outra mineradora, que já atuava na época da alteração legislativa, 
seguiu explorando ouro na região sem compensar os indígenas. Em re-
comendação, o MPF solicita que o município assegure o pagamento da 
compensação aos indígenas por toda e qualquer mineradora na região e 
que consulte o povo sobre medidas e alterações legais que o afetem, nos 
moldes do Protocolo de Consulta e Consentimento Waiãpi.

Com informações de: MPF/AP, 18/08/2022; Cimi Regional Norte 2

AMAZONAS
15 Casos

TERRA INDÍGENA: WAIMIRI-ATROARI
POVO(S): WAIMIRI-ATROARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Mineração
DESCRIÇÃO: A ANM concedeu a um único empresário o direito de prospectar 

nióbio em áreas na Amazônia cujos tamanhos somados equivalem a quase 
1,5 cidade de São Paulo. Porém, as autorizações concedidas ao empresário 
João Carlos da Silva Martins e à sua empresa, a Ourocan Serviços de 
Apoio e Logística para Mineração, passam por terras com assentamento 
de reforma agrária e ficam próximas à TI Waimiri-Atroari, em Urucará 
(AM). Segundo levantamento da Folha de São Paulo, a ANM concedeu 
26 autorizações, em em 2021, para Martins e a Ourocan prospectarem 
nióbio e minérios como estanho, tântalo, zinco, bauxita, ouro e diamante 
no Amazonas e no Pará. Ao todo, as áreas somam 215,6 mil hectares. O 
empresário confirmou à Folha que obteve autorizações para exploração 
de nióbio em assentamento rural - foram pelo menos cinco autorizações, 
sem diálogo, consenso ou aprovação prévia por parte de assentados. 
A extensão das terras a serem exploradas contrasta com o porte da 
empresa de João Carlos Martins, que é sediada em Pontes e Lacerda 
(MT) e possui capital social de R$ 300 mil, o que enquadra a Ourocan 
na categoria de microempresa. Além disso, o empresário constava como 
beneficiário do Auxílio Emergência, porém, Martins afirma que usaram 
o seu CPF indevidamente. “Não recebi nada, não fui eu que recebi. Es-
tou com um monte de problemas com situações do meu CPF”, declarou  
o empresário.

Com informações de: Folha de São Paulo, 09/02/2022
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TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Defesa da mineração em TIs
DESCRIÇÃO: O presidente Jair Bolsonaro defendeu, durante entrevista coleti-

va, a exploração de fertilizantes e produção de energia em TIs. A guerra 
entre Rússia e Ucrânia foi utilizada pelo presidente da República como 
justificativa para tentar liberar a mineração em TIs e fortalecer o discurso 
contra os direitos territoriais dos povos indígenas na região. Segundo o 
presidente, o conflito no leste europeu poderia impactar a disponibilidade 
de de fertilizantes no país, em especial potássio, e regiões como a foz do 
Rio Madeira poderiam “suprir essa demanda”. “Nós temos fertilizante no 
Brasil, na foz do Rio Madeira, temos potássio em abundância, mas é uma 
reserva indígena, porque não exploramos isso daí”, afirmou Bolsonaro 
durante a entrevista, referindo-se aos territórios do povo Mura na região. 
O presidente também fez falas preconceituosas em relação às demarcações 
de terras indígenas, afirmando que “o Brasil foi em parte inviabilizado no 
passado com a indústria da demarcação de terras indígenas”. 

Com informações de: Correio Braziliense, 27/02/2022

TERRA INDÍGENA: SOARES/URUCURITUBA
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Assédio de mineradora para exploração de potássio; mo-

rosidade em demarcar terra indígena
DESCRIÇÃO: A Potássio do Brasil, empresa controlada pelo banco canadense 

Forbes & Manhattan, pretende instalar um megaprojeto de exploração 
de potássio sobreposto ao território do povo Mura. A pressão aumentou 
com o discurso do governo federal, incluindo manifestações do presidente 
Jair Bolsonaro, que se aproveitou da guerra entre Rússia e Ucrânia para 
defender a liberação da mineração em terras indígenas e apoiar o projeto 
de exploração de potássio em Autazes, com o argumento de que o minério 
é essencial para a produção de fertilizantes. Há mais de duas décadas, o 
povo Mura reivindica a demarcação da área; sem providências da Funai, 
os indígenas decidiram fazer a autodemarcação do território em 2018. 
A morosidade do Estado é usada pela empresa para alegar que a área não 
seria uma terra indígena. Em 2022, os Mura denunciaram a coação da 
empresa para comprar áreas dos indígenas na região. “Eles falavam: ‘ou 
vende ou perde’”, relatou um tuxaua da aldeia Soares ao portal Infoa-
mazonia. O MPF obteve na Justiça Federal do Amazonas uma decisão 
obrigando a empresa a devolver as áreas supostamente “adquiridas” dos 
indígenas e retirar as placas que indevidamente colocou nesses locais. Em 
setembro, a Justiça Federal também emitiu decisão obrigando a Funai 
a criar o GT para identificar e delimitar a TI, com prazo de 180 para a 
conclusão do estudo. Em 2010 a empresa começou a fazer perfurações 
na região incluindo sondagens do solo, sem autorização, nas TIs Jauary, 
identificada em 2008, e Soares/Urucurituba. Em 2017, a Potássio foi 
obrigada a assinar um acordo judicial que suspendeu o processo de licen-
ciamento ambiental até que a consulta prévia ao povo Mura fosse feita. 
Em setembro, o MPF também solicitou a suspensão da licença concedida 
pelo Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (Ipaam) ao empreen-
dimento e a interrupção das consultas até que a Funai publique o RCID 
da TI Soares/Urucurituba. O MPF também defende que a competência 
para o licenciamento é do Ibama, por se tratar de um megaprojeto com 
enormes impactos sociais e ambientais, e não do Ipaam. A AGU ofereceu-se 
como “auxiliar da parte ré” na ação da MPF contra a Potássio do Brasil, 
e defendeu que a exploração de potássio em Autazes é “prioritário para 
a ampliação da produção de mineral estratégico para o país”, ignorando 
a existência do território Mura.

Com informações de: InfoAmazonia, 25/05/2022; Amazônia Real, 27/03/2023; 
MPF/AM, 22/10/2022

TERRA INDÍGENA: JACAREÚBA / KATAWIXI
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Não renovação da portaria de restrição de uso
DESCRIÇÃO: A TI Jacareúba-Katawixi é habitada pelos indígenas isolados Kata-

wixi. Tem mais de 647 mil hectares e está localizada entre os municípios 
de Lábrea e Canutama, no sul do Amazonas. Os indígenas sofrem com 
invasões clandestinas que roubam as madeiras, resultando em grandes 
áreas desmatadas, e colocando os isolados em estado de extrema vulne-
rabilidade. A última portaria de restrição de uso do território, publicada 
em 2017 com vigência de quatro anos, venceu em dezembro de 2021. Até 
dezembro de 2022, não havia sido renovada, o que deixou o território e os 
isolados desprotegidos. Um relatório técnico do ISA aponta que crescem 
acelerados os desmatamentos, garimpos e invasões, o que representa “risco 
concreto e iminente à segurança física, cultural e alimentar” dos isolados. 
Além disso, o território é ameaçado pela pavimentação da BR-319, que liga 
Rondônia à Amazônia central, uma ação do governo federal que, segundo 

diferentes estudos, deverá provocar mais desmatamentos ilegais, especulação 
de terras e estradas vicinais que aumentam a pressão sobre TIs e unidades 
de conservação. Em março de 2022, o MPF recomendou à presidência da 
Funai e à chefia da DPT que renovassem a portaria de restrição – o que só 
foi ocorrer com a mudança de governo, em 2023.

Com informações de: A Pública, 30/11/2022; Segundo a Segundo AM, 24/03/2022

TERRA INDÍGENA: JACAREÚBA / KATAWIXI
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis
DESCRIÇÃO: Apesar da recomendação do MPF, em março, a TI permaneceu o ano 

de 2022 inteiro desprotegida. Relatório da campanha Isolados ou Dizima-
dos, realizada por diversas organizações da sociedade civil, identificou que 
havia, naquele mês, ao menos 639 cadastros irregulares do CAR incidindo 
sobre a TI, indicando a pressão de grileiros sobre aproximadamente 60 mil 
dos 647 mil hectares do território. Em Nota Técnica do GT Demarcação 
da 6ª CCR, o MPF aponta a urgência da renovação das portarias das TIs 
Piripkura (MT), Jacareúba-Katawixi (AM), Pirititi (RR) e Ituna-Itatá (PA), 
com risco de genocídio para os isolados nestes territórios, o que acarre-
taria eventuais responsabilizações do Brasil no âmbito das jurisdições 
nacionais e internacionais de proteção aos direitos humanos. O MPF cita, 
na recomendação, documento do MP do Amazonas que registra ameaças 
à integridade territorial dos povos indígenas Piripuka (MT), Pirititi (RR), 
Jacareúba-Katawixi (AM) e Ituna-Itatá (PA), em especial diante da ausência 
de novas portarias de restrição de uso relativas à área desses povos.

Com informações de: Amazonas Atual, 24/03/2022; Relatório Isolados x Dizimados

TERRA INDÍGENA: PIRIPIKURA
POVO(S): PIRIPIKURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de requerimentos minerários; desproteção da TI
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2022, permaneceu a pressão sobre a TI Piripkura 

com pedidos de exploração no entorno do território. A TI onde vivem os 
isolados Piripkura é uma das mais cobiçadas para atividade minerária de 
exploração de ouro, diamante, manganês e estanho, e também uma das 
mais desmatadas nos últimos quatro anos. Parte da pressão sobre a TI 
foi incentivada pelo próprio governo, que passou a renovar as portarias 
de restrição da TI por prazos curtíssimos, de apenas seis meses. Depois 
de vencer, em setembro de 2021, a portaria foi renovada três vezes pelo 
governo Bolsonaro: uma naquele mês e outras duas em março e setembro 
de 2022. As renovações ocorreram somente depois de intensa pressão da 
sociedade civil e decisão judicial em ação do MPF, em março de 2022. As 
renovações curtas do governo Bolsonaro serviram como sinalizações aos 
invasores, fazendeiros e empresários de que o território seria liberado para 
a apropriação privada a qualquer momento. Além das fazendas instaladas 
dentro da TI, a explosão de requerimentos minerários para a exploração de 
ouro junto à ANM cobriu quase 20 mil hectares de terra sobre e ao redor 
da TI, segundo dados do ISA.

Com informações de: Agência Amazônia, 31/07/2022; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: MAMORIÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de proteção à área de povos Isolados
DESCRIÇÃO: Entre agosto e setembro de 2021, uma equipe expedicionária da FPE 

Madeira-Purus/Funai encontrou diversos vestígios de indígenas isolados, 
possivelmente falantes da língua Arawá, na região denominada “Alto Hah-
abiri”, limítrofe à Resex Médio Purus e outras áreas indígenas. O grupo 
vem sendo chamado pela equipe de “Isolados do Mamoriá Grande”, em 
localidade ainda não demarcada. Segundo o MPF, os vestígios encontrados 
pela equipe fazem concluir que a região é habitada continuamente pelos 
indígenas, bem como a diversidade e pluralidade dos diversos povos das 
terras firmes do médio Juruá/Purus, os “Isolados do Mamoriá Grande” 
devem ser compreendidos como um novo registro de povos isolados, e não 
um subgrupo proveniente da TI Hi-Merimã. Apesar de ter sido comunicado 
dos vestígios de indígenas isolados, o Departamento de Proteção Territo-
rial da Funai não implementou as ações recomendadas pela FPE. A Funai, 
oficiada pelo MPF, também não indicou medidas efetivas ou plano de ação 
para proteção dos indígenas em isolamento voluntário. Diante disso, o 
MPF recomendou à Funai que adote as medidas necessárias para proteger 
os indígenas e impedir conflitos com extrativistas e madeireiros e evitar 
desmatamento na área intocada. A área em questão é sobreposta, em parte, 
à Resex do Médio Purus, de forma que pode acontecer o encontro entre 
isolados e extrativistas. O MPF recomenda que a Funai atue com agilidade 
e dialogue com o ICMBio e os povos tradicionais na região para instalação 
de base de proteção etnoambiental na foz do igarapé Macaco, interior da 
Resex Médio Purus, assim como em outros locais, caso seja necessário.

Com informações de: MPF/AM, 17/03/2022
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TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de rodovia; ausência de consulta
DESCRIÇÃO: A promessa de construção da BR-319, ligando Porto Velho (RO) a 

Manaus (AM), alinhou o discurso do governo ao desejo de madeireiros, gri-
leiros, mineradores e fazendeiros que depositam na pavimentação da rodovia 
a expectativa para ampliar a exploração de dos recursos da floresta ainda 
intacta localizada entre os rios Madeira e Purus, no sul do Amazonas. Sem 
fazer o licenciamento ambiental e sem consulta aos indígenas e comunidades 
tradicionais impactados pela obra, iniciaram os trabalhos de pavimentação 
de 405 quilômetros em uma área de floresta preservada, cercada por UCs, 
comunidades indígenas e ribeirinhos. As comunidades, organismos de proteção 
ambiental, pesquisadores e o próprio MPF consideram que a obra é ilegal. Dos 
885 km da rodovia inaugurada em 1976, o impasse está nos 457 km entre 
Humaitá e Careiro da Várzea, onde a floresta retomou seu espaço e pratica-
mente não há vestígios da obra original. Por decisão judicial, a reconstrução 
deste trecho depende de licenciamento ambiental, por considerar que a obra 
pretende construir uma nova estrada, com nova calha para o asfalto, pistas 
maiores, mudanças de traçado, construção de pontes, passagens para fauna, 
drenagem, entre outros. Para destravar o processo que estava parado há 15 
anos no Ibama, um forte lobby no Ministério da Infraestrutura atua para 
convencer a opinião pública local de que a rodovia vai levar desenvolvimento 
à região. No entanto, o Ministério nunca apresentou um estudo de viabilidade 
econômica que sustente tal afirmação. No STJ, o ministro Humberto Martins 
autorizou, em liminar, a contratação da obra sem licenciamento ambiental, 
alegando que a BR-319 é “imprescindível” para o transporte de “medicamentos, 
vacinas e insumos hospitalares, notadamente oxigênio”. Para o MPF, houve 
uso da “máquina administrativa” e “judiciária” para promover uma licitação 
sem nenhuma validade jurídica, “com indisfarçável motivação política”. O 
InfoAmazonia identificou 440 imóveis privados em 17 das 29 glebas de terras 
públicas federais previstas para regularização com a obra da BR-319, a maior 
parte já certificada pelo Incra e com prioridade para titulação – inclusive 
fazendas com indícios de grilagem e áreas desmatadas para extração ilegal 
de madeira. Só em 2021, foram 19,7 mil hectares de florestas derrubados 
nessas áreas. Em 2022, Apuí (AM) e Lábrea (AM), na área de influência da 
BR-319, foram campeões de alertas de desmatamento.

Com informações de: Infoamazônia, 24/10/2022

TERRA INDÍGENA: CUÉ CUÉ MARABITANAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de assentamento em terra indígena
DESCRIÇÃO: A DPE do Amazonas instaurou um Procedimento para Apuração de 

Dano Coletivo com o objetivo de apurar possível sobreposição e conflito 
fundiário entre a TI Cué-Cué Marabitanas e o assentamento Teotônio 
Ferreira, em São Gabriel da Cachoeira (AM). O procedimento de apuração 
foi motivado pelas informações colhidas em visita da Defensoria do Polo do 
Alto do Rio Negro à terra indígena, que dão conta de possível sobreposição 
da área reivindicada com o Projeto de Assentamento Teotônio Ferreira, 
do Incra. A Defensoria pediu informações à Funai, à Superintendência de 
Patrimônio da União, à Secretaria de Estado de Cidades e Territórios do 
Amazonas e à Secretaria Municipal de Assuntos Fundiários de São Gabriel 
da Cachoeira para esclarecer a situação fundiária, a afetação e a dimensão 
da TI e do assentamento. “Os indígenas foram surpreendidos nos roçados 
que utilizam há gerações com a instalação de marcos do Incra”, afirma a 
defensora Isabela Sales, que atua no Polo do Alto Rio Negro. “Eles foram 
fazer o georreferenciamento e esses marcos acabaram sendo instalados na 
área de uso dos indígenas Cué-Cué Marabitanas, já que não se sabe o limite 
específico da terra indígena”, completa.

Com informações de: Amazonas em Tempo, 04/04/2022

TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): KANAMARI MARUBO MATIS MAYORUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: tentativa da Funai de impedir vigilância de TI
DESCRIÇÃO: Em entrevista coletiva, o procurador jurídico da Univaja, Eliésio 

Marubo, afirmou que a Funai vinha tentando impedir a entrada da Equipe 
de Vigilância da Univaja (EVU), que realiza monitoramento independente 
da TI Vale do Javari, no território indígena. “Identificamos três quadrilhas 
atuando nas proximidades de onde Bruno foi assassinado. Alguns deles 
são familiares dos algozes de Bruno e Dom. É exatamente esse tipo de 
delito que a Funai não quer que seja apresentado à sociedade”, denunciou 
Marubo. Ele destacou que o desmonte da Funai promovido pelo governo 
Bolsonaro estimulou a atuação dos invasores. “Vamos continuar com as 
atividades querendo a Funai ou não. [A Terra Indígena] é a nossa casa. 
Vamos continuar entrando, e a Funai não vai poder nos impedir”, declarou 
o procurador da Univaja.

Com informações de: Brasil de Fato, 25/10/2022

TERRA INDÍGENA: WAIMIRI-ATROARI
POVO(S): WAIMIRI-ATROARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; conflitos; grandes projetos; marco temporal
DESCRIÇÃO: Cerca de 700 indígenas do povo Waimiri-Atroari se reuniram na 

aldeia Mynawa para discutir e protestar contra a tese do marco temporal. 
As lideranças entendem que o marco temporal limitaria a extensão da 
demarcação do território, já determinada pela Justiça Federal no Ama-
zonas em 2013 e em 2016. As decisões nunca foram cumpridas. Sem essa 
extensão, o território fica mais vulnerável a invasores, como madeireiros e 
pescadores ilegais, especialmente nas franjas da terra, usadas pelos kinja 
(como se autodenominam os Waimiri). A terra Waimiri-Atroari, que se es-
tende por Amazonas e Roraima, foi homologada em 1989. “Temos parentes 
que ainda estão isolados, e vão precisar demarcar a terra deles”, resume 
um kinja ao microfone, ouvido atentamente por dezenas de indígenas. 
Ao longo das décadas, os kinjas sofreram as consequências de grandes 
empreendimentos da ditadura militar, tocados sem consulta, e quase 
desapareceram por isso: construção da BR-174, atividade minerária, usina 
hidrelétrica Balbina, e agora o Linhão de Tucuruí, que prevê a instalação 
de 250 torres de alta tensão no território, ao longo da BR – causando 37 
impactos ambientais, 27 dos quais irreversíveis, segundo integrantes 
do Programa Waimiri Atroari. Uma liderança disse ao microfone: “Se o 
marco temporal for aprovado, queremos uma autoridade aqui dentro para 
conversar. Nossos antepassados eram guerreiros. Vai ter muita briga, 
muita guerra por causa do marco temporal”.

Com informações de: Folha de São Paulo, 26/09/2022

POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflito fundiário
DESCRIÇÃO: Indígenas de oito povos da comunidade Nusoken protestaram 

na avenida do Turismo, no bairro Tarumã, na zona oeste de Manaus, 
reivindicando a construção de moradias e a posse de terra na região. 
“A situação começou cedo por aqui. Foi muito violento a forma como 
a polícia chegou com os nossos irmãos. Tudo isso ocorreu a mando do 
proprietário de um terreno, que alega que estamos invadindo a área dele, 
só que não estamos. O local está abandonado há quatro décadas”, disse 
o cacique Pedro Miranha. Segundo Miranha, cerca de 250 famílias, num 
total de aproximadamente 500 pessoas, estão morando na comunidade. 
Ele afirma que indígenas dos povos Kokama, Sateré-Mawé, Tikuna, 
Munduruku, dentre outros, estão na terra para construir moradia e tra-
balhar com agricultura. “Não é certo o que estão fazendo com os povos 
indígenas aqui no Tarumã”, explicou o cacique. Rafael dos Santos Coelho, 
25, informou que há dois meses os moradores protocolaram na Funai um 
documento informando que o imóvel está abandonado e sendo usado para 
“desovas”. “Tomamos a posse do terreno e já estamos trabalhando nele 
com os documentos que exigiram da Funai e de outros órgãos, porém, 
chegaram homens encapuzados, por volta de 6h, retirando todas as famí-
lias da área”, contou o jovem. Policiais militares do Batalhão de Choque 
foram acionados pelo proprietário do terreno para retirar os indígenas, 
que estavam realizando uma manifestação na avenida do Turismo. “Não 
viemos fazer reintegração de posse. Fomos acionados para retirar essas 
famílias, que estavam fechando a passagem dos veículos na avenida. Eles 
invadiram uma propriedade privada”, relatou o policial militar.

Com informações de: A Crítica, 18/10/2022

TERRA INDÍGENA: NOVE DE JANEIRO
POVO(S): APURINÃ, PARINTINTIN
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de consulta
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas, MPF e pesquisadores apontam que a Funai 

teria manipulado reuniões administrativas em aldeias no Amazonas para 
acelerar o processo de licenciamento de reconstrução da BR-319, sem 
cumprir os termos da Convenção 169 da OIT, que assegura a consulta 
livre, prévia e informada aos povos afetados por obras de infraestrutura. 
Numa reunião para debater a BR em maio de 2022, antes da emissão do 
documento pelo Ibama, a coordenadora de licenciamento ambiental da 
Funai, Carla Fonseca, afirmou que considerava como consulta a apre-
sentação do estudo de componente indígena feita pela fundação e pelo 
Dnit. “A gente fez os estudos, a gente fez a oitiva, apresentou os estudos. 
Então, além de livre, prévia e de boa-fé, ela foi informada”, disse no en-
contro, que ficou gravado. Mas a consulta deve ser anterior ao Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) – no qual está inserido o estudo do componente 
indígena, que já faz parte do processo de emissão da licença. O cacique 
Apurinã, Zé Bajaga, presidente da Focimp, afirma que indígenas teriam 
sido pressionados a assinarem as atas que dizem sim à obra, o que fere o 
caráter livre da consulta. “Eles relataram que as reuniões não ocorreram 
como eles queriam”, disse Bajaga. Outro indígena, que pediu para não 
ser identificado, relatou que, em uma das aldeias, a comunidade queria 
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mais aprofundamento dos estudos, mas representantes do Dnit e da 
Funai afirmaram que não havia mais tempo. “Fomos informados que 
se os indígenas não aceitassem correriam o risco de ficar de fora das 
compensações, e que não tinham mais tempo para novos estudos”. Para 
o MPF, a Funai violou os termos da Convenção 169 e os direitos de po-
vos indígenas e comunidades tradicionais ao considerar como consulta 
prévia reuniões que não tinham tal finalidade, descumprindo o caráter 
prévio, livre e informado do tratado internacional. Comemorada por 
políticos, a licença prévia para a reconstrução de um trecho da BR-319, 
que liga Manaus a Porto Velho, foi emitida pelo Ibama em 28 de julho, 
mesmo com sua legalidade contestada por ambientalistas e indígenas. A 
construção está em pauta há 15 anos, e sempre foi barrada pela falta do 
EIA que comprovasse sua viabilidade.

Com informações de: Infoamazônia, 26/05/2022; Folha de São Paulo, 16/08/2022

POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desproteção da terra indígena
DESCRIÇÃO: Depois de um ano e quatro meses ignorando pedidos de proteção a 

isolados do sul do Amazonas, a Funai e o ICMBio publicaram uma porta-
ria conjunta estabelecendo medidas para proteger os indígenas isolados 
do Mamoriá Grande. A presença do grupo foi confirmada em agosto de 
2021 e desde então MPF e organizações vinham solicitando a proteção 
do território e do grupo. A portaria com medidas de proteção só foi pu-
blicada em 7 de dezembro de 2022 no Diário Oficial. Ela prevê controle 
de acesso à área onde foi identificada a presença dos indígenas dentro dos 
limites da Resex do Médio Purus, em Lábrea. O texto afirma que “para 
maior e melhor efetivação desse controle, as setoriais competentes da 
Funai e do ICMBio devem operacionalizar, de modo emergencial e com a 
maior brevidade possível, uma base operacional conjunta, custeada pela 
Funai, no interior da Resex do Médio Purus”. O documento, assinado por 
Marcelo Xavier e Marcos de Castro Simanovic, presidentes da Funai e do 
ICMBio, respectivamente, é provisório e tem vigência até a celebração 
de Acordo de Cooperação Técnica entre os dois órgãos. Para Leonardo 
Lenin Santos, ex-coordenador de proteção de isolados da Funai e assessor 
indigenista do OPI, não há o que se comemorar. “Ainda não há nenhuma 
ação efetiva de proteção. Na portaria, por exemplo, está claro que o 
termo de cooperação ainda não foi assinado. Não se fala em cronograma 
de instalação da base, nem quando começam os trabalhos. Também não 
tivemos acesso ao orçamento para ser executado ano que vem”, diz. O 
indigenista também critica a demora para a restrição de uso do território. 
Em nota a respeito do caso de Mamoriá Grande, o MPF afirma que as 
medidas adotadas pela Funai são parte do cumprimento à recomendação 
feita em março de 2022, “com o intuito de impedir que ocorram conflitos 
com extrativistas e madeireiros, além de evitar desmatamento na área 
intocada, considerando que a área habitada pelos indígenas é sobreposta 
em parte à Resex do Médio Purus”. Porém, aponta que que ainda não 
foi expedida portaria de restrição de uso do território, “o que poderá 
gerar a necessidade de ação judicial pelo MPF, caso a Funai não adote 
 a medida”.

Com informações de: Brasil de Fato, 24/12/2022

TERRA INDÍGENA: APURINÃ DO IGARAPÉ TAWAMIRIM; APURINÃ IGARAPÉ 
SÃO JOÃO

POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Obras de pavimentação da rodovia; violação ao direito 

de consulta prévia
DESCRIÇÃO: Em 2022, apesar da recomendação do MPF ao Ibama, DNIT, Funai, 

Ipaam, ICMBio e Sema-AM de suspenderem todas as obras relativas à 
BR-319 até que os povos indígenas e comunidades tradicionais da região 
fossem ouvidos, todo o contexto se agravou pela ausência dos órgãos de 
fiscalização e proteção na região e os interesses na pavimentação da BR 
319  manifestados. A recomendação do MPF foi feita em setembro de 
2021, após diversas denúncias de diversos povos indígenas da região. 
O órgão também solicitou a construção emergencial de um plano de 
proteção, monitoramento e fiscalização permanente nos territórios com 
potencial impacto da rodovia, priorizando as comunidades já impactadas 
pelas pressões existentes, como nas áreas localizadas nos municípios de 
Canutama, Humaitá, Manicoré e Tapauá. Nos últimos anos, povos como 
os Mura e os Apurinã vêm denunciando, como decorrência das obras, 
o avanço de grileiros e posseiros sobre seus territórios e a abertura de 
ramais por invasores. Naquele mesmo mês, a Justiça Federal suspendeu 
as audiências públicas sobre o licenciamento da BR-319, que só poderão 
ser retomadas depois de sanados os questionamentos acerca dos estudos 
de impacto ambiental da obra – os quais, segundo o MPF, têm falhas e 
não contemplaram toda a extensão da rodovia.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; MPF/AM

BAHIA
7 Casos

TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças; intimidações; cerco armado
DESCRIÇÃO: Indígenas Pataxó, TI Barra Velha, localizada no sul da Bahia, de-

nunciam cerco de pistoleiros fortemente armados, que têm ordens de 
fazendeiros da região para “meter bala” em qualquer indígena que tente 
passar por fazendas. Desde julho, famílias passaram a ser impedidas de 
transitar pelas fazendas – único acesso para as cidades e vilas próximas – 
para realizar compras ou trabalhar. Denúncia enviada à Apib afirma que 
as saídas estavam sendo fortemente vigiadas sob uma suposta ordem de 
que se “metesse bala” em qualquer indígena que tentasse passar por lá. 
“Faz mês que não andamos mais livres pelo território e por onde saímos da 
aldeia, o único acesso são as fazendas”, escreveu Cleidiane Ponçada Santana, 
moradora da região há mais de 29 anos. “Não estamos conseguindo sair 
porque as entradas e estradas das comunidades estão sendo fiscalizadas 
por pistoleiros fortemente armados”. A liderança Pataxó pediu socorro às 
autoridades diante da situação grave. Em outro documento, Wirianan Pataxó, 
professor e morador da TI, reitera a denúncia: “os ataques são constantes 
por parte dos pistoleiros e milicianos da região. Tiros são ouvidos a todos 
os momentos e muitos comentários que vão invadir as aldeias”. Ele também 
alerta que a imprensa regional produz notícias falsas para atentar contra a 
reputação dos indígenas, com denúncias falsas, inclusive, de suposta queima 
de pertences em fazendas. Os fazendeiros, plantadores de monocultura de 
eucalipto, têm interesse na especulação imobiliária, visto que as terras, além 
de serem férteis e preservadas no entorno das comunidades, se localizam 
numa região que é alvo da especulação imobiliária pelo setor hoteleiro e 
para construção de mansões de veraneio.

Com informações de: Carta Capital e Portal Bahia Extremo Sul, 15/08/2022

TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque a tiros
DESCRIÇÃO: Uma escola indígena na aldeia Boca da mata, na TI Barra Velha, em 

Porto Seguro, extremo sul da Bahia, teve as aulas interrompidas depois que 
tiros foram disparados em direção à unidade de ensino. Uma professora da 
TI Barra Velha, onde ficam as aldeias Boca da Mata e Cassiana, gravou um 
vídeo no qual denunciava que pistoleiros estariam atirando em direção à 
escola a mando de fazendeiros locais. Segundo relato da professora, em 
sigilo, ao jornal Folha de São Paulo, as crianças ficaram chorando, pedindo 
socorro, correndo, sem saber para onde ir. Ela diz que por volta das 15h do 
dia 17 de agosto, os tiros começaram a ser disparados, momento em que 
havia cerca de 80 crianças na Escola Indígena Pataxó Boca da Mata. Segundo 
ela, a unidade tem sofrido com evasão por causa das ameaças. A escola tem 
cerca de 320 estudantes, mas as crianças deixaram de frequentar as aulas 
por medo. Ainda, segundo o relato, os ônibus escolares deixaram de circular 
por causa de abordagens de pistoleiros. A Secretaria da Segurança Pública 
(SSP) da Bahia iniciou investigação sobre a atuação de policiais militares 
como capatazes de fazendeiros. No mesmo dia do ataque, dois PMs de folga 
foram baleados em uma troca de tiros com outros agentes em serviço, sob 
circunstâncias ainda não esclarecidas. Segundo a SSP, “durante uma invasão 
a uma fazenda, dois homens que exerciam a atividade de segurança privada, 
identificados posteriormente como policiais militares em horário de folga, 
foram atingidos por disparos de arma de fogo”. A PM não esclareceu quem 
seriam os autores da invasão à propriedade, que se trata da fazenda Barrei-
rinha, e informou que os dois militares baleados na folga foram socorridos 
e passam bem. A PF disse que instaurou inquérito para apuração do caso.

Com informações de: Folha de São Paulo, 20/08/2022

TERRA INDÍGENA: COMEXATIBA (ALDEIA CAHY)
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque de pistoleiros
DESCRIÇÃO: Um adolescente Pataxó, identificado como Gustavo Silva da Concei-

ção, de 14 anos, foi assassinado com um tiro na cabeça após novo ataque 
de pistoleiros à retomada Vale do Cahy, extensão da Aldeia Alegria Nova, 
que ocupa uma fazenda situada na TI Comexatibá, município de Prado, no 
extremo sul da Bahia. Em protesto, familiares e parentes da comunidade 
Pataxó bloquearam a estrada em direção à cidade de Corumbau. Após ser 
atingido, Gustavo foi levado desacordado a uma unidade de saúde na cidade 
de Itamaraju. Já em estado grave, foi transferido para o Hospital de Teixeira 
de Freitas e chegou a ser entubado, mas não resistiu. O Colégio Estadual 
Indígena Kijetxawê Zabelê, onde o garoto estudava, emitiu uma nota de 
pesar pelo seu falecimento. Conforme relato de lideranças, homens forte-
mente armados chegaram em um carro modelo Fiat Uno, disparando contra 
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jovens, mulheres e crianças com armas de grande porte como espingardas e 
fuzis. Além do adolescente morto, lideranças relatam que outro adolescente 
foi atingido e ficou gravemente ferido. As lideranças afirmam que o ataque 
seria feito inicialmente à comunidade indígena Córrego da Cassiana, mas os 
pistoleiros teriam encontrado dificuldades em função do maior número de 
indígenas, provocando a ida de pistoleiros para a TI Comexatibá. Os suspeitos 
de cometerem o ataque, fugiram e ainda não foram identificados. “Aconteceu 
novamente uma tentativa de massacre. A aldeia Alegria Nova está no processo 
de retomada pacífica de áreas que fazem parte do território identificado e 
delimitado pela Funai em 2015. Apesar disso, em sete anos a demarcação 
não avançou. Os Pataxó resistem no local, mas sofrem cotidianamente com 
ameaças e repressão de homens contratados pelos fazendeiros, referidos 
pelos indígenas como “milicianos”. Três PMs foram presos, em outubro, 
suspeitos do assassinato de Gustavo. Os indígenas também sofrem com a 
falta de água potável, devido às nascentes que secaram nos últimos anos, 
situação agravada pela monocultura de eucalipto na região. O cultivo em larga 
escala provoca grande impacto ambiental com uso de insumos químicos e 
com a degradação que atrapalha a cultura de outras espécies. A comunidade 
também tem dificuldades para conseguir mantimentos nas cidades vizinhas, 
pois tem medo de retaliação e emboscadas nas estradas.

Com informações de: Portal UOL, 04/09/2022; Cimi Regional Leste; Assessoria de 
comunicação do Cimi, 06/09/2022

TERRA INDÍGENA: COMEXATIBA (ALDEIA CAHY)
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque a tiros
DESCRIÇÃO: No dia 12 de setembro, indígenas Pataxó de Aldeia Nova, da TI Co-

mexatibá, em Prado (BA), foram novamente atacados por homens armados. 
Os ataques ocorreram à tarde e se intensificaram pela noite. Segundo o 
cacique, o ataque foi feito por proprietários de terras e homens armados 
para intimidar o processo de autodemarcação do povo Pataxó, que vem 
sendo realizado desde 2000 e se intensificou a partir de junho. “Há muita 
venda de terrenos no território, exploração madeireira, areia, construção 
civil anormal. A invasão é demais. Então começamos a ocupar o lugar 
pacificamente”, explica o cacique. Desde 22 de julho, os Pataxó afirmam 
estarem sendo monitorados através de drones. Em 3 de agosto, os indígenas 
ocuparam a Fazenda Samambaia, onde o ataque ocorreu. “Estamos cercados 
por homens armados, organizações de latifundiários: estamos imersos em 
nosso território sagrado”, resume o cacique Pataxó.

Com informações de: Hora do povo, 14/09/2022; Assessoria de comunicação do Cimi, 
14/09/2022; Bahia Notícias, 15/09/2022

TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque a tiros
DESCRIÇÃO: Indígenas Pataxó denunciaram um novo ataque de pistoleiros na Al-

deia Nova, que fica no município de Prado, extremo sul da Bahia. A situação 
aconteceu entre a noite de terça-feira (6/9) e a madrugada de quarta (7/9), e 
foi motivada por disputa de terras. “Eles invadiram as terras, quebraram as 
portas e até mataram cachorros. Desta vez, nenhum indígena ficou ferido, 
porque eles se esconderam no mato. Se as pessoas tivessem ficado em casa, 
seriam assassinadas. O cacique está escondido. Esses pistoleiros estão a 
mando de fazendeiros da região, que tentam invadir as terras indígenas, que 
já são demarcadas antropologicamente”, detalhou a liderança Zeca Pataxó. O 
atentado ocorreu apenas dois dias depois do assassinato de Gustavo Pataxó, 
de apenas 14 anos. “A polícia até chegou na madrugada, mas fez uma ronda e 
foi embora”, criticou a liderança. Por meio de nota, a Polícia Militar informou 
que agentes da Companhia Independente de Policiamento Especializado (CIPE) 
Mata Atlântica estiveram no local depois que foram acionados pelo cacique 
da Aldeia Nova. À polícia, o cacique disse que a aldeia estava sendo atacada 
por disparos de arma de fogo vindo da mata. A PM informou que realizou 
rondas, porém nenhuma arma, munições ou suspeitos foram encontrados. Os 
territórios indígenas de Barra Velha, onde fica a Aldeia Nova, e Comexatibá 
já são reconhecidos pela Funai e aguardam apenas a assinatura do presidente 
da República, para homologação dos documentos.

Com informações de: G1/BA, 07/09/2022

TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA DO MONTE PASCOAL
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflitos por terra; ação violenta de fazendeiros; ameaças
DESCRIÇÃO: Em junho, pressionados pelo avanço dos empreendimentos em seu 

território e sem perspectivas de avanços na demarcação de suas terras, 
indígenas do povo Pataxó realizaram retomadas nas TIs Comexatibá e Barra 
Velha do Monte Pascoal. No dia 26 de junho, lideranças Pataxó relataram que 
cerca de 50 carros, com homens encapuzados e, até mesmo portando armas 
de fogo exclusivas da Polícia Militar, se deslocaram até o local da retomada 
na TI Barra Velha para retirar – sem ordem judicial – os indígenas da área. 

Alguns deles se identificaram como policiais e seguranças de fazendeiros. 
Vídeos que circulam pelas redes sociais mostram homens se vanglorian-
do por expulsar os Pataxó da retomada. Apesar de não haver feridos, os 
celulares de algumas lideranças foram levados pelos invasores durante a 
movimentação. “Hoje, dia 26 de junho de 2022, está acontecendo uma coisa 
muito importante no Sul da Bahia. Estão juntando os agropecuaristas do 
Sul da Bahia, todos os proprietários rurais, para retirar da Fazenda Brasília 
os ‘falsos índios’. Estamos juntando todo mundo para fazer o que estão 
fazendo no Mato Grosso do Sul. Daqui para frente vai ser assim: invadiu 
uma propriedade, todo mundo vai cair para cima. Ninguém aguenta mais 
esse absurdo”, diz, em vídeo, um dos fazendeiros, fazendo referência ao 
“massacre de Guapoy”, ataque que havia ocorrido poucos dias antes, naquele 
estadoque ocorreu apenas dois dias antes e resultou no assassinato de um 
Guarani Kaiowá. Em outro vídeo, um homem que passa de carro mostra uma 
fila de caminhonetes próxima ao local da retomada, no entorno do Parque 
Nacional do Monte Pascoal. “Olha aí galera, os fazendeiros se reunindo 
para ficar contra os índios. Só ‘dá’ eles. Estão querendo ir para a guerra”. 
Outra voz masculina, ao fundo da gravação, indaga: “viu ali os pistoleiros?”.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 28/06/2022

POVO(S): TRUKA TUPÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças, intimidações, tiros
DESCRIÇÃO: No dia 4 de dezembro, o povo Truká-Tupã sofreu um ataque durante 

a noite. Foram desferidos disparos com arma de fogo, agressão e assassinato 
de animais, destruição, depredação de cercas, roças e apiário. Estes ataques 
se repetem durante o ano, a mando de posseiros que querem amedrontar 
aos indígenas. A demora na regularização da terra, localizada no município 
de Paulo Afonso, região norte da Bahia, agrava o conflito.

Com informações de: Comunidade; Afronte Jornalismo, 06/12/2022; SABEH

CEARÁ
2 Casos

TERRA INDÍGENA: ANACÉ
POVO(S): ANACÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Impedimento de acesso a lagoa; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: No mês de agosto, o posseiro que vive na região de Aratu, parte da 

TI reivindicada pelo povo Anacé do município de Caucaia, no Ceará, tentou 
afastar os indígenas da lagoa que servia para as atividades cotidianas dos 
moradores da aldeia, como banhar, lavar roupa, pescar e brincar, no caso 
das crianças. O posseiro trouxe filhotes de cobra sucuri e colocou dentro 
da lagoa. Hoje, com as cobras já crescidas, a população indígena se sente 
ameaçada pela presença desses animais perigosos e não conseguem mais 
fazer uso da lagoa, o que gera sérios impactos para suas vidas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: ANACÉ
POVO(S): ANACÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Reintegração de posse
DESCRIÇÃO: O Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca de Caucaia, na região metropo-

litana de Fortaleza, determinou uma reintegração de posse contra o povo 
Anacé, com autorização de uso da força policial. Desde então, em novembro, 
indígenas das aldeias São Sebastião, Japuara, Pau Branco, Mangabeira e 
Serra se mobilizaram e ocuparam a Aldeia das Queimadas para defender 
o território ancestral. Quando os indígenas ocuparam o território, a área 
havia sido queimada – daí o nome da aldeia – num incêndio provocado em 
outubro de 2020. Hoje, tem plantações que abastecem 10 famílias, estru-
tura comunitária e famílias morando alí. O conflito foi parar na Justiça, 
que nesses dois anos recebeu diversos pareceres e notas técnicas a favor 
dos povos originários. A DPE e a DPU questionam a competência do juiz 
estadual em julgar o caso, que deveria ser federalizado.

Com informações de: Brasil de Fato, 15/11/2022

GOIÁS
3 Casos

TERRA INDÍGENA: AVÁ-CANOEIRO
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins em 2021, 

com base em dados georreferenciados e oficiais da Funai, do Sistema de 
Informação para a Gestão do Cadastro Ambiental Rural-CAR (SIG-CAR) e 
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do Sicar, constatou duas sobreposições de áreas declaradas no CAR sobre o 
território indígena do povo Avá-Canoeiro em Goiás. A partir das denúncias, 
o MPF passou a acompanhar o caso. Em 2022, contudo, as sobreposições 
se continuavam constando dos sistemas públicos.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: CARRETÃO I, CARRETÃO II
POVO(S): TAPUIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins, com 

pesquisas e elaboração de mapas, com dados oficiais da Funai, do SIG-CAR 
e do Sicar, constatou que permaneciam, em 2022, as 11 sobreposições de 
imóveis cadastrados no CAR sobre o território indígena do povo Tapuia do 
Carretão. O levantamento foi realizado em 2021, e a situação foi denunciada 
aos órgãos competentes.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: KARAJÁ DE ARUANÃ I
POVO(S): KARAJÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: No levantamento com base em dados georreferenciados da Funai, 

do SIG-CAR e do Sicar realizado em 2021, o Cimi Regional Goiás-Tocantins 
identificou uma área declarada no CAR sobreposta ao território indígena 
do povo Karajá de Aruanã de Goiás e Mato Grosso. Em 2022, apesar da 
denúncia, a divergência de limites se mantinha.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

MATO GROSSO
16 Casos

TERRA INDÍGENA: SANGRADOURO/VOLTA GRANDE
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões de TIs com anuência de órgãos federais
DESCRIÇÃO: Em áudio, militares na Funai prometeram atropelar Ibama e liberar 

garimpo em TIs. Nos áudios, registrados durante encontro realizado em 
agosto em um galpão da cooperativa Cooigrandesan, criada para viabilizar 

o projeto de lavoura mecanizada em Sangradouro, o CR da Funai de Barra 
do Garças afirmou que o presidente do órgão, Marcelo Xavier, pretendia 
legalizar o garimpo e a extração de madeira em TIs. A gravação foi obtida 
pelos portais O Joio e o Trigo e Intercept Brasil. O capitão da reserva 
Álvaro Carvalho Peres disse que Xavier estava estudando duas instruções 
normativas, uma que permitiria a venda de madeira e outra liberando 
o garimpo em TIs. A reunião entre servidores de alto nível da Funai e 
indígenas ligados ao projeto Independência Indígena – que desenvolvem, 
junto a fazendeiros vizinhos, plantio de soja, milho e arroz dentro da TI 
Sangradouro – foi realizada para discutir a multa e o embargo impostos 
pelo Ibama, em julho, aos fazendeiros ligados à lavoura, por desmatamento 
ilegal e construção de empreendimentos potencialmente poluidores em 
área protegida. “Indígena não quer mais a roça de toco, não”, afirmou Peres 
durante a reunião, “Ele quer é o maquinário, ele quer a colheitadeira, ele 
quer a plantadeira, ele quer o trator”.

Com informações de: The Intercept Brasil, 18/10/2022

TERRA INDÍGENA: MENKÜ
POVO(S): MYKY
TIPO DE DANO/CONFLITO: Anulação de processo de revisão demarcatória
DESCRIÇÃO: Em ação sem precedentes, o então ministro de Justiça e Segurança 

Pública, Anderson Torres, desaprovou o processo de identificação e delimi-
tação da TI Menkü, em Brasnorte, em processo de revisão limites da terra 
indígena, reivindicada pelo povo Myky há pelo 15 anos. A decisão foi na 
contramão da liminar do ministro do STF, Edson Fachin, que determinou, 
em maio de 2022, que a demarcação prosseguisse, negando o pedido de 
suspensão do processo demarcatório feito pelo município de Brasnorte. 
A decisão do ministro de Bolsonaro foi publicada no DOU no dia 7 de 
novembro de 2022 e justificada com base na “decadência da possibilidade” 
de revisão da demarcação original, que deixou de fora grande parte do 
território Myky. Na prática, a ação de Torres excluiu a revisão de limites da 
TI Menkü, com 146 mil hectares, da base da Funai, fomentando conflitos 
com fazendeiros na região.

Com informações de: Olhar Jurídico, 11/11/2022; DOU; Agência Pública, 06/04/2023

TERRA INDÍGENA: TADAMARINA, TERESA CRISTINA
POVO(S): BORORO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de construção de ferrovia; ausência de consulta
DESCRIÇÃO: Apesar de ser diretamente afetado pelo projeto de construção de 

uma rodovia, que conectará os municípios de Rondonópolis (MT) e Lucas 

Foto: Marina Oliveira/Cimi
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do Rio Verde (MT), o povo Bororo vem sendo ignorado no licenciamento da 
obra e não foi consultado acerca dela. O projeto é da empresa Rumo Malha 
Norte S.A., maior operadora ferroviária do país, com o governo estadual de 
Mato Grosso. A Ferrovia Autorizada de Transporte Olacyr de Moraes, que 
a Rumo apelidou como Fato, terá 730 km e será utilizada para escoamento 
da produção de grãos, com investimento estimado em R$ 11 bilhões para 
que o primeiro trecho, entre Rondonópolis e Cuiabá, comece a operar em 
2025. A obra é parte do grande projeto de expansão da malha ferroviária 
do Brasil no norte e centro-oeste, voltado a atender o interesse e as de-
mandas logísticas do agronegócio. A ferrovia Fato será uma extensão do 
atual corredor da Rumo, que vai do porto de Santos (SP) a Rondonópolis, e 
terminará em Lucas do Rio Verde; apenas 150 km acima, planeja-se o início 
da Ferrogrão, que conectará Sinop (MT) ao porto de Miritituba (PA), a 930 
km. O traçado da Fato vai passar entre as duas terras-irmãs, Tadarimana 
e Teresa Cristina. “Há um corredor ali, uma comunicação, um intercâmbio 
cultural muito grande”, constata o procurador Rodrigo Pires de Almeida, 
do MPF. “A ferrovia vai impactar esse intercâmbio, ou seja, no mínimo isso 
demandaria um estudo, uma análise prévia. Mas nossa recomendação não 
foi suficiente para sensibilizar a Funai”, critica o procurador. Em uma carta 
endereçada em novembro de 2021 à Funai, os indígenas cobram ser ouvidos: 
“não esquecemos que nesta região, nós, Bororo, guerreamos por cem anos 
antes de entregar as armas de comum acordo, no dia 5 de maio de 1886, 
na beira deste rio que a ferrovia atravessará”. Parte do território Bororo na 
região foi deixado fora das demarcações ou reduzido pelo Estado. Apesar 
das recomendações do MPF à Funai, ao Ibama, à Rumo e ao estado, os 
indígenas das duas TIs não foram consultados. Em dezembro, o MPF abriu 
inquérito civil para investigar o caso. “O fluxo vai ser maior, o barulho que 
causa e incomoda os animais. Pode ter risco de ter algum acidente, despejo 
de algum produto e isso pode danificar o rio e nos afetar”, critica Marcelo 
Koguiepa, o cacique da comunidade da TI Tadamarina. Além disso, o MPF 
aponta que no traçado previsto há diversos sítios arqueológicos – inclusive, 
alguns não cadastrados e homologados pelo Iphan. Além do descaso dos 
órgãos federais apontado pelo MPF, a Rumo fez uma manobra, mudando em 
algumas centenas de metros o traçado para que ele ficasse fora do raio de 
10 km em que a consulta livre, prévia e informada é obrigatória. “Foi feita 
uma reunião com os interessados e eles retificaram o traçado, que passou 
a ter 10 km e 112 metros. Como se alguns metros à direita ou à esquerda 
fossem excluir os prejuízos à população envolvida”, aponta o procurador.

Com informações de: InfoAmazonia, 07/03/2022

TERRA INDÍGENA: KANELA
POVO(S): KANELA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; conflitos; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Nos últimos anos, o povo Kanela da região do Araguaia, no nordeste 

de Mato Grosso, vem sofrendo uma série de ataques de fazendeiros que dis-
putam com a comunidade terras na região, que é banhada pelo rio Tapirapé, 
braço do rio Araguaia. A falta de regularização da TI Kanela e a morosidade 
do poder público nesse sentido é o que facilita a entrada de invasores. 
No dia 27 de outubro, o vice-cacique da Aldeia Porto Velho, Vandermiro 
Pereira Rocha, teve o seu celular tomado à força por homens que fazem a 
segurança da Fazenda Paulista, que faz divisa com o território indígena. 
O local é reconhecido como território originário por perícia antropológica 
encomendada pelo MPF. O estudo faz parte do processo de demarcação do 
território, que está parado desde 2008 na Funai. “Tomaram meu celular. Me 
ameaçaram de morte. Fui empurrado e levei chutes”, contou Vandermiro. 
As agressões ocorreram porque ele foi filmar a ação de trabalhadores da 
fazenda que estavam “tratorando” na área indígena. Os seguranças dis-
seram à liderança que o serviço de iria continuar e que eles derrubariam 
a cerca levantada pela comunidade para delimitar o território. “Eu disse 
que o que eles estavam fazendo não era segurança e sim pistolagem, e eu 
mostrei também a liminar da justiça que nos concede a posse da terra, até 
que toda a situação seja julgada”. Como os homens fizeram pouco caso do 
documento, Vandermiro decidiu filmar a situação, revoltando os seguranças. 
“Se você fizer essa filmagem, vamos meter bala em você”, ameaçaram eles, 
ao tomar o equipamento da liderança. “Eu acho que só não morri, porque 
havia mais testemunhas no local. Estava acompanhado de mais quatro 
parentes da comunidade”, disse Vandermiro. O aparelho de foi recuperado 
dias depois pela PM, depois de os indígenas registrarem um boletim de 
ocorrência sobre o caso. O vídeo, contudo, foi apagado pelos agressores. 
“O que esses fazendeiros estão fazendo, essa prática de turbação, são ações 
criminosas, incentivadas pelo presidente da república. O Bolsonaro passou 
essa ideia de que pode atirar nas pessoas e matar. Esse presidente é um 
genocida. As ações dele são de um criminoso”, enfatizou Lucas, cacique da 
aldeia. Ao longo das décadas, os Kanela do Araguaia têm sido assediados 
por diferentes fazendeiros. No dia 6 de outubro, um fazendeiro que alega 
ter vendido a terra ocupada pelos indígenas entrou com 15 seguranças 
armados no pátio da aldeia, com o objetivo de expulsar a comunidade. Os 
casos foram relatados pelo DPU à promotoria de São Félix do Araguaia.

Com informações de: Amazônia Real, 04/11/2022

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Instalação de terminal portuário
DESCRIÇÃO: Diversas entidades divulgaram uma carta denunciando possíveis 

manobras para liberar a instalação de um Terminal Portuário no municí-
pio de Cáceres, região pantaneira de Mato Grosso. Além de prejudicar as 
comunidades indígenas, tradicionais e ribeirinhas que vivem no local, o 
empreendimento pode causar o fim do bioma Pantanal, alertam especia-
listas. A primeira licença para instalação de um dos portos do Terminal foi 
concedida no final de janeiro. A coordenadora da Rede de Comunidades 
Tradicionais Pantaneira, Claudia Sala de Pinho, destacou que um dos prin-
cipais pontos criticados pelos povos e comunidades foi o desrespeito ao 
seu direito de consulta prévia, livre e informado. As entidades denunciam 
que debates e procedimentos para aprovação da instalação do Terminal 
foram atropelados com a finalidade de atender setores econômicos locais. 
Os grupos e movimentos protocolaram pedidos de audiência junto ao 
MPF, MPE, Tribunal de Justiça (TJMT), governo do estado e Assembleia 
Legislativa (ALMT). “É preciso tomar cuidado, porque Mato Grosso é 
um estado muito visado economicamente pelas suas riquezas naturais. 
Sempre houve navegação no Pantanal, mas não de grande porte. São as 
embarcações que devem ser de acordo com o rio, e não o rio se adaptar 
às embarcações”, pontuou Pinho. Na carta, as 168 entidades alertam que 
o projeto pode causar “graves impactos negativos aos povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, pescadores profissionais e artesanais, além dos 
agentes do turismo de pesca e contemplação”.

Com informações de: Jornal Oeste, 11/02/2022

TERRA INDÍGENA: LAGOA DOS BRINCOS
POVO(S): NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Morosidade no processo demarcatório;
DESCRIÇÃO: A Justiça Federal acatou os pedidos feitos pelo MPF, frente à moro-

sidade da União e da Funai na revisão dos limites da TI Lagoa dos Brincos, 
na região de Comodoro (MT), do povo Nambikwara Mamaindê, e condenou 
a fundação a dar prosseguimento ao processo de revisão de limites da área. 
A decisão judicial também declara que a União e a Funai foram omissas ao 
não adotar as medidas necessárias para que a reivindicação dos Mamaindê, 
registrada em 2005, fosse avaliada. Na decisão, o juiz chegou a comparar 
a omissão estatal dos dias atuais, em relação à proteção dos ecossistemas 
brasileiros e dos povos indígenas, com o que ocorreu na época da ditadura 
militar, pois tem se criado condições para a exploração predatória de 
recursos naturais e “toda sorte de violência contra os grupos indígenas, 
as quais são praticadas por interesses e grupos privados”, explicou. O 
processo teve início em 2008, quando indígenas da comunidade Anunsu, 
dos Nambikwara, encaminharam um abaixo-assinado ao MPF relatando 
ameaças e intimidações de fazendeiros dentro da TI Vale do Guaporé. A 
Justiça determinou que, em caso de descumprimento dos prazos fixados 
para o processo de revisão da área, será aplicada multa no valor de R$ 5 
mil/dia, tanto à Funai quanto à União.

Com informações de: Ecoamazônia, 28/06/2022

TERRA INDÍGENA: KAYABI
POVO(S): APIAKÁ, KAYABÍ, MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Tentativa de coerção para redução do território
DESCRIÇÃO: Indígenas que vivem na TI Kayabi, localizada no norte do Mato Grosso 

e no sul do Pará, relataram, em manifestação encaminhada ao STF, que vêm 
sofrendo “intimidação” e “tentativas de coerção” para aceitarem um acordo 
envolvendo uma ação que questiona a demarcação do território. Os indíge-
nas relataram inclusive que um servidor da Funai estava agindo para que 
eles aceitassem um acordo que resultaria na redução da terra homologada. 
João Maira’Wi, José Kaiaby e Yowapina Kayabi recorreram ao STF com o 
apoio da Apib. Apenas a parte do território localizada em Mato Grosso está 
sendo questionada na Justiça. O território dos povos Kayabi, Munduruku e 
Apiaká foi questionado judicialmente pelo estado do Mato Grosso em 2013, 
ano da homologação da TI. A Apib questiona uma decisão do ministro Dias 
Toffoli, relator da ação, que, em despacho datado de maio de 2022, disse 
ver um “ambiente favorável às tratativas de conciliação” no caso. Em sua 
decisão, ao mencionar esse suposto “ambiente favorável às tratativas de 
conciliação”, Toffoli determinou que diversas partes se manifestassem nos 
autos, inclusive a PGR e a AGU. “Após o despacho datado de 26 de maio de 
2022 [do ministro Dias Toffoli], os indígenas representados na presente 
petição passaram a ser alvo de intimidação e tentativas de coerção para 
que abandonem a causa. Isso porque algumas pessoas acreditam que a 
conciliação terá o escopo de reduzir centenas de hectares da TI e que eles 
estariam a impedir tal intento”, relatou a Apib. A Apib ainda argumenta 
que há uma “liderança opressiva” por parte de fazendeiros contra os povos 
originários e que, “desde a abertura da possibilidade de conciliação, vêm se 
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intensificando” as “tentativas de intimidação, coação, cooptação de indí-
genas com falsas promessas e, até mesmo, o patrocínio de um servidor da 
Funai”, com a ameaça de que aceitar a redução do território seria “a única 
‘alternativa’ para não ‘perderem tudo’ na presente ação”.

Com informações de: CNN Brasil, 03/08/2022

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de exclusão do MT da Amazônia Legal
DESCRIÇÃO: O Projeto de Lei 337/22 exclui o estado de Mato Grosso da área 

da Amazônia Legal – conceito criado na década de 1950 para organizar o 
planejamento econômico do país, abrangendo 5,02 milhões de quilômetros 
quadrados distribuídos por nove estados (Acre, Amapá, Amazonas, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão). A 
proposta, que altera o Código Florestal, está em análise na Câmara dos 
Deputados, e já foi rejeitada em outras legislaturas. Produtores rurais 
defendem o PL porque, se aprovado, não precisarão mais manter 80% de 
suas propriedades preservadas, como exige a Lei de Proteção da Vegetação 
Nativa para áreas localizadas no bioma amazônico. Eles passariam a ficar 
sujeitos às regras para o cerrado (35%) ou campos gerais (20%). “É suicí-
dio”, resumiu o presidente da Fepoimt, Crisanto Rudzö Tseremey’wá. A 
liderança aponta que o PL 337 tem o falso propósito de garantir comida 
aos brasileiros e busca, na verdade, autorizar excessos do agronegócio e 
liberar o desmatamento em reservas. Ianukulá Kaiabi Suia, presidente 
da Associação Terra Indígena Xingu (Atix), reforça que o PL 337 não é 
um projeto isolado. “É o jogo em andamento. Matar os povos indígenas 
através das leis. Há 30, 40 anos, falava-se em aculturação à base de força, 
extermínio físico mesmo. Hoje estamos cada vez mais conscientes de que 
a dominação por parte do governo se dá por outras estratégias. Procura-se 
fazer a mesma coisa, mas através desses PLs que estão tramitando faz 
tempo. Hoje estamos confrontando com o 337”, afirma.

Com informações de: Agência Câmara, 15/03/2022; Brasil de Fato, 22/03/2022; 
Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: BARBECHO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflito fundiário; omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: A situação do povo Chiquitano, já denunciada anteriormente, per-

maneceu conflitiva em 2022. Há anos, os Chiquitano reivindicam da TI 
Barbecho, localizada em Porto Espiridião e em outros municípios do estado. 
Até o final de 2022, a Funai não havia criado o GT para a identificação desse 
território, o que tem gerado situações de conflitos na região e dificuldades 
de sobrevivência dos Chiquitano, que permanecem confinados em poucos 
hectares na beira da estrada, empurrados para esse local pelo fazendeiro 
que ocupa o território tradicional.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: CHIQUITANO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI; conflito fundiário
DESCRIÇÃO: Até o final de 2022, o povo Chiquitano, habitante da região de fronteira 

entre o Brasil e a Bolívia, continuou reivindicando a regularização de seu 
território, sem sucesso. A Funai não criou o GT para realizar os estudos de 
identificação, e tal situação tem gerado graves conflitos na região, a exemplo 
de grilagem e criação de gado.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: ENAWENÊ-NAWÊ, ERIKBAKTSA, IRANTXE, MANOKI, TI-
RECATINGA

POVO(S): PARESI, IRANTXE/MANOKI, ENAWENÊ-NAWÊ, MYKY, NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projetos de construção de UHE e PCHs; ausência de 

consulta prévia
DESCRIÇÃO: Os povos Paresi, Myky, Irantxe/Manoki, Nambikwara e Enawenê-

-Nawê vivenciam diariamente os impactos provocados por projetos de 
instalação de UHEs e PCHs na Bacia do Juruena, nos rios Papagaio, Sacre, 
Norato, Membeca, Ponte de Pedra e Cravari, com impactos também sobre 
os recursos naturais dessa região também são impactados. A flexibilidade 
das normas de instalação de Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGHs) pro-
move aceleração da privatização dos recursos hídricos, o que põe em risco 
o modo de viver dos povos indígenas e de se relacionarem com os rios da 
região, sujeitos à exploração. Ou seja, implanta-se a privatização das águas, 
sobretudo porque muitas destas centrais são próximas às nascentes e o seu 
impacto provocará mudança no fluxo d’água das micro-bacias, ameaçando os 
territórios, a disponibilidade de peixes, parte fundamental da alimentação 
destes povos, e a vida dos indígenas. Entre os projetos cujas negociações 

seguiram avançando em 2022 estão a PCH Jesuíta, pleiteada pela Maggi 
Energia S.A, e a UHE Cachoeirão – que implicam, também, na instalação 
ou ampliação dos sistema de transmissão da energia gerada, com linhas 
de transmissão e subestações.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: MARAIWATSÉDÉ
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Obra de pavimentação de rodovia
DESCRIÇÃO: Um dos vários conflitos que impactam pelos Xavante da TI Marai-

watsédé, envolve o traçado da rodovia BR-158, que corta a TI de norte a 
sul, afetando diretamente aspectos culturais e existenciais do povo, além 
de provocar o trânsito interno de não indígenas e de veículos pesados que, 
ocasionam a morte de espécies da fauna nativa e trazem risco de acidentes 
para a população indígena. Depois de aberto o traçado da rodovia, o passo 
seguinte seria sua pavimentação – que, para o MPF, facilitará a prática 
de delitos ambientais como desmatamentos e incêndios, prejudicando as 
atividades de subsistência dos Xavante. Após ação do órgão contra a União, 
o Ibama e o DNIT, e a Justiça Federal determinou o fechamento do traçado 
da rodovia e o reflorestamento da área, em 2021. Em agosto de 2022, o 
TRF-1 negou recurso do Dnit contra a decisão, e o povo Xavante seguiu 
aguardando pelo cumprimento da decisão.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso; G1/MT, 15/08/2022

TERRA INDÍGENA: PESCARIA MONTE CRISTO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças; grilagem; omissão e morosidade na demarcação 

da TI
DESCRIÇÃO: A situação do povo Chiquitano da TI Pescaria Monte Cristo, na 

região de fronteira entre Brasil e Bolívia, permanece sem solução. Apesar 
de reivindicar o reconhecimento oficial de seus território tradicionais em 
diferentes locais da região, a Funai só criou um GT para a identificação do 
Portal do Encantado. A aldeia Santa Aparecida (Osbi) fica na TI Pescaria 
Monte Cristo, sem nenhum encaminhamento de demarcação pela Funai, 
e segue sendo pressionada pelo proprietário da Fazenda São João do 
Guaporé, sobreposta à área. O fazendeiro tenta, através da Associação de 
Moradores, que os cerca de 500 Chiquitanos de Osbi aceitem lotes como 
se fosse propriedade privada. A situação tem sido denunciada e, em 2022, 
se acirrou, com o desmatamento de parte da área e a colocação de cercas 
por uma fazendeira que estaria loteando a área com apoio do Incra e da 
Prefeitura de Vila Bela da Santíssima Trindade (MT).

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso, 05/07/2022

TERRA INDÍGENA: PORTAL DO ENCANTADO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Retenção de água do rio; invasão
DESCRIÇÃO: Depois de uma ponte ter sido construída ilicitamente por um fazendeiro 

sobre o Rio Tarumã, na região de Fortuna, o povo Chiquitano da TI Portal 
do Encantado teve seu acesso à água prejudicado pela poluição e diminuição 
do nível do rio. A situação foi denunciada ao MPF, que denunciou judicial-
mente o fazendeiro. Até o final de 2022, a situação permanecia a mesma.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: SANTO IGNÁCIO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflito fundiário; omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Apesar da reivindicação dos indígenas, a falta de avanços nas 

demarcações mantém o povo Chiquitano da região de Nova Fortuna sob 
situação tensão e conflito. Em sua maioria, os Chiquitano são oriundos 
da Aldeia Santo Ignácio, território que foi distribuído pelo Incra para os 
fazendeiros da região, para os quais os Chiquitano trabalham como mão 
de obra barata e muitas vezes degradante. Devido aos conflitos, também 
não podem afirmar sua identidade indígena, sob pena de perderem os 
empregos e, consequentemente, seu sustento.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: URUBU BRANCO
POVO(S): TAPIRAPÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflito fundiário; omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Uma área que é reivindicada pelo povo Apyãwa/Tapirapé, mas ficou 

fora da demarcação da TI Urubu Branco, foi ocupada, há alguns anos, por um 
empresário que construiu instalações e e fez uma grande vala de drenagem 
do terreno. A área, chamada de Ewiko pelos Apyãwa, é tradicionalmente 
utilizada para caçadas rituais, pois lá existe um caminho de porcos queixa-
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das, caça oferecida aos espíritos durante o ritual de Tawã, Cara Grande. As 
instalações do fazendeiro, contudo, perturbaram o caminho dos animais de 
caça e barraram o acesso dos indígenas a três lagos – Tyxigoo ma’e, Waiwa’i 
’Yopãwa e Peinare’ywa – de onde obtinham peixe durante o acampamento 
feito anualmente para a caçada. A situação foi denunciada ao MPF em 
2021 e a revisão dos limites da TI é pleiteada junto à Funai. Apesar disso, 
os danos ao povo e a seu modo de vida seguiram sem resolução em 2022.

Com informações de: Lideranças; Comissão dos Povos Indígenas do Araguaia; Cimi 
Regional Mato Grosso

MATO GROSSO DO SUL
18 Casos

TERRA INDÍGENA: YVY KATU
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão e disparos de tiros
DESCRIÇÃO: Na noite de 21 de maio, lideranças da TI Yvy Katu, no município 

de Japorã, foram ameaçadas por homens armados, que pressionaram as 
famílias Guarani Nhandeva a ceder suas terras para o arrendamento. Esta 
é uma prática criminosa incentivada pelo governo Bolsonaro e autorida-
des locais. A área do conflito foi retomada pela comunidade em 2013 e é 
moradia histórica de famílias que colocaram sua própria vida em risco para 
garantir o direito originário ao seu território. Lideranças têm denunciado há 
tempos as invasões por arrendamentos e pedem insistentemente ajuda das 
autoridades devido às ameaças sofridas. A situação piorou depois que um 
conjunto de famílias de Yvy Katu denunciou o arrendamento de terra para 
o plantio de monocultivo de soja durante a Aty Guasu, a Grande Assembleia 
dos povos Kaiowá e Guarani, realizada entre os dias 17 e 21 de maio em 
Guaimbé. As lideranças relatam que, enquanto estavam na assembleia, a 
mata nativa da área foi derrubada e lavrada para o arrendamento, e insumos 
agrícolas foram estocados na terra em que vivem as famílias indígenas. 
Segundo o relato, dezenas de caminhonetes de fazendeiros circularam ao 
redor das casas, efetuando disparos de armas de fogo e ordenando a saída 
das famílias. As lideranças relatam, ainda, que paraguaios estariam entre 
os integrantes do grupo armado, efetuando ameaças: “se vocês não acei-
tarem o plantio, serão mortos”. A situação é de extrema tensão e perigo, e 
os indígenas pediram às autoridades proteção e investigação dos ataques. 
O acesso à comunidade se dá pela rodovia MS-386, que foi recentemente 
asfaltada, o que facilita ataques às famílias.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 22/05/2022; Cimi Regional 
Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: LARANJEIRA NHANDERU E BOQUEIRÃO (BRILHANTEPEGUÁ)
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Implantação de assentamento
DESCRIÇÃO: Por meses, indígenas de Laranjeira Nhanderu, retomada Kaiowá 

localizada em Rio Brilhante, denunciaram a iniciativa ilegal de criação 
de um assentamento, envolvendo a Agraer (Agência de Desenvolvimento 
Agrário e Extensão Rural de Mato Grosso do Sul) – dentro dos limites de sua 
área ancestral, justamente em fazendas que compõem a área reivindicada 
como de ocupação tradicional e incluída no estudo antropológico para a 
demarcação do território. As denúncias não surtiram efeito. Publicações 
em redes sociais e matérias jornalísticas indicam a articulação de políticos, 
como a deputada estadual Mara Caseiro e o vereador Adão Evandro Leite, 
junto com a Agraer, o governo do estado e a União, para a liberação de 
crédito fundiário para novos assentamentos no município. A área consta 
do perímetro em estudo para demarcação da TI Brilhantepegua I, incluída 
no TAC firmado entre a Funai e o MPF em 2007. O acordo estabeleceu um 
plano de estudos para a demarcação das terras Guarani e Kaiowá no Mato 
Grosso do Sul. Um vídeo veiculado no dia 30 de janeiro no canal do youtube 
“MS Conectado” mostra o ato político realizado no assentamento Getúlio 
Vargas, também em Rio Brilhante, para o cadastramento das famílias in-
teressadas no novo projeto. “Foi feito um grupo para que a gente crie um 
novo assentamento [...] do crédito fundiário, onde o governo federal, através 
do Banco do Brasil, libera um crédito para que a família possa adquirir a 
área”, afirma o vereador no vídeo, informando que já havia 270 pessoas 
cadastradas. “Estamos criando esse grupo, juntamente com o Ramão, 
que é o responsável pelo grupo, para que a gente consiga criar um novo 
assentamento do crédito fundiário aqui no município de Rio Brilhante”, 
prossegue o político. Segundo as informações obtidas pelos indígenas, o 
assentamento da fazenda Inho levaria o nome do senhor Sebastião Leite, 
em homenagem ao pai do senhor Ramão e avô do vereador Adão. Sofrendo 
ameaças e sem providências das autoridades, os Kaiowá e Guarani reto-
maram a fazenda em fevereiro, como forma de denunciar o assentamento 
ilegal, e foram violentamente despejados pela PM.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: LARANJEIRA NHANDERU E BOQUEIRÃO (BRILHANTEPEGUÁ)
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Despejo com uso de violência policial
DESCRIÇÃO: O batalhão de choque da PM despejou de forma ilegal e violenta 

indígenas Guarani e Kaiowá que haviam realizado uma retomada no ter-
ritório reivindicado como parte do tekoha Laranjeira Nhanderu. A ação 
policial deixou pelo menos três indígenas feridos com balas de borracha 
e foi realizada sem mandado judicial. Os indígenas haviam retomado a 
fazenda “Inho” na madrugada de 26 de fevereiro, em mobilização contra 
a iniciativa de políticos e agentes de sindicatos rurais que pretendiam 
estabelecer um assentamento rural na propriedade. A fazenda é parte da 
área de ocupação tradicional cuja demarcação é reivindicada pelos Guarani 
e Kaiowá e está em processo de identificação e delimitação pela Funai. 
Segundo as lideranças, a comunidade do tekoha Laranjeira Nhanderu 
decidiu fazer a retomada após ser informada de que famílias cadastradas 
para o assentamento pretendido ocupariam a área da fazenda naquele final 
de semana, após o término da colheita de soja, com a intenção de pres-
sionar o Estado para agilizar a concessão de crédito fundiário. Os Kaiowá 
e Guarani relataram ter sido ameaçados por fazendeiros e ruralistas, que 
prometeram reunir um contingente maior de pessoas para ocupar o local 
e retirar os indígenas. As lideranças Guarani e Kaiowá solicitaram apoio 
da Funai e do MPF. Com a liberdade de movimentação entre municípios 
restrita por uma determinação do Ministério da Justiça, os servidores da 
Coordenação Regional da Funai, localizada em Dourados, chegaram ao 
local apenas por volta das 15h30. Segundo relato dos indígenas, minutos 
depois, quando começavam a conversar com os técnicos do órgão, a tropa 
de choque da PM chegou de surpresa e atacou comunidade, com uso de 
bombas de som e luz, gás lacrimogênio e balas de borracha. O despejo foi 
realizado sem respaldo legal e repete outras ações extrajudiciais já ocorridas 
no estado. Após a truculenta ação policial, os indígenas recuaram até as 
áreas anteriormente ocupadas pela comunidade, na propriedade vizinha 
à fazenda Inho. Os indígenas afirmam que não abrem mão do território 
de Laranjeira Nhanderu, por cuja demarcação aguardam há quase duas 
décadas, e não aceitarão o assentamento na área.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 26/02/2022; Cimi Regional 
Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: Tekoha Aratikuty
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças, intimidações, tiros
DESCRIÇÃO: Lideranças relataram que, na noite do dia 3 de fevereiro, seguranças 

privados de fazendeiros realizaram disparos de rojões e armas de fogo con-
tra a retomada, além de ameaçar e intimidar as famílias. O ataque durou 
cerca de 30 minutos e deixou um indígena ferido de raspão por arma de 
fogo. Segundo os relatos, seguranças de fazendeiros chegaram ao local em 
uma caminhonete e três carros pequenos, apontaram refletores contra a 
comunidade e dispararam por cima das casas. Os ataques aconteceram após 
ameaças que os seguranças haviam feito na manhã do mesmo dia, acompa-
nhados por policiais, quando foram com trator para limpar a área limítrofe 
da retomada, localizada no entorno da superpopulosa reserva de Dourados.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 04/02/2022; Cimi Regional 
Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque de policiais
DESCRIÇÃO: No dia 23 de junho, lideranças da Reserva de Amambai fizeram 

a retomada do Tekoha Guapoy, área que afirmam ter sido subtraída da 
Reserva Indígena por fazendeiros – e, portanto, é parte de seu território 
de ocupação tradicional. Na madrugada do dia 24, em mais uma operação 
sem mandado judicial contra comunidades indígenas no estado, a tropa 
de choque da Polícia Militar realizou uma operação de despejo violenta 
e ilegal, que ficou conhecida como “massacre de Guapoy”. A operação 
policial resultou na morte do indígena Vitor Fernandes, de 42 anos, uma 
das lideranças dessa retomada, e deixou ao menos nove indígenas feridos 
por disparos de armas de fogo e balas de borracha, incluindo mulheres e 
adolescentes. No dia seguinte ao ataque, quatro indígenas ainda estavam 
internados no Hospital Regional de Amambai, inclusive com ferimentos 
por arma de fogo na cabeça e em outras regiões vitais do corpo, e um deles 
chegou a ser encaminhado à UTI de Ponta Porã. Nos meses seguintes, outros 
dois Kaiowá foram mortos em emboscadas: Márcio Moreira, assassinado 
em 14 de julho, e Vitorino Sanches, morto em 13 de setembro. Ambas as 
mortes estão ligadas ao contexto da luta pela terra em Amambai.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul; Assessoria de 
Comunicação do Cimi, 24/06/2022
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TERRA INDÍGENA: Dourados-Amambai Pegua II
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflito fundiário; ataques armados de pistoleiros e 

policiais militares
DESCRIÇÃO: Ao mesmo tempo em que ocorria o ‘Massacre de Guapoy’, episódio 

marcado pela violenta ação da PM que resultou no assassinato do Kaiowá 
Vitor Fernandes e deixou dezenas de feridos, uma série de outros ataques 
igualmente protagonizados pela PM e fazendeiros da região de Naviraí (MS) 
ficaram ofuscados e sub-noticiados. As familias Kaiowá da comunidade 
de Kurupi sofreram entre os dias 23 de junho e 1º de julho mais de cinco 
ataques armados por parte de jagunços e policiais. Acampados há pelo 
menos duas décadas na beira da BR-163, parte das cerca de 28 famílias 
Kaiowá e Guarani do território de Kurupi/Santiago Kue retomaram parte 
de seu território ancestral, localizado dentro da TI Dourados-Amambai 
Pegua II, na noite de 23 de junho. Os indígenas chegaram a ocupar a Sede 
da Fazenda Tejui, uma das que incide sobre seu território. De acordo com 
uma das lideranças da comunidade, a retomada foi motivada por diversas 
ameaças que os indígenas voltaram a sofrer por parte dos fazendeiros da 
região. E, ao mesmo tempo, por medo de as demarcações sofrerem retro-
cessos perante o cenário político, especialmente após mais um adiamento 
do caso de repercussão geral sobre terras indígenas que tramita no STF. 
Logo após a retomada, os indígenas sofreram um pesado ataque armado, 
durante o qual identificaram, entre seus agressores, fazendeiros, jagunços 
e integrantes da PM – esses últimos, inclusive, postaram vídeos em redes 
sociais comemorando a ação de despejo ilegal. O ataque começou ainda na 
madrugada de quinta-feira e se estendeu até o início da manhã seguinte 
(24). Segundo a comunidade, três pessoas – mulheres e crianças – desapa-
receram após o ataque e foram encontradas dias depois. Após esse primeiro 
ataque, entre os dias 25 e 28, a comunidade viveu dias de terror, com cercos 
e disparos incessantes e diários. No dia 26, ao alvorecer, disparos foram 
efetuados contra a comunidade que buscou dissuadir os agrtessores com 
gritos e barulhos. No dia 27, indígenas denunciam que unidades policias 
se instalaram dentro da sede da fazenda Tejui e, de lá, passaram a disparar 
contra a comunidade – momento registradoem gravações de vídeo pelos 
indígenas. Em nota, a Aty Guasu afirmou que, no dia 30, a comunidade 
estava”sob forte pressão de pistoleiros misturados com policiais militares 
e jagunços rurais. Além de vários carros e camionetas estarem circulando 
pela região, cercaram todo o perímetro do território tekoha Kurupi”, 
intimidando os indígenas com tiros e ameaças. Na manhã do dia 1º de 
julho, caminhonetes com homens fortemente armados efetuaram novos 
disparos contra os indígenas e aviões sobrevoaram o território, dando 
rasantes e lançando fogos de artifício – o que assustou toda a comunidade, 
principalmente as crianças.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi; Cimi Regional Mato 
Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: TAQUAPERI
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Bloqueio policial
DESCRIÇÃO: No dia 21 de maio, Alex Recarte Vasques Lopes, de 18 anos, deixou 

a Reserva Indígena Taquaperi, onde morava, junto com dois outros jovens 
Guarani Kaiowá, para buscar lenha numa área do entorno da reserva fre-
quentemente utilizada pelos indígenas. Lá, foi assassinado, e seu corpo teria 
sido levado para o Paraguai na fronteira com o Brasil, que fica a menos de 
dez quilômetros dos limites da reserva Taquaperi. A situação de extrema 
violência motivou os Guarani e Kaiowá a retomarem a fazenda onde Alex 
foi morto. Assim, na madrugada seguinte ao assassinato, no dia 22 de 
maio, a comunidade ocupou a área, denominada Tekoha Jopara. Naquela 
mesma manhã, o Departamento de Operações de Fronteira (DOF) fez uma 
bloqueio policial, impedindo os indígenas de circularem entre a reserva e 
a retomada. A barreira foi posicionada na rodovia MS-286, que atravessa 
a TI Taquaperi e também dá acesso a outras comunidades indígenas da 
região – que ficaram, na prática, isoladas. O DOF já possui histórico de 
violências contra os povos indígenas Guarani e Kaiowá, com denúncias das 
comunidades, há cerca de uma década, através de ataques paramilitares. Os 
Guarani e Kaiowá cobram apuração federal do assassinato do jovem indígena 
Alex Recate Vasques Lopes e a demarcação de seu território.

Com informações de: Comunidade; Assessoria de Comunicação do Cimi, 22/05/2022; 
Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: MBOREVIRY
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ordem de reintegração de posse
DESCRIÇÃO: Cerca de 40 famílias Guarani e Kaiowá foram ameaçadas de despejo 

por decisão da Justiça Federal, que determinou a desocupação do tekoha 
Mboreviry, em Naviraí. O fato causou desespero e angustia na comunidade, 

em processo de retomada desde o final do ano de 2021. O pedido de rein-
tegração de posse foi movido por uma empresa do Grupo Petrópolis, um 
dos principais fabricantes de cerveja do Brasil, que tem interesse na área 
reivindicada pelos indígenas como território tradicional. Após mobilização 
da comunidade, denúncias e ação do Cimi, o STF suspendeu a liminar que 
determinava o despejo. As famílias Kaiowá e Guarani seguem reivindicando 
a demarcação da área.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul; Assessoria de Comunicação 
do Cimi, 19/04/2022

TERRA INDÍGENA: TAQUAPERI
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Cercos e ameaças a comunidade
DESCRIÇÃO: Depois que os Guarani e Kaiowá decidiram retomar a fazenda em 

que ocorreu o assassinato do jovem Alex Recarte Vasques Lopes, a comu-
nidade passou a sofrer uma série de ameaças. Lideranças relataram que no 
dia 2 de junho, as intimidações ao Tekoha Joparã, nome dado à retomada, 
se intensificaram, com maior movimento de caminhonetes e de pessoas 
com armas de fogo, inclusive fuzis, cercando a comunidade. Há circulação 
intensa e envolvimento de forças ligadas ao tráfico de drogas na região, 
zona de fronteira com o Paraguai.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 02/06/2022; Cimi Regional 
Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: GUAPOY
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: ameaça de despejo; conflito com fazendeiros
DESCRIÇÃO: O proprietário da fazenda retomada pelos indígenas e denominada 

tekoha Guapoy ingressou com um pedido de reintegração de posse contra 
os Guarani e Kaiowá. O local, segundo os indígenas, é parte do território 
Kaiowá e foi subtraído da reserva de Amambai. No dia 4 de julho, a Justiça 
Federal de Ponta Porã indeferiu o pedido de despejo, avaliando que o caso 
envolve “movimento de disputa por terras tradicionalmente ocupadas por 
comunidades indígenas diante da completa ineficiência estatal em resolver 
a questão”. A decisão foi proferida dez dias depois do massacre praticado 
durante uma operação policial contra a retomada, realizada sem mandado 
judicial, que resultou no assassinato do Guarani Kaiowá Vitor Fernandes, 
de 42 anos, e deixou vários indígenas feridos. A decisão favorável aos 
indígenas, contudo, não foi suficiente para cessar os conflitos e a pressão 
sobre a comunidade; Nos meses seguintes, outros dois Guarani Kaiowá, 
Vitorino Sanches e Márcio Moreira, foram assassinados em emboscadas 
ligadas à disputa de terras na região.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 05/07/2022; Cimi Regional 
Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: TAUNAY / IPEGUE
POVO(S): TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Apesar de o MPF ter recomendado à Funai que realizasse a demar-

cação física da TI Taunay/Ipegue, no município de Aquidauana (MS), em 
2022, não houve nenhum avanço nesse sentido. O  MPF também solicitou 
à Funai que apresentasse o cronograma com a indicação completa dos tra-
balhos necessários à demarcação física da TI, o que também não foi feito. 
O procedimento administrativo de demarcação da TI iniciou em 1985, e 
as famílias indígenas ainda aguardam que seus direitos sejam garantidos. 
Ao longo dessas décadas, o povo Terena tem sobrevivido em meio a lutas 
constantes, ameaças e muita violência, agravadas nos últimos quatro anos.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: CACHOEIRINHA
POVO(S): TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena; omissão e 

morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: O processo de demarcação das terras do povo Terena entre o Cerrado 

e o Pantanal do MS se arrasta há pelo menos 40 anos. Por meio da Instrução 
Normativa nº 09/2020, da Funai, que liberou a certificação de propriedades 
privadas sobre TIs não homologadas, ocorreu em 2021 a certificação da 
Fazenda Caiman sobre a TI Cachoeirinha. Em 2022, outras propriedades 
privadas foram certificadas sobre a TI, aumentando os conflitos e a insegu-
rança dos indígenas. Enquanto a situação fundiária da TI não é solucionada, 
os indígenas permanecem empurrados para espaços diminutos, sem a menor 
infraestrutura, assistência e dignidade, correndo toda espécie de riscos 
para sua sobrevivência e sofrendo toda sorte de violências e preconceitos. 
Procuradores do MPF ingressaram com diversas ações em todo o país para 
anular ou suspender os efeitos da normativa, mas as certificações sobre 
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a TI continuavam vigentes até o final de 2022. Levantamento da Agência 
Pública identificou 35 fazendas certificadas pelo governo Bolsonaro sobre 
TIs do povo Terena até julho de 2022.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul; Agência Pública, 19/07/2022
 
TERRA INDÍGENA: APYKA’I
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Duplicação de rodovia; omissão e morosidade na demar-

cação da TI
DESCRIÇÃO: O processo de demarcação da TI Apyka’i já dura décadas, ao longo 

das quais o povo segue vivendo numa pequena faixa de seu território. O 
estudo para a demarcação da TI segue paralisado desde que foi iniciada a 
qualificação da demanda pela Funai, em 2016. Nos últimos quatro anos, a 
situação de vulnerabilidade da comunidade, que vive em condições precárias 
à beira da rodovia e sofreu sucessivos despejos, só piorou. A diminuição da 
entrega de cestas básicas pela Funai, registrada no ano anterior, seguiu em 
2022, agravando a situação da comunidade, com a fome, e tornando a falta 
de terra ainda mais penosa. A duplicação da rodovia MS-463, iniciada em 
2021 e interrompida em 2022, gera receio entre os Kaiowá, que se sentem 
mais vulneráveis sem a identificação e delimitação oficial de seu território. A 
pequena área de acampamento onde vive a comunidade, parte do território 
tradicional de Apyka’i, fica às margens da rodovia.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul
  
TERRA INDÍGENA: DOURADOS AMAMBAIPEGUÁ I
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI 
DESCRIÇÃO: Mesmo tendo sido identificada e delimitada pela Funai, em 2016, a 

situação da TI Dourados Amambaipegua I, em Caarapó (MS), permaneceu 
a mesma em 2022, com os Guarani e Kaiowá ocupando apenas 4,6 mil 
dos 55,6 mil hectares identificados e delimitados pelo Estado como parte 
da TI – ou seja, apenas 8,3% da sua área total. A morosidade e a omissão 
do Estado na regularização do território gera intensos conflitos e severas 
violações de direitos humanos, como hipervulnerabilidade social e fome. 

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul
 
TERRA INDÍGENA: IGUATEMIPEGUA I
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças; omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Em 2022, a comunidade da TI localizada em Iguatemi (MS) manteve-

-se em situação de vulnerabilidade, devido à falta de espaço e aos conflitos 
fundiários com fazendeiros. Os indígenas seguem ocupando apenas 98 dos 
41,6 mil hectares identificados e delimitados pela Funai como parte da TI. 
A área ocupada por eles é totalmente degradada, o que dificulta o plantio 
e, consequentemente, a subsistência das famílias, com ocorrência de fome 
e casos de desnutrição severa – situação que, sem avanço na demarcação, 
manteve-se inalterada em 2022. Lideranças e rezadores ligados à luta pela 
demarcação do território são alvo de ameaças e assédio constantes.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: Remanso Guasu
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: A disputa judicial envolvendo o território Guarani Nhandeva per-

manece sem resolução, inviabilizando o acesso pleno dos indígenas ao seu 
território de ocupação tradicional. Em 2021, o MPF solicitou que o processo 
que discute a demarcação da TI fosse suspenso até decisão do STF no caso 
de repercussão geral sobre terras indígenas. A ação foi proposta por um 
fazendeiro, que obteve, junto ao STJ, a anulação da portaria declaratória 
do MJ que reconheceu a posse tradicional da TI Yvy Katu; a decisão do STJ, 
contudo, anulou a portaria apenas na área da fazenda Remanso Guasu. Depois 
de obter a decisão, o fazendeiro tentou desistir de uma ação declaratória, 
na qual pediu à Justiça a declaração positiva da posse da fazenda. A Funai 
e o MPF defendem que a ação prossiga para que sejam analisadas a possível 
nulidade do título da propriedade, a ocupação particular em TI e a análise 
das benfeitorias da área. Como o julgamento do STF não foi concluído, 
não houve novos avanços em relação à TI, e a área referente à fazenda. A 
comunidade Guarani Nhandeva, contudo, segue sendo pressionada por 
fazendeiros que tentam arrendar a terra e inviabilizar a demarcação e a 
efetivação da posse indígena sobre o território.

Com informações de: PGR; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: GUYRAROKA
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI; ameaças

DESCRIÇÃO: A comunidade do Guyraroka, ao longo de 2022, manteve-se sob 
intensa pressão dos fazendeiros que ocupam a maior parte dos 11,4 
mil hectares já declarados como de ocupação tradicional dos Guarani 
Kaiowá. Em 2014, a Segunda Turma do STF anulou, de forma arbitrária, 
sem admitir a comunidade como parte no processo e com base na tese 
inconstitucional do “marco temporal”, a portaria declaratória da TI. 
Apesar de, em 2021, o STF ter decidido de forma unânime que analisará 
a ação rescisória em que os Kaiowá buscam anular a decisão da Segunda 
Turma, não houve nenhum avanço nesta ação em 2022. A comunidade 
segue vulnerável, ocupando uma área de apenas 50 hectares, equivalentes 
a 0,43% de seu território. As lavouras que cercam a aldeia, com monocul-
turas como cana, milho e soja, seguiram gerando problemas aos indígenas, 
com frequentes casos de intoxicação e danos causados pela aplicação de 
agrotóxicos em áreas muito próximas à comunidade. A grave situação de 
violência contra os Guarani-Kaiowá também foi denunciada, em 2022, 
na sessão da Revisão Periódica Universal ao Alto Comissariado da ONU 
para os Direitos Humanos.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul
 
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataques; 
DESCRIÇÃO: As cerca de vinte famílias Guarani e Kaiowá que vivem no Tekohá 

Ava’ete, próximo à aldeia Bororó, na Reserva Indígena de Dourados, perma-
necem em situação de altíssima vulnerabilidade e pressão. A comunidade, 
que inclui pessoas idosas, crianças e bebês, luta há três anos pela regula-
rização da terra, localizada nos limites da Reserva e reivindicada por eles 
como parte do território tradicionalmente ocupado. Os Kaiowá e Guarani 
afirmam que a área reivindicada era parte da Reserva e foi apropriada por 
não indígenas. Em 2022, mantiveram-se os ataques cotidianos à comunidade, 
normalmente à noite, com disparos de armas de fogo e de balas de borra-
cha. As famílias permanecem em situação de total desamparo, sem acesso 
à saúde e sem alimentos, sobrevivendo das cestas básicas, insuficientes, 
que são entregues por servidores da Funai. A reivindicação territorial e 
as denúncias de ataques e violações têm sido reiteradas à Funai e ao MPF. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

MINAS GERAIS
7 Casos

TERRA INDÍGENA: CINTA VERMELHA JUNDIBA
POVO(S): PANKARARU, PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Empresa de energia instalada em área reservada
DESCRIÇÃO: A presença de famílias Pankararu e Pataxó na região do Vale do 

Jequitinhonha é resultado da perda do seu território devido à invasão 
de suas terras tradicionais. A violência é permanente. Em 2022, a luta 
por regularização, aquisição e ampliação de território foi muito tensa. 
A empresa Mantiqueira Transmissora de Energia, ainda em 2022, 
permanecia dentro do território Apukaré e no entorno da Aldeia Cinta 
Vermelha-Jundiba, sem nenhuma explicação. A comunidade tentou 
diálogo com a empresa, mas esta continuou com a postura de ignorar o 
território tradicional. Há tempos, a população indígena da região vem 
enfrentando conflitos com essa empresa, além do impacto ambiental 
severo. Mas, desde 2019, os conflitos e violência se intensificaram. A 
empresa Mantiqueira é uma sociedade anônima de capital fechado e 
tem a interveniência das empresas CYMI Holding S.A, Lintran do Brasil 
Participação S.A. e Brasil Energia Fundo de Investimento e Participações, 
administrada pela Brookfield Brasil Asset Management Investimentos, de 
capital canadense. A Brookfield é uma empresa transnacional e atua em 
diversos setores, como energia e logística – inclusive uma das sociedades 
é com a transnacional Vale, na VLI Logística.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ
POVO(S): XAKRIABÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Posseiros impedindo acesso a água aos indígenas
DESCRIÇÃO: Um dos desafios enfrentados pelo povo indígena Xakriabá, no norte 

de Minas Gerais, desde 2018, é a relação com posseiros. Desde 2022, esses 
conflitos se intensificaram, quando uma associação de posseiros passou a 
cobrar da comunidade indígena pela distribuição de água. Uma denúncia 
feita pela associação de posseiros gerou um processo criminal contra uma 
liderança indígena idosa, que se negou a pagar o fornecimento privado 
de água, uma vez que a comunidade Xakriabá deveria ter garantido seu 
acesso a ela. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste
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TERRA INDÍGENA: ALDEIA ARAPOÃ KAKYÁ
POVO(S): XUKURU-KARIRI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflito fundiário
DESCRIÇÃO: No dia 11 de outubro, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia 

da Assembleia Legislativa de Minas Gerais visitou a aldeia formada por 15 
famílias que vivem na Fazenda Bruma, uma das propriedades adquiridas 
pela mineradora Vale após o rompimento da barragem de Brumadinho (MG) 
com a justificativa de preservá-las e compensar o crime ambiental. A área 
foi ocupada no início de 2022, depois que famílias Xukuru-Kariri deixaram 
a aldeia multiétnica na qual viviam há cerca de 30 anos devido a conflitos 
interétnicos e seguiram, segundo as lideranças, a orientação espiritual dos 
encantados. A comissão constatou que a comunidade não possui acesso a 
saneamento e a maioria das crianças fora de escolas. A Vale ingressou com 
reintegração de posse contra os indígenas, que relatam estar sofrendo pressão 
e perseguição. Segundo a deputada estadual Beatriz Cerqueira (PT-MG), além 
de fazer requerimentos cobrando providências em relação à situação precária 
vivida pela comunidade, a comissão se posicionaria em relação à Vale, diante 
dos relatos de que a mineradora tem forçado a saída dos indígenas da área e 
buscando isolar a aldeia. “Mais uma vez uma atitude absurda da Vale”, criti-
cou a parlamentar, sobre o que classificou como tentativa da mineradora de 
criminalizar a luta dos povos indígenas pelo direito ao território.

Com informações de: Portal ALMG, 11/10/2022; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: KRENAK DE SETE SALÕES
POVO(S): KRENAK
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de consulta em plano de manejo
DESCRIÇÃO: Um plano de manejo para o Parque Estadual Sete Salões, localizado 

na Região do Médio Rio Doce, pode prejudicar a comunidade indígena do 
povo Krenak. De acordo com o Instituto Terra, a elaboração do plano atual 
não considerou o posicionamento do povo Krenak, que se viu descartado 
e enfrenta restrições de circulação em parte do território. O Parque tem 
uma área de 12.520 hectares e é parte do território reivindicado pelo povo 
Krenak como TI. O plano de manejo foi aprovado em reunião da Câmara 
de Proteção a Biodiversidade e Áreas Protegidas do Conselho Estadual de 
Política Ambiental (Copam), em fevereiro. Com a medida, os indígenas se 
viram excluídos da Zona de Amortecimento, isto é, das áreas localizadas no 
entorno da UC, onde as atividades passam a ser sujeitas a normas e restrições 
específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos. “Há uma 
disputa territorial muito longa, entretanto a ocupação do Vale sempre se deu 
pelo povo Krenak”, contextualiza João Vitor de Freitas Moreira, professor 
de Direito na UFJF. Geovani Krenak, líder e representante da comunidade 
indígena, vereador da cidade de Resplendor, da Região do Vale do Rio Doce, 
conta que em nenhum momento houve diálogo com a comunidade Krenak. 
“A comunidade foi excluída dessa iniciativa do estado com relação a este 
Plano de Manejo. É um absurdo nos dias de hoje, mas é um fato, motivo 
pelo qual estamos elaborando um documento para combater essa iniciativa 
do estado, desse Plano de Manejo sem que a comunidade fosse informada”, 
pontua a liderança. Além da revisão do Plano, a comunidade reivindica que 
seus direitos sejam respeitados. “É óbvio que qualquer assunto que envolva 
o povo Krenak, a gente tem que conversar sobre, mas ao mesmo tempo que 
nós fomos desavisados, excluídos, nós vemos uma manobra com indício de 
violação de direitos humanos”, aponta Geovani.

Com informações de: Estado de Minas, 17/03/2022

TERRA INDÍGENA: GERU TUCUNÃ
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Fechamento de acesso à aldeia; ameaças
DESCRIÇÃO: A aldeia Geru Tucunã, do povo Pataxó, localiza-se no Parque Estadual 

do Rio Corrente, em Açucena (MG). A comunidade indígena tem participado 
da elaboração de um projeto de lei estadual para alterar o regime de proteção 
do parque, para que a sua permanência na área, que ocupa há anos e de 
forma sustentável seja legitimada pelo estado mineiro. No entanto, com a 
ocupação de parte do parque por comunidades não tradicionais, os conflitos 
entre estas e os indígenas se intensificaram em 2021 e se mantiveram em 
2022. As ameaças às lideranças continuam, bem como o fechamento de 
estradas, impedindo o trânsito dos indígenas. Nesse contexto, os indígenas 
permanecem aguardando andamento do projeto, na Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais para recategorização do Parque do Rio Corrente, e criação 
de uma Resex específica para o povo Pataxó. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: KAMAKÃ MONGOIÓ
POVO(S): KAMAKÃ MONGOIÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças de despejo
DESCRIÇÃO: Famílias do povo Kamakã Mongoió que vivem em retomada de área 

de preservação – antes abandonada e depois revitalizada pelos indígenas 

– enfrentam conflitos devido a tentativas da prefeitura e da empresa Vale 
de despejá-las. As ameaças de que os indígenas serão retirados da área são 
constantes desde que realizaram a retomada, em 2021, bem como a vigilância 
através de sobrevoo de drones e de seguranças da empresa Vale, que circulam 
pelo local com atitudes intimidatórias. O pedido de reintegração de posse 
da Vale contra os indígenas e ação na Justiça estadual ainda tramitam.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: RETOMADA SETOR BRAGAGÁ
POVO(S): TUXÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de construção de usina hidrelétrica; reintegração 

de posse
DESCRIÇÃO: Após ser expulso de seu território originário, em Rodelas (BA) por 

uma usina hidrelétrica, o povo Tuxá estabeleceu-se no norte de Minas Ge-
rais, às margens dos rios Paracatu e São Francisco, em área de propriedade 
do estado. O projeto da UHE Formoso vem ameaçando a permanência da 
comunidade indígena na região, agravado pelo fato de o estado ter entrado 
com reintegração de posse contra os Tuxá. As famílias indígenas e ribeiri-
nhas continuam sofrendo devido ao avanço das empresas na região, e têm 
denunciado as violações de seus direitos através do coletivo Velho Chico 
Vive, formado por povos indígenas e comunidades quilombolas, pescadoras, 
ribeirinhas e de demais tradicionalidades. O MPF ajuizou ação civil pública 
buscando facilitar o diálogo com as empresas e atua junto ao governo do 
estado para evitar a reintegração.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

PARÁ
20 Casos

TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
POVO(S): TEMBÉ, TURIWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque armado; conflito fundiário; grilagem de terras
DESCRIÇÃO: Um ataque armado no município de Acará, na região nordeste do Pará, 

ocorrido no dia 24 de setembro, resultou no assassinato do não indígena 
Clebson Barra Portilho, de 41 anos, e deixou três indígenas do povo Turiwara 
feridos por disparos de armas de fogo. O ataque ocorreu por volta das 10h30 
da manhã, quando homens em um carro dispararam contra o veículo em que 
estavam os indígenas e Clebson, que dirigia a caminhonete. Os três Turiwara 
feridos foram encaminhados ao hospital metropolitano de Belém – um deles, 
em estado grave, foi baleado na cabeça e no ombro direito. As vítimas são da 
comunidade Ramal Braço Grande, localizada entre os municípios de Tomé-Açu 
e Acará e próxima à TI Turé-Mariquita, é reivindicada pelos povos Turiwara 
e Tembé como terra de ocupação tradicional indígena. A região onde ocorreu 
o ataque tem sido marcada por intensos conflitos envolvendo comunidades 
indígenas, quilombolas e ribeirinhas e empresas produtoras de óleo de palma, 
com relatos de ameaças e ataques constantes contra as comunidades. O MPF/
PA abriu inquérito para investigar o ataque e notificou a Polícia Federal. O 
Cimi, a OAB, a Sociedade Paraense de Direitos Humanos e a Coordenação 
das Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombo do Pará 
(Malungu) acompanham o caso. Nos últimos dois anos, especialmente, 
comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas têm denunciado ameaças 
e danos ambientais praticados pelas empresas produtoras de óleo de palma, 
que instalaram usinas e grandes plantações de palmeiras de dendê na região 
– inclusive em locais próximos às casas dos indígenas. Além de cercarem a 
TI Turé/Mariquita, as fazendas de monocultivo também estão sobrepostas 
à área de ocupação tradicional cuja demarcação é reivindicada pelos Tembé 
e Turiwara. Apesar da reivindicação histórica, apenas três pequenas terras 
encontram-se demarcadas na região: a TI Tembé, com 1.075 hectares, e as TIs 
Turé/Mariquita I, de apenas 146 hectares, e Turé/Mariquita II, reservada pela 
Funai com 593 hectares. Entre as principais consequências dos monocultivos 
na região estão o desmatamento e a poluição de rios com agrotóxicos, impac-
tando diretamente a fonte de alimentação e subsistência das comunidades. 
As denúncias e investigações contra as empresas envolvem ainda ameaças 
e grilagem de terras públicas, inclusive com atuação de milícias. Em março 
de 2022, o MPF defendeu a federalização do caso que trata da disputa de 
terras entre as comunidades locais e a empresa Brasil BioFuels (BBF). Em 
abril, o órgão alertou para o risco de violência na região, apontando que a 
TI Turé Mariquita está “estrangulada por plantações da empresa, sem uma 
zona de amortecimento que deveria existir de pelo menos dez quilômetros 
de distância entre os cultivos e a área indígena”. O órgão também aponta 
como problemáticos a contratação, pela empresa, de uma “segurança patri-
monial ostensiva que vem criando obstáculos ao tráfego dos moradores” e o 
registro de mais de 500 boletins de ocorrência pela BBF contra as lideranças 
comunitárias, entendido como uma tentativa de criminalização.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 24/09/2022; Cimi Re-
gional Norte 2
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TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
POVO(S): TEMBÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Empresa de óleo de palma em conflito com indígenas
DESCRIÇÃO: A Brasil BioFuels (BBF), envolvida em conflito e violência contra o povo 

Tembé, no nordeste do Pará, sofre sanções de empresas multinacionais do 
setor de alimentos. Segundo a ONG Global Withess, houve a “intensificação 
das tentativas violentas da BBF de despejar à força a comunidade nos últi-
mos dias do governo Bolsonaro”. A BBF disse, por meio de assessoria, que 
não comenta questões comerciais. Uma das multinacionais suspendeu as 
compras foi a Cargill, que fornece para outras grandes marcas internacionais 
que, desde 13 de outubro, não estão mais na cadeia de suprimentos ligada à 
BBF. A Nestlé e a PepsiCo, também citadas pela Global Witness, afirmaram 
que não tem a BBF entre seus fornecedores. Na avaliação da representante 
da Global Witness, “a escalada de violência é uma tentativa perversa da 
BBF de infligir o máximo possível de punição aos indígenas que defendem 
suas terras, enquanto elas podem escapar impunes ainda no governo de 
Bolsonaro”. Em setembro, um relatório da ONG mostrou evidências de 
uma “campanha de violência”, incluindo alegações de tortura, detenções 
ilegais, ameaças de morte contra comunidades indígenas.

Com informações de: G1/PA, 21/12/2022

TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
POVO(S): TEMBÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Plantação de dendê; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Desde 2012, os indígenas da TI Turé/Mariquita, residentes nos arre-

dores de área de cultivo de dendê da Biopalma, tentam obter compensações 
e ações de mitigação para os impactos que sofrem com as atividades da 
empresa. Além do intenso fluxo de veículos e conturbação da organização 
social da comunidade, a empresa utiliza agrotóxicos, prejudicando a saúde e 
provocando o surgimento de doenças, poluindo as águas, a terra e a morte 
de animais de caça. Em novembro de 2014, o MPF ingressou com ação para a 
realização com urgência de perícia científica para investigar e diagnosticar os 
impactos da ação da Biopalma. “Pesquisadores têm percebido a existência de 
nexo de causalidade entre o plantio em larga escala de dendê e a ocorrência 
de danos à fauna e flora local, com destaque para a contaminação de rios 
e da população indígena pelo uso de agrotóxicos”, manifesta o procurador 
regional da República Ubiratan Cazetta. Em dezembro daquele ano, a 5ª 
Vara Federal em Belém emitiu decisão liminar determinando a realização 
da perícia pelo Instituto Evandro Chagas (IEC), no entanto, dias depois 
sobreveio sentença anulando a decisão que autorizou a perícia, contra a 
qual, o MPF recorreu ao TRF1. Em março de 2021, o caso foi pautado para 
julgamento pela 6ª Turma do tribunal, que inicialmente havia negado a 
apelação interposta pelo MPF, e que foi acolhida no dia 04/10/2022, em 
sede de embargos de declaração, e, com a decisão, garantir a realização de 
perícia científica para mensurar os impactos da atuação da empresa Bio-
palma da Amazônia sobre a Terra Indígena Turé-Mariquita, no município 
de Tomé-Açu.

Com informações de: MPF/PA, 06/10/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
POVO(S): TEMBÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão e ameaças com arma de fogo
DESCRIÇÃO: Em mais um desdobramento do conflito com indígenas no nordeste 

do Pará, em 29 de novembro, um grupo de seguranças da Brasil BioFuels 
(BBF), que diz ser a maior produtora de óleo de dendê da América Latina, 
apontou armas na direção de indígenas Tembé. Um vídeo que circula nas 
redes sociais mostra o momento em que parte dos seguranças apontam as 
armas para os indígenas da região de Tomé-Açu e Acará. De acordo com 
moradores da TI Turé-Mariquitá, a empresa estaria tentando invadir o 
local, o que teria provocado um protesto do povo Tembé. Os relatos dos 
manifestantes, denunciam que os seguranças da Brasil BioFuels agrediram 
moradores da região. “A gente sem nenhuma arma, sem nada. O pessoal 
da BBF machucou a gente, bateram no meu primo. Atiraram contra a 
gente. Isso não se faz. Como indígena, nascida e criada aqui, espero que 
o pessoal tenha mais respeito com os indígenas. Dessa terra eu não saio”, 
afirma Xandir Tembé, que presenciou a ação. O avanço dos seguranças 
ao território, relatado pelos indígenas, ocorreu logo após o Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará suspender uma operação de reintegração de 
posse da fazenda Campos Belo, no município de Tomé-Açú. O pedido de 
reintegração foi ajuizado pela BBF em desfavor dos membros da Associa-
ção Indígena Tembé do Vale do Acará, que residem no imóvel. Trata-se 
de mais um capítulo de um conflito que já se arrasta há anos. Indígenas 
e quilombolas da região acusam a empresa de avançar sobre territórios 
ocupados há séculos.

Com informações de: Folha de São Paulo, 02/12/2022

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Megaprojeto de mineração
DESCRIÇÃO: O Complexo Hidrelétrico de Belo Monte foi instalado no rio Xingu 

sem definição segura dos parâmetros de partilha dos recursos hídricos. 
As TIs da região foram afetadas pela redução drástica do volume da água, 
comprometendo sua sobrevivência e seu modo tradicional de vida, com 
impactos inclusive sobre a alimentação dos indígenas, com a diminuição da 
pesca. Vários processos e inquéritos continuam em curso, mas a obra avança 
com a liberação de licença ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade do Pará para projetos minerários de grande impacto na 
Volta Grande do Xingu, em sobreposição aos impactos da hidrelétrica de 
Belo Monte. Um deles, o Projeto Volta Grande de Mineração, da empresa 
Belo Sun Ltda, de capital canadense, prevê outra profunda transforma-
ção socioambiental na região. O MPF recomendou ao governo do Pará e 
à Secretaria Estadual de Meio Ambiente a suspensão dos processos de 
licenciamento ambiental de toda e qualquer nova obra ou atividade que 
possa causar significativa degradação do meio ambiente na região da 
Volta Grande até que esteja concluído o período testes de vazão ou até 
que seja garantida a capacidade de manutenção da vida na Volta Grande, 
apesar do desvio da água para a usina. Em relatório sobre os possíveis 
impactos do projeto da Belo Sun, a Amazon Watch apontou a emissão de 
carbono ligada ao desmatamento e a contaminação causada por rejeitos 
tóxicos da mineração de ouro. “Como o modelo da Belo Sun é de cava 
aberta e prevê, em 18 anos, explorar 205 mil onças de ouro [cerca de 
5.800 kg], isso deve emitir cerca de 3 milhões de toneladas de carbono. 
É um retrocesso para a conservação da biodiversidade, para o clima, os 
direitos humanos e a autonomia dos povos indígenas”, afirma Gabriela 
Sarmet, da Amazon Watch. “Pelo menos 1.700 km de floresta Amazônica 
ficam ameaçados pelo projeto. O desmate pode ser até 12 vezes maior 
do que a área de exploração mineral”, completa, destacando que os re-
jeitos tóxicos devem contaminar pelo menos 41 km do rio Xingu e, nos 
cenários mais drásticos, chegar ao rio Amazonas e ao oceano Atlântico. 
O projeto deve ser instalado a menos de 50 km da barragem principal 
da usina hidrelétrica de Belo Monte, cujo desvio do rio Xingu afetou as 
comunidades indígenas da região. Em maio, a pedido do MPF, a licença 
prévia do licenciamento ambiental foi suspensa pela Justiça em maio por 
falta de consulta a comunidades impactadas pela obra.

Com informações de: MPF/PA; Cimi Regional Norte 2; Folha de São Paulo, 11/12/2022

TERRA INDÍGENA: ZO’É
POVO(S): ZO’É
TIPO DE DANO/CONFLITO: Requerimento minerário em área próxima à TI
DESCRIÇÃO: A ANM deu parecer favorável a uma Permissão de Lavra Garimpeira 

da Cooperativa dos Garimpeiros Brasileiros (Coopbrasil) em área protegida 
da Flota do Trombetas, vizinha à TI Zo’é, em Oriximiná, oeste do Pará. A 
concessão ameaça a preservação de um trecho onde é proibida a exploração 
de recursos naturais e também a segurança do povo de recente contato que 
vive na região. O MPF solicitou à Justiça Federal que fossem suspensas 
todas as novas PLGs na região de Santarém e municípios vizinhos. O 
pedido foi feito dentro de um processo que o MPF move desde 2019, em 
que pede uma série de medidas para coibir a extração e comercialização 
ilegal de ouro na região. O MPF constatou outros três processos minerários 
tramitando na ANM que tocam ou avançam sobre o território Zo’é, assim 
como 53 polígonos minerários em zonas intangíveis – áreas vizinhas à TI 
que devem permanecer intocadas para proteger a comunidade e a biodi-
versidade – das Flotas do Trombetas e do Paru. O processo em que o MPF 
pediu a suspensão de novos garimpos no oeste do Pará tramita desde 2019 
e partiu de uma investigação sobre fraudes em DTVMs que atuavam na 
região comercializando grandes quantidades de ouro vindo de garimpos 
ilegais, em situação de ilegalidade generalizada. Na ação, o MPF pediu 
que, em conjunto com um grupo responsável por fraudes no comércio de 
ouro no sudoeste do Pará, a União, a ANM e o Banco Central (BC) fossem 
obrigados a recuperar a área degradada e a indenizar povos indígenas e 
a sociedade em geral. O grupo de fraudadores é acusado de incentivar a 
extração ilegal do ouro, e os entes públicos são acusados de terem sido 
omissos na tomada de medidas para evitá-la e combatê-la. O processo tem 
base em provas e dados coletados durante três anos pelo MPF e pela PF. A 
ação também pede a criação de um sistema informatizado para controle 
do comércio de ouro no Brasil.

Com informações de: MPF/PA, 24/02/2022; Cimi Regional Norte 2

POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Exploração madeireira
DESCRIÇÃO: Em caráter de urgência, em agosto, o MPF pediu à Justiça Federal 

para suspender processo de concessão florestal pelo SFB na Flona do 
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Amanã, onde há registro, pela própria Funai, da presença de indígenas 
em isolamento voluntário no sudoeste do Pará. A ação aponta que houve 
omissão no processo licitatório. A área atinge os municípios de Itaituba, 
Jacareacanga, no Pará, e Maués, no Amazonas. O MPF aponta que há 
relatos de avistamentos de indígenas isolados desde a década de 1980 de 
fontes diversas, como o Cimi, indígenas Munduruku e Sateré, ribeirinhos 
das margens do rio Urupadi, até o Sindicato dos Garimpeiros do Município 
de Maués. Para o órgão, a licitação para exploração madeireira na região 
da Flona do Amanã pode “submeter grupo de indígenas em isolamento a 
condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total ou 
parcial, o que pode configurar genocídio”. De acordo com a ação, o SFB foi 
notificado pela Funai da existência de registro de grupo isolado na região, 
mas teria omitido e ignorado a informação no processo licitatório das 
unidades de manejo florestal 1, 2 e 3 da Flona. O MPF aponta que a região 
que o SFB pretende abrir para exploração madeireira totaliza 229,3 mil 
hectares; o edital aberto ao público não mencionou a existência de grupos 
indígenas não contatados na região. As investigações do MPF apontam 
que ficou evidente que a CGIIRC da Funai informou ao SFB o registro da 
presença de grupo indígena isolado em fase de estudos.

Com informações de: G1/PA, 31/08/2022; MPF/PA, 01/09/2022; Cimi Regional 
Norte 2

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de hidrovia
DESCRIÇÃO: O Ibama concedeu licença prévia para implodir mais de 40 km de 

pedrais (formações rochosas no leito de rio) na hidrovia Tocantins-Ara-
guaia, no Pará. A obra, reivindicada por mineradoras e produtores de soja 
e grandes pecuaristas, oferece risco a comunidades extrativistas, ribeiri-
nhos, indígenas, quilombolas e agricultores da região. Entre os potenciais 
danos listados estão a perda de área de pesca, a poluição por defensivos, 
resíduos e combustível das embarcações, os riscos à biodiversidade e os 
impactos nos modos de vida de quem vive no local. A emissão da licença 
prévia significa que o Ibama atestou a viabilidade ambiental do projeto 
e é o primeiro passo para o início das obras. De acordo com o MAB, os 
direitos das populações afetadas não foram levados em consideração. “O 
Ibama está violando o direito à consulta prévia, livre e informada aos povos 
tradicionais da região. Essa obra afetará profundamente a realidade dos 
povos e da vida do rio e está à serviço das grandes empresas que mais uma 
vez se apropriarão das águas e dos rios da Amazônia”, afirmou Cristiano 
Medina, da coordenação do MAB. Segundo o DNIT, que ganhou a licença, 
as próximas etapas são a elaboração do projeto pela empresa contratada, a 
DTA Engenharia, responsável por outras grandes obras portuárias no país. A 
implosão do pedral é considerada necessária para aumentar a navegabilidade 
da hidrovia Araguaia-Tocantins em períodos de seca. Com isso, aumenta a 
possibilidade de acidentes envolvendo grandes embarcações e a poluição 
dos rios, além do derramamento de óleo, grãos e rejeitos. Outros temores 
são o estímulo a conflitos na região, o aumento da mineração predatória e 
o desmatamento, com a substituição das florestas e pequenas propriedades 
por grandes fazendas de monocultura, com uso de agrotóxico. “Os povos 
aqui vivem em harmonia com a natureza e isso vai mudar. Há um risco muito 
grande de erosão e de assoreamento do rio. Isso vai afetar a qualidade de 
água e a biodiversidade, diminuindo a quantidade de peixes, que garante 
a alimentação e a renda da população”, afirma Antônio Dias, integrante 
da coordenação do MAB na região de Cametá (Baixo Tocantins), no Pará.

Com informações de: Brasil de Fato, 17/10/2022

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Requerimentos minerários sobrepostos a TIs
DESCRIÇÃO: A Justiça Federal proferiu sentença, no dia 11 de maio, em que 

confirma que a ANM está obrigada a negar atendimento aos pedidos de 
abertura de processos de pesquisa ou exploração minerária em TIs sob 
abrangência da subseção judiciária de Santarém, oeste do Pará, sejam elas 
homologadas ou não. A sentença, que atende pedidos de ação do MPF, 
reitera decisão liminar de 2020. A ANM foi obrigada pela decisão a indeferir 
tanto os requerimentos minerários já existentes quanto os que vierem a ser 
apresentados, determinou o juiz federal Jorge Peixoto. À época do ingresso 
da ação, em outubro de 2019, o MPF identificou na base da ANM 679 reque-
rimentos sobrepostos às TIs abrangidas pela decisão: Nhamundá-Mapuera 
(104 requerimentos), Trombetas-Mapuera (117), Katxuyana-Tunayana 
(58), Parque Indígena do Tumucumaque (195), Paru D’Este (198), Zo’é (4), 
Maró (2), Cobra Grande (1), Munduruku-Takuara e Bragança-Marituba. 
A decisão estabeleceu prazo de 30 dias para a análise e o indeferimento 
imediato de todos os requerimentos minerários totalmente incidentes em 
TIs. A ANM, em manifestação ao MPF, afirmou considerar que a falta de 
lei regulamentadora ao artigo 231 da Constituição não impediria que os 
processos minerários fossem abertos e colocados em espera. Para o MPF, 

no entanto, o simples registro, cadastramento e sobrestamento desses 
processos – ainda que não deferidos ou mesmo apreciados – contraria a 
Constituição Federal e a Convenção 169 da OIT.

Com informações de: MPF/PA, 11/05/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desproteção da terra indígena
DESCRIÇÃO: Um documento produzido por um diretor da Funai revela que o se-

nador Zequinha Marinho (PSC-PA) manteve uma reunião com o presidente 
do órgão, Marcelo Xavier, e outros servidores para discutir um relatório 
interno produzido por uma equipe da expedição do órgão indigenista que 
havia localizado vestígios de indígenas isolados no Pará. Na reunião, de 
acordo com o documento, foram discutidos supostas “impropriedades 
ou irregularidades, de cunho ideológico e imprestabilidade” do relatório. 
No dia 25 de janeiro, quando venceu o prazo de renovação da portaria de 
restrição de uso que protegia o território, a Funai anunciou que não irá 
renová-la – sob protestos de organizações não governamentais e do MPF, 
que obteve na Justiça Federal uma decisão determinando à Funai renovar 
a portaria. Pastor evangélico da Assembleia de Deus, o senador Marinho 
é um dos principais adversários políticos da interdição da TI Ituna/Itatá, 
localizada na região do médio rio Xingu, no Pará. Em setembro de 2019, 
o senador escreveu uma carta ao então ministro-chefe da Secretaria de 
Governo da Presidência da República, o general da reserva Luiz Eduardo 
Ramos, para pedir que fosse anulada a portaria de interdição da área. Em 
novembro de 2020, depois da referida carta, a Funai passou a trabalhar 
com a hipótese de reduzir a área da TI pela metade. Cercado por grileiros e 
agentes públicos interessados na terra, incluindo parlamentares, segundo 
o MPF, o território interditado em 2011 com 137,8 mil hectares já perdeu 
22 mil hectares para o desmatamento, conforme dados do Prodes. Desse 
total, 84,5%, ou 18,6 mil hectares, foram desmatados a partir de 2019, 
durante o governo Bolsonaro. Os milhares de quilômetros de mata virgem 
despertaram a cobiça de madeireiros e fazendeiros ilegais, especialmente 
depois da construção de Belo Monte. A decisão de interditar a área, antes 
mesmo da homologação como terra indígena, fez parte do acordo de pre-
servação para construção da usina.

Com informações de: Portal Uol, 28/01/2022 e 01/02/2022

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; assédio para negação da existência de isolados
DESCRIÇÃO: Denúncias indicaram que servidores da Funai estariam sendo 

pressionados por superiores para refutar indícios que apontariam para a 
existência de um grupo de indígenas isolados na TI Ituna-Itatá. Os servi-
dores foram até a área para analisar a continuidade da restrição de uso da 
terra. Na expedição, encontraram indícios da presença dos isolados, como 
resíduos alimentares e artefatos de cerâmica sem decoração. Entretanto, 
o relatório foi rejeitado pelo diretor de proteção territorial da Funai, César 
Augusto Martinez, sob o argumento de que seria “irregular, ideológico e 
imprestável”. Essa análise teria acontecido após uma reunião de Martinez 
com o presidente da Funai, Marcelo Augusto Xavier, e o senador bolsonarista 
Zequinha Marinho (PA). Um servidor ouvido pela reportagem afirmou que 
a equipe da Funai foi bem recebida por fazendeiros e grileiros na região de 
Ituna/Itatá, sob a justificativa de que eles “liberariam” a área para exploração 
econômica. Os funcionários também teriam sofrido pressão para concentrar 
sua análise em locais devastados por invasores, onde seria difícil encontrar 
vestígios do grupo indígena isolado.

Com informações de: ClimaInfo, 08/04/2022

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; grilagem; danos ambientais
DESCRIÇÃO: Após a PF realizar uma série de ações de busca e apreensão, inclusive 

na sede da Funai, em Brasília, a investigação sobre grilagem na TI Ituna-I-
tatá, no Pará, busca descobrir até que ponto a organização criminosa que 
atua no local envolve o alto escalão do funcionalismo público. Segundo 
Gilberto Naves, procurador do MPF do Pará que atua no caso, a operação 
da PF pode esclarecer quanto o grupo suspeito se infiltrou nas instituições 
de Estado, inclusive se houve a participação de políticos com mandato. A 
apuração aponta para uma organização complexa que atua ilegalmente na TI 
Ituna-Itatá, com uma rede com ramificações em quatro estados e no DF – a 
operação mirou 16 endereços e 12 pessoas – e grande poder econômico. O 
território tem registro de presença de indígenas isolados e é uma das áreas 
em que a Funai, na gestão do governo Jair Bolsonaro, deliberadamente 
retardou ou dificultou a emissão de portarias de restrição de uso. “Essa 
organização ficou mais complexa, aparentemente pela entrada de um 
grupo vindo de Tocantins, e passou a contar com antropólogos, um núcleo 
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técnico, agrimensores. A terra indígena foi toda dividida entre propriedades 
particulares, foram feitos CARs”, diz o procurador, que descarta a hipótese 
de que os invasores sejam movimentos sociais em busca de assentamento. 
A organização criminosa doaria pedaços de terra a pessoas de baixa renda, 
para poder utilizá-las para justificar a ocupação ilegal. Esse grupo desmatou, 
rapidamente, 23 mil hectares de terra dentro da TI, aponta o procurador, 
para quem o caso é de “abrangência nacional”. “O que se tem visto são 
grandes fazendas, com milhares de bovinos. Boa infraestrutura, estradas 
rapidamente abertas com ajuda de maquinário pesado, assim como a criação 
de vilas em alta velocidade. Há um forte fluxo financeiro no local”, afirma.

Com informações de: Folha de São Paulo, 26/12/2022

TERRA INDÍGENA: BAÚ
POVO(S): KAYAPÓ MENKRAGNOTI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Implantação de projeto minerário
DESCRIÇÃO: Em 19 de agosto, o MPF conseguiu na Justiça decisão favorável para 

garantir proteção à TI Baú em face de projeto minerário da empresa Chapelão 
Exploração Mineral Ltda. Em decisão unânime, a Quinta Turma do TRF-1 
condenou a mineradora a realizar o EIA/Rima das atividades relacionadas 
ao “Projeto Coringa”, localizado no interior do PDS Terra Nossa. Além disso, 
a empresa deverá realizar consulta prévia, livre e informada dos indígenas 
direta e indiretamente afetados, em especial ao povo Kayapó Menkragnoti 
da TI Baú, conforme prevê a Convenção 169 da OIT. O estado do Pará e a 
ANM, por sua vez, deverão se abster de conceder qualquer licença ou au-
torização até que haja demonstração inequívoca da ausência de impactos 
sobre a TI. O descumprimento da decisão, pelo estado do Pará, pela ANM 
ou pela mineradora, ensejará no pagamento de multa de R$ 50 mil por dia.

Com informações de: MPF/PA; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): ARARA, ARAWETÉ, JURUNA, KAYAPÓ, PARAKANÃ, XIKRIN, XIPÁYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de UHE; falta de consulta prévia
DESCRIÇÃO: No contexto de uma batalha judicial que se arrasta desde 2006, o STF 

rejeitou recursos da União e manteve o entendimento de que comunidades 
indígenas deveriam ser consultadas previamente à construção da UHE 
Belo Monte. O ministro Alexandre de Moraes considerou inconstitucional 
a falta de consulta aos povos indígenas do médio Xingu, à época. Essa é a 
segunda vez que a Suprema Corte se pronuncia em relação à violação, no 
caso Belo Monte, da autodeterminação e dos direitos indígenas garantidos 
pela Constituição e na Convenção 169 da OIT. Moraes negou, em 1º de 
setembro, quatro recursos apresentados por Eletrobrás, Eletronorte, Ibama 
e a União. As estatais e o governo buscavam anular a decisão do TRF-1 
favorável a uma ação do MPF/PA de 2006, na qual o órgão denunciou que 
o Decreto Legislativo 788/2005, que autorizou o Executivo a implantar a 
hidrelétrica, foi aprovado em tempo recorde, por articulação do governo 
federal e sem consulta aos povos indígenas que seriam afetados nas TIs 
Cachoeira Seca, Apyterewa, Arawete, Xikrin e Kayapó.

Com informações de: Correio Braziliense, 07/09/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construções portuárias; destruição do ecossistema
DESCRIÇÃO: Povos indígenas e comunidades tradicionais, quilombolas, de pescadores 

artesanais e ribeirinhos há anos sofrem os impactos de portos às margens 
do Lago do Maicá, e pedidos de concessão de autorizações para novas cons-
truções portuárias encontram-se em curso no município de Santarém (PA). 
As obras têm afetado os seus modos de vida e o meio ambiente. Uma área 
de proteção ambiental com grande diversidade de espécies da fauna e flora, 
forte atividade pesqueira tradicional e turismo comunitário, passa agora a 
enfrentar a presença de estruturas portuárias e movimentações de navios 
de cargas e descargas que já afetam a profundidade das águas, provocando o 
assoreamento de braços do rio e igarapés, como observam as comunidades. 
Além disso, os moradores também convivem com a constante ameaça de 
vazamentos de óleo dos carregamentos e contaminações, uma vez que já há 
um porto de exportação de combustível no local. No dia 27 de julho, o Tri-
bunal de Justiça do Pará proibiu o município de conceder autorizações para 
novas construções portuárias no lago. A decisão, resultado de ação movida 
pela Federação das Organizações Quilombolas de Santarém (FOQS) e pelo 
Cita, considera que o processo de aprovação do Plano Diretor da cidade, em 
2018, violou o direito à participação dos povos da região e que a nova condi-
ção portuária estabelecida não contou com os estudos de viabilidade técnica 
para prever os impactos e a degradação ambiental trazidas pelos portos. O 
Cita pontua que essa decisão representa anos de luta dos povos originários e 
tradicionais e a conquista de direitos. “Que seja respeitado o meio ambiente, 
que seja respeitado os estudos de impactos sociais e ambientais. Que seja 
respeitado o direito à consulta prévia, livre e informada”.

Com informações de: Terra de Direitos, 22/08/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: KAXUYANA-TUNAYANA
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invisibilidade da terra indígena no mapa
DESCRIÇÃO: Apesar de já estar em fase avançada de demarcação, com seus limites 

declarados pelo governo federal, a TI onde vivem os povos Kaxuyana, Tu-
nayana e Kahyana não consta em nenhum mapa oficial do estado do Pará. 
No lugar da TI, os mapas mostram a Floresta Estadual do Trombetas, o 
que viola diretamente a Constituição e tratados internacionais dos quais 
o país é signatário. Os indígenas questionaram diretamente os servidores 
públicos paraenses sobre o problema, através de sua associação, e a justi-
ficativa apresentada foi de que a terra indígena ainda não foi homologada 
pelo governo brasileiro. O MPF/PA recomendou à Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas) e ao Instituto de Desenvolvi-
mento Florestal e da Biodiversidade (Ideflor-Bio) que atualizassem seus 
sistemas de geoprocessamento, de modo que a TI Kaxuyana Tunayana, na 
região noroeste do Pará, conste em todos os mapas, cartas e plantas de 
informações cartográficas oficiais do estado. Após a recomendação, com 
prazo de dez dias para seu cumprimento, o Ideflor-Bio afirmou ter incluído 
a terra indígena nas suas bases de dados.

Com informações de: MPF/PA, 10/02/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
POVO(S): PARAKANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaça de invasão por fazendeiros
DESCRIÇÃO: Uma das terras indígenas mais invadidas do país, a Apyterewa, do 

povo Parakanã, entre os municípios de São Félix do Xingu e Altamira, viveu 
momentos de tensão com ameaças de invasão de aldeias, que iniciaram 
no dia 15 de maio. O MPF foi alertado e acionou imediatamente as forças 
de segurança. Naquele mesmo dia, foram avisados o superintendente da 
Polícia Federal em Belém e o delegado de Redenção, cidade mais próxima ao 
possível local dos ataques. A área é de difícil acesso, por isso MPF e órgãos 
de segurança tentam viabilizar medidas prioritárias de segurança para 
evitar violência contra as aldeias Parakanã. No dia seguinte, novos relatos 
de ameaças chegaram ao conhecimento do MPF, que buscou a intensifica-
ção das medidas administrativas e judiciais de proteção aos indígenas. Os 
relatos chegaram aos procuradores por meio de áudios em que lideranças 
relataram a chegada de fazendeiros que atacariam aldeias recém-abertas 
no interior do território pelos Parakanã. Alguns dos áudios diziam que os 
homens teriam de fato cercado uma das aldeias. A TI Apyterewa é uma das 
mais invadidas e mais desmatadas do país. Homologada desde 2007, teve a 
sua desintrusão prevista como uma das condicionantes prioritárias antes 
das obras da usina de Belo Monte. O MPF processa o Estado brasileiro 
para obrigar a desintrusão e desde 2009 pede à Justiça Federal que multe 
o governo por não cumprir as decisões judiciais. Conflitos com fazendeiros 
e grileiros são frequentes, e nos últimos dois anos invasores confrontaram 
diversas vezes fiscais ambientais e servidores da Funai que trabalhavam 
na área, chegando a atirar bombas contra eles.

Com informações de: MPF/PA; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
POVO(S): PARAKANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; posseiros
DESCRIÇÃO: Acolhendo pedido do procurador-geral da República, Augusto Aras, 

o então presidente do STF, ministro Luiz Fux, suspendeu decisão do TRF-1 
que permitia a permanência de ocupantes não indígenas na TI Apyterewa, 
localizada entre os municípios de São Félix do Xingu e Altamira, no Pará. 
Segundo a PGR, a permanência desses ocupantes na área aumenta o risco de 
conflitos e limita a posse plena da terra pelos Parakanã. Na decisão do dia 7 
de abril, o ministro estendeu uma decisão de 2015, do então presidente do 
STF, ministro Ricardo Lewandowski, que acolhera pedido da Funai para que 
fossem suspensas mais decisões em mais de cem ações, autorizando o livre 
trânsito de não indígenas na TI. Em petição protocolada em dezembro de 
2021, a PGR solicitou a extensão da decisão de Lewandowski, por entender 
que a decisão do TRF-1 tinha efeitos equivalentes àquelas anteriormente 
suspensas pelo STF. O processo de desintrusão na TI Apyterewa teve iní-
cio em 2009, e, nos anos seguintes, foi alvo de diversas medidas judiciais 
com o objetivo de impedir o procedimento. A interrupção desse processo 
tem causado sérios problemas aos indígenas, com o aumento da pressão 
fundiária e o acirramento dos conflitos locais. Em maio, o povo Parakanã 
voltou a denunciar a invasão de suas terras, estão ocupadas por um reba-
nho de cerca de 100 cabeças de gado. “Tem muitos fazendeiros. É muito 
problema sobre a nossa terra, os fazendeiros mandam ameaças e cada vez 
mais está entrando gente”, conta Tye Parakanã. Em 17 de maio, a PF esteve 
na TI e confirmou a invasão. Um relatório da visita foi enviado ao MPF, 
que acompanha o caso, e afirma que os fatos estavam sendo investigados. 
“O gado não foi retirado de lá. Eles continuam colocando em quantidade 
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e intensamente, além de desmatarem e criarem estradas”, denunciou, em 
junho, Kawore Parakanã, presidente da Associação Tato’a. “A terra está 
homologada, demarcada, registrada, mas ninguém está respeitando a lei. 
Nós já fomos muitas vezes a Brasília e ninguém resolve nada. E cada vez 
mais invasores e mais garimpeiros estão entrando”, lamentou Tye Parakanã.

Com informações de: MPF/PGR, 12/04/2022; Infoamazônia, 08/06/2022; Cimi 
Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: PRAIA DO ÍNDIO
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de porto próximo a TI; falta de consulta prévia 

sobre empreendimento
DESCRIÇÃO: A Justiça Federal em Itaituba, sudoeste do Pará, suspendeu o licen-

ciamento de um porto da empresa Rio Tapajós Logística que está sendo 
construído perto da aldeia Praia do Índio, do povo Munduruku, por não ter 
sido garantido o direito dos indígenas a consulta prévia, livre e informada. A 
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (Semas), que estava 
conduzindo o licenciamento, foi condenada a paralisar o processo até que seja 
realizada a consulta. A empresa Rio Tapajós Logística foi impedida de partici-
par de qualquer etapa do licenciamento ambiental e a Funai, que fazia parte 
do processo como assistente do MPF, foi convertida em ré, porque a Justiça 
entendeu que a fundação descumpriu sua missão institucional de defender 
os direitos indígenas e atuou em favor da empresa. Como consequência, a 
Funai terá que alterar o termo de referência, uma espécie de questionário que 
orienta os estudos de impacto sobre os indígenas, e passar a incluir estudos 
sobre o efeito do porto para todos os Munduruku que vivam nas áreas do 
baixo e médio Tapajós, e não apenas os moradores das TIs Praia do Índio 
e Praia do Mangue, como tinha sido feito anteriormente. De acordo com a 
própria Semas a região de instalação do porto tem predominância de florestas 
preservadas, o que indica serem locais de caça e pesca para os indígenas, 
portanto fundamentais para a segurança alimentar e sobrevivência dos 
Munduruku. Os documentos apresentados no processo apresentam “como 
área de influência indireta do projeto toda a extensão de uma margem à outra 
na curva do rio Tapajós, indicando que todos os recursos ambientais no local 
são afetados pelo empreendimento”. A sentença também registra que são 
esperados impactos consideráveis, porque o porto visa atrair grandes embar-
cações de transporte de grãos para o Tapajós, causando danos às populações 
ribeirinhas tanto no médio quanto no baixo curso do rio. Mesmo assim, a 
Funai exigiu estudos de impacto apenas para duas TIs no médio curso. “Se 
tais impactos serão ou não significativos ou se irão ou não efetivamente 
prejudicar os indígenas que utilizam o rio Tapajós, apenas a ampliação do 
estudo de impacto poderá dizer, mas se a própria Funai limita o espaço de 
pesquisa do impacto a apenas 10 km, nunca se saberá qual realmente será o 
impacto na vida dessas pessoas”, aponta a sentença.

Com informações de: MPF/PA, 07/06/2022

TERRA INDÍGENA: BAÚ, XIPAYA
POVO(S): KAYAPÓ, KURUAYA, XIPÁYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros; falta de fiscalização
DESCRIÇÃO: Atendendo a convocação do MPF, várias instituições federais e 

estaduais estiveram reunidas no dia 20 de abril, para tratar da proteção 
territorial das terras indígenas e unidades de conservação da Terra do 
Meio, na região entre os rios Xingu, Iriri e Curuá, onde houve invasão por 
garimpeiros na TI Xipaya. A área abriga outras TIs – Baú, Menkragnoti e 
Kuruaya, duas reservas extrativistas (Resex Iriri e Riozinho do Anfrísio), 
duas unidades de conservação estaduais – Floresta Estadual do Iriri e APA 
Triunfo do Xingu, e as Flonas de Altamira e da Terra do Meio. Todas essas 
áreas sofrem atualmente com o aumento das invasões por grupos crimino-
sos de grileiros, madeireiros e garimpeiros. As instituições identificaram, 
durante a reunião, os pontos de vulnerabilidade que vêm permitindo a 
entrada dos invasores, por falhas de fiscalização e outros problemas. Em 
resposta, decidiram um plano estratégico de ação conjunta com medidas de 
curto, médio e longo prazos para coibir as invasões. Lideranças relataram 
graves ameaças que pesam sobre seus territórios e apelaram às autoridades 
presentes que tomassem providências. Juma Xipaya lembrou os momentos 
de terror que viveram com a presença da balsa de garimpo nas proximidades 
de sua aldeia, na TI Xipaya, poucos dias antes da reunião. Ela relatou que 
os garimpeiros estavam armados, ameaçaram lideranças e causaram grande 
pânico na comunidade. “O problema do garimpo não é de hoje, convivemos 
com a poluição de nossas águas por garimpos próximos do território. Mas 
foi a primeira vez que vimos uma balsa de tamanha proporção”, contou. O 
líder Kwaisadu Xipaya ressaltou que as lideranças seguem em grande risco 
por causa da soltura dos garimpeiros pela Polícia Federal. Dotô Takahire, 
do povo Kayapó da TI Baú, afirmou que garimpeiros têm penetrado no 
território por meio do rio Curuá – rota que pode ter levado a balsa gigante 
de garimpo até as terras Xipaya. Ele cobrou o fechamento dos garimpos 
ilegais e maior presença da Funai.

Com informações de: MPF/PA, 21/04/2022; Cimi Regional Norte 2

PARAÍBA
2 Casos

TERRA INDÍGENA: TABAJARA
POVO(S): TABAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Morosidade no procedimento demarcatório
DESCRIÇÃO: Na TI do povo Tabajara, as comunidades Vitória, Barra de Gramame, 

Taquara e Retomada do Bambuzal sofrem as consequências da morosidade 
do poder público (Funai, Ministério da Justiça e União) para dar continui-
dade ao processo de demarcação do território. Desde 2012, os indígenas 
vêm lutando pelo reconhecimento da sua terra e o procedimento, desde 
então, não passou da etapa de conclusão e entrega do relatório do estudo 
antropológico. A Funai alega falta de recurso para dar andamento ao pro-
cesso. Enquanto isso, o povo vive sendo acossado por interesses do setor 
imobiliário, mineradoras e hoteleiro, pois se trata da faixa litorânea mais 
valorizada do estado para exploração turística.

Com informações de: MPF; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: POTIGUARA - MONTE MOR
POVO(S): POTIGUARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: As aldeias do povo Potiguara, na TI Monte Mor, esperam desde 

2009 a finalização do processo demarcatório da terra. De acordo com o 
procedimento até agora realizado, não há nenhum entrave administrativo 
para a homologação. No entanto, o povo ainda espera por esse último 
passo, sofrendo invasões e desmatamento como consequência da demora. 
Em 2022, o MPF entrou com uma Ação Civil Pública para que a Justiça 
determine que a União e a Funai concluam imediatamente a demarcação.

Com informações de: MPF; Cimi Regional Nordeste

PARANÁ
4 Casos

POVO(S): KAINGANG, XOKLENG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição e incêndio dos barracos
DESCRIÇÃO: Um grupo de cinco famílias (20 pessoas) dos povos Kaingang e Xokleng 

retomou, no dia 15 de novembro, uma área de mata no município de Rio Negro. 
Um mês após a ocupação, as famílias foram atacadas por não indígenas, que 
se diziam “donos da terra”. Eles entraram à noite, sem nenhum mandado 
judicial, derrubaram as moradias dos indígenas e atearam fogo nelas. As fa-
mílias tiveram que deixar o local após esse ataque; ficaram ao relento durante 
a madrugada, à beira de uma rodovia. No dia seguinte, a Assistência Social 
do município encaminhou as famílias indígenas para um abrigo da cidade. 
O fato foi denunciado ao MPF, que está acompanhando o caso.

Com informações de: Brasil de Fato/PR, 16/12/2022; Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TEKOHÁ GUASU GUAVIRÁ
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invalidação de processo administrativo de TI
DESCRIÇÃO: O MPF expediu uma recomendação à Funai para que o órgão dê con-

tinuidade ao procedimento administrativo da TI e anule a Portaria nº 418, 
de 17/03/2020, que invalidou o processo administrativo de identificação 
e delimitação da TI Tekohá Guasu Guavirá, localizada nos municípios de 
Guaíra, Altônia e Terra Roxa. O MPF recomenda que no novo procedimento 
seja assegurada a participação das comunidades atingidas pela decisão, em 
cumprimento à Convenção nº 169 da OIT, observando os protocolos de 
consulta da Comunidade Indígena Avá Guarani.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TEKOHÁ GUASU GUAVIRÁ
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de ferrovia atravessando TIs; ausência de 

consulta prévia
DESCRIÇÃO: O projeto de ampliação da ferrovia Nova Ferroeste, que ligará Maracaju 

(MS) a Paranaguá (PR), no litoral, cortando o estado do Paraná, ignorou a 
presença dos Avá-Guarani do Tekohá Guasu Guavirá no seu EIA/Rima. A 
não realização do estudo junto aos Avá-Guarani e da consulta foi justificada 
pelo fato de que a Funai, através da Portaria 418/2020, anulou os estudos 
para regularização da referida TI. A ferrovia vai passar próximo às moradias 
dos Avá-Guarani. O MPF abriu um procedimento para acompanhar o caso.

Com informações de: Cimi Regional Sul
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TERRA INDÍGENA: Tekoha Ocoy, Guarani/Santa Helena
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Não regularização fundiária
DESCRIÇÃO: O MPF instaurou inquérito civil, em 2014, para apurar a regularização 

fundiária das terras indígenas dos Avá-Guarani que vivem em São Miguel 
do Iguaçu e em Santa Helena, pois os procedimentos administrativos da 
Funai estavam parados há anos. Embora a TI Avá-Guarani do Ocoy tenha 
uma parte de área regularizada, parte do território de ocupação tradicional 
dos Avá-Guarani ficou fora da demarcação, de maneira que a TI é objeto de 
reestudo para revisão dos limites desde 2007. Já a TI Guarani/Santa Helena 
aguarda estudos de identificação e delimitação pela Funai desde 2009. Em 
2017, em decisão proferida em uma ação civil pública do MPF, a justiça 
estabeleceu um prazo de dois anos para a regularização da área. Desde 
então, o GT foi criado, mas realizou apenas uma viagem para trabalho de 
campo e não retornou mais. Em 2022, mais de 570 famílias Avá-Guarani 
continuavam sendo impactadas e ameaçadas pela não regularização de 
seus territórios.

Com informações de: Cimi Regional Sul

PERNAMBUCO
2 Casos

TERRA INDÍGENA: KAPINAWÁ
POVO(S): KAPINAWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de implantação de parque eólico; ausência de 

consulta prévia
DESCRIÇÃO: O povo Kapinawá, localizado nos municípios de Buíque, Tupana-

tinga e Ibimirim, trava longa e intensa luta para defender seu território 
tradicional. A atual demarcação, homologada de forma diminuta em 1998, 
excluiu muitas áreas de ocupação tradicional do povo. Os Kapinawá sem-
pre sofreram violências e invasões, até com a sobreposição de um parque 
nacional. No final de fevereiro, foram surpreendidos com a notícia de uma 
iniciativa de implementação de um grande parque eólico nos limites da 
TI e dentro de uma área reivindicada pelo povo. O parque é de iniciativa 
privada e prevê a instalação de 70 turbinas eólicas em área de mais de 3 
mil hectares. Os trâmites do projeto, denominado “Parque Eólico Buíque”, 
já estão em andamento, com risco de grande impacto ambiental, social, 
cultural e arqueológico. O povo protocolou uma denuncia junto aos órgãos 
responsáveis, inclusive por não ter sido consultado.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 23/02/2022; Cimi Re-
gional Nordeste

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): PANKARÁ SERROTE DOS CAMPOS, TUXÁ CAMPOS, TUXI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de instalação de usina nuclear em TIs
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Pankará Serrote dos Campos, Tuxá Campos, 

Tuxá Pajeú, Tuxá Rodelas e Tuxi se veem ameaçados pela instalação de 
uma usina nuclear nos seus territórios. Trata-se do projeto de instala-
ção de uma grande obra, com severos impactos sociais e ambientais na 
região da margem direita do Rio São Francisco, em Itacuruba. O projeto 
impactará diretamente os povos indígenas da região e toda a população 
tradicional, como povos quilombolas, pescadores e agricultores familiares. 
O local da usina sobrepõe-se a áreas indígenas, inviabilizando a demar-
cação dos territórios e causando grandes danos para esses povos. Uma 
campanha pró-nuclear é promovida pelos senadores Fernando Bezerra 
Coelho (MDB), pelo então candidato a governo do estado Miguel Coelho 
(União Brasil), pelo deputado estadual eleito Alberto Feitosa (PL) e pelo 
departamento de Física Nuclear da UFPE, que seguem fazendo lobby a 
favor da construção do parque nuclear em Pernambuco, com campanhas 
para alteração da Constituição Federal e da Constituição Estadual, que 
proíbe o investimento em energia nuclear no estado enquanto existirem 
outras fontes energéticas possíveis; em paralelo, as TIs que seriam im-
pactadas não são demarcadas pela Funai.

Com informações de: Apoinme; Apib; Projeto Nova Cartografia Social NE; Alepe

PIAUÍ
1 Caso

TERRA INDÍGENA: GAMELA
POVO(S): AKROÁ GAMELLA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflitos por terra

DESCRIÇÃO: A situação dos Akroá-Gamella, no Piauí, continua muito conflituosa, 
mesmo depois de terem sido feitas várias denúncias acerca da pressão de 
posseiros e grileiros sobre o território e de terem sido feitos pedidos de 
providências junto aos órgãos responsáveis, como o Instituto de Terras 
do Piauí (Interpi), o MPF e a Funai, que não deu início ao processo de 
demarcação do território dos indígenas. Enquanto aguardam ações dessas 
instituições, o povo Akroá-Gamella segue sem seu território demarcado, 
sendo alvo, com isso, do aumento da grilagem de sua terra. No ano anterior, 
famílias indígenas foram despejadas e uma delas teve sua casa incendiada 
após decisão da justiça estadual. Os indígenas retornaram ao território e 
reconstruíram suas casas, mas a situação de tensão permanece.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

RIO DE JANEIRO
2 Casos

TERRA INDÍGENA: TEKOHA JEVY
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque à comunidade e ameaças de morte
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2022, houve diversas invasões de pessoas ameaçando 

a comunidade, derrubada de portão e placas de identificação da aldeia. Os 
indígenas dizem ver pessoas encapuzadas dentro da comunidade. Nessas 
invasões, os agressores dizem que “os índios serão mortos, e que não ha-
verá terra indígena naquela região”. O caso é acompanhado pelo MPF de 
Angra dos Reis, pela DPU do Rio de Janeiro e pelo Programa de Proteção 
às Pessoas do estado do Rio de Janeiro.

Com informações de: Cimi Regional Sul

POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Despejo de famílias indígenas
DESCRIÇÃO: No dia 11 de julho, uma ação de reintegração de posse, executada 

pela Polícia Militar com apoio da prefeitura de Mangaratiba, desmobilizou 
acampamento dos indígenas instalado em área vizinha à sede do Parque 
Estadual Cunhambebe. A ocupação, que começou na madrugada do dia 
12 de maio e contava com cerca de 30 pessoas, intitulou-se “Retomada 
Cunhambebe” e pedia para a área protegida fosse cedido aos indígenas, 
seus donos originários. O movimento é liderado pela União Nacional In-
dígena (UNI). A reintegração de posse atendeu a uma ação judicial movida 
pela prefeitura, em 25 de maio. Através de uma página no Instagram, os 
indígenas denunciaram a truculência da operação policial, na qual uma 
pessoa foi detida por “desacato à autoridade policial” e um flagrante de 
“crime ambiental” foi registrado contra os indígenas. Apesar da retirada 
do acampamento, um grupo permanece próximo ao local, em uma estrada 
de terra, à espera de uma decisão judicial favorável do STF. Na sentença em 
que determinou a reintegração de posse, o juiz aponta como argumento 
que “não há terra indígena demarcada no Município de Mangaratiba” e 
usa conceito integracionista, afirmando que “os ocupantes são capazes e 
plenamente adaptados à sociedade, não gozando de tutela orfanológica 
prevista no Estatuto do Índio”. A tutela foi superada pela Constituição 
Federal de 1988.

Com informações de: O Eco, 15/07/2022

RIO GRANDE DO SUL
27 Casos

TERRA INDÍGENA: GUARITA
POVO(S): GUARANI, KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Conflitos internos
DESCRIÇÃO: O MPF/RS requisitou presença de policiamento ostensivo na TI 

Guarita, em caráter permanente, enquanto houver notícia de que a área se 
encontra conflagrada. A procuradora da República Daniela Caselani Sitta, 
autora dos ofícios, explica no documento que é de conhecimento público e 
notório que há um conflito entre indígenas na TI Guarita, motivado prin-
cipalmente pelo arrendamento de terra e a consequente disputa de poder 
para seu controle. Houve uma eleição, em dezembro de 2021, que decidiu 
pela troca de cacique. Por conta do conflito, o MPF em Passo Fundo insta-
rou um procedimento investigatório, no qual já foi apurado que a eleição 
realizada para o cacicado em dezembro de 2021 desrespeitou o mandato do 
cacique anterior. Além disso, o vencedor do pleito foi condenado pela Vara 
da Justiça Estadual em Tenente Portela à pena de 14 anos e dois meses de 
reclusão, pelos crimes de associação criminosa, roubo qualificado a agências 
bancárias e dano qualificado contra o patrimônio público, e foi preso em 
22 de dezembro – ou seja, dois dias após ter sido eleito cacique. O MPF 
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informa que, desde a eleição, “instaurou-se um clima de tensão e violência 
na TI Guarita, devido ao confronto entre dois grupos opositores, o que tem 
gerado muitas ocorrências policiais (tiroteios, ameaças de morte e bloqueio 
de estradas)”. Segundo o órgão, “o confronto entre os dois grupos opositores 
gera a ocorrência de crimes que comprometem a ordem pública e colocam em 
risco a incolumidade de pessoas no seio da comunidade indígena, afetando 
inclusive indígenas alheios ao processo eleitoral”.

Com informações de: MPF/RS, 17/02/2022

POVO(S): GUARANI MBYA, KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Privatização de áreas ocupadas por indígenas
DESCRIÇÃO: A privatização da Companhia Estadual de Energia Elétrica do Rio 

Grande do Sul (CEEE) terá consequências graves para os povos Kaingang 
e Guarani Mbya. No dia 29 de julho, se consumou a entrega do patrimônio 
da CEEE – barragens, hidroelétricas e as terras – para a iniciativa privada, 
uma empresa vinculada à Companhia Siderúrgica Nacional, a Companhia 
Florestal do Brasil (CFB). Todos os bens, que eram públicos, foram vendidos, 
incluídos neles as terras ocupadas por comunidades indígenas Kaingang e 
Guarani Mbya, sendo as áreas: a Fazenda Carola (Charqueadas); Margens 
da Barragem Dona Francisca (Estrela Velha); Horto Florestal da Barragem 
Maia Filho (Salto do Jacuí); Aeroporto (Salto do Jacuí); Mato Castelhano 
(Mato Castelhano); e Barragem Bugres (Canela). Todo este processo foi 
realizado sem consulta livre, prévia e informada dos indígenas que possuem 
o direito de posse das áreas há décadas, desrespeitando a convenção 169 da 
OIT. O MPF ingressou com uma Ação Civil Pública solicitando a suspensão 
do leilão. O pedido foi atendido pela Justiça Federal em decisão liminar, 
mas o TRF-4 atendeu a recurso da Procuradoria Geral do Estado e decidiu 
manter o leilão, com o argumento de que haveria prejuízos econômicos ao 
estado. As áreas ocupadas pelos indígenas agora pertencem à CFB, vinculada 
à exploração madeireira e de minério, o que pode acirrar conflitos e trazer 
mais violência às comunidades indígenas. 

Com informações de: Cimi Regional Sul, 01/08/2022 

TERRA INDÍGENA: FAXINAL
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Processo de reintegração de posse
DESCRIÇÃO: Tramita na justiça um pedido de reintegração de posse em desfavor 

da comunidade Kaingang, que reivindica a demarcação deste território. Os 
Kaingang realizaram a retomada da área em março de 2010. O local é uma 
área da antiga Companhia Estadual de Silos e Armazéns (CESA). O estado 
do Rio Grande do Sul, depois de aceitar os trâmites para que a área fosse 
ocupada em definitivo pelos Kaingang, procedeu à extinção de tal autar-
quia e realizou o leilão do imóvel, sem consulta nenhuma à comunidade.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: CAMPO DO MEIO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária
DESCRIÇÃO: A comunidade Kaingang tem seu acampamento localizado no muni-

cípio de Gentil, no norte gaúcho, que é composto por mais de 50 famílias. 
Os Kaingang estão mobilizados há mais de 15 anos e reivindicam o início do 
procedimento de demarcação, com a criação de um GT para a identificação 
e delimitação da terra, porém a Funai não tem atendido a comunidade. O 
MPF de Passo Fundo protocolou uma Ação Civil Pública contra a Funai, 
requerendo que o órgão proceda com os estudos. Esta ação foi aceita pela 
Justiça Federal e o órgão indigenista está obrigado, por via judicial, a criar 
tal grupo de trabalho. Mesmo assim, o órgão indigenista não tem realizado 
nenhum movimento no sentido de iniciar os estudos.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: CARAZINHO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária
DESCRIÇÃO: Este grupo está localizado no município de Carazinho (RS) e é composto 

por cerca de 25 famílias Kaingang, em sua maioria jovens, adolescentes e 
crianças. O grupo está estabelecido em um parque municipal, tendo como 
base de subsistência a venda de artesanatos por eles confeccionados, 
com matéria-prima escassa, coletada nas redondezas ou, na maioria das 
vezes, tendo que se deslocar para buscar esse material bem distante do 
acampamento. A mobilização pela demarcação da terra vem de longa data, 
ainda no ano de 2000, porém a Funai não tem agilizado os estudos para 
identificar e delimitar a área. Com isso, o MPF de Passo Fundo ajuizou 
uma Ação Civil Pública contra o órgão indigenista, determinando prazos 
para finalizar os estudos. O processo transitou em julgado e a Funai foi 
obrigada a criar o Grupo de Trabalho para identificação e delimitação. Tal 
grupo foi constituído em 1º de fevereiro de 2022, por meio da Portaria 

Nº 472. Ocorre que, até 31 de dezembro, os trabalhos a campo não foram 
realizados. Outra luta dos Kaingang é no sentido de permanecer, mesmo 
que temporariamente, acampados no espaço atual, o Parque da Cidade. Há 
anos sofrem com diferentes ações de reintegração de posse, movidas pelo 
município de Carazinho e também por fazendeiros da região. A comunidade 
resiste e quer permanecer no local.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: KANDÓIA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária; conflitos
DESCRIÇÃO: O acampamento Kandóia, do povo Kaingang, localizado no município 

de Faxinalzinho, conta com mais de 100 famílias. As cerca de 450 pessoas 
da comunidade vivem em uma área de aproximadamente 4 hectares, cedida 
pelo estado, em comodato, para uso por um período de 20 anos. O território 
reivindicado pela comunidade compreende uma área de 2.000 hectares, 
mas o procedimento de demarcação está paralisado desde 2013, quando a 
Funai publicou o relatório de identificação e delimitação da terra. Desde 
2014 os indígenas vêm sendo criminalizados, sendo atribuído a eles o crime 
de organização criminosa. 19 homens da comunidade foram denunciados 
por duplo homicídio e roubo. Nove deles foram pronunciados pela Justiça 
Federal e aguardam por julgamento, e oito lideranças encontram-se no 
PPDDH, do governo federal. No entanto, a comunidade como um todo está 
vulnerável, afetada pela constante tensão com proprietários rurais da região 
e à falta de espaço, ocasionada pela demora na regularização do território.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: LAJEADO DO BUGRE
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária
DESCRIÇÃO: O grupo Kaingang vive em uma área de pouco mais de dois hectares, 

onde estão cerca de 25 famílias. A comunidade, como estratégia de ocupação 
territorial, fez a aquisição de um pequeno pedaço de terra, cerca de dois 
hectares. A mobilização pela demarcação da terra vem de longa data, ainda 
no ano 2000, porém a Funai não tem agilizado os estudos para identificar e 
delimitar a área. Com isso, o MPF de Passo Fundo ajuizou uma Ação Civil 
Pública contra o órgão indigenista, determinando prazos para finalizar os 
estudos. O processo transitou em julgado e a Funai foi obrigada a criar o 
Grupo de Trabalho para identificação e delimitação. Tal grupo foi constituí-
do em 01 de fevereiro de 2022, por meio da Portaria Nº 472. Ocorre que, 
até 31 de dezembro, os trabalhos de campo não haviam sido realizados.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: XINGU
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária
DESCRIÇÃO: A comunidade Kaingang localiza-se no município de Constantina, 

vivendo num acampamento composto por cerca de 25 famílias e aproxi-
madamente 110 pessoas. Estas famílias ocupam um espaço de apenas um 
hectare de terra, dentro do território reivindicado para demarcação. A luta 
pela demarcação desta terra já perdura por mais de 15 anos. Foram realizados 
os estudos de identificação e delimitação, comprovando a tradicionalidade. 
Porém, com base na tese ilegal do marco temporal, a Funai rejeitou os 
estudos. A comunidade reagiu à ilegalidade e acionou o MPF. Diante da 
reivindicação da comunidade, o MPF realizou uma perícia antropológica, 
que sustenta, uma vez mais, a tradicionalidade da terra reivindicada. Até o 
final de 2022, tramitava uma ACP requerendo a continuidade dos estudos, 
porém sem nenhuma ação efetiva.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: MATO CASTELHANO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária
DESCRIÇÃO: Essa comunidade Kaingang, composta por quatro acampamentos, está 

acampada às margens da BR-285, rodovia que liga Passo Fundo a Vacaria, 
localizada no município de Mato Castelhano (RS). Nesse grupo são cerca 
de 90 famílias e aproximadamente 380 pessoas. A vida dessas famílias 
acampadas às margens da rodovia, além de insegura, é muita precária: 
faltam alimentos, agasalho, lenha e toda infraestrutura necessária para 
uma vida digna. O trânsito é motivo de medo constante, tendo causado 
a morte de crianças por atropelamento em anos anteriores. Desde 2016, 
quando a Funai publicou o RCID da TI, identificada e delimitada com 3.567 
hectares, a comunidade aguarda pela portaria declaratória em situação de 
extrema vulnerabilidade, constantemente pressionada.

Com informações de: Cimi Regional Sul
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TERRA INDÍGENA: PASSO GRANDE DA FORQUILHA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ocupação por não indígenas
DESCRIÇÃO: A TI Passo Grande da Forquilha localiza-se nos municípios de Sa-

nanduva e Cacique Doble (RS), e lá vivem mais de 80 famílias Kaingang, 
com cerca de 350 pessoas. A mobilização pela demarcação da terra ocorre 
desde o ano 2000. O procedimento de demarcação avançou até a publicação 
da portaria declaratória da TI pelo MJ, em 2011, com 1.916 hectares. No 
entanto, não houve a desintrusão da terra, ou seja, os agricultores que lá 
residem não foram removidos e permanecem ocupando a TI. As famílias 
de agricultores não receberam as indenizações pelas benfeitorias de boa-fé. 
Com o intuito de anular o procedimento de demarcação, fazendeiros da 
região entraram com processo na Justiça Federal de Erechim. Tendo como 
tese o marco temporal, a portaria declaratória foi suspensa e o processo, 
no momento, encontra-se no TRF-4, em Porto Alegre, com uma situação 
conflitiva estabelecida na região.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: RIO DOS ÍNDIOS
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ocupação por não indígenas
DESCRIÇÃO: Este grupo Kaingang é formado por cerca de 55 famílias, com uma 

população de mais de 300 pessoas e está localizado no município de Vicente 
Dutra (RS). A TI, com 715 hectares e portaria declaratória publicada pelo 
MJ, aguardava desde 2016 a homologação de seu território – ato que é de 
responsabilidade da Presidência da República. Mesmo com a declaração de 
posse permanente dos Kaingang, a terra continua invadida e os indígenas 
vivem em menos de 10 hectares, o que fragiliza o plantio de roçados. Os 
Kaingang reivindicam a demarcação desta terra há décadas e realizaram, 
no decorrer dos anos, vários momentos de mobilização, visando retomar 
o território. Mesmo sendo reivindicações justas, várias lideranças estão 
criminalizadas, respondendo por processos na justiça. Esta demanda sofre 
grande represália por parte de agentes públicos da região, deixando o clima 
tenso e a comunidade indígena vulnerável.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: GOJ VÊSO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Não regularização fundiária
DESCRIÇÃO: A comunidade Goj Vêso, povo Kaingang, ocupa uma área de aproxi-

madamente 55 hectares, localizada no município de Iraí e pertencentente 
à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). São cerca de 40 famílias, 
com aproximadamente 150 pessoas, com um número significativo de 
crianças e jovens. O espaço foi ocupado na metade de 2016, e desde então 
o grupo enfrenta forte resistência de setores antiindígenas do município, 
principalmente pelo interesse destes em explorar a referida área. O grupo 
reivindica a demarcação, porém, até o final de 2022, nenhuma providência 
foi tomada pelo órgão indigenista.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: ACAMPAMENTO SERTÃO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Não regularização fundiária
DESCRIÇÃO: O acampamento Kaingang está localizado no município de Sertão 

(RS), composto por mais de 35 famílias. A comunidade reivindica que a 
Funai constitua grupo técnico para identificação e delimitação do território. 
Até o final de 2022, nenhuma ação foi realizada pelo órgão indigenista. 
No espaço onde residem as famílias Kaingang, as condições de vida são 
precárias e, em decorrência do preconceito e da discriminação, as famílias 
vivem em um clima de constante tensão.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: ACAMPAMENTO GOJ KUSA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Não regularização fundiária; venda de terra tradicional 

reivindicada
DESCRIÇÃO: O acampamento Goj Kusa localiza-se no município de Água Santa (RS) 

e é composto de 20 famílias, com aproximadamente 100 pessoas. A comuni-
dade possui um histórico de organização e protagonismo das mulheres, tanto 
nas mobilizações para a retomada da área quanto para a implementação de 
estruturas e políticas públicas. Com relação ao território, o estado do Rio 
Grande do Sul ingressou com uma ação de reintegração de posse contra a 
comunidade. O MPF ingressou com uma Ação Civil Pública cobrando da Funai 
a demarcação da terra como área de ocupação originária e tradicional. O órgão 
indigenista recorreu das decisões judiciais que determinavam a realização de 
estudos circunstanciados de identificação e delimitação da terra. Não bastasse 

a insegurança causada pelas ações de reintegração de posse, que ameaçam a 
permanência em seu território, o estado do Rio Grande do Sul, que detinha 
os títulos de posse da terra por meio de uma autarquia estadual, vendeu a 
área sem sequer citar a comunidade. Com isso, em 2022, as lideranças, por 
meio do MPF e de aliados, passaram a travar um embate para declarar nulo 
o processo de venda da área por parte do estado.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: RETOMADA GÃH RÉ
POVO(S): KAINGANG, XOKLENG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; grilagem
DESCRIÇÃO: No dia 28 de dezembro, o TRF-4 suspendeu cumprimento de ur-

gência da liminar que determina a reintegração de posse do território da 
Retomada Gãh Ré, no Morro Santana, em Porto Alegre (RS), movida pela 
empresa Maisonnave Companhia de Participações. Após a decisão, profe-
rida pelo desembargador Fernando Quadros, vice-presidente do Tribunal, 
o território se vê diante de uma nova ameaça, a grilagem no território. 
Lideranças relatam que a primeira investida ocorreu na tarde do dia 31 de 
dezembro, quando dois homens foram até a retomada pedindo permissão 
para construir casas no terreno, o que foi prontamente negado, afinal se 
trata de um território indígena em processo de demarcação junto à Funai. 
De acordo com a denúncia, os homens teriam voltado, pedindo para falar 
com a liderança Kaingang, que ouviu a proposta e novamente explicou 
que se trata de um território indígena e que, por isso, mesmo apoiando as 
lutas por moradia, não permitiriam que fosse atravessado pela constru-
ção de casas para não-indígenas. O processo de retomada teve início em 
18 de outubro. Desde então, dezenas de indígenas dos povos Kaingang e 
Xokleng, entre adultos, crianças e idosos, estão acampadas em um terreno 
que pertence legalmente à Maisonnave Companhia de Participações. De 
acordo com estudos realizados por historiadores e antropólogos, a área é 
considerada um território ancestral e estava sem função social há mais de 
40 anos. A empresa pretende construir 11 torres de 714 apartamentos e 
865 vagas de estacionamentos. Há décadas, as comunidades Kaingang do 
Morro Santana, através da Kujà (líder espiritual) Gah Té, vêm denunciando 
as constantes ameaças de destruição de seu território sagrado, na forma de 
novos condomínios, velhas pedreiras, incêndios e ampliação de avenidas. 
A liderança chegou a fazer greve de fome em defesa do território. “Essas 
pessoas com interesses particulares atuam conforme grileiros, sabe-se lá a 
mando de quem, e o fato é que nos últimos dias passaram a ameaçar invadir 
a retomada com o uso de violência. Nesse momento, a comunidade se orga-
niza na luta pela demarcação de terra e pede todo o apoio e a presença de 
vizinhos, apoiadores e amigos contra mais essa ameaça”, enfatiza a cacica.

Com informações de: Brasil de Fato/RS, 05/01/2023; Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: PONTA DO ARADO
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de empreendimento econômico
DESCRIÇÃO: O TRF-4, em decisão judicial, assegurou aos Mbya a posse de um 

pequeno pedaço de terra às margens do rio Guaiba, no bairro Belém Novo, 
em Porto Alegre. A maior parte do território reivindicado pelos indígenas, 
contudo, ainda segue sob a pressão e a vigilância de  pessoas ligadas ao 
empreendimento econômico Arado Velho. O TRF-4 determinou que os se-
guranças do empreendimento imobiliário ficassem a pelo menos 500 metros 
do local onde os Mbya vivem. Submetidos a uma série de constrangimentos 
e ameaças, os indígenas ainda aguardam a demarcação da área pela Funai.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: BORBOLETA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: As comunidades, que já haviam sido afetadas por um parecer da 

Funai contra a ocupação tradicional da terra Kaingang, foram, em 2022, 
afetados pela privatização de áreas da CEEE, companhia estadual de energia 
elétrica. Os Kainganga vivem em dois acampamentos em Salto do Jacuí, 
um denominado de Horto e outro Aeroporto – ambas as áreas, que eram 
de domínio do estado, foram vendidas à iniciativa privada.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: CAPIVARI
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: A comunidade Mbya que vive no acampamento localizado nas mar-

gens da RS-040, no município de Capivari do Sul, permanece em situação 
de vulnerabilidade permanente, com o GT da Funai para a identificação e 
delimitação da TI, criado em 2012, ainda paralisado e sem perspectiva de 
ser retomado. Cerca de dez famílias vivem acampadas entre os km 60 e 62 
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da rodovia, sem água potável, saneamento básico e habitações adequadas, 
numa região de ocupação tradicional Guarani invadida há muito tempo por 
fazendeiros. O estado do Rio Grande do Sul, inclusive, já buscou articular 
com a Funai a criação de uma pequena reserva dentro de uma área devoluta 
do estado, de solo arenoso e degradado, chamada de Granja Vargas, onde 
os Mbya não conseguiram permanecer pela total falta de condições. Apesar 
da absoluta precariedade, a comunidade segue lutando pela demarcação 
de seu território.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: ESTIVA
POVO(S): GUARANI MBYA

Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Cerca de 37 famílias, com mais de 200 pessoas, vivem nesta área 

de 7 hectares, cedidos pelo governo do estado do Rio Grande do Sul em 
2002. Desde 2012, o GT de identificação e delimitação da TI encontra-se 
paralisado, mantendo a comunidade em situação de extrema vulnerabili-
dade, que continuou em 2022. Os principais obstáculos à demarcação são 
os fazendeiros, posseiros e o próprio estado, que deseja manter o chamado 
acampamento indígena.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: IRAPUÁ
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: O Irapuá é uma terra de ocupação tradicional Guarani localizada 

nas margens da BR-290, na altura do km 298, no município de Caçapava 
do Sul (RS). Apesar de declarada pelo MJ como de ocupação tradicional 
indígena, os Mbya seguem acampados em extrema vulnerabilidade, à beira 
da estrada, onde vivem há pelo menos cinco décadas, nas proximidades do 
local onde fica sua terra tradicional. A TI foi delimitada com apenas 222 
hectares e permanece sob a posse e domínio de fazendeiros, mantendo as 
cerca de 20 famílias da comunidade em situação precária.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: ITAPUÃ
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Vivem nesta terra cerca de 25 famílias Mbya Guarani, as quais ocupam 

20 hectares de uma área cedida à comunidade em 2002 pelo estado do Rio 
Grande do Sul. No ano de 2008, iniciou-se o procedimento de demarcação 
do território Mbya Guarani e, depois de várias exigências da Funai para 
complementações dos estudos pelos antropólogos, estes foram devidamente 
concluídos em 2021. Num perímetro de cerca de 8 mil hectares, foram 
identificadas como ocupação tradicional Mbya Guarani na região as áreas 
parque do Itapuã, Ponta da Formiga e Morro do Coco. Em 2022, contudo, 
os indígenas seguiram aguardando pela publicação do relatório, vivendo 
numa área pequena à margem de seu território tradicional, localizado na 
região do Parque Estadual de Itapuã, entre os municípios de Porto Alegre 
e Viamão. O Morro do Coco fica na mesma região, no entanto a Ponta da 
Formiga está localizada na outra margem da Lagoa dos Patos, no município 
de Barra do Ribeiro.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: LAMI (PINDO POTY)
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Loteamento da terra indígena
DESCRIÇÃO: O esbulho na área de Pindo Poty, no Lami, Porto Alegre (RS), do 

povo Mbya Guarani, segue avançando com o loteamento iniciado em 
2021. O MPF e a Funai foram informados no ano anterior, mas nenhuma 
medida foi adotada. Ao que tudo indica, a invasão visa liberar a área para 
loteamento futuro, no sentido de legitimar empreendimentos imobiliários 
e comerciais. Enquanto isso, o GT para identificação e delimitação da área, 
aberto pela Funai, permanece paralisado.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: MORRO DO OSSO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI; reintegração 

de posse
DESCRIÇÃO: A comunidade Kaingang, composta por mais de 50 famílias, ocupa 

o parque municipal Morro do Osso desde 2004 e luta pela demarcação 
da terra. Há uma decisão judicial de reintegração de posse transitada 
em julgado contra a comunidade. Apesar de ter um GT constituído para 

realizar os estudos de identificação e delimitação da terra, a Funai não dá 
continuidade aos estudos.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: PASSO GRANDE / NHU POTY
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: A comunidade Mbya, composta por mais de 20 famílias, vive sob 

constante pressão de um proprietário que discorda da demarcação iniciada 
em 2009, mas que está com o GT paralisado. Desde então os Mbya vivem na 
insegurança, porque a parcela de área ocupada, em Barra do Ribeiro, está 
sob propriedade e domínio de uma vinícola. A região, com abundância de 
água em seu entorno, é propício ao plantio de arroz por fazendeiros, que 
acabam impactando na disponibilidade de água potável e na contaminação 
dos rios pelas lavouras.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Porto Alegre

TERRA INDÍGENA: PASSO GRANDE DA FORQUILHA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: A comunidade Kaingang formada por mais de 40 famílias e cerca de 

180 pessoas segue pressionada pela falta de espaço e de providências para 
a desintrusão do território, ocupado por não indígenas que não receberam 
indenizações pelas benfeitorias de boa-fé que possuem sobre o território. 
Alguns fazendeiros da região conseguiram uma decisão judicial, com base 
na tese inconstitucional do marco temporal, suspendendo a portaria de-
claratória da TI, emitida pelo MJ em 2011. O processo ainda tramita no 
TRF-4, e a situação de conflito permanece estabelecida.

Com informações de: Cimi Regional Sul – Equipe Frederico Westphalen

TERRA INDÍGENA: RIO DOS ÍNDIOS
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Omissão e morosidade na demarcação da TI
DESCRIÇÃO: Apesar de possuir, no total, 715 hectares identificados, delimitados e 

declarados pelo MJ como de ocupação tradicional indígena, a comunidade 
de 45 famílias e cerca de 250 pessoas permanece vivendo numa área de 
apenas 10 hectares do território, o que inviabiliza o plantio de roçados, 
compromete a sobrevivência dos Kaingang e mantém a comunidade em 

Ato em Brasília, em junho de 2022, cobrando justiça pelas mortes 
no Vale do Javari e proteção aos territórios indígenas

Foto: Marina Oliveira/Cimi
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uma situação de conflito constante, permanentemente hostilizada pela 
sociedade não indígena da região, especialmente no município de Vicente 
Dutra, onde fica a TI. Os Kaingang reivindicam a demarcação da terra há 
décadas e realizaram, no decorrer dos anos, vários momentos de mobili-
zação visando retomar o território, que resultaram na criminalização das 
lideranças e em tensão constante.

Com informações de: Cimi Regional Sul Equipe Frederico Westphalen

TERRA INDÍGENA: SERRINHA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento; Projetos de agronegócio dentro da TI 
DESCRIÇÃO: No decorrer de 2022, houve relatos de que a violência na TI Serri-

nha, no município de Ronda Alta (RS), persistia. Essa situação, segundo 
informações, tem relação com o arrendamento de terras. Na TI, com área 
de 12 mil hectares, planta-se soja e também milho, trigo e feijão. Com a 
oferta global de soja escassa e o Brasil vendendo grandes volumes para a 
China, a pressão é imensa para expandir as áreas com cultivo de grãos. 
Embora inconstitucional, o arrendamento de terras em Serrinha é permi-
tido por meio de um TAC assinado em maio de 2019 entre a Funai, o MPF 
e a Cotriserra, uma cooperativa de trabalhadores rurais em Serrinha. Em 
nota, após violentos conflitos registrados em 2021, o Cimi Regional Sul 
condenou os arrendamentos, dizendo que são “gatilho das violências” que 
vigoram e contam com a falta de fiscalização das autoridades competentes. 
A situação manteve-se grave em 2022.

Com informações de: Cimi Regional Sul

RONDÔNIA 
6 Casos

TERRA INDÍGENA: TANARU
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões de grileiros e fazendeiros
DESCRIÇÃO: Em dezembro de 2022, o MPF notificou fazendeiros vizinhos da 

TI Tanaru, onde se isolou, morou e morreu o “Índio do Buraco”, para que 
não entrassem nela. As notificações, entregues em mãos, foram uma nova 
tentativa para impedir o ingresso de pessoas no território, como vinha 
ocorrendo desde que o indígena foi encontrado morto, em agosto. Em ou-
tubro, apenas dois meses depois da morte do indígena e antes que ele fosse 
sepultado, oito pecuaristas que afirmam ter antigos títulos de propriedade 
na TI entraram com uma petição junto à Funai reivindicando a área. Os 
indígenas não aceitam que a área seja entregue aos fazendeiros da região 
e lutam para que a área seja demarcada. Cercada por cinco fazendas com 
áreas desmatadas para a pecuária e plantação de grãos, a TI Tanaru sem-
pre foi alvo de ameaças de invasão por grileiros e fazendeiros. A portaria 
que atualmente restringe o ingresso à TI é válida até 2025 e o território 
sofre intensa pressão. “Invasores podem responder pelos crimes de dano 
qualificado, dano em coisa de valor arqueológico e histórico e vilipêndio 
a cadáver. Na área está a maloca em que o Índio do Buraco foi sepultado 
e outros locais sagrados, além de sítios de valor histórico, cultural e am-
biental”, informou o MPF em nota à imprensa. Nas notificações enviadas 
aos donos de propriedades no entorno da TI Tanaru, o órgão federal alerta 
que medidas judiciais poderão ser adotadas para responsabilizar quem 
ingressar no local sem autorização.

Com informação de: Amazônia Real, 20/12/2022; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ RIBEIRÃO
POVO(S): ORO WARAM (ORO WARI)
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de hidrelétrica; Falta de consulta
DESCRIÇÃO: Após a construção de Jirau e Santo Antônio no rio Madeira, dois 

novos projetos de hidrelétricas voltaram a ser discutidos no estado, entre 
eles a UHE Ribeirão, no rio Mamoré. Em 2022, as empreiteiras atuaram 
para forçar os órgãos licenciadores a autorizare o licenciamento de novas 
hidrelétricas em Rondônia. A UHE é parte do complexo hidrelétrico do 
rio Madeira, que inclui quatro hidrelétricas: Jirau e Santo Antônio, já 
construídas, e Ribeirão e Cachuela Esperanza, em fase de estudos. Desde 
2018, está instalado na região um escritório da empreiteira que pretende 
construir a UHE Ribeirão, que relata que o empreendimento está em estu-
do. No entanto, indígenas da TI Igarapé Ribeirão relatam ter encontrado 
pessoas não indígenas na Aldeia Ribeirão, portando vários aparelhos de 
medição. Um dos indígenas diz ter sido informado pelo MAB que havia um 
marco topográfico que indicaria o limite de onde a água iria chegar com a 
construção da hidrelétrica. Os indígenas relatam que não foi feita nenhuma 
consulta às comunidades, conforme prevê a legislação.

Com informação de: MAB, 16/01/2022; Inventário Binacional; Comunidade; Cimi 
Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ LOURDES, TENHARIM/MARMELOS, JIAHUI
POVO(S): ARARA, GAVIÃO, ISOLADOS, JIAHUI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de UHE; ausência de consulta
DESCRIÇÃO: Os povos Arara, Gavião e Jiahui, junto com grupos de indígenas 

em isolamento voluntário, foram ignorados no Estudo de Componente 
Indígena (ECI) da UHE Tabajara, que deve alagar uma área de pelo menos 
100 km² em Rondônia, na divisa com o Amazonas, e barrar o rio Machado. 
Ainda assim, o Ibama autorizou a realização de duas audiências públicas em 
abril, na cidade de Machadinho do Oeste, em Rondônia. O líder indígena 
Josias Cebirop Gavião, da Aldeia Ikolen, na TI Igarapé Lourdes afirma 
que desde o início do projeto a comunidade foi contra o empreendimento. 
Cerca de 800 pessoas do povo Gavião vivem na TI, pertencente a bacia 
hidrográfica do rio Machado. Conforme Josias, o território, distante de 
200 a 300 km do ponto da obra, será afetado com impactos em cursos 
d´água e fontes de alimento. O ECI do empreendimento abrangeu ape-
nas a TI Tenharim/Marmelos, localizada no município de Humaitá, sul 
do Amazonas. Ainda assim, segundo o líder Angelisson Tenharim, os 
indígenas deste povo estão descontentes com o resultado e consideram 
o estudo incompleto. O povo Jiahui, da TI de mesmo nome, próxima à TI 
Tenharim/Marmelos, também não foi consultado e exige ser informado e 
ouvido sobre o projeto. Lideranças foram a Brasília buscar apoio em uma 
ação contra a construção da usina. Elton Jiahui enfatiza que, apesar da 
comunidade ter certeza dos impactos que irá sofrer com a obra, o estudo 
afirma que eles não serão afetados. O ECI, emitido em junho de 2020, 
relata que os Tenharim comentaram em vários momentos sobre vestígios 
e encontros com grupos indígenas em situação de isolamento. Apesar 
disso, o estudo afirmou que “a mobilização institucional que comprovasse 
a existência dos grupos isolados” na área afetada pela obra. O posiciona-
mento contrário dos indígenas é baseado no conhecimento de experiências 
vividas por outros grupos, como no caso da UHE Belo Monte, no Pará. 
Além disso, segundo o Comin, estudos sobre os impactos ambientais do 
empreendimento apontaram que ao menos dez terras indígenas seriam 
impactadas. Em julho, atendendo a pedido em ação do MPF e do MP-RO, 
a Justiça Federal determinou que o Termo de Referência Específico (TRE) 
e o ECI sejam refeitos, incluindo estudos das TIs Jiahui, Tenharim Rio 
Sepoti, Tenharim do Igarapé Preto, Pirahã, Ipixuna, Nove de Janeiro e 
Igarapé Lourdes, com obtenção de dados primários (obtidos em pesquisa 
de campo) pelo menos das TIs Jiahui, Igarapé Preto (50 km do projeto) e 
Igarapé Lourdes. A ação aponta que a Funai falhou ao deixar de “considerar 
várias terras indígenas sujeitas a impactos diretos e indiretos” e ignorar 
a presença de povos isolados na região.

Com informações de: Amazônia Real, 03/06/2022; G1/RO, 14/07/2022

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ LAGE
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de construção de usina hidrelétrica
DESCRIÇÃO: Há anos se discute a possibilidade de execução de um projeto de 

construção da UHE Ribeirão que pode afetar diretamente o território. Os 
indígenas relatam que desde 2018 têm sido pressionados por advogados 
da empresa executora da obra a assinarem procurações, alegando que seria 
para ajudar no pagamento de compensações. Não houve consulta prévia, 
livre e informada às comunidades que seriam atingidas, conforme prevê a 
legislação. As comunidades que moram à margem do rio Madeira e do igarapé 
Ribeirão dependem da pesca, da agricultura, da caça e do meio ambiente 
como um todo para sua sobrevivência. Em 2022, funcionários da empresa 
estiveram na TI com equipamentos diversos, e aparelhos de medição do 
terreno, para averiguar até onde vai a usina. Foi proposta e agendada uma 
audiência na Câmara de Vereadores de Guajará-Mirim entre os indígenas e a 
empresa, entretanto, os representantes da empresa não compareceram. Em 
outra ocasião, foi proposta uma reunião com a empresa pelo MAB e outros 
movimentos sociais, em Nova Mamoré, porém a empresa relatou que não 
dispunha de dados na ocasião, e que, portanto, não poderia comparecer à 
reunião nem fornecer maiores explicações.

Com informações de: Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena; grilagem
DESCRIÇÃO: Tendo em vista o assédio sobre a TI Karipuna, através de Cadastros 

Ambientais Rurais, o povo Karipuna ingressou com uma ação na Justiça 
Federal, em 2021, solicitando a proteção da TI e o cancelamento de todos 
os CAR sobrepostos à TI. Os cadastros, autodeclaratórios, refletem a 
intensa pressão e ação de invasores sobre a TI, que seguiu pressionando o 
povo intensamente ao longo de 2022. Uma análise do Greenpeace Brasil 
e do Cimi identificou pelo menos 31 cadastros particulares sobrepostos à 
TI, cobrindo 2,6 mil dos 153 mil hectares da TI. Conforme a análise, 12 
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deles estão totalmente sobrepostos à área demarcada, e outros 19 incidem 
parcialmente sobre ela. Esses cadastros, vêm sendo utilizado em esquemas 
criminosos de grilagem de terras públicas na comercialização ilegal de 
lotes, como ocorre há anos na TI Karipuna. A ousadia dos invasores tem 
sido tamanha que chega ao ponto de colocarem placas na TI, como se esta 
fosse de propriedade deles, com os dizeres: “Por favor, não mexa na minha 
madeira”. Em 2022, lideranças do território participaram de reuniões 
com diversas embaixadas e com Alto Comissariado da ONU, em Brasília, 
denunciando a situação. “Estamos pedindo socorro e estamos cansados. 
Estamos há sete anos fazendo denúncias em diversos órgãos brasileiros, 
mas o Estado não cumpre seu dever de proteção territorial, de proteger 
nossas terras”, queixou-se o cacique André Karipuna.

Com informações de: Cimi Regional Rondônia; Assessoria de Comunicação do Cimi, 
22/09/2022

TERRA INDÍGENA: URU-EU-WAU-WAU
POVO(S): URU-EU-WAU-WAU, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem de terra
DESCRIÇÃO: Como nos anos recentes, a TI Uru-Eu-Wau-Wau seguiu sendo 

alvo de grileiros, que buscam legitimar a posse ilegal de terras e “lotes” 
dentro da TI demarcada. Em 2021, uma investigação feita pela BBC News 
Brasil revelou que pessoas que invadem e desmatam ilegalmente trechos 
da floresta amazônica estavam anunciando as áreas no Facebook, uma 
plataforma pública, em busca de compradores. Na ocasião, o ministro 
Luís Roberto Barroso, do STF, determinou que a PGR e a PF apurassem a 
situação nas esferas cível e criminal. No âmbito da ADPF 709, o ministro 
havia ordenado que o governo federal isolasse e expulsasse invasores da 
TI Uru-Eu-Wau-Wau. Muitos invasores, como ocorre em outros territórios 
e áreas protegidas, utilizam o CAR para dar aparência de legitimidade às 
transações. Apesar das decisões judiciais, a situação de invasões, desma-
tamento e grilagem na TI Uru-Eu-Wau-Wau permaneceu caótica em 2022, 
com estradas clandestinas, grandes áreas desmatadas e até criação de gado 
por invasores no interior da TI.

Com informações de: Cimi Regional Rondônia

RORAIMA
6 Casos

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal; conflitos e danos ambientais
DESCRIÇÃO: O desmatamento, que entre 2010 e 2021 retirou 1.556 hectares da 

terra Yanomami, é mais um dos sintomas de como os territórios indígenas 
foram abandonados pelos órgãos de proteção do governo nos últimos anos. 
A mineração é a responsável por grande parte dessas violações e cresceu na 
gestão do governo de Jair Bolsonaro. De acordo com dados do Amazônia 
Minada, projeto que monitora os requerimentos para exploração de mi-
nérios registrados na ANM, a TI Yanomami é a 3ª no ranking de pedidos 
de mineração. Já foram solicitados 3.676.125 hectares em pedidos com 
sobreposição à TI. Em outubro de 2022, havia 501 pedidos, feitos desde 
1974 e ainda válidos. Em entrevista à InfoAmazonia, Dário Kopenawa, 
vice-presidente da HAY, relatou danos causados pelo garimpo ilegal, a 
forma como o narcotráfico se estabeleceu na terra, os últimos aconteci-
mentos e o que é necessário para evitar um confronto ainda maior, que 
pode acabar em uma guerra entre os Yanomami e invasores: “Estamos 
com muito medo disso, porque os invasores entram com armamentos 
muito pesados. São metralhadoras, pistolas, fuzis. São armas de guerra 
que já estão na terra, já entraram. Eu já avisei os guerreiros, porque eles 
pedem permissão, mas avisei que se isso acontecer [um conflito genera-
lizado], nós vamos morrer. Não podemos ir com flechas e eles com forte 
armamento. Se isso ocorrer, vamos morrer”, disse Dário. “Os guerreiros 
querem confrontar, mas não é assim. Vai ser um derramamento de sangue 
muito grande. Por isso estamos pedindo a desintrusão completa. Estamos 
tentando controlar e evitar esse confronto, tentando e pedindo ajuda 
das autoridades, mas temos muito medo do que pode acontecer”. Sobre 
a presença de criminosos ligados a facções, ele relatou que “as denúncias 
que escutamos dos Yanomami é que existem criminosos ligados ao PCC 
dentro da nossa terra. Isso nós já denunciamos para a Funai e a Polícia 
Federal. Eles estão lá dentro e cresce a circulação de maconha, cocaína, 
álcool. Os grandes empresários, donos das balsas de garimpo, contratam 
essas pessoas para vigiar as coisas deles. E aqui nós temos a fronteira com 
a Venezuela. O exército brasileiro tem uma fronteira, mas eles não fazem 
monitoramento de segurança e soberania. Tem garimpo venezuelano, 
garimpo brasileiro. Eles invadem livremente”.

Com informações de: Infoamazônia, 19/10/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Estrada clandestina; mineração; garimpo
DESCRIÇÃO: Uma reportagem do programa Fantástico, da TV Globo, mostrou 

que garimpeiros construíram uma estrada clandestina de 150 km dentro 
da TI Yanomami. A TV Globo, a convite do Greenpeace, fez um sobrevoo 
na área, onde constatou a existência da estrada clandestina. A reportagem 
também deu enfoque a conversas trocadas entre os garimpeiros ilegais 
durante uma operação do Ibama: “É bom dar uma quietada, heim? Circula 
essa informação, porque vai queimar trem aí”, diz um dos garimpeiros, 
alertando seus companheiros para evitarem a fiscalização. Alguns deles 
se esconderam na mata. A operação também flagrou armamento pesado 
com soldados do garimpo, cuja pressão sobre o território se intensificou 
de forma brutal nos últimos anos.

Com informações de: G1, 12/12/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: vazamento de informação de operação contra garimpo
DESCRIÇÃO: Após antecipar a realização de uma operação militar contra o garimpo 

ilegal na TI Yanomami, em Roraima, durante uma entrevista a um jornal 
local, o secretário de Segurança Pública de Roraima, Edilson Prola, se tornou 
alvo de uma notícia-crime apresentada pelo PSOL, que conta com o apoio da 
organização indígena Urihi, por quebra de sigilo e vazamento de informação 
estratégica, “sem se preocupar com o comprometimento da operação”. O partido 
pediu a instauração de um inquérito para apurar a prática do crime disposto 
no artigo 325 do Código Penal, que prevê detenção de seis meses a dois anos 
ou multa para quem “revelar fato de que tem ciência, em razão do cargo, e que 
deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação”. A notícia-crime 
também foi protocolada junto ao MPF. Na denúncia, o PSOL ressalta que 
o secretário “alertou os garimpeiros que estão operando, irregularmente, 
nesses territórios, alardeando, inclusive, quais métodos devem ser aplicados 
durante a operação”. Prola concedeu uma entrevista ao jornal Folha de Boa 
Vista, após uma reunião entre o governo de Roraima e a equipe de transição 
do governo Lula, na qual afirma que a operação deverá ser realizada dentro 
de 90 dias. Para o partido, a antecipação das informações, além de frustrar 
a operação e permitir que os garimpeiros se retirassem antes da chegada 
dos militares, poderia estimular a intensificação do garimpo ilegal nesses 
territórios, de forma a extrair o máximo de minérios antes da operação ser 
iniciada, além de intensificar os conflitos.

Com informações de: Cenarium, 15/12/2022; DCM, 17/12/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI; VÁRIAS
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Liberação de garimpo em TIs
DESCRIÇÃO: O governo Jair Bolsonaro atuou, por meio de contestações elaboradas 

pela AGU, para garantir a mineração em terras indígenas que ainda não 
foram efetivamente demarcadas e defender a exploração de áreas próximas 
a TIs já homologadas, apesar do impacto da atividade nas comunidades 
indígenas. Estas posições foram expressas em 26 documentos elaborados 
pela AGU a partir de 2019, para contestar ações do MPF contra a mineração 
em TIs na Amazônia, e analisadas por reportagem da Folha de São Paulo. 
As ações foram protocoladas na Justiça Federal no Amazonas, no Pará e 
em Roraima e buscavam anular requerimentos minerários protocolados na 
ANM com incidência sobre TIs. Em 17 documentos, a AGU, atuando como 
representante jurídica da ANM, da Funai, do Ibama e do ICMBio, defende a 
realização de atividades e a sobreposição de títulos de mineração em TIs. O 
órgão defendeu que territórios em fase de identificação e delimitação não 
deveriam servir de “substrato legal” para negar a exploração de minérios – e 
usando a morosidade do próprio Estado como justificativa para embasar a 
exploração de territórios indígenas. Representando a Funai numa ação do 
MPF movida no Pará, a AGU afirmou que os títulos minerários incidentes 
em TIs poderão ocorrer quando houver uma lei regulamentando a exploração 
de minérios nesses territórios – que o governo Bolsonaro buscou efetivar 
por meio do PL 191/2020. “Esses títulos existirão em nome de seus deten-
tores, mas as autorizações de pesquisa e lavras minerais não poderão ser 
concedidas enquanto não houver a regulamentação”, cita a AGU. A AGU, 
representando a ANM, contestou em pelo menos 11 pareceres a extensão 
dos pedidos dos procuradores da República para que a vedação de garimpos 
inclua áreas vizinhas e apenas parcialmente sobrepostas a TIs. O governo 
manifestou ainda desinteresse em participar de acordo sobre retirada de 
garimpeiros na TI Yanomami, negou omissão diante do agravamento do 
problema no território e disse ser impossível garantir uma presença inin-
terrupta da FNSP em comunidades ameaçadas por garimpeiros armados, 
como suporte à atuação da Funai.

Com informações de: Folha de São Paulo, 02/04/2022
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TERRA INDÍGENA: WAIMIRI-ATROARI
POVO(S): WAIMIRI-ATROARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Projeto de linha de transmissão de energia sobre TI
DESCRIÇÃO: Os conflitos e discussões envolvendo o projeto do Linhão de Tucuruí, 

que atravessa o território Waimiri-Atroari, seguiram até setembro de 2022, 
quando o TRF-1 homologou um acordo entre União, MPF, Transnorte Energia 
e a Associação Comunidade Waimiri Atroari (ACWA), encerrando as ações 
em que o MPF questionava a obra com o objetivo de garantir, entre outros 
pontos, o direito à consulta prévia dos indígenas. A Transnorte Energia, 
parceria entre a Alupar e a Eletrobrás, será responsável por executar direta-
mente ou fornecer recursos financeiros para que a ACWA execute medidas, 
programas e ações de mitigação de impacto detalhados no Plano Básico 
Ambiental - Componente Indígena Waimiri Atroari (PBA-CI). Ao todo, os 
valores previstos para mitigação ultrapassam R$ 90 milhões. Em 2021, o 
MPF havia questionado, junto ao TCU, o licenciamento da obra sem que 
as compensações aos indígenas fossem estabelecidas.

Com informações de: Portal TCU, 12/12/2022; Poder 360, 18/01/2023; MPF/
PGR, 23/09/2022

TERRA INDÍGENA: PIUM
POVO(S): MAKUXI, SAPARÁ, WAPIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ataque de jagunços; destruição de casas
DESCRIÇÃO: A comunidade Pium, TI Pium, região Tabaio, localizada no município 

de Alto Alegre, que ainda nem havia superado a violência sofrida recente-
mente, foi alvo de outro ataque, ocorrido na madrugada de 4 de junho de 
2022. Novamente destruíram e incendiaram casas e o barracão comunitário 
que estava sendo construído para receber uma reunião com lideranças de 
todas as regiões. Esse foi o terceiro ato do tipo contra a comunidade. A 
primeira vez foi em 1º de dezembro de 2021 e a segunda em 20 de maio 
de 2022, quando derrubaram a casa de uma professora da comunidade. De 
acordo com relatos de lideranças, o ataque ocorreu durante a madrugada, 
por volta das 4 horas. Ninguém ficou ferido, já que não havia ninguém da 
comunidade no local. Não se sabe também se os invasores estavam arma-
dos. Os fazendeiros dizem que a terra é deles e estão usando estratégias 
antigas para assediar a comunidade, entrando na justiça com ações de 
reintegração de posse. A “prova” que eles apresentam para comprovar a 
“propriedade” são contratos chamados de “Concessão de Direitos de Uso”, 
ou seja, ninguém tem título de propriedade definitivo. “Além de derrubarem 
nosso patrimônio, que era o nosso barracão comunitário, eles também 
queimaram outras casas de pessoas que foram construídas aqui. Nós não 
aceitamos esse tipo de crime dentro da nossa comunidade, desde o dia 1º 
de dezembro de 2021 que vivemos com essa situação, principalmente com 
ameaças. Estão achando que são os donos do mundo em chegar aqui e fazer 
isso com a gente. Estamos muito revoltados, mas também em pânico por 
conta dessa violência”, afirmou a liderança.

Com informações de: CIR, 07/06/2022

SANTA CATARINA
3 Casos

TERRA INDÍGENA: TARUMÃ
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; destruição de bens materiais e espirituais
DESCRIÇÃO: Despejo violento com destruição de bens físicos e de valor espiritual 

por particulares e policiais militares. O Tekohá Ka’aguy Mirim Porã, da TI 
Tarumã, em Araquari, foi alvo de uma violenta invasão por não indígenas, 
que levou à destruição de casas, bens e objetos de importância espiritual. 
A ação foi protagonizada por um grupo de não indígenas acompanhado 
por policiais militares do estado de Santa Catarina, que adentrou a TI ile-
galmente. Segundo as lideranças do povo, o grupo invasor, acompanhado 
por PMs, alegava estar cumprindo uma ordem judicial de reintegração de 
posse – sem, contudo, apresentar qualquer mandado judicial à comunida-
de. Um membro do grupo, vestido com trajes militares, chegou a alegar 
falsamente ser integrante do Exército a fim de intimidar a comunidade e 
legitimar a destruição da aldeia. Apesar de enfrentar um processo de rein-
tegração de posse na Justiça Estadual, a TI Tarumã já teve seus estudos de 
identificação e delimitação publicados pela Funai, em 2008, e em 2009 ela 
teve sua portaria declaratória publicada pelo MJ. A aldeia Ka’aguy Mirim 
Porã, surpreendida pelo ataque, é um dos três núcleos que compõem a TI. 
O território enfrenta, nos últimos anos, um aumento da pressão devido à 
construção de empreendimentos no seu entorno, a exemplo da instalação 
de uma fábrica da BMW, o que, segundo as lideranças da região, tem contri-
buído para potencializar os conflitos possessórios e invasões dentro da TI.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TOLDO PINHAL
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Morosidade da Funai na revisão dos limites da TI
DESCRIÇÃO: A TI Toldo Pinhal foi demarcada em 1994, com aproximadamente 

880 hectares. A comunidade, desde então, começou a se articular, cobrando 
do órgão responsável a revisão de limites. O GT foi criado em 2001, iden-
tificando uma área de 4230 hectares. A portaria declaratória foi publicada 
em 19 de abril de 2007, mas uma ação judicial vem impedindo o início dos 
trabalhos de levantamento fundiário.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: GUARANI DO ARAÇÁ’I
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Falta de regularização fundiária da TI
DESCRIÇÃO: A TI Guarani do Araçá’i teve a portaria declaratória assinada em 

abril de 2007. Uma ação judicial, contudo, vem impedindo a continuidade 
da demarcação. Os Guarani vivem hoje de favor na TI Toldo Chimbangue.

Com informações de: Cimi Regional Sul 

SÃO PAULO
2 Casos

TERRA INDÍGENA: TUPÃ REKO/ITAPU MIRIM
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Assédio de servidor da Funai para reduzir TI
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciam interferência indevida de servidores da Funai 

no processo de demarcação da TI Tupã Reko/Itapu Mirim, do povo Guarani 
Nhandeva. Segundo relatos de lideranças, o novo coordenador regional 
da unidade descentralizada da Funai de Itanhaém (SP), acompanhado de 
mais dois servidores do órgão, teriam chegado à comunidade indígena 
para fazer proposta referente ao processo de demarcação. De acordo com 
as lideranças, o servidor teria sugerido a diminuição do tamanho atual 
da área reivindicada pela comunidade como território tradicionalmente 
ocupado, sob pretexto de acelerar o processo demarcatório. Para isso, 
os indígenas teriam que se retirar das áreas reivindicadas pelos tercei-
ros, dizendo que “se Bolsonaro ganhar a eleição, vai ficar muito difícil 
pra vocês aí” e “se não tiver demarcação, vocês irão perder tudo se não 
fizerem negócio com ele”. Tal atitude viola os princípios desta fundação 
e caracteriza evidente conflito de interesse por parte deste servidor do 
órgão indigenista oficial, ao qual compete constituir grupo de estudo 
para dar início ao processo de demarcação da TI, aguardado há décadas 
pelos Guarani Nhandeva.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TENONDÉ PORÃ
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Não demarcação dos territórios indígenas
DESCRIÇÃO: O MPF ajuizou uma ação para que a Funai seja obrigada a retomar 

os trabalhos que viabilizem a demarcação da TI Tenondé Porã (SP). Em-
bora reconhecido pelo Ministério da Justiça em 2016, o território ainda 
é palco de conflitos entre os povos Guarani que o habitam e ocupantes 
não-indígenas. Até agora, a Funai realizou apenas levantamentos parciais 
para a remoção desses ocupantes e não apresentou nenhuma estimativa 
de quando pretende prosseguir com as atividades. A demora do órgão 
vem impedindo a execução de um amplo acordo celebrado há mais de 20 
anos para solucionar pendências ambientais relacionadas à instalação 
da linha de alta tensão Itaberá-Tijuco Preto III. Em dezembro de 2000, 
a Furnas Centrais Elétricas, o Ibama, a Funai e o Iphan assinaram um 
TAC com o MPF prevendo uma série de providências para mitigar os 
impactos do empreendimento. Boa parte dos compromissos firmados por 
Furnas, no entanto, está condicionada ao cumprimento das obrigações 
que a Funai assumiu no documento. A empresa dispôs-se a custear as 
despesas para a demarcação física da terra indígena e indenizar os ocu-
pantes que tenham realizado benfeitorias de boa-fé no local. Para isso, 
a Funai deve antes identificar imóveis e outras construções passíveis 
de indenização. O Ibama também depende da demarcação do território 
Guarani para concluir a análise técnica necessária ao licenciamento 
ambiental da linha de transmissão. A postura omissa da Funai levou o 
MPF a ajuizar uma ação de execução do TAC, pedindo à Justiça Federal 
que obrigasse o órgão a instituir um GT para executar o levantamento 
completo das benfeitorias na TI e apresentar os resultados em até 180 
dias. A TI Tenondé Porã abarca 15,9 mil hectares entre os municípios de 
São Paulo, São Bernardo do Campo, Mongaguá e São Vicente. Enquanto 
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a demarcação não é efetivada, os povos que ali vivem continuam sujeitos 
aos riscos que essa demora traz. No fim de 2022, a CGY relatou ameaças 
graves de ocupantes não-indígenas contra as comunidades locais para 
forçá-las a abandonar as terras. Houve o registro de destruição de casas 
e até mesmo disparos de arma de fogo.

Com informações de: MPF, 23/09/2022

TOCANTINS
9 Casos

TERRA INDÍGENA: TAEGO AWÁ
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Redução de TI por decisão judicial; sobreposição de as-

sentamento
DESCRIÇÃO: Decisão da Justiça Federal em novembro de 2022 reduziu a TI do 

povo Avá-Canoeiro, quase dizimado na década de 1970, em cerca de um 
terço de sua área. Em nota técnica, a antropóloga Patrícia de Mendonça 
Rodrigues e a bióloga Luciana Ferraz explicam que a diminuição da TI 
retira, inclusive, áreas essenciais para a sobrevivência dos Avá-Canoeiro, 
como “o acesso ao principal rio da região, o rio Javaés, e a maior parte 
das áreas não inundáveis”. As pesquisadoras apontam que restou aos 
indígenas apenas “uma terra inundável em sua maior parte e sem conexão 
com o principal rio utilizado para a sobrevivência cotidiana e como via de 
transporte”. A TI Taego Ãwa foi declarada como de posse indígena pelo 
MJ, em 2016, com 28,5 mil hectares. O juiz não deixa claro, na decisão, 
qual a área exata que seria subtraída da TI. A sentença foi proferida 
numa Ação Civil Pública movida pelo MPF em favor da demarcação do 
território, em 2018. A ação “pedia apenas a demarcação de uma TI já 
reconhecida oficialmente”, mas o Juiz Federal de Gurupi deferiu o pedido 
de uma perícia judicial antropológica, feito por não indígenas, com o 
objetivo de averiguar a tradicionalidade da ocupação indígena, afirmam 
as pesquisadoras. Elas apontam que, apesar da perícia ter reafirmado a 
tradicionalidade e reconhecido o trabalho de identificação e delimitação 
já realizado pela Funai e referendado pelo MJ, o juiz decidiu reduzir a TI, 
excluindo da área dela a maioria dos lotes do Projeto de Assentamento 
Caracol, para “reduzir o impacto social provocado pelo desalojamento 
de mais de 100 famílias, somado ao impacto econômico na região de 
Formoso-TO”, aponta a nota. O assentamento do Incra, segundo as 
pesquisadoras, foi instituído na década de 1990, “por grave omissão e 
negligência da Funai”, em área central do território indígena. O povo 
Avá-Canoeiro recorreu da decisão judicial.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 02/02/2023; Comunidade; 
Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: APINAYÉ
POVO(S): APINAJÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins em 

2021, com base em dados oficiais da Funai, do SIG-CAR e do Sicar, havia 
constatado 57 sobreposições de áreas declaradas no CAR sobre o territó-
rio indígena do povo Apinajé. O MPF passou a acompanhar a situação, 
que também foi denunciada à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos do Estado do Tocantins (Semarh-TO). A Secretaria avaliou que, à 
exceção de um dos CAR sobrepostos à TI, que foi anulado, os demais não 
representavam “sobreposições significativas dos imóveis rurais”. O órgão 
estadual avalia que as sobreposições podem decorrer de diferenças de escala 
e informou que o cancelamento destes cadastros dependeria de análise da 
Funai. Em 2022, entretanto, a análise não ocorreu e as sobreposições aos 
limites da TI seguiram.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: INÃWÉBOHONA
POVO(S): JAVAÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: O levantamento realizado em 2021 pelo Cimi Regional Goiás-To-

cantins com base em dados públicos da Funai, do SIG-CAR e do Sicar 
constatou 13 sobreposições de áreas declaradas no CAR sobre o territó-
rio indígena do povo Javaé. Após a denúncia ao MPF e à Semarh-TO, a 
Secretaria respondeu que os imóveis não representavam “sobreposições 
significativas dos imóveis rurais” e as sobreposições podiam decorrer de 
divergências entre as bases dos órgãos, apontando que o cancelamento 
destes cadastros dependeria de análise da Funai. Em 2022, entretanto, 
a análise não ocorreu e as sobreposições aos limites da TI seguiram 
constando dos sistemas.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: KRAOLÂNDIA
POVO(S): KRAHÔ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins, com 

pesquisas e elaboração de mapas a partir de dados oficiais da Funai, do SIG-
-CAR e do Sicar, constatou, em 2021, 42 sobreposições de áreas declaradas 
no CAR sobre o território indígena do povo Krahô. Também neste caso, 
a Semarh-TO avaliou que os imóveis não representavam “sobreposições 
significativas dos imóveis rurais” e que aguardaria revisão da Funai. Em 
2022, sem ocorrer a revisão, as sobreposições aos limites da TI seguiram 
constando dos sistemas.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: MATA ALAGADA
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: O levantamento de sobreposições de cadastros do CAR à TI, rea-

lizado em 2021 pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins com base em dados 
públicos, identificou 4 imóveis sobrepostos à TI. Também neste caso, a 
Semarh-TO afirmou que aguardaria revisão da Funai, que não ocorreu em 
2022. Assim, as sobreposições aos limites da TI seguiram constando dos 
sistemas ao longo do ano.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
POVO(S): KARAJÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado em 2021 pelo Cimi Regional Goiás-To-

cantins com base em dados georreferenciados da Funai, do SIG-CAR e do 
Sicar constatou 13 sobreposições de imóveis declarados no CAR sobre a 
TI. Questionada, a Semarh-TO analisou que os imóveis não representavam 
“sobreposições significativas dos imóveis rurais” e que poderiam decorrer 
de diferenças de escala, aguardando por revisão da Funai para reavaliar a 
situação. Em 2022, a revisão dos limites das TIs não ocorreu e, assim, as 
sobreposições de imóveis seguiram constando dos sistemas.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: XAMBIOÁ
POVO(S): KARAJÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado em 2021 pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins, 

com pesquisas e elaboração de mapas a partir de dados oficiais de órgãos 
do Estado, tais como Funai, SIG-CAR e Sicar, constatou duas sobreposições 
de áreas declaradas no CAR sobre o território indígena do povo Karajá de 
Xambioá. A situação seguia em 2022.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: XERENTE
POVO(S): XERENTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado em 2021 pelo Cimi Regional Goiás-Tocantins 

com base em dados oficiais e georreferenciados constatou 31 sobreposições 
de áreas declaradas no CAR sobre o território indígena do povo Xerente. 
A situação foi denunciada ao MPF, que passou a acompanhar a situação, 
e à Semarh-TO, que analisou que os imóveis não representavam “sobre-
posições significativas dos imóveis rurais”. A Secretaria respondeu que as 
sobreposições parciais poderiam decorrer de diferenças de escala entre as 
bases de dados distintas e que aguardaria por revisão da Funai para avaliar 
se seria o caso de cancelar algum dos cadastros. Em 2022, as sobreposições 
de imóveis seguiram constando dos sistemas.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: TAEGO ÃWA
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição de imóveis em terra indígena
DESCRIÇÃO: O levantamento realizado em 2021 pelo Cimi Goiás-Tocantins com 

base em dados da Funai, do SIG-CAR e do Sicar constatou duas sobreposições 
de CAR sobre o território indígena do povo Avá-Canoeiro. Em 2022, apesar 
das denúncias, nenhuma medida foi tomada para solucionar a situação, e 
as sobreposições continuavam constando dos sistemas públicos.

Com informações de: Funai; SIG-CAR; Sicar; Cimi Regional Goiás-Tocantins
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Em 2022, o Cimi registrou 309 casos de Invasões posses-
sórias, exploração ilegal de recursos naturais e danos 
diversos ao patrimônio em todo o Brasil. Os casos 

afetaram 218 Terras Indígenas (TIs) em 25 estados do país, 
e representam uma variada gama de situações de depre-
dação, invasão e danos ao direito de usufruto exclusivo 
de seu território que a Constituição assegura aos povos 
indígenas.

Nos últimos anos, a paralisação das demarcações 
de terras, o desmonte contínuo dos órgãos de fiscalização 
ambiental e territorial e o próprio discurso de pessoas que 
ocupavam cargos no poder público, a começar pelo próprio 
presidente da República, criaram um ambiente de liberalização 
que estimulou as invasões e a exploração ilegal, inclusive de 
terras já homologadas e regularizadas. 

INVASÕES POSSESSÓRIAS, EXPLORAÇÃO ILEGAL DE 
RECURSOS NATURAIS E DANOS DIVERSOS AO PATRIMÔNIO

Em muitos casos, as ações e discursos do governo federal 
e da Funai, sob a presidência de Marcelo Xavier, serviram 
como sinalizações que criaram nos invasores a expectativa 
de que suas posses ilegais dentro de terras indígenas seriam 
legalizadas em breve. 

Foi o caso das terras habitadas por povos indígenas 
isolados, cujas portarias de restrição de uso – medida admi-
nistrativa que garante a proibição do ingresso nestas áreas e 
protege estes povos até que a terra em questão seja definiti-
vamente demarcada – foram renovadas por curtos períodos 
de tempo. 

No caso da TI Ituna-Itatá, na região do médio Xingu, no 
Pará, o legado dos quatro anos de governo Bolsonaro foi um 
desmatamento acumulado de 20,4 mil hectares entre 2019 e 
2022, segundo dados do Prodes, do Inpe. Na mesma região, 

Foto: Chico Batata/Greenpeace

Garimpo nas TIs Munduruku e Sai Cinza, no alto Tapajós (PA), impacta não apenas o território, mas também a saúde dos indígenas, 
com a contaminação da água por mercúrio. Registro feito em outubro de 2021
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a TI Apyterewa perdeu incríveis 31,9 mil hectares no mesmo 
período – um terço dos quais apenas em 2022. 

Em ambos os casos, assim como em várias outras terras 
indígenas da Amazônia, grileiros e posseiros estabeleceram e 
ampliaram largas ocupações dentro das áreas, com pastagens, 
criação de gado e enorme infraestrutura ilegal. 

O ano de 2022 foi marcado, neste sentido, pela conti-
nuidade e pelo aprofundamento de invasões que já haviam 
se estabelecido nos anos anteriores, apesar das operações de 
fiscalização e monitoramento que foram realizadas ao longo 
do ano – na maioria dos casos, por determinação judicial e de 
maneira pontual.

O caso das TIs Karipuna e Uru-Eu-Wau-Wau, em 
Rondônia, é exemplar desta situação. Na TI Karipuna, os 
invasores não apenas construíram pontes de acesso à terra 
indígena a partir de localidades próximas, utilizadas como 
pontos de apoio às invasões de madeireiros, caçadores e 
grileiros: eles chegaram ao extremo de destruir a ponte que 
dá acesso à aldeia do povo Karipuna, isolando os indígenas e 
mandando um claro sinal de intimidação. 

Operações policiais derrubaram as pontes ilegais, mas 
não foi suficiente para impedir o avanço da grilagem no inte-
rior da terra demarcada. Os invasores sentiram-se à vontade 
para deixar ameaças escritas a lideranças da TI Karipuna e, 
inclusive, constranger funcionários públicos que realizavam 
a manutenção da estrada que dá acesso à TI.

A realidade das invasões às terras indígenas da Amazônia 
e a ampla rede ilegal à qual estes casos se relacionam, em arti-
culações que vão de poderosos grupos econômicos a facções 
criminosas, ganharam repercussão com o trágico assassi-
nato do indigenista Bruno Pereira e do jornalista britânico 
Dom Phillips, em junho, na TI Vale do Javari; e depois, em 
novembro, com a dramática situação vivenciada pelos povos 
Yanomami e Ye’kwana.

A violência e os assassinatos na TI Vale do Javari 
chamaram a atenção da sociedade para a atuação de inva-
sores que praticam a caça e a pesca predatórias nos territórios 
indígenas, em esquemas muitas vezes ligados à lavagem de 
dinheiro e a outras práticas criminosas12. Em 2022, o Cimi 
registrou casos de caça e/ou pesca ilegais em 45 terras indí-
genas, e 65 territórios indígenas afetados pela extração ilegal 
de madeira, areia, castanha e outros recursos naturais.

No caso da TI Yanomami, a tragédia que causou comoção 
em todo o país estava ligada à atuação de garimpeiros. Eles 
não só estabeleceram uma verdadeira infraestrutura para 
a exploração do garimpo sobre o território indígena, como 
também tomaram conta dos recursos que existiam para prestar 
assistência de saúde aos indígenas. 

O resultado foi uma tragédia sanitária e ambiental sem 
precedentes – ou, como sintetizou o MPF de Roraima: “a 
grave situação de saúde e segurança alimentar sofrida pelo 
povo Yanomami, entre outros, resulta da omissão do Estado 
brasileiro em assegurar a proteção de suas terras”13.

12  Cartéis de drogas e armas dominam região onde Bruno e Dom desapa-
receram. Vinícius Valfré, Estadão, 14/06/2022. Disponível em: https://www.
estadao.com.br/politica/carteis-de-drogas-e-armas-dominam-regiao-onde-bru-
no-e-dom-desapareceram

13  Nota pública: MPF destaca medidas adotadas para proteção de povos 
que habitam a TI Yanomami. MPF/RR, 23/01/2023. Disponível em: https://
www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/nota-publica-6ccr-terra-yanomami

Não por acaso, a TI Yanomami, entre Roraima e 
Amazonas, foi a sexta mais desmatada na Amazônia Legal 
no período entre 2019 e 2022, quando perdeu quase 7 mil 
hectares de floresta, segundo dados do Prodes.

As duas TIs que ficaram em quinto e em sétimo lugar 
entre as mais desmatadas no período, Kayapó e Munduruku, 
ambas no Pará, também foram alvo da atuação contínua de 
garimpeiros ilegais. Em consequência disso, essas TIs também 
tiveram seus cursos d’água contaminados pelo mercúrio, 
utilizado pelos garimpeiros no processo de extração do ouro. 

Em abril de 2023, o MPF/PA recomendou à Secretaria 
de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, a instauração 
de procedimento administrativo e a declaração de emergência 
em saúde pública de importância nacional, em decorrência 
da  contaminação por mercúrio na bacia do Rio Tapajós, no 
Pará, especialmente no que diz respeito ao povo indígena 
Munduruku14. Já em 2021, estudos da Fiocruz apontavam que 

14  Abril Indígena: MPF quer declaração de emergência em saúde pública 
por contaminação por mercúrio na bacia do Rio Tapajós (PA). MPF/PA, 
27/04/2023. Disponível em: https://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/
noticias-pa/mpf-quer-declaracao-de-emergencia-em-saude-publica-por-conta-
minacao-por-mercurio-na-bacia-do-rio-tapajos-pa

Foto: Hellen Loures/Cimi
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60% dos indígenas da TI Sawré Muybu tinham o metal tóxico 
no organismo acima do limite tolerado pela OMS15. Nenhuma 
providência do governo federal foi tomada em relação a essa 
situação.

Investigações da Polícia Federal (PF) começaram a 
apontar, em 2022, indícios da envergadura da rede criminosa 
que envolve a exploração das terras indígenas no Brasil. Em 
uma das apurações, a PF estimou que as empresas envolvidas 
na compra e venda de ouro extraído ilegalmente de TIs movi-
mentou cerca de R$ 16 bilhões em apenas dois anos, entre 
2019 e 202116. 

Em 2022, o Cimi identificou 45 casos de TIs afetadas 
diretamente pelo garimpo e pela mineração ou, indiretamente, 
por danos causados por estas práticas a cursos d’água que 
abastecem comunidades indígenas, com prejuízos à saúde de 
seus moradores.

A poluição, o roubo e o sequestro das águas também 
afetou pelo menos 27 territórios indígenas em 2022 – situação 
diretamente relacionada aos danos causados pelo uso de 
agrotóxicos dentro ou próximo a territórios indígenas. Estas 
situações, por sua vez, estiveram muitas vezes relacionadas 
ao arrendamento de terras indígenas, prática estimulada, em 
muitos casos, pela própria Funai.

Os reflexos de ações do órgão indigenista oficial também 
foram sentidos nas terras afetadas pela Instrução Normativa 
(IN) 09/2020, que liberou a certificação de propriedades 
privadas sobre terras indígenas não homologadas, recolocando 
estas áreas no mercado. 

No Cerrado maranhense, os povos que vivem em três das 
TIs mais afetadas pela medida17 – as TIs Bacurizinho, Porqui-
nhos dos Canela Apãnjekra e Kanela Memortumré – viram o 
desmatamento e a infraestrutura para o escoamento de grãos 
avançar sobre seu território.

Na TI Kanela, as invasões avançaram inclusive sobre 
a área já demarcada do território. Na TI Bacurizinho, indí-
genas do povo Guajajara chegaram a ter casas e um barracão 
destruídos por fazendeiros que invadiram a área em demar-
cação.

Casos de ataques violentos e danos ao patrimônio indí-
gena também foram registrados em outras regiões. A prática 
de destruição de bens indígenas foi utilizada, em muitos casos, 
para dissuadir ou intimidar comunidades em luta pela terra, 
como ocorreu com os Mbya Guarani da TI Tarumã, em Santa 
Catarina, com os povos da TI Pium, em Roraima, com os Truká 
Tupã, no norte da Bahia, ou com os Turiwara e Tembé da TI 
Turé/Mariquita.

15  Todos os indígenas de três aldeias Munduruku no Pará estão conta-
minados por mercúrio do garimpo. Aldem Bourscheit, InfoAmazonia, 
26/01/2021. Disponível em: https://infoamazonia.org/2021/11/26/todos-
-os-indigenas-de-tres-aldeias-munduruku-no-para-estao-contaminados-por-
-mercurio-do-garimpo

16  PF mira compra de ouro de terras indígenas por grupo que movimentou 
R$ 16 bi. Fabio Serapião e Marcelo Rocha, Folha de São Paulo, 16/07/2022. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2022/07/pf-mira-
-compra-de-ouro-de-terras-indigenas-por-grupo-que-movimentou-r-16-bi.
shtml

17  Certificação de propriedades avança sobre terras indígenas no Maranhão, 
beneficiando empresas e fazendeiros. Tiago Miotto, Cimi, 21/07/2021. 
Disponível em: https://cimi.org.br/2021/07/certificacao-propriedades-terras-
-indigenas-maranhao-in09

Tipos de invasão ou dano TIs 
afetadas*

Desmatamento 74
Extração ilegal de madeira, areia, castanha e outros 
recursos naturais 65

Garimpo ou mineração 45
Caça e/ou pesca ilegais 45
Agropecuária (criação de gado, monocultivos, 
arrendamento de terras) 37

Grilagem e/ou loteamento de terras 32
Danos gerais ao meio ambiente 31
Retirada, retenção ou poluição de cursos d’água e 
rios 27

Danos ao patrimônio (destruição de casas, cercas, 
casas de reza, etc) 25

Incêndios ou queimadas 25
Danos por uso de agrotóxicos 23
Invasão possessória de fazendeiros e/ou posseiros 20
Obras e empreendimentos dentro ou com impacto 
direto na TI 16

Abertura de estradas ou ramais ilegais 11
Diversos 11
Invasões com ataques armados e/ou ameaças 10
Tráfico de drogas ou presença de narcotraficantes 8
Turismo ilegal 4

*uma mesma TI pode ser afetada por vários tipos de invasão, exploração de 
recursos naturais ou danos ao patrimônio

INVASÕES POSSESSÓRIAS,  
EXPLORAÇÃO ILEGAL DE RECURSOS NATURAIS  

E DANOS DIVERSOS AO PATRIMÔNIO
309 Casos

ACRE
5 Casos

TERRA INDÍGENA: JAMINAWA DO RIO CAETÉ
POVO(S): JAMINAWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de traficantes; criação de gado
DESCRIÇÃO: Reportagem da Folha de São Paulo descreve a trajetória e situações 

de conflitos enfrentadas pelos indígenas do povo Jaminawá em Sena 
Madureira, onde aguardam há anos pela demarcação da TI Jaminawá do 
Rio Caeté, em fase de identificação pela Funai. A comunidade Jaminawa 
foi acomodada nesta terra em 1997, após uma longa história de conflitos 
e longas peregrinações do povo pela Amazônia. Agora, 25 anos depois, a 
cooptação de jovens Jaminawá de aldeias distintas pelas maiores facções 
criminosas de São Paulo e do Rio de Janeiro têm gerado conflitos. O PCC e o 
Comando Vermelho estão em Sena Madureira, a cidade mais próxima da TI 
Jaminawá do Rio Caeté, a 80 km. As facções cooptaram jovens indígenas, como 
descreveram à reportagem três pais de indígenas presos na penitenciária da 
cidade por suspeita de tráfico de drogas. São oito prisões recentes, segundo 
os relatos à reportagem. Em meio ao avanço das facções nos últimos cinco 
anos, os Jaminawá estão jogados à própria sorte, sem acompanhamento 
consistente ou fiscalização contra invasores. Sem demarcação, fazendeiros 
têm avançado sobre a área, invadindo-a para criação de gado.

Com informações de: Folha de São Paulo, 19/09/2022; Cimi Regional Amazônia 
Ocidental

TERRA INDÍGENA: NAWA
POVO(S): APOLIMA ARARA, HUNI KUI, NAWA, NUKINI, VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; caça e pesca ilegais; posseiros
DESCRIÇÃO: Lideranças e representantes dos povos Nukini, Nawá, Shawãdawa, 

Noke Ko’i, Apolima Arara e Huni Kui lançaram um documento de repúdio 
à pressão para modificar os limites do Parque Nacional da Serra do Divisor 

Foto: Hellen Loures/Cimi
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(PNSD). Segundo a denúncia, a deputada Mara Rocha (PSDB/AC) pressionou 
indígenas e comunidades para assinar um documento em que abrem mão 
de seus direitos e manifestam apoio ao PL 6024/2019, que pretende mudar 
a categoria do Parque, diminuindo o grau de proteção da UC. As lideranças 
denunciam que as pessoas das comunidades foram pressionadas para as-
sinar o documento sem que pudessem compreender suas consequências. 
“Exigimos que nenhum cadastro ou pedido de assinatura de documentos 
seja feito sem prévio conhecimento das lideranças e comunicação à Funai”, 
afirma a carta, que também denuncia a ocorrência de invasões ao Parque, 
que se sobrepõe ao território do povo Nawa e fica próximo às TIs de outros 
povos. “Não queremos que acabe o PNSD. Nós queremos que o Parque 
funcione dentro da lei. O que está acontecendo é o que não pode: cada vez 
tem mais morador dentro do Parque, muita invasão para caça, pousadas e 
proprietários de fora chegando e abrindo novas áreas. Nós queremos ser 
parceiros para a gestão do Parque Nacional”, prosseguem as lideranças. 
Eles também se manifestaram contra a expansão da BR-364 em direção à 
fronteira com o Peru e a proposta de construção de estrada entre Cruzeiro 
do Sul e Pucallpa, “por causa dos impactos culturais e sobre a fauna, flora e 
recursos naturais da região, o que provocará a escassez da água, aumentando 
o aquecimento global e as mudanças climáticas”.

Com informações de: Lideranças do Alto Juruá; Contilnet, 26/09/2022; Cimi Regional 
Amazônia Ocidental

TERRA INDÍGENA: JAMINAWA / IGARAPÉ PRETO
POVO(S): JAMINAWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Abertura de ramal dentro de TI
DESCRIÇÃO: O MPF e o MP/AC ajuizaram uma ação civil pública para anular 

a autorização concedida pelo Instituto de Meio Ambiente do Acre para 
abertura de ramal de interligação entre os municípios de Rodrigues Alves e 
Porto Walter, ambos no Acre, no Vale do Juruá. A ação aponta como réus o 
Estado do Acre, o Departamento de Estradas e Rodagens do Acre (Deracre), 
o Instituto de Meio Ambiente do Acre (Imac) e os municípios de Rodrigues 
Alves e Cruzeiro do Sul. Inicialmente, a investigação foi instaurada para 
apurar ilegalidade na abertura de ramal na TI Jaminawá do Igarapé Preto, 
conhecido como “Ramal Barbary”, que liga os municípios de Porto Walter 
e Cruzeiro do Sul. MPF e MP/AC afirmam que por incidir em unidade de 
conservação federal e terras indígenas, o licenciamento ambiental para a 
abertura da estrada deveria ser concedido pelo Ibama e não pelos órgãos 
estaduais. Segundo o apurado pelo MP, a supressão de vegetação autorizada 
irregularmente foi de 83,7 km, o que totaliza 251 hectares de vegetação e 
um total de 2.142 árvores. Durante a instrução dos procedimentos, autori-
dades chegaram a negar que a estrada atingisse a TI. Por outro lado, houve 
também denúncia de que políticos dos municípios interessados tentaram 
manipular indígenas oferecendo dinheiro para que eles mesmos abrissem 
o ramal, quando na verdade o que deveria ter ocorrido era a consulta prévia 
aos indígenas, conforme obriga a legislação. O pedido do MP é para que 
seja concedida tutela de urgência para determinar a suspensão de qualquer 
intervenção pelos órgãos estaduais e municipais no ramal de interligação 
entre os municípios de Rodrigues Alves e Porto Walter, além do bloqueio da 
estrada, fiscalização de balsas irregulares e afixação de placas informando 
a suspensão da obra. Pede também que a Justiça determine que os réus se 
abstenham de realizar qualquer intervenção na área de incidência direta 
e indireta na TI Jaminawá do Igarapé Preto sem consulta prévia e infor-
mada aos indígenas, bem como abertura de inquérito policial para apurar 
ocorrência de crime ambiental.

Com informações de: MPF/AC, 30/09/2022; Cimi Regional Amazônia Ocidental

TERRA INDÍGENA: KAMPA DO RIO AMÔNEA
POVO(S): KAMPA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de caçadores e outros
DESCRIÇÃO: Em ação de monitoramento territorial da aldeia Apiwtxa feita pelos 

indígenas, entre os dias 2 e 4 de fevereiro, foi encontrado um caçador inva-
dindo a TI Kampa do Rio Amônia, além de caminhos abertos e rastros de 
outros caçadores, como carcaça de animais mortos. A ação foi ao longo do 
Rio Arara, onde a TI faz divisa com a Resex Alto Rio Juruá, em Marechal 
Thaumaturgo, com participação de 14 membros da aldeia. Komãyari Ashe-
ninka, que liderou a expedição, explica que a comitiva encontrou o caçador 
retornando a um acampamento na beira do rio, carregando uma espingarda 
e um saco com três macacos mortos. “O senhor que encontramos tem 
cerca de 60 anos, e ele veio por um caminho que vem da sua comunidade, 
Pintada, dentro da Resex. Ele nos informou que faz muito tempo que usa 
esse caminho entrando no Rio Arara”, explica Komãyari. O caçador ilegal 
encontrado foi aconselhado a não mais realizar essa invasão, e foi explicado 
a ele sobre os limites do território e o prejuízo que essa atividade gera para 
para a comunidade e para a fauna. Os vestígios de invasão no território 
Ashaninka ao longo do Rio Arara são constantes e sempre reportados ao 
Exército Brasileiro e à Funai.

Com informações de: Acre Agora, 22/02/2022

TERRA INDÍGENA: ALTO RIO PURUS
POVO(S): HUNI KUI, MADIJÁ, JAMINAWA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça e pesca ilegais; desmatamento
DESCRIÇÃO: A TI Alto Rio Purus é constantemente invadida por caçadores e pes-

cadores. O território, além da fronteira com o Peru, a cada ano vem sendo 
cercado por fazendeiros que, muitas vezes, retiram madeira do território 
indígena para fazer cercados. Outra ameaça é o projeto do governo estadual 
de construção de uma estrada ligando os municípios de Manoel Urbano a 
Santa Rosa do Purus; esta estrada impactará o território com o aumento 
das invasões. Entre 2019 e 2022, o Prodes/Inpe registrou 80 hectares 
desmatados na TI. Em 2022, o Deter, do Inpe, também identificou uma 
área degradada de 12 hectares no limite nordeste da TI, próximo a locais 
já desmatados nos anos anteriores.

Com informações de: Cimi Regional Amazônia Ocidental; Prodes e Deter/Inpe

AMAPÁ
1 Caso

TERRA INDÍGENA: WAIÃPI
POVO(S): WAIÃPI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros
DESCRIÇÃO: Conhecidos por serem os “guardiões” de uma terra cobiçada por 

garimpeiros ilegais e mineradoras, que buscam a riqueza em ouro e ferro da 
região, os Waiãpi denunciaram que os rios que banham a TI estão sofrendo 
com a poluição. O caso foi relatado em uma nota emitida pelo Conselho 
das Aldeias Wajãpi – Apina. No documento, a entidade relata que os rios 
Riozinho e Onça estão sofrendo alterações na qualidade da água, desde 
11 de fevereiro, causadas por uma lama cuja origem não foi identificada. 
“Fotos e vídeos de várias aldeias mostram as águas com muita lama e como 
dependemos dos rios para beber água e tomar banho, isto gerou muita 
preocupação para os nossos chefes e famílias. Durante o final de semana, 
a água suja do rio Onça chegou até a aldeia Pairakae, localizada no Rio 
Felício, afluente do Amapari. E a lama do Riozinho chegou até a Vila do 
Riozinho, junto à BR-210, no Assentamento Perimetral Norte, em Pedra 
Branca do Amapari, onde nossos vizinhos assentados também se assusta-
ram muito”, afirma o conselho, em nota. O Apina lembra que há anos vem 
denunciando sinais de garimpo e outras atividades ilegais no entorno da 
TI, como presença de garimpeiros na região em 2019 e em 2021, inclusive 
dentro da TI.“Estamos pedindo há muitos anos para os órgãos responsá-
veis do governo federal e do governo do Amapá investigarem esses crimes 
ambientais e evitar que isso afete a nossa terra, a nossa saúde e os nossos 
jeitos de viver, que dependem da floresta em pé”, reforça o conselho, no 
documento. O conselho pede que MPF, Funai, Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente, Incra e ICMBio que investiguem o caso.

Com informações de: Agência Cenarium, 19/02/2022

AMAZONAS
47 Casos

TERRA INDÍGENA: JACAREÚBA/KATAUIXI
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento
DESCRIÇÃO: Uma das regiões mais preservadas da Amazônia brasileira, o Mé-

dio Rio Purus, no sul do Amazonas, pode perder uma área superior à do 
estado do Acre de floresta nas próximas três décadas, caso o cenário de 
descontrole e possíveis impactos da pavimentação da BR-319, aponta o 
relatório de março de 2022 da campanha Isolados ou Dizimados, lançado 
por um conjunto de organizações socioambientais e indígenas. O estudo 
indica que o descontrole sobre a devastação ambiental pode resultar na 
perda de cerca de 170 mil km² de floresta nativa até 2050 nessa região 
– que inclui a TI Jacareúba/Katauixi. Citando dados do Prodes/Inpe, o 
relatório de 2023 da campanha aponta que, até julho de 2021, foram 
desmatados 5.889 hectares no interior da TI, “o que corresponde a mais 
de três milhões de árvores derrubadas”. Além disso, há 639 cadastros 
irregulares do CAR incidentes sobre a TI, ameaçando mais de 60 mil 
hectares dos cerca de 647 mil do território. A TI passou o ano de 2022 
inteiro desprotegida, depois que a Portaria de Restrição de Uso que garantia 
proteção aos isolados que vivem na área venceu, em dezembro de 2021, 
e não foi renovada pelo governo Bolsonaro, colocando em grave risco a 
vida dos indígenas. Em 2022, o sistema Deter, do Inpe, registrou quatro 
alertas de desmatamento sobre a TI, na sua região sudeste, afetando 27 
hectares e indicando o avanço do desmatamento sobre as fronteiras do 
território onde vivem indígenas em isolamento voluntário. O MPF-AM, 
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em março, recomendou à Funai que renovasse a Portaria, sob pena de 
responder pelo “genocídio dos isolados na região”.

Com informações de: Clima Info, 16/03/2022; Relatório Isolados x Dizimados 2023; 
Deter/Inpe; Folha de São Paulo, 23/05/2022

TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de madeireiros, pescadores e caçadores
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Madijá e Tukuna, reunidos em assembleia na aldeia 

Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, elaboraram carta-denúncia e a 
encaminharam aos órgãos responsáveis e MPF, na qual apontam as cons-
tantes invasões de seus territórios por madeireiros, caçadores e pescadores.

Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 
12/01/2022

TERRA INDÍGENA: JURUBAXI-TÉA
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Uma ação conjunta para fiscalizar atividades ilegais na TI Jurubaxi-Téa 

foi realizada pela Foirn, Associação das Comunidades Indígenas do Médio 
e Baixo Rio Negro e Funai. Durante a ação, foram identificadas invasões 
ligadas a garimpos ilegais. Houve abordagem e orientação de suspeitos sobre 
a ilegalidade de atividades. Informações levantadas pela Foirn indicam a 
atividade de dragas na região, além de intenso tráfego de lanchas rápidas 
no período noturno, o que indica trânsito de pessoas agindo na ilegalidade. 
Além disso, está sendo averiguada a criação de uma associação de extração. 
Tanto a Foirn quanto a Funai informam que tal associação não tem auto-
nomia ou legalidade para autorizar atividade de extração de garimpagem 
na terra indígena. A federação tomará as medidas necessárias para coibir 
as práticas ilegais no território indígena.

Com informações de: Blog Foirn, 11/02/2022

TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de pescadores, garimpeiros e madeireiros
DESCRIÇÃO: A Univaja denunciou em ofícios (de nºs 004, 029, 034, 043, 044, 

047/2022) ao poder público (Funai, PF, Força Nacional e outros) o intenso 

aumento de invasões à TI Vale do Javari, onde o indigenista Bruno Pereira 
e o jornalista Dom Phillips foram cruelmente assassinados no início de 
junho. Um dos suspeitos presos pelo crime, Amarildo da Costa de Oliveira, 
o “Pelado”, aparece em relatório da organização indígena como um dos 
homens responsáveis pelas invasões e como “autor de diversos atentados 
de arma de fogo” na TI Vale do Javari, de acordo com ofício da Univaja 
datado de 12 de abril. Em um trecho do ofício, a Univaja denuncia: “Noite 
do dia 03/04, quando a EVU [Equipe de Vigilância da Univaja] estava 
finalizando suas atividades, chega a informação que o ‘Pelado’, morador 
da Comunidade São Gabriel e de Benjamin Constant, estava com outros 
4 ou 5 infratores pescando no interior da TI, próximo à aldeia Korubo, 
no Mário Brasil. Eles estariam de canoa pequena, no lago do Bananeira, 
na margem direita do Rio Ituí, pescando peixe liso e pirarucu. ‘Pelado’ 
tem sido apontado como um dos autores dos diversos atentados com 
arma de fogo contra a Base de Proteção da Funai, entre 2018 e 2019”. No 
documento, a Univaja destacou que, com a cheia dos rios Ituí e Itaquaí, o 
aumento do “egresso dos infratores foi constatado pela EVU em campo” e 
por representantes da entidade em Atalaia do Norte. “Milhares de tracajás 
e tartarugas e toneladas de carne de caça e de pirarucu chegaram até a sede 
municipal”, relatou a organização. Segundo a Univaja, em 15 de março de 
2022, foram identificadas cinco embarcações pesqueiras de grande porte, 
nas proximidades da Base de Proteção da Funai na boca do Rio Ituí, três 
delas entre a Comunidade São Rafael e a base. A EVU também afirma 
ter mapeado “diversas estradas para embarcações de médio porte”, com 
capacidade de carregar cerca de 5 toneladas, cortando o igapó que separa 
a Base de Proteção da Funai do lago do Jaburu, “fora da terra indígena”. 
O documento mostra uma série de relatos, vestígios e materiais usados 
pelos invasores. Outra invasão relatada foi observada em março, quando 
outra equipe de infratores, em embarcação de médio porte, foi vista na 
TI. Os suspeitos, no entanto, conseguiram despistar a Univaja no igapó 
do Jaburu e fugir. “Os vestígios são registrados e georreferenciados e as 
informações que circulam nas comunidades próximas à terra indígena 
é que essa equipe seria comandada pelo ‘caçula’, morador de Atalaia e 
filho do servidor aposentado da Funai conhecido como ‘Patola’”, refor-
çou a organização. Outros cinco ofícios relatando invasões e solicitando 
proteção foram formulados pela Univaja e destinados a órgãos como PF, 
Funai, Força Nacional de Segurança Pública e ao MPF-AM. No documento 
datado de 6 de maio de 2022, por exemplo, a Univaja detalha nomes, 
apelidos, embarcações e ponto de atuação dos invasores.

Com informações de: Univaja; Revista Cenarium, 11/06/2022

Registro do garimpo na TI Yanomami feito em dezembro de 2022, durante sobrevoo realizado pelo Greenpeace

Foto: Valentina Ricardo
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TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): KANAMARI TSOHOM DYAPAH
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros
DESCRIÇÃO: Um grupo de garimpeiros invadiu a aldeia Jarinal, na TI Vale do 

Javari, promoveu uma festa em frente aos olhos dos assustados indígenas, 
obrigando alguns deles a tomarem cachaça e até gasolina misturada com 
água. As cenas brutais aconteceram em fevereiro de 2022, mas somente 
no em abril dois jovens da aldeia conseguiram comunicar o fato quando 
chegaram na cidade de Eirunepé, cidade mais próxima da aldeia, após 
três dias de viagem de barco. A aldeia Jarinal está localizada na parte sul 
da TI, à margem do rio Jutaí. Nela vivem 160 pessoas do povo Kanamari 
e 47 indígenas Tsohom Dyapah, de recente contato. A região acima de 
Jarinal também é habitada por indígenas isolados, entre eles os Warikama 
Djapá. “Os garimpeiros foram até a boca do igarapé, que fica bem perto da 
aldeia, e depois foram de canoa até a aldeia fazer festa. O que eles fazem 
é temperar gasolina com água e ficam dando para os parentes beber. A 
gente quer que a Polícia Federal vá até lá resolver essa questão dos cri-
minosos garimpeiros”, disse Kadhyi Kanamari, presidente do Conselho 
Indígena dos Kanamari do Juruá e Jutaí (Cikaju). Imagens feitas pelos 
jovens indígenas, embora desfocadas, mostram garimpeiros dançando no 
meio de uma maloca, sendo observados passivamente pelos indígenas, 
incluindo crianças. Os garimpeiros também induzem alguns indígenas a 
“dançarem” com eles. Além das bebidas alcoólicas, os indígenas temem 
as ameaças de abusos sexuais contra as mulheres. Numa região isolada 
a aldeia Jarinal não possui canal de comunicação com outras áreas, co-
munidades e cidades, sem telefone público ou radiofonia. As denúncias 
de invasão só podem ser feitas pessoalmente, o que aumenta o risco aos  
indígenas.

Com informações de: Amazônia Real, 20/04/2022

TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): KANAMARI, MAYORUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas Kanamari, realizando monitoramento na 

região do médio rio Javari, nas proximidades das comunidades São Luiz, 
Lago Grande, Lago Tambaqui e Irari, encontraram evidências de roubo 
de madeira de lei. Os indígenas localizaram árvores “sangradas”, termo 
usado para referir a cortes feitos no tronco para a madeira secar e poder 
flutuar, facilitando o transporte pelo rio no tempo da cheia. Uma das 
lideranças gravou um vídeo das árvores marcadas e outras derrubadas  
no local.

Com informações de: Liderança da Akavaja - Associação dos Kanamari; Cimi Re-
gional Norte 1

TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): MATSÉS MAYORUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão de narcotraficantes
DESCRIÇÃO: No Vale do Javari tem aumentado, nos últimos anos, a invasão e 

atividade ilegal de grupos de narcotraficantes. Eles se estabelecem no 
lado peruano, nos limites da TI, para plantio, refino e transporte de coca. 
Para manter suas atividades, utilizam a área da comunidade, aliciam e 
intimidam indígenas, fazendo uso de armas de fogo. As comunidades 
mais próximas, como Ituí, Lago Tambaqui (povo Kanamari) e Lago Grande 
(povo Matses/Mayuruna), são as mais atingidas. Os criminosos, oriundos 
da Colômbia, do Peru e das cidades deTabatinga, Benjamim Constant e 
Atalaia do Norte, chegam disfarçados de pescadores e caçadores. Esse 
convívio se naturalizou nas comunidades e gerou certa dependência do 
narcotráfico. Essa dependência é nítida quando os invasores negociam 
caça e pescado em grande quantidade, trocam por mercadorias que, mui-
tas vezes, têm a data de validade vencida. Na negociação, geralmente, os 
indígenas são enganados na medida do peso, no valor em reais; alguns 
indígenas trabalham no plantio da maconha e/ou coca para grupos de 
narcotraficantes; o chefe da facção, quando se sente doente, atravessa o 
rio e vem pedir apoio à equipe de saúde do DSEI Vale do Javari, porém 
nega a sua identidade e a de sua mãe; anda armado de escopeta nas 
comunidades; nos finais de semana reúne seus trabalhadores para jogar 
bola, levando drogas para serem utilizadas no campo durante o jogo; os 
invasores exploram de preferência os lagos onde as famílias indígenas 
têm se preocupado em fazer a proteção e manejo para que não falte o 
pescado, considerado um dos melhores alimentos para as famílias. Essa 
é uma realidade vivida pela comunidade Lago Grande e que se estende 
para outras comunidades da TI, deixando os indígenas, especialmente 
os povos em isolamento voluntário, vulneráveis e à mercê dos invasores 
e narcotraficantes.

Com informações de: Lideranças indígenas; Cimi Regional Norte I

TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de traficantes; caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: No rio Ituí, há invasores que entram por Atalaia do Norte (AM), mas 

também há um grupo que entra via Juruá e Cruzeiro do o Sul (AC), sendo 
a cabeceira do rio Mâncio Lima, onde há povos em isolamento voluntário, 
o local estratégico de exploração dos recursos. O jornal Estadão relatou a 
presença de cartéis de drogas e armas em toda a fronteira, na qual acon-
teceram os assassinatos do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom 
Phillips. Segundo a reportagem, cartéis de drogas de Miami, Medellín e 
Sinaloa mantêm um Estado paralelo no Alto Solimões, o que vulnerabiliza 
as comunidades locais, especialmente indígenas. “Trata-se de megaesquema 
de transporte de armas e drogas, pistolagem e lavagem de dinheiro que tem 
impacto na economia de nove municípios com o mercado de entorpecentes 
e de pesca e caça ilegais” na região. Pessoas da região, como os investigados 
pelos assassinatos, ajudam a dar vazão a produtos extraídos da floresta, 
reforçando a aparência de legalidade dos negócios do tráfico. A reportagem 
também apontou que “apesar de toda a movimentação militar em Atalaia 
após o desaparecimento de Bruno e Dom, pessoas ligadas aos investigados 
continuavam “entrando e saindo de terras indígenas com embarcações 
que levam freezers para pescados”. Segundo o delegado Jorge Pontes, os 
traficantes se utilizam da extração de recursos naturais porque a punição 
é mais branda do que para narcotráfico. “Os traficantes perceberam que 
essas atividades são extremamente lucrativas e a reprimenda para esses 
crimes ambientais é muito baixa, e os crimes ambientais têm suporte de 
políticos, porque essas atividades financiam campanhas”. Reportagem da 
Abraji identificou que dois presos ligados ao assassinato de Dom e Bruno 
eram contratados da prefeitura de Atalaia do Norte.

Com informações de: Estadão, 14/06/2022; Abraji, 05/09/2022; Lideranças; Cimi 
Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão de balsas de garimpo; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Entre fevereiro e março, uma equipe da FPE Vale do Javari realizou 

monitoramento da área do rio Jandiatuba, e registrou a presença de 19 
balsas de garimpo em atividade. Os agentes identificaram movimentação 
logística saindo do município de São Paulo de Olivença (AM), além de 
pontos de retirada de madeira para a construção das balsas próximos da 
localidade habitada por indígenas isolados. Na ocasião, a equipe também 
constatou que pessoas que operam as balsas de garimpo no rio Jandiatuba 
portavam armas de fogo.

Com informações de: G1/AM, 19/07/2022

TERRA INDÍGENA: SOARES/URUCURITUBA
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Instalação de placas particulares; compra ilegal de áreas 

na TI para mineração
DESCRIÇÃO: A pressão sobre o território Mura, no município de Autazes, aumen-

tou depois que, utilizando-se da guerra entre Rússia e Ucrânia, o governo 
Bolsonaro passou a atuar para liberar a mineração em TIs e forçar a imple-
mentação de um megaprojeto de extração de potássio no local, planejado 
pela Potássio do Brasil – empresa controlada pelo banco canadense Forbes 
& Manhattan. A TI é reivindicada há décadas pelo povo Mura, que, sem 
providências da Funai, decidiu fazer a autodemarcação da terra em 2018. A 
morosidade do Estado é usada pela empresa como justificativa para susten-
tar que não existiria uma terra indígena no local. Indígenas denunciaram 
assédio de representantes da empresa para que vendessem suas terras. 
Muitos, pressionados pelas ameaças de perder a terra e ficar sem sequer o 
dinheiro da venda, teriam se sentido coagidos a negociar. A empresa chegou 
a instalar placas em locais do território, indicando que seriam “áreas de 
uso” da mineradora. Lideranças também relataram à agência Amazônia 
Real que lanchas de grande porte da empresa transitam nas cabeceiras do 
lago da comunidade Soares, causando transtornos para os indígenas. Em 
maio, após ação do MPF, a Justiça Federal do Amazonas determinou que 
a Potássio do Brasil devolvesse as áreas “adquiridas” irregularmente dos 
indígenas e retirasse as placas do território. Em setembro, o MPF apontou 
que ainda havia placas no local. Naquele mesmo mês, a Justiça também 
determinou que a Funai crie GT para identificar a TI em até 180 dias. O MPF 
também pede a suspensão da licença concedida pelo Instituto de Proteção 
Ambiental do Amazonas (Ipaam) ao megaempreendimento e do processo de 
consulta aos indígenas até que a TI seja identificada e delimitada. Em 2016, 
a Justiça Federal paralisou o licenciamento da obra até que os indígenas 
fossem consultados nos moldes da Convenção 169 da OIT.

Com informações de: Amazônia Real, 27/03/2023; MPF/AM, 22/10/2022; Infoa-
mazonia, 28/04/2022 e 25/05/2022
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TERRA INDÍGENA: Baixo Seruini/Baixo Tumiã
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: assédio sobre comunidade; tentativa de compra de terra 

indígena; comércio de NFTs
DESCRIÇÃO: A morosidade no processo de demarcação desta TI tem trazido inú-

meros constrangimentos e danos para os indígenas. O caso mais recente 
envolve a empresa Nemus Brasil Participações S.A, que trabalha com o 
comércio de NFTs, os quais dão aos compradores o patrocínio exclusivo 
de diferentes áreas florestais, com as receitas destinadas, supostamente, 
a preservar árvores, regenerar áreas devastadas e promover o “desenvol-
vimento sustentável”. A chegada da empresa ao território em processo 
de demarcação tem causado medo e confusão aos indígenas. Confusão 
porque a empresa não apresenta nenhum plano concreto de trabalho 
para aquela região; e medo com relação ao usufruto do território, pois a 
Nemus tem publicizado que as terras já pertencem a ela. Os NFTs [sigla 
para Tokens Não Fungíveis] são títulos de propriedade sobre bens digitais 
que podem ser negociados por valores monetários e podem representar 
muitas coisas, desde desenhos a roupas para serem usadas por avatares 
em metaversos. A Fundação Nemus alega ser proprietária de uma área 
de 41 mil hectares na região de Pauiuni e, em 25 de março, iniciou as 
vendas dos NFTs. Os lotes são de variados tamanhos e a empresa visa, 
com os terrenos, a expansão de seus negócios. Ela negocia a compra de 
mais 2 milhões de hectares contíguos à fração de terra já adquirida. A 
situação é agravada pelo fato de que os Apurinã aguardam, desde 2012, 
a publicação do relatório de identificação e delimitação da TI pela Funai. 
Sem a conclusão desta etapa do processo demarcatório, a TI não possui 
um perímetro oficial – o que facilita a apropriação indevida da área pela 
empresa. Conforme denúncia do povo ao MPF, o proprietário e funcio-
nários da empresa apresentaram-se aos indígenas como donos da área e 
manifestaram interesse em explorar os castanhais do território indígena. 
A empresa também promete construir uma pista de pouso, uma estrada e 
um hotel de selva para o turismo dentro da área em processo de demar-
cação. Os indígenas temem as várias ameaças que isso acarreta, desde 
os impactos à cultura e modo de vida até as consequências ambientais e 
econômicas. Para cooptar lideranças indígenas, a Nemus tem oferecido 
equipamentos com valores irrisórios em relação ao valor do território, 
como voadeiras, motosserras, roçadeiras, combustível, internet e até 
telhas de alumínio. A empresa, além de dizer que já é proprietária dos 41 
mil hectares, promete “fomentar atividades econômicas sustentáveis que 
garantem proteção e produtividade dentro da floresta para as próximas 
gerações”. Em dezembro, a Funai recomendou à empresa que interrompa a 
“venda, negociação ou qualquer outra forma de comercialização de títulos 
incidentes sobre territórios indígenas ou tradicionais”, em especial na 
região do Baixo Seruini/Baixo Tumiã. O órgão também recomendou à 
Funai que não emita autorizações de ingresso aos territórios indígenas 
da região sem consulta aos povos, e que suspenda ou cancele eventuais 
autorizações já concedidas.

Com informações de: Lideranças indígenas; Cimi Regional Norte 1; Brasil de Fato, 
09/08/2022; MPF/AM, 29/12/2022; G1

TERRA INDÍGENA: PAUZINHO
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: abertura de ramal
DESCRIÇÃO: Desde 2019, uma ação coordenada entre empresários dos municípios 

de Lábrea, Canutama e até de outros estados tem orquestrado a abertura 
de um ramal que liga o distrito de Belo Monte, no município de Canutama, 
à BR-319. Para tal ação, está sendo utilizado um trator e uma equipe de 
pessoas. Vários lotes que ficam às margens do ramal já estão sendo comer-
cializados, consequentemente a ocorrência de derrubadas, desmatamentos 
e queimadas é constante no período do verão. Isso ocorre bem próximo à 
TI, que já sente a pressão de alguns dos donos de lotes que estão abrindo 
picadões cercando sua área. Há relatos de que o referido ramal passa pela 
área de índios isolados (Katawixi).

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: BOARÁ/BOARAZINHO
POVO(S): KAMBEBA, KOKAMA, TIKUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de caçadores, pescadores e madeireiros
DESCRIÇÃO: Em 2022, continuam as invasões à terra que é reivindicada há déca-

das. A demarcação da terra indígena está judicializada na Justiça Federal 
do Amazonas. O território sofre com invasores da cidade de Tefé que 
promovem a retirada de recursos naturais da área. Por anos, os indígenas 
vêm denunciando as invasões ao Ministério Público, Funai, Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, e, apesar de todo o esforço dos moradores 
das cinco aldeias da terra indígena, as invasões continuam. São extraídos da 
área pelos invasores peixe, quelônios, caça de animais silvestres, madeira, 

areia em grande escala, frutos silvestres. Os invasores entram na área sem 
nenhum receio, pois a terra não é demarcada e eles entendem que, sem 
demarcação por parte do Estado, a terra não é dos indígenas. Segundo os 
moradores, as invasões se intensificam no inverno, pois acessam o território 
pelos igarapés, furos e paranás, que no verão ficam secos. Os indígenas não 
têm o apoio da Funai para fazer a fiscalização e não têm como ir atrás de 
invasores, que vêm armados.

Com informações de: Moradores da aldeia Boará; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: PROJETO MAPI
POVO(S): KAIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de caçadores, pescadores e madeireiros
DESCRIÇÃO: A TI Projeto Mapi, do povo Kaixana, fica situada na estrada da Emade, 

a 13 km da sede municipal de Tefé. Por ser de fácil acesso, a estrada pos-
sibilita a entrada de invasores na terra indígenas e de pessoas que moram 
no entorno da comunidade Mapi dos Kaixana. Os principais invasores são 
madeireiros, caçadores de animais silvestres, pescadores, extrativistas de 
frutos silvestres como castanha e açaí.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: CURRIÃ
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de caçadores, pescadores e madeireiros
DESCRIÇÃO: Na TI Curriã, conforme já denunciado pelas lideranças indígenas 

das aldeias Curriã e Bom Jesus, continuam ocorrendo ações criminosas 
como pesca predatória, derrubada e venda de madeira. As invasões têm 
ocorrido principalmente através do Igarapé Joari e Igarapé Curriã. Trata-se 
de um problema que é antigo e de conhecimento da Funai (CR Médio Pu-
rus). As lideranças reivindicam ações de fiscalização por parte dos órgãos 
responsáveis. Vale ressaltar que há mais de 20 anos os Apurinã da referida 
TI têm lutado pela demarcação. Não foram tomadas as providências por 
parte órgãos responsáveis pela fiscalização e proteção desses territórios.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: Maraguá Pajy
POVO(S): MARAGUÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças, intimidações, tiros
DESCRIÇÃO: Na tarde do dia 26 de junho, pessoas da aldeia Tupanauá se re-

uniram para jogar bola. Logo depois do início do jogo, apareceram dois 
traficantes que transitam na região. Sem serem convidados, pediram para 
jogar. Bebiam e já estavam alterados. Para evitar problemas, os indígenas 
os deixaram participar. Não houve nenhuma discussão, nem problemas 
durante o jogo. Foram embora, sem provocar problemas. Por volta das 
22 horas, os dois voltaram na aldeia e chegaram já atirando nas casas 
com espingarda. Amedrontadas pelos tiros e pelas agressões, as famílias 
correram para o mato com as crianças. Duas casas foram atingidas pelos 
tiros. Dois indígenas não conseguiram correr e foram espancados a pau-
ladas pelos traficantes, ficando feridos. Depois que atiraram nas casas e 
espancaram os dois indígenas, roubaram uma rabeta do indígena André 
Miranda da Silva e foram embora.

Com informações de: Liderança da aldeia Tupanauá; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: MÉDIO RIO NEGRO I, MÉDIO RIO NEGRO II
POVO(S): BANIWA, BARÉ, MAKU, TUKANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão de balsa de garimpeiro
DESCRIÇÃO: Reportagem do site A Crítica revelou que no final de semana de 17 e 

18 de setembro, uma equipe da Funai e do Exército Brasileiro interceptou 
uma balsa de extração de ouro baixando o rio Negro, em território indíge-
na, nas proximidades do rio Cauburis. Três pessoas foram detidas e, após 
prestarem esclarecimentos às polícias Civil e Federal, foram liberadas, 
pois estariam apenas de passagem. No final do mês, a Foirn veiculou uma 
segunda denúncia às autoridades para pedir a retirada das dragas, que já 
eram três e estavam em atividade na região, expondo a riscos a população 
indígena, prejudicando atividades sustentáveis das comunidades indígenas 
e ameaçando o maior reduto de tucunarés gigantes da Amazônia. Mariveton 
Baré, presidente da Foirn, reforçou o pedido para que as instituições e órgãos 
de controle realizassem a desintrusão das dragas de garimpo, “sobretudo na 
região do Rio Marié, onde estão plenamente em operação” Além do Marié 
e do Cauburis, também há denúncias sobre a presença de dragas nos rios 
Inambu, Arichana, Aiari, entre outros. Em julho, a Foirn pediu à Justiça 
Federal para integrar uma ação popular contra o que as lideranças deno-
minam de “loteamento do Rio Negro” para fins minerários. Levantamento 
do ISA naquele mês identificou 77 requerimentos minerários sobre as TIs 
da região – 20 deles sobre as TIs Médio Rio Negro I e II.

Com informações de: A Crítica, 21/09/2022; ISA, 30/09/2022
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TERRA INDÍGENA: PROJETO MAPI, IGARAPÉ DO PATAUÁ, SEVERINO, BAR-
REIRINHA, NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, SÃO JOSÉ DO GINIPAUA, 
ANDIROBA, BONFIM, NOVA JERUSALÉM

POVO(S): KOKAMA, KAMBEBA, TIKUNA, KAIXANA, APURINÃ, KANAMARI, 
MIRANHA

TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça predatória; extração de recursos naturais; 
desmatamento

DESCRIÇÃO: Nos territórios indígenas do município de Tefé, as invasões para a 
extração de recursos naturais (peixe, madeira, frutos silvestres, animais 
silvestres) são constantes. A maioria das terras indígenas existentes no 
município não estão demarcadas. Das 12 terras indígenas, apenas uma, 
a TI Barreira das Missões, é demarcada, as demais em sua maioria estão 
sem providências. É nestas terras não demarcadas juridicamente que as 
invasões se intensificaram em 2022. Não bastasse a falta de demarcação, 
a Funai, órgão indigenista responsável por coordenar e executar as polí-
ticas indigenistas, entre elas a fiscalização dos territórios indígenas, está 
esvaziada na região do médio Solimões e Afluentes, com um servidor à 
frente dos trabalhos da CTL de Tefé para atender à demanda de mais de 
oito municípios da região, o que é inviável, devido à enorme extensão 
da área. Assim, o servidor acaba fazendo apenas visitas esporádicas nas 
aldeias da região. Com a ausência da Funai, a falta de apoio e a falta de 
estruturas e segurança nos territórios, os indígenas não conseguem con-
ter os invasores. Há um esforço grande por parte das comunidades para 
proteger seus territórios e os recursos naturais existentes. Contudo, sem 
condições adequadas para a fiscalização, ficam expostos aos invasores e 
sofrem constante ameaças destes.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: APURINÃ DO IGARAPÉ MUCUIM
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça e pesca ilegal; extração ilegal de madeira e 

recursos naturais
DESCRIÇÃO: Na TI Apurinã do Igarapé do Mucuim, vem ocorrendo constantes 

invasões por pescadores, caçadores, serradores, além de crescentes ataques 
aos tabuleiros (praias que são locais de desova de quelônios na estação 
da seca), que é o que mais preocupa a aldeia. A cada ano, a população de 
quelônios vem notoriamente aumentando, o que intensificou a presença 
de invasores nesses locais. Nos últimos anos, a Funai (CR Médio Purus) 
tem oferecido subsídios como combustível, tela e caixa de armazenamento 
para os quelônios recém-nascidos, mas não é suficiente para a efetivação 
dos trabalhos de vigilância. Os moradores da aldeia têm reivindicado 
junto à Funai maior apoio na realização da vigilância dos tabuleiros e 
da TI de modo geral, bem como a presença dos órgãos de fiscalização e 
proteção territorial.

Com informações de: Lideranças, Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: JURUBAXI-TÉA, RIO TÉA, YANOMAMI, MÉDIO RIO NEGRO 
I, MÉDIO RIO NEGRO II, CUÉ-CUÉ MARABITANAS

POVO(S): Baré, Desana, Tukano, Pira-Tapuya, Maku, Arapaso, Baniwa, Nadöb, 
Kuripaco, Tariana, Tikuna, Warekena, Tuyuka

TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal; Danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Levantamento realizado pelo ISA junto à ANM identificou que havia, 

em julho de 2022, 77 requerimentos minerários ativos para pesquisa e lavra 
nas áreas que compreendem as terras indígenas Jurubaxi-Téa, Rio Téa, 
Yanomami, Médio Rio Negro I, Médio Rio Negro II e Cué-Cué Marabitanas. 
Deste total, 60 são referentes a ouro e os outros 17 a estanho, cassiterita, 
nióbio, cascalho e areia. Somente nas TIs Médio Rio Negro I e Médio Rio 
Negro II, são 20 requerimentos ativos. O levantamento foi feito com base 
nos dados da ANM e na base cartográfica da Funai. A Foirn ingressou com 
pedido para integrar uma ação popular contra o que denominam de “lotea-
mento do Rio Negro” para fins minerários. A ação popular contextualiza 
os impactos socioambientais que a aprovação dos requerimentos traria à 
região e aponta que “a liberação de pesquisa e lavra minerária pela ANM 
estimula a atuação do garimpo ilegal no território e coloca em risco povos 
de 23 etnias, como os Baré, Tukano, Baniwa, Piratapuya, Yanomami, De-
sano, Wanano, Hupda, Dâw”. Em maio, na mesma ação, o MPF requisitou 
que a ANM suspendesse imediatamente todos os requerimentos ativos 
de pesquisa ou lavra minerária incidentes sobre as TIs Médio Rio Negro 
I e II. A morosidade com que as questões são tratadas no âmbito dos trâ-
mites legais e de responsabilidade dos órgãos facilitou intensificação do 
garimpo na região, conforme denuncia a Foirn. Em 2021 e 2022, houve 
uma ampliação da presença garimpeira no Médio Rio Negro. Os processos 
que tiveram assentimentos prévios autorizados em 2021 e posteriormente 
anulados pelo então ministro do GSI e secretário-executivo do Conselho de 
Defesa Nacional (CDN), Augusto Heleno, continuavam ativos na ANM. Na 
petição à Justiça Federal, a Foirn relata o aumento do garimpo na região e 

argumenta que esse fato “tem como lastro fático os requerimentos minerá-
rios deferidos pela ANM, assim como assentimentos prévios do CDN, que 
geram a expectativa de regularização de atividades ilegais”.

Com informações de: ISA, 22/08/2022

TERRA INDÍGENA: Boca do Mucura
POVO(S): KOKAMA
TIPO DE DANO/CONFLITO: caça e pesca ilegais; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Sem a garantia da regularização da terra indígena, famílias do povo 

Kokama, no Médio Rio Solimões, vivenciam graves riscos à sua sobrevivência, 
convivendo com invasores no território que aguarda demarcação. O MPF 
obteve, em 2016, uma decisão da Justiça Federal do Amazonas determinando 
que a Funai publicasse o relatório de identificação e delimitação da TI em 
até três anos. Em outubro 2022, contudo, a Funai informou à Folha de 
São Paulo que ainda não havia, no órgão, um “procedimento demarcatório 
propriamente dito”, apenas uma “reivindicação fundiária indígena”. A Boca 
do Mucura tem sido alvo frequente de invasores: pescadores, caçadores e 
madeireiros ilegais – com ameaças frequentes às famílias indígenas. “Vou 
pegar a espingarda e atirar em você”, dizem a quem resiste ficar ali. “Hoje, 
passam armados, no canal ao lado de casa, e já não falo nada”, afirma o 
tuxaua Franciney Kokama. Sem escola, energia e água potável, os indígenas 
buscam água, com lata na cabeça, em uma torneira no porto de Fonte Boa 
ou represam água da chuva. A comunidade vive da plantação de melancia, 
mandioca e milho, da caça e da pesca. O MPF instaurou um inquérito civil 
público para investigar conflitos fundiários entre os Kokama e um criador 
de gado que reivindicava a propriedade do espaço.

Com informações de: Folha de São Paulo, 23/10/2022

TERRA INDÍGENA: SEVERINO
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão de piratas e traficantes; roubo e intimidação com 

armas
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI Severino denunciam a situação de vulnerabili-

dade que vivem dentro do território e no percurso de ida e volta a sede 
do município por consequência da ação de traficantes e piratas que atuam 
no médio Solimões. A aldeia Severino fica a aproximadamente oito horas 
de viagem via fluvial da sede do município de Tefé. Devido à distância, os 
indígenas saem da aldeia na madrugada para chegar cedo à cidade. A ação 
de grupos criminosos causa medo, fazendo com que os moradores mudem a 
rotina de viagens, fazendos-a apenas durante o dia. Os moradores também 
alteraram a rotina de pesca e caça no final da noite com medo destes grupos. 
Tem sido comum o roubo de lanchase voadeiras pelos piratas e traficantes 
no percurso entre Caiambé e Porto Praia. Nas abordagens os traficantes e 
piratas roubam os pertences dos indígenas e cometem violência psicoló-
gica e física. Em várias aldeias e comunidades ribeirinhas ao longo do rio 
Solimões, os traficantes e piratas têm pernoitado e, na madrugada, saem 
para realizar as atividades criminosas roubando motores, embarcações e 
canoas de alumínio e amedrontando os comunitários, com tiros e drones 
sobrevoando sobre as comunidades.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: SEPOTI
POVO(S): TENHARIM
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; extração ilegal de madeira; grilagem; criação de 

gado; desmatamento
DESCRIÇÃO: A safra de castanha na TI Sepoti, no sul do Amazonas, fica menor a 

cada ano que passa, ameaçada pelas crescentes invasões. Lideranças estimam 
que até 50% dos castanhais manejados há mais de um século pelo povo já 
tenham sido engolidos por grileiros, madeireiros e pecuaristas que atuam 
de forma ilegal dentro da TI, demarcada e homologada. No final de 2022, os 
indígenas temiam pela segurança de quem adentraria na mata para fazer a 
coleta na safra seguinte, no início de 2023. “A gente teme entrar em conflito 
com os invasores. Os dois lados podem não se entender e acabar acontecendo 
coisas que a gente não quer”, afirma Edvaldo Tenharim, vice-cacique da aldeia 
Estirão Grande e presidente da associação dos Tenharim da TI Sepoti. O 
Cimi, em parceria com os indígenas, fez uma incursão pelo território inva-
dido em março de 2022. O grupo mapeou a existência de pontes, estradas e 
acampamentos feitos por invasores e entregou os dados georreferenciados 
às autoridades federais. “Tem três fazendas, até com gado, dentro dos nos-
sos castanhais. Sabemos que um castanhal já foi todo queimado”, afirma 
Edvaldo Tenharim. Ele relata que os “danos que continuam aumentando” 
e que, a cada safra, a dificuldade para acessar os castanhais aumenta. “Aqui 
o transporte é aquático, por dentro dos igarapés. Os invasores constroem 
pontes sobre o rio onde a gente vai passar com as canoas. Todo ano a gente 
tem que torar [quebrar] essas pontes”, conta. A liderança afirma que afirma 
que a atuação da Funai na região já era deficitária, mas piorou muito sob o 
governo Bolsonaro. As estradas ilegais abertas nos castanhais da TI Sepoti 
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têm como origem o distrito de Santo Antônio do Matupi, localizado no km 
180 da BR-230, a Transamazônica. O povoado nasceu da atividade madeireira 
ilegal e continua se expandindo para dentro da floresta, impulsionado pela 
criação de gado. Santo Antônio do Matupi foi um dos primeiros distritos de 
Manicoré (AM) a ser atendido pelo programa Titula Brasil, que serviu de 
incentivo à grilagem ao regularizar terras públicas invadidas. Após a vitória 
eleitoral de Lula (PT) em 2022, moradores do distrito fecharam a BR-230 
em protesto contra o resultado das urnas, engrossando protestos golpistas 
protagonizados por latifundiários em diferentes regiões da Amazônia. Ao 
longo do ano, o Prodes, do Inpe, identificou 441 hectares de desmatamento 
no interior da TI. As áreas derrubadas formam uma linha a partir do limite 
sul da TI, indicando que aprofundam os ramais já abertos em anos anteriores, 
como relatam as lideranças.

Com informações de: Brasil de Fato, 07/12/2022; Cimi Regional Norte 1; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: DENI
POVO(S): DENI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Exploração de madeira
DESCRIÇÃO: As lideranças Madihadeni denunciaram a presença de um comer-

ciante que, afirmando agir em nome do prefeito e sem qualquer consulta 
aos indígenas, começou a retirar madeira dentro de duas aldeias, alegando 
ser para a construção de escolas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte I

TERRA INDÍGENA: TENHARIM DO IGARAPÉ PRETO
POVO(S): ISOLADOS, TENHARIN
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão garimpeira
DESCRIÇÃO: Monitoramento do Mapbiomas mostra que há cinco terras indígenas 

onde o avanço do garimpo acontece de forma mais grave. Na edição mais 
recente do Mapeamento Anual de Mineração e Garimpo no Brasil, de setembro 
de 2022, as estatísticas mostram que as TIs Kayapó, Munduruku, Yanomami, 
Tenharim do Igarapé Preto e Apyterewa, em ordem, são as que têm maior 
território devastado pelo garimpo. Em 2021, o Mapbiomas identificou que 
1.044 hectares da TI Tenharim do Igarapé Preto apresentavam “sinais de 
garimpo”, o que fez dela a quarta com maior área potencialmente afetada. 

Com informações de: O Globo, 24/01/2023; MapBiomas, 30/09/2022

TERRA INDÍGENA: MÉDIO RIO NEGRO II
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: No dia 8 de março, indígenas da comunidade Cartucho, no interior 

da TI, avistaram um rebocador levando uma balsa de garimpo mecaniza-
da, com dois botes de alumínio, que estariam seguindo para o Rio Aiari, 
afluente do Cauburis. A situação ocorrida em em Santa Isabel do Rio 
Negro denunciada pela Foirn ao coordenador regional da Funai, ao MPF, 
à PF, à 2º Brigada de Infantaria de Selva, no rio Negro, e ao Ibama. “Essa 
situação tem preocupado as nossas lideranças e a população, posto que não 
há fiscalização e nem proteção pelos órgãos responsáveis. Como se já não 
bastasse a constante rota de tráfico de drogas na região, agora, vêm estas 
atividades ilegais, querendo se tornar legal. Diante dos fatos, pedimos a 
imediata ação de retirada e destruição destas balsas e seus maquinários 
da área”, solicita Marivelton Baré, presidente da Foirn.

Com informações de: BNC Amazonas, 25/03/2022

TERRA INDÍGENA: JACAREÚBA/KATAUIXI
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; abertura de ramal; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: O município de Lábrea, onde fica a TI, foi o mais desmatado da 

Amazônia Legal em 2022, segundo o Prodes/Inpe, o que dá uma medida 
do grau de pressão sobre a TI. No segundo semestre de 2022, o Sirad-I, 
sistema de monitoramento do ISA, identificou cerca de 93 hectares desma-
tados dentro da TI, incluindo áreas que indicam extração ilegal de madeira 
e derrubadas que retiraram totalmente a cobertura florestal de partes do 
território onde vivem indígenas isolados. O aumento do desmatamento 
na TI em 2022, segundo o boletim do ISA, foi de 209% em relação ao ano 
anterior, incentivado pela não renovação da portaria de restrição de uso 
da terra pela Funai. A TI é cercada por fazendas, ramais e estradas abertas 
de forma desordenada. Entre novembro e dezembro, depois de sucessivos 
alertas de desmatamento na TI ao longo de quatro meses, o Sirad-I identifi-
cou um ramal ilegal conectando uma fazenda vizinha à TI a uma área de 68 
hectares, no interior do território, onde estava sendo realizada a extração 
ilegal de madeira. A 8 km deste local, o sistema de monitoramento do ISA 
registrou outra área desmatada, de 25 hectares, também com um ramal 
de acesso aberto pelos invasores.

Com informações de: Sirad-I/ISA, set-out/2022 e anual/2022

TERRA INDÍGENA: CACAU DO TARAUACÁ
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros; desmatamento
DESCRIÇÃO: Totalmente isolada e sem a presença da Funai no município de Envira, a 

TI Cacau do Tarauacá torna-se vulnerável à ação de invasores, principalmente 
de fazendeiros vizinhos ao território. Em 2022, os indígenas fizeram a limpeza 
dos limites do território e constataram que um fazendeiro adentrou os marcos 
da TI e que uma extensa faixa foi desmatada onde, agora, só existe capim. 
A Funai foi comunicada da invasão e depredação e os indígenas solicitaram 
providências urgentes. O Prodes, do Inpe, identificou uma área de 8 hectares 
desmatada em 2022 na TI, a menos de 1 km do limite oeste do território. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: INAUINI/TEUINI
POVO(S): JAMAMADI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Caça e pesca ilegais; exploração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A TI Inauini/Teuini continua sendo invadida por madeireiros, 

pescadores e caçadores. Lideranças já fizeram denúncias para a Funai e 
solicitaram apoio para fiscalização e expulsão dos invasores, no entanto, até 
o final de 2022, nenhuma ação foi realizada no sentido de coibir tal crime.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

TERRA INDÍGENA: KANAMARI DO RIO JURUÁ
POVO(S): KANAMARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros; extração ilegal de madeira; caça 

e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: Com a Funai sucateada, a TI Kanamari do Rio Juruá, assim como as 

demais TIs em todo o Brasil, permaneceu sem recursos humanos e financei-
ros para fiscalização durante o ano de 2022. Com isso, o território do povo 
Kanamari continuou sendo alvo de invasões por madeireiros, pescadores e 
caçadores, gerando insegurança para as comunidades, que também sofrem 
constantes ameaças por parte dos invasores. Em 2022, o Prodes identificou 
59 hectares desmatados na TI - um terço dos 181 hectares de cobertura 
florestal que foram subtraídos da TI entre os anos de 2019 e 2022.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: MAWÉTEK 
POVO(S): KANAMARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: extração ilegal de madeira; caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: Até o final de 2022, a TI permaneceu sem nenhuma providência da 

Funai no sentido de coibir os crimes de invasões que ali vêm ocorrendo há 
anos. O território do povo Kanamari continua sendo alvo recorrente de 
invasão de madeireiros, pescadores e caçadores. Tal situação permanece 
causando insegurança e tensão para os indígenas que constantemente são 
ameaçados pelos invasores. Em 2022, o Prodes, do Inpe, registrou ao menos 
29 hectares desmatados no território.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: APURINÃ DO IGARAPÉ TAWAMIRIM
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão possessória; grilagem; desmatamento; obra de 

rodovia
DESCRIÇÃO: Em 2022, agravou-se a situação já registrada em anos anteriores, 

com a intensificação das invasões de posseiros no interior da TI, devido à 
ampliação do ramal que dá acesso à rodovia AM-366. A atuação dos grileiros 
que vendem terras públicas ao redor do território tem sido facilitada pela 
falta de fiscalização e controle dos órgãos de proteção e à pavimentação 
da BR-319, que facilita a movimentação de invasores. Apesar do MPF ter 
recomendado ao Ibama, DNIT, Funai, Ipaam, ICMBio e Sema-AM a suspensão 
das obras relativas à BR-319 até que os povos indígenas e comunidades 
tradicionais da região fossem ouvidos, não houve providências para consulta 
e a pressão sobre o território continuou.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; MPF/AM

TERRA INDÍGENA: APURINÃ IGARAPÉ SÃO JOÃO
POVO(S): APURINÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão possessória; grilagem; obra de rodovia
DESCRIÇÃO: A TI Apurinã Igarapé São João, limítrofe à TI Apurinã do Igarapé 

Tauamirim, também seguiu sofrendo, em 2022, as consequências da am-
pliação do ramal que dá acesso à AM-366, sendo alvo da ação de posseiros 
e da pressão de grileiros que se apropriam de terras públicas no entorno 
da TI. As denúncias do povo Apurinã não resultaram em respostas dos 
órgãos públicos para garantir a fiscalização, a proteção efetiva do territó-
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rio. A situação também está ligada às obras de pavimentação da BR-319. 
Em julho, apesar das recomendações do MPF de que os indígenas fossem 
consultados de forma prévia, livre e informada, o Ibama concedeu licença 
para que as obras avançassem sem ouvir os indígenas.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; Greenpeace, 01/08/2022

TERRA INDÍGENA: GUAPENU
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; criação de búfalos; poluição da água; danos ao 

ambiente
DESCRIÇÃO: Desde 2017, os indígenas do povo Mura denunciam a criação de 

búfalos nas fazendas do entorno de seus territórios. Em 2022, os conflitos 
e os danos ao território indígena mantiveram-se intensos na TI Guapenu, 
que está em processo de identificação e delimitação pela Funai. A demora 
na demarcação oficial e a falta de proteção agravam a situação do povo, que 
sofre com a poluição do rio pelos animais, diminuindo a disponibilidade de 
peixes e ocasionando doenças de pele e infecções gastrointestinais. Além de 
inviabilizar a pesca, os búfalos destroem os roçados, obrigando os indígenas 
a comprar alimentos e alterar seus hábitos alimentares. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO UERÊ
POVO(S): KULINA
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão; caça e pesca ilegais; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: As invasões no território do Matatibem e Bauana, município de 

Carauari continuaram em 2022. As invasões se dão por parte de pescado-
res, caçadores e por madeireiros, que invadem o território para o furto de 
peixes, animais silvestres, quelônios e madeira de lei. As madeiras retiradas 
da área indígena pelos invasores são comercializadas na sede do município 
e comunidades da zona rural do município de Carauari. No período das 
cheias as invasões se intensificam devido à facilidade do acesso às áreas. A 
invasão para a pesca ilegal se intensifica durante o período da “barreira”, 
na época das cheias, quando os peixes saem dos igarapés e igapós das áreas 
indígenas em direção aos rios. As invasões têm ocasionado diminuição nos 
recursos naturais dos territórios, destruição e conflitos, gerando insegurança 
ao povo, tanto pela falta dos recursos quanto pelas ameaças por parte de 
alguns invasores que intimidam as lideranças que tentam proteger seus 
territórios. A situação foi denunciada a órgãos públicos, como Funai e MPF.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; lideranças indígenas

TERRA INDÍGENA: LAGO JAUARI
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; abertura de trilhas dentro da TI; obra de rodovia
DESCRIÇÃO: A TI Lago Jauari, próxima às TIs Ariramba e Lago Jauari, é afetada pelos 

ramais que se originam na BR-319, a qual possui uma área de afetação de 40km 
ao longo do seu percurso, gerando conflitos contínuos, como já registrado 
em anos anteriores. Em 2022, houve um agravamento da situação devido ao 
aumento dos ramais, vulnerabilizando o território e ampliando as invasões.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: LAGO CAPANÃ, ARIRAMBA
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; abertura de ramais
DESCRIÇÃO: Nas TIs Lago Capanã e Ariramba, que fazem limite entre si e fica 

próximas à TI Lago Jauari, as invasões que já vinham sendo intensificadas 
pela pavimentação da BR-319 persistiram no ano de 2022. Os ramais que 
permitem o avanço dos invasores em direção às TIs, assim como no caso da 
vizinha Lago Capanã, seguiram sendo expandidos ao longo de 2022, apesar 
das recomendações do MPF, no ano anterior, para que fosse criado um plano 
emergencial de proteção, monitoramento e fiscalização permanente nos 
territórios com impacto da rodovia.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: MAPARI
POVO(S): KAIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão; garimpo; extração ilegal de madeira; pesca predatória
DESCRIÇÃO: Os Kaixana da aldeia Mapari, em Japurá (AM), continuam sendo 

afetados pelo grande número de garimpeiros que atuam ilegalmente nos rios 
Puré e Joami. Novamente, segundo informações das lideranças indígenas, a 
presença dos invasores se intensificou em 2022. Os conflitos, as ameaças, a 
extração de madeira em grandes quantidades e a pesca predatória também 
seguiram afetando o território Kaixana, ainda afetada pela baixa capacidade 
de fiscalização da Funai local, totalmente desestruturada. 

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; lideranças indígenas

TERRA INDÍGENA: MARAÃ URUBAXI, PARANÁ DO PARICÁ
POVO(S): KANAMARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão; pesca predatória; garimpo; tráfico de drogas
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Kanamari relatam que, em 2022, ambas as TIs 

seguiram pressionada pelas invasões de garimpeiros, pescadores ilegais e 
traficantes/piratas. Tratam-se de terras relativamente pequenas e próximas, 
com poucas pessoas. Como somente a TI Paraná do Paricá tem lagos, os indí-
genas das duas terras fazem uso da área, e sofrem com as mesmas pressões.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; lideranças indígenas

TERRA INDÍGENA: MIGUEL/JOSEFA
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Com uma pequena área regularizada, a TI foi uma das que, em 

novembro de 2021, foi afetada pela enorme invasão de garimpeiros no rio 
Madeira, quando foi registrada a presença de mais de 300 balsas de garimpo 
de ouro ao longo do Rio Madeira, próximo aos municípios de Nova Olinda 
do Norte e Autazes, onde fica a TI. A região é próxima à BR-319, e as ações 
em defesa da pavimentação da rodovia resultaram na continuidade, em 
2022, dos conflitos e da pressão sobre a TI.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: MURA DO ITAPARANÃ
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Em 2022, os Mura relataram novamente uma série de invasões à 

TI, próxima à BR-230 (rodovia Transamazônica). Segundo relatos das lide-
ranças, em 2022 centenas de castanheiras foram derrubadas no território, 
ainda sem providências da Funai para a demarcação e desprotegida pela 
fiscalização. “Atrás da aldeia, mais de 400 alqueires de mata virgem foram 
derrubadas”, relata uma liderança.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: PORTO PRAIA DE BAIXO
POVO(S): KOKAMA, TIKUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Extração ilegal de areia
DESCRIÇÃO: Os moradores da aldeia Porto Praia de Baixo, reivindicada e auto-

demarcada, denunciam a retirada de areia da praia que fica na frente da 
comunidade por grandes dragas. A prática, que ocorre há muitos anos, 
vem ocasionando o agravamento da erosão no rio, alterando seu curso e 
impactando a reprodução dos peixes e quelônios. Está pratica vem ocor-
rendo há muitos anos, apesar das denúncias já feitas ao MPF. A comuni-
dade tenta alertar os invasores, que reagem afirmando que “a praia não 
é propriedade dos indígenas” e que “a terra não é demarcada”. A família 
envolvida na exploração ilegal é ligada ao homem que diz ser dono da lo-
calidade Centenário, que fica dentro da área reivindicada pelos indígenas. 
O homem move processos contra as lideranças da aldeia, denunciando os 
indígenas por “invasão” e exigindo reintegração de posse. Os indígenas 
seguem expostos às invasões, conflitos e violências, sem autonomia em 
seu território e sem apoio Funai, ficando limitados para coibir as invasões. 
A comunidade solicitou à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Tefé, 
ao MPF e à Funai que fossem tomadas providências para frear as invasões 
e afirma que, apesar de não querer conflitos, irá proteger a área da forma 
que for possível. Os indígenas estão realizando a fiscalização do território 
de forma autônoma, com os moradores e guardas florestais, mais sem 
material adequado. 

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; lideranças indígenas

TERRA INDÍGENA: PORTO PRAIA DE BAIXO
POVO(S): KOKAMA, TIKUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Cerca de 500 indígenas dos povos Kokama e Ticuna vivem na aldeia 

Porto Praia de Baixo, localizada no município de Tefé, Médio Rio Solimões. 
Os indígenas, que realizaram a autodemarcação da TI em 2021, denunciam 
que um não indígena conhecido como “Pedrão” derrubou e serrou árvores 
de madeira de lei no território, para comercializá-la com professores da 
escola da comunidade ribeira Lago do Mirinim, que utilizariam a madeira 
para construir casas. Segundo as lideranças, foram derrubadas sete árvores 
da espécie angelim, ouro preto, punã e pajuarú, além de outras árvores que 
já estavam marcadas para serem derrubadas para a serragem e comercia-
lização. Os indígenas relatam que não foi dado nenhuma autorização por 
parte deles e nem da Secretaria Municipal de meio Ambiente de Tefé. Ao 
tomar conhecimento da invasão, foram até o local verificar a situação e, 
logo que encontraram a madeira derrubada e serrada, apreenderam-na e 
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denunciaram a situação à Secretaria. Em 2022, o não indígena responsável 
pela retirada ilegal da madeira alegou ter título de propriedade da área e 
entrou com um processo de reintegração de posse contra os indígenas, 
alegando que as áreas denominadas Senemby, Senemby II e Sítio Nova 
Esperança, das quais diz ter escritura da propriedade, foi invadida pelos 
indígenas, acusados por ele de invasão e desmatamento. A comunidade, 
por sua vez, diz que as acusações são caluniosas e denunciou o caso ao 
MPF, e reivindica que o processo judicial seja transferido à esfera judicial.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; lideranças indígenas

TERRA INDÍGENA: RIO MANICORÉ
POVO(S): MURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros; grilagem
DESCRIÇÃO: Em 2022, como em anos anteriores, as invasões à TI por grileiros e 

fazendeiros, inclusive para a retirada de madeira, seguiram ocorrendo. A 
situação foi agravada pelo fato de que não houve nenhuma ação de contenção 
ou proteção das áreas. Há alguns anos, o os fazendeiros utilizam um ramal 
vindo do distrito de Santo Antônio do Matupi, em Manicoré (AM), onde 
há diversas serrarias que processam a madeira retirada ilegalmente da TI.

Com informações de: Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: TENHARIM MARMELOS (GLEBA B)
POVO(S): TENHARIM
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento
DESCRIÇÃO: Nos últimos anos, em diversas denúncias, os indígenas vinham 

relatando que  invasores vinham usando os ramais abertos a partir do 
distrito de Santo Antônio do Matupi, às margens da rodovia Transamazô-
nica (BR-230) para ingressar ilegalmente no território Tenharim e extrair 
ilegalmente madeira das TIs da região de Manicoré (AM). Em 2020, os 
indígenas haviam identificado que invasores fizeram loteamento às margens 
do Rio Juqui, abrindo clareiras e colocando marcos. Apesar das denúncias, 
em 2022, o Prodes, do Inpe, identificou que foram desmatados 737 hecta-
res da TI Tenharim Marmelos (Gleba B). Os polígonos de desmatamento 
indicam que as áreas de mata foram derrubadas em linha, na parte sudeste 
do território, indicando que provavelmente se deram em torno de um dos 
ramais abertos ilegalmente na TI a partir da BR. 

Com informações de: Cimi Regional Norte 1; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ PRETO BAUANA
POVO(S): KANAMARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça e pesca predatória; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: As invasões para extração dos recursos naturais da TI, denunciadas 

pelo povo desde 2018 a órgãos como o MPF e a Funai, seguiram ocorrendo 
em 2022. A TI é muito acessada pelos moradores do município de Carauari 
para a exploração de madeira, peixe, caça, frutos silvestres, visto que a área 
é rica e tem seus recursos preservados. A falta de demarcação da TI dificulta 
o acesso a políticas públicas por parte dos moradores da aldeia Bauana, 
principalmente na área de saúde, e o reconhecimento do uso tradicional do 
território nos planos de gestão da Resex Médio Rio Juruá, que se sobrepõe 
à TI reivindicada. Os indígenas cuidam do território, preservam os recursos 
naturais, retirando apenas o necessário para a subsistência e manutenção 
do povo, mas não tem autonomia. Não indígenas extraem recursos naturais 
do entorno e de dentro da Resex, pois consideram que, sem demarcação, 
o território não é dos indígenas e eles podem entrar quando quiserem e 
tirar o que quiserem. Moradores da RDS Uacari, próxima à Resex, ameaçam 
expulsar famílias indígenas da aldeia Bauana, como represália às denúncias 
que o povo faz acerca da exploração indevida dos recursos do local. A falta 
de estrutura e de ações de fiscalização da Funai agravam ainda mais a situa-
ção. As invasões se intensificam no período do inverno, com a cheia do rio, 
devido à facilidade de acesso fluvial. As lideranças se sentem intimidadas, 
pois os pescadores e demais invasores geralmente andam armados com 
espingardas e alguns já ameaçaram os indígenas, afirmando que, se forem 
parados, revidarão à bala.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: TAQUARA (AM)
POVO(S): KANAMARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A proximidade com a sede do município de Carauari facilita a entrada 

de invasores no território, que ainda não está regularizado, para exploração 
ilegal de recursos naturais como madeira, peixes e frutas silvestres. Além 
do roubo dos recursos, ocorre um grande fluxo de pessoas invadindo a TI 
para o plantio de roças e criação de gado. Em 2022, aumentou a grilagem 
de terras, praticada por pessoas que derrubam a floresta para abrir campos 
de criação de gado e madeireiros, que extraem e comercializam madeira 

ilegalmente. Há pessoas da sede do município que alegam ter títulos de 
terrenos dentro da TI reivindicada pelos indígenas e que estão vendendo 
estas propriedades para pequenos pecuaristas do município. A falta de 
fiscalização, a ausência da Funai nas aldeias da região e a falta de atuação 
dos órgãos ambientais para punir os invasores e tomar providencias diante 
das denúncias feitas pelos indígenas têm favorecido as invasões e os crimes 
das mais diversas ordens. A estrada que facilita o acesso das pessoas da 
sede do município ao território Kanamari está em vias de pavimentação, 
sem que os moradores da aldeia tenham sido consultados. Além de todos 
estes problemas, a TI Taquara tem sido alvo de pessoas para consumo de 
drogas, colocando em risco os indígenas, que temem que pessoas da aldeia 
sejam aliciados para o consumo e venda por essas pessoas da cidade. Ape-
sar das diversas denúncias, não há providências dos órgãos públicos. Os 
indígenas acabam colocando em risco suas vidas ao tentar coibir de forma 
autônoma as invasões, pois ficam expostos aos criminosos e sem proteção 
contra possíveis ataques.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

ALAGOAS
1 Caso

TERRA INDÍGENA: XUKURU-KARIRI
POVO(S): XUKURU-KARIRI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão possessória; loteamento; turismo
DESCRIÇÃO: Apesar das denúncias realizadas à Funai, o povo Xukuru-Kariri seguiu 

sendo pressionado pelas invasões de posseiros e empresários que avançam 
e se apropriam de porções do território. As invasões continuam, com novos 
loteamentos para vendas de particulares, casas novas, derrubadas de arvores 
nativas da região como mulungu e trapiá. Sem homologação e desintrusão 
da área, novos posseiros fizeram novas construções, novos plantios, com 
instalação de cercas novas e pastagens com criação de gado.

Com informações de: Cimi Regional Nordeste

BAHIA
7 Casos

TERRA INDÍGENA: TRUKÁ
POVO(S): TRUKA TUPÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Corte de cercas dos indígenas; envenenamento de animais; 

incêndios
DESCRIÇÃO: Segundo lideranças dos Truká Tupã, as ameaças e ataques violentos 

por parte dos posseiros que vivem próximo à aldeia, vêm crescendo nos 
últimos anos. Além disto, denunciam a existência de práticas ilegais, como 
os cortes de cercas, tiros, envenenamento e mutilação de animais, agressões 
físicas, ameaças de morte, incêndios criminosos e até mesmo o boicote na 
principal bomba d’água da aldeia. De acordo com relatos dos indígenas, os 
ataques e violência dentro do território são resultado do clima de tensão 
estabelecido pelas disputas de terra na região. Vários conflitos têm sido 
registrados – inclusive um atentado à vida da cacica Maria Erineide, em 
fevereiro de 2022.

Com informações de: Política Livre, 08/02/2022; Assessoria de Comunicação do 
Cimi, 03/03/2022

TERRA INDÍGENA: TRUKÁ-TUPAN
POVO(S): TRUKA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento e exploração de madeira
DESCRIÇÃO: No dia 25 de julho, o povo acordou com barulho de maquinário pesado 

de terraplanagem invadindo o território indígena e derrubando árvores de 
reserva biológica mantida para produção de mel e proteção de aves silvestres 
nativas da caatinga. Os invasores reabriram uma estrada clandestina para 
possibilitar extração de terra para aterro, tendo como consequência danos 
ambientais, biológicos, espirituais e culturais.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; grilagem; empreendimentos imobiliários
DESCRIÇÃO: Há anos, o povo Pataxó da TI Barra Velha enfrenta ameaças diversas 

de invasores do território e descaso do poder público. São empreendimentos 
ilegais de turismo, grilagem, invasão de fazendeiros, entre outros, que contam 
com a omissão do governo federal. A TI Barra Velha possui uma pequena 
parte regularizada, com 8.627 hectares. A maior parte do território, que ficou 
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de fora da primeira demarcação, foi identificada e delimitada pela Funai em 
2009 com 52,7 mil hectares e aguarda a emissão da portaria declaratória 
desde então. A área não regularizada da TI encontra-se, em sua maior 
parte, recortada por fazendas, sob a posse de fazendeiros e empresários. As 
invasões, a grilagem e até o loteamento, porém, já chegaram inclusive até 
a área regularizada. “A Funai está fazendo ‘vista grossa’ e as nossas terras 
estão tomadas pela grilagem. O nosso território é muito bonito, na beira da 
praia, então chegam essas pessoas iludindo os nossos parentes, escoando 
dinheiro e sonegando imposto. As nossas lideranças não podem nem mais 
sair de casa, porque estão ameaçadas de morte”, denuncia uma liderança. 
Ela relata que, sob pressão de invasores, jovens indígenas são aliciados para 
a venda ilegal de terrenos dentro da TI, muitas vezes trocados por bens 
como quadriciclos e aparelhos celulares. Em documento encaminhado ao 
MPF, as lideranças relatam: “As terras estão sendo anunciadas e vendidas 
ilegalmente por grileiros e estelionatários que oferecem valores expressivos 
em dinheiro para os indígenas”. Em fevereiro, Cimi localizou dois anúncios, 
numa plataforma de vendas online, de terrenos supostamente localizados 
na Aldeia Xandó. Um deles, inclusive, chama a aldeia de “Bairro Xandó”. 
O anúncio diz: “Ótimo terreno, localizado no Bairro Xandó, em Caraíva, 
Porto Seguro (BA). Muito bem localizado, a 2km da igreja e a 400 metros da 
praia. Gostou do terreno? Entre já em contato conosco! Agende já sua visita, 
não deixe para amanhã o que você pode fazer hoje”. Outra publicação, no 
mesmo site, anuncia: “vendo terreno/lote localizado no Xandó, em Trancoso 
(BA). Está em um condomínio com poucos vizinhos. Com água, luz, energia 
e matrícula para construir. É um lugar bem sossegado, com vegetação”.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 21/02/2022; Cimi Re-
gional Leste

TERRA INDÍGENA: TUPINAMBÁ DE OLIVENÇA
POVO(S): TUPINAMBÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; especulação imobiliária
DESCRIÇÃO: A demora na regularização da TI Tupinambá de Olivença, localizada 

entre Ilhéus, Una e Buerarema, no sul da Bahia, segue provocando conflitos 
e muita tensão entre pequenos agricultores locais e líderes indígenas. O 
território indígena Tupinambá em Olivença foi reconhecido e delimitado pela 
Funai em 2009, mas 11 anos depois ainda aguarda demarcação. A TI, com 
47 mil hectares, abriga 23 aldeias, entre elas a Serra do Padeiro, onde vivem 
220 famílias. Glicéria Tupinambá, uma das lideranças do território, relata 
que, em novembro de 2021, o carro em que estava com duas sobrinhas e o 
filho foi fechado por outro veículo na BR-101, num ato intencional que faz 
parte da rotina de tensão e violência vivenciada pelos indígenas na região. 
O carro suspeito foi encontrado abandonado pouco depois. No início de 
2022, 54 líderes indígenas da Bahia estavam incluídos num programa de 
proteção da Secretaria Estadual de Justiça. Valdenísio dos Cantos, o cacique 
Val, um dos incluídos no programa de proteção, disputa a posse de uma 
área litorânea do território Tupinambá com uma empresa do ramo imobi-
liário. Segundo Val, um grupo de homens que estaria a serviço da empresa 
ameaçou indígenas e derrubou casas em construção em agosto de 2021. 
Para o Mupoiba, a demora de mais de uma década para a demarcação das 
terras por parte do governo federal contribui para o clima de insegurança.

Com informações de: G1/JN, 03/01/2022; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: COMEXATIBA (ALDEIA CAHY)
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros; turismo
DESCRIÇÃO: A situação de invasões na aldeia Pequi, do povo Pataxó, permanece 

grave. A terra segue sofrendo invasões por empresários ligados ao turismo 
e fazendeiros, inclusive com casos sucessivos de ataques armados contra 
aldeias indígenas. Além da violência, a degradação progressiva do território, 
um dos últimos refúgios de Mata Atlântica da região, tem consequências 
graves para os Pataxó e para o meio ambiente. O uso de máquinas e 
caminhões em loteamento feito por empresário que alegam ter a posse 
da terra compromete ainda mais a segurança das famílias indígenas. A 
invasão também ameaça as construções de posto de saúde, igreja e áreas de 
cultura do povo Pataxó. Apesar das constantes denúncias, a grave situação 
permaneceu inalterada em 2022. A TI aguarda a resposta das contestações 
ao RCID da Funai e, enquanto o processo demarcatório não for concluído, 
os invasores sentem-se livres para avançar com a devastação da terra e 
ameaçar os indígenas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: PONTA GRANDE
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ao patrimônio
DESCRIÇÃO: Na TI Ponta Grande, os conflitos enfrentados pelos Pataxó conti-

nuaram a ocorrer em 2022, com atuação principal do setor hoteleiro e de 
aviação. Por se tratar de uma região de bela riqueza natural, a TI é muito 

cobiçada por empresários do turismo. Os indígenas já fizeram diversas 
denúncias ao poder público, e aguardam providências. 

Com informações de: Lideranças indígenas; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ DE COCOS
POVO(S): XAKRIABÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de PCH; retirada de água
DESCRIÇÃO: Em 2022, permaneceu a mesma situação territorial já denunciada 

pelo povo Xakriabá de Cocos, no oeste da Bahia. Além de aguardarem que 
a Funai cumpra seu papel para regularização de seu território, o povo ainda 
é afetado por projetos de construção de PCHs para exploração dos rios da 
região, que têm importância vital para a sobrevivência das comunidades 
indígenas e ribeirinhas. O assédio das empresas para que as comunidades 
vendam suas terras continua, assim como a presença de pessoas estranhas à 
comunidade, que realizam estudos e medições, inclusive com uso de drones. 
A construção das PCHs ameaça diretamente o fluxo do rio Itaguary, de onde 
a comunidade retira o pescado para sua subsistência, gerando danos de 
médio e longo prazo para os indígenas. Lideranças indígenas e instituições 
de apoio têm denunciado a situação aos órgãos responsáveis, na esperança 
de verem resolvida a grave situação vivenciada pelas famílias da região.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

CEARÁ
2 Casos

TERRA INDÍGENA: PITAGUARY
POVO(S): PITAGUARY
TIPO DE DANO/CONFLITO: venda e locação de imóveis em TI
DESCRIÇÃO: O MPF entrou com ação na Justiça Federal para impedir a ocupação 

da terra indígena Pitaguary por pessoas que não pertencem à comunidade 
tradicional. Inquéritos instaurados pelo MPF constataram as práticas de venda 
e de locação de imóveis a não indígenas na TI Pitaguary, que abrange áreas 
dos municípios de Maracanaú e Pacatuba, no Ceará. A ação civil pública foi 
movida contra a Funai e dois homens foram apontados como responsáveis 
pelas práticas ilegais. No processo, o MPF pede à Justiça que determine 
a suspensão de transações comerciais e as cessões de áreas da terra e que 
impeça obras em imóveis. Para o procurador da República Alexandre Meireles, 
o povo Pitaguary vem sofrendo com a ilegítima ocupação de terceiros, “ 
ficando afastados ilegalmente de parte de suas próprias terras de ocupação 
tradicional”. Para Meireles, o caso é um flagrante desrespeito ao direito 
dos indígenas ao usufruto exclusivo e à integralidade de seu território.

Com informações de: MPF/AM, 23/11/2022

TERRA INDÍGENA: ANACÉ
POVO(S): ANACÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Poluição da água
DESCRIÇÃO: O povo Anacé da retomada do Alto Aratu denuncia crime ambien-

tal cometido pela Prefeitura Municipal de Caucaia (CE) por permitir que 
os dejetos da cidade sejam direcionados para a lagoa que fica na área da 
retomada de Aratu. A lagoa era usada para pesca e sustento da população, 
mas durante todo o ano de 2022 passou a receber os dejetos sanitários 
de uma parte da cidade, contaminando-a e tornando inviável o uso pelos 
indígenas, devido ao mau cheiro e à péssima qualidade da água – que, in-
clusive, apresenta uma cor esverdeada, impossibilitando a vida normal na 
área próxima. O caso foi denunciado à prefeitura, mas até o final de 2022 
não foi tomada nenhuma providência.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

ESPÍRITO SANTO
1 Casos

TERRA INDÍGENA: COMBOIOS
POVO(S): TUPINIKIM
TIPO DE DANO/CONFLITO: Contaminação das águas
DESCRIÇÃO: As comunidades indígenas de Comboios e Córrego do Ouro, em 

Aracruz (ES), fecharam a ferrovia da Vale em um dos trechos que cortam 
as aldeias, em protesto contra o não cumprimento do acordo firmado com 
a Fundação Renova quase um ano antes para compensação e reparação dos 
danos causados pelo rompimento da Barragem de Fundão, da Samarco/
Vale-BHP, ocorrido em Mariana (MG) em 2015. Os indígenas reivindicavam 
o retorno do pagamento do Apoio de Subsistência Emergencial (ASE) do 
programa de retomada econômica e do lucro-cessante. Segundo o cacique 
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Toninho, de Comboios, em reunião com CNJ, MPF e Defensoria Pública, 
mesmo após decisão judicial, os indígenas continuaram desassistidos, 
pois a empresa afirmou que só reiniciaria o pagamento dos recursos após 
a conclusão do Plano Básico Ambiental Indígena (PBAI), responsável por 
apontar as ações a serem implementadas em âmbito social, ambiental, 
cultural e econômico. Sem atendimento da Renova, os indígenas buscaram 
contato com as mineradoras Samarco, Vale e BHP, que afirmaram que “não 
têm nenhum compromisso com as comunidades indígenas, e sim a Renova”, 
relata o cacique. Os indígenas ainda sofrem os impactos do rompimento 
da barragem ao seu território: sem pesca, agricultura e auxílio, com suas 
fontes de água ainda comprometidas e com o PBAI ainda sem prazo de 
conclusão. Sequer o compromisso com a construção de um reservatório 
de abastecimento de água, que substituiria as entregas de galões de água 
mineral, foi cumprido. As famílias complementam os galões captando água 
em poços individuais, que não passaram pela devida análise para garantir 
que não há contaminação pelos metais pesados dos rejeitos de mineração. 
O cacique explica que as águas dos rios Comboios e Riacho, usadas para 
a subsistência da comunidade, foram contaminadas pelo Rio Doce e sua 
utilização pelos indígenas permanece inviável.

Com informações de: Portal Século Diário, 09/09/2022

GOIÁS
1 Caso

TERRA INDÍGENA: AVÁ-CANOEIRO
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; desmatamento, caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: A PF prendeu sete suspeitos de invadir áreas indígenas em Minaçu, 

norte de Goiás. Os agentes também destruíram sete ranchos que foram 
erguidos em área pertencente à TI Avá-Canoeiro. A PF informou que a 
destruição das casas dos invasores foi supervisionada pelo Ibama, visando 
a preservação do meio ambiente. Cerca de 50 policiais federais cumpriram 
21 mandados judiciais, sendo sete mandados de prisão temporária e 14 
mandados de busca e apreensão. A Justiça Federal também decretou a 
proibição de reingresso dos infratores na TI. Segundo a PF, os investigados 
responderão pelos crimes de invasão de terras públicas da União, associação 
criminosa, destruição de área de preservação permanente, desmatamento 
ilegal, caça e pesca ilegais; além do crime de impedimento de regeneração 
de vegetação nativa no interior da terra indígena.

Com informações de: G1/GO, 14/12/2022

MARANHÃO
25 Casos

TERRA INDÍGENA: KRIKATI
POVO(S): KRIKATI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; destruição de marcos; desmatamento
DESCRIÇÃO: O MPF entrou com pedido de liminar na Justiça Federal para que 

fossem canceladas as audiências de conciliação e fosse retomado, com urgên-
cia, a desintrusão de não indígenas da TI Kritati, localizada nos municípios 
de Montes Altos, Amarante do Maranhão, Lajeado novo e Sítio Novo. A TI 
foi homologada em 2004, mas antigos moradores não indígenas seguem 
ocupando o local, o que gera conflitos na região. O processo de conciliação, 
com indenização e saída pacífica dos ocupantes não teve resultado; desde 
então, mais pessoas invadiram a área – algumas, inclusive, que já haviam sido 
indenizadas. Há relatos de desmatamento, plantação e ocupação, abertura 
de novos pastos e construção de cercas, além da retirada dos marcos de 
cimento que delimitam a TI. o MPF calcula uma degradação ambiental de 
1.300 hectares desde 2017, o que pode levar a riscos físicos e socioculturais 
aos indígenas. São mais de 100 famílias não indígenas morando dentro da 
TI, cujas vidas são ameaçadas em seu próprio territórios pelas invasões de 
fazendeiros, madeireiros e caçadores.

Com informações de: G1/MA, 08/06/2022; Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
POVO(S): GUAJAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; disseminção de álcool e drogas; caça e pesca ilegais; 

plantio de soja; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Indígenas relatam a continuidade das invasões de madeireiros e 

fazendeiros que produzem soja, causando danos socioambientais. Há, por 
influência dos invasores, a disseminação do alcoolismo e uso de drogas nas 
aldeias, com impactos especialmente sobre a juventude. Devido à proximidade 
com os municípios que a cercam, a TI também é constantemente invadida 

por caçadores de animais silvestres, que ameaçam as comunidades. Apesar 
de terem sido apresentadas denúncias aos órgãos competentes, nenhuma 
providência foi tomada.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: CARU
POVO(S): GUAJAJARA, AWÁ-GUAJÁ, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ao meio ambiente; extração ilegal de madeira; criação 

de gado; plantação de maconha
DESCRIÇÃO: As TIs Caru, Arariboia, Alto Turiaçu e Governador, onde convivem 

os povos Guajajara, Awá e Awá-Guajá estão submetidas há anos a pressões 
e ameaças de invasores como madeireiros, fazendeiros e outros. Em 2022, 
o Prodes, do Inpe, identificou pelo menos 23 hectares desmatados no in-
terior da TI Caru. Uma equipe de repórteres do Fantástico, da rede Globo, 
acompanhou o grupo de vigilância e monitoramento dos Guardiões da 
Floresta durante uma semana, ao longo da qual foram flagrados invasores 
derrubando e tratando a madeireira dentro da floresta; fazendeiros intro-
duzindo gado em área próxima ao grupo que vive em isolamento voluntário; 
e plantações de maconha em áreas desmatadas. A reportagem também 
evidenciou o envolvimento de forças policiais locais, fazendo mediação 
entre os invasores e o grupo de Guardiões, sem, no entanto, atuar para 
coibir os crimes em curso naqueles territórios. 

Com informações de: Globo/Fantástico, 06/02/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: AWÁ
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ao patrimônio
DESCRIÇÃO: Indígenas Awá-Guajá denunciaram que o novo coordenador da Frente 

Etnoambiental mandou servidores da Funai colocarem fogo em galpão dos 
indígenas. Segundo eles, servidores da Funai teriam colocado fogo em um 
galpão usado para reuniões. A violência teria sido motivada por vingança, 
pois os indígenas reprovaram o nome do coordenador para o cargo.

Com informações de: O Globo, 01/08/2022

TERRA INDÍGENA: ALTO TURIAÇU
POVO(S): KA’APOR, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça e pesca ilegais; extração ilegal de madeira; 

poluição de rios por mercúrio; pressão de garimpeiros e mineradoras
DESCRIÇÃO: Apesar de demarcada e homologada, a TI continua sofrendo cons-

tantes invasões de madeireiros, caçadores, garimpeiros e mineradoras 
que exploram os recursos naturais e ameaçam os indígenas em luta pela 
defesa do território. O povo Ka´apor passou a temer também a invasão de 
garimpeiros que atuam a apenas 2 km do limite da TI. Segundo reportagem 
da Repórter Brasil, nessa área há “rasgos” abertos na floresta e constante 
movimentação de caminhonetes levando combustível, dragas, bombas, além 
de tratores e escavadeiras. Além da proximidade com o garimpo ilegal, o 
povo Ka´apor tem enfrentado, ao longo dos tempos, a cobiça de grandes 
mineradoras. A reportagem identificou cerca de 50 pedidos de pesquisa 
de ouro próximos à TI, no chamado Cinturão Gurupi, depósito aurífero 
com aproximadamente 12 mil km² de extensão, na divisa dos estados do 
Pará e do Maranhão. Segundo dados da ANM, três requerimentos visando 
a pesquisa e exploração desse minério fazem fronteira com a TI. Cada vez 
mais próximo, o garimpo já provoca impacto. Segundo pesquisas, o mercúrio 
usado para a extração do ouro já contamina o rio Maracaçumé e começa a 
afetar animais e plantas. O avanço da mineração ilegal sobre o território 
era uma das maiores preocupações de Sarapó Ka´apor, morto em maio. Ele 
havia denunciado a aproximação dos garimpeiros e estava num Programa 
de Proteção a Defensores e Defensoras de Direitos Humanos.

Com informações de: Repórter Brasil, 17/09/2022; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
POVO(S): AKROÁ GAMELA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Morosidade no processo demarcatório
DESCRIÇÃO: A TI Taquaritiua ainda não foi demarcada e a paralisação das ativi-

dades do GT da Funai desencadeou o aumento de loteamentos de uma área 
dentro do território. O referido loteamento vem despejando esgoto no rio 
que os indígenas utilizam para pesca, contaminando a água e os peixes. 
A presença de posseiros, fazendeiros e o gado solto, além de prejudicar as 
roças, vêm aumentando a insegurança e ameaças às vidas dos indígenas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: KRENYE
POVO(S): KRENYE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça ilegal
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DESCRIÇÃO: O território Krenyê, demarcado e homologado, vem sofrendo invasões 
de caçadores dos municípios de Tuntum e Fernando Falcão e de povoados 
próximos à terra indígena. A atuação dos invasores vem gerando constantes 
queimadas e caça predatória de não indígenas no território.

Com informações de: Lideranças, Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: KRENYE
POVO(S): KRENYE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem
DESCRIÇÃO: Em agosto de 2021 um não indígena chegou no território do povo 

Krenyê, já demarcado e homologado, alegando possuir mais de 700 hectares 
dentro da terra indígena. O suposto proprietário teria comprado um lote 
em 1987 e, como comprovação, apresentou uma documentação virtual 
pelo celular, registrada no cartório local. Apesar das denúncias, a situação 
se manteve em 2022.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: TREMEMBÉ DO ENGENHO
POVO(S): TREMEMBÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Loteamento da terra indígena
DESCRIÇÃO: O povo Tremembé de Engenho, no município de São José de Ribamar, 

já enfrentou nove reintegrações de posse. No território, são aproximadamente 
60 famílias que vivem exclusivamente do plantio de roças. As lideranças 
indígenas têm denunciado o loteamento do território para a construção 
de um projeto habitacional e o plantio de hortas feito por não indígenas. 
Lideranças indígenas tiveram suas roças destruídas e animais de criação 
envenenados como forma de intimidação e ameaças.

Com informações de: Lideranças, Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: RIO PINDARÉ
POVO(S): GUAJAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pesca ilegal
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas do povo Tentehar/Guajajara continuam a 

denunciar a invasão de pescadores dentro de seu território. Nos últimos 
anos, o povo constituiu um grupo de Guardiões da Floresta para combater 
essa prática de invasão ilegal, que vem acontecendo há muitos anos. A 
pesca ilegal é avassaladora porque está sendo feita com um tipo de rede 
conhecida como “calabouço”, ou rede de arrasto, que captura até os peixes 
que estão no fundo do rio.

Com informações de: Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: RIO PINDARÉ
POVO(S): GUAJAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; criação de gado
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas do povo Tentehar/Guajajara denunciam a 

invasão o território no local conhecido como lago da Bolívia, para colocar 
gado. A invasão vem acontecendo há alguns anos, sem providências dos 
órgãos públicos – apesar das denúncias feitas pelos indígenas. As lideranças 
Guajajara temem que aconteçam conflitos na região, caso as providências 
não sejam tomadas.

Com informações de: Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: KANELA
POVO(S): MEMORTUMRÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; desmatamento de nascentes
DESCRIÇÃO: A terra do povo Kanela, município de Fernando Falcão, tem cerca de 

125 mil hectares. As lideranças indígenas têm denunciado que fazendeiros 
cercaram áreas dentro do território demarcado. Desde que se iniciou o 
processo de revisão demarcatória, empresas vêm implantando carvoarias e 
plantações de soja dentro do território, provocando desmatamento, poluição 
e diminuição do curso do rio da comunidade. Os fazendeiros desmatam as 
nascentes dos riachos que passam por dentro da TI e são utilizados pelos 
indígenas para tomar banho e exercer a prática cultural da pesca. Com a 
implementação das estradas para escoamento da soja, aumentou o fluxo 
de caminhões e veículos que passam dentro do território, causando riscos 
à vida dos indígenas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: KANELA
POVO(S): MEMORTUMRÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; extração ilegal de madeira; caça ilegal
DESCRIÇÃO: Os indígenas têm denunciado a exploração ilegal de madeira dentro 

do território demarcado do povo Memortumré Canela. A maioria da madeira 

retirada do território indígena serve para fazer carvão e também vai para 
movelarias. Além disso, as lideranças também denunciam que caçadores 
têm invadido o território para praticar caça ilegal, ocorrendo também 
assédio sexual dos invasores contra as mulheres indígenas. Relatam que 
várias denúncias aos órgãos competentes foram feitas, mais que até o 
final do ano nenhuma providência havia sido tomada.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: PORQUINHOS - CANELA APÃNJEKRA
POVO(S): KANELA APÃNJEKRA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; plantio de soja e milho; criação de gado; loteamento; 

desmatamento; contaminação dos rios
DESCRIÇÃO: O processo de regularização da TI Porquinhos está parado no STF, 

em fase de revisão demarcatória. Enquanto isso, o entorno e a parte 
não regularizada da TI continuam sendo ocupados por fazendeiros e 
outros empreendimentos, numa articulação que envolve políticos locais, 
latifundiários e empresas do agronegócio. Com isso, vem aumentando 
a insegurança e ameaças às vidas dos indígenas, devido às invasões e 
presença de posseiros, assentamentos, loteamento, desmatamento, em-
presas de soja e milho, fazendeiros, além de gado solto, que prejudica as 
roças dos indígenas. Com a Instrução Normativa 09/2020 da Funai, 54 
propriedades privadas foram certificadas em sobreposição à TI. Lideranças 
relatam também haver cercas elétricas, pistas de pouso de aeronaves de 
pequeno porte e jagunços armados. Muitas lideranças foram ameaçadas 
de morte, com destaque para os Guardiões da Floresta da TI Porquinhos. 
As pessoas, em certas horas do dia, são proibidas de andar em determi-
nadas estradas dentro da própria TI, onde fazendeiros e empresários 
estão implementando plantação da soja e milho em larga escala. Para 
tanto, desmatam enormes áreas de floresta. Há cada vez menos caça e 
as águas estão contaminadas por pulverização aérea de veneno. Com a 
contaminação do rio no qual os indígenas bebem água, tomam banho e 
pescam, são inúmeros os casos de infecções.

Com informações de: Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: PORQUINHOS - CANELA APÃNJEKRA
POVO(S): KANELA APÃNJEKRA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: As lideranças indígenas do povo Apãnjekra-Canela denunciam que 

caçadores têm invadido o território para praticar caça ilegal, ocorrendo 
também casos de assédio sexual contra as mulheres indígenas. Os Apãnjekra 
afirmam que os não indígenas vêm de outros municípios para caçar dentro 
de seu território, e relatam que várias denúncias aos órgãos competentes 
foram feitas, mais que até o momento nenhuma providência foi tomada.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: GOVERNADOR
POVO(S): GAVIÃO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; caça predatória; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: As lideranças indígenas do povo Gavião denunciam que caçadores 

continuam invadindo o território para praticar caça ilegal. Os indígenas 
afirmam que madeireiros também invadem e ameaçam a vida das lideranças. 
Várias denúncias aos órgãos competentes já foram feitas, mas nenhuma 
providência foi tomada.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: GOVERNADOR
POVO(S): PYHCOP CATI JI (GAVIÃO)
TIPO DE DANO/CONFLITO: extração de piçarra
DESCRIÇÃO: As lideranças indígenas denunciaram a prefeitura de Amarante do 

Maranhão por estar tirando piçarra de dentro de seu território, sem auto-
rização do povo. Segundo a denúncia, a piçarra é utilizada para pavimentar 
a estrada que passa por dentro da TI.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: GERALDA/TOCO PRETO
POVO(S): KREPYM CATI JI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de desmatadores ilegais
DESCRIÇÃO: A TI Geralda Toco Preto, localizada no município de Itaipava do 

Grajaú, há muitos anos vem sendo invadida por madeireiros. As lideranças 
têm denunciado a invasão aos órgãos responsáveis, mais nenhuma ação 
de combate à extração ilegal de madeira tem sido realizada, e a situação 
persistiu em 2022.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão
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TERRA INDÍGENA: BACURIZINHO
POVO(S): GUAJAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros; destruição de patrimônio
DESCRIÇÃO: No dia 1º de setembro, um fazendeiro identificado pelos indí-

genas como Abraão destruiu uma casa e um barracão comunitário da 
aldeia Kwaxi Kamihaw, localizada na área de revisão de limites da TI, 
que ainda aguarda regularização pelo Estado e tem sido imensamente 
pressionada por empresas do agronegócio. No dia 20 de agosto, os indí-
genas decidiram retomar as roças e reconstruir as casas da aldeia, que já 
haviam sido destruídas pelo fazendeiro. Pouco mais de dez dias depois, 
foram alvo de novo ataque. A TI foi identificada pela Funai em 2007 e 
declarada pelo MJ em 2008, e desde então tem sofrido com a pressão de 
invasores. “Mesmo assim, depois desses anos, se instalaram no nosso 
território várias empresas como a Susano, Genesis Agro, Faedo e outras, 
que destruíram nossas matas, nossas caças, riachos, pés de bacuris, sem 
nosso consentimento e nosso aval”, relatam as lideranças. “Até hoje, não 
entendemos quem autorizou e deu ordem para essas empresas e outros 
particulares praticarem esses atos ilícitos” .

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: CARU
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão de traficantes; caça e pesca ilegais; extração ilegal 

de madeira
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas do povo Awá-Guajá relatam que seu território 

tradicional continua sendo invadido por traficantes, que plantam enormes 
quantidades de maconha na área. Ao fazer o enfrentamento e denúncias, 
Tatuxa’a, liderança indígena do povo Awá, foi fotografado por invasores e 
ameaçado de morte. Além disso, o território do povo Awá-Guajá, de pouco 
contato com a sociedade envolvente, continua sendo constantemente 
invadido por madeireiros, caçadores e pescadores, que também ameaçam 
a vida dos indígenas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

TERRA INDÍGENA: ALTO TURIAÇU
POVO(S): ISOLADOS, KA’APOR
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; extração ilegal de madeira; 

abertura de ramais
DESCRIÇÃO: No primeiro bimestre de 2022, o sistema de monitoramento de TIs 

com isolados do ISA, Sirad-I, identificou 12 novos hectares de desmatamento 
na TI, ligados à extração ilegal de madeira no interior do território. Em 
outubro, o sistema do ISA identificou um grande ramal aberto ilegalmente 
no interior da TI, com 6 km e em “forte expansão”. As imagens do satélite 
Planet também permitiram traçar a origem da estrada ilegal, que partia 
de uma fazenda localizada ao norte do território, que é pressionado por 
fazendas e propriedades rurais, inclusive com sobreposições de pelo menos 
sete CAR sobre a TI. Naquele mês, a TI perdeu outros 23 hectares de mata, 
e mais 60 no mês seguinte, novembro. “É possível afirmar que, de acordo 
com a velocidade e a quantidade de área desmatada, exista maquinário 
trabalhando ilegalmente dentro do território”, apontou o boletim do ISA. 
Ao longo do ano de 2022, a TI perdeu ao menos 99 hectares para o desma-
tamento. Até 2021, a TI já havia perdido 8,35% dos seus 531 mil hectares 
para a ação de invasores. 

Com informações de: Sirad-I/ISA, jan-fev/2022 e set-out/2022

TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
POVO(S): GUAJAJARA, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; abertura de ramais
DESCRIÇÃO: Ao longo de 2022, o Sirad-I, do ISA, identificou em seu monitora-

mento por imagens de satélite diversas invasões de madeireiros e abertura 
de ramais ilegais dentro da TI, confirmando os relatos de lideranças e 
Guardiões da Floresta na TI. Foram detectados 195 hectares desmata-
dos durante o ano, sendo outubro o mês com o maior número de áreas 
degradadas. A TI continua sendo alvo de intensa pressão dos invasores, 
apesar do desmatamento em 2022 ter sido menor do que nos dois anos 
anteriores, quando a TI acumulou 797 hectares devastados, segundo o 
Sirad-I. Em novembro e dezembro, o sistema de monitoramento identificou 
que a maioria das invasões se concentraram mais ao sul da TI, mas com 
pressão também sobre a região oeste, com uma área desmatada próximo 
à aldeia Cocalinho. A aldeia fica perto da estrada MA-006, que liga a TI 
ao município de Arame. Segundo o boletim do ISA, a área identificada 
neste alerta possui aproximadamente 12 ha e foi desmatada e queimada 
em aproximadamente em 5 dias. 

Com informações de: Sirad-I/ISA, jul-ago/2022 e anual/2022

TERRA INDÍGENA: KANELA MEMORTUMRÉ
POVO(S): MEMORTUMRÉ CANELA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; monocultivo de soja; poluição 

da água
DESCRIÇÃO: A TI Kanela Memortumré, fruto da revisão dos limites da TI Kanela, 

possui 100 mil hectares identificados e delimitados pela Funai. A TI foi uma 
das mais afetadas pela Instrução Normativa 09, publicada pela Funai em 
2020, que autorizou a certificação de propriedades privadas sobre terras 
indígenas não homologadas. Em 2021, um levantamento do Cimi identificou 
que 22 fazendas foram certificadas sobre a TI, cobrindo 34,4 mil hectares 
da sua área e fomentando a devastação do território por fazendeiros e 
empresários do agronegócio. A medida da Funai, junto com a paralisação 
das demarcações sob o governo Bolsonaro, teve efeitos deletérios para o 
povo Kanela. A TI continua sendo ocupada por fazendas de soja. Em 2022, 
cerca de 1,8 mil hectares foram desmatados na TI, e quase 3,3 mil durante 
o governo Bolsonaro, segundo dados do Prodes Cerrado. O programa do 
Inpe também identificou que, nestes quatro anos, a área já regularizada 
da TI Kanela perdeu quase 140 hectares de mata.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: PORQUINHOS - CANELA APÃNJEKRA
POVO(S): APÃNJEKRA CANELA 
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento
DESCRIÇÃO: A junção entre a paralisação das demarcações de terras indígenas sob 

o governo Bolsonaro e a Instrução Normativa 09, publicada pela Funai, que 
liberou a certificação de propriedades privadas sobre TIs não homologadas, 
teve efeitos graves sobre os Apãnjekra. Dos 301 mil hectares, apenas 79,5 
mil estão regularizados. Em 2022, 1.763 hectares foram desmatados na 
parte não regularizada da TI Porquinhos, a maior parte em locais onde 
fazendas foram certificadas sobre o território, segundo dados do Prodes 
Cerrado, do Inpe. Mesmo na área regularizada da TI, o sistema do Inpe 
registrou 33 hectares desmatados ao longo do ano. Durante os quatro anos 
do governo Bolsonaro, segundo o mesmo sistema, 4,8 mil hectares foram 
desmatados em ambas as partes da TI – a maioria em áreas sobre as quais 
estão sobrepostas as propriedades certificadas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão; Prodes/Inpe; Sigef/Incra

TERRA INDÍGENA: BACURIZINHO
POVO(S): GUAJAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento
DESCRIÇÃO: A TI Bacurizinho encontra-se em processo de revisão de limites, com uma 

área 82,4 mil hectares regularizada e outros 51 mil hectares declarados pelo 
MJ como ocupação tradicional indígena, aguardando a conclusão do processo 
demarcatório. Essa área foi duramente afetada pela Instrução Normativa 09, 
da Funai. Levantamento do Cimi, em 2021, identificou que 26 fazendas foram 
certificadas sobre a parte não regularizada da TI, cobrindo mais da metade de 
seus 51 mil hectares. O Prodes Cerrado, do Inpe, identificou 1,2 mil hectares 
desmatados em 2022 na TI e um total de quase 3,3 mil de mata devastados 
no território entre 2019 e 2022. A maior parte das áreas desmatadas ficam 
em locais onde fazendas foram certificadas pelo Sigef/Incra.

Com informações de: Prodes/Inpe; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
46 Casos

TERRA INDÍGENA: VALE DO GUAPORÉ
POVO(S): NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil apreendeu, em janeiro, uma caminhonete e um trator 

escondidos em uma área onde foram encontrados resquícios de retirada 
ilegal de madeira, dentro da TI Vale do Guaporé, onde vive o povo Nambik-
wara. A delegacia de Comodoro recebeu denúncias de que havia estradas 
abertas para a retirada de madeira da TI. A equipe de investigação contou 
com a ajuda de um drone para sobrevoo na mata em busca de indícios de 
remoção de madeira da área. Em um determinado ponto foi localizada, 
escondida entre a vegetação, uma caminhonete D-10 branca e um trator 
sem identificação, comumente utilizado para arrastar toras derrubadas. No 
mesmo dia, a equipe policial localizou outras entradas e duas esplanadas 
contendo madeiras em lascas e descascadas da espécie aroeira, que, segun-
do a polícia, tem alto valor comercial e é usada na construção de cercas e 
currais. O material e os veículos foram removidos para o pátio da Secretaria 
de Obras do município. A delegacia informou que seguiria a apuração para 
identificar os autores do crime ambiental.

Com informações de: Diário de Cuiabá, 19/01/2022
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TERRA INDÍGENA: ZORÓ
POVO(S): ZORÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Uma reportagem especial do Fantástico revelou o resultado de nove 

meses acompanhando operações da Polícia Federal e do Ibama em sete 
terras indígenas ou TIs, como são chamadas. Uma parte da reportagem 
mostra como os rastreadores colocados ajudaram a revelar um esquema 
de lavagem ilegal de madeira - no valor de R$ 31 milhões. Uma das origens 
da madeira ilegal foi a TI Zoró. Na Madeireira Vila Rica, o Ibama e a PF 
interrogaram um caminhoneiro que admitiu ter transportado toras reti-
radas da TI e que pegava nota “em todo lugar” para esquentar a madeira 
ilegal. Segundo investigação do Ibama, em Machadinho D’oeste (RO), 
funcionava uma empresa de fachada usada pela Madeireira Vila Rica para 
esquentar a madeira de terras indígenas. Ibama e PF também identificaram 
que outra empresa, a Vídia Indústria e Comércio de Madeiras, inseria 
créditos fictícios no sistema de controle florestal chamado Sisflora, da 
Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso, para maquiar a extração 
ilegal. “O que a gente identificou especificamente na vila rica é que ela 
tinha mais de 700 metros cúbicos de madeira em pátio, de toras, e não 
tinha recebido nenhum crédito de madeira em toras dentro de todo o seu 
processo de funcionamento”, diz o chefe de fiscalização do Ibama-MT 
Allan Valezi Jordani. A Madeireira Vila Rica teve as máquinas apreendidas 
e multada em R$ 600 mil, e as demais empresas foram bloqueadas no 
sistema de monitoramento.

Com informações de: Fantástico, 21/11/2022

TERRA INDÍGENA: UMUTINA
POVO(S): UMUTINA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos sociais e culturais; poluição das águas
DESCRIÇÃO: Um laudo encomendado pelo MPF apontou danos culturais e sociais 

aos indígenas Umutina quer vivem na região de Barra do Bugres, após 
terem de abandonar o cemitério onde estavam enterrados os seus ances-
trais. Em 2007, devido a um vazamento de rejeitos após rompimento de 
tubulação da Usina Itamarati, que deixou poluída a água do rio Bracinho, 
muitas famílias tiveram que abandonar suas casas e o cemitério de seus 
ancestrais. A comunidade se abastecia da água deste rio, que também era 
usado para pesca de subsistência. Não houve decisão judicial indenizando 
as famílias, que ainda sofrem com os danos provocados pela usina de 
cana-de-açúcar. Indígenas tiveram que migrar para outros locais e alguns 
até foram viver no meio urbano, forçados a abandonar parte de sua cultura 
e história de ancestralidade. À época, cerca de 100 famílias viviam na 
área. O cacique Cacildo Amajunepá, que também teve que deixar a área 
com a família, disse que, depois do vazamento, os peixes que antes eram 
pescados para o consumo ficaram escassos. Em fevereiro, a Associação 
Indígena Balatiponé solicitou que os indígenas recebessem diretamente 
as indenizações pedidas pelo MPF à Usina Itamarati S/A. Até então, os 
Umutina estavam sendo representados apenas pela Funai, e os recursos 
financeiros seriam destinados a um fundo do órgão.

Com informações de: G1/MT, 04/02/2022

TERRA INDÍGENA: PIRIPKURA
POVO(S): PIRIPKURA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; criação de gado
DESCRIÇÃO: De acordo com uma investigação da Delegacia Especializada do 

Meio Ambiente (Dema), uma fazenda em Rondolândia estaria criando 
gado numa área de 190 hectares embargada pela Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (Sema) em 2020 por desmatamento ilegal. Trata-se da 
Fazenda Concisa II, que é da Construtora Concisa, atualmente em processo 
de falência. A fazenda faz limite com a TI onde vivem os isolados do povo 
Piripkura e, segundo a matéria da Mídia Jur, foi incluída pela empresa 
no CAR em 2 de março, com uma área total de 9,6 mil hectares. Até 31 
de maio, o CAR constava como ativo. A empresa sediada tentou leiloar 
a propriedade – oferecida com uma área total de 12 mil hectares – num 
processo judicial por R$ 30 milhões para quitar dívidas. O negócio não 
foi à frente por falta de segurança jurídica, na avaliação da compradora 
interessada, a ARGR Construtora e Incorporadora. Em 20 de junho, em 
meio à Operação Hot Spot, policiais do Batalhão de Proteção Ambiental 
da PM foram até a fazenda confirmar o descumprimento do embargo, 
identificado pela Sema por imagens do satélite, e registraram que havia 
gado no local. Eles encontraram diversos animais pastando na área 
desmatada anteriormente, e impedindo, assim, a regeneração da área 
embargada. Não havia autorização para pecuária no local. As invasões 
à TI, que é interditada apenas por uma portaria de restrição de uso, 
explodiram nos últimos anos.

Com informações de: Midia Jur, 11/09/2022

TERRA INDÍGENA: PIRIPKURA
POVO(S): PIRIPKURA 
TIPO DE DANO/CONFLITO: Queimadas; criação de gado; invasão
DESCRIÇÃO: Um levantamento feito pelo ISA aponta que pedidos de empreendi-

mentos de mineração em torno da TI, onde vivem indígenas em isolamento 
voluntário, tiveram um salto no último ano. Os dados indicam que mais de 
30 mil hectares em novos empreendimentos minerários para exploração 
de ouro foram cadastrados na ANM. Os empreendimentos ameaçam a TI, 
pois os requerimentos estão localizados na borda do território indígena. 
De acordo com o MPF, o cadastramento desses requerimentos contraria a 
Constituição Federal e a Convenção 169 da OIT. Dados do Painel Alertas+ 
indicaram que de janeiro a junho de 2022 foram identificados 303,5 hec-
tares em cicatrizes de queimadas na TI. Em fevereiro, frente às diversas 
denúncias, ações e decisões judiciais, a Força Nacional de Segura Pública foi 
autorizada a dar suporte à fiscalização dos invasores da TI. Apesar disso, o 
levantamento do ISA aponta que as imagens de alta resolução do satélite 
Planet, registradas em julho, “mostram que as atividades de queimadas 
na área desmatada ilegalmente permanece, evidenciando a intenção dos 
invasores na formação de pastagem para rebanho bovino”. A análise res-
salta que, em 2021, enormes áreas da terra indígena foram queimadas e 
desmatadas ilegalmente, e os invasores permaneciam no território em 2022, 
apesar das decisões judiciais determinando a retirada dos invasores e do 
gado e a demarcação definitiva da área pela Funai. A situação foi agravada 
pela postura do governo, que passou a renovar a portaria de restrição de 
uso da TI, vencida em setembro de 2021, por períodos curtos, de apenas 
seis meses. As renovações, interpretadas como sinalizações aos invasores, 
ocorreram em setembro de 2021, março e setembro de 2022. 

Com informações de: Olhar Direto, 27/07/2022; ISA, 27/07/2022; G1/MT, 
10/02/2022

TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO XINGU
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: De acordo com dados do Sirad X, sistema de monitoramento da Rede 

Xingu+, foram abertos mais de 500 km de estradas ilegais na bacia do rio 
Xingu em 2021, entre os estados do Pará e de Mato Grosso, parte delas em 
TIs. Segundo o Isa, o número é o maior desde 2018, quando teve início o 
monitoramento da Rede Xingu+. Com isso, as áreas protegidas do Xingu 
sofreram mais invasões, roubo de madeira, degradação do meio ambiente e 
grilagem de terras. Apenas nos quatro últimos meses de 2021, o Território 
Indígena do Xingu, que engloba as TIs Parque do Xingu, Wawi, Wawi, Batovi 
e Pequizal do Naruvôtu, teve 26 km de estradas ilegais abertas, reflexo das 
atividades ilegais no território, em especial o roubo de madeira. Em 2022, 
o Prodes, do Inpe, registrou 148 hectares desmatados na TI Parque Indí-
gena do Xingu, indicando provável continuidade da ação dos invasores. A 
TI também foi afetada por mais de 600 focos de incêndio, segundo dados 
do Inpe. O território é uma ilha de floresta, que concentra um quarto da 
vegetação nativa restante na bacia do Xingu, e é cercado de fazendas de soja.

Com informações de: ISA, 10/02/2022; Valor Econômico, 13/09/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: PIMENTEL BARBOSA
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de estrada
DESCRIÇÃO: Comunidades Xavante foram atingidas pela construção da BR-080, 

ligando Brasília (DF) ao município de Ribeirão Cascalheira. A construção 
da BR-080 está sob investigação do MPF para averiguar se o local sagrado 
Sõrepre, de importância cultural e espiritual para o povo Xavante, foi 
afetado pela obra. Segundo o MPF, a área foi identificada nos estudos 
ambientais e antropológicos realizados no interesse da rodovia antes de 
sua construção, que é considerada uma nova via para o escoamento da 
produção da região do Araguaia. O MPF disse que busca apurar o efetivo 
cumprimento e consentimento livre em relação às comunidades indígenas 
afetadas pela BR-080.

Com informações de: G1/MT, 16/02/2022

TERRA INDÍGENA: URUBU BRANCO
POVO(S): TAPIRAPÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pulverização de agrotóxicos em aviões; posseiros
DESCRIÇÃO: O uso de agrotóxicos e suas consequências para os povos e territórios 

indígenas têm sido denunciados por vários povos do estado. No município 
de Confresa, o cacique Elber Ware’i, do povo Apyãwa/Tapirapé, diz que 
as abelhas sumiram devido à pulverização de agrotóxicos por aviões nas 
lavouras próximas à TI para matar besouros e percevejos. “Nós estamos 
sem mel para nossa bebida sagrada, o kawi, que fazemos da fermentação 
da mandioca e amendoim”, conta Elber, liderança da TI Urubu Branco. “As 
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abelhas são atraídas pela flor da soja e morrem envenenadas”. Parte da 
TI ainda se encontra ocupada por posseiros Em junho, a Justiça Federal 
condenou a Funai e a União a pagarem o valor de R$ 4 milhões em inde-
nização ao povo Tapirapé, por danos morais coletivos, devido à “demora 
inconcebível” para a retirada dos dos não indígenas do território. A deci-
são, em ação do MPF, cita que a demora de 36 anos para a desintrusão do 
território “feriu frontalmente o patrimônio valorativo dessa comunidade, 
ou seja, feriu sua própria cultura, em seu aspecto imaterial, uma vez que, 
mesmo já demarcada e homologada sua área, os indígenas estão impedidos 
de exercer plenamente seus direitos originários”.

Com informações de: Portal UOL, 21/02/2022; MPF/MT, 17/06/2022

TERRA INDÍGENA: MARÃIWATSEDÉ
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento ilegal de TI por coordenador da Funai
DESCRIÇÃO: A TI Marãiwatsedé, do povo Xavante, entre as TIs mais desmatadas da 

Amazônia segundo o Inpe, vive grave realidade de invasões e arrendamento 
ilegal. Foi realizada a operação Res Capta, da PF em conjunto com o MPF, 
com vistas a desarticular um esquema envolvendo fazendeiros, servidores 
da Funai e uma liderança do povo Xavante. Foi preso, no dia 17 de março, 
o coordenador regional da Funai em Ribeirão Cascalheira (MT), o militar 
inativo da Marinha Jussielson Gonçalves Silva, sob a acusação de intermediar 
o arrendamento de terras indígenas para pecuaristas. Silva é um dos diversos 
militares que assumiram coordenações regionais da Funai na Amazônia sob 
o governo Bolsonaro. O suboficial da Marinha foi nomeado em 18 de março 
de 2020. De acordo com a investigação, servidores da Funai em Ribeirão Cas-
calheira estariam cobrando valores de grandes fazendeiros da região com 15 
arrendamentos dentro da TI Marãiwatsédé. O montante de propina chegava 
a R$ 900 mil por mês. Segundo o Grupo de Atuação Especial de Combate ao 
Crime Organizado do MPF em Mato Grosso, os problemas de arrendamento 
foram detectados em 2017. De início, houve uma tentativa de negociar com 
a Funai a retirada do gado, mas o processo parou em 2019, razão pela qual o 
MPF ingressou com ação civil pública. Trata-se do primeiro ano do governo 
Bolsonaro, que defende a legalização de arrendamento de TIs.

Com informações de: Folha de São Paulo, 17/03/2022

TERRA INDÍGENA: MARÃIWATSEDÉ
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Contaminação por agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Aquilino Tsiruia, padre do povo Xavante, relata que os indígenas 

têm sofrido também com o uso de agrotóxicos na TI Marãiwatsédé. “Em 
janeiro, teve nova contaminação. Todo ano é assim, com o pessoal sofrendo 
de escamação na pele e dor de barriga. O pior é que o índio nem pode usar 
sua medicina porque as ervas também receberam o pesticida”, relatou 
Tsiruia à reportagem do Uol.

Com informações de: Portal UOL, 21/02/2022

TERRA INDÍGENA: SARARÉ
POVO(S): NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros
DESCRIÇÃO: Indígenas do povo Nambikwara são pressionados há 30 anos por 

garimpo ilegal de ouro na região. No dia 19 de março, mais de 100 agentes 
da PF, PRF, Exército, Funai, Força Nacional e Centro Integrado de Opera-
ções Aéreas (Ciopaer) cercaram a TI Sararé, localizada entre os municípios 
de Conquista D’Oeste, Nova Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade, 
durante a Operação Alfeu 5, contra o garimpo ilegal na área. Os policiais 
bloquearam os acessos à terra indígena a fim de coibir a prática ilegal do 
garimpo. O objetivo era apreender as máquinas utilizadas no processo de 
garimpo, identificar os responsáveis e ocupar a região, de forma a acabar 
com a atividade garimpeira e evitar uma nova onda de mineração irregular 
na terra indígena. O garimpo ilegal destrói a vegetação, contamina os rios 
com mercúrio (utilizado na separação do ouro), além de alterar o fluxo das 
águas na região. Em 2021, foram realizadas cinco operações na TI Sararé, 
nas quais foram apreendidos 40 máquinas e 200 motores usados na extração 
de ouro. Foi determinada a presença da Força Nacional no local até abril de 
2022, para impedir o retorno dos garimpeiros. A teve apoio dos indígenas e 

Com informações de: G1/MT, 19/03/2022; Mídia News, 25/03/2022

TERRA INDÍGENA: SARARÉ
POVO(S): NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Frente à pressão de atividades ilegais como desmatamento e ga-

rimpo, em outubro, o Ministério da Justiça decidiu estender até janeiro 
de 2023 o apoio da Força Nacional à Funai na TI Sararé. A região tem sido 
alvo de sucessivas operações desde maio de 2020 contra o desmatamento 
e o garimpo ilegal. Relatório divulgado pelo MapBiomas apontou que a 

devastação provocada pelo garimpo ilegal dobrou nos últimos 10 anos no 
Brasil e Mato Grosso, junto ao Pará, é um dos estados mais afetados pela 
perda de floresta para mineração. Ambos representam 91,9% das áreas de 
garimpo no país. Na avaliação do professor do departamento de Geografia 
da Universidade de Brasília (UnB), José Sobreiro, além da grande concen-
tração de minérios, a falta de fiscalização propicia a ação de garimpeiros. 
“São nessas áreas onde nós vemos a formação do latifúndio e do outro 
lado também o garimpo ilegal, porque você não tem fiscalização alguma 
pra isso”. Em agosto, a PF realizou a Operação “Rainha de Sararé”, na qual 
cumpriu mandados de busca e apreensão contra associação criminosa res-
ponsável por comandar a extração ilegal de ouro na TI. Foram cumpridos 
três mandados de prisão preventiva – entre eles de uma mulher conhecida 
como “Rainha de Sararé”. Segundo a PF, o grupo criminoso é comandando 
por uma família de Rondônia.

Com informações de: Correio Braziliense, 24/10/2022; Mapbiomas, 27/09/2022; 
G1/MT, 09/08/2022

TERRA INDÍGENA: SARARÉ
POVO(S): NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: As denúncias de invasões, desmatamento e atividades ilegais 

de garimpo na TI seguiram ao longo de todo o ano de 2022. Uma nova 
operação da PF, Funai e Ibama, intitulada “Ferro e Fogo”, executou uma 
série de ações contra as frentes de lavra garimpeira ilegal na região. De 
acordo com o Ibama, em dezembro, 10 acampamentos de garimpos foram 
desmobilizados, com inutilização de escavadeiras hidráulicas, apreensão 
de uma picape e de pequena quantidade de ouro. Segundo o órgão, às 
margens dos cursos d’água, os garimpeiros removem, inicialmente, a 
cobertura vegetal e a camada superficial do solo, até alcançarem a porção 
sedimentar com potencial de encontrar ouro. “Desmontada com jatos de 
água, a polpa resultante é bombeada para mesas gravimétricas (madeira 
forrada com carpete) onde as partículas do minério se depositam. O resto 
da água com lama é descartada no local”, informou o órgão. “O uso do 
mercúrio contamina a água, os peixes e os seres humanos, além do desma-
tamento causado para acessar o subsolo e assoreamento dos rios”, frisa o 
Ibama. Para potencializar a atividade mineral, são utilizadas escavadeiras 
hidráulicas, que aumentam consideravelmente a velocidade de abertura de 
cavas e, consequentemente, causam danos ambientais. Segundo o Ibama, 
entre julho de 2016 e novembro de 2022, foram degradados 340 hectares 
de área de floresta nativa na TI Sararé com a atividade de garimpo ilegal, 
além do assoreamento de cursos d’água, contaminação, desmatamento e 
mortandade dos peixes nos rios.

Com informações de: Diário de Cuiabá, 28/12/2022

TERRA INDÍGENA: ARIPUANÃ
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Indígenas Cinta Larga denunciam a atividade ilegal de garimpo 

praticada na TI Aripuanã há algum tempo; entretanto, entre 2020 e 2022 
a prática ilegal aumentou consideravelmente. Em março, a Polícia Federal 
deflagrou uma operação em conjunto com o Ibama, na qual foram presos 
um servidor da Funai e uma liderança indígena, suspeitos de terem envol-
vimento em esquema de extração de ouro ilegal feita por garimpeiros na 
região. Durante as ações de fiscalização na terra, foram apreendidos dois 
celulares, sendo constatado que um servidor da Funai trabalhava como 
“agente duplo”, utilizando a função pública para repassar, previamente, 
informações a alguns garimpeiros sobre a realização de operações de crimes 
ambientais realizadas pela PF e Ibama. O servidor cobrava para passar as 
informações. Também foi confirmada a participação de uma liderança indí-
gena que recebia 20% do ouro extraído da TI. O proprietário de máquinas a 
quem foi transmitida a informação de que haveria operação policial dirigida 
aos garimpos encontrava-se foragido. As investigações seguiriam para 
identificar os indivíduos envolvidos nas demais práticas criminosas. Essa 
foi a segunda operação da PF envolvendo lideranças indígenas e servidores 
da Funai em menos de uma semana – a primeira foi na TI Marãiwatsedé.

Com informações de: G1/MT, 21/03/2022

TERRA INDÍGENA: ARIPUANÃ
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A TI Aripuanã, do povo Cinta Larga, localizada no estado do Mato 

Grosso, é constantemente afetada pela invasão de garimpeiros e madeirei-
ros ilegais, que seguem atuando apesar das ações pontuais de fiscalização. 
Em junho, em nova operação da PF e do Ibama, foram apreendidos 15 
caminhões carregados de madeira retirada ilegalmente desta TI. Além dos 
veículos, também foram apreendidos três tratores e três motocicletas. De 
acordo com a PF, a equipe fez um mapeamento de uma extensa área de 



114 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

CAPÍTULO I

Violência Contra o Patrimônio

desmatamento, com estradas que vão do garimpo na TI Aripuanã até o 
estado de Rondônia. As investigações indicam que todos os dias saíam dessas 
áreas de desmatamento pelo menos 10 caminhões carregados de toras de 
alto valor. Não houve prisões de madeireiros. Nas abordagens ocorridas 
foram identificados garimpos no rio Roosevelt, onde foram apreendidos e 
inutilizados seis balsas, um caminhão e três motocicletas.

Com informações de: G1/MT, 23/06/2022

TERRA INDÍGENA: ARIPUANÃ
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Como parte da Operação Onipresente, PF e Ibama realizaram ação 

de fiscalização na TI Arapuanã, na região da Aldeia Paralelo 10. No dia 15 
de julho, foram encontradas 10 motocicletas e cinco caminhões – quatro 
deles carregados com toras de madeira e um que entrava na TI para ser 
carregado. As equipes fizeram o reconhecimento da área e procedimentos 
de inteligência policial para planejamento das próximas incursões. Um veí-
culo que ia em direção à TI também foi abordado. Os policiais constataram 
que, ao saber da operação, o motorista estava indo ao local para esconder 
maquinários usados para cometer crimes ambientais.

Com informações de: G1/MT, 18/07/2022

TERRA INDÍGENA: ARIPUANÃ
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Após inúmeras denúncias de invasões de madeireiros ilegais e de 

ações de desmatamento na TI Aripuanã, a PF passou a realizar operações 
na região com vistas a barrar tais ações ilegais nos territórios. No dia 26 de 
agosto, em nova operação contra madeireiros, o delegado Roberto Moreira da 
Silva Filho, de 34 anos, acabou morto acidentalmente. Segundo informações 
divulgadas pela PF, os agentes estavam abordando caminhões durante a 
madrugada de sexta (26) para sábado (27), porém, um dos caminhoneiros 
não parou e jogou o veículo em cima dos policiais, que revidaram com tiros. 
Um dos tiros acabou ricocheteando e acertou o delegado. No dia 11 de julho, 
o delegado e a equipe dele passaram por situação parecida. Um madeireiro 
foi preso em Aripuanã, acusado de tentativa de homicídio depois de ter 
recebido ordem de parada. Ele acelerou a caminhonete contra os policiais. A 
Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal informou que o caso 
está sendo investigado pela Superintendência Regional do Mato Grosso. O 
motorista do caminhão teve um ferimento no pé. Ele foi detido na delegacia 
de Polícia Civil de Aripuanã para prestar depoimento.

Com informações de: G1/JN, 27/08/2022

TERRA INDÍGENA: MENKRAGNOTI
POVO(S): ISOLADOS, KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Após denúncia feita à Funai, em fevereiro, sobre a retirada ilegal de 

madeira na TI, a PF deflagrou uma operação para combater o desmatamento 
na área. Em abril, foram cumpridos seis mandados de busca e apreensão em 
Mato Grosso e Goiás. De acordo com a denúncia, madeireiros da cidade de 
Peixoto de Azevedo (MT) teriam cooptado lideranças indígenas para ajudar 
na retirada ilegal da madeira da TI. Depois de uma operação conjunta com 
o Ibama, em fevereiro, foram apreendidos armas, veículos e uma grande 
quantidade de madeira cortada e pronta para ser retirada. Os mandados 
cumpridos em 12 de abril tiveram como alvo os suspeitos pelos crimes, 
dentre eles madeireiros e uma liderança indígena, de acordo com a PF. Os 
investigados podem responder pelos crimes ambientais de desmatamento, 
óbice à ação fiscalizadora do poder público e associação criminosa, dentre 
outros crimes, com penas que vão até quatro anos de reclusão, informou 
a PF. A presença de invasores coloca em risco especialmente alto os povos 
isolados que vivem na TI. Segundo as investigações, aproximadamente 3 
mil metros cúbicos de madeira foram cortados ilegalmente dentro da TI.

Com informações de: Portal Terra, 12/04/2022; Diário de Cuiabá, 13/04/2022

TERRA INDÍGENA: SERRA MORENA
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Toras de madeira nativa foram retiradas da TI Serra Morena, loca-

lizada em Juína. O crime foi constatado na operação “Onipresente”, que 
foi realizada pela PF e pelo Ibama entre março e abril e também abrangeu 
outras TIs do estado. De acordo com a PF, foram encontradas várias toras 
que seriam retiradas da TI por caminhões e levadas para madeireiras. Os 
materiais foram fotografados e registrados pelos agentes. Uma das toras 
foi encontrada numa madeireira fiscalizada e o empresário, que não possuía 
documentação da madeira, foi preso. Ainda segundo a PF, em nova ação de 
fiscalização na TI, um trator utilizado pelos criminosos para colocar as toras 

nos caminhões foi encontrado em uma região de desmatamento e destruído. 
Uma pá carregadeira, usada para o mesmo fim, foi encontrada escondida em 
uma fazenda localizada ao lado da TI e apreendida pelo Ibama. A máquina 
foi destinada à prefeitura de Juína. A operação “Onipresente” fiscalizou 
21 pontos localizados nas TIs Aripuanã, Menkü e no Parque Nacional do 
Xingu. A PF informou que, ao todo, foram apreendidos documentos, ce-
lulares, sete escavadeiras hidráulicas, três caminhões, sete tratores, doze 
motocicletas e trinta motores estacionários utilizados na lavagem do solo.

Com informações de: G1/MT, 07/04/2022

TERRA INDÍGENA: SANGRADOURO/VOLTA GRANDE
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; arrendamento; monocultura
DESCRIÇÃO: Apoiado pelo presidente da República, o projeto “Independência Indí-

gena” avançou na TI Sangradouro com atropelos e ilegalidades. Reportagem 
do portal O Joio e O Trigo identificou lavouras do projeto no interior da 
TI, parte da área de produção do projeto Agro Xavante, uma “parceria” de 
fazendeiros e empresários locais, ligados ao Sindicato Rural de Primavera 
do Leste, com os Xavante de Sangradouro, com apoio da Funai e do governo 
do Mato Grosso. No interior da TI, os fazendeiros “parceiros” dispõem de 
galpões para guardar maquinários, tratores, colheitadeiras imensas e sacos 
de fertilizantes. A assinatura dos primeiros contratos entre os fazendeiros 
e indígenas ocorreu em 2020, mas o projeto já era uma promessa de Bolso-
naro aos fazendeiros desde 2017, quando deputado federal. A reportagem 
aponta que a participação ativa do presidente da Funai, Marcelo Xavier, 
também foi fundamental para a implementação das lavouras de milho e 
soja dentro das TIs. Segundo José Nardes, sojeiro e um dos envolvidos no 
projeto, a iniciativa foi elaborada dentro da própria Funai – informação 
confirmada por servidores. “O Bolsonaro mudou 100% a Funai”, relatou à 
reportagem. Além de ter criado tensões entre os indígenas, que se dividem 
entre apoiadores e críticos à lavoura mecanizada dentro da TI Sangradouro, 
o projeto envolve diversas ilegalidades e irregularidades. “É a mesma coisa 
que um arrendamento, mas não pode falar que é arrendamento que o povo 
não aceita”, contou Agnaldo Santos, superintendente de Assuntos Indígenas 
do Mato Grosso, à reportagem – prática que é vedada pela Constituição. 
A matéria identificou, com base em documentos da Funai, que 80% das 
receitas líquidas do plantio cabem aos produtores rurais, ao passo que os 
Xavante ficam com 20%. Inicialmente, no primeiro termo de cooperação 
enviado à Funai, a divisão era ainda mais desigual: garantia uma saca de 
soja por hectare aos indígenas – um hectare chega a render 80 sacas. O MPF 
propôs uma ação civil pública para obrigar o Estado a garantir aos Xavante 
“a adequada política de promoção de gestão territorial e ambiental”, levando 
em conta a contribuição das TIs “como áreas essenciais para conservação 
da diversidade biológica e cultural nos biomas florestais brasileiros”. Na 
TI Pimentel Barbosa, apesar da pressão da própria Funai, os indígenas 
recusaram o projeto do agro.

Com informações de: O Joio e O Trigo, 01/09/2022

TERRA INDÍGENA: SANGRADOURO/VOLTA GRANDE
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; monocultura; arrendamento
DESCRIÇÃO: Quatro fazendeiros foram autuados pelo Ibama por desmatamento 

ilegal na TI Sangradouro. José Otaviano Ribeiro Nardes, Vitélio Furlan, 
Marciane Ferrari Donin e Igor Fontenele de Alcântara, os produtores 
multados, promovem plantio de arroz, soja e milho no território do povo 
Xavante desde dezembro de 2020. As sanções variam de R$ 600 mil a R$ 
1 milhão por produtor rural, por desmatamento ilegal e construção de em-
preendimentos potencialmente poluidores em área protegida, sem licença 
ambiental. No dia 27 de agosto, as áreas foram embargadas. Os fazendeiros 
multados atuam em parceria com a Cooigrandesan (Cooperativa Indígena 
Grande Sangradouro e Volta Grande), que reúne indígenas pró-agro e foi 
criada com o objetivo de viabilizar a lavoura. A operação de fiscalização foi 
realizada na segunda quinzena de julho, na área de lavoura dedicada ao 
projeto Agro Xavante, também conhecido como “Independência Indígena”, 
dentro da TI. Em abril, a CR Xavante alertou a Procuradoria da Funai sobre 
discrepâncias entre a área destinada para lavoura nos termos de cooperação 
firmados e a área de fato desmatada. Em sucessivos ofícios, o então chefe 
da seção cobra tanto a cooperativa como a Coordenação-Geral de Etnode-
senvolvimento, em Brasília. Imagens de satélite levantadas pelo grupo de 
pesquisa Ambiente, Território e Ações Coletivas, da UFMT, demonstram que 
a área de lavoura possuía 1.475 hectares. As imagens também mostravam 
picadas na mata em áreas contíguas à plantação, indicando a intenção de 
expandir a lavoura. Segundo contratos firmados entre a Cooperativa e 
os fazendeiros, cabe aos indígenas responder aos processos ambientais e 
políticos para garantir o uso agrícola da área. Lideranças denunciam que 
a maior parte do povo não concorda com o projeto e que apenas alguns 
indígenas estão envolvidos.

Com informações de: Portal Uol, 24/08/2022
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TERRA INDÍGENA: CHIQUITANO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento, cercamento e loteamento de TI
DESCRIÇÃO: Na manhã do dia 21 de junho, na aldeia Osbis, o povo Chiquitano 

foi surpreendido com a aparição de um trator de esteira em uma área pró-
xima à residência do cacique da comunidade. Em documento enviado ao 
MPF, os indígenas relatam que o trator desmatou a vegetação da aldeia e, 
em seguida, foi construída uma cerca com arames. A denúncia diz, ainda, 
que o desmatamento nessa região é comandado por uma pessoa que vem 
“comprando” lotes em uma área reivindicada pelos Chiquitano como terri-
tório tradicional. As lideranças explicam que o desmatamento “prejudica de 
forma direta os indígenas, pois é o local onde coletam matérias-primas para 
construção de casa e ervas medicinais, onde caçam, além de ser caminho 
para chegar até o local de pesca. Ou seja, estão acabando com os recursos 
naturais fundamentais para a sobrevivência dos Chiquitano”. A situação 
aumenta ainda mais os riscos e a tensão já existentes pelo simples fato 
de os Chiquitano assumirem a identidade indígena, silenciada por muito 
tempo como estratégia de sobrevivência, além de restringir o direito de ir 
e vir dos Chiquitano, que buscam o próprio sustento enquanto o direito 
territorial não se efetiva por parte do Estado brasileiro. Lideranças relatam 
que no dia 5 de julho, pessoas que se identificaram como funcionárias do 
Incra voltaram ao território e afirmaram que iriam “lotear a área”. A área 
reivindicada pelos indígenas teria sido divida em lotes, supostamente pelo 
Incra, juntamente com uma fazendeira que tenta impedir a demarcação 
do território e com  participação da Prefeitura de Vila Bela da Santíssima 
Trindade (MT). Os Chiquitano vêm lutando, há décadas, pelo direito de 
existir e viver enquanto povo originário e pelo reconhecimento de seu 
território tradicional, e têm sofrido com a pressão e a violência. Em 2020, 
quatro Chiquitano foram assassinados pelo Grupo Especial de Fronteira 
(Gefron). Com direitos territoriais negados, alguns indígenas trabalham 
como empregados em fazendas que se sobrepõem ao seu território originário.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 05/07/2022; Cimi Re-
gional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: PARABUBURE
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento ilegal
DESCRIÇÃO: Sem consultar os indígenas, a prefeitura de Campinápolis desmatou, 

em abril, 170 hectares de Cerrado dentro da TI para plantio de arroz. Após 
denúncia de indígenas e pesquisadores, reportagem do portal O Joio e O 
Trigo encontrou no local cinzas, raízes e troncos no chão e pequenas árvores 
ainda de pé, indicando que se tratava de “desmatamento recente, ainda em 
curso”.  Segundo despacho de servidores da Funai que atuam na fiscalização, 
em 28 de abril, a área foi desmatada sem autorização do órgão, por tratores 
com adesivos do governo de Mato Grosso. Consulta da reportagem ao Ibama 
e à Secretaria de Meio Ambiente do Mato Grosso revelou que também não 
houve concessão de licença ambiental para a lavoura. Outra investigação, da 
Repórter Brasil, confirmou que o governo de Mato Grosso cedeu máquinas 
agrícolas e doou combustível para a prefeitura de Campinápolis desmatar a 
área. A investigação também identificou que, apesar dos questionamentos 
de servidores que atuam na fiscalização e denunciaram o possível crime 
ambiental, a ação teve apoio do chefe da CR Xavante da Funai. Com apoio 
do governo de Mauro Mendes, aliado de Bolsonaro, a ideia era utilizar o 
mesmo esquema de outras TIs da região, com uma cooperativa indígena 
que desse “ares de legalidade para a iniciativa”. Até setembro, contudo, a 
associação não havia sido criada e apenas não indígenas participavam da 
empreitada. “A prefeitura entrou com a cara e a coragem. O que nos travou 
foi a criação da cooperativa”, contou à reportagem o secretário e Assuntos 
Indígenas de Campinápolis, Epaminondas Conceição da Silva.

Com informações de: O Joio e o Trigo, 09/09/2022; Repórter Brasil, 12/09/2022

TERRA INDÍGENA: MARAIWATSÉDÉ
POVO(S): XAVANTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio
DESCRIÇÃO: Incêndios atingiram a TI Marãiwatsédé, que possui mais de 165 mil 

hectares a nordeste de Mato Grosso. Até a primeira quinzena de setembro, 
os incêndios ainda não haviam sido controlados e a TI queimava há vários 
dias. Os indígenas ainda não tinham estimativa de quantos hectares haviam 
sido consumidos pelo fogo, já que os focos de calor estavam espalhados. Os 
próprios indígenas montaram frentes para tentar conter as chamas, uma 
vez que nenhum órgão público ajudou no combate ao fogo. Segundo os 
Xavante, o fogo havia começado às margens da BR e eles suspeitavam que 
criminosos teriam iniciado os incêndios. A situação de fogo com suspeita 
de origem criminosa é recorrente desde que a terra indígena passou pelo 
processo de desintrusão, concluído em 2013.

Com informações de: Primeira Página, 13/09/2022

TERRA INDÍGENA: MENKÜ
POVO(S): MYKY
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; criação de gado
DESCRIÇÃO: Investigação do portal O Joio e O Trigo, em parceria com o Bureau 

of Investigative Journalism, a NBC News e o The Guardian, identificou que 
uma fazenda fornecedora da Marfrig, produziu carne bovina dentro da 
terra Mỹky, no norte de Mato Grosso. Segunda maior companhia de carne 
bovina do Brasil, a Marfrig fornece carne para cadeias que envolvem grandes 
empresas multinacionais, entre as quais estão Nestlé, McDonald’s e Burger 
King. O caso aumenta questionamentos às promessas do setor de monitorar 
cadeias de suprimento e combater o desmatamento. O povo Myky cultiva 
uma diversidade de alimentos como a mandioca, o pequi e o cabriteiro no 
pedaço de terra onde vivem os indígenas. Do outro lado, na área que ficou de 
fora da demarcação feita sem estudos técnicos na década de 1970, tudo foi 
desmatado pelos fazendeiros que criam gado. Esta área, de 146,4 mil hectares, 
já identificada e delimitada pela Funai, permanece sendo explorada, enquanto 
o governo federal não conclui a regularização da área como TI. O gado criado 
na área disputada da TI Menku foi parar em um abatedouro de propriedade 
da Marfrig, que alega não comprar gado de fazendas que ocupam ilegalmente 
terras indígenas ou que estão envolvidas em desmatamento ilegal. Porém, 
a investigação identificou que centenas de cabeças de gado criadas dentro 
da TI Menku foram levadas ao abatedouro da Marfrig em Tangará da Serra, 
que figura na lista de fornecedores da Nestlé. A investigação aponta também 
que vários dos mais de 700 fornecedores de gado da Marfrig analisados 
estão vinculados a mais de 150 km² de desmatamento nos últimos anos. 
Fazendeiros que invadiram terras Myky contestam na Justiça a demarcação 
e têm apoio de políticos locais. O povo Myky reivindica o reconhecimento da 
integridade de seu território, e é ameaçado frequentemente. O agronegócio 
também prejudica a capacidade dos Myky se alimentarem, restringindo áreas 
de pesca e caça e contaminando a terra com agrotóxicos.

Com informações de: O Joio e o Trigo, 22/09/2022

TERRA INDÍGENA: KANELA DO ARAGUAIA
POVO(S): KANELA DO ARAGUAIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; desmatamento; incêndio
DESCRIÇÃO: A aldeia Bom Jesus, do povo indígena Kanela do Araguaia, localizada 

no município de Luciara, foi invadida e teve uma área destruída por des-
matamento e queimadas ilegais. Os indígenas atribuem a ação a grileiros. 
Vídeos gravados pelos indígenas mostram uma grande área queimada dentro 
do território indígena. Eles denunciam também que árvores da espécie 
Landim (Calophyllum brasiliense) foram derrubadas pelos invasores – o que 
é proibido pelo Código Florestal. Além disso, eles denunciaram que homens 
armados estavam ameaçando os Kanela para expulsá-los do território. Os 
indígenas relataram que, em outubro, houve pelo menos duas visitas com 
a intenção de intimidá-los. Eles pediram ajuda das autoridades e do MPF 
para remoção dos invasores e a demarcação da TI. A falta de providências 
faz com que os indígenas sejam constantemente ameaçados na região.

Com informações de: Mídia Jur, 15/10/2022

TERRA INDÍGENA: KAWAHIVA DO RIO PARDO
POVO(S): ISOLADOS, KAWAHIVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Grilagem; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A sede administrativa e o barracão de armazenamento de castanha 

da associação de Moradores Agroextrativistas da Resex Guariba-Roosevelt, 
em Colniza, foram queimados durante ação criminosa, em maio. Criada em 
1996 e de responsabilidade estadual, a Resex Guariba-Roosevelt é a única 
do estado e está fortemente ameaçada por invasões, grilagem e roubo de 
madeira, colocando em risco também a vida dos indígenas isolados Kawahiva 
que vivem na TI Kawahiva do Rio Pardo, a qual faz limite com a Resex. O 
ataque, segundo lideranças e moradores da Resex, seria uma represália de 
grileiros em relação às últimas operações do Ibama na região, com objetivo 
de expulsar invasores. Duas semanas antes, uma operação do Ibama havia 
queimado cerca de 20 barracos dos grileiros dentro da Resex Guariba-
-Roosevelt. Segundo o ISA, o desmatamento na Resex Guariba-Roosevelt 
aumentou em 300% entre 2016 e 2020, pressionando tanto os moradores 
da unidade de conservação como os indígenas isolados que vivem na TI 
vizinha. A ação de grileiros no local, além da ocupação ilegal da terra, visa 
a extração de madeira e, posteriormente, a abertura de pastagem de gado, 
com objetivo de especular, para depois vender. “Explodiu [a grilagem] do 
lado dos Kawahiva”, relatou uma fonte ao portal Amazônia Real. “Eles 
estão se instalando aos poucos na divisa e já começaram a extrair algumas 
madeiras da TI. Agora, para pular para o outro lado, é um passo”. Em fe-
vereiro, devido às denúncias acerca da invasão e pressão de madeireiros e 
grileiros, o MJ determinou o apoio da Força Nacional às equipes da Funai 
na região da TI Kawahiva do Rio Pardo.

Com informações de: Amazônia Real, 19/05/2022; G1/MT, 10/02/2022
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TERRA INDÍGENA: TIRECATINGA
POVO(S): HOLOTESU, IRANTXE, NAMBIKWARA, PARESI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pulverização aérea de agrotóxicos 
DESCRIÇÃO: Pesquisadores do Neast, da UFMT, em parceria com a Opan, 

identificaram contaminações ocorridas entre a população indígena que 
reside na TI Tirecatinga, em Sapezal, devido à pulverização aérea de 
agrotóxicos feita por fazendeiros da região sem a devida fiscalização. 
Além dos impactos diretos às pessoas, o desenvolvimento e a saúde da 
fauna e da flora são outros motivos de preocupação. A população obser-
va a contaminação de peixes e animais de caça como porco do mato e 
ema, modificações no sabor do mel, baixo desenvolvimento de roçados, 
diminuição na reprodução e disponibilidade de frutas e plantas. “O birici 
todo ano tinha, só que agora acabou. Não tem mais. E é uma fruta muito 
deliciosa”, diz Terezinha Amazokairo, de Tirecatinga, formada em ciências 
da natureza e estudiosa sobre plantas medicinais. A pesquisa sobre os 
agrotóxicospode indicar a resposta para a escassez do birici. Segundo a 
indígena, o pequi, que é muito consumido e compõe a renda das comu-
nidades, também quase não tem frutificado nos últimos dois anos. Tais 
perdas e alterações ambientais e de saúde representam impactos para 
a vida sociocultural dos indígenas de Tirecatinga. A pesquisa da UFMT 
detectou 28 tipos de agrotóxicos usados na região, 17 dos quais são 
proibidos na União Europeia. Apesar disso, a maior parte deles circula 
livremente pelo Brasil, onde a autorização de novos agrotóxicos aumentou 
nos últimos anos. “Como eles são permitidos no Brasil, é como se houvesse 
uma naturalização dessa exposição, dessa contaminação e desse risco”, 
avalia Fran Paula, mestra em Saúde Pública, educadora da Federação de 
Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE) e representante da 
Campanha Nacional Contra os Agrotóxicos e Pela Vida.

Com informações de: Mídia Jur, 18/12/2022; Centro Oeste Popular, 20/12/2022

TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO XINGU
POVO(S): KALAPALO, KAMAYURÁ, KUIKURO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Poluição dos cursos d’água com agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Pesquisas lideradas pelo professor e pesquisador Wanderlei Pignati, 

do Instituto de Saúde Coletiva da UFMT, apontaram a presença de agrotó-
xicos num área até 100 quilômetros dentro dos limites da Reserva Indígena 
do Xingu. A contaminação dos cursos d’água ocorre porque as nascentes e 
parte do curso dos rios usados pelos indígenas estão em áreas de produção 
intensiva de soja, milho, algodão e cana-de-açúcar.

Com informações de: Portal UOL, 21/02/2022

TERRA INDÍGENA: ZORÓ
POVO(S): ISOLADOS, ZORÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo; desmatamento
DESCRIÇÃO: No primeiro bimestre de 2022, o Sirad Isolados, programa de 

monitoramento do do ISA, identificou a abertura de dois novos pontos 
de garimpo na TI, com 16 hectares desmatados no território localizado 
entre os rios Roosevelt (leste) e o rio Branco (oeste). As duas aberturas se 
concentravam próximo ao limite sul do território e possuíam aproximada-
mente 2 km de distância. O boletim apontava que a tendência era que, sem 
fiscalização, os pontos de invasão aumentassem. Citando dados do Inpe, 
a análise apontava, ainda, que o desmatamento acumulado no território 
já havia consumido 6,4% dos 356 mil hectares da TI, segundo dados do 
Prodes/Inpe. “Apesar do isolados da TI Zoró circularem mais ao norte, todo 
o povo Zoró sofre com a pressão do desmatamento e do garimpo ilegal 
que ronda e invade a TI constantemente”, aponta o boletim. Em abril, o 
sistema de monitoramento identificou um pedido de exploração de cobre 
sobreposto à TI, protocolado na ANM pela Cooperativa dos Garimpeiros 
e Mineradores do Brasil

Com informações de: Sirad-I/ISA, jan-fev/2022 e abr-mai/2022

TERRA INDÍGENA: ZORÓ
POVO(S): ISOLADOS, ZORÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo; desmatamento; queimada
DESCRIÇÃO: Depois de denúncia realizada ao Ibama e operação do órgão ambiental 

em maio, uma área de garimpo inicialmente identificada no interior da 
TI pelo boletim Sirad-I, do ISA, com 5,5 hectares, parou de se expandir. 
No entanto, em julho, a análise das imagens do satélite indicaram que as 
atividades de garimpeiros no território foram retomadas, com aumento 
do desmatamento nesta área, que alcançou 8 hectares. Ao longo de 2022, 
o boletim Sirad-I, do ISA, identificou um total de 25 hectares desmatados 
no interior da TI, a maior parte no primeiro semestre, que registrou ainda 
a abertura de três áreas de garimpo no território, com base em análise de 
imagens de alta resolução do satélite Planet. No segundo semestre, mesmo 
sem expansão do garimpo na área, o sistema de monitoramento do ISA 

identificou que a área aberta ilegalmente continua “apresentando sinais de 
atividade, mas sem aumento da área degradada”. No fim de agosto, também 
foi identificado um grande foco de incêndio na região sul da TI, que dias 
depois deu lugar a uma “enorme clareira” a “aproximadamente 9 km de uma 
área do garimpo ilegal” identificada na TI. “Na clareira aberta pelo fogo, 
foram identificadas várias picadas (caminho aberto no interior da floresta 
com facão que permite o trânsito apenas a pé ou de motocicleta), as quais 
têm aumentado gradativamente”, reportou o boletim.

Com informações de: Sirad-I/ISA, mai-jun/2022, jul-ago/2022 e anual/2022

TERRA INDÍGENA: TADAMARINA
POVO(S): BORORO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Poluição de curso d’água; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: O avanço do agronegócio tem gerado impactos para o povo Boro-

ro. Segundo lideranças, a alimentação tradicional vem sendo ameaçada 
porque, ano a ano, os peixes ficam mais escassos. A TI é banhada por 
três rios – um deles, o rio Tadarimana. “Os peixes ficam com cheiro 
forte de veneno, de produtos químicos, de detergente, de sabão líquido. 
E aí, quando você cozinha, sobe aquele cheiro. E não tem condição de se 
alimentar”, relata o cacique Marcelo Koguiepa. A pulverização aérea de 
agrotóxicos também faz parte da rotina dos Bororo. “Tem períodos que 
o pessoal passa de avião por aqui. Passa jogando veneno e aí a gente vê as 
árvores secando, árvores que desabam. Abelhas morrem nesse período”, 
conta a liderança. A TI é cercada por pastagens e soja e ameaçada pelo 
projeto de uma ferrovia.

Com informações de: O Joio e o Trigo, 07/03/2022

TERRA INDÍGENA: ARARA DO RIO BRANCO
POVO(S): ISOLADOS, ARARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo; desmatamento; queimada
DESCRIÇÃO: O Sirad-I, sistema de monitoramento de TIs com presença de iso-

lados do ISA, identificou que, em maio, foram desmatados ilegalmente 30 
hectares da TI. Segundo a análise, a área de mata foi derrubada em cerca de 
cinco dias, o que indica uso de de maquinário. A floresta foi derrubada no 
interior da TI, mas num local próximo ao limite do território, para facilitar 
a fuga dos invasores, analisa o boletim. A área vem sendo pressionada, 
nos últimos anos, provocando conflitos entre indígenas e não indígenas. 
Além disso, o Sirad-I também identificou que a TI está cercada por vários 
requerimentos de pesquisa e lavra garimpeira – inclusive um deles, de pes-
quisa para exploração de ouro, sobrepõe-se a parte do território indígena.

Com informações de: Sirad-I/ISA, mai-jun/2022

TERRA INDÍGENA: KAWAHIVA DO RIO PARDO
POVO(S): ISOLADOS, ARARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo; desmatamento; queimada
DESCRIÇÃO: Em junho, o Sirad-I, do ISA, identificou uma área de desmatamento 

de 269 hectares no limite oeste da TI, dos quais ao menos 18 hectares 
estavam diretamente sobrepostos à TI. Ao longo do ano, o sistema de 
monitoramento de TIs com presença de isolados do ISA identificou um 
total de 22 hectares desmatados no interior da TI. Essa área do território é 
limítrofe à Resex Guariba-Roosevelt, que registrou ataques de grileiros no 
mesmo período, aponta o boletim do Sirad-I. No ano anterior, um relatório 
da Opan havia apontado a construção de uma ponte sobre o rio Guariba, 
na divisa da Resex com a TI, facilitando a atuação ilegal de madeireiros no 
território. Além da extração ilegal de madeira, o território é pressionado 
por requerimentos minerários de empresas como a Oxycer Holding Cor-
poration, que requereu à ANM autorização para explorar ouro em 23 mil 
hectares da TI com presença de isolados.

Com informações de: Sirad-I/ISA, mai-jun/2022 e anual/2022

TERRA INDÍGENA: ALDEIA NOVA PUKANU
POVO(S): KANELA DO ARAGUAIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; danos ao meio ambiente; grilagem
DESCRIÇÃO: A aldeia Nova Pukanu continua sofrendo desmatamento e pressões, 

que já haviam sido denunciados nos anos anteriores. A área permanece 
passando por sucessivos esbulhos, incluindo loteamentos cercados que 
impedem a livre locomoção dos indígenas. A situação foi denunciada ao MPF, 
à Funai, à PF e a vários órgãos de defesa de direitos humanos e apoiadores. 
Mesmo depois da publicação de um breve relatório pela Funai, em 2019, 
após determinação judicial, no qual o órgão reconhece que a área da aldeia 
é insuficiente para a sobrevivência física e cultural do povo e recomenda 
que toda a área da Gleba São Pedro seja destinada ao usufruto exclusivo da 
comunidade Kanela do Araguaia, até o final de 2022 o GT para identificação 
e delimitação da área não havia sido constituído. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso
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TERRA INDÍGENA: ERIKBAKTSA
POVO(S): RIKBAKTSA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Poluição de cursos d’água; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Assim como já denunciado nos anos anteriores, os indígenas 

Rikbaktsa, também em 2022, permaneceram sofrendo com uma série de 
problemas de saúde que o povo suspeita que estejam ocorrendo devido à 
poluição dos rios por agrotóxicos. Os Rikbaktsa, cujo território estende-se 
pelas margens dos rios Juruena, Sangue e Teles Pires, vêm relatando desde 
2020 a ocorrência de coceira, manchas na pele e diarreia após a utilização 
da água dos rios para banhos, pesca, consumo e preparo de alimentos. Nos 
últimos anos, lavouras de soja têm se estendido ao longo das margens do 
Rio Sangue, do lado direito do território indígena, com pulverização de 
agrotóxicos nas lavouras próximas ao rio e ao território.  Além dos graves 
problemas à saúde causados pela contaminação da água, os indígenas relatam 
a diminuição de peixes no rio do Sangue, no rio Arinos e no rio Juruena, 
pois, na época da piracema, que é o período das chuvas, os fazendeiros 
pulverizam as plantações com veneno, que corre para o rios e cabeceiras, 
matando os ovos recém postos pelos peixes.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: JARUDORI
POVO(S): BORORO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de posseiros
DESCRIÇÃO: Em 2022, mesmo sendo demarcada e regularizada, a TI Jarudori 

continuou invadida por posseiros. Em 2019, uma decisão da Justiça 
Federal suspendeu o processo de retirada dos ocupantes não indígenas. 
Apesar do MPF ter recorrido e a decisão ter sido derrubada, a desintrusão 
não foi realizada e o processo aguarda decisão no TRF-1. Enquanto isso, 
comunidade segue apreensiva pela indefinição da situação fundiária e pela 
presença dos invasores em suas terras.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: KAYABI
POVO(S): KAYABÍ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão possessória
DESCRIÇÃO: Apesar de homologada, a TI Kayabi continua ocupada por grandes 

fazendeiros. Durante todo ano de 2022, o processo de desintrusão da 
TI, interrompido em 2013, não avançou. Havia uma sinalização do PGR, 
em 2020, de que convocaria as partes para diálogo, mas a proposta foi 
suspensa devido à pandemia. Grande parte da TI segue indisponível para 
o usufruto exclusivo do povo, pois é ocupada por fazendas de grandes 
proprietários, inclusive de uma empresa controlada pelo fundo bilionário 
canadense Brookfield. 

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: LAGO GRANDE
POVO(S): KARAJÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Loteamento
DESCRIÇÃO: A TI Lago Grande permanece com o processo de demarcação paralisado 

pela Funai. Sem avanço em 2022, o povo Karajá segue tendo seu território 
loteado e vendido para terceiros, como já denunciado em 2020 e em 2021 
– inclusive com atuação de um vereador de Santana do Araguaia (PA). A TI 
Rèñoà Bero, nome Karajá dados pelos indígenas ao Rio Beleza/Lago Grande, 
possui 4.627 hectares de superfície e fica na confluência dos rios Beleza e 
Araguaia, no extremo nordeste do estado, em frente à Ilha do Bananal (TO). 
O trabalho do GT da Funai para identificar e delimitar a área foi iniciado há 
quase uma década e, em 2019, o relatório do estudo chegou a ser entregue 
ao Coordenador-Geral de Identificação e Delimitação da Funai, mas nunca 
foi publicado. Enquanto a demarcação está paralisada, os indígenas veem 
seu território sendo apropriado e degradado por invasores. Após denúncia 
dos indígenas, o MPF de Barra do Garças moveu uma Ação Civil Pública para 
tentar resolver a situação. Até o final de 2022, entretanto, a situação persistia.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: MANOKI (IRANTXE I)
POVO(S): IRANTXE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; extração ilegal de madeira; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Para o povo Irantxe, a situação de seu território permaneceu sem 

solução durante todo o ano de 2022. Mesmo sendo declarada desde 2008, 
a TI Manoki tem sido constantemente invadida por madeireiros. A parali-
sação do processo de demarcação permite que os ocupantes não indígenas 
continuem com suas atividades exploratórias e degradadoras do meio 
ambiente, especialmente a agropecuária. 

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso

TERRA INDÍGENA: PORTAL DO ENCANTADO
POVO(S): CHIQUITANO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Retenção de água do rio; invasão
DESCRIÇÃO: Os Chiquitano que residem na TI Portal do Encantado continuam a 

conviver com grave situação de violação seus direitos, já denunciada ante-
riormente. Em 2021, uma série de denúncias foi feita ao MPF e confirmadas 
por averiguação in loco da PM: a construção de uma ponte irregular sobre o 
rio Tarumã, na região de Fortuna, prejudicando o acesso à água pelo povo 
Chiquitano; a poluição e a diminuição do nível da água do rio, que chegou 
a secar em alguns pontos; e a ocorrência do desmatamento ilegal dentro 
da TI, com uso de fogo para supressão da floresta e aterramento de área 
de preservação permanente. Com a confirmação dos casos, o MPF pediu à 
Justiça Federal a prisão preventiva do fazendeiro, além de solicitar que ele 
fosse condenado à desobstrução do rio, por meio de retirada da ponte irre-
gular, do desassoreamento e desaterramento da área, garantindo o retorno 
à normalidade do fluxo da água em favor das comunidades indígenas, bem 
como aplicação de multas e outras sanções. Até final de 2022, contudo, a 
situação permanecia afetando o povo e o território dos Chiquitano. No 
primeiro trimestre de 2022, o sistema Deter, do Inpe, registrou três aler-
tas de desmatamento sobre a TI, que afetaram um total de 39 hectares. 
Entre 2019 e 2022, o território perdeu 875 hectares de cobertura florestal, 
segundo dados do Prodes, também do Inpe.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso; Deter e Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO XINGU
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Reportagem do Fantástico que acompanhou durante nove meses, 

em 2022, operações da PF e do Ibama em sete TIs registrou uma operação 
de combate à extração ilegal de madeira na TI Parque Indígena do Xingu. 
Os agentes encontraram um acampamento no interior da TI com toda 
a estrutura que, segundo os agentes, foi montada “exclusivamente para 
retirar madeira, um acampamento de madeireiros mesmo”. As imagens 
mostram o acampamento sendo queimado pelos agentes, inutilizando a 
estrutura dos invasores. “Infelizmente, essa situação aqui já havia sido 
cessada há uns 15 anos atrás. Mas nos últimos três anos, voltaram com 
toda a força a explorar madeira ilegalmente dentro do Parque Indígena do 
Xingu”, relata um dos agentes.

Com informações de: Fantástico, 21/11/2022

TERRA INDÍGENA: APIAKÁ/KAYABI
POVO(S): APIAKÁ, KAYABI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A TI Apyaká-Kayabi foi uma das sete TIs em que o Fantástico acom-

panhou operações de fiscalização e combate à extração ilegal de madeira, em 
reportagem especial realizada durante nove meses e exibida em novembro 
de 2022. Na TI, localizada em Juara (MT), os agentes encontraram um pátio 
de estocagem “com bastante madeira preparada para transporte”, relata um 
dos servidores, e o rastro de uma pá carregadeira. A reportagem registrou 
ramais e clareiras abertas na mata da TI, e a destruição de tratores pelos 
agentes de fiscalização.

Com informações de: Fantástico, 21/11/2022

TERRA INDÍGENA: MENKÜ
POVO(S): MYNKY
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Reportagem especial do Fantástico que acompanhou, durante nove 

meses, operações do Ibama e da PF contra a exploração ilegal de madeira 
em TIs registrou a apreensão de dois caminhões carregados de toras de 
madeira e um trator na TI Menkü. Os agentes inquiriram os invasores, que 
informaram que já haviam realizado mais de 20 viagens de transporte da 
madeire retirada da TI em cerca de 30 dias, e alegaram ter um acordo com 
alguns indígenas da TI. “Essa pressão desorganiza a população [indígena] 
para que aquela população ou comunidade possa ficar cada vez mais na mão 
dessas pessoas que estão fazendo a retirada ilegal. É um processo que destróia 
a comunidade e cria divisões internas”, avalia Toya Manchineri, da Coiab. 
A madeira e o maquinário foram enviados à prefeitura de Brasnorte (MT).

Com informações de: Fantástico, 21/11/2022

TERRA INDÍGENA: ROOSEVELT
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Em uma das operações acompanhadas e registradas pelo Fantástico 

ao longo de nove meses acompanhando ações do Ibama e da PF contra a 



118 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

CAPÍTULO I

Violência Contra o Patrimônio

extração ilegal de madeira em TIs, os agentes encontraram uma “espla-
nada” – clareira aberta no interior da mata – e toras de madeira dentro 
da TI. Dois homens, com uma moto e um trator foram detidos. “Chega 
na época das águas, que não tem nada, os coitados [indígenas] morrem 
de fome”, afirmaram os madeireiros, alegando que o ingresso na TI seria 
permitido pelos indígenas. A afirmação indica que os invasores, muitas 
vezes, valem-se da vulnerabilidade das comunidades para cooptar indí-
genas. O maquinário foi queimado. “Se eu abordar a máquina na mata e 
não conseguir retirar, a atividade ilegal vai continuar. Então, [queimar] é 
a solução imediata que conseguimos fazer, e é amparado pela lei”, relatou 
um dos agentes à reportagem.

Com informações de: Fantástico, 21/11/2022

TERRA INDÍGENA: WAWI
POVO(S): SUYÁ/KISEDJE 
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; grilagem; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Imagens de satélite verificadas em setembro de 2022 e monitoramento 

liderado por indígenas identificaram o avanço do desmatamento ilegal no 
território tradicional Kisedje, onde viviam seus ancestrais, na TI Wawi.

Com informações de: ISA, setembro/2022; Cimi Regional Mato Grosso

MATO GROSSO DO SUL
12 Casos

TERRA INDÍGENA: DOURADOS
POVO(S): GUARANI NHANDEVA, GUARANI-KAIOWÁ, TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Na Reserva Indígena de Dourados, os indígenas estão cada vez mais 

vulneráveis ao contato com os agrotóxicos, usados de maneira desenfreada 
pelos agricultores que plantam suas lavouras próximo às residências. A apli-
cação de agrotóxicos é realizada do plantio à colheita e a pulverização faz os 
produtos circularem pelo ar, chegando até a moradia de muitos indígenas das 
aldeias Jaguapiru e Bororó. A contaminação vai além dos trabalhadores rurais 
que exercem o trabalho de pulverização, atingindo os moradores, inclusive as 
crianças, pois muitas delas não têm o conhecimento dos riscos ao se exporem 
ao agrotóxico. Os sintomas da contaminação são irritação na pele, bolhas nos 
braços e pernas, enjoos e dor de cabeça, mesmo sem ter contato direto com a 
lavoura, já que o vento leva partículas para o ar, chegando o agrotóxico até as 
residências. Na tentativa de amenizar a situação, profissionais da pulverização 
dizem aos indígenas que os produtos aplicados na lavoura são “remédios”, 
deixando-os despreocupados e sem as devidas orientações necessárias para 
evitar o contato ou a exposição aos produtos químicos.

Com informações de: O Progresso, 12/02/2022

TERRA INDÍGENA: ALDEIA LIMÃO VERDE
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio criminoso
DESCRIÇÃO: Um posto de saúde situado na aldeia Limão Verde, distante cerca 

de cinco quilômetros da cidade, em Amambai, foi alvo de um incêndio 
criminoso na madrugada de 28 de dezembro. De acordo com a ocorrência 
policial, pessoas não identificadas, fazendo uso de recipiente com produto 
inflamável, teriam ateado fogo na unidade básica de saúde indígena, que teve 
parte da estrutura física, bem como um rádio amador e um armário com 
prontuários dos usuários destruídos pelas chamas. Segundo a ocorrência, 
na madrugada do dia 24 de dezembro, véspera de Natal, seguranças da 
comunidade indígena teriam retirado um grupo de pelo menos dez pessoas 
que estavam consumindo bebida alcoólica na área da unidade de saúde. Essas 
pessoas teriam ficado bastante exaltadas por serem retiradas da localidade, 
o que levanta a suspeita que alguém desse grupo poderia ser o responsável 
pelo suposto incêndio criminoso. A polícia afirmou que apuraria o caso.

Com informações de: A Gazeta News, 28/12/2022

TERRA INDÍGENA: GUYRAROKA, PANAMBI - LAGOA RICA
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pulverização de agrotóxicos em aviões; danos ambientais
DESCRIÇÃO: A pulverização noturna com aviões é mais um capítulo da conflituosa 

relação dos Guarani-Kaiowá com seus vizinhos fazendeiros. Os casos são 
tão frequentes e sistemáticos em Mato Grosso do Sul que foram definidos 
como “agressões químicas” pelo procurador Marco Antônio Delfino, do MPF, 
que leva à frente várias denúncias. “É como uma guerra. Eles começaram 
com tiros para intimidar e tratores empurrando nossas ocas. Depois pas-
saram a atacar a gente com veneno, que é uma arma que mata aos poucos. 
Eles querem correr com a gente daqui, mas nós vamos resistir”, afirma 
Ezequiel João, liderança no tekoha Guyra Kambi’y, em Douradina, parte 

da TI Panambi – Lagoa Rica. Os indígenas cobram desde 2015, na Justiça, 
indenização por danos causados pela contaminação de agrotóxicos em 
roças, poços e animais. Segundo a legislação, os aviões pulverizadores só 
podem voar a mais de 500 metros de distância de áreas habitadas. Vários 
flagrantes gravados por celulares mostram rasantes e sobrevoos em TIs na 
região. Homens, mulheres e crianças têm sido vítimas dos agrotóxicos, e 
precisando ser hospitalizados com dores no peito, dores de estômago e de 
cabeça, tosse, falta de ar, vômitos, diarreia e irritação cutânea. No tekoha 
Guyraroka, cuja demarcação foi questionada por fazendeiros e aguarda por 
decisão do STF, o uso de veneno também é constante. “Eram 4h da manhã, 
ainda estava escuro, e meu avô achou que estava chovendo, pelo barulho 
das gotas batendo no teto de lona. Quando saiu, sentiu o cheiro bem fedido 
e percebeu que era agrotóxico”, relatou Erileide Domingues, liderança de 
Guyraroká, à reportagem do Uol. “A gente vive no meio do veneno. Respira, 
come, bebe e veste o veneno que eles jogam”.

Com informações de: Uol, 21/02/2022

TERRA INDÍGENA: KADIWÉU
POVO(S): KADIWÉU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; exploração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Em março, a PM Ambiental autuou pai e filho em R$ 4,2 mil, apreendeu 

motosserras e uma carga ilegal de madeira retirada de TI em Bodoquena. 
De acordo com a polícia, durante fiscalização ambiental na estrada que dá 
acesso ao Distrito de Morraria do Sul, policiais ambientais abordaram um 
caminhão com carga de madeira da espécie piúva, sem quaisquer documen-
tações, nota fiscal e documentação ambiental. O veículo foi abordado por 
suspeita de transporte ilegal de madeira e a equipe constatou que a madeira 
era de área indígena. De acordo com a PMA, a carga incluía 175 estacas, 32 
dormentes e seis pranchas da espécie Piúva e era transportada sem o DOF 
(Documento de Origem Florestal), documento ambiental para o transporte. 
Os infratores de 31 e 58 anos, residentes em Bodoquena, foram autuados 
administrativamente e multados em R$ 2.145,00 e 2.000,00 respectivamente. 
O motorista do caminhão responderá por crime ambiental, com pena de seis 
meses a um ano de detenção, e o motorista do veículo que transportava as 
motosserras responderá somente pela infração administrativa. Esse caso 
exemplifica os diversas vezes que as comunidades denunciam a venda de 
madeira do território, que tem se tornado prática comum. Além disso, a 
TI vem sem invadida por fazendeiros que estão subtraindo seus limites.

Com informações de: Midiamax, 19/03/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: BURITI
POVO(S): TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de área indígena
DESCRIÇÃO: Após denúncias, o MPF-MS instaurou procedimento administrativo 

para averiguar arrendamento de lotes em fazendas entre os municípios de 
Sidrolândia e Dois Irmãos do Buriti, localizadas na TI Buriti, para plantio 
de monocultura e criação de gado. O procedimento visa acompanhar e 
fiscalizar medidas adotadas pela Funai sobre a ocorrência dos arrenda-
mentos. A Funai foi oficiada para informar quais medidas adotou para 
apurar os arrendamentos.

Com informações de: Portal de Aquidauana; Midiamax, 21/01/2022

TERRA INDÍGENA: CACHOEIRINHA
POVO(S): TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão e grilagem de terra
DESCRIÇÃO: Comunidade Terena denuncia que um não indígena comprou 2 hectares 

dentro da TI Cachoeirinha, numa parte da área que ainda não foi ocupada 
pelos indígenas e segue sob a posse dos latifundiários. Segundo denúncia, 
o comprador da terra tem conhecimento de que o lote faz parte da terra 
tradicional do povo indígena. A TI possui uma área de 2,7 mil hectares já 
regularizados e outros 36,3 mil hectares já declarados como de ocupação 
tradicional indígena em processo de revisão de limites.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: YVY KATU
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; arrendamento
DESCRIÇÃO: Indígenas Guarani Nhandeva protestaram na frente da sede da 

Justiça Federal, em Naviraí (MS), para pedir a retirada de arrendatários 
da área Ivy Katu, localizada no município de Japorã e demarcada em 2005. 
Lideranças de Ivy Katu e do Conselho Aty Guasu são parte da ação civil 
pública ingressada pelo MPF para retirada dos arrendatários de parte do 
território. A Aty Guasu requereu seu ingresso enquanto “Litisconsorte Ativo 
Necessário” para poder intervir diretamente no processo, ao lado do MPF, 
para salvaguardar os direitos constitucionais dos Guarani Nhandeva. Há 
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quase 20 anos, a área é marcada por conflitos com fazendeiros pela posse 
da terra. O local ficou conhecido em todo o mundo pelo confronto entre 
indígenas e fazendeiros na ponte sobre o rio Iguatemi, em dezembro de 
2003. Com quatro mil moradores, a TI de 9.000 hectares teve a portaria 
declaratória emitida em 2005, mas ainda aguarda homologação. Em 2019, 
o TRF-3 negou pedido de sete proprietários rurais para a reintegração de 
posse de fazendas incidentes sobre a TI.

Com informações de: Naviraí Notícias, 07/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: GUATÓ
POVO(S): GUATÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndios
DESCRIÇÃO: Monitoramento no Pantanal de Corumbá revelou que incêndios 

destruíram cerca de 177 hectares na TI Guató e na região de Porto Índio, em 
novembro. Após quatro dias de intenso combate, inclusive com uso de avião, 
a equipe do Corpo de Bombeiros extinguiu os focos de incêndio na região.

Com informações de: Midiamax, 10/11/2022

TERRA INDÍGENA: LALIMA
POVO(S): TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; monocultivo de soja
DESCRIÇÃO: Na área reivindicada pela comunidade como território tradicional, 

passou-se a plantar monocultivo de soja. Esta área tradicional vem sendo 
reivindicada pela comunidade desde fevereiro de 2005, e foi acordado com 
as lideranças Terena que o procedimento demarcatório teria início em 
2008. O GT de estudo da revisão dos limites do território foi constituído 
em fevereiro de 2009, mas não foi concluído o RCID. Em maio de 2010, foi 
estabelecido novo prazo de 180 dias para sua entrega. O MPF, por diversas 
vezes, solicitou respostas sobre o processo de demarcação, que não teve 
andamento. Nos últimos dois anos, uma das fazendas que está dentro dos 
limites do território tradicional vem fazendo o monocultivo de soja em 
área já devastada pela criação de gado. O território fica no bioma Pantanal, 
que vem sofrendo a degradação por desmatamento e monocultivo de soja. 
Nesse contexto, a comunidade indígena está em território em que possui 
10 km do rio Miranda, afluente do rio Paraguai, e já sofre com os efeitos da 
diminuição da água. O rio não tem vazante como antes, nem os pântanos 
alagados enchem, o que compromete a saúde e a vida das famílias indígenas.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais; destruição de plantas medicinais
DESCRIÇÃO: Indígenas Guarani-Kaiowá denunciam que, além de todas conse-

quências nefastas já causadas pela destruição de seus territórios, ainda 
veem ameaçado o cultivo das plantas medicinais, as Pohã Ñana, como são 
chamadas na língua Guarani. Os nhanderu e as nhandesy precisam pedir 
autorização espiritual para colher as plantas e fazer remédios. “As nossas 
plantas medicinais têm um valor muito alto pra nós, a gente depende muito 
delas. Como professora, mulher, avó e mãe, vejo a necessidade de continuar 
trabalhando com elas”, pontua a indígena Elda Kaiowá, diretora de uma 
escola dentro da TI Amambai. Uma pesquisa da UFGD aponta que 31 espé-
cies de plantas de uso terapêutico do povo oferecem benefícios ao sistema 
respiratório. A retomada dos territórios ancestrais dos Guarani Kaiowá, 
hoje transformados em fazendas, é uma questão de sobrevivência para a 
preservação da vida e dos saberes do povo, que foi confinado pelo Estado 
em pequenas reservas e tem seus territórios devastados pelo agronegócio. 
“Na região de Amambai, não temos mais mato. Onde nós moramos é só 
campo. Mesmo assim, as mulheres falam que nós temos que plantar e cul-
tivar nossas plantas medicinais”, conta Elda. “Com a perda dos territórios 
perdeu-se também grande parte do ecossistema”, conta Teodora, outra 
mestra Guarani-Kaiowá.

Com informações de: Brasil de Fato, 07/08/2022

TERRA INDÍGENA: GUYRAROKA
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Contaminação por agrotóxico
DESCRIÇÃO: Durante todo o ano de 2022, a comunidade indígena e instituições 

de defesa denunciaram às autoridades o uso intensivo e indiscriminado 
de agrotóxicos despejados por fazendeiros, por via aérea e terrestre, nas 
imediações da comunidade ou até mesmo sobre os indígenas, como uma 
verdadeira “arma química”. A comunidade de Guyraroká permanece sem 
conseguir plantar alimentos e alcançar mínima soberania alimentar; com 
isso, ao longo de 2022 a comunidade de Guyraroká e diversas outras 
comunidades indígenas no estado do Mato Grosso do Sul sofreram com 
períodos de fome e desassistência do poder público. No final de julho, a 

escola do tekoha chegou a ter as aulas interrompidas devido à pulverização 
de agrotóxicos por fazendeiros em lavoura próxima à escola. Os indígenas 
vivem numa pequena retomada, cercada pelos monocultivos de soja, cana 
e milho, e registraram com fotos e vídeos quando trator passou despejando 
veneno nas plantações. Apesar de a CIDH ter emitido medidas cautelares 
ao Estado brasileiro, em 2019, para garantir a proteção dos Guarani Kaiowá 
da TI Guyraroká, nada foi feito.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul; Brasil de 
Fato, 01/08/2022

TERRA INDÍGENA: DOURADOS
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ, GUARANI NHANDEVA, TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de terra indígena
DESCRIÇÃO: Apesar das diversas denúncias, o arrendamento de parte da Reserva 

para fazendeiros que praticam o plantio de soja e milho se manteve em 
2022, causando uma série de problemas aos indígenas que vivem na área. 
O primeiro, e mais notável, é a redução do já diminuto espaço disponível 
para o usufruto dos indígenas. Estima-se que cerca de 20 mil indígenas 
Terena, Guarani e Kaiowá vivem confinados nesta Reserva de apenas 3,4 
mil hectares, o que ocasiona uma série de conflitos e graves problemas 
sociais. Além disso, os monocultivos nas áreas arrendadas fazem larga 
utilização de agrotóxicos, prejudicando o plantio de roças pelos indígenas 
e tornando insalubre, inclusive, o consumo da água de nascentes, con-
taminadas pelo veneno. Para buscar sobrevivência, muitas famílias têm 
retomado áreas no entorno da reserva, em áreas reivindicadas como parte 
de seu território de ocupação tradicional. Algumas dessas áreas, inclusive, 
os indígenas denunciam terem sido subtraídas do perímetro original da 
reserva e entregues a fazendeiros.

Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

MINAS GERAIS
9 Casos

TERRA INDÍGENA: KRENAK
POVO(S): KRENAK
TIPO DE DANO/CONFLITO: Rompimento de barragem; danos ambientais
DESCRIÇÃO: O rompimento da Barragem do Fundão, ocorrido em 2015, próximo 

às cidades de Mariana e Bento Rodrigues, arrasta suas consequências até 
o presente. Representantes do povo Krenak enfrentaram no dia 13 de 
dezembro, em um tribunal britânico, a mineradora anglo-australiana BHP, 
numa ação coletiva sobre a catástrofe ambiental. Cinco lideranças Krenak 
estiveram presentes nos dois dias de vistas preliminares perante a juíza 
Finola O’Farrell, da Alta Corte de Londres, após os quais se espera que seja 
agendada uma data para o início do julgamento, em 2023. “Estamos aqui 
para que nossos direitos sejam respeitados e para que nossa comunidade 
seja respeitada, o que não ocorreu desde que a represa colapsou”, explicou 
Marcelo Batista Santana, presidente do conselho sanitário e genro da 
matriarca Djanira de Souza Krenak, que aos 72 anos também viajou até 
Londres. O rompimento da barragem liberou mais de 40 milhões de metros 
cúbicos de resíduos de minério, altamente poluentes, que percorreram 650 
km pelo Rio Doce até chegar ao Atlântico, destruindo cidades, matando 
19 pessoas e devastando a flora e a fauna no território Krenak. Até hoje, o 
povo não pode ter acesso às águas contaminadas do rio, essencial para sua 
cultura, sobrevivência e espiritualidade. A ação representa quase 200 mil 
pessoas e entidades do Brasil, incluindo empresas, associações religiosas 
e municípios, e exige indenização da BHP, como proprietária de 50% da 
empresa Samarco, à qual pertencia a barragem. A outra metade pertence 
à Vale. A BHP nega as acusações e argumenta que foram desembolsados 
R$ 11,5 bilhões (US$ 2,16 bilhões) em indenizações e ajudas financeiras 
de emergência para mais de 400.000 pessoas através da Fundação Renova, 
que gerencia a reparação e a compensação. A ação, uma das maiores ações 
da história judicial britânica, foi apresentada em 2018, reivindicando à 
BHP cerca de 5 bilhões de libras (US$ 6 bilhões) perante um tribunal de 
Liverpool. Um juiz avaliou que não tinham direito de litigar na Inglaterra 
e o caso foi encerrado em 2020. No entanto, um ano depois os advogados 
apelaram e, em abril de 2022, a justiça da Inglaterra se declarou competente, 
apesar de a catástrofe ter acontecido em outro país e de a juíza precisar 
basear sua futura sentença em uma legislação estrangeira.

Com informações de: Portal O Tempo, 13/12/2022

TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ
POVO(S): XAKRIABÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento
DESCRIÇÃO: Lideranças relatam a ocorrência de retirada de vegetação nativa do 

território por pessoas não indígenas. Na ocasião, ocorreu denúncia infun-
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dada de que os indígenas estariam envolvidos, gerando uma investigação 
criminal sobre lideranças Xakriabá. No entanto, a investigação concluiu que 
os indígenas fizeram a utilização sustentável de madeira, para construção 
de bens coletivos da aldeia.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: CINTA VERMELHA JUNDIBA
POVO(S): PANKARARU, PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais; danos ao patrimônio; mineração
DESCRIÇÃO: Em 2022, os povos Pankararu e Pataxó, que vivem no Vale do Mucuri, 

em Araçuaí, relataram à Funai e à Sesai as consequências devastadoras 
da ação das mineradoras Sigma e CBL para o meio ambiente e para as 
vidas dos povos indígenas e comunidades tradicionais. Essas empresas 
têm destruído os habitats dos animais, gerando infestação de morcegos 
nas casas dos indígenas e das demais comunidades, colocando em risco a 
saúde, principalmente de crianças e de idosos. Com a destruição das caver-
nas, grutas e matas, esses animais buscam refúgio em outros locais. Uma 
preocupação é a transmissão da raiva humana, que pode ocorrer através da 
mordida do morcego contaminado. Além disso, a falta de profissionais para 
atuar na área da saúde também já foi denunciada, mas sem providências. 
Os indígenas também são pressionados por fazendeiros e empresários, e 
lideranças relatam que já sofreram duas tentativas de provocar incêndio 
na mata do território. Tiros também já foram efetuados contra a placa que 
fica na entrada da aldeia.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ
POVO(S): XAKRIABÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento e tráfico de animais
DESCRIÇÃO: Parte da TI Xakriabá foi sobreposta por um parque de preservação 

ambiental, o Parque do Peruaçu, onde foi descoberta uma ação sistemática de 
desmatamento e tráfico de animais silvestres, prejudicando o meio ambiente 
e as aldeias próximas. A comunidade indígena afirma que, para enfrentar o 
problema, faria denúncias e exigiria providências do poder público.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: ALDEIA NAÔ XOHÃ
POVO(S): PATAXÓ PATAXÓ HÃ-HÃ-HÃE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais causados por mineração; ameaças
DESCRIÇÃO: A Aldeia Naô Xohã é uma área ocupada em 2019 por famílias Pataxó 

e Pataxó Hã-Hã-Hãe que foi atingida pelo crime ambiental causado pelo 
rompimento da barragem da mineradora Vale, em Brumadinho (MG). A 
área ainda se encontra tomada por lama tóxica e rejeitos minerários. Por 
diversas vezes, a comunidade denunciou a negligência do Estado, a indis-
posição da Vale em negociar e solucionar os problemas que causou e o fato 
de suas vozes não serem ouvidas. A comunidade permanece desassistida 
pela mineradora Vale, que não cumpre com os acordos estabelecidos pelo 
MPF depois do grave crime ambiental que soterrou a comunidade com um 
mar de lama tóxica. As famílias indígenas a cada dia vêm sofrendo mais; 
não conseguem plantar nada, pois o solo e a água estão completamente 
degradados, sem condições de uso, e a Vale se nega a efetuar a transferência 
das famílias para uma outra área estabelecida pela comunidade.

Com informações de: Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: ALDEIA KATURÃMA
POVO(S): PATAXÓ, PATAXÓ HÃ-HÃ-HÃE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais causados por mineração; ameaças
DESCRIÇÃO: A Aldeia Katurãma, composta por famílias indígenas Pataxó e Pataxó 

Hã-Hã-Hãe, está localizada na Mata do Japonês, em São Joaquim de Bicas 
(MG), desde 2021, após a doação do terreno pela Associação Mineira de 
Cultura Nipo-Brasileira. Assim como os indígenas da Aldeia Naô Xohã, o 
grupo morava às margens do Rio Paraopeba e foi atingido pelo rompimento 
da barragem de Brumadinho, em 2019. Desde então, os indígenas têm so-
frido com a morte do rio e a falta de apoio da Vale para encontrar um novo 
território adequado para se instalarem. Agora, as famílias estão lutando 
para se estabelecer no território, com recursos muito precários e constante 
intimidação e ameaça de invasão por grileiros. A Vale tem se negado a 
cumprir o acordo com as famílias que hoje se encontram na Katurãma.

Com informações de: Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: ARANÃ
POVO(S): ARANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; uso de agrotóxicos; ameaças
DESCRIÇÃO: O território reivindicado pelos Aranã tem sido cada vez mais amea-

çado, devido ao avanço da exploração de mármore e à extração de pedras 

preciosas. Além disso, surge como mais uma grave ameaça a exploração 
de lítio pelas empresas Sigma e Companhia Brasileira de Lítio (CBL). Em-
presas de plantação de banana também ameaçam as famílias indígenas, 
com cercamento das áreas, desmatamento, pulverização de agrotóxicos e 
ameaças de reintegrações de posse.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: FAZENDA GUARANI
POVO(S): PATAXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Mineração; poluição da água
DESCRIÇÃO: Na TI Fazenda Guarani, a situação de danos causados pela prática da 

mineração da empresa canadense Anglo American permaneceu, em 2022, 
sendo denunciada pelos indígenas. A prática afeta a qualidade da água 
utilizada pelos indígenas e gera trânsito de caminhões pesados na região, 
afetando a vida dos Pataxó. Os indígenas, além disso, continuam ficando 
sem abastecimento de água, pois as nascentes têm secado devido ao fato 
da água estar sendo deslocada para o mineroduto.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

TERRA INDÍGENA: KAXIXÓ
POVO(S): KAXIXÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Contaminação de água; extração de areia; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Na TI Kaxixó, a destruição do meio ambiente permanece, com a 

contaminação do rio Pará, essencial à sobrevivência dos indígenas, devido 
à utilização de agrotóxicos pelos fazendeiros da região. Além disso, a comu-
nidade também denuncia a retirada de areia do rio, o que vem causando a 
diminuição da vazão do curso d’água.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

PARÁ
52 Casos

TERRA INDÍGENA: SAWRE MUYBU
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão garimpeira
DESCRIÇÃO: Ao longo de abril e maio, apesar das denúncias dos Munduruku, 

uma draga de garimpo seguiu atuando livremente no rio Tapajós, no 
interior da TI, praticamente ao lado da aldeia Sawre Muybu, a menos 
de 500 metros das casas dos indígenas, que denunciaram a situação 
diversas vezes aos órgãos públicos, como Funai e Ibama, à imprensa e 
até em redes sociais. O barulho alto e incômodo do motor operava 24 
horas por dia sugando sedimentos do rio, à procura de ouro, e podia ser 
ouvido por toda a aldeia. Identificada e delimitada pela Funai com 178 
mil hectares e localizada na região do médio Tapajós, a TI Sawre Muybu, 
conhecida pelos Munduruku como território Daje Kapap Eypi, é uma das 
mais pressionadas pelo garimpo, com altos indígenas de contaminação 
da população indígena por mercúrio. 

Com informações de: InfoAmazonia, 04/05/2022

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; desmatamento
DESCRIÇÃO: A portaria de restrição de uso da TI Ituna/Itatá, onde vivem povos 

isolados, perdeu a validade e foi preciso uma ação do MPF junto à Justiça 
Federal, para que a Funai a renovasse. Nos últimos anos, as invasões de 
grileiros na TI se intensificaram imensamente. Dados do Prodes/Inpe 
indicam que, apenas entre 2019 e 2022, mais de 20,4 mil hectares foram 
devastados na TI. Somente em 2022, foram 1,8 mil hectares de florestas 
destruídas pelos invasores, que contaram com apoio de políticos e a leniência 
do governo federal. A maior parte das invasões são grandes fazendas para 
criação de gado e lavagem de dinheiro, de acordo com a ação do MPF, que 
cita levantamento sobre CARs sobrepostos à terra indígena. Na prática, 
grileiros registram o cadastro, que é autodeclaratório, na expectativa 
de mais tarde regularizar as invasões. Foram identificados 223 CARs 
registrados no interior da Ituna- Itatá, dos quais: 10 correspondiam a 
glebas com dimensão inferior a 100 hectares; 13 foram registrados com 
tamanhos entre 100 e 300 hectares; 125 tinham áreas entre 300 e 1000 
hectares; e 75 CARs foram cadastrados com dimensão superior a 1.000 
hectares, superando o tamanho admitido para assentamento de reforma 
agrária. No final de 2022, estimava-se que mais de 5 mil cabeças de gado 
eram criadas dentro da TI.

Com informações de: MPF/PA e G1/PA, 26/01/2022; Prodes/Inpe 
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TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; instalação ilegal de rede elétrica
DESCRIÇÃO: Em 2021, o Ibama multou a Equatorial Energia – antiga Celpa – em 

R$ 2,51 milhões por ter instalado a transmissão de rede elétrica em Ituna/
Itatá para invasores da TI, sem autorização da Funai e do Ibama, e por não 
ter cortado a distribuição de energia após as denúncias. A Rede Xingu+, em 
dezembro de 2021, denunciou ao MPF a existência de instalações ilegais 
de redes de energia em quatro TIs da região. A Equatorial chegou a ter dois 
pedidos de autorização para instalação de redes de energia na TI Ituna/Itatá 
duas vezes pela Funai, em 2017 e 2018. No final de 2022, fonte do Ibama 
afirmou à Agência Pública que havia linhas de energia elétrica abastecendo 
os fazendeiros que criam gado ilegalmente dentro da TI.

Com informações de: Estadão, 07/05/2022; Agência Pública, 16/12/2022

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; desmatamento
DESCRIÇÃO: Vídeos gravados com celular, em agosto, e obtidos pela Agência Pública, 

mostram tratores abrindo estradas em meio à floresta fechada, dentro da 
TI, enquanto dezenas de homens derrubam árvores e fazem um churrasco 
improvisado em meio às toras. “Vamos ver se o Ibama vai dar conta de levar 
esses tratores aqui de dentro”, diz um homem não identificado. Eles estavam 
construindo uma vila para 300 famílias no interior da TI com presença de 
indígenas isolados, na bacia do médio Xingu. A reportagem aponta que os 
grileiros têm apoio do senador e candidato derrotado ao governo do estado 
Zequinha Marinho (PL), aliado de Bolsonaro. Os vídeos foram gravados 
e divulgados por Arão Gomes (PL), candidato a deputado estadual não 
eleito, que afirmou: “lá [na TI], de 200 pessoas, 199 apoiam o Zequinha”. 
A Pública reuniu relatos e documentos que mostram que o senador é um 
dos responsáveis por abrir as portas do governo federal para lobistas, 
madeireiros, grileiros e garimpeiros. “Você não vai ver ele [Zequinha] ali, 
[...] mas já ouvi da boca de vários invasores que o senador apoia as ações 
deles”, disse um agente do Ibama. O gabinete de Zequinha enviou diversos 
ofícios buscando remover a portaria de restrição de uso que protege a TI.

Com informações de: Agência Pública, 30/08/2022

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem
DESCRIÇÃO: Em ação do MPF, a Justiça Federal emitiu sentença obrigando a Funai 

a cumprir seu papel de proteger a TI. A sentença confirma liminar anterior, 
que já obrigava a Funai a renovar a interdição da área, e determina que a 
União retire os diversos invasores da área e mantenha equipe permanente 
para fiscalizar e evitar novas ocupações ilegais. Em 2021, sob Bolsonaro, 
a Funai deixou a interdição expirar, obrigando o MPF a entrar na Justiça. 
Na liminar concedida em 2021, a Justiça Federal havia determinado que 
fosse mantida a interdição. A nova sentença obrigou a Funai a manter a 
área interditada por pelo menos três anos e a realizar expedições para con-
firmar a existência dos isolados. A sentença também estabeleceu que todas 
as informações sobre o procedimento interno da Funai a respeito do caso 
devem ser compartilhadas com o MPF. Segundo dados do Prodes, sistema 
de monitoramento do desmatamento do Inpe, a TI manteve-se entre as mais 
desmatadas da Amazônia Legal em 2022. Foi a quarta mais desmatada, em 
2022, com 1,8 mil hectares devastados, e acumulou impressionantes 20,4 
mil hectares de floresta derrubados entre 2019 e 2022, sendo a segunda 
mais desmatada no período de quatro anos.

Com informações de: MPF/PA, 24/08/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; grilagem; desmatamento
DESCRIÇÃO: Em operação que investiga uma suposta organização criminosa res-

ponsável por um esquema de grilagem na TI, intitulada “Operação Avarus”, 
a PF cumpriu 16 mandados de busca e apreensão em dezembro, sendo 10 
no Pará, três no Distrito Federal, um no Tocantins, um na Bahia e um em 
Minas Gerais. O território onde vivem indígenas isolados é uma das TIs para 
as quais a Funai do governo Bolsonaro (PL) deliberadamente retardou ou 
dificultou a emissão de portarias de restrição de uso. A investigação da PF 
e do MPF mira a atuação da CGIIRC, cujo titular é Geovânio Oitaia Pantoja, 
Katukina. Em Brasília, foram cumpridos mandados de busca e apreensão 
na casa e na sala do coordenador, na sede da Funai. A gestão de Marcelo 
Xavier foi voltada a atender interesses de ruralistas e contra os direitos dos 
povos indígenas. PF e MPF apontam a existência de um grupo organizado 
integrado por grileiros, fazendeiros e servidores públicos “com o propósito 

de comercializar terras públicas destinadas à proteção de índios isolados”. 
Concomitante ao cumprimento dos mandados, foi realizada também uma 
ação de retirada de invasores da TI, com apoio do Ibama. Os crimes investi-
gados são organização criminosa, falsidade ideológica, lavagem de dinheiro, 
usurpação de terras públicas e outros. A desproteção da TI pelo governo 
incentivou o aumento das invasões e da devastação da área.

Com informações de: Folha de São Paulo, 14/12/2022; MPF/PA, 14/12/2022; Agência 
Pública, 16/12/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: KAYAPÓ
POVO(S): KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Matéria da Repórter Brasil apontou que o ouro extraído ilegalmente 

nos garimpos da TI Kayapó, no sul do Pará, alimentou a cadeia de produção 
de um dos maiores líderes de metais preciosos da Europa. Trata-se da a 
Chimet SPA Recuperadora e Beneficiadora de Metais, poderoso grupo 
italiano especializado em refinar o minério para a confecção de joias e para 
a formação de barras de ouro que são guardadas em cofres de bancos. A 
empresa é a 44ª entre as que mais faturam na Itália. Em 2020, ela teve a 
maior receita da sua história: mais de 3 bilhões de euros (cerca de R$ 18 
bilhões), um aumento de 76% em relação ao ano anterior. Para chegar ao 
nome da refinadora italiana, a Polícia Federal investigou uma complexa 
organização criminosa do garimpo ilegal, formada por dezenas personagens 
que atuam no sul do Pará e que mantêm conexões com empresas sediadas em 
São Paulo, Goiás e Rio de Janeiro – que, por sua vez, “lavam” e exportam o 
metal. O esquema foi desnudado em 2021 com a Operação Terra Desolata, 
que resultou em 12 mandados de prisão e 62 de busca e apreensão, além 
do bloqueio de R$ 469 milhões das contas dos investigados.

Com informações de: Repórter Brasil, 10/02/2022

TERRA INDÍGENA: KAYAPÓ
POVO(S): KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros; destruição do meio ambiente
DESCRIÇÃO: Em denúncia feita ao MPF em abril, indígenas relataram a revolta 

com os garimpos abertos a cerca de 30 km de uma das aldeias e informa-
ram que grupos de guerreiros planejavam confrontar os invasores. O MPF 
juntamente com Ibama, Funai e Força Nacional realizou uma operação para 
evitar o confronto e combater os garimpos ilegais dentro da TI Kayapó, em 
São Félix do Xingu. A ação ocorreu no dia 7 de maio e conseguiu flagrar 
os garimpeiros no local. Foram fechados três garimpos clandestinos e 
destruídos maquinários utilizados na extração de ouro, como escavadeiras, 
motores e também os acampamentos. Foram apreendidos documentos e 
mercúrio, substância altamente poluente e de comercialização controlada. 
As investigações passaram a se concentrar na identificação dos financiadores 
da exploração ilegal da TI e na quantificação do dano ambiental causado ao 
território, para posterior ressarcimento e responsabilização dos criminosos. 
A atividade ilegal causa risco à saúde, pelo uso indiscriminado de mercúrio, 
polui leitos de rios e causa danos irreparáveis à fauna e à flora.

Com informações de: MPF/PA, 10/05/2022

TERRA INDÍGENA: KAYAPÓ
POVO(S): KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Mineração ilegal
DESCRIÇÃO: O MPF-PA pediu à Justiça, em julho, que fosse determinada a 

suspensão urgente de da Cooperativa Indígena de Extração, Produção, 
Comercialização, Agroindustrial, Florestal, Mineral, de Recursos Hídricos 
e de Crédito de Carbono Kayapó, criada ilegalmente para extrair minério 
da TI Kayapó. A ação solicita que a Junta Comercial do Pará seja obrigada 
a anular o ato que constituiu a cooperativa e que a ANM seja obrigada a 
suspender e negar autorização para as atividades da cooperativa na TI. 
Diversas lideranças Kayapó manifestaram-se contra a criação da coopera-
tiva. O empreendimento vem gerando consequências trágicas para o povo, 
tanto pelos conflitos deflagrados quanto pelos impactos ambientais. O MPF 
também pediu que o Ibama e a Funai sejam obrigados a realizar fiscaliza-
ções para verificar se as atividades citadas na ação foram efetivamente 
suspensas, e que os responsáveis pela cooperativa sejam condenados por 
danos morais coletivos, com indenização a ser revertida para investimento 
em saúde e educação na TI.

Com informações de: MPF/PA, 06/07/2022

TERRA INDÍGENA: KAYAPÓ
POVO(S): KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Analisando dados do sistema Deter, do Inpe, o Boletim do Ouro, 

elaborado pela UFMG, identificou que a TI Kayapó abrigava quase metade de 
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toda a área atingida por alertas de mineração em TIs entre janeiro de 2021 
e junho de 2022. No período, o Inpe registrou a ocorrência de mineração 
em 1.360 hectares da TI Kayapó. O governo Bolsonaro, além de tentar 
legalizar o garimpo em TIs, desmontou os mecanismos de fiscalização. 
A apreensão de maquinários, por exemplo, caiu 81% sob seu governo. 
Dados do Prodes, também do Inpe, confirmam a devastação: foram 849 
hectares de mata suprimidos da TI em 2022, e mais de 7,1 mil durante 
os quatro anos do governo Bolsonaro. Além disso, fiscalizar garimpos 
ilegais se tornou bem mais perigoso para os próprios policiais, devido à 
proliferação de armas e até de clubes de tiro na proximidade das TIs. “Você 
vê em qualquer lugar do Brasil gente atirando contra a Polícia Federal. E 
isso era algo que não acontecia! Você vê garimpeiro batendo com facão no 
rosto de fiscal, botando fogo em helicóptero. E esses policiais veem que os 
bandidos são empoderados pelo presidente”, disse Bruno Langeani, gerente 
de projetos do Instituto Sou da Paz. “Vi uma matéria outro dia mostrando 
um garimpeiro com armas num helicóptero, e você consegue ver um fuzil 
novíssimo da Taurus. Então, você vê que eles passam a comprar isso com 
mais facilidade”. A reportagem identificou ao menos sete clubes de tiro em 
cidades próximas à TI Kayapó, como Redenção, São Félix do Xingu, Tucumã 
e Ourilândia do Norte – a situação se repete em outras TIs do Pará, Mato 
Grosso e Maranhão.

Com informações de: The Intercept Brasil, 16/11/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: SARAUA
POVO(S): AMANAYE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; desmatamento
DESCRIÇÃO: Ataques de invasores levaram os Amanayé a deixar seu território, 

em Ipixuna do Pará, em 2002. Em 2011, a área foi oficialmente reconhecida 
como terra indígena. Mesmo assim, em 2016 a TI Sarauá já tinha 80 núcleos 
de ocupação irregular – incluindo duas vilas – e, em 2019, pelo menos 150 
famílias não indígenas residiam no local, apontaram as investigações. De 
acordo com dados do Inpe, de 2008 a 2019 foi desmatada no território 
uma área de 2,6 mil hectares, equivalente a 14% da TI, e de 2016 a 2020 
um total de 1,6 mil hectares foi queimado. O MPF pediu a retirada dos 
invasores à Justiça em 2018, em processo judicial instaurado a partir de 
ação ajuizada pela Funai, alertando para o risco de conflito. Segundo o 
órgão, os ocupantes ilegais passaram a fazer uma série de ameaças aos 
indígenas que, por sua vez, queriam retirar os invasores por conta própria. 
A Justiça Federal, em maio de 2022, estabeleceu prazo de 90 dias para que 
não indígenas desocupassem a TI. No entanto, os invasores recorreram e 
permaneceram na TI, onde aguardam decisão sobre o recurso.

Com informações de: MPF/PA, 25/02/2022

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição de sítios arqueológicos
DESCRIÇÃO: O Iphan registra a presença de 375 sítios arqueológicos nos mu-

nicípios situados no entorno do Rio Tapajós: são 134 em Itaituba, 81 em 
Santarém, 65 em Jacareacanga, 59 em Belterra, 21 em Rurópolis, 9 em Novo 
Progresso e 6 em Aveiro. Nesses locais, foram encontradas peças e artefatos 
datados de pelo menos dois mil anos atrás. Essas evidências contrariam 
o senso comum que enxerga a Amazônia como um “vazio demográfico” e 
mostram como diferentes povos viveram e conviveram com a floresta ao 
longo dos séculos. O relatório “Tapajós Sob o Sol”, lançado pela Interna-
tional Rivers, aponta os riscos e a destruição desse patrimônio histórico 
dos povos indígenas pelo garimpo e grandes obras de infraestrutura na 
região. “O garimpo tem destruído incontáveis sítios arqueológicos, é uma 
degradação irreversível da paisagem. Todas as camadas de solo que são 
camadas culturais, que têm um pacote arqueológico, são destroçadas. É 
um processo muito, muito violento”, afirma Bruna Rocha, coordenadora 
e professora adjunta do Bacharelado em Arqueologia da Ufopa.

Com informações de: Mongabay, 03/03/2022

TERRA INDÍGENA: XIPÁYA
POVO(S): XIPÁYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciam invasão por garimpeiros na TI Xipaya, região 

do médio Xingu. De acordo com a cacica Juma Xipaya, da aldeia Karimãa, 
no dia 14 de abril garimpeiros pararam as balsas com dragas e máquinas 
no rio Iriri em frente à área da aldeia para instalar um garimpo ilegal. 
Eles teriam agido com violência ao serem indagados sobre o que estavam 
fazendo. “Estão destruindo nosso território. Quando meu pai se aproximou 
para entender o que estava acontecendo, trataram meu pai com violência”, 
afirmou a cacica, emocionada, em relato que circulou enquanto a invasão 
ainda se desenrolava, com risco iminente de conflito entre indígenas 
e garimpeiros. Lideranças das aldeias foram em direção à área onde os 
garimpeiros chegaram para proteger o território, mas garimpeiros teriam 

se escondido na mata. A PF, Funai, Ibama e MPF foram acionados para 
tomarem providências. O MPF enviou ofícios à PF, ao Ibama e ao ICMBio 
requisitando informações detalhadas sobre as providências tomadas pelos 
órgãos estatais para conter a invasão. A situação teve repercussão nacional 
e internacional e evidenciou as graves vulnerabilidades provocadas pelo 
enfraquecimento das políticas públicas de proteção ao meio ambiente e aos 
povos indígenas e comunidades tradicionais. O mosaico de áreas protegidas 
na Terra do Meio é fundamental também para proteger a região contra os 
impactos de Belo Monte, que atraiu milhares de pessoas para a região e 
provocou pressão sobre esses territórios.

Com informações de: G1/PA, 15/04/2022; MPF/PA, 18/04/2022; Cimi Regional 
Norte 2

TERRA INDÍGENA: XIPÁYA
POVO(S): XIPÁYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros
DESCRIÇÃO: Após denúncias de lideranças do povo Xipaya acerca da invasão de 

garimpeiros ilegais em seu território, a PF realizou, em julho, a Operação 
Escudo Xipaya, na qual cumpriu dois mandados de busca e apreensão no 
sudoeste do Pará. Celulares de investigados foram apreendidos em Novo 
Progresso na operação policial e devem passar por perícia. Ninguém foi 
preso. A investigação começou após denúncia feita em abril, em que um 
grupo de garimpeiros foi preso e liberado após prestar depoimento. O MPF 
cobrou ações da PF, da Funai e do ICMBio. A balsa garimpeira utilizada por 
eles para invadir a TI Xipaya foi ancorada em porto de órgãos ambientais 
em Altamira. A PF não detalhou se todos os materiais flagrados sendo 
usados no garimpo ilegal foram apreendidos, nem quantos e quem são os 
investigados, nem a última vez que garimpeiros ilegais foram vistos na TI. 
Segundo a PF, a presença dos garimpeiros gerou “clima de tensão na região 
e de conflito iminente”.

Com informações de: G1/PA, 08/07/2022

TERRA INDÍGENA: CACHOEIRA SECA
POVO(S): ARARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; instalação ilegal de rede elétrica
DESCRIÇÃO: Além dos indígenas Arara terem a TI Cachoeira Seca, onde vivem, 

invadida, desmatada e destruída, ainda enfrentam violações da empresa 
Equatorial Energia, antiga Celpa, que instalou ilegalmente redes de energia 
para fornecer eletricidade a grileiros que atuam dentro da TI. A empresa 
já foi multada em mais de R$ 3,3 milhões por instalações irregulares na TI 
Cachoeira Seca. Entre 3 e 7 de fevereiro, a empresa sofreu três autuações 
do Ibama relacionadas à instalação ilegal e sem licenciamento do serviço 
de transmissão de energia na TI. A partir dos dados das multas, o Estadão 
identificou que o local onde os agentes ambientais encontraram as insta-
lações irregulares fica no meio da TI, numa área cercada por dezenas de 
estradas ilegais abertas a partir da BR-230, a Transamazônica. A Rede Xingu+ 
denunciou ao MPF que a empresa instalou redes ilegais em quatro TIs da 
região, incluindo a Cachoeira Seca. O MPF, que estava investigando o caso, 
denunciou a Equatorial à Justiça por crime ambiental e fraude em julho.

Com informações de: Estadão, 07/05/2022; G1/PA, 25/07/2022

TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
POVO(S): PARAKANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; criação de gado
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciaram que, no dia 16 de maio, numa tentativa de 

intimidação ao povo Parakanã, fazendeiros invadiram e ameaçaram duas 
aldeias novas estabelecidas no território. Uma equipe da PF, acompanhada 
de servidores da Funai, esteve no local no dia seguinte e confirmou que os 
invasores entraram por uma área desmatada levando cabeças de gado que 
foram deixadas nas proximidades da aldeia Ka’aete. A aldeia, Tekatava, na 
mesma região, também sofreu ameaças de invasão. Lideranças denunciam 
que as duas aldeias estavam sendo ameaçadas porque os fazendeiros não 
aceitam se retirar das áreas que invadiram dentro da TI. Segundo o MPF, 
o local onde fazendeiros ameaçam as aldeias indígenas é acessível apenas 
por via aérea, não havendo nenhuma estrada na região, o que dificulta a 
retirada dos invasores. 

Com informações de: MPF/PA, 19/05/2022

TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
POVO(S): PARAKANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; criação de gado
DESCRIÇÃO: O MPF visitou a TI Apyterewa entre 30 de maio e 2 de junho, em 

função das denúncias de invasão e ameaças a aldeias do povo Parakanã. O 
órgão informou que pôde identificar alguns invasores e donos de boiadas 
que ameaçam constantemente os indígenas. Durante a visita, o procurador 
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da República em Redenção (PA), Márcio de Figueiredo, constatou a presença 
de invasores nas proximidades das três aldeias da região mais invadida 
do território, Ka’até, Tekatawa e Awura (também chamada de Paredão), e 
as condições precárias de acesso à saúde e educação, principalmente nas 
aldeias Ka’até e Tekatawa. Nelas, o atendimento de saúde fica a dois e um 
dia de caminhada pela mata, respectivamente. 

Com informações de: MPF/PA, 10/06/2022

TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
POVO(S): PARAKANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; desmatamento; garimpo
DESCRIÇÃO: Durante o governo Bolsonaro, a TI Apyterewa foi a mais desmatada 

da Amazônia. Foram 31,9 mil hectares devastados na TI entre 2019 e 
2022 - um terço disso, 10,2 mil hectares, apenas em 2022, segundo dados 
do Inpe. Lideranças e a Associação Tato’a, do povo Parakanã, denunciam 
que, além de ocupar ilegalmente suas terras, os invasores buscaram cooptar 
indígenas para que aceitassem a conciliação para reduzir a TI Apyterewa, 
cedendo cerca de 50% do território aos fazendeiros. A Justiça Federal 
foi acionada e emitiu ordem de suspensão do acordo de conciliação. A TI 
completou 15 anos de sua homologação, mas permanece amplamente in-
vadida. Desde 2010, existe sentença judicial ordenando ao governo federal 
que promova a desintrusão da TI, também prevista como condicionante 
ao licencialmento da UHE Belo Monte. Em 2020, o MPF pediu à Justiça 
Federal em Redenção que multasse a União e a Funai pela demora. Durante 
esses 12 anos, grileiros com maior poder econômico investiram numa dis-
puta judicial contra a desintrusão da Apyterewa, na tentativa de protelar 
a retirada dos invasores e, nos últimos anos, garimpos e serrarias foram 
reativadas dentro da terra indígena. Em 2020 e 2021, os invasores eram 
tantos e tão ousados que chegaram a atacar com bombas fiscais ambientais 
e servidores da Funai que trabalhavam na área. Em 2019, o STF decidiu, 
no julgamento do mandado de segurança impetrado por um invasor, que 
não cabe mais recurso contra a demarcação da TI, tendo sido dada ampla 
defesa a todos que diziam ter direito a porções do território, sendo decisão 
definitiva da Justiça que a terra é de posse permanente do povo Parakanã 
e não existe nenhuma ilegalidade no processo demarcatório. Já em 2022, 
duas decisões do STF encerraram as pretensões dos grileiros, não restando 
nenhum obstáculo para a desintrusão. Em março, a 2ª turma do STF negou 
pedido da prefeitura de São Félix do Xingu para anular a demarcação da 
reserva. Em abril, uma decisão da presidência do STF acolheu pedido da 
PGR e proibiu, definitivamente, a permanência de não indígenas na terra 
indígena. Entre os dias 10 e 12 de abril, os indígenas realizaram assembleia 
com representantes de todas as 17 aldeias. O presidente da associação 
Tato’a, que representa os indígenas da TI, Kaworé Parakanã, enfatizou que 
os Parakanã querem a manutenção do território na íntegra. “A nossa luta 
é desintrusão já. Tirar todos os invasores: madeireiros, garimpeiros, que 
acabam com a mata. Para que tenhamos nossos castanhais, de onde tiramos 
renda para nossas famílias”. Outra liderança relatou: “os fazendeiros nos 
ameaçam. Dizem que vai ter guerra”.

Com informações de: Cimi Regional Norte 2; MPF/PA, 16/03/2022 e 23/09/2022; 
Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
POVO(S): PARAKANÃ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; desmatamento
DESCRIÇÃO: A pedido do MPF, a Justiça Federal determinou, em setembro a 

retirada urgente de duas famílias de posseiros de uma área da TI Apyte-
rewa. A decisão estabeleceu que a desocupação deveria ocorrer depois de 
31 de outubro, data final do prazo em que desocupações e despejos foram 
suspensos no país por causa da pandemia da Covid-19, conforme estabe-
leceu o STF. O pedido do MPF foi feito após tomar conhecimento de que 
as famílias de posseiros ilegais estavam disputando entre si, na Justiça, 
a posse da área. Concordando com o MPF, a Justiça entendeu que não há 
direito possessório legítimo dentro de terras indígenas homologadas e que, 
portanto, não cabe a nenhuma das partes ocupar legitimamente a terra.

Com informações de: MPF/PA, 23/09/2022

TERRA INDÍGENA: MÃE MARIA
POVO(S): GAVIÃO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio criminoso
DESCRIÇÃO: O governo do Pará decretou situação de emergência em Bom Jesus do 

Tocantins, na região sudeste, devido aos impactos causados pelos incêndios 
florestais registrados entre 1 e 3 de setembro. A situação de emergência 
havia sido declarada pela Prefeitura, informando que a área atingida foi de 
350 hectares de terras na zona rural e que houve danos irreparáveis para 
os moradores. De acordo com o município, 2.355 pessoas foram afetadas, 
sendo que 87 ficaram desalojadas. O fogo atingiu 12 casas de madeira, o 
posto de saúde e uma escola municipal na Aldeia Horopyre, na TI Mãe Ma-

ria, provocando também a morte de vários animais e destruindo roças. De 
acordo com o levantamento dos órgãos, os principais produtos da agricultura 
familiar comercializados foram consumidos pelo fogo, como milho, arroz, 
farinha, feijão, pimenta do reino, verdura, legumes, hortaliças e produtos 
nativos extraídos nas áreas de assentamentos e na TI. Segundo o MPF/
PA, a suspeita é que o fogo de uma queimada na região tenha atingido a 
aldeia. As lideranças indígenas consideram que o incêndio foi criminoso. A 
cacica Kátia Silene, da aldeia Akrãtikatêjê, vizinha da comunidade atingida, 
disse à Amazônia Real que acolheu 12 famílias indígenas que ficaram sem 
moradia. São 31 pessoas, entre adultos e crianças. “O meu povo se arriscou 
para salvar as vidas dos nossos irmãos que moravam do nosso lado. Não 
medimos esforços nem o tamanho do perigo que estávamos correndo. Foi 
um momento de desespero e de muita tristeza”, afirmou. Segundo a cacica, 
botijões de gás explodiram e as famílias perderam documentos, roupas, 
móveis, utensílios domésticos e alimentos. “Eles saíram só com a roupa 
do corpo. Esse incêndio criminoso começou às 10h e antes das 11h tudo 
já tinha sido consumido pelo fogo. Para se salvarem, eles correram rumo 
ao Igarapé do rio Flexeira, com crianças e bebês recém-nascidos no colo”, 
relata. Segundo Mpotomanti Lopes Hõpryre, cacique da aldeia atingida, 
não houve feridos, mas psicologicamente todos ficaram abalados.

Com informações de: Amazônia Real, 05/09/2022; G1/PA, 19/10/2022

TERRA INDÍGENA: PAQUIÇAMBA, KURUAYA, ARARA
POVO(S): ARARA, JURUNA, KURUAYA, XIPÁYA, YUDJA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Após inúmeras denúncias contra o garimpo ilegal em TIs, a PF 

prendeu uma pessoa com quase 1,5 quilo de ouro ilegal em Altamira, no 
dia 25 de outubro, durante a Operação Teia Dourada. A investigação apura 
suspeita de que pessoas ligadas a garimpeiros teriam repassado mais de R$ 
35 milhões em ouro para negociadores em Altamira, revendido a joalherias 
de vários estados do Brasil. Foram cumpridos três mandados de busca e 
apreensão. De acordo com a PF, os suspeitos atuaram ilegalmente nas TIs 
Paquiçamba, Kuruaya e Arara. Um dos alvos de mandado estava com 1,5 kg 
de ouro e R$ 17,9 mil, que foram apreendidos. Essa pessoa seria uma das 
responsáveis por vender ouro ilegal dos garimpos. Há indícios do crime de 
lavagem de dinheiro, uma vez que o lucro com o comércio ilegal era ocultado 
para disfarçar sua origem ilícita. De 2020 a 2022, os investigados teriam 
movimentado mais de R$ 35 milhões no comércio de ouro entre garimpos 
e revendedores. A Operação Teia Dourada investiga os crimes de execução 
de pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem autorização, 
usurpação de bens da União e lavagem de dinheiro.

Com informações de: Folha do Bico, 26/10/2022

TERRA INDÍGENA: PAQUIÇAMBA
POVO(S): JURUNA, YUDJA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Impactos de construção de UHE; alteração de fluxo do rio
DESCRIÇÃO: No entorno da UHE Belo Monte, indígenas e ribeirinhos têm em 

comum o fato de serem pescadores sem peixes para pescar. Seis anos após 
começar a funcionar e três anos após a ativação de todas as suas unidades 
geradoras, Belo Monte impôs uma mudança radical na vida de milhares 
de pessoas que tinham rotinas e modo de se situar no mundo associados 
à riqueza biológica do rio Xingu. Não há mais reprodução de peixes, diante 
de um controle artificial da vazão – e de uma liberação de água insuficiente. 
O hidrograma adotado – a vazão de água liberada a partir do represamento 
para o funcionamento da usina – é insuficiente para a pesca como subsis-
tência. Assim, as famílias indígenas e ribeirinhas empobreceram e vivem em 
insegurança alimentar, substituindo alimentos tradicionais, como peixe com 
farinha, por industrializados como mortadela e o macarrão instantâneo. Os 
indígenas Juruna tentam incrementar a renda com tanques de criação de 
peixes. A atividade, porém, mostrou-se pouco exitosa. Contando indígenas, 
ribeirinhos e moradores de reassentamentos para famílias deslocadas pelo 
empreendimento, integrantes do MPF em Altamira calculam que mais de 
4.000 pescadores foram diretamente impactados pela usina. Belo Monte 
funcionou desde novembro de 2021 e durante todo o ano de 2022 com uma 
licença de operação com prazo de validade vencido. A renovação é respon-
sabilidade do Ibama, cuja equipe técnica a condicionou à apresentação de 
uma proposta de reparação em dinheiro aos pescadores. 

Com informações de: Folha de São Paulo, 08/10/2022

TERRA INDÍGENA: PAQUIÇAMBA
POVO(S): JURUNA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: A TI encontra-se homologada desde 1991, mas a comunidade luta 

pela revisão dos seus limites. A maior parte dos recursos hídricos que eram 
utilizados para a sobrevivência dos indígenas está sendo represada nas 
obras do Complexo Hidrelétrico de Belo Monte. Além disso, a comunidade 
vive sob tensão devido à presença constante de invasores. Em 2014, foi 
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publicado um relatório de identificação que revisou os limites da área, parte 
das condicionantes do licenciamento da UHE. Porém, a demarcação física 
desses novos limites e a desintrusão ainda não aconteceram e ainda existem 
muitas famílias de não indígenas morando na área. Além disso, a TI é uma 
das muitas afetadas, na região, pela degradação do meio ambiente e pelos 
impactos decorrentes da modificação da vazão do Rio Xingu, inclusive com 
impactos à saúde devido à má qualidade da água.

Com informações de: Cimi Regional Norte 2; MPF/PA

TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU (PA), KAYAPÓ (PA), YANOMAMI (RR)
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA, ISOLADOS, MUNDURUKU, KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: A PF prendeu 18 pessoas no dia 19 de setembro, no bojo de uma 

operação que visava desarticular uma quadrilha especializada na extração 
e venda ilegal de ouro de rios de Rondônia e Amazonas. Batizada de “Aero-
gold”, a ofensiva ainda vasculhou 43 endereços em Rondônia, Amazonas, 
Acre, Pará, Mato Grosso e São Paulo. A operação foi aberta por ordem da 
3ª Vara Federal Criminal da Justiça de Rondônia, que ainda decretou o blo-
queio de R$ 5,5 bilhões das contas dos investigados. As apurações tiveram 
início em novembro de 2020, após denúncia anônima relatar que um avião 
partiria de Japurá (AM) com destino a Porto Velho, transportando ouro 
ilegal. Na ocasião, a PF apreendeu três quilos do minério. Ao aprofundar as 
investigações, a corporação identificou “verdadeira organização criminosa 
com objetivo de extrair ilegalmente ouro em Japurá”. Os investigadores 
também observaram “intensa movimentação financeira” entre garimpeiros 
de Rondônia, Amazonas e Pará com os compradores de ouro em São Paulo. 
“Também foram flagradas várias empresas de fachada, cujo único objetivo 
era esquentar o dinheiro ilícito proveniente do garimpo ilegal retirado de 
regiões protegidas da Floresta Amazônica”, indicou ainda a PF. Um dos 
presos na operação foi o empresário Dirceu Santos Frederico Sobrinho, 
presidente da FD’Gold DTVM, que teria movimentado “de forma atípica” 
R$ 2,1 bilhões entre janeiro de 2018 e setembro de 2019, segundo relató-
rio do Coaf. Segundo matéria da Repórter Brasil, ele é dono de garimpos, 
mineradoras e empresas que negociam ouro e investigado pelo MPF e 
pela PF por comprar o metal de garimpos ilegais nas TIs Yanomami (RR), 
Munduruku e Kayapó (PA). Segundo a reportagem, em 2020 e 2021, a  
FD’Gold foi a terceira a pagar mais impostos referentes à exploração de ouro 
no Brasil, com recolhimentos de Compensação Financeira por Exploração 
Mineral (Cfem) menores apenas do que os das multinacionais Kinross e 
AngloGold Ashanti. Ou seja, a empresa foi a maior compradora brasileira 
de ouro nestes dois anos.

Com informações de: Estadão, 19/09/2022; Repórter Brasil, 24/09/2022

TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
POVO(S): MUNDURUKU, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: O Sirad-I, sistema de monitoramento do ISA, identificou o avanço da 

invasão de garimpeiros numa região da TI Munduruku onde há registro da 
presença de indígenas isolados, nas proximidades do rio Cabitutu. Segundo 
o boletim, esta região é a segunda mais populosa da TI e uma das áreas mais 
pressionadas pelo garimpo dentro do território, ficando atrás somente da 
região que está próxima ao rio das Tropas, a oeste da TI. “Apesar de rela-
tos sobre a fiscalização na TI, todo dia um novo ponto de garimpo cresce 
às margens dos rios, e muitos pontos que já foram desativados voltam a 
operar”, aponta o boletim do Sirad-I. 

Com informações de: Sirad-I/ISA, set-out/2022 e anual/2022 

TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento e garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: O avanço do garimpo na TI Munduruku avançou muito nos últimos 

anos. Segundo dados do Inpe, a TI acumulou mais de 6,5 mil hectares des-
matados durante os quatro anos do governo Bolsonaro, sendo a 8ª TI com 
maior área destruída no período. Somente em 2022, os satélites identifi-
caram 459 hectares desmatados no interior da TI. O território, que possui 
um grupo de isolados em estudo no Alto Tapajós, tem parte de sua área 
tomada pelo garimpo ilegal. No ano de 2022, o Sirad-I, do ISA, identificou 
a expansão de antigos garimpos, com mais de 500 hectares de mata nativa 
perdida em função do garimpo na TI, além de novos pontos de atividade 
minerária ilegal. Desde 2020, quando a TI começou a ser monitorada, 1,5 
milhão de árvores foram derrubadas, apontou o boletim.

Com informações de: G1/PA, 02/12/2022; ISA – Sirad-I – anual 2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: 
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Sobreposição em sítio arqueológico indígena

DESCRIÇÃO: O MPF de Santarém fez uma recomendação à Funai, ao Ibama e 
ao Incra para apurar a existência de enterramentos indígenas antigos no 
sítio arqueológico Santarenzinho, em área sobre a qual incide a Estação 
de Transbordo de Cargas de Rurópolis (ETC), de propriedade da empresa 
Transportes Bertolini Ltda, no município de Rurópolis (PA). Localizado 
às margens do Tapajós, o sítio possui mais de 50 mil vestígios e artefa-
tos arqueológicos, entre peças cerâmicas, líticas, vestígios faunísticos e 
amostras de carvão para datação, além de três áreas de sepultamentos do 
povo Munduruku. O Iphan, mesmo informado pela empresa contratada 
pela proprietária da ETC, Zanettini Arqueologia, sobre a situação, não 
tomou as medidas necessárias para consultar o povo indígena Munduru-
ku; ao contrário, determinou à empresa que fosse apresentada proposta 
de continuidade das escavações. O MPF alega que era de conhecimento 
do empreendedor, da Secretaria do Meio Ambiente do Pará e do Iphan 
que a área em que localizada o sítio arqueológico Santarenzinho foi de 
ocupação histórica e contínua de povos indígenas, inclusive em período 
pré-colonial, e que o povo Munduruku guarda estreita relação cultural, 
espiritual e cosmológica com o sítio arqueológico. O fato de o sítio 
arqueológico Santarenzinho não estar localizado dentro dos limites de 
TIs do povo Munduruku, para o MPF, não afasta a obrigação de ouvir a 
Funai no processo de licenciamento ambiental. Além de apresentar grave 
violação ao direito de consulta do povo Munduruku, a situação apresenta 
risco à preservação do sítio, que inclusive já registrou episódio de invasão 
de terceiros ao local dos sepultamentos.

Com informações de: MPF/PA, 31/03/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Uma reportagem do portal Metrópoles apontou que a FAB e a Anac 

permitiram o funcionamento de aeródromo privado da Gana Gold Mine-
ração, no garimpo Água Branca, próximo à cidade de Itaituba (PA) e ao 
território Munduruku. O local foi alvo de mandados de busca e apreensão 
no âmbito da Operação Gold Rush em setembro de 2021 – um mês antes 
da autorização. Investigações apontam que a pista de pouso estaria sendo 
usada para esquentar ouro extraído de TIs. A pista pertence a uma empresa 
que leva o mesmo nome. Em janeiro de 2022, a pista de pouso foi inscrita 
pela Anac no cadastro de aeródromos, cuja validade é de 10 anos. A inves-
tigação da PF apontou que esse mesmo garimpo é usado para tornar legal 
o ouro proibido oriundo provavelmente de terras indígenas, unidades de 
conservação ou outros garimpos clandestinos, funcionando como “garimpo 
de fachada”, uma vez que possui licença de operação e teve uma produção 
bem maior que a autorizada. A Gana Gold comercializou, em menos de 
dois anos, quase 4 toneladas de ouro, “capacidade de produção incompa-
tível, que suplantam em, pelo menos, 8 a 33 vezes os teores estimados de 
aproveitamento na pesquisa mineral” do local, diz a PF. Antes da aprovação 
do Comando da Aeronáutica e da Anac, o aeródromo funcionava de forma 
ilegal. Levantamento feito pelo The Intercept Brasil em parceria com o 
The New York Times revelou que a Amazônia Legal tem 1.269 pistas sem 
autorização e registro da Anac, número maior que o de aeródromos legais.

Com informações de: Portal Metrópoles, 14/08/2022

TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo ilegal; desmatamento; poluição de 

cursos d’água
DESCRIÇÃO: Em novembro, o MPF requisitou à PF e ao Ibama que apresentassem 

com urgência informações sobre quais medidas estavam sendo tomadas 
para combater a mineração ilegal no território Munduruku. No final de 
outubro, o MPF já havia reforçado à Justiça Federal pedido para que a 
União, o Ibama e a Funai sejam obrigados a realizar ação emergencial para 
conter novas frentes do crime na área, amplamente invadida. Indígenas 
e pesquisadores registraram em vídeos, fotos e relatos que, a partir de 
setembro, novos focos de destruição estavam avançando, principalmente 
em trechos de rios muito próximos a aldeias. Os registros mostram as águas 
completamente barrentas, poluídas pelo despejo de rejeitos do garimpo 
ilegal, e crianças nesse meio. Com drones, pesquisadores filmaram uma área 
de 1,5 hectare sendo preparada para a expansão da atividade garimpeira, 
em grande parte já desmatada e com construções de madeira e alvenaria. 
Associação e lideranças indígenas destacaram ao MPF que o garimpo ilegal 
ameaça a sobrevivência dos açaizais e das matas, a qualidade das águas, 
a fauna e a flora em geral, comprometendo a base alimentar e econômica 
dos Munduruku. Depoimentos ao MPF também apontam que a flexibili-
zação das políticas de controle e acesso a armas de fogo proporcionou que 
garimpeiros comprassem armas de grossos calibres, pistolas, carabinas e 
rifles automáticos e munições, aumentando a tensão e as intimidações 
contra o povo Munduruku.

Com informações de: MPF/PA, 30/11/2022; Cimi Regional Norte 2
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TERRA INDÍGENA: SAWRÉ MUYBU
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo; contaminação dos rios
DESCRIÇÃO: Indígenas do povo Munduruku se reuniram em uma das aldeias da 

TI Sawré Muybu  para receber de pesquisadores da Fiocruz os laudos dos 
exames que, em 2019, mediram o impacto do mercúrio dos garimpos em sua 
saúde. Os resultados gerais, divulgados em 2020, apontaram que todos os 
200 indígenas testados tinham mercúrio no organismo. Aproximadamente 
6 em cada 10 (57,9%) dos participantes da pesquisa apresentavam níveis 
de mercúrio acima de 6 µg/g, que é o limite máximo aceitável de segurança 
estabelecido por agências de saúde. Por conta da pandemia, só em 2022 
os laudos individuais chegam aos Munduruku. A contaminação é causada 
pelo consumo de peixes do Tapajós, tomado por garimpos. “Hoje, eu sinto 
muito esquecimento e dor de cabeça e eu sei que é consequência do mercú-
rio. O corpo dói e a gente não pode ficar muito tempo trabalhando no sol. 
A visão também dói. E a gente sabe o que é. É do garimpo”, conta Aldira 
Akay Munduruku, 31 anos, cujo laudo indica um nível de mercúrio de 8,9 – 
índice de 6 a 10 é considerado alto. Muitos indígenas registraram níveis de 
contaminação acima de 10, classificado com muito alto; em alguns, o nível 
passou de 20. O pesquisador e médico da Fiocruz Paulo Basta explica que, 
para separar cada quilo de ouro, são utilizados de três a quatro quilos de 
mercúrio. Para o processo de separação, os garimpeiros usam maçaricos ou 
outra fonte de calor: a maior parte – de 65% a 85% – do mercúrio evapora, 
se mistura na atmosfera e, através do vento e da chuva, contamina rios e 
solos. A outra parte, jogada diretamente nos rios, vai se misturando com a 
lama, algas e microrganismos, entrando na cadeia alimentar peixes, tracajás, 
jacarés, camarões e larvas do rio. Peixes no topo da cadeia alimentar – como 
piranha, pirarucu e tucunaré – têm nível de concentração maior. “A gente 
se alimenta basicamente de peixe aqui e no Tapajós todo. As crianças desde 
pequena já pescam. Os principais peixes que a gente consome são os mais 
contaminados”, aponta Claudeth Saw Munduruku, de 44 anos. 

Com informações de: Portal Projeto Colabora, 19/10/2022

TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU, SAWRÉ MUYBU
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal; poluição dos rios; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Em carta aberta ao presidente eleito Lula, publicada no portal 

Amazônia Real, a jovem liderança Beka Munduruku pediu que ele retire 
os garimpeiros dos territórios indígenas e descreveu as tragédias sociais 
e ambientais que neles se encontram. Ela detalhou danos causados pelo 
garimpo nas TIs Munduruku e Sawré Muybu. “ Em agosto de 2022, enquanto 
o senhor viajava pelo Brasil fazendo campanha, voltei à aldeia Katõ, na TI 
Munduruku”, relatou Beka. “Encontrei a fome e o medo nos relatos das 
lideranças com quem conversei, e não pude gravar o que eles contaram porque 
os garimpeiros circulam dentro da aldeia. ‘É perigoso falar’, me disseram os 
caciques. Até mesmo os funcionários da Funai que nos acompanharam até 
lá temem a presença constante dos invasores do garimpo. A região do Katõ 
e do Kadiriri fica na cabeceira do rio Kabitutu, um afluente do rio Tapajós 
que foi destruído pelos garimpeiros. Em busca de ouro, eles invadiram o 
território indígena, poluíram tanto as águas que os peixes desapareceram, 
e afastaram a caça para longe com o barulho incessante dos motores das 
máquinas do garimpo. São 17 aldeias Munduruku que dependem do rio 
Kabitutu, que era bem limpo quando estive lá, em janeiro de 2020, e tinha 
cor vermelho límpido. Hoje tem cor de café com leite de tão sujo. Eu não 
imaginava ver tanto garimpeiro dentro do rio como vi ao voltar, em agosto 
passado. Os garimpeiros entraram e acabaram com o rio, e estão acabando 
com a vida dos indígenas”. Sobre sua própria aldeia – Sawré Muybu, na TI 
de mesmo nome –, a jovem relata: “Na minha aldeia, a água do rio também 
se tornou leitosa e suja, graças às dragas de garimpo que podem ser vistas à 
luz do dia. É impossível pescar, porque os peixes estão contaminados pelo 
mercúrio que já circula no sangue de todos na minha aldeia, como provaram 
os testes da Fiocruz. No inverno amazônico, a chuva que lava a floresta 
traz as poças de lodo poluído deixado pelo garimpo no rio Jamanxim para 
os igarapés. Quem não tem poço artesiano, como os parentes da aldeia 
Sawré Aboy, depende da água do rio para beber, cozinhar e se banhar. É o 
igarapé, agora sujo, que abastece a aldeia”.

Com informações de: Amazônia Real, 13/12/2022

TERRA INDÍGENA: KAXUYANA-TUNAYANA
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; trânsito de pessoas não autorizadas
DESCRIÇÃO: A TI Kaxuyana/Tunayana, onde vivem os povos Kaxuyana, Tuna-

yana e Kahyana, além de grupos isolados, não constava em nenhum mapa 
ou registro cartográfico oficial do estado do Pará, facilitando invasões e 
irregularidades diversas. No lugar da TI, os mapas mostravam a Flota do 
Trombetas, sobreposta ao território. De acordo com o MPF, funcionários 

do Ideflor-Bio, por exemplo, transitavam pela TI sem comunicação ou 
autorização dos indígenas, para quem os servidores chegaram a afirmar 
que a permissão não seria necessária porque a terra não está homologada 
– o que contraria a Constituição e decisões do STF. Diante dos riscos às 
comunidades indígenas e ao meio ambiente, o MPF recomendou à Secretaria 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade e ao Ideflor-Bio, que os sistemas de 
geoprocessamento fossem atualizados para fazer constar a TI Kaxyuana/
Tunayana, declarada em 2018 com 2,18 milhões de hectares. Após a reco-
mendação, o Ideflor-Bio afirmou ter incluído a TI nas suas bases de dados.

Com informações de: G1/PA, 14/02/2022; MPF/PA, 10/02/2022 

TERRA INDÍGENA: KAXUYANA-TUNAYANA
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; turismo ilegal; poluição das águas
DESCRIÇÃO: O MPF iniciou ação judicial contra a pousada Coração do Trombetas, 

no rio de mesmo nome, na região noroeste do Pará, que funciona de maneira 
totalmente ilegal no interior da TI, sem consulta prévia aos povos indígenas, 
autorização da Funai e licença do Ibama. O MPF pediu à Justiça Federal em 
Santarém que proíba a empresa Cachoeira Porteira Fish Brasil Hotel, dona 
da pousada, de realizar qualquer atividade turística dentro do Território 
Wayamu – formado pelas TI Kaxuyana-Tunayana, Trombetas-Mapuera e 
Nhamundá-Mapuera. A pousada tem como sócios empresários de outros 
estados. Além das ilegalidades e dos riscos ao isolados que vivem na TI, 
vistoria do MPF em abril confirmou denúncias dos indígenas de que as 
fossas dos oito chalés instalados ficam submersas no rio, poluindo a água 
muito próximo de cinco aldeias da TI: Puhro Mïtï, Pewne Mïtï, Araçá, 
Kaxpakuru e Watxima, com risco de contaminação da água consumida 
pelas comunidades.

Com informações de: MPF/PA, 23/08/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: BAÚ
POVO(S): KAYAPÓ MENKRAGNOTI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: Garimpos ilegais têm provocado inúmeros problemas e uma destrui-

ção sem limite à TI Baú, onde vivem os indígenas Kayapó Menkragnoti, 
no Pará. Na Operação Mercúrio da PF, para combate às ações do garimpo 
ilegal e outros crimes ambientais, ocorrida entre 08 e 12 de julho, na 
cidade de Novo Progresso, foram feitas apreensões de ouro, munições, 
motores e balsas usadas em garimpos ilegais dentro da TI. Uma das balsas, 
avaliada em R$ 2 milhões, tinha aparelhos de ar-condicionado e televisão. 
As balsas e motores flagrados foram queimados pelos agentes federais. Ao 
todo foram apreendidas seis balsas, seis motores, 23 munições e mais de 
80 gramas de ouro em garimpos flagrados funcionando em sete pontos ao 
longo do rio Curuá. Um garimpeiro foi multado em cerca de R$ 1 milhão. 
Não houve prisões.

Com informações de: G1/PA, 12/07/2022

TERRA INDÍGENA: BAÚ
POVO(S): KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de garimpeiros
DESCRIÇÃO: Em agosto, lideranças indígenas da TI Baú, do povo Kayapó/Menkrag-

noti, prenderam 53 garimpeiros, entre homens e mulheres, até a chegada da 
PF. As lideranças relataram que os garimpeiros foram detidos por estarem 
explorando ilegalmente a região. Nos dias 27 e 28 de agosto, os garimpeiros 
foram retirados da TI, numa ação envolvendo a PF, a FAB, a Força Nacional 
de Segurança Pública, o Ibama, a Funai e o MPF, participantes do programa 
Guardiões do Bioma. Segundo a PF, a retirada foi realizada em partes, ao 
longo dos dois dias, por conta do difícil acesso ao local. Os garimpeiros 
foram encaminhados à Delegacia da PF em Altamira, para serem ouvidos 
sobre a circunstância que os levou à TI, a fim de ajudar nas investigações. 
Um inquérito foi instaurado, mas nenhum dos 53 garimpeiros foi preso. 
A PF informou que não foi apreendido ouro, pois os garimpeiros ficaram 
sete dias na TI e logo foram interrompidos.

Com informações de: O Impacto, 30/08/2022

TERRA INDÍGENA: MENKRAGNOTI
POVO(S): KAYAPÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; ameaças; caça e pescas ilegais
DESCRIÇÃO: Guardiões indígenas do povo Kayapó fazem patrulhamento per-

manente no Rio Xingu, nas TIs Menkragnoti e Badjonkore, desde 2019, 
a fim de acabar com a pesca predatória. No início de junho, na semana do 
desaparecimento do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom Phil-
lips, vigilantes indígenas patrulhavam o rio Xingu, que faz fronteira com 
as áreas demarcadas, quando se aproximaram de seis embarcações para 
repassar orientações a fim de impedir a pesca predatória. Um dos cerca 
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de 15 pescadores abordados, “alterado”, interrompeu os indígenas para 
tirar satisfações. Em tom de ameaça, o homem fez questão de exibir uma 
“escopeta calibre 12 de repetição”, segundo relatos da equipe à Repórter 
Brasil. “Ele usou as mesmas falas que vimos na TV no caso do Vale do 
Javari. Disse que a área não é dos indígenas, que eles tinham o direito 
de pescar ali e que o acesso deles não pode ser impedido”, denunciou um 
dos membros do grupo de proteção. Embora as ameaças de pescadores 
não sejam novidade, a intimidação com uso de armas de fogo foi um ato 
inédito desde que os indígenas iniciaram um patrulhamento permanente 
naquele ponto do Xingu. “Nesses últimos três anos não houve nenhum 
problema, mas creio que, com as falas do presidente e as mortes [de Dom 
e Bruno], esses pescadores se sentiram na obrigação de intimidar nosso 
pessoal”, disse outro membro da fiscalização, ligado ao Instituto Raoni, que 
dá apoio aos guardiões indígenas. Na região há pousadas onde se alojam 
pescadores e caçadores atraídos pela fauna do Xingu, que inclui espécies 
como tucunaré, pintado, pacu, jacaré, porco do mato e paca. A principal 
preocupação dos indígenas é com uma estrada clandestina que sai da Vila 
Mandi, um distrito de Santana do Araguaia, e chega até muito próximo 
das TIs no Xingu, sendo o principal canal usado por aqueles que pescam 
ilegalmente na região. Os animais e peixes capturados irregularmente 
são posteriormente escoados pela mesma estrada para o sudeste do Pará, 
região de garimpo ilegal.

Com informações de: Repórter Brasil, 23/06/2022

TERRA INDÍGENA: TRINCHEIRA / BACAJÁ
POVO(S): XIKRIN
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grileiros; criação de gado; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: O Ministério da Defesa deixou de atender um pedido da PF para 

que as Forças Armadas auxiliassem, no fim de julho, uma complexa 
retirada de invasores e de gado da TI Trincheira/Bacajá. A PF solicitou 
ao ministério auxílio na logística da operação, com a montagem de alo-
jamentos provisórios e leitos para os agentes da PF e da FNSP, vinculada 
ao MJ. Houve até a proposta de que a Defesa fosse ressarcida por meio 
de remanejamento orçamentário, mas não houve colaboração dos mili-
tares. Segundo reportagem da Folha, a ausência das Forças Armadas em 
operações do tipo, apesar dos pedidos por ajuda em logística, passou a 
ser constante, especialmente no fornecimento de aeronaves para so-
brevoos e acessos a áreas de garimpo ilegal. Investigadores que cuidam 
de inquéritos sobre extração de ouro em TIs afirmam que as Forças 
Armadas se recusam a fornecer aeronaves para ações que tentam coibir 
o avanço da estrutura logística mantida por quem explora a atividade 
ilegal. A operação conduzida pela PF no Pará, com apoio da Agência de 
Defesa Agropecuária do Pará (Adepará), Ibama, Funai, Força Nacional e 
ICMBio, visava a retirada de cerca de mil posseiros e de 700 a mil cabeças 
de gado atribuídas a grileiros, seguindo determinação do STF na ADPF 
709. Segundo a PF, na primeira fase da operação, em julho, os acessos 
à TI foram fechados e os ocupantes que insistiam em permanecer em 
seu interior foram identificados e retirados da área. Bens e construções 
deixados foram destruídos ou desmobilizados. Na segunda fase, iniciada 
em agosto, ocorreu a retirada de bois e vacas da TI. Após o encerramento 
dessa fase da operação, a PF destruiria novamente as pontes de acesso ao 
território. Outra ação semelhante já havia sido realizada em novembro 
de 2021, mas em poucos meses os invasores reconstruíram as pontes e 
reocuparam as áreas, provocando desmatamentos e formando pastos.

Com informações de: Folha de São Paulo, 04/08/2022; Folha do Progresso, 11/08/2022

TERRA INDÍGENA: TRINCHEIRA / BACAJÁ
POVO(S): XIKRIN
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; desmatamento
DESCRIÇÃO: Em maio, devido à gravidade dos casos de invasão e desmatamento 

na TI Trincheira-Bacajá, o MPF ajuizou Ação Civil Pública buscando que a 
Justiça Federal obrigasse a União, a Funai e o Ibama a realizar fiscalizações 
emergenciais e imediatas no território do povo Xikrin Mebengokrê para 
conter as invasões e o desmatamento que tornaram a área, situada no 
município de São Félix do Xingu. Para o MPF, “é fato notório que o poder 
executivo federal se omite deliberada e ilegalmente no seu dever de prote-
ção territorial das terras indígenas”. Tomada por grileiros que desmatam 
áreas do território indígena para criação de gado, a TI Trincheira-Bacajá 
foi a quarta mais desmatada da Amazônia durante o governo Bolsonaro: 
entre 2019 e 2022, perdeu 10,8 mil hectares de sua cobertura florestal, 
segundo dados do Prodes/Inpe. Somente em 2022, quando a TI ficou em 
sexto lugar entre as mais desmatadas, foram 1,5 mil hectares devastados.

Com informações de: MPF/PA, 30/05/2022; Cimi Regional Norte 2; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
POVO(S): TURIWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio do Centro Cultural; invasões

DESCRIÇÃO: Na madrugada de 25 de setembro, menos de 24 horas depois do 
ataque armado que matou um não indígena e feriu três indígenas Turiwara, 
o Centro Cultural da comunidade Ramal do Braço Grande foi queimado. Os 
Turiwara denunciam que o incêndio foi criminoso, praticado com a intenção 
de intimidar o povo, e relatam que as ameaças e ataques na região têm sido 
constantes, devido aos conflitos envolvendo empresas que produzem óleo 
de palma. Caso foi informado ao MPF, que iniciou apuração.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 24/09/2022; Cimi Regional 
Norte 2; MPF/PA, 25/09/2022

TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
POVO(S): TEMBÉ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Uso de agrotóxicos no cultivo de dendê
DESCRIÇÃO: O TRF-1 determinou perícia sobre impactos de agrotóxicos no cultivo 

do dendê pela empresa Biopalma sobre a TI Turé-Mariquita, no município 
de Tomé-Açu. A decisão do TRF atende um pedido do MPF que, desde 2014, 
aponta que há indícios de que o uso de agrotóxicos no cultivo de dendê 
provoca sérios danos ao meio ambiente e, principalmente, à saúde dos 
indígenas Tembé. Desde 2012, os indígenas da TI Turé-Mariquita, residen-
tes nos arredores de área de cultivo de dendê da Biopalma, tentam obter 
compensações e ações de diminuição para os impactos que sofrem com as 
atividades da empresa. Segundo o MPF, além do intenso fluxo de veículos 
e conturbação da organização social da comunidade, a empresa utiliza 
agrotóxicos, gerando reflexos não apenas na cultura, mas também na saúde 
dos indígenas, com o surgimento de doenças, na qualidade das águas, da 
terra e na morte de animais de caça. Nos últimos dois anos, especialmente, 
comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas dos municípios vizinhos 
de Tomé-Açu e Acará têm denunciado ameaças e danos ambientais prati-
cados por empresas produtoras de óleo de palma, que instalaram usinas e 
grandes plantações de palmeiras de dendê na região – inclusive em locais 
próximos às casas dos indígenas. Além de cercarem a TI Turé/Mariquita, as 
fazendas de monocultivo também estão sobrepostas à área cuja demarcação 
é reivindicada pelos Tembé e Turiwara. Esta área faz parte do território 
de ocupação tradicional destes povos na região. Apesar da reivindicação 
e da ocupação histórica pelos indígenas, apenas três pequenas terras 
encontram-se demarcadas no município de Tomé-Açu: a TI Tembé, com 
1.075 hectares, e as TIs Turé/Mariquita I, de apenas 146 hectares, e Turé/
Mariquita II, contígua à primeira e registrada como reserva indígena pela 
Fundação Nacional do Índio (Funai) com 593 hectares. Entre as principais 
consequências dos monocultivos e da produção de óleo de palma na região 
estão o desmatamento e a poluição de rios com agrotóxicos, como o rio 
Acará, impactando diretamente a fonte de alimentação e subsistência das 
comunidades. As denúncias e investigações contra as empresas envolvem 
ainda ameaças e grilagem de terras públicas, inclusive com a presença de 
milícias atuando na região.

Com informações de: G1/PA, 11/10/2022

TERRA INDÍGENA: NHAMUNDÁ / MAPUERA
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Empresa de turismo; pesca ilegal
DESCRIÇÃO: Após denúncias de que a empresa Acute Angling/Amazon Peacock 

Bass estaria praticando atividades turísticas de forma irregular dentro da 
TI, que integra o território Wayamu, na região dos rios Cachorro, Trom-
betas, Nhamundá e Mapuera, a Justiça Federal proibiu que a empresa siga 
com tais atividades. A decisão atendeu a pedido urgente do MPF, que havia 
ajuizado ação na Justiça Federal em Santarém pedindo que os proprietários 
da empresa de turismo fossem obrigados a indenizar os moradores da TI 
em pelo menos R$ 3 milhões pela prática de turismo ilegal. De acordo com 
o MPF, a empresa, que cobra até R$ 36 mil por cliente, invadiu o território 
indígena, instalou uma pousada na área e passou a vender expedições 
de pesca. Não houve consulta prévia, livre e informada aos indígenas. À 
Justiça, os responsáveis pela empresa disseram que os indígenas foram 
consultados. O juiz federal Clécio Alves de Araújo frisou que a consulta 
prévia, livre informada não se trata de conversas informais com alguns 
membros da comunidade e com cooptação mediante pagamentos de 
quantias. O empreendimento não possuía autorização válida da Funai 
nem licenciamento do Ibama. A Justiça Federal também obrigou a Acute 
Angling/Amazon Peacock Bass a cancelar os pacotes turísticos vendidos 
para o território Wayamu e a excluir do site da empresa a página referente 
ao turismo ilegal de pesca esportiva na aldeia Bateria.

Com informações de: G1/PA, 26/09/2022; Cimi Regional Norte 2; MPF/PA, 
21/09/2022

TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
POVO(S): TEMBÉ, TIMBIRA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
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DESCRIÇÃO: O MPF-PA instaurou um inquérito civil para investigar denúncias de 
extração ilegal de madeira na TI Alto Rio Guamá. Segundo o MPF, a denúncia 
sobre os danos ambientais foi relatada pela Associação das Mulheres Indí-
genas do Gurupi (Aming). Além de chegar ao Alto Rio Guamá, a extração 
ilegal de madeira ocorreu próximo ao povoado de Urucurana e às aldeias 
indígenas Kanindé, Tekohá e Bate Vento. O procurador da República Milton 
Tiago Araújo de Souza Júnior aponta que, apesar de várias notificações, 
tanto ao Ibama como à PF, “não há notícias de que houve diligências a fim 
de conter e levantar informações acerca dos danos ambientais”. A TI é alvo 
constante de invasores e de desmatamento. A demora para demarcação 
permitiu a formação de povoados, pastos e abertura de estradas que faci-
litaram a entrada de madeireiros, garimpeiros e até traficantes de drogas, 
com plantações de maconha dentro da área indígena, colaborando para o 
desmatamento da TI.

Com informações de: TV Cultura, 13/10/2022

TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
POVO(S): TEMBÉ, TIMBIRA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de posseiros
DESCRIÇÃO: Famílias não indígenas recebem apoio das gestões municipais de 

Viseu e de Garrafão do Norte para permanecer nas áreas ocupadas dentro 
da TI Alto Rio Guamá. Diante disso, o MPF foi acionado e exigiu que as 
prefeituras destes municípios cumpram a determinação da Justiça Federal 
para encerrar o apoio dado a essas famílias não indígenas e garantir que as 
áreas sejam desocupadas. No dia 16 de dezembro, o MPF firmou TAC para 
que o município de Viseu encerrasse até o fim do mês as atividades de uma 
escola municipal de ensino fundamental localizada na Vila Pedão, dentro da 
TI. O TAC estabeleceu que os estudantes fossem remanejados para escolas 
do município fora da TI e que fosse oferecido a eles transporte escolar. 
Já em Garrafão do Norte, em novembro o MPF enviou recomendações à 
Prefeitura e à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento para 
que não fosse prestado qualquer auxílio ou assessoramento a ocupações 
irregulares dentro da TI para realização de atividade agrícola ou agropecuária, 
incluindo a não disponibilização de maquinários, como tratores. Segundo 
o MPF, o objetivo é proteger os direitos indígenas e facilitar o trabalho de 
retirada de não indígenas da área.

Com informações de: G1/PA, 23/12/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
POVO(S): TEMBÉ, TIMBIRA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pulverização de agrotóxicos com aviões
DESCRIÇÃO: O MPF entrou com ação na Justiça Federal, no dia 16 de dezembro, 

contra um fazendeiro, uma empresa de pulverização de agrotóxicos com 
aeronaves e o seu proprietário. Nédio Lopes Sales, Paranaer Paranatinga 
Aero Agrícola e Fernando Veiga dos Santos são acusados de contaminar 
com agrotóxicos, em 2017 e 2018, aldeias indígenas e comunidades de 
agricultores familiares no nordeste do Pará. A contaminação ocorreu durante 
pulverizações aéreas que deveriam ser aplicadas apenas em uma fazenda, 
chamada Caiarara, em Santa Luzia do Pará. No entanto, as pulverizações 
atingiram também duas aldeias da TI Alto Rio Guamá e a vila de agricultores 
familiares Piracema, além de uma área do município de Capitão Poço, o 
assentamento Jararaca. O MPF pede à Justiça que os responsáveis sejam 
obrigados a pagar indenizações por danos ambientais, materiais e morais, 
além de custearem exames médicos e o monitoramento da água e do solo. O 
MPF também pediu que a Justiça Federal proíba o fazendeiro e a empresa 
de realizarem novas pulverizações sem o cumprimento da legislação e que, 
a cada nova pulverização, sejam obrigados a comunicar com pelo menos 
15 dias de antecedência o fato à Funai, ao Incra, ao MPF e às comunidades 
indígenas e povoados adjacentes, para o acompanhamento e controle da 
legalidade e regularidade da dispersão do produto.

Com informações de: MPF/PA, 20/12/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
POVO(S): TEMBÉ, TIMBIRA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; plantação de maconha
DESCRIÇÃO: Cerca de 130 mil pés de maconha foram destruídos pela PF durante 

a Operação Phaseoli, entre os dias 2 a 6 de novembro, no Pará. A plantação 
estava espalhada pela TI Alto Rio Guamá e por terras da União e particulares, 
na região do município de Nova Esperança do Piriá, nordeste do estado. Os 
policiais federais atuaram em 15 pontos de difícil acesso na TI, com apoio de 
dois helicópteros, um do Batalhão de Aviação Operacional da PMDF e outro 
do Comando de Aviação da própria PF. “As mudas de cannabis sativa que 
foram cortadas e queimadas equivalem a cerca de 40 toneladas de maconha, 
de acordo com a perícia da PF, que participou da operação. Uma amostra 
foi colhida pelos peritos para realização de um laudo”, informou a PF. As 
plantações foram localizadas com a ajuda de imagens de satélite. Ainda 
segundo a PF, nenhuma prisão foi realizada, porque os responsáveis pelas 

plantações fugiram pela floresta antes de a aeronave aterrissar. No entanto, 
foi aberto inquérito para identificar os criminosos para que respondam na 
Justiça pelo crime de tráfico de drogas. A TI Alto Rio Guamá encontra-se 
invadida por fazendeiros, posseiros e madeireiros, e a comunidade vem 
lutando para a desintrusão de seu território, que é motivo de conflitos, 
ação de criminosos, além da destruição de todo ecossistema e da forma de 
vida tradicional dos povos indígenas.

Com informações de: Agência Brasil, 08/11/2022

TERRA INDÍGENA: BORARI ALTER DO CHÃO
POVO(S): BORARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Poluição de curso d’água
DESCRIÇÃO: Em janeiro, o escurecimento das águas do rio Tapajós na área do 

distrito de Alter do Chão, em Santarém (PA), teve grande repercussão e 
fez o MPF requisitar ao Ibama e à Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
informações sobre as medidas que estavam sendo adotadas para conter 
danos ao rio. O órgão também solicitou à Ufopa se havia estudos sobre a 
turbidez das águas e casos de contaminação por mercúrio na população 
da região. Segundo manifestação do MPF à Justiça Federal, o município 
de Santarém estava descumprindo uma sentença de 2019 que determinou 
a realização de exames de balneabilidade periódicos na região das praias 
de Alter do Chão. Um laudo de 2019 da PF e da Ufopa identificou que, a 
cada ano, a mineração ilegal de ouro despeja sete milhões de toneladas 
de sedimentos nas águas do Tapajós. A cada 11 anos, a quantidade de 
sedimentos despejados é equivalente à barragem da Samarco que rompeu 
em Mariana (MG) em 2015. Além dos danos causados pelo garimpo ao rio, 
fonte de subsistência para diversos povos e comunidades, a região, onde há 
reivindicação territorial indígena, é alvo de loteamentos urbanos ilegais.

Com informações de: MPF/PA, 21/01/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: XIKRIN DO RIO CATETÉ
POVO(S): XIKRIN
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais causados por atividade de mineração
DESCRIÇÃO: Desde 2012, o MPF trava uma batalha judicial com a Vale por causa 

de irregularidades no licenciamento de projetos de mineração que atingi-
ram fortemente aldeias dos povos Xikrin e Kayapó, sem que tivessem sido 
feitos estudos de impacto ambiental. As aldeias Xikrin foram cercadas por 
quase todos os lados pelas atividades econômicas de mineração da empre-
sa. São 14 empreendimentos da Vale – alguns já implantados, outros em 
implantação – extraindo cobre, níquel e outros minérios. Em sete anos de 
atividade, o projeto Onça Puma, implantado sem o cumprimento da con-
dicionante ambiental, causou a contaminação por metais pesados no rio 
Cateté. Os impactos sobre os indígenas e sua água seguem se acumulando. 
Em fevereiro, após reunião com lideranças Xikrin da região do Cateté, o 
MPF deu parecer favorável a um acordo firmado entre os indígenas e a Vale, 
acerca dasindenizações por impactos socioambientais de cinco projetos de 
mineração da empresa no entorno da TI. Os valores a serem repassados 
para as associações indígenas devem ser investidos, de acordo com um 
TAC firmado entre o MPF e as lideranças em 2016, em projetos de saúde, 
educação, proteção territorial e soberania alimentar.

Com informações de: MPF/PA, 22/02/2022; Cimi Regional Norte 2

TERRA INDÍGENA: SAWRE MUYBU 
POVO(S): MUNDURUKU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo; permissão para exploração de TIs 
DESCRIÇÃO: Informações da plataforma Amazônia Minada, divulgadas pelo jornal 

O Globo em março, indicavam que ao menos 50 pedidos para exploração 
mineral em territórios, em tese, proibidos, foram autorizados pela ANM. Os 
50 processos estão listados na fase de “lavra garimpeira”, quando o garimpo 
está autorizado. Destes, 29 ainda estavam válidos em março: 19 em UCs e 
10 em TIs. Vinte das licenças válidas foram concedidas no governo Bolso-
naro, que enviou ao Congressoo PL 191/2020, que busca liberar mineração 
em TIs. Bolsonaro usou a guerra entre Rússia e Ucrânia para promover o 
projeto. Dos 29 títulos ainda válidos, 24 são no Pará e 5 em Rondônia. Seis 
licenças são para áreas das terras dos Kayapó e dos Munduruku, alguns 
dos povos indígenas mais afetados pelo garimpo ilegal. Há 3 autorizações 
localizadas na TI Sawre Muybu, compreendendo o leito do rio Tapajós.

Com informações de: O Globo, 27/03/2022; Amazônia Minada

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Mineração ilegal de manganês
DESCRIÇÃO: Uma reportagem do jornal O Estado de São Paulo revelou a atuação 

de garimpeiros ilegais num esquema milionário de exploração de manga-
nês em áreas indevidas, como unidades de conservação e TIs, utilizando 
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notas fiscais frias de minas desativadas. A atividade clandestina tem como 
“epicentro” os municípios de Parauapebas, Curionópolis e Marabá, no 
sudoeste do Pará, onde a extração ilegal corre solta e a olho nu debaixo do 
linhão de transmissão de energia de Belo Monte. A reportagem teve acesso 
a documentos de transporte de cargas utilizados por caminhoneiros para 
trafegar com o minério. A partir desses documentos de autorização logística, 
foi possível acessar as notas fiscais e identificar a maquiagem da origem do 
minério. Num dos casos, a empresa CNB Minerações, dona de uma mina 
de manganês em Cavalcanti, cidade localizada na região da Chapada dos 
Veadeiros, em Goiás, emitiu uma nota fiscal “com fim específico de expor-
tação”, que previa o envio de 5 mil toneladas de manganês para a Ásia, ao 
preço de R$ 2,4 milhões. A mina em questão, no entanto, estava desativada 
há cerca de 20 anos. As exportações de minério para a China somaram US$ 
1,3 bilhão nos últimos seis anos (R$ 6,3 bilhões). Outros países gastaram 
US$ 557 milhões no mesmo período, ou R$ 2,6 bilhões. Desse total, boa 
parte tem origem na exploração clandestina, segundo a Associação Bra-
sileira de Empresas de Pesquisa Mineral (ABPM). A PF já instaurou cerca 
de 100 inquéritos que investigam o esquema criminoso. Em maio, a PRF 
apreendeu 800 toneladas de manganês sem documentação fiscal válida 
sendo transportadas em 13 carretas, em Marabá. A plataforma Amazônia 
Minada registra a existência de 11 requerimentos com sobreposição às TIs 
Badjonkore, Las Casas, Kayapó e Xikrin do Rio Catete, no sul e sudoeste 
do Pará, com um total de 54,6 mil hectares. Oito dos 11 requerimentos 
foram apresentados em 2020.

Com informações de: Estadão, 18/04/2022; Amazônia Minada/InfoAmazonia; 
PRF, 16/05/2022

TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; criação de gado
DESCRIÇÃO: Uma auditoria realizada pelo MPF e divulgada em dezembro de 2022 

apontou que cerca de 33% do gado consumido e exportado no estado do 
Pará entre 2019 e 2020 pode ter vindo de propriedades envolvidas em 
irregularidades como desmatamento ilegal, trabalho escravo ou invasão 
de terra indígena. O MPF avaliou diversas transações da pecuária e, entre 
os resultados, foi identificado que só a empresa JBS, considerada o maior 
frigorífico do mundo, teria comprado 93.734 cabeças de fornecedores com 
alguma inconformidade, entre os quais 1.914 animais adquiridos de imóveis 
sobrepostos a UCs, TIs ou territórios quilombolas. Ao todo, a auditoria 
constatou 136.172 compras de gado que apresentam irregularidades por 
16 empresas auditadas que atuam na região, com 2.444 aquisições de 
gado a partir de propriedades com sobreposição a UCs, TIs, ou territórios 
quilombolas. Entretanto, cerca de 1.168.925 cabeças não foram fiscaliza-
das. O MPF, que vem monitorando desde 2009 a atuação de frigoríficos 
no estado por meio de TACs assinados com as empresas, divulgou que 
11 empresas do ramo não foram auditadas. Em 2022, o órgão anunciou 
que entraria com ações judiciais contra as empresas que não aderiraram 
aos acordos contra desmatamento e outras ilegalidades socioambientais. 
Para coibir as irregularidades de forma mais incisiva, o Procurador da 
República Ricardo Augusto Negrini afirmou que o MPF deve pressionar 
os supermercados para que deixem de comprar carnes de frigoríficos que 
comercializam carnes de gados frutos de desmatamento. “Os problemas 
mais recorrentes são desmatamento, embargos e sobreposição com terras 
indígenas, e em todos esses a gente percebe uma baixa detecção. Percebe-
mos que as empresas estão tomando mais cuidado e estão investindo em 
rastreamento do gado”, apontou. O relatório do MPF não divulgou quais 
as TIs afetadas pela criação e venda irregular de gado.

Com informações de: O Liberal, 16/12/2022; MPF/PA, 16/12/2022

TERRA INDÍGENA: CACHOEIRA SECA
POVO(S): ARARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento
DESCRIÇÃO: No dia 21 de maio, a PF realizou uma ação de combate ao desmata-

mento na TI Cachoeira Seca, parte da Operação Guardiões do Bioma, com a 
participação do MPF, Ibama, FNSP, PRF e da Agência de Defesa Agropecuária 
do Pará. Segundo a PF, o Ibama aplicou uma multa de mais de R$ 2 milhões 
e apreendeu cerca de 1000 animais bovinos, avaliados em mais de R$ 5 
milhões, que estavam sendo criados ilegalmente no interior da TI. As multas 
são por ocupação, desmatamento, impedimento de regeneração natural e 
exploração econômica ilegal de cerca de 500 hectares da TI. Mandados de 
busca e apreensão também foram realizados na residência dos principais 
envolvidos pelos crimes. A soma das penas máximas totaliza 17 anos, caso 
haja condenação. Cachoeira Seca, tem se mantido entre as mais desmata-
das da Amazônia nos últimos anos. A TI perdeu 2,7 mil hectares para o 
desmatamento apenas em 2022. Entre 2019 e 2022, foram desmatados 
18,5 mil hectares do território.

Com informações de: G1/PA, 21/05/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: CACHOEIRA SECA
POVO(S): ARARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; criação de gado
DESCRIÇÃO: Mais de 180 cabeças de gado foram encaminhadas para abate sanitário 

no dia 29 de agosto, em Altamira (PA), depois de terem sido apreendidos por 
fiscais do Ibama no interior da TI. O proprietário já havia sido notificado 
pelo órgão ambiental para retirar o rebanho do local, mas descumpriu a 
notificação. Além da ocupação irregular, a atividade descumpria normas 
sanitárias. O Ibama, Polícia Federal e outros órgãos federais já haviam 
retirado outros animais da TI no mesmo ano.

Com informações de: G1/PA, 30/08/2022

PARAÍBA
3 Casos

TERRA INDÍGENA: TABAJARA
POVO(S): TABAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Ameaças; monocultura de cana-de-açúcar
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2022, o povo denunciou a ocorrência de ameaças 

veladas por empregados armados presentes na área perto da retomada do 
Bambuzal, onde um fazendeiro ocupou a terra para plantio de cana-de-açú-
car. A TI encontra-se em processo de identificação pela Funai e, enquanto 
o povo aguarda pela publicação do RCID e pelo avanço do procedimento 
demarcatório, o território permanece vulnerável às invasões.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: TABAJARA
POVO(S): TABAJARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: extração ilegal de madeira; extração ilegal de areia; espe-

culação imobiliária
DESCRIÇÃO: Na região do litoral sul paraibano, o território tradicional do povo 

Tabajara é tomado de grandes empreendimentos imobiliários (hotéis, 
pousadas, resorts). A riqueza em recursos naturais também atrai muitas 
empresas da área da mineração e madeireiras, que invadem constantemente 
o território e extraem madeira e areia.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: POTIGUARA - MONTE MOR
POVO(S): POTIGUARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão e desmatamento
DESCRIÇÃO: Durante o ano, o povo Potiguara da Aldeia Jaraguá sofreu inúmeras 

tentativas de invasão de seu território, algumas com êxito, promovendo o 
desmatamento para o plantio de cana-de-açúcar. As lideranças denunciaram 
a situação ao Ibama e ao MPF.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

PARANÁ
5 Casos

TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASU GUAVIRÁ
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de presídio nos limites da TI; falta de consulta
DESCRIÇÃO: Dentro dos limites da TI Guasu Guavirá, está sendo construída um 

presídio público com recursos do governo do estado do Paraná. A obra foi 
iniciada depois que a Funai anulou os estudos para regularização da referida 
TI. Próximo aos limites da TI, foi construído um presídio federal. Em ambos 
os casos não houve consulta e nenhum estudo de impacto socioambiental 
das obras na vida dos Avá-Guarani. Mais de 585 famílias de indígenas 
Avá-Guarani estão sendo impactadas com as obras.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: ILHA DA COTINGA, SAMBAQUI
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; construções irregulares
DESCRIÇÃO: Em visitas a aldeias e comunidades da região portuária do Paraná, nos 

municípios de Paranaguá, Guaraqueçaba e Pontal do Paraná, o MPF e o MPE 
registraram diversas situações de violações e denúncias dos indígenas. Em 
reunião com a Funai e lideranças das aldeias Caraguatá Poty e Guaviratã, 
da TI Sambaqui, em Pontal do Paraná, e Pindoty e Takuaty, na TI Ilha da 
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Cotinga, em Paranaguá, foram relatados problemas decorrentes da falta da 
prestação de serviços básicos às comunidades nas áreas de educação, saúde 
e infraestrutura, como abastecimento de água e energia. Na aldeia Takuaty, 
os MPs comprometeram-se a adotar medidas para resolver as questões 
estruturais e “reprimir as invasões”, entre outras providências. A TI Ilha 
da Cotinga é pressionada pela construção de casas em áreas com acesso 
exclusivo pelo mar, e a TI Sambaqui, há algum tempo, vinha denunciando 
um loteamento irregular no território.

Com informações de: MPF/PR, 29/09/2022; Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TEKOHA VERA TUPÃ’I
POVO(S): GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de PCH’s
DESCRIÇÃO: No norte do Paraná, a comunidade Guarani do tekoha Verá Tupã’i 

teme pelo futuro da aldeia, afetada por uma Central Geradora Hidrelétrica 
em construção no rio Mourão, no município de Campo Mourão. Mesmo 
com impactos menores, estudos apontam efeitos expressivos da obra. 
“Nossa água e nosso alimento estão ameaçados”, atenta a liderança indígena 
Jaxy Rendy. Ela conta que sua comunidade depende do ecossistema em 
equilíbrio na região da pequena aldeia, que já é cercada por plantações 
de soja. As regiões Sul e Sudeste concentram o maior número de usinas 
hidrelétricas, sendo o Paraná o sexto estado com maior número. Por 
ser considerada renovável, a energia hidráulica parece inofensiva. Mas 
segundo a geógrafa Maristela Mezzomo, professora da UTFPR, mesmo 
as usinas pequenas provocam “enorme impacto ambiental” onde são 
instaladas, com diminuição de vazão do rio, escassez hídrica, perda de 
biodiversidade, perda de áreas cultiváveis, entre outros danos. O MP do 
Paraná recomendou ao órgão licenciador a suspensão imediata da licença 
de instalação da obra, por identificar que faltaram análises ambientais 
locais por parte da empresa. Em defesa da comunidade Guarani, em um 
recurso de sentença judicial, o MPF afirmou que “a empresa Saltinho 
estava ciente da existência da comunidade indígena” e, ainda assim,  
ignorou-a.

Com informações de: Plural Curitiba, 07/08/2022 

TERRA INDÍGENA: MANGUEIRINHA
POVO(S): KAINGANG, GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de TI
DESCRIÇÃO: Apesar das denúncias de indígenas acerca da invasão de produtores 

de soja e milho em seu território, feitas em 2021, a situação manteve-se, 
com pelo menos mil hectares da reserva localizada no oeste do Paraná 
tomados por arrendatários. A área que foi alvo das denúncias é conhecida 
como Canhada Fundo. No ano anterior, os fazendeiros cercaram a área. 
Em 2022, a situação permaneceu, gerando danos ambientais e sociais aos 
indígenas, impedidos de usufruir do território. 

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: RIO DAS COBRAS
POVO(S): GUARANI, KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de TI; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Parte da TI foi arrendada por uma empresa agropecuária de Espigão 

Alto (PR) para o plantio de cereais transgênicos em 2020. A situação gerou 
desmatamento, incêndios e poluição dos riachos e nascentes devido ao uso 
de agrotóxicos. Desde então, apesar das denúncias de indígenas que não 
concordam com a prática, o arrendamento permanecia. Em 2021, a área 
arrendada ocupava cerca de 400 alqueires da TI.

Com informações de: Equipe Paraná - Cimi Regional Sul

PERNAMBUCO
4 Casos

TERRA INDÍGENA: SERROTE DOS CAMPOS
POVO(S): PANKARÁ SERROTE DOS CAMPOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: desmatamento de área sagrada; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Em outubro de 2022, não indígenas realizaram desmatamento para 

corte de árvores sagradas da religião do povo Pankará, que eram árvores 
nativas e em extinção: três braúnas e caraibeiras com mais de cem anos 
cada. Para os Pankará, estas árvores são morada dos ancestrais indígenas, 
localizadas no terreiro sagrado, local de espiritualidade, religiosidade e de 
fortalecimento e cura para o povo. Os indígenas registraram um boletim 
de ocorrência sobre o caso e denunciaram o caso a órgãos como DPU, MPF, 
Funai e Conselho Estadual de Direitos Humanos.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: SERROTE DOS CAMPOS
POVO(S): PANKARÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: invasão; desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: No dia 12 de novembro de 2022, o povo Pankará se surpreendeu 

com nova invasão ao seu território para a exploração de recursos naturais, 
bem como violação do terreiro sagrado do Mestre do Arapuá. Segundo a 
comunidade, a prefeitura da cidade, utilizando-se de maquinários, como 
pá carregadeira, invadiu o território e fez abertura de estrada clandestina, 
com vistas à extração de areia. O material é utilizado para executação de 
obras pelo município. A abertura de estrada clandestina promoveu o des-
matamento de várias espécies de árvores em extinção do bioma caatinga, 
como Bonomi, Catingueira, Pereiro, Imburana e outras árvores que faziam a 
proteção dos riachos e nascentes de água existentes no território indígena.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: PANKARARU OPARÁ
POVO(S): PANKARARU
TIPO DE DANO/CONFLITO: desmatamento de área sagrada
DESCRIÇÃO: A posseira conhecida como “galega do leite”, acompanhada de tra-

balhador, desmatou árvores do entorno do terreiro sagrado da religião do 
povo Pankararu Opará. Além disso, ameaçaram continuar tal prática de 
invasão e depredação do território.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: ENTRE SERRAS
POVO(S): PANKARARU
TIPO DE DANO/CONFLITO: abertura de estrada clandestina
DESCRIÇÃO: O povo Pankararu da área indígena Entre Serras Pankararu, nos 

municípios de Tacaratu (PE) e Petrolândia (PE), se deparou com a abertura 
de uma estrada clandestina para implantação, ampliação e manutenção 
de parque eólico, com uso de caminhões e máquinas de terraplanagem. O 
Parque Híbrido – Complexo Fontes, localizado no município de Tacaratu, 
pertence à empresa EnelGreen Power.

Com informações de: Comunidade; MPF; Cimi Regional Nordeste

PIAUÍ
1 Caso

 
TERRA INDÍGENA: GAMELA
POVO(S): AKROÁ-GAMELLA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; redução do território
DESCRIÇÃO: Em 2022, o povo Akroá Gamella denunciou o aumento do desmata-

mento no território Morro D’Água, localizado no município de Baixa Grande 
do Ribeiro, a 582 km de Teresina, devido ao aumento de fazendas ligadas 
ao agronegócio na área. Segundo uma liderança, no final do ano já eram 
mais de 400 hectares de área desmatada do território. Nos últimos anos, 
o povo vem denunciando que a ação de invasores e grileiros no território, 
devido à omissão e morosidade da Funai em proceder com a regularização 
da sua terra. O povo segue cobrando a demarcação da área e providências o 
Instituto de Terras do Estado do Piauí (Interpi), para solucionar a situação 
fundiária da região. O MPF, a DPU e a DPE-PI recomendaram, em 2021, a 
demarcação do território.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste; Assessoria de Comunicação 
do Cimi, 15/12/2022

RIO DE JANEIRO
2 Casos

TERRA INDÍGENA: TEKOHA JEVY (RIO PEQUENO)
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Extração ilegal de areia da TI
DESCRIÇÃO: Comunidade indígena do Tekohá Jevy denuncia a prática de extração 

ilegal de areia, dentro do território, sem nenhum diálogo com a comuni-
dade nem processo de licenciamento ambiental. Segundo as lideranças, a 
extração de areia aumentou muito em 2022.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TEKOHA JEVY (RIO PEQUENO)
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Loteamento e grilagem de terra indígena
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DESCRIÇÃO: Há diversos terrenos sendo vendidos e casas sendo construídas 
na estrada Rio Pequeno, que passa dentro do Tekohá Jevy. Mesmo com 
denúncias feitas pelas lideranças para a Polícia Federal e a Funai, nada é 
feito. As lideranças afirmam que o loteamento de novas casas aumentou 
muito nesse ano, e pode-se perceber a grande quantidade de casas sendo 
construídas, ainda com material de construção na beira da estrada.

Com informações de: Cimi Regional Sul

RIO GRANDE DO SUL
5 Casos

TERRA INDÍGENA: GUARITA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de TI
DESCRIÇÃO: A TI Guarita, nos municípios de Tenente Portela, Redentora e 

Miraguaí, é a maior área em extensão territorial do estado. Essas terras 
são cobiçadas pelo agronegócio da região, sendo que a prática ilegal 
do arrendamento de terras vem sendo realizada há algum tempo. Essa 
prática tem sido o elemento catalisador de uma série de conflitos neste 
território, ocasionando, inclusive, o assassinato de indígenas e muita 
violência interna. Em 2022, assim como em anos anteriores, os conflitos 
internos tornaram-se cotidianos no interior desta TI. As invasões na TI 
Guarita têm estreita relação com a prática criminosa do arrendamento 
de terras para o plantio de monocultivos, principalmente de soja trans-
gênica. Fazendeiros, em conluio com políticos da região, são os agentes 
externos que fomentam e potencializam a prática ilegal do arrendamento. 
O uso predatório do solo, com intensa aplicação de agrotóxicos, tem 
provocado a poluição do solo e das águas e, com isso, comprometido a 
saúde da população Kaingang. Com vistas a barrar as invasões, a prática 
ilegal do arrendamento e a destruição ambiental, tramitam na justiça 
federal diversos processos.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: CARRETEIRO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamentos; uso de agrotóxicos e transgênicos
DESCRIÇÃO: A prática ilegal de arrendamentos dentro da TI Carreteiro tem 

fomentado uma série de conflitos, como a expulsão de famílias e invasão 
do território para plantio de soja transgênica. Além disso, o território é 
afetado pelo uso de agrotóxicos utilizados no monocultivo da soja, poluindo 
as águas, o solo e prejudicando a saúde dos indígenas. Importante destacar 
que tramitam na Justiça Federal diversos processos que visam impedir a 
invasão do território e a prática ilegal do arrendamento.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: SERRINHA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões, arrendamentos, agrotóxicos
DESCRIÇÃO: No decorrer de 2022, assim como em anos anteriores, os conflitos 

internos permaneceram intensos e cotidianos no interior da TI Serrinha, 
que é uma das maiores do estado gaúcho e, assim como outras TIs, vem 
sofrendo um intenso processo de invasão, fomentado por meio da prática 
criminosa do arrendamento de terras. Fazendeiros da região, aliados a 
políticos, fomentam o plantio de monocultivos, principalmente de soja 
transgênica. Com isso, o despejo intenso de venenos vem contaminando 
o solo e as águas, comprometendo a saúde da população indígena, assim 
como da população do entorno, e expulsando centenas de famílias do ter-
ritório tradicional, invadido pela soja e pelo trigo transgênicos. Tramitam 
na Justiça Federal diversos processos que visam impedir a invasão do 
território e a prática ilegal do arrendamento.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: VENTARRA
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Mesmo com um território considerado pequeno, com pouco mais 

de 700 hectares, os Kaingang da TI Ventarra vêm sofrendo com a prática 
ilegal do arrendamento de terra para plantio de soja e trigo transgênicos, 
com intensivo uso de agrotóxicos. Essa prática tem provocado uma série 
de conflitos junto à comunidade Kaingang. Por ocasião desta situação, 
tramita na Justiça Federal uma Ação Civil Pública por meio da qual o MPF 
de Erechim busca coibir esta prática.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: NONOAI
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: No decorrer de 2022, os conflitos internos decorrentes da prática 

criminosa do arrendamento da TI se avolumaram. Capitaneado por fazen-
deiros da região e tendo políticos como fomentadores, o território Kaingang 
está invadido e tomado por lavouras de soja e trigo transgênicos. O intenso 
conflito tem causado inclusive assassinatos e uma série de violências inter-
nas, provocando, ainda, a expulsão de dezenas de famílias Kaingang de sua 
terra. Com isso, o despejo intenso de venenos vem contaminando o solo 
e as águas, comprometendo a saúde da população indígena, assim como 
do entorno, e expulsando centenas de famílias do território tradicional, 
invadido pela soja e pelo trigo transgênico. Tramitam na Justiça Federal 
diversos processos que visam impedir a invasão do território e a prática 
ilegal de arrendamentos.

Com informações de: Cimi Regional Sul

RIO GRANDE DO NORTE
2 Casos

 
TERRA INDÍGENA: LAGOA DO TAPARÁ
POVO(S): TAPUIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de terra indígena; ameaças
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo seguem denunciando o arrendamento de terra 

promovido em área tradicional do povo Tapuia, que impede o acesso da 
comunidade indígena à área da Lagoa do Tapará, utilizada tradicionalmente 
pelo povo. Os indígenas retiravam alimentos do local para seu sustento e 
consumo, como imbu, coco, jambo e azeitona. Desde 2021, pelo menos, 
seu acesso ao local é impedido, inclusive, por seguranças armados. Há 
décadas, o povo aguarda providências do poder público para regularização 
de seu território. 

Com informações de: Apoinme; Cimi Regional Nordeste

TERRA INDÍGENA: LIGEIRO
POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Arrendamento de TI; uso de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: A TI de 4,5 mil hectares, no município de Charrua (RS), seguiu sendo 

alvo do arrendamento de terras indígenas. Os arrendatários utilizam a 
prática ilegal para plantar soja transgênica, com largo uso de agrotóxicos. 
Além dos danos ambientais, a prática gera uma série de conflitos entre os 
indígenas, culminando com a expulsão de dezenas de famílias do e invia-
bilizando o usufruto pleno do território pelos indígenas.

Com informações de: Cimi Regional Sul - Equipe Frederico Westphalen

RONDÔNIA
37 Casos

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; loteamento; grilagem
DESCRIÇÃO: Desde 2011, o povo Karipuna vem denunciando a invasão de seu 

território. Desde 2015, as invasões vêm se intensificando, em uma nova 
etapa da invasão, com o loteamento e grilagem, no interior da terra indígena. 
Foram cadastrados 84 CAR na TI Karipuna, junto ao governo de Rondônia, 
através da Secretaria de Desenvolvimento e Meio Ambiente. São inúmeras 
as áreas derrubadas e as picadas feitas com georreferenciamento. Os lotes 
são marcados pelos grileiros, que transitam livremente no território. A falta 
de fiscalização eficaz deixa o território livre para a invasão. O estado de 
Rondônia não disponibiliza o nome dos infratores com CAR registrados. 
Embora a Secretaria de Desenvolvimento e Meio Ambiente, tenha cance-
lado os CAR, eles ainda permanecem em suas bases de dados, mesmo com 
a recomendação, feita pelo MPF, de cancelá-los e retirá-los dessas bases. 
Lideranças encaminharam documento para Funai, Ibama, 6ª Câmara e 
MPF exigindo providências. O povo entrou com uma ação judicial e vem 
pressionado para que haja andamento no processo.

Com informações de: Comunidade indígena; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; queimadas
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DESCRIÇÃO: A presença de invasores e suas ações no interior da TI continuam 
trazendo muito sofrimento e risco à sobrevivência dos indígenas Karipu-
na e isolados da região, bem como grande destruição ao meio ambiente. 
Em 2022, foram identificados muitos focos de queimada na TI Karipuna. 
Muitos dos focos de incêndios foram para manter a área limpa e preservar 
o capim para a prática ilegal da criação de gado dentro da TI Karipuna. 
Algumas dessas áreas foram desmatadas em 2022 e muitas outras nos anos 
anteriores, com o objetivo de manter um enorme pasto ilegal. Em agosto, 
o portal InfoAmazonia flagrou focos de incêndio no território durante 
sobrevoo com uma equipe do Greenpeace. Sistemas de monitoramento de 
focos de calor confirmaram as denúncias dos indígenas de que o fogo havia 
começado dias antes e se alastrado pela floresta às margens do rio Formoso 
e em diversos pontos da terra indígena. Apesar de diversas operações da 
PF e do Ibama, os crimes na TI continuam. Em 2022, o Inpe registrou 116 
focos de incêndio incidentes sobre a TI.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia; InfoAmazonia, 
19/08/2022; Inpe

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: No ano de 2022, intensificaram-se as invasões na região do Rio 

Formoso, parte sul da TI Karipuna. Após a aprovação da Lei Complementar 
1089/2021, de autoria do governo do estado, os invasores se sentiram 
legitimados para continuar a invasão na TI, aumentando a pressão na 
parte sul do território. Embora várias denúncias tenham sido feitas, as 
ações pontuais realizadas durante o ano se mostraram ineficazes para 
combater esta rede de crime organizado que invade as terras indígenas 
e as unidades de conservação ambiental. Um documento com denúncias 
foi encaminhado pelos indígenas para Funai, Ibama, 6ª Câmara e ao MPF, 
exigindo providências. Em setembro, em Brasília (DF), uma delegação da 
TI Karipuna reuniu-se com embaixadas e representantes de 21 países, 
além da União Europeia e do Alto Comissariado da ONU, para denunciar 
a situação e pedir apoio nas cobranças ao Estado brasileiro. “Estamos 
pedindo socorro e estamos cansados. Estamos há sete anos fazendo 
denúncias em diversos órgãos brasileiros, mas o Estado não cumpre seu 
dever de proteção territorial, de proteger nossas terras”, afirmou o cacique 
do povo, André Karipuna.

Com informações de: Comunidade indígena; Cimi Regional Rondônia; Assessoria de 
Comunicação do Cimi, 24/09/2022

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de madeireiros; criação de gado
DESCRIÇÃO: Após inúmeras denúncias feitas pelos Karipuna de invasões de seu 

território por madeireiros, criadores de gado e outros, que desmatam a TI 
e destroem todo o ecossistema, a PF realizou operações de fiscalização no 
local. A ação, deflagrada no dia 31 de maio, ocorreu dentro de uma série 
de medidas determinadas pelo STF no bojo da ADPF nº 709, e contou com 
apoio do Batalhão de Operações Especiais da PM de Rondônia, Funai e 
ICMBio. A operação realizou a destruição de duas pontes irregulares que 
foram instaladas na TI Karipuna sem autorização da Funai. As pontes, 
localizadas na parte norte do território, eram utilizadas para promover 
a invasão da TI para exploração comercial de gado de corte e para escoar 
madeira retirada irregularmente. A ação tem o intuito de reprimir os cri-
mes ambientais cometidos, coibindo a degradação nesses ecossistemas e 
oferecendo maior proteção aos povos indígenas, seus costumes, tradições 
e meios de subsistência.

Com informações de: O Observador, 01/06/2022; G1/RO, 01/06/2022

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; desmatamento; extração ilegal de madeira; grilagem
DESCRIÇÃO: Mesmo com a operação policial que destruiu as pontes de acesso à 

Linha do Ferrugem – 15 de Novembro, em maio, sobre o igarapé Fortaleza, 
os invasores continuaram adentrando a TI Karipuna, utilizando pontes im-
provisadas que facilitam o trânsito de motos e de não indígenas ao interior 
do território. O grupo criminoso que age na região retirou madeira para 
construir novamente as pontes, a fim de continuar com os atos ilícitos de 
roubo de madeira e grilagem de terra. De maio a setembro, foram identi-
ficadas áreas desmatadas na linha 10 – Travessão da Onzinha, bem como 
uma cerca dentro da TI. Além disso, o grupo criminoso passou a reabrir a 
estrada no interior da TI, desmatando a floresta nativa e comercializando a 
madeira roubada; segundo informações de moradores da região, suspeita-se 
de que existe uma serraria no local.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; roubo de castanhas; caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: O povo Karipuna tem como fonte de sustento e de renda a colheita 

de castanha, além da caça e da pesca. Essa fonte de sustento tem sido for-
temente ameaçada pelo aumento das invasões de castanheiros, caçadores 
e pescadores ilegais, que ocorrem pelas Linhas Ferrugem, Abacaxi, 1º de 
Maio, 15 de novembro, PO, Linha 5, Onzinha, todas no acesso pelo Distrito 
de União Bandeirantes. Muitas denúncias têm sido feitas ao longo dos anos, 
mas o poder público pouco se movimenta no sentido de fiscalizar, retirar 
e punir os invasores, o que ficou muito evidenciado nos últimos quatro 
anos. Além de terem seus recursos naturais roubados e sua terra invadida 
e devastada, a comunidade ainda vive sob risco devido às ameaças feitas 
pelos invasores. A comunidade já encaminhou diversos documentos com 
denúncias à Funai, à 6ª Câmara e ao MPF.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição de ponte por invasores da TI
DESCRIÇÃO: A ponte de acesso à aldeia Panorama foi destruída em fevereiro de 

2022 pelos invasores da TI Karipuna, deixando a comunidade isolada de 
Porto Velho por via terrestre. Segundo denúncia encaminhada ao MPF, 
PF e Funai no dia 11 de maio, a equipe do Departamento Estadual de 
Estradas de Rodagem e Transportes (DER) e a liderança Eric Karipuna 
relataram que no dia 10 de maio de 2022, quando a liderança acompanhava 
o pessoal do DER que fazia a manutenção da estrada, foram surpreendidos 
por invasores, que os ameaçaram. Eles afirmaram que “esta terra é nossa, 
a terra dos índios é lá no Formoso, nós já temos nossos lotes demarcados 
aí dentro e ninguém vai tirar a gente, que os índios vivam lá no Formoso, 
se querem ficar bem”.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; ameaças
DESCRIÇÃO: Mesmo tendo sido declarada pelo Tribunal de Justiça de Rondônia 

a inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 1089/2021, que 
reduziu os limites da Resex Jaci Paraná e do Parque Estadual Guajará-Mi-
rim, as áreas continuam sendo alvos de grileiros e madeireiros, que agem 
impunemente nesta região e adentram a TI Karipuna pelas fazendas que 
estão em seu entorno, sem controle e fiscalização. Ambas as UCs estaduais 
fazem limite com a TI, a leste. O crime ambiental e contra a integridade 
física, cultural e territorial dos Karipuna e dos isolados que vivem neste 
território conta com a conivência de moradores, fazendeiros e pequenos 
agricultores da região. A Aldeia Nova, aberta pelo povo na região leste 
da TI, está cercada por invasores; fizeram uma derrubada a menos de 50 
metros da casa do cacique e, no outro lado, armaram um acampamento. 
Além de desmatar muito perto da Aldeia Nova, eles deixaram uma frase 
intimidadora na porta da casa do cacique: “você é meu vizinho tá amigo 
fica de boa” (sic). A mensagem é assinada por “João”, em clara ameaça à 
liderança. Foi feita mais uma denúncia para Funai, Ibama, 6ª Câmara e 
MPF cobrando providências e proteção.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; grilagem; loteamento
DESCRIÇÃO: Em agosto de 2022, um membro da comunidade relatou ter avistado 

um pequeno grupo atravessando o Ramal Panorama, a menos de 5 km da 
Aldeia Panorama, notificando o fato imediatamente à Funai e ao MPF. 
Em outubro, enquanto realizavam suas atividades de caça, indígenas se 
depararam, a menos de 4 km da aldeia, com vestígios dos povos isolados. 
Este local encontra-se cercado por picadas de grileiros, o que demonstra 
que tanto os Karipuna quanto os isolados estão cercados a menos de 3 
km da aldeia, gerando uma situação de extrema vulnerabilidade e sério 
risco à vida desses povos. Ali se encontram áreas desmatadas e acam-
pamentos de invasores, que seguem se organizando desde o distrito de 
União Bandeirantes, com uma associação que vende ilegalmente “lotes” 
da TI para terceiros. Esse grupo se articula com empresários e políticos 
em Brasília, fazendo lobby e incidências em diversas instituições e bus-
cando legalizar a grilagem de terras em áreas protegidas, como é o caso da  
TI Karipuna.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia
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TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros, madeireiros e outros
DESCRIÇÃO: O desmatamento em Rondônia avança a passos largos, com avanço 

de grileiros e madeireiros e forte atuação de políticos locais, que buscam 
reduzir as áreas protegidas. Em 2021, a assembleia legislativa estadual 
aprovou a proposta do governador Marcos Rocha (União Brasil), aliado 
de Bolsonaro, para subrair mais de 200 mil hectares de duas unidades 
de conservação vizinhas à TI Karipuna: a Resex Jaci-Paraná e o Parque 
Estadual Guajará-Mirim. Apesar da decisão do TJ-RO que, ainda em 2021, 
considerou a alteração inconstitucional, a grilagem de áreas protegidas 
segue avançando. Estimativas do próprio governo de Rondônia apontam 
que as áreas protegidas do entorno da TI Karipuna abrigam mais de 150 
mil cabeças de gado. E mesmo ilegal, todo esse rebanho é vacinado e 
acompanhado pelos órgãos sanitários do estado, enquanto os indígenas 
denunciam completo abandono. A tentativa de redução das UCs também 
aumentou a expectativa de grileiros de conseguir a regularização dos “lotes” 
ilegais na área. “A grilagem é um dos principais causadores do aumento 
do desmatamento em Rondônia”, diz Neidinha Suruí, da Associação Ka-
nindé. “Não dá para continuar tratando a grilagem como se fosse normal, 
porque não é. As leis precisam funcionar no estado”.  Segundo dados do 
Inpe, o estado perdeu mais de 581 mil hectares de floresta entre 2019 e 
2022. No mesmo período, a TI Karipuna foi a 8ª mais desmatada do país. 
As constantes invasões refletem-se, também, no aumento da violência. “A 
gente vem sofrendo impacto social, ambiental e ameaças constantemente. 
Não temos liberdade para viver dentro da nossa própria terra”, afirma o 
cacique André Karipuna. “Estão degradando, formando pastos e retirando 
madeira da nossa terra”.

Com informações de: Folha de São Paulo, 23/09/2022; Brasil de Fato, 29/04/2022; 
InfoAmazonia, 19/08/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; grilagem; criação de gado; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Diante de inúmeras denúncias que vêm sendo feitas ao longo dos 

últimos anos, a Polícia Federal realizou, no dia 14 de outubro, novas ações 
de fiscalização na TI Karipuna, cumprindo determinação do STF no bojo 
da ADPF 709. Com apoio de explosivistas e do comando de aviação da PF e 
do Ibama, a operação SOS Karipuna IV destruiu mais uma ponte instalada 
ilegalmente na TI, sobre o rio Formoso, na região leste do território. A ponte 
era utilizada para promover a invasão da TI para exploração comercial de 
gado de corte e para escoar madeira retirada irregularmente.

Com informações de: Tudo Rondônia, 15/10/2022; G1/RO, 15/10/2022

TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento
DESCRIÇÃO: Armas, motosserras e objetos usados para desmate ilegal em terras 

indígenas foram apreendidos pela PM em operação conjunta com a Funai, 
no dia 20 de outubro. De acordo com a polícia, os objetos foram apreendidos 
durante missão nas TIs Karipuna e Karitiana, em Rondônia. Em nota, a 
polícia explicou que durante a missão, ao chegar na linha 03, no distrito 
de Jacinópolis, a leste da TI Karipuna, os militares e os agentes da Funai 
ouviram barulho de motocicletas se aproximando. Quatro condutores 
foram abordados e, com eles, os agentes encontraram quatro espingardas 
sem numeração aparente. Questionados, os suspeitos revelaram que não 
possuíam autorização de órgão ambiental para estarem no local, e um 
deles confessou terem desmatado ilegalmente, com uso de fogo, uma área 
de 42 hectares. Os homens foram presos e levados à Delegacia da Polícia 
Federal em Guajará-Mirim. Além das espingardas, foram apreendidas três 
motosserras, munições e objetos para recarregar os cartuchos.

Com informações de: G1/RO, 22/10/2022; O Mamoré, 22/10/2022

TERRA INDÍGENA: URU-EU-WAU-WAU
POVO(S): URU-EU-WAU-WAU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; criação de gado; desmatamento
DESCRIÇÃO: Em reportagem feita pela Rede Amazônica, foram encontradas estra-

das clandestinas que levam a grandes áreas, na TI Uru-eu-Wau-Wau, com 
rastros de desmatamento e utilizadas como pastagem para gado. Segundo 
lideranças, ativistas e povos indígenas, os crimes ambientais aumentaram 
nos últimos anos. Ivaneide Bandeira, da Kanindé, apontou que a TI estava 
“invadida em seus limites e em seu interior”, com grande quantidade de 
gado em seu interior. Dados do Imazon apontam que a TI Uru-Eu-Wau-Wau 
foi TI com o entorno mais desmatado em 2021. Segundo dados do Inpe, 
entre 2019 e 2022, a TI teve 1.832 hectares desmatados – 188 dos quais em 

2022. De acordo com o MPF, as invasões nas terras indígenas de Rondônia 
são constantes e incentivadas pelo Poder Público. “Ultimamente o poder 
público tem incentivado, divulgando que vai regularizar garimpo em área 
indígena, vai regularizar garimpo em Unidades de Conservação. A gente 
tem investigado mas, infelizmente, o poder público não vem fornecendo as 
verbas adequadas para fiscalização e discursando a favor dessas ilegalidades 
em áreas que são protegidas, está dificultando o trabalho do MPF”, aponta 
o Procurador da República em Rondônia, Raphael Bevilaqua. Exemplo dessa 
situação foi a divulgação de um vídeo do deputado Geraldo da Rondônia, 
que afirmou, durante audiência pública da Assembleia Legislativa do estado 
em Jacinópolis, distrito de Mamoré (RO), no dia 1º de maio, que ajudaria a 
“botar fogo” nos veículos de agentes de fiscalização ambiental.

Com informações de: G1/RO, 07/06/2022; Prodes/Inpe; Folha de S. Paulo, 05/02/2022

TERRA INDÍGENA: URU-EU-WAU-WAU
POVO(S): URU-EU-WAU-WAU
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo
DESCRIÇÃO: O corpo de um homem não indígena de 47 anos foi encontrado 

enterrado dentro da TI Uru-Eu-Wau-Wau, no dia 21 de agosto. Há relatos 
de que o homem estaria acompanhado de amigos, que teria entrado na 
terra indígena visando extrair minérios de lá, e sentiu-se mal, após sentir 
dores abdominais. O Corpo de Bombeiros foi chamado para realizar buscas 
após comunicação de um corpo enterrado no interior da TI. A equipe de 
busca contou com apoio de policiais militares e do ICMBio. Segundo as 
informações, os próprios amigos que o acompanhavam enterraram seu 
corpo às margens do Rio Jaci-Paraná, devido à distância e ao isolamento 
do local, e depois avisaram a polícia.

Com informações de: Veja Rondônia, 29/08/2022; Buritis Agora, 29/08/2022

POVO(S): NAMBIKWARA, PARESI
TIPO DE DANO/CONFLITO: plantação de soja sobre cemitério indígena
DESCRIÇÃO: A área da União na qual fica um cemitério que abrigava indígenas dos 

povos Nambikwara, Paresi e não indígenas, a 500 metros da antiga estação 
telegráfica de Vilhena, foi vendido no final de 2021 para uma das maiores 
empresas da agropecuária no país, a Masutti Agropecuária Ltda. A área, 
há 20 anos, é ocupada por lavouras – atualmente, de soja. Luiz Antônio 
Zonoecê, indígena de 66 anos do povo Paresí, relatou à revista Cenarium 
que possui dois irmãos enterrados no local. “Eu passo todos os dias ali e 
também vejo, né, que foi desrespeitado e que passaram máquina em cima, 
tirando totalmente a área em que eram enterradas as pessoas. Então, foi 
um desrespeito com a comunidade, com a história, principalmente com 
quem tem pessoas enterradas ali”, relata. A situação foi alvo de denúncia 
ao MPF, que inicialmente arquivou o caso, ainda em 2022, depois que o 
Iphan, a FAB e a Masutti afirmaram não reconhecer a existência do cemitério 
indígena e nem de documentos que comprovem a delimitação do lugar. 
Autor da denúncia, o professor de língua portuguesa Cledemar Jeferson 
Batista recorreu da decisão. Já em 2023, o MPF informou à Cenarium que 
aguardava respostas do Iphan e buscava informações sobre o caso em pro-
cedimento administrativo. O terreno pertencia à União até o fim de 2021, 
sob responsabilidade da Força Aérea Brasileira (FAB), antes de ser vendido. 
O Conselho Estadual de Política Cultural (CEPC) de Rondônia organizou 
um abaixo-assinado pedindo providências sobre o caso. Os pesquisadores 
não sabem ao certo quantos corpos estão sepultados, mas estimam cerca 
de 100. Batista explica que o local pode abrigar, também, restos mortais de 
pessoas não indígenas “que fizeram parte da Comissão Rondon e moradores 
que acompanhavam os telegrafistas”. 

Com informações de: Revista Cenarium, 20/02/2022 e 17/05/2023

TERRA INDÍGENA: ZORÓ, ROOSEVELT, SETE DE SETEMBRO
POVO(S): CINTA LARGA, SURUÍ, ZORÓ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo; desmatamento
DESCRIÇÃO: Uma operação contra crimes ambientais, feita pela PF e Ibama, 

vistoriou e interrompeu atividades ilícitas em três TIs do Estado de Ron-
dônia. A ação ocorreu durante cinco dias, entre 24 e 27 de maio, e termi-
nou com a prisão de duas pessoas, embargo de seis empresas madeireiras 
e destruição de dois acampamentos utilizados por garimpeiros ilegais. 
Chamada de “Kaapora”, em alusão à entidade da floresta protetora dos 
animais e das plantas, na cultura de povos originários, a operação visou 
desarticular um grupo criminoso que atuava nas TIs Zoró, dos povos Zoró 
e Aripuanã; Roosevelt, dos Cinta Larga; e no território Sete de Setembro, 
dos Paiter Suruí, segundo a PF. O esquema sustentava desde as práticas 
de desmate à mineração proibida nessas áreas. Juntos, os três territórios 
protegidos ultrapassam 800 mil hectares de florestas, com população 
estimada de quase 4 mil pessoas, segundo dados de órgãos e instituições 
como a Funasa e Associação Kanindé. Segundo a PF, “durante a operação, 
foram fiscalizadas sete madeireiras em Espigão D’Oeste (RO) suspeitas 
de comprar e vender madeira de origem ilegal, sendo que seis empresas 
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tiveram seu funcionamento suspenso e duas pessoas foram presas em 
flagrante”. O esquema, conforme a PF, “envolvia lideranças indígenas da TI 
Zoró, servidores públicos e garimpeiros de Espigão do Oeste”. A PF também 
diz que os servidores públicos integrantes do esquema “foram afastados, 
cautelarmente, de suas funções”. Já a madeira apreendida foi doada, pelo 
Ibama, para prefeituras, como a do município de Rolim de Moura (RO) e 
outros órgãos públicos estaduais.

Com informações de: Portal Uol/Cultura, 31/05/2022

TERRA INDÍGENA: TUBARÃO LATUNDÊ
POVO(S): AIKANÃ, KWAZÁ, NAMBIKWARA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo ilegal; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Após denúncias e investigações, a PF deflagrou operação na TI 

Tubarão Latundê, localizada no município de Chupinguaia, no sul de 
Rondônia, contra garimpeiros e madeireiros ilegais. A área, situada em 
região de fronteira, é alvo de ameaças de invasores para exploração de 
recursos naturais, principalmente de madeira e garimpo. Agentes da PF 
apreenderam e inutilizaram equipamentos usados na prática de crimes 
ambientais, principalmente na extração ilegal de madeira. As investigações 
sobre o esquema de extração de recursos naturais dentro da TI começa-
ram a partir da prisão de sete pessoas que estavam retirando a madeira 
ilegalmente daquele local. Os agentes descobriram um esquema em que 
os criminosos retiravam a madeira ilegalmente e a transportavam para 
fora da área de preservação. As investigações seguiriam sob encargo da 
delegacia da PF em Vilhena.

Com informações de: G1/RO, 16/07/2022

TERRA INDÍGENA: SETE DE SETEMBRO
POVO(S): SURUÍ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: A TI Sete de Setembro, em Rondônia, há anos sofre os impactos da 

invasão, do garimpo ilegal e roubo de minérios. Muitas denúncias vêm 
sendo feitas ao longo dos anos. A PF deflagrou a Operação Cicatriz, com o 
objetivo de desativar garimpos ilegais por meio da apreensão de materiais 
e destruição de acampamentos e maquinários utilizados na prática ilegal 
de crimes ambientais. A operação contou com a participação de policiais 
federais e agentes de fiscalização do Ibama. Ao final da ação foram inutili-
zados três acampamentos, dois motores grandes usados para limpeza do 
material bruto extraído da terra, a fim de localizar pedras preciosas, e uma 
motocicleta utilizada pelos garimpeiros. Após a constatação dos crimes no 
local, um Inquérito Policial Federal aprofundaria as investigações e buscaria 
a identificação dos responsáveis.

Com informações de: Folha de Vilhena, 11/11/2022

TERRA INDÍGENA: RIO MEQUÉNS
POVO(S): ATIKUM, MAKURAP
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: A TI Rio Mequéns, localizada na região de Alto Alegre dos Parecis, 

em Rondônia, há anos é alvo de invasores que cometem inúmeros crimes 
dentro do território, entre eles o desmatamento e comércio ilegal de ma-
deira. Após denúncias, no dia 9 de setembro a PF deflagrou a Operação 
Lipaugus Vociferans, durante a qual foram encontrados acampamentos 
dos madeireiros, vários tratores-reboque usados para a retirada das toras 
e demais veículos utilizados para transporte dos madeireiros dentro da TI. 
Segundo a PF, nos acampamentos foram encontradas armas e munições, 
“demonstrando mais uma vez a gravidade dos fatos e dos riscos gerados à 
floresta, às comunidades indígenas e aos que visam combater tais ilícitos”. 
Os agentes também flagraram “serrarias móveis” que permitiam que os 
suspeitos cortassem as árvores e realizassem o beneficiamento da madeira 
ainda dentro da TI — com saída das madeiras já em tábuas. “Tal modus 
operandi visaria inclusive dificultar a identificação, por fiscalizações, da 
origem das madeiras”, comunicou a PF. Mais de 30 policiais federais atua-
ram na operação, além dos analistas ambientais do Ibama. As ações foram 
coordenadas pela Delegacia de Polícia Federal em Vilhena (RO).

Com informações de: G1/RO, 10/09/2022

TERRA INDÍGENA: GUARASUGWE
POVO(S): GUARASUGWE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais e arqueológicos
DESCRIÇÃO: O povo Guarasugwe vem exigindo junto à Funai a constituição do 

grupo de trabalho para a identificação e demarcação da TI Guarasugwe. O 
território está totalmente devastado pelos grandes plantadores de soja, 
que estão usando de todas as formas para eliminar as provas ancestrais 
da presença deste povo no território. Muitas urnas funerárias e artefatos 
indígenas foram destruídos pelos fazendeiros que invadiram a TI tradicional 

do povo Guarasugwe. A Fazenda Fronteira Brasil contratou um grupo para 
fazer um levantamento arqueológico no local, para poder obter licencia-
mento ambiental que permita estender a lavoura de soja. Essa atividade 
compromete todo o ecossistema da região, tida como berçário de diversas 
espécies de peixes do Rio Guaporé, que abastece as comunidades, além de 
retirar os vestígios de ocupação tradicional do povo Guarasugwe. Enquanto 
isso, o povo vive nas periferias das cidades de Porto Velho, em Costa Mar-
ques, Pimenteiras do Oeste, Guajará Mirim e São Francisco do Guaporé. 
Devido à insistência do povo para demarcação do território tradicional, o 
MPF ajuizou uma Ação Civil Pública para que a Funai constitua GT para 
a identificação e demarcação do território. Lideranças encaminharam 
documento ao MPF, Funai/Brasília e 6ª Câmara solicitando providências.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ LAGE
POVO(S): ORO WARAM (ORO WARI)
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; grilagem
DESCRIÇÃO: No ano 2022, houve um aumento das invasões na TI Igarapé Lage, 

e consequente aumento do desmatamento como prática de manutenção 
e limpeza de áreas para serem utilizadas como pasto e para monocultivo. 
Os invasores aproveitam locais já desmatados no interior da TI e vão 
abrindo novas áreas. Sentindo-se legitimados pelo discurso do presidente 
da República, continuaram invadindo o território e intimidando o povo, 
que não podia transitar livremente para suas atividades de subsistência, 
como a caça e a coleta de castanha. Lideranças protocolaram documento 
com denúncia da situação ao MPF, solicitando providências urgentes. Entre 
2019 e 2022, 501 hectares foram desmatados na TI, 101 dos quais somente 
em 2022, segundo dados do Prodes/Inpe.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ LAGE
POVO(S): ORO WARAM (ORO WARI)
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; grilagem; desmatamento; caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: Desde 2019, o povo Oro Wari vem sofrendo com a intensificação das 

invasões de seu território, desmatamento e grilagem de terra ocorrendo no 
interior da TI. Neste mesmo território, foram verificados 56 registros de 
CAR, feitos junto ao governo estadual de Rondônia, através da Secretaria 
de Desenvolvimento e Meio Ambiente. São grandes as áreas derrubadas 
e as picadas feitas pelos invasores, que incluem caçadores, pescadores e 
grileiros. Estes invasores transitam livremente no território, causando 
conflitos e ameaças aos indígenas. A falta de fiscalização deixa o território 
à mercê de todo tipo de invasão e danos à comunidade e ao meio ambiente.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: RIO BRANCO
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Construção de PCHs; destruição do ecossistema
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas da TI Rio Branco, em Rondônia, reivindicam 

compensação por danos ambientais, sociais e culturais que oito PCHs cau-
sam às comunidades da região há quase 30 anos. Segundo as lideranças, os 
empreendimentos causaram mortandade de peixes, mudaram o curso das 
águas, destruíram um cemitério indígena e estão prejudicando povos em 
isolamento voluntário da vizinha TI Massaco. “Vinte nove anos atrás [ano 
da instalação da primeira PCH], o rio não secava como seca hoje. Eu tenho 
um metro e setenta, hoje o leito do rio bate no meu peito, então seca muito 
e isso afeta principalmente a nossa locomoção. Nós temos aldeias que ficam 
na beira do rio e tem que subir de barco para pegar um ônibus, ter assistência 
de saúde e educação e isso [a seca do rio] tá dificultando muito o transporte“, 
diz Walderir Tupari, liderança da TI Rio Branco. As PCHs começaram a ser 
instaladas no rio Branco, afluente do rio Guaporé, em 1993. Desde então, o 
setor energético passou por flexibilizações e as empresas estão aproveitando 
brechas na legislação para crescer, com um discurso de redução de danos 
ambientais que na prática se mostra diferente. Cada PCH tem capacidade de 
geração de energia entre 5 e 30 megawatts (MW), enquanto uma UHE gera 
mais do que 30 MW por hora. Consideradas de baixo impacto ambiental, as 
PCHs têm uma série de facilidades no licenciamento. Dependendo da legis-
lação estadual, não há necessidade de apresentar o EIA/RIMA, o que faz o 
investimento sair mais barato e mais rápido. Os indígenas da TI Rio Branco 
alegam que nunca houve consulta livre, prévia e informada às comunidades 
indígenas, e que desde o início eles denunciaram a situação ao MPF, à Funai e 
à Sedam- RO (Secretaria de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia), mas 
não tiveram resultados. Em junho, em um manifesto, organizações indígenas 
da TI Rio Branco acusaram a Sedam e Funai de fazerem vista grossa para as 
empresas, sem garantir punição ou mudança. As associações destacam que 
os isolados do povo Massaco também estão sendo afetados.

Com informações de: InfoAmazonia, 15/07/2022
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TERRA INDÍGENA: MASSACO
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio
DESCRIÇÃO: Povos em isolamento voluntário correm risco de extermínio, diante 

da falta de proteção de suas terras pelos órgãos responsáveis, o que favorece 
o ingresso de invasores que ameaçam as vidas desses povos e destroem o 
meio ambiente. É o caso da TI Massaco, onde isolados estão sob imensa 
pressão e desmatamento. Em 2021, levantamento do ISA identificou que 
o desmatamento na cresceu 263% em comparação ao ano anterior, e que 
o lado leste do território já estava totalmente tomado pelo desmatamento. 
Em 2022, não houve alertas de novas áreas desmatadas na TI, mas a pressão 
continou. O sistema Deter, do Inpe, registrou 66 hectares com “cicatrizes 
de queimadas” na TI, e o satélite de referência do Instituto identificou 
77 focos de incêndio no interior do território dos isolados, pressionado 
também pela construção de PCHs na região.

Com informações de: Folha de São Paulo, 05/02/2022; Sirad-I/ISA, anual/2022; 
ISA, 24/01/2022; Inpe

TERRA INDÍGENA: URU-EU-WAU-WAU
POVO(S): URU-EU-WAU-WAU, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; abertura de ramais
DESCRIÇÃO: O Sirad-I, sistema de monitoramento do ISA, identificou 155 

hectares desmatados na TI em 2022, 87% dos quais durante o segundo 
semestre. A área devastada foi menor do que nos dois anos anteriores, 
quando a TI teve 633 hectares de mata subtraídos pelo desmatamento, 
mas continua indicando a grave atuação de invasores, especialmente 
grileiros e fazendeiros. Em agosto e em setembro, o monitoramento 
identificou, em imagens de satélite, grandes áreas desmatadas que, apesar 
de ter sua maior porção fora da TI, invadiram seus limites, indicando o 
total desrespeito dos fazendeiros e grileiros pela delimitação do território 
indígena, que em tese deveria contar com a proteção do Estado. A TI é 
cercada por fazendas, com áreas de pasto e de plantio de soja. Em 2021, 
após diversas denúncias, o MPF obteve na Justiça o cancelamento de um 
grande número de registros do CAR sobrepostos à TI. No entanto, além 
do desmatamento desenfreado causado pela grilagem, o ISA destaca que 
a TI é sobreposta por diversos requerimentos minerários protocolados 
na ANM. Os pedidos buscam explorar variados tipos de minério, como 
diamante, cassiterita e estanho. 

Com informações de: Sirad-I/ISA, set-out/2022 e anual/2022

TERRA INDÍGENA: CASSUPÁ SALAMÃI
POVO(S): CASSUPÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ao patrimônio
DESCRIÇÃO: O muro que foi derrubado da TI Cassupá Salamãi para a construção 

da BR-364 permanece da mesma forma, sem restauração. Apesar das de-
núncias feitas pela comunidade em 2021 ao DER e ao MPF e reiteradas em 
2022, nenhuma providência foi tomada nesse sentido. Sem a restauração, 
o povo Cassupá continua sentindo-se vulnerável e exposto à violência.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: MIGUELENO
POVO(S): MIGUELENO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; pecuária; pesca predatória
DESCRIÇÃO: A grave situação de invasão da TI permaneceu em 2022, com a pressão 

contínua de pecuaristas, fazendeiros e pescadores sobre o território que 
é reivindicado pelo povo. A área fica ainda mais vulnerável à degradação 
e exploração devido à morosidade do Estado em regularizar a TI. Mesmo 
com o MPF tendo sido acionado pelos indígenas e movido uma Ação Civil 
Pública cobrando da Funai a demarcação da TI, nenhuma providência em 
favor dos indígenas foi tomada. O GT que foi instalado pela Funai no final 
de 2021, a mando da Justiça Federal, para identificação e delimitação da 
TI Migueleno, não avançou em 2022. Os indígenas se reuniram várias 
vezes para cobrar o início dos trabalhos do GT e se organizaram em grupos 
para acompanhar a equipe, mas não houve prosseguimento do processo.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ RIBEIRÃO
POVO(S): ORO WARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento 
DESCRIÇÃO: Em 2022, na época da colheita da castanha, invasores adentraram a 

TI. Os indígenas também sofrem com a invasão das fazendas de soja, que 
vêm desmatando partes do território com uso de tratores. Em 2021, os 
indígenas relataram que um fazendeiro havia avançado sobre os limites do 

território e arrancado o marco que delimita a TI. A situação manteve-se 
em 2022 e, apesar dos pedidos e denúncias, o marco demarcatório não 
foi recolocado. Os sistemas Deter e Prodes, do Inpe, registraram áreas 
desmatadas nos limites leste e norte da TI, que adentraram a delimitação 
do território – tal qual relatado pelos indígenas.

Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia; Deter e Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: PAKAAS NOVAS
POVO(S): ORO WARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; pesca predatória; desmatamento
DESCRIÇÃO: O povo Oro Wari relata que, em 2022, as invasões para pesca preda-

tória no território e a presença de garimpeiros na região se mantiveram, 
como relatado no ano anterior. A falta de ações de fiscalização dos órgãos 
responsáveis deixa os indígenas vulneráveis a conflitos e à destruição 
do meio ambiente e dos meios de sobrevivência das famílias, como, por 
exemplo, os peixes.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO ARIPUANÃ
POVO(S): CINTA LARGA, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Apesar de ser uma TI regularizada e com presença de indígenas 

isolados, os povos que ali vivem encontram-se em grave risco, sobretudo 
os povos em isolamento voluntário. Após diversas denúncias de invasão, 
garimpo ilegal e extração de madeira, a PF realizou uma operação contra 
garimpeiros e madeireiros ilegais que atuavam dentro da TI, inclusive 
com a destruição de equipamentos e uma ponte usada para transportar 
madeira. Mesmo com a operação da PF, ocorrida em 2020, ninguém havia 
sido responsabilizado pelos crimes até o final de 2022, e as lideranças 
relatam que as atividades ilegais continuam na TI, inclusive a prática de  
garimpo.

Com informações de: Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: PURUBORÁ
POVO(S): PURUBORÁ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; pecuária; pesca predatória
DESCRIÇÃO: Na TI Puruborá, os indígenas continuam sendo pressionados por 

programas federais de regularização fundiária, por meio dos quais pecua-
ristas ocupam e desmatam a área de ocupação tradicional indígena. A pesca 
clandestina também afeta um dos principais recursos alimentares do povo. 
A situação de vulnerabilidade é agravada pela falta de reconhecimento e 
delimitação oficiais do território, que fica ainda mais desprotegido. O povo 
acionou o MPF no final de 2020, que moveu uma Ação Civil Pública pres-
sionando a Funai para concluir a demarcação de suas terras. Entretanto, 
2022 chegou ao final sem que houvesse nenhum andamento no processo. 
Com a demarcação paralisada na Funai desde 2015, o agronegócio avança 
na região com plantações de soja, uso de agrotóxicos, aproximando e 
ameaçando cada vez mais a sobrevivência dos indígenas.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: RIO GUAPORÉ
POVO(S): CANOÉ, DJEOROMITXI, MAKURAP, VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Poluição da água
DESCRIÇÃO: Vários povos indígenas estão sendo afetados pela invasão de seus 

territórios e pelo uso inadequado dos recursos hídricos por empresas pri-
vadas que seguem retirando minérios do rio Guaporé, causando danos ao 
meio ambiente e contaminação do rio, que é fonte de sobrevivência desses 
povos. O fato vem sendo denunciado às autoridades há alguns anos, mas 
não houve nenhuma ação contra as empresas, o que vem causando danos 
à TI, às famílias indígenas e ao meio ambiente. A situação se manteve 
inalterada em 2022. O temor dos indígenas, devido ao contexto político 
favorável aos invasores, deixava-os receosos de denunciar a situação de 
forma mais ampla. Com o novo cenário em nível federal após as eleições 
de 2022, as lideranças relatam ter mais esperança de verem seus direitos 
respeitados.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: RIO NEGRO OCAIA
POVO(S): ORO WARI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de posseiros
DESCRIÇÃO: Sem providências das autoridades para garantir a regularização, 

indenização e desintrusão dos ocupantes não indígenas da área, que passa 
por processo de revisão de limites e teve sua portaria declaratória publicada 
em 2011 pelo MJ, o conflito relativo à invasão de posseiros na TI mante-
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ve-se em 2022, com o desmatamento avançando inclusive sobre a área já 
regularizada da TI. Ao longo do ano, o território perdeu 100 hectares de 
cobertura florestal, segundo dados do Prodes/Inpe. Como relatado em anos 
anteriores, a falta de providências por parte do poder público incentiva a 
ocupação irregular do território, aumentando o número de invasores e a 
degradação da área e gerando tensão entre indígenas e não indígenas. Os 
Oro Wari continuam aguardando uma solução no que tange à garantia dos 
direitos e da vida deste povo. 

Com informações de:  Cimi Regional Rondônia; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: ROOSEVELT
POVO(S): CINTA LARGA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; garimpo
DESCRIÇÃO: Localizada na divisa de Rondônia e Mato Grosso, a TI Roosevelt sofre 

com a invasão de não indígenas para atividades ilegais de mineração. Apesar 
de ter havido uma operação da PF, em 2021, com vistas a coibir a atividade 
ilegal, com apreensão de pedras de diamante extraídas da TI, investigações 
e identificação dos principais membros do grupo criminoso, entre eles um 
ex-coordenador regional da Funai, a atividade ilegal de garimpeiros seguiu 
ocorrendo na TI em 2022. Entre 2019 e 2022, a TI perdeu pelo menos 641 
hectares de floresta para o desmatamento, segundo dados do Inpe.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: SAGARANA
POVO(S): ORO WARI, VÁRIOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; queimadas; extração ilegal de madeira; 

invasão de fazendeiros
DESCRIÇÃO: Na região próxima à fronteira com a Bolívia, numa área do município 

de Guajará-Mirim (RO) localizada entre as TIs Pacaas Novas e Sagarana, 
diversos lotes de terra foram abertos e desmatados por fazendeiros em 2021. 
A devastação seguiu avançando, em 2022, em direção à terra indígena, e 
chegou a ultrapassar os limites da TI em alguns casos, ao norte do territó-
rio. Os fazendeiros também utilizam o sistema de queimada para limpar 
os terrenos, comprometendo a vida dos indígenas e do meio no entorno. 
As lideranças relataram que os terrenos desmatados e queimados foram 
usados para plantio de soja. Os indígenas também informam que estão 
sendo usados agrotóxicos nessas plantações. Em 2022, ao fazerem suas 
atividades de caça e coleta, um grupo de indígenas descobriu muita madeira 
recém cortada, pronta para ser retirada da TI. Lideranças fotografaram o 
local e a madeira, mas ainda não haviam feito a denúncia ao MPF e nem aos 
demais órgãos de controle e fiscalização, temendo represálias. Os registros 
de alertas do sistema Deter e Prodes, do Inpe, indicaram, em 2022, novas 
áreas e alertas de desmatamento nas mesmas regiões identificadas no ano 
anterior, indicando o avanço dos fazendeiros.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia

TERRA INDÍGENA: IGARAPÉ RIBEIRÃO
POVO(S): ORO WARI, VÁRIOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento
DESCRIÇÃO: Relatos de lideranças e alertas do sistema Deter, do Inpe, indicam 

que a TI Igarapé Ribeiro, no município de Nova Mamoré, vem sendo alvo do 
avanço de fazendeiros sobre os limites do território, como vem ocorrendo 
em outras TIs do estado. Os alertas gerados por monitoramento de satélite 
indicaram que áreas desmatadas ultrapassaram os limites norte e leste 
da TI, avançando em pelo menos 7 hectares sobre o território indígena. 
Lideranças relatam que a cerca de um fazendeiro avançou sobre a TI, de-
pois que uma área, no limite do território, foi derrubada para a passagem 
de um “linhão” de energia. Lideranças também relataram que marcos de 
delimitação da TI foram retirados.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Rondônia; Deter/Inpe

TERRA INDÍGENA: TANARU
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão
DESCRIÇÃO: Em novembro, logo após o sepultamento do indígena que vivia em 

isolamento voluntário na TI, conhecido como “índio do Buraco”, fazendei-
ros foram flagrados por câmeras escondidas invadindo a palhoça onde o 
indígena vivia. Ele era o único habitante da TI e a sua presença garantiu a 
proteção da área por quase 30 anos. Foi encontrado morto por agentes da 
Funai no dia 23 de agosto, durante atividade de rotina no interior da TI, 
e seu sepultamento só ocorreu meses depois, por determinação judicial. 
Por conta da invasão registrada, o órgão emitiu notificações, ainda em 
dezembro de 2022, para que os fazendeiros que vivem no entorno da TI 
não entrem na área onde vivia o indígena.

Com informações de: G1/RO, 31/01/2023

RORAIMA
17 Casos

TERRA INDÍGENA: SÃO MARCOS
POVO(S): MAKUXI, WAPIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; construção de cerca dentro da TI
DESCRIÇÃO: A pedido da comunidade indígena Nova Esperança, o juiz da 1ª 

Vara Federal de Roraima determinou liminarmente a retirada de uma 
cerca com estacas e arames construída por um fazendeiro que vivia na 
área antes da homologação da TI São Marcos, em 1991. Naquela época, 
o homem foi retirado do local após a homologação da TI São Marcos, sob 
a condição de ser indenizado. Mas, segundo a decisão, nos últimos anos 
ele “tem feito atos de turbação” na localidade, com a colocação de estacas 
e arames para cercá-la clandestinamente.O juiz avaliou que o fazendeiro 
estava “exercendo arbitrariamente as próprias razões” e determinou que 
a Polícia Federal o investigasse.

Com informações de: Folha BV, 09/02/2022

TERRA INDÍGENA: SERRA DA MOÇA
POVO(S): MAKUXI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pulverização aérea de agrotóxicos
DESCRIÇÃO: Desde 2020, o fazendeiro, invasor da TI, vem pulverizando lavouras 

com agrotóxicos por via aérea. Os indígenas relatam sintomas como falta de 
ar, coceiras e irritações de pele. O povo também relata que os fazendeiros 
tiraram os mata-burros e identificaram que uma estrada foi construída por 
ele dentro da comunidade para acesso à lavoura.

Com informações de: Liderança; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
POVO(S): MAKUXI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio criminoso
DESCRIÇÃO: A casa de uma tuxaua (liderança) da comunidade Mutum, região do 

Centro Morro, etnorregião Serras da TI Raposa Serra do Sol, foi incendiada 
por criminosos não identificados. De acordo com denúncia do CIR feita ao 
MPF, à PF e à Funai, os criminosos queimaram a casa com “combustível do 
motor da própria tuxaua, que teria sido derramado em volta da edificação, 
de alvenaria”. O documento encaminhado às autoridades traz um histórico 
de ataques às lideranças por parte de pessoas não indígenas que moram 
na comunidade, mas não aceitam as regras comunitárias. “São pessoas 
não indígenas que não são aceitas pela comunidade, que não respeitam o 
regimento interno comunitário, não seguem os usos, costumes e tradições, 
que estão tumultuando e perturbando a comunidade Mutum”, aponta o 
documento, destacando que essas pessoas “fazem parte do grupo minori-
tário que quer fomentar o garimpo ilegal na região, a entrada de bebidas 
alcoólicas e de drogas ilícitas”. Segundo a assessoria jurídica do CIR, ao 
menos um dos três não indígenas é foragido da polícia e “faz parte de uma 
facção criminosa, dito por ele mesmo em outras ocasiões”. Esse ataque 
não é um caso isolado e nem foi o único na TI. A omissão do Estado diante 
do descontrole e abuso das atividades ilegais e ilícitas obrigou os povos 
indígenas a tomar suas próprias medidas de autoproteção, a exemplo das 
barreiras sanitárias no período da pandemia, que continuam atuantes como 
barreiras contra invasões.

Com informações de: Cimi Norte 1, 30/09/2022

TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
POVO(S): INGARIKÓ, MAKUXI, PATAMONA, TAUREPANG, WAPIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo; ameaças; danos ao meo ambiente
DESCRIÇÃO: Sem apoio da Funai ou da Polícia Federal, lideranças indígenas 

da TI passaram a combater a extração de ouro queimando balsas de 
garimpeiros, apreendendo material de mineração e fechando barracos 
ligados à ação criminosa. Mesmo desprotegidos e ameaçados, os indígenas 
decidiram agir em defesa do território. Em 2022, o CIR estimava cerca 
de 4 mil garimpeiros na TI. A organização afirma que o número passou 
a crescer significativamente a partir 2019, com a chegada à presidência 
de Jair Bolsonaro (PL). “As lideranças decidiram realizar essas ações de 
combate ao garimpo porque eles [garimpeiros] prejudicam muito a nossa 
população e a nossa terra. Poluem o nosso rio com óleo, trazem bebidas 
e drogas, não queremos viver dentro de uma terra indígena com essas 
situações”, conta uma liderança do povo Wapichana, que pediu para não 
ser identificada em razão das ameaças que passou a receber depois das 
ações de enfrentamento. Os garimpeiros têm usado dragas para extra-
ção de ouro do fundo do rio e poluído as águas com produtos químicos, 
especialmente mercúrio. Foi uma dessas embarcações que os indígenas 
queimaram no início de junho. “Sabemos que ainda existem balsas dentro 
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do rio Maú e que estão poluindo o rio com óleo. Mas a destruição foi um 
momento muito importante e o que ficou determinado é que vamos con-
tinuar”, disse a liderança Wapichana. Apesar dos esforços dos indígenas, 
nenhum garimpeiro havia sido preso até meados de julho. As lideranças 
contam que os invasores não se intimidam com a fiscalização feita por 
eles, apenas fogem quando são abordados e depois retornam em outros 
pontos. “Já fizemos muitas reivindicações para a própria Funai, PF [...] 
para que façam o seu papel de fiscalizar, de fazer ações voltada para essa 
questão do garimpo, da retirada, mas infelizmente estamos à mercê”, 
explica a liderança Wapichana.

Com informações de: Infoamazônia, 07/07/2022

TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
POVO(S): INGARIKÓ, MAKUXI, PATAMONA, TAUREPANG, WAPIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento
DESCRIÇÃO: Entre janeiro e março de 2022, cinco das dez TIs mais pressionadas 

no Brasil estavam em Roraima, segundo o boletim “Ameaça e Pressão 
de Desmatamento em Áreas Protegidas”, do Imazon. As TIs ameaçadas 
no estado eram Manoá/Pium, Moskow, São Marcos, Waimiri-Atroari e 
Raposa Serra do Sol. A TI, pressionada pelo garimpo ilegal nos últimos 
anos, perdeu 492 hectares para o desmatamento durante os quatro anos 
do governo Bolsonaro, segundo dados do Inpe. Cerca de 10% desse total 
foram devastados no ano de 2022.

Com informações de: Correio Braziliense, 18/05/2022; Prodes/Inpe

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal; ocupação de posto de saúde
DESCRIÇÃO: Em reunião promovida pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), em 

março, através da Comissão Interestadual de Saúde Indígena, indígenas 
Yanomami denunciaram a omissão do Estado na proteção de suas terras 
e de seu povo. Invasão dos territórios pela mineração, avanço do garimpo 
ilegal, pistas de pouso clandestinas, contaminação por mercúrio e ameaças 
de garimpeiros estão cada vez mais frequentes dentro da TI Yanomami, 
em Roraima. Além disso, a desnutrição severa e o alto índice de morta-
lidade infantil marcam as condições de vida e de saúde das crianças. O 
encontro contou com a participação de indígenas, pesquisadoras(es), 
conselheiras(os) nacionais de Saúde, representantes da Sesai, do Minis-
tério da Saúde, da Funai e do MPF. Na ocasião, o Fórum de Lideranças 
Yanomami e Ye’kuana entregou uma carta ao CNS e MPF com denúncias, 
entre as quais a ocupação de uma Unidade Básica de Saúde Indígena 
(UBSI) pelos garimpeiros. “A situação da comunidade Homoxi é muito 
complicada. A UBSI foi ocupada para ser depósito dos garimpeiros e a 
Funai tem conhecimento disso”, afirmou o presidente do Condisi Dsei-Y, 
Junior Hekurari Yanomami. Segundo Hekurari, a unidade de saúde estava 
fechada há seis meses, deixando cerca de 615 indígenas desassistidos. 
“O DSEI não manda profissionais por causa do risco à segurança deles. 
Os garimpeiros estão quase derrubando o posto de saúde, que fica perto 
[da área de garimpo]. A preocupação é muito grande. Tomaram a pista e 
a unidade básica, e quem controla tudo lá hoje são eles”.

Com informações de: CNS, 21/03/2022; Uol, 25/03/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo; caça ilegal; destruição do ecossistema
DESCRIÇÃO: A atividade garimpeira ilegal gera destruição generalizada, com 

acúmulo de danos diversos, principalmente ambientais e sociais. À Ama-
zônia Real, em abril, o presidente da Associação Wanasseduume Ye´Kwana 
(Seddume), Júlio Ye´kwana, afirmou que que animais que servem de 
alimento para os indígenas estão sendo caçados pelos garimpeiros, apenas 
por diversão. “Não tem mais caça perto das comunidades. Os garimpeiros 
estão matando anta, porcão [porco-do-mato ou queixada]. Matam só por 
matar, para brincar, colocar no rio e deixar boiar. Nós dependemos do 
mato. Estão matando nossos alimentos, nossas carnes, nossos peixes. 
Não queremos que essa destruição aconteça”, disse Júlio. Ele mora em 
uma comunidade da calha do rio Uraricoera, na região de Palimiú, e 
relatou que o rio Uraricoera, o principal do território Yanomami, está 
“destruído, morto, barrento”. “Não tem mais como pescar”, desabafou. 
“A gente faz denúncia, os policiais entram, mas não conseguem retirar os 
garimpeiros. Eles não prendem e nem apreendem. Nós que moramos nas 
comunidades sabemos o que acontece. Não queremos mais esse governo 
Bolsonaro. Depois que ele assumiu, aumentou mais o garimpo. Muito, 
muito, muito. Ele acabou com as instituições, principalmente a Funai, 
que virou inimiga dos povos indígenas”, relatou o Ye’kwana.

Com informações de: Amazônia Real, 12/04/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo; danos ao meio ambiente e aliciamento
DESCRIÇÃO: O povo indígena Xirixana (subgrupo Yanomami) denunciou, em 

fevereiro, a abertura de uma nova frente de garimpo ilegal na TI Yanomami, 
no município de Alto Alegre. A denúncia foi levada ao CIR, com evidências 
fotográficas da atuação dos garimpeiros no local, um dos mais prejudica-
dos pela atividade predatória no país. Segundo lideranças, três balsas de 
garimpo de ouro foram instaladas na comunidade Herebe, localizada no 
rio Uraricoera, em Alto Alegre. No documento entregue ao departamento 
jurídico do CIR, os indígenas relatam como a atividade transformou a 
rotina dos Xirixana. “Nossa comunidade está sofrendo com a grande 
quantidade de prostituição, uso de bebidas (...). Com constantes vendas 
de bebidas para os parentes, que está nos trazendo problemas”, afirmam 
as lideranças. “Perdemos um parente decorrente do uso de bebida alcoólica 
e dois feridos por arma branca, que se encontram na Casai”, diz a carta. A 
denúncia pede também a imediata “ajuda da Funai, MPF, com a companhia 
da Força Nacional e Exército”. Outro trecho do documento relata como os 
garimpeiros ilegais tentam cooptar membros da comunidade a aceitarem o 
avanço da atividade. “Nós queremos que isso acabe, nossos parentes acabam 
se envolvendo porque os garimpeiros oferecem bebidas, armas e munições 
como forma de propina para que deem permissão para instalarem garimpo 
naquela região. Isso vem causando muitos conflitos e até mortes entre os 
parentes”, diz a denúncia. Em nota, o CIR afirmou que o crescimento do 
garimpo implica na proliferação do “tráfico de drogas, armas, prostituição, 
ameaças de morte e alto consumo e disseminação de bebidas alcóolicas, 
além de desmatamento, poluição e contaminação das águas por mercúrio”.

Com informações de: Portal CIR, 07/02/2022; Brasil de Fato, 09/02/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: abertura de estrada; garimpo
DESCRIÇÃO: Foi aberta uma estrada clandestina de 150 km dentro da TI Yano-

mami, na proximidade da Missão Catrimani, no município de Caracaraí, 
no sul de Roraima, a apenas 15 km de distância da área de perambulação 
dos isolados Moxihatetea. A construção da estrada, feita para dar suporte 
logístico ao garimpo ilegal, utilizou quatro retroescavadeiras, flagradas em 
plena atividade em um sobrevoo da entidade Greenpeace, em nova rota do 
crime durante a Operação Guardiões do Bioma. As imagens foram exibidas 
em matéria do Fantástico, no dia 11 de dezembro. O poder de destruição 
utilizando maquinário pesado agrava ainda mais a situação da TI Yanomami. 
A estrada começa na vicinal 3 do Projeto Ajarani, que dá nome ao mesmo 
rio, já contaminado e com aguas barrentas, que deságua no rio Branco, 
principal afluente de Roraima.

Com informações de: G1/RR, 15/12/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio criminoso
DESCRIÇÃO: A Urihi Associação Yanomami denunciou o incêndio criminoso da 

Unidade Básica de Saúde da região do Homoxi, no interior da TI, no dia 5 
de dezembro. Em nota, a associação afirma que o incêndio foi feito pelos 
garimpeiros como forma de retaliação contra uma operação do Ibama rea-
lizada no mesmo dia, parte da 2ª fase da Operação Guardiões do Bioma. No 
dia 5 de dezembro, na região de Homoxi, em ação contra o garimpo ilegal, 
agentes prenderam 16 pessoas, destruíram maquinários e apreenderam 
toneladas de minério, aeronaves, embarcações e combustíveis. A Unidade 
de Saúde havia interrompido seu funcionamento em setembro de 2021 
devido a ameaças que os profissionais de saúde estavam sofrendo dos 
garimpeiros na região. Em março de 2022, o presidente da Urihi, Junior 
Hekurari, visitou a região e encontrou uma cratera nas proximidades da 
unidade e uma pista de pouso que anteriormente atendia a equipe de saúde 
sendo utilizada pelos garimpeiros, com aproximadamente 12 aeronaves e 
três helicópteros. Essa é a mesma região em que um jovem indígena foi 
assassinado atropelado por um avião de garimpeiros em 2021. “São 700 
Yanomami sem atendimento de saúde há mais de um ano, reféns da invasão 
garimpeira”, afirmou a Urihi.

Com informações de: Urihi Associação Yanomami; G1/RR, 07/12/2022; Assessoria 
de Comunicação do Cimi, 15/12/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpagem; Danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: A destruição causada pelo garimpo na TI Yanomami gera falta de 

água potável e de alimentos (peixes contaminados e escassez de caças), 
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doenças e total ausência no atendimento à saúde nas comunidades. Den-
tre as estruturas e logísticas fornecidas aos garimpeiros, está a empresa 
de aviação de Rodrigo de Mello, empresário e candidato a deputado 
federal pelo PL, conhecido como Rodrigo Cataratas. As operações da PF 
identificaram a ligação entre o empresário e a mineradora ilegal Gana 
Gold, do Pará. Ele foi indiciado por roubo de cassiterita e ouro, produtos 
do garimpo ilegal exercido na TI Yanomami. A empresa de Rodrigo teve 
nove helicópteros apreendidos em operação da PF. Em 2021, um piloto 
de helicóptero morreu dentro do garimpo e a PF diz ter indícios de que 
ele trabalhava para a organização criminosa chefiada por Rodrigo. A PF 
também afirma que ele recebeu R$ 2 milhões da mineradora ilegal Gana 
Gold, que em outro inquérito da PF é responsabilizada por legalizar ouro 
tirado de garimpo em TIs. O caso foi exibido em reportagem do Fantástico 
no dia 15 de agosto, que também identificou que Rodrigo fez campanha 
antecipada com um dos helicópteros apreendidos. O empresário nega 
todas as acusações. O esquema de extração ilegal de ouro envolvendo a 
mineradora Gana Gold, investigada nas operações Ganância, Comando 
e Golden Green, teria movimentado R$ 16 bilhões entre 2019 e 2021, 
segundo a PF, e a empresa teria tido faturamento de R$ 1,1 bilhão no 
período. O presidente do Ibama sob o governo Bolsonaro, Eduardo Bim, 
chegou a pressionar o superintendente do órgão para liberar a empresa 
de um embargo, em setembro em 2021.

Com informações de: G1/Fantástico, 15/08/2022; Folha de São Paulo, 07/07/2022; 
The Intercept Brasil, 26/03/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal
DESCRIÇÃO: A operação Guardiões do Bioma apreendeu mais de 6 toneladas de 

minérios extraídos ilegalmente da TI Yanomami, em Roraima. A segunda 
edição da operação, iniciada em setembro, durou 24 dias e resultou na 
apreensão de aeronaves, embarcações, veículos e armas de fogo, além da 
destruição de maquinários utilizados nos crimes e de partes da infraestrutura 
de suporte às atividades ilegais, inclusive acampamentos. Também foram 
colhidos elementos de prova para subsidiar investigações. A PF informou que 
as diligências também foram realizadas em portos clandestinos, vias fluviais 
e estradas que promovem apoio logístico a crimes ambientais cometidos 
na TI. Houve a inutilização de 2 aeronaves; a apreensão de 19 aeronaves 
de asa fixa, 3 embarcações e 73 mil litros de combustíveis; e a prisão de 16 
pessoas presas. Além da PF e do Ibama, participam das ações o ICMBio, o 
Exército, por meio do 1º Batalhão Logístico de Selva em Roraima, a Anac, 
a ANP, a Sesai, a Anatel, a FNSP, a Funai e a PRF.

Com informações de: Folha de Boa Vista, 13/10/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo; contaminação da água e peixes com mercúrio
DESCRIÇÃO: Estudo realizado por Fiocruz, ISA, Instituto Evandro Chagas e UFRR, 

divulgado em agosto, mostrou que o peixe consumido pela população de 
Roraima apresenta concentrações de mercúrio maiores ou iguais ao limite 
estabelecido pela FAO e pela OMS. O estudo foi desenvolvido em quatro 
pontos da Bacia dos Rios Branco, Mucajaí e Uraricoera. Esse aumento de 
mercúrio, na água e no pescado, segundo pesquisadores, tem a ver com o 
garimpo ilegal na TI Yanomami. As amostras coletadas entre 27 de fevereiro 
e 6 de março de 2021 revelaram índices altos de contaminação em trecho 
do Rio Branco, na cidade de Boa Vista (25,5%), Baixo Rio Branco (45%), 
Rio Mucajaí (53%) e Rio Uraricoera (57%). No trabalho de campo, foram 
coletados 75 espécimes de peixes, de 20 espécies diferentes e quatro níveis 
tróficos (herbívoro, onívoro, detritívoro e carnívoro). No Rio Uraricoera, 
dentro da TI, seis em cada 10 peixes coletados apresentaram níveis de 
mercúrio acima dos limites estipulados pela OMS. Segundo Paulo Basta, 
pesquisador da Fiocruz, o mercúrio utilizado pelo garimpo pode sobreviver 
na natureza até 100 anos. Já as amostras de peixes compradas próximas 
à capital, Boa Vista, a cada 10 peixes coletados, aproximadamente, dois 
não eram seguros para consumo. Ou seja, mesmo distantes da TI e apesar 
de em proporção menor, os habitantes de Boa Vista não estão livres dos 
impactos do mercúrio utilizado no garimpo ilegal.

Com informações de: TV Cultura On line, 22/08/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Garimpo ilegal; licença irregular
DESCRIÇÃO: Apontado como uma organização criminosa que explora garimpos 

na TI Yanomami, o grupo do empresário bolsonarista Rodrigo Martins 
de Mello, conhecido como Rodrigo Cataratas, fazia uso de uma licença 
irregular e com “inconsistências graves” para justificar a exploração de 
minérios, conforme investigação da PF e denúncia do MPF em Roraima. 

A licença foi emitida pelo órgão ambiental do governo estadual, a Fe-
marh (Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos), e se 
refere a uma área sem aparência de mineração, fora da TI, que serviria 
para dar aparência de legalidade a garimpos de ouro e cassiterita no 
território Yanomami, segundo PF e MPF. Em novembro, no âmbito de 
um processo em sigilo na Justiça Federal, Cataratas foi denunciado pela 
Procuradoria por suspeita de ser o líder de uma organização criminosa 
que explora o garimpo ilegal na TI. A acusação inclui Mello, um filho, uma 
irmã, outras duas pessoas e uma empresa do grupo. O empresário, que 
lidera um movimento pró-garimpo em Roraima, foi candidato a deputado 
federal pelo PL, partido de Bolsonaro, e acabou derrotado nas urnas. A 
Procuradoria afirma que o grupo chegou a usar 23 helicópteros e operou 
com “poderosa engrenagem logística e econômica” em garimpos na TI, 
invadida por mais de 20 mil garimpeiros, segundo a HAY. O empresário 
expôs uma das aeronaves, estilizada com as cores nacionais, num ato de 
7 de Setembro a favor de Bolsonaro no centro de Boa Vista. Para justificar 
as atividades mineradoras, Mello afirma ter as licenças necessárias. É o 
mesmo argumento do filho dele, Celso Rodrigo de Mello, que chegou a 
ser preso pela PF e foi solto após apresentar cópia da licença de operação 
número 14/19, de 28 de maio de 2020, expedida pela Femarh. PF e MPF, 
porém, apontam irregularidades na licença.

Com informações de: Folha de São Paulo, 08/12/2022

TERRA INDÍGENA: PIRITITI
POVO(S): ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Com a renovação da portaria de restrição de uso por apenas seis 

meses, em dezembro de 2021, a pressão no entorno da TI aumentou con-
sideravelmente, apontou o Sirad-I, sistema de monitoramento de TIs com 
isolados do ISA. Apenas entre novembro de 2021 e janeiro de 2022, foram 
detectados sete novos pontos ilegais de desmatamento a menos de 2 km 
da TI, sendo que um deles chegou a invadir o território. O monitoramento, 
com base em imagens de alta resolução do satélite Planet, também identi-
ficou um ramal que, naquele momento, já tinha quase 8 km de extensão, 
em direção à TI, e estava a 0,5 km de ingressar nos limites do território. 
Em abril, foram detectados dentro da TI alguns pontos de desmatamento 
que, apesar de relativamente pequenos, eram “extensões de áreas que já 
haviam sido alvo de alerta e embargo por parte do Ibama” e indicavam “a 
permanência de atividades por parte dos invasores”, apontou o ISA. O 
monitoramento também identificou mais de 20 registros do CAR dentro 
do território, alvo da ação de madeireiros. 

Com informações de: Sirad-I/ISA, jan-fev/2022 e mar-abr/2022; Cimi Regional Norte 1

TERRA INDÍGENA: PIUM
POVO(S): MAKUXI, SAPARÁ, WAPIXANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição de casas e barracão
DESCRIÇÃO: No primeiro semestre de 2022, a comunidade Pium, TI Pium, região 

Tabaio, no município de Alto Alegre, foi alvo de pelo menos dois ataques 
que resultaram na destruição de casas e do barracão comunitário que estava 
sendo construído e receberia uma reunião de lideranças indígenas. No dia 
20 de maio, jagunços e fazendeiros derrubaram a casa de uma professora 
da comunidade. Na madrugada de 4 de junho, segundo relatos de lideran-
ças, jagunços utilizaram dois tratores e uma caminhonete para derrubar o 
barracão e as casas, incendiadas em seguida. Em seis meses, a comunidade 
sofreu três ataques de fazendeiros, que argumentam ser os donos da área 
reivindicada pelos indígenas. Antes dos ataques registrados em maio e 
em junho de 2022, outro ataque havia ocorrido em dezembro de 2021.

Com informações de: CIR, 07/06/2022

TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
POVO(S): YANOMAMI, YEK’WANA
TIPO DE DANO/CONFLITO: garimpo; pistas de pouso clandestinas
DESCRIÇÃO: Estudo do MapBiomas identificou que a TI Yanomami é cortada 

por 75 pistas de pouso, o maior número entre as TIs da Amazônia. O 
levantamento feito pelo Mapbiomas com base em dados de 2021 também 
identificou que um terço destas pistas, 28 no total, está a 5 km ou menos 
de algum garimpo. A base do MapBiomas também aponta que apenas 19 
das pistas de pouso na TI possuem registro na Anac - um indicativo de que 
a maioria das pistas é ilegal ou está irregular. Além das pistas clandestinas, 
nos últimos anos houve, inclusive, relatos de pistas de pouso que eram 
utilizadas pelas equipes de saúde e foram apropriadas pelos garimpeiros. 
Outro levantamento do MapBiomas havia identificado que, até 2021, 1.556 
hectares da TI estavam tomados por áreas de garimpo. Em 2022, o sistema 
Deter, do Inpe, registrou 188 hectares de alertas de mineração, indicando 
a possível expansão do garimpo na TI.

Com informações de: Folha de São Paulo, 06/02/2023; MapBiomas; Deter/Inpe
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SANTA CATARINA
8 Casos

TERRA INDÍGENA: TARUMÃ
POVO(S): GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; destruição de casas; destruição de casa de reza
DESCRIÇÃO: Na manhã de 22 de março, o núcleo Ka’aguy Mirim Porã, da TI Taru-

mã, em Araquari (SC), foi alvo de uma violenta invasão por não indígenas, 
que levou à destruição de casas de moradia, casa de reza, instrumentos de 
trabalho e objetos de importância espiritual. A ação foi protagonizada por 
um grupo de não indígenas, acompanhado por PMs de Santa Catarina, que 
adentrou a TI ilegalmente e destruiu uma casa de reza, casas de moradia, 
galinheiro, depósito de mudas, uma ponte e dois portões. Também foram 
destruídos um forno de barro que era utilizado como instrumento de 
trabalho e objetos de importância espiritual. As perdas são consideradas 
imensuráveis pela comunidade Guarani. “Quando cheguei lá, o portão já 
estava arrombado de novo. Liguei pra minha esposa e falei: ‘Tem Juruá [não 
indígena] aqui dentro!’ Imediatamente ela ligou para avisar a Funai e chamar 
a polícia. Aí eu entrei mais pra dentro e encontrei três Juruá destruindo 
minha barraquinha e que já tinha queimado tudo lá pra frente”, testemu-
nhou um dos Guarani. Não é a primeira vez que os Guarani do território 
são alvo de invasões por caçadores, madeireiros, desmatadores, grileiros e 
outros. Segundo relatos de lideranças, as invasões se agravaram em março 
devido à omissão dos órgãos de fiscalização. No dia 22, o grupo invasor 
acompanhado por policiais alegou estar cumprindo uma ordem judicial 
de reintegração de posse – sem, contudo, apresentar qualquer mandado 
judicial. As lideranças da TI Tarumã registraram Boletim de Ocorrência e 
denunciaram a situação para Funai, MPF e outras autoridades públicas. 
A Assessoria Jurídica da CGY, que representa a comunidade, também 
ingressou na ação de reintegração de posse que ameaça os Guarani que 
vivem nessa área.

Com informações de: CGY, 28/03/2022; Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: TARUMÃ
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição de ponte de acesso à TI
DESCRIÇÃO: Um mês após o ataque que levou à destruição de moradias, de uma 

casa de reza e de objetos do povo Guarani, a TI Tarumã sofreu um novo 
atentado. No dia 21 de abril, foi derrubada uma ponte de acesso ao núcleo 
Corveta, no interior da TI, impedindo a circulação dos Guarani no local. 
Os indígenas suspeitam que os responsáveis pelo ato sejam invasores da 
região. Em um vídeo recebido pelo Cimi, é possível ver os materiais da 
antiga ponte jogados em uma área de mata dentro da própria TI. Quatro 
dias após o ocorrido, a comunidade Guarani começou a reconstruir a pas-
sagem, com madeira, mas segue apreensiva com a situação. Segundo uma 
das lideranças, a circulação de não indígenas nessa porção da TI havia se 
agravado na semana anterior. A área cujo acesso foi inviabilizado com a 
destruição da estrada é uma porção da TI que tem especial importância 
histórica e cosmológica, onde os Guarani buscavam produzir um roçado. 
“Nós estamos lutando pelo nosso direito. A gente não está aqui invadindo. 
Aqui é nosso território”, destaca a liderança.Órgãos como o MPF, a PF e a 
Funai já haviam sido acionados pela comunidade, com apoio da Assessoria 
Jurídica da CGY.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi e CGY, 27/04/2022; Cimi 
Regional Sul

POVO(S): KAINGANG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Destruição de casa; usurpação de pertences pessoais e 

culturais
DESCRIÇÃO: Os indígenas estavam na posse pacífica e consolidada de um terreno 

próximo a vias públicas e à rodoviária de Blumenau, e possuíam sobre o 
mesmo uma casa/residência que utilizam para moradia há cerca de 20 anos. 
No dia 18 de abril, uma das vítimas (Malvina Kafey Fortes) viajou e no dia 
19 de abril, outra vítima (Pedro Pinto) também viajou para o Rio Grande 
do Sul, onde permaneceriam por cerca de 15 dias visitando familiares na 
TI Kandóia, no município de Faxinalzinho. No dia 27 de abril, pessoas não 
identificadas, com uso de maquinário pesado que, provavelmente, pertenceria 
à prefeitura municipal de Blumenau, foram até o local, destruíram a casa 
das vítimas e subtraíram da área uma quantidade bastante significativa 
bens materiais pertencentes às vítimas, tais como calçados, ferramentas, 
dois carrinhos de carregar bebês, vários brinquedos de crianças, mais ou 
menos 50 balaios já confeccionados prontos para venda, matéria-prima 
(cipó, taquara, tinturas, penas, linhas, frutinhas) para confeccionar outros 
cerca de 70 balaios, 150 “filtros dos sonhos” já confeccionados e prontos 
para venda e matéria-prima para confecção de aproximadamente outros 150 

filtros dos sonhos, vasilhames e utensílios de cozinha, duas cestas básicas 
fechadas com vários produtos alimentícios, uma chapa de ferro usada para 
preparar a alimentação, entre outros. As vítimas atestam que não foram 
comunicadas anteriormente da existência de Processo de Reintegração de 
Posse contra elas e que não foram citadas por nenhum oficial de justiça, 
e ainda que nenhum representante da prefeitura ou de outros órgãos 
públicos esteve no local utilizado pelos indígenas nos dias antecedentes 
à ação violenta em questão. No dia 28 de abril, pessoas não identificadas, 
com uso de caçambas e outros maquinários, provavelmente pertencentes 
à prefeitura, levaram grande quantidade de pedras e as espalharam no 
terreno, que estava na posse pacífica e consolidada das vítimas há cerca 
de 20 anos. Os indígenas esperam que os responsáveis pela destruição de 
sua casa e pela usurpação de seus bens sejam devidamente identificados e 
punidos e que seus pertences sejam devolvidos.

Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 04/05/2022; Cimi Re-
gional Sul

TERRA INDÍGENA: PINDOTY
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Criação de gado; mineração de areia; loteamento
DESCRIÇÃO: A TI Pindoty/Conquista, declarada pelo MJ como de posse tradicio-

nal do povo Guarani Mbya, em 2010, por meio da Portaria 953 com 3.294 
hectares, continua parcialmente invadida por não indígenas. Estes exercem 
a posse e exploram a área com a criação de gado, loteamentos imobiliários, 
mineração de areia, dentre outras, impedindo os indígenas de exercerem o 
direito ao usufruto exclusivo de sua terra tradicional.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: PIRAÍ/TIARAJÚ
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões
DESCRIÇÃO: A TI Piraí/Tiarajú, localizada em Araquari (SC), declarada como 

de posse tradicional do povo Guarani Mbya por meio da Portaria 2.907, 
de 2009, com 3.017 hectares, continua parcialmente invadida por não 
indígenas. Essas invasões impedem os indígenas de exercerem o direito 
ao usufruto exclusivo de sua terra tradicional.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: MORRO ALTO
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões
DESCRIÇÃO: A TI Morro Alto, localizada em São Francisco do Sul (SC), declarada 

como de posse tradicional do povo Guarani Mbya pelo MJ em 2009, por 
meio da Portaria 2.813, continua com a maior parte de seus 893 hectares 
invadida por não indígenas. Os Guarani Mbya vivem em uma aldeia no 
interior da terra e estão na posse de apenas 6 hectares da área. As invasões 
impedem os indígenas de exercerem o direito ao usufruto exclusivo de sua 
terra tradicional.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: MORRO DOS CAVALOS
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões
DESCRIÇÃO: A TI Morro dos Cavalos, localizada em Palhoça (SC), declarada como 

de posse tradicional do povo Guarani Mbya por meio da Portaria 771, 
publicada pelo MJ em 2008, permanece parcialmente invadida por não 
indígenas. Os Guarani Mbya vivem em duas aldeias no interior da terra, 
que possui 1.988 hectares. As invasões impedem os indígenas de exercerem 
o direito ao usufruto exclusivo de sua terra tradicional.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: IBIRAMA - LA KLÃNO
POVO(S): XOKLENG
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões
DESCRIÇÃO: Parte da TI Ibirama La Klãnõ, equivalente a 14.084 hectares, está 

registrada nos Cartórios de Registros de Imóveis municipais e no Departa-
mento de Patrimônio da União. A outra parte da terra está declarada como 
de posse tradicional do povo Xokleng La Klãnõ por meio da Portaria 1.128, 
de 2003, com 23.024 hectares. Os indígenas vivem em nove aldeias no 
interior da terra. Mesmo assim, a maior parte da TI está na posse e sendo 
explorada por pessoas não indígenas. Essas invasões impedem os indíge-
nas de exercerem o direito ao usufruto exclusivo de sua terra tradicional.

Com informações de: Cimi Regional Sul
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SÃO PAULO
6 Casos

TERRA INDÍGENA: KA’AGUY HOVY
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; colocação de portão para impedir passagem
DESCRIÇÃO: No dia 22 de setembro, a equipe Vale do Ribeira, do Cimi Regional 

Sul, esteve na aldeia Itapuã, TI Ka’aguy Hovy, no município de Iguape (SP). 
A visita, articulada previamente com as lideranças, tinha como objetivo 
acompanhar dos indígenas durante uma incursão de monitoramento e 
reconhecimento de área para novas moradias e conformação de aldeias 
no interior da TI. A área está localizada dentro dos limites da TI Ka’aguy 
Hovy e é conhecida pelos Guarani como Rio Pindu, onde os indígenas vão 
para coleta de material para artesanato, medicinal, frutas e pesca. Na ida 
para realização dessas práticas, os Guarani se depararam com um portão 
de madeira instalado havia poucos dias, no caminho por onde os indígenas 
passam, impedindo-os de ter acesso a suas áreas de uso tradicional. Tais 
práticas têm crescido consideravelmente nos últimos tempos, impedindo e 
restringindo os Guarani cada vez mais no uso do seu território e na realiza-
ção de suas práticas cotidianas de sobrevivência, como a retirada de lenha 
para o fogo, ou suas ervas medicinais. Na mesma ocasião, o procurador 
regional da República também esteve na aldeia, e pôde conhecer de perto 
a realidade desses conflitos no próprio território indígena.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: KA’AGUY HOVY
POVO(S): GUARANI MBYA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasões; desmatamento; grilagem; extração de areia
DESCRIÇÃO: No dia 22 de novembro, mais uma vez, representantes do povo Mbya 

Guarani moradores do Tekohá Itapuã, precisaram comparecer à delegacia da 
Polícia Civil, no município de Iguape (SP), para prestar denúncia referente 
às contínuas invasões de seu território nas proximidades da aldeia. Tais 
práticas vêm ocorrendo de modo desenfreado por grileiros que ocuparam 
o território indígena a partir do ano de 2017. Segundo os indígenas, o 
maior responsável pelas invasões, loteamentos irregulares, extração de 
areia e derrubada de áreas nativas seria o senhor José Paes, conhecido 
localmente como Zé do Bico.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: JARAGUÁ
POVO(S): GUARANI
TIPO DE DANO/CONFLITO: Descarte de resíduos sólidos dentro da TI
DESCRIÇÃO: Lideranças da TI Jaraguá denunciaram que a CETESP (agência do 

Governo do Estado de São Paulo responsável pelo controle, fiscalização, 
monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de poluição), fez 
descartes de resíduos sólidos dentro do território indígena, sem nenhuma 
comunicação com as lideranças indígenas.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: ARARIBÁ
POVO(S): GUARANI, TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ambientais; degradação de curso d’água
DESCRIÇÃO: Em todo o entorno da TI Araribá há plantios de monocultivo de 

eucalipto, laranja e pasto para gado, gerando assoreamento do rio Araribá, 
secando as nascentes do curso d’água e causando sérios danos ambientais 
para a comunidade indígena. Não há nenhuma política de compensação 
ambiental e de recuperação do solo para a comunidade, diante do processo 
histórico de arrendamento que o território sofreu.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: ICATU
POVO(S): KAINGANG, TERENA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Uso de agrotóxicos; danos ambientais; poluição de curso 

d’água
DESCRIÇÃO: A TI Icatu é cercada pelo monocultivo de cana-de-açúcar. As lideranças 

reclamam dos períodos em que agrotóxicos são aspergidos pois, além de se 
espalhar pelo ar, tornando impossível para as famílias indígenas ficarem fora 
das casas, contamina também o rio que passa pela TI e as roças tradicionais. 
As estradas de acesso à comunidade são destruídas devido à quantidade de 
caminhões pesados que por ali passam todos os dias carregados de cana. 
Não há nenhuma política de compensação ambiental e licenciamento que 
leve em consideração a presença dos povos indígenas no local.

Com informações de: Cimi Regional Sul

TERRA INDÍGENA: RENASCER (YWYTY GUAÇU)
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Extração ilegal de areia e pedras da TI
DESCRIÇÃO: A extração de areia e pedras que acontece na parte norte da TI Re-

nascer (Ywyty Guaçu) permanece sem fiscalização, apesar das denúncias 
realizadas à Funai e ao MPF. As pedras e a terra retiradas de dentro da TI são 
comercializadas em fábricas de tijolos e construções e também utilizadas na 
manutenção de condomínios existentes na cidade. As lideranças afirmam que 
há circulação de caminhões que adentram o território para buscar o material.

Com informações de: Cimi Regional Sul 

TOCANTINS
10 Casos

TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Pesca e comércio ilegal de peixes
DESCRIÇÃO: Um homem de 37 anos foi autuado após ser flagrado com mais de 200 

kg de pescado do tipo pirosca, capturados de forma ilegal. O caso ocorreu 
em 23 de agosto, em Formoso do Araguaia, na região sul de Tocantins. Se-
gundo a PM Ambiental, que atuou junto com a Funai, as equipes receberam 
a informação de que o homem estaria comercializando peixes no interior 
da Ilha do Bananal. Conhecido pelos indígenas da região como “homem 
branco”, ao ser abordado, ele informou à PM Ambiental que os peixes se-
riam vendidos a um comprador de Porangatu (GO). Pela infração, o homem 
recebeu autuação no valor de R$ 6.540 mil. Todo o pescado foi apreendido 
e doado à Casa do Idoso de Gurupi e à Paróquia Nossa Senhora da Abadia.

Com informações de: G1/TO, 23/08/2022

TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA, INAWEBOHONA
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO, JAVAÉ, KARAJÁ, ISOLADOS
TIPO DE DANO/CONFLITO: Desmatamento; criação de gado; caça e pesca ilegais
DESCRIÇÃO: Reportagem apontou que a TI Parque do Araguaia sofreu enorme de-

vastação ambiental, sobretudo nos últimos anos. De acordo com o ICMBio, há 
12 anos a “Mata do Mamão”, área de floresta nativa da Ilha do Bananal onde 
os biomas do Cerrado, da Amazônia e do Pantanal se encontram e onde vive 
um grupo de indígenas isolados do povo Avá-Canoeiro, possuía o dobro do 
tamanho que apresenta hoje. A proibição da circulação de não indígenas tinha 
como objetivo conter a invasão e ocupação ilegal, sobretudo de criadores de 
gado, mas não foi o bastante para conter a destruição da mata, afetada por 
sucessivas e intensas queimadas em 2019, 2020 e 2021. Em 2022, fiscais do 
Ibama flagraram um rebanho bovino na Mata do Mamão. A área fica entre as 
TIs Inawebohona, que concentra a maior parte da mata, e Parque do Araguaia. 
Para proteger os isolados, desde 2019, a circulação de não indígenas no local é 
proibida pela Justiça Federal. A decisão, contudo, não está sendo respeitada, 
como narra um dos fiscais em um vídeo: “o que a gente vê é o saqueamento 
completo desse lago no que diz respeito à pesca predatória”. Eles registraram 
os sinais de invasão e degradação da área, onde encontraram, em novembro, 
carcaças de pirarucu, cervos e pássaros abatidos por pescadores e caçadores 
que invadiram o local, madeiras extraídas ilegalmente e até construção de 
barracos. “A degradação desse ambiente é muito grave, porque afeta direta-
mente o modo de vida dos indígenas, a biodiversidade do local e o trabalho 
e a razão de ser do parque”, diz Lino Rocha, chefe do Parque Nacional do 
Araguaia, sobreposto às TIs Inawebohona e Utaria Wyhyna/Iròdu Iràna. 
Uma força tarefa de fiscais ambientais foi criada para investigar os crimes 
na região e tentar identificar os responsáveis.

Com informações de: TV Globo/JN, 04/01/2023; G1/TO, 08/11/2022

TERRA INDÍGENA: XERENTE
POVO(S): XERENTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; tráfico de drogas
DESCRIÇÃO: O povo Xerente vem denunciando as invasões de seu território e todos 

as situações de violência enfrentadas pelas famílias indígenas. O desmata-
mento e extração de madeira ilegal vêm ocorrendo em ritmo avançado na TI 
Xerente desde o início da pandemia. Os madeireiros ilegais se aproveitam 
da falta de fiscalização e da vulnerabilidade econômica de indígenas para 
aliciá-los e abrir caminhos ilegais entre as aldeias, derrubando as árvores 
nativas da região. Um caminhão e dezenas de toras de madeira retiradas 
da TI foram retidos na CTL de Tocantínia, após apreensão realizada pela 
PF, em fevereiro. Além de madeireiros, o povo Xerente também sofre com 
a presença de traficantes de drogas no território, já denunciada pelos 
próprios caciques Akwé.

Com informações de: Centro Norte Notícias, 09/02/2022
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TERRA INDÍGENA: XERENTE
POVO(S): XERENTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão; desmatamento; extração ilegal de madeira
DESCRIÇÃO: Seis mandados de busca e apreensão foram cumpridos em uma 

operação da PF contra o desmatamento na TI Xerente, região central do 
estado, em novembro. A ação contou com apoio da PM, do Centro Integrado 
de Operações Aéreas (CIOPAER) e da Funai. Os mandados foram expedi-
dos pela 4ª Vara Federal de Palmas e foram cumpridos em Tocantínia, Rio 
Sono e Pedro Afonso. A ação foi chamada de Operação Quebra-Galho, em 
referência ao nome do local onde ocorreu grande parte do desmatamento, 
no entorno do córrego Galho Grande, na mata Jenipapo, na TI Xerente, e 
teve participação de 52 agentes, com o objetivo de desarticular a quadrilha 
responsável por desmatamentos no território indígena. As investigações 
revelaram que a retirada de madeira vem ocorrendo de forma sistemática, 
há vários anos, nas aldeias Xerente. A madeira é vendida ilegalmente para 
comerciantes e atravessadores de cidades próximas. Esses atravessadores 
também seriam responsáveis por fornecer motosserras, gasolina, transporte 
e outros materiais necessários para o desmatamento. De acordo com a PF, 
foram identificados 16 suspeitos de envolvimento nos crimes. A operação 
ainda buscaria identificar todos os responsáveis pelos crimes ambientais 
e os compradores finais da madeira.

Com informações de: G1/TO, 23/11/2022; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: ALDEIA TAKAYWRÁ
POVO(S): KRAHÔ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: O povo Krahô da aldeia Takaywrá segue vivendo provisoriamente em 

uma reserva ambiental do assentamento São Judas Tadeu, no município da 
Lagoa da Confusão (TO), já que a regularização de seu território permanece 
sem providências. Como registrado nos últimos anos, o povo continua so-
frendo com a diminuição e contaminação da água do rio Formoso e com a 
seca provocada pelos fazendeiros, que retiram água do rio para irrigar suas 
plantações. Entre junho a novembro, período de estiagem, a mortandade 
de peixes que decorre dessa situação impacta uma das principais fontes de 
alimentação dos indígenas. O agronegócio loteou os rios com barragens, 
causando impacto à navegabilidade do rio e ao meio ambiente, pois os peixes 
não conseguem mais subir para fazer a desova. A agravou-se especialmente 
nos últimos quatro anos.

Com informações de: Cimi Regional Goiás/Tocantins

TERRA INDÍGENA: FUNIL
POVO(S): XERENTE
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão possessória; avanço de cerca de fazenda sobre TI
DESCRIÇÃO: Uma situação denunciada anteriormente por indígenas do povo 

Xerente, permaneceu inalterada em 2022. Uma cerca antiga da divisa do 
território, que foi retirada por fazendeiro vizinho, assim como marcos e 
placas de identificação e delimitação das divisas entre a TI e a propriedade 
particular, que foram arrancados pelo não indígena, não foram recolocados. 
A ação ilegal altera os limites das divisas da TI, favorecendo o aumento da 
área ocupada pelo fazendeiro. Mesmo com a comunicação das lideranças 
à Funai sobre a invasão de seu território, nenhum procedimento adminis-
trativo foi tomado, nem mesmo em 2022, para apurar os fatos ocorridos. 
Como já citado em 2021, somente após um atentado a tiros contra os 
indígenas que a CR da Funai enviou uma equipe até o local. Na ocasião, a 
CR Araguaia-Tocantins chegou a coletar pontos de GPS do local da invasão 
e encaminhar para o setor fundiário da Funai, em Brasília, para análise. 
Entretanto, até o final do ano de 2022, nenhuma providência efetiva foi 
tomada no sentido de se garantir os direitos do povo Xerente.

Com informações de: Comunidade indígena; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: INÃWÉBOHONA
POVO(S): ISOLADOS, JAVAÉ, KARAJÁ, AVÁ-CANOEIRO
TIPO DE DANO/CONFLITO: Incêndio
DESCRIÇÃO: Em 2022, mais uma vez, a região da Mata do Mamão, área de 

floresta da Ilha do Bananal onde vivem indígenas isolados do povo 

Avá-Canoeiro, foi atingida pelo fogo. Foram quatro anos consecutivos 
de incêndios na região. Mesmo com determinação da Justiça Federal, 
em 2019, para que Funai, ICMBio e Ibama apresentassem um plano de 
trabalho com medidas para localizar e qualificar os registros da existência 
dos isolados na região e para impedir a entrada do fogo na Mata, quatro 
anos se passaram sem que os estudos fossem feitos. Nenhuma decisão no 
sentido de preservar os indígenas e a região foi efetivamente cumprida, 
nem no ano de 2022. As iniciativas de brigadistas do Ibama, do ICMBio 
e da Funai, realizando aceiros e linhas de contrafogo para evitar que os 
incêndios chegassem à Mata do Mamão, não foram suficientes para evitar 
que milhares de hectares da Ilha fossem atingidos pelo fogo, inclusive na 
área onde vivem os indígenas em isolamento voluntário. A comunidade 
relata que os incêndios ocorrem entre os meses de julho e outubro, que 
muitos deles são criminosos e que outros, mesmo começando em locais 
um pouco distantes da TI, acabam sendo levados pelo vento, atingindo 
a Mata Em 2022, o satélite de referência do Inpe registrou 266 focos de 
incêndio no interior da TI.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: KRAHÔ/KANELA
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Exploração de águas para irrigação de agronegócio; uso de 

agrotóxicos; danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Conforme relatado em anos anteriores, a TI Krahô-Kanela continua 

sendo impactada pelos diversos projetos do agronegócio que utilizam 
canais fluviais para irrigar lavouras nas proximidades da Ilha do Bananal. 
Esses projetos envolvem a construção das barragens para canalizar água 
dos rios para as plantações e impactam diretamente a subsistência dos 
povos indígenas da região, devido à diminuição do volume das águas e da 
disponibilidade dos peixes. Há pelo menos três anos, lideranças indígenas 
denunciam os impactos e danos ambientais causados pelo agronegócio na 
região dos municípios de Formoso do Araguaia, Lagoa da Confusão e ao 
redor da Ilha do Bananal. Em 2020, mesmo com a situação crítica de seca 
nos rios Formoso e Javaé, o Tribunal de Justiça do Tocantins permitiu 
que fazendeiros mantivessem a captação de águas da bacia. A situação se 
repetiu em 2021 e em 2022, apesar de ação do MP do Tocantins, que busca 
a suspensão das licenças.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: KRAOLÂNDIA
POVO(S): KRAHÔ
TIPO DE DANO/CONFLITO: Invasão de fazendeiros
DESCRIÇÃO: Lideranças da TI há anos denunciam a invasão da parte sul de seu 

território, no município de Itacajá. Em 2021, os indígenas e a equipe do 
Cimi, com GPS e câmera, constataram que, de fato, um fazendeiro avançou 
com a cerca pelo menos 500 metros para dentro da TI, com pastagem e gado 
no local. Em 2022, apesar das denúncias, nenhuma providência foi tomada 
pelo poder público, no sentido de coibir tal invasão, concretizada há muitos 
anos. A expectativa, no final do ano, era de que houvesse melhor diálogo e 
providências efetivas após a mudança do governo federal e nomeação do 
novo coordenador da CTL de Tracajá.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Goiás-Tocantins

TERRA INDÍGENA: MATA ALAGADA
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TIPO DE DANO/CONFLITO: Danos ao meio ambiente
DESCRIÇÃO: Ainda sem providências para sua demarcação, a TI Mata Alagada é 

ainda mais vulnerável aos impactos dos projetos do agronegócio que, em 
2022, seguiram sequestrando água dos rios que cerca a Ilha do Bananal e 
utilizando-a para a irrigação de grandes áreas de monocultura. A situação 
manteve-se em 2022, apesar das ações do MP de Tocantins buscando 
suspender as licenças que autorizaram a captação de água dos rios For-
moso e Javaé. A TI Mata Alagada corresponde a 24 dos 31 mil hectares 
reivindicados pelos Krahô-Kanela. Sem providências do Estado, a maior 
parte do território de ocupação tradicional do povo segue desprotegida.

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Goiás/Tocantins
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Durante o governo Bolsonaro, o aumento dos relatos sobre ações truculentas 
de pessoas em cargos de direção e coordenação dos órgãos responsáveis pela 
assistência aos povos indígenas refletiu os posicionamentos recorrentes do 
próprio chefe do Executivo contra os direitos destes povos
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No ano de 2022, foram registrados 29 casos de abuso de 
poder. As situações foram registradas nos estados de 
Alagoas (1), Amazonas (4), Bahia (1), Distrito Federal 

(2), Goiás (1), Minas Gerais (1), Mato Grosso do Sul (4), 
Mato Grosso (2), Pará (3), Paraná (1), Roraima (2), Rio 
Grande do Sul (2), Rondônia (1), e São Paulo (4). 

As situações representam um pequeno extrato dos 
abusos e desmandos praticados por pessoas em cargos de 
poder que, em diferentes esferas públicas, usaram de suas atri-
buições para afrontar direitos e atentar contra comunidades 
ou indivíduos indígenas. Cumpre notar que muitos dos casos 
foram praticados por pessoas em cargos de coordenação ou 
gestão da Funai, o órgão indigenista do Estado brasileiro cuja 
função institucional é zelar pelos direitos dos povos indígenas 
e garantir seu cumprimento.

Em Alagoas, indígenas de diversos povos denunciaram, 
em 2022, que a Coordenação Técnica Local (CTL) da Funai, 
localizada no município de Delmiro Gouveia, vinha atuando 
numa lógica tutelar. Isto é, “desrespeitando a organização 
local dos povos, promovendo divisões internas” e segregando 
lideranças que se opusessem às pautas do agronegócio que 
passaram a ser defendidas pelo órgão, como o monocultivo e 
a exploração de Terras Indígenas (TIs).

Em Mato Grosso e no Pará, investigações da Polícia 
Federal (PF) identificaram coordenadores da Funai suspeitos 
de participação em esquemas ilegais de exploração de TIs. 
Num dos casos, na TI Aripuanã, em Mato Grosso, território 
do povo Cinta Larga e de povos em isolamento, a PF apontou 
que um servidor atuava como “agente duplo”, utilizando-se 
de sua função pública para obter informações privilegiadas 
sobre operações de fiscalização da PF e do Ibama e vendê-las 
a garimpeiros.

Em outro caso no mesmo estado, o coordenador da CR da 
Funai situada no município de Ribeirão Cascalheira (MT) – um 
ex-fuzileiro naval – foi preso, junto a um policial e um ex-PM, 
acusado de envolvimento em esquema de arrendamento ilegal 
de terra indígena, com cobrança de propina para aluguel de 
pastos. A PF interceptou uma ligação em que o então presi-
dente da Funai, Marcelo Xavier, que também é delegado da 
PF, oferecia apoio ao ex-coordenador e afirmava que estava 
tentando intervir nas investigações.

Investigações sobre o desmatamento e o avanço escan-
carado e sem nenhum constrangimento de grileiros sobre a 
TI Ituna-Itatá (PA), território de indígenas isolados no médio 
Xingu, levaram ao cumprimento de mandados de busca e 
apreensão contra o então coordenador da CGIIRC, Geovanio 
Katukina, suspeito de dificultar a proteção do território. 

A operação, denominada “Avarus” e deflagrada pela PF, 
Ibama, Força Nacional e MPF, investiga a comercialização 
e a grilagem de terras indígenas. Em julho, em meio à crise 
provocada pelo assassinato de seu antecessor na coordenação 
da CGIIRC, Bruno Pereira, no Vale do Javari, Geovanio decidiu 
sair de férias.

ABUSO DE PODER
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Em São Paulo, lideranças Guarani Nhandeva da TI Tupã 
Reko/Itapu Mirim denunciaram que o coordenador regional da 
Funai de Itanhaém (SP), junto a outros servidores do órgão, 
assediou os indígenas para que aceitassem a diminuição do 
tamanho de seu território. O pretexto utilizado pelos servi-
dores era que isso poderia acelerar o processo demarcatório 
e evitar que “perdessem tudo”, caso o então presidente da 
República, Jair Bolsonaro, fosse reeleito.

O aumento de relatos envolvendo ações truculentas de 
pessoas em cargos de direção e coordenação de órgãos públicos 
voltados a prestar assistência aos povos indígenas, durante 
os quatros anos sob presidência de Jair Bolsonaro (PL), foi 
concomitante aos posicionamentos recorrentes do próprio 
chefe do Executivo contra os direitos dos povos indígenas.

Num evento realizado pela Confederação da Agricultura 
e Pecuária do Brasil (CNA), em Brasília (DF), o presidente 
indicou que não cumpriria a decisão do STF sobre o “marco 
temporal” para demarcações de terras indígenas, caso o resul-
tado da Corte fosse favorável aos povos indígenas. 

Bolsonaro repetiu, sem nenhuma base legal ou factual, 
a falácia de que a área ocupada por TIs no Brasil “dobraria” 
caso o marco temporal, que não é previsto pela Constituição, 
fosse derrotado. “Essa medida, quer seja aprovada, não é um 
crime que lesa a Pátria? É ou não é? Fiquem tranquilos. Eu sei 
o que deve ser feito”, afirmou.

No início do ano, o presidente já havia afirmado que a 
guerra entre Rússia e Ucrânia representava uma “boa oportu-
nidade” para o Brasil aprovar a exploração mineral em terras 
indígenas. O governo propôs ao Congresso o PL 191/2020, que 
libera a mineração em TIs, e passou a utilizar a guerra para 
defender a medida, como forma de “superar a dependência” 
dos fertilizantes russos. 

“Essa questão da crise entre Ucrânia e Rússia… da 
crise apareceu boa oportunidade para a gente. Temos um 
projeto que permite explorarmos terras indígenas de acordo 
com interesse dos índios. Por essa crise internacional, da 
guerra, o Congresso sinalizou votar esse projeto em regime 
de urgência”, afirmou Bolsonaro em entrevista à Rádio Folha 
de Roraima.

Na mesma semana da fala do presidente, a Câmara 
aprovou o requerimento de urgência para a tramitação do PL, 
apresentado pelo líder do governo na Câmara, Ricardo Barros 
(Progressistas-PR). Na entrevista, Bolsonaro também atacou 
as terras indígenas em Roraima. “Se eu fosse rei de Roraima, 
em dez anos teríamos economia semelhante à do Japão”, 
afirmou. “Isso tudo foi perdido, mas dá para ser recuperado. 
É inadmissível, dois terços do Estado estão inviabilizados 
[com as TIs]”.

O discurso de desrespeito aos direitos constitucionais 
dos povos indígenas e às próprias instituições propagado 
pelo mais alto mandatário da República, também se refletiu 
em falas e na atuação de políticos em diferentes regionais do 
país. Num desses casos, em Rondônia, o deputado estadual 
Geraldo da Rondônia (PSC) instigou invasores a atacarem 
agentes ambientais.

“Quando vier [fiscalização], usa meu nome. Me liga, que 
eu vou ajudar vocês a botar fogo na caminhonete deles. Vamos 
botar fogo nos caminhões deles, nos carros deles [dos agentes 
de fiscalização ambiental]”, afirmou o parlamentar, durante 

atividade no distrito de Jacinópolis, em Nova Mamoré (RO), 
próximo às TIs Karipuna e Uru-Eu-Wau-Wau.

Situações envolvendo a atuação truculenta de forças 
policiais contra indígenas, em alguns casos com ameaças 
e agressões físicas, foram registrados na Bahia, em Goiás, 
em Minas Gerais, no Paraná, no Rio Grande do Sul e em 
Mato Grosso do Sul. Neste estado, tornaram-se recorrentes 
operações de despejo com uso de forte aparato policial contra 
comunidades indígenas sem mandado ou ordem judicial. As 
forças policiais também têm sido utilizadas como escolta 
a proprietários rurais para a aplicação de veneno ou ações 
intimidatórias em áreas próximas a acampamentos Guarani 
e Kaiowá.

ABUSO DE PODER
29 Casos

ALAGOAS
1 Caso
Data: 04/08/2022

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KATOKIM, JERIPANKÓ, KARUAZU
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: ÁGUA BRANCA
DESCRIÇÃO: Desde que chegou ao cargo em 2019, nomeado por Bolsonaro, o res-

ponsável técnico da CTL da Funai de Delmiro Gouveia vinha atuando com 
autoridade opressora, tratando os povos como sujeitos tutelados, desrespei-
tando a organização local dos povos, promovendo divisões internas, cooptando 
lideranças para defesa da pauta do agronegócio, e ameaçando lideranças que 
se pronunciam em oposição à sua atuação. Na região convivem seis povos 
indígenas: Jeripankó, Katokinn, Karuazu, Koiupanká, Kalankó e Pankararu 
de Delmiro Gouveia. Os principais povos que sofrem com as intimidações 
são os Katokim, Karuazú e Jeripankó, que têm enfrentado sérios problemas 
internos, uma vez que a coordenação da CLT influenciou alguns indígenas 
a assumir posto de liderança contra a vontade da organização dos povos. 
Esse fortalecimento de lideranças impostas pela Funai resultou em novos 
grupos e causou desassistência de famílias fora do território, perseguição 
de liderança e ameaças com intimidação pela força policial, desvio de cestas 
básicas e negação de direitos, como benefícios sociais e auxilio maternidade. 
O coordenador deixa de atender aos interesses de execução das políticas 
indigenistas, contemplando apenas a pauta do governo e posicionando-se 
a favor do marco temporal. Essa ingerência e conduta do coordenador já foi 
denunciada ao MPF e à própria Funai, mas não houve resultado. Por isso, em 
agosto, os povos decidiram ocupar a BR-432, no município de Água Branca, 
reivindicando a exoneração imediata do atual coordenador da CTL.

MEIO EMPREGADO: Abuso de autoridade e ameaças
Com informações de: Cimi Regional Nordeste, 08/08/2022

AMAZONAS
4 Casos
Data: 05/01/2022

VÍTIMA: Terezinha Ferreira de Souza
POVO(S): SATERÊ-MAWE
MUNICÍPIO: MANAUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Gavião
DESCRIÇÃO: Em nota de repúdio contra o coordenador do DSEI Manaus, Januário 

Carneiro da Cunha Neto, a Copime afirma que ele invadiu a aldeia Gavião, 
do povo Sateré-Mawé, situada às margens do rio Tarumã-Açu, afluente do 
rio Negro, em Manaus, e intimidou lideranças indígenas. Segundo a Copime, 
o coordenador, escoltado por policiais federais, teria invadido a aldeia e 
a casa da liderança Terezinha Ferreira de Souza, do povo Sateré-Mawé, e 
intimidado toda a comunidade, sob a alegação de que as lideranças estavam 
impedindo a saída de remédios do posto de saúde da comunidade. “Os que 
conhecem a realidade da saúde indígena no entorno de Manaus sabem que 
tal justificativa não se sustenta, uma vez que alguns postos funcionam 
sob total precariedade”, afirma a Copime. Conforme o documento, a ação 



145Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

CAPÍTULO II

Violência Contra a Pessoa

aconteceu às 11h40 do dia 5 de janeiro, sem nenhum respaldo legal, uma 
vez que, na ocasião, não foi apresentado mandado de segurança. Ainda 
segundo a Copime, durante a ação na aldeia e na casa da liderança indígena, 
o grupo também fez buscas por armas de fogo, mas nenhuma foi encontra-
da na casa ou na aldeia. Para a Copime, a ação foi “arbitrária” e intimidou 
“indígenas, crianças, mulheres e anciãos da aldeia”. A organização aponta 
que o ato do coordenador decorreria de uma reunião realizada pelo Condisi 
no dia 3 de setembro de 2021, ocasião em que foi deliberada a substituição 
do coordenador da equipe de saúde, sem respaldo legal, uma vez que não 
teria havido quórum para deliberação da matéria. A Copime classificou os 
atos comandados pelo coordenador do DSEI como “fatos gravíssimos” e, 
juntamente com as mais de 30 organizações indígenas que assinam a nota, 
exigiu que as ações fossem apuradas pelo MPF.

MEIO EMPREGADO: Intimidação
Com informações de: A Crítica, 07/01/2022

Data: 04/07/2022
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
DESCRIÇÃO: Um mês depois do brutal assassinato do servidor licenciado Bruno 

Pereira e do jornalista inglês Dom Phillips, ainda em meio à crise gerada 
pela grave situação, o coordenador da CGIIRC da Funai, Geovânio Katu-
kina, entrou em férias. O pedido aconteceu logo depois de Katukina ter 
sido convidado pela CDH do Senado para depor presencialmente sobre a 
crise instalada no Vale do Javari, local com a maior concentração de povos 
isolados do mundo. A decisão sobre o período de descanso de 4 a 15 de 
julho para o servidor foi publicada no DOU no dia 7. As férias de Katukina 
tiveram início na semana seguinte ao protocolo, pela Apib, de uma ação 
no STF para que o governo federal apresentasse, em 60 dias, um plano 
para regularização e proteção das terras com presença de povos isolados 
e de recente contato. Katukina saiu de férias em meio a um momento 
turbulento pelo qual passava a Funai, com greve de servidores, pedidos 
de saída do presidente Marcelo Xavier e denúncias de descaso na proteção 
territorial e na segurança de agentes que atuam no Vale do Javari, cujas 
mazelas foram reveladas na ação brutal de pescadores ilegais que atuam 
onde a Funai deveria fiscalizar.

MEIO EMPREGADO: Férias durante crise na região
Com informações de: O Globo, 08/07/2022

Data: 2022
VÍTIMA: comunidade
POVO(S): MURA
TERRA INDÍGENA: SOARES/URUCURITUBA
MUNICÍPIO: AUTAZES
DESCRIÇÃO: Após ser obrigada pela Justiça Federal do Amazonas a iniciar o 

processo de demarcação da TI reivindicada há décadas pelos Mura, a Funai 
recorreu da decisão e defendeu a tese ruralista e inconstitucional do “marco 
temporal” para não iniciar o estudo de demarcação da área. O local é alvo 
da pressão da mineradora canadense Potássio do Brasil. A exploração de 
potássio na região foi explicitamente apoiada pelo presidente Jair Bolso-
naro. No mês anterior, em ação do MPF, a Justiça Federal do Amazonas 
determinou que a Funai dê prosseguimento ao processo de demarcação da 
TI Soares/Urucurituba, em Autazes (AM). A Funai cita, em seu recurso, 
o julgamento do STF sobre o marco temporal, então paralisado com um 
voto a favor dos direitos constitucionais indígenas e um a favor da tese 
ruralista do marco temporal.

MEIO EMPREGADO: atuação do órgão indigenista contrária aos direitos indígenas
Com informações de: A Crítica, 27/10/2022

Data: 2022
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Sede do Município
DESCRIÇÃO: Segundo matéria do Brasil de Fato, em julho, a Força Nacional exo-

nerou um agente que pediu mais segurança para servidores da Funai no 
Vale do Javari, um mês após o assassinato de Bruno Pereira e Dom Philips. 
Naquele mês, as câmeras de segurança da Funai em Atalaia do Norte haviam 
registrado um homem de capuz, numa motocicleta sem placa, seguindo 
um funcionário do órgão indigenista em seu caminho para o trabalho. Na 
avaliação dos agentes, o cenário local exigia que os servidores da Funai 
fossem colocados imediatamente sob escolta – o que foi repassado à cúpula 
da FNSP, em Brasília, e relatado a um major da Força Nacional, interpelado 
pelos agentes após encontro com servidores na sede local da Funai. Ele 
minimizou os alertas e afirmou que incluiria as informações em relatório, 
depois de responder aos agentes em jargão militar: “senhores, não pirua-
rás”. Nos quartéis, este verbo tem conotação negativa e significa agir com 
voluntarismo excessivo. Dois dias depois da conversa com o major, o agente 

foi exonerado da FNSP. Após o episódio, a equipe da FNSP foi substituída 
por outra com apenas quatro homens, metade do efetivo anterior, deixando 
ainda mais expostos indígenas e servidores; um mês depois, foi novamente 
reduzida pela metade, para apenas dois agentes.

MEIO EMPREGADO: Diminuição de efetivo de segurança
Com informações de: Brasil de Fato, 26/09/2022

BAHIA
1 Caso
Data: 18/04/2022

VÍTIMA: Priscila Muniz; Esposo de Priscila
POVO(S): PATAXÓ HÃ-HÃ-HÃE
TERRA INDÍGENA: CARAMURU CATARINA PARAGUAÇU
MUNICÍPIO: PAU BRASIL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Centro da cidade de Pau Brasil
DESCRIÇÃO: Durante uma festa em comemoração aos 60 anos da cidade de Pau Brasil, 

sul da Bahia, Priscila Muniz, Pataxó Hã-Hã-Hãe de 31 anos, foi agredida por 
PMs e teve sérios ferimentos na cabeça, além de escoriações por todo o corpo. 
Ela estava na festa com o marido quando ele decidiu passar próximo a uma 
equipe da PM, que não teria gostado da aproximação e lhe atingido com um 
cassetete. “Não teve motivo nenhum, ele apenas pediu licença para passar, 
aí eles agrediram meu esposo. Quando eu pedi para que eles não fizessem 
isso porque a gente só estava passando eles me agrediram. Não tem lógica! 
A única coisa que eu posso dizer é [que se trata de] preconceito contra nós 
indígenas”, comenta. Imagens foram compartilhas nas redes sociais pela 
jovem liderança Pataxó Hã-Hã-Hãe Fabrício Titiah. O vídeo mostra Priscila 
e o esposo sendo agredidos e caindo no chão, enquanto os policias seguem 
desferindo golpes. Priscila, que chegou a desmaiar e ser levada ao hospital, 
teve um corte extenso na cabeça e precisou levar pontos. No dia 20, ela 
afirmou à imprensa estar recuperada do choque inicial, mas revoltada com a 
situação: “agredir uma pessoa assim sem ela ter feito nada é abuso de poder”. 
Segundo o cacique Nailton, o caso foi registrado no Complexo Policial de 
Pau Brasil e Priscila esteve em Itabuna para a realização do exame de corpo 
de delito. No dia 21 de abril, a PM informou que o caso seria investigado. 
A agressão motivou uma nota de repúdio da Secretaria de Justiça, Direitos 
Humanos e Desenvolvimento Social da Bahia (SJDHDS). O órgão informou 
que acompanharia o caso e que, com base nas imagens, ficou “evidente o uso 
de força desproporcional por parte de alguns PMs”.

MEIO EMPREGADO: Agressões com golpes de cassetete
Com informações de: Correio 24 Horas, 20/04/2022; G1/BA, 21/04/2022

Distrito Federal
2 casos
Data: 27/08/2022

VÍTIMA: Povos indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: Brasília
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Evento com empresários do setor de agronegócio, em Brasília
DESCRIÇÃO: O presidente Jair Bolsonaro (PL) indicou que não cumpriria a decisão 

do STF sobre o “marco temporal” para demarcações de terras indígenas, 
caso o resultado da Corte fosse favorável aos povos indígenas, reafirman-
do a Constituição de 1988 e afastando a tese inconstitucional do “marco 
temporal”, defendida por setores econômicos interessados na exploração 
de TIs. As declarações foram feitas no Encontro Nacional do Agro, em 
Brasília, promovido pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), depois do ministro relator do caso no STF, Edson Fachin, apresentar 
seu voto favorável aos povos indígenas e contrário à tese defendida pelos 
ruralistas. Além de criticar Fachin pessoalmente, Bolsonaro afirmou: “O que 
é isso? Se chegar na casa de vocês, tiver um índio lá num canto qualquer, 
perdeu a fazenda”. Sem nenhuma base legal ou factual para esta afirma-
ção, Bolsonaro repetiu a falácia de que a área ocupada por TIs no Brasil 
“dobraria” caso o marco temporal, que não é previsto pela Constituição, 
fosse derrotado. “Se isso for dobrado, acabou o agronegócio, porque, pela 
localização geográfica dessa novas áreas, se tira da rota do agronegócio uma 
outra área do tamanho do estado de São Paulo. Se isso for aprovado no 
Supremo, temos trabalhado para que não seja, mas, se for aprovado, eu vou 
ter que cumprir? Essa medida, quer seja aprovada, não é um crime que lesa 
a Pátria? É ou não é? Fiquem tranquilos. Eu sei o que deve ser feito”, disse.

MEIO EMPREGADO: Abuso de poder; discurso anti-indígena
Com informações de: Correio Braziliense, 27/08/2022
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Data: 07/03/2022
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: O presidente Jair Bolsonaro (PL) afirmou que a guerra entre Rússia e 

Ucrânia trouxe uma “boa oportunidade” para o Brasil aprovar a exploração 
mineral em TIs. O governo propôs ao Congresso o PL 191/2020, que libera 
a mineração em TIs e usa a guerra para defender a medida, como forma 
de “superar a dependência” do país dos fertilizantes russos. “Essa questão 
da crise entre Ucrânia e Rússia… da crise apareceu boa oportunidade para 
a gente. Temos um projeto que permite explorarmos terras indígenas de 
acordo com interesse dos índios. Por essa crise internacional, da guerra, o 
Congresso sinalizou em votar esse projeto em regime de urgência. Espero 
que seja aprovado na Câmara já agora em março”, afirmou Bolsonaro em 
entrevista à Rádio Folha de Roraima. A Câmara aprovou, na mesma semana, 
o requerimento de urgência para a tramitação do PL, apresentado pelo líder 
do governo na Câmara, Ricardo Barros (Progressistas-PR). Levantamento 
do Estadão mostrou que o presidente desconsidera o fato de que há mais 
de 500 jazidas de potássio, matéria-prima para fertilizantes, em fase de 
licenciamento para pesquisa e exploração fora de TIs. Bolsonaro também 
criticou a existência de terras indígenas em Roraima. “Roraima é minha 
menina dos olhos. Se eu fosse rei de Roraima, em dez anos teríamos economia 
semelhante à do Japão. É um Estado fantástico. [...] Isso tudo foi perdido, 
mas dá para ser recuperado. É inadmissível, dois terços do Estado estão 
inviabilizados [com as terras indígenas]”, afirmou. “Espero que Roraima 
possa ser um Estado que possa usar suas riquezas, em especial das minerais”.

MEIO EMPREGADO: Abuso de poder; discurso anti-indígena
Com informações de: Estadão, 07/03/2022

GOIÁS
1 Caso
Data: 06/08/2022

VÍTIMA: Homem
POVO(S): TAPUIA
TERRA INDÍGENA: CARRETÃO I
MUNICÍPIO: RUBIATABA
DESCRIÇÃO: Às vésperas do Dia Internacional dos Povos Indígenas (9 de agosto), 

um indígena Tapuia foi preso na TI Carretão por caçar dentro dos limites 
do próprio território. Além da injusta prisão, a PM de Rubiataba ainda fez 
questão de constranger a vítima. Durante a abordagem, na tarde do dia 6, o 
indígena explicou ser do povo Tapuia e que estava portando a arma, dentro 
do território, com a finalidade de caçar. Os policiais alegaram que a vítima era 
“branca, barriguda e careca, portanto, não poderia ser indígena”. Quatro PMs 
ainda posaram para uma foto – com braços cruzados e semblantes “fechados” 
– ao redor do indígena, para intimidá-lo. Em documento encaminhado ao 
MPF de Anápolis, os Tapuia afirmam que o indígena “insistiu para que fosse 
liberado e pediu para que os policiais fossem à casa do cacique para confirmar 
sua identidade, o que também não fizeram, conduzindo-o, em seguida, para a 
delegacia”. Logo que souberam do fato, o cacique da mesma aldeia da vítima 
e o vereador de Nova América, Cleiton Tapuia, foram até à delegacia em Ru-
biataba – a 50 km da TI – para tentar a liberação do indígena. Na delegacia, 
o policial que comandava a diligência também hostilizou e discriminou as 
lideranças, exigindo que provassem que eram “índios de verdade”. Só depois 
de apresentar o documento RANI foi que o tratamento às lideranças indígenas 
mudou, denunciaram os Tapuia ao MPF. Mesmo com todos os documentos, 
a vítima permaneceu presa até o dia seguinte e só foi liberada após pagar 
fiança no valor de R$ 410. A comunidade Tapuia afirmou estar “indignada 
com a atuação da PM, preconceito e despreparo para atuar juntos aos indí-
genas, negando o direito à autodeterminação, desrespeitando a organização 
social e seus costumes”. Os indígenas também encaminharam a denúncia à 
DPU e à DPE de Goiás. No dia 11, foi realizada uma audiência com o MPF 
de Anápolis para tratar. Na ocasião, o povo Tapuia solicitou a federalização 
do caso, considerado “coletivo, já que o território Tapuia foi violado pela PM 
sem a devida autorização da Funai, do MPF, da PF e dos caciques”.

MEIO EMPREGADO: Abuso de autoridade, intimidação, preconceito
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 11/08/2022; Cimi Regional 

Goiás-Tocantins

MATO GROSSO
2 Casos
Data: MARÇO

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): CINTA LARGA
TERRA INDÍGENA: ARIPUANÃ
MUNICÍPIO: JUÍNA

DESCRIÇÃO: A PF deflagrou operação em conjunto com o Ibama, na qual foram 
presos suspeitos de terem envolvimento em esquema de extração de 
ouro ilegal por garimpeiros na região da TI Aripuanã. Durante as ações, 
foram apreendidos dois celulares, sendo constatado que um servidor da 
Funai trabalhava como “agente duplo”, utilizando a função pública para 
repassar a garimpeiros, previamente, informações sobre a realização de 
operações de fiscalização pela PF e pelo Ibama. O servidor cobrava para 
passar as informações. Também foi confirmada a participação de uma 
liderança indígena que recebia 20% do ouro extraído da TI. O proprie-
tário de máquinas a quem foi transmitida a informação de que haveria 
operação policial dirigida aos garimpos estava foragido, e as investigações 
continuariam para identificar os demais envolvidos. Em operação anterior, 
o coordenador da Funai de Ribeirão Cascalheira, Jussielson Gonçalves 
Silva, o sargento da PM Gerrard Maximiliano Rodrigues de Souza e o 
ex-PM do Amazonas, Enoque Bento de Souza, também foram presos em 
operação deflagrada pela PF contra o arrendamento de TIs para produtores  
rurais.

MEIO EMPREGADO: Participação de servidor da Funai em esquema de garimpo ilegal
Com informações de: G1/MT, 21/03/2022

Data: 25/08/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: MARAIWATSÉDÉ
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
DESCRIÇÃO: Reportagem de O Globo revelou que, em um telefonema intercep-

tado pela PF com autorização da Justiça, o presidente da Funai, Marcelo 
Augusto Xavier, ofereceu apoio a um servidor do órgão preso por suspeita 
de participação num esquema de arrendamento ilegal de TIs no estado. 
A gravação foi anexada a um relatório da PF que aponta que Xavier deu 
“sustentação à ilegalidade”. Procurado, o presidente da Funai não quis 
comentar. A interceptação da PF foi feita no início do ano, durante a 
investigação que prendeu o chefe da Funai no município de Ribeirão Cas-
calheira, o ex-fuzileiro naval Jussielson Silva, além de um policial militar 
e um ex-PM, sob a suspeita de cobrança de propina para alugar pastos 
ilegalmente na TI Marãiwatsédé. No dia 18 de fevereiro, o presidente 
da Funai e Jussielson da Silva conversaram ao telefone por 5 minutos e 
48 segundos. A PF havia procurado Jussielson em busca de informações 
sobre os fazendeiros que arrendavam os pastos para gado. No diálogo, 
Xavier protesta e diz que já havia entrado em contato com a delegacia da 
PF responsável pela investigação, localizada em Barra do Garças. “Deixa 
eu te falar uma coisa: eu falei agora com o chefe da Delegacia aqui e me 
parece que eles tão com uma má vontade enorme”, disse o presidente da 
Funai. Xavier, então, promete tomar providências contra os colegas que 
estavam no encalço do servidor e disse que iria recorrer às corregedorias 
da corporação, departamentos encarregados de apurar eventuais desvios 
de conduta de policiais. “Eu vou dar ciência já do caso ao corregedor 
lá de Mato Grosso, ao corregedor nacional da PF aqui e já vou acionar 
nossa corregedoria pra atuar nisso aqui. Pode ficar tranquilo”, afirmou. 
Em seguida, Jussielson da Silva se mostrou grato pelo apoio do chefe e 
respondeu: “Sim, eu agradeço porque a gente está na ponta da lança. O 
senhor é o meu apoio de fogo. O senhor me protegendo, fico mais feliz 
ainda”, diz o servidor que foi preso. Marcelo Xavier, então, tenta acalmar 
o investigado: “Pode ficar tranquilo aí que você tem toda a sustentação 
aqui. Pode ficar sossegado”.

MEIO EMPREGADO: Apoio a servidor preso por arrendamento de TI
Com informações de: O Globo, 25/08/2022

MATO GROSSO DO SUL
4 Casos
Data: 09/02/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Avaeté I
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciaram que fazendeiros, com o apoio da PM, aplicaram 

veneno usando drones em área próxima à retomada Avaeté I, em Dourados. 
Na avaliação dos moradores das áreas de retomada, ao contrário do que 
prega oficialmente, a polícia não tem atuado de modo neutro e pacificador 
dos conflitos, mas tem estabelecido relações amistosas com os fazendeiros, 
causando insegurança às comunidades indígenas.

MEIO EMPREGADO: Apoio da PM à aplicação de veneno por fazendeiros
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul
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Data: 26/02/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: LARANJEIRA NHANDERU E BOQUEIRÃO (BRILHANTEPEGUÁ)
MUNICÍPIO: RIO BRILHANTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada no Tekoha Laranjeira-Nhanderu
DESCRIÇÃO: O batalhão de choque da PM despejou, de forma ilegal e violenta, 

indígenas Guarani-Kaiowá que haviam realizado uma retomada no território 
reivindicado como parte do tekoha Laranjeira Nhanderu. A ação policial 
foi realizada sem mandado judicial, o que tem se tornado uma prática 
da PM no estado, que tem atuado como força de segurança privada em 
defesa de fazendeiros. A ação deixou pelo menos três indígenas feridos 
com balas de borracha.

MEIO EMPREGADO: Despejo com uso de violência e sem mandado judicial pela PM
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 26/02/2022; Cimi Regional 

Mato Grosso do Sul

Data: 03/02/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Aratikuty (retomada)
DESCRIÇÃO: Na manhã do dia 3 de fevereiro, policiais ajudaram na escolta, jun-

to com seguranças privados, de um trator para a limpeza de um terreno 
limítrofe com o Tekoha Aratikuty, área de retomada Guarani-Kaiowá no 
entorno da Reserva de Dourados. Os seguranças privados ameaçaram as 
famílias indígenas dizendo que voltariam para queimarem as suas casas. 
A polícia não fez nada para conter as ameaças e o conflito que, de fato, 
aconteceu na noite desse mesmo dia, com ameaças, intimidações e tiros 
contra a comunidade indígena.

MEIO EMPREGADO: Ação truculenta e ameaças por PMs e seguranças privados
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 22/05/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: TAQUAPERÍ
MUNICÍPIO: CORONEL SAPUCAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Jopara (retomada)
DESCRIÇÃO: O DOF fez um bloqueio policial, impedindo os indígenas de terem 

acesso ao Tekoha Jopara, retomada próxima à Reserva de Taquaperi, e 
de circularem entre a retomada e a reserva. A barreira foi posicionada na 
rodovia MS-286, que atravessa a reserva e dá acesso a outras comunida-
des indígenas da região – que ficaram, na prática, isoladas. O DOF possui 
histórico de violências contra os povos Guarani e Kaiowá, com denúncias 
de ataques contra as comunidades há cerca de uma década. Os Guarani e 
Kaiowá cobraram apuração federal do assassinato do jovem indígena Alex 
Recate Vasques Lopes, assassinado cruelmente no dia anterior ao bloqueio, 
e temiam ser alvo da violência de policiais e fazendeiros. A tensão no local 
ainda persistia. Segundo o relato de lideranças da comunidade, no dia 21, 
Alex teria deixado a reserva Taquaperi, onde morava, junto com dois outros 
jovens Guarani Kaiowá para buscar lenha numa área do entorno. Lá, teria 
sido assassinado, e seu corpo teria sido levado para o lado paraguaio da 
fronteira, que fica a menos de dez km dos limites da reserva. A situação 
de extrema violência foi o que motivou os Guarani e Kaiowá a realizarem 
a retomada.

MEIO EMPREGADO: Bloqueio policial impedindo acesso ao tekoha
Com informações de: Comunidade; Assessoria de Comunicação do Cimi, 22/05/2022; 

Cimi Regional Mato Grosso do Sul

MINAS GERAIS
1 Caso
Data: 29/08/2022

VÍTIMA: Manifestantes indígenas
POVO(S): Vários
MUNICÍPIO: GOVERNADOR VALADARES
LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-116
DESCRIÇÃO: No dia 29 de agosto, durante uma manifestação de indígenas e 

movimentos sociais contra o marco temporal e o aparelhamento da Funai, 
na BR-116, em Governador Valadares, um policial foi flagrado em vídeo 
sacando uma arma e ameaçando os manifestantes. De acordo com uma 

integrante do MST, que apoiou os indígenas durante a manifestação, “ele 
estava bem agressivo, mas logo em seguida recuou. Os agentes da PRF e da 
PF, que estavam lá acompanhando o protesto a todo instante, não fizeram 
nada. Por isso, como ele não foi detido, ainda não conseguimos identificar 
quem era”. Ainda de acordo com a integrante do MST, pouco antes da ma-
nifestação terminar e a rodovia ser liberada, motoristas tentaram furar o 
bloqueio. A assessoria de imprensa da PRF em Minas informou ao portal 
O Tempo que o homem que aparece armado nos vídeos foi identificado 
pelos agentes da corporação como “um policial, que possui porte de armas e 
estava com sua arma em situação regularizada” – razão pela qual, segundo 
a PRF, “o policial pôde prosseguir viagem”. A assessoria não detalhou em 
qual corporação o homem estaria lotado. A assessoria da PF o governo de 
Minas, quiestionados, não se manifestaram.

MEIO EMPREGADO: Ameaça com arma de fogo por PM
Com informações de: Portal O Tempo, 29/08/2022

PARÁ
3 Casos
Data: 14/12/2022

VÍTIMA: Isolados
POVO(S): ISOLADOS
TERRA INDÍGENA: ITUNA/ITATÁ
MUNICÍPIO: ALTAMIRA
DESCRIÇÃO: Geovanio Katukina, coordenador da CGIIRC da Funai, foi alvo de uma 

operação que investigava o desmatamento na TI Ituna-Itatá, onde vivem 
indígenas isolados. Ele é investigado por dificultar a proteção de indígenas 
isolados nesta TI, uma das mais invadidas e desmatadas do Brasil. A operação, 
denominada “Avarus”, foi deflagrada pela PF, Ibama, Força Nacional e MPF 
em quatro estados e no DF. O cargo de Geovanio Katukina já foi ocupado 
pelo indigenista Bruno Pereira, assassinado no Vale do Javari. A operação 
“Avarus” investiga fazendeiros e servidores públicos que comercializavam 
terras protegidas. Os agentes destruíram um acampamento e retiraram 
equipamentos utilizados para desmatar a TI.

MEIO EMPREGADO: Uso de cargo na direção da Funai para negociar TI
Com informações de: G1/PA, 14/12/2022

Data: 08/12/2022
VÍTIMA: Menina indígena
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO XINGU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Parakanã
DESCRIÇÃO: Uma manifestação foi realizada em frente a sede do MP em Altamira, 

sudoeste do Pará. Indígenas exigiam o retorno de uma criança de dois anos 
para a aldeia Parakanã que fica em São Félix do Xingu, na TI Apyterewa. 
A aldeia fica a 580 km de Altamira, mas os indígenas vão à cidade para 
participar de reuniões. Em uma dessas estadias, a mãe da menina ficou 
hospedada junto com os três filhos no centro da cidade e informou que 
saiu para fazer uma diária, deixando as crianças na responsabilidade de 
um adulto. Mas o Conselho Tutelar de Altamira teria flagrado a criança 
brincando sem a companhia de adultos em frente ao próprio MP e leva-
do ela até o abrigo do município, sem acionar os órgãos indigenistas. A 
mãe ainda informou que a criança saiu da residência sem que ninguém 
percebesse e que os irmãos estariam assistindo televisão: “Essa criança 
não estava jogada. E sem o conhecimento da Funai, do MPF e nem infor-
maram aos pais, o que é mais grave ainda. E a gente como liderança veio 
atrás, em busca de uma resposta para que ela volte pra aldeia”, conta o 
cacique Léo Xipaia. Na contrapartida, o conselho, que tratou o caso como 
abandono de incapaz, repassou às lideranças que não sabia que a criança 
era indígena. Após a manifestação, a menina, que ficou no abrigo por 
cinco dias, retornou à aldeia.

MEIO EMPREGADO: Retirada de criança do meio familiar
Com informações de: Xingu 230, 13/12/2022

Data: 04/08/2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KAYAPÓ, XIKRIN
TERRA INDÍGENA: TRINCHEIRA / BACAJÁ
MUNICÍPIO: São Félix do Xingu
DESCRIÇÃO: O Ministério da Defesa negou atender um pedido da PF para que as 

Forças Armadas auxiliassem, no fim de julho, uma complexa ação de retirada 
de invasores e gado da TI Trincheira/Bacajá. A PF havia solicitado auxílio 
na logística da operação, com a montagem de alojamentos provisórios 
e leitos para os agentes da PF e da FNSP. Houve inclusive a proposta de 
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que a Defesa fosse ressarcida, mas não houve colaboração por parte dos 
militares. Em nota, o Ministério da Defesa disse ter informado a PF sobre 
“possibilidade de apoio em data posterior”. A pasta afirmou levar em conta 
a disponibilidade de recursos financeiros e a “necessidade das medidas de 
preparação adequadas, por se tratar de local isolado sem qualquer estrutura 
de suporte”. A ausência das Forças Armadas em operações do tipo, apesar 
dos pedidos por ajuda em logística, passou a ser constante, especialmente 
o fornecimento de aeronaves para sobrevoos e acessos a áreas de garimpo 
ilegal. Segundo a Folha de São Paulo, investigadores que cuidam de inqué-
ritos sobre extração de ouro em TIs afirmam que as Forças Armadas se 
recusam a fornecer aeronaves para ações que tentam coibir o avanço da 
estrutura logística de garimpeiros. A operação no Pará para retirada de cerca 
de mil posseiros e de 700 a mil cabeças de gado atribuídas a grileiros era 
conduzida pela PF desde 24 de julho. A ação prosseguia com dificuldades 
na TI onde vivem os povos Kayapó e Xikrin, por determinação do STF no 
âmbito da ADPF 709.

MEIO EMPREGADO: Falta de apoio à retirada de invasores de TI
Com informações de: Folha/Uol, 04/08/2022

PARANÁ
1 Caso
Data: 30/03/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA PYAHU
MUNICÍPIO: SANTA HELENA
DESCRIÇÃO: Liderança do Tekoha Pyahu denunciou que duas viaturas da Polícia 

Ambiental, acompanhados de funcionários da Itaipu, adentraram a comu-
nidade com um drone, sobrevoaram a aldeia e fizeram fotos das moradias 
indígenas. Os policiais alegaram que tinham recebido uma denúncia anônima 
de que os Avá-Guarani haviam aberto uma estrada e que tinha aumentado 
o número de moradores. Segundo a liderança, essa denúncia não procede. 
Nem o MPF e nem a Funai haviam sido informados desta ação.

MEIO EMPREGADO: Ação policial indevida
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Sul

RIO GRANDE DO SUL
2 Casos
Data: 30/09/2022

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XOKLENG
MUNICÍPIO: SAO FRANCISCO DE PAULA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Xokleng Konglui
DESCRIÇÃO: Na tarde de 30 de setembro, policiais federais e policiais militares 

ambientais, fortemente armados, se dirigiram para a comunidade Xokleng 
Konglui, onde inquiriram as pessoas que lá estavam sobre uma suposta 
exploração madeireira dentro da Flona de São Francisco de Paula. Alegaram 
que houve denúncia de que os indígenas estariam derrubando árvores. 
Segundo os relatos das lideranças Xokleng, os policiais, antes de invadirem 
a comunidade, estiveram por mais de uma hora dentro dos espaços da 
Flona. Os indígenas identificaram que um drone sobrevoou a margem da 
estrada onde estão as moradias e, depois de alguns minutos, os agentes 
de polícia adentraram o espaço das casas fotografando, filmando tudo e 
todos, ao mesmo tempo em que faziam perguntas sobre a origem das tábuas 
utilizadas na construção das casas, sugerindo, com ilações, que elas haviam 
sido construídas com madeira de origem ilícita. As lideranças exigiram 
respeito e solicitaram dos policiais que apresentassem um mandado judicial 
ou outro documento que lhes desse autorização para aquela diligência na 
comunidade. As famílias da retomada Xokleng Konglui passam por todas 
as intempéries, enfrentam o frio extremo, a chuva, a falta de moradia, 
de saneamento básico, de comida e água. Convivem e se deparam com a 
insensibilidade dos órgãos públicos e a omissão da Funai. Mas, pior do que 
tudo, são as perseguições contínuas por parte da administração da Flona, o 
abuso de autoridade e as investidas criminalizantes das polícias. A madeira 
utilizada pelos indígenas para a construção de suas casas foi adquirida e 
doada por entidades apoiadoras e pela solidariedade de pessoas físicas. A 
investida da polícia foi ilegal e as denúncias são infundadas. A comunidade 
e apoiadores reivindicaram que o MPF e a DPU busquem, junto ao Poder 
Judiciário, medidas para que os casos de abuso de poder, as ameaças, os 
constrangimentos ilegais e a denunciação caluniosa cessem definitivamente.

MEIO EMPREGADO: Abuso de autoridade e intimidação
Com informações de: Cimi Regional Sul, 03/10/2022

Data: 20/07/2022
VÍTIMA: Clarice Mbya Guarani
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: GUARANI BARRA DO OURO
MUNICÍPIO: OSÓRIO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-101
DESCRIÇÃO: Lideranças Mbya Guarani denunciam abuso de poder, constrangimento 

ilegal, intimidação e preconceito contra uma mulher indígena por agentes da 
PRF do posto policial localizado na BR-101, em Osório. Na tarde do dia 20 
de julho, Clarice Mbya Guarani, da comunidade indígena de Barra do Ouro 
se dirigia de Uber para a comunidade Sol Nascente, na mesma localidade, 
quando, durante abordagem ao motorista, foi constrangida e agredida 
verbalmente por policiais rodoviários. De acordo com o relato do motorista, 
não identificado por segurança, ele foi abordado para mostrar carteira de 
habilitação, documento do veículo e, ainda, obrigado a abrir porta-malas 
para averiguações. Não satisfeitos, os agentes passaram a interrogar a 
indígena de forma autoritária e também recolheram os documentos dela 
para averiguações. Percebendo se tratar de uma mulher indígena, pergun-
taram para onde estavam se deslocando, chegando a inquirir o motorista 
sobre “o que ele pretendia” com Clarice. Ele relatou que, quando explicou 
que havia sido contratado para levá-la a outra comunidade indígena em 
Osório, um dos três policiais, o mais exaltado, retrucou de forma rude 
que “em Osório não havia nenhuma comunidade indígena”. Esse mesmo 
policial se dirigiu a Clarice, de forma descontrolada, querendo saber dela 
para onde iria e o que iria fazer. Clarice tem como língua mãe o Guarani 
e, por isso, sente dificuldade de falar português, além de ter ficado muito 
nervosa e com medo diante da brutalidade da abordagem. O policial passou 
a proferir palavras ofensivas à indígena e queria obrigá-la a falar somente 
em português, afirmando que ela era “obrigada” a saber o idioma. “Ela 
estava quase em pânico e não conseguia mais falar, a situação ficou muito 
tensa, chegando a constranger os outros dois policiais”, contou o motorista. 
Depois de muitos palavrões, intimidação, constrangimento ilegal, abuso 
de poder e as mais variadas formas de preconceito contra a indígena, os 
policiais decidiram liberar o veículo. Chegaram a afirmar que não queriam 
mais vê-los pela rodovia. As lideranças indígenas da comunidade Barra 
do Ouro denunciaram a violência às entidades indigenistas e instituições 
públicas. Os indígenas cobraram providências das autoridades, afirmando: 
“basta de racismo, basta de violência, basta de truculência, de ameaças e de 
constrangimento policial. Eles não estão acima da lei, eles devem respeitá-la”.

MEIO EMPREGADO: Abuso de poder; racismo
Com informações de: Cimi Regional Sul, 01/08/2022

RONDÔNIA
1 Caso
Data: 01/05/2022

VÍTIMA: Comunidade indígena
POVO(S): URU-EU-WAU-WAU
TERRA INDÍGENA: URU-EU-WAU-WAU
MUNICÍPIO: Nova Mamoré
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Distrito de Jacinópolis
DESCRIÇÃO: As invasões nas TIs de Rondônia têm se intensificado e sido incentivadas 

pelos governos e autoridades. A TI Uru-Eu-Wau-Wau é um dos territórios mais 
impactados pelo desmatamento, que aumentou nos últimos anos, e tem sido 
utilizada como pastagem para gado. Em discurso durante audiência pública 
realizada pela Assembleia Legislativa de Rondônia no distrito de Jacinópo-
lis, em Nova Mamoré, no dia 1º, o deputado estadual Geraldo da Rondônia 
(PSC) afirmou: “Quando vier [fiscalização], usa meu nome. Me liga, que eu 
vou ajudar vocês a botar fogo na caminhonete deles. Vamos botar fogo nos 
caminhões deles, nos carros deles [dos agentes de fiscalização ambiental]. E 
vamos combinar mais uma coisa? Vamos fazer um manifesto pra não deixar 
eles entrarem aqui nessa região”. Segundo o Procurador da República em 
Rondônia, Raphael Bevilaqua, o Poder Público tem incentivado as invasões, 
ao divulgar que o garimpo seria regularizado nas TIs e UCs. “A gente tem 
investigado, mas infelizmente o Poder Público não vem fornecendo as verbas 
adequadas para fiscalização e, discursando a favor dessas ilegalidades em 
áreas que são protegidas, está dificultando o trabalho do MPF”.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de deputado contra fiscalização ambiental
Com informações de: G1/RO, 07/06/2022

RORAIMA
2 Casos
Data: 16/03/2022

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): WARAO
MUNICÍPIO: BOA VISTA
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LOCAL DA OCORRÊNCIA: Abrigo Pintolândia, em Boa Vista (RR)
DESCRIÇÃO: Matéria da Repórter Brasil relata que liderança indígena venezuelana 

e organizações da sociedade civil acusaram militares de violência contra 
os acolhidos no abrigo Pintolândia. “Hoje trouxemos comida, amanhã 
não vai ter”. A ameaça foi feita por um militar a indígenas venezuelanos 
do povo Warao que vivem em um abrigo para refugiados em Boa Vista, 
segundo um cacique que relatou o caso sob condição de anonimato. Essa 
e outras intimidações feitas em março foram motivadas pela resistência 
dos indígenas à decisão da Operação Acolhida e da ACNUR de mudá-los 
para o abrigo Rondon 3, um superabrigo com capacidade para até três mil 
pessoas. Ninguém foi consultado previamente e o prazo final para a mudança 
era no final do mês. Os indígenas contam terem sido surpreendidos por 
oficiais do Exército dentro do abrigo Pintolândia, onde já foram registradas 
denúncias de maus-tratos por parte dos militares. Itens de artesanato, 
vendidos na cidade, foram confiscados e cordas das redes, usadas no lugar 
de camas, cortadas. Um homem foi agredido e indígenas que trabalham 
com instituições internacionais, ameaçados de perder o emprego. Os 
presentes foram avisados que a luz seria cortada e quem quisesse ficar no 
abrigo estaria à própria sorte. Os Warao temiam ficar em situação ainda 
mais vulnerável no outro abrigo e relataram problemas como insegurança 
e dificuldade de acesso a escolas. Organizações  classificaram a ação do 
Exército como “truculenta” e criticaram as autoridades envolvidas, não 
apenas pela falta de consulta, mas também pela ausência de soluções de 
moradia dignas e fixas, em contraposição aos abrigos, que deveriam ser 
temporários. Em nota, Operação Acolhida e ACNUR afirmaram que a mu-
dança de abrigo foi notificada em novembro de 2021, uma vez que foram 
identificados “problemas irreparáveis de infraestrutura”, e que a mudança 
seria “voluntária” e alegaram não estar cientes das denúncias. O advogado 
e assessor jurídico do CIR, Ivo Macuxi, afirmou que a remoção forçada 
deveria ser paralisada e caracterizou-a como “mais uma ação truculenta 
da Operação Acolhida com aval de uma agência da ONU”. Em relatório 
sobre violações de direitos humanos e crise migratória na região, o CNDH 
afirma que “os relatos são alarmantes sobre a prevalência de um sentimento 
de pressão, medo e desinformação entre a população indígena migrante 
e a reestruturação dos abrigos”. Também consta no relatório a denúncia, 
feita pela Repórter Brasil, da criação do “Cantinho da Vergonha”, espaço 
de confinamento involuntário onde eram detidos, sem mandado judicial, 
indígenas venezuelanos em condição de alcoolismo.

MEIO EMPREGADO: Remoção forçada de abrigo para refugiados
Com informações de: Repórter Brasil, 24/03/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Professores indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: BOA VISTA
DESCRIÇÃO: A Opirr (Organização dos Professores Indígenas de Roraima) 

repudiou a nomeação da professora Irisnaide de Souza Silva para a 
diretoria do departamento estadual de educação escolar indígena. Em 
nota, a entidade classificou a decisão do governador Antonio Denarium 
(Progressistas) como “autoritária e arbitrária”, pois “atropela e desres-
peita os direitos dos povos indígenas assegurados na legislação brasileira 
e tratados internacionais”. A Opirr criticou a demora nas nomeações 
dos três professores indicados na assembleia realizada em junho com 
a classe, que ainda contou com a presença do secretário estadual de 
Educação, Nonato Mesquita, e de Irisnaide Macuxi, como é conhecida a 
presidente da Sodiurr (Sociedade de Defesa dos Índios Unidos do Norte de 
Roraima). Segundo a Opirr, a docente em nenhum momento manifestou 
interesse na eleição e tampouco foi indicada por qualquer região, tuxaua 
ou liderança. Indicados, os professores Edite Andrade e Ednilton André 
desistiram de assumir o cargo após esperarem, respectivamente, 30 e 60 
dias. A terceira colocada, Gleide Almeida, foi nomeada após 44 dias. Ela 
ficou no cargo apenas 27 dias e foi exonerada sem aviso prévio enquanto 
estava de férias, relata a Opirr.

MEIO EMPREGADO: Nomeação de cargo educacional sem consulta aos indígenas
Com informações de: Folha de Boa Vista, 12/12/2022

SÃO PAULO
4 Casos
Data: 03/11/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: KA’AGUY HOVY
MUNICÍPIO: IGUAPE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Yakã Mirim

DESCRIÇÃO: No dia 3 de novembro, o Fórum dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais do Vale do Ribeira reuniu representantes de comunidades indígenas, 
caboclas, quilombolas e caiçaras na aldeia Yakã Mirim, TI Ka’aguy Hovy. 
No encontro foram feitas denúncias relativas à omissão do poder público 
no cumprimento de suas obrigações para com essas comunidades, que 
resistiram à política assimilacionista do governo Bolsonaro em seus terri-
tórios. Entre os mais diversos tipos de falta de assistência, os indígenas e 
as comunidades da região enfrentam a falta de energia elétrica, solicitada 
mais de um ano junto à companhia Elektro. Os serviços iniciaram, mais 
não foram concluídos. Após os funcionários da companhia terem feito 
inspeção na área e instalado o poste para receber a rede elétrica da rua 
até a aldeia, foi informado que o prefeito de Iguape, Wilson Almeida Lima 
(PSDB), teria entrado com ofício junto à companhia, proibindo a insta-
lação de energia elétrica, mediante multa diária, caso a concessionária 
desobedecesse a ordem.

MEIO EMPREGADO: Abuso de autoridade
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 08/12/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: TUPÃ REKO
MUNICÍPIO: MIRACATU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI Tupã Reko/ Itapu Mirim Aldeia Amba Porã
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciam interferência indevida de servidores da Funai 

no processo de demarcação da TI Tupã Reko/Itapu Mirim, do povo Guarani 
Nhandewa. Segundo relatos de lideranças, o novo coordenador regional 
da unidade descentralizada da Funai de Itanhaém (SP), acompanhado de 
mais dois servidores do órgão, teria sugerido aos indígenas a diminuição 
do tamanho atual da área reivindicada pela comunidade como território 
tradicionalmente ocupado, sob pretexto de acelerar o processo demarca-
tório. Para isso, os indígenas teriam que se retirar das áreas reivindicadas 
pelos terceiros, dizendo que “se Bolsonaro ganhar a eleição, vai ficar muito 
difícil pra vocês aí” e “se não tiver demarcação, vocês irão perder tudo se 
não fizerem negócio com ele”. Tal atitude viola os princípios da fundação 
e caracteriza evidente conflito de interesse por parte do servidor; À Fu-
nai, compete constituir grupos de estudo para dar início ao processo de 
demarcação da TI, após décadas de espera pelo povo Guarani Nhadewa. 
Os servidores têm o dever de atender ao direito de autodeterminação dos 
povos ao seu território, ao invés de tentar coagi-los a uma negociação com 
a qual não concordam. 

MEIO EMPREGADO: Intimidação; Interferência em processo demarcatório
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/02/2022
VÍTIMA: J.M.P.
POVO(S): PANKARARU
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Sistema penitenciário
DESCRIÇÃO: J.M.P. estava preso por 8 anos sem ser identificado como indígena, 

o que permitiria a ele um procedimento jurídico diferenciado; além disso, 
sua família não foi informada sobre a prisão e, inclusive, achava que J.M.P. 
estivesse morto. A Secretaria de Penitenciária não realizou nenhuma ajuda 
para J.M.P. nesse sentido. Depois de receber uma carta de dentro do pre-
sídio, a família entrou em contato com a Defensoria para identificação de 
J.M.P. como indígena, apresentando informações quanto ao povo, a terra e 
a família, inclusive enviando uma cópia de um documento da Funai. Mesmo 
assim, o diretor do presídio solicitava provas, e pessoas próximas a J.M.P. 
diziam para ele não acreditar que era indígena.

MEIO EMPREGADO: Negação de direitos de indígena preso
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/02/2022
VÍTIMA: F.A.S.
MUNICÍPIO: GUARULHOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Sistema penitenciário
DESCRIÇÃO: F.A.S. está preso há 5 anos e não tem nenhum procedimento 

jurídico nem atendimento penitenciário diferenciados, aos quais, por 
ser indígena, teria direito. Sua família não compreende o processo ju-
diciário, nem conhece o tempo determinado de privação de liberdade. 
A equipe do Cimi foi procurada para auxiliar no envio de endereço para 
que F.A.S. pudesse sair temporariamente para o convívio familiar, já que 
o presídio não aceitava o fato da família, que mora em uma aldeia, não 
ter endereço formal.

MEIO EMPREGADO: Negação de direitos de indígena preso
Com informações de: Cimi Regional Sul
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Em 2022, foram registrados 27 casos de ameaças de 
morte contra indígenas. No Amazonas foram regis-
trados dois casos. Os estados da Bahia, Ceará, Mato 

Grosso, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, São Paulo 
e Tocantins registraram um caso cada, envolvendo ameaças 
feitas contra comunidades inteiras. 

No Maranhão foram registrados sete casos, sendo as 
principais vítimas as lideranças que participam dos grupos 
conhecidos como “Guardiões da Floresta”, que realizam ativi-
dades de monitoramento e proteção territorial – e ficaram 
ainda mais expostas à pressão de invasores, nos últimos anos, 
à medida que as ações de fiscalização por parte dos órgãos 
responsáveis foram reduzidas pelo governo federal.

No Mato Grosso do Sul, houve registro de quatro casos, 
dois deles envolvendo toda a comunidade e dois relativos 
a lideranças; cabe ressaltar que, neste estado, os indígenas 
relatam que as ameaças ocorrem diuturnamente – o que faz 
dos registros contidos neste relatório uma pequena amostra 
dos casos, face ao grande número de ocorrências. No Pará 
também foram registrados quatro casos, todos de lideranças 
atuantes na luta contra as invasões e o garimpo ilegal na 

região. No Rio de Janeiro, ocorreram dois casos de ameaças, 
sendo um a uma comunidade e outro direcionado a uma 
liderança. 

No Amazonas, os casos citados ocorreram no Vale do 
Javari, território onde foram cometidos os assassinatos de 
extrema crueldade contra o indigenista Bruno Pereira e o 
jornalista Dom Phillips. Em um dos casos, um grupo de apro-
ximadamente 30 indígenas Kanamari, incluindo crianças e 
mulheres, foi ameaçado por pescadores ilegais armados. Um 
deles apontou a espingarda para uma liderança, dizendo que 
ela teria o mesmo fim de Bruno e Dom. E completou: “Só não 
vou te matar agora porque tem muita criança e testemunha 
aqui. Mas você já estava na lista”.

No extremo sul da Bahia, as ameaças ao povo Pataxó, 
em muitos casos, concretizaram-se em violentos ataques 
armados contra comunidades inteiras, nas TIs Comexatibá e 
Barra Velha do Monte Pascoal. Indígenas Pataxó tiveram as 
comunidades cercadas nas entradas e saídas por pistoleiros 
fortemente armados, a mando de fazendeiros da região, com 
ordens de “meter bala” em qualquer indígena que tentasse 
passar pelas fazendas que cortam o território. 

AMEAÇA DE MORTE

Guardiões da Floresta Ka’apor. Por realizarem ações de monitoramento e proteção de seus territórios, são alvos constantes das ameaças e intimidações de invasores

Foto: Guilherme Cavalli/Cimi
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No Maranhão, as ameaças contra Guardiões da Floresta 
partiram de invasores como caçadores, pescadores, madei-
reiros e narcotraficantes. Na TI Porquinhos, por exemplo, 
lideranças indígenas relatam a presença de cercas elétricas, 
pistas de pouso de aeronaves de pequeno porte, jagunços 
armados, limitação de horário para transitar pelas estradas 
dentro da própria terra por parte das empresas e fazendeiros 
da região.

No Mato Grosso do Sul, as ameaças são constantes. 
Em um dos casos ocorridos na TI Yvy Katu, lideranças foram 
ameaçadas por homens armados que pressionaram as famílias 
Guarani Nhandeva a ceder suas terras para arrendamento, 
incentivados pelo governo Bolsonaro e autoridades locais. 
Uma das lideranças ameaçadas foi Leila Rocha, de 61 anos, que 
tem denunciado as invasões do território e os arrendamentos 
ilegais para plantação de soja e criação de gado. Leila relata 
que os agressores a ameaçaram na frente da filha e do neto 
de apenas 6 anos.

No Pará, as ameaças às lideranças que denunciam o 
garimpo ilegal se intensificaram e revelaram o reflexo da 
violência praticada contra Bruno e Dom em outras regiões 
amazônicas que enfrentam situações correlatas à que eles 
combatiam e reportavam no Vale do Javari.

Num desses casos, vigilantes indígenas que patrulhavam 
o rio Xingu se aproximaram de embarcações para repassar 
orientações a fim de impedir a pesca predatória, comum na 
região. Um dos pescadores abordados, alterado, interrompeu 
os indígenas para tirar satisfações. Em tom de ameaça, o 
homem fez questão de exibir uma “escopeta calibre 12 de 
repetição”. Ao denunciar o caso, um dos indígenas relatou 

que “o pescador usou as mesmas 
falas que vimos na TV no caso 
do Vale do Javari. Ele disse que 
a área não é indígena, que eles 
tinham o direito de pescar ali e 
que o acesso deles não pode ser 
impedido”.

Em Rondônia, o povo 
Karipuna recorreu ao Conselho 
de Direitos Humanos da ONU 
para denunciar as ameaças que 
vêm sofrendo há anos dentro de 
sua terra demarcada. Adriano 
Karipuna relatou: “Meu povo 
está desesperado. Estamos 
cercados pelos invasores do 
nosso território. Tememos ser 
assassinados dentro de nossa 

própria aldeia. Estamos sob risco intenso de deixarmos de 
existir enquanto povo”. A liderança afirmou que “o governo 
brasileiro facilita a invasão e a devastação dos territórios 
indígenas. O presidente Bolsonaro, com seus discursos de 
ódio e atos contrários aos nossos direitos, põe em sério 
perigo a nossa integridade territorial, cultural e física”.

Em São Paulo, foram os Guarani Mbya a receberem 
ameaças. No dia seguinte à vitória de Lula nas eleições presi-
denciais, um homem desconhecido pela comunidade da TI 
Jaraguá, na capital paulista, passou gritando que os Guarani 
seriam eleitores de Lula e que, por isso, todos deveriam ser 

mortos. As crianças que brincavam na praça ficaram assus-
tadas e as mulheres correram para buscá-las e levá-las para 
dentro da aldeia. Segundo o relato das Mbya, não foi a primeira 
vez que esse tipo de ameaça aconteceu.

AMEAÇA DE MORTE
27 Casos

AMAZONAS
2 Casos
Data: 09/11/2022

VÍTIMA: Liderança indígena
POVO(S): KANAMARI
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Volta do Bindá, na calha do rio Itacoaí
DESCRIÇÃO: Um grupo de, aproximadamente, 30 indígenas Kanamari, entre eles 

muitas mulheres e crianças, retornavam de um encontro na aldeia Massapê, 
no rio Itacoaí, no dia 9 de novembro, e se deparam com um grupo de três 
pescadores ilegais armados, próximo da Base da Frente de Proteção do 
Itacoaí-Ituí, na TI Vale do Javari. Um dos barcos que levava 12 indígenas 
(cinco mulheres, quatro homens e três crianças), ao passar pela embarcação 
de pescadores não indígenas, percebeu que estavam saqueando o território, 
pois a embarcação estava cheia de quelônios, caça e peixes. As lideranças se 
aproximaram. Uma delas recebeu proposta de suborno para que não fossem 
denunciados. Ofereceram tracajás como pagamento pelo silêncio. Outra 
liderança se aproximou e, questiou a insistência em invadirem o território. 
O invasor, em resposta, apontou a espingarda para seu peito e disse, clara-
mente, que todas as lideranças iriam ter o mesmo fim do indigenista Bruno 
Pereira e do jornalista Dom [Phillips]. A liderança relata que o pescador 
clandestino disse: “vou tirar a máscara para você ver meu rosto e te avisar 
que por conta de atitudes assim que Bruno e Dom foram mortos pela nossa 
equipe e você será o próximo. Só não vou te matar agora porque tem muita 
criança e testemunha aqui. Mas, você já estava na lista. Só que não tinha 
certeza, mas agora tenho certeza. A partir de agora, quando eu chegar em 
Atalaia você não vai escapar. Vamos te matar como aconteceu com o Bruno 
e o outro”. Segundo o reato da liderança, o pescador disse essas frases na 
frente da sua filha pequena, que ficou assustada e com medo. Depois das 
ameaças, a embarcação seguiu para Atalaia e a liderança ficou muito tempo 
depois trancada em casa, com medo de sair. Para ela, as conclusões oficiais 
do caso dos assassinatos de Bruno Pereira e Dom Phillips, em junho, não 
trouxeram amparo ou proteção aos indígenas nem resolveram a situação. A 
liderança ameaçada diz que “não adiantou a gente fazer manifestação. Não 
adiantou trazer equipe grande [de autoridades] no auditório da Univaja. 
Foi tudo temporário. As invasões continuam”.

MEIO EMPREGADO: Intimidações com arma de fogo
Com informações de: Associação Kanamary do Vale do Javari-Akavaja, 17/11/2022; 

Amazônia Real 17/11/2022

Data: Julho 2022
VÍTIMA: indígenas e servidores
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
DESCRIÇÃO: O Globo noticia que a relatora da Comissão Externa da Câmara dos 

Deputados que acompanha as investigações sobre as mortes de Bruno Pereira 
e Dom Phillips, a deputada federal Vivi Reis, do PSOL do Pará, apresentou 
à PGR uma lista de 14 pessoas que sofrem ameaças de morte na região do 
Vale do Javari. A relação inclui indígenas, servidores da Funai, integrantes 
da Univaja e indigenistas. O documento, que solicita que oito das vítimas 
de ameaças ingressem no Programa de Proteção a Defensores de Direitos 
Humanos, foi entregue à procuradora Eliana Torelly, coordenadora da 
6ª CCR do MPF. A iniciativa surgiu a partir de uma solicitação feita pela 
Univaja. Vivi Reis integrou a comitiva de parlamentares que na semana 
passada visitou os municípios de Atalaia do Norte e Tabatinga (AM), onde 
o indigenista e o jornalista inglês foram mortos, em 5 de junho. Durante 
a visita, os parlamentares ouviram os relatos de indígenas e moradores da 
região, muitos dos quais ameaçados por pescadores ilegais que enriquecem 
a partir da pesca do pirarucu, peixe amazônico que pode pesar até 200 
quilos, além da caça ilegal de antas, queixadas e tartarugas.

MEIO EMPREGADO: Ameaça de morte
Com informações de: Globo, 07/07/2022

Adriano Karipuna, 
de Rondônia, relatou 
à ONU: ‘‘Estamos 
cercados pelos 
invasores do nosso 
território. Tememos ser 
assassinados dentro 
de nossa própria 
aldeia. O governo 
brasileiro facilita a 
invasão e a devastação 
de territórios’’
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BAHIA
1 Caso
Data: JULHO-AGOSTO

VÍTIMA: Mulheres, homens e crianças
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Boca da Mata e Cassiana
DESCRIÇÃO: Indígenas Pataxó da TI Barra Velha, localizada no sul da Bahia, 

denunciam cerco de pistoleiros fortemente armados, que têm ordens de 
fazendeiros da região para “meter bala” em qualquer indígena que tente 
passar por fazendas. Desde julho, famílias vêm sendo impedidas de tran-
sitar pelas fazendas – único acesso para as cidades e vilas próximas – para 
realizar compras ou trabalhar. “Faz mês que não andamos mais livres pelo 
território e por onde saímos da aldeia, o único acesso são as fazendas”, 
escreveu Cleidiane Ponçada Santana, moradora da região há mais de 29 
anos. “Não estamos conseguindo sair porque as entradas e estradas das 
comunidades estão sendo fiscalizadas por pistoleiros fortemente armados”. 
A liderança Pataxó pede socorro às autoridades diante da situação grave. 
Em outro documento, moradores do TI, reiteram a denúncia: “os ataques 
são constantes por parte dos pistoleiros e milicianos da região. Tiros são 
ouvidos a todos os momentos e muitos comentários que vão invadir as 
aldeias”. Ele também alerta que a imprensa regional tem produzido notícias 
falsas para atentar contra a reputação dos indígenas. Entre as inverdades 
propagadas estaria a queimada de pertences em fazendas, que seriam feitas 
pelos próprios pistoleiros a mando de fazendeiros para acusar os indígenas.

MEIO EMPREGADO: Cerco e ameaças de morte
Com informações de: Carta Capital e Portal Bahia Extremo Sul, 15/08/2022

CEARÁ
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Liderança indígena
POVO(S): ANACÉ
TERRA INDÍGENA: ANACÉ
MUNICÍPIO: CAUCAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Parnamirim
DESCRIÇÃO: Após o povo Anacé ter retomado a terra tradicional que estava na 

posse de um grande latifundiário da região, este contratou capangas para 
rondar a área de retomada. Vários homens a cavalo armados, ameaçaram 
e intimidaram, velada e explicitamente, os indígenas da retomada. Quan-
do identificaram uma das lideranças jovens da retomada, começaram a 
ameaçá-la de morte ao longo do ano. Foi feito boletim de ocorrência e 
notificação à DPU.

MEIO EMPREGADO: Ameaça de morte e intimidação com arma de fogo
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Nordeste

MARANHÃO
7 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Guardiões da Floresta da TI Porquinhos
POVO(S): CANELA APÃNJEKRA
TERRA INDÍGENA: PORQUINHOS - CANELA APÃNJEKRA
MUNICÍPIO: FERNANDO FALCÃO
DESCRIÇÃO: A TI Porquinhos, em processo de revisão demarcatória no STF, está 

com o processo administrativo paralisado devido às ações de políticos locais, 
latifundiários e empresas do agronegócio da região e do governo federal. Com 
isso, vem aumentando a insegurança e ameaças de morte aos indígenas, que 
resistem às invasões e à presença de posseiros, assentamentos, loteamento, 
desmatamento, empresas de soja e milho e fazendeiros no território, além do 
gado solto, que prejudica as roças. Lideranças indígenas relatam a presença 
de cercas elétricas, pistas de pouso de aeronaves de pequeno porte, jagunços 
armados, limitação de horário para transitar pelas estradas dentro da pró-
pria terra, por parte das empresas e fazendeiros da região, e construção de 
estradas com trânsito de caminhões para escoamento da produção. Destacam 
as ameaças de morte ao grupo dos Guardiões da Floresta da TI Porquinhos.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: lideranças indígenas
POVO(S): GAVIÃO
TERRA INDÍGENA: GOVERNADOR
MUNICÍPIO: AMARANTE
DESCRIÇÃO: As lideranças do povo Gavião denunciam que caçadores ilegais e 

madeireiros têm invadido o território. Os indígenas afirmam que os ma-
deireiros invasores ameaçam a vida das lideranças. Várias denúncias foram 
feitas aos órgãos competentes, mas nenhuma providência foi tomada.

MEIO EMPREGADO: invasão e ameaças
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: Lideranças indígenas
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
DESCRIÇÃO: A TI Arariboia é constantemente invadida por caçadores de animais 

silvestres no território. Denúncias têm sido feitas pelas lideranças contra 
esse tipo de invasão. Os caçadores, como em anos anteriores, têm ameaçado 
as lideranças do território.

MEIO EMPREGADO: invasão e ameaças
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: lideranças indígenas
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TERRA INDÍGENA: CARÚ
MUNICÍPIO: BOM JARDIM
DESCRIÇÃO: O povo Awá-Guajá, considerado um povo indígena isolado, de 

pouco contato, possui um território com uma das maiores áreas de 
preservação ambiental do estado do Maranhão, com enorme quantidade 
de bens naturais. Em função disso, seu território tradicional é constan-
temente invadido por madeireiros, caçadores e pescadores, os quais têm 
feito ameaças contínuas à vida dos indígenas que atuam em defesa e na 
proteção do território.

MEIO EMPREGADO: invasão; ameaças
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: Tatuxa´a
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TERRA INDÍGENA: CARÚ
MUNICÍPIO: BOM JARDIM
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas do povo Awá-Guajá relatam que seu território 

tradicional continua sendo invadido por traficantes que plantam enormes 
áreas de maconha. Ao enfrentar e denunciar os invasores, lideranças foram 
fotografadas por eles e ameaçadas de morte.

MEIO EMPREGADO: Invasão; ameaças de morte
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: Guardiões da Floresta
POVO(S): KRIKATI
TERRA INDÍGENA: KRIKATI
MUNICÍPIO: SÍTIO NOVO
DESCRIÇÃO: Madeireiros, caçadores, fazendeiros e alguns agricultores ocupam 

a TI Krikati, onde realizam atividades ilegais de caça e promovem o cer-
camento de parte do território e roças. Os indígenas realizam ações de 
desintrusão da TI já demarcada. Os Guardiões da Floresta do território 
seguem sendo constantemente ameaçados por políticos locais, pistoleiros, 
madeireiros, caçadores e fazendeiros que se articulam contra os direitos  
indígenas.

MEIO EMPREGADO: invasão e ameaças
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 27/08/2022
VÍTIMA: Manoel Caru Guajajara
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
MUNICÍPIO: AMARANTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Tamburi
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DESCRIÇÃO: Os Guajajara da aldeia Tamburi da TI Araribóia, relatam que no dia 
27 de agosto, dois motociclistas rondaram, pediram um pouco de água 
e começaram a tirar fotos dos indígenas e das casas. Em seguida foram 
embora na direção à cidade de Amarante.

MEIO EMPREGADO: Intimidação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
1 Caso
Data: 27/10/2022

VÍTIMA: Vandermiro Pereira Rocha
POVO(S): KANELA
TERRA INDÍGENA: KANELA DO ARAGUAIA
MUNICÍPIO: LUCIARA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Porto Velho
DESCRIÇÃO: Nos últimos anos, o povo Kanela, da região do Araguaia, no nordeste 

de Mato Grosso, sofre uma série de ataques de fazendeiros que disputam 
terras na região, banhada pelo rio Tapirapé, braço do rio Araguaia. No 
dia 27 de outubro, o vice-cacique da aldeia Porto Velho, Vandermiro 
Pereira Rocha, teve o seu celular tomado à força por homens que fazem 
a segurança da Fazenda Paulista, que faz divisa com o território indígena. 
O local é reconhecido como território original por perícia antropológica 
encomendada pelo MPF, parte do processo de demarcação do território, 
parado desde 2008 na Funai. “Tomaram meu celular. Me ameaçaram de 
morte. Fui empurrado e levei chutes”, contou Vandermiro à Amazônia 
Real. As agressões ocorreram porque ele foi filmar a ação de trabalhadores 
da fazenda que estavam “tratorando” na área indígena. O indígena disse 
que foi falar com o rapaz que pilotava a máquina, quando foi abordado 
pelos seguranças da fazenda. Em tom muito ríspido, os seguranças dis-
seram que o serviço de tratoragem iria continuar e que eles derrubariam 
a cerca levantada pela comunidade para delimitar o território. “Eu disse 
que o que eles estavam fazendo não era segurança e sim pistolagem, e eu 
mostrei também a liminar da justiça que nos concede a posse da terra até 
que toda situação seja julgada”. Como os homens fizeram pouco caso do 
documento, Vandermiro decidiu filmar a situação, revoltando os seguran-
ças. “Se você fizer essa filmagem, vamos meter bala em você”, ameaçaram 
eles. Os seguranças da fazenda tomaram o equipamento do líder indígena 
e o agrediram com o empurrões e pontapés. “Eu acho que só não morri, 
porque havia mais testemunhas no local. Estava acompanhado de mais 
quatro parentes da comunidade”, disse Vandermiro. O aparelho de celular 
foi recuperado dias depois pela PM, após os indígenas registrarem um 
boletim de ocorrência sobre o caso, mas o vídeo que revelaria as ameaças 
e a ação ilegal no território foi apagado pelos agressores.

MEIO EMPREGADO: Ameaças e agressões físicas
Com informações de: Amazônia Real, 04/11/2022

MATO GROSSO DO SUL
4 Casos
Data: 02/06/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada - Tekohá Guapo’y
DESCRIÇÃO: Indígenas denunciam que no dia 2 de junho, reunidos com servidores 

da DPE, foram atacados por fazendeiro armado, com ameaças de morte e 
com utilização de trator que investiu sobre a comunidade. Mesmo com a 
presença de servidores da Defensoria Pública, o fazendeiro não se cons-
trangeu na execução de tais atos de violência.

MEIO EMPREGADO: Ameaças com arma e trator
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 21/05/2022
VÍTIMA: Kunha Poty
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: IVY KATU
MUNICÍPIO: IGUATEMI
DESCRIÇÃO: Na noite de 21 de maio, lideranças da TI Yvy Katu, localizada 

no município de Japorã, foram ameaçadas por homens armados, que 
pressionaram as famílias Guarani Nhandeva a ceder suas terras para o 
arrendamento. Esta é uma prática criminosa incentivada pelo governo 

Bolsonaro e autoridades locais. Kunha Poty é uma das lideranças que foi 
ameaçada. Ela tem denunciado há tempos as invasões ao seu território 
por arrendamentos e que pede, insistentemente, ajuda das autoridades 
devido às ameaças sofridas. A situação piorou depois que várias famílias 
de Yvy Katu denunciaram o arrendamento de terra para o plantio de 
monocultivo de soja durante reunião da Aty Guasu realizada nos dias 
17 a 21 de maio, em Guaimbé.

MEIO EMPREGADO: Ameaça de homens armados
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 28/07/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Amambai
DESCRIÇÃO: A secretaria de Educação de Amambai suspendeu as aulas de quatro 

escolas indígenas de aldeias do município após os moradores terem sido 
ameaçados de morte. Nas mensagens, os suspeitos do atentado disseram 
que pelo menos 10 indígenas seriam mortos. O aviso chegou a duas dire-
toras de escolas municipais e a uma coordenadora de uma escola estadual 
da aldeia. Elas registraram um boletim de ocorrência na Polícia Civil do 
município por ameaça. No depoimento, as profissionais relataram que as 
ameaças foram recebidas através de um aplicativo de mensagem. A secreta-
ria municipal de Educação informou que procurou o MPF e foi orientada a 
suspender as aulas. Segundo o BO registrado na Polícia Civil pelas direções 
das escolas, a suspeita é que essas ameaças estejam ligadas a disputas 
provocadas pela eleição de novas lideranças na comunidade. Essa eleição 
está dentro do contexto de conflitos fundiários que ocasionou na morte 
de Victor Fernandes, Márcio Pereira e deixou diversos indígenas feridos 
na Retomada do Guapo’y.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte
Com informações de: G1/MS, 28/07/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 09/07/2022
VÍTIMA: Leila Rocha
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: YVY KATU
MUNICÍPIO: JAPORÃ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada de Yvy Katu
DESCRIÇÃO: A DPU solicitou à PF proteção para a liderança Leila Rocha, de 61 

anos. Ao se opor aos arrendamentos ilegais que têm ocorrido na TI, as 
ameaças, que vêm desde 2013, quando os Guarani e Kaiowá iniciaram 
a retomada do território, se intensificaram. Novas ameaças ocorreram 
entre os dias 9 e 10 de julho. Arrendamentos ilegais para plantação de 
soja e produção de gado invadem a área da retomada Yvy Katu, sem 
autorização da maioria das famílias indígenas. Eles estão localizados a 
poucos metros da casa de Leila, que, pela janela, consegue observar a 
constante movimentação de tratores e caminhões trabalhando na terra. 
Indígenas Guarani-Kaiowá que e trabalham para fazendeiros discutiram 
com a liderança, a ameaçaram e a agrediram. Após a discussão, Leila afirma 
que foi ameaçada com uma foice e atingida com pedradas de estilingue. 
Uma delas acertou o celular, que quebrou. Outra atingiu o braço, que 
estava dolorido quando ela conversou com a reportagem. Ao se afastar, 
ainda ouviu dos agressores: “Não volte mais aqui, se não você vai morrer”. 
Com a voz embargada de choro, Leila desabafou: “Me ameaçaram na 
frente da minha filha e do meu netinho de seis anos”. Não restou outra 
opção a Leila a não ser registrar um boletim de ocorrência na Delegacia 
de Polícia Civil de Japorã. A PM também foi acionada e levou a liderança 
para ser atendida num hospital no município de Mundo Novo, a cerca 
de 80 km do Yvy Katu.

MEIO EMPREGADO: Ameaça de morte com foice e pedradas
Com informações de: Amazônia Real, 22/07/2022

PARÁ
4 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Maria Leusa Munduruku
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
MUNICÍPIO: JACAREACANGA
DESCRIÇÃO: Por sua atuação contra o garimpo ilegal na TI Munduruku, a liderança 

Maria Leusa Kaba passou a ser perseguida e e precisou se esconder. Em 
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2021, o escritório da Associação de Mulheres Munduruku Wakoborn, em 
Jacareacanga, sudoeste do Pará, foi depredado e saqueado. Dois meses 
depois, em maio de 2021, a casa da liderança foi queimada por garimpei-
ros, em represália a uma megaoperação da PF contra a mineração ilegal 
na TI Munduruku. Ela decidiu então sair da aldeia e se mudar para um 
local distante, com a família. Hoje, mora em uma casa com cerca elétrica 
e câmeras de vigilância. Mãe de cinco filhos, Maria Leusa teve que mudar 
toda sua vida e rotina após os episódios. “Perdi minha liberdade de morar 
na minha aldeia. Quando saio para encontros da associação tem que ser 
com transporte próprio, não posso mais andar de transporte público. A 
gente vivia com alimentação nossa, tinha farinha, frutas, peixes, essas 
coisas. Está muito difícil até para sair para comprar alimentos, pois tenho 
medo. Agora, vivo presa”, relatou ao Uol. A Wakoborun tem cobrado do 
estado do Pará que garanta a segurança dela. Pressionada, a PM faz rondas 
eventuais da sua casa. “Também ficamos preocupados com outras lideran-
ças, coordenadores de movimentos, e com o nosso cacique geral. Estamos 
cercados. Mas não vamos desistir de fazer o nosso papel, que é comunicar 
o que está acontecendo”. Mesmo com o esquema de segurança e o novo 
endereço, sob sigilo, Maria Leusa relata que as ameaças não pararam. 
Segundo ela, áudios no WhatsApp circulam prometendo “vingança” pelas 
manifestações da liderança em rádios, cartas e em entrevistas contra o 
garimpo. “Essas ameaças nunca pararam e continuam. Recebo ameaças de 
morte, mensagens dizendo que eu tenho que morrer. Sempre dizem que 
tenho que morrer porque estou atrapalhando ao denunciá-los. Eles dizem 
que somos culpados por operações da polícia de retirada de invasores de 
dentro dos territórios – sempre falam isso. E essas mensagens não vão 
parar porque nós vamos seguir à frente dessa resistência”.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte
Com informações de: Portal Uol, 17/03/2022

Data: JUNHO
VÍTIMA: vigilantes indígenas
POVO(S): KAYAPÓ
TERRA INDÍGENA: MENKRAGNOTI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rio Xingu
DESCRIÇÃO: Assim que repercutiram as notícias sobre as ameaças contra in-

dígenas na véspera do desaparecimento do indigenista Bruno Pereira e 
do jornalista inglês Dom Phillips, no Vale do Javari (AM), um pescador 
armado decidiu fazer o mesmo contra os Kayapó que atuam na proteção 
das TIs Menkragnoti e Badjonkore, no sul do Pará. Vigilantes indígenas 
patrulhavam o rio Xingu, que faz fronteira com as áreas demarcadas, 
quando se aproximaram de seis embarcações para repassar orientações a 
fim de impedir a pesca predatória, comum na região. Um dos cerca de 15 
pescadores abordados, alterado, interrompeu os indígenas para tirar satis-
fações. Em tom de ameaça, o homem fez questão de exibir uma “escopeta 
calibre 12 de repetição”, segundo relatos da equipe de monitoramento 
à Repórter Brasil. “O pescador usou as mesmas falas que vimos na TV 
no caso do Vale do Javari. Ele disse que a área não é indígena, que eles 
tinham o direito de pescar ali e que o acesso deles não pode ser impedido”, 
denunciou um dos membros do grupo de proteção, cuja identidade foi 
mantida sob sigilo. Embora as ameaças de pescadores não sejam uma 
novidade, a intimidação com uso de armas de fogo foi um ato inédito 
desde que os indígenas iniciaram um patrulhamento permanente naquele 
ponto do Xingu, em 2019, a fim de acabar com a pesca predatória. O líder 
Megaron Txucarramãe relatou: “Não temos nenhum apoio da Funai no 
monitoramento, nenhuma ajuda para fiscalizar pescadores, caçadores, 
garimpeiros, madeireiros. A Funai não está fazendo nada, e nós estamos 
preocupados com o nosso pessoal lá”.

MEIO EMPREGADO: Ameaças verbais e com arma de fogo
Com informações de: Repórter Brasil, 23/06/2022

Data: 12/09/2022
VÍTIMA: Lideranças indígenas
POVO(S): KAYAPÓ
TERRA INDÍGENA: MENKRAGNOTI
MUNICÍPIO: Novo Progresso
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Instituto Kabu
DESCRIÇÃO: Depois da PF realizar operações na região de Novo Progresso (PA) 

contra o garimpo ilegal e o desmatamento, o Instituto Kabu, organização 
indígena que reúne aldeias das TIs Baú e Menkragnoti, localizadas no 
sul do Pará, onde vivem 193 famílias, recebeu uma carta, escrita à mão, 
ameaçando lideranças de morte. A organização atua na proteção do povo 
Kayapó Menkragnoti, ameaçado pelas práticas de grilagem ilegal, garimpo 
e desmatamento. O autor da carta anônima, deixada no Instituto no dia 12 
de setembro, culpa os indígenas pelas ações policiais realizadas na região, 
que resultaram na destruição dos maquinários utilizados nas atividades 
ilegais. As ameaças são destinadas aos indígenas ligados ao Instituto Kabu, 
que teriam dez dias para saírem da região, ou sofreriam “as consequências 

com a própria vida”. Paulão, um indígena que atualmente trabalha como 
consultor no instituto, também recebeu ameaças: “os dias dele estão con-
tados”. Porta-voz do Instituto Kabu, o indígena Doto Takak-Ire, declarou 
que a organização indígena não tem qualquer relação com as ações policiais. 
Em junho deste ano, a região de Novo Progresso foi alvo de uma ação da PF, 
Ibama e ICMBio, Força Nacional e PRF, intitulada Operação Guardiões do 
Bioma. Alguns dos equipamentos usados nas ações ilegais foram queima-
dos. Ainda que seja uma atividade permitida, a destruição das máquinas 
– que evita que elas voltem a ser usadas em atividades ilegais – sempre é 
criticada por Jair Bolsonaro.

MEIO EMPREGADO: Ameaças escritas em carta
Com informações de: O Estado de São Paulo, 13/09/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Arnaldo Kaba Munduruku
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
MUNICÍPIO: JACAREACANGA
DESCRIÇÃO: Frente ao avanço da devastação causada pela mineração ilegal na 

TI Munduruku, no final de outubro o MPF reforçou à Justiça Federal um 
pedido para que a União, Ibama e Funai fossem obrigados a realizar ação 
emergencial para conter novas frentes do crime na área; em novembro, o 
órgão pediu urgência no combate às ações ilegais no território. Segundo 
depoimentos encaminhados ao MPF, nos últimos anos, a flexibilização das 
políticas de controle e acesso a armas de fogo proporcionou que garim-
peiros comprassem armas de grossos calibres, pistolas, carabinas e rifles 
automáticos e munições, aumentando a tensão e o clima de intimidação 
contra o povo Munduruku. As lideranças indígenas ressaltam que, como 
são contrárias à mineração ilegal, sofrem ameaças cotidianamente. Em 
especial, essas ameaças têm como alvo o cacique geral do povo Munduruku, 
Arnaldo Kaba Munduruku. Saques e destruição de imóveis fazem parte do 
arsenal de intimidações.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte feitas por garimpeiros
Com informações de: MPF/PA, 30/11/2022; Cimi Regional Norte 2

RIO GRANDE DO SUL
1 Caso
Data: 02/12/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
MUNICÍPIO: CANELA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: zona urbana do município
DESCRIÇÃO: Na manhã de 2 de dezembro, os Kaingang que comercializam 

artesanatos no município de Canela (RS) tiveram seus materiais, artes e 
utensílios apreendidos pela fiscalização da prefeitura. Havia um acordo 
entre MPF, prefeitura e indígenas, através do qual se garantia, naquele 
município, espaços de comercialização dos artesanatos dos Kaingang. 
O acordo atendia aos preceitos da lei estadual 15.539 de 2020, que 
reconhece o artesanato indígena como de relevante interesse cultural. A 
lei determina que o estado faça parceria com os municípios e estabeleça 
políticas de acolhimento, organização de espaços para as atividades de 
comercialização dos artesanatos indígenas. No entanto, a prefeitura de 
Canela, ao apreender os produtos indígenas, descumpriu o acordo e des-
respeitou a lei. Os indígenas, diante dessa arbitrariedade, pedem apoio 
das instituições e requerem que o MPF atue em sua defesa, especialmente 
para a liberação dos materiais apreendidos, bem como da retomada do 
acordo, viabilizando os espaços para a exposição dos artesanatos a serem 
comercializados.

MEIO EMPREGADO: Apreensão de objetos indígenas
Com informações de: Cimi Regional Sul

RIO DE JANEIRO
2 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TEKOHA JEVY
MUNICÍPIO: PARATI
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2022, houve diversas invasões de pessoas ameaçando 

a comunidade. Derrubaram o portão e placas de identificação da aldeia. Os 
indígenas dizem ver pessoas encapuzadas dentro da comunidade. Nessas 
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invasões os agressores os intimidam, dizendo que “os índios serão mortos, 
e que não haverá terra indígena naquela região”. O caso é acompanhado 
pelo MPF de Angra dos Reis, pela DPU do Rio de Janeiro e pelo Programa 
de Proteção às Pessoas do estado do Rio de Janeiro.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte; intimidações
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/12/2022
VÍTIMA: Neusa Kunha Martins
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TEKOHA JEVY
MUNICÍPIO: PARATI
DESCRIÇÃO: Neusa é vice-cacique do Tekohá Jevy. Desde 2020, vem sofrendo 

ameaças de morte. Durante o ano de 2022, recebeu recado de pessoas da 
cidade de Parati e também foi ameaçada na estrada de acesso à aldeia por 
pessoas não indígenas. A liderança é acompanhada pelo Programa de Pro-
teção dos Estado do Rio de Janeiro. Seu irmão foi assassinado em 2018, em 
uma emboscada, e até o final de 2022 não havia conclusão da investigação 
e a família não havia sido incluída como parte do processo.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte
Com informações de: Cimi Regional Sul

RONDÔNIA
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
DESCRIÇÃO: Em denúncia realizada durante a 49ª sessão do Conselho de Direitos 

Humanos da ONU, Adriano Karipuna relatou: “Meu povo está desespera-
do. Estamos cercados pelos invasores do nosso território. Tememos ser 
assassinados dentro de nossa própria aldeia. Estamos sob risco intenso 
de deixarmos de existir enquanto povo. Já denunciamos a situação aos 
órgãos de fiscalização no Brasil, aqui neste Conselho e no Fórum Especial 
Para Povos Indígenas da ONU, mas continuamos sendo atacados”, afirmou 
a liderança. Entre 2019 e 2022, a TI Karipuna ficou entre as dez mais des-
matadas do Brasil. “O governo brasileiro facilita a invasão e a devastação 
dos territórios indígenas. O presidente Bolsonaro, com seus discursos de 
ódio e atos contrários aos nossos direitos, põe em sério perigo a nossa in-
tegridade territorial, cultural e física. Caso não sejam tomadas providências 
imediatas, a única alternativa que nos restará para nos mantermos vivos 
será pedirmos asilo político”, denunciou Adriano. Os Karipuna continuam 
sendo atacados e ameaçados diuturnamente, com ameaças a lideranças e 
riscos para toda a comunidade.

MEIO EMPREGADO: Ameaça constante de madeireiros, fazendeiros e grileiros
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 10/03/2022; Cimi Re-

gional Rondônia

RORAIMA
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Júnior Hekurari
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
DESCRIÇÃO: O presidente do Condisi Yanomami e Yek’wana (Condisi-YY), Júnior 

Hekurari Yanomami, que há anos vem denunciando os inúmeros crimes co-
metidos pelos garimpeiros contra o povo Yanomami relatou à Amazônia Real 
estar sofrendo ameaças. “Tem áudios me ameaçando dizendo que perderam 
a paciência e que ‘não tem como’. E o Rodrigo Cataratas está ameaçando 
me processar na Justiça. Disse que eu estou difamando os trabalhadores 
dele”, disse Júnior Hekurari. O minerador e aviador Rodrigo Martins de 
Mello, conhecido como Rodrigo Cataratas, é coordenador do Movimento 
Garimpo Legal (MGL). O presidente do Condisi-YY revelou à reportagem 
que sua ex-namorada foi surpreendida com a presença de garimpeiros na 
porta da residência. “Foram na casa da minha ex-namorada e perguntaram 
onde eu estava. Ela está com muito medo porque perguntaram se eu tinha 
vínculo com ela”, disse Júnior Hekurari Yanomami, que não revelou o nome 
da ex-namorada por medida de segurança.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte
Com informações de: Amazônia Real, 05/05/2022

SÃO PAULO
1 Caso
Data: 01/11/2022

VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: JARAGUÁ
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
DESCRIÇÃO: Na segunda-feira, 1º de novembro, dia seguinte à vitória de Lula 

nas eleições presidenciais, um homem desconhecido pela comunidade 
passou gritando que os Guarani seriam eleitores de Lula e que por isso 
todos deveriam ser mortos. As crianças que brincavam na praça ficaram 
assustadas e as mulheres correram para buscá-las e levar para dentro da 
aldeia. Segundo relato das mulheres indígenas, não foi a primeira vez que 
esse tipo de ameaça aconteceu e que houve outras ocasiões em que pessoas 
passaram gritando que os indígenas devem morrer. Elas relatam que se 
preocupam principalmente com as crianças, que geralmente brincam na 
praça, em frente às aldeias.

MEIO EMPREGADO: Falas racistas; ameaças de morte
Com informações de: Cimi Regional Sul

TOCANTINS
1 Caso
Data: NOVEMBRO

VÍTIMA: Davi Avá Canoeiro
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO
TERRA INDÍGENA: TAEGO AWÁ
MUNICÍPIO: FORMOSO DO ARAGUAIA
DESCRIÇÃO: Há quase 50 anos, o povo Avá-Canoeiro aguarda para voltar a viver 

em seu território no Tocantins, próximo à Ilha do Bananal. Mesmo com 
a TI Taego Awá já declarada como de sua posse, em 2016, pelo Ministério 
da Justiça, só em novembro de 2022 a Justiça Federal deferiu uma Ação 
Civil Pública do MPF em favor da demarcação do território. Desde então, 
a comunidade indígena vem sendo mais ameaçada pelos atuais ocupantes 
do território. A comunidade protocolou denúncia junto ao MPF, para 
providências.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de morte
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Goiás-Tocantins
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Foram registrados 60 casos de ameaças várias contra 
povos indígenas em 2022, nos estados do Acre (1), 
Amazonas (12), Bahia (2), Maranhão (4), Minas Gerais 

(4), Mato Grosso do Sul (7), Mato Grosso (1), Pará (5), Piauí 
(1), Paraná (2), Rondônia (5), Roraima (4), Rio Grande do 
Sul (6), Santa Catarina (2), São Paulo (2) e Tocantins (2).

Os variados tipos de ameaças e de violações registrados 
refletem o contexto de desmonte generalizado dos órgãos de 
proteção aos direitos e aos territórios dos povos originários, 
colocado em prática durante os quatro anos de governo Bolso-
naro. Este contexto aprofundou a situação de vulnerabilidade 
na qual se encontram povos, comunidades e pessoas indígenas.

Uma situação recorrente, apesar das denúncias que se 
repetem ano a ano, é a retenção de cartões de indígenas por 
comerciantes. A violação ocorre quando os indígenas vão às 
cidades para acessar benefícios sociais, buscar atendimento em 
serviços públicos e adquirir produtos. Em Eirunepé (AM), além 
de terem seus cartões retidos por comerciantes, indígenas dos 
povos Madijá e Tukuna são explorados através da venda de 
produtos superfaturados e até vencidos.

Em Atalaia do Norte (AM), indígenas da TI Vale do 
Javari são assediados a deixar cartões e senhas como garantia 
para pagamento de compras de mercadorias ou de dívidas 
anteriores. Em 2022, houve situações semelhantes em Minas 
Gerais, com o povo Maxakali, e em Itacajá (TO), onde há 
relatos de cobranças excessivas nas compras feitas pelos indí-
genas e de realização de empréstimos em nome dos Krahô sem 
que eles tivessem conhecimento. 

Ainda no Vale do Javari, o brutal assassinato de Dom 
Phillips e Bruno Pereira expôs a situação de vulnerabilidade 
e enorme pressão a que os indígenas do território estão 
submetidos. A violência contra o jornalista e o indigenista 
desvelou também diversos casos de ameaças contra indígenas 
e servidores da Funai, que ficam sem segurança para realizar 
seu trabalho e, consequentemente, sem condições de dar o 
suporte necessário aos indígenas. 

Além da pressão de garimpeiros, madeireiros, pesca-
dores e caçadores, teve grande repercussão a relação entre 
a exploração ilegal dos recursos nos territórios indígenas, 
especialmente na Amazônia, e facções criminosas ligadas ao 

AMEAÇAS VÁRIAS

Foto: povos Guarani e Kaiowá

Cápsulas recolhidas por indígenas Guarani e Kaiowá após um dos vários ataques a retomadas no Mato Grosso do Sul, em 2022
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narcotráfico. Ameaças, intimidações e cooptação de jovens 
por esses grupos também foram registradas no Acre, contra 
o povo Jaminawa da TI Jaminawa do Rio Caeté.

Na TI Vale do Javari, duas adolescentes Kanamari desapa-
receram depois que narcotraficantes propuseram a elas trabalho 
como cozinheiras do lado peruano do rio. O cacique não aceitou 
a proposta, e no dia seguinte as duas meninas sumiram. Uma 
delas retornou à comunidade em dezembro, mas a outra conti-
nuava desaparecida e era considerada “sequestrada” pelo povo.

Foram registrados diversos casos de ameaças relacionadas 
a disputas territoriais, em estados como São Paulo, Rondônia, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Bahia, Pará, Maranhão 
e Minas Gerais, onde o povo Xakriabá passou a ser cobrado por 
posseiros pelo fornecimento de água. Uma liderança idosa do 
povo, que se negou a pagar a cobrança indevida, foi denunciada 
pela associação de posseiros e responde a processo judicial. 

Na TI Bacurizinho, no Maranhão, indígenas do povo 
Guajajara sofreram uma série de ameaças e chegaram a ter 
casas queimadas por um fazendeiro, que afirmou ter apoio 
do “chefe da Funai de Grajaú (MA)” para retirar os indígenas 
da área. A terra indígena do povo Guajajara se encontra em 
processo de revisão de limites. 

No médio Xingu, na TI Apyterewa, no Pará, dezenas 
indígenas do povo Parakanã foram “contratados” por grileiros 
e levados para trabalhar, durante um mês, abrindo uma picada 
na floresta, que serviria para demarcar a redução do território, 
em discussão na Justiça. Os indígenas recebiam R$ 70 por dia, 
eram vigiados por homens armados e não tinham transporte 
para deixar o local. Quem decidiu abandonar a empreitada 
teve que caminhar 70 km a pé até a aldeia. 

Também no Pará, a profusão de clubes de tiro próximos 
a territórios indígenas representou uma nova faceta das 
ameaças aos povos originários. Quatro clubes de tiro, abertos 
nos últimos anos em Redenção (PA), ficam a menos de 140 
km da aldeia Gorotire, na TI Kayapó, cercada por outros três 
espaços do tipo, localizados nas cidades de São Félix do Xingu, 
Ourilândia do Norte e Tucumã.

A presença desses clubes é mais um indicativo do 
aumento da circulação de armas de fogo na região, onde os 
indígenas sofrem a pressão constante de garimpeiros – que, 
segundo relatam lideranças e servidores públicos, também 
estão mais armados e equipados, dispostos a enfrentar as cada 
vez mais precárias forças de segurança e fiscalização.

Ameaças diretas à integridade física de indígenas 
isolados, por meio de ingresso indevido em áreas protegidas, 
também foram registradas nas TIs Karipuna, em Rondônia, 
e Hi-Merimã, no Amazonas.

O período eleitoral também resultou em ameaças 
diversas contra os povos originários em estados como o Rio 
Grande do Sul e Rondônia, onde vídeos com mensagens mobi-
lizando o medo e o ódio contra indígenas circularam nas redes 
sociais. Os vídeos vinculam a possível vitória do candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) à transformação de propriedades e 
cidades inteiras em “reservas indígenas”.

Em Tocantins e Mato Grosso, também houve denúncias 
de tentativa de compra de votos de comunidades indígenas 
– em ambos os casos, para favorecer o candidato à reeleição 
Jair Bolsonaro (PL) e aliados locais. As situações relatadas 
ocorreram na região do Xingu, em Mato Grosso, e com o povo 

Krahô, no norte do Tocantins. As ofertas envolveram dinheiro, 
festas, presentes, jogo de futebol com premiação e até cabeças 
de gado em troca de votos. 

Na Bahia e no Pará, por outro lado, indígenas dos povos 
Pataxó e Parakanã foram impedidos de exercer seu direito 
ao voto devido a ameaças e intimidação ligadas às disputas 
territoriais na região.

Por fim, também em 2022, indígenas do Mato Grosso do 
Sul e do Pará foram resgatados de situações análogas à escra-
vidão. Enquanto no primeiro estado os resgates ocorreram em 
fazendas localizadas nos municípios de Iguatemi e de Ponta 
Porã, no Pará, dois indígenas de 15 e 19 anos foram retirados 
de sua aldeia e levados à cidade de Porto Grande (AP) para 
trabalhar com venda de melancias em condições de trabalho 
análogas ao de escravidão.

AMEAÇAS VÁRIAS
60 Casos

ACRE
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Jovens e famílias indígenas
POVO(S): JAMINAWÁ
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA DO RIO CAETÉ
MUNICÍPIO: SENA MADUREIRA
DESCRIÇÃO: O povo Jaminawá, que vem num processo constante de lutas diversas 

e também por demarcação do seu território, agora se depara com conflitos 
de facções criminosas que têm comando no eixo Rio-São Paulo, o Comando 
Vermelho e o PCC. Relatos de pais de jovens Jaminawá que estão presos na 
penitenciária de Sena Madureira por suspeita de tráfico de drogas apontam 
a constante cooptação de indígenas para trabalhar em facções criminosas 
no Acre. Os conflitos são constantes e resultaram na prisão recente de pelo 
menos oito indígenas. Nem na prisão eles podem dividir as mesmas celas, e 
os familiares precisam se organizar para realizar as visitas em dias distintos. 
A falta de demarcação e proteção ao território do povo agrava a situação 
de vulnerabilidade às invasões e desassistência por parte da Funai. Aldeias 
da TI Jaminawá do Rio Caeté não têm energia, água potável e escolas – a 
escola da aldeia principal ruiu. O abandono ocorre apesar de uma decisão 
da Justiça Federal, em 2016, ter determinado à Funai a conclusão em até 
seis meses do relatório de identificação do território Jaminawá.

MEIO EMPREGADO: Cooptação de jovens por facções criminosas
Com informações de: Folha de São Paulo, 19/09/2022; Cimi Regional Amazônia 

Ocidental

AMAZONAS
12 Casos
Data: 12/01/2022

VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): KULINA (MADIJA), TUKUNA
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Madijá e Tukuna, reunidos em assembleia na 

aldeia Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, elaboraram carta-denúncia 
e a encaminharam aos órgãos responsáveis e ao MPF, na qual apontam, 
entre outros problemas enfrentados, a retenção de cartões de benefícios 
por pessoas que não tem procuração para isso, como comerciantes e outros. 
Além disso, também denunciaram que os comerciantes têm explorado os 
indígenas através da venda superfaturada de produtos e até de produtos 
com prazo de validade vencido.

MEIO EMPREGADO: Apropriação indébita de cartão; sobrepreços
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022
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Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MURA
TERRA INDÍGENA: SOARES/URUCURITUBA
MUNICÍPIO: AUTAZES
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Soares
DESCRIÇÃO: Em maio, a Justiça Federal do Amazonas, através de decisão da 

juíza Jaiza Maria Pinto Fraxe, mandou a mineradora Potássio do Brasil, 
controlada pelo banco canadense Forbes & Manhattan, devolver as 
terras que foram compradas ilegalmente de indígenas para exploração 
de potássio. Segundo o despacho da juíza e os relatos dos indígenas, a 
mineradora coagiu moradores das aldeias Mura para adquirir áreas onde 
pretende instalar a maior mina de potássio do Brasil para produção de 
fertilizantes – e chegou, inclusive, a instalar placas no local. O megapro-
jeto, localizado às margens rio Madeira, inclui a construção de estradas, 
portos e uma fábrica de insumos agrícolas. A área está dentro da TI 
Soares/Urucurituba, que é reivindicada pelo povo Mura desde 2003 e foi 
autodemarcada pelo povo em 2018, mas ainda aguarda identificação pela 
Funai. Em março, durante uma inspeção judicial, a Justiça Federal e o MPF 
constataram ações de coação e pressão econômica da empresa sobre as 
comunidades locais para comprar terras tradicionalmente ocupadas. Em 
alguns casos, a empresa teria afirmado que quem não aceitasse vender 
seu terreno poderia perder sua área quando o projeto fosse implantado. 
“Eles falavam: ‘ou vende ou perde’”, contou Sérgio do Nascimento, tuxaua 
da aldeia Soares, sobre a abordagem da mineradora. Em setembro, o MPF 
apontou que ainda havia placas no local. Naquele mesmo mês, a Justiça 
também determinou que a Funai criasse GT para identificar a TI em até 
180 dias. Em 2016, a Justiça Federal paralisou o licenciamento da obra 
até que os indígenas fossem consultados nos moldes da Convenção 169  
da OIT.

MEIO EMPREGADO: Ameaças e coação dos indígenas 
Com informações de: Infoamazônia, 25/03/2022; MPF-AM, 22/10/2022

Data: 2022
VÍTIMA: indígenas em isolamento voluntário
POVO(S): ISOLADOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rio Ituí
DESCRIÇÃO: No rio Ituí, há invasores que entram por Atalaia do Norte, mas tam-

bém há um grupo que entra via Juruá e Cruzeiro do o Sul, sendo a cabeceira 
do rio Mâncio Lima o local estratégico de exploração dos recursos. Nessa 
localidade há presença de povos em isolamento voluntário. A presença de 
invasores nessa área vulnerabiliza e coloca em risco esses povos. Desde 
2021, são detectadas presenças de estranhos caçando e pescando, sempre 
hostis em relação aos indígenas. Até hoje não houve providências, mas 
continuam a ocorrer essas situações.

MEIO EMPREGADO: Ameaça a isolados
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

Data: 15/07/2022
POVO(S): MATIS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Base proteção etnoambiental da Funai no rio Jandiatuba
DESCRIÇÃO: Dois homens armados intimidaram a equipe da Bape da Funai, no 

Vale do Javari, no Amazonas, segundo a Univaja. O caso ocorreu no dia 
15 de julho, na base localizada no rio Jandiatuba, em região próxima ao 
local onde o indigenista Bruno Pereira e o jornalista inglês Dom Phillips 
foram assassinados, em junho. Segundo a Univaja, era por volta das 17h, 
quando os homens armados chegaram ao local e perguntaram quantos 
funcionários estavam trabalhando na base. A entidade contou que eles 
chegaram a perguntar por indígenas do povo Matis. Conforme os relatos 
da equipe que estava na base, o objetivo explícito era intimidar e assediar 
os servidores que atuam na região. A Univaja não informou o que aconteceu 
com os dois homens após a ameaça.

MEIO EMPREGADO: intimidação com armas de fogo
Com informações de: G1/AM, 19/07/2022

Data: 30/08/2022
VÍTIMA: Lideranças indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Sede da Univaja

DESCRIÇÃO: Em reunião com as comissões da Câmara dos Deputados e do 
Senado, lideranças indígenas denunciaram ameaças e pediram proteção 
aos parlamentares. O encontro aconteceu no dia 30 de agosto, na sede 
da Univaja, em Atalaia do Norte (AM). O povo Matis elaborou uma carta 
que foi entregue aos congressistas com um inventário da criminalidade 
na região. “Não suportamos mais sermos constantemente ameaçados por 
pescadores ilegais, caçadores, garimpeiros e madeireiros”, diz trecho do 
documento. O encontro com os parlamentares foi pedido pelos indígenas 
que estiveram em Brasília para pressionar pela ampla investigação das 
mortes do jornalista Dom Philips e o indigenista Bruno Araújo Pereira. 
Aos congressistas, os povos do Vale do Javari afirmaram ainda que há 
presença ostensiva de criminosos na região, mesmo após o reforço do 
governo. “Todos nós que atuamos aqui na região estamos com um alvo 
marcado nas costas”, afirmou um dos líderes. Para a reunião foi montado 
um forte esquema de segurança, com agentes da PF, Polícia Legislativa e 
integrantes das Forças Armadas. Um general acompanhou toda as falas das 
lideranças indígenas, que incluiu um tom crítico à atuação dos militares 
na região, mas não respondeu aos questionamentos. Antes de começar, 
os indígenas solicitaram que vereadores e membros das prefeituras de 
Atalaia do Norte e da vizinha Benjamin Constant deixassem o evento. 
Durante o encontro, diversos indígenas manifestaram preocupação com 
o crescimento de atividades criminosas no Vale do Javari, ao mesmo 
tempo em que apontaram um enfraquecimento da atuação da Funai. 
“A região está completamente abandonada”, afirmou Clóvis Marubo, 
representante da Univaja. Sandra Mayuruna, cacique do povo de recente 
contato e que não fala português, explicou aos parlamentares, com ajuda 
de um tradutor, a importância do trabalho de Bruno Pereira, indigenista 
que atuou por anos no Vale do Javari, até ser morto. Após a reunião, os 
senadores aprovaram recomendação pelo afastamento do presidente da 
Funai, em virtude das denúncias de sucateamento do órgão. O deputado 
Zé Ricardo (PT/AM) reforçou o pedido feito pela Câmara para que seja 
garantida proteção da PF aos indígenas.

MEIO EMPREGADO: ameaças variadas por invasores e criminosos
Com informações de: 18 Horas/AM, 01/07/2022

Data: 05/01/2022
VÍTIMA: Quatro indígenas não identificados
MUNICÍPIO: SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Município São Gabriel da Cachoeira
DESCRIÇÃO: Os sites CM7 Brasil e Diversidade Amazônica divulgaram o crime 

de estelionato praticado contra indígenas em São Gabriel da Cachoeira. 
Segundo a matéria, Gean Barreto Basílio comercializava combustível mais 
barato que os demais postos da cidade, o que despertou o interesse dos 
indígenas que residem em comunidades longínquas da sede do município. 
Segundo o escrivão da Delegacia Interativa de Polícia de São Gabriel da 
Cachoeira, “ele solicitava que o pagamento fosse adiantado e pedia para as 
vítimas aguardarem em um local combinado, porém não retornava. Dessa 
forma, ele fez quatro vítimas, que tiveram prejuízos de R$ 1,5 mil”. Segundo 
o relato, ele também oferecia armas de fogo de caça para venda, pegava 
o dinheiro adiantado e não entregava o armamento, além de emprestar 
motocicletas e vender sem o consentimento dos proprietários, causando 
prejuízo estimado em R$ 6 mil. O outro estelionatário, Aristóteles Neto 
Solano Penha, anunciava empréstimos para aposentados por meio de 
uma financiadora sediada em São Paulo, “sem burocracias”. Ele também 
solicitava pagamento adiantado, mas o empréstimo não se concretizava. 
Os estelionatários fizeram quatro vítimas indígenas no final de 2021, mas 
o caso veio a público no início de 2022.

MEIO EMPREGADO: Estelionato
Com informações de: CM7 Brasil e Diversidade Amazônica, 05/01/2022

Data: 2022
VÍTIMA: moradores das comunidades e da cidade
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comércios da cidade
DESCRIÇÃO: Indígenas do Vale do Javari que vão para a cidade de Atalaia do 

Norte ou que moram na sede do município são aliciados a deixar cartões 
de benefícios sociais como garantia para pagamento de compras de 
mercadorias ou de dívidas anteriores. No ano de 2014, a PF realizou 
uma busca e apreensão em vários comércios da cidade, onde encontrou 
os cartões dos indígenas retidos. Em 2022, houve uma diminuição dessa 
prática. No entanto, passados alguns meses, a prática retornou e ainda  
persiste.

MEIO EMPREGADO: retenção de cartão de benefícios
Com informações de: Cimi Regional Norte 1
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Data: 2022
VÍTIMA: Isolados
POVO(S): ISOLADOS
TERRA INDÍGENA: HI-MERIMÃ
MUNICÍPIO: LÁBREA
DESCRIÇÃO: Entre o final de 2018 e início de 2019, houve o aumento das invasões 

das áreas dos povos isolados Hi-Merimã e outros, encabeçado pelo missio-
nário estadunidense Steve Campbell, da Greene Baptist Church, que é alvo 
de investigação no MPF Amazonas. Desde então, Campbell, que morava há 
vários anos dentro da TI Jarawara/Jamamadi/Kanamari, passou a residir 
na cidade de Lábrea. Ele influencia os Jamamadi a rejeitar relação com o 
poder público local (Funai, DSEI, MP), rejeitar o atendimento à saúde, 
com ameaças de queimar a base de vigilância da área dos Hi-Merimã, não 
manter a pista de pouso de aeronaves limpas para que as remoções de 
emergência aconteçam, assim como a entrada das equipes de saúde. Há 
suspeitas de que isso tudo é orquestrado pelo missionário Campbell, que, 
embora fora do território Jamamadi, nunca deixou de fazer contato com 
eles, pois sua casa na cidade de Lábrea é referência para as pessoas deste 
povo ficarem hospedadas. O povo isolado Hi-Merimã corre risco de uma 
catástrofe causada por contato forçado, com a possível liberação de entrada 
de Steve Campbell nas áreas indígenas próximas deles.

MEIO EMPREGADO: Tentativa de invasão e contato com isolados
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

Data: 2022
VÍTIMA: Moradores de Lago Grande
POVO(S): MATSÉS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
DESCRIÇÃO: O território do Vale do Javari viveu a diminuição da proteção das 

terras, das comunidades, o que tem incentivado a invasão e ocupação do 
território indígena por grupos de narcotráfico. Estes possuem um modo 
de operar que passa por estabelecer-se do lado peruano, do outro lado do 
rio que faz divisa com a TI. Com o intuito de manter as suas atividades, 
intimidam a comunidade e aliciam indígenas para as práticas ilegais do 
narcotráfico no processo produtivo da cocaína, desde o plantio de coca até 
o transporte. A situação é constante e há medo de represálias, razão pela 
qual os indígenas não denunciam a situação.

MEIO EMPREGADO: intimidação e cooptação por narcotraficantes
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

Data: SETEMBRO
VÍTIMA: Duas adolescentes
POVO(S): KANAMARI
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
DESCRIÇÃO: Liderança relata que duas meninas adolescentes em uma comunidade 

do povo Kanamari, que prefere manter em sigilo tanto os nomes quanto a 
comunidade por segurança, desapareceram após visita de narcotraficantes 
que vivem do lado peruano do rio. Na noite anterior ao desaparecimento 
das adolescentes, os narcotraficantes propuseram que trabalhassem como 
cozinheiras para as mulheres da comunidade, dizendo que seriam remune-
radas. O cacique não aceitou a proposta e disse que nenhuma mulher iria 
com eles. Na manhã seguinte, perceberam o sumiço das duas meninas. Por 
isso, consideram que as adolescentes foram “sequestradas”. A família e as 
lideranças não deram maiores informações porque têm receio de represálias. 
No início de dezembro, a equipe soube que uma das adolescentes retornou 
à comunidade. A outra continuava desaparecida.

MEIO EMPREGADO: Sequestro de menores de idade
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

Data: 2022
VÍTIMA: Jovem mulher indígena
POVO(S): KOKAMA
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Cartório de Atalaia do Norte
DESCRIÇÃO: De acordo com o relato de uma liderança Kokama, uma jovem desse 

povo, de 18 anos, nunca conseguiu fazer seus documentos, nem peruano, 
nem brasileiro. O cartório de Atalaia do Norte negou o documento, ale-
gando que ela não era brasileira e nem indígena. Ela vive com os tios no 
bairro Portelinha, em Atalaia do Norte, desde a infância, quando seus pais 
faleceram. Nasceu e viveu até os seis anos de idade na comunidade Estirão 
do Equador, no rio Javari, região que ficou fora da demarcação da TI Vale do 
Javari. Há pouco tempo, adquiriu uma doença nos olhos e ficou cega. Por 
falta de assistência, ainda não foi identificada qual doença foi acometida, 

mas os familiares acreditam que seja grave, pois é uma pessoa bem frágil, 
que caminha com dificuldade e também não fala. Ao procurar assistência 
médica, não recebeu assistência nem tratamento por falta de documentos. 
Deu à luz recentemente e também teve negado o registro de nascimento 
do bebê, porque a mãe não tem o registro civil. Seu parto ocorreu no sítio 
dos tios na estrada Pedro Teixeira, que vai de Atalaia do Norte a Benjamim 
Constant. A Funai forneceu a outros indígenas da comunidade uma decla-
ração certificando ser aquela uma comunidade Kokama. Mas a jovem não 
foi reconhecida como tal pela Funai. Ela não é casada, mas não é possível 
afirmar se a gravidez foi fruto de um caso de estupro.

MEIO EMPREGADO: negação de registro civil de nascimento
Com informações de: Liderança; Cimi Regional Norte 1

Data: OUTUBRO
VÍTIMA: Lideranças indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
DESCRIÇÃO: A possibilidade de que Ruben Dario da Silva Villar, conhecido como 

Colômbia e acusado de ser mandante dos assassinatos de Bruno Pereira 
e Dom Phillips, saísse da cadeia deixou em alerta indígenas, indigenistas 
e servidores da Funai, com o risco de aumento da violência na região. “Se 
essa pessoa for solta, com certeza alguém irá morrer aqui muito em breve. 
Aqui nós vivemos totalmente apagados”, afirmou uma liderança indígena da 
região. Desde as mortes do indigenista e do jornalista, a liderança passou 
a viver uma vida reclusa, trabalhando de portas trancadas e só saindo à 
rua para ir de casa ao trabalho. No dia 21 de outubro, a Justiça Federal 
do Amazonas concedeu liberdade provisória a Colômbia, que passou a 
cumprir prisão domiciliar. Ele não respeitou a determinação e, por isso, foi 
novamente preso em 20 de dezembro. Em junho de 2023, ele foi indiciado 
pela PF como um dos mandantes do duplo homicídio.

MEIO EMPREGADO: Ameaças contra defensores de direitos humanos
Com informações de: Brasil de Fato, 11/10/2022; Clima Info, 26/10/2022; Amazônia 

Real, 20/12/2022; Agência Brasil, 05/06/2023

BAHIA
2 Casos
Data: JULHO-AGOSTO

VÍTIMA: Comunidades inteiras
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Boca da Mata e Cassiana
DESCRIÇÃO: Além do cerco de pistoleiros fortemente armados, atuando a man-

do de fazendeiros da região e impedindo os indígenas de transitar pelas 
fazendas para realizar compras ou trabalhar, os Pataxó da TI Barra Velha, 
no extremo sul da Bahia, denunciaram uma campanha de notícias falsas e 
ataques promovidos pela imprensa local contra a sua luta pela demarcação 
da terra. Segundo denúncia dos indígenas, as manifestações na mídia local 
atentam contra a reputação dos indígenas e atribuem às comunidades a 
queima de pertences em fazendas – que, segundo as lideranças, são feitas 
pelos próprios pistoleiros, a mando dos fazendeiros, para produzir imagens 
e acusar falsamente os indígenas. Os fazendeiros, plantadores de mono-
cultura de eucalipto, têm interesse na especulação imobiliária, visto que as 
terras, além de serem férteis e preservadas no entorno das comunidades, 
se localizam numa região rica em belezas naturais.

MEIO EMPREGADO: Divulgação de notícias falsas e ameaças várias
Com informações de: Carta Capital e Portal Bahia Extremo Sul, 15/08/2022

Data: 02/10/2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: COMEXATIBÁ, BARRA VELHA
MUNICÍPIO: ITAMARAJU, PRADO, PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidades do extremo sul da Bahia
DESCRIÇÃO: No dia 2 de outubro, primeiro turno das eleições gerais, os indígenas 

Pataxó do extremo sul da Bahia sofreram coação, fechamento da passagem 
em estradas e circulação de veículos com grupos de homens passando de 
forma intimidadora, muitas vezes exibindo armas, o que fez com que 
muitos indígenas se sentissem amedrontados para seguir e votar. Este fato 
aconteceu em várias partes do território, entre os municípios de Itamaraju, 
Prado e Porto Seguro, afetando grande parte das comunidades daquela 
região. A informação foi divulgada após uma visita da Caravana Intercul-
tural Indígena, que reuniu órgãos da sociedade civil, como a Associação 
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dos Docentes da Universidade do Estado da Bahia, a ABI, o CNDH, entre 
outras universidades e entidades. Após a denúncia, o TRE pediu reforço no 
policiamento da região. O procedimento para investigação foi instaurado 
pela promotoria da 112ª zona eleitoral. O cartório eleitoral da região disse 
ao Ministério Público Eleitoral que não havia recebido qualquer reclama-
ção sobre dificuldade de exercício do direito do voto pelas comunidades 
indígenas no primeiro turno.

MEIO EMPREGADO: Ameaças, coação e intimidação
Com informações de: Brasil 247, 19/10/2022; Bahia Jornal, 25/10/2022

MARANHÃO
4 Casos
Data: 22/01/2022

VÍTIMA: Lideranças
POVO(S): KA’APOR
TERRA INDÍGENA: ALTO TURIAÇU
MUNICÍPIO: SANTA LUZIA DO PARUÁ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: zona urbana do município
DESCRIÇÃO: Lideranças Ka’apor foram perseguidas por quatro carros com vidro 

fumê na cidade de Santa Luzia do Paruá, no dia 22 de janeiro. Entre eles 
estava uma caminhonete estampada com adesivos de propaganda política do 
deputado federal Josimar Maranhãozinho (PL-MA), reeleito para a Câmara 
Federal nas eleições de 2022. O território do povo Ka’apor é alvo constante 
de madeireiros ilegais. De acordo com o relato de uma das lideranças no 
boletim de ocorrência, os indígenas almoçavam em um restaurante na 
cidade quando ocorreu a intimidação. Durante 30 minutos, os veículos 
ficaram rondando o estabelecimento e, em um determinado momento, o 
condutor da caminhonete com propaganda do deputado baixou o vidro e 
apontou o dedo em tom ameaçador. A ameaça direta sofrida pelas lideranças 
Ka’apor acrescenta novo capítulo ao longo histórico de violência na região, 
em tensão constante. Após serem ameaçados, os indígenas deixaram o 
restaurante e foram à delegacia de Polícia Civil de Santa Luzia do Paruá 
para prestar queixa, mas o local estava fechado. O Boletim de Ocorrência 
foi registrado de forma online quase uma semana depois. Os indígenas 
têm muita desconfiança em relação à polícia local. Além de procurar a 
polícia, os Ka’apor também pediram ajuda para instituições ligadas aos 
direitos humanos, como a Sociedade Maranhense de Direitos Humanos e 
ao Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos.

MEIO EMPREGADO: Perseguição por veículos e intimidação
Com informações de: Repórter Brasil, 14/02/2022 

Data: 2022
VÍTIMA: Lideranças
POVO(S): KA’APOR
TERRA INDÍGENA: ALTO TURIAÇU
DESCRIÇÃO: A TI Alto Turiaçu, demarcada e homologada, sofre constantes invasões 

de madeireiros, caçadores, garimpeiros e mineradoras, que exploram os 
recursos naturais e ameaçam os indígenas que estão em luta pela defesa do 
território. As ameaças são recorrentes, apesar das denúncias dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Ameaça de morte; invasão
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
POVO(S): TREMEMBÉ
TERRA INDÍGENA: TREMEMBÉ DE ENGENHO
MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
DESCRIÇÃO: As cerca de 60 famílias que vivem no território Tremembé de Engenho 

já enfrentaram nove reintegrações de posse e, atualmente, sofrem ameaças 
e intimidações de não indígenas para que pretendem lotear o território para 
a construção de um projeto habitacional. O povo vive exclusivamente do 
plantio de roças, e lideranças já tiveram seus roçados destruídos e animais 
de criação envenenados como forma de intimidação.

MEIO EMPREGADO: Intimidação; envenenamento de animais e destruição de roças
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 01/09/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: BACURIZINHO
MUNICÍPIO: GRAJAÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Kwaxi Kamihaw
DESCRIÇÃO: Entre agosto e setembro de 2022, os Guajajara da TI Bacurizinho 

sofreram uma série de ameaças e tiveram suas casas queimadas por parte 

de um fazendeiro identificado pelas lideranças como Abraão. A TI passa 
por processo de revisão de limites, e a parte do território em processo de 
demarcação, declarada em 2008 pelo MJ, é alvo da intensa pressão de fazen-
deiros e empresários. Segundo relato dos indígenas, em agosto a comunidade 
passou a receber ameaças, depois de refazerem as roças e reconstruírem 
suas casas na aldeia Kwaxi Kamihaw, que já haviam sido queimadas pelo 
mesmo fazendeiro. No dia 31 de agosto, os indígenas relatam que foram 
surpreendidos pelo fazendeiro, que chegou à aldeia acompanhado de dois 
homens desconhecidos. “Abraão nos disse que nós não podíamos traba-
lhar ali, que ele tinha vendido toda aquela área para particulares”, contam 
os Guajajara. Segundo os indígenas, o fazendeiro afirmou que já “tinha 
acertado tudo com o chefe da Funai de Grajaú”, que teria garantido que 
levaria a polícia para retirar os Guajajara da área. “Nós respondemos que 
só sairíamos mortos, porque estamos no nosso território, não estávamos 
morando ali de forma irregular”, relatam as lideranças. No dia seguinte, 
1º de setembro, o fazendeiro, acompanhado por um funcionário, o pro-
prietário de um bar e quatro mulheres destruíram uma casa e um barracão 
comunitário e “fizeram ameaças que, se nós continuássemos ali, não ia dar 
certo”, contam os indígenas. “Por esses problemas de ameaças que nunca 
paralisaram, e que o nosso primeiro cacique João Araújo Guajajara foi 
morto no ano de 2006 por pistoleiros”, afirmam os indígenas, que pedem 
“proteção às nossas vidas”.

MEIO EMPREGADO: Ameaça verbal e destruição de casas
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
1 Caso
Data: OUTUBRO

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): JURUNA
TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO XINGU
MUNICÍPIO: MARCELANDIA
DESCRIÇÃO: Indígenas do povo Yudjá/Juruna, da região do Xingu, em Mato 

Grosso, denunciaram à polícia a tentativa de compra de votos, ainda no 
primeiro turno, em prol de Jair Bolsonaro e candidatos de sua aliança no 
estado. Segundo boletim de ocorrência, ao qual a Folha de São Paulo teve 
acesso, o secretário de Agricultura e Meio Ambiente de Marcelândia (MT), 
Lincoln Nadal, chegou à aldeia para “conversar sobre política”. Conforme a 
denúncia, ele distribuiu santinhos que indicavam votos em Bolsonaro para 
presidente, Mauro Mendes (União Brasil) para governador, Wellington 
Fagundes (PL) para senador, Fabio Garcia (União Brasil) para deputado 
federal e Silvano Amaral (MDB) para estadual. Destes, apenas Silvano 
não se elegeu. Os indígenas relatam no BO que, após a conversa com os 
presentes, Lincoln chamou uma das lideranças de forma reservada e pediu 
que assumisse papel de cabo eleitoral dos candidatos. Quando o indígena 
se negou, o secretário insistiu e lhe entregou um maço de R$ 1.500 em 
notas de cem, junto com mais santinhos. De acordo com o depoimento, 
ele ainda disse que, “se os candidatos ganhassem, iria dar outra parte do 
dinheiro, não especificando o valor”. “Lincoln não pediu para votar em um 
candidato específico, pediu voto para todos os candidatos da ‘colinha’”, diz 
o BO. Quando, depois de visitar pelo menos outras duas aldeias, Nadal 
voltou, os indígenas pediram que ele estacionasse a embarcação para uma 
conversa. E então, registraram a devolução do dinheiro. Sob anonimato, 
um indígena relatou à reportagem que dias antes da visita do secretário 
representantes da aldeia haviam ido à prefeitura solicitar verbas para 
melhorias nas infraestruturas, mas não foram atendidos.

MEIO EMPREGADO: Tentativa de compra de votos
Com informações de: Folha de São Paulo, 27/10/2022

MATO GROSSO DO SUL
7 Casos
Data: 19/04/2022

VÍTIMA: Dois jovens e um adolescente indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: ALDEIA CAMPESTRE
MUNICÍPIO: ANTÔNIO JOÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Fazenda de eucalipto em Ponta Porã (MS)
DESCRIÇÃO: Três indígenas Guarani-Kaiowá de 23, 20 e 14 anos foram resgatados 

de condições análogas às de escravo em uma área de produção de eucalipto 
em Ponta Porã, no dia 19 de abril, Dia dos Povos Indígenas. Contando com 
pouca comida, eles caçavam passarinhos para matar a fome quando foram 
encontrados. O grupo especial de fiscalização móvel, responsável pela ação, 
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teve participação da Inspeção do Trabalho, do MPT e da PM de Mato Grosso 
do Sul, que buscariam os proprietários da área para garantir o pagamento 
dos direitos trabalhistas devidos. Os três estavam alojados em um barraco 
de lona, usando espumas e colchões velhos para dormir sobre o chão de 
terra. Usavam um brejo para tomar banho e uma cacimba para retirar a água 
utilizada para cozinhar e beber. A comida era descontada do pagamento, o 
que é ilegal. No momento da fiscalização, havia pouca comida à disposição, 
então os jovens se alimentavam com passarinhos que eles mesmos caçaram. 
Os jovens trabalhavam carregando lenha de eucalipto. Ganhavam, em tese, 
R$ 300 por caminhão preenchido, mas após os descontos com alimentação e 
transporte, sobrava pouco para levar para casa. Os indígenas eram da aldeia 
Campestre, em Antônio João, a cerca de 60 km de distância.

MEIO EMPREGADO: Trabalho análogo ao de escravo
Com informações de: Portal Uol, 19/04/2022

Data: 26/08/2022
VÍTIMA: Alda - Nhandesi Getúlio - Nhanderu
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Nos dias 26 e 27 de agosto, a Assembleia dos Povos Guarani e Kaiowá, 

Aty Guassu, se reuniu na casa de reza dos anciãos Getúlio e Alda, porque 
esses relataram que vinham recebendo novas ameaças de queima da casa 
de reza deles. Segundo os rezadores, as ameaças são muitas. Eles relatam 
que não querem ver sua casa de reza, espaço sagrado, destruída novamente 
pelo fogo, como ocorreu em 2019.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de queima de casa de reza
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: JUNHO A SETEMBRO
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: TAQUAPERÍ
MUNICÍPIO: CORONEL SAPUCAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Tekoha Jopara
DESCRIÇÃO: Fazendeiros e seguranças privados das fazendas da região de Coronel 

Sapucaia fizeram cerco à retomada Guarani e Kaiowá do Tekohá Jopara. A 
área foi retomada pela comunidade da Reserva de Taquaperi no dia 22 de 
maio, em ação motivada pelo assassinato do jovem indígena Alex no dia 
anterior. A comunidade Guarani-Kaiowá alega que após a saída do cerco 
policial do DOF que estava na área, bloqueando a circulação dos indígenas, 
os fazendeiros e seus seguranças passaram a ameaçar a comunidade e a fazer 
cerco semelhante. Durante três dias, ficaram instalados do lado do Tekoha 
e, em outras diversas vezes, atacaram, inclusive quando havia no local a 
presença de outros povos e entidades, como nos casos da Caravana dos 
Movimentos Sociais e da Caravana do Conselho Terena, que estiveram no 
Tekoha Jopara em apoio à comunidade. Os ataques e ameaças continuaram 
ao longo dos meses de junho, julho, agosto e setembro.

MEIO EMPREGADO: Ameaças e cerco de fazendeiros e seguranças
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 08/09/2022
VÍTIMA: Nove indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
MUNICÍPIO: IGUATEMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Fazenda
DESCRIÇÃO: Em Iguatemi, 44 trabalhadores, entre paraguaios e indígenas, foram 

resgatados de trabalho análogo a escravo e em audiência de acertos rescisó-
rios, obtiveram reparação de R$ 107 mil, a ser paga pelos contratantes, que 
são dois fazendeiros presos em 12 de setembro, mas liberados sob fiança. 
Os 35 paraguaios e os nove indígenas resgatados foram contratados para 
a colheita manual de mandioca e submetidos a condições semelhantes à 
escravidão pela constatação do chamado “truck system”, que é o endivida-
mento dos trabalhadores em razão de obrigatória aquisição de mercadorias 
em estabelecimento do empregador, mediante cobrança de preços acima da 
média. Equipe de Fiscalização do Trabalho do MPT/MS e da PF atuaram de 
forma conjunta na diligência. O serviço irregular foi paralisado de forma 
imediata e os trabalhadores foram transportados em ônibus, até à sede da 
fazenda. A operação que culminou no resgate dos 44 trabalhadores teve 
origem em denúncia registrada junto à Delegacia da PF de Naviraí, no 
dia 8 de setembro, a partir de fatos narrados na Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Iguatemi. O número de vítimas do trabalho análogo 
ao de escravo em Mato Grosso do Sul em 2022 superou o total registrado 
ao longo de 2021. Até o dia 20 de setembro, 116 trabalhadores haviam 
sido resgatados, conforme relatório da Auditoria fiscal do Trabalho em 

MS, órgão vinculado ao Ministério do Trabalho e Previdência. Em 2021, 
81 trabalhadores foram flagrados laborando em condições degradantes.

MEIO EMPREGADO: Trabalho análogo ao de escravo
Com informações de: Campo Grande News, 30/09/2022

Data: 15/10/2022
VÍTIMA: comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Por volta das 5h50 de sábado, 15 de outubro, dois homens de 23 

anos e 20 anos, moradores do Jardim Laranja Doce, foram detidos por 
lideranças da Aldeia Jaguapiru, Reserva Indígena de Dourados, após de-
núncias de que estariam efetuando disparos de arma de fogo na rotatória 
principal da rodovia MS-156. Após tentativa de fuga, os dois foram detidos 
pelas lideranças indígenas e com eles foi encontrado um revólver calibre 
38, com cinco munições deflagradas. A PM foi acionada e encaminhou os 
jovens para a Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário (Depac) de 
Dourados, onde devem ser autuados por disparo e porte ilegal de arma de 
fogo. Ambos negam a autoria dos disparos e serem proprietários da arma.

MEIO EMPREGADO: Ataque a tiros próximo à comunidade
Com informações de: Diário Digital, 15/10/2022

Data: 25/02/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: LARANJEIRA NHANDERU E BOQUEIRÃO (BRILHANTEPEGUÁ)
MUNICÍPIO: RIO BRILHANTE
DESCRIÇÃO: Na madrugada de 26 de fevereiro, indígenas Guarani e Kaiowá 

retomaram uma parte de seu território ancestral de Laranjeira Nhanderu, 
em Rio Brilhante (MS), onde está localizada a fazenda “Inho”, em reação à 
iniciativa de políticos e agentes de sindicatos locais que pretendem estabe-
lecer um assentamento rural dentro da área, em processo de identificação 
como terra de ocupação tradicional. Os Kaiowá e Guarani relataram, ini-
cialmente, que um senhor de nome “Ramão”, pai do vereador Adão Evandro 
Leite, de Rio Brilhante, foi pessoalmente até as duas aldeias do tekoha 
Laranjeira Nhanderu para informar sobre a criação de um assentamento 
para famílias sem-terra da região na área da fazenda “Inho”. Durante as 
conversas, ele teria afirmado ter posse de documentos que comprovariam 
que a fazenda Inho “não era área indígena” e estaria fora do processo 
demarcatório. Para que o trâmite de criação do assentamento avançasse, 
ele precisaria de um documento assinado pelos indígenas confirmando 
a informação. Os Guarani e Kaiowá negaram veementemente qualquer 
anuência e denunciaram a pressão ao MPF e à Funai. Publicações em redes 
sociais e matérias jornalísticas indicam a articulação de políticos, como a 
deputada estadual Mara Caseiro e o vereador Adão Evandro Leite, junto 
com a Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural de Mato 
Grosso do Sul (Agraer) o governo do estado e a União, para a liberação de 
crédito fundiário para novos assentamentos no município. No mesmo dia 
da retomada, os indígenas foram despejados, sem ordem judicial, pela PM.

MEIO EMPREGADO: Tentativa de cooptação de lideranças
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 26/02/2022; Cimi Regional 

Mato Grosso do Sul

Data: 18/09/2022

Vítima:
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Homem é suspeito de incendiar, na madrugada, a casa da ex-sogra de 

45 anos, por não aceitar o término com a filha dela. Segundo a vítima, toda 
a casa e os objetos que estavam no interior foram destruídos pelas chamas. 
De acordo com a mulher, ela estava na casa da irmã quando ficou sabendo 
que atearam fogo na residência, que fica na aldeia Jaguapiru. Por volta das 
6h30, ela retornou para casa e encontrou a residência, que era feita de tábua 
e alvenaria, toda destruída. Vizinhos contaram que as chamas começaram em 
torno de 4h30. O Corpo de Bombeiros de Dourados foi acionado e conseguiu 
controlar o incêndio. Para a polícia, a mulher contou que o ex-genro comentou 
com o neto dela que iria atear fogo na residência dela, pois não aceitava o 
término com a filha da vítima. O homem não foi localizado e a investigação 
passou à Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário (Depac) de Dourados.

MEIO EMPREGADO: Incêndio
Com informações de: G1/MS, 18/09/2022
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MINAS GERAIS
4 Casos
Data: ABRIL

VÍTIMA: Várias comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: Várias
DESCRIÇÃO: Indígenas, quilombolas, geraizeiros e outros povos tradicionais de 

Minas Gerais reivindicam que a resolução conjunta nº 01/2022, publicada 
em abril pelas secretarias estaduais Sedese e Semad, seja revogada. A reso-
lução regulamenta a consulta prévia do estado essas comunidades. Porém, 
comunidades, defensores de direitos humanos, advogados e parlamentares 
apontam que a medida beneficia empresas que estão em conflito com os 
povos tradicionais, como mineradoras e o agronegócio. Entre outras coisas, 
a resolução estabelece que somente comunidades certificadas pela Fundação 
Palmares, pela Funai e pela Comissão Estadual de Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais (CEPCT-MG) deveriam ser consultadas, sendo 
que muitas comunidades ainda não receberam a certificação. Permite, além 
disso, que a empresa beneficiária da decisão contrate a assessoria técnica 
que realizará a consulta, o que deveria ser uma competência exclusiva do 
Estado, responsável por conduzir o processo de maneira independente e 
transparente. Outro ponto muito criticado é a definição dos prazos, como 
o de 45 dias para elaboração de protocolos e 120 dias para a conclusão da 
consulta, além de procedimento virtual para a consulta, desconsiderando 
o tempo e as realidades das comunidades.

MEIO EMPREGADO: Medida estadual restringindo consulta prévia
Com informações de: Brasil de Fato/MG, 14/07/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MAXAKALI
TERRA INDÍGENA: MAXAKALI
MUNICÍPIO: SANTA HELENA DE MINAS
DESCRIÇÃO: Há vários anos, o povo Maxakali enfrenta a ação de golpistas que 

retêm e utilizam documentos, cartões de benefícios sociais e senhas dos 
indígenas. Eles também cobravam da comunidade valores acima do praticado 
no mercado em geral. Tais crimes são sempre denunciados ao poder público, 
para que providências sejam tomadas. A PF realizou uma operação no dia 
8 de dezembro, intitulada “Déjà Vu”, depois da Justiça Federal em Teófilo 
Otoni expedir sete mandados de buscas e apreensão. A PF de Governador 
Valadares explica que não é a primeira vez que os indivíduos abordados 
nesta nova operação praticam esse tipo de crime contra membros do povo 
Maxakali. “O nome da operação faz alusão ao fato de que os envolvidos já 
foram investigados anteriormente pelos mesmos delitos e persistiam na 
atuação criminosa”. Todos responderão pelos crimes de estelionato, ameaça, 
apropriação indébita e extorsão.

MEIO EMPREGADO: Retenção de documentos, cartões e senhas
Com informações de: Correio Braziliense, 08/12/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): PATAXÓ, PANKARARU
TERRA INDÍGENA: CINTA VERMELHA JUNDIBA
MUNICÍPIO: ARAÇUAÍ
DESCRIÇÃO: Lideranças Pankararu e Pataxó de Araçuaí, no Vale do Mucuri, relatam 

diversas ameaças recebidas de fazendeiros, empresários, mineradoras e 
da população em geral. A liderança Cleonice Pankararu afirma que “as 
ameaças são constantes. Sofremos a tentativa de provocar incêndio no 
território (tentaram pôr fogo na mata duas vezes), bem como atirar na 
placa que fica na entrada da aldeia. Em 2022, as ameaças se fortaleceram 
com a postura do governo federal contra os povos indígenas”. Ela relatou 
que a discriminação, o preconceito e o ódio nunca foram tão grandes, com 
falas do tipo proferidas contra os indígenas: “Tira esses índios daqui, eles 
são o atraso”; “não são índios”; “vivem recebendo dinheiro do governo 
sem trabalhar”.

MEIO EMPREGADO: Ameaças e intimidação com arma de fogo
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XAKRIABÁ
TERRA INDÍGENA: XAKRIABÁ
MUNICÍPIO: ITACARAMBI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Várzea Grande

DESCRIÇÃO: Em 2022, os conflitos do povo Xakriabá com posseiros, no norte de 
Minas Gerais, se intensificaram quando uma associação de posseiros passou 
a cobrar da comunidade indígena pela distribuição de água. Uma liderança 
Xakriabá idosa se negou a pagar o fornecimento privado de água, uma vez 
que a comunidade indígena deveria ter garantido seu acesso ao recurso, 
e foi denunciada pela associação de posseiros, o que gerou um processo 
criminal contra a indígena. A assessoria jurídica do Cimi Regional Leste e 
a liderança recorreram à justiça para evitar a criminalização da liderança, 
para extinguir o processo judicial ou, no mínimo, declarar a incompetência 
da Justiça Estadual no caso, por se tratar de direitos indígenas. Até o fim 
do ano, o processo aguardava decisão do juiz.

MEIO EMPREGADO: Cobrança de fornecimento de água por posseiros; criminali-
zação de liderança

Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

PARÁ
5 Casos
Data: 2021

VÍTIMA: Homens
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
MUNICÍPIO: ALTAMIRA
DESCRIÇÃO: Reportagem publicada pela Folha em 19 de fevereiro revelou que, 

escoltados por homens armados, dezenas de indígenas Parakanã, povo 
de recente contato do Médio Xingu, trabalharam por um mês abrindo a 
golpes de facão uma picada na floresta. O objetivo dos fazendeiros que 
financiaram a iniciativa era traçar um limite e se apossar de 392 mil 
hectares da TI Apyterewa, homologada em 2007. O pretexto foi uma 
decisão do ministro do STF Gilmar Mendes, que, em 2020, autorizou uma 
“conciliação” entre indígenas e invasores para reduzir a TI. Em dezem-
bro de 2021, um grupo de caciques havia concordado em reduzir a área 
indígena em 50,7% dos 773 mil hectares demarcados – o que provocou 
divisão e contestação interna. O picadão marcaria a “nova divisa” com 
os não indígenas. Para convencer os Parakanã, um grupo de fazendeiros, 
entre os quais Adelson Costa, presidente de uma das associações dos 
invasores, fez uma reunião com lideranças na aldeia Raio de Sol, à beira 
do Xingu. Os invasores argumentaram que a iniciativa seria benéfica aos 
indígenas e prometeram pagar diárias de R$ 250, segundo relatos obtidos 
pela Folha. Cerca de 150 Parakanã trabalharam na empreitada. Foram 
organizados em grupos de trabalho na sede da fazenda de Costa, de onde 
foram transportados até o local de abertura do picadão, em mata fechada. 
Os fazendeiros estimularam a chegada de centenas de novos invasores 
como forma de pressionar o governo a reduzir a TI. De acordo com os 
indígenas, guaxebas (jagunços) faziam a “segurança” no local, portando 
armas longas. A comida, insuficiente, não incluía carne, obrigando os 
Parakanã a caçar. No acampamento, também foi servida cachaça, e o 
pagamento da diária caiu para R$ 70. Muitos Parakanã começaram a de-
sistir. Para voltar, no entanto, não havia mais transporte, e eles tiveram 
de percorrer os cerca de 70 km a pé até a beira do Xingu. Uma viagem que 
durou pouco mais de dois dias. Duas semanas após a revelação do acordo 
de redução, Gilmar Mendes encerrou “as tentativas de conciliação”. Com 
isso, a abertura da picada foi suspensa pelos fazendeiros, e o restante dos 
Parakanã também teve de voltar andando.

MEIO EMPREGADO: Intimidação e cooptação de indígenas; 
Com informações de: Folha de São Paulo, 19/02/2022

Data: JANEIRO
VÍTIMA: Jovem e dolescente indígenas
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: PARAGOMINAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Município de Porto Grande (AP) 
DESCRIÇÃO: Um pastor e sua esposa foram indiciados pela Polícia Civil e vão 

responder pelo crime de reduzir a condição análoga à escravidão dois 
primos indígenas, de 15 e 19 anos, que foram retirados pelos acusados da 
aldeia onde viviam, no Pará, para trabalhar com venda de melancias no 
município de Porto Grande, na região central do Amapá. Os nomes dos 
indiciados e dos indígenas não foram divulgados. Os primos moravam com 
o casal desde setembro de 2021 e, segundo a investigação, eram obrigados 
a trabalhar, não tinham salário e eram impedidos de ter contato com outras 
pessoas. “Os dois jovens disseram que esse pastor passou uma temporada 
na aldeia deles e os convenceu a vir para Porto Grande com a promessa de 
que poderiam estudar. (…) Passavam fome, não podiam parar nem para 
ir ao banheiro, dormiam em condições precárias, enquanto o pastor e sua 
esposa se aproveitavam da situação”, detalhou o delegado Bruno Braz, de 
Porto Grande. O caso foi descoberto após o próprio pastor ir ao Conselho 
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Tutelar pedir ajuda para que os jovens retornassem para casa, pois estavam 
com uma vizinha que descobriu a situação análoga à escravidão e os abrigou. 
O Conselho Tutelar acionou a Funai que, com o apoio da Prefeitura de 
Porto Grande, encontrou os dois indígenas e os apresentou na delegacia, 
para então devolvê-los a sua aldeia, localizada às margens do Rio Curupi, 
em Paragominas (PA).

MEIO EMPREGADO: Trabalho análogo ao de escravo
Com informações de: G1/AP, 13/01/2022; MPF/AP; Cimi Regional Norte 2

Data: 02/05/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: PARAKANÃ
MUNICÍPIO: NOVO REPARTIMENTO
DESCRIÇÃO: A Fepipa denunciou que indígenas da região de Novo Repartimento 

sofreram ataques e foram alvo de discursos de ódio após a morte de três 
caçadores dentro da TI Parakanã. Em nota, a Fepipa manifestou “ repúdio 
aos intensos ataques aos povos indígenas” e a “comportamentos que 
incitem a violência contra o povo Awaeté Parakanã, que vive na região”. 
Os corpos dos caçadores foram enterrados na noite de 1º de maio. Eles 
entraram na reserva indígena para caçar, no dia 24 de abril, e desapare-
ceram. O velório ocorreu na Câmara Municipal. Nas ruas da cidade houve 
protesto. A autoria do crime e a motivação ainda não foram esclarecidas 
pelas autoridades. O caso está sendo investigado pela PF, com apoio 
da PM do Pará. A Funai disse que, ao ser informada sobre o possível 
desaparecimento dos caçadores na TI, “acionou os órgãos de segurança  
pública”.

MEIO EMPREGADO: Discursos de ódio nas redes sociais
Com informações de: G1/PA, 02/05/2022

Data: 28/10/2022
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: PARAKANÃ
MUNICÍPIO: NOVO REPARTIMENTO
DESCRIÇÃO: Impedidos de votar no 1º turno, os Awaeté-Parakanã foram ameaça-

dos e ficaram isolados dentro do próprio território. Aproximadamente 500 
eleitores, da TI Parakanã, no município de Novo Repartimento, deixaram 
de votar no 2º turno das eleições, no dia 30 de outubro. Para eles, a opção 
pela vida se sobrepõe ao direito ao exercício do voto, garantido pela Cons-
tituição. Ameaçados e impedidos de transitar até a cidade, eles também 
não contam com qualquer tipo de transporte, o que resultou na abstenção 
durante o primeiro turno. A informação foi confirmada pela Federação dos 
Povos Indígenas do Pará (Fepipa). “Eles não votaram no primeiro turno 
da Eleição e tampouco vão conseguir votar agora. A Federação não pactua 
com isso, repudia totalmente essa violação dos direitos do povo Parakanã e 
demais parentes impedidos de participar do processo democrático”, afirma 
a presidente da Fepipa, Puyr Tembé. A denúncia tornou-se pública por meio 
de um documento assinado por um grupo de professores da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), que mantém vínculo com o 
povo Awaeté-Parakanã, por conta do curso de extensão ministrado pela 
instituição para a especialização de educadores da comunidade, no âmbito 
da educação escolar indígena.

MEIO EMPREGADO: Impedimento do exercício do voto
Com informações de: Portal UOL, 28/10/2022; Apib, 29/10/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAYAPÓ
TERRA INDÍGENA: KAYAPÓ
MUNICÍPIO: REDENÇÃO, SÃO FÉLIX DO XINGU, OURILÂNDIA DO NORTE, 

TUCUMÃ
DESCRIÇÃO: A abertura de clubes de tiro próximo de TIs facilitam a entrada de 

agromilícias na Amazônia e expõe os indígenas a risco. No Pará, pouco mais 
de 140 km separam a aldeia Gorotire, na TI Kayapó, de quatro clubes de tiro 
abertos nos últimos cinco anos na cidade de Redenção (PA). A comunidade 
integra o território de Cumaru do Norte, 14ª cidade com maior taxa média 
de mortes violentas intencionais do país, segundo o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública. À beira do rio Fresco, um dos afluentes do Xingu, fica 
uma das principais entradas para a TI Kayapó, afetada pela presença de 
garimpeiros há décadas. Logo ao norte da TI, dois clubes de tiro em São 
Félix do Xingu e Ourilândia do Norte fecham o cerco de clubes de tiro aos 
Kayapó. Tucumã, que fica entre essas duas cidades, também inaugurou 
uma casa de tiro em 2021.

MEIO EMPREGADO: Clubes de tiro próximos a TIs
Com informações de: The Intercept Brasil, 16/11/2022

PARANÁ
2 Casos
Data: 30/01/2022

VÍTIMA: Mulher indígena Criança indígena
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA Y´HOVY
MUNICÍPIO: GUAÍRA
DESCRIÇÃO: Uma liderança indígena informou que a PF estava em perseguição 

de um carro prata, quando este, na fuga, adentrou o Tekohá Y’Hovy. O 
motorista do carro prata bateu em uma árvore em frente à casa de uma 
indígena; ele desceu do carro e entrou na casa, fazendo a indígena e o filho 
de “escudos humanos”, a fim de evitar que a PF atirasse contra ele. Enquanto 
a PF abaixava a arma, o motorista do carro fugiu. A mulher indígena e seu 
filho ficaram muito assustados e traumatizados com o episódio de violência 
dentro da própria casa. A liderança informou que esse não foi o único caso 
de invasão do Tekoha por perseguição policial.

MEIO EMPREGADO: Perseguição policial dentro de TI
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Sul

Data: 14/06/2022
VÍTIMA: Criança
POVO(S): KAINGANG

TERRA INDÍGENA:
MUNICÍPIO: PONTA GROSSA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Av. Monteiro Lobato - Bairro Jardim Carvalho
DESCRIÇÃO: Uma criança indígena, de 5 anos, estava deitada na calçada com 

um cobertor. Um motorista que estava estacionado nas proximidades e 
não teria percebido a presença da criança deu a partida e a atropelou. Por 
sorte, nenhuma roda passou por cima da criança, que saiu engatinhando e 
escapou ilesa do atropelamento. O motorista que atropelou a menina saiu 
sem prestar socorro e não foi localizado. A criança passou por avaliação dos 
socorristas. A mãe da menina fez um boletim de ocorrência.

MEIO EMPREGADO: Atropelamento; fuga sem prestar socorro
Com informações de: DCMais, 14/06/2022; Cimi Regional Sul

PIAUÍ
1 Caso
Data: 27/07/2022

VÍTIMA: Valdenúzia Tavares Pankararú Opará
POVO(S): PANKARARU
TERRA INDÍGENA: PANKARARU OPARÁ
MUNICÍPIO: JATOBÁ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI Pankararú Opará
DESCRIÇÃO: A cacica Valdenuzia foi perseguida por policiais militares que esta-

vam circundando o território. Segundo relato da comunidade, eles teriam 
acelerado carro/moto contra a cacica, que estava pilotando sua moto em 
deslocamento rotineiro.

MEIO EMPREGADO: Perseguição policial dentro de TI
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Nordeste

RIO GRANDE DO SUL
6 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Famílias indígenas 
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: SERRINHA
MUNICÍPIO: RONDA ALTA
DESCRIÇÃO: A quarta edição do “Dossiê Vidas em Luta” do CBDDH registra um 

retrato das violações de direitos humanos cometidas durante o governo 
Bolsonaro. A TI Serrinha foi um desses locais. Em 2021, famílias Kaingang 
contrárias à prática do arrendamento foram expulsas do território e dois 
indígenas foram assassinados na região. Fernanda Kaingang, do Instituto 
Indígena Kaingang, é uma das pessoas que, em 2022, ainda se encontrava 
impedida de retornar ao território. “Eles agrediram e prenderam indígenas 
dissidentes e eu estaria morta também se eu não tivesse saído 30 minutos 
antes da minha casa em Ronda Alta, cidade próxima da TI Serrinha. Encostou 
uma caminhonete com gente armada em frente à minha casa me procuran-
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do. Eu preferia não ter passado pelo trauma de ter que sumir do dia para 
noite e deixar todas as minhas coisas para trás”, relatou, acerca dos fatos 
ocorridos em outubro de 2021. Ela se encontra exilada da TI desde então, 
por ter auxiliado o Conselho de Anciãos do Povo Kaingang a denunciar o 
arrendamento ilegal das TIs no Rio Grande do Sul, sob a chancela da Funai e 
do MPF. A prática beneficia não indígenas do agronegócio que plantam soja.

MEIO EMPREGADO: Expulsão e impedimento de retornar à TI
Com informações de: Brasil de Fato, 19/12/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: KANDÓIA
MUNICÍPIO: FAXINALZINHO
DESCRIÇÃO: O acampamento Kandóia, do povo Kaingang, localizado no município 

de Faxinalzinho, conta com mais de 100 famílias. São cerca de 450 pessoas 
que vivem em uma área de aproximadamente 4 hectares, cedida pelo estado 
do Rio Grande do Sul, em comodato, para uso por um período de 20 anos. 
O território reivindicado pela comunidade compreende uma área de 2.000 
hectares, mas o procedimento de demarcação está paralisado desde 2013. A 
Funai publicou o relatório circunstanciado da terra e a comunidade aguarda 
a publicação da portaria declaratória que cabe ao Ministério da Justiça. 
Desde 2014, os indígenas vêm sendo criminalizados, sendo atribuído a 
eles o crime de organização criminosa e, para além disso, 19 homens da 
comunidade foram denunciados por duplo homicídio e roubo. Nove deles 
foram pronunciados pela justiça federal e aguardam por julgamento. Ainda, 
oito lideranças encontram-se no Programa de Proteção aos Defensores de 
Direitos Humanos (PPDDH) do governo federal. No entanto, a comunidade 
como um todo está vulnerável. O sistema de vigilância lá implementado 
não funciona por falta de manutenção.

MEIO EMPREGADO: Criminalização de lideranças
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: RIO DOS ÍNDIOS
MUNICÍPIO: VICENTE DUTRA
DESCRIÇÃO: Lideranças da TI Rio dos Índios estão sendo criminalizadas devido 

à sua luta pela regularização de seu território. Este grupo Kaingang é 
formado por cerca de 55 famílias, com uma população de mais de 300 
pessoas e está localizado no município de Vicente Dutra (RS). A TI tem 
um perímetro de 715 hectares, e em 2022 ainda aguardava pela homo-
logação; a portaria declaratória foi publicada pelo Ministério da Justiça 
em 2016. Mesmo com a declaração de posse permanente dos Kaingang, 
a terra continua invadida e os indígenas vivem em menos de 10 hectares, 
o que fragiliza o plantio de roçados. Os Kaingang reivindicam a demar-
cação desta terra há décadas e realizaram, no decorrer dos anos, vários 
momentos de mobilização, visando retomar o território. Mesmo sendo 
reivindicações justas, várias lideranças estão criminalizadas, respondendo 
por processos na justiça. Esta demanda sofre grande represália por parte 
de agentes públicos da região; em 2022, o clima na região seguia tenso e 
a comunidade indígena vulnerável.

MEIO EMPREGADO: Criminalização de lideranças
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XOKLENG, KAINGANG
TERRA INDÍGENA: RETOMADA GÃH RÉ
MUNICÍPIO: PORTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Gãh Ré, Morro Santana
DESCRIÇÃO: No dia 28 de dezembro, o TRF-4 suspendeu cumprimento de ur-

gência da liminar que determina a reintegração de posse do território da 
Retomada Gãh Ré, no Morro Santana, movida pela empresa Maisonnave 
Companhia de Participações. Após a decisão, proferida pelo desembargador 
Fernando Quadros, vice-presidente do tribunal, o território se vê diante 
de uma nova ameaça, a grilagem no território. Lideranças relatam que no 
dia 31 de dezembro à tarde, dois homens foram até a retomada, pedindo 
permissão para construir casas no terreno, o que foi prontamente negado, 
afinal se trata de um território indígena em processo de demarcação junto 
à Funai. De acordo com a denúncia, os homens teriam voltado, pedindo 
para falar com a liderança Kaingang, que ouviu a proposta e novamente 
explicou que se trata de um território indígena e que, por isso, mesmo 
apoiando as lutas por moradia, não permitiriam que fosse atravessado pela 
construção de casas para não indígenas. De acordo com estudos realizados 

por historiadores e antropólogos, a área é considerada um território an-
cestral e estava sem função social há mais de 40 anos. A empresa pretende 
construir 11 torres de 714 apartamentos e 865 vagas de estacionamentos. 
Há décadas, as comunidades Kaingang do Morro Santana, através da 
Kujà (líder espiritual) Gah Té, vêm denunciando as constantes ameaças 
de destruição de seu território sagrado, na forma de novos condomínios, 
velhas pedreiras, incêndios e ampliação de avenidas. A liderança chegou a 
fazer greve de fome em defesa do território. “Essas pessoas com interesses 
particulares atuam conforme grileiros, sabe-se lá a mando de quem, e o 
fato é que nos últimos dias passaram a ameaçar invadir a retomada com o 
uso de violência”, relatou.

MEIO EMPREGADO: Ameaças de grileiros
Com informações de: Brasil de Fato/RS, 05/01/2023

Data: 2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Terras indígenas no Rio Grande do Sul
DESCRIÇÃO: Uma onda de informações falsas sobre terras indígenas e quilombo-

las, com a intenção de assustar a população, circulou pelo interior do Rio 
Grande do Sul. A tática de amedrontamento não é nova com relação aos 
povos tradicionais, mas ganhou impulso no período eleitoral. Um áudio 
conta que determinado cidadão teria realizado uma reunião com o prefeito 
de uma pequena cidade da região norte do estado, na qual o prefeito teria 
alertado que estariam sendo requeridos mais de 20 mil hectares de terra 
para demarcação de TIs na região. “Vai acabar a cidade”, afirmou o autor 
do áudio. A cidade em questão, segundo o IBGE, possui cerca de 29 milhões 
de hectares. Ou seja, uma TI com esse tamanho, se fosse verdade, ocuparia 
menos de 0,1% do município. Mesmo assim, o autor do áudio reafirma que 
“toda a cidade vai virar terra indígena”. Além disso, no áudio compartilhado, 
o autor pede que “os destinatários da mensagem ajudem os amigos a votarem 
em um deputado que destinou muitas verbas para o município”. Também 
fala com muita preocupação sobre as eleições presidenciais: “Temos que 
eleger o Bolsonaro de qualquer jeito. Se ganhar o Lula, as casas onde pode 
morar uma família eles vão pegar, e se invadir, tu não vais poder entrar na 
justiça, simplesmente vai ter que aceitar, qualquer um vai poder entrar na 
tua propriedade e tu não vai poder fazer nada”, diz o autor.

MEIO EMPREGADO: Difusão de mentiras e intimidação em redes sociais
Com informações de: Brasil de Fato/RS, 10/10/2022

Data: 16/11/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: RETOMADA GÃH RÉ
MUNICÍPIO: PORTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Multiétnica Gãh Ré, Morro Santana
DESCRIÇÃO: Na noite de 16 de novembro, a retomada multiétnica Gãh Ré, com 

famílias Kaingang e Xokleng, foi atacada por um bolsonarista envolto em 
racismo e misoginia. As informações são de que o homem seria síndico 
de um condomínio próximo à aldeia, no bairro Jardim Ypu. Visivelmente 
alterado e com um copo na mão, o homem foi até o pórtico da aldeia gri-
tando xingamentos racistas e depredando o portão e as faixas e cartazes ali 
instalados, supostamente incomodado com a fumaça da vigília e as práticas 
culturais no território. Segundo os relatos, ainda chegou a agredir a própria 
companheira, que tentava acalmá-lo. A PM, que em noites anteriores já foi 
ela mesma ao portão da retomada para ações provocativas, esteve presente 
no local, mas não tomou medidas protetivas ou contra o agressor. Com 
mulheres e crianças indígenas sob ameaça direta, a situação teve de ser 
controlada por vizinhos que se aproximaram para apoiar os indígenas e 
pelos membros da retomada. Esse ataque não foi um caso isolado. Poucos 
dias antes, integrantes da retomada receberam ameaças pelo celular e, no 
dia 18 de novembro, um homem exibiu uma arma próximo ao terreno, 
intimidando os indígenas.

MEIO EMPREGADO: Ameaças com arma de fogo; falas racistas
Com informações de: Esquerda Diário, 18/11/2022

RONDÔNIA
5 Casos
Data: AGOSTO

VÍTIMA: Tanaru – “Índio do Buraco”
POVO(S): ISOLADOS
TERRA INDÍGENA: TANARU
MUNICÍPIO: CORUMBIARA
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DESCRIÇÃO: Mais de dois meses depois de ter sido encontrado morto, o indígena 
Tanaru, conhecido como “Índio do Buraco”, ainda não havia sido sepultado. 
Encontrado no dia 23 de agosto, o corpo havia sido levado para a sede da 
PF, em Brasília, para laudos e exames e depois entregue à PF em Vilhena. 
Devido à demora, o MPF ingressou, em 25 de outubro, com uma ação civil 
pública, com pedido liminar, para que a Justiça Federal obrigasse a Funai 
a sepultar o indígena no território onde ele viveu e morreu, na TI Tanaru, 
nas proximidades de Corumbiara. O MPF pediu ainda que o ritual funerário 
acontecesse de acordo com as tradições dos indígenas daquela região e que 
o local do sepultamento fosse preservado permanentemente. O indígena 
Tanaru foi o último homem de seu povo e viveu por mais de 25 anos 
sozinho em seu território, depois que seus parentes foram assassinados 
por fazendeiros em 1995. Era conhecido como “Índio do Buraco”, porque 
tinha o hábito de fazer escavações nas palhoças que construía. “É direito 
fundamental a dignidade e a memória do indígena morto, bem como de seu 
povo, dos povos indígenas de Rondônia e do Brasil e também dos próprios 
servidores da Funai que o salvaram do extermínio e atuaram por décadas 
na sua proteção. Esse direito está sendo aviltado pela demora excessiva e 
desnecessária para a realização do funeral”, informou o MPF por meio de 
nota. Um dia após decisão da Justiça Federal, proferida em 3 de novem-
bro, o indígena Tanaru foi sepultado na palhoça onde morreu, em ritual 
funerário do povo Kanoé acompanhado por servidores da Funai. Um dia 
após decisão da Justiça Federal, proferida em 3 de novembro, o indígena 
Tanaru foi sepultado na palhoça onde morreu, em ritual funerário do povo 
Kanoé acompanhado por servidores da Funai. 

MEIO EMPREGADO: Negação de sepultamento
Com informações de: G1/RO, 25/10/2022; Jornal Nacional, 04/11/2022

Data: 08/10/2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PURUBORÁ, MIGUELENO, KUJUBIM
TERRA INDÍGENA: PUROBORÁ
MUNICÍPIO: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Parque de Exposições de São Francisco do Guaporé, redes 

sociais
DESCRIÇÃO: Em Rondônia, ruralistas e empresários do agronegócio intensificaram 

as ameaças aos indígenas durante o período eleitoral, utilizado para atacá-
-los com discursos falaciosos e preconceituosos. Como parte da campanha 
para tentar reeleger Bolsonaro, ruralistas amedrontaram agricultores 
locais com o discurso de que perderiam suas terras com a vitória de Lula, 

confirmada posteriormente pelas urnas. Falas nesse sentido foram feitas 
durante encontro realizado na noite do dia 8 de outubro, no Parque de 
Exposição de São Francisco de Guaporé. Além disso, um vídeo passou a 
circular no WhatsApp dos moradores de Porto Murtinho e região, no qual 
é possível conferir um mapa com uma grande área marcada na cor verde e 
a seguinte inscrição: “você sabia que a maioria de vocês estão [sic] dentro 
dessa área que é de interesse da Funai que a esquerda promete virar reserva 
indígena?”. Em seguida, fazem outros questionamentos: “Você acha que só 
perderão [sic] quem está dentro dessa área? Como ficará o preço de nossas 
terras com a formação dessa reserva? Você acha que se votar na esquerda 
a sua situação será diferente do seu vizinho que votou na direita?”. E, por 
último, uma ameaça: “Você vai pagar para ver? O risco é seu, mas também 
é meu. Pense”. A área destacada no vídeo é o Vale do Guaporé, local que 
abarca os municípios de São Miguel, Seringueiras, São Francisco e Costa 
Marques – e onde, há décadas, os povos Puruborá, Migueleno e Kujubim 
lutam pela demarcação de seus territórios. A Opiroma emitiu uma nota 
de repúdio aos ataques e ameaças. Lideranças relataram que as informa-
ções falaciosas disseminadas por bolsonaristas aumentaram a tensão na 
região, jogando as populações dos municípios da região contra os povos 
originários e seus direitos.

MEIO EMPREGADO: Disseminação notícias falsas e preconceituosas
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 20/10/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): ISOLADOS, KARIPUNA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
DESCRIÇÃO: O povo Karipuna de Rondônia e isolados que vivem na TI têm 

sido ameaçados em sua integridade física devido às inúmeras invasões 
existentes em seu território. Muitos grileiros adentram a TI pelo Rio Jaci 
Paraná e Rio Formoso; outros a invadem pela região de Buritis e Jacinopó-
lis; outros, ainda, adentram a TI Karipuna pelas Resex Jaci Paraná e pelo 
Parque Estadual Guajará Mirim. Os invasores utilizam estradas e pontes 
e se estabelecem como moradores dentro do território indígena. Além da 
invasão à sua terra, do roubo de suas riquezas naturais, do desmatamento 
e da poluição de seus rios, os Karipuna e os isolados são ameaçados por 
todo tipo de violência verbal, física, com armas de fogo, entre outras. A 
comunidade encaminhou documentos de denúncia à Funai, ao Ibama, à 
6ª Câmara e ao MPF, exigindo providências, pois a existência desses povos 
encontra-se em risco iminente.

MEIO EMPREGADO: Ameaças várias
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

Data: MAIO
POVO(S): KARIPUNA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Ponte da Aldeia Panorama
DESCRIÇÃO: A ponte de acesso à aldeia Panorama foi destruída em fevereiro de 

2022 pelos invasores da TI Karipuna, deixando a comunidade isolada, sem 
acesso a Porto Velho. Segundo denúncia encaminhada ao MPF, PF e Funai, 
no dia 11 de maio, a equipe do Departamento Estadual de Estradas de 
Rodagem e Transportes (DER) e a liderança Eric Karipuna relataram que 
“no dia 10 de maio de 2022, quando a liderança acompanhava o pessoal 
do DER para fazer a manutenção da estrada, foram surpreendidos com a 
presença de estranhos e invasores dentro do território, e ainda por cima 
foram ameaçados com palavras ofensivas dos invasores, tais como ‘esta 
terra é nossa, a terra dos índios é lá no Formoso, nós já temos nossos lotes 
demarcados aí dentro e ninguém vai tirar a gente, que os índios vivam lá 
no Formoso, se querem ficar bem’”. As denúncias também foram feitas à 
Funai, ao Ibama e à 6ª Câmara do MPF.

MEIO EMPREGADO: Ameaças verbais
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

Data: 2022
VÍTIMA: Liderança indígena
POVO(S): KARIPUNA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Nova
DESCRIÇÃO: Mesmo tendo sido decretada a inconstitucionalidade da LC 1089/21, 

a Resex Jaci Paraná e o parque Estadual Guajará Mirim, continuaram 
sendo alvos de grileiros e madeireiros, que agem impunemente nesta re-
gião e adentram a TI Karipuna. O povo vive na aldeia Panorama e tentou 
estabelecer uma nova aldeia em outra porção do território, próxima aos 

Em 2022, lideranças e anciões Karipuna denunciaram ameaças e a 
pressão incessante de invasores em seu território a embaixadas e à ONU

Foto: Adriano Machado/Greenpeace Brasil
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limites destas áreas de preservação. A Aldeia Nova, contudo, foi cercada 
por invasores, que fizeram uma derrubada a menos de 50 metros da casa 
do cacique e, no outro lado, armaram um acampamento. Os invasores, além 
de desmatar muito perto da Aldeia Nova, deixaram uma frase intimidadora 
na porta da casa do cacique, com a seguinte inscrição: “você é meu vizinho 
tá amigo fica de boa”, assinado por João, em clara ameaça à integridade 
física da liderança. Devido à pressão, os Karipuna acabaram abandonando 
a nova aldeia. A situação foi denunciada à Funai, ao Ibama, à 6ª Câmara e 
ao MPF, exigindo providências.

MEIO EMPREGADO: Intimidações à comunidade e ao cacique
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

RORAIMA
4 Casos
Data: 01/03/2022

VÍTIMA: Duas lideranças indígenas
POVO(S): MAKUXI
TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
MUNICÍPIO: UIRAMUTÃ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Lilás
DESCRIÇÃO: Reportagem do Jornal Folha de Boa Vista, de 28 de fevereiro de 2022, 

informa a prisão de dois homens, indicando que seriam indígenas que realiza-
vam trabalho de Vigilância e Monitoramento Territorial no Posto de Vigilância 
Geraldo Macuxi, de tentativa de roubo. Em 1º de março, a assessoria jurídica 
do CIR, que acompanhou os indígenas detidos, denunciou que a noticia era 
falsa e esclareceu os fatos ocorridos, revelando que há sensacionalismo que 
indicam discriminação quando trata de assuntos relacionados a indígenas. 
Segundo o CIR, durante o trabalho de vigilância, as lideranças pararam um 
indivíduo da Comunidade Maracanã I, numa motocicleta. O homem, que 
estava muito alterado e aparentando embriaguez, não respeitou a ordem 
de parada das lideranças e começou a agredi-las verbalmente, ameaçando 
voltar e queimar as casas dos indígenas. As lideranças, então, se revoltaram 
e insistiram que o indivíduo entregasse as garrafas e a bebida alcoólica 
que levava. O indivíduo fugiu e acabou caindo de moto e se ferindo. Mais 
tarde, retornou ao local com a PM, a quem relatou ter sofrido tentativa de 
homicídio. As lideranças indígenas tentaram explicar o ocorrido, mas não 
foram ouvidas pela Polícia e acabaram sendo algemadas e conduzidas até a 
delegacia de Pacaraima. Naquela mesma noite, a coordenação e a assessoria 
jurídica do CIR foram até a delegacia e, explicando o ocorrido, conseguiram 
a liberação das lideranças.

MEIO EMPREGADO: Prisão ilegal
Com informações de: Folha de Boa Vista, 28/02/2022; CIR, 01/03/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
DESCRIÇÃO: Em audiência promovida pelo MPF para que indígenas Yanomami e 

técnicos do DSEI Yanomami e Ye’kwana (Dsei-YY) apresentassem relatos 
sobre a situação do atendimento de saúde na TI, lideranças e conselheiros 
de saúde relataram problemas como número insuficiente de profissionais 
de saúde e falta de medicamentos nos postos, principalmente aqueles uti-
lizados para o tratamento de verminoses e malária, e lembraram casos de 
crianças gravemente doentes por verminose. Além disso, eles levantaram 
dúvidas sobre a aplicação integral das verbas destinadas à saúde indígena. 
“O Dsei Yanomami recebe mais dinheiro do que todos os outros distritos no 
Brasil. Para onde está indo esse dinheiro?”, disse o líder Davi Kopenawa. O 
procurador da República Alisson Marugal lembrou da recomendação expedida 
pelo MPF em novembro de 2021 para a melhoria da saúde Yanomami. Após 
recomendação, foram criados planos emergenciais para enfrentamento das 
principais doenças e contratados mais profissionais de saúde. Contudo, 
um ano depois, o procurador considerava os resultados apresentados 
pelo Ministério da Saúde bastante tímidos, com a desnutrição atingindo 
metade das crianças Yanomami e a malária ainda em níveis altíssimos. A 
crise sanitária foi agravada pelo fechamento de postos saúde em áreas de 
garimpo e pela falta de medicamentos básicos para tratamento de doenças. O 
MPF instaurou investigação para apurar as causas da falta de medicamento 
para tratamento de verminoses depois de tomar conhecimento de que 10 
mil crianças deixaram de ser tratadas no primeiro semestre de 2022. O 
MPF solicitou uma auditoria ao Departamento Nacional de Auditoria do 
Sistema Único de Saúde (Denasus) para verificar se os recursos destinados 
aos indígenas estão sendo legal e corretamente aplicados, e ingressou com 
Ação Civil Pública para garantir a aplicação desses recursos na melhoria do 
atendimento a indígenas no Hospital Geral de Roraima, outra demanda 

apresentada pelas lideranças. Uma investigação foi deflagrada posterior-
mente pela PF, em 30 de novembro, denominada “Operação Yoasi”, com o 
objetivo de averiguar esquema de desvio de recursos públicos federais do 
Dsei-YY, denunciado pelas lideranças. Os policiais federais cumpriram 10 
mandados de busca e apreensão expedidos pela 4ª Vara Federal Criminal 
da Justiça Federal em Roraima.

MEIO EMPREGADO: Desvio de verbas destinadas à saúde indígena
Com informações de: MPF/RR, 09/09/2022; Roraima em Tempo, 11/12/2022

Data: 26/04/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade de Aracaçá
DESCRIÇÃO: Após a denúncia acerca de uma adolescente Yanomami, que teria sido 

morta e estuprada por garimpeiros, a comunidade de Aracaçá desapareceu 
da região. Diante da repercussão, a HAY afirmou que, “embora não tenha 
reunido informações suficientes para esclarecer a ocorrência ou não do 
crime, recolheu informações que revelam um grave histórico de tragédias 
associadas ao garimpo na comunidade”. Além disso, afirmaram que, ao longo 
dos últimos dias, entrevistaram parentes que vivem próximos à região de 
Aracaçá e uma anciã da comunidade que está na cidade de Boa Vista (RR) 
para receber atendimento médico. “As informações obtidas até o momento 
confirmam o cenário desolador vivido pela comunidade a partir das relações 
impostas pelo garimpo, com reiterados depoimentos de violência sexual 
em série”, diz a nota. Os relatos compilados pela Hutukara foram cruzados 
com dados oficiais do distrito de saúde – censos populacionais de 2017 e 
2022, bem como registros de óbitos –, de modo que foi possível identificar 
a cronologia dos episódios narrados. Por meio das denúncias e relatos, 
foi constatado que há relação direta com os invasores da TI Yanomami. A 
Hutukara reforçou também a necessidade de conduzir uma apuração ampla 
e aprofundada do histórico de violências vivido pelos indígenas em Aracaçá.

MEIO EMPREGADO: Ameaças várias em consequência do garimpo
Com informações de: HAY; Assessoria de Comunicação do Cimi, 06/05/2022 

Data: Novembro 2022
POVO(S): MAKUXI
TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
MUNICÍPIO: UIRAMUTÃ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidades Tabatinga, Sol Nascente, Deus Nos Ama e 

Camararém
DESCRIÇÃO: Indígenas das comunidades Tabatinga, Sol Nascente, Deus Nos Ama 

e Camararém, localizadas dentro da TI Raposa Serra do Sol, divulgaram 
uma carta aberta no dia 28 de novembro manifestando preocupação pela 
falta de resposta dos órgãos de controle sobre a violência policial ocorrida 
contra a comunidade Tabatinga, no dia 16 de novembro de 2021, no qual 
várias lideranças foram feridas 12 lideranças, entre mulheres, jovens e 
crianças. A polícia invadiu a casa do tuxaua Domingos, destruiu o posto de 
saúde, quebrou o único painel solar e atirou com arma de fogo nas casas. 
Duas lideranças ficaram gravemente feridas. Dois dias depois, mesmo com 
a presença de representantes do MPF, da PF e da Funai, um grupo de mais 
de 50 policiais cercou a comunidade em tom ameaçador, colocando-se à 
paisana durante todo o dia, prontos para, novamente, invadirem a comu-
nidade. Reunidas um ano depois do ataque, no dia 16 novembro de 2022, 
no posto de vigilância Tabatinga, as comunidades afirmam na nota que 
“até hoje, não esquecemos e não tivemos respostas”. As lideranças relatam 
também que as sequelas da violência deixaram mulheres, crianças e jovens 
assustados e os mais idosos impossibilitados de trabalhar em roças e nos 
retiros, na criação do gado. Uma liderança, que foi alvejada no peito, sofre as 
sequelas do tiro. “E, até hoje, não tivemos uma explicação do porquê e qual 
o motivo desse ataque violento. Queremos punição dessas pessoas porque, 
hoje, os atingidos estão sofrendo sem poder trabalhar, em busca de seus 
sustentos e de suas famílias, e é um dia que ficou marcado em todos nós, e 
esperamos por resposta das autoridades competentes”, diz o documento.

MEIO EMPREGADO: demora na resolução de caso de agressão policial
Com informações de: Cenarium, 28/11/2022

SANTA CATARINA
2 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: PIRAÍ, PINDOTY, TARUMÃ
MUNICÍPIO: ARAQUARI
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LOCAL DA OCORRÊNCIA: Litoral Norte de Santa Catarina
DESCRIÇÃO: Há mais de oito anos, os Guarani que vivem nas TIs Piraí, Pindoty e 

Tarumã, no litoral norte catarinense, enfrentam a inconveniente presença 
de uma montadora da BMW na vizinhança de suas aldeias. Em carta enviada 
à empresa pela CGY em dezembro de 2021, lideranças Guarani denunciaram 
violações a seus direitos fundamentais, humanos e ambientais e cobraram 
a gigante do setor automobilístico pela execução do plano de compensação 
e mitigação de impactos da Planta Araquari. O Componente Indígena do 
Plano Básico Ambiental (CI-PBA) do empreendimento foi aprovado pelos 
Guarani em 2019, mas nunca saiu do papel; a fábrica da BMW se instalou na 
região em 2013 e começou a operar em 2015, mesmo sem consulta prévia, 
livre e informada às comunidades. Em dezembro de 2021, finalmente a 
BMW apresentou à Funai um novo CI-PBA, mas que nunca foi apresentado 
ou aprovado pelas comunidades, e no qual a empresa ignora os inúmeros 
impactos causados ao povo Guarani. Os cinco principais são o aumento 
da pressão sobre as TIs e seus recursos naturais, os danos psicossociais 
aos moradores das comunidades, o cerceamento dos direitos indígenas e 
a exposição ao tráfego de veículos. Além deles, há mais de 60 adversidades 
de diversos tipos que atingem as comunidades, todos identificados em um 
estudo concluído em 2017, por uma consultoria contratada pela própria 
montadora e aprovada pela Funai. Segundo as lideranças, desde 2019, a 
BMW não faz mais contato com as comunidades.

MEIO EMPREGADO: Danos diversos causados por empreendimento; falta de diálogo 
e consulta

Com informações de: Comissão Guarani Yvyrupa, 10/02/2022

Data: 30/08/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: MORRO DOS CAVALOS
MUNICÍPIO: PALHOÇA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Às margens do rio Maciambu, próximo ao Centro de For-

mação Tataendy Rupa
DESCRIÇÃO: De acordo com a CGY, na noite de 30 de agosto, dezenas de policiais 

e viaturas circulavam na TI Morro dos Cavalos, fato que teria se repetido 
mais vezes. A Comissão relata que as famílias Guarani foram acordadas 
com barulho de sirenes, gritos e sequências de disparos de armas de fogo, 
o que assustou principalmente crianças e os anciãos. Alguns dias depois, na 
noite do dia 3 de setembro, um indígena foi abordado por PMs enquanto 
transitava de uma aldeia a outra e teria sofrido intimidações ao mencionar 
que residia na aldeia. Por conta das atividades, a comunidade procurou 
os órgãos competentes e a própria PM, que teria afirmado desconhecer 
que aquele território é uma TI com moradores indígenas. A denúncia foi 
encaminhada à Justiça Federal, com pedido para que a Funai atuasse para 
garantir os direitos indígenas e só permitir o ingresso nas aldeias mediante 
consulta prévia. A PM afirmou que, entre os dias 1º e 6 de agosto, utilizou 
o espaço de uma área, supostamente privada, para realização de atividades 
do Curso de Táticas Policiais, e que no dia 2 a coordenação do curso foi 
procurada por representantes da Funai, que buscaram informações sobre 
a presença policial no local.

MEIO EMPREGADO: Treinamento tático de PMs dentro de TI
Com informações de: NSC Total, 13/09/2022

SÃO PAULO
2 Casos
Data: 07/12/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: JARAGUÁ
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Itayndy
DESCRIÇÃO: No dia 7 de dezembro, indígenas estavam reunidos com a Funai 

para dialogar sobre empreendimentos imobiliários que serão construídos 
próximos ao território, quando lideranças de uma aldeia foram surpreen-
didas por um homem ameaçando verbalmente e intimidando-os, dizendo 
que eles não poderiam ficar ali e que teriam que sair da área.

MEIO EMPREGADO: Ameaças verbais e intimidação
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 19/03/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TENONDÉ PORÃ

MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Kuaray Ouá
DESCRIÇÃO: Desde 2021, após os Guarani organizarem uma nova aldeia na TI 

Tenondé Porã, os indígenas sofrem ameaças de um suposto dono da área, 
que se encontra em processo de revisão de limites. No início da noite de 
19 de março, alguns homens passaram disparando com armas de fogo na 
estrada próxima à entrada da aldeia. Apoiadores e outros indígenas corre-
ram até a aldeia e a PM foi acionada. A comunidade ficou muito assustada 
com o som dos disparos e os indígenas não sabiam o que fazer, porque era 
noite e não há iluminação na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Ameaças com arma de fogo
Com informações de: Cimi Regional Sul

TOCANTINS
2 Casos
Data: 04/03/2022

VÍTIMA: Idosos indígenas
POVO(S): KRAHÔ
TERRA INDÍGENA: KRAHOLÂNDIA
MUNICÍPIO: ITACAJÁ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Município de Itacajá
DESCRIÇÃO: O líder indígena e membro do Instituto Indígena do Tocantins 

(Indtins), Frank Panhí Krahô, em reunião do Conselho da OAB, seccional 
Tocantins, relatou que indígenas Krahô, na maioria idosos, têm seus car-
tões bancários retidos por comerciantes da cidade de Itacajá. De acordo 
com o Indtins, a retenção dos cartões bancários pelos comerciantes não 
só restringe a liberdade econômica dos indígenas, fazendo-os passar 
por dificuldades financeiras, mas também dá margem para o abuso dos 
comerciantes. Há relatos de cobranças excessivas nas compras feitas pelos 
indígenas e de realização de empréstimos em nome dos Krahô sem que 
esses tenham conhecimento. O Conselho da OAB-TO decidiu realizar 
um estudo de caso e produzir um relatório com detalhes da situação, 
possibilitando ações e medidas judiciais em favor dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Retenção de cartão e senha bancária
Com informações de: Conexão TO, 04/03/2022

Data: OUTUBRO
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KRAHÔ
TERRA INDÍGENA: KRAOLÂNDIA
MUNICÍPIO: ITACAJÁ
DESCRIÇÃO: Dinheiro, festas, presentes, jogo de futebol com premiação e até 

cabeças de gado. Esses são os instrumentos utilizados por políticos, em-
presários e fazendeiros bolsonaristas para comprar o voto de indígenas 
Krahô no norte do Tocantins, em plena reta final do 2º turno das eleições 
presidenciais. No primeiro turno, o estado deu 50,4% dos votos a Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e 44% a Jair Bolsonaro (PL). Na última semana 
de outubro, uma liderança indígena denunciou a compra de votos pelas 
redes sociais. “Ontem, o ex-prefeito Vinicius de Goiatins veio aqui na 
aldeia Pedra Branca, forçando a comunidade da aldeia Pedra Branca votar 
no presidente Bolsonaro em troca de vaca”, publicou, referindo-se à maior 
e mais populosa aldeia Krahô, onde está instalada uma seção eleitoral. 
“Vinicius”, no caso, é Vinícius Donnover Gomes (PSD), ex-prefeito de 
Goiatins, um dos dois municípios habitados pelo povo Krahô. Apoiador de 
Jair Bolsonaro (PL), Gomes teve o mandato cassado em 2013 por compra 
de votos. Com base na denúncia, o TRE-TO fez um pedido de investigação 
à PF por crime eleitoral. O segundo município habitado pelos Krahô no 
Tocantins é Itacajá, comandando pela prefeita Maria Aparecida Lima 
Rocha Costa (PSC), também apoiadora de Jair Bolsonaro. Indígenas e 
indigenistas afirmaram ao Brasil de Fato que Aparecida e comerciantes têm 
tentado comprar votos de indígenas em favor de Bolsonaro. “A prefeita de 
Itacajá deu muito dinheiro para as lideranças aqui na terra indígena, para 
fazer festa e comprar voto. Agora teve festa, jogo de futebol, tudo pela 
prefeitura que estava gastando recurso. Ela estava dando até dinheiro em 
premiação em jogo de futebol”, afirmou uma liderança indígena, que diz 
ter recebido ameaças e intimidações por tentar convencer indígenas as 
sua comunidade a recusar a venda do voto. Um integrante da Funai que 
não quis se identificar também diz que os crimes eleitorais são frequentes. 
“Tem essa prática de apoiar com gado, com festas, com viagens. A gente 
sabe de aldeias que tiveram festas e churrascos apoiados por deputados 
e que tiveram bastante votos para eles”, diz.

MEIO EMPREGADO: Tentativa de compra de votos
Com informações de: Brasil de Fato, 29/10/2022; Cimi Regional Goiás-Tocantins
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DADOS OFICIAIS

Em 2022, dados obtidos junto à Sesai, ao Sistema de Infor-
mação Sobre Mortalidade (SIM) e às secretarias de Saúde 

de Roraima, Bahia e Mato Grosso do Sul registraram 180 
assassinatos de indígenas no Brasil. Os estados que regis-
traram o maior número de indígenas assassinados foram 
Roraima (41), Mato Grosso do Sul (38) e Amazonas (30). 

Os crimes foram registrados em 25 estados do país e 
vitimaram 137 homens, 41 mulheres e duas pessoas de sexo 
ignorado. A maioria das vítimas, 119, tinham entre 20 e 59 anos 
de idade, e 48, mais de um quarto do total, tinham até 19 anos.

É importante ressaltar que os dados são parciais e conti-
nuam sendo atualizados ao longo do ano, podendo sofrer alte-
rações à medida que as bases de informação são atualizadas. 
Por essa razão, buscamos incluir as informações com as fontes 
mais atualizadas, entre SIM, secretarias e Sesai.

Há ainda possíveis diferenças de abrangência entre as 
três bases de dados, visto que as informações fornecidas pela 
Sesai, e obtidas pelo Cimi via Lei de Acesso à Informação 
(LAI), são restritas aos óbitos registrados junto às comuni-
dades e povos assistidos pelos Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (DSEIs). 

Como a especificação acerca do povo a que pertenciam 
as vítimas não são fornecidas pela Sesai e este campo sequer 
existe nos dados disponibilizados pelas secretarias e pelo SIM, 
não é possível fornecer detalhes e análises mais aprofundadas 
sobre as informações obtidas.

Buscando fazer um balanço dos assassinatos de indí-
genas durante os quatro anos sob o governo de Jair Bolsonaro 
(PL), também foram compilados dados atualizados referentes 
aos anos de 2019 a 2021. 

Em todo o período, conforme dados extraídos em julho de 
2022, foram assassinados 795 indígenas no Brasil: 196 em 2019, 

ASSASSINATOS

Enterro do Guarani Kaiowá Vitor Fernandes no tekoha Guapoy, em Amambai (MS), onde ele foi assassinado durante operação policial ilegal

Foto: Povos Guarani e Kaiowá
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216 em 2020 e 203 em 2021. A média de indígenas assassinados 
no período de 2019 a 2022, portanto, foi de 198,75 por ano.

Ao longo dos quatro anos, Roraima (208), Amazonas 
(163) e Mato Grosso do Sul (146) mantiveram-se como os 
três estados com maior número de assassinatos registrados. 
Juntos, os três estados concentraram 65% dos homicídios 
praticados contra indígenas no período.

ASSASSINATOS ENTRE 2019 E 2022, POR ESTADO¹
UF 2019 2020 2021 2022 Total

2019-2022
Acre 3 3 3 4 13
Alagoas 0 2 1 3 6
Amapá 3 0 0 2 5
Amazonas 49 43 41 30 163
Bahia⁴ 1 5 6 7 19
Ceará 1 0 6 3 10
Distrito Federal 1 0 0 2 3
Espírito Santo 0 1 1 2 4
Goiás 0 0 1 0 1
Maranhão 10 6 10 6 32
Mato Grosso 1 4 3 2 10
Mato Grosso do Sul⁵ 39 34 35 38 146
Minas Gerais 0 4 1 2 7
Pará 7 14 8 9 38
Paraíba 2 1 2 3 8
Paraná 5 5 5 6 21
Pernambuco 2 5 4 1 12
Piauí 0 1 0 1 2
Rio de Janeiro 2 4 7 1 14
Rio Grande do Norte 2 7 3 2 14
Rio Grande do Sul 7 4 8 4 23
Rondônia 3 2 2 0 7
Roraima² ³ 51 67 49 41 208
Santa Catarina 5 3 2 3 13
São Paulo 0 1 2 4 7
Sergipe 0 0 0 1 1
Tocantins 2 0 3 3 8
Total 196 216 203 180 795

¹	 Fonte:	Sistema	de	Informações	sobre	Mortalidade	(SIM)	–	março	de	
2023.	Dados	sujeitos	a	revisão,	extraídos	em	05/07/2023.

²	 Fonte:	SIM/NSIS/DVE/CGVS/SESAU-RR.	Dados	sujeitos	a	revisão,	
extraídos	em	05/07/2023

³	 Fonte:	SIASI/SESAI/MS	Dados	sujeitos	a	revisão,	extraídos	em	
02/02/2023.

⁴ Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SIM. Dados sujeitos a revisão, extraídos em 
07/07/2022.

⁵ Fonte: MS/SVS/CGIAE/SIM. Dados sujeitos a revisão, extraídos em 
07/07/2022.

ASSASSINATOS EM 2022, POR FAIXA ETÁRIA

Faixa etária Número de 
assassinatos %

Até 19 anos 48 26,7%

20 a 59 anos 119 66,1%

60 anos em diante 11 6,1%

Ignorada 2 1,1%

Total 180 100%

ASSASSINATOS EM 2022, POR GÊNERO
UF Feminino Masculino Ignorado
Acre 1 3 0
Alagoas 0 3 0
Amapá 0 2 0
Amazonas 11 19 0
Bahia⁴ 1 6 0
Ceará 0 3 0
Distrito Federal 0 2 0
Espírito Santo 0 2 0
Goiás 0 0 0
Maranhão 0 5 1
Mato Grosso 0 2 0
Mato Grosso do Sul⁵ 7 31 0
Minas Gerais 0 2 0
Pará 1 7 1
Paraíba 1 2 0
Paraná 1 5 0
Pernambuco 0 1 0
Piauí 0 1 0
Rio de Janeiro 0 1 0
Rio Grande do Norte 0 2 0
Rio Grande do Sul 0 4 0
Rondônia 0 0 0
Roraima² ³ 15 26 0
Santa Catarina 2 1 0
São Paulo 1 3 0
Sergipe 0 1 0
Tocantins 0 3 0
Total 41 137 2
% 22,8% 76,1% 1,1%

Gustavo Silva da Conceição, indígena Pataxó de apenas 14 anos, 
brutalmente assassinado por pistoleiros na TI Comexatibá

Arquivo pessoal
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DADOS DO CIMI
Em 2022, com base em informações obtidas pelas 

equipes de diferentes regiões do país e em notícias publicadas 
nos diversos meios de comunicação, o Cimi registrou 69 
assassinatos de indígenas nos estados do Acre (3), Amazonas 
(9), Bahia (9), Amapá (1), Maranhão (5), Mato Grosso do Sul 
(19), Mato Grosso (1), Paraíba (6), Pernambuco (1), Paraná (4), 
Roraima (5), Santa Catarina (3), São Paulo (1) e Tocantins (2).

O ano foi marcado por uma série de conflitos e de assas-
sinatos de lideranças e de indígenas ligados à luta pela terra 
e pela proteção de seus territórios. No Mato Grosso do Sul, 
quatro indígenas foram assassinados neste contexto, entre os 
meses de maio e setembro. 

Em maio, Alex Recarte Vasques Lopes, jovem Guarani-
-Kaiowá de 18 anos, foi assassinado no município de Coronel 
Sapucaia (MS), na fronteira com o Paraguai, depois de deixar 
a Reserva Indígena Taquaperi para buscar lenha numa área 
do entorno da TI. Lá, teria sido assassinado, e seu corpo foi 
encontrado do lado paraguaio da fronteira. A situação causou 
indignação entre os povos Kaiowá e Guarani, e motivou um 
intenso movimento de retomadas – que teve como reação de 
fazendeiros outros assassinatos de lideranças indígenas.

Em junho, o Guarani Kaiowá Vitor Fernandes, de 42 
anos, foi assassinado durante uma truculenta operação policial 
que visava despejar os indígenas da retomada denominada de 
Tekoha Guapoy, realizada numa área que os Guarani e Kaiowá 
afirmam ter sido subtraída da Reserva Indígena de Amambai 
(MS). O ataque violento e ilegal da Polícia Militar, realizado 
sem ordem judicial, deixou outros indígenas feridos e ficou 
conhecido como “massacre de Guapoy”.

Nos meses seguintes, outros dois Guarani Kaiowá ligados 
ao Tekoha Guapoy foram assassinados: Márcio Moreira, lide-
rança da retomada, foi morto a tiros em uma situação com 
aspectos de emboscada em julho, e Vitorino Sanches, comer-
ciante e apoiador de Guapoy, foi morto, baleado, no centro da 
cidade de Amambai (MS), em setembro. Vitorino, uma liderança 
de 60 anos de idade, já havia sobrevivido a uma emboscada em 
agosto, na qual chegou a ser atingido e hospitalizado.

Além de Vitorino, os meses de setembro e outubro foram 
marcados por uma série de casos graves e impactantes em 
diferentes regiões do país. No extremo sul da Bahia, Gustavo 
Silva da Conceição, garoto Pataxó de apenas 14 anos, foi 
assassinado durante um violento ataque a tiros contra uma 
retomada na TI Comexatibá. 

Os ataques de pistoleiros e grupos armados que os 
indígenas caracterizam como “milicianos” passaram a ser 
recorrentes contra as comunidades Pataxó das TIs Barra Velha 
do Monte Pascoal e Comexatibá. A paralisação dos processos 
demarcatórios e o avanço de fazendeiros e da especulação 
imobiliária motivou os indígenas a realizarem retomadas, 
cuja reação, também neste estado, foi com violência extrema.

Meses antes, em março, Vitor Braz, Pataxó de 22 anos, 
foi assassinado a tiros em Porto Seguro (BA), após reclamar 
do barulho causado por uma festa clandestina na praia da 
Ponta Grande. A festa ocorria em local próximo à aldeia Novos 
Guerreiros, numa área que é reivindicada pelo povo Pataxó 
como parte da TI Ponta Grande.

No espaço de apenas uma semana, três indígenas Guaja-
jara da TI Arariboia foram assassinados em circunstâncias 

semelhantes, no Maranhão. Dois dos homicídios – de Jael Carlos 
Miranda Guajajara e de Janildo Oliveira Guajajara – ocorreram 
na madrugada de 3 de setembro, e o outro, de Antônio Cafeteiro 
Sousa Silva Guajajara, ocorreu na madrugada do dia 11.

Janildo era integrante do grupo dos Guardiões da 
Floresta, que realiza atividades de proteção e monitoramento 
territorial na TI Arariboia – onde são frequentes as invasões e 
ameaças de madeireiros, caçadores e posseiros. Ele foi morto 
com tiros nas costas no município de Amarante do Maranhão.

Jael foi encontrado morto por indígenas às margens 
da rodovia MA-006, que corta a TI, próximo a um povoado 
denominado “Jacaré”. A comunidade Guajajara afirma que 
o corpo possuía marcas de espancamento e que Jael teria 
sido, possivelmente, morto a pauladas. Já Antônio Cafeteiro, 
da aldeia Lagoa Vermelha, foi assassinado com seis tiros na 
estrada que leva ao povoado Jiboia, localizado no município 
de Arame (MA), próximo à TI.

Em outubro, um líder indígena do grupo Xirixana, iden-
tificado apenas como Cleomar, foi morto num ataque a tiros de 
garimpeiros na região do Uraricoera, dentro da TI Yanomami, 
no estado de Roraima. Na mesma ocasião, um adolescente de 
15 anos ficou ferido, atingido por um disparo de arma de fogo.

ASSASSINATO
64 Casos – 69 Vítimas

ACRE
3 Casos – 3 Vítimas
Data: 09/01/2022

VÍTIMA: José Ribamar Kaxinawá
POVO(S): KAXINAWÁ
TERRA INDÍGENA: KAXINAWÁ NOVA OLINDA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Igarapé em zona rural
DESCRIÇÃO: O indígena José Ribamar Kaxinawá, de 32 anos, foi achado morto e 

enterrado no dia 9 de janeiro, em uma cova próxima a um igarapé na zona 
rural de Feijó, no interior do Acre. Ele estava desaparecido desde o dia 7, e 
a polícia recebeu informação de que teria sido vítima de homicídio e estaria 
enterrado. Ao fazer buscas na região, as equipes das polícias Militar e Civil 
localizaram o corpo, que estava degolado. O delegado responsável pelo caso, 
Railson Ferreira, afirmou que ao menos quatro pessoas participaram do 
crime. A motivação teria sido dívida por drogas. José Ribamar foi amarrado, 
torturado, degolado e enterrado em uma cova profunda. O corpo da vítima 
foi levado para o IML de Cruzeiro do Sul para identificação e também para 
confirmar a causa da morte. Em seguida, voltou para Feijó e foi liberado para o 
sepultamento. Dois homens, de 19 e 25 anos, foram presos suspeitos do crime.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/AC, 11/01/2022

Data: 25/04/2022
VÍTIMA: Anita Kulina
POVO(S): KULINA
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rio Envira
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil de Feijó investiga o caso de um indígena que esfa-

queou a esposa e a filha no interior do Acre. A mulher, identificada como 
Anita Kulina, após ser ferida, teria caído no rio Envira e desaparecido. O 
caso ocorreu em uma comunidade indígena próxima à cidade de Feijó. A 
informação inicial da polícia é que o homem estaria embriagado quando 
esfaqueou mulher e filha, uma adolescente de 15 anos. A polícia afirmou 
que a menina não tem documentos e também não fala português. Após a 
notícia de que a mulher teria caído no rio, equipes do Corpo de Bombeiros 
da cidade fizeram buscas. Segundo o comandante da corporação na cidade, 
tenente Jailton Figueiredo, foram cerca de três horas de mergulhos, e a 
indígena não foi localizada, mas as buscas continuaram até o dia 28 de 
abril, sem sucesso. A criança, que levou uma facada nas costas, foi levada ao 
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hospital de Feijó e, segundo o delegado Saulo Macedo, a informação é que 
ela estava estável. A menina seria transferida para o hospital de Cruzeiro do 
Sul. O suspeito do crime fugiu pela mata e ainda não havia sido localizado.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/AC, 26/04/2022 e 01/05/2022

Data: 07/05/2022
VÍTIMA: João Barbosa Marcelino Kaxinawá
POVO(S): KAXINAWÁ
MUNICÍPIO: JORDÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Centro da cidade de Jordão
DESCRIÇÃO: Um crime bárbaro foi registrado em Jordão, interior do Acre. O indígena 

João Barbosa Marcelino Kaxinawá, de 25 anos, foi assassinado com mais de 
30 facadas na madrugada de 7 de maio, no centro da cidade. Quatro pessoas 
foram presas em flagrante e um adolescente de 15 anos foi apreendido. Con-
forme a PM da cidade, um morador foi até o quartel informar que viu um 
homem caído no chão e ensanguentado, próximo ao meio-fio da rua Romildo 
Magalhães. Quando a equipe chegou ao local, verificou que o homem estava 
ferido com várias perfurações e já sem vida. O local foi isolado para a perícia, 
e testemunhas relataram que a vítima tinha sido vista momentos antes com 
outros homens. Em seguida, os policiais militares e civis fizeram buscas na 
região, prenderam quatro suspeitos e apreenderam um adolescente. Ainda 
segundo a PM, um dos suspeitos disse que desferiu cerca de 36 golpes de faca 
do tipo peixeira na vítima. O delegado responsável pelo caso, Valdinei Soares 
afirmou à reportagem que, na delegacia, dois dos presos confessaram que 
deram facadas no indígena e os outros disseram que teriam ficado assistindo 
o crime. Todos foram autuados em flagrante e indiciados por homicídio 
qualificado por motivo torpe e recurso que dificultou a defesa da vítima. Eles 
confessaram, mas a princípio não disseram a motivação.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/AC, 09/05/2022

AMAPÁ
1 Caso - 1 Vítima
Data: 27/09/2022

VÍTIMA: Valdo Forte
TERRA INDÍGENA: UAÇÁ

MUNICÍPIO: OIAPOQUE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Mombé
DESCRIÇÃO: Na madrugada de 27 de setembro, depois de uma bebedeira numa 

aldeia de Oiapoque, no norte do Amapá, ocorreu uma briga que resultou 
na morte de um cacique e nos dois filhos dele feridos com golpes de faca. 
Um homem não indígena, de 40 anos, foi preso em flagrante. Ele assumiu a 
autoria do ataque contra o líder indígena, mas negou ter esfaqueado os dois 
filhos da vítima. A Polícia Civil abriu uma investigação para apurar o crime. 
O preso foi encaminhado para audiência de custódia. O ataque ocorreu numa 
comunidade chamada Mombé e as vítimas foram socorridas por equipe de 
saúde na Aldeia do Manga. O Corpo de Bombeiros chegou a atender os feridos 
e pediu apoio da PRF no socorro. O cacique morto era Valdo Forte, de 52 anos.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/AP, 27/09/2022

AMAZONAS
9 Casos - 9 Vítimas
Data: 14/01/2022

VÍTIMA: Sherry Mylena Kokama
POVO(S): KOKAMA
MUNICÍPIO: TABATINGA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tabatinga
DESCRIÇÃO: Os Movimentos Indígenas Kokama do Brasil divulgaram nota lamen-

tando o feminicídio de Sherry Mylena Kokama, de 18 anos de idade. Na nota, 
relataram que se tratava de uma jovem mãe e liderança. A imprensa também 
divulgou que a jovem indígena foi assassinada em uma embarcação no município 
de Tabatinga pelo ex-companheiro. Sherry foi atingida com vários golpes de 
faca, não resistiu aos ferimentos e morreu no local. A indígena, natural de Santo 
Antônio do Içá, estava indo para Manaus com o filho. Testemunhas relataram 
que o ex-companheiro esperou-a chegar na embarcação para atacá-la; relataram 
também que o ex-companheiro não aceitava o fim do relacionamento com a 
jovem. O homem, conhecido como Jonas Correia da Silva, de 25 anos, foi preso 
e deve responder na Justiça pelo crime de feminicídio.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Organizações Kokama e Cacique Geral; Radar Amazônico, 

15/01/2022

Janildo Oliveira, do povo Guajajara (MA); Vitorino Sanches (60 anos), Márcio Moreira (40 anos) e Alex Recarte Vasques Lopes (18 anos), 
do povo Guarani Kaiowá (MS): todos assassinados em 2022

Fotos: Arquivos pessoais
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Data: SETEMBRO
VÍTIMA: Roberto Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: IPIXUNA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Estirão 
DESCRIÇÃO: A cacique Ziula Kulina, da Aldeia de Estirão no Rio Eiru, informou o 

assassinato de Roberto Kulina. Segundo a cacique, uma pessoa que estava 
alcoolizada, conhecida como Mawawi, assassinou Roberto durante uma briga.

MEIO EMPREGADO: Desconhecido
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 15/09/2022
VÍTIMA: Nuju Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Piau
DESCRIÇÃO: No dia do assassinato, Nuju Kulina e seu primo, Idirawu Kulina, 

haviam saído para comprar bebidas. Há relatos de que Nuju havia matado 
a esposa de seu primo, e que a briga se deu por esse motivo. Segundo relato 
da cacique Ziula Kulina, da Aldeia de Estirão, Idirawu, por vingança, desferiu 
tiros de espingarda contra Nuju.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 26/08/2022
VÍTIMA: Kukuini Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Torre da Lua do Igarapé Preto
DESCRIÇÃO: A cacique Ziula Kulina, da Aldeia de Estirão, relatou o assassinato 

do jovem Kukuini Kulina, de 15 anos. Relatou que o corpo do jovem foi 
encontrado, decapitado, na estrada, e que a Casai recolheu e o levou. Não 
há informações de quem teria praticado tal crime.

MEIO EMPREGADO: Arma não especificada; violência extrema
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 17/04/2022
VÍTIMA: Delso Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Na casa de farinha do Branco, na boca da ponte de Bacurizinho
DESCRIÇÃO: A cacique Ziula Kulina, da Aldeia de Estirão, informou o assassinato 

de Delso Kulina, de 45 anos. Ela relatou que Delso e seu cunhado, Babú 
Kulina, de 30 anos, estavam alcoolizados e começaram uma briga. Babú, 
armado de uma faca, desferiu vários golpes em Delso, que não resistiu aos 
ferimentos e foi a óbito. O autor do crime foi preso em Eirunepé.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: JANEIRO
VÍTIMA: Bara Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Igarapé Preto
DESCRIÇÃO: No início do ano, o indígena Bara Kulina foi assassinado por Railson 

Kulina, conhecido como Severo Kulina. Segundo informações da cacique 
Ziula Kulina, da Aldeia Estirão, o assassinato ocorreu após uma briga em 
que os indígenas estavam alcoolizados. O autor do crime está foragido.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 25/08/2022
VÍTIMA: Donia Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: CACAU DO TARAUACÁ
MUNICÍPIO: ENVIRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Cacau

DESCRIÇÃO: Donia Kulina e seu marido, Sahiní Kulina, estavam alcoolizados e a 
caminho da Aldeia Cacau, quando ela caiu no chão. Segundo informações 
de Ziula Kulina, cacique da Aldeia de Estirão, Sahiní mandou que Donia se 
levantasse, mas como ela não respondeu, ele quebrou o pescoço dela. Donia 
foi enterrada na aldeia e nenhuma providência foi tomada.

MEIO EMPREGADO: Agressão física; meio cruel
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 2022
VÍTIMA: Nori Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: IPIXUNA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI KULINA
DESCRIÇÃO: A indígena Nori Kulina foi assassinada pelo seu marido, Tadha Kulina 

que, estando alcoolizado, a agrediu fisicamente com pedaços de pau, até a 
morte. Nori foi enterrada em Eirunepé. Nenhuma providência foi tomada.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 2022
VÍTIMA: Jair Cordovil Trindade Miranha
POVO(S): MIRANHA
MUNICÍPIO: MANAUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: comunidade Nações Indígenas, bairro Tarumã 
DESCRIÇÃO: O cacique Jair Cordovil Trindade, 46, mais conhecido como Jair 

Miranha, morreu no Hospital e Pronto-Socorro Dr. João Lúcio, onde estava 
internado após ser vítima de atentado. O agressor, ainda desconhecido, 
fingindo ser vendedor de rua, chegou na casa do cacique por volta das 
13h30min do dia 6 de outubro, na comunidade Nações Indígenas, bairro 
Tarumã, zona oeste de Manaus, buscando informações sobre uma pessoa 
que não morava no local. Miranha saiu para atender o homem e foi alvejado 
por cinco disparos de arma de fogo. A vítima foi encaminhada até a UPA, 
onde recebeu os primeiros atendimentos e logo depois foi transferido para 
o Hospital e Pronto-Socorro Dr. João Lúcio Pereira Machado. Jair já havia 
sofrido outros atentados anteriormente, como em 2011, quando teve parte 
da sua casa incendiada. Originário do povo Miranha, Jair saiu da Aldeia 
Miratu, em Uarini, para a capital há mais de 15 anos e passou a desenvolver 
trabalhos em prol dos indígenas que vivem na cidade, participando de impor-
tantes manifestações a favor dos povos indígenas. Foi o alicerce na criação 
de diversos bairros em Manaus e da inclusão de indígenas, quilombolas e 
outros povos tradicionais em programas de assistência social do governo. 
Em 21 de fevereiro de 2023, um homem foi preso em Ananindeua (PA), 
suspeito do assassinato. A Polícia Civil investigava, então, se o crime teria 
sido motivado por disputa de terras indígenas.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Agência Amazônia, 08/10/2022; Expresso Amazonas, 

09/10/2022; G1/AM, 23/02/2023

BAHIA
9 Casos - 9 Vítimas
Data: 22/02/2022

VÍTIMA: Josimar Silva Araújo
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Meio da Mata
DESCRIÇÃO: O indígena Pataxó Josimar Silva Araújo, de 30 anos, foi morto por 

arma branca (facão), atingido em diversas partes do corpo. Não há infor-
mações sobre autores nem motivação do crime, que está sendo investigado 
pela Polícia Civil de Porto Seguro.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Cimi Regional Leste

Data: 14/03/2022
VÍTIMA: Vitor Braz de Souza
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: COROA VERMELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Ponta Grande - Praia da Ponta Grossa
DESCRIÇÃO: O indígena do povo Pataxó Vitor Braz de Souza, 22 anos, foi morto 

a tiros, na madrugada de 14 de março, na localidade de Ponta Grande, 
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em Porto Seguro, extremo sul da Bahia. Vitor, uma das jovens lideranças 
na região, foi morto após reclamar do som alto durante a realização de 
uma festa, que acontecia nas proximidades da praia da Ponta Grossa. O 
suspeito de ter matado Vitor foi identificado pela Polícia Civil e teve a 
prisão preventiva decretada pela Justiça no dia 16 de março, mas estava 
foragido. Após ser baleado, Vitor chegou a ser encaminhado para o Hos-
pital Luis Eduardo Magalhães, em Porto Seguro, mas não resistiu aos 
ferimentos. O jovem era atuante no movimento indígena, e participava 
de diversas mobilizações. Segundo lideranças Pataxó, o filho de Vitor 
havia nascido há pouco mais de 30 dias. O jovem era neto do primeiro 
cacique da aldeia Novos Guerreiros, e neto da pajé Japira. A área de Ponta 
Grande faz parte do território reivindicado pelos Pataxó na região, e o 
assassinato ocorreu no contexto da luta do povo pela demarcação da área, 
frequentada por não indígenas.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: G1/BA, 14/03/2022 e 16/03/2022

Data: 23/04/2022
VÍTIMA: Íris Braz dos Santos
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: COROA VERMELHA
MUNICÍPIO: SANTA CRUZ CABRALIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Novos Guerreiros
DESCRIÇÃO: O indígena Pataxó Íris Braz dos Santos, de 44 anos, foi assassinado 

no final da tarde de 24 de abril, na aldeia Novos Guerreiros, em Santa 
Cruz Cabrália, sul da Bahia. Ele estava em casa, produzindo artesanato, 
quando um homem invadiu o local e atirou. A esposa do indígena estava 
na casa da sogra, na mesma aldeia, e, ao ouvir os disparos, voltou correndo 
e o encontrou ferido. Íris Braz ainda foi levado para o hospital e passou 
por cirurgia, mas não resistiu aos ferimentos e morreu na mesma noite. A 
polícia passou a investigar o crime. Íris era tio de Vitor Braz, assassinado 
a tiros nas proximidades da mesma aldeia. Ainda não há informação se as 
mortes têm alguma ligação.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Bahia Notícias, 24/04/2022; Cimi Regional Leste

Data: 06/05/2022
VÍTIMA: Geferson Novais dos Santos
POVO(S): PATAXÓ
MUNICÍPIO: SANTA CRUZ CABRALIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Bairro Carajás
DESCRIÇÃO: Um tiroteio ocorrido no bairro Carajás, em Santa Cruz Cabrália, 

atingiu o indígena Geferson Novais dos Santos, de 24 anos. Segundo a 
polícia, ele foi alvejado por vários disparos de arma de fogo e morreu no 
local. Há relatos de que se tratou de uma emboscada entre rivais de facção 
por disputa de área de tráfico de drogas. Geferson era filho de Íris Braz, 
assassinado em abril enquanto trabalhava produzindo artesanato, na aldeia 
Novos Guerreiros, e primo de Vitor Braz. A polícia investiga se os crimes 
têm alguma ligação.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Belmonte News, 07/05/2022

Data: 08/07/2022
VÍTIMA: Elton Barros de Souza
TERRA INDÍGENA: TUPINAMBÁ DE OLIVENÇA
MUNICÍPIO: UNA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Acampamento do MLT, na região da Unacau - Una - BA
DESCRIÇÃO: O jovem indígena Elton Barros de Souza, de 21 anos, foi assassinado 

a tiros e teve o corpo carbonizado na região chamada de Unacau, no mu-
nicípio de Una, sul da Bahia. O assassinato ocorreu em um acampamento 
do Movimento de Luta pela Terra (MLT), o qual, segundo lideranças do 
movimento, foi invadido por cerca de 70 homens armados, que cometeram 
o crime. Ainda de acordo com o MLT, outro homem foi baleado. Ele foi 
socorrido e levado para o Hospital Regional Costa do Cacau, em Ilhéus. 
Um carro que estava no local foi incendiado e, segundo os integrantes do 
movimento, outras pessoas foram agredidas. O crime foi registrado na 
sede da PF de Ilhéus como um possível conflito entre trabalhadores rurais 
e indígenas. No entanto, o cacique Babau Tupinambá divulgou uma nota de 
esclarecimento relatando seu repúdio a essa informação de que houve um 
conflito entre indígenas e trabalhadores rurais acampados. Em trecho da 
nota, o cacique afirma: “Ao contrário do que sustentam algumas notícias, 
ressalto que nunca existiram conflitos entre indígenas da comunidade e os 
integrantes desses acampamentos, afirmo e repito que não houve a minha 
participação assim como a de nenhum membro da aldeia nesses aconte-
cimentos. Prezamos pela política de boa vizinhança e mantemos relações 
de respeito com os acampados. Acredito que essas recentes acusações e 

inverdades da mídia, têm o intuito de incentivar a violência e as ameaças 
contra nossa comunidade e suas lideranças, buscando também desacreditar 
nosso povo face à opinião pública”.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Estado da Bahia, 09/07/2022; Nota de esclarecimento do cacique

Data: 04/09/2022
VÍTIMA: Gustavo Silva da Conceição
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: COMEXATIBÁ
MUNICÍPIO: PRADO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Alegria Nova – retomada Vale do rio Cahy
DESCRIÇÃO: Gustavo Silva da Conceição, adolescente Pataxó de 14 anos, foi assas-

sinado com um tiro na cabeça após novo ataque de pistoleiros à retomada 
da Aldeia Alegria Nova, que ocupa uma fazenda situada na TI Comexatibá, 
na cidade de Prado, no sul da Bahia. O ataque ocorreu na retomada que 
havia sido realizada pelos indígenas na na manhã do dia 2 de setembro. A 
fazenda retomada, denominada São Jorge, fica no interior da área iden-
tificada e delimitada pela Funai em 2015 como parte da TI Comexatibá. 
Em protesto, familiares e parentes da comunidade Pataxó bloquearam a 
estrada em direção à cidade de Corumbau. Após ser atingido, Gustavo 
Silva da Conceição, Sarã Pataxó, foi levado desacordado a uma unidade 
de saúde no município de Itamaraju. Já em estado grave, foi transferido 
para o Hospital de Teixeira de Freitas e chegou a ser entubado, mas não 
resistiuConforme relato de lideranças, homens fortemente armados che-
garam em um carro modelo Fiat Uno, disparando contra jovens, mulheres 
e crianças, com armas de grande porte como espingardas e fuzis. Além do 
adolescente morto, há relato de liderança à equipe do Cimi de que outro 
adolescente foi atingido e que ficou gravemente ferido. As lideranças afir-
mam que o ataque seria feito inicialmente à comunidade indígena Córrego 
da Cassiana, mas os pistoleiros teriam encontrado dificuldades pelo maior 
número de indígenas, provocando a ida do grupo para a TI Comexatibá, 
onde a comunidade estaria “desprevenida”. Os suspeitos de cometerem o 
ataque fugiram e ainda não foram identificados. “Aconteceu novamente 
uma tentativa de massacre. Os caras foram atacar e no tiroteio mataram 
um menino e balearam outro. Precisamos que acionem a polícia, pois tem 
vários homens armados na região”, relatou um cacique que preferiu manter 
o anonimato em razão das ameaças sofridas. Em outubro, três PMs foram 
presos em Teixeira de Freitas, Itamaraju e Porto Seguro durante operação 
da PF, suspeitos de matarem Gustavo e atuarem como milícia privada 
para fazendeiros da região – atuação criminosa amplamente denunciada 
pelo povo Pataxó. 

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Portal UOL, 04/09/2022; Assessoria de Comunicação do Cimi, 

05/09/2022; Cimi Regional Leste; G1/BA, 06/10/2022

Data: 21/09/2022
VÍTIMA: Carlone Gonçalves da Silva
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Cassiana, próximo à Fazenda Brasília
DESCRIÇÃO: O indígena Carlone Gonçalves da Silva, de 26 anos, morador da 

Aldeia Boca da Mata, em Porto Seguro, que estava desaparecido desde a 
noite de 21 de setembro, foi encontrado morto por volta das 15h do dia 13 
de outubro. O corpo, já em avançado estado de decomposição, foi localizado 
na Aldeia Cassiana, próximo à Fazenda Brasília, que fica dentro da TI Barra 
Velha, área que está em processo de revisão de limites pela Funai e é foco de 
recentes conflitos entre fazendeiros e indígenas Pataxó. De acordo com o 
delegado Laerte Eduardo Neto, responsável pela investigação, o cadáver foi 
encontrado por trabalhadores de uma cooperativa de coleta de sementes. 
O delegado informou que só seria possível estabelecer a causa da morte 
após os exames de necropsia. Próximo ao local onde estava a ossada havia 
alguns objetos pessoais de Carlone. No entanto, devido ao estado de de-
composição, o exame de arcada dentária seria necessário para confirmar 
a identidade da vítima. A força-tarefa criada pela Secretaria da Segurança 
Pública da Bahia para coibir conflitos entre fazendeiros e indígenas, e que 
desde setembro está na região, já foi acionada. Carlone era casado e tinha 
dois filhos menores de idade. Segundo a viúva, D’Ajuda Rosário, de 25 anos, 
durante todo o tempo em que o marido esteve desaparecido, a comunidade 
realizou buscas pelas aldeias da região. Segundo o delegado responsável 
pelas investigações, a vítima desapareceu quando estava retornando de 
moto à aldeia Boca da Mata, juntamente com um amigo, depois de visitar 
parentes na aldeia Pé do Monte. Durante o trajeto, a moto estragou e 
Carlone seguiu a pé. Pouco tempo depois, o amigo conseguiu consertar o 
veículo e, ao procurar por Carlone, não o encontrou mais. Indígenas Pata-
xó em aldeias nos municípios de Porto Seguro e Prado passaram a sofrer 
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intensos e constantes ataques armados desde que teve início o movimento 
de reconquista de territórios originários, em junho. A comunidade acredita 
que Carlone tenha sido assassinado.

MEIO EMPREGADO: Desconhecido
Com informações de: Sul Bahia News, 15/10/2022

Data: 08/10/2022
VÍTIMA: Ailton Rozário dos Santos
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PRADO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Distrito de Corumbau
DESCRIÇÃO: Policiais militares foram acionados para a ocorrência de um assassinato 

na madrugada do dia 8 de outubro, no distrito de Corumbau, em Prado. A 
vítima foi identificada como o indígena Ailton Rozário dos Santos, de 37 anos, 
morador da Aldeia Craveiro, na TI Barra Velha. O indígena foi assassinado 
com dois tiros. A Polícia Civil investiga o caso, autor e motivação do crime.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Prado Agora, 10/10/2022; Cimi Regional Leste

Data: 29/09/2022
VÍTIMA: Wellington Barreto de Jesus
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: COROA VERMELHA
MUNICÍPIO: SANTA CRUZ CABRÁLIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Bairro Campo Verde - Santa Cruz Cabrália
DESCRIÇÃO: O indígena Wellington Barreto de Jesus, do povo Pataxó, foi morto a 

tiros em Santa Cruz Cabrália, na noite de 29 de setembro. Segundo a Polícia 
Civil, não há informações sobre a motivação do crime, nem a autoria, mas 
testemunhas relataram que o suspeito de matar o indígena estava em uma 
bicicleta e fugiu após os disparos.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: A Tarde, 30/09/2022; Cimi Regional Leste

MARANHÃO
5 Casos - 5 Vítimas
Data: 14/05/2022

VÍTIMA: Sarapó Kapor
POVO(S): KA’APOR
TERRA INDÍGENA: ALTO TURIAÇU
MUNICÍPIO: CENTRO DO GUILHERME
DESCRIÇÃO: A comunidade de Sarapó Ka’apor, suspeita de envenenamento e 

solicita a exumação do cadáver e realização da autópsia. No dia 14 de maio, 
a liderança, então com 45 anos, passou mal durante a madrugada e morreu 
repentinamente. Sarapó já tinha sofrido ataque a tiros e recebia ameaças por 
denunciar a invasão do território por madeireiros, mineradoras e garimpeiros. 
Era uma liderança no estado e dirigente da Guarda de Autodefesa dos Ka’apor 
na TI Alto Turiaçu, na Amazônia maranhense. A comunidade denuncia que, 
sem a autópsia, a morte de Sarapó foi atribuída a um acidente vascular ce-
rebral, enquanto pessoas próximas suspeitam que tenha sido envenenado, 
pois teria passado mal após comer um peixe que recebeu de presente de um 
morador do povoado, vindo a óbito horas depois de consumir o alimento.

MEIO EMPREGADO: Envenenamento
Com informações de: G1/MA, 14/06/2022; Rádio Brasil Atual, 22/06/2022

Data: 03/09/2022
VÍTIMA: Janildo Oliveira Guajajara
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBÓIA
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada
DESCRIÇÃO: Janildo Oliveira Guajajara foi assassinado na madrugada do sábado, 

3, quando estava voltando de uma festa, de moto, com seu sobrinho menor 
de idade, de 14 anos, que também foi baleado na ocasião. Janildo fazia 
parte, desde 2018, do grupo Guardiões da Floresta que fiscaliza e monitora 
a TI Arariboia e que já teve outros cinco membros assassinados. De início, 
a polícia não divulgou possível autor ou motivo, mas para a comunidade 
tudo indica que foi sua função como guardião e os crescentes conflitos com 
madeireiros invasores o que provocou a morte.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Lideranças; Assessoria de Comunicação do Cimi, 16/09/2022

Data: 03/09/2022
VÍTIMA: Jael Carlos Miranda Guajajara
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBÓIA
MUNICÍPIO: ARAME
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada
DESCRIÇÃO: Jael Carlos Miranda Guajajara, de 34 anos, foi morto na madrugada 

do dia 3 de setembro, mesmo sábado em que Janildo Guajajara foi assassi-
nado. Os indígenas da aldeia Jacaré, na TI Arariboia, encontraram Jael já 
sem vida às margens da rodovia MA-006, que corta o território, próximo 
a um povoado também denominado “Jacaré”. O assassinato é mais um dos 
que ocorre no contexto de conflitos e invasões à TI Arariboia. Informações 
preliminares apontavam que a morte teria sido por atropelamento, porém 
o povo Guajajara e a família suspeitam que se trata de assassinato. A co-
munidade Guajajara afirma que o corpo possuía marcas de espancamento 
e possivelmente foi morto a pauladas.

MEIO EMPREGADO: Agressão
Com informações de: Lideranças; Assessoria de Comunicação do Cimi, 16/09/2022

Data: 11/09/2022
VÍTIMA: Antônio Cafeteiro Silva Guajajara
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBÓIA
MUNICÍPIO: ARAME
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada do povoado Jiboia
DESCRIÇÃO: Antônio Cafeteiro Silva Guajajara foi morto com seis tiros, na estrada 

que leva ao povoado Jiboia, localizado no município de Arame (MA) e pró-
ximo ao limite da TI Arariboia. Estava caminhando com a família na beira 
da estrada quando um carro não identificado parou perto e perguntou por 
ele. Ao se identificar, foi assassinado. Foi o terceiro assassinato de indígenas 
Guajajara em duas semanas consecutivas no estado.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: G1/MA, 13/09/2022; Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: Soko Awá Guaja
POVO(S): AWÁ-GUAJÁ
TERRA INDÍGENA: CARU
MUNICÍPIO: BOM JARDIM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Povoado Rio do Sangue
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas relatam que Soko Awá-Guajá foi encontrado 

morto na beira de um açude no povoado Rio de Sangue. Seu corpo se en-
contrava com sinais de violência física, no entanto não foi realizada perícia. 
A causa da morte foi atribuída a suposto afogamento.

MEIO EMPREGADO: Desconhecido
Com informações de: Lideranças indígenas; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
1 Caso - 1 Vítima
Data: 03/02/2022

VÍTIMA: Eliseu dos Santos Cardoso
POVO(S): KANELA
TERRA INDÍGENA: KANELA
MUNICÍPIO: CONFRESA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Zona urbana de Confresa 
DESCRIÇÃO: Na madrugada do dia 3 de fevereiro, Eliseu Santos Cardoso, Kanela do 

Araguaia de 44 anos, foi encontrado morto próximo ao Ginásio Municipal 
de Confresa, na Praça do Camilão. De acordo com o boletim de ocorrência, 
o corpo de Eliseu estava com marcas de violência: diversas perfurações 
no pescoço e abdômen. A suspeita é de que tenham usado arma branca, 
provavelmente uma faca, para cometer o crime. Dentro da roupa de Eliseu, 
foi encontrado um aparelho celular e uma carteira com documentos da 
vítima. Em um documento entregue ao Cimi Regional Mato Grosso, uma 
liderança do povo Kanela do Araguaia solicitou apoio ao “pedido de justiça” 
sobre o caso. “Solicitamos o apoio no sentido de nos ajudar a assegurar 
que as polícias façam investigação que esclareça os fatos e, sobretudo, 
coloquem os culpados a pagar na cadeia pelo brutal assassinato de nosso 
parente, membro desta comunidade aldeia Nova Pukanū. Temos o direito 
de ter o mais breve possível os fatos esclarecidos e que a justiça seja feita. 
Estamos desolados com a perda de nosso parente através de um ato brutal 
e desumano”, diz o documento. Eliseu saiu da aldeia às 5h30 da manhã 
com destino a uma fazenda nas imediações da rodovia MT-430, próxima à 
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divisa dos municípios de Confresa e Porto Alegre do Norte. Ele trabalhava 
como ajudante de serviços gerais no local e, segundo relato do povo, tinha 
boa relação com os responsáveis da fazenda. Naquele dia, Eliseu “saiu de 
barco da aldeia até Porto Alegre do Norte, e pegou um ônibus para Confresa 
no início da tarde do mesmo dia, onde iria aguardar a chegada do dono da 
fazenda, que o levaria para a propriedade. Foi visto ainda dentro do ônibus 
por uma pessoa conhecida e no final da tarde também foi visto nas imedia-
ções do local, onde foi encontrado já sem vida na manhã do dia seguinte”, 
diz o documento. Há anos o povo Kanela convive com invasores, mas a 
situação se radicalizou a partir de novembro de 2021, quando o número de 
pessoas armadas e as ameaças aumentaram, principalmente na aldeia Porto 
Velho do Norte. Segundo Cláudio Kanela, da Associação Indígena Kanela 
do Araguaia, os registros de ameaça são comuns e o clima de animosidade 
com o povo Kanela aumentou nos últimos anos. Ele contou que, no dia 
do crime, Eliseu estava vestido com uma camisa com desenhos indígenas 
e com o nome da aldeia Nova Pukanu. Ele era conhecido como uma das 
lideranças mais ativas da comunidade. Nas redes sociais, o povo Kanela do 
Araguaia se despediu chamando-o de “guerreiro”. Ele sempre acompanhava 
ações de desintrusão e de tentativas de diálogo com grileiros que ocupam 
o território reivindicado. “Nós não sabemos quais foram as razões do ho-
micídio. O que sabemos é que ele era muito ativo na comunidade, sempre 
estava junto e sempre lutou conosco”, contou Cláudio Kanela. “Não temos 
ainda informação, mas não descartamos que o assassinato pode ter ocorrido 
como uma represália ao povo Kanela”, completou.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 08/02/2022; Amazônia 

Real, 11/02/2022

MATO GROSSO DO SUL
19 Casos - 19 Vítimas
Data: 21/05/2022

VÍTIMA: Alex Recarte Vasques Lopes
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: TAQUAPERI
MUNICÍPIO: CORONEL SAPUCAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Fazenda ao lado da retomada Tekoha Jopara
DESCRIÇÃO: No dia 21 de maio, um jovem Guarani Kaiowá de 18 anos, Alex Recarte 

Vasques Lopes, foi assassinado com ao menos cinco tiros. Em reação, no dia 
seguinte, indígenas da sua comunidade retomaram uma fazenda na cidade 
de Coronel Sapucaia. De acordo com lideranças indígenas, Alex havia saído 
junto com outro jovem para buscar lenha em uma área vizinha à reserva de 
Taquaperi, frequentada e reivindicada pelos indígenas como parte de seu 
território tradicional. O corpo do jovem foi encontrado com pelo menos 
cinco orifícios compatíveis com projéteis de armas de fogo, do lado para-
guaio da fronteira, a cerca de 10 km da reserva, na cidade de Capitán Bado. 
Segundo relatos dos Guarani e Kaiowá colhidos pelo Cimi, Alex teria sido 
assassinado dentro da área da fazenda que veio a ser retomada no dia 22. 
Ela foi rebatizada de tekoha Jopara, que significa “diversidade”. “A família 
fica com dor no coração, porque além de matar, aqui no vizinho, carregaram 
e jogaram lá no Paraguai. Parece um animal, é coisa triste. Então, tomamos 
essa decisão nossa, da família e da comunidade inteira do Taquaperi”, relata 
uma liderança. Os Guarani e Kaiowá temiam que o cenário do crime fosse 
alterado, inviabilizando a perícia. Além disso, os indígenas salientam que 
não confiam nas forças de segurança estaduais, que em diversas ocasiões 
agiram parcialmente em defesa dos interesses de fazendeiros, atacando 
retomadas e acampamentos mesmo sem determinação judicial. A comu-
nidade pede, ainda, proteção urgente aos sobreviventes do ataque e exige 
que as autoridades tomem providências quanto à punição dos envolvidos, 
diferentemente da impunidade relativa a outros assassinatos cometidos na 
mesma região e que ficaram sem respostas, como os de três lideranças do 
tekoha Kurusu Amba – Xurite, Ortiz e Oswaldo Lopes – entre 2007 e 2009.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 22/05/2022; Brasil de 

Fato, 23/05/2022; Cimi Mato Grosso do Sul

Data: 26/01/2022
VÍTIMA: Vidal Ribeiro
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: CAARAPÓ
MUNICÍPIO: CAARAPÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Te’ykue
DESCRIÇÃO: Uma briga entre dois homens culminou na morte do indígena Vidal 

Ribeiro, de 68 anos, por golpes de faca. O agressor foi detido pelas lideranças 
e entregue à Polícia Civil de Caarapó para ser autuado em flagrante. Teste-

munhas contaram aos policiais que os dois homens começaram a brigar, 
cada um armado com uma faca. Vidal foi atingido por três golpes e caiu ao 
lado de uma estrada da aldeia. Ele morreu no local. Na briga, uma mulher 
de 77 anos também foi ferida.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Campo Grande News, 26/01/2022

Data: 02/04/2022
VÍTIMA: Celso Mendes Espíndula
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: O indígena Celso Mentes Espíndola, de 37 anos, foi encontrado 

morto em uma casa na Aldeia Bororó, Reserva Indígena de Dourados (MS). 
Equipes da PM, Polícia Civil e perícia foram acionadas; há suspeita de que o 
indígena tenha sido espancado, devido às marcas verificadas em seu corpo. 
Lideranças da aldeia acompanham a investigação.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: Midiamax, 02/04/2022; G1/MS, 04/04/2022; Cimi Regional 

Mato Grosso do Sul

Data: 24/06/2022
VÍTIMA: Vitor Fernandes
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada no Território Guapoy
DESCRIÇÃO: Na manhã do dia 24 de junho, fazendeiros da região e policiais 

militares invadiram o território de Guapoy, em Amambai, no intuito de 
expulsar, por meio do uso da força, os indígenas – mesmo não havendo 
ordem judicial. Devido à gravidade e truculência do ataque, os indígenas 
referem-se à situação como “massacre de Guapoy”. Na ocasião, policiais 
militares dispararam tiros de borracha e de arma de fogo contra os indígenas, 
deixando ao menos nove feridos e um morto – Vitor Fernandes Guarani 
Kaiowá, de 42 anos. A reserva de Amambai é a segunda maior do estado 
em termos populacionais, com quase 10 mil indígenas. Para os Guarani e 
Kaiowá, Guapoy é parte de um território tradicional que lhes foi roubado 
quando houve a subtração de parte da reserva de Amambai. Os indígenas 
clamam por atenção e exigem proteção às suas vidas e seus direitos.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul, 27/06/2022; Midiamax, 

26/06/2022

Data: 14/07/2022
VÍTIMA: Márcio Moreira
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: Sob circunstâncias denunciadas pelo Conselho da Aty Guasu e 

pela comunidade como uma emboscada, três indígenas Guarani-Kaiowá 
sofreram um ataque, no dia 14 de julho, que resultou no assassinato de 
Márcio Moreira e deixou duas outras lideranças feridas. Os indígenas, 
inclusive um dos sobreviventes, afirmam que Márcio havia recebido uma 
proposta de trabalho no ramo da construção civil, o qual demandaria de 
mais dois serventes de pedreiro para auxiliar na construção de um muro. 
Ele foi chamado por um conhecido local e, por sua vez, chamou as outras 
duas pessoas para ajudar no serviço. Segundo os relatos, os três foram 
abordados por dois indivíduos em uma moto, que começaram a ameaçá-
-los e dispararam contra eles, momento em que um deles conseguiu fugir. 
Depois, torturaram os outros dois com disparos e coronhadas e, quando 
acabou a munição, um dos jovens conseguiu fugir, ficando apenas Márcio, 
que foi esfaqueado no abdômen e baleado no ombro. Márcio ainda correu 
por 100 metros e morreu no local. A suspeita é de que haja relação do caso 
com os conflitos de terras envolvendo indígenas e fazendeiros da região, 
em Amambai. Márcio e os outros dois indígenas, não identificados por 
razão de segurança, eram lideranças da retomada Guapoy, o que leva os 
Guarani e Kaiowá a apontarem a possível motivação do crime vinculada 
à retaliação contra a ação de retomada e/ou a repercussão negativa em 
relação aos policiais e ao Estado após o “massacre de Guapoy”. Márcio 
havia postado no dia anterior um vídeo, em suas redes sociais, pedindo 
ajuda para a construção de uma casa de reza no território e dizendo que 
não sairiam do Guapoy Mirim, território tradicional do povo.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo, arma branca e violência física
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul; Lideranças; Assessoria de 

Comunicação do Cimi, 15/07/2022
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Data: 16/01/2022
VÍTIMA: Anciã Guarani-Kaiowá
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: SASSORÓ
MUNICÍPIO: TACURU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Na residência da anciã, em Tacuru - MS
DESCRIÇÃO: Uma anciã Guarani-Kaiowá de 103 anos foi espancada até a morte 

pelo genro, de 91 anos, na TI Sassoró, em Tacuru. Na ocasião, o homem 
foi contido pelo cacique e pessoas da comunidade. O suspeito foi preso 
e deve responder por feminicídio qualificado. No depoimento à polícia, 
a filha da anciã relatou que chegou em casa por volta da meia-noite e 
encontrou a vítima aparentemente bem. Já por volta das 6h, deixou o café 
da manhã no quarto e pensou que a mãe estivesse dormindo. Ao estranhar 
a demora para levantar, a filha tentou acordar a idosa e percebeu que ela 
estava morta, com vários hematomas e escoriações pelo corpo, e acionou 
o cacique. A liderança indígena e outras pessoas da aldeia começaram a 
questionar vizinhos sobre o que teria ocorrido. Eles ainda estavam apu-
rando o caso quando se depararam com o genro da vítima com roupas, 
unhas e cotovelos sujos de sangue. O suspeito tinha diversos arranhões, 
indícios de que a vítima tentou lutar pela sobrevivência. Ele foi contido 
pelo cacique até a chegada da Polícia Civil de Tacuru. Conforme o registro 
policial, feito no dia do crime, o suspeito deve responder por feminicídio 
qualificado já que a vítima tinha mais de 60 anos.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: G1/MS, 26/01/2022

Data: 13/09/2022
VÍTIMA: Vitorino Sanches
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Centro da cidade
DESCRIÇÃO: Comerciante e liderança da aldeia de Amambai, Vitorino Sanches, 

de 60 anos, foi assassinado quando se dirigia até seu veículo, no centro da 
cidade de Amambai (MS). Atingido por vários disparos de arma de fogo, 
ele chegou a ser hospitalizado, mas não resistiu. Segundo testemunhas, 
os suspeitos são, novamente, dois homens em uma moto, mesmo cenário 
apontado em outras duas emboscadas contra indígenas na região. Morador 
da Reserva de Amambai, Vitorino já havia sobrevivido a uma emboscada 
semelhante. Outra liderança Kaiowá, Marcio Moreira, foi assassinado de 
forma similar. No dia 1º de agosto, Vitorino havia sobrevivido a outra 
investida similar enquanto dirigia pela estrada que dá acesso ao tekoha 
Guapoy. No interior da Reserva Indígena de Amambai, foi interpelado 
por dois sujeitos em uma motocicleta. Naquela ocasião, pelo menos dez 
disparos de arma de fogo foram efetuados contra o seu veículo, dois dos 
quais atingiram Vitorino, que foi hospitalizado e sobreviveu aos ferimentos. 
Na ocasião, a Aty Guasu manifestou-se apontando preocupação e levantou 
suspeitas contra o ataque, uma vez que Vitorino, liderança comunitária 
influente, apoiava abertamente a retomada de Guapoy, mantendo solida-
riedade para com as famílias da retomada, em especial após o massacre 
sofrido pelos Kaiowá em 24 de junho. As lideranças e a Aty Guasu pediram 
providências urgentes das autoridades na investigação, apuração e punição 
dos envolvidos. “Muitos grupos podem estar por trás destas emboscadas. 
Em especial grupos que tem interesse em nossas terras, fazendeiros do 
entorno, grupos políticos, mas também há esta questão da polícia, afinal 
foram os policiais, com ordem do governo, que promoveram o massacre, e 
com as denúncias eles foram expostos. Então, não sabemos o que podemos 
estar enfrentando”, relata uma liderança.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 14/09/2022; Cimi Regional 

Mato Grosso do Sul

Data: 03/09/2022
VÍTIMA: Sidney Terena
POVO(S): TERENA
TERRA INDÍGENA: LALIMA
MUNICÍPIO: MIRANDA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Lalima
DESCRIÇÃO: Um jovem de 16 anos esfaqueou o sogro, Sidnei Terena, de 46 anos. 

Conforme o registro policial, o homem foi atingido por três facadas. Um 
técnico de enfermagem chegou a prestar os primeiros socorros à vítima, 
que não resistiu e morreu ainda em sua residência, onde ocorreu o crime. 
O jovem foi apreendido e, questionado sobre o motivo de ter esfaqueado 
o sogro, disse que foi porque não quis entregar a ele sua filha de um ano. 
A arma do crime foi apreendida e o jovem encaminhado para a Delegacia 
de Polícia de Miranda.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: O Pantaneiro, 03/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 02/08/2022
VÍTIMA: Rosa Guimarães
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: Rosa Guimarães, Guarani Kaiowá de 29 anos, foi morta por es-

trangulamento pelo companheiro, Reinaldo Rodrigues Arce, de 30 anos. 
O crime ocorreu no fim da tarde de 2 de agosto. Lideranças indígenas 
relataram que viram o casal entrando em sua residência e logo depois o 
marido saindo e dizendo que Rosa havia se suicidado por enforcamento. 
As lideranças acionaram servidores da Casai por suspeitarem da situação. 
A perícia da Polícia Civil e a Polícia Militar foram até o local e encontraram 
a mulher morta e com marcas de estrangulamento. Enquanto peritos e 
policiais investigavam o local do crime, moradores da aldeia, prenderam 
Reinaldo que foi encaminhado para a delegacia. O caso foi registrado como 
feminicídio, violência doméstica e familiar na Delegacia de Polícia Civil de 
Amambai e está em investigação.

MEIO EMPREGADO: Estrangulamento
Com informações de: G1/MS, 03/08/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 03/09/2022
VÍTIMA: Ariane Oliveira Canteiro
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: A adolescente Ariane Oliveira Canterio, de apenas 13 anos, era 

neta dos rezadores Guarani e Kaiowá, nhanderu e nhandesy, seu Getúlio 
e dona Alda, e estava desaparecida desde o dia 3 de setembro. Seu corpo 
foi encontrado oito dias depois, em estado de decomposição. Ariane teria 
saído do quarto no dia 3, um sábado, para atender uma ligação e desa-
pareceu. No seu quarto, havia cartas de ameaças que ela vinha sofrendo. 
Perto da sua residência, estava o cavalo de Ariane morto com sinais de 
extrema violência (órgãos genitais cortados, pedaço de pau introduzido 
no ânus, cabeça cortada). O corpo da menina foi encontrado após um 
mutirão de buscas feito pelos seus familiares, pessoas da comunidade 
e policiais militares em matagal de uma propriedade perto da aldeia. 
Um jovem de 17 anos confessou ter matado a indígena por estrangu-
lamento. O suspeito foi conduzido para a delegacia após ser localizado 
nas redondezas da propriedade rural em que o corpo da adolescente foi 
achado. Segundo informou o delegado responsável pelo caso, o suspeito 
confessou ter matado e ocultado o cadáver por ciúmes da menina; o caso 
é investigado como feminicídio.

MEIO EMPREGADO: Estrangulamento
Com informações de: Midiamax, 12/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul, 

14/09/2022

Data: 12/11/2022
VÍTIMA: Cleijomar Rodrigues Vasques
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: LIMÃO VERDE
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: O movimento de povos do campo Via Campesina Brasil publicou uma 

nota denunciando o brutal assassinato de Cleijomar Rodrigues Vasques, 
de 16 anos, pertencente ao povo Guarani-Kaiowá. A motivação do crime, 
ocorrido no dia 12 de novembro, seria o fato do jovem ser assumidamente 
gay. “Seus assassinos o golpearam na cabeça e jogaram seu corpo na ro-
dovia próximo à comunidade, buscando simular um acidente de trânsito”, 
relata o texto. O crime se deu na Comunidade Indígena Limão Verde, no 
município de Amambai (MS). 

MEIO EMPREGADO: Espancamento e golpes na cabeça
Com informações de: Revista Fórum, 24/11/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 22/11/2022
VÍTIMA: Marceliana Guarani
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: PANAMBI – LAGOA RICA
MUNICÍPIO: DOURADINA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Tekoha Guyrakamby’i
DESCRIÇÃO: Foi encontrada assassinada, próximo à Retomada Tekoha Guyra-

kamby’i, uma indígena Guarani Kaiowá da aldeia Lagoa Rica, conhecida 
como Marceliana.

MEIO EMPREGADO: Desconhecido
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul
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Data: 19/11/2022
VÍTIMA: Reginaldo da Silva Colman
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: SUCURIY
MUNICÍPIO: MARACAJU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Sucuriy
DESCRIÇÃO: Reginaldo da Silva Colman, de 25 anos, foi assassinado a golpes de 

faca no dia 19 de novembro, na aldeia Sucuri´y, localizada às margens da 
rodovia BR-267, próximo ao município de Maracajú. De acordo com as 
informações policiais, dois irmãos com idades de 24 e 38 anos estavam 
bebendo e ouvindo música junto à vítima, quando, em circunstâncias 
não apuradas, houve uma discussão e um dos irmãos segurou Reginaldo, 
enquanto o outro desferiu os golpes.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Dourados News, 20/11/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 30/11/2022
VÍTIMA: Alonso Cabreira
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Pedreira da Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: O indígena Alonso Cabreira, de 89 anos, foi encontrado morto no 

dia 30 de novembro, na pedreira da aldeia Bororó, mesmo local onde a filha 
dele, Raíssa da Silva Cabreira, foi encontrada morta em agosto de 2021. 
De acordo com informações, Alonso estava desaparecido desde o dia de 
28 de novembro. Ele teria almoçado na casa do filho naquele dia, e o rapaz 
foi apontado como principal suspeito do assassinato. No corpo do idoso 
foram identificadas facadas na cabeça e cortes no rosto. Alonso era pai de 
Raíssa, de 11 anos, que foi estuprada, morta e jogada na mesma pedreira. 
O tio da menina, que foi preso acusado do crime contra ela, foi encontrado 
morto no Presídio Estadual de Dourados dias depois.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/MS; Alerta Dourados, 30/11/2022; Cimi Regional Mato 

Grosso do Sul

Data: 24/12/2022
VÍTIMA: Adelino Martins
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: TAQUAPERÍ
MUNICÍPIO: CORONEL SAPUCAIA
DESCRIÇÃO: O indígena Adelino Martins, de 21 anos, foi morto a facadas, na 

noite de 24 de dezembro, na aldeia Taquaperi, em Coronel Sapucaia (MS). 
Dois suspeitos foram presos em flagrante. Segundo a PM, um dos homens 

confessou ser o mandante do crime, pois queria ficar com o dinheiro da 
vítima. Os dois suspeitos foram contidos por lideranças indígenas até a 
chegada da polícia. As autoridades suspeitam que um facão encontrado 
com um dos suspeitos tenha sido usado para matar Adelino. Os homens 
foram presos em flagrante e o facão apreendido; eles vão responder por 
homicídio qualificado por motivo fútil.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/MS, 25/12/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 31/12/2022
VÍTIMA: Emiliano Basílio Oliveira
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: O indígena Emiliano Basílio de Oliveira, de 34 anos, morreu no 

hospital, na manhã de 31 de dezembro, depois de ser esfaqueado na Aldeia 
Jaguapiru, na Reserva Indígena de Dourados. A vítima foi ferida durante 
uma festa que acontecia desde a noite anterior, quando um desentendimento 
teria se iniciado. Durante a confusão, o homem foi ferido com golpes de 
faca no rosto, pescoço e no braço direito. Amigos e familiares acionaram o 
Samu e a vítima foi socorrida e encaminhada para o Hospital da Vida, em 
Dourados, onde acabou não resistindo aos ferimentos. A Força Tática da 
PM esteve no local, mas ainda não havia confirmação da prisão do suspeito 
ou acerca da motivação do crime.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/MS, 31/12/2022

Data: 21/10/2022
VÍTIMA: Menina
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: CAARAPÓ
MUNICÍPIO: CAARAPÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Tey’I Kue
DESCRIÇÃO: Uma menina indígena de 12 anos morreu e outras duas pessoas fica-

ram feridas após serem atacadas por um homem desconhecido. A criança, 
um homem e uma jovem de 20 anos voltavam para casa, na aldeia Tey’i 
Kue-Nhandejara, quando foram surpreendidos pelo agressor, que saiu de 
dentro do matagal com um objeto perfurante e os atacou. Os dois adultos 
ficaram feridos, mas a menina de 12 anos, não resistiu. Equipe do SIG e a 
perícia foram acionados e estiveram no local. O caso foi registrado como 
homicídio qualificado por traição, emboscada, ou mediante dissimulação 
ou outro recurso que dificulte ou impossibilite a defesa do ofendido. Até o 

Foto: Tiago Miotto/Cimi
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dia 5 de dezembro, o suspeito estava foragido, mas foi localizado e preso. 
Trata-se de um homem de 21 anos. Segundo o delegado Ciro Carlos Jales 
Carvalho, responsável pela investigação, uma moradora da aldeia Teyí Kue 
teria contratado o suspeito para assassinar a adolescente por R$ 300. O 
delegado informou que a mandante tinha ciúmes do marido com a ado-
lescente e, por isso, teria planejado a morte da vítima. O homem aceitou 
a proposta e em outubro, se escondeu no matagal de uma trilha da aldeia 
para esperar pela menina.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Midiamax, 22/10/2022; G1/MS, 06/12/2022

Data: 15/12/2022
VÍTIMA: Estela Vera
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: YVY KATU
MUNICÍPIO: JAPORA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Porto Lindo
DESCRIÇÃO: A indígena Estela Vera, de 67 anos, foi assassinada a tiros em Japorã. 

Rezadora tradicional e liderança do tekoha Yvy Katu, ela estava em casa com 
seu filho quando, às 15h do dia 15 de dezembro, dois homens encapuzados e 
armados entraram e os atacaram. Ela e o filho tentaram fugir, mas Estela foi 
atingida pelos disparos. Segundo informações do boletim de ocorrência, o 
cacique acionou a PM, informando que a vítima havia morrido. Ao chegarem 
ao local, os policiais constataram que os suspeitos seriam irmãos. O filho da 
vítima, que presenciou o crime, estava em estado de choque, mas conseguiu 
explicar que os autores saíram de uma mata e foram em direção a ele e sua 
mãe, que estavam no quintal. Ao ver os autores encapuzados e armados, ele 
disse ter saído correndo, mas sua mãe não conseguiu escapar e foi baleada. 
Estela conseguiu correr por cerca de 30 metros, mas caiu quando foi atingida 
pelo primeiro tiro. Seu corpo foi encontrado no pasto com várias perfurações. 
A perícia foi acionada e encontrou um cartucho de arma calibre 36, de uso 
mais comum em espingardas de caça. Os criminosos fugiram e não foram 
localizados. Estela era conhecida por lutar contra o arrendamento de terras 
para fazendeiros no tekoha, inclusive ao lado de outras lideranças femininas 
ameaçadas de morte e que já sofreram agressões no território. “Por resistirem 
ao arrendamento, as indígenas e seus familiares sofrem cotidianamente 
ameaças e coerção por uma rede que envolve Poder Público, fazendeiros e 
outras forças econômicas e políticas da região – todos envolvidos e beneficiá-
rios dos arrendamentos. A partir disso, decorre a hipótese de o assassinato 
de Estela estar relacionado ao conflito com produtores de soja, de gado e 
arrendatários”, escreveu o Cimi Regional Sul, em nota.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Midiamax, 16/12/2022; Cimi Regional Sul, 19/12/2022

Data: 26/12/2022
VÍTIMA: Lurdes Recard
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: A indígena Lurdes Recard, de 47 anos, morreu depois de ser es-

faqueada na Aldeia Bororó, na Reserva Indígena de Dourados, onde era 
moradora. Ela chegou a ser levada inicialmente para o Hospital da Missão 
e depois para UPA. De acordo com informações policiais, Lurdes estava com 
perfurações de faca na perna. No Hospital da Missão, o médico plantonista 
teria orientado que ela fosse levada para a UPA. Entretanto, a vítima faleceu 
antes de chegar até a unidade. Duas pessoas foram detidas pelas lideranças 
da Aldeia Bororó e encaminhadas para a Depac de Dourados (Delegacia de 
Pronto Atendimento Comunitário), que investiga as circunstâncias do crime.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Midiamax, 26/12/2022

PARAÍBA
1 Casos - 6 Vítimas
Data: 10/04/2022

VÍTIMA: Três mulheres; Três homens
POVO(S): POTIGUARA
TERRA INDÍGENA: POTIGUARA - MONTE MOR
MUNICÍPIO: MARCAÇÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Caieira
DESCRIÇÃO: A polícia está investigando uma chacina que aconteceu em terras 

indígenas na cidade de Marcação, no litoral norte da Paraíba. Até o momen-
to, ninguém foi preso. Seis pessoas foram mortas a tiros e outras ficaram 

feridas na noite de 10 de abril, na Aldeia Caieira, que faz parte do território 
Potiguara. Quatro das vítimas eram da mesma família. De acordo com a 
polícia, o grupo tinha voltado de uma festa. Por volta das 23h, cinco homens 
saíram do matagal próximo à residência e dispararam vários tiros contra 
as pessoas que estavam no local. Após o ataque, os homens fugiram pelo 
matagal. Segundo a Funai, seis pessoas ficaram feridas, e um deles está 
desaparecido. Quatro sobreviventes que também estavam no local escapa-
ram sem ferimentos. A Sesai deve acompanhar os familiares das vítimas.

MEIO EMPREGADO: Chacina com uso de arma de fogo
Com informações de: G1/PB, 11/04/2022

PARANÁ
4 Casos - 4 Vítimas
Data: 10/03/2022

VÍTIMA: Homem indígena
MUNICÍPIO: MANOEL RIBAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rua Sergipe
DESCRIÇÃO: O corpo de um homem indígena foi encontrado em uma construção, na 

Rua Sergipe, no município de Manoel Ribas. As polícias civil e militar foram 
acionadas e deslocaram-se ao local do crime. De acordo com informações 
preliminares, o indígena teria sido assassinado a pauladas e os agressores 
foram identificados. O corpo foi encaminhado para perícia no IML.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: TN Online, 10/03/2022

Data: 12/05/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: IVAÍ
MUNICÍPIO: MANOEL RIBAS
DESCRIÇÃO: A PM foi acionada pelo Hospital Municipal de Manoel Ribas, infor-

mando que um cacique da TI Ivaí, que estava caminhando por um carreiro, 
encontrou o corpo de uma indígena com sinais de violência física e sexual. 
Diante dos fatos, a equipe informou a polícia civil de Manoel Ribas que se 
dirigiu com o Samu até o local, sendo verificado que a mulher tinha feri-
mentos pelo corpo e confirmando que já estava morta, possivelmente há 
algumas horas. Muitos indígenas se encontravam no local. A polícia civil e 
a equipe do IML e criminalística repassaram o ocorrido aos demais órgãos 
para os procedimentos cabíveis. A equipe realizou patrulha para localizar 
suspeitos, porém sem êxito.

MEIO EMPREGADO: Violência física e sexual
Com informações de: Novo Cantu, 12/05/2022; Cimi Regional Sul

Data: 19/02/2022
VÍTIMA: Homem indígena
TERRA INDÍGENA: IVAÍ
MUNICÍPIO: IVAÍ
DESCRIÇÃO: Uma pessoa informou que estava transitando pela estrada de acesso 

a aldeia do Ivaí e notou certa aglomeração de pessoas próximo ao antigo 
campo de futebol. Ao descer para verificar melhor, visualizou um cadáver 
em meio à plantação de soja, em elevado estado de decomposição, não 
sendo possível a sua identificação. Contou que, após conversar com alguns 
indígenas que estariam próximos, estes relataram que teriam acabado de 
localizar o corpo e que não sabiam quem era. Foi então que ela acionou a 
equipe policial. O corpo aparentava ser de um homem indígena, trajando 
calça jeans. Até aquele momento, não havia meios de identificá-lo. Foram 
acionados os órgãos competentes, perito criminal e IML.

MEIO EMPREGADO: Desconhecido
Com informações de: Central R3, 19/02/2022; Cimi Regional Sul

Data: 08/12/2022
VÍTIMA: Susana Mura Bandeira
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: RIO DAS COBRAS
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
DESCRIÇÃO: Susana Mura Bandeira, indígena do povo Kaingang, foi encontrada 

estuprada e morta dentro da TI Rio das Cobras, em Nova Laranjeiras (PR). 
A comunidade relatou que Susana apresentava sinais de violência pelo 
corpo, e que teve sua vida interrompida de forma precoce por esse crime 
bárbaro; ela era casada e mãe. A polícia esteve no local e investiga o caso.

MEIO EMPREGADO: Estupro e feminicídio
Com informações de: Cimi Regional Sul
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PERNAMBUCO
1 Caso - 1 Vítima
Data: 15/06/2022

VÍTIMA: Edinaldo Manoel de Souza
POVO(S): ATIKUM
TERRA INDÍGENA: ATIKUM
MUNICÍPIO: CARNAUBEIRA DA PENHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casa da vítima
DESCRIÇÃO: Segundo lideranças indígenas da comunidade, por volta do meio-dia, 

duas viaturas policiais invadiram a casa de Edinaldo Manoel de Souza, que 
estava almoçando com a nora e netos. Os policiais bateram na porta e o 
chamaram para fora, indagando-o sobre possível posse de arma de fogo, e 
já lhe deram um primeiro tapa no peito. O indígena, ao negar a posse, foi 
levado pelos policiais para um local ao redor da casa. Após 15 minutos de 
interrogatório foi levado e deixado pelos policiais no Hospital municipal de 
Carnaubeira já sem vida, com indícios de espancamento e tortura por asfixia.

MEIO EMPREGADO: Espancamento; tortura
Com informações de: G1/PE, 17/06/2022; DPU; PEPDDH; Comunidade; Cimi 

Regional Nordeste

RORAIMA
5 Casos - 5 Vítimas
Data: 10/05/2022

VÍTIMA: Janielly Grigório André
POVO(S): WAPIXANA
MUNICÍPIO: CANTÁ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Bairro Santa Cecília
DESCRIÇÃO: A adolescente indígena Janielly Grigório André, de 15 anos, foi en-

contrada morta e amarrada a uma árvore no bairro Santa Cecília, município 
do Cantá (RR). O corpo de Janielly foi encontrado no dia 10 de maio, mas 
sua identidade só foi revelada no dia 14, devido ao estado de decomposição. 
A causa da morte não foi identificada. Janielly estava desaparecida desde 
o dia 23 de abril. Nesta data, a jovem fez contato com a mãe após sair de 
um cursinho profissionalizante, dizendo que estava no mirante do Parque 
do Rio Branco e que de lá pegaria um ônibus para casa, mas não retornou.

MEIO EMPREGADO: Desconhecido
Com informações de: Carta Capital, 16/05/2022

Data: ABRIL
VÍTIMA: Adolescente
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: AMAJARI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Aracaçá, região Waikás
DESCRIÇÃO: No dia 26 de abril, a imprensa divulgou a denúncia do presidente do 

Condisi-YY (Yanomami e Ye’kuana), Júnior Hekurari Yanomami, do estupro 
seguido de morte de uma menina Yanomami de 12 anos. Segundo a matéria 
do G1, ela “morreu após ser estuprada por garimpeiros numa comunidade 
na região de Waikás, uma das mais atingidas pela invasão de mineradores 
ilegais na Terra Indígena Yanomami”. A matéria também relata que uma 
criança Yanomami, de cerca de três anos, teria desaparecido após cair no 
rio Uraricoera. Segundo relato do conselheiro, “a adolescente estava sozinha 
na comunidade e os garimpeiros chegaram, atacaram e levaram ela para as 
barracas deles. A tia dela defendeu [a sobrinha]. Quando estava defendendo, 
os garimpeiros empurram ela em direção ao rio junto com a criança. Essa 
criança se soltou no meio do rio, acho que estava em um barco. Eles invadi-
ram e levaram [a menina] para o barraco dos garimpeiros e a violentaram 
brutalmente. Moradores de lá me disseram que ela morreu”. Ainda de acordo 
com Hekurari, existe a suspeita de que os garimpeiros estavam armados. A 
comunidade Aracaçá está localizada no meio de acampamentos montados 
por garimpeiros na região. A violência sexual contra meninas e mulheres 
Yanomami cometida por garimpeiros já havia sido denunciada semana 
anterior pela HAY.

MEIO EMPREGADO: estupro seguido de morte
Com informações de: G1/RR; Amazônia Real, 26/04/2022

Data: 12/11/2022
VÍTIMA: Ana Yanomami
POVO(S): YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Feira do produtor em Boa Vista

DESCRIÇÃO: Dois homens de bicicleta passaram pela Feira do Produtor em Boa 
Vista, onde estava um grupo de famílias Yanomami, e atiraram contra 
os indígenas. Os disparos mataram Ana Yanomami, mãe de um bebê, e 
feriram um homem Yanomami, que foi socorrido e sobreviveu. Segundo 
nota da HAY, “a presença do grupo de Yanomami que foi alvo de ataque 
na cidade tem sido constante motivo de queixas preconceituosas contra 
os mesmos, ignorando não só a situação de vulnerabilidade a que ficam 
sujeitos quando estão na cidade, como também alimentam a discriminação 
contra os indígenas em razão de suas particularidades culturais e modos 
de vida”. Segundo a HAY, o grupo que sofreu o ataque vive na região do 
Ajarani, onde os Yanomami sofreram contato forçado com não indígenas 
durante a abertura da Perimetral Norte, que ocorreu durante a Ditadura 
Militar e antes da demarcação da TI Yanomami, em 1992. Para a Hutukara, 
“a disposição em assassinar indígenas de passagem pela cidade, reunidos 
pacificamente em local público, configura crime de ódio e deve ser inves-
tigado como tal”. O CIR pediu investigação para descobrir quem mandou 
executar o ataque, em documentos protocolados junto à PF, ao MPF e ao 
MPRR. A então deputada federal Joênia Wapichana solicitou providências 
imediatas ao MJ, PF, e CDHM da Câmara.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: ISA, 12/11/2022; HAY, 12/11/2022

Data: 02/10/2022
VÍTIMA: Cleomar Xirixana
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: comunidade de Napolepi, rio Uraricoera
DESCRIÇÃO: Na madrugada do dia 2 de outubro, um domingo, cerca de cinco 

indígenas Xirixana da comunidade Napolepi foram atacados por um gru-
po de garimpeiros. De acordo com nota publicada pela HAY, os indígenas 
estavam em um espaço construído pelos garimpeiros para a venda de itens 
de alimentação, a “cantina do Dentinho”, local próximo à comunidade de 
Napolepi, no rio Uraricoera. “O dono da cantina alertou que um grupo de 
garimpeiros, membros de uma facção, estavam vindo para atacá-los. Diz-se 
que o garimpeiro soube do ataque iminente em grupos de Whatsapp, por 
onde se comunicam os garimpeiros que ‘atacam pessoas’, que se denominam 
‘lobos’. Antes que [os indígenas] pudessem se esconder, um grupo grande 
de garimpeiros chegou em dois barcos”, diz um trecho do documento. Os 
garimpeiros dispararam com arma de fogo contra os indígenas, resultando 
na morte da liderança Cleomar Xirixana, atingido na testa e no tórax. 
Além disso, um adolescente ficou gravemente ferido após ser baleado no 
rosto e na nuca. Para tentar escapar do ataque, os indígenas chegaram a 
se jogar na água. 

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: HAY; Assessoria de Comunicação do Cimi, 05/10/2022; Infoa-

mazônia, 19/10/2022

Data: 09/10/2022
VÍTIMA: Lucivan Aldeisio da Silva
POVO(S): WAPIXANA
TERRA INDÍGENA: TABALASCADA
MUNICÍPIO: CANTÁ
DESCRIÇÃO: Dois irmãos, de 42 e 54 anos, foram presos, suspeitos de matar o 

indígena Lucivan Aldeisio da Silva, de 25 anos. O corpo dele foi encontrado 
em um igarapé, na manhã de 10 de outubro, localizado na comunidade 
Tabalascada, no município do Cantá, norte de Roraima. O homem de 42 
anos era o principal suspeito do crime e foi preso. Em seguida, ele confes-
sou que o irmão o ajudou no crime. O corpo do jovem tinha um ferimento 
profundo na cabeça. A motivação do assassinato está relacionada à venda 
de uma casa no município, o que causou uma discussão entre a vítima e os 
suspeitos, segundo o delegado titular do Cantá, Ronaldo Sciotti. “O sus-
peito de 42 anos foi até a casa da vítima, que por volta das 4h havia saído 
de casa para tomar banho no igarapé. Alertado pelos familiares que fosse 
embora, o suspeito afirmou que onde o encontrasse o mataria. Seguiu até 
a casa do irmão que fica próximo ao igarapé, quando então abordaram a 
vítima”, explicou. A esposa da vítima contou aos policiais que ouviu quando 
os três discutiram. A caminho do igarapé, ela encontrou o suspeito. Ele 
disse que Lucivan teria ido embora para outra comunidade de carona. A 
PM foi acionada e o homem disse aos policiais que Lucivan teria morrido 
“sozinho”. Na Delegacia, ele confessou que matou a vítima com um mata 
leão e, com ajuda do irmão, jogou o corpo no igarapé. O irmão, localizado 
e levado à Delegacia, negou participação no crime. No entanto, diante dos 
relatos das testemunhas e da confissão do primeiro suspeito, os dois homens 
foram autuados em flagrante por homicídio qualificado e apresentados em 
audiência de custódia.

MEIO EMPREGADO: Ferimento na cabeça e estrangulamento
Com informações de: G1/RR, 10/10/2022
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SANTA CATARINA
3 Casos - 3 Vítimas
Data: 07/03/2022

VÍTIMA: Graciane Gonçalves Feliciano
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: XAPECÓ
MUNICÍPIO: IPUAÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Barro Preto
DESCRIÇÃO: A jovem indígena Graciane Gonçalves Feliciano, de 23 anos, foi 

encontrada morta na manhã de 7 de março na aldeia indígena de Barro 
Preto, em Ipuaçu, no oeste de Santa Catarina. Segundo a PM, a jovem 
estava com hematomas no pescoço, caída em uma estrada rural. Duas 
pessoas, entre elas o ex-companheiro da vítima, foram presas, suspeitas 
pelo crime. No relatório da ocorrência, a PM registrou o caso como femini-
cídio. A Polícia Civil investiga o caso. Segundo a polícia, o ex-companheiro 
da mulher teria estado com ela na noite anterior. Testemunhas disseram 
que a vítima já havia sido agredida pelo suspeito e ameaçada de morte. 
Após colher as informações, a PM foi até a casa do suspeito de 25 anos. 
No local, outro homem, de 38, que também foi visto com a vítima no dia 
anterior, foi abordado. Ele tinha lesões pelo corpo que indicavam uma luta 
corporal, segundo a polícia. Constantemente, a liderança indígena tinha 
que interferir, informou a PM. O corpo da jovem foi encaminhado ao IML 
de São Lourenço do Oeste.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: G1/SC; ClicRDC, 08/03/2022

Data: 03/04/2022
VÍTIMA: Homem
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: TOLDO CHIMBANGUE
MUNICÍPIO: CHAPECÓ
DESCRIÇÃO: Um jovem de 26 anos foi morto a facadas na aldeia Toldo Chimban-

gue, no interior de Chapecó, no oeste de Santa Catarina. A ocorrência foi 
atendida pela PM. Segundo testemunhas, o suspeito estava correndo atrás 
de sua filha e genro no momento em que o sobrinho, de 26 anos, passava 
pelo no local de motocicleta. Naquele momento, o suspeito teria atacado 
a vítima sem dar explicações, derrubando-a da moto e desferindo golpes 
de faca. No local do crime, a polícia não encontrou o facão usado. O jovem 
indígena chegou a ser levado ao Hospital Regional do Oeste, mas não resistiu 
aos ferimentos. O caso será investigado pela Polícia Civil.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: ND Mais, 04/04/2022

Data: 23/08/2022
VÍTIMA: Elizama Lucas
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: XAPECÓ
MUNICÍPIO: IPUAÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Sede da Reserva
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil investiga a morte da jovem Elizama Lucas, de 21 anos, 

ocorrida dentro da reserva indígena de Ipuaçu, no oeste catarinense. Elizama 
foi atingida por um golpe de faca no peito no dia 23 de agosto. A autora do 
crime é uma mulher indígena, de 28 anos, que foi presa. De acordo com 
moradores da reserva, a jovem Kaingang trabalhava em um frigorífico da 
região e estudava. No relatório da PM, que atendeu a ocorrência, o crime 
foi registrado por volta das 18h20, na Aldeia Sede da reserva indígena. O 
assassinato de Elizama teria sido motivado por um desentendimento, segundo 
a Polícia Civil. Pouco antes da morte da jovem, a vítima soube que a sobrinha 
de 13 anos havia sido atingida por golpes de faca pela mãe de uma colega 
da escola. Elizama, então, foi até a casa da autora e foi atingida por ela. Aos 
policiais militares, a investigada de 28 anos, que não teve o nome divulgado, 
disse que a sobrinha de Elizama havia brigado com a filha dela na escola. Por 
isso, decidiu encontrar a adolescente na saída do colégio. Como foi xingada 
pela menina, a mulher cortou a garota no braço com uma faca que levou 
de casa e foi embora. Durante a discussão, a mulher disse que achava que 
Elizama estava armada quando chegou em sua casa e, por isso, pegou a faca e 
desferiu um golpe no peito dela. Em nota, a Polícia Civil afirmou que investiga 
o caso como feminicídio, porque tem como vítima uma mulher, qualificado 
com motivo fútil. As autoridades também vão investigar a agressão sofrida 
pela menina de 13 anos, sobrinha de Elizama. Após o crime, a investigada se 
entregou para uma liderança indígena da reserva. Ela foi presa em flagrante 
e encaminhada para o Presídio Feminino de Chapecó, na mesma região.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/SC, 25/08/2022

SÃO PAULO
1 Caso – 1 Vítima
Data: MARÇO

VÍTIMA: Osmildo Amândio
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: RIO BRANCO ITANHAÉM
MUNICÍPIO: ITANHAÉM
DESCRIÇÃO: Um homem de 60 anos foi preso por suspeita de ter matado a fa-

cadas o cacique de uma comunidade indígena em Itanhaém, no litoral de 
São Paulo. Osmildo Amândio, de 37 anos, foi encontrado morto dentro da 
casa dele, na aldeia indígena que fica às margens do Vale do Rio Branco. Em 
22 de março, moradores da comunidade sentiram um odor estranho vindo 
de uma das residências. Um dos líderes da aldeia foi até a casa do cacique 
e o encontrou morto no local. Peritos da Polícia Civil foram até a aldeia e 
constataram que a vítima havia sido golpeada diversas vezes com uma faca. 
O corpo estava em estado de putrefação, por isso, a suspeita é de que a 
morte teria ocorrido dias antes do encontro do cadáver. A delegada Evelyn 
Gangliardi, responsável pela Delegacia de Investigações Gerais de Itanhaém, 
solicitou exames técnicos para apurar a autoria do crime e isolou a área. 
Após análise de provas periciais e depoimentos de testemunhas, a polícia 
identificou o suspeito do crime, um idoso de 60 anos, também morador 
da comunidade indígena. Um mandado de prisão temporária foi expedido 
pela Justiça, e na noite de 24 de março, policiais localizaram o suspeito, que 
estava em uma rua próxima à aldeia indígena. Na ocasião, o homem negou 
o crime, e decidiu que daria depoimento apenas no Tribunal de Justiça. 
Ele foi levado para a delegacia de Itanhaém e, depois, encaminhado para 
a Cadeia Pública de Peruíbe. A motivação do crime ainda é investigada.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/SP, 25/03/2022

TOCANTINS
2 Casos - 2 Vítimas
Data: 30/10/2022

VÍTIMA: Rarajuty Karajá
POVO(S): KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
MUNICÍPIO: FORMOSO DO ARAGUAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia na Ilha do Bananal
DESCRIÇÃO: Casos de violência contra mulheres têm se tornado mais frequentes 

nas aldeias e preocupam as comunidades. A jovem indígena Rarajuty Ka-
rajá, de 21 anos, estava grávida de quatro meses quando foi brutalmente 
espancada pelo companheiro e morreu no hospital. O crime aconteceu 
à meia-noite do dia 30 de outubro em aldeia na Ilha do Bananal. Ela foi 
levada para uma UTI em Cuiabá (MT), mas não resistiu aos ferimentos e 
morreu. A jovem era muito querida pela comunidade e pouco tempo antes 
tinha participado de um protesto pedindo o fim da violência. O crime gerou 
revolta na comunidade e a família pede Justiça. “O marido dela chegou 
do nada falando um monte de besteira, aí bateu. Bateu ela muito. Aí nós 
estamos lutando para polícia pegar [sic]”, disse Mabulewe Karajá, irmão 
da vítima. Como indígena que agrediu Rarajuty é menor de idade, a Justiça 
pediu uma manifestação da Funai quanto à possibilidade de sua internação. 

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: G1/TO, 02/12/2022

Data: 30/11/2022
VÍTIMA: Marinalva Karajá
POVO(S): KARAJÁ
MUNICÍPIO: SANTA FÉ DO ARAGUAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Zona urbana
DESCRIÇÃO: A indígena Marinalva Karajá, de 44 anos, foi assassinada pelo marido 

com golpes de facão no dia 30 de novembro, no município de Santa Fé do 
Araguaia, norte do Tocantins. O marido, que não é indígena, contou para 
os policiais que estava embriagado, que a indígena teria tentado atacá-lo 
com um facão e que os dois teriam tido uma discussão dentro de casa. Ele 
alegou que, durante a briga, teria conseguido tomar o facão da mulher e 
a esfaqueado várias vezes. Marinalva morreu antes de ser socorrida. O 
homem foi levado para a Delegacia de Polícia Civil de Araguaína e autuado 
em flagrante por feminicídio. Segundo informações, o casal, que morava no 
perímetro urbano da cidade, tinha um histórico de brigas.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/TO, 30/11/2022
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Em 2022, foram registrados 16 casos de homicídio 
culposo contra indígenas, com 17 vítimas. Destas, 
15 foram mortas por atropelamento, uma por tiro 

acidental e uma por eletrocussão. Os casos ocorreram no 
Acre (1), no Mato Grosso do Sul (4), no Paraná (5); no Rio 
Grande do Sul (2 casos e 3 vítimas), em Roraima (2), em 
São Paulo (1) e no Tocantins (1). 

Duas das vítimas eram crianças; outras duas eram mães 
de quatro e de seis filhos, respectivamente. Em todos os casos 
de atropelamento, os motoristas fugiram sem prestar socorro 
às vítimas. O descaso e desrespeito aos indígenas têm sido 
recorrentes por todos esses anos. 

Em quase todas edições dessa publicação, relatamos 
que pairam dúvidas sobre a característica desses atropela-
mentos – se são, de fato, culposos, acidentais, ou se teriam 
um caráter doloso contra os indígenas. Verifica-se que a 
maioria desses atropelamentos ocorre em rodovias e à beira 
de estradas muito próximas às aldeias ou cortando os terri-
tórios indígenas, o que denota o descaso do poder público 
para com essa população.

Neste ano, mais uma vez, o destaque desta categoria 
de violações apresenta-se na região Sul do país, onde foram 
registradas 8 mortes por atropelamento. Trata-se de uma 
região onde se averiguam situações recorrentes de racismo 
e preconceito contra os povos indígenas. A falta de demar-
cação de terras soma-se a este contexto e faz com que muitas 
comunidades vivam em acampamentos à beira de rodovias, 
vulneráveis e suscetíveis a atropelamentos.

No Rio Grande do Sul, o jovem Cristiano Ronaldo Acosta, 

Mbya Guarani de 19 anos, foi atropelado na RS-401, ao atra-
vessar a estrada em frente à aldeia Guadjayvi. O veículo não 
foi identificado e o motorista não parou para prestar socorro 
a Cristiano, que faleceu. A comunidade reivindica há muitos 
anos que sejam instalados redutores de velocidades na rodovia, 
bem como sinalização de que naquela região há uma comu-
nidade indígena.

No Acre, um menino Katukina de apenas 10 anos foi 
atropelado por um caminhão quando voltava da escola na TI 
Campinas Katukina e, após dias internado, veio a óbito, não 
resistindo aos ferimentos. O motorista fugiu sem prestar 
socorro. 

No Mato Grosso do Sul, a indígena Guarani-Kaiowá 
Teodácia Ornello, mãe de seis filhos, foi atropelada e morta na 
rodovia que corta a área de retomada Yvy Katu. Nessa mesma 
rodovia, meses antes, foi atropelada a indígena Márcia Rodri-
gues, mãe de quatro filhos. Em ambos os casos, os motoristas 
fugiram sem prestar socorro às vítimas.

No Tocantins, um indígena morreu eletrocutado na Ilha 
do Bananal. Segundo o cacique José Tehybi Javaé, a vítima, 
ele e um amigo foram pescar em um rio próximo da aldeia. Ele 
contou que montaram acampamento e iriam armar uma rede, 
mas se depararam com fios de energia deixados por pessoas 
que acampam na região. “O pessoal coloca fio de energia, 
poderia ter tirado, mas deixou lá na beira do rio neste tempo 
[período chuvoso]. Devia desligar ou tirar”, relatou a lide-
rança. Seu companheiro acabou sendo eletrocutado ao tocar 
nos fios, que estavam ligados à rede elétrica; foi levado para 
atendimento, mas não resistiu.

HOMICÍDIO CULPOSO

Sem demarcação, comunidades indígenas são obrigadas a viver em pequenas áreas, acampadas à beira de rodovias. 
Na foto, crianças Mbya Guarani da TI Arroio Divisa, em Eldorado do Sul (RS)

Foto: Roberto Liebgott/Cimi
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HOMICÍDIO CULPOSO
16 Casos - 17 Vítimas

ACRE
1 Caso - 1 Vítima
Data: 25/03/2022

VÍTIMA: Criança
POVO(S): KATUKINA
TERRA INDÍGENA: CAMPINAS / KATUKINA
MUNICÍPIO: CRUZEIRO DO SUL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Entre Cruzeiro do Sul e Tarauacá
DESCRIÇÃO: Um menino indígena de 10 anos foi atropelado por um caminhão na 

manhã de 25 de março, quando voltava da escola na TI Campinas Katukina, 
entre Cruzeiro do Sul e Tarauacá, interior do Acre. Ele ficou em estado grave 
e foi levado para o Hospital Regional do Juruá, em Cruzeiro do Sul. Uma 
ambulância do Samu socorreu o menino e o levou para o hospital. Após a 
batida, o motorista fugiu do local sem prestar socorro. Ele se apresentou pos-
teriormente em uma delegacia de Cruzeiro do Sul para prestar depoimento e 
alegou que fugiu por medo de represálias. Após ficar mais de 10 dias internado 
em UTI, o menino não resistiu aos ferimentos e morreu no dia 19 de abril.

MEIO EMPREGADO: Caminhão
Com informações de: G1/AC, 20/04/2022

MATO GROSSO DO SUL
4 Casos - 4 Vítimas
Data: 11/09/2022

VÍTIMA: Timi da Silva
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: ALDEIA LIMÃO VERDE
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rodovia MS-156, próximo à Aldeia Limão Verde
DESCRIÇÃO: O jovem Guarani Kaiowá Timi da Silva, de 18 anos, morreu atro-

pelado na rodovia MS-156, próximo a um quebra-molas, na Aldeia Limão 
Verde, por volta das 02h40 da manhã, no dia 11 de setembro. Segundo 
informações da polícia, o motorista fugiu do local sem prestar socorro à 
vítima, que foi encontrada já sem vida pelo Corpo de Bombeiros, solicitado 
pela comunidade. Em decorrência da violência do acidente, o veículo perdeu 
a placa no local. A informação foi registrada pela polícia e deve ajudar na 
identificação do condutor e responsabilização pelo acidente.

MEIO EMPREGADO: Veículo
Com informações de: G1/MS, 11/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 23/11/2022
VÍTIMA: Richarlyson Guarani
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: GUAIMBÉ
MUNICÍPIO: LAGUNA CARAPÃ
DESCRIÇÃO: O indígena Vanildo Alvarenga, de 26 anos, disparou de forma acidental 

contra a testa do sobrinho de 3 anos e tentou suicídio em seguida. O caso 
ocorreu no dia 23 de novembro, na aldeia Guaimbé, em Laguna Carapã. Eles 
foram encaminhados ao Hospital da Vida de Dourados; em estado grave, 
a criança não resistiu e morreu na manhã seguinte. Conforme ocorrência 
policial, Vanildo manuseava uma espingarda de pressão, modificada para 
calibre 22, quando a criança identificada como Richarlyson se aproximou. 
A mãe da criança contou à polícia que o filho brincava e, ao ver o tio com a 
espingarda, falou: “atira em mim”. Acreditando que a arma estava descar-
regada, Vanildo apontou a arma para a criança e puxou o gatilho, atingindo 
a testa. Desesperado com a situação, Vanildo pegou uma faca, cortou a 
barriga e o pescoço. Familiares estavam próximo e presenciaram o caso. A 
polícia foi acionada e o caso segue em investigação.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Dourados Agora, 24/11/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 02/05/2022
VÍTIMA: Márcia Rodrigues
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: YVY KATU
MUNICÍPIO: IGUATEMI
DESCRIÇÃO: A indígena Márcia Rodrigues, mãe de quatro filhos adultos, foi 

atropelada no dia 2 de maio de 2022, por volta das 4h da manhã, e não foi 

socorrida. Márcia era acometida por doença mental; seu corpo foi encontrado 
sem vida pelo capitão da Reserva Porto Lindo, que em seguida foi avisar à 
agente de saúde da Retomada Yvy Katu. O corpo estava dilacerado, como 
se depois de atropelado outros veículos tivessem passado sobre ele. Foram 
acionados o Samu e os órgãos competentes para que fizessem a perícia. A 
agente de saúde não teve mais informações sobre o resultado dessa perícia 
e o laudo da causa da morte. Não são raros os casos de atropelamentos de 
indígenas com omissão de socorro e fuga dos condutores, demonstrando 
verdadeiro desprezo por suas vidas.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 02/08/2022
VÍTIMA: Teodácia Ornello
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: YVY KATU
MUNICÍPIO: IGUATEMI
DESCRIÇÃO: A indígena Teodácia Ornello, mãe de seis filhos, sendo quatro crianças, 

foi atropelada no dia 2 de agosto, na mesma rodovia que Márcia Rodrigues 
foi vitimada em 2 de maio. Esta rodovia corta a área de retomada Yvy Katu 
e, além de não ser suficientemente sinalizada, não possui acostamento. O 
atropelamento aconteceu por volta das 4h da manhã, e o motorista fugiu 
sem prestar socorro à vítima. A indígena foi encontrada ainda com vida por 
uma liderança, que avisou a agente de saúde. Esta descreveu que a vítima 
apresentava fraturas na perna, na altura da coxa, e forte sangramento na 
cabeça. Apesar da gravidade dos ferimentos, Teodácia conseguiu falar e re-
comendou à agente os cuidados do seu filho de apenas dois anos, chamado 
Kaleb. Os primeiros socorros foram prestados, mas Teodácia não resistiu 
aos ferimentos, vindo a óbito a caminho do hospital. Teodácia foi mais uma 
vítima de pessoas que demonstram verdadeiro desprezo pelas vidas indígenas.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

PARANÁ
5 Casos - 5 Vítimas
Data: 19/03/2022

VÍTIMA: J.G.M.
TERRA INDÍGENA: RIO DAS COBRAS
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Taquara
DESCRIÇÃO: O indígena J.G.M., de 25 anos, foi atropelado próximo à aldeia Ta-

quara, na TI Rio das Cobras, município de Nova Laranjeiras, e morreu no 
local. Segundo a PRE, o acidente aconteceu durante a madrugada; ninguém 
conseguiu identificar o carro que o atropelou, pois o condutor fugiu do local 
e não prestou socorro. A PM também atendeu a ocorrência e até o momento 
não identificou o carro envolvido nem o condutor.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Portal Cantu, 19/03/2022; Cimi Regional Sul

Data: 27/03/2022
VÍTIMA: Homem indígena
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Km 476, BR 277
DESCRIÇÃO: Um indígena foi atropelado na pista de rolamento, no km 476 da 

BR-277 e morreu. O veículo tinha placa do município de Porto Barreiro.
MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Portal Cantu, 28/03/2022; Cimi Regional Sul

Data: 19/03/2022
VÍTIMA: Jovem indígena
TERRA INDÍGENA: RIO DAS COBRAS
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rodovia PR-473
DESCRIÇÃO: Indígena de 25 anos morreu ao ser atropelado na PR-473 em Nova 

Laranjeiras, na madrugada de 19 de março. O acidente aconteceu, próximo 
à localidade de Linha Taquara. A PRE atendeu ao acidente no acesso da 
BR-227 a Espigão Alto, Quedas do Iguaçu e sudoeste do Paraná. Ninguém 
conseguiu identificar o carro que atropelou o indígena, pois o condutor fugiu 
do local e não prestou socorro à vítima, que morreu no local do acidente. 
A PM também atendeu a ocorrência.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: CATVE, 19/03/2022
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Data: 18/07/2022
VÍTIMA: adolescente indigena
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-277, Km 475
DESCRIÇÃO: No dia 18 de julho, uma adolescente de 15 anos morreu após ser 

atropelada na BR-277, km 475, em Nova Laranjeiras. O veículo se evadiu 
do local sem prestar socorro.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Portal Cantu, 18/07/2022; Cimi Regional Sul

Data: 10/09/2022
VÍTIMA: Indígena
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-277, Km 472
DESCRIÇÃO: Na noite de 10 de setembro, por volta das 19h, um indígena foi 

atropelado e acabou falecendo, no km 472 da BR-277, em Nova Laranjeiras. 
O acidente foi em frente ao Atacarejo Ponto Certo. A PRF, Polícia Civil e 
IML prestaram atendimento à ocorrência.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Portal Cantu, 10/09/2022; Cimi Regional Sul

RIO GRANDE DO SUL
2 Casos - 3 Vítimas
Data: 09/10/2022

VÍTIMA: Cristiano Ronaldo
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: GUAJAYVI
MUNICÍPIO: CHARQUEADAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Em frente à Aldeia Guadjayvi, na RS-401
DESCRIÇÃO: No dia 9 de outubro de 2022, o jovem Cristiano Ronaldo Acosta, do 

povo Mbya Guarani, de 19 anos, sobrinho do cacique Cláudio Acosta, foi 
atropelado e morto na RS-401, em frente à aldeia Guadjayvi, em Charquea-
das. Ronaldo, ao atravessar a estrada em frente à aldeia, foi atingido por 
um veículo não identificado. O motorista não parou para prestar socorro. 
A comunidade reivindica há muitos anos que sejam instalados redutores 
de velocidades na rodovia, bem como sinalização de que naquela região há 
uma comunidade indígena.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 06/02/2022
VÍTIMA: Leonira Leopoldino; Jandir Raimundo
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: GUARITA
MUNICÍPIO: REDENTORA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rodovia no município de Redentora
DESCRIÇÃO: Na madrugada de 6 de fevereiro, dois indígenas morreram atrope-

lados em Redentora, no norte do Rio Grande do Sul. Os indígenas foram 
identificados como Jandir Raimundo, de 24 anos e Leonira Leopoldino, 
de 28 anos, de acordo com o Comando Rodoviário da Brigada Militar. 
Os corpos foram encontrados sobre a pista de uma rodovia da região. O 
motorista que os atropelou fugiu do local sem prestar socorro às vítimas 
e ainda não foi localizado. O veículo foi apreendido na reserva indígena. A 
Polícia Civil investiga o caso.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: G1/RS, 06/02/2022; Cimi Regional Sul

RORAIMA
2 Casos - 2 Vítimas
Data: 15/01/2022

VÍTIMA: Mulher indígena
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Perímetro urbano da BR-174
DESCRIÇÃO: Uma mulher indígena, não identificada, morreu ao ser atropelada 

por um carro na noite de 15 de janeiro, em Boa Vista. O acidente foi no 
perímetro urbano da BR-174, próximo a uma rotatória. Ninguém foi preso. 
De acordo com a PRF, que atendeu a ocorrência, a causa do acidente ainda 
estava sendo apurada. Não foi apontado também o motorista envolvido 
no acidente. O IML foi acionado e removeu o corpo. Por se tratar de indí-

gena, o Instituto contatou os órgãos responsáveis para dar continuidade 
ao processo de identificação.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Roraima 1, 16/01/2022

Data: 26/11/2022
VÍTIMA: Homem
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-174, região de Monte Cristo, zona rural de Boa Vista
DESCRIÇÃO: Um indígena de 40 anos morreu após ser atropelado por um carro 

na noite de 26 de novembro, na BR- 174, na região de Monte Cristo, zona 
rural de Boa Vista. O motorista do veículo fugiu sem prestar socorro. 
Segundo o jornal Folha de Boa Vista, as informações iniciais apontavam 
que Jerônimo saía de um bar às margens da rodovia quando foi atropelado 
por um Chevrolet Celta vermelho. Ele trabalhava como caseiro na “chácara 
do Tomé”. O Samu chegou a ser acionado por moradores, mas confirmou o 
óbito da vítima ainda no local, constatando múltiplas fraturas pelo corpo. 
A PRF também esteve no local do acidente. O corpo da vítima foi levado 
ao IML e o caso é investigado pela Polícia Civil.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Folha BV, 27/11/2022

SÃO PAULO
1 Caso - 1 Vítima
Data: 19/02/2022

VÍTIMA: Jorge Figueiredo Alves
POVO(S): DESANA
MUNICÍPIO: CAMPINAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rodovia D. Pedro I (SP-065)
DESCRIÇÃO: Jorge Figueiredo Alves, estudante indígena da Unicamp, de 22 anos, 

pertencente ao povo Desana, de São Gabriel da Cachoeira, AM, morreu 
atropelado em 19 de fevereiro, na rodovia D. Pedro I (SP-065), em Campinas, 
um dos acessos à Cidade Universitária. Jorge estava cursando Educação 
Física e havia ingressado na Unicamp por meio do Vestibular Indígena em 
2021. O jovem morreu em decorrência de um politrauma após o acidente 
e um boletim de ocorrência foi registrado no 4º Distrito Policial (DP), no 
Taquaral. Conforme o BO, o corpo do estudante indígena foi encontrado 
no canteiro da rodovia. O corpo, a princípio, foi dado como indigente, até 
que amigos de Jorge conseguiram fazer a identificação, informar a família 
e fazer o translado para São Gabriel da Cachoeira, cidade em que nasceu. A 
ação só foi possível graças a uma “vaquinha” organizada pelo DCE (Diretório 
Central dos Estudantes) Campinas, que arrecadou pouco mais de R$ 6 mil 
reais para ajudar no transporte, hospedagem e alimentação da família. Jorge 
era o sétimo de nove filhos. O universitário faria 23 anos no dia 22 de março.

MEIO EMPREGADO: Veículo automotor
Com informações de: Amazonas 1, 22/02/2022; Agência Amazônia, 23/02/2022; 

Cimi Regional Sul

TOCANTINS
1 Caso - 1 Vítima
Data: 19/03/2022

VÍTIMA: Mazinho Javaé
POVO(S): JAVAÉ
TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
MUNICÍPIO: FORMOSO DO ARAGUAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rio próximo à Aldeia Canuanã
DESCRIÇÃO: O indígena conhecido como Mazinho, do povo Javaé, morreu ele-

trocutado na Aldeia Canuanã, na Ilha do Bananal. Segundo o cacique José 
Tehybi Javaé, a vítima, ele e um amigo foram pescar em um rio próximo da 
aldeia. “Eu e o seu Manoel (diretor do colégio) e o Mazinho fomos pescar. 
Fomos três pessoas. Lá nós armamos uma rede, aí andamos um pouco 
até um acampamento e o perigoso aconteceu. O pessoal [que acampa no 
local] coloca fio de energia, poderia ter tirado, mas deixou lá na beira do 
rio neste tempo [período chuvoso]. Devia desligar ou tirar para fora. Mas 
deixou ligado na energia; [...] Paramos lá pensando que não teria energia 
para armar a rede. Amarramos, aí chegou em um canto, ele [Mazinho] disse: 
‘Vou amarrar bem aqui neste fio’. Ainda perguntei: ‘Será que não dá choque?’ 
Ele falou: ‘Acho que não’. Demorou um pouco só ouvi os gritos e pulei, e 
falei para o Manoel que deu choque, e quando peguei nele senti também. 
A gente puxou ele, tinha dois rapazes passando e chamamos para ajudar. 
Eles levaram ele para atendimento, mas não teve jeito”, relatou o cacique 
ao G1. O IML de Gurupi foi chamado para buscar o corpo do indígena.

MEIO EMPREGADO: Eletrocução
Com informações de: G1/TO, 19/03/2022
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Em 2022, foram registrados 17 casos de lesões corporais 
contra indígenas, nos estados do Amazonas (2), Bahia 
(1), Mato Grosso do Sul (10), Mato Grosso (1), Pernam-

buco (1) e Paraná (2). 
No Mato Grosso do Sul são recorrentes e cotidianos os 

ataques contra os povos indígenas, inclusive com participação 
de forças de segurança pública em ações ilegais. Apesar de ser o 
estado com maior número de registros, a quantidade de casos 
relatados não traduz a realidade vivenciada por aqueles povos, 
uma vez que nem todos os casos ocorridos são denunciados 
ou publicizados.

Muitos desses ataques truculentos foram feitos pela 
própria polícia, como no episódio ocorrido na retomada 
Tekoha Guapoy, quando fazendeiros da região e policiais 
militares invadiram o local, no intuito de expulsar, por meio 
do uso da força, os Guarani e Kaiowá que haviam realizado 
uma retomada na área que reivindicam como parte da Reserva 
Indígena de Amambai.

A ação – como tem sido 
recorrente no estado – ocorreu 
sem ordem judicial e, devido 
à gravidade e truculência do 
ataque, os indígenas referem-se 
a ela como “massacre de Guapoy”. 
Na ocasião, policiais militares 
dispararam tiros de borracha e de 
arma de fogo contra os indígenas, 
deixando ao menos nove feridos 
e um morto – Vitor Fernandes 
Guarani Kaiowá, de 42 anos.

Em episódio similar, também no Mato Grosso do Sul, 
na TI Laranjeira Nhanderu e Boqueirão, durante o despejo 
ilegal e violento realizado pelo batalhão de choque da PM 
contra famílias Guarani e Kaiowá que haviam realizado uma 
retomada no território reivindicado como parte do tekoha 
Laranjeira Nhanderu, pelo menos três indígenas foram feridos 
com balas de borracha. Segundo relato dos indígenas, quando 
as lideranças começavam a conversar com uma equipe da 
Funai, a tropa de choque da PM chegou de surpresa e atacou 
a comunidade – que inclui idosos e crianças – com bombas de 
som e luz, gás lacrimogênio e balas de borracha.

Na Bahia, também foi registrado caso de agressão 
de policiais militares. A indígena Priscila Muniz, Pataxó 
Hã-Hã-Hãe de 31 anos, foi agredida por PMs e teve sérios 
ferimentos na cabeça, além de escoriações por todo o corpo, 
na cidade de Pau Brasil (BA). Ela estava na comemoração 
dos 60 anos do município com o marido, que foi atingido 
com um cassetete ao passar próximo da PM. Ela relatou que 
ele foi agredido quando pediu licença para passar, e que as 
agressões se direcionaram a ela quando tentou argumentar 
para que parassem.

Em Mato Grosso, um indígena Xavante foi espancado por 
pelo menos seis homens e deixado sem roupas, em Confresa. A 

presidente da Associação Indígena do Vale do Araguaia (Asiva), 
Eliana Karajá, relatou que o homem foi internado no hospital 
local e que a comunidade estava revoltada: “nada justifica o 
que fizeram. Somos vítimas frequentes de espancamentos, 
somos violentados, indígenas morrem pelo ódio das pessoas 
com os povos indígenas”.

Em Pernambuco, Valdeila da Silva, brigadista do 
programa PrevFogo, que atua no combate ao incêndio e preser-
vação do meio ambiente do território Xukuru do Ororubá, foi 
surpreendida e atacada enquanto trabalhava por dois homens 
encapuzados, que portavam arma de fogo. Eles a torturaram 
física e psicologicamente; ela relatou que foi espancada, atirada 
no chão sobre fezes de gado, e recebeu ameaças de morte, 
direcionadas a ela e a toda a equipe brigadista do Ibama que 
atua na proteção do território Xukuru.

LESÕES CORPORAIS

São recorrentes e 
cotidianos os ataques 
contra os povos 
indígenas, inclusive 
com participação de 
forças de segurança 
pública em ações 
ilegais

Projétil recolhido por indígenas Guarani e Kaiowá após ataque policial em junho, 
no massacre de Guapoy, em Amambai (MS).

Foto: povo Guarani e Kaiowá



185Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

CAPÍTULO II

Violência Contra a Pessoa

LESÕES CORPORAIS
17 Casos

AMAZONAS
2 Casos – 4 vítimas
Data: 08/12/2022

VÍTIMA: Humberto de Oliveira; Humbernison da Silva de Oliveira
POVO(S): SATERÉ-MAWÉ
TERRA INDÍGENA: ANDIRÁ-MARAU
MUNICÍPIO: MAUÉS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Nova Aldeia
DESCRIÇÃO: No dia 8 de dezembro de 2022, a equipe de segurança da Base 

Sanitária e de Monitoramento Geral do Povo Sateré Mawé foi convidada 
pelas lideranças da comunidade Nova Aldeia e diretoria da igreja católica 
N. Sra. Imaculada Conceição, para reforçar a segurança durante a festa da 
padroeira. No último dia do festejo, os seguranças começaram a investigar 
pessoas acusadas de fazer distribuição e comércio de drogas durante os 
dias do evento religioso. À noite, um grupo de cinco usuários agrediram 
o segurança e fugiram, à exceção de um deles, que foi pego. Pouco mais 
tarde, outro segurança foi agredido por um usuário, que foi conduzido com 
o anterior para a delegacia, onde foi feito BO. De acordo com as lideranças 
que receberam a notificação para prestar esclarecimentos ao delegado, o 
agressor informou o nome de um menino que não teve relação com as 
agressões do dia do festejo, “que não estava nem lá naquela hora”. Para as 
lideranças, esses episódios mostram que “a polícia do estado deve respeitar 
a organização social, línguas, costumes, crenças e tradição do povo Sateré 
Mawé”. Os usuários de drogas moram em várias comunidades da TI Andi-
rá-Marau e são agressores reincidentes. Segundo o relatório, um deles “foi 
encaminhado para as lideranças da comunidade local para prestar voz de 
prisão, seguindo os costumes, cultura, língua, crença e tradição do povo 
Sateré Mawé, para pagar os crimes que ele praticou contra a segurança, e foi 
cumprida as ordens das lideranças locais”. Estes episódios que se repetem 
mostram como o consumo de droga está alterando e influenciando a vida 
das comunidades indígenas.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: Relatório equipe da Base Sanitária e de Monitoramento Geral 

Povo Sateré Mawé

Data: 26/06/2022
VÍTIMA: dois homens indígenas
POVO(S): MARAGUÁ
TERRA INDÍGENA: MARAGUÁ
MUNICÍPIO: NOVA OLINDA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Tupanauá
DESCRIÇÃO: Na tarde de 26 de junho, indígenas da aldeia Tupanauá se reuniram 

para jogar bola. Logo depois do início do jogo, apareceram traficantes que 
transitam na região. Sem serem convidados, bebendo e já alterados pelo 
álcool, pediram para jogar e foram permitidos pelos indígenas, que queriam 
evitar problemas. Não houve nenhuma discussão durante o jogo, que durou 
até cerca de 17h30. Os traficantes foram embora, sem provocar problemas, 
mas, por volta das 22h, os dois voltaram à aldeia. Eles já chegaram atirando 
nas casas com espingardas, acertando em duas. Amedrontadas pelos tiros 
e pelas agressões, as famílias correram para o mato com as crianças. Dois 
indígenas que estavam bêbados não conseguiram correr e foram espan-
cados a pauladas pelos traficantes. Depois de atirar nas casas e espancar 
os indígenas, que ficaram bem feridos, os dois agressores roubaram uma 
rabeta e foram embora. Eles são conhecidos, pois circulam pela região e 
sempre passam pelo rio em frente à aldeia. São irmãos dos agressores que 
atacaram a aldeia em 2020.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

BAHIA
1 Caso - 2 vítimas
Data: 19/04/2022

VÍTIMA: Priscila Muniz; Esposo de Priscila
POVO(S): PATAXÓ HÃ-HÃ-HÃE
TERRA INDÍGENA: CARAMURU CATARINA PARAGUAÇU
MUNICÍPIO: PAU BRASIL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Centro da cidade de Pau Brasil

DESCRIÇÃO: A indígena Priscila Muniz, Pataxó Hã-Hã-Hãe de 31 anos, foi agre-
dida por policiais militares e teve sérios ferimentos na cabeça, além de 
escoriações por todo o corpo, na cidade de Pau Brasil (BA). Ela estava na 
comemoração dos 60 anos do município com o marido, que foi atingido 
com um cassetete ao passar próximo da PM. Ela relatou que ele foi agredido 
quando pediu licença para passar, e que as agressões se direcionaram a ela 
quando tentou argumentar para que parassem. Um vídeo compartilhado 
nas redes sociais mostra ela e o esposo sendo agredidos no chão. Priscila 
ainda tenta argumentar com os PMs, enquanto o sangue escorre da sua 
testa. Ela chegou a desmaiar e foi levada ao hospital do município pelo seu 
tio, o cacique Nailton Muniz. A indígena teve um corte extenso na cabeça 
e precisou levar pontos. Segundo o cacique Nailton, o caso foi registrado 
no Complexo Policial de Pau Brasil e Priscila esteve em Itabuna (BA) para a 
realização do exame de corpo de delito. No dia 21 de abril, a PM informou 
que o caso seria investigado.

MEIO EMPREGADO: Agressões com golpes cassetete
Com informações de: Correios 24 Horas, 20/04/2022; G1/BA, 21/04/2022

MATO GROSSO
1 Caso - 1 Vítima
Data: 24/02/2022

VÍTIMA: Homem
POVO(S): XAVANTE
MUNICÍPIO: CONFRESA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Zona urbana
DESCRIÇÃO: Um indígena Xavante foi espancado por pelo menos seis homens e 

deixado sem roupas na noite de 24 de fevereiro, em Confresa. O caso gerou 
revolta na comunidade indígena. Segundo a presidente da Associação Indí-
gena do Vale do Araguaia (ASIVA), Eliana Karajá, o homem foi internado 
no Hospital Municipal de Confresa. “Nada justifica o que fizeram. Somos 
vítimas frequentes de espancamentos, somos violentados, indígenas morrem 
pelo ódio das pessoas com os povos indígenas”, destacou Eliane Karajá. 
Ela conta que o indígena teria sido confundido com um homem autor de 
crimes violentos na cidade. No entanto, destaca que isso não justifica o fato. 
Segundo ela, o indígena poderia estar bêbado ou ter surtado. “E se fosse um 
indígena agredindo um não indígena, qual seria a reação? Estamos pedindo 
que as autoridades tomem providências”, reivindicou. “Por que tanta raiva 
e ódio? Não justifica essa violência, a polícia deveria ter sido chamada, a 
pessoa está lá no hospital agora. Se fosse um não indígena estaria nas 
manchetes de todos os jornais”, criticou a liderança.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: G1/MT, 25/02/2022

MATO GROSSO DO SUL
10 Casos - 16 Vítimas
Data: 21/01/2022

VÍTIMA: Aline de Souza da Silva
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: RESERVA INDÍGENA DE DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: O grupo da organização da juventude Guarani e Kaiowá, Retomada 

Aty Jovem, usou as redes sociais para denunciar a violência contra a indígena 
Aline de Souza da Silva, que denunciou crimes ocorridos na comunidade. 
No vídeo divulgado, ela aparece ensanguentada e com a cabeça enfaixada. 
Os representantes do grupo relataram: “Ontem o membro da nossa organi-
zação da juventude Guarani-Kaiowá foi atacado por denunciar aliciamento 
e tráfico de droga na comunidade indígena. Nós defensores direito humano 
cada dia passa por essa violência, por lutar por nosso direito humano. 
Queremos justiça”. E completaram: “Não podemos aceitar as violências 
no território. Aline de Souza ativista e estudante quase perdeu a sua vida 
por defender sua comunidade. Todos os dias defendemos nosso território 
com nossa vida. Demarcação já”.

MEIO EMPREGADO: Agressões físicas; espancamento
Com informações de: Revista Marie Claire, 22/01/2022; Cimi Regional Mato grosso 

do Sul

Data: 26/01/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: CAARAPÓ
MUNICÍPIO: CAARAPÓ
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LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Te’ykue
DESCRIÇÃO: Uma briga entre dois homens que culminou na morte do indígena 

Vidal Ribeiro, de 68 anos, por golpes de faca, também deixou ferida uma 
mulher indígena, de 77 anos. O agressor foi detido pelas lideranças e entre-
gue à Polícia Civil de Caarapó para ser autuado em flagrante. Testemunhas 
contaram aos policiais que os dois homens começaram a brigar, cada um 
armado com uma faca. Na briga, uma mulher de 77 anos também ficou 
ferida e foi levada para o hospital.

MEIO EMPREGADO: Agressão física
Com informações de: Campo Grande News, 26/01/2022

Data: 24/06/2022
VÍTIMA: Nove homens e mulheres
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Tekoha Guapoy
DESCRIÇÃO: Na manhã do dia 24 de junho, fazendeiros da região e policiais mili-

tares invadiram a retomada Tekoha Guapoy, em Amambai (MS), no intuito 
de expulsar, por meio do uso da força, os indígenas. A ação ocorreu sem 
ordem judicial. Devido à gravidade e truculência do ataque, os indígenas 
referem-se à situação como “massacre de Guapoy”. Na ocasião, policiais 
militares dispararam tiros de borracha e de arma de fogo contra os indígenas, 
deixando ao menos nove feridos e um morto – Vitor Fernandes Guarani 
Kaiowá, de 42 anos. A reserva de Amambai é a segunda mais populosa do 
estado, com quase 10 mil indígenas. Para os Guarani e Kaiowá, Guapoy 
é parte do território tradicional que lhes foi roubado, quando houve a 
subtração de parte da reserva de Amambai. 

MEIO EMPREGADO: Ataque à retomada com uso de armas de fogo
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul, 25/06/2022

Data: 26/02/2022
VÍTIMA: Idosos, mulheres, crianças e homens
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: LARANJEIRA NHANDERU E BOQUEIRÃO (BRILHANTEPEGUA)
MUNICÍPIO: RIO BRILHANTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada na fazenda Inho

DESCRIÇÃO: Durante o despejo ilegal e violento realizado pelo batalhão de choque 
da PM contra famílias Guarani e Kaiowá que haviam realizado uma retoma-
da no território reivindicado como parte do tekoha Laranjeira Nhanderu, 
pelo menos três indígenas foram feridos com balas de borracha. Segundo 
relato dos indígenas, quando as lideranças começavam a conversar com 
uma equipe da Funai, a tropa de choque da PM chegou de surpresa e ata-
cou a comunidade, que inclui idosos e crianças, com bombas de som e luz, 
gás lacrimogênio e balas de borracha. Num vídeo gravado pelos próprios 
indígenas no momento do despejo, é possível ouvir o som de bombas e 
escutar os policiais mandando os indígenas irem “para trás da cerca”, em 
meio a gritos de mulheres e crianças. Segundo as lideranças, pelo menos 
três indígenas foram atingidos por disparos de balas de borracha, no joelho, 
nádegas e barriga. Idosos também passaram mal em decorrência do gás 
lacrimogênio. O despejo foi realizado sem respaldo legal, e repete outras 
ações extrajudiciais já ocorridas no estado. Após a truculenta ação policial, os 
indígenas recuaram até as áreas anteriormente ocupadas pela comunidade.

MEIO EMPREGADO: Despejo com uso de gás, bombas e balas de borracha
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 26/02/2022; Cimi Regional 

Mato Grosso do Sul

Data: 13/03/2022
VÍTIMA: Mulher indígena; Homem indígena
MUNICÍPIO: BRASILANDIA
DESCRIÇÃO: Um homem de 39 anos foi preso em flagrante após ter invadido 

a casa e espancado uma indígena e seu marido. A mulher fraturou o 
antebraço e precisou ser transferida para Três Lagoas, onde passou por 
cirurgia. Segundo a polícia, no dia 13 de março, o suspeito teria entrado 
na residência, em Brasilândia, região leste do estado, acusando os dois de 
terem furtado objetos de sua casa. Com um pedaço de madeira ele acertou 
o companheiro da vítima, quebrando três costelas, e espancou a indígena. 
Após as agressões, o suspeito fugiu do local e foi localizado por uma equipe 
da Polícia Civil em um acampamento à margem da BR-158, distante cerca 
de três quilômetros do perímetro urbano. Ele foi detido e encaminhado à 
Delegacia de Polícia, onde foi reconhecido por uma das vítimas. O suspeito 
foi autuado por lesão corporal grave e permanece preso, à disposição da 
justiça. Conforme as autoridades, ele possui passagens pela polícia de São 
Paulo por furtos e roubos.

MEIO EMPREGADO: Espancamento com pedaço de madeira
Com informações de: G1/MS, 15/03/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Foto: Hellen Loures/Cimi
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Data: 18/09/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Uma mulher indígena de 29 anos ficou ferida após ser espancada 

pelo marido com um pedaço de madeira. Ele agrediu a companheira na 
frente dos filhos e foi preso. De acordo com o registro policial, o homem 
chegou em casa embriagado e, depois de discutir com a companheira, 
agrediu-a com um pedaço de madeira. A vítima teve seu maxilar fraturado 
pelas lesões. Para se defender, a vítima disse ter mordido o agressor, que 
foi localizado pelos policiais e encaminhado para a delegacia. Segundo 
a mulher, que acionou a polícia, as agressões são recorrentes e ocorrem 
na frente dos filhos do casal. A vítima recusou a adoção de medidas 
protetivas contra o marido. O caso foi registrado como lesão corporal 
dolosa e passou a ser investigado pela Delegacia de Pronto Atendimento 
Comunitário (Depac) de Dourados.

MEIO EMPREGADO: Agressão a pauladas
Com informações de: G1/MS, 19/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 08/10/2022
VÍTIMA: Mulher indígena; Homem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: Para se defender de uma agressão, uma mulher indígena de 37 

anos atingiu o marido, de 36 anos, com um cano de ferro em uma aldeia 
de Dourados. Tanto a mulher quanto o homem foram encaminhados para 
a delegacia da cidade. A PM foi acionada até a sede da liderança indígena, 
para onde o casal foi levado após as agressões. De acordo com a mulher, o 
marido chegou em casa embriagado, dizendo que iria matá-la, assim como 
o filho do casal. Segundo ela, as ameaças foram motivadas por ciúmes e 
são são recorrentes quando o marido bebe. No BO, ela relatou que estava 
lavando roupa quando foi surpreendida por um puxão de cabelo do esposo. 
Então, a mulher pegou um cano de ferro, que ficava ao lado do tanque, e 
desferiu golpes contra o marido, derrubando-o no chão. Uma liderança 
indígena informou que a filha da mulher ligou, contando que a mãe estava 
sendo agredida pelo esposo. Com esta informação, a liderança foi até a 
residência da família e conduziu o casal até a sede da liderança, acionando 
a PM. O homem negou ter agredido a esposa e afirmou que ela o atacou 
sem razão. O caso foi registrado como lesão corporal dolosa e ameaça com 
violência doméstica.

MEIO EMPREGADO: Cano de ferro; violência doméstica
Com informações de: G1/MS, 09/10/2022

Data: 21/10/2022
VÍTIMA: Mulher indígena; Homem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: CAARAPÓ
MUNICÍPIO: CAARAPÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Teyí Kue-Nhandejara
DESCRIÇÃO: Duas pessoas ficaram feridas e uma criança morreu após serem 

atacadas por um homem desconhecido. Conforme veiculado pela imprensa, 
os três voltavam para casa, na aldeia Tey’i Kue-Nhandejara, quando foram 
surpreendidos pelo agressor, que saiu de dentro do matagal com um objeto 
perfurante e os atacou. Os dois adultos ficaram feridos, mas a menina de 
12 anos, não resistiu.

MEIO EMPREGADO: Objeto perfurante
Com informações de: Midiamax, 22/10/2022; G1/MS, 06/12/2022

Data: 17/12/2022
VÍTIMA: Clara Lúcia Martins; Roberley
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: Dois indígenas foram agredidos na noite de 17 de dezembro. Clara 

Lúcia Martins, de 40 anos, e Roberley caminhavam pela aldeia quando 
foram agredidos por um desconhecido com um pedaço de madeira. Os dois 
foram socorridos por equipe do Corpo de Bombeiros e encaminhados à UPA 
de Dourados, com ferimentos na cabeça e outras escoriações pelo corpo.

MEIO EMPREGADO: Agressões com pedaço de madeira
Com informações de: Conteúdo MS, 18/12/2022

Data: 18/12/2022
VÍTIMA: Marcinho Rocha Vilhalva
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: O jovem indígena Marcinho Rocha Vilhalva, de 22 anos, foi agredido 

no dia 18 de dezembro, pela manhã, quando se encaminhava para casa. Ele 
foi abordado e agredido por um indígena não identificado, com golpes de 
faca no peito. O jovem foi socorrido por uma equipe do Samu e internado 
no Hospital da Vida.

MEIO EMPREGADO: Golpes de arma branca
Com informações de: Conteúdo MS, 18/12/2022

PARANÁ
2 Casos - 2 Vítimas
Data: 04/07/2022

VÍTIMA: mulher indígena
MUNICÍPIO: NOVA LARANJEIRAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Km 473 da BR-277
DESCRIÇÃO: No dia 4 de julho, mais um atropelamento de indígenas foi registrado 

na BR-277, no km 473, em Novas Laranjeiras. Conforme informações ofi-
ciais, uma equipe da PM se deslocava para patrulhamento de rotina quando 
avistou uma mulher indígena caída sobre a pista, vítima de atropelamento. 
Nenhum veículo que possivelmente teria provocado o atropelamento 
estava no local, de modo que o motorista deixou a vítima desassistida. A 
polícia acionou a equipe de socorro, que prestou atendimento à mulher.

MEIO EMPREGADO: Atropelamento por veículo
Com informações de: Portal Cantu, 04/07/2022; Cimi Regional Sul

Data: 23/10/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASU GUAVIRA
MUNICÍPIO: GUAÍRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Guarani
DESCRIÇÃO: Na noite de 23 de outubro, a PM foi acionada para se deslocar até a 

Aldeia Tekoha Guarani, em Guaíra, para atendimento de violência domés-
tica. No local, a equipe foi recebida pelo vice-cacique, que informou que a 
vítima, que estava grávida, já havia sido levada até UPA para atendimento 
médico e que o agressor estaria ainda dentro da aldeia, alterado e de posse 
de um facão. Diante dos fatos, a polícia, juntamente com o vice-cacique, 
foi até a casa onde estava o homem; ele foi encontrado deitado no chão, 
em visível estado de embriaguez, e com o facão usado na agressão caído 
ao seu lado. O homem foi encaminhado até o pelotão e, posteriormente, 
entregue à Polícia Civil de Guaíra.

MEIO EMPREGADO: Golpes de facão
Com informações de: Rádio Educadora, 23/10/2022

PERNAMBUCO
1 Caso - 1 Vítima
Data: 21/11/2022

VÍTIMA: Valdeila da Silva
POVO(S): XUKURU
TERRA INDÍGENA: XUKURU
MUNICÍPIO: PESQUEIRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Passagem/Massaranduba
DESCRIÇÃO: Valdeila da Silva, brigadista do Ibama, do programa PrevFogo, que 

atua no combate ao incêndio e preservação do meio ambiente do territó-
rio Xukuru do Ororubá, enquanto desempenhava sua atividade laboral, 
foi surpreendida e atacada por dois homens encapuzados, que portavam 
arma de fogo. Eles a torturaram física e psicologicamente, espancando-a, 
lhe jogaram no chão e sobre fezes de gado, bem como fizeram ameaça de 
morte a ela e a toda a equipe brigadista do Ibama que atua na proteção do 
meio ambiente Xukuru.

MEIO EMPREGADO: Agressões
Com informações de: Ibama
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Em 2022, registramos 38 casos de racismo e discrimi-
nação étnico-cultural. Os casos foram registrados nos 
estados do Amazonas (6), Bahia (1), Distrito Federal 

(4), Goiás (1), Minas Gerais (2), Mato Grosso (2), Mato 
Grosso do Sul (7), Pará (4), Piauí (1), Paraná (3), Rondônia 
(1), Rio Grande do Sul (1), Santa Catarina (1), São Paulo (2) 
e Tocantins (1), além de um caso de abrangência nacional.

Estes números refletem uma pequena amostra das 
situações a que os povos e pessoas indígenas estão subme-
tidas com frequência. Durante os anos sob o governo de 
Jair Bolsonaro, tornou-se um padrão estes discursos serem 
difundidos, também, por figuras públicas que ocupam cargos 
de alto escalão no governo federal, a começar pelo próprio 
presidente da República. 2022 não foi diferente: o mandatário 
repetiu, novamente, discursos preconceituosos e de caráter 
integracionista.

Em uma entrevista à Rádio Jovem Pan, o então presi-
dente Jair Bolsonaro, comentando o julgamento do STF sobre 
a tese do chamado “marco temporal”, afirmou que o Brasil “não 
aguenta mais reserva indígena” e que, se fossem pintadas as 
áreas demarcadas e reivindicadas pelos povos indígenas, o 
mapa do país pareceria “um corpo com catapora”. Além de usar 
a imagem de um corpo doente para se referir aos territórios 
indígenas, Bolsonaro repetiu argumentos falaciosos sobre a 
demarcação de terras – encargo do poder Executivo, chefiado 
por ele. “Se aparece um indígena numa oca em frente ao Palácio 
da Alvorada, aquilo passa a ser terra indígena”.

Em outra ocasião, numa de suas habituais lives, o presi-
dente afirmou que “muitos indígenas já se adaptaram e se 
integraram. Basta levar conhecimento para eles, que pegam 
rapidamente”. A fala, de aparência benevolente, reproduz a 
lógica integracionista que vigorou durante a Ditadura Militar 
e que foi superada pela Constituição de 1988.

Esse tipo de manifestação, que vincula as culturas 
indígenas a uma suposta “falta de conhecimento”, reflete-se, 
também, em discursos que deslegitimam a identidade de indí-
genas e situações em que os membros dos povos originários 
encontram dificuldades para acessar direitos ou serviços.

É o caso do relato sobre a naturalização da discriminação 
contra famílias indígenas da TI Vale do Javari que vão à cidade 
de Atalaia do Norte (AM) para buscar benefícios sociais e fazer 
uso de serviços diversos. Nas filas bancárias, no comércio ou 
em hospitais e órgãos públicos, são tratados com desprezo e 
eventualmente até hostilizados. Relato semelhante é feito pelos 
povos Madijá e Tukuna, da TI Kulina do Médio Juruá, quando 
buscam serviços e atendimento na cidade de Eirunepé (AM). 

Já em Campo Grande (MS), indígenas do povo Terena 
em contexto urbano, sem acesso a políticas públicas de saúde e 
educação, têm adotado a prática de negar sua identidade étnica 
para acessar o serviço de saúde. Algumas famílias têm, inclusive, 
deixado de ensinar as suas línguas maternas, devido ao precon-
ceito sofrido pelas crianças indígenas nas escolas convencionais.

Casos de agressões racistas mais explícitas e diretas 
também foram registradas, tanto por meio das redes sociais 
quanto presencialmente. Em pelo menos duas ocasiões, atos 
discriminatórios foram praticados por agentes policiais. 

Num deles, em Goiás, um homem do povo Tapuia foi 
preso por caçar dentro dos limites do próprio território, a 
TI Carretão. Ao argumentar que era indígena e que realizava 

uma prática cultural e de subsistência, foi hostilizado pelos 
policiais, que negaram sua identidade e afirmaram que ele 
era “branco, barrigudo e careca”. Lideranças que foram à dele-
gacia de Rubiataba (GO) também foram discriminados, com a 
exigência de que “provassem” que eram “índios de verdade”.

Em outro caso, um policial abordou de forma extre-
mamente agressiva uma indígena em Osório (RS), que se 
dirigia de uma comunidade a outra usando como transporte 
um carro de aplicativo. Ao afirmar que era Guarani, ela foi 
constrangida e agredida verbalmente. O policial afirmou que 
na cidade “não havia nenhuma comunidade indígena” e exigiu 
que a Guarani Mbya se expressasse em português, que não é 
sua língua nativa.

Agressões verbais de caráter racista também foram regis-
tradas em meios de comunicação tradicionais, como rádios. 
Em Santarém (PA), por exemplo, um grupo de indígenas que 
participava de um encontro foi abordado por um advogado 
em um restaurante. Segundo o relato de um procurador do 
MPF que presenciou a cena, o homem chegou a afirmar que 
“era igual ao presidente Bolsonaro, só gostava de índios que 
trabalhassem”. Na mesma cidade, o MPF ingressou com 
duas ações contra um radialista que acusava os indígenas e 
quilombolas da região de serem “inventados” para dificultar 
o desenvolvimento econômico local.

As eleições nacionais também serviram como justifi-
cativa para uma série de ações e discursos preconceituosos 
contra os povos indígenas. Em Rondônia, o preconceito contra 
estes povos foi mobilizado para tentar influenciar eleitores, 
com base num discurso de pânico em relação às demarcações 
de terras indígenas.

Em Mato Grosso, os indígenas do povo Apyãwa/Tapi-
rapé foram hostilizados nas redes sociais depois que foram 
divulgados os resultados da sessão eleitoral da TI Urubu 
Branco, onde o candidato Luiz Inácio Lula da Silva recebeu 
100% dos votos.

As candidaturas indígenas, que atingiram recorde no 
pleito de 2022, com 186 postulantes a cargos eletivos em 
todo o país, também foram alvo de ataques preconceituosos e, 
inclusive, de discriminação na distribuição de verbas eleitorais. 
Um levantamento do portal Jota1 identificou que 29,6% das 
mulheres indígenas e 28,1% dos homens que se candidataram 
a uma vaga na Câmara Federal não receberam nenhum centavo 
dos partidos para financiar suas campanhas, que ficaram 
praticamente inviabilizadas por falta de recursos.

RACISMO E DISCRIMINAÇÃO ÉTNICO-CULTURAL
38 Casos

Data: 2022
VÍTIMA: Candidaturas indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: As mulheres indígenas candidatas ao pleito eleitoral de 2022 são as 

que mais ficaram sem qualquer financiamento para fazer campanha com 
recursos do Fundo Eleitoral. O dinheiro precisa ser distribuído pelos partidos 

1 30% das candidatas indígenas à Câmara não receberam recursos para 
campanha. Letícia Paiva, Jota, 30/09/2022. Disponível em: https://www.jota.
info/eleicoes/30-das-candidatas-indigenas-a-camara-nao-receberam-recursos-
-para-campanha-30092022 

RACISMO E DISCRIMINAÇÃO ÉTNICO-CULTURAL

https://www.jota.info/eleicoes/30-das-candidatas-indigenas-a-camara-nao-receberam-recursos-para-campanha-30092022
https://www.jota.info/eleicoes/30-das-candidatas-indigenas-a-camara-nao-receberam-recursos-para-campanha-30092022
https://www.jota.info/eleicoes/30-das-candidatas-indigenas-a-camara-nao-receberam-recursos-para-campanha-30092022
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às candidaturas, mas 29,6% das indígenas que concorrem a deputada federal 
não receberam nada, apontou levantamento do portal Jota. A informação 
se baseia nas prestações de contas enviadas à Justiça Eleitoral até 28 de 
setembro, última semana antes do primeiro turno eleitoral. Em 2022, 
houve recorde no número de candidaturas indígenas – foram 186, somando 
todos os cargos, sendo 85 mulheres. Para a Câmara dos Deputados, foram 
27, mas as chances de eleição foram ainda mais reduzidas para as oito que 
não tiveram participação no Fundo Eleitoral. A situação não é diferente 
para os homens indígenas: 28,1% dos que buscavam uma vaga na Câmara 
dos Deputados também não receberam nem R$ 1 de seus partidos para 
a campanha. Também foram poucos candidatos nesse grupo: 32, em um 
universo de quase 7 mil homens concorrendo. A falta de condições para fazer 
campanha é um dos motivos para os lentos avanços na representatividade 
de minorias na política brasileira.

MEIO EMPREGADO: Não acesso aos recursos do fundo eleitoral
Com informações de: Jota, 30/09/2022

AMAZONAS
6 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Madijá e Tukuna, reunidos em assembleia na 

aldeia Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, elaboraram carta-de-
núncia aos órgãos responsáveis e MPF, na qual apontam, entre outros 
problemas enfrentados, o desrespeito com o qual os indígenas são tratados 
por funcionários do cartório de Eirunepé. Indígenas relatam que, quando 
necessitam de serviços do cartório, são tratados com discriminação, pre-
conceito e desrespeito.

MEIO EMPREGADO: Racismo; preconceito
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022

Data: 12/01/2022
VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madijá e Tukuna - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Na carta elaborada durante assembleia na aldeia Estirão, em Eirunepé, 

em janeiro, os povos Madijá e Tukuna denunciaram aos órgãos responsáveis 
e ao MPF as constantes agressões, atos de racismo e preconceito, e uma 
série de violações praticadas pela população da cidade contra os indígenas, 
principalmente quando estes se deslocam das aldeias para a área urbana.

MEIO EMPREGADO: Racismo; negação de atendimento
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Joaquina Brazão
MUNICÍPIO: SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA
DESCRIÇÃO: O poder judiciário do Amazonas, tem exigido em processos judiciais 

comprovante de residência de indígenas moradores em aldeias, que possuem 
apenas o Rani da Funai comprovando serem indígenas. A denúncia da exi-
gência do documento para todos (indígenas e não indígenas) os moradores 
de área rural foi exemplificada, em reportagem, a partir do caso da indígena 
Joaquina Brazão, moradora de uma aldeia em São Gabriel da Cachoeira, 
que teve seu processo judicial contra o Banco Bradesco extinto porque não 
possuía um comprovante de residência. A prática tem resultado na negação 
do direito de acesso à justiça. Para André Baniwa, liderança indígena do Alto 
Rio Negro, a justiça do Amazonas está sendo discriminatória e de acordo 
com ele, impedir o acesso à justiça por falta de comprovante de residência 
é impedir que os indígenas exerçam sua cidadania. A exigência do com-
provante de residência ocorre, segundo a denúncia, em todo o Amazonas.

MEIO EMPREGADO: negação de acesso à justiça
Com informações de: A Crítica, 30/01/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): KULINA
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI

MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Sede do município
DESCRIÇÃO: Há uma naturalização da discriminação, racismo institucional e 

preconceito, notórios nos atendimentos aos indígenas. Essa é uma violação 
de direitos que se mantém ano após ano. São vários os motivos pelos quais 
os indígenas da TI Vale do Javari vão à cidade. Culturalmente, quando 
um indígena vai, toda a família o acompanha. Eles vão em busca de seus 
benefícios sociais, como Bolsa Família/Auxílio Brasil, auxílio doença, 
salário maternidade, aposentadoria, atendimento bancário, de saúde ou 
comércio, entre outros. É comum ver um indígena sendo “deixado para 
depois” no atendimento em uma fila bancária; no comércio, a situação é 
a mesma. O indígena tem seu atendimento preterido ao do não indígena. 
Em atendimentos em hospitais que não sejam a Casai, o atendimento é 
também indiferente, insensível e com desprezo, com os indígenas por 
várias vezes sendo hostilizados e remetidos à Casai, mesmo que o pro-
blema não esteja ao alcance do órgão de saúde indígena. Os jovens que 
vão à cidade para estudar também recebem tratamentos discriminatórios 
nas secretarias das escolas públicas. Como a situação é generalizada e a 
discriminação é sutil os casos específicos são de difícil registro.

MEIO EMPREGADO: Discriminação e menosprezo no atendimento a indígenas
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

Data: 2022
VÍTIMA: Vanda Witoto
POVO(S): WITOTO
MUNICÍPIO: MANAUS
DESCRIÇÃO: Vanda Witoto começou sua militância lutando pelos direitos dos 

habitantes do Parque das Tribos, único bairro majoritariamente indígena 
da cidade de Manaus, com mais de 700 moradores de 35 etnias. Na pande-
mia, passava de porta em porta oferecendo seus serviços como técnica de 
enfermagem e ajudou a criar uma unidade hospitalar no bairro, enquanto 
seus conterrâneos morriam sem oxigênio nos hospitais da cidade. Sua 
imagem foi amplamente propagada após ser a primeira indígena vacinada 
no estado. Em 2022, foi candidata à Câmara Federal pela Rede. Durante 
a campanha, relata que homens desacreditaram de seu potencial, pessoas 
na rua abordaram sua equipe em tom vexatório e que recebeu comentários 
preconceituosos em redes sociais e tentativas de silenciamentos na inter-
net e na vida real. “Homens brancos e indígenas falaram alto em cima de 
mim, me colocando como essa mulher pequena que não ia ser eleita. Em 
vários momentos disseram que eu não tinha chance nenhuma de fazer 
essa caminhada política, por eu ser jovem e por eu ser mulher. Isso [a 
violência] faz parte de uma realidade nossa [indígena], mas vivenciar isso 
como candidata me assustou”, relatou. “Cadê a prova de que esta mulher é 
indígena?”, “na Amazônia índio dirige Hilux, eles querem dinheiro como 
todo mundo” são alguns dos tweets ofensivos que Vanda Witoto recebeu 
durante sua campanha. Além das violências públicas na internet, ela tam-
bém enfrentou ataques em aplicativos de mensagens. Em um grupo de 
WhatsApp com eleitores, a candidata foi recorrentemente silenciada por 
um membro homem que apagava todas as suas publicações. Os ataques 
contra ela ficaram mais frequentes no Twitter com a proximidade do pri-
meiro turno nas eleições. Análises do Monitora, observatório de violência 
política de AzMina, InternetLab e Núcleo Jornalismo, mostram que Vanda 
Witoto passou a receber mensagens com teor preconceituoso por conta de 
sua origem indígena.

MEIO EMPREGADO: Racismo, preconceito, misoginia; discurso de ódio
Com informações de: Portal Terra, 10/10/2022

Data: 04/08/2022
VÍTIMA: Mulheres indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: TEFÉ, ALVARÃES, UARINI
DESCRIÇÃO: Mulheres indígenas de vários povos dos municípios de Tefé, Alvarães 

e Uarini, fizeram um ato pacífico em frente à prefeitura municipal de Tefé, 
exigindo da Funai que cumpra seu papel de garantir o acesso aos benefícios 
previdenciários. Segundo a Associação das Mulheres Indígenas do Médio 
Solimões e Afluentes, essa prática de ignorar os indígenas, principalmente 
as mulheres, vem sendo rotineira. O barco da previdência social estaria 
no município de Tefé, e segundo os responsáveis, poderia atender apenas 
as mulheres indígenas que estiverem em posse de documentos expedidos 
pela Funai. O responsável pela Funai em Tefé, Sílvio Almeida Bastos, não 
se encontrava na cidade, e as mulheres ficam sem atendimento. Durante 
o ato, as mulheres indígenas mostravam cartazes pedindo respeito pelos 
seus direitos e a saída de Sílvio Bastos da Funai.

MEIO EMPREGADO: Discriminação no atendimento a indígenas
Com informações de: D24 AM, 04/08/2022
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BAHIA
1 Caso
Data: 02/05/2022

VÍTIMA: Indígenas da Bahia
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: SALVADOR
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Redes sociais
DESCRIÇÃO: Um vídeo com conteúdo enganoso foi compartilhado no Facebook 

e no WhatsApp, com vistas a difamar a luta dos indígenas do estado da 
Bahia. O vídeo continha a seguinte mensagem: “os índios querendo invadir 
a Governadoria da Bahia para cobrar o dinheiro prometido na passeata 
contra o Presidente da República Bolsonaro em Porto Seguro-BA”. Segundo 
o Mupoiba, trata-se, na verdade, do registro de uma manifestação com 
reivindicações em favor da educação escolar indígena. Os manifestantes 
estavam em Salvador para o 4º Acampamento dos Povos Indígenas da Bahia. 
A motivação do protesto aparece em relatos da imprensa local e em nota 
publicada pelo governo da Bahia no dia da manifestação. O ato foi reprimido 
por PMs, que usaram gás de pimenta. Em 28 de abril, o governo baiano se 
reuniu com os indígenas para retomar o diálogo. A principal reivindicação 
apresentada foi a equiparação salarial dos professores indígenas com os 
demais docentes da rede pública estadual. Em nota enviada ao portal de 
checagem Aos Fatos, a assessoria do governo da Bahia disse que a alegação 
presente na peça desinformativa é falsa e que “o acampamento indígena 
conta com o apoio e incentivo do estado da Bahia”.

MEIO EMPREGADO: Divulgação de notícias falsas nas redes sociais
Com informações de: Aos Fatos, 02/05/2022

DISTRITO FEDERAL
4 Casos
Data: 09/04/2022

VÍTIMA: Mulheres indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: BRASÍLIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Acampamento Terra Livre
DESCRIÇÃO: Durante um ato contra o presidente Jair Bolsonaro, em Brasília, 

dentro da programação do ATL, que acontece simultaneamente em diver-
sas cidades do Brasil, um PM foi flagrado em vídeo falando aos colegas: 
“essas indiazinhas com peitinho do lado de fora”, referindo-se às centenas 
de mulheres indígenas que se somavam às manifestações. Publicado pelo 
comunicador indígena Tukumã Pataxó, o vídeo teve diversos comentários 
em repúdio aos policiais militares do DF. Na ocasião, milhares indígenas 
que estavam acampados na capital federal para a mobilização em defesa de 
seus direitos. Desde o começo, com a imposição de uma revista em todos os 
indígenas que participavam do ato, os manifestantes já apontavam racismo 
institucional pelos agentes do DF.

MEIO EMPREGADO: Fala desrespeitosa, com insinuações sexuais
Com informações de: Mídia Ninja, 09/04/2022

Data: 18/02/2022
POVO(S): VÁRIOS
DESCRIÇÃO: Durante live transmitida por suas redes sociais no dia 18 de fevereiro, 

o presidente Jair Bolsonaro fez mais uma de suas afirmações preconceituosas 
contra os povos indígenas, utilizando a “integração” dos povos à sociedade 
não indígena como critério para avaliar sua “cultura”. “Alguns têm a ima-
gem de que índios, como regra, têm cultura menor. Muitos indígenas já se 
adaptaram e se integraram. Basta levar conhecimento para eles, que pegam 
rapidamente”, disse durante a live. Bolsonaro também defendeu a ideia de 
explorar “reservas indígenas” e construir hidrelétricas nesses locais, em 
troca de royalties para as comunidades. “E por que não pode fazer? [Porque 
é] reserva indígena. Os indígenas querem”, disse.

MEIO EMPREGADO: Discurso preconceituoso
Com informações de: Correio Braziliense, 18/02/2022

Data: 19/04/2022
POVO(S): VÁRIOS
MUNICÍPIO: BRASÍLIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Plenário da Câmara dos Deputados
DESCRIÇÃO: No plenário da Câmara dos Deputados, no dia 19 de abril, o deputado 

federal Delegado Pablo (União Brasil-AM), se manifestou sobre a vida indí-
gena, das reivindicações e “necessidades da maioria das etnias que vivem 
no território amazonense”. Ele fez declarações de que ao visitar as aldeias 

na região de São Gabriel da Cachoeira se deparou com uma realidade de 
pobreza por conta do desemprego. “Vi muitos indígenas reclamando pelo 
direito ao emprego e melhores condições de vida, que foram esquecidos 
pelos governos anteriores, onde houve distribuição de pobreza”. Defenden-
do uma perspectiva integracionista, superada pela Constituição de 1988, 
o parlamentar afirmou ainda que “os índios não querem mais espelhos e 
nem esmolas. Eles querem ser integrados à sociedade, como acontece com 
qualquer cidadão brasileiro que luta pelos seus direitos”.

MEIO EMPREGADO: Discurso na Câmara
Com informações de: Direto ao Ponto News, 19/04/2022; Cimi Regional Norte 1

Data: 26/08/2022
VÍTIMA: Povos indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: 
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Entrevista à Rádio Jovem Pan
DESCRIÇÃO: Em entrevista à Rádio Jovem Pan, o presidente Jair Bolsonaro fez 

mais uma manifestação preconceituosa contra os povos indígenas. Ao 
comentar o julgamento do STF sobre a tese inconstitucional do “marco 
temporal”, ele afirmou que o Brasil “não aguenta mais reserva indígena” e 
que, se fossem pintadas as áreas demarcadas e reivindicadas pelos povos 
indígenas, o mapa do país pareceria “um corpo com catapora”. “São cen-
tenas de pedidos na Justiça para que se comece, via portaria, o processo 
demarcatório. Assim como quilombolas pelo país todo. É uma festa isso 
aí”, afirmou. “São centenas de pedidos que estão lá na Justiça. Se você pega 
hoje em dia o mapa do Brasil e pinta com essas áreas, parece um corpo com 
catapora. O nosso Brasil não aguenta mais reserva indígena. O homem do 
campo não vai admitir isso aí”, completou. Além de usar a imagem de um 
corpo doente para se referir aos territórios indígenas, Bolsonaro repetiu 
argumentos falaciosos sobre a demarcação de TIs – encargo do poder 
Executivo, chefiado por ele. “Se aparece um indígena numa oca em frente 
ao Palácio da Alvorada, aquilo passa a ser terra indígena. Essa insegurança 
é levada para o campo”.

MEIO EMPREGADO: Falas desrespeitosas e racistas
Com informações de: R7 e Uol, 27/08/22

GOIÁS
1 Caso
Data: 06/08/2022

VÍTIMA: Homem
POVO(S): TAPUIA
TERRA INDÍGENA: CARRETÃO I
MUNICÍPIO: RUBIATABA
DESCRIÇÃO: Um homem do povo Tapuia foi preso pela PM, no dia 6 de agosto, por 

caçar dentro dos limites do próprio território, a TI Carretão. Ao argumentar 
que era indígena e que realizava uma prática cultural e de subsistência na 
TI onde vivia, foi hostilizado pelos policiais, que alegaram que a vítima era 
“branca, barriguda e careca, portanto, não poderia ser indígena”. O homem 
pediu aos policiais que fossem à casa do cacique para confirmar sua iden-
tidade, mas não foi atendido e acabou sendo levado para a delegacia. Logo 
que souberam do fato, o cacique da aldeia da vítima e o vereador de Nova 
América (GO), Cleiton Tapuia, foram até à delegacia em Rubiataba (GO) 
para tentar a liberação do indígena, e também foram discriminados, com a 
exigência de que “provassem” que eram “índios de verdade”. O tratamento 
só mudou depois de apresentarem o documento Rani aos policiais. A vítima 
permaneceu presa até o dia seguinte e só foi liberada após pagar fiança no 
valor de R$ 410. A comunidade Tapuia denunciou o caso a autoridades 
como a DPU, DPE-GO e MPF. 

MEIO EMPREGADO: Discriminação
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 11/08/2022; Cimi Regional 

Goiás/Tocantins

MATO GROSSO
2 Casos
Data: 30/10/2022

VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): TAPIRAPÉ
TERRA INDÍGENA: URUBU BRANCO
MUNICÍPIO: CONFRESA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Redes sociais - Instagram
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DESCRIÇÃO: Os indígenas de Confresa emitiram uma nota de repúdio após a 
influenciadora Aracelli Vasconcelos fazer uma publicação na rede social 
Instagram, debochando e desmerecendo a escolha do povo em votar no 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. “Deixa eu esclarecer uma coisa para 
vocês gente, a sessão 158 é da Aldeia Urubu Branco, foi lá que teve pratica-
mente todos os votos no Lula, foi lá, foram os índios que votaram no Lula, 
não foram aqui em Confresa, Graças a Deus”, afirmou a influenciadora, 
no vídeo. O cacique Elber Ware’i Tapirapé afirmou que o povo de Apyãwa-
-Tapirapé apenas exerceu a cidadania, assim como o resto da população 
brasileira. “O povo Apyãwa-Tapirapé, não foi diferente, o voto foi 100% para 
o candidato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva. Estão querendo considerar 
que isso é uma fraude, mas não é. Foi uma decisão unânime de voto para 
o candidato eleito. Pode analisar que isso aconteceu tanto no 1° turno e 
quanto no 2º turno da eleição”, pontuou. A coordenação e organização do 
povo Apyãwa, por meio de nota, repudiou o ato e afirmou: “nós indígenas 
não aceitamos ser expostos dessa maneira, exposição essa que só reflete a 
incitação de violência e ódio”.

MEIO EMPREGADO: Racismo e preconceito
Com informações de: Gazeta Digital, 02/11/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Eliane Xunakalo
POVO(S): KURÂ BAKAIRI
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: CONFRESA
DESCRIÇÃO: Durante as eleições, racismo e violência política de gênero acabaram 

impactando conjuntamente as mulheres indígenas que apresentaram can-
didaturas ao pleito. Em Mato Grosso, o Nortão, região que reúne vários 
municípios ligados ao agronegócio no estado e é um conhecido reduto 
bolsonarista, mulheres políticas ou candidatas a cargos na política foram 
alvo de ataques frequentes nas redes sociais, apontou reportagem do portal 
Terra. Para Gabrielle Alves, cientista política e pesquisadora na Plataforma 
Cipó, a violência é mais intensa contra grupos minoritários, como negras 
e indígenas, especialmente na internet, onde há sensação de impunidade, 
explica. Eliane Xunakalo (PT-MT), candidata a deputada estadual não 
eleita no estado, indígena do povo Kurâ Bakairi, relata que sofreu ataques, 
inclusive pelas redes sociais, durante a campanha eleitoral. “As pessoas 
veem o adesivo do partido e já questionam diretamente para quê uma 
índia quer estar na eleição. Me chamam de ‘índia do PT’. E tenho certeza 
que só fazem isso comigo por eu ser mulher”, conta ela, que é bacharel 
em Direito e integrou o movimento nacional por mais representatividade 
indígena na política, liderado pela Apib. “A gente vê as estatísticas de 
violência contra mulheres por aqui. Quem comete ato de violência política 
comigo são brancos, que vêm do sul e se acham donos dessa terra. A gente 
precisa lembrar para essas pessoas que eles não mandam aqui. Nós somos 
a maioria e precisamos votar por aqui. Os vulneráveis se sentem pequenos 
perto dos colonizadores, mas nós não somos pequenos, somos muitos”, 
diz. No extremo norte do estado, onde a fronteira do agronegócio avança 
contra a floresta, os conflitos se acirram e refletem-se em violência contra 
os povos originário. “Em Confresa, tive que tirar os adesivos do partido do 
carro. Muitas pessoas falaram que eu corria risco de morte ali se falasse 
do Lula”, relatou Eliane.

MEIO EMPREGADO: Discriminação
Com informações de: Portal Terra, 05/10/2022

MATO GROSSO DO SUL
7 Casos
Data: FEVEREIRO A MAIO

VÍTIMA: Estudantes da Fundação Bradesco
POVO(S): TERENA
MUNICÍPIO: BODOQUENA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Redes sociais
DESCRIÇÃO: Alguns jovens Terena participam de cursos oferecidos pela Fundação 

Bradesco. A comunidade Terena denunciou que uma aluna não indígena da 
mesma Fundação fez diversas publicações racistas em suas redes sociais. 
Em 26 de fevereiro, ela publicou: “Só bugre”; em 2 de abril: “tem uns 30 
índios printando meus stories e postando como se fosse eles q tiraram a 
foto kkkkkkk”; e no dia 6 de maio: “fb [Fundação Bradesco] tinha tudo 
pra ser uma escola de elite mas foram enfiando índio e bugre, estragaram 
tudo”. A assessoria jurídica do Conselho Terena fez denúncia do caso e um 
inquérito seria instaurado para apuração e devida punição dos envolvidos.

MEIO EMPREGADO: Publicações racistas em redes sociais
Com informações de: Gazeta Sul, 13/05/2022; Comunidade; Cimi Regional Mato 

Grosso do Sul

Data: 08/08/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: Durante a campanha, o candidato eleito ao governo do Mato Grosso 

do Sul, Eduardo Riedel, em entrevista à rede de rádio Primeira Página, trans-
mitida também pelo youtube, fez acusações mentirosas e preconceituosas 
contra os indígenas da retomada Guapoy Mirim, na Reserva de Amambai. 
O então candidato foi perguntado sobre a ação da polícia no caso conhecido 
como “massacre de Guapoy”, no qual a PM, mesmo sem mandado judicial, 
tentou despejar a retomada Guarani e Kaiowá, e a ação resultou em vários 
indígenas feridos e no assassinato de Vitor Fernandes. Em resposta, Riedel 
disse que a ação do batalhão de choque não teria envolvido uma retomada de 
terra tradicional nem reintegração de posse, e que os policiais teriam agido 
por força da necessidade, devido ao suposto envolvimento dos indígenas 
em tráfico de drogas e conflitos que, supostamente, levariam a óbitos na 
comunidade. “A invasão se deu nesse conjunto, [...] não era uma questão 
de mandato (sic) e de uma retomada”. Para Riedel, o Estado não falhou em 
sua ação, que resultou na morte de Vitor. Em 2013, Riedel esteve envolvido 
no chamado “Leilão da Resistência”, articulado por ruralistas para angariar 
fundos afim de comprar armas, utilizadas por milícias privadas para atacar 
comunidades indígenas e camponeses.

MEIO EMPREGADO: Falas mentirosas e preconceituosas
Com informações de: Primeira Página, 08/08/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 06/09/2022
VÍTIMA: Povos do Mato Grosso do Sul
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: CAMPO GRANDE
DESCRIÇÃO: Em entrevista ao G1, o candidato ao governo do estado do Mato Grosso 

do Sul, Capitão Contar (PRTB), fez declarações racistas e preconceituosas 
em relação aos indígenas do estado. Perguntado sobre os conflitos agrários 
do estado, o candidato insinuou incapacidade dos indígenas de autonomia 
e livre decisão, dizendo que não se pode deixar os indígenas serem “massa 
de manobra de partido político ou militância”, que os indígenas são “esti-
mulados a invadir terras e trancar rodovias” e que isso seria “um atraso pro 
Estado e pro Brasil”. Disse, também, que o estado tem que ter “sua atitude 
e ter sua política” para que não haja protestos e retomadas de territórios 
tradicionais e que o estado deve dar “suporte jurídico para que as tropas 
de segurança atuem”. Em sua fala, o candidato legitimou os crimes que o 
estado de Mato Grosso do Sul cometeu contra os povos indígenas, usando 
de forças policiais como grupos de segurança privados.

MEIO EMPREGADO: Declarações preconceituosas
Com informações de: G1/MS, 06/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 24/06/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: O secretário de Segurança Pública do Mato Grosso do Sul, Antônio 

Carlos Videira, no dia do “Massacre do Guapoy”, em audiência pública, fez 
pronunciamento racista e infundado, usando de má fé nas suas atribuições. 
O massacre ocorreu quando a PM do estado, sem ordem judicial, atacou 
brutalmente a retomada Guarani e Kaiowá de Guapoy, e o ataque resultou 
no assassinato do indígena Vitor Fernandes. Em diversas outras ações 
contra as comunidades indígenas, no intuito de fazer reintegração de posse 
sem mandado judicial, o secretário não se pronunciou. Sabe-se que ações 
da polícia do estado necessitam de autorização do secretário de segurança 
pública e do governador. Nessa audiência, Antônio Videira disse que o 
pedido de segurança teria partido da própria comunidade e que os policiais 
foram alvejados ao chegarem na área, afirmação esta sem comprovação de 
fatos e contestada pela comunidade e pela Defensoria Pública. Além disso, 
disse que aquele não era um caso de reintegração de posse ilegal, mas que 
se tratava de um crime contra o patrimônio e contra a vida. Informação 
falsa, uma vez que se tratava de ocupação de território reivindicado pelos 
indígenas, uma retomada contra a qual já havia um pedido de reintegração 
de posse na data de 27 de maio, o que comprova a presença dos indígenas 
nesse território anteriormente. Não se fundamenta, assim, o argumento de 
que não estavam anteriormente no local. O secretário, com falas racistas, 
afirmou que os indígenas eram “traficantes e paraguaios”, tentando des-
legitimar a luta por seu território ancestral. Na audiência, ainda tentando 
criminalizar os indígenas, disse que o helicóptero da PM foi alvejado por 
um fuzil, discurso esse que foi alterado posteriormente para uma pistola 
de calibre 38. Nenhuma das informações do secretário foi comprovada.

MEIO EMPREGADO: Abuso de poder, racismo e informações falsas
Com informações de: Portal Sejusp/MS, 24/06/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul
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Data: 24/06/2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Tekoha Guapoy Mirim
DESCRIÇÃO: No dia que ficou conhecido como “Massacre de Guapoy”, um servidor 

da Funai, identificado como Nilton, trocou mensagens com uma liderança da 
Reserva de Amambai legitimando e incentivando a ação da polícia, usando 
falas inverídicas e racistas. Os conflitos daquele dia culminaram na ação 
policial de reintegração de posse, sem mandado judicial, que resultou na 
morte de Vitor Fernandes, na prisão de indígenas, e em diversos feridos 
sem assistência médica.

MEIO EMPREGADO: Mensagens falsas em whatsapp
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 2022
VÍTIMA: Indígenas em contexto urbano
POVO(S): TERENA
MUNICÍPIO: CAMPO GRANDE
DESCRIÇÃO: A cidade de Campo Grande possui 23 comunidades indígenas urbanas, 

além de diversas outras famílias espalhadas em vários bairros. Nenhuma 
dessas áreas indígenas tem suas terras regularizadas. Os indígenas denunciam 
a falta de acesso a políticas públicas como saneamento básico, saúde e edu-
cação específicas etc. A capital do MS é marcada por contradições. Algumas 
comunidades denunciam, por exemplo, que quando buscam os postos de 
saúde ouvem que são indígenas e que devem buscar a Sesai, mas que não 
conseguem pelo grande número de indígenas que estão em Campo Grande. 
Por isso, muitos deles preferem negar suas identidades étnicas para acessar 
as políticas de saúde. Da mesma forma, na educação, algumas famílias têm 
deixado de ensinar as suas línguas maternas pelo preconceito e racismo 
que as crianças sofrem ao irem para as escolas convencionais nas cidades.

MEIO EMPREGADO: Racismo
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 16/10/2022
VÍTIMA: Família indígena
POVO(S): TERENA
MUNICÍPIO: CAMPO GRANDE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Residência de indígenas Terena, em Campo Grande
DESCRIÇÃO: Recenseador do IBGE, durante a aplicação do questionário do Censo 

2022, se recusou a identificar um indígena e sua família, residentes em 
Campo Grande (MS), por não falarem nenhuma língua originária, mas 
apenas o português. O homem informou que tanto ele quanto a família eram 
indígenas, mas quando disse que não falava a língua Terena, o recenseador 
afirmou que anotaria no formulário que a família era parda. O protocolo do 
IBGE orienta que a pessoa continua a ser indígena, mesmo que não declare 
a que etnia pertence ou que língua indígena fala (caso fale alguma). Além 
disso, o Censo prevê a autodeclaração de raça dos moradores. Indignado, 
o Terena se posicionou: “Todos sabem que eu, meus filhos e um grande 
número de indígenas no Brasil não falamos nossas línguas ancestrais, por 
vários motivos. Um deles é a maciça atividade realizada pelos colonizadores 
e autoridades, ao longo dos anos, para que deixássemos nossas línguas 
originais, para sermos ‘integrados’ à civilização”.

MEIO EMPREGADO: Negação de registro de etnia no Censo 2022
Com informações de: Campo Grande News, 17/10/2022

MINAS GERAIS
2 Casos
Data: 21/08/2022

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): MAXAKALI
TERRA INDÍGENA: MAXAKALI
MUNICÍPIO: SANTA HELENA DE MINAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Em um ônibus, retornando da cidade de Águas Formosas
DESCRIÇÃO: Toda a comunidade indígena Maxakali que reside no nordeste de 

Minas Gerais foi vítima de racismo e preconceito, por meio do ataque de 
um morador da região a uma aluna da Faculdade de Direito da UFMG. 
A mestranda Pietra Vaz, de 25 anos, sofreu agressões verbais durante 
viagem ao Vale do Mucuri para ação de inclusão eleitoral da comunidade 
Maxakali. Quando retornava de Águas Formosas (MG), a estudante foi 
verbalmente agredida por um passageiro de ônibus, que ficou nervoso 
pelo programa incluir instruções aos indígenas sobre como utilizar a urna 

eletrônica. Pietra representou a UFMG no projeto “Democracia, Cidadania 
e Justiça ao Povo Maxakali”, desenvolvido pela comunidade em parceria 
com o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e o Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE-MG), com apoio do MP/MG, da DPE/MG, da Polícia Civil e 
da UFMG. Naquele fim de semana, foram desenvolvidas ações de inclusão 
em aldeias indígenas nas cidades de Santa Helena e Bertópolis. O homem 
de 35 anos foi extremamente agressivo, desrespeitoso e machista com a 
mestranda, proferindo expressões de baixíssimo calão contra ela e o projeto. 
“Vocês estão levando essa coisa de urna eletrônica para os índios: isso para 
o Lula vencer as eleições?”, questionou o homem, que seguiu atacando a 
mestranda. Ela relatou a situação ao motorista, que pediu ao homem que 
mudasse de poltrona, mas ele se recusou. Na primeira parada do ônibus, 
na cidade de Pavão, o motorista acionou a PM. O homem foi retirado do 
veículo, que seguiu viagem sem o agressor.

MEIO EMPREGADO: Racismo e preconceito
Com informações de: Portal Estado de Minas, 23/08/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Lideranças indígenas
POVO(S): PANKARARU
TERRA INDÍGENA: CINTA VERMELHA JUNDIBA
MUNICÍPIO: ARAÇUAÍ

LOCAL DA OCORRÊNCIA:
DESCRIÇÃO: Lideranças Pankararu e Pataxó de Araçuaí, no Vale do Mucuri, relatam 

diversas ameaças recebidas por fazendeiros, empresários, mineradoras e 
população em geral. A liderança Cleonice Pankararu relatou que as ameaças 
aumentaram com a postura do governo Bolsonaro contra os povos indígenas, 
e que a discriminação, o preconceito e o ódio nunca foram tão grandes, com 
falas do tipo: “Tira esses índios daqui, eles são o atraso”; “não são índios”; 
“vivem recebendo dinheiro do governo sem trabalhar”.

MEIO EMPREGADO: Ameaças e discursos racistas
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

PARÁ
4 Casos
Data: 27/09/2022

VÍTIMA: Arliene Pereira dos Santos
POVO(S): ARAPIUM
TERRA INDÍGENA: MARÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Dependências da Ufopa
DESCRIÇÃO: A estudante Arliene Pereira dos Santos, do povo Arapium, relata que 

sofreu episódio de racismo por parte de um professor nas dependências da 
UFOPA. A estudante afirmou que o professor, que ministra a disciplina de 
Química Ambiental, proferiu palavras racistas, além de desmerecer a luta 
dos povos indígenas. Relata que o professor proferiu falácias como o uso de 
indígenas por ONGs para atrair dinheiro e usou termos como “xexelentos” 
e “cabeludos”, em tom pejorativo, para se referir aos indígenas do povo 
Arapium. Segundo as testemunhas presentes, os episódios de racismo, 
intolerância religiosa e LGBTfobia ocorreram “aleatoriamente” durante 
sua aula no turno matutino, onde o professor começou comentando uma 
experiência que ele teve no Arapiuns. Ainda durante as ofensas, o professor 
declarou abertamente apoio ao candidato à presidência Jair Bolsonaro e, 
quando confrontado pela estudante, disse que não adiantaria denunciar 
à ouvidoria da universidade, pois não aconteceria nada. Outra estudante, 
que não quis se identificar por medo de represálias, disse que além das falas 
racistas, o professor ainda proferiu falas de intolerância religiosa, e também 
contra quilombolas, indígenas, política de cotas, entre outros. A estudante 
desabafa: “Me senti ofendida, violada, atacada, e não só a mim, mas ao 
meu povo e a todos que ele ofendeu. E penso em desistir da disciplina que 
o mesmo ministra”. Arliene encaminhou denúncia à ouvidoria da UFOPA 
e cobrou posicionamento da instituição.

MEIO EMPREGADO: Uso de termos racistas e pejorativos em sala de aula
Com informações de: Tapajós de Fato, 27/09/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SANTARÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rádio de Santarém - PA
DESCRIÇÃO: O MPF entrou com duas ações contra o radialista Hélio José Nogueira 

Alves pela prática de discurso de ódio e racismo contra indígenas e quilom-
bolas de Santarém, no oeste do Pará. Em um dos vários ataques, o radialista 
disse que indígenas têm que ser “extirpados” da região. A narrativa difun-
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dida por ele é a de que indígenas e quilombolas teriam sido “inventados”. 
Na lógica dessa narrativa, a “invenção” seria uma manobra para dificultar o 
desenvolvimento econômico da região. O crime de racismo pode acarretar 
punição de até cinco anos de reclusão e multa. Como o MPF acusa Nogueira 
de ter cometido o crime cinco vezes e contra comunidade indígena, a pena 
pode ser agravada. O MPF também pediu que a Justiça Federal determine a 
retirada dos vídeos das redes sociais e que, pelos danos morais cometidos, o 
acusado seja condenado a pagar R$ 300 mil para o povo indígena e/ou para a 
comunidade quilombola atacadas. Na área civil, outro pedido à Justiça é que 
o radialista e a empresa sejam condenados a fazer retratações públicas nos 
canais em que indígenas e quilombolas foram ofendidos. Foi pedido à Justiça, 
ainda, que os acusados tenham que elaborar e divulgar semanalmente, por 
pelo menos seis meses, materiais informativos propostos por indígenas e 
quilombolas, que apresentem e valorizem a cultura e a história desses povos.

MEIO EMPREGADO: Discurso de ódio em rádio e redes sociais
Com informações de: MPF/PA, 25/07/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: 25/08/2022
VÍTIMA: Comunidades indígenas; Antônio Marcos Sena Leal Karajá
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: SANTARÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Restaurante em Santarém
DESCRIÇÃO: O MPF do Pará requisitou abertura de investigações contra o advogado 

Willian Martins Lopes por proferir ofensas contra um grupo de indígenas 
que almoçavam em um restaurante em Santarém. O procurador-chefe da 
Procuradoria da República, Felipe de Moura Palha, que assina o pedido, 
presenciou e teve que intervir para evitar violência. Tanto as lideranças 
indígenas agredidas quanto o procurador estavam na cidade após partici-
par de um evento da Coiab com a ANPR. Ao fim do evento, foram almoçar 
em um restaurante, no qual o advogado William Martins Lopes abordou 
as lideranças indígenas e passou a proferir insultos racistas. Para Felipe 
Palha, houve ato de racismo e discurso de ódio por parte do advogado. “O 
indivíduo se aproximou batendo no ombro do senhor Antônio Marcos Sena 
Leal Karajá perguntando se éramos índios, de onde eram e se gostavam de 
trabalhar, porque ele é advogado que trabalha com indígenas Munduruku 
que gostam de trabalhar e que ele era igual ao presidente Bolsonaro, só 
gostava de índios que trabalhassem”, relata nos pedidos de investigação. O 
MPF solicitou abertura de investigação e também foi encaminhada à OAB 
do Pará solicitação de providências para a responsabilização no âmbito 
disciplinar, pela prática de conduta incompatível com a advocacia.

MEIO EMPREGADO: Declarações racistas
Com informações de: MPF/PA, 25/08/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: 28/10/2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: PARAKANÃ
MUNICÍPIO: NOVO REPARTIMENTO
DESCRIÇÃO: Em nota, docentes da Unifesspa denunciaram que o povo Awaeté-Pa-

rakanã estava “sem condições de transitar fora de seu território”, dependente 
da mediação dos servidores do Programa Parakanã para adquirir produtos e 
materiais na sede do município. De acordo com a Apib, a situação se agravou 
quando três caçadores foram encontrados mortos dentro do território. A ABA 
também manifestou preocupação, chegando a pedir providências junto ao 
MPF. O caso passou a ser investigado. O município paralisou as aulas dentro 
da aldeia. O discurso de ódio e racismo contra o povo Parakanã, que já era 
uma realidade presente na cidade, passou a ser fomentado por meio de ma-
nifestações como motociatas e carreatas, que contam com apoio político e de 
candidatos eleitos, ligados ideologicamente ao então presidente Jair Bolsonaro.

MEIO EMPREGADO: Racismo
Com informações de: Uol, 28/10/2022; APIB, 29/10/2022

PARANÁ
3 Casos
Data: 20/04/2022

VÍTIMA: Dayane Padilha
MUNICÍPIO: PIRAQUARA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Piraquara, região metropolitana de Curitiba
DESCRIÇÃO: Uma mulher foi arrancada pelos cabelos de dentro do carro por um 

motorista de aplicativo da empresa 99, em Piraquara, na Região Metropo-
litana de Curitiba (RMC). O caso foi registrado no dia 20/04 e o boletim de 
ocorrência registrado no dia 22/04. A vítima é a professora Dayane Padilha, 
de 33. No boletim de ocorrência, ela relata que o motorista da empresa 99 
se recusou a levá-la até o destino solicitado, uma aldeia indígena. Em nota, 
a empresa 99 lamentou profundamente o episódio e disse que tão logo 

tomou conhecimento do caso, bloqueou o perfil do motorista e mobilizou 
uma equipe para oferecer acolhimento à vítima. O motivo da recusa teria 
sido o fato de a rua não ser asfaltada, o que, alegou o motorista, poderia 
estragar o carro dele. A professora relata que ele pediu que ela desembarcasse 
no meio do caminho, o que evoluiu para uma discussão. À polícia, ela disse 
ter sido chamada de “índia piranha” e “pé de barro”. Ela passou a filmar 
o que estava acontecendo e o motorista, diz a passageira, tentou acertar 
um soco nela e deu um murro na cabeça. De acordo com ela, o motorista 
a tirou do carro pelos cabelos. A professora procurou uma Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA) para realizar exames e também vai marcar um 
exame de corpo de delito.

MEIO EMPREGADO: Negação de transporte por ser indígena
Com informações de: G1/PR, 22/04/2022

Data: 28/03/2022
VÍTIMA: família indígena
MUNICÍPIO: IPIRANGA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rodoviária do município de Ipiranga no Paraná
DESCRIÇÃO: Uma família indígena chegou à cidade com a intenção de se alojar e 

viver ali. A então secretária de Assistência Social, Keli Mislene Carneiro, 
chegou a solicitar que parte da equipe da Assistência Social do município 
abordasse a família para convencê-los a voltar à cidade de Cândido de 
Abreu. Antecipando-se à abordagem da equipe, esta mesma senhora tentou 
convencê-los a retornar de onde vieram, chegando a usar o termo “lavagem 
cerebral” para se referir a conversa que teve com a família, proferindo falas 
preconceituosas sobre a raça e cultura indígena. Disse que estes só trariam 
problemas e custos para o município e que a família relatou que mais 
famílias da mesma comunidade indígena estavam a caminho de Ipiranga 
e que então ela os convenceu que a cidade era muito ruim de se viver e ela 
disponibilizaria a eles uma cesta básica e dinheiro para as passagens de 
ônibus para que voltassem à cidade de Cândido de Abreu, e assim o fez.

MEIO EMPREGADO: Manipulação; expulsão da cidade
Com informações de: Camila Freitas, servidora pública do CREAS

Data: 22/09/2022
VÍTIMA: Romancil Gentil Kretã
POVO(S): KAINGANG
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Redes sociais
DESCRIÇÃO: No dia 22 de setembro, o indígena Kretã Kaingang, candidato a 

deputado estadual, fazia uma “live” na rede social, quando foi atacado com 
postagem de comentários racistas e preconceituosos. As postagens foram 
feitas por um usuário que se apresenta como Luiz Carlos Filipi. Diante disso, 
o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, o TRE-PR, ordenou que o Facebook 
remova comentários racistas e preconceituosos postados. Na decisão liminar, 
o juiz eleitoral auxiliar Roberto Aurichio Junior ainda ordenou que a big 
tech “apresente as informações que permitam a identificação e localização, 
como o IP, e-mail, dados cadastrais, e demais dados disponíveis referentes 
ao perfil Luiz Carlos Filipi”. Segundo a decisão judicial, Kretã fazia uma live 
com outro candidato da Rede quando o usuário que se apresenta como Luiz 
Carlos Filipi fez comentários “extremamente ofensivos não só à pessoa do 
representante [o candidato], mas a todos os povos indígenas”, “chamando 
toda a comunidade indígena de ‘vagabundos’ e ‘desafetos ao trabalho’, o 
que nem de longe seria verdade”.

MEIO EMPREGADO: Comentários racistas e preconceituosos
Com informações de: The Intercept Brasil, 23/09/2022

PIAUÍ
1 Caso
Data: 07/06/2022

VÍTIMA: Membros do povo Gueguê
MUNICÍPIO: URUCUI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Cidade de Uruçui
DESCRIÇÃO: Nos dias 7 e 8 de junho de 2022, o Sr. Wellington Francisco Raulino 

induziu e incitou discriminação contra indígenas da etnia Gueguê, situados no 
município de Uruçuí, ofendendo a honra e a identidade deste povo, durante 
a exibição dos telejornais Jornal da Noite e Jornal Tropical, ambos da TV 
Tropical, transmitidos para as cidades de Floriano/PI e Barão de Grajaú/
MA. Nos jornais ele propagou a ideia de que não são reconhecidos como 
indígenas e nunca teriam vivido com costume de índio, sendo caraterizados 
como espertos ou malandros que tentam se aproveitar e tirar vantagens 
(reivindicação de terras, verbas da Funai e prioridade na vacinação contra 
Covid-19. A Associação dos Povos Pro- índio do Sangue (APISU) entrou com 
representação no MPF. A denúncia foi aceita na Justiça Federal.

MEIO EMPREGADO: Negação de identidade
Com informações de: Litoral Notícias, 05/10/2022
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RIO GRANDE DO SUL
1 Caso
Data: 20/07/2022

VÍTIMA: Clarice Mbya Guarani
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: GUARANI BARRA DO OURO
MUNICÍPIO: OSÓRIO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR-101
DESCRIÇÃO: Lideranças Mbya Guarani denunciaram abuso de poder, constrangi-

mento ilegal, intimidação e preconceito contra mulher indígena por agentes 
da PRF do posto policial localizado na BR-101, em Osório. Na tarde do dia 
20 de julho de 2022, quando era transportada por um motorista contratado 
pelo aplicativo Uber da comunidade indígena de Barra do Ouro para a Co-
munidade Sol Nascente, Clarice Mbya Guarani foi constrangida e agredida 
pelos policiais que abordaram o motorista. Ao perceberem que se tratava 
de uma mulher indígena, os agentes queriam saber para onde estavam se 
deslocando. Quando o motorista explicou que foi contratado para levá-la a 
outra comunidade indígena, também em Osório, um dos agentes afirmou que 
“em Osório não havia nenhuma comunidade indígena”. Esse mesmo policial, 
de forma descontrolada e autoritária, começou a proferir ofensas e exigir 
que a indígena, cuja língua mãe é o Guarani, se expressasse em português. 
Depois de muitos palavrões, intimidação, constrangimento ilegal, abuso de 
poder e as mais variadas formas e expressões de preconceito contra a indí-
gena, os policiais decidiram liberar o veículo, mas não sem deixar de proferir 
impropérios, chegando a afirmar que não queriam mais vê-los pela rodovia.

MEIO EMPREGADO: Racismo
Com informações de: Cimi Regional Sul

RONDÔNIA
1 Caso
Data: OUTUBRO

Vítima:
POVO(S): MIGUELENO, KUJUBIM, PURUBORÁ
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Redes sociais
DESCRIÇÃO: O MPF, a partir de denúncia da Opiroma e do Cimi, informou que 

investigaria um caso de possível indução ao voto e intimidação contra povos 
indígenas em municípios do interior do estado, por meio de um vídeo com 
conteúdo falso, amplamente divulgado por grupos bolsonaristas com o 
objetivo de persuadir o voto das pessoas utilizando o medo e o preconceito, 
além de colocar parte dos moradores de pelo menos quatro cidades de Ron-
dônia contra os indígenas. Na região vivem indígenas dos povos Migueleno, 
Kujubim e Puruborá. Uma liderança indígena, não identificada por segurança, 
afirmou ao G1 que a situação é de muita tensão e medo na região. Segundo 
ela, os povos estão sendo intimidados e ameaçados frequentemente após 
a repercussão do vídeo. A Opiroma também se manifestou sobre o caso 
através de uma nota de repúdio ao que eles chamam de “ataques racistas e 
anti-indígenas que incentivam o ódio”. “É lamentável que circule nas redes 
sociais um vídeo com informações falsas sobre a demarcação dos territórios 
dos povos Migueleno, Kujubim e Puruborá”, que tem sido “utilizado como 
propaganda eleitoral para obter votos e enganando o povo na região”, afirma 
a nota. “Eles estão jogando a população contra a gente. Estão colocando a 
vida da gente em risco, porque o que a gente ouve lá são grandes absurdos. 
Eles falam que nós queremos tomar a terra deles. Outros falam assim: ‘aquele 
povo merece morrer’”, relatou umaa liderança indígena ao G1.

MEIO EMPREGADO: Mensagens falsas, racistas e intimidações
Com informações de: G1/RO, 28/10/2022

SÃO PAULO
2 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): Guarani
TERRA INDÍGENA: KA’AGUY HOVY
MUNICÍPIO: IGUAPE

DESCRIÇÃO: O Fórum dos Povos e Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira 
(FPCTVR) denunciou, durante encontro na aldeia Yakã Mirim, em novembro, 
a postura anti-indígena do prefeito de Iguape, Wilson Almeida Lima, que atua 
na mesma linha do governo bolsonarista. O prefeito, contrário aos direitos 
indígenas e das comunidades tradicionais da região, inclusive à continuidade 
da demarcação da TI Ka’aguy Hovy, busca influenciar a população local a 
reproduzir discursos racistas e anti-indígenas. Os participantes da reunião 
denunciaram que muitos moradores da cidade de Iguape têm reproduzido 
esse discurso contra os povos originários, manifestado de forma recorrente 
pelo prefeito durante audiências públicas para discutir a demarcação do 
território – realizadas, muitas vezes, sem a participação dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Discursos racistas
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/08/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casai de São Paulo
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas, pacientes e familiares de pacientes fizeram uma 

carta denunciando a situação da Casai de São Paulo, que é ligada diretamente 
à Sesai Brasília, atendendo a indígenas de todo o Brasil. A carta apresenta 
diversas denúncias do atendimento precário aos indígenas que chegam 
para realizar tratamento de saúde, além de denunciar um atendimento 
preconceituoso e desumanizado para com os indígenas.

MEIO EMPREGADO: Racismo e preconceito
Com informações de: Cimi Regional Sul

SANTA CATARINA
1 Caso
Data: NOVEMBRO

VÍTIMA: Joziléia Kaingang
POVO(S): KAINGANG
DESCRIÇÃO: A liderança Joziléia Kaingang foi vítima de agressões racistas e 

discriminatórias desde a sua participação na 27ª Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada no Egito entre os dias 6 e 18 
de novembro. Joziléia fez parte da Mesa Principal de um dos eventos da 
COP 27, intitulado “As mulheres indígenas do GATC: A nossa perspectiva 
sobre as alterações climáticas”. Após sua fala no debate, comentários 
proferidos em redes sociais questionaram a sua identidade étnica e a 
capacidade de indígenas de ocuparem espaços políticos. Integrante do 
Grupo Temático Saúde Indígena da Abrasco e cofundadora da Anmiga 
e da Articulação Brasileira de Indígenas Antropólogos (Abia), Joziléia 
é mestra em Antropologia Social pela UFSC. Nas eleições de 2020, foi 
eleita co-vereadora em um mandato coletivo do PSOL na Câmara Mu-
nicipal de Florianópolis (SC). Os comentários racistas foram feitos por 
um perfil denominado ‘Ali Anca Luter Ana’ nas páginas do Facebook da 
FLD e do Comin.

MEIO EMPREGADO: Agressões racistas e discriminatórias
Com informações de: Cimi Regional Sul, 23/11/2022; Brasil de Fato/RS, 24/11/2022

TOCANTINS
1 Caso
Data: FEVEREIRO

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: FUNIL
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
DESCRIÇÃO: Além de vivenciarem grandes dificuldades em decorrência da desas-

sistência por parte do poder público, no início de 2022, devido às enchentes 
do rio Tocantins, os indígenas Xerente ainda enfrentam a omissão na área 
da saúde. A artesã Elite Xerente ainda relata que, mesmo durante a alta 
de casos de Covid-19, houve falta de médicos no território Xerente e que, 
ao recorrer à saúde municipal de Tocantínia, muitos indígenas sofreram 
discriminação racial.

MEIO EMPREGADO: Racismo
Com informações de: Centro Norte Notícias, 09/02/2022
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Em 2022, foram registrados 28 casos de tentativas de 
assassinato de indígenas no Brasil. O último ano do 
governo Bolsonaro foi marcado pelo aprofundamento 

das violências e violações de direitos contra os povos indí-
genas no país. O estado com maior número de registros 
foi o Mato Grosso do Sul, com 12 casos. A Bahia e o Mara-
nhão registraram 3 casos cada. Acre, Amazonas e Roraima 
registraram dois casos cada. Amapá, Pará, Santa Catarina 
e Tocantins tiveram, cada um, um caso registrado. 

No Amazonas, na TI Maraguá, indígenas foram surpreen-
didos pela chegada de traficantes que transitam pela região 
e pediram para jogar bola na comunidade – o que, segundo 
o relato dos indígenas, foi aceito, para evitar problemas. Os 
traficantes bebiam e já estavam alterados, e deixaram a aldeia 
ao fim do jogo, por volta das 17h30, sem nenhuma discussão. 
Por volta das 22h, contudo, eles voltaram à aldeia e chegaram 
atirando nas casas com espingarda, atingindo duas delas. 
As famílias correram para o mato com as crianças. Antes de 
abandonar o local, espancaram dois indígenas e roubaram um 
motor rabeta.

No extremo sul da Bahia, em meio ao contexto de 
violência extrema e contínua contra o povo Pataxó, 38 famí-
lias indígenas foram vítimas de um ataque de pistoleiros, 
ocorrido entre a noite de 6 e a madrugada de 7 de setembro. O 
superintendente da Secretaria Estadual de Justiça, Direitos 
Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS), Jones 
Carvalho, esteve pessoalmente no local e afirmou que o 
cenário era “de muita desolação, de muito medo, porque foi 
um ataque muito violento. São crianças, idosos, mulheres 
– inclusive mulheres grávidas –, que foram atacados com 
armamento pesado, bombas de gás lacrimogêneo. O ataque 
às comunidades indígenas, que possuem o reconhecimento 
da terra pela Funai, é promovido por fazendeiros, por meio 
da grilagem de terra”. 

É difícil precisar a quantidade de ataques armados ocor-
ridos na região ao longo do ano, pois as ações de pistoleiros 
e grupos aos quais os indígenas referem-se como “milícias 
rurais” se intensificaram – fomentadas pelas disputas terri-
toriais e agravadas pela paralisação na demarcação das terras 
Pataxó.

No Maranhão, são frequentes os ataques e tentativas 
de assassinato feitas por invasores das terras indígenas. Um 
adolescente de 14 anos e seu tio, Janildo Oliveira Guajajara, 
foram alvejados por tiros nas costas na cidade de Amarante 
do Maranhão (MA), em setembro. Janildo, que era integrante 
do grupo de proteção territorial dos Guardiões da Floresta, 
faleceu, e o adolescente ficou ferido. 

Outro caso, também no Maranhão, envolveu um Guar-
dião da Floresta, Peu Guajajara. Ele e sua esposa, que estavam 
de moto, foram perseguidos por pistoleiros em duas motos. Na 
fuga, os indígenas conseguiram entrar em um estabelecimento 
comercial, onde se esconderam dos jagunços, que ficaram na 
rua esperando por algum tempo e depois foram embora.

No Mato Grosso do Sul, onde ocorreram 12 tentativas 
de assassinato, um caso emblemático foi o que aconteceu com 
o Guarani Kaiowá Vitorino Sanches, que sofreu uma embos-
cada no final da manhã de 1º de agosto, quando entrava na 
TI Amambai. Ele foi atingido por dois tiros, mas foi hospi-
talizado e sobreviveu. De acordo com a Aty Guasu, pelo 
menos dez marcas de balas foram encontradas no carro de  
Vitorino.

A Aty Guasu manifestou-se apontando preocupação e 
levantou suspeitas contra o ataque, uma vez que Vitorino, 
liderança comunitária influente, apoiava abertamente a reto-
mada de Guapoy e era solidário às famílias do tekoha. Um 
mês depois desse ataque, no dia 13 de setembro, Vitorino 
acabou assassinado em novo atentado, no centro da cidade 
de Amambai.

No Pará, quatro homens 
mascarados, em um veículo com 
o logotipo da empresa Stive 
Segurança, dispararam contra 
um grupo de doze indígenas 
da comunidade Turiwara, em 
Tomé-Açu. O boletim registra 
que foram cerca de trinta tiros e 
que um indígena foi atingido no 
peito e hospitalizado às pressas. 
Os indígenas relatam que as 
ameaças e ataques na região 
têm sido constantes, devido aos 
conflitos envolvendo empresas 
que produzem óleo de palma.

Em Roraima, um jovem 
Yanomami ficou ferido após 
ser atacado por garimpeiros 
armados na Região do Homoxi, 
na TI Yanomami. A vítima 
estava indo ao posto de saúde 
quando garimpeiros alcooli-
zados o atacaram, ferindo com 
três tiros de arma de fogo sua 

mão e orelha. O presidente do Condisi-YY, Junior Hekurari, 
afirmou que o caso era “um retrato claro do que sofremos 
dentro de nossas casas, no meio da nossa família. Estamos 
cansados de sermos feridos pelos invasores, cansados de 
sermos machucados e mortos”.

Em Santa Catarina, uma criança indígena de 6 anos 
foi espancada na cidade de José Boiteux, no Vale do Itajaí, e 
precisou esperar dez dias, em estado gravíssimo, para poder 
ser transferida para a UTI. A Polícia Civil afirmou que estava 
investigando a ocorrência, registrada pela mãe da criança.

O número de casos registrados em 2022 é mais do que o 
dobro dos registros no ano anterior, quando foram 12 casos; 
ainda assim, certamente ambos os números são bastante 
subdimensionados.

TENTATIVA DE ASSASSINATO

É difícil precisar 
a quantidade de 
ataques armados 
ocorridos no extremo 
sul da Bahia, pois as 
ações de pistoleiros 
e grupos que os 
indígenas chamam 
de ‘‘milícias rurais’’ 
se intensificaram – 
fomentadas pelas 
disputas territoriais 
e agravadas pela 
paralisação na 
demarcação das  
terras Pataxó
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TENTATIVA DE ASSASSINATO
28 Casos

ACRE
2 Casos
Data: 25/04/2022

VÍTIMA: Adolescente
POVO(S): KULINA
TERRA INDÍGENA: KULINA DO RIO ENVIRA
MUNICÍPIO: FEIJÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Rio Envira
DESCRIÇÃO: Inicialmente foi divulgado que uma criança Kulina, com idade entre 

8 e 12 anos, foi esfaqueada nas costas pelo pai, que estava alcoolizado. 
A polícia de Feijó havia afirmado que a menina não tinha documentos e 
também não falava português. Ela foi levada ao hospital de Feijó e depois 
transferida ao Hospital do Juruá, em Cruzeiro do Sul. Posteriormente, 
confirmou-se que se tratava de uma adolescente de 15 anos. O suspeito 
do crime fugiu pela mata e não foi localizado. Neste mesmo episódio, a 
mãe da menina também foi esfaqueada e caiu no rio Envira; equipes do 
Corpo de Bombeiros da cidade foram acionadas e fizeram buscas, mas 
não a encontraram. Segundo o comandante da corporação na cidade, 
tenente Jailton Figueiredo, as polícias Militar e Civil foram ao local, e 
uma equipe da Polícia Civil foi buscar obter a declaração da criança com 
tradutor indígena, porque ela não fala português. “A informação é de que 
ele [o agressor] estava embriagado, mas a motivação específica ainda não 
foi identificada”, afirmou o delegado. Os trabalhos de busca pela mãe da 
adolescente se encerraram no dia 28 de abril.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/AC, 25/04/2022 e 01/05/2022

Data: 17/08/2022
VÍTIMA: Zequinha Kulina
POVO(S): KULINA
TERRA INDÍGENA: KAXINAWÁ DO MÉDIO PURUS
MUNICÍPIO: SANTA ROSA DO PURUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI Kaxinawá do Médio Purus e TI Kulina. Praia próxima à 

aldeia Kanamari
DESCRIÇÃO: Uma família de indígenas retornanava da cidade de Santa Rosa do 

Purus, no dia 17 de agosto, quando pararam para pegar uma melancia e 
se alimentar. Nesse ínterim, escutaram o vizinho de sua aldeia, conhecido 
como “Seu Magro”, que não é indígena, gritando: “Seus ladrões, vou te 
matar”. Zequinha viu “Seu Magro” descer para a praia com um remo na mão 
e atacar-lhe. Zequinha teve vários ferimentos na cabeça e no braço, sendo 
socorrido por Bil Madijá, que o levou para o hospital na cidade, onde ficou 
internado. No dia 22 de agosto, foi feito o boletim de ocorrência policial, 
em Santa Rosa do Purus.

MEIO EMPREGADO: Agressões com remo de madeira
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

AMAPÁ
1 Caso
Data: 27/09/2022

VÍTIMA: Dois adolescentes indígenas
TERRA INDÍGENA: UAÇÁ
MUNICÍPIO: OIAPOQUE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Mombé
DESCRIÇÃO: Uma briga envolvendo consumo de álcool numa aldeia de Oiapoque, 

no norte do Amapá, terminou com um cacique morto e os dois filhos dele 
feridos com golpes de faca, na madrugada de 27 de setembro. Um homem 
não indígena, de 40 anos, foi preso em flagrante. Ele assumiu a autoria do 
ataque contra o líder indígena, mas negou ter esfaqueado os dois filhos da 
vítima. A Polícia Civil abriu uma investigação para apurar o crime. O preso 
foi encaminhado no fim da tarde para audiência de custódia. O ataque 
ocorreu numa comunidade chamada Mombé e as vítimas foram socorridas 
por equipe de saúde na Aldeia do Manga. O Corpo de Bombeiros chegou a 
atender os feridos, mas pediu apoio da PRF no socorro. O cacique morto 
era Valdo Forte, de 52 anos. Ele estava consumindo bebida alcoólica com 
o suspeito preso, os filhos de 24 e 33 anos, e mais duas mulheres. Houve 
um desentendimento e em seguida o ataque. O preso de 40 anos foi apre-
sentado à justiça pelos crimes de homicídio e dupla tentativa de homicídio.

MEIO EMPREGADO: Golpes de faca
Com informações de: G1/AP, 27/09/2022

AMAZONAS
2 Casos
Data: SETEMBRO

VÍTIMA: Kimu Kulina
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
DESCRIÇÃO: O jovem Kimu é conhecido na sua aldeia como pessoa pacífica e 

tranquila. Ele foi agredido por Mariawi Kulina, de 25 anos, que estava 
alcoolizado. O agressor chegou por trás de Kimu, e lhe esfaqueou na 
cabeça, na direção do olho. Kimu foi socorrido e internado na Casai. 
O agressor, que já havia se envolvido em outras agressões, fugiu do  
local.

MEIO EMPREGADO: Golpes de faca
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 26/06/2022
VÍTIMA: famílias da comunidade
POVO(S): MARAGUÁ
MUNICÍPIO: NOVA OLINDA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI PILÃO, comunidade Tupanauá
DESCRIÇÃO: Na tarde de 26 de junho, quando os indígenas da aldeia Tupanauá 

jogavam bola, apareceram traficantes que transitam pela região e pediram 
para jogar – o que, para evitar problemas, foi aceito pelos indígenas. Os 
traficantes bebiam e já estavam alterados, e deixaram a aldeia ao fim do 
jogo, por volta das 17h30, sem nenhuma discussão. Por volta das 22h, os 
dois voltaram à aldeia e já chegaram atirando nas casas com espingarda, 
atingindo duas delas. As famílias correram para o mato com as crianças. 
Antes de abandonar o local, espancaram dois indígenas e roubaram um 
motor rabeta.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Liderança; Cimi Regional Norte 1

BAHIA
3 Casos
Data: 07/02/2022

VÍTIMA: Maria Erineide
POVO(S): TRUKA TUPÃ
TERRA INDÍGENA: TRUKA TUPÃ
MUNICÍPIO: PAULO AFONSO
DESCRIÇÃO: Segundo relatos da comunidade, a cacica Maria Erineide, do povo 

Truká-Tupã, foi vítima de ataque com disparo de arma de fogo dentro do 
próprio território, resultado do clima de tensão estabelecido pelas disputas 
de terra na região. De acordo com lideranças dos Truká-Tupã, as ameaças 
e ataques violentos por parte dos posseiros que vivem próximo à aldeia 
indígena vêm aumentando nos últimos anos. O deputado estadual Jacó 
(PT) solicitou providências ao secretário de Segurança Pública da Bahia 
para apuração do atentado à cacica.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Política Livre, 08/02/2022; SABEH; Comunidade; Cimi Re-

gional Nordeste

Data: 17/08/2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas informaram que muitas famílias Pataxó 

tiveram que deixar suas casas, no extremo sul da Bahia, devido a um 
ataque a tiros por parte de pistoleiros de fazendas da região. Os ataques 
ocorreram ao longo da tarde e da noite. Vídeos que circulam pelas redes 
sociais mostram a região das comunidades Boca da Mata e Cassiana sendo 
alvos de intensos disparos de arma de fogo e moradores correndo para a 
mata, onde foram se proteger dos tiros. Segundo o Mupoiba, os confrontos 
começaram quando a população passou a reivindicar uma fazenda que se 
encontra em área indígena já demarcada, apenas aguardando homologação 
do Ministério da Justiça.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Rádio Band News, 23/08/2022; Rede Brasil Atual, 18/08/2022
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Data: 06 e 07/09/2022
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: COMEXATIBÁ
MUNICÍPIO: PRADO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Nova
DESCRIÇÃO: Em cenário de guerra e muita violência, 38 famílias Pataxó foram 

vítimas de ataque de pistoleiros, entre a noite de 6 e a madrugada de 7 de 
setembro. De acordo com informação de uma liderança, os ataques são 
motivados por disputa de terras onde o povo Pataxó vive. A Secretaria de 
Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) acompanha 
a comunidade que foi atacada na Aldeia Nova, na cidade de Prado, extremo 
sul da Bahia. O superintendente de Direitos Humanos da SJDHDS, Jones 
Carvalho, esteve pessoalmente no local e afirmou que o cenário era “de 
muita desolação, de muito medo, porque foi um ataque muito violento. 
São crianças, idosos, mulheres – inclusive mulheres grávidas –, que foram 
atacados com armamento pesado, bombas de gás lacrimogêneo. Os ataques 
às comunidades indígenas, que possuem o reconhecimento da terra pela 
Funai, é promovido por fazendeiros, por meio da grilagem de terra. [...] São 
grileiros, ou seja: pessoas que tentam se apossar de terras alheias, inclusive 
usando documentos falsos. A coordenação de Desenvolvimento Agrário já 
analisou diversos documentos dos ditos fazendeiros, e não há nenhum que 
tenha legalidade. Então, é uma ação de tentativa de tomar à força a terra, 
que é um processo histórico, infelizmente no nosso país”. Liderança indí-
gena, Zeca Pataxó relatou: “eles invadiram as terras, quebraram as portas 
e até mataram cachorros. Desta vez, nenhum indígena ficou ferido, porque 
eles se esconderam no mato. Se as pessoas tivessem ficado em casa, seriam 
assassinadas. O cacique está escondido. Esses pistoleiros estão a mando de 
fazendeiros da região, que tentam invadir as terras indígenas”. O ataque 
ocorreu dois dias depois do assassinato de Gustavo Pataxó, de 14 anos, na 
mesma região. “A polícia até chegou na madrugada [de 07/09], mas fez 
uma ronda e foi embora. Nós solicitamos de imediato a presença da Força 
Nacional na região, para apaziguar os conflitos, mas o que vemos é a omissão 
do governo federal e do governo estadual. Além disso, tem muito policial 
militar que faz a segurança particular dos fazendeiros”, ressaltou Zeca.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: G1/BA, 08/09/2022

MARANHÃO
3 Casos
Data: 03/09/2022

VÍTIMA: Adolescente indígena
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada
DESCRIÇÃO: Um adolescente de 14 anos e seu tio, Janildo Oliveira Guajajara, 

foram alvejados por tiros nas costas. O crime ocorreu de madrugada, na 
cidade de Amarante do Maranhão. O tio faleceu e ele ficou ferido. Por se-
gurança e por se tratar de um menor de idade, não foram divulgadas mais 
informações. Janildo era integrante do grupo de proteção territorial dos 
Guardiões da Floresta, que realiza atividades de proteção e monitoramento 
na TI Arariboia.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 14/09/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Peu Guajajara e esposa
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
MUNICÍPIO: AMARANTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada
DESCRIÇÃO: O guardião da floresta da TI Arariboia, Peu Guajajara, estava em 

uma moto com sua esposa, quando foram perseguidos por pistoleiros em 
duas motos. Na perseguição, os indígenas conseguiram entrar em um esta-
belecimento comercial, onde se esconderam dos jagunços, que ficaram na 
rua esperando por algum tempo e depois foram embora. O povo Guajajara 
teme por suas vidas, pois a insegurança é constante e as ameaças seguem 
dia após dia, principalmente contra os Guardiões da Floresta, que lutam 
em defesa do território e contra as invasões de madeireiros e caçadores. 
Entre 2006 e 2022 já foram 26 assassinatos na TI Araribóia.

MEIO EMPREGADO: Perseguição por veículos e ameaças com arma
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: JULHO
VÍTIMA: adolescente indígena
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBÓIA
MUNICÍPIO: ARAME
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada próxima à MA-006
DESCRIÇÃO: Uma mãe Guajajara da TI Araribóia, aldeia Jacaré, relatou que no 

mês de julho de 2022, seu filho, um adolescente, estava caminhando à 
noite, próximo a MA-006, estrada que cruza diversas aldeias, quando um 
veículo não identificado parou na estrada, esperou o jovem se aproximar 
e acelerou o veículo para cima do adolescente, numa tentativa de atrope-
lá-lo. A mãe contou que arremessou uma lanterna no para-brisa do carro, 
fazendo com que o motorista desviasse o percurso do veículo e evitando 
o atropelamento. Lideranças relatam que tentativas de atropelamentos 
contra indígenas são constantes, já tendo ocorrido vários assassinatos, 
mas os crimes ficam impunes e a violência torna-se naturalizada na região.

MEIO EMPREGADO: Tentativa de atropelamento
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO DO SUL
12 Casos
Data: 01/08/2022

VÍTIMA: Vitorino Sanches
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Na entrada da TI Amambai
DESCRIÇÃO: O indígena Vitorino Sanches sofreu uma emboscada no final da 

manhã de 1º de agosto, quando entrava na TI Amambai. Ele foi atingido por 
dois tiros, mas foi hospitalizado e sobreviveu. De acordo com a Aty Guasu, 
pelo menos dez marcas de balas foram encontradas no carro de Vitorino. 
DPU e MPF passaram a acompanhar o caso. A Aty Guasu manifestou-se 
apontando preocupação e levantou suspeitas contra o ataque, uma vez que 
Vitorino, liderança comunitária influente, apoiava abertamente a retomada 
de Guapoy e era solidário às famílias do tekoha. Nos meses anteriores, três 
Guarani e Kaiowá foram assassinados no contexto de luta pela terra. Um mês 
depois desse ataque, no dia 13 de setembro, Vitorino acabou assassinado 
em novo atentado, no centro da cidade de Amambai.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Brasil de Fato, 06/08/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 14/07/2022
VÍTIMA: Duas lideranças
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: No ataque, com características de emboscada, que resultou no as-

sassinato de Márcio Moreira, outras duas lideranças Guarani Kaiowá do 
tekoha Guapoy foram atacados por homens armados, no dia 14 de julho. 
Os indígenas foram até o local onde haviam sido contratados para erguer 
um muro, como serventes de pedreiro. Segundo os próprios indígenas, eles 
foram abordados por dois homens em uma moto, munidos com armas de 
fogo, que já chegaram ao local com intimidações e agressões verbais contra 
os indígenas e, em seguida, realizaram os disparos contra Márcio e as outras 
duas vítimas. Um dos jovens Kaiowá, que conseguiu fugir do local, conta que 
foi segurado e os três foram intimidados. “Nos intimidaram com as balas, 
mostraram com pistola de cano curto e bateram em nós, jogando no meio 
dos caraguatás [planta espinhosa], em seguida atiraram no Márcio e nos 
deitamos, como a munição acabou, eles nos bateram com a arma, e eu fugi 
deles”, relata um dos sobreviventes. Após os disparos, houve luta corporal 
e um dos indígenas conseguiu fugir do local, o outro foi ao hospital de 
Amambai para atendimento. Márcio correu cerca de 100 metros, sangrando, 
mas não resistiu aos ferimentos e morreu. Os Guarani e Kaiowá suspeitam 
que o ataque possa ter sido planejado para assassinar as três lideranças da 
retomada. “Não se tratou de trabalho, foram recebidos já com agressões. Foi 
uma emboscada para assassinar os três, uma chacina”, destacou a Aty Guasu.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo, arma branca, agressões físicas
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 15/07/2022; Cimi Regional 

Mato Grosso do Sul

Data: 22/08/2022
VÍTIMA: Mulher
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: TAQUAPERI
MUNICÍPIO: CORONEL SAPUCAIA
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DESCRIÇÃO: Um homem de 29 anos foi preso em flagrante pela tentativa de as-
sassinato contra a sua esposa, de 27 anos, com golpes de facão na noite de 
22 de agosto, na aldeia Taquaperi, em Coronel Sapucaia. De acordo com o 
boletim de ocorrência, a esposa relatou para a Polícia Militar que seu marido 
esteve ingerindo bebida alcoólica durante o dia e posteriormente começaram 
uma discussão. Em dado momento, o autor pegou o facão e tentou acertar o 
pescoço da mulher, que ao se defender, acabou atingida na testa. Ferida, ela foi 
encaminhada para o Hospital Municipal da cidade. O acusado foi imobilizado 
pelas lideranças da aldeia até a chegada da polícia. Esse foi encaminhado 
para exame de corpo de delito e vai responder por tentativa de homicídio.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: G1/MS; JD1 Notícias, 23/08/2022; Cimi Regional Mato 

Grosso do Sul

Data: 06/09/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
MUNICÍPIO: AMAMBAI
DESCRIÇÃO: Uma indígena de 57 anos ficou gravemente ferida após ser empur-

rada contra um fogão a lenha pelo marido, na Aldeia Indígena Amambai, 
no município de mesmo nome. A vítima ficou com o rosto e parte do corpo 
queimados e precisou ser transferida para a capital, para tratamento em 
CTI. A PM foi acionada ao Hospital Regional de Amambai após a vítima 
dar entrada queimada. Mesmo ferida, a mulher conseguiu conversar com 
as autoridades policiais e contou que o marido dela a empurrou contra um 
fogão a lenha improvisado na casa deles. De acordo com o relato da vítima, 
o marido não tentou socorrê-la. Foi a filha dela, que mora próximo à casa 
do casal, que ajudou a mãe. A mulher foi levada para o Hospital Regional, 
porém devido à gravidade dos ferimentos, foi transferida para a Santa Casa de 
Campo Grande. De acordo com a instituição de saúde, a mulher deu entrada 
com 30% do corpo queimado, com queimadura de segundo grau no rosto e de 
terceiro grau no membro superior direito, tórax, abdômen e pescoço. Segundo 
o hospital, a paciente estava consciente, desorientada e seguia internada no 
pronto atendimento, aguardando vaga para o CTI. Após saírem do Hospital 
Regional, os policiais foram até a aldeia. O suspeito estava na casa onde o 
crime ocorreu. Segundo o BO, ele não ofereceu resistência e foi levado para 
a delegacia, onde foi preso em flagrante por tentativa de feminicídio.

MEIO EMPREGADO: Agressão e queimaduras em fogão a lenha
Com informações de: G1/MS, 06/09/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 12/10/2022
VÍTIMA: Homem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Um homem de 40 anos foi socorrido após ser atingido por golpes 

de facão, na noite de 12 de outubro, na Reserva Indígena de Dourados. 
A vítima tinha ferimentos na cabeça e no rosto, e foi encaminhada ao 
Hospital da Missão Evangélica Caiuá. Conforme o site Dourados News, o 
homem estava em casa, na aldeia Jaguapiru, e saiu dizendo que retornaria 
em breve; por volta das 20h ele voltou completamente ensanguentado. À 
polícia, a vítima relatou que encontrou um homem, antigo desafeto, e esse 
indivíduo desferiu golpes de facão contra ele. A vítima foi resgatada por 
lideranças e levado ao Hospital da Missão Evangélica Caiuá para receber 
atendimento médico.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: JD1 Notícias, 13/10/2022

Data: 13/10/2022
VÍTIMA: André Batista Marques
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: André Batista Marques, de 55 anos, foi esfaqueado pelo enteado no 

começo da noite de 13 de outubro, na aldeia Bororó, em Dourados. André 
estaria agredindo a esposa e seu enteado, ao se deparar com a agressão, 
pegou uma faca e acertou pelo menos três facadas na cabeça do agressor. O 
homem foi socorrido pelo Corpo de Bombeiros e encaminhado em estado 
grave para o Hospital da Vida em Dourados. Não havia informações sobre o 
paradeiro do enteado. A Polícia Civil de Dourados passou a acompanhar o caso.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Brazil News, 13/10/2022

Data: 18/10/2022
VÍTIMA: Homem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: Dois jovens foram detidos após tentativa de homicídio em velório. 

O caso aconteceu na Aldeia Bororó, Reserva Indígena de Dourados, quando 
um jovem de 18 anos e um adolescente de 16 espancaram a pauladas um 
homem de 40 anos, tio da dupla. A tentativa de homicídio ocorreu durante 
um velório na noite de 18 de outubro. Diversas pauladas foram desferidas 
no corpo da vítima. O homem foi internado no Hospital da Vida. A dupla 
foi detida e encaminhada para a Delegacia de Polícia Civil.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: O Progresso, 19/10/2022

Data: 22/10/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: Um homem de 28 anos é suspeito de esfaquear a ex-mulher na ma-

drugada de sábado, 22 de outubro, na Reserva Indígena de Dourados. Os 
dois estavam em estado de embriaguez e começaram a discutir. Durante a 
briga, o autor pegou uma faca e desferiu golpes contra a vítima, atingindo a 
orelha e mão esquerda. A mulher foi socorrida pelo Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU) e encaminhada ao Hospital da Vida. Lideranças 
indígenas foram acionadas e encontraram o rapaz dormindo ao lado dos 
filhos em sua residência. Ele nega ter esfaqueado a ex-mulher. Detido até 
a chegada da PM, ele acabou levado à Depac (Delegacia de Pronto Atendi-
mento Comunitário), onde foi autuado em flagrante por lesão corporal e 
violência doméstica.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: Diário Digital, 22/10/2022

Data: 27/11/2022
VÍTIMA: Jovem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Jovem Guarani Kaiowá, morador da Aldeia Jaguapiru, na Reserva 

Indígena de Dourados, foi atingido com golpes de faca. De acordo com a 
irmã da vítima, o jovem voltava para casa quando foi abordado e esfaquea-
do no lado esquerdo do rosto. A agressão aconteceu nas proximidades da 
Escola Guateka. A vítima foi socorrida e levada para o Hospital da Vida 
por uma equipe do SAMU. As circunstâncias da agressão seriam apuradas 
pela Depac (Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário) de Dourados.

MEIO EMPREGADO: Arma branca
Com informações de: MS Em foco, 28/11/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 02/12/2022
VÍTIMA: Adrielisson Benites
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: O indígena Adrielisson Benites, de 25 anos, precisou ser socorrido 

após ser atingido por golpes de faca na cabeça durante a noite de 2 de de-
zembro, na Aldeia Bororó, Reserva Indígena de Dourados. De acordo com 
o boletim de ocorrência, o rapaz voltava para casa, quando foi agredido por 
um homem. O autor, que ainda não foi identificado, teria usado um facão 
para atingir Adrielisson. Ele fugiu logo depois da tentativa de assassinato. 
Equipe do Samu socorreu a vítima até o Hospital da Vida, onde foi internado 
em estado grave. O caso foi registrado na Delegacia de Pronto Atendimento 
Comunitário (Depac) de Dourados como lesão corporal dolosa.

MEIO EMPREGADO: Golpes de facão
Com informações de: JD1 Notícias, 03/12/2022, Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 04/12/2022
VÍTIMA: Jussailton Porto
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
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LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Jussailton Porto, indígena Guarani-Kaiowá, de 22 anos, foi encontrado 

com vários ferimentos ocasionados por agressões e coronhadas na noite 
de 4 de dezembro, na Aldeia Jaguapiru, Reserva Indígena de Dourados. 
Quatro pessoas – três homens e uma mulher – são apontados por lideranças 
indígenas como responsáveis pelo espancamento de Jussailton, que foi 
levado para atendimento no Hospital da Missão, mas devido à gravidade do 
quadro, precisou ser transferido para o Hospital da Vida. Eles chegaram a 
ser encaminhados à Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário (Depac), 
ouvidos e liberados. As investigações continuam e o caso foi registrado 
como lesão corporal de natureza grave.

MEIO EMPREGADO: Espancamento e coronhadas
Com informações de: Dourados News, 07/12/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 24/07/2022
VÍTIMA: Homem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Um indígena de 35 anos foi internado em estado grave de saúde, 

após ser assaltado e espancado em estrada da Aldeia Jaguapiru, na Reserva 
Indígena de Dourados. Ele voltava para casa, à noite, quando foi abordado 
por um grupo de pessoas que se aproximaram e anunciaram o assalto. Em 
seguida, o homem levou golpes de facão, foi derrubado e o grupo começou 
a agredi-lo com pedradas. Possivelmente acreditando que estaria morto, os 
assaltantes arrastaram o indígena até um matagal e ainda o cobriram com 
folhas. Depois de algum tempo, pessoas que passavam próximo ao local 
escutaram o indígena pedindo por ajuda. Ele foi socorrido por equipe do 
Samu e internado no Hospital da Vida. Foi registrado boletim de ocorrência 
policial onde consta que, segundo a vítima, os assaltantes eram indígenas.

MEIO EMPREGADO: Arma branca; espancamento
Com informações de: Dourados News, 26/07/2022

PARÁ
1 Caso
Data: 01/07/2022

VÍTIMA: 12 indígenas do povo Turiwara
POVO(S): TURIWARA
TERRA INDÍGENA: TURÉ / MARIQUITA
MUNICÍPIO: TOMÉ-AÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Ramal Braço Grande
DESCRIÇÃO: Na noite do dia 1º de julho, quatro homens mascarados, em um 

veículo com o logotipo da empresa Stive Segurança, dispararam contra 
um grupo de doze indígenas da comunidade Turiwara, em Tomé- Açú. 
O boletim registra que foram cerca de trinta tiros e que um indígena foi 
atingido no peito e hospitalizado às pressas. Segundo informações das 
comunidades Tembé e Turiwara, o indígena sobreviveu ao ataque e um 
inquérito policial investiga o caso. O relato feito em julho à Polícia Civil 
ainda registra que o ataque ocorreu “de forma extremamente violenta, 
impossibilitando qualquer forma de defesa”, e que “o ato de violência 
dos supostos seguranças foi em razão das constantes manifestações” das 
comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas contra “os impactos 
socioambientais causados pela empresa na região”. Os indígenas relatam 
que as ameaças e ataques na região têm sido constantes, devido aos confli-
tos envolvendo empresas que produzem óleo de palma. Nos últimos dois 
anos, especialmente, comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas 
dos municípios vizinhos de Tomé-Açu e Acará têm denunciado ameaças e 
danos ambientais praticados por empresas produtoras de óleo de palma.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 24/09/2022; Cimi Re-

gional Norte 2

RORAIMA
2 Casos
Data: 12/11/2022

VÍTIMA: Jovem
POVO(S): YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Feira do Produtor de Boa Vista

DESCRIÇÃO: Dois homens de bicicleta passaram pela Feira do Produtor Rural, onde 
estava um grupo de famílias Yanomami e atiraram contra os indígenas. Os 
disparos feriram um homem Yanomami, que foi socorrido e sobreviveu, e 
mataram Ana Yanomami, mãe de um bebê.

MEIO EMPREGADO: Arma de fogo
Com informações de: ISA, 12/11/2022; HAY

Data: 30/10/2022
VÍTIMA: Jovem indígena
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Região do Homoxi
DESCRIÇÃO: Um jovem Yanomami, de 25 anos, ficou ferido após ser atacado por 

garimpeiros armados na Região do Homoxi, na TI Yanomami. A informação 
foi divulgada em um ofício emitido pelo Condisi-YY (Yanomami e Ye’kuana). 
O ofício foi enviado para o MPF em Roraima, para a Funai e para a Polícia 
Federal. O ataque ocorreu no dia 30 de outubro, conforme o documento. 
A vítima estava indo ao posto de saúde quando garimpeiros alcoolizados o 
atacaram, ferindo com três tiros de arma de fogo sua mão e orelha. O jovem 
foi internado na Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSI) de Surucucu e 
avaliado por médicos. O documento também destacou que, após o ataque, 
o dia a dia da região passou a ser tenso, com ameaças de novos conflitos. 
O Condisi-YY finaliza destacando a necessidade de forças policiais para 
investigação do ocorrido e realizar a proteção da comunidade, “com urgên-
cia”. Nas redes sociais, o presidente do Condisi-YY, Junior Hekurari, disse: 
“essas são marcas da violência dos garimpeiros dentro das comunidades 
Yanomami, é um retrato claro do que sofremos dentro de nossas casas, no 
meio da nossa família, estamos cansados de sermos feridos pelos invasores, 
cansados de sermos machucados e mortos”.

MEIO EMPREGADO: Ataque a tiros; agressões físicas
Com informações de: G1/RR, 01/11/2022

SANTA CATARINA
1 Caso
Data: 22/04/2022

VÍTIMA: Criança
MUNICÍPIO: JOSÉ BOITEUX
DESCRIÇÃO: Uma criança indígena de 6 anos foi espancada na cidade de José 

Boiteux, no Vale do Itajaí, e precisou esperar dez dias, em estado gravís-
simo, para poder ser transferida para a UTI. O caso aconteceu em 22 de 
abril. Após manifestação do MPF e decisão judicial, a vítima foi internada 
no Hospital Infantil de Joinville no dia 1º de maio. A Polícia Civil afirma 
que está investigando a ocorrência, registrada pela mãe da criança. O 
delegado Juliano Bridi, responsável pela investigação, colheria depoi-
mentos para esclarecer o caso, autoria e motivação do espancamento da  
criança.

MEIO EMPREGADO: Espancamento
Com informações de: O Município Joinville, 03/05/2022

TOCANTINS
1 Caso
Data: 04/11/2022

VÍTIMA: Jovem indígena
POVO(S): KRAHÔ
TERRA INDÍGENA: KRAOLÂNDIA
MUNICÍPIO: GOIATINS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Distrito de Alto Lindo
DESCRIÇÃO: Um homem de 46 anos foi preso após ferir um indígena com golpes de 

facão em um bar no Distrito de Alto Lindo, em Goiatins, região norte do estado. 
Segundo a PM, eles estavam bebendo no bar juntos quando o suspeito pegou 
o facão e atingiu o colega, que tem 27 anos. As pessoas que estavam no local 
não souberam informar o que teria causado a agressão. O homem esfaqueado 
foi socorrido e levado primeiro para o Hospital Municipal de Itacajá. Como os 
ferimentos foram considerados graves, ele precisou ser encaminhado para o 
Hospital Regional de Araguaína (HRA). Logo após o crime, o suspeito fugiu 
do bar. Os militares o encontraram poucos minutos depois e ele ainda estava 
com o facão na cintura. Ele foi levado pela PM para a Delegacia Especializada 
de Polícia Civil de Araguaína, junto com a arma do crime.

MEIO EMPREGADO: Golpes de facão
Com informações de: G1/TO, 05/11/2022
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Em 2022, registramos 20 casos de violência sexual contra 
crianças, adolescentes e mulheres indígenas. Os relatos 
causam espanto e indignação não apenas pela crueldade 

dos casos, mas também pela característica das vítimas: dos 
20 casos registrados, 18 foram cometidos contra crianças 
e adolescentes, quase todas com idades entre 5 e 14 anos; 
num dos casos, uma adolescente relata ser estuprada desde 
os 6 anos. Uma das vítimas, no entanto, era uma bebê de 
apenas 1 ano e 11 meses de idade. Os registros foram feitos 
nos estados de Alagoas (1 caso), Amazonas (2), Maranhão 
(2), Mato Grosso do Sul (8), Roraima (3), Santa Catarina 
(1) e São Paulo (3).

Os números indicam a quantidade de casos registrados; 
além da evidente subnotificação, há casos em que os relatos 
abarcam uma grande quantidade de vítimas, como é o caso 
da desesperadora realidade vivenciada na TI Yanomami, em 
Roraima e Amazonas, já retratada em edições anteriores deste 
relatório. 

Os relatos das comunidades são impactantes, e as viola-
ções e violências permaneceram ocorrendo de forma intensa 
em 2022, sem solução pelo poder público, sendo impossível 
quantificar o número real de vítimas. As meninas e mulheres 
indígenas continuaram sofrendo violências sexuais praticadas 
pelos garimpeiros invasores do território indígena.

As situações de aliciamento e de troca de sexo por comida 
ocorreram reiterada e cotidianamente naquela região. Não 
bastasse a situação desoladora de miséria, doenças e fome, 
as mulheres e crianças indígenas permaneceram, em 2022, 
sendo vítimas de uma das mais cruéis e traumáticas formas 
de violência, a sexual. 

Lideranças femininas reunidas no XIII Encontro Anual 
de Mulheres Yanomami entregaram carta ao presidente eleito, 
Luiz Inácio Lula da Silva, pedindo que o pesadelo provocado 
pela ação do garimpo ilegal na TI Yanomami chegue ao fim. 
No documento, enviado em 12 de dezembro, elas indicam 
a urgência da desintrusão do território, cuja invasão por 
milhares de garimpeiros gera extrema violência – como 
ataques armados, estupros e o aliciamento de mulheres – e 
danos ao meio ambiente que comprometem a caça e a pesca e 
fazem proliferar doenças como a malária.

No Maranhão, as mulheres indígenas também têm sido 
alvo desse tipo de violência, principalmente nas TIs Kanela 
e Porquinhos, dos povos Kanela Memortumré e Apãnjekra. 
Nesse estado, também não foi possível mensurar o número 
exato de vítimas. Lideranças têm denunciado que caçadores 
invadem os territórios para prática de caça ilegal, e apro-
veitam para assediar as mulheres indígenas. Várias denún-
cias foram feitas aos órgãos competentes, mas nenhuma 
providência foi tomada no sentido de proteger as mulheres 
e os territórios.

No Mato Grosso do Sul, estado que teve maior número 
de casos registrados, ocorreram situações lastimáveis, como 
a da bebê de um ano e onze meses. A menina foi encontrada 

sem roupas no colo do suspeito. Segundo a polícia, o caso 
aconteceu quando a mãe e a bebê estavam internadas no 
hospital. Conforme o depoimento à polícia, a mãe acordou 
durante a noite e não encontrou a bebê no berço. A menina 
foi encontrada pelos policiais do lado de fora do hospital, 
completamente sem roupa e no colo do suspeito. Além da 
menina, o jovem também segurava um facão. Ele foi preso 
em flagrante.

Em outro caso, também no Mato Grosso do Sul, foi preso 
um pastor, de 62 anos, suspeito de abusar sexualmente de três 
meninas indígenas, com idades entre 9 e 10 anos. Segundo o 
boletim de ocorrência, o suposto abuso teria acontecido em 
uma igreja localizada em uma aldeia indígena de Aquidauana 
(MS). De acordo com a denúncia feita à polícia, o pastor 
utilizaria o momento de oração na igreja para abusar das 
meninas. Os casos chegaram ao conhecimento da polícia por 
meio do Conselho Tutelar da cidade, que recebeu denúncias 
de abuso sexual.

No litoral de São Paulo, um caso que chocou a comu-
nidade indígena e a sociedade foi o de uma menina indígena 
de apenas cinco anos, que foi estuprada em São Vicente (SP). 
O crime ocorreu na Aldeia de Paranapuã, do povo Guarani, 
e a criança foi encontrada em uma região de mata, com 
sangramento na região genital. De acordo com o boletim de 
ocorrência, as lesões decorrentes da prática de estupro foram 
confirmadas por exame médico.

A mãe da criança relatou aos policiais que estava em uma 
reunião na aldeia onde mora e que, após o compromisso, ela 
foi encontrar a filha na casa de um de seus vizinhos. Quando 
chegou no local, a menina estava do lado de fora da casa, com 
marcas de sangue. Ainda de acordo com o registro, a mãe e o 
vizinho desconhecem a autoria de crime.

VIOLÊNCIAS SEXUAIS
20 Casos

ALAGOAS
1 Caso
Data: 11/11/2022

VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): XUKURU-KARIRI
TERRA INDÍGENA: FAZENDA CANTO
MUNICÍPIO: PALMEIRA DOS ÍNDIOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Estrada que leva à TI
DESCRIÇÃO: Uma mulher indígena do povo Xukuru-Kariri de 23 anos foi estuprada 

por dois homens na noite do dia 11 de novembro, quando retornava de 
motocicleta para a TI Fazenda Canto, no município Palmeira dos Índios. 
A mulher foi abordada pelos dois sujeitos armados que estavam de moto 
também, mas teve tempo de ligar ao marido, que acionou a Polícia. Quando 
os agentes chegaram, os criminosos já tinham fugido. A vítima foi enca-
minhada ao IML.

MEIO EMPREGADO: Estupro
Com informações de: Cada Minuto/AL; Tribuna Hoje, 12/11/2022

VIOLÊNCIAS SEXUAIS
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AMAZONAS
2 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Duas adolescentes indígenas
MUNICÍPIO: SÃO PAULO DE OLIVENCA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidades São Domingos II e Deregune - Alto Solimões
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil do Amazonas, em parceria com a Funai, investiga casos 

de estupro de vulnerável cometidos contra duas adolescentes indígenas 
nas comunidades São Domingos II e Deregune, ambas no Alto Solimões, 
no município de São Paulo de Olivença. Dois homens foram presos e uma 
das vítimas está grávida. As investigações iniciaram após denúncias das 
próprias adolescentes. Uma delas, de 13 anos, relatou que o agressor é 
o próprio tio, de 52 anos. Segundo a delegada que acompanha o caso, 
após sentir dores, a menina foi levada para atendimento hospitalar, onde 
se constatou a gravidez em decorrência dos abusos sofridos; a menina 
relatou que os abusos aconteciam desde que ela tinha 11 anos de idade. 
Ela contou que nunca revelou a situação, porque o agressor a ameaçava 
e ela tinha medo da reação de seu pai. Sobre o segundo caso, a delegada 
informou que se trata de uma adolescente de 12 anos, vítima de um es-
tupro praticado por um conhecido da família. “Ela sofria o crime desde os 
6 anos de idade. No dia 27 de janeiro deste ano, o tio da vítima descobriu 
o que estava acontecendo e alertou os pais da menina, ocasião em que a 
denúncia foi formalizada na delegacia”, afirmou a delegada. Os agresso-
res seriam ouvidos e custodiados na delegacia, à disposição da Justiça.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: Amazonas Atual, 04/02/2022

Data: 2022
VÍTIMA: mulheres de várias idades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: Em carta ao presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, lideranças 

femininas reunidas no XIII Encontro Anual de Mulheres Yanomami pedem 
que o pesadelo provocado pela ação do garimpo ilegal na TI Yanomami 
chegue ao fim. No documento, enviado em 12 de dezembro, elas indicam 
a urgência da desintrusão do território, cuja invasão por dezenas de mi-
lhares de garimpeiros gera extrema violência – como ataques, estupros e 
o aliciamento de mulheres – e danos ao meio ambiente que comprometem 
a caça, a pesca e fazem proliferar doenças como a malária. As mulheres 
pedem também melhor estrutura de saúde e educação para as crianças. 
“Queremos viver na floresta viva e bonita. Nós Yanomami queremos viver 
novamente na terra sadia, que é a verdadeira terra-floresta Yanomami. 
Nós queremos que nossas crianças continuem nascendo bem e fortes. 
Precisamos de sua ajuda para curar a floresta e também os animais que 
aqui vivem”, diz trecho da carta. As mulheres Yanomami são alvo de 
violências sexuais, com registros de casos de estupros, assédios e ali-
ciamento de menores. “Quando o garimpo está próximo, nós mulheres 
ficamos muito preocupadas e andamos com muito medo. Os garimpeiros 
nos ameaçam e nós não queremos viver assim, queremos viver em paz. 
Os garimpeiros assediam as meninas e outros querem pagar serviços 
maritais. Eles querem fazer assim, mas nós mulheres não queremos que 
nossas filhas e netas sejam entregues e abusadas por essas pessoas”,  
afirmam.

MEIO EMPREGADO: abusos sexuais
Com informações de: Carta das Mulheres Yanomami, 26/11/2022; ISA, 12/12/2022

MARANHÃO
2 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Mulheres indígenas
POVO(S): MEMORTUMRÉ CANELA
TERRA INDÍGENA: KANELA
MUNICÍPIO: FERNANDO FALCÃO
DESCRIÇÃO: As lideranças indígenas do povo Memortumré Canela, tem denunciado 

que caçadores tem invadido o território para praticar caça ilegal, ocorrendo 
também assédio sexual dos invasores contra as mulheres indígenas. Relatam 
que várias denúncias aos órgãos competentes foram feitas, mais que até o 
momento nenhuma providência foi tomada.

MEIO EMPREGADO: Assédio sexual
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: mulheres
POVO(S): KANELA APÃNJEKRA
TERRA INDÍGENA: PORQUINHOS - CANELA APÃNJEKRA
MUNICÍPIO: BARRA DO CORDA
DESCRIÇÃO: As lideranças indígenas do povo ApãnJekrá-Canela têm denunciado 

que caçadores tem invadido o território para praticar caça ilegal, ocorrendo 
também assédio sexual dos invasores contra as mulheres indígenas. Relatam 
que várias denúncias aos órgãos competentes foram feitas, mais que até o 
momento nenhuma providência foi tomada.

MEIO EMPREGADO: Assédio sexual; abuso de poder
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO DO SUL
8 Casos
Data: 01/06/2022

VÍTIMA: Adolescente
POVO(S): OFAYÉ-XAVANTE
TERRA INDÍGENA: OFAYÉ-XAVANTE
MUNICÍPIO: BRASILANDIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Ofayé
DESCRIÇÃO: Uma adolescente indígena de 12 anos, moradora da aldeia Ofaié, em 

Brasilândia, procurou o Conselho Tutelar para denunciar que foi vítima 
de estupro. O homem denunciado e preso em flagrante pela suspeita de 
estupro de vulnerável é indígena, tem 51 anos e mora na mesma aldeia da 
adolescente. Conforme a polícia, o suspeito teria aproveitado uma área iso-
lada da aldeia para poder abusar da adolescente. Durante o interrogatório, 
o indígena negou o crime. O caso segue sendo investigado.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: Dourados News; G1/MS, 02/06/2022

Data: 26/08/2022
VÍTIMA: Bebê
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Hospital da Missão Caiuá
DESCRIÇÃO: Um jovem de 20 anos foi preso em flagrante pela suspeita de ten-

tativa de estupro de vulnerável, uma bebê de um ano e 11 meses, dentro 
do Hospital da Missão Caiuá, que fica no interior da reserva indígena de 
Dourados. A menina foi encontrada sem roupas no colo do suspeito. Segundo 
a polícia, o caso aconteceu na madrugada do dia 26 de agosto, quando a 
mãe e a bebê estavam internadas no hospital. Conforme o depoimento à 
polícia, a mãe acordou durante a noite e não encontrou a bebê no berço. A 
menina foi encontrada pelos policiais do lado de fora do hospital, completa-
mente sem roupa e no colo do suspeito. Além da menina, o jovem também 
segurava um facão. Ele foi preso em flagrante. À reportagem, o delegado 
Adílson Stiguivitis informou que o suspeito não é parente da bebê. Ele 
passou por audiência de custódia, teve a prisão preventiva decretada e foi 
encaminhado para a Penitenciária Estadual de Dourados. Além da tentativa 
de estupro de vulnerável, a polícia investiga como o suspeito conseguiu 
retirar a criança do hospital.

MEIO EMPREGADO: Rapto e tentativa de estupro de vulnerável
Com informações de: G1/MS, 29/08/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 25/09/2022
VÍTIMA: Jovem indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Uma indígena de 18 anos foi arrastada para uma casa abandonada 

e estuprada na aldeia Jaguapiru, em Dourados (MS), de acordo com a 
Polícia Civil. O suspeito, de 21 anos, foi identificado, preso e passou por 
audiência de custódia. O homem deve ser transferido para a Penitenciária 
Estadual de Dourados. Segundo a Polícia, a jovem caminhava com um 
colega quando foi abordada pelo suspeito, na noite de 25 de setembro. 
Inicialmente, tratava-se de uma tentativa de roubo, apontaram as auto-
ridades. O amigo da vítima correu e a jovem foi arrastada pelo suspeito 
até uma casa abandonada, onde o estupro ocorreu, conforme detalha a 
investigação policial. Mesmo abalada, a jovem conseguiu escapar da casa 
e procurou a polícia para denunciar o crime. A partir de então, a equipe 
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da Delegacia de Atendimento à Mulher de Dourados iniciou buscas pelo 
suspeito. O homem foi identificado, localizado e preso. O suspeito passou 
por audiência de custódia, onde foi determinada sua prisão preventiva, 
e aguarda julgamento.

MEIO EMPREGADO: Tentativa de roubo e estupro
Com informações de: G1/MS, 06/10/2022

Data: SETEMBRO
VÍTIMA: Menina
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil investiga caso de estupro de vulnerável na Aldeia 

Bororó, Reserva Indígena de Dourados. A vítima é uma menina de 12 
anos e o suspeito é o tio dela, morador na mesma região. De acordo com 
relato da menina, ela caminhava em direção à escola quando o homem a 
teria pegado, arrastado para uma mata e cometido o crime. Na tarde de 6 
de setembro, dias após o ocorrido, a menina contou o caso à professora, 
que acionou o Conselho Tutelar e, posteriormente, a polícia, que deu início 
às investigações.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: Dourados News, 07/09/2022

Data: 18/10/2022
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: Um homem de 32 anos, identificado como Junior, foi preso acu-

sado de estupro. Lideranças indígenas da Reserva Indígena de Dourados 
o entregaram à equipe da Força Tática da Polícia Militar. De acordo com 
denúncias, Junior estuprou a tia e chegou a ameaçar de morte a própria 
irmã, que teria flagrado o momento do abuso sexual. A tia consumiu bebida 
alcoólica e foi dormir em outro cômodo da residência, momento em que foi 
estuprada pelo sobrinho, configurando a situação de vulnerabilidade como 
agravante. A irmã, que presenciou a cena, foi ameaçada de morte por Junior, 
caso contasse o ocorrido a alguém. O caso foi registrado como estupro de 
vulnerável na Depac (Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário) e 
será investigado pela Polícia Civil de Dourados.

MEIO EMPREGADO: Estupro
Com informações de: FM Dourados, 19/10/2022

Data: 06/09/2022
VÍTIMA: Menina
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil de Dourados iniciou investigação de mais um possível 

caso de estupro de vulnerável, dessa vez cometido por um homem contra 
uma criança de 8 anos. O crime teria acontecido na tarde de terça-feira, 6 de 
setembro, na frente da casa da vítima. De acordo com a denúncia, a menina 
estava na frente do imóvel quando o suspeito se aproximou dela, abaixou 
suas roupas e passou a mão nas suas partes íntimas, conforme noticiou o 
site Dourados News. Após o crime, a vítima teria contado o ocorrido para 
sua mãe, que decidiu procurar a polícia para denunciar o caso. 

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: JD1 Notícias, 07/09/2022

Data: 17/11/2022
VÍTIMA: Menina
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: No dia 17 de novembro, a PM foi acionada para atender a uma 

ocorrência de estupro de vulnerável, na Reserva Indígena de Dourados. 
De acordo com a polícia, o suspeito seria um homem de 33 anos. O crime 
foi descoberto após a mãe da menina notar mudanças comportamentais 
nela, e percebeu que ela estava grávida. Em conversa com uma conselheira 
tutelar, a menina acabou contando quem seria o “pai” da criança. O homem 
foi preso e encaminhado para a Delegacia da Mulher de Dourados.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: A Onça, 17/11/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 20/10/2022
VÍTIMA: Duas meninas
POVO(S): TERENA
MUNICÍPIO: AQUIDAUANA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Igreja evangélica em uma aldeia em Aquidauana - MS
DESCRIÇÃO: A Polícia Civil prendeu um pastor, de 62 anos, suspeito de abusar 

sexualmente de três meninas indígenas, com idades entre 9 e 10 anos. 
Segundo o boletim de ocorrência, o suposto abuso teria acontecido em uma 
igreja localizada em uma aldeia indígena de Aquidauana (MS). De acordo 
com a denúncia feita à polícia, o pastor utilizaria o momento de oração 
na igreja para cometer o suposto delito, em especial, na consagração das 
crianças. Os casos chegaram ao conhecimento da polícia por meio Conselho 
Tutelar da cidade, que recebeu denúncias de abuso sexual. À reportagem, 
a delegada responsável pelo caso, Isabelle Sentinello, esclareceu que as 
vítimas passaram por exame de corpo de delito: “As meninas são de uma 
aldeia, em Aquidauana. Ouvimos as mães das vítimas e foi feito exame de 
corpo de delito em uma das vítimas, onde foi constatado a mama lesionada. 
As meninas relataram que ele passava a mão nos seios das crianças e nas 
coxas, próximo à parte íntima”, disse. Em depoimento, o líder religioso 
justificou tocar nas crianças em um ato de oração, mas não em cunho sexual. 
Segundo ele, o ato era de consagração. “As mães estão muito abaladas, elas 
acreditavam que o local era um ambiente seguro, e na verdade estavam 
sendo abusadas”, disse a delegada do caso. A prisão preventiva do líder 
religioso foi decretada e o mandado cumprido por equipes da Delegacia de 
Atendimento à Mulher. O caso seguiria em investigação como estupro de 
vulnerável e a polícia apuraria se existem outras possíveis vítimas.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: G1/MS, 21/10/2022

RORAIMA
3 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Criança
POVO(S): WAPIXANA
TERRA INDÍGENA: JACAMIM
MUNICÍPIO: BONFIM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Indígena do Jacamim
DESCRIÇÃO: Um indígena de 41 anos foi preso em Bonfim (RR), suspeito de estupro 

de vulnerável. O mandado de prisão preventiva foi expedido pela comarca 
do município. O indígena foi preso em sua residência, na comunidade indí-
gena do Jacamim, zona rural do município. Ele não resistiu à ação policial.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: Portal Roraima 1, 12/10/2022

Data: 26/04/2022
VÍTIMA: Adolescente
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: AMAJARI
DESCRIÇÃO: No dia 26 de abril, a imprensa o presidente do Condisi-YY (Yanomami 

e Ye’kuana), Júnior Hekurari Yanomami, denunciaram o estupro seguido 
de morte de uma menina Yanomami, de 12 anos. Segundo a denúncia, ela 
“morreu após ser estuprada por garimpeiros numa comunidade na região 
de Waikás, uma das mais atingidas pela invasão de mineradores ilegais na 
Terra Indígena Yanomami”. Segundo relato do conselheiro, “a adolescente 
estava sozinha na comunidade e os garimpeiros chegaram, atacaram 
e levaram ela para as barracas deles. A tia dela defendeu [a sobrinha]. 
Quando estava defendendo, os garimpeiros empurram ela em direção ao 
rio junto com a criança. Essa criança se soltou no meio do rio, acho que 
estava em um barco. Eles invadiram e levaram [a menina] para o barraco 
dos garimpeiros e a violentaram brutalmente. Moradores de lá me disse-
ram que ela morreu”. Ainda de acordo com Hekurari, na matéria, existe a 
suspeita de que os garimpeiros estavam armados. “A comunidade Aracaçá 
está localizada no meio de acampamentos montados por garimpeiros na 
região”, relatou. A violência sexual contra meninas e mulheres Yanomami 
cometida por garimpeiros já havia sido denunciada semana anterior pela 
HAY, que, em nota, afirmou que “confirmavam o cenário desolador vivido 
pela comunidade a partir das relações impostas pelo garimpo, com reiterados 
depoimentos de violência sexual em série”. Por meio das denúncias e relatos, 
foi constatado que há relação direta com os invasores da TI Yanomami.. A 
polícia nega o ocorrido.

MEIO EMPREGADO: estupro seguido de morte
Com informações de: G1/RR; Amazônia Real, 26/04/2022; HAY, 06/05/2022
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CAPÍTULO II

Violência Contra a Pessoa

Data: 09/10/2022
VÍTIMA: adolescentes indígenas
POVO(S): WAPIXANA
MUNICÍPIO: BONFIM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: comunidade indígena de Bonfim
DESCRIÇÃO: Duas adolescentes de 14 anos, de uma comunidade indígena do mu-

nicípio de Bonfim, estavam voltando para suas casas após fazer um serviço 
de faxina, quando foram abordadas por dois jovens que conduziam duas 
motocicletas e foram obrigadas a subir nos veículos. Depois foram levadas 
para uma plantação de acácia, onde “roubaram o dinheiro, as agrediram, 
ameaçaram e as obrigaram a ingerir bebida alcoólica, em seguida as vio-
lentaram e as impediram de sair do local. Somente na madrugada do dia 
seguinte eles fugiram, deixando as duas na plantação de acácia. Por volta 
das 5h, elas chegaram até uma comunidade onde pediram ajuda”, disse o 
delegado de Bonfim, onde os suspeitos estão detidos. O caso foi registrado 
na delegacia por uma professora e as mães das adolescentes. As vítimas 
foram atendidas e encaminhadas para Boa Vista, onde realizaram exames, 
que comprovaram a violência sexual.

MEIO EMPREGADO: estupro e roubo
Com informações de: G1 RR-21/10/2023

SANTA CATARINA
1 Caso
Data: 01/12/2022

VÍTIMA: Menina indígena
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: XAPECÓ
MUNICÍPIO: IPUAÇU
DESCRIÇÃO: No dia 13 de dezembro, a Polícia Civil de Santa Catarina cumpriu 

um mandado de prisão preventiva expedido pela Vara Única da Comarca 
de São Domingos contra um homem de 33 anos de idade, investigado 
pela prática de estupro de vulnerável contra sua própria sobrinha, uma 
adolescente de 13 anos de idade. Segundo a polícia, o crime teria ocorrido 
na manhã do dia 1° de dezembro, em que o homem investigado teria 
sido flagrado praticando o ato sexual com a menina. Os fatos e a prisão 
ocorreram na reserva indígena de Ipuaçu. O homem foi conduzido para o 
Presídio Regional de Xanxerê e as investigações prosseguem sob sigilo. A 
ação policial contou com a presença de policiais das Delegacias de Entre 
Rios, Coronel Martins e Galvão.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: Canal Ideal, 14/12/2022

SÃO PAULO
3 Casos
Data: 15/02/2022

VÍTIMA: Menina
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: PERUÍBE
MUNICÍPIO: PERUÍBE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Lagoa na aldeia indígena, no bairro Santa Cruz
DESCRIÇÃO: Uma criança de 11 anos foi vítima de estupro enquanto se banhava 

em uma lagoa, localizada no interior de uma aldeia indígena no bairro Santa 
Cruz, em Peruíbe, no litoral de São Paulo. A PM foi chamada para atender a 
ocorrência e informou que a vítima relatou que estava brincando com um 
primo de 10 anos e um jovem de 18 anos. O primo foi embora, e o jovem 
de 18 anos a agarrou, tentou beijá-la e passou a mão nas partes íntimas da 
criança, por dentro da roupa; a criança fugiu para casa e contou o ocorrido 
à mãe. A menina prestou depoimento acompanhada de uma conselheira 
tutelar e foi encaminhada à UPA. A princípio, não foi constatada lesão ou 
sinal de agressão. O suspeito negou o crime e foi liberado após depoimento. 
O caso foi registrado como estupro de vulnerável na Delegacia de Peruíbe 
e encaminhado para a Delegacia de Defesa da Mulher.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: G1/SP, 16/02/2022

Data: 20/10/2022
VÍTIMA: Menina indígena
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: PARANAPUÃ
MUNICÍPIO: SAO VICENTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Paranapuã
DESCRIÇÃO: Uma menina indígena de apenas cinco anos foi estuprada em São 

Vicente, no litoral de São Paulo. Segundo reportagem do G1, o crime ocorreu 
na Aldeia de Paranapuã e a criança foi encontrada em uma região de mata, 
com sangramento na região genital. Ninguém foi preso. Segundo infor-
mações da Polícia Civil, a Polícia Militar foi acionada por funcionários do 
Hospital Municipal de São Vicente para atender uma ocorrência de estupro 
de menor. De acordo com o boletim de ocorrência, as lesões de prática de 
estupro na menina indígena foram confirmadas pelo médico responsável pelo 
atendimento. Um conselheiro tutelar do município também compareceu ao 
hospital para dar ciência aos fatos e tentar colher informações sobre o que 
havia acontecido. A mãe da criança relatou aos policiais que estava em uma 
reunião na aldeia onde mora e que, após o compromisso, ela foi encontrar 
a filha na casa de um de seus vizinhos. Quando chegou no local, a menina 
estava do lado de fora da casa, com marcas de sangue no órgão genital. 
Ainda de acordo com o registro, a mãe e o vizinho desconhecem a autoria 
de crime. O caso foi registrado como estupro de vulnerável na Delegacia 
de Polícia de São Vicente. A menina foi transferida para o Hospital do Vi-
centino e internada. O cacique da aldeia disse que buscaria descobrir se o 
criminoso era da comunidade. Posteriormente, durante as investigações, a 
polícia descobriu o suspeito, que se apresentou à delegacia e foi conduzido 
ao sistema penitenciário. Segundo o cacique Ronildo Amandios, trata-se 
de um “rapaz sempre problemático, que faz uso excessivo de álcool”. O 
homem é indígena e tem 20 anos.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável
Com informações de: G1/SP, 20 e 21/10/2022, e atualizada em 07/11/2022

Data: 16/12/2022
VÍTIMA: Adolescente indígena
POVO(S): GUARANI
MUNICÍPIO: PARIQUERA-ACU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia de Pariquera-Açu, no Vale do Ribeira
DESCRIÇÃO: Um indígena de 43 anos foi preso por estupro de vulnerável na manhã 

de 16 de dezembro, em uma aldeia de Pariquera-Açu, no Vale do Ribeira 
(SP). A Polícia Civil afirmou que ele é suspeito de ter abusado sexualmente 
de uma adolescente de 13 anos, ter filmado a violação sexual e divulgado 
nas redes sociais. Policiais da Delegacia de Pariquera-Açu foram comuni-
cados pelo cacique da aldeia sobre o caso e passaram a investigar o crime. 
A Polícia Civil explicou que, após as investigações, reuniu provas contra o 
suspeito e, acompanhada pela Funai, realizou sua prisão temporária. Os 
atos processuais da prisão cautelar foram lavrados pela Polícia Civil e o 
suspeito foi levado ao sistema penitenciário.

MEIO EMPREGADO: Estupro de vulnerável e divulgação na internet
Com informações de: A Tribuna, 16/12/2022
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As situações englobam uma ampla gama de problemas e falta de acesso aos direitos 
mais básicos, que refletem a omissão e o progressivo desmonte da assistência aos 
povos indígenas ao longo dos quatro anos de governo Bolsonaro

Foto: Marina Oliveira/Cimi
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Foram registrados 72 casos de desassistência geral 
a povos indígenas no Brasil em 2022. Os registros 
referem-se aos estados de Alagoas (3), Amapá (2), 

Amazonas (11), Bahia (2), Distrito Federal (1), Espírito 
Santo (1), Maranhão (1), Minas Gerais (2), Mato Grosso 
do Sul (11), Mato Grosso (1), Pará (6), Pernambuco (2), 
Paraná (6), Rondônia (2), Roraima (7), Rio Grande do Sul 
(5), São Paulo (3) e Tocantins (6).

As situações relatadas englobam uma ampla gama de 
problemas e falta de acesso aos direitos mais básicos, que 
refletem a omissão e o progressivo desmonte da assistência aos 
povos indígenas ao longo dos quatro anos de governo Bolsonaro. 

Relatos em diversos estados apontam que a falta de 
acesso à alimentação e a interrupção do fornecimento de 
cestas básicas – ou o fornecimento insuficiente – resultaram 
na fome, que atingiu variados povos e comunidades indígenas. 

Os relatos são especialmente graves entre povos que 
sofrem com a não demarcação de seus territórios e vivem em 
espaços diminutos, sem condições de produzir seus próprios 
alimentos. É o caso de comunidades Avá-Guarani no oeste 
do Paraná e Mbya Guarani no Rio Grande do Sul, onde pelo 
menos 800 pessoas de 52 famílias ficaram sem receber cestas 
básicas do governo federal entre agosto e dezembro de 2022. A 
situação gerou um ambiente de fome, insegurança e aumento 
considerável de desnutrição, especialmente de crianças.

No Mato Grosso do Sul, a interrupção do forneci-
mento de cestas básicas, a falta de atendimento pela Funai 
e a situação de confinamento de grandes populações em 
reservas diminutas, submetidas a condições de extrema 
vulnerabilidade, resultou em fome e até relatos de indígenas 
Guarani e Kaiowá buscando restos de alimentos em um lixão 
de Dourados (MS).

No Paraná, muitos indígenas Guarani e Kaingang, 
afetados pela diminuição de seus territórios, vão até a capital, 
Curitiba, para comercializar artesanato e garantir, assim, 
recursos para sua subsistência. Ao buscarem a cidade, contudo, 
deparam-se com a falta de políticas públicas de acolhimento, 
sem acesso a serviços, assistência e um espaço para garantir 
sua dignidade durante a estadia na capital.

Relatos de desassistência generalizada a indígenas em 
contexto urbano também são comuns em vários estados do 
país. Em Pernambuco, o povo Karaxuwanassu vive em situação 
de vulnerabilidade social, em função da insegurança alimentar 
e da falta de atendimento específico, diferenciado e prioritário 
em saúde, como a vacinação. Esta situação é associada à falta 
de território demarcado ou disponível para a moradia. 

A falta de acesso a serviços específicos e, inclusive, a 
documentos que comprovem sua identidade étnica também 
afetam indígenas dos povos Terena, Kinikinau e Guarani 
Kaiowá que vivem em contexto urbano nos municípios de 
Nioaque e Campo Grande (MS). A situação gera uma série de 
constrangimentos e vulnerabilidade. 

DESASSISTÊNCIA GERAL
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Situação semelhante é relatada pelo povo Guarasugwe, 
em Rondônia, que vem exigindo há tempos junto à Funai a 
emissão de documentos como o Registro Administrativo de 
Nascimento Indígena, o Rani – sem o qual crianças e adoles-
centes enfrentam dificuldade para acessar seus direitos à saúde 
e à educação diferenciadas.

Mesmo os povos com terra demarcada foram atingidos 
pelo desmonte das políticas públicas – neste caso, em especial, 
o desmonte das políticas de proteção e fiscalização dos territó-
rios indígenas contra a ação ilegal e criminosa dos invasores.

O caso da TI Vale do Javari, que ganhou repercussão 
nacional e internacional após os assassinatos de Bruno Pereira 
e Dom Phillips, é exemplar. Além da falta de efetivo nas bases 
de proteção do território, os servidores também enfrentam a 
falta de equipamentos e, mesmo após os brutais assassinatos, 
foram afetados pela progressiva diminuição das forças de 
segurança na região. 

A desassistência aos territórios e o desmonte das polí-
ticas de proteção territorial reflete-se na diminuição progres-
siva das ações de fiscalização e monitoramento realizadas pela 
Funai na TI: foram 12 operações do tipo em 2018 e 2019, 
apenas cinco nos dois anos seguintes e somente duas em 
2022 – uma em maio, antes dos assassinatos que chocaram o 
mundo, e outra depois, em agosto1.

A omissão ativa do governo federal em relação à proteção 
das terras indígenas fica evidenciada, também, em atitudes 

1 Ações de fiscalização no Vale do Javari desabam sob Bolsonaro. João 
Gabriel, Folha de São Paulo, 06/09/2022. Disponível em: https://www1.folha.
uol.com.br/cotidiano/2022/09/acoes-de-fiscalizacao-no-vale-do-javari-desa-
bam-sob-bolsonaro.shtml 

como a negação de apoio logístico das Forças Armadas a 
uma operação da PF para retirada de invasores da TI Trin-
cheira/Bacajá, no Pará, e a exoneração do diretor de proteção 
ambiental do Ibama. Ele foi exonerado dias depois de uma 
reportagem do Grupo Globo sobre uma grande operação do 
Ibama contra pistas clandestinas na TI Yanomami2.

A dura realidade do povo Yanomami também repercutiu 
nacional e internacionalmente, devido à gravidade da situação 
dos indígenas. Uma comissão externa foi criada pela Câmara 
dos Deputados, sob relatoria da então deputada Joenia 
Wapichana (Rede-RR), para investigar a situação na TI. O 
cenário apresentado no relatório aprovado pela Comissão foi 
de desassistência generalizada.

“Crianças morrem por desnutrição, a malária se alastra, 
a população indígena é obrigada a ingerir água contaminada 
por mercúrio, crianças e mulheres são violentadas, a depen-
dência do álcool e de drogas ilícitas se alastra. Tudo isso diante 
de tamanha desestruturação social gerada pela presença de 
invasores, principalmente, em razão da prática do garimpo 
ilegal”, aponta o relatório.

“Mais que uma inércia e um estímulo indireto dos 
representantes eleitos ao cometimento de crimes em terri-
tórios indígenas, verifica-se um apoio direto à intervenção 
ilícita, o que indica uma participação das elites financeiras e 
dos representantes eleitos no sistema de exploração ilegal”, 
conclui o documento.

2 Diretor de proteção ambiental do Ibama é exonerado após colaborar com 
reportagem investigativa. Marcela Leiros, Revista Cenarium, 18/08/2022. 
Disponível em: https://revistacenarium.com.br/diretor-de-protecao-ambien-
tal-do-ibama-e-exonerado-apos-colaborar-com-reportagem-investigativa

Manifestação dos povos da TI Vale do Javari, em Atalaia do Norte (AM), em junho de 2022, cobrando justiça pelos 
assassinatos de Dom Phillips e Bruno Pereira e proteção ao território indígena

Foto: Antonio Scarpinetti/SEC/Unicamp
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https://revistacenarium.com.br/diretor-de-protecao-ambiental-do-ibama-e-exonerado-apos-colaborar-com-reportagem-investigativa
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DESASSISTÊNCIA GERAL
72 Casos

ALAGOAS
3 Casos
Data: 20/07/2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TINGUI-BOTO
TERRA INDÍGENA: ACONÃ
MUNICÍPIO: TRAIPU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: ACONÃ
DESCRIÇÃO: A comunidade indígena Aconã, da TI do mesmo nome, no sertão 

alagoano, ficou mais de 15 dias ilhada pelas intensas chuvas que caíram no 
período. Com a estrada interditada, os indígenas só poderiam sair pelo rio 
para obter medicamentos, alimentação e água potável, mas o único barco 
que a comunidade dispõe pertence à Sesai e está há mais de dois anos pa-
rado, impossibilitado de trafegar por falta de manutenção. Até meados de 
julho, nem a Sesai nem a Funai haviam prestado apoio à comunidade, que 
dependia da boa vontade de pessoas ou instituições para poder atender as 
suas necessidades básicas.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura e omissão
Com informações de: Portal Uol, 20/07/2022

Data: 31/08/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): XUKURU-KARIRI
TERRA INDÍGENA: XUKURU-KARIRI
MUNICÍPIO: PALMEIRA DOS ÍNDIOS
DESCRIÇÃO: Depois de dois meses ilhados pelas abundantes chuvas que destruíram 

as pontes de acesso ao território, os indígenas do povo Xukuru-Kariri conti-
nuavam sem assistência. Apesar de ter sido encaminhado um requerimento 
por parte da DPU à Funai e ao governo alagoano, além de documentos das 
comunidades solicitando às autoridades competentes um plano emergencial 
que leve assistência médica, alimentação e transporte em caso de emergência 
sanitária até as comunidades, este ainda não havia sido apresentado. A DPU 
havia estipulado um prazo de cinco dias para apresentação do plano e dez 
para o mapeamento atualizado das demandas de saúde dessas comunidades. 
No caso do município de Palmeira dos Índios, foi estipulado que se adotem 
medidas para restaurar o acesso às comunidades.

MEIO EMPREGADO: Falta de acesso ao território; problemas de infraestrutura
Com informações de: G1/AL, 31/08/2022

Data: 04/08/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): JERIPANKÓ, KARUAZU, KATOKIN
MUNICÍPIO: CANAPI
DESCRIÇÃO: Representantes dos povos Jeripankó, Karuazu e Katokin, do alto 

sertão alagoano, denunciaram ao MPF, em Arapiraca, irregularidades 
e solicitaram a troca do coordenador técnico local da Funai de Delmiro 
Gouveia. Denunciando a má conduta do profissional, os indígenas, como 
forma de protesto, fecharam a BR-423 em 4 de agosto, no município de 
Canapi. Na reunião com o MPF, os indígenas relataram dificuldade de 
acesso às políticas públicas próprias para indígenas, que estariam sendo 
destinadas a não indígenas e prejudicando diferentes povos, incluindo 
Kalankó e Koiupanká, inclusive estimulando conflitos entre indígenas 
originários da região e outros.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; omissão; negligência
Com informações de: Gazetaweb, 12/08/2022

AMAPÁ
2 Casos
Data: 28/09/2022 

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): WAIÃPI
TERRA INDÍGENA: WAIÃPI
MUNICÍPIO: PEDRA BRANCA DO AMAPARI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aramirã, CTA e Manilha
DESCRIÇÃO: O MP-AP, por meio da Promotoria de Justiça de Pedra Branca do 

Amapari, juntamente com o Poder Judiciário e a DPE, fez uma visita à TI 

Waiãpi, que compõe o município. A vistoria teve o propósito de averiguar 
denúncia de precariedade e sucateamento de equipamentos solares que 
deveriam garantir eletricidade para a prestação de serviços básicos de 
educação e saúde aos indígenas da região. De acordo com o promotor de 
Justiça, a responsabilidade pela eletrificação de diversas unidades de aten-
dimento à saúde e educação dentro da TI Waiãpi é das Centrais Elétricas 
do Norte do Brasil S/A (Eletronorte), que assumiu o compromisso em um 
acordo judicial. Entretanto, segundo os indígenas e a própria empreiteira 
contratada pela Eletronorte para as obras, foram levados à área indígena 
equipamentos de energia solar velhos e em mal estado de conservação. O 
MP-AP constatou que a situação tem gerado transtornos permanentes aos 
indígenas, como a impossibilidade de manutenção de vacinas e remédios 
nas unidades de saúde, devido à falta de energia para a sua conservação, 
bem como dificuldade de utilização de diversos aparelhos que dependem 
de energia elétrica para o funcionamento. Muitas vezes, quando o sistema 
funciona, para se ligar um aparelho é preciso que outros sejam desligados. 
As crianças e adolescentes estudantes também foram prejudicados devido 
à precariedade do fornecimento de energia às escolas.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção em equipamentos solares
Com informações de: Amapá Digital, 30/09/2022

Data: 20/08/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): APALAÍ, WAYANA
TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO TUMUCUMAQUE
MUNICÍPIO: LARANJAL DO JARI
DESCRIÇÃO: No Amapá, a Justiça Federal determinou que a União e a Funai apre-

sentem cronograma para fornecimento de alimentos, água potável e kits 
de higiene às aldeias das TIs Parque do Tumucumaque e Rio Paru d’Este. 
A decisão atende a pedido do MPF, em ação protocolada para garantir a 
segurança alimentar dos indígenas atingidos pelas enchentes que ocorre-
ram em meados de junho, devido às fortes chuvas que atingiram a região. 
Segundo estimativa da própria comunidade, cerca de 50 plantações foram 
perdidas em 11 aldeias. A perda da produção dos alimentos, que seria para 
consumo próprio, atingiu pelo menos 55 famílias. A ausência de resposta 
da Funai acerca do questionamento sobre as providências adotadas levou o 
MPF a propor a ação judicial, considerando a urgência e a relevância do caso. 
Após manifestação da União e da Funai no processo, a Justiça considerou 
que o abastecimento das aldeias não estava sendo realizado regularmente. 
Também considerou falho o envio de itens de higiene e água potável para 
as comunidades que perderam a produção que lhes garantia minimamente 
o sustento. Na decisão, a juíza destacou que, diante da atual necessidade, a 
comunidade não poderia aguardar a implementação de políticas públicas 
há muito negligenciadas. O pedido do MPF foi deferido “para concretizar 
o direito e afastar a premente ameaça de dano à saúde e à vida das comu-
nidades indígenas atingidas pela cheia”, frisou a magistrada.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; omissão; negligência
Com informações de: MPF/AP; Cimi Regional Norte 2

AMAZONAS
11 Casos
Data: 12/01/2022 

VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madijá e Tukuna - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Madijá e Tukuna, reunidos em assembleia na 

aldeia Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, elaboraram carta-denúncia 
e a encaminharam aos órgãos responsáveis e MPF, na qual apontam, entre 
outras demandas, a falta de intérpretes das línguas indígenas na Funai e 
demais órgãos públicos para atendimento qualificado ao público indígena.

MEIO EMPREGADO: Omissão e desassistência do poder público
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KANAMARI, KULINA, PANO, MARUBO, MATIS, MAYORUNA, 

TSOHOM DYAPAH
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
DESCRIÇÃO: Parlamentares federais da Comissão Externa do Vale do Javari 

concluíram e aprovaram relatório sobre as investigações do assassinato 
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do indigenista Bruno Pereira e do jornalista Dom Phillips, que aconteceu 
no município de Atalaia do Norte (AM), no Vale do Javari, em junho de 
2022. De acordo com o relatório, ficou evidenciado que o duplo assassinato 
representou o ápice de uma escalada de violência, uma “tragédia anunciada”, 
diante da constante ocorrência de crimes relacionados à exploração ilegal do 
território indígena, “encabeçada por associações criminosas, com lavagem 
de dinheiro do tráfico de drogas” e negligenciada pelo governo federal, que 
não atuou para interromper os atos ilícitos. O relatório aponta que os órgãos 
de fiscalização e controle, em especial Funai e Ibama, foram sucateados 
e com a diminuição dessas obrigações do poder público, os indígenas da 
região se encontram vulneráveis e correm risco de morte. 

MEIO EMPREGADO: Omissão e falta de fiscalização do poder público
Com informações de: Amazonas no Congresso, 01/12/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: indígenas em isolamento voluntário
POVO(S): ISOLADOS
MUNICÍPIO: LÁBREA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Resex do Médio Purus
DESCRIÇÃO: Apesar de três relatórios da FPE Madeira Purus que confirmam a 

existência de um grupo de indígenas isolados no interior da Resex do Médio 
Purus, em Lábrea (AM), nas proximidades do rio Purus, a Funai não tomou 
providência para garantir a proteção do grupo. Em setembro, a FPE solicitou 
a instalação de bases de proteção e a restrição de uso do território. Não 
houve retorno da Funai e da CGIIRC, que também recebeu o documento. 
Em outubro, a coordenação enviou um segundo relatório à Funai sobre 
outra expedição de monitoramento aos indígenas da região. No documento, 
Daniel Cangussu, servidor que coordenou a expedição, reafirma: “Em caráter 
emergencial, é preciso que se articule junto ao DSEI Médio Purus a criação 
de barreira sanitária”. E pede, também “em caráter emergencial”, a imediata 
instalação de uma base de proteção. Novamente, não houve retorno da 
Funai. Então, no final do mês de dezembro, a coordenação do Amazonas 
enviou a Brasília um terceiro documento, comunicando a identificação do 
grupo indígena isolado no interflúvio do médio Juruá/Purus, que passaram 
a ser denominados provisoriamente como “Isolados do Mamoriá Grande”. 
A coordenação também informou acerca do “planejamento de expedições 
de monitoramento do território, a necessidade de implantação de PCAs 
(Postos de Controle de Acesso)”, para proteger as comunidades tradicionais 
residentes na Resex Médio Purus, apontando a necessidade de “demarcação 
da TI Alto Hahabiri para uso exclusivo dos povos indígenas isolados e de 
recente contato da referida região”.

MEIO EMPREGADO: Descaso de povo isolado recém localizado
Com informações de: “O Joio e o trigo”, 31/01/2022; Assessoria de Comunicação 

do Cimi, 15/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): MATIS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Vários povos
DESCRIÇÃO: O efetivo da Força Nacional no Vale do Javari diminuiu considera-

velmente, dois meses após o assassinato de Bruno Pereira e Dom Phillips, 
apesar das denúncias de ameaças e continuidade das invasões ao território. 
Reportagem do Brasil de Fato registrou que o contingente destinado à 
segurança dos servidores da CR da Funai, que são os responsáveis por 
elaborar e colocar em prática os planos de fiscalização da TI, caiu de oito 
para quatro agentes, dificultando a atuação dos servidores e, com isso, as 
ações de proteção aos indígenas. Também as viaturas diminuíram a partir 
de julho, dificultando a logística e mobilidade das forças de segurança. 
Em julho, servidores da Funai pagaram do próprio bolso uma balsa para 
levar três veículos até Atalaia do Norte (AM). Naquele mês, das cinco 
bases da Funai na TI, a única com presença fixa da Força Nacional era a 
dos rios Ituí e Itaquaí, onde Pereira e Phillips foram assassinados. Outra 
base que seguia desprotegida era a do rio Jandiatuba , tem a função de 
assegurar a integridade física e territorial de grupos indígenas isolados 
que vivem nos rios Jandiatuba e Jutaí. A reportagem também relata 
perseguições e ameaças aos servidores. Em julho, dois colombianos 
entraram sem autorização na Funai em Atalaia do Norte (AM) e, sem se 
identificar, perguntaram sobre “a morte do jornalista inglês”. Por causa 
do episódio, a unidade do órgão indigenista chegou a fechar as portas, 
suspendendo o atendimento aos indígenas. Poucos dias depois, funcio-
nários da base da Funai no rio Jandiatuba, na TI Vale do Javari, foram 
abordados por garimpeiros armados, que questionaram sobre a quantidade 
de servidores que havia na base, em atitude claramente intimidatória – a 
maioria dos servidores naquela base, dentro da TI, são do povo Matis. 
“Nos preocupamos porque depois que terminaram as buscas o Estado 

brasileiro se ausentou novamente. Vimos lá um grande contingente da 
Polícia Federal, exército e marinha com o Estado presente para fazer as 
buscas, mas depois todos se recolheram e foram embora”, disse Beto 
Marubo, da Univaja, ao Uol. “Há possibilidade de outros incidentes caso 
não haja providências urgentes. Essa retórica de que o Estado brasileiro 
está presente é uma grande mentira”.

MEIO EMPREGADO: diminuição das forças de segurança
Com informações de: Brasil de Fato, 21/07/2022 e 18/09/2022; Uol, 08/07/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): KANAMARI, KULINA, MARUBO, MATIS, MAYORUNA
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
DESCRIÇÃO: A discriminação aos indígenas do Vale do Javari em Atalaia do Norte 

(AM) é uma constante no município há muitos anos. É nítido o descaso 
e omissão do poder público municipal, da Caixa Econômica Federal, do 
DSEI e da Funai. Muitos indígenas, ao virem à cidade resolver questões 
dos benefícios sociais, saúde, serviços bancários ou compras no comércio 
local, por uma questão cultural viajam com suas famílias. Toda a família 
permanece na embarcação o tempo de duração do atendimento do serviço 
que vieram buscar. Em decorrência do moroso e mal atendimento dos órgãos, 
banco ou comércio, as famílias permanecem vivendo “na beira” (do rio, na 
cidade) por vários dias; há casos que duram meses. As acomodações no 
barco ou canoa são precárias e insalubres. Sem assistência social, sofrem 
com falta de alimentação, água potável, saneamento e outras necessidades 
básicas. Vulneráveis a doenças, especialmente crianças e idosos, geralmente, 
necessitam ser socorridos pela Casai. Quando o socorro chega, já estão 
em estado de saúde precárias e doenças muito avançadas. Há casos de 
mortes decorrentes dessa situação. A Funai ou outro órgão responsável 
pela proteção dos povos indígenas não possuem procedimentos definidos 
de abordagem aos indígenas que chegam à cidade para saber quais são as 
necessidades e objetivos de sua ida. Se tivessem esses procedimentos e, 
também, formas estruturadas de acompanhamento aos locais que precisam 
ir, os atendimentos poderiam ser agilizados, o que diminuiria o tempo de 
permanência da família na cidade – e, consequentemente, reduziria os 
impactos à saúde deles.

MEIO EMPREGADO: negligência e desassistência a indígenas na cidade
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

Data: JANEIRO-JUNHO 
VÍTIMA: Comunidades indígenas
POVO(S): SATERÉ-MAWÉ
TERRA INDÍGENA: ANDIRÁ-MARAU
MUNICÍPIO: MAUÉS
DESCRIÇÃO: O povo Sateré Mawé resolveu manter a Base Sanitária e de Mo-

nitoramento instalada na TI, após a Funai decidir desmobilizá-la com o 
arrefecimento da pandemia de Covid-19. Também a prefeitura paralisou o 
apoio, inclusive com intimidações quando as lideranças decidiram manter 
o monitoramento e o controle da entrada de pessoas estranhas às comu-
nidades. A principal função da Base é barrar toda e qualquer embarcação 
que chegue na entrada do território, pelos rios Andirá e Urupadi, os quais 
dão acesso às comunidades do território no Amazonas. Em seus relatórios, 
os indígenas apresentam os motivos da necessidade de monitoramento e 
controle: “vivenciamos problemas de tráfico de drogas, de bebidas alcoólicas 
e jovens inalando gasolina, e como consequência muitas ondas de violên-
cia e de criminalidade, inclusive com homicídios, violências domésticas, 
ameaçando a tranquilidade da vida no território”. “Como a situação das 
desobediências, as violências de modo geral, tráfico de bebidas alcoólicas, 
maconha, pó de cocaína, crack e outras drogas, as relações sociais já estavam 
em quase no estado de descontrole total, o medo, o desconforto estavam 
tomando de conta de quase todas as comunidades”. Após a permanência 
da Base, mesmo com os esforços de monitorar e controlar a entrada das 
embarcações, de acordo com o relatório do período de janeiro a maio de 
2022, foram registradas dez tentativas de entrada de drogas nas comuni-
dades da TI. Os indígenas descrevem o abandono pelo poder público que 
deveria proteger os territórios e as populações indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de apoio a base de proteção territorial
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
DESCRIÇÃO: Após os assassinatos do indigenista Bruno Araújo Pereira e do jor-

nalista inglês Dom Phillips no Vale do Javari (AM), em junho, o governo 
federal cortou R$ 8,2 milhões em despesas discricionárias da Funai. De 
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acordo com dados obtidos pelo projeto Data Fixers, em parceria com a 
agência de dados públicos Fiquem Sabendo, a fundação chegou a receber 
um crédito suplementar de R$ 12,3 milhões após o crime. No entanto, 
boa parte deste valor acabou sendo cortado a pedido do próprio governo 
federal. Dessa forma, com a justificativa do cumprimento do teto de 
gastos, portarias de junho e setembro mostram que R$ 8,2 milhões em 
despesas discricionárias previstas para o ano foram cancelados, afetando 
diretamente a compra de equipamentos, material de consumo, mão de 
obra terceirizada e despesa com deslocamentos, entre outras necessida-
des. Quase ao mesmo tempo em que os cortes aconteciam, servidores da 
fundação apontavam a necessidade de mais recursos para a manutenção 
do trabalho na região. Em ofício de 29 de julho, a CR do Vale do Javari 
identificou problemas com déficit de servidores e de estrutura. O docu-
mento ainda aponta que, após as mortes, a coordenadoria identificou 
possíveis crimes ambientais na região, como garimpo, pesca e extração 
ilegal de madeira, e pediu mais segurança.

MEIO EMPREGADO: Corte de verbas para assistência aos indígenas
Com informações de: Metrópoles, 26/09/2022

Data: 26/08/2022 
VÍTIMA: Comunidades indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
DESCRIÇÃO: Em audiência na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público da Câmara dos Deputados, ocorrida em 26 de agosto, servidores 
da Funai reiteraram alerta sobre a precariedade das condições de traba-
lho de indigenistas que atuam na frente de proteção a povos isolados no 
Vale do Javari. Segundo os servidores, a Funai opera hoje com 46% dos 
cargos ocupados – e 33% desse contingente já estão aptos para a aposen-
tadoria. Segundo a representante do Sindicato dos Servidores Públicos 
Federais, Mônica Machado, faltam coletes à prova de balas, combustível 
para abastecer lanchas usadas em deslocamento, além de apoio regular 
das forças de segurança aos 92 servidores que trabalham nas 5 bases 
estratégicas distribuídas pelo Vale do Javari. “É muito comum o servidor 
com ameaça de morte e sem o tratamento institucional adequado à altura 
desses desafios”, frisou. A deputada Erika Kokay (PT-DF) relatou que, em 
visita a Atalaia do Norte, observou um número reduzido de servidores 
da Funai encarregados de fiscalizar diversas denúncias de prática de ati-
vidades ilícitas, como pesca predatória e extração de minério e madeira. 
A falta de estrutura e de vontade política refletiram-se na redução das 
operações de fiscalização da Funai na TI Vale do Javari após a exoneração 
do indigenista Bruno Pereira da coordenação de povos isolados, no pri-
meiro ano do governo Bolsonaro, segundo levantamento da Folha de São 
Paulo com base na LAI. Foram registrados cinco processos de vigilância, 
monitoramento e fiscalização em 2016 e sete em 2017 e 2018. Em 2019, 
retorna para cinco, antes de cair para três em 2020, dois em 2021 e apenas 
dois em 2022 – um em maio, logo antes do assassinato de Bruno Pereira 
e Dom Phillips (no início de junho), e outra depois, em agosto. Bruno 
Pereira foi nomeado para o cargo de coordenador da CGIIRC da Funai 
em 2018 e exonerado no final de outubro de 2019 – a última operação 
daquele ano terminou em junho, pouco antes de Marcelo Xavier assumir 
a presidência da Funai. Foram, portanto, 12 operações de fiscalização e 
monitoramento em 2018 e 2019 e apenas cinco nos dois anos seguintes 
– apesar dos relatos dos indígenas acerca da continuidade das invasões 
ao território, evidenciadas pelo assassinato do repórter e do indigenista. 
O governo Bolsonaro também travou a contratação de novos servidores 
para a fundação, que sofre com o baixo número de funcionários, o que, 
por sua vez, dificulta o cumprimento de suas atribuições.

MEIO EMPREGADO: Desmonte da Funai e da política de proteção aos povos indígenas
Com informações de: Agência Câmara, 26/08/2022; Folha de São Paulo, 06/09/2022

Data: 01/03/2022 
VÍTIMA: comunidades indígenas
POVO(S): MARAGUÁ, MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MARAGUÁ
MUNICÍPIO: NOVA OLINDA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: rio Abacaxis
DESCRIÇÃO: A impunidade do crime conhecido como Massacre do Rio Abacaxis, 

em Nova Olinda do Norte, Amazonas, continuou em 2022. O caso, ocorrido 
em julho de 2020, é decorrente da invasão de um grupo de turistas que, 
em plena pandemia, entrou nos territórios da região dos rios Abacaxis e 
Marimari, nos municípios de Nova Olinda do Norte e Borba (AM), para 
realizar pesca esportiva. O conflito dos invasores com os moradores do 
território resultou no assassinato de dois indígenas Munduruku e quatro 
ribeirinhos, deixando o povo Maraguá em situação de vulnerabilidade 
a violência. Antes do ocorrido, os Maraguá já haviam registrado várias 
denúncias no MPF contra os prejuízos causados pela pesca esportiva na 
região do rio Abacaxis, mas nunca foram atendidos em suas reivindicações 

de fiscalização e proteção do território. O MPF abriu inquérito, que está em 
andamento, mas desde que o massacre foi denunciado pelas lideranças, em 
agosto de 2020, não houve retorno sobre o andamento dos processos judi-
ciais instaurados e as investigações do massacre ocorrido nas comunidades 
ribeirinhas e indígenas da região. A vulnerabilidade, a insegurança e o temor 
de novos atentados contra a vida de indígenas e ribeirinhos continuam, 
o que motivou a liderança indígena Jair Maraguá a denunciar o crime e a 
impunidade ao Conselho de Direitos Humanos da ONU.

MEIO EMPREGADO: omissão na investigação de crime
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 08/08/2022; BNC Ama-

zonas, 10/08/2022

Data: 23/11/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: MANAUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade urbana - Manaus
DESCRIÇÃO: Em novembro, um grupo de indígenas protestou na sede da Funai, 

na zona centro-sul de Manaus, denunciando o fornecimento de cestas bá-
sicas com prazo de validade vencido às comunidades indígenas. Devido ao 
ato, policiais foram chamados e a rua ficou temporariamente interditada. 
Os indígenas informaram os policiais que apenas buscavam “debater seus 
direitos”. A direção da Funai em Manaus não se manifestou sobre o protesto.

MEIO EMPREGADO: Cestas básicas com validade vencida
Com informações de: BNC Amazonas, 23/11/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidades indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: Bacia do rio Negro
DESCRIÇÃO: A FOIRN, representante de 23 povos indígenas nos municípios de 

Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, criticou, em 
nota, a decisão da Funai de retirar a legitimidade do órgão para desenvolver 
atividades de proteção territorial nas TIs ainda não homologadas pela 
União, apontando que a atitude aumentaria “a violência contra os povos 
indígenas no Brasil”. No dia 29 de dezembro de 2021, o coordenador-geral 
de Monitoramento Territorial da Funai, Alcir Teixeira, assinou o ofício nº 
18/2021/CGMT/DPT/Funai, delegando à PF, Ibama, Secretarias estaduais 
e demais “órgãos competentes” a resolução de conflitos, invasões e crimes 
ambientais em TIs não homologadas. “Com essa decisão, os Planos de 
Trabalho de Proteção Territorial da Funai só vão incluir atividades para 
terras homologadas e demarcadas por decreto presidencial e com registro 
imobiliário em nome da União”, critica a Foirn. Segundo a organização, 
na bacia hidrográfica do rio Negro, das 12 TIs, oito são homologadas e 
quatro ainda estão em processo de demarcação. A Foirn alertou “para a 
vulnerabilidade da segurança das comunidades nessas terras (Baixo Rio 
Negro I, Baixo Rio Negro II, Cué-Cué Marabitanas e Jurubaxi-Téa), que 
ficarão ainda mais sujeitas a invasões, sobretudo, de pescadores ilegais, 
garimpeiros e outros ilícitos”. A Coiab solicitou a instauração de um 
inquérito junto ao MPF, acusando a Funai de retirar a proteção das TIs, e 
solicitando também a instauração de um inquérito contra o coordenador 
que assinou o documento.

MEIO EMPREGADO: Desmonte do órgão de proteção indígena
Com informações de: Foirn, 10/01/2022; G1/AM, 19/01/2022

BAHIA
2 Casos
Data: 03/01/2022 

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): ATIKUM, FULNI-Ô
MUNICÍPIO: ANGICAL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Pacaru e Funior - Angical e Serra do Ramalho
DESCRIÇÃO: Comunidades indígenas de Angical e Serra do Ramalho, no oeste 

baiano, ficaram isoladas, sem água potável e sem comida após os temporais 
que atingiram o estado. Ao todo, 20 famílias foram atingidas em Angical, 
no povoado Benfica; e sete famílias, das aldeias Pankararú e Fulni-ô foram 
afetadas em Serra do Ramalho, segundo informações do Corpo de Bombeiros 
de Barreiras, que também fica no oeste da Bahia. Ainda segundo o Corpo 
de Bombeiros, a Funai solicitou quase 2 mil litros de água mineral e cestas 
básicas à Defesa Civil do estado.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência
Com informações de: G1/BA, 03/01/2022
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Data: 24/10/2022 
VÍTIMA: Estudantes e famílias
POVO(S): PATAXÓ HÃ-HÃ-HÃE
TERRA INDÍGENA: CARAMURU CATARINA PARAGUAÇU
MUNICÍPIO: PAU BRASIL
DESCRIÇÃO: A situação da estrada vicinal do município de Pau Brasil, no sul da 

Bahia, uma das principais vias de acesso das comunidades indígenas da 
região, é precária. A administração municipal deixou para patrolar a via 
em período chuvoso e não a adequou para receber águas da chuva, o que 
resultou em um susto para crianças da TI. O ônibus escolar em que estavam 
quase caiu de uma ribanceira durante trajeto na região. Segundo o deputado 
federal Valmir Assunção (PT-BA), um “trabalho mal feito da prefeitura de 
Pau Brasil quase custou as vidas de crianças indígenas”. A estrada passou 
muito tempo sem manutenção, relata a denúncia.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção em estrada
Com informações de: Bahia Jornal, 25/10/2022

DISTRITO FEDERAL
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Vários povos indígenas
POVO(S): VÁRIOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: Em outubro de 2022, dezessete dos 39 coordenadores regionais da 

Funai, todos cargos de confiança, não tinham nos currículos apresentados ao 
órgão nenhuma palavra relacionada aos povos indígenas ou ao indigenismo. 
As coordenações regionais são órgãos espalhados pelo país que organizam e 
administram o trabalho de campo dos agentes indigenistas. Elas respondem 
diretamente à presidência da Funai, em Brasília, então ocupada por Marcelo 
Xavier. Dentre os nomes, há um ex-assessor do senador Fernando Collor 
(PTB-AL), um ex-vendedor de automóveis, militares com experiência no 
Haiti e em favelas do Rio de Janeiro, além de um ex-policial rodoviário com 
curso de atirador de elite e que participou de ação contra garimpeiros. Dos 
39 coordenadores regionais, 25 nunca tinham passado pela Funai e foram 
trazidos na gestão do presidente Jair Bolsonaro (PL). O órgão chegou a ter 22 
militares nesses postos – em outubro, eram 16. Os dados foram obtidos por 
meio de um pedido de informações feito pela deputada Fernanda Melchionna 
(PSOL-RS). As coordenações regionais administram o trabalho de campo dos 
agentes indigenistas e respondem diretamente à presidência, então ocupada 
por Marcelo Xavier, responsável por diversas medidas contrárias aos direitos 
indígenas e e acusado de perseguir servidores e lideranças indígenas. Um dos 
coordenadores era o fuzileiro da Marinha José Ciro Monteiro Junior, que não 
possuía nenhuma experiência com indígenas em seu currículo – dizia, por 
exemplo, que “participou de várias incursões nas favelas do Rio de Janeiro 
no combate ao crime organizado” e também atuou no Haiti. Foi nomeado 
em abril de 2020 para a coordenação do Alto Purus (AC). Há também nomes 
ligados a políticos que foram ou são da base aliada de Bolsonaro. Clotário 
de Paiva Gadelha Neto, por exemplo, fez carreira na cidade de João Pessoa 
(PB), onde foi nomeado coordenador regional da Funai em 2021. Antes, foi 
secretário-adjunto na capital paraibana, trabalhou na Assembleia Legislativa 
do estado e também assessorou o ex-deputado Marcondes Gadelha (PSC), 
que apoiou Bolsonaro em 2018. 

MEIO EMPREGADO: Desmonte do órgão de proteção indígena
Com informações de: Folha de São Paulo, 18/10/2022

ESPÍRITO SANTO
1 Caso
Data: 24/11/2022 

VÍTIMA: Estudantes e famílias
POVO(S): TUPINIKIM
TERRA INDÍGENA: COMBOIOS
MUNICÍPIO: ARACRUZ
DESCRIÇÃO: Em novembro, estudantes da TI Comboios e suas famílias, enfrentaram 

uma série de problemas, com falta de transporte e falta de água potável. 
A Escola Municipal de Ensino Fundamental Indígena Dorvelina Coutinho 
chegou a ficar sem água pelo menos três semanas, devido a problemas na 
bomba que lançava água do poço para a caixa d’água da escola. Além do 
transtorno imediato, a diretora da escola relata que as dificuldades podem 
desanimar os pais e mães de alunos, como já aconteceu em outras situações, 
levando-os a transferirem as crianças e adolescentes para outras escolas, fora 
da aldeia, o que traz problemas imediatos: o distanciamento da criança de 

sua comunidade e a falta de acesso a uma educação indígena especializada, 
como ocorre na Escola Dorvelina. Segundo o cacique Toninho Guarani, além 
da aldeia e da escola de Comboios, há o problema de abastecimento de água 
também em Córrego do Ouro, que sequer possui água encanada. O cacique 
relata ainda que em outras aldeias Tupinikim, há muitos problemas com 
o transporte de pacientes para unidades de saúde fora da TI e dificuldade 
de marcação de exames. “Não tem ambulância e os carros quebram muito, 
não existe manutenção dos veículos. Os barcos [a aldeia Comboios está 
numa península, separada do restante da TI pelo rio Comboios] também 
sempre dão problema”, conta. “Queremos melhorias na unidade de saúde 
e tratamento adequada para as comunidades indígenas”, resume.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte e de água potável
Com informações de: Século Diário, 24/11/2022

MARANHÃO
1 Caso
Data: 2022 

VÍTIMA: Francisco Quatir Guajajara
POVO(S): GUAJAJARA
MUNICÍPIO: GRAJAU
DESCRIÇÃO: Um mutirão da Defensoria Pública do Maranhão ajudou vários 

indígenas a regularizar sua atuação e tirar os documentos. Entre esses, 
foi atendido o Sr. Francisco Quatir Guajajara, 84 anos, que tinha apenas 
uma carteira de identidade vencida, a qual não pôde ser renovada porque 
ele não possuía certidão de nascimento; a certidão anterior havia sido 
emitida com o Rani, que não é mais aceito desde 2003. Segundo o pro-
motor Denys Lima Rego, “por conta da falta de registro, ele não consegue 
acessar mais nenhum tipo de documento e, consequentemente, também 
não tem acesso aos serviços, como previdenciário. Já é um senhor de 
mais de 80 anos e ainda não é aposentado. Já poderia estar aposentado 
há pelo menos 20 anos”. Para solucionar o caso, a Defensoria pediu uma 
audiência para solicitar, junto à Justiça, a emissão de uma certidão de 
nascimento tardia.

MEIO EMPREGADO: Falta de emissão de certidão de nascimento
Com informações de: G1/Profissão Repórter, 19/05/2022

MATO GROSSO
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO XINGU
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
DESCRIÇÃO: A Justiça Federal em Mato Grosso atendeu ao pedido do MPF, por 

meio de sua unidade em Barra do Garças (MT), e condenou a Funai a cumprir 
sua função institucional, como representante oficial da política indigenista, 
em todos os processos de destituição de poder familiar, tutela ou adoção 
que envolvam crianças indígenas. A atuação da Funai está prevista no ECA 
e, conforme denúncia encaminhada ao MPF, a Fundação tem sido omissa 
nos processos em trâmite na Comarca de São Félix do Araguaia (MT). De 
acordo com a informação encaminhada pela Promotoria de Justiça da 
Comarca, foram localizados 16 processos envolvendo crianças indígenas 
que estavam parados, nos últimos três anos, à espera da Funai. Conforme 
o MPF, é obrigatória a participação do órgão federal de proteção ao indí-
gena, além de antropólogos, em todos os procedimentos que tratem da 
adoção de menores indígenas. Porém, a Funai se manteve omissa, e a falta 
de manifestação da instituição acaba acarretando na nulidade de todo o 
processo de guarda ou adoção de crianças indígenas. Para o MPF, a situação 
gera “violação a direitos fundamentais da criança e adolescente indígena, 
por parte do órgão que deveria justamente protegê-los”.

MEIO EMPREGADO: Omissão em processos de guarda de crianças
Com informações de: MPF/MT, 17/02/2022

MATO GROSSO DO SUL
11 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Famílias
POVO(S): TERENA
TERRA INDÍGENA: ALDEINHA
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MUNICÍPIO: ANASTÁCIO
DESCRIÇÃO: Lideranças Terena denunciam a desassistência da Funai e dos equi-

pamentos municipais CREAS e CRAS em relação aos indígenas Terena que 
se encontram em contexto urbano. Relatam que o descaso vem ocorrendo 
desde dezembro De 2021, prolongando-se aos primeiros meses de 2022. As 
lideranças informam que mesmo os indígenas sendo documentados, eles 
não têm sido assistidos pelo poder público pelo fato de estarem em aldeias 
próximas à TI. Denunciam, ainda, o descaso e omissão da coordenadora da 
Funai, Tatiana Marquez, por não prestar a assistência devida e nem fornecer 
cestas básicas, para amenizar as necessidades alimentares básicas daquela 
comunidade. A assessoria jurídica do Conselho Terena encaminhou pedido 
à Funai para que a comunidade seja atendida.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral e negligência
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 23/08/2022 
VÍTIMA: Indígenas em contexto urbano
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: CAMPO GRANDE
DESCRIÇÃO: Em setembro, comunidades indígenas residentes em áreas urbanas 

de Campo Grande (MS) estavam sem receber as cestas básicas de alimentos 
a que têm direito desde julho. Lideranças solicitaram ao MPF a realização 
de uma reunião com representantes da Funai, Conab e da Secretaria 
estadual de Direitos Humanos, Assistência Social e Trabalho (Sedhast) 
a fim de obterem esclarecimentos. Além dos atrasos, a quantidade de 
cestas entregues é menor do que a quantidade de famílias residentes nas 
comunidades. Há comunidades, como a aldeia Água Bonita, que receberam 
os alimentos somente durante o auge da pandemia de covid-19 e que já 
estavam há meses sem acesso às cestas. De acordo com a Conab, a entrega 
das cestas está atrelada à atuação da Funai, tanto no que se refere à relação 
das famílias que receberão o benefício quanto à logística de entrega pro-
priamente dita, que dependeria da presença de servidor(es) da Fundação 
para ser realizada, o que não ocorreu. A Funai foi convidada a participar 
da reunião, mas não compareceu. Ainda segundo a Conab, a lista da Funai 
prevê a entrega de cestas a 497 famílias indígenas em Campo Grande, e 
as cestas de julho atrasaram por conta de atraso no repasse de recursos 
por parte do Ministério da Cidadania. A Companhia não informou a data 
prevista para normalização das entregas. O MPF afirmou que incluiria 
as informações colhidas no bojo de Ação Civil Pública que tramita desde 
2017 com o objetivo de garantir o fornecimento mensal de cestas básicas 
a famílias indígenas de todo o estado. Em agosto de 2018, houve decisão 
liminar na referida ACP, por parte do TRF-3, determinando que o governo 
de MS efetuasse o cadastramento de todas as famílias indígenas residentes 
no estado, tanto em áreas regularizadas quanto em áreas não regularizadas, 
para garantir a entrega das cestas.

MEIO EMPREGADO: Falta de cestas básicas
Com informações de: FM Dourados, 08/09/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Indígenas em contexto urbano
POVO(S): KINIKINAU, TERENA
MUNICÍPIO: NIOAQUE
DESCRIÇÃO: Os indígenas Terena e Kinikinau que moram na cidade de Nioaque 

denunciam a falta de acesso às políticas públicas para suas famílias. Eles 
vivem na cidade em busca de melhores condições de trabalho e estudo. 
Além disso, muitas famílias não moram na TI Nioaque por falta de espaço, 
tendo em vista que a área é pequena e foi reservada no período do SPI. Os 
indígenas têm dificuldades de atendimento em saúde especializado, não 
têm acesso a educação diferenciada e estudo de suas línguas maternas e 
culturas, em ambiente escolar adequado, conforme previsto na legislação. 
Outro problema é que os indígenas dessa localidade têm dificuldades de 
acesso a registros especificando suas etnias. Alguns denunciam que pre-
cisam estar ligados às lideranças que vivem nas terras indígenas para que 
possam ter acesso a algumas políticas públicas, o que fere a liberdade dos 
povos em contexto urbano.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Indígenas em contexto urbano
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ, KINIKINAU, TERENA
MUNICÍPIO: CAMPO GRANDE
DESCRIÇÃO: A cidade de Campo Grande possui 23 comunidades indígenas urbanas, 

além de diversas outras famílias espalhadas em vários bairros. Nenhuma 
dessas áreas indígenas tem suas terras regularizadas. Os indígenas denun-
ciam a falta de acesso a políticas públicas como saneamento básico, saúde 
e educação específicas, etc. A capital do MS é marcada por contradições. 

Algumas comunidades denunciam, por exemplo, que quando buscam os 
postos de saúde ouvem que são indígenas e que devem buscar a Sesai, 
mas que não conseguem, pelo grande número de indígenas que estão em 
Campo Grande. Por isso, muitos deles preferem negar suas identidades 
étnicas para acessarem as políticas de saúde. Da mesma forma na educa-
ção, algumas famílias têm deixado de ensinar as suas línguas maternas 
pelo preconceito e racismo que as crianças sofrem ao irem para as escolas 
convencionais nas cidades.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 20/09/2022 
VÍTIMA: Comunidade indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: TAQUAPERI
MUNICÍPIO: CORONEL SAPUCAIA
DESCRIÇÃO: Em setembro, o inquérito que apurava o assassinato do indígena 

Alex Recarte Vasques Lopes, de 18 anos, morto com pelo menos cinco tiros 
no dia 21 de maio nas proximidades da Reserva Indígena de Taquaperi, 
em Coronel Sapucaia (MS) e encontrado em uma área entre Capitán 
Bado, no Paraguai, seguia com indefinições entre a PF, a Polícia Civil e a 
Polícia Nacional do Paraguai. O processo é acompanhado pelo MPF, que 
divulgou, no dia 20 de setembro, portaria informando que até a data da 
publicação, não houve decisão judicial, provisória ou definitiva, a respeito 
de qual polícia ficaria responsável pelas investigações. Enquanto isso, o 
caso seguia sem esclarecimento. A PF informou que ficou encarregada de 
esclarecer apenas se a morte tinha ou não relação com disputas territo-
riais, ou crimes contra o povo Guarani e Kaiowá. “À época dos fatos, foi 
instaurada Notícia de Crime em Verificação e as investigações concluíram 
que a morte do indígena Alex Recarte Vasques Lopes não tinha relação 
com conflito agrário ou crime contra a comunidade indígena”, relatou a 
PF; a versão é contestada pelos indígenas. A PF também afirmou não ser 
responsável por esclarecer a causa da morte do indígena. “Nós fizemos as 
verificações, mas não gerimos o processo investigatório. A investigação 
continuou a cargo da Polícia Civil, que detém as informações”, afirmou a 
PF. A Polícia Civil, por sua vez, explicou que, como o corpo foi encontrado 
do lado paraguaio da fronteira, a Polícia Nacional que fez os primeiros 
levantamentos a respeito do caso.

MEIO EMPREGADO: Morosidade na investigação de assassinato
Com informações de: Brazil News, 24/09/2022

Data: 17/02/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: YVY KATU
MUNICÍPIO: JAPORÃ
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI Yvy Katu têm vivenciado situações dramáticas de 

insuficiência alimentar, ainda mais agravada pela falta de atendimento da 
Funai. O MPF instaurou inquérito para apurar os motivos de não estarem 
sendo disponibilizadas cestas básicas e insumos agrícolas para os Guarani 
e Kaiowá. Além da Funai, que deverá esclarecer a falta de cestas básicas, o 
município também foi acionado no que diz respeito ao desenvolvimento 
da agricultura familiar na TI Yvy Katu.

MEIO EMPREGADO: Falta de cestas básicas
Com informações de: Midiamax, 17/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUATÓ
TERRA INDÍGENA: GUATÓ
MUNICÍPIO: CORUMBA
DESCRIÇÃO: O povo Guató denuncia a falta de assistência por parte da Funai, onde 

os indígenas encontram “muitas portas fechadas”. “A gente recorre à Funai 
para tudo. Precisamos deles para regularizar qualquer documento, para 
entrada de pessoas, de trabalho. Tudo isso e muito mais é com eles”, relata 
o cacique da TI Guató, Laucídio Corrêa da Costa. “É complicado, a gente vai 
lá [na Funai], tenta buscar, mas são muitas portas fechadas. Hoje a gente 
não tem mais uma representatividade boa lá dentro”, relata a liderança.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Correio do Estado, 08/07/2022

Data: 26/07/2022 
VÍTIMA: Família indígena
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: AMAMBAI
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MUNICÍPIO: AMAMBAI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Tekohá Guapo’y Mirim Tujury-Amambai
DESCRIÇÃO: Familiares do Kaiowá Márcio Moreira, liderança indígena assassi-

nada durante emboscada em Amambai, no Mato Grosso do Sul, estavam 
“passando fome e em situação de miséria”. A denúncia foi feita pela Aty 
Guasu, que divulgou vídeo em que a mãe de Márcio, junto com as duas 
filhas do indígena, fala em Guarani sobre as dificuldades que estavam 
passando desde o assassinato do Kaiowá, assassinado a tiros no dia 14 de 
julho, numa emboscada ligada à luta dos indígenas pela terra. Márcio era 
uma das lideranças da retomada Tekohá Guapo’y Mirim Tujury-Amambai 
e que, em junho, foi alvo de uma operação policial ilegal que resultou no 
“massacre de Guapo’y”, quando indígenas foram feridos e o Kaiowá Vitor 
Fernandes foi assassinado.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Revista Cenarium, 26/07/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Bororó
DESCRIÇÃO: Equipe de reportagem do portal De Olhos nos Ruralistas percorreu 

cinco municípios do cone sul do Mato Grosso do Sul, epicentro das violações 
de direitos contra o povo Guarani Kaiowá, e registrou várias violações aos 
direitos dos indígenas, impedidos de acessar alimentos até mesmo de um 
lixão. “A fome por aqui é muito séria, a todo momento chega a notícia de 
que o nosso povo está lá no lixão, onde busca o que comer, é a difícil luta 
pela sobrevivência, porque a fome é muito grande”, indigna-se a anciã 
Edite Guarani, uma das líderes indígenas da Reserva de Dourados (MS), 
a maior do país, onde vivem cerca de 20 mil pessoas dos povos Guarani 
Kaiowá, Guarani Nhandeva e Terena, nas aldeias de Bororó e Jaguapiru, 
além das áreas de retomadas. O lixão da cidade fica a cerca de 12 km da 
aldeia Bororó, perto da estrada que liga Dourados com Itaporã. Segundo 
dona Edite, como é conhecida, o “seu povo” sai dos territórios e vai longe 
atrás de alguma comida que garanta a sobrevivência. “Vão andando, a 
pé, de bicicleta, de carroça, vão longe atrás de comida”, explica ela. Outra 
indígena ouvida pela reportagem foi Roseia Martins, que relatou que no 
lixão não é mais possível conseguir comida, porque os alimentos não são 
mais jogados lá. Agora, eles ficam guardados em uma área cercada, sob  
vigilância.

MEIO EMPREGADO: Falta de alimentos
Com informações de: De Olho nos Ruralistas, 28/10/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Avaeté
DESCRIÇÃO: A situação de total desassistência pelo poder público também atinge 

as retomadas no entorno da Reserva Indígena de Dourados (MS). “Estamos 
passando muitas necessidades, se nós não sairmos atrás dos alimentos, 
ninguém traz”, conta Nayara Guytatague, de 21 anos, que mora com o 
marido, dois filhos pequenos e outros três parentes, no tekoha Avaeté, 
em Dourados. “Já passamos três dias sem comer, as crianças começando 
a chorar de fome. Saí e fui até o Cimi lá na cidade pedir socorro. Foi onde 
consegui três pacotes de arroz, uma lata de óleo, duas caixinhas de leite 
e dois pacotinhos de bolachinhas. Foi o que nos salvou”. Nayara conta 
que as famílias vão com frequência até a cidade para pediu alimentos, 
quando não têm “alguma misturinha” para se alimentar. “Tem um restinho 
de gordura para dar para nós, estamos precisando? ”, suplica. Às vezes, 
consegue em açougues “ um monte de dorso, gordurinha e puchero”, osso 
da região do pescoço do gado após a retirada do acém no processo da 
desossa. “Eu trago aqui para casa e começo a distribuir. Se for um dia que 
eu estiver com sorte, trago junto umas batatinhas, tomates e repolhos”,  
relata.

MEIO EMPREGADO: Falta de alimentos
Com informações de: De Olho nos Ruralistas, 28/10/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: GUYRAROKA
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: Em agosto de 2022, a situação gravíssima vivenciada pelos Kaiowá 

e Guarani foi denunciada na ONU, em Genebra, na Suíça, pela jovem 
liderança Erileide Domingos, do tekoha Guyraroka. “A fome é resultado 
da desorientação do Estado brasileiro. É muita falta de piedade com o 
outro, de olhar os pobres, sem condições, sem emprego, sem possibili-
dade de plantar, não conseguimos produzir nada, não conseguimos ser 
ninguém”, indigna-se Erileide. Na avaliação dela, o atual governo deses-
truturou as políticas públicas voltadas à população mais pobre e aos povos 
indígenas. “Tem muita gente se alimentando do lixo para sobreviver”, 
lamenta. Para ela, as cestas básicas oferecidas pelo governo federal são 
insuficientes para o consumo regular das famílias e terminam em poucos 
dias. “Acaba em uma semana, dependendo do tamanho da família. Depois, 
as pessoas não têm o que comer”, relata. “O que recebemos hoje não é 
suficiente, temos que nos virar para conseguir trazer o sustento para 
casa. Ultimamente o governo não está olhando nem para os brancos da 
periferia, imagine para os povos indígenas. Isso já está acontecendo com 
todos esses cortes nos programa sociais feitos durante este governo”,  
complementa.

MEIO EMPREGADO: Falta de alimentos
Com informações de: De Olho nos Ruralistas, 28/10/2022

MINAS GERAIS
2 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): PANKARARU, PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: CINTA VERMELHA JUNDIBA
MUNICÍPIO: ARAÇUAÍ
DESCRIÇÃO: Em 2022, os povos Pankararu e Pataxó que vivem no Vale do Mu-

curi, em Araçuaí, foram vítimas de inúmeras ações de violência e negação 
de direitos. Com a pandemia, muitas famílias sofreram com a falta de 
alimentos. A Funai atuou de forma negligente e incompetente. As cestas 
básicas, quando eram fornecidas às famílias indígenas, eram insuficientes 
e inadequadas. Com relação ao direito à moradia digna, os indígenas 
também foram negligenciados pelo poder público. As escolas, cabanas 
tradicionais e de rituais necessitam de reformas urgentes. Com as chuvas, 
a situação piorou muito em 2022, com a água adentrando as casas e risco 
de desabamento sobre as famílias.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral; falta de alimentos
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Leste

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PATAXÓ, PATAXÓ HÃ-HÃ-HÃE
MUNICÍPIO: São Joaquim de Bicas
DESCRIÇÃO: O MPF e a DPU denunciaram que a mineradora Vale deixou de pagar 

o auxílio emergencial aos indígenas Pataxó e Pataxó Hã-Hã-Hãe atingidos 
pelo rompimento da barragem de Brumadinho, em 2019, sem cumprir 
exigências do acordo feito entre as partes. Os órgãos pediram, em junho, 
que a 13ª Vara Federal aplicasse multa no valor de R$ 360 mil, além de 
R$ 20 mil por dia, enquanto persistisse o descumprimento. MPF e DPU 
solicitaram que o auxílio fosse retomado já a partir de julho, até que a 
entidade escolhida pelos indígenas para fazer o diagnóstico dos danos 
causados pela tragédia fosse contratada, o que ainda não havia sido feito. 
O rompimento da barragem de Córrego do Feijão, pertencente à Vale, 
matou 270 pessoas e poluiu o rio Paraopeba, considerado sagrado para os 
indígenas. As aldeias atingidas, Naô Xohã e Katurãma, ficam às margens 
dele, na altura de São Joaquim de Bicas, na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, e ainda sofrem as consequências do rompimento da barragem. 
O rio foi atingido pela avalanche de lama de rejeitos e contaminado por 
metais pesados. A água se tornou imprópria para consumo neste trecho, 
e a pesca e a caça também se tornaram impraticáveis na região. MPF e 
DPU pediram ainda que o serviço de atendimento à saúde, previsto no 
acordo feito com a Vale, seja restabelecido. A Vale disse que “efetuou o 
pagamento antecipado, em setembro de 2021, dos valores referentes ao 
programa de suporte econômico complementar, que substituiu o paga-
mento emergencial mensal previsto até dezembro de 2024”, e que “os 
grupos indígenas continuam tendo à disposição, até dezembro de 2023, 
atendimento de atenção primária à saúde realizado por equipe subcon-
tratada pela empresa, que somente acessa as aldeias após autorização 
dos próprios indígenas”. A Vale ainda afirmou que que seguia mantendo 
diálogo e que já havia contratado assessoria técnica independente, mas 
não confirmou se foi a escolhida pelos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Descumprimento de acordo de compensação por crime ambiental
Com informações de: G1/MG, 23/06/2022



CAPÍTULO III

Violência por Omissão do Poder Público

215Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

PARÁ
6 Casos
Data: JANEIRO 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: Altamira
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Médio Xingu
DESCRIÇÃO: Mesmo após uma liminar da Justiça, em 2020, a pedido do MPF, 

garantindo obrigatoriedade de entrega de cestas básicas e material de 
higiene aos povos indígenas do médio Xingu, ainda em meio à pandemia, 
a determinação não havia sido cumprida. A Justiça Federal confirmou, em 
sentença proferida em janeiro de 2022, que enquanto durasse a pandemia 
de Covid-19, a União, a Funai e a Conab estavam obrigadas a entregar, 
mensalmente, cestas básicas e kits de higiene a todos os indígenas da 
região, incluindo comunidades “não aldeadas”, indígenas urbanos e os 
migrantes Warao. Ambas decisões, de 2020 e agora, de 2022, evidenciam 
a recusa do governo brasileiro em prestar assistência alimentar e sanitária 
emergencial que garantisse a permanência dos indígenas em seus locais 
de moradia, para reduzir os riscos de contágio pelo coronavírus. A Justiça 
Federal registra na sentença que, apesar das providências que a União, 
a Funai e a Conab informaram ter tomado, persistia o cenário de insufi-
ciência alimentar e consequente insegurança aos povos indígenas, o que 
obrigava integrantes das comunidades a se deslocarem para a cidade de  
Altamira.

MEIO EMPREGADO: Falta de cestas básicas e material de higiene
Com informações de: G1/PA, 27/01/2022; MPF/PA, 27/01/2022; Cimi Regional 

Norte 2

Data: MAIO 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): PARAKANÃ
TERRA INDÍGENA: APYTEREWA
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Ka’até, Tekatawa e Awura
DESCRIÇÃO: O MPF visitou a TI Apyterewa, localizada no município São Félix 

do Xingu, uma das mais invadidas do país, entre 30 de maio e 2 de junho, 
para verificar a presença dos invasores e a situação nas aldeias do povo 
Parakanã. Além de identificar invasores e donos de boiada que ameaçam 
constantemente os indígenas, o MPF também constatou a desassistência 
do poder público nas áreas de educação e de saúde. O procurador da Repú-
blica Márcio de Figueiredo, que atua em Redenção (PA), conduziu a visita 
às três aldeias que ficam na região mais invadida do território indígena, 
Ka’até, Tekatawa e Awura (também chamada de Paredão) e constatou as 
condições precárias de acesso à saúde e educação, principalmente nas 
aldeias Ka’até e Tekatawa. Na primeira, o atendimento de saúde fica 
distante dois dias de caminhada pela mata. Na segunda, é preciso um 
dia inteiro de caminhada.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: MPF/PA, 10/06/2022

Data: JULHO 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XIKRIN
TERRA INDÍGENA: TRINCHEIRA / BACAJÁ
MUNICÍPIO: SENADOR JOSE PORFIRIO
DESCRIÇÃO: O Ministério da Defesa deixou de atender um pedido da PF para que 

as Forças Armadas auxiliassem, no fim de julho, uma complexa retirada de 
invasores e de gado da TI Trincheira/Bacajá. A PF pediu auxílio na logística 
da operação, com a montagem de alojamentos provisórios e leitos para os 
agentes da PF e da FNSP. Mesmo com a proposta de que a Defesa fosse 
ressarcida por meio de remanejamento orçamentário, não houve colaboração 
por parte dos militares. O Ministério da Defesa disse ter informado a PF 
sobre “possibilidade de apoio em data posterior”. A ausência das Forças 
Armadas em operações do tipo, apesar dos pedidos por ajuda em logística, 
passou a ser constante, especialmente no fornecimento de aeronaves para 
sobrevoos e acessos a áreas de garimpo ilegal. Investigadores que cuidam 
de inquéritos sobre extração de ouro em terras indígenas afirmam que as 
Forças Armadas se recusam a fornecer aeronaves para ações que tentam 
coibir o avanço da estrutura logística mantida por quem explora a atividade 
ilegal. A desintrusão na TI ocorre a partir de determinação do STF.

MEIO EMPREGADO: Negação de auxílio logístico para desintrusão de TI
Com informações de: Folha de São Paulo, 04/08/2022

Data: 02/06/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: TROMBETAS/MAPUERA, NHAMUNDÁ/MAPUERA 
MUNICÍPIO: ÓBIDOS
DESCRIÇÃO: Um grande deslizamento de terras ocorreu, atingindo o leito do Rio 

Mapuera, no noroeste do Pará, deixando sem água e alimentação cerca 
de dois mil indígenas que vivem em suas margens. Dias depois, a Funai 
ainda não havia prestado nenhuma assistência concreta aos povos dessa 
região. Tanto a FPE Cuminapanema, quanto a CR de Manaus, responsável 
pela área, pediram apoio à sede da Funai em Brasília e não houve respos-
ta. O MPF enviou ofício à Diretoria de Promoção do Desenvolvimento 
Sustentável, em Brasília, cobrando medidas urgentes. No ofício, o MPF 
ressalta que naquele momento todas as aldeias do rio Mapuera tiveram a 
sobrevivência diretamente afetada pelo deslizamento de terras e depen-
diam do fornecimento de alimentação e água. O MPF lembrou que, além 
da situação urgente, existe sentença da Justiça Federal de Santarém em 
vigor obrigando a Funai a fornecer cestas básicas para todas as aldeias 
da região por causa da pandemia de Covid-19 e que, em caso de descum-
primento, já havia sido fixada multa de R$ 10 mil por dia contra a Funai.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: MPF/PA, 02/06/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: 26/01/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): ARAPIUM
TERRA INDÍGENA: COBRA GRANDE
MUNICÍPIO: SANTARÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Arimun, Lago da Praia e Karucy
DESCRIÇÃO: Devido à morosidade do Ibama em proceder à expedição de licenças 

ambientais para implementação do Programa “Luz para Todos” nas aldeias 
Arimun, Lago da Praia e Karucy, localizadas na TI Cobra Grande, no oeste 
do Pará, o MPF enviou à autarquia uma recomendação para que o forne-
cimento de energia fosse agilizado. No documento, o MPF destaca mani-
festações do ICMBio e do próprio Ibama sobre o baixo impacto ambiental 
da instalação da rede de energia. Apesar de ser um empreendimento de 
estrutura simplificada, a empresa Equatorial Energia aguarda a expedição 
das licenças ambientais desde 2018. Ao analisar o pedido da concessionária 
de energia, o Ibama considerou que deveriam ser feitas consultas à Funai e 
ao ICMBio. A Funai e o ICMBio já informaram que não encontraram nenhum 
impedimento à emissão das licenças. Diante da ausência de autorização 
por parte do Ibama, há o risco de desmobilização da frente de trabalho e da 
consequente perda de uma oportunidade histórica e socialmente relevante 
aos indígenas, registra o MPF, lembrando que o acesso à energia elétrica 
é essencial para garantir outros direitos, como serviços básicos de saúde, 
educação, comunicação social, abastecimento de água, desenvolvimento 
econômico, igualdade e inclusão social.

MEIO EMPREGADO: Falta de acesso à energia elétrica
Com informações de: MPF/PA, 25/01/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XIPÁYA
TERRA INDÍGENA: XIPÁYA
DESCRIÇÃO: Um relatório da OAB Seção Pará (OAB-PA) faz um alerta para a 

fragilidade da segurança na TI do povo Xipaya, no sudoeste do estado. 
Segundo a OAB, o Ibama, em Altamira, conta com apenas quatro ser-
vidores para monitorar a região. Só a TI Xipaya tem 179 mil hectares e 
fica a cerca de 400 km da área central de Altamira, que tem quase 160 
mil km². O presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB, José 
Maria Vieira, alerta que as informações contidas no relatório sobre a 
invasão do território Xipaya por garimpeiros é preocupante. O documento 
reúne informações coletadas durante a visita de representantes da OAB 
e Comissão à TI, quando as comunidades foram ouvidas. Segundo o do-
cumento, a necessidade de fortalecer os órgãos de fiscalização é urgente 
para proteger os territórios indígenas e combater a ação frequente de 
criminosos. A Fepipa diz que as ações para combater o garimpo ilegal 
nas aldeias são pontuais e insuficientes para defender os direitos dos 
indígenas. “O que está acontecendo na Amazônia é reflexo do descaso e 
desmonte das políticas públicas, que são de proteção territorial, como o 
não fortalecimento da Funai, dos órgãos que fazem o papel de monitorar 
e fiscalizar os povos indígenas e a política ambiental”, afirma Puyr Tembé, 
presidente da Fepipa.

MEIO EMPREGADO: Falta de fiscalização ambiental
Com informações de: G1/PA, 06/05/2022
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PARANÁ
6 Casos
Data: 21/03/2022 

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI, KAINGANG
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: CURITIBA
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas no Paraná sofrem com a diminuição dos territórios 

demarcados, refletindo na menor capacidade de subsistência. Com isso, 
muitos precisam deixar suas terras de origem para buscar sobrevivência 
com outras atividades, como o artesanato. A população indígena se depara, 
então, com outro problema: a falta de políticas públicas de acolhimento 
de pessoas itinerantes. A Assembleia Legislativa do Paraná promoveu uma 
audiência pública para discutir ações sistemáticas de proteção às populações 
originárias em deslocamento e debater a necessidade de implantação de casas 
de passagem destinadas exclusivamente aos povos indígenas. O governo 
estadual estima que vivem no Paraná cerca de 13,3 mil indígenas. No final 
de 2021, centenas de indígenas que foram à capital do estado encontraram 
a casa de passagem fechada, numa situação de ausência por parte do poder 
público. “Há uma grande demanda. Precisamos trazer nossa cultura a estes 
espaços municipais. Buscamos ações direcionadas para artesão e lideranças, 
por isso a busca por espaços continua”, disse a liderança Márcio Kókoj. O 
presidente do Conselho Indígena do Estado do Paraná, Wagner de Almeida, 
cobrou políticas específicas para sanar o problema. “A venda de artesanato 
não vai parar. É preciso políticas públicas voltadas para as populações 
indígenas, como a alfabetização de crianças”, relatou.

MEIO EMPREGADO: Falta de casas de passagem para os indígenas
Com informações de: ALPR, 21/03/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: CURITIBA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Área urbana
DESCRIÇÃO: Indígenas Kaingang oriundos das aldeias de Faxinal, no município de 

Cândido de Abreu, Aldeia de Queimadas, na região de Ortigueiras, Aldeia 
de Apucaraninha, na cidade de Tamarana e Aldeia Ivaí, em Manoel Ribas, 
também no interior do Paraná, reforçaram as reivindicações de condições 
básicas para o período em que realizam comércio em Curitiba e na região 
metropolitana, por meio de uma Casa de Passagem Indígena e do direito 
a ficar em um terreno recentemente ocupado. Existem apenas seis casas 
de passagem em todo o estado, geralmente com grande resistência das 
gestões municipais. Em Cascavel, por exemplo, no oeste, o projeto, apre-
sentado há mais de uma década, ainda não foi aprovado. Já na capital não 
existe garantia sólida. Havia uma Casa de Passagem, entre 2015 e 2020, 
desmontada durante a pandemia. Após protestos no final de 2021, houve 
uma transferência para um espaço no bairro Cajuru.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Brasil de Fato, 28/03/2022

Data: 13/12/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SÃO MIGUEL DO IGUAÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: 24 tekohás no oeste do Paraná
DESCRIÇÃO: A interrupção das entregas de cestas básicas pela Funai a indígenas 

tem gerado medo a comunidades localizadas no Oeste do Paraná, onde há a 
maior concentração de áreas não demarcadas no estado. Em territórios onde 
o solo impede a produção de alimentos pela agricultura, os indígenas temem 
a fome e a subnutrição de crianças com a falta do auxílio, que se estende 
há pelo menos seis meses. Segundo o MPF, o Ministério da Cidadania, que 
subsidia as cestas da Funai, disse que “entregas estão paralisadas devido à 
indisponibilidade orçamentária”. O MPF notificou o governo do Estado do 
Paraná para que supra a necessidade de alimentos, mas caciques ouvidos 
pela reportagem afirmam que ainda não foram atendidos.

MEIO EMPREGADO: Falta de alimentos
Com informações de: Brasil de Fato, 13/12/2022; Cimi Regional Sul

Data: 10/12/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): AVÁ-GUARANI
MUNICÍPIO: SÃO MIGUEL DO IGUAÇÚ

LOCAL DA OCORRÊNCIA: TEKOHÁ OCOY
DESCRIÇÃO: Mais de 190 famílias Avá-Guarani, moradoras do Tekohá Ocoy sofrem, 

há anos, com a falta de água potável. No final do primeiro semestre de 
2022, foi firmado um convênio municipal entre a prefeitura e a Itaipu para 
perfurar um outro poço na TI; no entanto, até o final do ano, não haviam 
se iniciado as obras. Com isso, os moradores estão tendo que consumir 
água do lago, que está contaminado com agrotóxico.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 27/11/2022 
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Vários Tekohás do Oeste do Paraná
DESCRIÇÃO: Lideranças Avá-Guarani elaboraram um documento encaminhado 

à 6ª Câmara Federal do MPF e ao presidente eleito, Lula, denunciando a 
desassistência ao seu povo. O documento foi elaborado no encontro “A 
importância do Tembi’u Poro’y para os Avá-Guarani”, realizado nos dias 26 
e 27 de novembro, com o intuito de propor políticas para uma alimentação 
mais saudável e consonante aos costumes tradicionais. Os Avá-Guarani têm 
encontrado dificuldades para se alimentar conforme seus costumes e acessar 
a terra para produzir seus próprios alimentos. A principal queixa advinda 
do encontro é de que as cestas básicas e os alimentos servidos na merenda 
escolar não atendem suas necessidades físicas e espirituais. No documento 
ao MPF, os representantes Guarani solicitam uma audiência pública a fim 
de discutir o novo modelo de organização e atendimento do Ministério 
Público do estado. A mudança na forma de atendimento às demandas das 
comunidades da região tem causado prejuízos à população Guarani, que 
tem tido dificuldade de acessar a instituição em situações de denúncia.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Portal Cimi, 06/12/2022; Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: SAMBAQUI, ILHA DA COTINGA
MUNICÍPIO: Pontal do Paraná, Paranaguá
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Caraguatá Poty, Guaviratã e Takuaty
DESCRIÇÃO: Em reuniões com lideranças das aldeias Caraguatá Poty e Guaviratã, 

da TI Sambaqui (em Pontal do Paraná), e Pindoty e Takuaty, da TI Ilha da 
Cotinga (em Paranaguá), o MPF e o MPE ouviram relatos acerca da falta da 
prestação de serviços básicos às comunidades nas áreas de educação, saúde 
e infraestrutura, além da preocupação com as invasões nos territórios. Na 
aldeia Caraguatá Poty, foram acordados a disponibilização de um professor 
indígena para a comunidade, bem como a formação de um grupo de trabalho 
para buscar uma solução técnica aos problemas identificados na água. Na 
aldeia Guaviratã, foi relatada dificuldade dos indígenas em obter o apoio da 
prefeitura, problemas com o abastecimento de água e com o fornecimento 
de energia elétrica, além da necessidade de ampliação da escola. Já na aldeia 
Pindoty, havia falta de computadores na escola e de energia elétrica – pre-
judicando o funcionamento do posto de saúde e o fornecimento de água 
quando a nascente seca pela ausência de chuva. A liderança da aldeia Takuaty 
narrou que, para estudar, as crianças têm que se deslocar diariamente por 
3 km, que não há barco na aldeia e que o encanamento que leva água da 
nascente às aldeias tem mais de 30 anos e apresenta problemas frequentes. 
Os MPs comprometeram-se a adotar medidas para reprimir as invasões, 
para detectar problemas de saneamento na aldeia, bem como solicitar o 
trapiche e a construção de escola para a comunidade. 

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: MPF/PR, 29/09/2022

PERNAMBUCO
2 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Povo em contexto urbano
POVO(S): KARAXUWANASSU
MUNÍCIPIO: RECIFE
DESCRIÇÃO: O povo em contexto urbano Karaxuwanassu convive com a desassis-

tência geral no âmbito das políticas públicas em níveis federal, estadual e 
municipal, em especial por parte da Sesai, Funai e das secretarias de Assis-
tência Social de Pernambuco e dos municípios da região metropolitana de 
Recife e da zona da mata pernambucana. O povo se encontra em situação 
de vulnerabilidade social, em função da falta de atendimento específico, 
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diferenciado e prioritário em saúde, como a vacinação prioritária, e da 
insegurança alimentar, já que não tem território demarcado ou disponível 
para a moradia e manutenção cultural do povo. Todos esses fatores se 
intensificam com o preconceito, o racismo estrutural e a invisibilidade de 
suas identidades indígenas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: OAB/PE; CNDH; Comunidade; Cimi Regional Nordeste

Data: 2022 
VÍTIMA: Povo em contexto de migração
POVO(S): WARAO
MUNICÍPIO: RECIFE
DESCRIÇÃO: O povo indígena Warao, em situação de refúgio e migração no 

território brasileiro, sobrevive na Região Metropolitana de Recife em 
abrigos que contam com dezenas de famílias e incluem idosos, adultos e 
crianças, em um cenário de desassistência geral nas mais variadas políticas 
públicas por parte dos órgãos estatais. O povo Warao, por ser originário 
da Venezuela, não tem seus direitos indígenas respeitados, e conta apenas 
com um atendimento esparso a seus direitos humanitários em situação 
de migração e refúgio. Convivem com insegurança alimentar, racismo e 
preconceito, dificuldade do acesso à educação pelas crianças, dificuldade 
na obtenção de emprego por parte dos jovens e adultos, além de sofrer 
com a criminalização de suas práticas culturais, a exemplo das ameaças 
à perda do poder familiar das mães Warao sobre suas crianças, algumas 
recém-nascidas apenas com 1 ano de idade. Convivem, ainda, com a falta 
de uma política estrutural que lhes atenda de forma constante e integral, 
em vistas ao respeito da sua dignidade.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Lideranças Warao; Cimi Regional Nordeste; SPM, Cáritas, 

COMIGRAR, DPPE, DPU

RIO GRANDE DO SUL
5 Casos
Data: 22/03/2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: IRAPUÁ
MUNICÍPIO: CAÇAPAVA DO SUL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Mbya Guarani de Irapuá - RS
DESCRIÇÃO: Missionários do Cimi Regional Sul estiveram na comunidade 

Mbya Guarani de Irapuá, em Caçapava do Sul (RS). Lá os Mbya vivem nas 
margens da BR-290, km 299, desde 1979. De toda a área originária foi 
demarcada apenas uma ínfima parcela de 222 hectares. E mesmo depois 
da expedição da portaria declaratória, em maio de 2016, caracterizando 
a tradicionalidade da ocupação, os Mbya não conseguem entrar na sua 
terra por conta da pressão dos fazendeiros da região. As famílias seguem 
na resistência, enfrentando as mais cruéis adversidades, como a falta de 
alimentos, ausência de atendimento em saúde, de saneamento básico, 
com pouca água para consumo e despossuídos de terras para o plantio 
de suas roças tradicionais. A omissão do Estado em relação aos Mbya se 
comprova pelo fato de que se construiu uma pequena escolinha de madeira 
nas margens de domínio da rodovia e nela há até ligação de internet, mas 
não possui classes – cadeiras e mesas – nem quadro para o professor, que 
também está contratado, vivendo, no entanto, em outra aldeia, em Santa 
Maria (RS). Em Irapuá, há 17 famílias, são mais de 80 pessoas e, destas, 
23 são crianças que estão em idade escolar.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Sul

Os Xokleng da retomada Konglui, em São Francisco de Paula (RS), vivem às margens de uma rodovia. Sem acesso à terra, são 
uma das muitas comunidades que enfrentam a desassistência generalizada do poder público

Foto: Roberto Liebgott/Cimi Regional Sul
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Data: AGOSTO-DEZEMBRO 
VÍTIMA: 52 comunidades Guarani Mbya
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: No Rio Grande do Sul, as comunidades Mbya Guarani ficaram sem 

receber cestas básicas do governo federal durante o período de 1º de agosto a 
31 de dezembro de 2022. Foram pelo menos 52 comunidades Mbya Guarani, 
com mais de 800 famílias, que deixaram de ser assistidas, fato que gerou 
um ambiente de fome, insegurança e aumento considerável de desnutri-
ção, especialmente de crianças. A situação só não foi mais grave porque 
redes de apoio foram constituídas no âmbito das entidades indigenistas e 
outros grupos solidários que, através de campanhas de coleta de donativos 
conseguiram assegurar a entrega de alimentos nas comunidades da serra 
gaúcha, do litoral norte e toda a região metropolitana de Porto Alegre.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; não fornecimento de cestas básicas
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: MATO CASTELHANO
MUNICÍPIO: MATO CASTELHANO
DESCRIÇÃO: Essa comunidade Kaingang, composta por quatro acampamentos, 

está acampada às margens da BR-285, rodovia que liga Passo Fundo a Va-
caria, localizada no município de Mato Castelhano. Nesse grupo são cerca 
de 90 famílias e aproximadamente 380 pessoas. A vida dessas famílias 
acampadas às margens da rodovia, além de insegura, é muita precária: 
faltam alimentos, agasalho, lenha e toda infraestrutura necessária para 
uma vida digna. O trânsito é motivo de medo constante, tendo causado em 
anos passados, inclusive, a morte de crianças por atropelamento. Quanto 
ao procedimento de demarcação, a Funai publicou, em 11 de maio de 2016, 
o resumo do RCID, delimitando a TI com uma área de 3.567 hectares. Cabe 
ao governo federal a publicação da portaria declaratória. Mesmo tendo seu 
território identificado, o procedimento de demarcação está paralisado e a 
comunidade permanece em situação de extrema vulnerabilidade.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): XOKLENG
TERRA INDÍGENA: XOKLENG KONGLUI
MUNICÍPIO: SAO FRANCISCO DE PAULA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Retomada Konglui
DESCRIÇÃO: Os Xokleng da retomada Konglui, em São Francisco de Paula (RS), 

passaram meses sem receber assistência dos órgãos públicos. As famílias 
subsistem com a pequena renda que conseguem através da venda de arte-
sanato, ou pelas doações de pessoas ou entidades solidárias, que também 
vêm diminuindo sistematicamente. Quanto à saúde, os relatos dão conta 
de que a situação é bem grave e as pessoas mais afetadas pelas doenças, 
especialmente respiratórias, são as crianças. A cacica Cunlluon reclama de 
que no município o atendimento é bastante precário e a Sesai não tem feito 
o acompanhamento das famílias, sequer visita a comunidade. Ela também 
informou que, até o início de fevereiro, os adultos ainda não haviam recebido 
a terceira dose da vacina contra a Covid-19. A comunidade se encontra nas 
margens de uma rodovia, sem acesso à terra ou a qualquer recurso ambiental 
que lhes possa ajudar na sustentabilidade. Os indígenas também pediram 
apoio para construção da escola. Provisoriamente, as crianças estudariam 
numa das casas construídas para abrigar as famílias, mas há necessidade de 
um espaço específico para o bom funcionamento da escola. A comunidade 
solicitou assistência integral da Funai, visita e atendimento básico de saúde 
pela Sesai e a demarcação da terra. “Através da fome e da doença querem 
matar nossa esperança, mas não vão conseguir, somos mais fortes do que 
eles imaginam”, afirma a liderança.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Cimi Regional Sul, 04/02/2022

Data: 2021-2022 
VÍTIMA: Comunidades indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA, KAINGANG
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: A PF deflagrou, em 29 de novembro, a Operação Tógá, que investiga 

suposta fraude licitatória e corrupção em contrato de transporte para 
entrega de cestas básicas a comunidades indígenas do Rio Grande do Sul, 
especialmente em 2021 e 2022, em razão da pandemia da Covid-19. Policiais 

federais cumprem sete mandados de busca e apreensão nos municípios 
gaúchos de Passo Fundo e Cruz Alta, por determinação da 3ª Vara Federal 
de Passo Fundo. Segundo a investigação, os administradores da empresa 
teriam efetuado pagamentos indevidos e de despesas pessoais a servidores 
públicos, por meio de transferências ou depósitos bancários. A expressão 
“Tógá” significa “barriga cheia”, na língua Kaingang. Os alimentos teriam 
sido objeto de desvios de recursos públicos, devido à facilidade de contra-
tação por dispensa de licitação, justificada pela situação emergencial em 
meio à pandemia.

MEIO EMPREGADO: Fraude em licitação de compra de cestas básicas
Com informações de: Metrópoles, 29/11/2022

RONDÔNIA
2 Casos
Data: DEZEMBRO 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA
TERRA INDÍGENA: KARIPUNA
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Panorama
DESCRIÇÃO: Lideranças Karipuna relatam descaso na manutenção e abertura da 

estrada de acesso à aldeia Panorama, deixando a comunidade em situação 
de vulnerabilidade, sobretudo, no período de chuvas. O acesso pelo rio 
Jaci Paraná é muito distante, principalmente em casos de necessidade de 
atendimentos de emergência de saúde. Já foram apresentadas várias soli-
citações ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado (DER), que 
durante o período de verão atende as várias linhas de União Bandeirantes 
e, por questões políticas, não atende e nem faz manutenção no território 
Karipuna. Tal situação ainda tem um agravante: estas estradas são utili-
zadas apenas pelo crime organizado, para a grilagem de terra e roubo de 
madeira. Os agentes do DER começaram o trabalho de manutenção no final 
de agosto e, em dezembro, retiraram as máquinas sem que o trabalho de 
cascalhamento fosse concluído. Um documento foi encaminhado ao DER, 
Semagric e MPF exigindo providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de manutenção em estrada
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): GUARASUGWE
TERRA INDÍGENA: GUARASUGWE
MUNICÍPIO: PIMENTEIRAS DO OESTE
DESCRIÇÃO: O povo Guarasugwe vem exigindo há tempos junto à Funai a emissão 

de Rani de alguns indígenas que não possuem nenhum tipo de documento. 
Algumas crianças e adolescentes estão tendo dificuldade em acessar os 
direitos à saúde e à educação devido à falta de documentação. A falta desta 
documentação que deve ser expedida pela Funai barra os indígenas de 
acessar e serem cadastrados no sistema da Sesai para receber atendimentos 
à saúde. Apesar das inúmeras denúncias protocoladas na Funai, inclusive 
em Brasília (DF), a situação de negação deste direito continua. As poucas 
pessoas que conseguiram o documento o obtiveram através de demanda 
judicial e recomendação do MPF. Lideranças encaminharam documento de 
denúncia e solicitação de providências também ao MPF e à 6ª Câmara Federal.

MEIO EMPREGADO: Negação de emissão de documento – Rani
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Rondônia

RORAIMA
7 Casos
Data: 18/08/2022 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: Por ordem do ministro da Casa Civil, Ciro Nogueira, foi publicada 

no DOU de 18 de agosto de 2022 a exoneração do diretor de proteção 
ambiental do Ibama. Segundo reportagem do Uol, “a exoneração, sem 
explicações, acontece quatro dias após reportagem do Grupo Globo sobre 
uma megaoperação do Ibama em pistas clandestinas entre Boa Vista, a 
capital de Roraima, e a TI Yanomami, que abrange parte do estado e do 
Amazonas. Estimativas apontam que mais de 20 mil garimpeiros ilegais 
atuam na área”. O Ibama havia identificado, nas investigações, mais de 277 
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pistas clandestinas, utilizadas por garimpeiros, no interior e entorno do 
território indígena. Pelo menos nove delas estavam a menos de 40 km de 
um dos três pelotões especiais de fronteira do Exército que existe na região. 
As ações de fiscalização e investigação só ocorreram depois de uma série de 
ações e decisões judiciais, e não foram capazes de garantir a proteção dos 
povos Yanomami e Ye’kwana no território, amplamente invadido.

MEIO EMPREGADO: Omissão na fiscalização do território
Com informações de: UOL, 18/08/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: crianças
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Município de Boa Vista
DESCRIÇÃO: O povo Yawaripe (subgrupo Yanomami) vive situação de vulnerabili-

dade e marginalização quando vai para a cidade em busca de atendimento, 
benefícios ou documentos. Sem um local de acolhimento, os indígenas ficam 
pelas ruas, onde enfrentam grandes e graves problemas de alcoolismo e 
situações decorrentes. Como são famílias inteiras que vão para a cidade, 
as crianças são as mais vulnerabilizadas por estarem nas ruas. Quando o 
Conselho Tutelar é acionado, elas são levadas para abrigos do município ou 
do estado. No abrigo, essas crianças têm uma situação de mais violência, 
pois não falam português, não têm tradutor ou alguém de seu povo. Nesses 
casos, o Conselho Tutelar não tem acionado a Funai ou as organizações 
indígenas (HAY, Texoli ou outra), e essas famílias ficam sem notícia ou 
informação de seus filhos na cidade. Em muitos casos, ficam no aguardo da 
Vara da Infância e Juventude para encaminhar ao juiz responsável. Casos 
como esses devem ter atendimento diferenciado e comunicação com as 
organizações indígenas, para encaminhamento que se respeite os direitos 
específicos e diferenciados do povo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de ações para crianças indígenas
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA, ISOLADOS
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
DESCRIÇÃO: No dia 30 de novembro, a Comissão Externa criada pela Câmara 

dos Deputados para acompanhar a situação do povo Yanomami da região 
Waikás – Cexwaika aprovou seu relatório sobre a grave realidade da TI, 
apresentado pela relatora Joenia Wapichana (Rede-RR). Além de apresen-
tar propostas para frear a desnutrição e a dizimação do povo Yanomami, 
a Comissão relatou um grave cenário de desassistência generalizada aos 
indígenas no território. “Crianças morrem por desnutrição, a malária se 
alastra, a população indígena é obrigada a ingerir água contaminada por 
mercúrio, crianças e mulheres são violentadas, a dependência do álcool e 
de drogas ilícitas se alastra, tudo isso diante de tamanha desestruturação 
social gerada pela presença de invasores, principalmente, em razão da 
prática do garimpo ilegal”, relata a Comissão. O relatório também aponta 
que, “mais que uma inércia e um estímulo indireto dos representantes 
eleitos ao cometimento de crimes em territórios indígenas, verifica-se um 
apoio direto à intervenção ilícita, o que indica uma participação das elites 
financeiras e dos representantes eleitos no sistema de exploração ilegal”. 
Os parlamentares destacam que “esse estímulo ‘ideológico’ ao desrespeito, 
acompanhado do sucateamento dos órgãos de fiscalização e controle, em 
especial da Funai e do Ibama, com medidas de punição diretas e indiretas 
aos servidores que ousem investigar e punir, forma um ambiente favorável 
à destruição e à continuidade do epistemicídio” dos indígenas. O relatório 
chega a destacar que, em uma das diligências da Comissão em Boa Vista 
(RR), um representante da Funai chegou a afirmar que havia orçamento 
“mas que a Funai não investe em operações na região”, e um representante 
do Ibama relatou que estava sem condições de realizar operações “pela falta 
de servidores, dificuldades com a estrutura aqui, todas as necessidades estão 
sendo colocadas em Brasília, as decisões vêm de lá”. Segundo o relatório, a 
situação ultrapassa a “inércia” e a “ausência de vontade política” do governo 
federal em resolver o problema, e indica “provável atuação ativa da elite 
financeira e de gestores estatais no estímulo ao ilícito, seja financiando a 
tragédia, seja a estimulando com discursos destoados da realidade, seja até 
mesmo aprovando leis para impedir a atuação dos órgãos de fiscalização e 
controle”. “O abandono do governo Bolsonaro nesses quatro anos vai ser 
sentido por gerações. Situações absurdas como essa são inéditas. Esse tipo 
de descaso não é incompetência, é projeto”, afirmou o senador Humberto 
Costa (PT-PE), presidente da CDH do Senado.

MEIO EMPREGADO: Omissão, desassistência e negligência
Com informações de: Agência Câmara de Notícias, 30/11/2022; G1/RR, 01/12/2022; 

PT no Senado, 12/12/2022

Data: 12/12/2022 
VÍTIMA: Comunidades indígenas
POVO(S): YANOMAMI, YE’KWANA
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
DESCRIÇÃO: Em nota pública, a Sexta Câmara do MPF apontou que “a grave situa-

ção de saúde e segurança alimentar sofrida pelos povos Yanomami resulta 
da omissão do Estado brasileiro em assegurar a proteção de suas terras”. A 
nota cita diversas cobranças feitas ao governo federal entre os anos de 2019 
a 2022, durante a gestão de Jair Bolsonaro, e diversas medidas, inclusive 
ações judiciais, adotadas pelo órgão durante o período. “Não obstante os 
esforços empreendidos, as providências adotadas pelo governo federal foram 
limitadas”, aponta a nota. O documento também menciona um ofício enviado 
à equipe de transição do novo governo federal, em novembro, no qual o 
MPF destacou “o cenário calamitoso verificado no território Yanomami e 
alertou que a ausência de ações concretas para frear a tragédia humanitária 
em curso poderia resultar na futura responsabilização internacional do 
Estado brasileiro pelo genocídio da população indígena”. O MPF ressalta 
a ligação entre a grave situação da saúde entre os indígenas, a insegurança 
alimentar e a omissão do Estado em garantir a proteção do território. “Com 
efeito, nos últimos anos verificou-se o crescimento alarmante do número 
de garimpeiros dentro da TI Yanomami, estimado em mais de 20 mil pela 
HAY”, aponta a nota. Referindo-se ao período, o MPF salienta que, “por 
mais de uma vez, o órgão afirmou que as ações governamentais destinadas 
à retirada dos invasores da TI Yanomami eram insuficientes, com efeitos 
localizados e temporários. Em dezembro de 2022, o MPF também alertou 
para o descumprimento de ordens judiciais expedidas pelo STF, TRF1 e 
Justiça Federal de Roraima”.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: G1/RR, 23/01/2023; PGR, 23/01/2023

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tootobi e Balawau
DESCRIÇÃO: O IBGE deixou para o ano de 2023 o recenseamento de cerca de 

metade das áreas Yanomami. O instituto não abriu licitação para contratar 
helicópteros para levar os pesquisadores até as regiões, e havia orientação 
jurídica para que essa contratação não fosse feita de forma emergencial. 
Em nota, o IBGE afirmou que a coleta de dados seria realizada “tão logo a 
contratação do serviço de táxi aéreo se torne viável”. As áreas desassistidas, 
Tootobi e Balawau, ficam em regiões mais montanhosas. De acordo com 
demógrafos, esse atraso aumentaria os custos, pois os pontos de coleta de 
dados para receber as informações já estavam prontos dentro e fora da TI 
e essas estruturas precisariam ser refeitas em 2023. Dario Yanomami, da 
HAY, afirma que ele foi procurado por representantes do IBGE do Rio de 
Janeiro, do Amazonas e de Roraima para ajudar com a coleta de dados. “Eu 
fiz a minha parte, e nossos líderes locais entenderam que era preciso fazer 
o Censo e que deveríamos aceitar essas visitas. Nós queremos que o IBGE 
conclua esse trabalho, isso precisa ser feito para mostrar para o governo 
federal, para os pesquisadores e para nós qual o tamanho da população 
Yanomami”, diz ele. A ABA solicitou apoio ao MPF, ao CNDH e à OAB e 
afirmou que mais de 50% da população Yanomami poderia ficar de fora do 
Censo, o que dificultaria estimar o impacto da Covid-19 entre o povo ou 
qual a dimensão de ameaças como a desnutrição e o garimpo à população 
indígena. O IBGE havia feito um acordo com a Funai e a Sesai, mas ambas 
informaram que não poderiam ceder horas de voo de helicópteros.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na realização do Censo 2022
Com informações de: G1, 08/12/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): WAI WAI, YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: WAI-WAI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: várias comunidades da TI Wai-wai e TI Yanomami
DESCRIÇÃO: A pandemia de Covid-19 criou um conflito entre as regras sanitárias 

e os ritos fúnebres de povos de Roraima, onde o plano de contingência do 
governo estadual proíbe rituais e sepultamentos tradicionais indígenas – 
necessários, por razões espirituais, para muitos povos. O documento obriga 
o enterro em cemitérios urbanos em caso de mortes nas cidades e só permite 
a exumação e traslado dos corpos, conforme peculiaridades dos rituais 
fúnebres de cada grupo, após a OMS decretar o fim da pandemia. Segundo 
o plano, o custo da operação é da Sesai. Fernando Makari Wai-Wai, de 58 
anos, e Sergio Xehxamo Wai-Wai, de 80, foram enterrados no cemitério de 
Boa Vista (RR), sem consulta às famílias, em 2020. Os tuxauas (caciques) 
da comunidade Xaary, Zacarias Zakahia Wai-Wai e Valdeci Noro Wai-Wai, 
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entraram com ação e o juiz Helder Girão Barreto concedeu a exumação, ao 
considerar o ritual fúnebre Wai-Wai compatível com as regras sanitárias. 
No início de 2022, contudo, ainda não havia ocorrido o traslado dos restos 
mortais para a comunidade, no município de São João do Baliza, a 313 km 
da capital. A situação também foi denunciada por organizações Yanomami ao 
MPF, que abriu inquérito civil para apurar desrespeito às práticas culturais 
de cada povo e eventuais danos morais. “Já se passaram dois anos e o povo 
Yanomami ainda sente grande choque cultural por seus filhos, seus netos, 
que morreram de covid nos hospitais e nunca fez o ritual fúnebre”, relata 
Junior Hekurari Yanomami, presidente do Condisi-YY.

MEIO EMPREGADO: Morosidade na exumação de corpos
Com informações de: Portal Terra, 08/02/2022

Data: OUTUBRO 
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BARCELOS
DESCRIÇÃO: Mais de 400 indígenas do povo Yanomami, que se deslocaram à sede 

de Barcelos (AM) para votar no 1º turno das eleições gerais de 2022, ficaram 
sem combustível para retornar para suas aldeias. No dia 18 de outubro, 
a Associação Serviço e Cooperação com Povo Yanomami (Secoya) denun-
ciou o caso ao MPF. A entidade informou à reportagem que os indígenas, 
entre mulheres e crianças, utilizaram combustível por conta própria para 
irem à cidade participar da votação. Entretanto, eles esperavam receber 
o apoio de órgãos públicos, especialmente da prefeitura de Barcelos, para 
retornarem à região onde moram, o que ainda não havia acontecido. “Cer-
ca de 400 Yanomami estão alocados de maneira precária no município, 
sem acesso à alimentação, segurança e assistência de qualquer esfera por 
parte das autoridades municipais e estaduais, além de não terem recebido 
até o momento qualquer resposta quanto à previsão para a chegada das 
providências necessárias para o retorno”, diz ofício da Secoya enviado ao 
MPF em meados de outubro. Ainda de acordo com a entidade, as aldeias do 
grupo de indígenas estão localizadas na região dos rios Demeni, Padauiri e 
Aracá. O tempo de viagem para a comunidade mais próxima dura mais de 
dois dias. Contudo, há indígenas que precisaram enfrentar mais de cinco 
dias de viagem para voltarem para casa de rabeta (embarcação de pequeno 
porte conduzida por um motor de baixa potência).

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de transporte
Com informações de: G1/AM, 20/10/2022

SÃO PAULO
3 Casos
Data: 03/09/2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: KA’AGUY HOVY
MUNICÍPIO: IGUAPE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Yakã Mirim
DESCRIÇÃO: No dia 3 de novembro, o Fórum dos Povos e Comunidades Tradicio-

nais do Vale do Ribeira (FPCTVR) reuniu representantes de comunidades 
indígenas, caboclas, quilombolas e caiçaras na aldeia Yakã mirim, TI Ka’aguy 
Hovy, no município de Iguape (SP). No encontro, foram feitas denúncias 
relativas à omissão do poder público no cumprimento de suas obrigações 
para com essas comunidades, que resistiam à política assimilacionista do 
governo Bolsonaro em seus territórios. Entre os mais diversos tipos de falta 
de assistência, os indígenas e as comunidades da região enfrentam a falta 
de energia elétrica. Há mais de um ano, os moradores desta comunidade 
solicitaram a instalação de energia elétrica junto à companhia Elektro, 
responsável por este serviço no município. Os serviços iniciaram, mais não 
foram concluídos. Após os funcionários da companhia terem feito inspeção 
na área e instalado o poste para levar a rede elétrica da rua até a aldeia, 
foi informado que o prefeito teria entrado com ofício junto à empresa, 
proibindo a instalação de energia elétrica mediante multa diária, caso a 
concessionária desobedecesse a ordem.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; não fornecimento de energia elétrica
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: JARAGUÁ
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Pyau

DESCRIÇÃO: O Tekoha Pyau permaneceu, durante o ano de 2022, sem abastecimento 
nas casas de água potável, sem saneamento básico e esgoto, que deveria ser 
feito pela Companhia de Saneamento Básico de São Paulo (Sabesp) e Sesai. 
Além da falta de saneamento básico, as mais de 100 famílias Mbya Guarani 
sofrem com a precariedade das instalações elétricas. Não há posicionamento 
da Funai sobre a distribuição de energia para as casas; a precariedade das 
instalações causou alguns incêndios durante o ano, devido a curtos-circuitos 
causados pelo superaquecimento da fiação elétrica.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável, saneamento básico e energia elétrica
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 04/03/2022 
VÍTIMA: Adolescentes
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
DESCRIÇÃO: Conforme os Boletins Estatísticos emitidos pela Fundação Casa 

(Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente), durante o ano 
de 2022 foram privados de liberdade mais de 30 adolescentes indígenas, 
diante da falta de aplicação, pelo Judiciário, de Medida Socioeducativa 
de Internação. O Boletim publicado em 4 de março de 2022 informa que 
estavam internados na instituição 30 adolescentes, sendo cinco em inter-
nação inicial, cinco em internação provisória, um em internação sanção e 
19 adolescentes em internação.

MEIO EMPREGADO: Privação de liberdade
Com informações de: Cimi Regional Sul

TOCANTINS
6 Casos
Data: FEVEREIRO 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TERRA INDÍGENA: KRAHÔ/KANELA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Lankraré e aldeia Takaywará - Ilha do Bananal
DESCRIÇÃO: Cerca de 80 indígenas Krahô-Kanela, que vivem na aldeia Lankraré, 

na Ilha do Bananal, enfrentam dificuldades por causa das enchentes. A in-
formação é que 98% do território está inundado, e o povo sofre com a falta 
de água potável e de energia elétrica. A aldeia fica entre os rios Formoso 
e Javaé, a cerca de 55 km de Lagoa da Confusão (TO). Vídeos feitos por 
Noé Gaio Atxokã Krahô Kanela mostram vários locais tomados pela água, 
com as estradas parecendo grandes córregos. “Já é um território baixo de 
muito varjão. 60% da aldeia está sem energia. Outra coisa, estamos sendo 
invadidos pela água e ao mesmo tempo, estamos sem água potável. Deu 
problema no quadro da água tratada. Estamos ilhados”, relata. Providências 
eram aguardadas pelo governo estadual e pela Sesai. A Energisa informou 
que monitorava constantemente a região para restabelecer a energia, mas 
o alagamento tornava o acesso inseguro e impossibilitava o trabalho das 
equipes. Os indígenas que criam gado não sabiam onde colocar os animais, 
porque os pastos e currais foram tomados pelas enchentes. A comunidade 
pediu ajuda do governo, concessionárias e outros órgãos, com receio de 
o problema se intensificar. Os indígenas da aldeia Takaywará também 
ficaram isolados, atingidos pelas enchentes. Sem poder deixar as criações 
e por medo da transmissão da Covid-19 nos centros urbanos, as famílias 
se viram como podem dentro das comunidades. Renato Pypcrê Krahô diz 
que os indígenas precisam de abrigos seguros dentro das aldeias e que o 
povo está sem condições de se sustentar.

MEIO EMPREGADO: Falta de energia elétrica e água potável
Com informações de: G1/TO, 19/12/2022

Data: MARÇO 
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TERRA INDÍGENA: MATA ALAGADA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Catàmjê
DESCRIÇÃO: O Cacique Wagner Krahô-Kanela da aldeia Catàmjê, em Lagoa da 

Confusão (TO), denunciou as condições precárias de sobrevivência devido 
às enchentes causadas pelas constantes chuvas na região. A situação já havia 
sido denunciada em janeiro, mas as condições se agravaram desde então. 
As novas denúncias foram feitas em reunião realizada em 23 de março, que 
contou com a participação de representantes do Movimento Estadual de 
Direitos Humanos (MEDH-TO), Secretaria Estadual de Educação, Funai, 
UFT e Cimi. Na ocasião, o cacique expôs que as enchentes trouxeram “de-
sastrosas consequências e sofrimento para as famílias indígenas inundando 
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as plantações e ainda deixando o gado sem pastagem”. Além destas proble-
máticas, o indígena também relatou que havia falta de alimentos, que as 
moradias estavam em péssimas condições e que as enchentes deixaram os 
indígenas “sem transporte, combustível e água potável”. A liderança frisou 
que a falta de transporte, além de afetar cerca de 20 famílias compostas 
de 63 pessoas, impedia as cerca de 18 crianças e adolescentes em idade 
escolar de frequentar as aulas. Os indígenas Krahô-Kanela com foco na 
preservação da sua cultura, também reivindicaram que a escola indígena 
local seja uma extensão de outra escola indígena e não mais vinculada à 
Escola Estadual de Lagoa da Confusão, como estava desde 2021, que é uma 
unidade escolar convencional. A aldeia Catàmjê fica entre os Rio Formoso 
e Javaés, em Lagoa da Confusão. O MEDH-TO e o Cimi, defendem que o 
estado, através da defesa civil, faça uma atuação contínua e eficiente para 
resguardar os indígenas em situação de risco.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral; falta de energia, alimentos, água e transporte
Com informações de: Portal Sou Mais Notícias, 02/04/2022

Data: JANEIRO 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TERRA INDÍGENA: MATA ALAGADA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Catàmjê
DESCRIÇÃO: Indígenas Krahô-Kanela da TI Mata Alagada, permaneceram ilhados 

na Aldeia Catàmjê, no município de Lagoa da Confusão. Após fortes chuvas 
e a elevação das águas do rio Tocantins, várias casas foram inundadas. Em 
janeiro, Wagner Krahô-Kanela, presidente da Associação do Povo Indígena 
Krahô-Kanela, relatou que a situação da aldeia era preocupante. Segundo 
ele, a água havia entrado nas casas e o aterro de acesso ao rio também 
desapareceu na cheia. “Precisamos do apoio da Funai para resolver a 
situação, sozinhos não iremos conseguir resistir à enchente. A água já 
chegou em nossas casas”, disse Wagner. Em carta enviada ao coordenador 
da Funai CR-Araguaia-Tocantins, Osmar Lima, o representante dos povos 
relatou a situação dos indígenas e solicitou um barco com motor, para que 
os moradores da aldeia pudessem se deslocar. Na carta, Wagner menciona 
que a própria Funai está dificultando a situação da aldeia. “Sabemos que a 
CR-Tocantins destinou um barco e um motor de polpa, mas até o momento 
não foi entregue, devido ao coordenador da CLT-Gurupi dificultar a entrega, 
alegando que está de férias”, aponta a liderança.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Jornal do Tocantins, 12/01/2022

Data: JANEIRO 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: FUNIL, XERENTE
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
DESCRIÇÃO: Após visitas para avaliar os impactos da enchente do rio Tocantins 

nas TIs e áreas rurais localizadas em Tocantínia, o Núcleo Especializado 
de Direitos Humanos (NDDH) da DPE-TO constatou desassistência por 
parte da Funai e decidiu notificar o órgão. “Para que dê um maior amparo 
aos indígenas da região que estão praticamente desprovidos desse órgão 
federal, vamos oficiar e acompanhar essas medidas”, explicou o coordenador 
do NDDH, defensor público Euler Nunes. Ele relatou que, durante reunião 
com representantes da Prefeitura Municipal e Defesa Civil Estadual e 
Municipal de Tocantínia, foi informado sobre as providências prestadas 
pela gestão municipal às famílias afetadas pelas cheias do rio. Por outro 
lado, relatou que havia insegurança por parte da população de um possível 
rompimento na UHE Luís Eduardo Magalhães, entre as cidades de Lajeado 
(TO) e Miracema (TO). O NDDH decidiu entrar em contato com a Investco, 
empresa responsável pela operação da Usina, visando a implementação de 

um plano de contingência em caso de desastre, enchentes e/ou rompimento 
da barragem, que foi apenas apresentado aos municípios, “sem mais deta-
lhes”, segundo o defensor.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Agência Tocantins, 17/01/2022

Data: 07/02/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: XERENTE
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
DESCRIÇÃO: Devido às enchentes do rio Tocantins, muitas aldeias Xerente foram 

impactadas e poucas ações foram realizadas pelo poder público no sentido 
de socorrer o povo. Campanhas de doação de roupas, alimentos e água 
potável foram realizadas pelo Instituto Indígena do Tocantins (Indtins) 
e movimentos sociais, a fim de atender principalmente às famílias com 
pessoas em tratamento de saúde e aquelas que tiveram suas plantações 
inundadas. A presidente do Indtins conta que a vulnerabilidade do povo 
vai além da pobreza alimentar: “Nós viemos entregar essas cestas e a ne-
cessidade é muito grande, é preciso que os órgãos trabalhem em conjunto 
com o povo Xerente. Muitas famílias estão precisando de apoio não só em 
relação à segurança alimentar, mas à saúde, que está muito preocupante”. 
A liderança também afirmou que a Indtins havia verificado a existência de 
“1.500 cestas básicas paradas na Funai, por falta de recurso”. “Nós precisamos 
de parcerias para levar essas cestas básicas para aldeias”, complementou.

MEIO EMPREGADO: Desassistência geral
Com informações de: Centro Norte Notícias, 09/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: XERENTE
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
DESCRIÇÃO: Mais de 100 famílias indígenas de Tocantínia (TO) vivem sem 

energia elétrica. Na aldeia Formosa, os moradores contam que a situação 
prejudica inclusive o sustento e a segurança alimentar, porque dificulta a 
irrigação de plantações e o funcionamento de tanques de peixes. “A gente 
já solicitou várias vezes. Fez o pedido de instalação de energia, mas a gente 
nunca obteve respostas durante dois ou três anos”, disse a estudante Larissa 
Tkidi de Brito. As famílias têm um projeto piloto para criação de peixes. 
São dois tanques e a ideia é produzir de 3 a 4 toneladas por ano. O projeto 
foi interrompido por causa da falta de energia. “A minha esperança é um 
dia conseguir ter energia aqui pra ter esse projeto funcionando e ver todo 
mundo tendo segurança alimentar aqui dentro”, disse o motorista Gesse 
Lopes dos Reis. São várias comunidades na mesma situação. Na aldeia 
Espaço Livre, a situação é parecida e os moradores lamentam. A professora 
Jacirene Wakedi Xerente relata que até o aprendizado dos estudantes era 
prejudicado. “A gente necessita para ter água gelada, precisa de energia. 
E principalmente para as crianças, os filhos fazerem pesquisa”, conta. Na 
aldeia, as famílias produzem farinha de mandioca para o consumo próprio 
e para vender. Por falta de energia, eles precisam fazer todo o trabalho de 
forma manual. “A gente conseguiria fazer muito mais do que a gente faz. 
No momento ainda tá vendendo só farinha”, explicou Edvaldo Sinã Xerente. 
Os indígenas afirmam que não vão desistir de lutar pela rede elétrica, que 
mesmo estando instalada perto de residências, não beneficia as famílias. 
A Energisa, concessionária de distribuição de energia elétrica, disse que 
não houve nenhum pedido por parte da Funai para instalação ou expansão 
da rede elétrica nas aldeias citadas na reportagem do G1. A Funai também 
foi procurada, mas não se posicionou.

MEIO EMPREGADO: Falta de energia elétrica; desassistência
Com informações de: G1/TO, 03/05/2022
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Em 2022, o Cimi registrou 39 casos de desassistência 
na área de educação escolar indígena específica e 
diferenciada – número superior ao de 2021, quando 

foram apurados 28 casos nesta categoria. Os casos foram 
constatados nos seguintes estados: Acre (1), Alagoas (2), 
Amapá (1), Amazonas (6), Bahia (2), Ceará (1), Maranhão 
(4), Minas Gerais (1), Mato Grosso (1), Pará (4), Paraná 
(6), Roraima (4), Rio Grande do Sul (2), São Paulo (1) e 
Tocantins (3).

De forma geral, as situações ocorridas em todos os 
estados são similares e evidenciam o descaso, amplificado 
durante o último governo, quanto ao direito dos povos 
indígenas à educação de qualidade, específica e diferenciada, 
conforme preconiza a Constituição Federal. Em 2022, não 
foram poucos os retrocessos da ação estatal em relação ao tema 
da educação. Vários espaços e instâncias de participação social 
foram descumpridos e desarticulados, com a precarização dos 
serviços e restrições orçamentárias, na intenção explícita de se 
desinvestir na educação libertadora e transformadora.

Inexistência de escolas; prédios em ruínas; funciona-
mento de salas em espaços inadequados e insalubres; falta 
de manutenção nas poucas escolas existentes nas aldeias, 
expondo a riscos os estudantes e profissionais; falta de 

infraestrutura adequada e de professores indígenas; falta de 
investimento, de respeito às leis e aos povos indígenas. São 
situações cotidianas, constatadas de norte a sul do Brasil, em 
retrato explícito do desprezo dos agentes públicos, verificadas 
e incentivadas em especial no último ano do governo de Jair 
Bolsonaro.

Sobram exemplos do descaso na educação, como no caso 
da TI Kulina do Médio Juruá, no Amazonas, onde a escola da 
aldeia Estirão, construída há 28 anos, não está em condições 
de uso e oferece riscos aos estudantes e trabalhadores. A 
comunidade relata total descaso por parte das autoridades. 

Também no Amazonas, na TI Kanamari do Rio Juruá, 
mais descaso e negligência. A cacica Maria Rosimara Kana-
mari, da comunidade São João, relata que os professores 
indígenas estão lecionando em uma escola improvisada, sem 
a mínima estrutura necessária. Ela explica que o local foi 
construído por moradores da comunidade, com dinheiro do 
benefício Auxílio Brasil.

As 80 famílias que residem no local, e que recebiam R$ 
200 do benefício, doaram R$ 50 da renda, cada uma, para a 
construção do espaço. A “escola” ainda não possui o que é consi-
derado básico para ensinar os estudantes, como cadeiras, lousas, 
materiais didáticos, e muito menos oferece merenda escolar.

DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE EDUCAÇÃO

Sala anexa da escola indígena da aldeia Ilha Grande, no município de Querência, TI Parque Indígena do Xingu

Foto: povo Kawaiwete/Kayabi
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Os indígenas afirmam que Raylan Barroso (DEM), 
prefeito de Eirunepé, não investiu o dinheiro repassado pelo 
governo federal para a educação indígena. A situação regis-
trada na comunidade São João repete-se nas demais escolas 
dos povos Kanamari e Madiha/Kulina, que desde 2018 pedem 
por providências como a contratação e capacitação de profes-
sores indígenas e a infraestrutura básica para a educação 
escolar indígena.

Na Bahia, os professores indígenas recebem remune-
ração inferior aos demais professores da rede pública. Desde 
2016, as professoras e professores indígenas da Bahia reivin-
dicam junto à Secretaria de Educação avanços no plano de 
carreira e salários da categoria, diante do que apontam como 
racismo institucional.

No Maranhão, uma escola indígena que atende seis 
aldeias da TI Arariboia não possui janelas, portas nem 
banheiros; além disso, os estudantes precisam levar suas 
cadeiras, já que não há assentos na escola, nem mesmo energia 
elétrica. Na TI Taquaritiua, a questão é ainda mais grave, pois 
a prefeitura de Viana (MA), que administra a escola comuni-
tária dentro do território indígena, não reconhece a identi-
dade do povo indígena Akroá-Gamella, negando as políticas 
públicas educacionais diferenciadas aos povos originários e 
fomentando o racismo institucional contra os estudantes e 
professores indígenas.

No Pará, na TI Munduruku, o descaso com a educação 
indígena foi tamanho que alunos de escolas tiveram que 
plantar roças de mandioca para vender farinha e, assim, 
poder comprar materiais escolares básicos. Foi preciso a 
Justiça Federal agir, obrigando o município de Jacareacanga a 
pagar indenização por danos morais coletivos por ter violado 
repetida e sistematicamente o direito à educação escolar das 
crianças e adolescentes do povo Munduruku.

Foram muitas as violações aos direitos indígenas apon-
tadas no processo judicial: merenda escolar fornecida em 
quantidade e frequência ínfimas e, muitas vezes, com prazo 
de validade vencido; direito ao currículo e calendário diferen-
ciados desrespeitado; falta de material escolar; professores não 
indígenas que desconhecem a língua Munduruku, lecionando 
para alunos que somente falam a língua materna; atrasos e 
informalidades no pagamento dos vencimentos de profes-
sores, assim como suspensão de contratos com os docentes; 
não implementação do ensino médio nas aldeias; falta de 
funcionários para atividades de serviços gerais.

Também no Pará, lideranças do povo Wai Wai, da 
região dos rios Trombetas e Mapuera, relataram as dificul-
dades enfrentadas para assegurar atendimento de saúde e 
educação para os jovens nas aldeias do território Wayamu – 
que compreende as TIs Nhamundá-Mapuera, Trombetas-Ma-
puera e Kaxuyana-Tunayana e onde vivem, além dos Wai Wai, 
outros povos falantes de línguas do tronco Karib. As lideranças 
relataram que, desde o início da pandemia, crianças e jovens 
estavam sem aulas no território.

No Paraná, indígenas dos Tekoha Mokoy Joegua, Ara 
Porã, Tape Jere e Pyahu, no município de Santa Helena (PR), 
e Yva Renda, no município de Itaipulândia (PR), reivindicam 
a construção de escolas dentro das aldeias, pois as crianças a 
partir de quatros anos em diante têm que sair dos tekoha para 
estudar na cidade, nas escolas de não indígenas. Segundo os 

caciques, as crianças de quatro anos não sabem falar em portu-
guês e, mesmo assim, são obrigadas a frequentar as escolas, o 
que tem gerado muito sofrimento e preconceito. 

No Rio Grande do Sul, os indígenas da comunidade Mbya 
Guarani de Irapuá vivem nas margens da BR-290 desde 1979. 
Mesmo depois da expedição da portaria declaratória da TI, 
em 2016, os Mbya estão fora de sua terra, pressionados por 
fazendeiros da região. A “escola” construída na comunidade é 
um emblema da omissão do Estado em relação aos indígenas: é 
uma pequena construção de madeira, nas margens da rodovia, 
na qual há até ligação de internet, mas não há cadeiras, mesas 
nem quadro.

Em Roraima, as violações de direitos dos indígenas 
ocorrem em todo o estado. Um exemplo do descaso ocorreu 
na TI Araçá, onde o teto da Escola Estadual Manoel Horácio, 
localizada na comunidade Guariba, em Amajari (RR), desabou. 
De acordo com um morador local, os alunos e professores esca-
param ilesos porque, no momento do desabamento, estavam 
em uma atividade em outro local.

DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE  
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

39 Casos

ACRE
1 Caso
Data: 2022 

VÍTIMA: Jovens e famílias indígenas
POVO(S): JAMINAWÁ
TERRA INDÍGENA: JAMINAWA DO RIO CAETÉ
MUNICÍPIO: SENA MADUREIRA
DESCRIÇÃO: Os Jaminawa da TI Jaminawa do Rio Caeté, que lutam há anos pela 

demarcação do seu território, recentemente tem sofrido também com a 
presença de facções criminosas na região, como o Comando Vermelho e o 
PCC. Relatos de pais de jovens Jaminawa presos na penitenciária de Sena 
Madureira (AC) por suspeita de tráfico de drogas, apontam para a constante 
cooptação de indígenas pelas facções no Acre. Sem reconhecimento oficial 
do território pelo Estado e sem acompanhamento consistente por órgãos 
como a Funai, as aldeias da TI não têm energia, água potável e escolas – a 
escola da aldeia principal ruiu. Em espaços improvisados, o ensino só existe 
até o quarto ano do ensino fundamental, relata reportagem da Folha de 
São Paulo. O abandono ocorre apesar de uma decisão da Justiça Federal de 
2016 que determinou à Funai a conclusão do relatório sobre a TI.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de escolas
Com informações de: Folha de São Paulo, 19/09/2022; Cimi Regional Amazônia 

Ocidental

ALAGOAS
2 Casos
Data: 28/11/2022 

VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): PANKARARU - KOIUPANKÁ
TERRA INDÍGENA: KOIUPANKÁ
MUNICÍPIO: INHAPI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Baixa Fresca, baixa do Galo e Roçado
DESCRIÇÃO: No dia 28 de novembro, fiscais da Fiscalização Preventiva Integrada 

(FPI do São Francisco) foram até a cidade de Inhapi e constataram que 
a única escola que atende os alunos do povo Koiupanká funciona em 
estado precário. Várias irregularidades foram constatadas, como falta de 
professores, estrutura defasada e dificuldade de abastecimento de água 
para os alunos. A escola Anselmo Bispo atende alunos de três aldeias: 
Baixa do Galo, Roçado e Baixa Fresca. Ouviram das lideranças a mesma 
resposta dada há três anos: a promessa de construção da escola com o 
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apoio do município. No entanto, a comunidade tem sido pressionada 
para que a escola seja construída em um espaço onde hoje estão previs-
tos projetos de agroflorestamento e um galinheiro comunitário. Assim, 
as lideranças reivindicam e denunciam a falta de identificação do seu 
território e a incumbência do Estado em oferecer este espaço para que o 
prédio escolar seja construído.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: G1 ALAGOAS 29/11/2022, lideranças; Cimi Regional Nordes

Data: 2022
VÍTIMA: Estudantes indígenas 
POVO(S): KARUAZU
TERRA INDÍGENA: KARUAZU
MUNICÍPIO: PARICONHA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeias Campinhos e Tanque
DESCRIÇÃO: Desde 2016, o povo Karuazu vem reivindicando à Secretaria de 

Educação do Estado a criação da escola indígena Karuazu, e desde então 
vem encontrando dificuldade e morosidade do Estado. A comunidade 
denuncia que as crianças precisam estudar nas escolas do município, onde 
sofrem discriminação de outros alunos e professores quando chegam com 
suas pinturas tradicionais ou acontece algum episódio relacionado a sua 
espiritualidade. As crianças que passam ao 6º ano (11 anos) são obrigadas 
a estudar à noite e são expostas à vulnerabilidade social, ocorrendo muita 
evasão escolar e perigos. A direção da escola alega que não tinha vagas 
para todos no turno diurno, matriculando os que moram mais próximos 
para estudar à noite. A situação gera desgaste às crianças, que ficam 
estudando até as 22h na escola, e aos pais, que precisam ficar atentos 
no retorno para casa.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de acesso à educação diferenciada
Com informações de: Cimi Regional Nordeste

AMAPÁ
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: estudantes indígenas
POVO(S): APALAÍ, WAYANA
TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO TUMUCUMAQUE
MUNICÍPIO: LARANJAL DO JARI
DESCRIÇÃO: Em duas manifestações à Justiça, o MPF cobra que o estado do 

Amapá seja compelido a pagar mais de R$ 6 milhões em multas decorrentes 
de condenações por violação do direito indígena à educação. O ente foi 
condenado, em maio de 2021, a retomar as aulas paralisadas desde 2014 
e concluir a construção, iniciada em 2011, de 21 escolas na TI Parque do 
Tumucumaque. O montante cobrado nas ações de execução de sentença 
se refere a 315 dias – de 19 de agosto de 2021 a 30 de junho de 2022 – de 
multa diária, no valor de R$ 10 mil, pelo descumprimento de cada uma das 
ordens judiciais. A sentença foi confirmada, em abril, por unanimidade 
pelo TRF-1. Sem a possibilidade de ajuizar mais recursos, o estado foi 
obrigado a concluir as obras no prazo de dois anos, a contar de 60 dias 
da sentença proferida em maio de 2021. A ordem judicial transitou em 
julgado. A construção das escolas era objeto de convênio celebrado entre 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e o estado do 
Amapá em 2007. Seriam destinados cerca de R$ 4 milhões para o serviço. 
A empresa contratada iniciou os trabalhos em 2011 com previsão de 
conclusão em 2013, mas as obras foram abandonadas com apenas seis 
escolas erguidas, mas não finalizadas. Desde então, não houve qualquer 
medida efetiva no sentido de concluir as obras. Quanto à retomada das 
aulas na região, cujo acesso se dá por aeronaves, o estado estava obrigado 
a cumprir a determinação judicial também desde meados de 2021. Até 
julho, porém, a licitação para a contratação do serviço de transporte aéreo 
de professores e insumos às TIs não havia sido iniciado. Sem o acesso de 
professores não indígenas à região, crianças, jovens e adultos permanecem 
sem o serviço educacional desde 2014. A carência de professores, sentida 
pelas comunidades, motivou reivindicação dos indígenas por meio de 
carta aberta. A sentença judicial reconhece que há questões adversas que 
envolvem a solução do caso, especialmente relacionadas à logística e ao 
custo de contratação de empresa de transporte aéreo. “Há de se destacar, 
contudo, que o estado do Amapá vem protelando a solução da questão há 
quase uma dezena de anos na via administrativa”, enfatiza a Justiça ao 
mencionar as inúmeras tentativas extrajudiciais capitaneadas pelo MPF. 
Nas ações em que cobra o cumprimento das sentenças, o MPF expõe a 
conduta omissiva e violadora de direitos do por parte do estado do Amapá.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de professores e escolas
Com informações de: MPF/AP; Cimi Regional Norte 2

AMAZONAS
6 Casos
Data: 12/01/2022 

VÍTIMA: Estudantes e professores indígenas
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madija e Tukuna - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Madija e Tukuna, reunidos em assembleia na 

aldeia Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, elaboraram carta-de-
núncia e a encaminharam aos órgãos responsáveis e MPF, na qual apontam, 
entre outras demandas, a falta de escolas nas aldeias, falta de contratação 
de professores indígenas, falta de merenda escolar e falta de cursos de 
formação de professores.

MEIO EMPREGADO: Falta de escolas, professores e merenda
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madija do Rio Eirunepé - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: A escola existente na aldeia Estirão foi construída há 28 anos. Sem 

reformas, não está mais em condições de uso, oferecendo riscos aos estu-
dantes e trabalhadores da educação. A comunidade relata total descaso por 
parte das autoridades. As lideranças estão tendo reuniões com o prefeito 
para tentar chegar a um acordo para a construção de uma nova escola. A 
Funai e demais órgãos públicos não demonstram interesse na solução desta 
questão. Os indígenas Madija permanecem se mobilizando e buscando 
caminhos para a construção da escola, preocupados com os estudantes 
que estavam sem ter aulas em 2022. Os Madija têm feito reuniões com a 
prefeitura de Eirunepé, com o movimento Opiju e denúncias no Ministério 
Público Federal - MPF.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 2022 
VÍTIMA: crianças e adolescentes indígenas
POVO(S): DENI
TERRA INDÍGENA: DENI
MUNICÍPIO: TAPAUÁ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Volta Grande, Viagem, Marrecão e Terra Preta
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas denunciaram os graves problemas enfrentados 

em relação a educação escolar indígena na TI, que não possui um prédio 
escolar sequer. A prefeitura do município de Tapauá tem alugado casas 
tradicionais cedidas pelos próprios indígenas. Além das casas tradicionais 
não terem a estrutura adequada de um prédio escolar, a prefeitura não tem 
efetuado o pagamento dos aluguéis, no valor de R$ 300. Em um documen-
to enviando ao MPF do Amazonas em maio de 2022, além das questões 
acima mencionadas, as lideranças denunciaram a má qualidade do ensino, 
a não contratação de professores indígenas e a falta de formação inicial e 
continuada para professores indígenas e não indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura e formação de professores
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

Data: 2022
VÍTIMA: estudantes e professores indígenas
POVO(S): APURINÃ
TERRA INDÍGENA: BAIXO SERUINI/BAIXO TUMIÃ
MUNICÍPIO: PAUINI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias: Maloca, Penedo, Nova Vida, Kamarapa, Bom Jesús, 

Volta Grande, Marienê
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI Baixo Seruini / Baixo Tumiã têm sofrido com 

negligência do Estado no que se refere à educação e saúde. São aproxi-
madamente 350 indígenas do povo Apurinã que vivem neste território, 
divididos em sete aldeias, a saber: Aldeia Maloca, Aldeia Penedo, Aldeia 
Nova Vida, Aldeia Kamarapa, Aldeia Bom Jesus, Aldeia Volta Grande 
e Aldeia Marienê. Nestas aldeias, os espaços educacionais, em sua to-
talidade, não possuem a estrutura necessária para serem usadas como 
escolas. Falta material didático para os estudantes: não há distribuição de 
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cadernos, canetas ou lápis, não há livros didáticos e, muito menos, lousas. 
Os locais usados para aulas são construídos pelos próprios indígenas e 
com seus recursos pessoais. Os professores têm reclamado da falta de 
formação permanente. Outro fator preocupante é a falta de transporte 
para os estudantes que moram mais distantes dos locais onde as aulas 
acontecem. Diante dessa realidade, vemos que a Educação Escolar Indí-
gena, que deve ser diferenciada para que possa atender as demandas e 
necessidades das comunidades indígenas, está esquecida por parte da 
Prefeitura Municipal de Pauini (AM).

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Lideranças indígenas; Cimi Regional Norte I – Equipe Médio Purús

Data: 2022 
VÍTIMA: Estudantes e professores indígenas
POVO(S): KANAMARI
TERRA INDÍGENA: KANAMARI DO RIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: São João
DESCRIÇÃO: Durante participação da Famddi na Audiência promovida pela 

Coordenação Indígena Kanamari do Juruá e Jutaí (Cikaju), que reuniu 
lideranças indígenas dos povos Madiha/Kulina e Kanamari dos municí-
pios da microrregião de Juruá e mesorregião do Sudoeste Amazonense, 
a equipe de reportagem da Revista Cenarium (AM) foi à comunidade São 
João, em território Kanamari, e registrou o descaso com a escola indígena 
da comunidade, negligenciada pela prefeitura do município. A reportagem 
relata que presenciou “professores indígenas lecionando em uma escola 
improvisada e sem a mínima estrutura necessária, com alunos tentando 
aprender enquanto sentam no ‘chão duro’ de madeira de uma sala de 
aula que não possui paredes, cadeiras ou iluminação”. As 80 famílias da 
comunidade dizem que há 60 crianças e adolescentes que poderiam estar 
na escola, mas ela não tem estrutura para acolher a todos. A cacica Maria 
Rosimara Kanamari explica que o local foi construído por moradores da 
comunidade, com dinheiro do benefício Auxílio Brasil, para abrigar outros 
indígenas. As 80 famílias que residem no local, e que recebem R$ 200 do 
benefício, doaram R$ 50 da renda, cada uma, para a construção do espaço. 
A “escola” ainda não possui o que é considerado básico para ensinar os 
estudantes, como cadeiras, lousas, materiais didáticos e muito menos 
oferece merenda escolar. Os indígenas afirmam que Raylan Barroso (DEM), 
prefeito de Eirunepé, não investiu o dinheiro repassado pelo governo federal 
para a educação indígena. A situação registrada na comunidade São João 
repete-se nas demais escolas dos povos Kanamari e Madiha/Kulina, que 
desde 2018 pedem por providências como a contratação e capacitação de 
professores indígenas e a infraestrutura básica para a educação escolar 
indígena. Segundo as lideranças, nas aldeias não existe nenhuma estrutura. 
Em 2018, o prefeito de Eirunepé já havia assinado um acordo com o MPF e 
a DPU para regularizar o pagamento dos professores indígenas e a entrega 
de merenda escolar, mas, como constatado pela reportagem, o acordo ainda 
não havia sido cumprido em 2022.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Revista Cenarium, 21/02/2022

Data: JULHO 
VÍTIMA: Professores indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SÃO PAULO DE OLIVENCA
DESCRIÇÃO: Servidores da Educação de São Paulo de Olivença (AM) foram sur-

preendidos com a notícia de que foram exonerados do cargo no mês de 
julho. Os 325 profissionais, a maioria indígenas, se viram cheios de contas 
para pagar, mas sem emprego e nem salário para garantir comida no prato. 
A exoneração dos profissionais foi anunciada em decreto municipal, sem 
qualquer aviso prévio aos dispensados. Na decisão, consta a informação de 
que o concurso público foi considerado ilegal pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas (TCE-AM). Segundo o Sindicato dos Trabalhadores 
em Educação do Amazonas, o certame foi cancelado porque “a prefeitura 
não apresentou a documentação necessária para garantir a lisura do 
processo, ainda que o tribunal tivesse disponibilizado um período para os 
esclarecimentos”. O indígena Kokama Benedito Lopes desabafa: “a situação 
é desesperadora para nós, profissionais da educação. É uma covardia sem 
tamanho. Tem pessoas que dependem exclusivamente desse salário para 
viver. Tem gente passando mal, que não sabe o que fazer, que não dorme”. 
Assim como Benedito, outros servidores da educação que fazem parte dos 
povos indígenas Ticuna, Kokama, Kambeba, Caixana, com raízes na região, 
também foram afetados pelo decreto.

MEIO EMPREGADO: Demissão em massa de profesores indígenas
Com informações de: Metrópoles, 02/07/2022

BAHIA
2 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Professores indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: Na Bahia, professores indígenas recebem remuneração inferior 

aos demais professores da rede pública. As demandas dos docentes 
estavam na Casa Civil, aguardando aprovação do governador Rui Costa 
(PT). O impacto desse cenário pode ser observado no pouco interesse dos 
jovens indígenas em atuar como professores na rede estadual, causando 
um déficit de profissionais qualificados para lecionar no ensino médio. 
Desde 2016, as professoras e professores indígenas da Bahia reivindicam 
junto à Secretaria de Educação avanços no plano de carreira e salários da 
categoria, diante do que apontam como racismo institucional. Verônica 
Pataxó, de Coroa Vermelha, no extremo sul do estado, professora há oito 
anos e vice-diretora da EEI Coroa Vermelha, afirma que a situação é de 
discriminação contra os indígenas. “É discriminatório o fato do professor 
indígena aprovado em concurso público ter remuneração inferior aos 
demais da rede pública do estado. São oito anos de estudo e investigação, 
e só do ano de 2020 para 2021 é que a gente conseguir ter um apoio jurí-
dico”. A partir de 2021, quando saiu a tabela atualizada dos recebimentos 
dos professores estaduais, a categoria indígena voltou a se mobilizar e 
denunciar a disparidade. Diante das manifestações, a Secretaria Estadual 
de Educação abriu diálogo, mas sem atender as reivindicações dos pro-
fissionais indígenas. “Estamos nos sentindo enganadas pela Secretaria, 
porque acordos foram feitos, prazos foram dados e nada foi cumprido”, 
relata a professora.

MEIO EMPREGADO: Desigualdade de remuneração para professores indígenas
Com informações de: Brasil de Fato, 31/05/2022

Data: 07/06/2022
VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): PATAXÓ
TERRA INDÍGENA: BARRA VELHA
MUNICÍPIO: PORTO SEGURO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Barra Velha
DESCRIÇÃO: Estudantes da escola indígena da aldeia Barra Velha, em Porto 

Seguro (BA), fizeram um protesto para reivindicar melhorias no ensino, 
na estrutura da escola e no transporte escolar. Segundo os estudantes, a 
escola está em condições precárias e necessita de melhorias básicas para 
o funcionamento, como manutenção e conserto de janelas quebradas; 
banheiros sem condição de uso; carteiras antigas e enferrujadas. Eles 
também pedem reforma na escola infantil que, segundo os alunos, teria 
pegado fogo por falta de manutenção na parte elétrica. Além disso, os 
manifestantes solicitaram a manutenção do transporte escolar para garantir 
a segurança dos estudantes, bem como a realização do pagamento dos 
motoristas responsáveis pelo serviço. À reportagem, a prefeitura de Porto 
Seguro informou que todas as questões relacionadas aos povos indígenas 
são tratadas diretamente por uma diretoria de coordenação pedagógica 
para a comunidade indígena, e negou que as reivindicações tenham sido 
passadas para o setor. Quanto às obras, a gestão garantiu que equipes 
de infraestrutura atuam no local, em serviços de reparos e manutenção.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: G1/BA, 06/07/2022

CEARÁ
1 Caso
Data: 01/02/2022 

VÍTIMA: Estudantes e professores indígenas
POVO(S): TREMEMBÉ
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: As dez escolas indígenas do povo Tremembé, nos municípios de 

Acaraú, Itapipoca e Itarema estavam sem previsão de início de aulas por 
um impasse na contratação de professores indígenas pelo Estado do 
Ceará. Cerca de mil alunos dessas escolas estão esperando desde setem-
bro de 2021 que se resolva o problema criado porque o povo Tremembé 
contesta a forma como edital e seleção de professores indígenas foi 
feito. Os mesmos encaminharam uma carta para a secretaria de educa-
ção (Seduc) do Ceará em outubro de 2021. A secretaria informou que 
avaliaria, mas nada foi resolvido, e as crianças Tremembé continuaram 
sem possibilidade de assistir as aulas. As escolas indígenas estão situa-
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das nas TIs Tremembé de Mundaú, Tremembé de Almofala, Tremembé 
de Itapipoca e Tremembé de Queimadas. Em fevereiro, indígenas Tre-
membé fizeram uma mobilização em frente à Escola Indígena Brolhos 
da Terra para cobrar a abertura da escola e o direito à educação escolar 
indígena. Segundo a liderança Adriana Tremembé, “não há uma decisão 
por parte da Seduc em relação ao nosso costume, nosso jeito de ser e o 
novo jeito de viver, com uma escola indígena e uma escola diferenciada. 
A Seduc não priorizou a valorização da nossa educação”. A secretaria 
alegou que estava tomando as providências necessárias e garantiu que 
não haveria prejuízos na aprendizagem e que os 200 dias letivos seriam  
cumpridos.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; atraso no início do ano letivo
Com informações de: G1, 01/02/2022; O Povo, 05/02/2022

MARANHÃO
4 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: criança e adolescentes
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: ARARIBOIA
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO
DESCRIÇÃO: A escola indígena da comunidade, que acolhe seis aldeias, se encontra 

com péssimas condições de infraestrutura, colocando em risco a seguran-
ça das crianças e adolescentes. As paredes se encontram rachadas, sem 
janelas, portas e banheiros, e os estudantes indígenas necessitam trazer 
suas cadeiras, já que não há assentos na escola, além de não ter energia 
elétrica na unidade escolar.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura; descaso
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022 
VÍTIMA: crianças e jovens
POVO(S): MEMORTUMRÉ
TERRA INDÍGENA: KANELA
MUNICÍPIO: FERNANDO FALCÃO
DESCRIÇÃO: A escola indígena da comunidade que acolhe todas as crianças e 

jovens do território se encontra em reforma, devido às péssimas condições 
de infraestrutura, que inviabilizam qualquer tipo de funcionamento da 
unidade de ensino. Com a mobilização dos indígenas ocupando a Unidade 
Regional de Educação (URE) do município de Barra do Corda (MA), a 
reforma teve início no primeiro semestre de 2022. A obra, no entanto, 
foi paralisada pelo governo do Maranhão, prolongando ainda mais a 
paralisação das aulas.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura; paralisação das aulas
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022 
VÍTIMA: crianças e jovens
POVO(S): AKROÁ GAMELA
TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
MUNICÍPIO: VIANA
DESCRIÇÃO: A prefeitura de Viana, que administra a escola comunitária dentro 

do território Taquaritiuá, não reconhece a identidade do povo indígena 
Akroá-Gamella, negando as políticas públicas educacionais diferenciadas 
dos povos originários e fomentando o racismo institucional contra os 
estudantes e professores indígenas. A situação também vem provocando 
a evasão escolar no território.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de acesso a educação diferenciada
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022 
VÍTIMA: crianças e adolescentes
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: BACURIZINHO
MUNICÍPIO: BARRA DO CORDA
DESCRIÇÃO: No início do mês de setembro de 2022, a Unidade Regional de Edu-

cação (URE) de Barra do Corda (MA) enviou para as escolas indígenas nos 
territórios uma série de produtos de limpeza com data de validade vencida 
e materiais didáticos estragados.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; descaso
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
1 Caso
Data: FEVEREIRO 

VÍTIMA: Estudantes e professores indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: A secretaria de educação de Mato Grosso violou viola direitos fun-

damentais dos povos indígenas, em especial o direito à Educação Escolar 
Indígena diferenciada. Na avaliação do Cimi Regional Mato Grosso, um 
edital para contratação temporária de profissionais para a Educação Escolar 
Indígena violou “de maneira flagrante” a legislação vigente. “Ao impor a 
nucleação das escolas indígenas, a Seduc fere direitos fundamentais dos 
povos e das escolas indígenas, desrespeitando a organização própria de 
cada povo e comunidade. As crianças de aldeias distantes terão que sair 
de madrugada e voltar à tardezinha, o que significa ficar longe da família o 
dia todo, dificultando, assim, os processos próprios de aprendizagem que 
são vivenciados no seio familiar”, diz a nota publicada pelo Cimi Regional 
Mato Grosso, que também questiona a ausência de consulta aos indígenas 
acerca das mudanças previstas no edital. Outro agravante é que a Seduc-MT 
propôs a utilização de apostilas previamente elaboradas por pessoas não 
indígenas, desconsiderando as línguas e cultura dos povos do estado. “Tais 
apostilas afrontam a diversidade étnica presente no estado de Mato Grosso, 
composta por 47 povos com línguas e culturas diferentes. Reedita, assim, o 
pensamento colonialista homogeneizador e discriminatório, uma vez que 
as línguas e as culturas indígenas não estão presentes nestas apostilas, e 
os docentes indígenas são considerados incapazes de produzir material 
didático em suas línguas e adequados à realidade sociocultural de cada 
povo”. Neste edital, mais de 180 professores e professoras indicados pelas 
comunidades e experientes na Educação Escolar Indígena tiveram seus 
contratos temporários negados pela secretaria sob o argumento de “não 
atenderem à formação exigida”.

MEIO EMPREGADO: Desrespeito ao direito à educação escolar indígena diferenciada
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso, 15/02/2022

MINAS GERAIS
1 Caso
Data: 2022

VÍTIMA: Crianças
POVO(S): XUKURU-KARIRI
MUNICÍPIO: BRUMADINHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Arapoã Kakyá
DESCRIÇÃO: A maioria das crianças em idade escolar que vivem na Aldeia Arapoã 

Kakyá, do povo Xukuru-Kariri, instalada desde fevereiro em Brumadinho, 
região metropolitana de Belo Horizonte, estava fora da escola. A situa-
ção foi verificada pela Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG), que visitou a aldeia no 
dia 11 de outubro. Também sem acesso a saneamento básico e energia, 
as crianças representam quase a metade dos 53 indígenas das 15 famí-
lias que agora vivem na Fazenda Bruma, de propriedade da mineradora 
Vale, localizada na Estrada de Melo Franco. Pelo menos desde maio os 
pais aguardavam e cobravam uma definição da Secretaria de Estado de 
Educação (SEE) sobre quando teriam garantido o direito constitucional 
à educação indígena, demanda já formalizada junto ao governo. Segundo 
a deputada Beatriz Cerqueira, além de fazer requerimentos cobrando 
providências, a comissão se posicionaria em relação à Vale, diante dos 
relatos de que a mineradora, que pede na Justiça a reintegração de posse, 
tem forçado a saída dos indígenas da área, ao tentar isolar a aldeia. A 
comissão foi recebida em meio a instalações com paredes danificadas e 
partes sem piso ou forro no teto.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Portal ALMG, 11/10/2022

PARÁ
4 Casos
Data: 14/02/2022 

VÍTIMA: Professores e estudantes indígenas
POVO(S): BORARI
TERRA INDÍGENA: BORARI ALTER DO CHÃO
MUNICÍPIO: SANTARÉM
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DESCRIÇÃO: No dia 11 de fevereiro, o povo Borari de Alter do Chão, Curucuruí e 
Caranã, em conjunto com o Cita, denunciaram ao MPF o descumprimento 
do acordo firmado com as lideranças indígenas, na medida em que não se 
priorizou, para a lotação de professores em duas escolas indígenas na aldeia 
Alter do Chão, a indicação de servidores indígenas. A denúncia trata da 
Escola Indígena Borari Antônio de Souza Pedroso e do Centro Municipal 
de Educação Infantil Indígena Profa. Marilda Vasconcelos Soares Borari. 
Os indígenas relatam que o descumprimento do acordo teria partido de 
determinação da Secretaria Municipal de Educação de Santarém (PA), em 
desprestígio à lotação diferenciada das escolas indígenas. O MPF encaminhou 
ofício pedindo a posição da secretaria em relação à denúncia de desrespeito 
às indicações da comunidade indígena.

MEIO EMPREGADO: Descumprimento de medidas em educação
Com informações de: MPF/PA, 14/02/2022

Data: 25/10/2022 
VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: MUNDURUKU
MUNICÍPIO: JACAREACANGA
DESCRIÇÃO: A Justiça Federal obrigou o município de Jacareacanga (PA) a 

pagar indenização por danos morais coletivos por ter violado repetida e 
sistematicamente o direito à educação escolar das crianças e adolescentes 
do povo Munduruku. O descaso com a educação indígena foi tamanho 
que alunos de escolas tiveram que plantar roças de mandioca para vender 
farinha e, assim, poder comprar materiais escolares básicos. A sentença, 
que acolheu pedidos em ação do MPF, estabeleceu que o valor da inde-
nização deverá ser aplicado em ações e medidas de educação e saúde 
indígenas pelos próximos cinco anos. Foram muitas as violações aos 
direitos indígenas apontadas no processo judicial pelo MPF, pela Funai, 
por indígenas, professores e membros da Comissão de Educação Escolar 
do Pará: merenda escolar fornecida em quantidade e frequência ínfimas e, 
muitas vezes, com prazo de validade vencido; direito ao currículo e calen-
dário diferenciados desrespeitado; falta de material escolar; professores 
não indígenas que desconhecem a língua Munduruku, lecionando para 
alunos que somente falam a língua materna; atrasos e informalidades 
no pagamento dos vencimentos de professores; suspensão de contratos 
de professores; não implementação do ensino médio nas aldeias; falta de 
funcionários para atividades de serviços gerais. A negligência praticada 
pelo município resultou em evasão escolar e no encurtamento do período 
letivo, apontou o MPF. “Tais práticas têm gerado alto índice de reprovação 
nas séries iniciais, superando os índices nacionais existentes no MEC”, 
apontou na sentença o juiz federal Marcelo Garcia Vieira. Na ação, o MPF 
também destacou que a omissão do município põe em risco a língua, a 
cultura e a autonomia dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Descaso e desassistência em educação
Com informações de: MPF/PA; G1/PA, 25/10/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: NOVEMBRO/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TEMBÉ
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
MUNICÍPIO: PARAGOMINAS
DESCRIÇÃO: O MPF recomendou que o governo do Pará tome providências urgentes 

para impedir que estudantes da TI Alto Rio Guamá, no nordeste do estado, 
percam o ano letivo por falta de professores. Equipes de escolas Tembé 
têm informado ao MPF que contratos de vários professores e professoras 
se encerraram e não foram renovados ou que estão prestes a chegar ao 
fim sem previsão de renovação. No início de novembro, o MPF notificou a 
Secretaria de Estado de Educação (Seduc) sobre essa situação, mas até então 
a secretaria não se manifestou sobre a questão. A recomendação, que serve 
como um alerta para evitar que o MPF tenha que levar o caso à Justiça, foi 
enviada ao governador do estado, Helder Barbalho, e à secretária estadual 
de Educação, Elieth de Fátima Braga. O MPF também recomendou que 
seja apresentado cronograma para a recomposição imediata das aulas não 
realizadas por falta de professores.

MEIO EMPREGADO: Falta de professores
Com informações de: MPF/PA, 01/12/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: SETEMBRO
VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): WAI WAI
TERRA INDÍGENA: NHAMUNDÁ-MAPUERA, TROMBETAS-MAPUERA, KAXU-

YANA-TUNAYANA
MUNICÍPIO: SANTARÉM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: TI’s Nhamundá-Mapuera, Trombetas-Mapuera e Kaxuya-

na-Tunayana

DESCRIÇÃO: Em reunião na sede do MPF em Belém (PA), em setembro, lideranças 
do povo Wai Wai, da região dos rios Trombetas e Mapuera, relataram as 
dificuldades enfrentadas para assegurar atendimento de saúde e educa-
ção para os jovens nas aldeias do território Wayamu, onde vivem, além 
dos Wai Wai, outras povos falantes de línguas do tronco Karib nas TIs 
Nhamundá-Mapuera, Trombetas-Mapuera e Kaxuyana-Tunayana. As 
lideranças relataram que, desde o início da pandemia, crianças e jovens 
estavam sem aulas no território. Na reunião realizada previamente com 
a Seduc, ficou claro que, apesar de terem sido cumpridas algumas etapas 
importantes para a implantação do ensino médio em sete aldeias, ainda 
faltam passos importantes, como a contratação de professores e a melhoria 
das estruturas de ensino.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: MPF/PA, 22/09/2022

PARANÁ
6 Casos
Data: 2022

VÍTIMA: Crianças
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASU GUAVIRÁ
MUNICÍPIO: TERRA ROXA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekohá Guasu Guavirá - Yvy Porã
DESCRIÇÃO: No Tekoha Guasu Guavirá – Yvy Porã, as crianças Avá-Guarani estu-

dam numa escola muito precária, feita de reaproveitamento de madeira. O 
local é inadequado e insalubre, possui muitas frestas e é coberto somente 
com uma lona. Além de insalubre e precário, o espaço é bem pequeno, e 
as crianças ainda têm de dividi-lo com uma geladeira que acondiciona 
alimentos utilizados na merenda escolar.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/12/2022 
VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASU GUAVIRÁ
MUNICÍPIO: GUAÍRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekohá Jevy/Hite
DESCRIÇÃO: Os indígena Avá-Guarani do Tekohá Jevy/Hite há anos reivindicam 

por parte do governo do estado do Paraná, a ampliação de uma escola dentro 
da TI. Com a alegação do poder público de que a TI não está regularizada, 
o processo não avançou; com isso, crianças e adolescentes têm sido pre-
judicados e as lideranças continuam reivindicando a ampliação da escola.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: VY´A RENDA
MUNICÍPIO: SANTA HELENA
DESCRIÇÃO: As crianças do Tekoha V’ya Renda estudam na cidade e, no contra-

turno, elas estudam a língua tradicional na Escola Indígena Mbo’eroga. 
A escola é muito pequena e a infraestrutura é mínima e não atende à 
necessidade das crianças.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação; falta de infraestrutura
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 18/12/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: GUAÍRA
DESCRIÇÃO: Nos dias 17 e 18 de dezembro, os professores Avá-Guarani do oeste 

do Paraná estiveram reunidos no Tekoha Ocoy, em São Miguel do Iguaçu 
(PR), para discutir a situação da Educação Escolar Indígena. O encontro 
teve como objetivo debater questões comuns que envolvem a educação dos 
povos Guarani da região, identificando problemas e desafios e levantando 
propostas e medidas para superação dos mesmos. No documento final 
os Avá-Guarani solicitam a construção de novas escolas nos Tekohá que 
ainda não estão demarcados, mesmo que os prédios sejam provisórios/
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modulados, para alfabetização das crianças a partir dos 4 anos, cumprindo 
o artigo 210 da Constituição Federal; a formação continuada para docentes 
indígenas e não indígenas; prioridade na contratação de professores Guarani 
para as escolas, reduzindo a presença de professores não indígenas até a 
substituição total; participação ativa das comunidades na elaboração de 
novos editais de contratação de professores; criação de programas para 
produção de material didático específico e reprodução dos já existentes, 
elaborados pelos educadores indígenas; acompanhamento psicológico nas 
escolas, com contratação de profissional da área; criação de cursos especí-
ficos de Licenciatura e/ou Pedagogia em universidades públicas da região; 
maior acompanhamento nas escolas pelos núcleos regionais de educação, 
com tutores e orientadores pedagógicos; manutenção de toda a educação 
básica nas Escolas Indígenas dos Tekoha, evitando a saída e a frequência 
dos estudantes nas instituições não indígenas para estudar, reduzindo a 
evasão e estimulando os conhecimentos próprios; ampliação da oferta de 
internet nas escolas e criação de sistemas de registros específicos para as 
Escolas Indígenas; e reconhecimento “de nossa presença e ocupação tradi-
cional na região, demarcando nossas tekohá kuêra”, afirmam os Guarani. O 
documento também reivindica uma melhor adequação da merenda escolar 
ao padrão alimentar Guarani, com aquisição de produtos da própria comu-
nidade, onde houver produção, ou de alimentos orgânicos adquiridos no 
município. “O excesso de alimentos industrializados modifica o paladar, 
além de introduzir uma quantidade grande de químicos nos organismos 
de nossos filhos”, relatam os indígenas 

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 19/12/2022; Cimi Re-

gional Sul

Data: 01/12/2022 
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA YVA RENDA

MUNICÍPIO: SANTA HELENA, ITAIPULÂNDIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Mokoy Joegua, Tape Jere e Pyahu, em Santa Helena; 

Yva Renda em Itaipulândia
DESCRIÇÃO: Os indígenas dos Tekoha Mokoy Joegua, Ara Porã, Tape Jere e 

Pyahu, no município de Santa Helena (PR), e Yva Renda, no município de 
Itaipulândia (PR), reivindicam a construção de escolas dentro de suas terras, 
pois as crianças a partir de quatros anos em diante têm que sair dos tekoha 
para estudar na cidade, nas escolas de não indígenas. Segundo os caciques, 
as crianças de quatro anos não sabem falar em português e, mesmo assim, 
são obrigadas a frequentar as escolas, o que tem gerado muito sofrimento. 
Para mudar essa situação, eles reivindicam a construção de escolas e a 
contratação de professores indígenas para atender a essas crianças.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 20/12/2022 
VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): AVÁ-GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASU GUAVIRÁ
MUNICÍPIO: GUAÍRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Guasu Guavirá - Tajy Poy
DESCRIÇÃO: A comunidade Avá-Guarani reivindica a construção de uma escola 

no tekoha. Em torno de 24 famílias encontram-se prejudicadas na área da 
educação escolar pois, até o momento, o governo estadual não construiu 
a unidade escolar. Cansada de esperar pelo poder público, a comunidade 
iniciou uma campanha com o objetivo de arrecadar madeira, telha e outros 
materiais para que os próprios indígenas possam construir pelo menos 
duas salas de aula.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul

Cacique Mariano, dentro da escola do tekoha Irapua (RS), às margens da BR-290, onde a comunidade vive há décadas. O exterior da escola, 
pintado pela comunidade a apoiadores, contrasta com a falta de condições básicas de ensino no interior da construção de madeira

Fotos: Roberto Liebgott/Cimi Regional Sul



CAPÍTULO III

Violência por Omissão do Poder Público

229Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

RIO GRANDE DO SUL
2 Casos
Data: 22/03/2022 

VÍTIMA: Crianças e adolescentes
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: IRAPUÁ
MUNICÍPIO: CAÇAPAVA DO SUL
DESCRIÇÃO: Os indígenas da comunidade Mbya Guarani de Irapuá, Caçapava do 

Sul (RS), vivem nas margens da BR-290, km 299, desde 1979. De toda a 
área originária foi demarcada apenas uma ínfima parcela de 222 hectares, 
e mesmo depois da expedição da portaria declaratória da TI, em 2016, os 
Mbya estão fora de sua terra, pressionados por fazendeiros da região. A 
omissão do Estado em relação aos Mbya se comprova pelo fato de que se 
construiu uma pequena escolinha de madeira nas margens de domínio da 
rodovia e nela há até ligação de internet, mas não possui cadeiras, mesas 
nem quadro. O professor, que está contratado, vive em outra aldeia, em 
Santa Maria (RS). Em Irapuá há 17 famílias, com mais de 80 pessoas, das 
quais 23 são crianças que estão em idade escolar.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/12/2022 
VÍTIMA: Crianças indígenas
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: CARAZINHO
MUNICÍPIO: CARAZINHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: IVY KUPRI
DESCRIÇÃO: A comunidade Kaingang reivindica junto ao estado a construção 

de um espaço para funcionamento da escola de ensino fundamental. 
Uma forte ventania derrubou uma araucária que destruiu o local, já im-
provisado, onde as aulas aconteciam. Desde então, os estudantes estão 
tendo aula numa pequena casa de cinco por quatro metros. O Ministério 
Público recomendou ao estado que realize a construção do espaço, porém, 
até o momento nada foi feito. São 21 crianças em idade escolar e mais 
quatro funcionários.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul

RORAIMA
4 Casos
Data: 27/07/2022 

VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
MUNICÍPIO: NORMANDIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade da Homologação
DESCRIÇÃO: O CIR denunciou as condições da escola municipal e estadual da 

Comunidade Indígena Homologação, TI Raposa Serra do Sol, município 
de Normandia (RR). Segundo a denúncia, o espaço foi construído pelos 
próprios indígenas e, durante o período de chuvas, a parede do único local 
que atende os alunos desabou, prejudicando o andamento das aulas. Os 
alunos foram transferidos para uma sala do posto de saúde, que atenderá 
alunos da rede municipal, de 1° período ao 5° ano, e da rede estadual, do 
7° ano ao ensino médio. O governo de Roraima informou que aguardava 
autorização da Funai para iniciar as obras do prédio da Escola Estadual 
Indígena Arlindo Gastão de Medeiros, localizada na comunidade, e repasse 
do MEC, que destinou R$ 676,7 mil para a construção do prédio. A nota 
do governo não informou quando essas obras iniciariam; enquanto isso, 
as crianças teriam que estudar no prédio provisório. Quem registrou as 
condições da escola foi o tuxaua Nelino Galé, que relata que a própria 
comunidade construiu a escola e que os pais dos alunos têm tentado me-
lhorar o acesso à comunidade, colocando pedras para que os veículos não 
atolem na passagem pelo igarapé, buscando assim ajudar alunos que vêm 
de comunidades vizinhas. Porém, mesmo com tantos esforços, isso não 
tem sido suficiente e os indígenas cobram uma solução urgente. A estrada 
que dá acesso à escola também estava em condições precárias devido à 
falta de manutenção.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Revista Cenarium, 27/07/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças, jovens e adultos
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: SERRA DA MOÇA
MUNICÍPIO: BOA VISTA
DESCRIÇÃO: Localizada na comunidade Serra da Moça, na zona rural de Boa 

Vista (RR), a Escola Estadual Indígena Adolfo Ramiro Levi encontra-se 
desassistida pelo governo do estado. Alunos e professores sofrem com a 
falta de transporte, merenda de qualidade e infraestrutura. A escola foi 
fundada em 2006 e conta com 130 alunos do ensino fundamental do 1º 
e do 2º segmento, além de atender alunos do ensino médio regular e da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). A escola recebe alunos de diversas 
comunidades como Serra do Truaru, Morcego e Anzol. Grande parte dos 
alunos precisam do serviço de transporte escolar, que, no meio do ano, não 
estava funcionando. De acordo com o tuxaua Alexandro Chagas, uma empresa 
chegou a enviar duas kombis para a escola, mas os veículos estavam em 
péssimo estado e não atenderiam toda a demanda. A comunidade escolar 
informou a Secretaria de Estado da Educação (Seed), em documento, que 
não aceitaria os veículos, e então dois ônibus do programa federal Caminhos 
da Escola foram enviados. No entanto, após uma semana de funcionamen-
to, um dos veículos apresentou problemas mecânicos. O segundo ônibus 
continuou a cumprir as rotas até o seu combustível acabar. O responsável 
pelo fornecimento afirmou que só enviaria o combustível dos dois ônibus 
juntos, ou seja: enquanto o transporte quebrado não voltasse da oficina, 
o outro seguiria parado em frente à escola. Alunos e professores afirmam 
que já passaram 15 dias sem receber insumos para a merenda, e que os 
professores tiveram que ajudar na alimentação com recursos próprios. 
Segundo relato de uma professora, “a merenda em nossa escola está muito 
precária. Quando vem, vem quatro frangos para 15 dias, para uma escola 
de 130 alunos. Vem um litro de óleo, 2 kg de cada alimento. Então a gente 
faz o possível aqui”. A professora disse ainda que, na última entrega de 
merenda escolar, a escola havia recebido apenas pimenta, batata doce, 
macaxeira e dois sacos de milho.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura escolar
Com informações de: Roraima em Tempo, 15/08/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças, jovens e adultos
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: Uma professora denunciou que a Escola Estadual Indígena Koko 

Albertina Fernandes, localizada em Pacaraima, norte de Roraima, não 
tem estrutura para receber os alunos. Registros mostram que crianças 
estudam em um espaço improvisado, sem carteiras próprias para uma 
sala de aula. Há também registros de alunos no chão, tentando fazer as 
atividades escolares. O governo do estado criou um Divisão de Educação 
Escolar Indígena (Deei) dentro da Secretaria de Estado da Educação 
(Seed), e a assinatura ocorreu no dia 10 de maio. As informações constam 
na página do próprio governo. No entanto, de acordo com a professora, 
que não quis se identificar, o decreto não foi publicado no Diário Oficial 
do Estado (DOE-RR). Durante a solenidade de assinatura do decreto, o 
governador Antônio Denarium (PP) disse que a educação “tem sido uma 
pauta prioritária e a educação indígena sempre teve atenção especial”. 
Para a professora, no entanto, Denarium estava “passando a perna” nos 
indígenas. “A maioria das escolas indígenas não tem sequer um fogão 
para fazer a merenda das crianças” disse. No dia 15 de abril, o teto da 
quadra da Escola Estadual Indígena Santa Luzia desabou após chuvas. 
Localizada no município de Amajari, a unidade havia passado por uma 
recente reforma. No dia 11 de abril, a mãe de um dos estudantes da 
Escola Estadual Nossa Senhora da Consolata denunciou que, por falta 
de reformas, os alunos da unidade estavam há um mês estudando em 
um barracão da comunidade Manoá, no Bonfim. Conforme o gestor da 
escola, ele foi ameaçado de demissão pela então secretária de Educação 
caso não revelasse o autor das filmagens. Logo em seguida, o governo o 
exonerou. No entanto, após o repúdio de comunidades e tuxauas, o gestor 
da escola de Manoá foi reconduzido ao cargo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Boa Vista Já, 26/05/2022

Data: 07/05/2022 
VÍTIMA: crianças
POVO(S): MAKUXI, SAPARÁ, TAUREPANG, WAPIXANA
TERRA INDÍGENA: ARAÇÁ
MUNICÍPIO: AMAJARI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Guariba
DESCRIÇÃO: O teto da Escola Estadual Manoel Horácio, localizada na comunidade 

Guariba, em Amajari (RR), desabou. De acordo com um morador da região, 
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no momento do desabamento, os alunos e professores estavam em uma 
ação no Centro Regional de Educação Indígena do Amajari Noêmia Peres 
(Creianp). Segundo ele, se os alunos estivessem no local, teriam corrido 
risco de se machucarem.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura
Com informações de: Roraima em tempo, 07/05/2022

SÃO PAULO
1 Caso
Data: 05/12/2022 

VÍTIMA: Crianças, adolescentes e adultos
POVO(S): GUARANI MBYA
MUNICÍPIO: CANANEIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Maendu’a Porã
DESCRIÇÃO: O descaso com a educação escolar indígena na aldeia Maendu’a Porã, 

do povo Mbya Guarani, sob responsabilidade da secretaria municipal de 
educação de Cananeia (SP) e do estado de São Paulo, vem preocupando 
as lideranças indígenas locais e pais de crianças e adolescentes com idade 
escolar. Desde novembro de 2020, a comunidade reivindica a abertura de 
uma sala multisseriada à Secretaria de Educação do município, sem sucesso. 
Atualmente, cerca de 11 crianças e adolescentes estudam fora do ambiente 
escolar e há vários adultos com interesse em estudar, se houvesse escola 
na aldeia. Diante dessa necessidade e do desejo de muitos indígenas de 
estudar, os Guarani construíram, com recursos próprios, o prédio onde 
funcionará a escola municipal Vera Mirim. Para isso, é necessário que a 
secretaria reconheça a legitimidade deste direito básico e fundamental e 
contrate professores indígenas, além de garantir a infraestrutura para o 
funcionamento da escola.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em educação
Com informações de: Cimi Regional Sul

TOCANTINS
3 Casos
Data: 14/02/2022 

VÍTIMA: Crianças e jovens
POVO(S): APINAJÉ
TERRA INDÍGENA: APINAYÉ
MUNICÍPIO: TOCANTINOPOLIS
DESCRIÇÃO: Lideranças denunciaram, no final de fevereiro, que desde o dia 14 

daquele mês cerca de 240 estudantes indígenas, de dez aldeias do povo 
Apinajé, estavam com as aulas suspensas devido à falta de transporte. 
Todas as escolas indígenas do Tocantins são atendidas pelo estado. No 
entanto, os indígenas foram surpreendidos no retorno do ano letivo: o 
transporte escolar foi municipalizado, de maneira que apenas os estudantes 
do município de Tocantinópolis (TO) são contemplados com esse serviço. 
Em resposta à decisão tomada pelo município de Tocantinópolis e pelo 
estado do Tocantins, cerca de 100 indígenas do povo Apinajé ocuparam a 
DRE de Tocantinópolis, em 24 de fevereiro. Eles tiveram a oportunidade 
de conversar pessoalmente com o prefeito do município e com o diretor 
da DRE, ocasião em que entregaram ofício com reivindicações, indicando 
o desrespeito ao direito dos indígenas à consulta prévia. “Diante dessa 
mudança no transporte escolar indígena, solicitamos a imediata revogação 
e anulação desse convênio firmado entre a Seduc [Secretaria de Educação] 

e o município, que não teve diálogo e nem a participação de nosso povo”, 
diz um trecho do documento. Além da falta de transporte, os indígenas 
também reclamam da falta de materiais escolares, que não foram adquiridos 
pela DRE, da Seduc.

MEIO EMPREGADO: Falta de transporte e material escolar
Com informações de: Cimi Regional Goiás-Tocantins, 24/02/2022

Data: FEVEREIRO 
VÍTIMA: Crianças, jovens e adultos
POVO(S): KRAHÔ-KANELA
TERRA INDÍGENA: MATA ALAGADA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Catàmjê
DESCRIÇÃO: Indígenas que vivem na aldeia Catàmjê, em Lagoa da Confusão, 

ficaram sem estudar por conta da situação da escola que atende toda a 
comunidade. O local ficou alagado, devido a fortes chuvas que atingiram 
a região. O cacique Wagner Krahô-Kanela havia alertado sobre a situação 
antes do início do ano letivo, mas o problema não foi resolvido pelo governo 
e os estudantes foram prejudicados. O problema de inundação atinge toda 
a aldeia, inclusive a Escola Estadual Indígena Mēntuwajêque, que atende 
crianças, jovens e adultos. Imagens feitas no local mostraram as cadeiras 
usadas pelos estudantes dentro da água. O ano letivo de 2022 na rede es-
tadual começou no dia 14 de fevereiro, no formato presencial. Os indígenas 
da aldeia Catàmjê já perderam mais de uma semana de aula e não sabiam 
quando voltariam a estudar. O cacique Krahô-Kanela disse que a Seduc 
chegou a levar uma tenda, mas a estrutura não foi instalada. “Algumas peças 
ficaram faltando”, informou Wagner, que também relatou que a comunidade 
enfrentava vários transtornos por conta das áreas inundadas, que acabou 
com roçados e atingiu as pastagens usadas pela pequena criação de gado 
da comunidade. “A gente espera que o governo possa nos ajudar. A gente 
precisa de alimento, de combustível, de água potável”, relatou.

MEIO EMPREGADO: Negligência e falta de infraestrutura escolar
Com informações de: G1/TO, 23/02/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Estudantes indígenas
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO
TERRA INDÍGENA: AVÁ-CANOEIRO
MUNICÍPIO: MINAÇU
DESCRIÇÃO: Crianças e adolescentes do povo indígena Avá-Canoeiro do Araguaia 

foram abandonados pela Secretaria Estadual de Educação de Tocantins e, 
em junho, já estavam sem aulas há seis meses. Formada em pedagogia, 
Kamutaja Silva Ãwa, uma das líderes do grupo, relata: “Estamos revol-
tados com esta situação. É um descaso inaceitável. O que você faria se 
seu filho ficasse tanto tempo sem aula?” O estado de Tocantins afirmou 
que é impossível realizar a contratação de dois professores para a escola 
indígena devido às restrições do período eleitoral. “Nós repudiamos esta 
justificativa”, reagiu Kamutaja. “Foi sua inércia e lentidão que fez com que 
nossos estudantes ficassem sem nenhum acesso à educação”, rebateu. O 
povo Avá-Canoeiro protocolou denúncia junto ao MPF. A escola fica na 
Ilha do Bananal, no acampamento provisório dos Avá, chamado Itaro, e 
é considerada uma extensão da escola Inãwébohona, dos vizinhos Javaé. 
O povo, que luta há quase 50 anos pela regularização de seu território, 
enfrenta diversas outras violações.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: A Nova Democracia, 09/07/2022; Comunidade; Cimi Regional 

Goiás-Tocantins 
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Foram registrados, em 2022, 87 casos de desassistência 
na área de saúde, que afetaram indígenas em 17 estados 
do país. Os casos foram registrados no Acre (2), Amapá 

(1), Amazonas (14), Bahia (1), Espírito Santo (1), Mara-
nhão (5), Mato Grosso do Sul (7), Mato Grosso (8), Pará 
(5), Paraná (1), Rondônia (3), Roraima (9), Rio Grande do 
Sul (3), Santa Catarina (15), São Paulo (7) e Tocantins (5).

Os casos de desassistência envolvem situações variadas 
e extremas, que vão da falta de medicamentos, profissionais, 
transporte e infraestrutura adequada para o atendimento, 
como Unidades Básicas de Saúde Indígena (UBSIs), até situa-
ções de vulnerabilidade ocasionadas por falta de sistemas de 
abastecimento de água potável e saneamento básico.

A falta de acesso a água potável foi registrada em comu-
nidades, aldeias e territórios indígenas do Acre, Amazonas, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, 
Rio Grande do Sul, São Paulo, Roraima, Tocantins e Santa Cata-
rina, onde pelo menos dez comunidades Xokleng, Kaingang 

e Mbya Guarani são afetadas por esta condição. Grande parte 
delas também não dispõe de saneamento básico e unidades 
de saúde.

Um dos casos registrados na Ilha do Bananal, no Tocan-
tins, exemplifica estas situações: a aldeia Cutaria, localizada 
na TI Inãwébohona, foi informada pelo Dsei Tocantins que 
não havia verbas suficientes para instalar uma caixa d’água na 
aldeia. A comunidade bebe água do rio e da chuva, o que tem 
provocado adoecimentos frequentes e infecções gastrointes-
tinais, com casos de diarreia e vômito em crianças. 

A situação afeta muitas aldeias que ficam dentro de 
terras indígenas demarcadas, e é especialmente grave no 
caso das comunidades em luta pela terra. Nas regiões sul, 
sudeste e no Mato Grosso do Sul, comunidades vivem em 
acampamentos e à beira de rodovias enfrentando a dupla 
violação, que se prolonga ao longo dos anos, ocasionada pela 
negação de seus direitos territoriais e pela desassistência na 
área da saúde.

DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE SAÚDE

Foto: Hellen Loures/Cimi
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Esta realidade também afeta de forma séria as comu-
nidades indígenas em contexto urbano. Em Blumenau (SC), 
os Kaingang que vivem na aldeia urbana Rã Jur não são 
atendidos pela Sesai e não possuem qualquer infraestrutura 
de saneamento básico. Para atender necessidades básicas 
como o preparo de alimentos e a higiene pessoal, os indígenas 
precisam atravessar, diariamente, uma via expressa com 
intenso movimento de veículos, e buscar água em baldes.

Na cidade de Guarulhos (SP), apesar de decisões judiciais 
determinando o atendimento da Sesai à Aldeia Multiétnica 
Filhos Dessa Terra, os indígenas permanecem sem acesso a 
água potável, esgoto e nenhuma estrutura básica de sanitários 
e armazenamento de água.

Também são recorrentes os casos em que, devido à 
desassistência nas aldeias, os povos indígenas deslocam-se às 
cidades para buscar atendimento, mas sofrem discriminação e 
preconceito, muitas vezes motivado por conflitos territoriais 
envolvendo a morosidade para a demarcação de suas terras. 
No Maranhão, esta situação afeta os povos Kanela Memor-
tumré, Gavião e Akroá-Gamella. A discriminação e o racismo 
muitas vezes fazem com que os indígenas desistam de buscar 
atendimento e fiquem totalmente desassistidos. 

Em 2022, apesar do arrefecimento da pandemia de 
Covid-19 com o avanço da vacinação no país, muitas comuni-
dades indígenas ainda enfrentaram surtos da doença e atraso 
no acesso às vacinas. Situações do tipo foram registradas no 
Parque Indígena do Xingu (MT) e nas TIs Vale do Javari (AM), 
Pimentel Barbosa (MT), Alto Rio Guamá (PA) e Inãwébohona 
(TO), onde um surto de Covid-19 nos primeiros dias do ano 
foi registrado entre os indígenas da aldeia Santa Isabel. 

Na TI Vale do Javari, um grave surto de infecção por 
coronavírus também foi registrado entre indígenas do povo 
Korubo, de recente contato. Os casos atingiram 75 dos 103 
indígenas do povo que vive entre os rios Coari e Ituí, no muni-
cípio de Atalaia do Norte (AM)3. 

Também neste caso, povos em contexto urbano encon-
traram dificuldades para fazer valer seu direito à vacinação 
prioritária. A situação foi agravada pela falta de acesso à 
atenção diferenciada à saúde e, em muitos casos, pela própria 
negação da identidade dos indígenas – como ocorreu, entre 
outros casos, com as famílias Pankararu e Wassu Cocal que 
residem no município de Francisco Morato (SP).

O desmonte e a falta de estrutura das Casas de Apoio 
à Saúde Indígena (Casais) também foi denunciado em São 
Paulo (SP) e Porto Velho (RO), em manifestações e docu-
mentos elaborados por vários povos. A situação envolve 
falta de medicamentos, profissionais, alimentação e até 
cobertores.

Outro problema de saúde decorrente das disputas terri-
toriais envolvendo os povos indígenas está ligada à poluição 
dos cursos d’água por agrotóxicos, com a consequente conta-
minação de comunidades – especialmente de crianças. Em 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, a situação é recorrente e foi 
registrada em TIs como Marãiwatsédé (MT), Tirecatinga (MT), 
Guyraroka (MS) e na reserva indígena de Dourados (MS).

3 Korubos: Surto de Covid atinge 70% dos indígenas em aldeias de recente 
contato na Amazônia. Daniel Biasseto. O Globo, 28/02/2022. Disponível em: 
https://oglobo.globo.com/brasil/korubos-surto-de-covid-atinge-70-dos-indige-
nas-em-aldeias-de-recente-contato-na-amazonia-1-25413210

Na região norte, a contaminação das águas se dá por 
outro elemento: o mercúrio utilizado nos garimpos ilegais. Há 
casos registrados em praticamente todo o curso do rio Tapajós, 
afetando especialmente o povo Munduruku, e em Roraima, 
estado em que a situação calamitosa do povo Yanomami gerou 
indignação e choque.

A desassistência generalizada na TI localizada entre 
os estados de Roraima e Amazonas envolve um conjunto de 
problemas, todos eles relacionados à ampla invasão de garim-
peiros ao território: falta de infraestrutura e de equipes de 
saúde, falta de água, saneamento básico e de medicamentos, 
casos variados de doenças tratáveis, desnutrição infantil e 
vulnerabilidade extremas.

Em carta divulgada em julho4, a Hutukara Associação 
Yanomami (HAY) detalha que, das comunidades atendidas 
pelo Dsei-YY (Yanomami e Ye’kwana), apenas 10% têm acesso 
à água potável por poços artesianos e outros sistemas de 
captação hídrica. A imensa maioria dos indígenas precisa se 
abastecer da água de rios poluídos pelo garimpo. 

A carta também denuncia que o medicamento Alben-
dazol, utilizado para tratar casos de verminose, estava em 
falta em todos os polos-base da TI. A situação extrema era 
exemplificada pelo brutal relato de que crianças chegavam “ao 
ponto de expelir vermes pela boca”.

A TI também registrou, nos últimos anos, um aumento 
considerável das contaminações e dos óbitos causados por 
malária. A situação retrata o total desvirtuamento da política 
de atenção à saúde indígena durante o governo Bolsonaro: 
em 2020, em meio à pandemia, o governo enviou enorme 
quantidade de cloroquina a aldeias indígenas.

Na TI Yanomami, a ação foi realizada como um ato de 
propaganda do governo e das Forças Armadas5. A cloroquina, 
apesar de comprovadamente ineficaz para o tratamento de 
Covid-196, é utilizada no tratamento da malária.

Ainda assim, apesar da ação espetaculosa e despropo-
sitada, em 2022, a população indígena ficou sem estoque 
do medicamento para tratamento de malária nos DSEIs 
dos estados do Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima, entre 
outros7.

4 Associação Yanomami relata falta de medicamento para tratar verminose 
e afirma que crianças têm expelido vermes pela boca. G1/RR, 15/07/2022. 
Disponível em: https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2022/07/15/associa-
cao-yanomami-relata-falta-de-medicamento-para-tratar-verminose-e-afirma-
-que-criancas-tem-expelido-vermes-pela-boca.ghtml

5 Nota do Cimi Norte I sobre as ações enganosas do governo federal junto 
aos povos de Roraima no contexto da pandemia, 03/07/2020. Disponível 
em: https://cimi.org.br/2020/07/nota-cimi-norte-i-acoes-enganosas-governo-
-federal-povos-roraima-no-contexto-da-pandemia

6 É falso que estudo de Harvard comprovou que hidroxicloroquina é eficaz 
contra Covid-19. Marco Faustino, Aos Fatos, 18/08/2022. Disponível em: 
https://www.aosfatos.org/noticias/e-falso-que-estudo-de-harvard-comprovou-
-que-hidroxicloroquina-e-eficaz-contra-covid-19

7 Falta cloroquina para tratamento de malária em aldeias indígenas. Edda 
Ribeiro, Amazônia Real, 21/07/2022. Disponível em: https://amazoniareal.com.
br/falta-cloroquina
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DESASSISTÊNCIA NA ÁREA DE SAÚDE
87 Casos

ACRE
2 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Alto Rio Purus
DESCRIÇÃO: Mais de 6 mil indígenas que vivem em sete terras de responsabili-

dade do Dsei Alto Rio Purus, no interior do Acre, vivem sem acesso a água 
potável. Isso é o que aponta o MPF/AC em uma ação civil pública, com 
tutela de urgência. Para garantir que esses povos tenham água tratada nas 
aldeias, o órgão federal entrou na Justiça para obrigar a União a garantir 
esse direito aos indígenas. Segundo o documento, os pedidos são para 
que, liminarmente, a União elabore os projetos técnicos de Sistema de 
Abastecimento de Água (SAA) para implantação nas seguintes TIs: Cabe-
ceira do Rio Acre, Riozinho do Iaco, Alto Rio Purus, Caiapucá, Jaminawá 
do Rio Caeté, Jaminawá da Colocação São Paulino e Kulina/Jaminawá do 
Estirão. “Verifica-se, portanto, que a maioria das aldeias sob atribuição 
do Dsei no Acre não possui sistema de abastecimento de água, o que leva 
os indígenas a utilizarem água para consumo diário retirada diretamente 
de fontes naturais: pequenos poços (cacimbas), igarapés e rios sem qual-
quer tratamento, o que favorece a proliferação de diversas doenças de 
veiculação hídrica”, destaca o documento. O MPF pede ainda que a União 
apresente um cronograma das obras, com a inclusão do sistema completo 
de captação, tratamento, armazenamento e distribuição de água potável 
para os moradores das terras indígenas. Essas obras devem ser concluídas 
em até seis meses. A ação determina também que o governo federal pague 
R$ 500 mil de dano moral coletivo para cada comunidade indígena citada 
no documento, totalizando, assim, o valor da ação em R$ 3,5 milhões. 
“O acesso a água potável para o exercício de atividades cotidianas (beber 
água, tomar banho, cozinhar etc.) não é somente uma condição mínima 
da dignidade da pessoa humana, mas também uma medida preventiva do 
poder público para retardar a proliferação de doenças e melhorar a qualidade 
dos alimentos produzidos pela comunidade indígena local”, frisa o MPF.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: G1/AC, 01/06/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO PURUS
MUNICÍPIO: SANTA ROSA DO PURUS
DESCRIÇÃO: Devido ao elevado índice de mortalidade infantil que vem ocorrendo 

nas aldeias do povo Kulina – Madijá, na TI Alto Rio Purus, no Acre, o MPF 
abriu um processo administrativo objetivando investigar as denúncias. 
Segundo o procurador da República, Lucas Costa, é necessário a fiscalização 
das ações de saúde promovidas pelo Dsei Alto Rio Purus em relação ao 
povo Kulina – Madijá, com vistas a reduzir as mortes de crianças. O Dsei 
abrange sete municípios, sendo quatro no Acre.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: AC24Horas, 14/02/2022

AMAPÁ
1 Caso
Data: 2022 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): WAIÃPI
TERRA INDÍGENA: WAIÃPI
MUNICÍPIO: LARANJAL DO JARI
DESCRIÇÃO: A denúncia de precariedade no sistema de saúde do povo Waiãpi, que 

conta com uma população de cerca de 1,2 mil pessoas indígenas vivendo em 
95 aldeias, levou o MPF a convocar reunião na aldeia Aramirã, com entrada 
pelo município de Pedra Branca do Amapari, no Centro-Oeste do Amapá. 
A reunião foi convocada a pedido do Conselho de Aldeias Waiãpi – Apina. 
Com 607 mil hectares, a TI é de difícil acesso, por um trecho sem asfalto 
da BR-210 (Perimetral Norte), e de difícil comunicação. Foram convidados 
para a reunião a Secretaria de Saúde de Pedra Branca do Amapari, o Dsei, 

a CASAI e o Núcleo Estadual de Saúde Indígena (NESI). Os problemas são 
relacionados à falta de infraestrutura nos postos de saúde e no atendimento 
das comunidades, que acontecem há anos. O povo Waiãpi também reivindica 
tratamento humanizado e os indígenas denunciam discriminação ao serem 
atendidos, além da falta de medicamentos e de acesso a exames na rede 
pública. Caso os problemas apresentados não sejam solucionados, o povo 
Waiãpi irá solicitar ao MPF que abra processo investigativo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: G1/AP, 23/08/2022

AMAZONAS
14 Casos
Data: 12/01/2022

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madijá e Tukuna - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Os povos indígenas Madijá e Tukuna, reunidos em assembleia na 

aldeia Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, elaboraram carta-de-
núncia e a encaminharam aos órgãos responsáveis e MPF, na qual apontam, 
entre outras demandas, a falta de espaços adequados para o atendimento 
dos profissionais de saúde nas aldeias, como postos de atendimento e casa 
para alojamento, e também a falta de contratação de Agentes de Saúde 
Indígenas, microscopistas e outros profissionais.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022

Data: 09/02/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: MANAUS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Gavião
DESCRIÇÃO: O MPF colheu relatos sobre precariedades e irregularidades na atua-

ção da equipe multidisciplinar de saúde indígena, ausência ou insuficiência 
de medicamentos, bem como suspensão de atendimento, com potencial 
aumento de índices de doenças e mortes entre os povos indígenas que 
habitam a região do Tarumã-Açu, em Manaus. Também foram relatadas 
situações de favorecimento de uma aldeia em desfavor de outra por moti-
vações políticas e perseguições. Em reunião realizada no MPF em janeiro, 
lideranças indígenas denunciaram descaso por parte do Dsei Manaus e 
do Condisi, em meio à terceira onda da pandemia de Covid-19, quanto ao 
atendimento das aldeias da região. Os relatos denunciavam a ausência de 
estrutura física adequada, despreparo da equipe multidisciplinar e presta-
ção inadequada de serviços por técnicos de enfermagem e agente indígena 
de saúde. Diante disso, o MPF recomendou ao Dsei Manaus e ao Condisi 
a reabertura imediata do polo-base de saúde indígena da aldeia Gavião, 
localizada às margens do igarapé Tarumã-Açu, zona oeste da capital. De 
acordo com a recomendação, o polo deve contar com a lotação de técnico 
de enfermagem e contratação de equipe multidisciplinar capacitados para 
atuação com povos indígenas, além do regular abastecimento de medica-
mentos, equipamentos, combustível suficiente para transporte fluvial e 
terrestre, disponibilização de veículo e contratação de condutor habilitado, 
mediante consulta aos usuários de saúde indígena e conselheiros locais 
das aldeias. O MPF também recomendou a realização emergencial de novo 
processo de escolha de conselheiro distrital de saúde indígena do polo-base 
Tarumã-Açu no Condisi Manaus, com participação dos usuários da saúde 
indígena da região e conselheiros locais. Outra medida recomendada se 
refere à definição de novos agentes indígenas de saúde para atuação no 
polo-base Tarumã-Açu, com participação dos usuários da saúde indígena.

MEIO EMPREGADO: Falta de atendimento à saúde
Com informações de: MPF/AM, 09/02/2022

Data: 17/02/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: BERURI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Polo-base de Beruri
DESCRIÇÃO: Indígenas do município de Beruri (AM), se mobilizaram em 17 de 

fevereiro para reivindicar melhorias no Dsei local. Segundo lideranças, 
o polo-base de Beruri, vinculado ao Dsei Manaus, apresenta estrutura 
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precária para atender aos doentes de maneira digna. “Não tem estrutura 
para receber as pessoas doentes. Os indígenas vêm da aldeia para receber 
o atendimento de quem trabalha aqui como as enfermeiras e técnicos de 
enfermagem”, afirmou o cacique Alfranio Brasil. O Polo Indígena de Beruri 
atende 2.500 indígenas divididos em 22 aldeias e 6 povos.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: G1/AM, 17/02/2022

Data: FEVEREIRO 
VÍTIMA: Adolescentes e adultos
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
DESCRIÇÃO: Mais de oito meses após a Anvisa autorizar a vacinação contra 

a Covid-19 em adolescentes de 12 a 17 anos, os jovens indígenas das 
aldeias do Vale do Javari, no oeste do Amazonas, ainda não haviam 
recebido uma dose sequer. As vacinas ficaram paradas por quatro meses 
em uma câmara fria em Manaus, à espera da distribuição pelo Ministério 
da Saúde. A aplicação da vacina nessa faixa etária foi autorizada pela 
Anvisa em 11 de junho de 2021, exclusivamente para o imunizante da 
Pfizer naquele momento, mas só foi incorporada pelo governo federal no 
plano de vacinação três meses depois. Com isso, enquanto adolescentes de 
municípios como Manaus e São Paulo de Olivença se vacinaram, a partir 
de agosto, os indígenas tiveram de esperar até outubro, quando a Sesai 
iniciou a distribuição das doses. A secretaria não explicou os motivos 
para o atraso. Os jovens do oeste do Amazonas, contudo, continuaram 
esperando. Lideranças indígenas do Vale do Javari – região com mais de 
26 povos indígenas e que abriga o maior número de isolados do mundo 
– denunciam também a lentidão na aplicação da terceira dose entre os 
adultos e idosos. De acordo com um boletim da Sesai, até 5 de fevereiro, 
dos 3.139 indígenas maiores de 18 anos, apenas 692 (22%) receberam a 
dose de reforço. Nos quatro meses anteriores, três anciões haviam morrido 
após contraírem a doença, segundo os indígenas. “Tínhamos 15 anciões 
na aldeia Maronal [do povo Marubo], e agora são 12. É uma comunidade 
pequena, estão em estado de comoção”, diz Êpatxô Manoel Chorimpa, 
presidente da associação do povo Marubo no Alto Rio Curuçá. “Um velho é 
uma biblioteca que se vai. Para nós essas mortes são um prejuízo tremendo 
enquanto povo Marubo, que tem na base da educação os conhecimentos 
ancestrais”, diz Beto Marubo, da Unijava em Brasília. “Nossa preocupação 
é que os jovens adoeçam assim como os velhos”.

MEIO EMPREGADO: Morosidade na vacinação contra a Covid-19
Com informações de: Repórter Brasil, 21/02/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madijá do Rio Eirunepé - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Os indígenas Madijá vêm denunciando há tempos a falta de água 

potável nas comunidades. Lideranças relatam que já houve várias solicita-
ções e documentos protocolados na Sesai, pedindo a perfuração de poços 
artesianos, mas nenhuma resposta. O poder público tem descumprido suas 
obrigações junto aos povos indígenas, especialmente nos últimos anos. A 
desassistência às comunidades indígenas vem se agravando a cada ano.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e saneamento básico
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
DESCRIÇÃO: Após o governo federal “entupir” as aldeias com cloroquina para 

tratamento contra a Covid-19 – doença para a qual o medicamento é 
comprovadamente ineficaz –, a população indígena ficou sem estoque do 
medicamento para tratamento de malária nos DSEIs dos estados do Acre, 
Amazonas, Rondônia e Roraima, entre outros. Uma nota técnica do   Minis-
tério da Saúde, obtida com exclusividade pela Amazônia Real, informa que 
havia falta de cloroquina nas aldeias. Relatos confirmam que o estoque no 
Dsei-YY (Yanomami e Ye’kwana), em Boa Vista, capital de Roraima, acabou 
em junho. A informação do desabastecimento consta da Nota Técnica nº 
53, assinada em junho pelo coordenador-geral de Vigilância de Zoonoses 
e Doenças de Transmissão Vetorial, Marcelo Yoshito Wada. “Devido ao 
atraso na produção e distribuição da cloroquina, enfrentamos desabas-
tecimento temporário deste medicamento em alguns locais”, confirma a 
nota. A preocupação é que a falta de cloroquina tem obrigado os agentes de 

saúde a adotarem uma alternativa, que é o emprego de uma combinação de 
medicamentos utilizados apenas em casos graves da doença. Cura, mas em 
pouco tempo a própria cloroquina pode se tornar ineficaz para combater 
o parasita da malária. Segundo o médico Paulo Basta, pesquisador em 
Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP), 
vinculada à Fiocruz, os medicamentos alternativos são potentes e eficazes 
para o tratamento, mas são mais indicados nos casos graves, resultantes 
da infecção pelo Plasmodium falciparum, e não para o Plasmodium vivax, 
uma das espécies de parasita que causa a malária. “O uso indiscriminado 
desses medicamentos pode causar efeitos colaterais importantes, criar re-
sistência do Plasmodium vivax à cloroquina e onerar em muito as despesas 
para o SUS”, explica Basta. Um dos médicos responsáveis pelo tratamento 
da malária do Dsei Alto Rio Negro, no Amazonas, que preferiu não revelar 
o nome para não receber advertências do Ministério da Saúde, afirmou à 
reportagem que o tratamento substituto é eficaz, mas reforçou que há falta 
da cloroquina para indígenas em todo o território nacional. “Há estoque, 
mas [o remédio] venceu desde o mês passado”, relatou em julho.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Amazônia Real, 21/07/2022

Data: 28/02/2022 
VÍTIMA: Indígenas de recente contato
POVO(S): KORUBO
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Próximo aos rios Coari e Ituí
DESCRIÇÃO: Cerca de 70% da população Korubo, no Vale do Javari, testou positivo 

para a Covid-19 nas duas últimas semanas de fevereiro. O jornal O Globo 
apurou que os casos atingiram 75 dos 103 indígenas do povo que vive 
entre os rios Coari e Ituí, no município de Atalaia do Norte (AM). Foi um 
surto de graves proporções, que denota as falhas dos órgãos públicos na 
proteção devida às aldeias indígenas. O fato acendeu o alerta para o risco 
iminente de contaminação de outros grupos de recente contato existentes 
na região, onde há maior concentração de povos isolados do mundo. A 
contaminação dos Korubo comprova que a Funai e a Sesai falharam diante 
da determinação do STF de instalar barreiras sanitárias em locais estraté-
gicos e proteger os indígenas da contaminação. A presença de invasores na 
região, além dos próprios agentes da Sesai e demais indígenas que circulam 
por Atalaia do Norte e retornam às aldeias são apontados como vetores 
e possíveis agentes transmissores da doença. Uma das reivindicações da 
Univaja no STF era de que as ações de saúde deveriam ser concomitantes 
com as ações de vigilância e fiscalização. “O que a gente viu foi apenas um 
faz de conta, uma retórica de que estava fazendo algum trabalho, mas na 
prática nada está sendo feito”, disse Beto Marubo. Para ele, era necessária 
“uma fiscalização que impedisse a entrada não somente dos indígenas que 
circulam por ali, mas também dos criminosos ambientais, dos invasores, 
caçadores ilegais, pescadores ilegais, porque o mesmo território por onde 
habitam os isolados está sendo compartilhado com os invasores. A Funai 
em nenhum momento atuou na vigilância”.

MEIO EMPREGADO: Surto de Covid-19; falta de barreiras sanitárias
Com informações de: O Globo, 28/02/2022; TV Cultura, 03/03/2022; Cimi Regional 

Norte 1

Data: 28/11/2022 
VÍTIMA: Muculino Parente Geraldo
POVO(S): TIKUNA
TERRA INDÍGENA: TIKUNA DE SANTO ANTONIO
MUNICÍPIO: BENJAMIN CONSTANT
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Polo-base de Filadélfia
DESCRIÇÃO: A liderança indígena Justina Tikuna relatou que, no dia 28 de 

novembro, recebeu uma liderança da comunidade indígena Novo Paraíso, 
do município de Benjamin Constant, que relatou que o seu esposo, Sr. 
Muculino Parente Geraldo, se encontrava muito doente. “E disse que es-
tava triste porque o agente da comunidade indígena foi tentar solicitar o 
encaminhamento para que o enfermo fosse fazer seu tratamento na capital, 
pois o especialista, segundo médico que o consultou, só tem em Manaus. O 
agente foi até o Polo Base de Filadélfia, munido de laudos médicos, tentar 
solicitar um encaminhamento ao doente, que foi negado com a alegação 
de que já era fim de ano e que a possibilidade de qualquer enfermo ir fazer 
o tratamento médico seria impossível. Foi informado ainda que a Sesai 
também não libera mais recurso para essa facilidade. Falou o médico com 
nome Roberto, lotado no Polo Base de Saúde de Filadélfia. Eu pergunto, 
quem está doente pode esperar para o ano que vem? Que eu saiba no caso 
de doença, ou seja, na área de saúde, não existe férias e nem final de ano. 
Pois a saúde da população em primeiro lugar. Vejo isso como uma omis-
são”. Segundo informações da liderança, o paciente procurou apoio junto 
à prefeitura de Benjamim Constant. Em janeiro de 2023, o Sr. Muculino 
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se encontrava na Casai em Manaus em estado bastante crítico. Fraco e 
debilitado, as esperanças eram poucas de ele voltar vivo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Liderança; Cimi Regional Norte 1

Data: 2022 
VÍTIMA: moradores das comunidades
POVO(S): MARAGUÁ
TERRA INDÍGENA: MARAGUÁ
MUNICÍPIO: NOVA OLINDA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Terra Preta
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Maraguá denunciam o descaso do Dsei no aten-

dimento à saúde e completa falta de diálogo com as lideranças, afetando 
inclusive o processo de vacinação e controle da Covid-19. Na comunidade 
Santa Terezinha, a equipe de saúde distribuiu álcool gel 70% aos comunitá-
rios, quando deveria ter entregue esse material diretamente às lideranças. A 
falta de diálogo fez com que essa comunidade não aceitasse mais o ingresso 
da equipe de saúde, fato que impossibilitou a vacinação da terceira dose 
contra a Covid-19. No dia 10 de março de 2022 foi realizada uma reunião 
na Aldeia Terra Preta com o objetivo de buscar soluções para o conflito, 
mas as lideranças decidiram que não aceitariam a entrada da equipe com 
a qual havia conflitos.

MEIO EMPREGADO: descaso e falta de diálogo com lideranças
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Norte 1

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MARUBO
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Maronal
DESCRIÇÃO: Reportagem do site Amazônia Real denunciou que, em 2022, após 

um cenário de aparente tranquilidade no controle da pandemia da Covid-19 
entre as populações indígenas da região amazônica, a doença voltou a 
representar uma ameaça a comunidades indígenas da Amazônia. No final 
de fevereiro, na TI Vale do Javari, fronteira com o Peru, a imunização da 
terceira dose estava atrasada e a vacinação das crianças com menos de 12 
anos não havia iniciado. No início de 2022, os atrasos na vacinação vulne-
rabilizaram principalmente os idosos, causando mortes, e deixou toda a 
região em situação de risco de contágio.

MEIO EMPREGADO: Disseminação de Covid-19 por atraso na vacinação
Com informações de: Amazônoia Real, 23/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: jovens indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: MANAUS
DESCRIÇÃO: A cacique Ana Acauã, presidente da Associação Indígena Acauã na 

região de Manaus, acredita que depois de 40 anos de epidemia de HIV/Aids, 
o Brasil segue falhando na prevenção e no tratamento de pessoas indígenas, 
principalmente entre os jovens. Segundo ela, se pode associar este aumento 
a diferentes fatores, como disparidades sociais, econômicas, o processo 
histórico de opressão cultural, conflitos e falta de acesso aos serviços de 
saúde. Houve também diminuição ao longo dos anos no investimento em 
cuidados com a saúde da população indígena por parte do governo federal. A 
cacique lamenta que a informação sobre a doença ainda seja muito restrita 
entre indígenas, e acredita que o fato de os povos não saberem lidar com 
o vírus tem provocado agravos, inclusive, na saúde mental dos jovens, 
mais impactados pelas consequências físicas e psíquicas da Aids. “Há um 
índice muito alto de suicídio entre os nossos jovens, o fato de não terem 
conhecimento de que existe prevenção, tratamento e que é possível viver 
com o vírus causa o aumento no consumo de bebidas alcoólicas. Esse é um 
dos motivos que agravam o quadro depreciativo e faz com que acabem se 
matando”. Ela ainda chamou atenção para o fato de esta realidade precária 
atingir também os indígenas que vivem em áreas urbanas, que sofrem com 
desassistência e preconceito quando chegam a ser atendidos.

MEIO EMPREGADO: falta de informação sobre prevenção da Aids
Com informações de: Agência de notícias AIDS-DF, 06/10/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MURA
TERRA INDÍGENA: MURUTINGA/TRACAJÁ
MUNICÍPIO: AUTAZES

LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Murutinga
DESCRIÇÃO: Indígenas Muraprocuraram o Portal Norte para denunciar o cancela-

mento da construção da nova Unidade Básica de Saúde na aldeia Murutinga, 
a falta de infraestrutura e remédios e o aumento dos casos de Covid-19 
na localidade. De acordo com o tuxaua Martinho, de 58 anos, liderança 
da aldeia, a portaria da construção e a planta da nova unidade de saúde 
foram enviadas. “Ficamos muito felizes, porque iria sair um polo base com 
qualidade pra gente. Porém, no mês passado chegou a informação de que 
não podia mais ser construída por conta da nossa terra não ser demarcada. 
O recurso que saiu é de mais de R$ 1 milhão, mas nada será construído. O 
cuidado com a saúde deve estar em todo lugar”, disse o tuxaua. O processo 
administrativo para a contratação de empresa especializada para construção 
da Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSI-II) na aldeia Murutinga, no Dsei 
Manaus, no valor de R$ 1,286 milhão, foi despachado em Brasília no dia 28 
de janeiro de 2021. A fase licitatória foi aprovada pelo Ministério da Saúde, 
e a planta para a construção da UBS foi enviada para o líder da aldeia, com 
área total de 195 m². No local, há 2.500 indígenas, dos quais cerca de 400 
são crianças. Além de atender os indígenas da aldeia Muruntiga, o polo base 
atende mais de 38 aldeias do povo Mura, próximas ao local. Os moradores 
pedem mais atenção do poder público, visto que a unidade de saúde foi 
construída há mais de 80 anos, em 1942. “Só na aldeia Murutinga, cinco 
indígenas morreram por conta da Covid-19”, lembrou o tuxaua, apontando 
que o povo Mura era o quarto com mais indígenas hospitalizados no estado.

MEIO EMPREGADO: cancelamento de construção de UBS
Com informações de: Portal Norte, 17/02/2022

Data: JUNHO
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: SANTA ISABEL DO RIO NEGRO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Região do Marauiá - Alto Rio Negro
DESCRIÇÃO: Em junho, as lideranças Yanomami da região do Marauiá, afluente do 

alto rio Negro, desceram dos xaponos (casas) da TI à cidade de Santa Isabel 
do Rio Negro, no norte do Amazonas, para um protesto em que pedem mé-
dicos, enfermeiros, técnicos e agentes nos postos de saúde ao coordenador 
do Dsei-YY (Yanomami e Ye’kwana). Uma viagem até Santa Isabel pode 
durar de um até três dias pelo Alto Rio Negro, conforme a embarcação, a 
seca ou enchente do manancial. Nos postos e no polo-base de saúde, de 
acordo com as lideranças, faltavam medicamentos para vermes e as crianças 
estavam com alto grau de desnutrição, denunciou a Associação Yanomami 
Kurikama. É a primeira vez que os Yanomami de Marauiá fazem um pro-
testo na cidade. Uma das lideranças, Zé Gadilha Yanomami, microscopista 
e agente de saúde indígena, enviou vídeo à reportagem da Amazônia Real 
relatando que o coordenador do Dsei baixou uma ordem dizendo que os 
enfermeiros não podem mais dar assistência aos indígenas que chegam na 
cidade por conta própria. “A última vez que vimos um médico em Marauiá 
faz três meses. Neste tempo morreram duas crianças”, disse Zé Gadilha, 
destacando que as reivindicações foram enviadas em 20 de outubro de 2021 
ao ex-coordenador da Sesai, o coronel do Exército Robson Santos da Silva, 
e ao MPF. “Queremos uma coordenação organizada, chega da gente morrer 
em área (nos postos de saúde). A desnutrição está muito alta. Queremos o 
acompanhamento de nutricionista. A Sesai recebe muito dinheiro, cadê o 
investimento?”, protesta a liderança. Em outro documento enviado à Sesai 
no dia 29 de junho de 2022 – portanto nove meses após o primeiro comu-
nicado – a Associação Kurikama solicita a reorganização dos subdistritos 
de saúde em Santa Isabel do Rio Negro (AM) e São Gabriel da Cachoeira 
(AM). “Até o momento não tivemos retorno, queremos o fortalecimento 
e a melhoria da equipe técnica, médica, odontológica, nutricional e de 
enfermagem e agilidade nas contratações”, diz o documento da Kurikama.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Amazônia Real, 03/07/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): APURINÃ
TERRA INDÍGENA: BAIXO SERUINI/BAIXO TUMIÃ
MUNICÍPIO: PAUINI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias: Maloca, Penedo, Nova Vida, Kamarapa, Bom Jesús, 

Volta Grande, Marienê
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI Baixo Seruini/Baixo Tumiã têm sofrido com 

negligência do Estado no que se refere à educação e saúde. São aproxi-
madamente 350 indígenas do povo Apurinã que vivem neste território, 
divididos em sete aldeias, a saber: aldeia Maloca, aldeia Penedo, aldeia 
Nova Vida, aldeia Kamarapa, aldeia Bom Jesus, aldeia Volta Grande e 
aldeia Marienê. Há duas aldeias da TI, Maloca e Kamarapa, que não são 
reconhecidas pelo Sistema de Saúde da Sesai e, por isso, não têm AIS e 
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AISAN. Por este motivo, estas aldeias têm dificuldade de receber combus-
tível quando levam os pacientes para o tratamento na cidade. De modo 
geral, não há nenhum auxílio de transporte e nenhum tipo de apoio para 
remoção médica às pessoas deste território. Em nenhuma aldeia existe 
posto de saúde. Há a ausência da equipe multidisciplinar da Sesai e é 
costumeira a falta de medicamentos no único Polo Base que existe no 
município de Pauini. Muitos são os indígenas que ficam sem ter acesso a 
todos os medicamentos receitados pelos médicos, pois não os encontram 
na rede pública e nem tem condições para comprar. As comunidades do 
Baixo Seruini têm sofrido com a displicência da Sesai, órgão que deveria 
lhes garantir o mínimo de atendimento. É necessário ressaltar que nem 
mesmo o atendimento básico tem sido oferecido nesta região. As aldeias 
da TI estão sob a jurisprudência do Dsei sediado em Rio Branco, no Acre, 
a quase 300km de distância da sede de Pauini em linha reta, e o Seruini 
está mais distante ainda. Durante o ano foram realizadas duas reuniões 
com a Prefeitura, com participação do MPF.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Lideranças Indígenas; Cimi Regional Norte I – Equipe Médio Purús

BAHIA
1 Caso
Data: JANEIRO 

VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): TRUKA TUPÃ
TERRA INDÍGENA: TRUKA TUPÃ
MUNICÍPIO: PAULO AFONSO
DESCRIÇÃO: Lideranças denunciam a desassistência em saúde ao povo Truká 

Tupã. Em reunião com lideranças do povo e o presidente da Comissão de 
Direitos Humanos e Segurança Pública da Assembleia Legislativa da Bahia, 
foi gravado um vídeo denunciando o estado de abandono e precariedade 
do posto de saúde, inviabilizando o devido atendimento aos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência em saúde
Com informações de: Política Livre, 08/02/2022

ESPÍRITO SANTO
1 Caso
Data: 07/04/2022 

VÍTIMA: Famílias
POVO(S): TUPINIKIM
TERRA INDÍGENA: CAIEIRAS VELHA
MUNICÍPIO: ARACRUZ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Caieiras Velha e Boa Esperança
DESCRIÇÃO: O presidente do Conselho de Saúde de Caieiras Velha, Renato Tu-

pinikim, participou de uma reunião com o Secretário Especial da Sesai, 
Reginaldo Ramos Machado, para apresentar demandas da comunidade, no 
dia 7 de abril, em Brasília. A liderança falou de problemas da saúde indígena 
de Aracruz, como a falta de infraestrutura das unidades de saúde. Uma das 
demandas apresentadas foi referente às obras de reforma e ampliação das 
unidades de saúde das aldeias Caieiras Velha e Boa Esperança. No caso da 
unidade de Boa Esperança, a Sesai prometeu, no início do ano, a recons-
trução do prédio em 2022. Já em Caieiras Velha, um projeto de ampliação 
já foi elaborado, mas falta ser efetivado. Renato conta que também fez 
questionamentos sobre os investimentos na infraestrutura da saúde lo-
cal, relatando problemas como a falta de combustível para os transportes 
necessários. “O combustível hoje pra saúde não consegue chegar até o fim 
do mês. E não é só no Espírito Santo, é no Brasil todo”, relatou.

MEIO EMPREGADO: Falta de infraestrutura na área da saúde
Com informações de: Portal Século Diário, 08/04/2022

MARANHÃO
5 Casos
Data: JULHO

VÍTIMA: comunidade
POVO(S): GUAJAJARA
TERRA INDÍGENA: CANA BRAVA/GUAJAJARA
MUNICÍPIO: GRAJAÚ
DESCRIÇÃO: Os indígenas da TI Cana Brava, enfrentando situação de precariedade 

no atendimento à saúde nas aldeias, decidiram bloquear a BR-226 entre os 

municípios de Barra do Corda (MA) e Grajaú (MA), em manifestação para 
denunciar a falta de medicamentos, de suporte médico e de combustível. 
Diante dessa realidade, pacientes têm de ser trasladados em caminhão para 
outras unidades de saúde, também sucateadas. As comunidades pediam, 
ainda, a destituição da coordenação do Dsei Maranhão.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: G1/MA, 11/07/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: moradores da TI
POVO(S): AKROÁ-GAMELLA
TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
MUNICÍPIO: VIANA
DESCRIÇÃO: O território Taquaritiuá, do povo Akroá-Gamella, em processo de 

retomada e demarcação, não possui posto de saúde indígena. Dessa for-
ma, os indígenas são obrigados a acessar as UBS e UPA dos municípios de 
Matinha, Penalva, Pedro do Rosário e Viana, onde sofrem discriminação 
e racismo e acabam tendo seu atendimento prejudicado ou inviabilizado.

MEIO EMPREGADO: Falta de posto de saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KRENYÊ
TERRA INDÍGENA: KRENYÊ
MUNICÍPIO: TUNTUM
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Mangueira
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Krenyê relatam casos de desassistência da saúde 

indígena no território. Mesmo com decisão judicial obrigando o Dsei Ma-
ranhão a executar as políticas públicas de saúde indígena, o povo não tem 
assistência de dentistas, agente de saúde e enfermeiros. A aldeia Mangueira 
se encontra sem poço artesiano e o carro-pipa abastece de forma irregular 
o território, deixando os indígenas por meses sem agua.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de água potável
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): MEMORTUNRÉ
TERRA INDÍGENA: KANELA
MUNICÍPIO: FERNANDO FALCÃO
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Memortumré relatam falta de atendimento 

médico na TI Kanela, atingindo principalmente as mulheres, que não pos-
suem qualquer atendimento especializado. Dessa maneira, os indígenas são 
obrigados a acessar as UBS e UPA dos municípios de Fernando Falcão (MA) 
e Barra do Corda (MA), onde sofrem discriminação e racismo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GAVIÃO
TERRA INDÍGENA: GOVERNADOR
MUNICÍPIO: AMARANTE
DESCRIÇÃO: Lideranças do povo Gavião relatam a falta de atendimento médico 

nas aldeias da TI Governador, com o aumento do número de casos de in-
dígenas com diabetes, pressão alta e ausência de agua potável em algumas 
aldeias. Os Gavião são obrigados a buscar atendimento médico nas UBS 
e UPA dos municípios de Amarante (MA) e Imperatriz (MA), onde são 
discriminados com frequência.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde; falta de água potável
Com informações de: Liderança; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
8 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Famílias
POVO(S): BORORO
TERRA INDÍGENA: TEREZA CRISTINA
MUNICÍPIO: SANTO ANTONIO DO LEVERGER
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Córrego Grande
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DESCRIÇÃO: Famílias do povo Bororo, na Aldeia Córrego Grande, não dispõem de 
água potável para suprir as necessidades diárias de toda a população. Com 
isso, e ainda em situação de pandemia, aumentam os riscos de contágio 
por doenças que seriam evitáveis, principalmente em crianças e idosos. 
Denúncias já foram feitas, mas sem solução pelo poder público.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Cimi Regional Mato Grosso

Data: 2022 
VÍTIMA: Homens e Mulheres
POVO(S): BORORO, XAVANTE
TERRA INDÍGENA: SANGRADOURO/VOLTA GRANDE
MUNICÍPIO: NOVO SAO JOAQUIM
DESCRIÇÃO: Na TI Sangradouro, verifica-se alto índice de diabetes mellitus tipo 

2 entre os povos Xavante e Bororo, considerado pelos especialistas como 
uma epidemia. Entre os Xavante, mais de 40% das mulheres estão diabé-
ticas e mais de 30% pré-diabéticas. Pelo tratamento oferecido pelo SUS, os 
indígenas dependem da aplicação da insulina NPH de 2 a 3 vezes por dias, 
pois a atuação de NPH é de 8 a 12 horas. Devido ao modo de vida, luta pela 
sobrevivência e cultura dos Xavante, esse esquema de aplicação por vezes 
não é seguido, comprometendo o tratamento e levando a complicações 
como insuficiência renal, cegueira e eventos cardiovasculares, com maior 
nível de imunodepressão. O médico e pesquisador da Unifesp, João Paulo 
Botelho Vieira Filho, que acompanha essas comunidades, encaminhou às 
autoridades de saúde solicitação de alteração de medicação de dose única 
diária, que atenderia melhor ao tratamento dos indígenas diabéticos que, 
por vezes, precisam fazer viagens em longas distâncias, adentrando as matas 
em busca de sua sobrevivência e na prática de sua cultura. A alteração da 
medicação favoreceria o controle da doença e a melhor qualidade de vida 
desta população.

MEIO EMPREGADO: Falta de medicamento adequado 
Com informações de: Ofício de João Paulo Botelho Vieira Filho

Data: FEVEREIRO
VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: MARÃIWATSÉDÉ
DESCRIÇÃO: Aquilino Tsiruia, padre Xavante, conta que a contaminação de indíge-

nas por agrotóxicos na TI Marãiwatsédé, de onde é originário, é frequente. 
“Agora em janeiro teve nova contaminação. Todo ano é assim, com o pessoal 
sofrendo de escamação na pele e dor de barriga. O pior é que o índio nem 
pode usar sua medicina porque as ervas também receberam o pesticida”, 
descreve Tsiruia, relatando situações ocorridas na sua aldeia de origem, 
localizada na cidade de Alto Boa Vista (MT), entre os parques do Xingu e 
do Araguaia. Pesquisas da UFMT apontaram a presença de agrotóxico em 
até 100 km adentro do Parque Indígena do Xingu, levados pelos rios cujas 
nascentes e cursos estão em áreas de produção intensiva de soja, milho, 
algodão e cana-de-açúcar. O mesmo cenário se repete no Pantanal. No 
município de Confresa, o cacique Elber Ware’i, do povo Tapirapé, diz que 
até as abelhas sumiram, de tanto inseticida jogado de aviões nas lavouras 
para matar besouros e percevejos. “Nós estamos sem mel para nossa bebida 
sagrada, o kawi, que fazemos da fermentação da mandioca e amendoim”, 
conta Elber, liderança da TI Urubu Branco. “As abelhas são atraídas pela 
flor da soja e morrem envenenadas”.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por agrotóxicos
Com informações de: Portal Uol, 21/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: PARQUE INDÍGENA DO XINGU
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
DESCRIÇÃO: Liderança das mulheres da TI Parque Indígena do Xingu, filha mais 

velha de um importante cacique e sobrinha de outro, Watatakalu Yawalapiti 
viu sua família ser devastada pela Covid-19. Oito parentes morreram em 
decorrência da doença, incluindo a mãe, a pajé Iamoni Mehinako, e o tio, 
o cacique Aritana Yawalapiti, líder histórico dos povos do Alto Xingu, em 
Mato Grosso. “Nosso povo ficou órfão”, afirma a artista e ativista de 40 
anos, coordenadora-geral do departamento de mulheres da Associação 
Terra Indígena do Xingu (ATIX-Mulher). Watatakalu relembra a dor da 
perda e como a campanha de desinformação e a má gestão da pandemia 
por parte do governo federal fizeram com que o vírus se espalhasse pe-
las áreas indígenas. Até março de 2022, segundo dados do Dsei Xingu, 
haviam sido registrados entre os povos indígenas da região 1.894 casos 
e 21 mortes por Covid, 16 delas no Alto Xingu, onde vive a família de 
Watatakalu. Em longo e comovente depoimento publicado na revista 
Piauí, a indígena relata com detalhes todo o descaso sofrido pelas comu-

nidades indígenas do Xingu durante a pandemia de Covid. Em um dos 
trechos, relata: “É muito fácil a Sesai fazer uma visita rápida e divulgar 
um vídeo dizendo: ‘Estamos fazendo esse trabalho’. Mas quando nosso 
parente fala: ‘Precisamos de remédio de verdade’, esse remédio não é a 
Sesai que dá pra gente. Os EPIs (equipamentos de proteção individual), 
as máscaras, o álcool em gel e os medicamentos que a gente recebeu na 
pandemia não vieram da Sesai”.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência em meio à pandemia
Com informações de: Piauí/Folha/Uol, 16/03/2022

Data: 08/09/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: MARAIWATSÉDÉ
MUNICÍPIO: SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
DESCRIÇÃO: Caciques de 14 aldeias da etnia Xavante realizaram uma manifestação, 

no dia 8 de setembro, contra a demissão de servidores que atuam no posto 
de saúde que atende 2 mil indígenas. No ato, eles também reclamaram da 
falta de medicamentos básicos. As denúncias envolvem a chefia do Dsei 
Xavante. Também há relatos de perseguição e assédio a profissionais da 
saúde contra o coordenador de Barra do Garças, Romildo Ribeiro Parreira. 
As equipes de saúde são formadas por enfermeiras, técnicas de enfermagem 
e dentistas e as escalas são de 15 dias. Os profissionais são contratados por 
meio de processo seletivo da empresa terceirizada Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina (SPDM), com sede em São Paulo. Segundo 
os caciques, há mais de seis meses não há médico nos plantões e faltavam 
medicamentos básicos. Mesmo com as solicitações de urgência para o envio 
dos remédios, a quantidade distribuída não era suficiente. Parte dos profis-
sionais que atendiam na aldeia foram transferidos para outras unidades de 
saúde e alguns demitidos. Em julho, os caciques já haviam solicitado que 
não fosse realizada a troca das equipes. Na época, o coordenador Romildo 
Parreira oficiou os líderes indígenas informando que as mudanças estariam 
relacionadas a casos de “favorecimento e nepotismo”.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na saúde; assédio a servidores
Com informações de: Capital Notícia, 09/09/2022

Data: 31/08/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: MARÃIWATSEDÉ
MUNICÍPIO: ALTO BOA VISTA
DESCRIÇÃO: Durante meses, caciques e cacicas das 14 aldeias de Marãiwatsédé 

vinham denunciando a falta de medicamentos no posto de saúde e o risco 
de fome das famílias Xavante que vivem na região dos municípios de Alto 
Boa Vista (MT) e Bom Jesus do Araguaia (MT). No início de setembro, 
as lideranças fizeram uma manifestação e gravaram vídeos mostrando 
os armários vazios do posto de saúde que atende as aldeias. Segundo os 
Xavante, havia mais de seis meses que não havia médico nos plantões e 
faltavam medicamentos básicos, como dipirona, paracetamol e ibuprofe-
no, para atender os mais de 2 mil indígenas que vivem nas aldeias da TI. 
Apesar das denúncias, a situação passou a correr risco de se agravar depois 
que, em agosto, o governo federal bloqueou R$ 250 milhões do orçamento 
destinado à saúde indígena. O governo chegou a distribuir aos 34 DSEIs do 
país uma série de orientações sobre como economizar dinheiro até o final 
de 2022. De acordo com a nota técnica número 51/2022 da Sesai, datada 
de 31 de agosto último, o bloqueio de R$ 250 milhões atingiu seis ações 
de governo, incluindo combustíveis, transporte, convênios com entidades 
sem fins lucrativos que fornecem mão de obra para a Sesai (cerca de 15 mil 
trabalhadores), com R$ 150 milhões, e obras de saneamento básico. O valor 
bloqueado corresponde a 15,6% da dotação orçamentária total prevista 
para a Sesai no ano inteiro (R$1,6 bilhão). 

MEIO EMPREGADO: Bloqueio de verbas para a saúde indígena; falta de medicamentos
Com informações de: Diário de Cuiabá, 23/09/2022

Data: JANEIRO 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XAVANTE
TERRA INDÍGENA: PIMENTEL BARBOSA
MUNICÍPIO: RIBEIRÃO CASCALHEIRA
DESCRIÇÃO: O cacique Jurandir Siridiwê Xavante, pai de Davi Seremramiwe 

Xavante, a primeira criança vacinada contra a Covid-19 no Brasil, acionou 
o MPF/MT para garantir a continuidade do processo de vacinação e me-
dicamentos em aldeias da TI Pimentel Barbosa, no leste do estado. Entre 
dezembro de 2021 e janeiro de 2022, segundo ele, todos os indígenas 
adoeceram apresentando sintomas de Covid-19, como gripe forte, fraquezas 
corporais, dores musculares, coriza, febres altas, tosses, diarreias e dores 
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de cabeça intensas, além de inflamações das vias áreas respiratórias. “Fi-
camos sem medicamentos e a Sesai e a Casai demoraram muito para tomar 
providências”, diz. O cacique afirma que, além da situação emergencial na 
TI, a iniciativa foi necessária devido ao atraso na aplicação da terceira dose 
na população. Siridiwê e a maioria da população adulta do local receberam 
a primeira dose da vacina em janeiro de 2021 e a segunda um mês depois.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde; atraso na vacinação contra 
Covid-19

Com informações de: Uol, 15/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): HOLOTESU IRANTXE MORCEGO NAMBIKWARA PARESI
TERRA INDÍGENA: TIRECATINGA
MUNICÍPIO: SAPEZAL
DESCRIÇÃO: Pesquisadores do Neast, da UFMT, relatam contaminações ocorridas 

entre a população indígena que reside na TI Tirecatinga, em Sapezal (MT), 
devido à pulverização aérea de agrotóxicos feita por fazendeiros da região 
sem a devida fiscalização. A pesquisa é uma parceria entre a UFMT e a 
Opan. Várias doenças e problemas diversos de saúde foram observados 
através da pesquisa. Em uma das aldeias, em 2022, num período de três 
meses, houve três inícios de aborto espontâneo. “Estamos falando de uma 
comunidade de 60 pessoas em que, de 10 mulheres grávidas, três tiveram 
início de aborto espontâneo”, destaca a professora Márcia Montanari, da 
coordenação da pesquisa pelo Neast da UFMT. “O problema é que eles 
passam em cima da aldeia. Cai aquele sereno de veneno”, diz Leontina Nam-
bikwara, uma das moradoras dessa aldeia que convive com a pulverização 
de forma direta. Os fazendeiros desrespeitam o limite estabelecido nas 
legislações federal e estadual para pulverização aérea e terrestre. Outras 
situações relacionadas à contaminação por agrotóxicos na TI Tirecatinga 
são crises de ansiedade e depressão, problemas respiratórios, pedra na 
vesícula, apendicite, dores de cabeça, náuseas e enjoos, além de casos de 
má formação fetal e nascimento de crianças com necessidades especiais. 
“A gente fica preocupado sobre como vão ser formadas as nossas crianças, 
que tipos de doenças chegarão entre nós, que tipo de situação a gente 
vai estar passando com as nossas futuras gerações”, diz a presidente 
da Associação Thutalinãnsu, Cleide Adriana da Silva Terena. Além dos 
impactos diretos às pessoas, o desenvolvimento e a saúde da fauna e da 
flora são outros motivos de preocupação para os indígenas, que obser-
vam contaminações de peixes e animais de caça como porco do mato e 
ema, modificações no sabor do mel, baixo desenvolvimento de roçados 
e diminuição na disponibilidade de frutas e plantas. A pesquisa detectou 
28 tipos de agrotóxicos usados na região – 17 são proibidos na União 
Europeia, conhecidos por causar uma série de problemas neurológicos 
como alucinações, perda da coordenação motora, falência respiratória, 
entre outros. Apesar disso, a maior parte deles circula livremente pelo 
Brasil, onde só vem aumentando a autorização de novos agrotóxicos 
nos últimos anos. “Como eles são permitidos, é como se houvesse uma 
naturalização dessa exposição, dessa contaminação e desse risco”, avalia 
Fran Paula, mestra em Saúde Pública, educadora da FASE e representante 
da Campanha Nacional Contra os Agrotóxicos e Pela Vida.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por agrotóxicos
Com informações de: Mídia Jur, 18/12/2022; Centro Oeste Popular, 20/12/2022

MATO GROSSO DO SUL
7 Casos
Data: 12/02/2022 

VÍTIMA: Crianças, idosos e adultos
POVO(S): GUARANI NHANDEVA, GUARANI-KAIOWÁ, TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeias Jaguapiru e Bororó
DESCRIÇÃO: Na Reserva de Dourados, os indígenas estão cada vez mais vulnerá-

veis ao contato com os agrotóxicos, usados de maneira desenfreada pelos 
agricultores que plantam suas lavouras próximos de suas residências. A 
aplicação de agrotóxicos é realizada do plantio à colheita e a pulverização 
faz os produtos circularem pelo ar, chegando até a moradia de muitos 
indígenas das aldeias Jaguapirú e Bororó. A contaminação vai além dos 
trabalhadores rurais que exercem o trabalho de pulverização, atingindo 
também os moradores, inclusive as crianças, pois muitas delas não têm 
o conhecimento dos riscos ao se exporem ao agrotóxico. Marlon Palácio 
Nunes, de 15 anos, mora com a avó Júlia Valenzuela na aldeia, em uma 
casa próxima de uma lavoura de soja. Ele diz que sempre corta capim 
para alimentar os animais, porém, em dia de pulverização, deixa de fa-
zer a colheita. Marlon e a avó dizem que sempre observam o dia que os 

agricultores realizam o trabalho de pulverização, pois muitas vezes que 
não viram e tiveram contato com o capim pulverizado, tiveram irritação 
na pele e bolhas nos braços e nas pernas. Outros sintomas apontados 
por eles são enjoos e dor de cabeça, mesmo sem ter contato direto com 
a lavoura, já que o vento leva o veneno pelo ar até as casas. Na tentativa 
de burlar a realidade, profissionais da pulverização dizem aos indígenas 
que os produtos aplicados na lavoura são “remédios”, deixando-os des-
preocupados e sem as orientações necessárias para evitar o contato ou a 
exposição aos produtos químicos.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por agrotóxicos
Com informações de: Progresso, 12/02/2022

Data: FEVEREIRO 
VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: GUYRAROKA
MUNICÍPIO: CAARAPÓ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Guyraroka
DESCRIÇÃO: A pulverização noturna com aviões é mais um capítulo da conflituosa 

relação dos Guarani e Kaiowá com seus vizinhos fazendeiros, gerando 
problemas de saúde aos indígenas na TI Guyraroka. “Eram 4h da manhã, 
ainda estava escuro, e meu avô achou que estava chovendo, pelo barulho 
das gotas batendo no teto de lona. Quando saiu, sentiu o cheiro bem fedido 
e percebeu que era agrotóxico. A gente vive no meio do veneno. Respira, 
come, bebe e veste o veneno que eles jogam”, relata Erileide Domingues, 
liderança do tekoha. Os casos são tão frequentes e sistemáticos em Mato 
Grosso do Sul que foram definidos como “agressões químicas” pelo procurador 
Marco Antônio Delfino, do MPF, que leva à frente várias denúncias sobre 
o tema. Homens, mulheres e crianças têm sido vítimas dos agrotóxicos, 
precisando ser hospitalizados com dores no peito, dores de estômago e de 
cabeça, tosse, falta de ar, vômitos, diarreia e irritação cutânea..

MEIO EMPREGADO: Contaminação por agrotóxicos
Com informações de: Uol, 21/02/2022

Data: 01/05/2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TERENA
TERRA INDÍGENA: NIOAQUE
MUNICÍPIO: NIOAQUE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Cabeceira, Água Branca, Tboquinha e Brejão
DESCRIÇÃO: Durante a 15ª Assembleia do Povo Terena (Hanaiti Ho´únevo 

Terenoe), em maio, as comunidades da TI Nioaque denunciaram a falta 
de médicos que já se arrastava por quatro meses. São várias as famílias 
indígenas afetadas pela omissão e desassistência da Sesai, principalmente 
nas aldeias Cabeceira, Água Branca, Taboquinha e Brejão. Lideranças já 
fizeram denúncias aos órgãos competentes, mas não houve providências.

MEIO EMPREGADO: Falta de médicos
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 01/03/2022 
VÍTIMA: Antônio Terena
POVO(S): TERENA
TERRA INDÍGENA: LALIMA
MUNICÍPIO: MIRANDA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Lalima
DESCRIÇÃO: A família do ancião Antônio Terena, da TI Lalima, denuncia desas-

sistência e descaso na área da saúde. Eles relatam que há 17 anos o ancião 
aguarda encaminhamento para cirurgia ortopédica. O paciente alega que, 
apesar de ter feito os exames solicitados, não houve encaminhamento para 
a cirurgia. A cada dia que passa, Antônio apresenta maior dificuldade para 
locomoção, para executar seus trabalhos, além de necessitar do auxílio de 
sua esposa para as atividades mais básicas. Ele foi orientado a retornar ao 
posto de saúde da aldeia, para solicitar novo encaminhamento para a cirurgia.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Comunidade indígena; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 05/12/2022 
VÍTIMA: Jussailton Porto
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Familiares de Jussailton Porto, de 22 anos, denunciaram a forma 

como o jovem recebeu alta do Hospital da Vida, em Dourados, um dia após 
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ele ser encontrado caído com diversos ferimentos na aldeia Jaguapiru, na 
Reserva Indígena. O rapaz foi espancado e sofreu “coronhadas” de um grupo 
já investigado pelos atos. Imagens registradas por lideranças e familiares 
mostram o indígena momentos após deixar o hospital com o rosto todo 
inchado, devido às agressões. A vítima precisou retornar à unidade de saúde 
devido à gravidade do quadro logo depois. De acordo com o boletim de ocor-
rência, Jussailton saiu de casa na manhã de 4 de dezembro e, no período da 
noite, foi encontrado caído próximo a uma conveniência. A suspeita é que 
três homens e uma mulher participaram das agressões. Bastante ferido, foi 
levado ao Hospital da Missão e, devido à gravidade, precisou ser transferido 
até o Hospital da Vida na madrugada do dia seguinte. Por volta de 14h30 do 
dia 5 de dezembro, Jussailton obteve alta médica. Ao perceber o quadro do 
rapaz, familiares não quiseram recebê-lo em casa e voltaram a levar a vítima 
ao Hospital da Missão, onde os profissionais fizeram curativos e limpeza, 
mas o quadro de saúde apresentou piora e foi necessário mandar o rapaz 
novamente ao HV, com a necessidade de internação na UTI. O episódio 
causou revolta em lideranças indígenas e familiares, que analisam entrar 
com uma ação contra o hospital. O quadro foi relatado à Polícia Civil, que 
ainda analisaria se haveria representação contra a unidade de saúde por 
uma suposta omissão de socorro. A reportagem entrou em contato com 
a assessoria de imprensa da prefeitura e foi informado que Jussailton fez 
diversos exames e passou por avaliação de especialista antes de deixar o 
hospital, e que o novo pedido de suporte foi atendido “quando necessário”.

MEIO EMPREGADO: Desassistência e negligência na alta médica
Com informações de: Dourados News, 07/12/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI NHANDEVA, GUARANI-KAIOWÁ, TERENA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
DESCRIÇÃO: Famílias indígenas da Reserva Indígena de Dourados estão enfren-

tando sérios problemas provocados pela falta de água. A situação, que já é 
antiga, tem piorado com o aumento da população indígena e a existência 
de poucos poços para abastecer toda a população. Em fevereiro de 2022, 
existiam 14 poços para abastecer uma população de 18 mil pessoas, de 
modo que, em média, cada unidade leva água a cerca de 3,8 mil indígenas. A 
densidade populacional da Reserva mais populosa do país é 5,3 vezes maior 
que a de Campo Grande. Mais de 76,6% da população Indígena não possui 
abastecimento de água. O sistema de água da aldeia Bororó foi implantado 
pela Funasa na década de 1990 e, com o passar dos anos, sofreu inúmeras 
ampliações desordenadas devido ao crescimento populacional acelerado, o 
que deixou o sistema de distribuição de água sobrecarregado, provocando 
baixa pressão ou insuficiência de água; o abastecimento de água é feito 
através dos poços que distribuem água para as caixas e redistribuem através 
do encanamento. Cerca de 270 famílias vivem em barracos de lona em nove 
retomadas; para obter água, os moradores desses acampamentos têm que 
encher baldes nos reservatórios da reserva, ou cavar os próprios poços 
subterrâneos, ou então recorrer às minas e córregos da região. Porém, nesse 
caso, o risco de contaminação é bem alto, pois a água, além de escassa, é de 
péssima qualidade para o consumo humano, o que vem causando doenças, 
principalmente em crianças e idosos. Além disso, a área no entorno da 
Reserva recebe pulverização de agrotóxicos, contaminando as nascentes 
usadas pelos indígenas. Corroborando a gravidade do quadro, ainda há a 
falta de saneamento básico, que reflete o descaso dos gestores municipais 
e estaduais. “Só temos valor para o gestores municipais e governantes, na 
época de eleição, porque somos 8 mil eleitores”, relatou o indígena Isael 
Reginaldo. As denúncias já foram feitas aos órgãos responsáveis e ao MPF, 
mas sem solução.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável; contaminação por agrotóxico
Com informações de: O Progresso, 28/02/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Famílias
POVO(S): GUATÓ
TERRA INDÍGENA: GUATÓ
MUNICÍPIO: CORUMBA
DESCRIÇÃO: Por viverem praticamente isolados, os Guató recebem apenas aten-

dimentos de saúde mensais. “Uma vez por mês, a visita chega na aldeia. 
Normalmente vem um odontólogo, um médico clínico geral, que traz vacinas 
e medicamentos básicos. Muito raramente vem um especialista, como um 
pediatra ou ginecologista”, conta Laucídio Guató, liderança do povo. Ele 
relata que todos os outros atendimentos são feitos em Corumbá, mas, em 
razão da distância, muitos indígenas têm dificuldade em buscar o auxílio, 
pois ficam sujeitos ao SUS, sem acesso ao atendimento diferenciado.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Correio do Estado, 08/07/2022

PARÁ
5 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): TEMBÉ
TERRA INDÍGENA: JEJU
MUNICÍPIO: SANTA MARIA DO PARÁ
DESCRIÇÃO: A população Tembé da TI Jeju Areal, localizada em Santa Maria do 

Pará, apesar de devidamente identificada e reconhecida como indígena, não 
teve até hoje o território demarcado pela Funai. Desde 2004 as famílias da TI 
Jeju e Areal tentam receber o atendimento de saúde diferenciado a que têm 
direito por serem indígenas. Além do processo para assegurar a assistência à 
saúde, uma ação do MPF também originou processo na Justiça Federal para 
obrigar a Funai a concluir a demarcação do território. Em 2016, a Justiça 
Federal determinou que a União e a Funai finalizassem os levantamentos 
prévios destinados a embasar eventual procedimento de demarcação da TI. 
Desde então, a União e a Funai vêm apresentando uma série de recursos ao 
TRF-1 contra a sentença e contra decisões do tribunal que confirmaram a 
sentença. Em maio, o STF acolheu pedido do MPF e negou recurso da União 
e manteve obrigatoriedade de que seja prestado atendimento à saúde do 
povo Tembé na TI. A Segunda Turma do STF confirmou entendimento do 
TRF-1 de que cabe ao Judiciário determinar ao Estado, quando inadimplente 
e em situações excepcionais, a implementação de políticas públicas previstas 
na Constituição. Em relação à limitação orçamentária para o cumprimento 
da obrigação, a Segunda Turma lembrou que o STF já concluiu que o poder 
público, exceto por razões objetivamente mensuráveis, não pode deixar de 
cumprir suas obrigações constitucionais.

MEIO EMPREGADO: Negação de atendimento à saúde
Com informações de: MPF/PA, 31/05/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: SAWRE MUYBU
MUNICÍPIO: ITAITUBA
DESCRIÇÃO: Indígenas do povo Munduruku se reuniram em uma das aldeias da 

Terra Indígena Sawré Muybu, no sudoeste do Pará, para receber em mãos 
os laudos dos exames realizados em novembro de 2019, para medir o im-
pacto do mercúrio dos garimpos na região. Os resultados gerais da análise 
feita por pesquisadores da Fiocruz já haviam sido divulgados no fim de 
2020, indicando que todos os 200 indígenas testados tinham mercúrio no 
organismo, com aproximadamente 6 em cada 10 (57,9%) participantes 
apresentando níveis de mercúrio acima de 6 µg/g, que é o limite máximo 
aceitável de segurança estabelecido por agências de saúde. Por conta da 
pandemia, os laudos individuais só chegaram aos Munduruku em 2022. A 
contaminação segue ocorrendo, em razão da continuidade do garimpo no 
rio Tapajós, que atravessa o território. “Hoje, eu sinto muito esquecimento 
e dor de cabeça e eu sei que é consequência do mercúrio. O corpo dói e a 
gente não pode ficar muito tempo trabalhando no sol. A visão também dói. 
E a gente sabe o que é. É do garimpo”, conta Aldira Akay Munduruku, 31 
anos, cujo laudo indica um nível de mercúrio de 8,9, índice considerado alto 
(de 6 a 10). Muitos indígenas registraram níveis de contaminação acima de 
10, classificado como muito alto, e em alguns o nível passou de 20. “A água 
que a gente tem pra consumo tá suja. Virou lama e agora a gente sabe que 
tá contaminada com mercúrio. Imagine você saber que sua única fonte de 
alimentação está doente com mercúrio. Até as crianças ficam preocupadas”, 
lamenta a liderança Alessandra Korap Munduruku. O pesquisador e médico 
da Fiocruz, Paulo Basta, explica que os resultados extraídos da pesquisa são 
“muito preocupantes para a população do Tapajós”. Ele explica que, embora 
65% a 85% do mercúrio utilizado para separar o ouro evapore e se misture 
à atmosfera, outra parte é jogada diretamente nos rios, misturando-se 
com a lama, algas e microrganismos, entrando na cadeia alimentar peixes, 
tracajás, jacarés e camarões. Os pesquisadores explicam que peixes no topo 
da cadeia alimentar – como piranha, pirarucu e tucunaré – são aqueles 
que têm nível de concentração maior. “A gente se alimenta basicamente 
de peixe aqui e no Tapajós todo. Os principais peixes que a gente consome 
são os mais contaminados. Isso vai acabar com a gente ”, aponta Claudeth 
Saw Munduruku, de 44 anos.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por mercúrio e outros metais pesados
Com informações de: Portal Projeto Colabora, 19/10/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: crianças
POVO(S): ARAPIUM, MUNDURUKU
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: SANTARÉM



CAPÍTULO III

Violência por Omissão do Poder Público

240 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

DESCRIÇÃO: As populações indígenas que vivem em territórios localizados na 
Bacia do Rio Tapajós, sobretudo as crianças, têm sido altamente conta-
minadas e adoecidas devido ao garimpo ilegal na região. De acordo com o 
estudo do MapBiomas, lançado em setembro, é a região que concentra o 
maior número de garimpos ilegais. Só o Pará concentra 57,91% das áreas 
de garimpo do país. “Os garimpeiros ilegais trazem máquinas enormes 
para explorar o ouro que está na nossa reserva, a Tapajós Arapiuns. Eles 
abrem buracos muito grandes, derrubam a floresta e contaminam as águas 
dos rios com mercúrio”, resume Pedro, de 13 anos, que mora em uma 
comunidade ribeirinha do Tapajós. O peixe é a base da alimentação de 
comunidades indígenas e ribeirinhas da região. As pessoas mais vulneráveis 
são justamente as crianças, sobretudo na primeira infância, de 0 a 6 anos. 
É nelas que a substância, considerada super tóxica, pode causar danos 
irreversíveis no sistema nervoso central, que impactarão diretamente no 
desenvolvimento, capacidade de aprendizado e saúde geral. “Nós estamos 
falando de uma geração inteira exposta ao mercúrio, que pode ter dificul-
dades de se desenvolver plenamente. É uma perda para o meio ambiente, 
a saúde pública, cadeias econômicas tradicionais, mas sobretudo para o 
futuro da região, porque uma geração inteira pode ser inviabilizada de ir 
para frente”, pontua o porta-voz do Greenpeace Amazônia, Danicley de 
Aguiar. Apesar disso, raramente as crianças recebem a atenção necessária 
quando o assunto é avaliar riscos de exposição ao mercúrio. Mesmo com os 
indícios preocupantes, não há na região programas de testagens massivas 
pelo SUS – nem de crianças, nem de adultos.

MEIO EMPREGADO: Contaminação por mercúrio e outros metais pesados
Com informações de: Brasil de Fato/SP, 03/12/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): WAI WAI
TERRA INDÍGENA: NHAMUNDÁ-MAPUERA, TROMBETAS-MAPUERA, KAXU-

YANA-TUNAYANA 
MUNICÍPIO: ÓBIDOS
DESCRIÇÃO: Em setembro, lideranças do povo Wai Wai, da região dos rios 

Trombetas e Mapuera, participaram de uma série de reuniões em Belém 
sobre o atendimento de saúde e educação em suas aldeias e sobre os 
riscos de invasão em seus territórios. “Viemos de longe com nossa luta 
até aqui porque nossas demandas não são atendidas e precisamos do 
apoio do MPF para pressionar e fazer nossos pedidos andarem”, disse o 
cacique Luiz Carlos Wai Wai, em reunião com o órgão. Ele falou sobre as 
dificuldades enfrentadas para assegurar atendimento de saúde e educa-
ção para os jovens nas aldeias, sempre ao lado de outras lideranças do 
território Wayamu, onde vivem, além dos Wai Wai, outros povos falantes 
de línguas do tronco Karib em três TIs contíguas: Nhamundá-Mapuera, 
Trombetas-Mapuera e Kaxuyana-Tunayana. As lideranças indígenas rela-
taram diversos problemas no atendimento à saúde, que já foram levados 
ao conhecimento da Sesai, mas que não tiveram encaminhamento. Entre 
eles, a falta de um posto de saúde para atender as 30 aldeias Wai Wai na 
região do Mapuera e a precariedade das casas de apoio em Oriximiná (PA) 
e Santarém (PA), necessárias para tratamentos de saúde mais complexos. 
A ausência de sistemas de tratamento de água também preocupa os Wai 
Wai. Recentemente, um grande deslizamento de terras deixou as águas 
do Mapuera barrentas e impróprias para consumo, o que obrigou os in-
dígenas a se deslocarem para igarapés distantes em busca de água e fez 
com que dependessem do fornecimento do poder público. A instalação 
de microssistemas de abastecimento em todas as aldeias evitaria essas 
dificuldades. O MPF se comprometeu a buscar soluções aos problemas.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde; falta de água potável
Com informações de: MPF/PA, 02/06/2022; Cimi Regional Norte 2

Data: JANEIRO 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): TEMBÉ
TERRA INDÍGENA: ALTO RIO GUAMÁ
DESCRIÇÃO: Um ano depois do início da vacinação contra o coronavírus no Pará, 

95% dos indígenas que tomaram a segunda dose ainda não havia tomado 
a dose de reforço no estado. De acordo com lideranças, aldeias enfrentam 
informações falsas sobre a vacinação contra a Covid-19. Wendel Tembé 
conta que perdeu parentes para a Covid-19 e que ainda há entraves para a 
imunização de aldeias. “Pastores tentaram influenciar indígenas e chegaram 
a falar a vacina era do demônio, que iríamos virar jacaré. Tivemos óbitos 
porque muitos tiveram medo de se vacinar”. Sobre a vacina, Wendel Tembé 
diz que a disseminação de informações falsas pela internet, em afirmações 
do presidente Jair Bolsonaro e por igrejas, causaram medo, mas que a 
imunização é essencial para vencer a pandemia.

MEIO EMPREGADO: Notícias falsas sobre vacinação
Com informações de: G1/PA, 19/01/2022

PARANÁ
1 Caso
Data: JANEIRO 

VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): GUARANI
TERRA INDÍGENA: TEKOHA GUASU GUAVIRÁ
MUNICÍPIO: GUAÍRA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Guarani
DESCRIÇÃO: Os indígenas Guarani, do Tekoha Guarani, em Guaíra (PR), ficaram 

sem água entre o Natal e o ano novo. A única bomba que funcionava junto 
ao poço artesiano quebrou, e mais de 160 pessoas ficaram sem água. A 
alternativa foi buscar água em um rio que corta a aldeia a quase 3 km, 
expondo mulheres e crianças a uma rotina de sacrifícios. O cacique Valmir 
Lopes falou sobre o medo de intoxicação, que já havia feito três jovens e um 
adulto buscarem atendimento de emergência no município. “Fazer o quê? 
A gente tem que beber, porque está sem água”, relatou o cacique. “A gente 
vai a pé mesmo. As crianças, as mulheres estão descendo para pegar água. E 
tem muita gente que está pegando diarreia e dor de barriga. Mas sem água 
também é difícil. Então temos medo”. O agente de saúde do Tekoha Guarani, 
Ronaldo Martinez Esquivel, disse que além das pessoas que precisaram ir ao 
pronto atendimento, outras oito crianças também apresentaram o sintoma 
de intoxicação pelo consumo de água imprópria. Segundo o agente, são as 
crianças que mais sofrem por causa da má qualidade da água, imprópria para 
consumo. “De lá pra cá [desde o dia 28 de dezembro ded 2021], as crianças 
vêm sentindo febre, tosse, dor de cabeça, resfriado e infecção na pele por 
causa das bactérias. Porque as crianças tomam banho no rio contaminado 
pelo agrotóxico usado na plantação de soja, principalmente depois de dias 
de chuva”, relatou. O MPF, que move uma Ação Civil Pública para garantir 
o fornecimento de água e de saneamento básico à aldeia, também notificou 
a Funai sobre o problema do abastecimento.

MEIO EMPREGADO: Desassistência e falta de água potável
Com informações de: Brasil de Fato, 13/01/2022

RIO GRANDE DO SUL
3 Casos
Data: 09/02/2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: LIGEIRO
MUNICÍPIO: CHARRUA
DESCRIÇÃO: O MPF em Erechim (RS) instaurou procedimento para verificar 

eventuais irregularidades no cumprimento da jornada de trabalho dos 
profissionais que atuam na Equipe Multidisciplinar da Saúde Indígena 
do município de Charrua (RS). Segundo representação recebida por meio 
da Sala do Cidadão do MPF, alguns profissionais, entre eles o chefe da 
equipe, estariam se ausentando das atividades de maneira irregular, mas 
com anuência do Dsei Interior Sul. Com o objetivo de obter informações 
sobre o caso, a procuradora da República Letícia Carapeto Bernt solicitou 
documentação comprobatória ao Dsei, incluindo o nome de todos os pro-
fissionais da equipe (seus cargos e carga horária), dados sobre os vínculos 
entre os profissionais e a administração pública, bem como sobre a forma 
como é realizada o controle de frequência.

MEIO EMPREGADO: Irregularidades no atendimento à saúde indígena
Com informações de: MPF/RS, 09/02/2022

Data: 18/11/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: YVY POTY
MUNICÍPIO: BARRA DO RIBEIRO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Yvy Poty
DESCRIÇÃO: A comunidade Mbya Guarani Tekoha Yvy Poty, escreveu um docu-

mento para o Polo Base da Sesai informando que eles “encontram-se em 
situação de absoluta falta de água para o consumo. Isso é inaceitável em 
tempos onde as endemias e pandemias impactam a saúde das populações 
indígenas”, que, sem água potável, tornam-se ainda mais vulneráveis. A 
comunidade relata que já havia comunicado formalmente à Sesai acerca da 
bomba de água quebrada, e que técnicos do saneamento básico estiveram 
na aldeia no dia 17 de novembro, mas não concluíram serviço. Ao sair 
da comunidade, informaram, “sem constrangimento”, que retornariam 
apenas quatro dias depois, deixando a comunidade sem água no período, 
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relata a carta. Para agravar a situação, o fornecimento de água através de 
caminhão pipa também vem gerando problemas aos indígenas, porque, de 
acordo com as famílias, o abastecimento tem sido negligenciado e quando 
entregam a água, é insuficiente para o consumo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência; falta de água potável
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
TERRA INDÍGENA: GUARITA
MUNICÍPIO: MIRAGUAÍ
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas da TI Guarita têm denunciado, de forma recor-

rente, a falta de profissionais especializados na área da saúde, especialmente 
médicos. Com isso, a população da maior terra indígena do Rio Grande do 
Sul tem sofrido com desassistência na área de saúde. Conforme relatos, o 
acompanhamento às gestantes, por exemplo, é precário.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

RONDÔNIA
3 Casos
Data: 01/04/2022 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): KARIPUNA DE RONDÔNIA, KARITIANA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casai de Porto Velho
DESCRIÇÃO: Indígenas dos povos Karitiana, Karipuna de Rondônia e Kassupá 

ocuparam a sede da Casai, em Porto Velho, no dia 1º de abril, em uma mani-
festação pacífica que reivindicava melhorias e respeito nos atendimentos e 
decisões que envolvem a saúde dos povos indígenas. Segundo os indígenas, 
o serviço oferecido pela Casai está defasado. No polo faltam medicamentos 
e não há profissionais suficientes para atender a comunidade. “Não está 
tendo atendimento por parte da enfermagem, falta plantonista, só técnico 
de enfermagem no dia. Nós temos muitos pacientes oncológicos aqui na 
Casai, por isso que estamos reivindicando atendimento de qualidade”, 
apontou um dos indígenas. Outro motivo do protesto, de acordo com os 
manifestantes, foi a demissão de uma funcionária da saúde que trabalhou 
por cerca de 11 anos nas aldeias. “A comunidade toda não aceita a demissão 
dessa funcionária. Nós estamos aqui reivindicando a volta dela, porque 
a gestão não consultou a comunidade indígena. Nós queremos saúde de 
qualidade e exigimos respeito. A profissional que respeita a gente, que tem 
11 anos de carreira, foi demitida sem a consulta do Conselho [indígena]. 
Pra gente isso é um desrespeito”, comentou um manifestante.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: G1/RO, 01/04/2022

Data: 27/04/2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: PORTO VELHO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casai de Porto Velho
DESCRIÇÃO: Indígenas de vários povos de Rondônia voltaram a protestar, pela 

terceira vez em abril, na sede da Casai, em Porto Velho. O primeiro protesto 
aconteceu em 1º de abril e o segundo no dia 11. Os atos pacíficos pedem 
melhorias e respeito nos atendimentos e decisões que envolvem a saúde dos 
povos indígenas. Segundo os manifestantes, o serviço de saúde oferecido 
pela Casai é precário, com falta de medicamentos e profissionais suficien-
tes. Os manifestantes também pediram ao Dsei a substituição da chefia 
da Casai e de duas enfermeiras que estariam tratando desrespeitosamente 
algumas pacientes. Há inclusive denúncias de agressões e perseguições. A 
coordenação do Dsei informou à Rede Amazônica que fez uma reunião com 
lideranças indígenas e daria uma resposta para as reivindicações.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: O Rondoniense, 28/04/2022

Data: 22/02/2022 
VÍTIMA: Comunidaes
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
MUNICÍPIO: JI-PARANÁ

DESCRIÇÃO: Representantes dos povos indígenas de Rondônia estiveram rei-
vindicando melhorias na saúde em um encontro ocorrido na Secretaria 
Municipal de Saúde em Ji-Paraná. Os indígenas reivindicam estoque de 
medicamentos que são indispensáveis no dia a dia e melhorias nas condições 
de atendimento, e também reclamaram da falta de diálogo com a Sesai. 
Para os indígenas, é preciso resolver problemas de natureza operacional e 
administrativa. Porém, afirmam que suas ideias e sugestões não são ouvi-
das. “Se precisarmos de um carro para ir até a aldeia socorrer um doente, 
constantemente a resposta que temos é que não será possível executar o 
serviço por falta de combustível”, disse Josias Cebirop Gavião, representante 
do Condisi. A situação coloca em risco a vida dos pacientes, principalmente 
daqueles que estão nas aldeias mais afastadas. As autoridades presentes, 
após ouvirem as demandas, se comprometeram a levar as reinvindicações 
até a Sesai, em Brasília, para que os problemas sejam resolvidos.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência à saúde indígena
Com informações de: Rondônia Agora, 22/02/2022

RORAIMA
9 Casos
Data: FEVEREIRO 

VÍTIMA: Jovens e adultos
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: No Dsei-YY (Yanomami e Ye’kwana), em Roraima, a vacinação contra 

a Covid-19 seguiu ritmo lento no início de 2022. Em fevereiro, apenas 8 
dos 5.519 jovens entre 12 e 17 anos (0,15%) da TI haviam recebido as duas 
primeiras doses da vacina. Considerando todos os 112 mil adolescentes 
indígenas aldeados no país, 70% haviam recebido a primeira dose e 25%, a 
segunda. Os dados contrastavam com os do restante do país, em que 77% 
dessa população estava com a primeira dose e 50% com as duas, segundo 
o Ministério da Saúde. No caso da TI Yanomami, a presença de invasores 
e a grave situação de desnutrição entre os indígenas torna-os ainda mais 
vulneráveis ao coronavírus.

MEIO EMPREGADO: Morosidade na vacinação contra Covid-19
Com informações de: Repórter Brasil, 21/02/2022

Data: 2022
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Homoxi
DESCRIÇÃO: Depois de passar o ano de 2022 inteiro fechado, o posto de saúde de 

Homoxi, região localizada às margens do rio Catrimani, foi queimado por 
garimpeiros no dia 6 de dezembro, em represália a uma operação do Ibama 
e da PF que destruiu maquinário do garimpo na região. Em março, repercu-
tiram as fotos de uma enorme cratera aberta pelo garimpo, que ameaçava a 
estrutura da unidade de saúde desativada. A UBSI de Homoxi era a única da 
região e atendia cerca de 700 indígenas, segundo o presidente do Condisi-YY, 
Júnior Hekurari Yanomami. A área é de difícil acesso e só se chega de avião. 
No local também há uma pista de pouso, aberta no meio da floresta, que era 
usada por aviões que levavam os profissionais da saúde à comunidade, mas foi 
apropriada pelos garimpeiros. Em dezembro de 2022, segundo o Condisi-YY, 
ela era utilizada por cerca de 12 aviões e três helicópteros de garimpeiros. Foi 
nesta pista que, em 2021, um Yanomami de 25 anos morreu ao ser atropelado 
por um avião de garimpeiros. “É uma série de acontecimentos e prejuízos a 
vida da população Yanomami, e as mínimas ações não estão surtindo efeitos 
positivos. É preciso garantir qualidade de vida ao usuário indígena bem 
como salvaguardar seus Direitos garantidos na Constituição, dentro do que 
é possível e exequível neste momento”, diz a denúncia.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência à saúde; posto de saúde desativado
Com informações de: G1/RR, 22/03/2022 e 07/12/2022; Assessoria de Comunicação 

do Cimi, 15/12/2022

Data: 18/03/2022 
VÍTIMA: Crianças, mulheres e homens
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: Em reunião do Conselho Nacional de Saúde (CNS), através da 

Comissão Intersetorial de Saúde Indígena, em Brasília, representantes 
do povo Yanomami fizeram várias denúncias da omissão e desassistência 
do Estado brasileiro ao seu povo. As denúncias foram desde a invasão 
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dos territórios pela mineração, avanço do garimpo ilegal, pistas de pouso 
clandestinas, contaminação por mercúrio e ameaças de garimpeiros cada 
vez mais frequentes dentro do território Yanomami, em Roraima, até o 
descaso e desassistência na área de saúde. Destacaram que a desnutrição 
severa e o alto índice de mortalidade infantil marcam as condições de vida 
e de saúde das crianças. A situação no território se agrava ainda mais pelos 
casos de pneumonia, malária e desnutrição severa de crianças Yanomami. 
“Enquanto crianças não indígenas sofrem de 4% de déficit de peso para 
idade, as crianças indígenas sofrem 11%”, aponta o pesquisador Paulo Basta, 
da Fiocruz. A ausência de água potável para consumo humano, de banheiro 
para uso exclusivo das famílias, do manejo de lixo e o histórico de malária 
estão entre os fatores diretamente relacionados ao estado nutricional. 
Além disso, infecções por vias respiratórias estão diretamente relacionadas 
aos casos de desnutrição e podem levar ao óbito. “50% das crianças estão 
desnutridas, sendo que em algumas aldeias esse percentual chega a 80%. 
A cada três dias, uma criança Yanomami é removida de área por desnu-
trição grave combinada com outras doenças como malária e pneumonia”, 
afirma o procurador Alison Marugal, do MPF. “É a mortalidade infantil 
mais alta no mundo, são 133 óbitos por mil nascidos, não há nenhuma 
região no mundo assim”, completa. Segundo o procurador, a Sesai cessou a 
distribuição de alimentação, fazendo com que os indígenas ficassem ainda 
mais desassistidos. “Foi necessário que o Ministério Público ingressasse 
em juízo para que o fornecimento da alimentação fosse reestabelecido”, 
aponta. Segundo o MPF, nos últimos dois anos, foram diagnosticados 44 
mil casos de malária no território Yanomami, que conta com uma popula-
ção de 30 mil indígenas. Indígenas contraíram malária por três vezes ou 
mais. O mercúrio, utilizado no garimpo ilegal, também é uma ameaça. O 
metal provoca alterações diretas no sistema nervoso central, causando 
problemas de ordem cognitiva e motora, perda de visão, doenças cardíacas 
entre outras debilidades. Por ser um metal pesado, o mercúrio tem longa 
permanência nos ambientes, no solo, na água, nuvens, florestas e peixes, 
que é a principal forma de contaminação dos povos. “Já chegamos a cons-
tatar que, mesmo depois de 30 anos, o mercúrio continua presente nos 
cabelos dos indígenas”, afirma o médico e pesquisador da Fiocruz, Basta. 
“No ano passado, a Funai proibiu a entrada dos nossos pesquisadores que 
desenvolveriam nova pesquisa sobre esta contaminação”.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão, negligência
Com informações de: CNS, 21/03/2022

Data: 06/09/2022 
VÍTIMA: Comunidades da TI Yanomami
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Todas as comunidades da TI
DESCRIÇÃO: No dia 6 de setembro, o MPF/RR promoveu uma audiência pública 

com lideranças Yanomami sobre a questão da saúde na TI. Segundo Davi 
Kopenawa, presidente da HAY, problemas como falta de medicamentos e 
de profissionais da saúde decorrem do fato de que os recursos destinados 
à saúde indígena não chegam para os indígenas. No dia 9 de setembro, 
a revista Cenarium Amazônia publicou matéria sobre a audiência e 
destacou a denúncia de Davi e do vice-presidente da Hutukara, Dário 

Cenas da desassistência na TI Yanomami: desnutrição infantil e posto de saúde da região de Homoxi, ocupado um ano e incendiado, em novembro de 2022, por garimpeiros

Fotos: Condisi-YY/Divulgação
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Kopenawa, que entregaram para o MPF, o Dsei-YY e técnicos da Sesai, 
duas cartas com denúncias sobre a precariedade do atendimento de saúde 
no território indígena.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Revista Cenarium, 09/09/2022

Data: 18/05/2022 
VÍTIMA: Mulher indígena
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Hospital Geral de Roraima
DESCRIÇÃO: Um homem acusou anonimamente a Sesai de não cuidar de uma 

indígena Yanomami, de 47 anos, no Hospital Geral de Roraima (HGR). 
Ele disse ao jornal Folha de Boa Vista que acompanhava um paciente na 
unidade e relatou que não havia “ninguém da Sesai para ver o estado dela, 
ela está aqui nas mãos de quem está no leito [...] Estou revoltado, porque 
sei que tem uma organização que cuida deles e que recebe muito dinheiro 
pra isso”. Segundo a Secretaria Estadual de Saúde (Sesau), a paciente foi 
internada no dia 28 de agosto de 2021 para tratar de um traumatismo 
craniano, problema que acarretou sequelas neurológicas. Ainda conforme 
a pasta, a paciente é da comunidade Ajarani, município de Caracaraí (RR), 
mas não vive em aldeia, passando a conviver com outros indígenas nas ruas 
de Boa Vista. A Sesai ainda não havia se posicionado.

MEIO EMPREGADO: Negligência e desassistência
Com informações de: Folha de Boa Vista, 18/05/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças e idosos
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Kataroa, na região do Surucucu
DESCRIÇÃO: A Urihi Associação divulgou fotos que chocaram o mundo. Elas 

foram entregues por Júnior Hekurari Yanomami, seu presidente e chefe 

do Condisi-YY (Yanomami e Ye’kwana) à reportagem da Globo News, que 
as exibiu no dia 9 de dezembro. O registro revela o estado deplorável de 
pelo menos 17 crianças e de uma idosa, vítimas de desnutrição aguda e de 
doenças infecciosas como malária. Elas vivem na aldeia Kataroa, na região 
do Surucucu, em Alto Alegre, ao norte de Roraima, invadida por garimpei-
ros, e foram fotografadas por agentes de saúde. O material fotográfico será 
anexado pela Uhiri à denúncia posteriormente encaminhada ao MPF. Em 
seu Instagram, a associação declarou que as crianças estavam morrendo, 
apontando que “o agravo da invasão garimpeira, doenças infecciosas e a 
desassistência do Dsei aumentam a insegurança do povo, resultando em 
níveis catastróficos de desnutrição”. A organização aponta que a realidade 
vivenciada pelos Yanomami é trágica e pede intervenção do governo fede-
ral. “A fome tem deixado um rastro de morte, direitos básicos estão sendo 
violados e a inércia dos órgãos responsáveis é revoltante”, acrescentou a 
Urihi em suas redes. O procurador Alisson Marugal, do MPF/RR, confir-
mou que, desde 2021, “vislumbramos claramente uma crise humanitária, 
não só devido à mineração ilegal, como também à falta de gestão da saúde 
Yanomami”. Ele é autor de ações judiciais pelos direitos dos Yanomami. Ivo 
Cípio Macuxi, advogado do CIR, confirmou à reportagem que existiam então 
cerca de 10 mil crianças sem assistência médica e sem acompanhamento da 
Sesai por falta de recursos e de equipe médica. Estudo realizado pela Unicef 
e pela Fiocruz já em 2019 indicava que, nas regiões de Maturacá e Auaris, 
na TI Yanomami, 8 em cada 10 crianças menores de 5 anos apresentavam 
desnutrição crônica.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde; presença de garimpo na TI
Com informações de: Conexão Planeta, 12/12/1022; Globo News, 09/12/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Indígenas em contexto de migração
POVO(S): PEMON
TERRA INDÍGENA: RAPOSA SERRA DO SOL
MUNICÍPIO: PACARAIMA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidades ao longo da fronteira Brasil e Venezuela: 

Bananal, Tarau Parú
DESCRIÇÃO: Com o agravamento da crise humanitária no país vizinho, Venezuela, 

algumas comunidades Pemon, que tem familiares nas aldeias da fronteira 
do Brasil, (Bananal, Tarau Paru, etc.), se deslocam ao Brasil fugindo do 

Cenas da desassistência na TI Yanomami: desnutrição infantil e posto de saúde da região de Homoxi, ocupado um ano e incendiado, em novembro de 2022, por garimpeiros

Foto: Condisi-YY/Divulgação
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conflito armado com a Guarda Nacional e são recebidos por várias famílias 
nas aldeias vizinhas da fronteira com a Venezuela. Ao longo dos últimos 
quatro anos, esses indígenas receberam a titulação como migrantes e 
refugiados pela ACNUR, agência internacional da ONU. Porém, muitas 
famílias dessas comunidades já residem no Brasil há diversos anos, e 
agora estão impedidos de ter acesso ao atendimento de saúde, seja nas 
unidades básicas de saúde (UBS), no Hospital de Pacaraima ou pelo Dsei 
Leste, que alega que eles deveriam ser atendidos pelas agências da ONU. 
Isso tem causado diversos casos de negação de atendimento de saúde a 
essas famílias no Brasil.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Liderança; Cimi Regional Norte 1

Data: 2022 
VÍTIMA: Crianças
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Várias comunidades Yanomami
DESCRIÇÃO: Em dezembro, a Justiça Federal emitiu uma decisão em que obriga a 

União a fornecer alimentação saudável e adequada aos pacientes que estejam 
em tratamento médico e acompanhamento nutricional nos postos de saúde 
da TI Yanomami. A União recorreu da decisão, que atende a pedido do MPF 
feito em 2021. “A alimentação é considerada essencial para o tratamento 
de saúde uma vez que os pacientes e familiares são expostos a longas 
caminhadas para chegar aos postos de tratamento. Além disso, durante o 
tratamento os indígenas ficam impedidos de realizar as atividades de caça 
e coleta de alimentos”, diz o MPF. A situação é um dos muitos aspectos 
da desassistência generalizada que afeta os indígenas da TI Yanomami, 
definida pelo médico e pesquisador Paulo Basta, vinculado à Fiocruz, como 
“um estado permanente de crise ambiental, social, sanitária, sob o ponto de 
vista de violação de direitos”. “A cobertura das unidades de saúde é baixa, 
a qualidade do atendimento é péssima. Não há infraestrutura local, não há 
medicamentos em quantidade e qualidade suficientes, não há insumos, não 
há equipamentos para fazer procedimentos. Não há estrutura para acolher 
pacientes com quadros graves, tampouco há estrutura para fazer remoção 
desses pacientes para a cidade em tempo oportuno”, afirma o pesquisador. 
Analisando dados da Sesai obtidos via LAI, a Agência Pública identificou 
que, entre 2019 e 2021, morreram quase dez vezes mais crianças Yanomami 
por causas evitáveis do que a média nacional. Nos três primeiros anos do 
governo Bolsonaro, ao menos 14 crianças menores de 5 anos morreram 
em decorrência de malária na TI, segundo o levantamento.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência; falta de alimentação 
para pacientes

Com informações de: Agência Pública, 15/12/2022; G1/RR, 16/12/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
DESCRIÇÃO: A HAY divulgou, em julho, uma carta relatando a falta do medicamento 

Albendazol para tratar casos de verminose na TI Yanomami. O documento 
cita casos extremos da doença, em que crianças chegam “ao ponto de expelir 
vermes pela boca”. O medicamento, segundo a HAY, estava em falta em todos 
os polos-base da região. O documento foi enviado no dia 12 de julho ao coor-
denador do Dsei-YY (Yanomami e Yekwana), Ramsés Almeida. Em junho, o 
Condisi-YY divulgou a morte de duas crianças, de 3 anos, com quadro grave 
de verminose e outras doenças na TI Yanomami e já alertava para a falta 
de medicamento. Além dos casos de verminose, a carta cita o aumento de 
casos de malária, falta de insumos e de profissionais da saúde para atender 
a região. O texto foi assinado por sete lideranças de seis regiões diferentes 
e pelo vice-presidente da HAY, Dário Kopenawa. Conforme o documento, o 
remédio Albendazol não estava disponível nos postos de saúde havia nove 
meses. A carta detalha que, das comunidades atendidas pelo Dsei, apenas 
10% têm acesso à água potável por poços artesianos e outros sistemas de 
acesso à água. A situação é agravada pela ampla presença ilegal de garimpeiros 
na TI, e pela poluição dos cursos d’água provocada pelo garimpo. Os óbitos 
de junho relatados pelo Condisi-YY ocorreram dois dias após o Conselho 
relatar ao Ministério da Saúde a falta do remédio usado para tratamento 
de verme. O Condisi-YY é responsável por fiscalizar o serviço de saúde e, 
nos últimos dois anos, registrou dezenas de denúncias acerca do colapso na 
saúde Yanomami, incluindo casos graves de desnutrição. As lideranças que 
assinam a carta divulgada pela HAY citam ainda que o tratamento não tem 
sido feito com regularidade e sugerem que isso ocorra a cada três meses. A 
entidade também alerta para o aumento de mortes em decorrência da malária. 
Informa no documento que “o controle vetorial está sendo comprometido 
e acontecendo poucas vezes pela ausência de bombas, de veneno e de óleo. 
No Mucajaí, aos pacientes diagnosticados com malária, foi respondido que 

não havia remédios, pois o Dsei-YY não os tinha enviados”, comunicaram 
as lideranças. Em várias regiões, também foram identificadas mortes de 
pessoas com sintomas de Covid-19, mas que não foram notificadas, por falta 
de testagem. As lideranças pediram que houvesse continuidade da campanha 
de vacinação, principalmente de crianças.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência no atendimento à saúde
Com informações de: G1/RR, 15/07/2022

SANTA CATARINA
15 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Comunidades
POVO(S): XOKLENG
TERRA INDÍGENA: IBIRAMA – LA KLÃNO
MUNICÍPIO: JOSÉ BOITEUX
DESCRIÇÃO: Indígenas Xokleng fizeram um protesto em frente à sede do DSEI de 

José Boiteux, para denunciar a desassistência e a falta de condições básicas 
de saúde. Segundo Loreni Priprá, que faz parte da Associação de Mulheres 
da comunidade, faltam medicamentos e atendimento médico de qualidade. 
Ela adverte que até os carros de saúde seguem parados por falta de manuten-
ção. “A nossa população indígena se revoltou porque não temos condições 
mínimas de saúde. Nossos postos estão precisando de reforma e ele nem 
sequer fala sobre isso. Queremos ele fora e um coordenador que atue pela 
nossa comunidade”, reivindica a indígena, referindo-se à coordenação do 
DSEI. O presidente do Conselho Estadual dos Povos Indígenas afirma que 
indígenas de toda a região sul protestaram naquele dia. Segundo ele, em 
José Boiteux, apesar de o DSEI ter a obrigação de contratar dois médicos 
de 40 horas para atender a demanda, atualmente, a comunidade de três 
mil indígenas conta com apenas um profissional. “O povo está doente por 
falta de médicos. Vem recurso destinado à nossa saúde e mesmo assim não 
temos médico, não temos carro bom, acompanhamento e nem combustível 
para levar pacientes aos hospitais de referência”, lamenta.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência em saúde
Com informações de: ND Mais, 25/03/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XOKLENG
TERRA INDÍGENA: IBIRAMA - LA KLÃNO
MUNICÍPIO: JOSÉ BOITEUX
DESCRIÇÃO: O Conselho Estadual dos Povos Indígenas de Santa Catarina encami-

nhou carta ao MPF em Santa Catarina, na qual denuncia que “a TI Ibirama- 
Laklãno conta hoje com um número aproximado de três mil indígenas, que 
vem sofrendo com a falta de médico e com o precário serviço funerário. Os 
serviços ofertados pela funerária localizada na cidade de Timbó, em Santa 
Catarina, chegam com desrespeitosos atrasos, motivo pelo qual os indíge-
nas dizem não mais querer os seus serviços”. No documento, o Conselho 
solicita a apuração dos fatos e cobra as devidas providências. Exemplo desse 
descaso é o que ocorreu com a mãe de uma liderança do povo Xokleng. “A 
minha mãe não teve assistência nenhuma de médico quando estava doente, 
porque nem médico temos no território. No dia que ela faleceu, era 9h 
da manhã. Ficamos esperando a funerária chegar para recolher o corpo 
e realizar a certidão de óbito, mas isso não aconteceu. O corpo dela ficou 
de 9h da manhã às 15h30 em cima de uma cama, sem amparo da Sesai”, 
lamentou a liderança. A indígena ainda relatou que foi preciso transportar 
o corpo de sua mãe em um carro particular para um município próximo 
e, assim, realizar a certidão de óbito junto a uma equipe médica. “Foi um 
grande desrespeito para a comunidade Xokleng, até porque a minha mãe 
era uma anciã. Tentamos agora entrar com uma medida para indenizar a 
família por esses danos causados pela Sesai, pela saúde indígena, contra 
nós”, afirmou. A liderança também falou sobre as condições oferecidas pela 
funerária: “o caixão chegou cheio de pó, um absurdo. Isso não aconteceu 
apenas com a minha mãe. Eles [Sesai] recebem um valor muito alto para 
dar assistência de qualidade, mas não existe isso aqui dentro”.

MEIO EMPREGADO: Desassistência em saúde
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 21/03/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TARUMÃ
MUNICÍPIO: ARAQUARI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Tarumã Mirim
DESCRIÇÃO: Os Mbya Guarani que vivem na aldeia Tarumã Mirim, em Araquari, 
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não dispõem de infraestrutura de abastecimento e tratamento de água 
potável para consumo humano. No local também não há o fornecimento 
de água por empresa de saneamento. A aldeia não recebe serviços de Ge-
renciamento de Resíduos Sólidos e de coleta de resíduos sólidos domésticos 
por parte da prefeitura de Araquari ou do DSEI Interior Sul, da Sesai. Não 
há Unidade Básica de Saúde na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Falta de água e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: CONQUISTA
MUNICÍPIO: BALNEARIO BARRA DO SUL
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Balneário Barra do Sul
DESCRIÇÃO: Os Mbya Guarani que vivem na aldeia Conquista, parte da TI Pindoty/

Conquista, não possuem tratamento de água para consumo humano. No 
local também não há fornecimento de água por empresa de saneamento. 
Sem unidade básica de saúde, a aldeia não recebe serviços de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos e de coleta de resíduos sólidos domésticos por parte 
da prefeitura de Araquari ou do DSEI Interior Sul, da Sesai.

MEIO EMPREGADO: Falta de água e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: YAKÁ PORÃ
MUNICÍPIO: GARUVA
DESCRIÇÃO: Os Guarani Mbya que vivem na aldeia Yakã Porã não dispõem de 

serviços de tratamento de água para consumo humano. No local também 
não há fornecimento de água por empresa de saneamento. Não há Unidade 
Básica de Saúde na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TEKOHA DJU MIRIM
MUNICÍPIO: BIGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Dju/Amâncio
DESCRIÇÃO: Os Guarani Mbya que vivem na aldeia Amâncio, em Biguaçu, não 

dispõem de serviço de tratamento de água para consumo humano, nem 
contam com fornecimento de água por empresa de saneamento. Não há 
unidade básica de saúde na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: ITANHAÉM
MUNICÍPIO: BIGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Morro da Palha
DESCRIÇÃO: Os Guarani Mbya que vivem na aldeia Itanhaém/Morro da Palha 

não contam com serviço de tratamento de água para consumo humano. No 
local também não há fornecimento de água por empresa de saneamento, e a 
aldeia não possui Unidade Básica de Saúde para atendimento dos indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
MUNICÍPIO: BIGUAÇÚ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoha Curi’y / Amaral / M’baroka
DESCRIÇÃO: Os Guarani Mbya que vivem na aldeia Curi´y/ Amaral/ M´baroka 

não dispõem de serviço de tratamento de água para consumo humano. No 
local também não há fornecimento de água por empresa de saneamento. 
Não há Unidade Básica de Saúde na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: M’BIGUAÇU / YVY MOROTI WHERÁ
MUNICÍPIO: BIGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekohá Yvy Moroty Wherá
DESCRIÇÃO: Os indígenas Guarani Nhandeva que vivem na aldeia Yvy Moroty, 

em Biguaçu (SC), relatam precariedade no saneamento básico, e que não há 
Unidade Básica de Saúde para atendimento à saúde das famílias indígenas.

MEIO EMPREGADO: Precariedade no saneamento básico e na saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/05/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TAWAÍ
MUNICÍPIO: BIGUAÇU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: aldeia Tawaí/Canelinha
DESCRIÇÃO: Indígenas relatam precariedade no saneamento básico. Os Guarani 

Mbya que vivem na aldeia Tawa´í/Canelinha não dispõem de serviço de 
tratamento de água para consumo humano, nem de fornecimento de água 
por empresa de saneamento. A aldeia não está inserida no sistema de Mo-
nitoramento da Qualidade da Água e não recebe serviços de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos, além de também não possuir Unidade Básica de Saúde.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XOKLENG
TERRA INDÍGENA: RIO DOS PARDOS
MUNICÍPIO: PORTO UNIÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Kupli
DESCRIÇÃO: Os Xokleng que vivem na aldeia Kupli não dispõem de infraestru-

tura de abastecimento e tratamento de água para consumo humano. No 
local também não há fornecimento de água por empresa de saneamento 
e serviços de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. A aldeia não possui 
Unidade Básica de Saúde.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/05/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: TEKOA WY’A / ÁGUAS CLARAS
MUNICÍPIO: MAJOR GERCINO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Tekoa Vy’a/Águas Claras
DESCRIÇÃO: Os Guarani Mbya que vivem na aldeia Tekohá Vy’a não dispõem 

de infraestrutura de tratamento de água, nem fornecimento de água por 
empresa de saneamento para consumo humano. Não há Unidade Básica 
de Saúde na aldeia.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KAINGANG
MUNICÍPIO: BLUMENAU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Urbana Rã Jur
DESCRIÇÃO: Os Kaingang que vivem na aldeia Urbana Rã Jur não são atendidos 

pela Sesai e não possuem qualquer infraestrutura de saneamento básico, 
nem mesmo o fornecimento de água. Precisam atravessar diariamente uma 
via expressa de grande movimento de veículos para buscar água em baldes, 
para as necessidades básicas como preparar alimentos e higiene pessoal.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: VÁRIAS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Litoral norte de Santa Catarina
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DESCRIÇÃO: Os indígenas do povo Guarani Mbya, do litoral norte de Santa 
Catarina, há tempos enfrentam quadro desassistência preocupante. Eles 
reclamam da falta de profissionais de saúde, de saneamento básico, de 
insumos e da falta de transporte para os hospitais. De acordo com uma 
liderança Mbya Guarani, mais de dez aldeias foram afetadas pela falta de 
recursos, que deveriam ser destinados ao Polo Base de Araquari – unidade 
vinculada ao Dsei Interior Sul, da Sesai. “O quadro funcional é reduzido, a 
gente tem uma médica que trabalha apenas 20 horas semanais, enquanto 
precisamos de, no mínimo, 40 horas. Temos uma dentista, mas também 
falta um profissional auxiliar. Além disso, o combustível [para transportar 
até os hospitais] não é suficiente para o mês inteiro, dura por volta de 20 
dias. Há muitas demandas que não estão sendo atendidas devido ao corte 
de recursos”, lamentou a liderança. Muitos Mbya Guarani não entendem 
totalmente a língua portuguesa e necessitam de profissionais para acom-
panhá-los em consultas médicas. No entanto, também não há esse tipo de 
serviço nas aldeias. “Quando pedimos ajuda à Sesai, não ligam. Mas quando 
é do interesse deles, fazem tudo sem nos comunicar. Sem dialogar com o 
Conselho e com a comunidade. Está muito complicada a forma que o Dsei 
está trabalhando com os povos indígenas”, lamentou outra liderança. “A 
última troca que ocorreu entre os enfermeiros foi sem justificativa alguma. 
Nós não aceitamos isso. Está tudo errado. O nosso Conselho [Conselho de 
Caciques e Lideranças da Região Norte de Santa Catarina] tem autonomia 
para ver a situação, conversar, indicar. Mas temos uma dificuldade muito 
grande de conseguir dialogar com o Dsei”, explicou.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 05/08/2022

Data: 22/04/2022 
VÍTIMA: Criança
MUNICÍPIO: JOSÉ BOITEUX
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Cidade de José Boiteux
DESCRIÇÃO: Uma criança indígena de 6 anos foi espancada na cidade de José 

Boiteux, no Vale do Itajaí, e precisou esperar dez dias, em estado gravíssi-
mo, para poder ser transferida para UTI. O caso aconteceu em 22 de abril. 
Somente após manifestação do MPF, a vítima foi internada no Hospital 
Infantil de Joinville no domingo, 1º de maio. Segundo o MPF, o menino 
ficou internado por dez dias em um hospital de pequeno porte em Ibirama, 
em estado gravíssimo, enquanto aguardava a vaga em UTI. O órgão ainda 
tentou resolver o caso sem recorrer aos meios judiciais, sem sucesso. Em 
seguida, acionou a Justiça, a União e o governo do estado. Foi apenas após a 
liminar da Justiça Federal que a criança foi transferida. A Justiça determinou 
aos réus que promovessem todas as medidas necessárias para transferir, de 
forma imediata, a criança indígena para hospital de referência, público ou 
privado, que pudesse fornecer adequado acompanhamento médico. Logo 
após, ainda no domingo, o paciente foi transferido para o Hospital Infantil 
de Joinville. Segundo a unidade hospitalar, o quadro da criança continuava 
sendo considerado grave. A Polícia Civil investiga o caso.

MEIO EMPREGADO: Negação de leito em UTI para criança
Com informações de: O Município Joinville, 03/05/2022

SÃO PAULO
7 Casos
Data: 01/08/2022 

VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Casai de São Paulo
DESCRIÇÃO: Lideranças indígenas, pacientes e familiares de pacientes fizeram uma 

carta denunciando a situação da Casai de São Paulo, que é ligada diretamente 
à Sesai Brasília e atende indígenas de todo o Brasil. A carta denuncia a falta 
de materiais e alimentação para quem está no espaço, assim como falta 
de lençóis, cobertores, toalhas de banho para os indígenas que chegam 
para realizar tratamento de saúde, além de denunciar um atendimento 
preconceituoso e desumanizado para com os indígenas.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência à saúde indígena
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/12/2022
VÍTIMA: Indígenas em contexto urbano
POVO(S): PANKARARU, WASSU COCAL
MUNICÍPIO: FRANCISCO MORATO
DESCRIÇÃO: Durante o ano de 2022, as famílias indígenas Pankararu e Wassu 

Cocal que residem em Francisco Morato (SP) permaneceram sem atendi-
mento de saúde diferenciado. As famílias indígenas não são identificadas 

como indígenas pelos cadastros da prefeitura do município. Essa ausência 
de identificação acarreta no não atendimento prioritário das famílias, por 
exemplo, no caso das vacinações. As lideranças indígenas buscam esse 
reconhecimento junto à prefeitura e secretarias.

MEIO EMPREGADO: Negação de direitos à saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/12/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas em contexto urbano
POVO(S): VÁRIOS POVOS
MUNICÍPIO: OSASCO
DESCRIÇÃO: A Prefeitura de Osasco continuou negando vacinação da covid-19 

para as famílias indígenas no ano de 2022, informando primeiramente que 
estava seguindo as orientações do governo federal de só vacinar indígenas 
aldeados e, posteriormente, após Ação Civil Pública do MPF em Osasco, 
passou a informar que não dispunha de vacinas suficientes para os indíge-
nas. Mesmo diante da organização dos indígenas no Fórum Intersetorial 
Permanente dos Povos Indígenas, onde representantes da Prefeitura 
participam, a prefeitura não cadastrou as famílias indígenas no sistema 
de saúde do município, não disponibilizando nenhuma unidade básica de 
saúde como referência para as famílias indígenas.

MEIO EMPREGADO: Negação de vacinas a indígenas em contexto urbano
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: NOVEMBRO 
VÍTIMA: Crianças indígenas em contexto urbano
POVO(S): PANKARARÉ, XUKURU
MUNICÍPIO: OSASCO
DESCRIÇÃO: No mês de novembro, quando foi autorizada a vacinação contra a 

Covid-19 para crianças menores de 3 anos, a Prefeitura de Osasco não tratou 
as crianças indígenas como grupo prioritário. Às famílias que compareciam 
no posto de saúde para vacinar seus filhos, era informado que a Secretaria 
de Saúde não havia autorizado vacinar as crianças indígenas.

MEIO EMPREGADO: Negação de vacinas a crianças indígenas em contexto urbano
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 01/04/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas em contexto urbano
POVO(S): PANKARARU
MUNICÍPIO: SÃO PAULO
DESCRIÇÃO: As lideranças indígenas não foram consultadas e nem ouvidas sobre a 

demissão de um médico especialista na saúde indígena que era a referência 
da Unidade Básica de Saúde Real Parque, de referência para as famílias 
Pankararu do município de São Paulo.

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 10/05/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): GUARANI MBYA
TERRA INDÍGENA: POTY’Y
MUNICÍPIO: ITANHAÉM
DESCRIÇÃO: Lideranças Guarani informaram que estavam sem nenhum acom-

panhamento de saúde e que a equipe da Sesai não estava realizando as 
visitas nem quinzenalmente à comunidadfe. As vacinas contra Covid-19 
das crianças estavam atrasadas, houve perdas de consultas agendadas e as 
famílias estavam sem remédios de pressão alta e analgésico. A equipe do 
Cimi realizou representação para o MPF em Santos (SP).

MEIO EMPREGADO: Desassistência na área da saúde
Com informações de: Cimi Regional Sul

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): VÁRIOS POVOS
TERRA INDÍGENA: ALDEIA FILHOS DESSA TERRA
MUNICÍPIO: GUARULHOS
DESCRIÇÃO: Mesmo com recomendação do MPF para que a Sesai realize o atendi-

mento dos indígenas da Aldeia Multiétnica, a comunidade permanece sem 
acesso a água potável, esgoto e nenhuma estrutura básica de sanitários e 
armazenamento de água. O atendimento de saúde é realizado fora da aldeia, 
em uma Unidade Básica de Saúde no bairro em que a aldeia se encontra, 
sem equipe especializada e fora do cadastro da Sesai.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável e de saneamento básico
Com informações de: Cimi Regional Sul
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TOCANTINS
5 Casos
Data: 05/01/2022 

VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO, JAVAÉ, KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: INÃWÉBOHONA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Santa Isabel - Ilha do Bananal
DESCRIÇÃO: Um surto de Covid-19 foi registrado entre os indígenas da aldeia 

Santa Isabel, localizada na Ilha do Bananal. Segundo o DSEI, após uma 
testagem em massa, em 5 de janeiro, foram registrados cerca de 60 casos 
positivos. O cacique Sansão Karajá informou que equipes de saúde do DSEI 
que estavam no local confirmaram que o número de indígenas infectados 
subiu para 70. A aldeia Santa Isabel é uma das mais populosas da Ilha 
do Bananal, com mais de 900 indígenas. O órgão não informou quantas 
pessoas foram testadas, mas, segundo o cacique, menos da metade dos 
moradores fizeram o exame. O cacique disse que não havia casos graves 
entre as famílias e que cerca de 80% dos indígenas da aldeia Santa Isabel 
receberam a 1ª e a 2ª dose da vacina contra o coronavírus.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: G1/TO, 06/01/2022

Data: MAIO 
VÍTIMA: Mulheres, homens e crianças
POVO(S): APINAJÉ
TERRA INDÍGENA: APINAYÉ
MUNICÍPIO: TOCANTINOPOLIS
DESCRIÇÃO: Após anos de desassistência e negligência do poder público, o povo 

Apinajé decidiu ocupar o Polo Base Indígena em Tocantinópolis (TO) para 
reivindicar melhorias na área da saúde. A Associação União das Aldeias 
Apinajé (PEMPXÀ) elaborou um documento com mais de 20 reivindica-
ções ao coordenador do Dsei de Tocantins. Em vídeo, o cacique Oscar 
Apinajé denunciou a demora nos atendimentos do DSEI-TO. “Nos últimos 
anos, temos percebido a omissão por parte desse órgão, a morosidade no 
atendimento e nas consultas médicas. Como consequência disso, estamos 
perdendo lideranças, anciões e até jovens. Então, estamos aqui para pedir 
que as autoridades competentes nos ajudem a solucionar esse problema, 
porque basta”. No mesmo vídeo, o cacique mostra a revolta de uma anciã 
do povo. Ela clama por melhorias na saúde, porque, segundo seu relato, 
não há nem mesmo carro para buscar os indígenas nas aldeias. “Estamos 
precisando dos atendimentos da saúde, precisamos do carro da saúde. Nós, 
mulheres, sofremos ainda mais, pelos nossos filhos e netos que não recebem 
atendimento. Não queremos morrer mais, não queremos perder nossos 
filhos e nossos netos”, lamentou a anciã. Entre as situações apontadas pelos 
indígenas no documento, estão a falta de medicamentos – de uso contínuo 
e remédios básicos –, a demora no agendamento de consultas e exames 
para especialidades, a falta de combustível, a ausência de atendimento 
exclusivo para gestantes e puérperas e a falta de um plano emergencial de 
abastecimento de água nas aldeias que apresentam contaminação do solo.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência à saúde indígena
Com informações de: Assessoria de Comunicação do Cimi, 12/05/2022; Cimi Regional 

Goiás-Tocantins

Data: 23/08/2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: XERENTE
MUNICÍPIO: PEDRO AFONSO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia São José
DESCRIÇÃO: Segundo relatos dos indígenas Xerente, o abastecimento de água para 

consumo dos moradores da Aldeia São José através de um poço artesiano, 
que foi aberto pelo DSEI-TO. Ocorre que o poço é mantido por um convênio 
firmado entre o Dsei e uma empresa privada que é responsável por toda a 
manutenção do sistema de abastecimento. Porém, desde a abertura do poço, 
a água não é de boa qualidade, apresentando uma coloração avermelhada, 
com forte odor e gosto de matéria orgânica em decomposição. Os indígenas 
relatam que essa situação já foi reclamada aos técnicos que prestam serviço de 
manutenção e controle de qualidade da água fornecida às famílias da aldeia. 
A justificativa dada pelos técnicos é de que alguém joga terra no orifício do 
poço e por isso a água fica sem qualidade. Até então, a situação continua sem 
solução e o órgão responsável não tomou nenhuma providência, apesar dos 
vários documentos encaminhados pelas lideranças da aldeia ao DSEI-TO.

MEIO EMPREGADO: Falta de água potável
Com informações de: Comunidade; Cimi Regional Goiás-Tocantins

Data: 2022 
VÍTIMA: Famílias indígenas
POVO(S): XERENTE
TERRA INDÍGENA: FUNIL
MUNICÍPIO: TOCANTÍNIA
DESCRIÇÃO: Além de vivenciarem grandes dificuldades em decorrência da 

desassistência por parte do poder público, no início de 2022, devido às 
enchentes do rio Tocantins, os indígenas Xerente ainda enfrentaram a 
omissão na área da saúde. A artesã Elite Xerente relatou que mesmo durante 
a alta de casos de Covid-19 houve falta de médicos no território Xerente e 
que, ao recorrer à saúde municipal de Tocantínia (TO), muitos indígenas 
sofreram discriminação racial. O descaso com a saúde permaneceu em 
2022. De acordo com o conselheiro de Saúde Indígena, Tony Xerente, o 
atendimento médico é irregular. “Tem médicos e enfermeiros, mas eles 
não vêm fazendo o atendimento que tinham que fazer. Os funcionários 
são pagos mensalmente para pernoitar na área, o Dsei faz os pagamentos, 
só que a equipe não pernoita”, expõe o conselheiro, denunciando que a 
falta de atendimento vem causando mortes na aldeia. No dia 2 de feve-
reiro, seu primo Silvio Dakukreikw veio ao óbito e a falta de profissionais 
impediu até mesmo que a família soubesse a causa da morte. Tony Xerente 
relatou ainda que havia lentidão na vacinação contra Covid-19, sem uma 
campanha de conscientização dos governos federal, estadual ou municipal 
nas aldeias. Conforme o líder Akwé, muitos indígenas ainda não tomaram 
a segunda dose e nem mesmo ele conseguiu acesso à terceira dose. Tony 
revela também que a vacinação infantil não foi iniciada nas aldeias. A inter-
venção partidária na saúde indígena é outra denúncia dos conselheiros de 
saúde. “O que tem prejudicado bastante é a interferência dos políticos nas 
indicações diretas de servidores, sem nenhum compromisso na melhoria 
da saúde indígena do povo Xerente. A voz que o DSEI tem que ouvir é a 
voz dos conselheiros locais de Saúde Indígena Xerente, porque nós fomos 
eleitos para apresentar as demandas do povo, somos nós que convivemos 
com a realidade”, destacou.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência à saúde indígena 
Com informações de: Centro Norte Notícias, 09/02/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): AVÁ-CANOEIRO, JAVAÉ, KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: INÃWÉBOHONA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias Cutaria, São João e Mutana - Ilha do Bananal
DESCRIÇÃO: A Aldeia Cutaria, localizada na Ilha do Bananal, enfrenta graves pro-

blemas de abastecimento de água, saneamento básico e saúde. A denúncia 
foi feita no Instituto Indígena do Tocantins (Indtins) pelo cacique Mawysi 
Karajá. O Dsei afirmou que não tem verbas para instalar caixa d’água na 
aldeia, e a comunidade bebe água do rio e da chuva. Mãe de três filhos e 
moradora da aldeia, Axixaki Bedeheru Javaé se preocupa com a saúde de 
suas crianças. Além da falta de saneamento básico, a aldeia não possui 
posto de saúde. “Os adoecimentos são frequentes e não há posto de saúde 
na aldeia para levar meus filhos Breno de 5 anos, Lívia de 2 anos e Moisés 
de dois meses. Estamos tomando água suja do rio. A água suja dá dor de 
barriga, vômito, diarreia e até dor de ouvido”. O cacique Mawysi disse que 
na aldeia já existe uma caixa d’água, mas falta a instalação. “Falaram que 
nós temos que comprar os materiais como as encanações, eles disseram 
que não tem recursos financeiros para suspender (instalar). Aí a caixa aqui 
só fica de enfeite, né?” A situação é agravada pela falta de transporte na 
aldeia. Não há barco nem piloto para levar indígenas até o hospital mais 
próximo, que fica na cidade de São Félix (MT). Os indígenas que passarem 
mal precisam andar até as aldeias mais próximas e pedir barco empresta-
do. Outros caciques também denunciaram a falta de estrutura da saúde 
indígena na Ilha do Bananal. Em julho, Utai Kuheraru Iny, bebê de um 
ano que sofria pneumonia, morreu depois de esperar por duas horas por 
transporte. Em maio, o cacique Diego Maurawá Karajá também denunciou 
a falta de transporte nas aldeias Cutaria, São João e Mutana. Na ocasião, o 
indígena Aguinaldo Teiakurei Karajá sofreu com fortes dores por quase 15 
dias e não recebeu atendimento por falta de posto de saúde, de transporte 
e visita de técnicos de saúde.

MEIO EMPREGADO: Falta de assistência à saúde indígena
Com informações de: AF Notícias, 21/12/2022
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Em 2022, o Cimi registrou cinco casos de disseminação 
de bebida alcoólica e outras drogas, sendo quatro no 
Amazonas e um no Mato Grosso do Sul. Apesar do 

número relativamente baixo de casos registrados, consta-
ta-se que a incidência desta categoria é bastante maior em 
vários territórios indígenas por todo o país. Observa-se 
que a disseminação de bebida alcoólica e outras drogas 
em terras indígenas tem sido mecanismo utilizado ao 
longo da história pelos colonizadores e, no contexto atual, 
pelos invasores dessas terras, como forma de dominação e 
controle dos indígenas, a fim de facilitar o livre acesso aos 
territórios e a prática de crimes.

Em outras categorias abordadas neste Relatório, obser-
va-se que a disseminação de bebidas alcoólicas e outras drogas, 
em muitos casos, tem sido um elemento presente que pode 
funcionar como gatilho desencadeador do cometimento 
outros graves crimes como violência sexual, assassinatos, 
lesões corporais. 

Outra situação que tem sido relatada com cada vez 
maior frequência é a presença de narcotraficantes nos terri-
tórios e a relação de facções criminosas com a prática de 
outros crimes, muitas vezes ligados à exploração ilegal de 
recursos naturais nas TIs e com relatos de aliciamento de 
jovens indígenas.

No Amazonas, por exemplo, um grupo de garimpeiros 
invadiu a aldeia Jarinal, na TI Vale do Javari, e promoveu 
uma festa em frente aos indígenas, obrigando alguns deles a 
tomarem cachaça e até gasolina misturada com água. Devido à 
dificuldade de acesso ao local, a situação só foi relatada meses 
depois ao presidente do Conselho Indígena dos Kanamari do 
Juruá e Jutaí (Cikaju), Kadhyi Kanamari, que manifestou 
preocupação também com as ameaças de abusos sexuais das 
mulheres que vivem na aldeia.

Fotos mostram garimpeiros dançando no meio de uma 
maloca, sendo observados passivamente pelos indígenas, 
incluindo crianças, e tentando induzir indígenas a dançarem 
com eles. Os invasores também teriam ameaçado os indígenas 
da aldeia, caso eles denunciassem ou fizessem qualquer relato 
da situação. 

Também no Amazonas, o povo Madijá do rio Eirunepé 
tem sido bastante afetado pela disseminação de bebida alcoó-
lica na região, e diversas consequências têm ocorrido, como o 
aumento da violência. 

Já na TI Projeto Mapi, do povo Kaixana, em Tefé (AM), 
como sua localização é de fácil acesso, a entrada de invasores 
é frequente. Além de madeireiros, caçadores e pescadores, os 
indígenas relatam que têm sido pressionados por comerciantes 
que têm pontos de venda de bebidas alcoólicas e outras drogas, 
principalmente maconha e cocaína, na estrada próxima ao 
território. 

Essas pessoas têm aliciado os moradores para que estes 
comprem e vendam as drogas, principalmente os jovens, 
mais vulneráveis. Para ir à escola, na sede do município, os 

jovens precisam passar pela estrada, onde são abordados com 
frequência. Apesar das denúncias às autoridades, a situação 
se mantém.

A falta de ação de órgãos públicos também resultou 
num relato grave na aldeia Jaguapiru, localizada na Reserva 
Indígena de Dourados, no Mato Grosso do Sul. Aline, lide-
rança Guarani Nhandeva, denunciou à Funai, à Sesai e ao 
MPF a atuação de um grupo de traficantes dentro da aldeia, 
mas nenhuma providência foi tomada. Ela foi violentamente 
atacada, com golpes na cabeça, e teve ficou internada por 
alguns dias. Supõe-se que o ataque foi uma retaliação deste 
mesmo grupo. A indígena, sua família e a comunidade 
ficaram amedrontadas, pois têm de continuar a conviver 
com os criminosos, devido à omissão do poder público na  
região. 

O tráfico e a disseminação de drogas dentro das aldeias 
do estado têm se agravado sobretudo nos últimos anos e, com 
o desmonte dos órgãos públicos e sem fiscalização, os trafi-
cantes sentem-se mais livres para circular e cometer crimes 
nos territórios. 

DISSEMINAÇÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA  
E OUTRAS DROGAS

5 Casos

AMAZONAS
4 Casos
Data: 2022 

VÍTIMA: Homens e mulheres
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Madijá e Tukuna - Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: Em assembleia na aldeia Estirão, em Eirunepé, de 10 a 12 de janeiro, 

os povos Madijá e Tukuna denunciaram em carta-denúncia encaminhada 
aos órgãos responsáveis e MPF a falta de fiscalização do poder público aos 
comerciantes de bebidas alcoólicas que, além de venderem as bebidas aos 
indígenas, o que é ilegal, ainda os induzem ao consumo de álcool.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: Carta-denúncia da Assembleia dos Povos Madijá e Tukuna, 

12/01/2022

Data: FEVEREIRO 
VÍTIMA: Homens, mulheres e crianças
POVO(S): KANAMARI, TSOHOM DYAPAH
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jarinal
DESCRIÇÃO: Em fevereiro, um grupo de garimpeiros invadiu a aldeia Jarinal, na 

TI Vale do Javari, e promoveu uma festa em frente aos indígenas, obrigando 
alguns deles a tomarem cachaça e até gasolina misturada com água. Devi-
do à dificuldade de acesso, a situação foi relatada por jovens da aldeia ao 
presidente do Conselho Indígena dos Kanamari do Juruá e Jutaí (Cikaju), 
Kadhyi Kanamari, que relata preocupação também com as ameaças de abusos 
sexuais das mulheres que vivem na aldeia. Fotos feitas pelos dois jovens 
indígenas, embora desfocadas, mostram garimpeiros dançando no meio de 

DISSEMINAÇÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA E OUTRAS DROGAS
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uma maloca, sendo observados passivamente pelos indígenas, incluindo 
crianças, e tentando induzir indígenas a dançarem com eles. Os invasores 
também teriam ameaçado os indígenas da aldeia, caso eles denunciassem 
ou fizessem qualquer relato da situação.

MEIO EMPREGADO: Omissão e falta de fiscalização do poder público
Com informações de: Amazônia Real, 20/04/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): KULINA (MADIJA)
TERRA INDÍGENA: KULINA DO MÉDIO JURUÁ
MUNICÍPIO: EIRUNEPÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Estirão
DESCRIÇÃO: O povo indígena Madijá do rio Eirunepé tem sido bastante afetado 

pela disseminação de bebida alcoólica na região, e diversas consequências 
têm ocorrido, como o aumento da violência. A falta de fiscalização e proibição 
da venda de bebidas alcoólicas dos comerciantes locais para os indígenas 
é um dos problemas, além da impunidade que gera tranquilidade a esses 
comerciantes para continuarem a cometer os atos ilícitos. Na área próxima 
às beiras dos rios não se vê nenhum controle ou fiscalização e é onde se nota 
o aumento de crimes, violências de todo tipo, assassinatos, prostituição e 
exploração sexual de crianças e adolescentes. Denúncias da situação gra-
víssima enfrentada pelos Madija já foram feitas aos órgãos competentes, 
mas nenhuma providência para coibir tais crimes foi tomada. Nos últimos 
anos, com o atual governo, os problemas se agravaram, principalmente com 
o desmonte dos órgãos de proteção e da Funai.

MEIO EMPREGADO: Disseminação de bebidas alcóolicas
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Amazônia Ocidental

Data: 2022
VÍTIMA: Jovens
POVO(S): KAIXANA
TERRA INDÍGENA: PROJETO MAPI
MUNICÍPIO: TEFÉ
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Mapi
DESCRIÇÃO: A TI Projeto Mapi, do povo Kaixana, fica situada na estrada da Emade, 

a 13 Km da sede municipal de Tefé (AM). Por ser de fácil acesso, a estrada 
possibilita a entrada de invasores e de pessoas que moram no entorno 
da comunidade indígena. Além das invasões de madeireiros, caçadores e 
pescadores, os indígenas enfrentam outra situação relacionada ao álcool 
e outras drogas, com o aliciamento por comerciantes que têm pontos de 
venda de bebidas alcoólicas e outras drogas (principalmente maconha e 
cocaína) na estrada, próximo ao território. Os comerciantes têm aliciado 
os moradores para que estes comprem e vendam as drogas, principalmente 

os jovens, mais vulneráveis. A abordagens aos jovens pelo comerciante que 
fica próximo da entrada da TI se dá principalmente quando estes vão para 
a escola que fica na sede do município. A situação já foi denunciada para 
as Polícias Civil e Militar e para a Funai, mas nenhuma providência foi 
tomada. Os moradores têm medo de denunciar e sofrer violências ou serem 
prejudicados de alguma forma, porque os aliciadores já adentram a aldeia 
Mapi para oferecer drogas sem nenhum receio. Os moradores informam 
que a polícia já foi duas vezes na área fazer busca e apreensão, alegando 
ter recebido denúncias de que na aldeia tinha pessoas vendendo drogas. 
Acreditam que sejam os próprios aliciadores que fazem a denúncia, afim 
de prejudicar os moradores da aldeia. Os indígenas têm realizado reuniões 
preventivas sobre a temática de álcool e outras drogas e determinado a 
proibição da compra e consumo na comunidade. Uma moradora fala que 
estão fazendo a parte deles, mas que precisam do apoio da polícia e da 
Funai para proibir a entrada dessas pessoas na aldeia, pois têm medo que 
os jovens passem a consumir as drogas.

MEIO EMPREGADO: aliciamento de jovens para venda de drogas
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

MATO GROSSO DO SUL
1 Caso
Data: 21/01/2022 

VÍTIMA: Comunidade
POVO(S): GUARANI NHANDEVA
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: Aline de Souza da Silva, do povo Guarani Nhandeva, relatou que 

havia feito denúncias à Funai, à Sesai e ao MPF acerca de um grupo de 
traficantes que atuava dentro da aldeia, mas que nenhuma providência 
foi tomada pelas autoridades. Supõe-se que, devido a essas denúncias, 
o mesmo grupo, em retaliação, a atacou violentamente, desferindo-lhe 
golpes na cabeça. Aline foi socorrida e ficou internada por alguns dias, e 
o caso foi registrado em boletim de ocorrência. A indígena, sua família e 
a comunidade estão amedrontadas, pois têm de continuar a conviver com 
os criminosos, devido à omissão do poder público na região. O tráfico e 
a disseminação de drogas dentro das aldeias do estado têm se agravado 
sobretudo nos últimos anos e, com o desmonte dos órgãos públicos e sem 
fiscalização, os traficantes sentem-se mais livres para circular e cometer 
tais crimes nos territórios.

MEIO EMPREGADO: Tráfico de drogas e falta de fiscalização
Com informações de: Revista Marie Claire, 01/2022; Cimi Regional Mato Grosso do Sul

A disseminação de bebida alcoólica  
e outras drogas em terras indígenas tem sido 

mecanismo utilizado ao longo da história  
pelos colonizadores e, no contexto atual,  

pelos invasores dessas terras,  
como forma de dominação e controle dos indígenas,  

a fim de facilitar o livre acesso aos territórios  
e a prática de crimes
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Em 2022, dados oficiais da Sesai registraram a ocorrência 
de 835 óbitos de crianças indígenas de 0 a 4 anos de 
idade. As informações foram obtidas por meio de soli-

citação feita com base na Lei de Acesso à Informação (LAI). 
Foram solicitadas informações acerca do período de 2019 
a 2022, no qual foi registrado um total de 3.552 mortes 
nesta faixa etária.

Os estados que registraram o maior número de óbitos de 
crianças indígenas entre 0 e 4 anos em 2022 foram Amazonas 
(233), Mato Grosso (133) e Roraima (128). No período de 2019 
a 2022, os mesmos três estados, na mesma ordem, também 
foram os com maior número de registros: 1.014, 487 e 607 
óbitos, respectivamente. Juntos, os três somam 59,3% do total 
de mortes registradas nestes quatro anos.

Mortalidade na infância: 
número de óbitos de 0 a 4 anos, por unidades da federação*

UF 2019 2020 2021 2022 2019-2022

AC 76 62 46 51 235
AL 3 3 4 5 15
AM 273 249 259 233 1.014
AP 14 6 10 4 34
BA 17 11 7 6 41
CE 3 8 5 4 20
ES 1 0 3 2 6
GO 0 0 0 1 1
MA 52 52 56 38 198
MG 24 10 11 17 62
MS 53 38 45 52 188
MT 129 99 126 133 487
PA 66 56 82 65 269
PB 4 5 7 6 22
PE 22 13 16 9 60
PR 13 9 12 9 43
RJ 1 0 3 2 6
RO 7 10 11 12 40
RR 150 157 172 128 607
RS 19 14 16 26 75
SC 7 8 7 14 36
SE 0 0 1 0 1
SP 6 7 0 5 18
TO 25 18 18 13 74

Total 965 835 917 835 3.552
* Fonte: SIASI/SESAI/MS. Data da extração: 02/02/2023.  

Dados preliminares, sujeitos a alteração.

CAUSAS EVITÁVEIS
Com base nas causas de óbitos informadas pela Sesai, 

foram identificadas pelo menos 356 mortes de recém-nascidos 
e de crianças com até 4 anos de idade que morreram por 
causas evitáveis. Isto é, que poderiam ter sido controladas por 
meio de ações de atenção à saúde, imunização, diagnóstico e 
tratamento adequado. A análise foi feita com base na lista de 
óbitos por causas evitáveis – 0 a 4 anos, disponibilizada pelo 
Ministério da Saúde8.

No período de quatro anos, entre 2019 e 2022, a Sesai 
registrou 1.504 óbitos de crianças indígenas de até 4 anos de 
idade que podem ser consideradas evitáveis. Entre estes casos, 
destacam-se 559 óbitos causados por influenza (gripe) e pneu-
monia, 165 mortes por desnutrição e anemias nutricionais e 
218 óbitos decorrentes de diarreia, gastroenterite e doenças 
infecciosas intestinais.

Dos 21 óbitos por malária entre crianças indígenas de 
até 4 anos de idade registrados pela Sesai no período de 2019 
a 2022, 20 ocorreram no Dsei Yanomami e 1 no Dsei Vale do 
Javari. Os óbitos nesta faixa etária corresponderam a 37,5% 
do total de 56 mortes de indígenas de todas as idades que 
tiveram a malária registrada como causa pela Sesai. 

YANOMAMI
O Dsei Yanomami e Ye’kwana (Dsei-YY), que cobre o 

território Yanomami e estende-se entre os estados de Roraima 
e Amazonas registrou, em 2022, 67 mortes de crianças entre 
0 e 4 anos de idade. No período de 2019 a 2022, foram regis-
tradas 621 mortes pelo Dsei-YY, o que corresponde a 17,5% 
de todas as mortes de crianças indígenas nesta faixa etária no 
período. Segundo o Dsei-YY, a população na TI Yanomami é 
estimada 31.007 pessoas (Sesai, 2023).

Número de óbitos de crianças de 0 a 4 anos 
no Dsei Yanomami e Ye’kwana*

Faixa etária 2019 2020 2021 2022 2019-2022

0 a 1 ano 127 127 102 90 446

1 a 4 anos 32 35 64 44 175

Total 159 162 166 134 621
* Fonte: SIASI/SESAI/MS. Data da extração: 02/02/2023. Dados prelimina-

res, sujeitos a alteração.

8 Óbitos por causas evitáveis, 0 a 4 anos – Notas Técnicas. Ministério da Saúde. Dispo-
nível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/sim/Obitos_Evitaveis_0_a_4_anos.pdf

MORTALIDADE NA INFÂNCIA
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Óbitos por causas evitáveis de recém-nascidos e crianças de até 4 anos*
Tipo de causa evitável Causa 2019 2020 2021 2022 Total

Covid-19 Covid-19 0 19 19 5 43

Reduzíveis 
por ações de 
diagnóstico 
e tratamento 
adequado

Bronquite e outras infecções agudas das vias aéreas 
inferiores e superiores 9 3 7 3 22

Diabetes mellitus e distúrbios metabólicos 5 6 8 5 24

Asma e pneumonite devido a alimento ou vômito 1 0 1 3 5

Influenza (gripe) e pneumonia 166 113 132 148 559

Epilepsia 1 1 3 4 9

Tuberculose 1 0 2 0 3

Reduzíveis 
por ações de 
imunização

Meningite 3 1 1 1 6

Hepatite viral e doenças bacterianas 1 0 1 0 2

Reduzíveis por 
ações de promoção 
à saúde vinculadas 
a ações de atenção

Desnutrição e anemias nutricionais 45 29 53 38 165

Diarreia, gastroenterite e doenças infecciosas intestinais 76 54 44 44 218

Doenças bacterianas e septicemia 31 14 23 18 86

Malária 6 4 6 5 21

Toxoplasmose, helmintíases e raiva 1 2 2 2 7

Reduzíveis por 
adequada atenção 
à mulher durante 
o parto

Complicações do trabalho de parto e do parto e 
problemas ligados ao feto e à cavidade amniótica 1 3 0 2 6

Transtornos respiratórios e cardiovasculares específicos 
do período perinatal 29 36 27 23 115

Traumatismo de parto 0 2 1 2 5

Reduzíveis por 
adequada atenção 
à mulher na 
gestação

Infecções de transmissão predominantemente sexual e 
HIV 1 0 0 1 2

Feto e recém-nascido afetados por complicações da 
gravidez, do trabalho de parto e do parto 6 9 7 3 25

Transtornos hemorrágicos e hematológicos do feto e do 
recém-nascido 3 2 6 2 13

Transtornos relacionados com a duração da gestação, 
crescimento fetal e peso baixo ao nascer 7 9 3 11 30

Reduzíveis por 
adequada atenção 
ao recém-nascido

Afecções comprometendo o tegumento e a regulação 
térmica do feto e do recém-nascido 0 1 2 0 3

Infecções específicas do período perinatal 19 33 22 34 108

Outros transtornos originados no período perinatal 4 5 3 1 13

Transtornos endócrinos, metabólicos e do aparelho 
digestivo do feto ou do recém-nascido 6 2 5 1 14

Total 422 348 378 356 1.504

* Fonte: SIASI/SESAI/MS. Data da extração: 02/02/2023. Dados preliminares, sujeitos a alteração
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DADOS OFICIAIS

Segundo dados obtidos junto à Sesai, em 2022 foram 
registradas 76 mortes de indígenas no Brasil cuja causa 

foi a falta de assistência à saúde. Os casos ocorreram nos 
estados do Amazonas (24), Pará (22) e Mato Grosso (10). 
No pedido feito à Sesai via Lei de Acesso à Informação 
(LAI), foram solicitadas informações acerca dos óbitos de 
indígenas registrados entre 2019 e 2022. 

Neste período de quatro anos, os dados – sempre sujeitos 
a revisão e atualização – indicaram a ocorrência de 429 óbitos 
com esta causa. Os mesmos três estados mantiveram-se 
como aqueles com maior número de mortes de indígenas sem 
assistência: Mato Grosso (136), Amazonas (132) e Pará (48). 
Juntas, estas três unidades da federação concentram 73,7% 
das mortes por desassistência à saúde registradas pela Sesai 
no período.

Mortes sem assistência, 2019-2022¹

UF 2019 2020 2021 2022 Total
2019-2022

Acre 6 1 2 6 15

Amazonas 54 25 29 24 132

Ceará 0 0 2 0 2

Maranhão 6 0 0 0 6

Mato Grosso 25 50 51 10 136

Mato Grosso do Sul 2 2 3 1 8

Pará 4 1 21 22 48

Paraná 8 4 7 4 23

Pernambuco 4 5 12 4 25

Rio Grande do Sul 1 2 4 3 10

Rondônia 0 2 2 0 4

Roraima 7 4 1 0 12

Santa Catarina 2 1 0 1 4

Sergipe 0 1 0 0 1

Tocantins 2 0 0 1 3

Total 121 98 134 76 429
¹Fonte: SIASI/SESAI/MS Dados sujeitos a revisão, extraídos em 02/02/2023

DADOS DO CIMI

Em 2022, o Cimi registrou, com base em informações das 
equipes locais que atuam nas diferentes regiões do país 

e em notícias veiculadas em diversos veículos de imprensa, 
15 casos que resultaram em 40 mortes de indígenas por 
desassistência à saúde. Os casos foram registrados nos 
estados do Amazonas (7), Maranhão (1), Minas Gerais (3), 
Mato Grosso do Sul (2), Mato Grosso (1), Roraima (13), Rio 
Grande do Sul (6) e Tocantins (7).

As imagens da grave situação dos indígenas na TI 
Yanomami, em Roraima, ganharam repercussão mundial. As 
mortes por desassistência registradas em 2022 entre este povo 
oferecem um retrato que permite vislumbrar um pequeno 
recorte desta brutal realidade.

Os 13 óbitos Yanomami por desassistência registrados 
em 2022 foram de crianças e bebês e ocorreram em diferentes 
aldeias e regiões do território. Apenas na região da Serra do 
Surucucus, a Hutukara Associação Yanomami (HAY) denun-
ciou a morte de nove crianças no período de dois meses, entre 
julho e setembro de 2022, por falta de acesso à saúde. 

A HAY relatou que as vítimas tinham doenças facilmente 
tratáveis, como diarreia, verminoses e síndromes respiratórias, 
mas os atendimentos foram comprometidos pela expansão do 
garimpo ilegal. A captura da estrutura de saúde por garimpeiros 
gerou uma situação de desassistência generalizada no território. 
“A maioria dos postos de saúde foram fechados em razão da 
sensação de insegurança, que por sua vez é efeito direto do 
avanço do garimpo ilegal”, denuncia a Hutukara.

No Amazonas, registramos a morte de idosos e crianças 
da TI Vale do Javari. Em Atalaia do Norte, famílias Kanamari 
que se deslocaram à cidade para buscar serviços e acessar 
benefícios sociais, perderam duas crianças. A situação de 
insalubridade e vulnerabilidade extrema nos locais onde 
estavam hospedadas contribuiu decisivamente para a morte 
das crianças. As estadias costumam durar semanas, durante 
as quais os indígenas permanecem “acampados” nas embar-
cações, à beira do rio, sem nenhuma assistência.

Na aldeia Marubal, onde a vacinação contra a Covid-19 
estava atrasada, o povo Marubo perdeu alguns de seus anciões 
mais experientes, com suspeita de infecção por coronavírus. 

Casos de negligência no atendimento a crianças indí-
genas resultaram em óbitos no Maranhão, em Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. Em Minas Gerais, pelo menos três 
crianças Maxakali – duas de 12 e uma de 5 anos – morreram em 
2022, vítimas de raiva humana. Em pelo menos um dos casos 
foi confirmado que a infecção foi transmitida pela mordida 
de um morcego.

No Rio Grande do Sul, lideranças indígenas denunciaram 
a morte de ao menos seis bebês Kaingang na TI Guarita. Além 
da falta de médicos, da falta de saneamento e da desassistência 
em saúde, o território também é diretamente afetado pelo 
uso indiscriminado de agrotóxicos, aplicados nas áreas que 
são arrendadas para produtores de soja. As lavouras chegam 
até a casa dos indígenas e os agrotóxicos contaminam rios e 
córregos; em alguns casos, indígenas transportam água em 
embalagens de veneno.

No Tocantins, as sete mortes registradas foram de 
crianças e bebês. Na TI Parque do Araguaia, na Ilha do Bananal, 
um bebê Karajá de apenas três meses de idade morreu depois 
de passar 15 dias com um grave quadro de desnutrição, desi-
dratação, diarreia e pneumonia, o que causou indignação à 
comunidade da aldeia Santa Isabel, onde vivia.

MORTE POR DESASSISTÊNCIA À SAÚDE
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Também na Ilha do Bananal, na aldeia Macaúba, loca-
lizada no interior da TI Inãwébohona, outro bebê Karajá, de 
um ano, morreu de pneumonia, depois de esperar quase duas 
horas pelo transporte até o hospital mais próximo, em Santa 
Teresinha (MT). O bebê chegou ao hospital em estado grave e 
foi encaminhado à Confresa, mas acabou sendo vitimado por 
um ataque cardíaco causado pela infecção respiratória grave.

Na TI Apinajé, foram registradas pelo menos cinco 
mortes de crianças em duas aldeias diferentes, denunciadas 
pelo cacique Orlando Apinajé. “Lá na minha aldeia, a São 
José, que é a sede maior, não tem remédio pra febre, não 
tem remédio pra dor, e a enfermeira está faltando”, relatou 
a liderança. 

MORTE POR DESASSISTÊNCIA À SAÚDE
15 Casos - 40 vítimas

AMAZONAS
2 Casos - 7 vítimas
Data: JULHO 

VÍTIMA: duas crianças menores de 2 anos
POVO(S): KANAMARI
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Beira do rio, na cidade de Atalaia do Norte

DESCRIÇÃO: Duas crianças Kanamari morreram na beira do rio na cidade de 
Atalaia do Norte (AM), em decorrência da insalubridade vivida durante 
a permanência da família que veio à cidade receber os benefícios sociais. 
Muitos indígenas, ao irem à cidade resolver questões como acesso aos 
benefícios sociais, por uma questão cultural vão com toda a família e 
permanecem na embarcação o tempo de duração do atendimento do 
serviço que foram buscar. Em decorrência da ausência de procedimentos 
de acolhimento e acompanhamento aos indígenas nos respectivos órgãos 
que precisam acessar, por parte da Funai ou mesmo do Dsei e Casai, as 
famílias permanecem vivendo “na beira” (do rio, na cidade) por vários dias 
e até meses, em situação precária e insalubre, propício ao desenvolvimento 
de enfermidades. Foi o caso das duas meninas Kanamari que faleceram. 
Uma delas já estava hospitalizada na Casai e, ao receber alta, voltou para 
a embarcação onde a família estava há dias esperando o atendimento para 
receber o benefício social. Com a demora na resolução do recebimento, 
cujos motivos não foram apurados, e a situação de insalubridade para toda 
a família, as crianças não resistiram. Ambas morreram de diarreia, segundo 
informações dos familiares. A Sesai retém as informações sobre os óbitos.

MEIO EMPREGADO: Morte por desassistência na saúde
Com informações de: Cimi Regional Norte 1

Data: 2022
VÍTIMA: Luzia Marubo; Alfredo Marubo; Zacarias Marubo; Fernando Joaquim 

Marubo; jovem não identificada
POVO(S): MARUBO
TERRA INDÍGENA: VALE DO JAVARI
MUNICÍPIO: ATALAIA DO NORTE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Maronal
DESCRIÇÃO: O povo Marubo perdeu algumas de suas lideranças mais velhas e 

experientes com suspeita de Covid-19, segundo a Associação de Desen-
volvimento Comunitário do Povo Marubo do Alto Rio Curuçá (Asdec). O 
presidente da Adesc, Manoel Barbosa da Silva, afirmou em fevereiro que o 
clima era de luto e de preocupação na aldeia Maronal, na TI Vale do Javari. 

Foto: Condisi-YY/Divulgação

A falta de assistência básica, doenças facilmente tratáveis como diarreia, verminoses e síndromes respiratórias têm causado a maioria dos óbitos em crianças indígenas
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Naquele mês, a imunização da terceira dose estava atrasada e a vacinação 
das crianças com menos de 12 anos não havia iniciado. No dia 4 de fevereiro, 
uma jovem da mesma aldeia também veio a óbito. Entre os idosos vítimas 
da doença está Alfredo Marubo, o Ivinimpapa, na língua nativa, de 84 anos, 
uma das mais importantes lideranças do povo; Zacarias Marubo, 83 anos; 
Fernanda Joaquim Marubo, 82; e Luzia Marubo, de 99 anos, considerada a 
Marubo mais velha moradora da Maronal. “Junto com eles [os anciãos], vão 
os conhecimentos, as nossas práticas culturais. E principalmente da parte 
do trabalho em saúde que Alfredo liderava, fazendo sessão de xamanismo. 
São os nossos principais curadores. Então são universos de conhecimento 
que a gente perde”, considera Silva. “Quanto a uma atenção especial que 
deveria ter por parte do distrito de saúde, não está tendo. A gente fica 
apavorado com essa situação”. 

MEIO EMPREGADO: Óbitos por Covid-19 após atraso na vacinação
Com informações de: Brasil de Fato, 20/02/2022; Amazônoia Real, 23/02/2022

MARANHÃO
1 caso – 1 vítima
Data: 2022 

VÍTIMA: Sofia Akroá-Gamella
POVO(S): AKROÁ GAMELA
TERRA INDÍGENA: TAQUARITIUA
MUNICÍPIO: VIANA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Centro do Antero
DESCRIÇÃO: A indígena Sofia Akroá-Gamella, de 8 anos de idade, residente 

na aldeia Centro do Antero, sofreu um acidente na escola. Foi para a 
casa e depois de reclamar de fortes dores, acabou sendo levada para o 
hospital da cidade de Viana (MA), aonde foi atendida pelo pediatra, que 
apenas receitou medicamentos. Assim que voltou para casa, contudo,  
foi a óbito.

MEIO EMPREGADO: Negligência
Com informações de: Lideranças; Cimi Regional Maranhão

MATO GROSSO
1 Caso - 1 vítima
Data: 01/10/2022 

VÍTIMA: Criança
POVO(S): PARESI
TERRA INDÍGENA: PARESI
MUNICÍPIO: TANGARA DA SERRA
DESCRIÇÃO: Uma criança indígena de 11 anos morreu após ser picada por uma 

cascavel e tomar soro antiofídico contra jararaca, em Tangará da Serra 
(MT). O caso foi divulgado no dia 17 de outubro pela equipe da Vigilância 
Epidemiológica do município, mas aconteceu no dia 30 de setembro. De 
acordo com o coordenador de Vigilância Epidemiológica de Tangará da 
Serra, Fabrício Santos Queiroz, a identificação errada do animal fez com 
que a criança recebesse o soro incorreto para tratar o problema. O município 
apura as circunstâncias do acidente. Segundo a equipe médica, a criança 
de 11 anos foi picada no dia 30 de setembro, mas o quadro clínico evoluiu. 
Ela foi transferida para um hospital particular, não resistiu e morreu no 
dia 1º de outubro.

MEIO EMPREGADO: Negligência
Com informações de: G1/MT, 18/10/2022

MATO GROSSO DO SUL
2 Casos – 2 vítimas
Data: 13/10/2022 

VÍTIMA: Bebê recém-nascido
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: DOURADOS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Jaguapiru
DESCRIÇÃO: O pai de um bebê que morreu durante o trabalho de parto no Hos-

pital da UFGD (HU-UFGD), procurou a polícia para denunciar o caso no 
dia 14 de outubro. O morador da aldeia Jaguapiru, de 24 anos, diz que 
houve demora da unidade durante o atendimento da esposa. Ele relata que 
ela, grávida de 40 semanas, foi levada para o hospital no dia 13 sentindo 
muitas dores, mas foi orientada a aguardar dilatação. Ela teria ficado es-

perando horas até o início da cirurgia cesariana. Na ocorrência registrada 
na Depac (Delegacia de Pronto Atendimento Comunitário) de Dourados, 
o homem relatou que a esposa só foi levada para o Centro Cirúrgico por 
volta das 23 horas. Entretanto, já no início da madrugada do dia 14, foi 
constatado o óbito do bebê. Ainda inconformados, os familiares fizeram 
o velório do bebê na própria residência, na aldeia Jaguapiru. Além da 
ocorrência registrada na Depac de Dourados como morte a esclarecer, 
os familiares denunciaram o caso na ouvidoria do HU-UFGD. Procurada 
pela reportagem, a Ebserh (Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares), 
que administra a unidade, explicou que a maternidade do HU- UFGD é 
referência para mais de 34 municípios de macrorregião de Dourados, 
absorvendo as demandas de partos de alto risco e risco habitual, uma 
vez que, não há outra maternidade SUS. Ainda segundo nota da Ebserh, 
“a paciente em questão deu entrada às 11h25, sendo realizados os exa-
mes de monitoramento (cardiotocografias, ultrassom com dopler) que 
não indicaram a necessidade de cesárea de urgência, ficando a paciente 
monitorada integralmente até o momento do nascimento da criança, que, 
infortunadamente, foi a óbito”.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: Correio da Fronteira, 15/10/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Beniel Guarani
POVO(S): GUARANI-KAIOWÁ
TERRA INDÍGENA: DOURADOS
MUNICÍPIO: MARACAJU
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Sucuri
DESCRIÇÃO: Em meio à grave situação de violações de direitos humanos dos 

Guarani e Kaiowá na região sul do estado. A indígena Roseia Martins, de 
35 anos, moradora da aldeia Bororó, na Reserva indígena de Dourados, 
relatou ao portal De Olho nos Ruralistas que seu primo Beniel, de 22 
anos, morreu de fome. “Ele morava aqui na aldeia Bororó, em Dourados. 
No começo deste ano, ele decidiu morar sozinho e se mudou para a aldeia 
de Sucuri, lá em Maracaju (MS). Ficou em um lugar que não tinha nem um 
fogãozinho”. Ela relata que, em maio, o primo ficou vários dias sem ter o 
que comer. Ele pediu comida e ninguém acreditou que ele estivesse nessas 
condições: “Uma semana depois de sumido, foi encontrado morto pelos 
vizinhos, sozinho, dentro do barraco”, conta ela, que relata que a situação 
de fome é generalizada entre os Kaiowá e Guarani. Ela mesma conta que 
pegava restos de alimentos num lixão em Dourados.

MEIO EMPREGADO: Falta de alimentos
Com informações de: De Olho nos Ruralistas, 28/10/2022

MINAS GERAIS
1 Caso - 3 vítimas
Data: ABRIL 

VÍTIMA: Zelilton Maxakali; Menino Maxakali; Menina Maxakali
POVO(S): MAXAKALI
TERRA INDÍGENA: MAXAKALI
MUNICÍPIO: BERTÓPOLIS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Pradinho
DESCRIÇÃO: Três crianças Maxakali, da Aldeia Pradinho, município de Bertópolis 

(MG), no Vale do Mucuri, morreram acometidos por raiva humana. No 
dia 29 de abril morreu uma menina Maxakali, de 12 anos; no dia 4 de 
abril, morreu Zelilton Maxakali, também de 12 anos e no dia 17 de abril 
morreu um menino de 5 anos. A morte da menina foi a terceira causada 
por raiva humana no Brasil em 2022. Ela ficou doente após ser mordida 
por um morcego. Os dois meninos também viviam na mesma aldeia. 
Zelilton também contraiu a doença após ser mordido por morcego. Já o 
menino de 5 anos, que morreu em 17 de abril, não apresentava sintomas 
de raiva humana, mas a Secretaria de Estado de Saúde decidiu investigar 
“o óbito como tal em função da proximidade geográfica das ocorrências 
e dos hábitos da comunidade”. O resultado positivo saiu no dia 26 de 
abril. O caso segue sob investigação epidemiológica para identificar as 
circunstâncias do contágio, já que a criança não apresentava sinais de 
mordedura ou arranhadura por morcego. Um quarto possível caso de 
raiva humana estava sob investigação. Trata-se de uma menina de 11 
anos, que apresentou sintomas inespecíficos como febre e cefaleia. A SES 
decidiu investigar porque ela é parente da menina que morreu em 29 de 
abril. A doença é considerada gravíssima, com taxa de letalidade próxima  
de 100%.

MEIO EMPREGADO: Desassistência nas aldeias
Com informações de: Carta Capital, 03/05/2022



CAPÍTULO III

Violência por Omissão do Poder Público

255Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

RIO GRANDE DO SUL
1 Caso - 6 vítimas
Data: 2022 

VÍTIMA: Bebês indígenas
POVO(S): GUARANI, KAINGANG
TERRA INDÍGENA: GUARITA
MUNICÍPIO: TENENTE PORTELA
DESCRIÇÃO: Lideranças da TI Guarita (RS) afirmam que seis crianças nasceram 

mortas ou morreram logo após o nascimento num período de seis meses, em 
2022. A causa das mortes na comunidade é justificada pela precariedade no 
atendimento de saúde na região. A reserva, considerada a maior do estado, com 
8 mil pessoas, fica entre os municípios de Tenente Portela (RS) e Redentora 
(RS). Num dos casos, a dona de casa Jocelaine da Rosa Leopoldino, que estava 
grávida de 37 semanas do terceiro filho, não se sentiu bem e, no dia 18 de 
janeiro, foi levada a um hospital, onde recebeu a notícia de que a criança estava 
morta. Ela afirma que, durante toda a gravidez, não teve acompanhamento 
de um médico e recebeu apenas o atendimento de enfermeiras no período. 
“O que a gente quer garantir? Que todas as instituições trabalhem juntas. 
Que seja o governo municipal, governo estadual e governo federal, cada um 
fazendo a sua parte”, cobra o cacique Joel Ribeiro de Freitas. São 12 postos 
de saúde e apenas um médico contratado pela Sesai, que atende apenas 
as aldeias de Tenente Portela. Em Redentora, os pacientes são atendidos 
pela equipe de enfermagem. Nas unidades de saúde, as prioridades nos 
atendimentos são as 120 gestantes e as crianças da reserva. A maioria dos 
casos são de doenças relacionadas à qualidade da água ingerida. “Tem vários 
casos de doenças, principalmente diarreia devido à água, que não é tratada, 
às vezes não é adequada para tomar”, comenta a técnica em enfermagem 
Regina Sales. A Coordenadoria Regional de Saúde diz que já recebeu 2 mil 
frascos de hipoclorito de sódio para hidratação, e que eles serão distribuídos 
inicialmente nas áreas onde o acesso à água é mais precário. Em um dos pontos 
da reserva, cinco famílias recorrem a uma fonte para beber água. Elas não 
têm água encanada nem poço por perto. Alguns moradores afirmam que o 
problema poderia ser resolvido se um poço artesiano estivesse funcionado. 
Só faltaria ligar a energia elétrica para bombear a água até a caixa. “Esse 
poço tem mais de dois anos de perfuração. Só falta ligar a energia. Faz mais 
de dois anos, e até agora não se resolveu”, reclama o cacique. A morte das 
crianças, além da falta de médicos, da questão nutricional e outros fatores, 
também tem relação com o uso indiscriminado de agrotóxicos a prática do 
arrendamento, com as lavouras chegando aos pés das famílias que só têm a 
casa ou o barraco, cercadas pela monocultura; há também a contaminação 
dos rios, córregos e do lençol freático. Há também as pessoas levando água 
em embalagem de veneno, e ainda, diretamente relacionado, está o caos 
quanto ao saneamento básico.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: G1/RS, 03/02/2022; Cimi Regional Sul

RORAIMA
4 Casos – 13 vítimas
Data: 12/12/2022 

VÍTIMA: R.N.
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: AMAJARI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Caixa D’Água, região de Auairis
DESCRIÇÃO: Um bebê Yanomami, de três meses, foi encontrado morto na 

madrugada de 12 de dezembro, na Casai Yanomami, na região do Monte 
Cristo, em Boa Vista (RR). A PM informou que foi acionada e, ao chegar no 
local, recebeu a informação de que a morte da criança foi confirmada pelo 
Samu. A criança vivia com os pais na comunidade Caixa D’água, na região 
de Auairis, em Amajari (RR). Os policiais acionaram a Delegacia Geral de 
Homicídios e o Instituto de Medicina Legal para remover o corpo. O laudo 
da autópsia apontou a causa da morte como indeterminada.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Folha de Boa Vista; G1/RR, 12/12/2022

Data: 18/08/2022 
VÍTIMA: Whinderson Simeão Xirixana
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: BOA VISTA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Alto Mucajaí
DESCRIÇÃO: Um menino indígena de apenas dez meses morreu na madrugada 

de 18 de agosto, no Hospital da Criança Santo Antônio, em Boa Vista (RR), 
após três meses de tratamento nas vias respiratórias. O avô de Whinderson 
Simeão Xirixana, Eliseu Xirixana Yanomami, acredita que houve negligência 
por parte da equipe médica, que estaria dormindo enquanto o aparelho de 
traqueostomia instalado na criança estava entupido. “Não deveriam dormir, 
deveria ter muita atenção ao paciente, que é trabalho deles. Não podiam 
esquecer do paciente. Eles têm que estar ligados”, disse. Ele contou que a 
mãe do menino contou que todos estavam dormindo no momento do óbito. 
“Ela relata que a criança estava normal, ligou ontem pra nós dizendo que 
ele já estava se movimentando. E hoje de manhã a gente recebe essa triste 
notícia”, completou ele, que é líder da comunidade indígena Alto Mucajaí. 
Além disso, o avô disse que a Funai negou apoio de duas viaturas para 
transportar o corpo junto com outros 11 familiares que estão em Boa Vista 
para participar do ritual fúnebre na comunidade situada no município de 
Alto Alegre (RR), na TI Yanomami. O motivo alegado pelo órgão, segundo 
Eliseu Xirixana, seria a falta de motoristas. “No nosso ritual, queimamos o 
corpo, é a cultura deixada pelos nossos ancestrais”, disse ele, que afirmou 
que a Sesai se comprometeu, depois, com o transporte do corpo da criança. A 
Secretaria Municipal de Saúde informou por meio de nota que a criança deu 
entrada no Hospital da Criança Santo Antônio no dia 12 de junho e recebeu 
o “atendimento necessário” pela equipe do hospital, que seguiu todos os 
protocolos. “Informações de saúde de pacientes são sigilosas, e dizem respeito 
apenas à família. A equipe segue a disposição para esclarecer qualquer fato 
aos familiares”, diz a nota.

MEIO EMPREGADO: Negligência e desassistência
Com informações de: Folha Web, 18/08/2022

Data: JULHO-SETEMBRO 
VÍTIMA: filho de Jussara Yanomami; filha de Noemia Yanomami; filho de Mari-

sita Yanomami; filha de Jedeane Yanomami; filho de Paloma Yanomami; 
quatro crianças Yanomami

POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Várias comunidades na Serra do Surucucus
DESCRIÇÃO: A HAY denunciou a morte de nove crianças Yanomami entre julho 

e setembro de 2022, no período de dois meses, por falta de acesso à saúde 
na TI. Os atendimentos foram comprometidos por causa da expansão do 
garimpo ilegal. A denúncia foi feita em um ofício da HAY encaminhado ao 
MPF, Funai, Exército e Dsei-YY. O documento afirma que as vítimas tinham 
doenças facilmente tratáveis, como diarreia, verminoses e síndromes respi-
ratórias. Segundo a HAY, as causas são a desassistência à saúde generalizada 
na região e a captura da estrutura por garimpeiros ilegais, que já atuam em 
metade das comunidades da TI. “A maioria dos postos de saúde foram fe-
chados em razão da sensação de insegurança, que por sua vez é efeito direto 
do avanço do garimpo ilegal”, denuncia a Hutukara. A organização pediu a 
expulsão imediata dos garimpeiros com auxílio da Força Nacional, além da 
reabertura de todos os postos de saúde, como forma de garantir atendimento 
ininterrupto às comunidades. O monitoramento por satélite feito pela HAY 
indica que o garimpo estava em franca expansão. Uma área de aproximados 
1,1 mil hectares foi degradada entre janeiro e agosto, 35% a mais do que o 
acumulado em todo o ano anterior. Na Serra do Surucucus, região onde foram 
registradas mortes de crianças, seis postos de saúde foram abandonados, 
segundo a organização indígena. Já em Homoxi, a unidade deixou de prestar 
atendimentos há um ano, após cair nas mãos dos mineradores ilegais, que 
usam o local na logística do garimpo. A realidade na área é certamente muito 
mais grave do que o exposto, escreveu no ofício o vice-presidente da HAY, 
Dario Kopenawa. É bastante provável que muitas mortes não estão sendo 
notificadas. A subnotificação se deve à falta de atendimentos regulares, 
especialmente nas regiões de Homoxi, Hakoma e Arathau. Ainda segundo a 
Hutukara, há mortes não contabilizadas por falta da presença de médicos, 
que são os responsáveis por assinar as fichas de óbito.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: Brasil de Fato, 30/09/2022; Sumaúma, 13/09/2022

Data: 2022 
VÍTIMA: Duas crianças
POVO(S): YANOMAMI
TERRA INDÍGENA: YANOMAMI
MUNICÍPIO: ALTO ALEGRE
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Comunidade Tirei, região de Xitei
DESCRIÇÃO: Em junho, o Condisi-YY (Yanomami e Ye’kwana) divulgou a morte 

de duas crianças de 3 anos na TI, com quadro grave de verminose e outras 
doenças, e já alertava para a falta de medicamento. Segundo a HAY, o re-
médio Albendazol não estava disponível nos postos de saúde havia nove 
meses. Os óbitos de junho relatados pelo Condisi-YY ocorreram dois dias 
após o Conselho relatar ao Ministério da Saúde a falta do remédio usado 
para tratamento de verme. As duas crianças, segundo o Condisi-YY, viviam 
na comunidade Tirei, localizada na região de Xitei, e ambas morreram no 
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dia 25 de junho, uma na própria comunidade e a outra no polo de saúde de 
Surucucu, para onde foi levada numa tentativa de tratamento. “Uma das 
crianças morreu de madrugada na comunidade e a outra à tarde, depois 
que foi removida para Surucucu”, afirma Júnior Hekurari Yanomami, 
presidente do Condisi, que levou o corpo da menina de volta para Tirei no 
dia 28. O ofício, citando a falta do medicamento Albendazol, usado para 
tratar doenças causadas por vermes e parasitas, foi enviado no dia 25 para 
o titular da Sesai, Reginaldo Ramos da Silva, e ao coordenador do Dsei-YY. 
“A gente viu [os vermes] saindo do corpo da criança. Está tendo muito surto 
de diarreia de desidratação nas crianças, muita malária. Então, estamos com 
esses problemas muito graves”, relatou Hekurari. A ficha de atendimento da 
paciente, divulgada pelo Condisi-YY, listava o diagnóstico de pneumonia e 
desidratação grave, além de histórico anterior para verminose e anemia. A 
comunidade Tirei, onde vivem cerca de 150 indígenas, está localizada a 50 
metros de uma área de garimpo ilegal. Por conta disso, Hekurari afirma que 
água usada para consumo está contaminada, o que faz com que as crianças 
adoeçam. “A questão de diarreia é causada exatamente porque a água é cheia 
de lama. Os garimpeiros sujaram tudo. O povo Yanomami está sofrendo 
muito, a gente não tem nenhum tipo de apoio”, disse.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência no atendimento à saúde
Com informações de: G1/RR, 29/06/2022

TOCANTINS
3 Casos - 5 vítimas
Data: 2022 

VÍTIMA: Bebê Kuriawa
POVO(S): KARAJÁ DO ARAGUAIA
TERRA INDÍGENA: PARQUE DO ARAGUAIA
MUNICÍPIO: FORMOSO DO ARAGUAIA
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Santa Isabel - Ilha do Bananal
DESCRIÇÃO: O bebê Kuriawa, de apenas três meses de idade, morreu em decorrência 

de um grave quadro de desnutrição, desidratação, diarreia e pneumonia. 
A criança morava com os pais em uma aldeia na TI Parque do Araguaia e 
morreu depois de 15 dias sofrendo com as enfermidades. Sua morte deixou 
toda a comunidade indignada. “Não dá para ser assim: morreu, enterra”, 
revolta-se Eliana Karajá, presidente da Associação Indígena do Vale do 
Araguaia (Asiva). A desnutrição infantil é um problema complexo e objeto 
de inúmeros estudos. Por trás dela, está a carência generalizada. Faltam 
comida, atendimento de saúde, saneamento básico e políticas públicas. 
Para o coordenador regional do Cimi, Gilberto Vieira dos Santos, é preciso 
identificar os motivos das mortes precoces evitáveis para que não caiam no 
esquecimento e a preocupante estatística seja interrompida. Na opinião de 
Gilberto, apesar dos números, não há uma eficaz política de saúde indígena 
no país, embora essa seja uma reivindicação antiga. “Se isso ocorre em terras 
demarcadas, imagine nas que não são, uma vez que o governo Bolsonaro 
resolveu não as atender de forma alguma. É neste contexto de descaso 
que a morte deste bebê Karajá fica na invisibilidade e naturalizada, como 
se fosse normal crianças indígenas morrerem de enfermidades tratáveis”, 
denuncia. “Isso não é normal, é negligência”.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência do poder público
Com informações de: Amazônia Real, 09/02/2022

Data: 18/07/2022 
VÍTIMA: Utai Kureheru Iny
POVO(S): KARAJÁ
TERRA INDÍGENA: INÃWÉBOHONA
MUNICÍPIO: LAGOA DA CONFUSÃO
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeia Macaúba – Ilha do Bananal
DESCRIÇÃO: Utai Kureheru Iny, uma bebê de um ano que sofria de pneumonia, 

foi encaminhada do posto de saúde na Aldeia Macaúba, no dia 18 de julho, 
até o hospital mais próximo, em Santa Teresinha (MT), mas a menina teve 
de esperar quase duas horas pelo transporte, que é de responsabilidade 
do Dsei Araguaia. Utai Kureheru chegou ao hospital em estado grave e foi 
encaminhada ao Hospital de Confresa, mas acabou morrendo, ao chegar lá, 
vítima de um ataque cardíaco causado por uma pneumonia grave. Quem 
fez a denúncia foi Josué Wakari, tio da menina e presidente da Associação 
Indígena da aldeia Macaúba, que relatou a demora do transporte. Quem 
realizou o transporte de Utai Kureheru e sua mãe Dimaura Karajá até o 
hospital foi o cacique da aldeia Macaúba, Renato Karajá. Conforme Josué 
Karajá, a família chegou até mesmo ir à casa do motorista Luiz Antonio 
Strutz, onde viu o carro de saúde do Dsei parado, mas não encontrou 
o motorista. Josué conta que o Dsei informou a família que demitirá o 
motorista, que devia estar em seu posto de trabalho.

MEIO EMPREGADO: Omissão e negligência no atendimento à saúde
Com informações de: Conexão Tocantins, 21/07/2022; Cimi Regional Goiás-Tocantins

Data: 2022 
VÍTIMA: Cinco crianças
POVO(S): APINAJÉ
TERRA INDÍGENA: APINAYÉ
MUNICÍPIO: TOCANTINÓPOLIS
LOCAL DA OCORRÊNCIA: Aldeias São José, Piaçaba e Mariazinha
DESCRIÇÃO: O cacique Orlando Ribeiro Salvador, 59 anos, conhecido como Or-

lando Apinajé, gravou um vídeo para denunciar a situação de abandono em 
que se encontram os indígenas que moram na TI Apinajé, na região norte 
do Tocantins. Segundo ele, três crianças do seu povo teriam morrido na 
Aldeia São José, e outras duas mortes teriam ocorrido nas aldeias Piaçaba 
e Mariazinha, também dentro da TI. “Lá na aldeia já faleceu três crianças. 
E a cada dia tá aumentando o número de crianças morrendo lá, esse dias 
na aldeia Piaçaba morreu uma criança, desse lado na Mariazinha morreu 
também, morre direto”, afirmou o indígena. “Apareceu muita virose, muita 
doença, até eu peguei”, conta Orlando. “E lá na minha aldeia, a São José, 
que é a sede maior, não tem remédio pra febre, não tem remédio pra dor, 
e a enfermeira está faltando”, denunciou. De acordo com o indígena, ele 
teria procurado até mesmo a Prefeitura de Tocantinópolis para pedir 
ajuda, mas não foi atendido. O município sedia o Polo Base do Dsei. “Tô 
apelando mais uma vez aqui pro povo atender nosso pedido [sic]”, pediu 
o indígena. Ele ainda denuncia que o polo indígena da Sesai vive fechado, 
o que acaba impossibilitando o atendimento da sua comunidade, que 
precisa ir para as unidades de saúde do município para realizar qualquer 
procedimento médico.

MEIO EMPREGADO: Desassistência, omissão e negligência
Com informações de: AF Notícias, 20/01/2022



CAPÍTULO III

Violência por Omissão do Poder Público

257Cimi – Conselho Indigenista Missionário | RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022

Em 2022, foram registrados 115 suicídios de indígenas 
no Brasil, segundo dados públicos obtidos junto ao 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e às 

secretarias estaduais de saúde da Bahia, do Mato Grosso 
do Sul e de Roraima. 

Os três estados que registraram maior número de 
óbitos indígenas por suicídio em 2022 foram Amazonas (44), 
Mato Grosso do Sul (28) e Roraima (15). Mais de um terço 
das mortes – 39, o que equivale a 35,1% – ocorreram entre 
indígenas com até 19 anos de idade.

Suicídios de indígenas em 20229, por sexo e estados

UF Sexo
feminino

Sexo
masculino Total

AM 10 34 44
BA10 0 1 1
ES 0 1 1
MA 0 1 1
MG 0 3 3
MS11 6 22 28
MT 0 2 2
PA 0 1 1
PE 1 2 3
PR 1 3 4
RO 0 1 1
RR12 3 12 15
RS 2 2 4
SC 1 0 1
SP 1 3 4
TO 0 2 2

Total 25 90 115

Suicídios indígenas em 2022, por faixa etária13

Faixa etária Número de suicídios %
Até 19 anos 39 35,1%

20 a 59 anos 75 67,6%

60 anos ou mais 1 0,9%

9 Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) - abril de 2023. Dados 
extraídos em 05/07/2022. Informações sujeitas a alterações por processo de 
alimentação do sistema e atualização do banco de dados.

10 Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SIM. Última atualização realizada: 30/06/2023. 
Dados extraídos em 03/07/2022, sujeitos a revisão.

11 Fonte: MS/SVS/CGIAE - SIM. Dados extraídos em 03/07/2022, sujeitos a revisão.
12 Fonte: SIM/NSIS/DVE/CGVS/SESAU-RR. Dados extraídos em 03/07/2022, 

sujeitos a revisão.
13 Mesmas fontes da tabela anterior.

Entre 2019 e 2022, foi registrado um total de 535 suicí-
dios de indígenas no Brasil. Os mesmos três estados manti-
veram-se como os com maior número de casos no período: 
Amazonas (208), Mato Grosso do Sul (131) e Roraima (57), 
que somaram, juntos, quase três quartos (74%) do total de 
casos registrados no país.

Suicídios indígenas de 2019 a 202214

UF 2019 2020 2021 2022 2019-
2022

AC 4 1 4 0 9

AL 0 0 0 0 0

AM 57 51 56 44 208

AP 0 0 0 0 0

BA 0 0 0 1 1

CE 2 0 1 0 3

DF 0 0 0 0 0

ES 0 0 0 1 1

GO 0 0 2 0 2

MA 4 4 5 1 14

MG 1 0 4 3 8

MS 36 32 35 28 131

MT 0 4 3 2 9

PA 1 1 2 1 5

PB 0 2 0 0 2

PE 3 3 1 3 10

PI 0 0 0 0 0

PR 2 4 13 4 23

RJ 0 0 1 0 1

RN 1 0 2 0 3

RO 0 1 4 1 6

RR 11 13 18 15 57

RS 5 0 1 4 10

SC 6 2 3 1 12

SE 0 0 1 0 1

SP 0 2 2 4 8

TO 5 2 2 2 11

Total 138 122 160 115 535

14 Mesmas fontes das tabelas anteriores.

SUICÍDIOS
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Foto: Christian Braga/Greenpeace Brasil

Desmatamento avança sobre áreas públicas em Lábrea (AM). No município, os isolados do Mamoriá Grande, 
reconhecidos pela Funai, e da TI Jacareúba/Katawixi, cuja Portaria de Restrição de uso venceu e não foi renovada, 
passaram 2022 desprotegidos. Imagem registrada em março de 2022 pelo Greenpeace Brasil
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Equipe de Apoio aos Povos Livres (EAPIL) do Cimi

Os assassinatos brutais do indigenista Bruno Pereira e 
do jornalista Dom Phillips, na região do Vale do Javari, 
no estado do Amazonas, em junho de 2022, de ampla 

repercussão mundial, denunciaram a deliberada omissão 
do governo Bolsonaro na proteção dos povos indígenas 
isolados. Os reiterados apelos de organizações indígenas e 
de entidades aliadas para que o governo adotasse providên-
cias diante das ameaças de morte a lideranças indígenas e 
apoiadores e do aumento das invasões da Terra Indígena 
(TI) Vale do Javari, onde existe a maior concentração de 
povos isolados do mundo e que, por isso, precisaria de um 
cuidado especial na sua proteção, foram sistematicamente 
ignoradas pelo governo.

A omissão e o ataque governamental aos direitos indí-
genas estimularam e empoderaram os invasores das terras 
indígenas para agir livremente, encorajados pela certeza da 
impunidade, tornando o ambiente cada vez mais perigoso para 
os povos indígenas, suas lideranças, aliados e especialmente 
para os povos isolados.  

O desmonte das políticas e órgãos públicos de proteção 
aos povos indígenas e aos seus territórios, a não renovação das 
Portarias de Restrição de Uso1 ou sua renovação com prazo 
reduzido de seis meses, acompanhado do enfraquecimento 
das Bases de Proteção Etnoambiental da Funai (BAPEs), 
responsáveis pela fiscalização das terras habitadas por povos 
isolados, que foram deixadas sem a capacidade operacional 
mínima para desempenhar o seu papel, revelam que a omissão 
governamental foi planejada.

Considerando a forma deliberada como o 
governo não só deixou, mas contribuiu com a 
invasão dos territórios dos povos indígenas, 
expondo os povos isolados ao risco de 
massacres e a morte pela contaminação de 
doenças, não é exagero afirmar que se tratava 
de uma política genocida.

Os dados revelam que numerosos territórios de povos 
indígenas isolados, independentemente de estarem dentro ou 
fora de terras demarcadas, sofreram com invasões em 2022, 
como destacado nos casos descritos abaixo. 

1 Portaria de Restrição de Uso: Medida da Funai de proteção dos territórios de 
povos indígenas isolados que ainda não tiveram seus processos de demarcação 
finalizados, para impedir que sejam invadidos. 

POVOS INDÍGENAS ISOLADOS: O ABANDONO DA 
PROTEÇÃO TERRITORIAL E A POLÍTICA GENOCIDA



CAPÍTULO IV

Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato

262 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

Foram constatadas invasões/danos ao 
patrimônio em pelo menos 36 TIs onde 
existem registros de 60 povos indígenas 
isolados, de acordo com os dados da Equipe 
de Apoio aos Povos Livres (Eapil/Cimi). 

As maiores ameaças vêm de criminosos ambientais, 
através do garimpo, do desmatamento, da exploração madei-
reira, da grilagem de terras, da criação de gado, da caça e pesca 
ilegais, além de empreendimentos de infraestrutura como 
os projetos de reasfaltamento da BR-319 e da construção da 
rodovia Cruzeiro do Sul/Acre – Pucallpa/Peru e do narcotráfico.  

Outro caso ocorrido em 2022, emblemático por seu 
significado, foi a morte do último indígena isolado da TI 
Tanaru, conhecido como “indígena do Buraco”, em Rondônia, 
que marca o fim de mais um povo. A sua resistência deve ser 
lembrada e perpetuada como símbolo da resistência de todos 
os povos que, na defesa da autonomia, adotam a estratégia 
do isolamento. Ele nos lembra como ao longo da história, 
inclusive a recente, muitos desses povos foram massacrados, 
contaminados por doenças contagiosas, reduzidos populacio-
nalmente e assim condenados à extinção, devido à omissão 
ou ação tardia do Estado, alegando o desconhecimento da 
sua existência. O povo Piripkura, em Mato Grosso, é outro 
povo isolado nessa situação dramática, reduzido a apenas três 
pessoas conhecidas. 

A Funai tem 86 registros de povos isolados 
não confirmados e, portanto, invisíveis para 
o Estado. Sem informações sobre as possíveis 
situações de violência a que estão expostos 
e sem medidas de proteção, muitos desses 
povos podem estar sofrendo genocídios 
atualmente. 

Segue a descrição das principais situações em que os 
povos indígenas isolados estão em risco, ameaçados pelos 
invasores de seus territórios e por obras de infraestrutura, 
dentro e fora de terras indígenas demarcadas.

Situações especialmente graves
Isolados do Vale do Javari. Na luta em defesa do 

território indígena do Vale do Javari, onde existe a maior 
concentração de povos isolados do mundo, promovida pelos 
povos indígenas da região com o apoio de seus aliados, 
foram brutalmente assassinados o indigenista Bruno Pereira 
e o jornalista Dom Phillips, em junho de 2022, por inva-
sores ligados ao contrabando de peixes e ao narcotráfico. Os 
assassinatos escancararam a criminosa omissão da direção 
da Funai, inúmeras vezes alertada pelas organizações indí-
genas da região e por entidades de apoio sobre as invasões 
da TI e sobre as ameaças à vida de lideranças indígenas e  
de aliados.

As invasões à TI continuaram ao longo de 2022, com 
ameaças às comunidades indígenas e aos povos isolados. Em 
abril, garimpeiros invadiram a aldeia Jarinal e promoveram 
uma festa distribuindo bebidas, inclusive gasolina misturada 
com água para os indígenas. O temor de lideranças indígenas 
da região é que se trate de uma estratégia para quebrar a 
resistência da aldeia, distante e bastante isolada, à exploração 
garimpeira ao sul da terra.

Em novembro de 2022, três pescadores ilegais armados 
ameaçaram um grupo de aproximadamente 30 indígenas do 
povo Kanamari, em deslocamento pelo rio Itacoaí, retornando 
de um encontro na aldeia Massapê. Uma mulher Kanamari 
que pediu para que se retirassem da TI teve uma espingarda 
apontada para o seu peito por um pescador que a ameaçou, 
afirmando que por atitudes assim Bruno e Dom foram mortos. 
O fato foi denunciado aos órgãos federais pela União dos 
Povos Indígenas do Vale do Javari (Univaja), solicitando 
providências. 

Situação das terras interditadas pela Funai em 2022
Terra Indígena Portaria de Restrição de Uso Data da 

publicação Validade

Ituna-Itatá (PA)
Portaria nº 471 01/02/2022 6 meses

Portaria nº 529 23/06/2022 3 anos (até 2025)

Piripkura (MT)

Portaria nº 491 04/04/2022 6 meses

Portaria nº 572 28/09/2022 6 meses

Portaria nº 625 10/03/2023 Até a homologação da TI

Jacareúba/Katawixi (AM)
Portaria nº 1234 14/12/2017 3 anos. Venceu em dezembro de 2021

Portaria nº 626 10/03/2023 Até a publicação da homologação da demarcação

Pirititi (RR)

Portaria nº 440 09/12/2021 6 meses

Portaria nº 522 10/06/2022 6 meses

Portaria nº 585 (acordo judicial) 22/11/2022 Até a homologação da TI

Tanaru (RO)

Portaria nº 1.040
(mantida por decisão do ministro 
Edson Fachin na ADPF 991, em 
janeiro de 2023)

27/10/2015 10 anos (até 2025)

Igarapé Taboca do Alto 
Tarauacá (AC) Portaria nº 17 11/01/2008 Até a homologação da TI
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Narcotraficantes disfarçados de pescadores e caçadores 
continuam agindo no Vale do Javari, na região das aldeias 
Ituí, Lago Tambaqui (povo Kanamari) e Lago Grande (povo 
Matsés), portando armas de fogo e intimidando as comuni-
dades indígenas.

Isolados do rio Mamoriá. Mesmo após ser confirmada 
a existência de um povo indígena isolado no rio Mamoriá, 
no município de Lábrea (AM), através de uma expedição de 
uma equipe da Funai realizada em setembro de 2021 e regis-
trada em um relatório encaminhado à Coordenação Geral de 
Índios Isolados e de Recente Contato (CGIIRC) em Brasília, o 
órgão indigenista governamental se manteve completamente 
omisso, sem adotar nenhuma medida de proteção territorial e 
nem sanitária em relação à população do entorno, no contexto 
da Covid-19. Em fevereiro de 2022, a Federação das Organi-
zações e Comunidades Indígenas do Médio Purus (Focimp) 
denunciou publicamente a omissão do Estado em relação à 
proteção desse povo indígena: “É preocupante e revoltante a 
morosidade do setor de índios isolados e de recente contato da 
Funai de Brasília em não tomar nenhuma providência concreta 
há mais de 5 meses após a essa confirmação oficial. [..] Estamos 
certos do risco de genocídio pela demora da Funai em Brasília, 
que não tomou qualquer atitude em tempo de fazer cumprir o 
papel do Estado após o reconhecimento oficial da presença de 
nossos parentes isolados naquela região dos afluentes do rio 
Mamoriá”2. Não foram atendidos os pedidos da coordenação 

2 Nota de repúdio: Movimento Indígena no Médio Purus denuncia descaso 
da Funai com a proteção de indígenas isolados no Rio Mamoriá. Focimp, 
09/02/2022. Disponível em: https://coiab.org.br/conteudo/nota-de-rep%-
C3%BAdio-movimento-ind%C3%ADgena-no-m%C3%A9dio-purus-denuncia-
-descaso-da-funai-1644441226929x59079424967599720

da Frente de Proteção Etnoambiental (FPE) Madeira Purus 
da Funai para que fossem instaladas, em caráter emergencial, 
uma barreira sanitária e uma base de proteção.

Isolados da TI Jacareúba/Katawixi. A portaria de 
Restrição de Uso da TI Jacareúba/Katawixi, localizada no 
município de Lábrea (AM), que venceu em dezembro de 2021 
não foi renovada até o final de 2022, estimulando as invasões 
no território indígena, numa região em que o aumento do 
desmatamento é impulsionado pelo projeto de repavimen-
tação da BR-319, que liga Manaus (AM) a Porto Velho (RO). 
Aumentou o desmatamento no interior da terra indígena em 
parte associado a exploração ilegal de madeira. Os 639 regis-
tros no Cadastro Ambiental Rural (CAR) na TI denunciam as 
tentativas do seu esbulho3. A intencional omissão governa-
mental colocou em risco a integridade física do povo indígena 
isolado, bem como a sua segurança alimentar. 

Isolados dos rios Itaparanã e Jacaré. Em 2022, 
prosseguiram os trabalhos de abertura do ramal clandestino 
que pretende ligar a comunidade Belo Monte, na beira do rio 
Purus, no município de Canutama (AM), à vila Realidade, em 
Humaitá (AM), na BR-319. O traçado atravessa o território de 
indígenas isolados localizados entre os rios Itaparanã e Jacaré, 
no município de Tapauá (AM). Surgiram boatos na região de 
que quatro indígenas isolados haviam sido assassinados no 
rio Itaparanã, que até agora não foram confirmados. Com o 
projeto de reasfaltamento da BR-319, crescem as pressões 

3  Relatório técnico sobre invasões e desmatamento na Terra Indígena 
Jacareúba-Katawixi. Antonio Oviedo, Juliana de Paula Batista e Tiago Moreira 
dos Santos, 2022. Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/sites/
default/files/documents/qtd00001.pdf

Foto: Antonio Scarpinetti/SEC/Unicamp

Manifestação de indígenas da TI Vale do Javari em Atalaia do Norte (AM), em junho, cobrando proteção contra as invasões ao território 
que possui a maior concentração de povos isolados do mundo
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sobre o território desse povo isolado, localizado na área de 
influência dessa rodovia, cuja região vem registrando índices 
crescentes e alarmantes de desmatamento, o que requer que 
medidas urgentes de proteção sejam adotadas pela Funai. 

Isolados do rio Abacaxis. Os isolados do rio Abacaxis, 
no estado do Amazonas, são desconhecidos da Funai, invisíveis 
para o Estado e, por isso, sem nenhuma medida de proteção de 
seu território. Uma das grandes ameaças vem de um garimpo 
ilegal na região não muito distante de onde foram encontrados 
vestígios de sua presença. O baixo rio Abacaxis, onde se 
localizam as aldeias do povo Maraguá, é uma região bastante 
conflitiva, com presença do narcotráfico. Em 2020, o então 
secretário do Fundo de Promoção Social do Amazonas Saulo 
Moysés Rezende Costa foi expulso da região quando praticava 
pesca ilegal. Em retaliação, uma milícia formada por policiais 
sem farda se dirigiu à região e, em confronto com moradores, 
dois foram mortos e outros dois feridos. Foram então mobi-
lizadas todas as forças de segurança disponíveis do governo 
do estado e uma força de mais de cem policiais militares, em 
agosto de 2020, promoveu toda sorte de atrocidades contra 
as comunidades indígenas e ribeirinhas na região. Mas de 
seis pessoas, entre os quais dois jovens Munduruku, foram 
mortas, duas estão desaparecidas e dezenas foram torturadas. 
Após o massacre, a Polícia Federal instaurou um inquérito 
para investigar estas violações, que resultou no indiciamento, 
como supostos mandantes, de dois ex-integrantes da alta 
cúpula de segurança do estado do Amazonas: o ex-secretário 
de segurança pública do estado, Coronel Louismar Bonates, 
e o ex-comandante da Polícia Militar, Coronel Ayrton Norte4.

Isolados na TI Yanomami. A tragédia provocada pelo 
garimpo ilegal na TI Yanomami, estimulada pela omissão e 
pelo sistemático ataque aos direitos territoriais dos povos indí-
genas no governo Bolsonaro colocou em grave risco os cinco 
grupos isolados que aí vivem, particularmente os Moxihatëtëa, 
que tiveram quatro assassinatos denunciados pela Hutukara 
Associação Yanomami (HAY) em anos anteriores – dois em 
2018 e dois em 2021 – praticados por garimpeiros. Dados do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) apontam um 
desmatamento na TI de 232,7 hectares em 2022, um aumento 
de 25% em relação a 20215. A Agência Pública apontou, em 
setembro de 2021, através de documentos e imagens, que 
garimpeiros ilegais se encontravam a apenas 12 quilômetros 
da aldeia Moxihatëtëma, na região da serra da Estrutura; uma 
pista clandestina foi identificada a 23 quilômetros do local6. 
Com o desmonte das BAPEs da Funai, sem condições opera-
cionais para o enfrentamento dos invasores, o povo isolado 
Moxihatëtëa esteve exposto a contatos forçados e a perma-
nente risco de genocídio, devido à proximidade do garimpo.

4 Ex-secretário de Segurança e coronel da PM são indiciados pela PF por envol-
vimento em chacina no AM. Alexandre Hisayasu, Rede Amazônica, 28/04/2023. 
Disponível em: https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2023/04/28/ex-se-
cretario-de-seguranca-e-coronel-da-pm-sao-indiciados-pela-pf-por-envolvimen-
to-em-chacina-no-am.ghtml

5 Desmatamento em terras Yanomami saltaram 25% em 2022, diz Inpe. 
Diego Gimenes, Veja, 30/01/2023. Disponível em: https://veja.abril.com.br/
brasil/desmatamento-em-terras-yanomami-saltaram-25-em-2022-diz-inpe

6 “A 12 km”: indígenas Yanomami isolados nunca viram o garimpo tão próximo. 
Thiago Domenici, Agência Pública, 14/09/2021. Disponível em: https://apublica.
org/2021/09/indigenas-yanomami-isolados-nunca-viram-o-garimpo-tao-proximo

Isolados da TI Pirititi. A TI Pirititi, localizada no sul 
do estado de Roraima, em 2022, continuou fortemente pres-
sionada por posseiros e grileiros e com desmatamento no seu 
entorno, avançando para o interior da área com Portaria de 
Restrição de Uso. Também existem registros no CAR sobre-
postos à TI. Devido ao risco que as invasões representam para 
o povo isolado Pirititi, em novembro de 2022 um contingente 
da Força Nacional de Segurança Pública foi designado para 
proteger a TI por três meses.  Foi necessária a atuação do MPF/
RR para que, mediante um acordo judicial, a Funai prorrogasse 
a Portaria de Restrição de Uso, que venceu em novembro de 
2022, até a conclusão do procedimento administrativo de 
demarcação e homologação. As Portarias anteriores tinham 
um prazo de apenas seis meses.

Isolados da TI Ituna/Itatá. A TI Ituna/Itatá, locali-
zada no estado do Pará, foi alvo, em agosto de 2022, de uma 
ação orquestrada em que um grupo de aproximadamente 200 
invasores construíram um núcleo urbano no interior da TI 
em apenas um mês. A ação, de acordo com o Ibama, teria sido 
financiada por “fazendeiros locais” que criam mais de 5 mil 
cabeças gado ilegalmente dentro da TI, atraindo as pessoas 
com a promessa do recebimento de lotes de terra. A Ituna/
Itatá, com Portaria de Restrição de Uso para a proteção de 
um povo isolado, é uma das terras indígenas mais desmatadas 
do país. Tem 94% de sua superfície sobreposta com registros 
do CAR. A estimativa é de que durante o governo Bolsonaro, 
de 2019 a meados de 2022, o desmatamento foi de 24,5 mil 
hectares, cerca de 17% do território indígena7. Somente em 
2022, foram 1,8 mil hectares de florestas destruídas pelos 
invasores, que contaram com apoio de políticos e a leniência 
do governo federal.

Isolados na TI Munduruku. Localizada no estado do 
Pará, no alto rio Tapajós, a TI Munduruku – onde existem 
informações sobre a presença de um povo indígena isolado, 
desconhecido da Funai – sofre nos últimos anos um processo 
avassalador de devastação devido a invasão garimpeira. O 
garimpo ilegal, em 2022, promoveu o desmatamento de mais 
500 hectares de floresta8. Numerosas lideranças Munduruku 
estão ameaçadas de morte.

Isolados da TI Piripkura. Em fevereiro de 2022, parte 
da TI Piripkura, localizada no estado do Mato Grosso, foi 
leiloada. A fazenda Concisa II, com 12 mil hectares sobrepostos 
à terra indígena, foi a leilão para quitar dívidas da Construtora 
Concil com a Justiça. Mesmo com o caso tendo sido denun-
ciado pela Apib e pelo Observatório dos Direitos Humanos 
dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato (OPI), a 1ª 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de 
São Paulo promoveu o leilão, arrematado por R$ 4,5 milhões 
pela ARGR Construtora e Incorporadora, que posteriormente 

7 Ibama e MPF desmontam invasão em terra indígena financiada por 
fazendeiros no Pará. Rubens Valente, Agência Pública, 16/12/2022. Disponível 
em: https://apublica.org/2022/12/ibama-e-mpf-desmontam-invasao-em-terra-
-indigena-financiada-por-fazendeiros-no-para 

8 Terras Indígenas com povos isolados estão entre as mais ameaçadas 
de 2022. Giovanna Costanti, ISA, 10/02/2023. Disponível em: https://www.
socioambiental.org/noticias-socioambientais/terras-indigenas-com-povos-i-
solados-estao-entre-mais-ameacadas-de-2022
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desistiu do negócio alegando falta de informação e insegurança 
jurídica9. A TI Piripkura também é cobiçada para a exploração 
mineral. A empresa Oxycer Holding Corporation Exclusive 
International Business chegou a protocolar “cinco pedidos 
para pesquisa de exploração de ouro dentro da TI Piripkura, 
totalizando mais de 33 mil hectares requeridos”.10 

Isolados na TI Karipuna. A TI Karipuna, localizada no 
estado de Rondônia, que abriga dois grupos indígenas isolados, 
não confirmados pela Funai, continua com um processo 
intenso de invasão por madeireiros e grileiros de terra. Esti-
ma-se que mais de 11 mil hectares já foram desmatados no 
interior da TI, que está cercada e pressionada por fazendas de 
criação de gado. A situação que vem se agravando desde 2017. 
Lideranças Karipuna relatam que já encontraram vestígios dos 
isolados a menos de cinco quilômetros de sua aldeia, possi-

9 Piripkura: Área de terra indígena com isolados na Amazônia Legal vai a 
leilão como fazenda em SP. Daniel Biassetto, O Globo, 17/03/2022. https://
oglobo.globo.com/um-so-planeta/noticia/2022/03/piripkura-area-de-terra-indi-
gena-com-isolados-na-amazonia-legal-vai-leilao-como-fazenda-em-sp-25435876.
ghtml

10 Desmatamento e pedidos de mineração disparam em Terras Indígenas 
com isolados no Mato Grosso. Giovanna Costanti, ISA, 02/08/2022. Disponível 
em: https://www.socioambiental.org/noticias-socioambientais/desmatamento-
-e-pedidos-de-mineracao-disparam-em-terras-indigenas-com

velmente fugindo dos invasores. Em setembro de 2022, uma 
delegação de 13 indígenas da TI Karipuna esteve em Brasília 
(DF) e denunciou a invasão de seu território, pedindo provi-
dências e apoio da Sexta Câmara de Coordenação e Revisão do 
MPF, da CGIIRC/Funai, de parlamentares das Comissões de 
Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e Amazônia 
(Cindra) e de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) da 
Câmara Federal, de embaixadas e da Delegação da União 
Europeia e da ONU no Brasil. A dramaticidade da situação foi 
expressada por Andressa Karipuna: “Estamos sofrendo muito 
com as invasões de fazendeiros, grileiros, pescadores. [...] Não 
podemos nem sequer circular e buscar alimentos em nosso 
território. E se para nós já está assim, imaginamos como estão 
nossos parentes que vivem em isolamento em nossa terra. 
[...] A Funai não reconhece, mas a gente já viu eles. Já vimos 
vestígios, como armadilhas para caça e tapiris, e também já 
vimos eles. Então, é certo que estão lá. Já enviamos vários 
documentos relatando isso à Funai, mas eles dizem que não 
têm informação”11.

11 Enfrentando invasões e omissão do governo, povo Karipuna leva “pedido 
de socorro” a países e órgãos internacionais. Assessoria de Comunicação 
do Cimi, 23/09/2022. Disponível em: https://cimi.org.br/2022/09/povo-kari-
puna-socorro-paises-invasoes

Foto: Christian Braga/Greenpeace

Criação de gado dentro da TI Piripkura, registrada em 2021 pelo Greenpeace. Terra foi uma das afetadas pela política de 
renovação das Portarias de Restrição de Uso por curtos períodos de tempo
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Isolados na TI Uru-Eu-Wau-Wau. Localizada no 
estado de Rondônia, nessa terra indígena, habitat de pelo 
menos três povos isolados, o desmatamento em 2022 avançou 
em 155 hectares, conforme registrado pelo Sirad-I, sistema de 
monitoramento do desmatamento em terras indígenas com 
registros de povos isolados do ISA12. Dados do Inpe apontam 
que, entre 2019 e 2022, foram desmatados 1.832 hectares 
de mata na TI. O Rio Cautário, na região da TI habitada por 
indígenas isolados, sofre intensa invasão de pescadores. O 
entorno da terra indígena está tomado por fazendas de gado 
e de soja. Além do desmatamento que avança e dos invasores 
que ignoram os limites da TI, ampliando áreas de pasto e de 
plantio, ela é alvo dos interesses minerários com requeri-
mentos protocolados na ANM para exploração de diversos 
minerais13.

Indígena isolado Tanaru. Em agosto de 2022 foi 
encontrado o corpo do indígena Tanaru, conhecido como 
“Índio do Buraco”, dentro do seu tapiri, na TI Tanaru, loca-
lizada nos municípios de Corumbiara, Chupinguaia, Parecis 
e Pimenteira do Oeste, no estado de Rondônia. Sua morte 
consuma o extermínio de mais um povo indígena no Brasil. 
Logo após a sua morte, fazendeiros da região fizeram pressão 
sobre a Funai para se apropriarem da terra indígena. A 
Portaria de Restrição da TI Tanaru, com prazo até 2025, foi 
mantida por decisão do ministro Edson Fachin, do STF, aten-
dendo a uma Petição da Apib no âmbito da Ação de Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 991. 
Os povos indígenas de Rondônia se manifestaram publica-
mente solicitando o início imediato do processo de demar-
cação da TI Tanaru, bem como as medidas necessárias para a 
efetiva proteção deste território. O MPF ajuizou uma ação na 
Justiça Federal para obrigar a União e a Funai a promoverem 
a demarcação da referida TI, conferindo-lhe uma destinação 
socioambiental.

Isolados da Mata do Mamão. A Mata do Mamão, 
habitada pelo povo indígena isolado Avá-Canoeiro, localizada 
dentro da TI Inãwébohona, na Ilha do Bananal (TO), conti-
nuou sendo invadida como constatado, em outubro de 2022, 
por uma força-tarefa integrada por Ibama, ICMbio, Polícia 
Federal e Funai. Foram encontrados barracos, gado, madeiras 
extraídas, espinhaços de pirarucu e ossadas de veados e 
pássaros abatidos por pescadores e caçadores14. A invasão e 
degradação da Mata do Mamão é uma grave ameaça para a 
sobrevivência do povo isolado, que não conta com nenhuma 
medida especial de proteção da Funai. Em 2022, a região da 
Mata do Mamão, mais uma vez, foi atingida pelo fogo. O 
satélite de referência do Inpe registrou 266 focos de incêndio 
no interior da TI.

12 Boletim Sirad Isolados - Anual 2022. ISA, 2023. Disponível em: https://
acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/boletim-sirad-isolados-anual-2022

13 Terras Indígenas com povos isolados estão entre as mais ameaçadas de 2022. 
Giovanna Costanti, ISA, 10/02/2023. 

14  Força-tarefa identifica crimes ambientais em santuário ecológico loca-
lizado dentro da Ilha do Bananal. Ana Paula Rehbein, TV Anhanguera 
e G1/TO, 08/11/2022. Disponível em: https://g1.globo.com/to/tocantins/
noticia/2022/11/08/forca-tarefa-identifica-crimes-ambientais-em-santuario-
-ecologico-localizado-dentro-da-ilha-do-bananal.ghtml

Isolados na TI Arariboia. Localizada no estado do 
Maranhão e morada de grupos Awá isolados, a TI Arariboia 
continua sendo invadida. Em dezembro de 2022, Guardiões da 
Floresta Guajajara denunciaram as invasões na área norte da 
TI e a omissão dos órgãos de fiscalização, após realizarem ativi-
dades de monitoramento na região. As equipes de Guardiões 
“encontraram um grande acampamento dentro do território 
com vários equipamentos (motosserra, espingardas de caça), 
um caminhão utilizado para extrair madeira do território 
e dois madeireiros. Por várias centenas de metros estacas 
estavam posicionadas para serem transportadas para fora do 
território”15. Os Guardiões demonstraram grande preocupação 
com a situação de vulnerabilidade em que se encontram os 
indígenas isolados, diante das invasões e da “inadmissível” 
omissão dos órgãos de fiscalização do governo. As invasões 
de madeireiros em 2022 também foram identificadas pelo 
Sirad-I, além da abertura de ramais ilegais e de 195 hectares 
de desmatamento dentro do território indígena16. 

Isolados na TI Alto Turiaçu. A morte, em maio de 
2022, de Sarapó Ka’apor, com suspeita de ter sido envene-
nado, se dá num contexto de muita pressão sobre a TI Alto 
Turiaçu, onde também vivem indígenas isolados. Há cons-
tantes invasões de madeireiros e caçadores, que desafiam a 
proteção territorial organizada pelos Ka’apor. Ameaças de 
morte a lideranças são frequentes. Em 2022, foi constatado 
o desmatamento de 100 hectares de mata17. O desatamento 
total na TI já alcança 44.326 hectares, que representa 8,35% 
do território18. Lideranças Ka’apor demonstram grande preo-
cupação com o avanço do garimpo ilegal na região, que se 
aproxima dos limites da terra indígena.

Isolados na fronteira Acre – Peru. O projeto de 
construção da rodovia que liga o município de Cruzeiro do 
Sul, no Acre, a Pucallpa, no Peru, representa uma grande 
ameaça aos “Isolados do Igarapé Tapada”, do lado brasileiro, 
e para os povos isolados que vivem na Reserva Isconahua e na 
Reserva Comunal Alto Tamaya Abujão, no lado peruano, cujos 
territórios seriam cortados pela referida estrada. A rodovia 
cortaria também o Parque Nacional da Serra do Divisor e 
afetaria diversos outros territórios indígenas em ambos os 
lados da fronteira. Em maio de 2021, o DNIT lançou o edital 
para a contratação de empresa para elaborar o projeto de cons-
trução da estrada até a fronteira com o Peru. Um conjunto de 
entidades da sociedade civil, entre as quais a Organização dos 
Povos Indígenas do Rio Juruá (Opirj) e a Coiab, moveram uma 
Ação Civil Pública contestando o edital do DNIT e pedindo a 
paralisação do empreendimento.

15 Guardiões da Floresta da TI Arariboia detalham ações para a proteção 
do território. Jesica Carvalho, Assessoria de Comunicação do Cimi Regional 
Maranhão, 09/12/2022. Disponível em: https://cimi.org.br/2022/12/guardioe-
s-da-floresta-da-ti-arariboia-detalham-acoes-para-a-protecao-do-territorio

16 Boletim Sirad Isolados - Anual 2022. ISA, 2023.

17 Idem.

18 Desmatamento avança em Terras Indígenas com isolados. Giovanna 
Costanti, ISA, 31/03/2022. Disponível em: https://site-antigo.socioambiental.
org/pt-br/noticias-socioambientais/desmatamento-avanca-em-terras-indige-
nas-com-isolados
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Nº Terra Indígena Situação Tipo de invasão ou dano ao patrimônio registrado em 2022
1 Deni Registrada Extração ilegal de madeira
2 Inauini/Teuini Registrada Caça e pesca ilegais; extração ilegal de madeira
3 Kanamari do Rio Juruá Registrada Fazendeiros; extração ilegal de madeira; caça e pesca ilegais
4 Tenharim do Igarapé Preto Registrada Garimpo
5 Vale Do Javari Registrada Caça e pesca ilegais; invasão de narcotraficantes; desmatamento; extração ilegal de madeira; garimpo
6 Jurubaxi-Téa Declarada Garimpo; danos ao meio ambiente
7 Jacareúba/Katauixi Interditada Desmatamento; abertura de ramal; extração ilegal de madeira
8 Yanomami Registrada Garimpo; danos ao meio ambiente; caça ilegal; estradas e pistas clandestinas; poluição de rios
9 Waiãpi Registrada Garimpo

10 Alto Turiaçu Registrada Caça e pesca ilegais; extração ilegal de madeira; poluição de rios; desmatamento; abertura de ramais
11 Arariboia Registrada Caça e pesca ilegais; invasão de fazendeiros; extração ilegal de madeira; desmatamento; abertura de ramais
12 Caru Registrada Danos ao meio ambiente; extração ilegal de madeira; criação de gado; invasão de narcotraficantes
13 Krikati Registrada Destruição de marcos; desmatamento
14 Aripuanã Registrada Garimpo; desmatamento; extração ilegal de madeira
15 Parque do Aripuanã Registrada Garimpo; extração ilegal de madeira
16 Urubu Branco Registrada Pulverização de agrotóxicos em aviões; presença de posseiros
17 Vale do Guaporé Registrada Desmatamento; extração ilegal de madeira
18 Zoró Registrada Desmatamento; extração ilegal de madeira; garimpo
19 Kawahiva Do Rio Pardo Declarada Grilagem; extração ilegal de madeira; garimpo; desmatamento; queimada
20 Piripkura Interditada Desmatamento; criação de gado; queimadas; invasão
21 Kayapó Registrada Garimpo; danos ao meio ambiente
22 Menkragnoti Registrada Desmatamento; extração ilegal de madeira; caça e pescas ilegais
23 Munduruku Registrada Garimpo; desmatamento; poluição de rios; danos ao meio ambiente
24 Trincheira/Bacajá Registrada Grilagem; criação de gado; extração ilegal de madeira; desmatamento
25 Xikrin Do Rio Cateté Registrada Danos ambientais causados por mineração
26 Sawré Muybu Identificada Garimpo; poluição de rios; danos ao meio ambiente
27 Ituna/Itatá Interditada Grilagem; desmatamento; instalação ilegal de rede elétrica

28 Karipuna Registrada Grilagem; extração ilegal de madeira; criação de gado; desmatamento; queimadas; caça e pesca ilegais; danos 
ao patrimônio

29 Massaco Registrada Incêndio
30 Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Criação de gado; desmatamento; garimpo; abertura de ramais
31 Tanaru Interditada Invasão por fazendeiros
32 Raposa Serra Do Sol Registrada Garimpo; danos ambientais; desmatamento; incêndio criminoso;
33 Pirititi Interditada Extração ilegal de madeira
34 Inãwébohona Registrada Queimada; caça e pesca ilegais

O mapa inclui apenas as TIs já identificadas e delimitadas 
ou interditadas com registro de isolados;  
Além dos povos em isolamento voluntário  
nestas áreas, a EAPIL mantém ainda  
outros 37 registros  
de isolados em  
áreas sem  
providência da  
Funai para proteção  
destes povos.

Fonte: EAPIL/Cimi e relatório Violência  
contra os povos indígenas no Brasil - dados de 2022
Bases cartográficas: Funai, IBGE, Lageamb/UFPR
Mapa: EAPIL e Tiago Miotto/Cimi



CAPÍTULO IV

Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato

268 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

Lista de registros de Povos Indígenas Livres (PIL) ou isolados
Nome UF Terra Indígena ou local Situação jurídica Fonte

Isolados do Alto Rio Envira AC TI Kampa e isolados do rio 
Envira Registrada

Frente Etno ambiental 
do Alto Envira – Funai. 
Comprovação por 
sobrevôos.

Isolados do Alto Tarauacá AC TI Alto Tarauacá Registrada
Relatórios da Funai e 
informações de indígenas 
Kaxinawá

Isolados do Xinane AC TI Riozinho do Alto Envira Homologada Cimi, Funai

Isolados na TI Mamoadate AC TI Mamoadate Registrada Cimi, Funai e indígenas 
Jaminawa e Manchineri

Isolados do rio Chandless AC Parque Estadual Chandless Sem providência Indígenas Kulina, 
ribeirinhos e Cimi

Isolados do igarapé Tapada AC Parna Serra do Divisor Sem providência Indígenas Nawa e Nukini, 
Cimi e Funai

Isolados do rio Inauini AM TI InauiniTeuini Registrada Indígenas, Funai e Cimi

Hi-Merimã AM TI Hi Marimã Registrada Cimi e Funai

Isolados do Igarapé Jacareúba / Katauxi AM TI Jacareúba/Katauxi Restrição de Uso Cimi e Funai

Isolados do rio Itaparaná/Ipixuna AM Flona de Balata-Tufari Sem providência Cimi, ribeirinhos e Funai

Isolados do Alto rio Marmelos AM TI Tenharim Marmelos Registrada Indígenas Tenharim e Cimi

Isolados do Kurekete AM Resex Ituxi e Parna 
Mapinguari Sem providência Cimi e Indígenas Kaxarari

Isolados do rio Ituxi AM Resex Ituxi Sem providência Cimi e indígenas Kaxarari

Isolados Igarapé Waranaçu AM TI Alto Rio Negro Registrada Funai e ISA

Isolados do rio Waupés AM TI Alto Rio Negro Registrada Funai e ISA

Isolados do rio Curicuriari AM TI Alto Rio Negro Registrada Funai e ISA

Isolados do Igarapé do Natal AM TI Uneiuxi e na APA 
Tupuruquara Registrada Funai

Igarapé Bafuanã AM TI Jurubaxi-téa Declarada Funai

Isolados do Baixo Rio Cauaburi AM Parna do Pico da Neblina Sem providência Funai

Isolados do Igarapé Joari AM TI Itixi Mitari (e fora dela) Registrada Cimi

Isolados do Sucunduri AM Parna do Juruena e Flona do 
Jatuarana Sem providência Funai e Cimi

Isolados do Rio Pardo MT TI Kawahiva do Rio Pardo Declarada
Cimi, Funai, Indígenas 
Arara e Cinta Larga e 
mateiros

Isolados do rio Copaca/Uarini AM Rio Copaca/Uarini Sem providência Tuxaua da aldeia Miratu/ 
Cimi

Isolados do rio Mataurá AM TI Pinatuba (e fora dela) Registrada Indígenas da aldeia 
Tracuá/Cimi

Isolados do alto Xeruã AM TIs Kanamari do Rio Juruá 
e Deni Registradas Indígenas Kanamari e 

Deni/Cimi
Isolados do igarapé Naua AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do Rio Branco/Itacoaí AM TI Vale do Javari Registrada
Indígenas do Vale do 
Javari, Univaja, Cimi, 
Funai

Isolados do igarapé Urucubaca AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do igarapé Alerta AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do igarapé Inferno AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do igarapé Lambança AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do rio Pedra AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do rio Ituí AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do rio Quixito AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do igarapé São Salvador AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do igarapé Cravo AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do igarapé Amburus AM TI Vale do Javari Registrada Funai
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Nome UF Terra Indígena ou local Situação jurídica Fonte
Isolados do igarapé Flecheiras AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do rio Boia AM Jutaí Sem providência Funai

Isolados do rio Urupadi AM
PA Parna da Amazônia Sem providência Funai

Isolados na TI Waiãpi AP TI Waiãpi Registrada Índios Waiãmpi e Funai

Isolados do igarapé Água Branca/TI Caru MA TI Caru Registrada Cimi e Funai

Isolados Awá Guajá MA TI Awa Registrada Cimi e Funai

Isolados na Rebio Gurupi MA Rebio Gurupi Sem providência ISA, indígenas Ka´apor

Isolados Awá da TI Arariboia MA TI Arariboia Registrada Cimi e Funai
Isolados da Serra da Desordem/TI 
Krikati MA TI Krikati Registrada Cimi e indígenas Krikati

Isolados do Igarapé Jararaca na TI Alto 
Turiaçu MA TI Alto Turiaçu Registrada Cimi e indígenas Ka’apor

Isolados do Igarapé Bandeira, igarapé 
Mão da Onça e Serra da Desordem na TI 
Caru

MA TI Caru Registrada Cimi e Funai

Isolados rio Moreru/Pacutinga MT TI Escondido Registrada Cimi

Isolados Apiaká MT Parna do Juruena Sem providência Cimi, Funai e indígenas 
Apiaká

Isolados Piripkura MT TI Piripkura Restrição de Uso Cimi, Funai e Opan

Isolados do Pontal MT Apiaká do Pontal e Isolados Identificada Funai

Isolados “Baixinhos” na TI Aripuanã MT TI Aripuanã Registrada Cimi, Funai e indígenas 
Cinta Larga e Arara

Isolados no norte da TI Zoró MT TI Zoró Registrada Cimi e indígenas Zoró

Isolados do rio Tenente Marques MT TI Parque do Aripuanã Registrada Cimi e Funai

Isolados do rio Cabixi MT TI Vale do Guaporé Registrada Cimi e indígenas 
Mamaindê

Isolados do rio Iquê MT TI Enawenê-Nawê Registrada Funai

Isolados na TI Kaiapó PA TI Kayapó Registrada ISA e Funai

Isolados Koatinemo/Ituna-Itatá PA TI Ituna-Itatá Restrição de Uso Cimi e Funai
Isolados na TI Menkranoti no rio Iriri 
Novo PA TI Menkragnoti Registrada ISA e Funai

Isolados no Parque Indígena 
Tumucumaque

AP
PA TI Parque do Tumucumaque Registrada ISA e Funai

Isolados na TI Xikrin do Cateté PA TI Xikrin do Cateté Registrada Cimi e ISA

Isolados da Serra do Cachimbo PA Serra do Cachimbo Sem providência Funai

Isolados da cabeceira do rio Mapuera PA Estação Ecológica Grão Pará Sem providência Cimi, Funai

Isolados do médio rio Cachorrinho PA Floresta Estadual do 
Trombetas Sem providência Cimi, Funai

Isolados na TI Trincheira/Bacajá PA TI Trincheira Bacajá Registrada Índios, Cimi

Isolados do Riozinho do Anfrisio PA Resex Riozinho do Afrísio Sem providência Cimi e Funai

Isolados do rio Cuminapanema PA Estação Ecológica Grão Pará Sem providência Cimi e Funai

Isolados do rio Mapari AP
PA TI Parque do Tumucumaque Registrada Funai

Isolados do Alto Rio Ipitinga PA Reserva Ecológica de Maicuru 
e TI Rio Paru D’Este Sem providência Cimi e Funai

Isolados do rio Tanauru - índios do 
buraco RO TI Tanaru Restrição de Uso Cimi e Funai

Isolados do Pântano do rio Guaporé RO Parque Estadual de 
Curumbiara Sem providência Cimi e colonos

Isolados “Sirionó” – Rio Simão RO TI Massaco Registrada Cimi e Funai

Isolados da Serra da Onça (Jururei) RO TI Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Cimi e Funai

Isolados Yraparaquara RO TI Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Cimi e Funai

Isolados da Serra da Cotia RO Parna Serra da Cotia/Resex 
do Rio Cautário Sem providência Cimi, seringueiros, 

indígenas Tupari

Lista de registros de Povos Indígenas Livres (PIL) ou isolados



CAPÍTULO IV

Violência Contra os Povos Indígenas Livres e de Pouco Contato

270 RELATÓRIO – Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2022 | Conselho Indigenista Missionário – Cimi

Nome UF Terra Indígena ou local Situação jurídica Fonte
Isolados do rio Novo e Cachoeira do rio 
Pacas Novas RO Resex Rio Pacas Novos Sem providência Cimi, seringueiros, 

indígens Oro Wari
Isolados do Parque Estadual Guajará 
Mirim RO Resex do Rio Ouro Preto Sem providência Cimi e indígena Oro Wari

Isolados do rio Mutum RO Rio Mutum Sem providência Cimi, Cunpir
Isolados no Parque Nacional do Bom 
Futuro RO Flona do Bom Futuro Sem providência Cimi, Funai e indígenas 

Karitiana

Isolados do rio Formoso e Jaci-Paraná RO TI Karipuna Registrada Cimi e índios Pacas Novas 
e Cunpir

Isolados do Igarapé Karipuninha RO Parna Mapinguari Sem providência Cimi e Funai

Isolados do rio Jacundá RO Rio Jacundá Sem providência Cimi e Funai

Isolados na Rebio Jaru RO Rebio do Jaru Sem providência Cimi e indígenas Gavião 
e Arara

Isolados alto rio Alalaú (Pirititi) RR TI Pirititi Restrição de Uso Funai

Isolados do Monte Caburaí RR TI Raposa Serra do Sol Registrada Indígenas Ingaricó

Isolados da Serra da Estrutura RR TI Yanomami Registrada Funai

Isolados do alto rio Jatapu RR Alto rio Jatapu Sem providência Funai

Isolados na TI Inãwébohona TO TI Inâwébohona Registrada Indígenas Karajá e Javaé/
Cimi

Isolados de Minaçu (Avá Canoeiro) GO APA Pouso Alto Sem providência Funai

Isolados do Rio Pau Pixuna AM Rio Pau Pixuna Sem providência Cimi

Isolados da TI Pirahã AM TI Pirahã Registrada Cimi/indígenas Pirahã
Isolados das cabeceiras do Jutaí 
(interflúvio Itacoai) AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados das cabeceiras do Jandiatuba AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do Alto Jandiatuba AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do Igarapé Kumaia AM TI Vale do Javari Registrada Funai

Isolados do Igarapé Paraguaí AM TI Vale do Javari Registrada Funai/Cimi

Isolados Amajari RR TI Yanomami Registrada Funai

Isolados do rio Branquinho AM Resex Baixo Rio Branco-
Jauaperi Sem providência Funai

Isolados do Surucucu/Watho u RR TI Yanomami Registrada Funai

Isolados do Auaris RR TI Yanomami Registrada Funai

Isolados do Parawau RR TI Yanomami Registrada Funai

Isolados do Surucucu/Kataroá RR TI Yanomami Registrada Funai

Isolados da TI Urubu Branco MT TI Urubu Branco Registrada Cimi/Indígenas Tapirapé

Isolados do rio Arinos MT Rio Arinos Sem providência Cimi/Funai e indígenas

Isolados da TI Cana Brava MA TI Cana Brava-Guajajara Registrada Funai

Isolados da Serra do Cipó PA TI Alto Turiaçu Registrada Funai

Isolados do alto rio Abacaxis AM Flona de Urupadi/Esec Alto 
Maués/P. do Acari Sem providência Cimi e indígenas Maraguá

Isolados dos rios Branco e Manicoré AM Rebio do Manicoré Sem providência Cimi

Isolados da TI Sawre Muybu PA TI Sawre Muybu Identificada Cimi e indígenas 
Munduruku

Isolados do rio Piranhaquara PA TI Araweté Igarapé Ipixuna Registrada Funai

Isolados do rio Bananeira RO TI Uru-Eu-Wau-Wau Registrada Funai

Isolados do Igarapé Preto AM TI Tenharim do Igarapé Preto Registrada Cimi

Isolados do Igarapé Mutum RO TI Munduruku Registrada Cimi e indígenas 
Munduruku

Isolados do Bararati AM
MT Parque Estadual Sucunduri Sem providência Cimi

Isolados do Baixo Manicoré-Marmelos AM TI Torá Registrada Cimi e indígenas

Isolados do rio Mamoriá AM Dentro e fora da Resex Médio 
Purus Sem providência Funai

Lista de registros de Povos Indígenas Livres (PIL) ou isolados
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19º ATL: indígenas de todo o país reivindicam demarcação de territórios e proteção de direitos

Foto: Marina Oliveira/Cimi

O estabelecimento da Comissão Nacional Indígena  
da Verdade é um passo fundamental para que 

avancemos rumo a um país inclusivo, diverso, plural, 
respeitador de direitos e democrático de fato
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“Art. 11. A Comissão Nacional da Verdade terá prazo até 
16 de dezembro de 2014, para a conclusão dos trabalhos, 
e deverá apresentar, ao final, relatório circunstanciado 
contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as 
conclusões e as recomendações.” (grifo nosso)

Lei 12.528/2011 que cria  
a Comissão Nacional da Verdade (CNV)

“Por todos os fatos apurados e analisados neste texto, o 
Estado brasileiro, por meio da CNV, reconhece a sua 
responsabilidade, por ação direta ou omissão, no esbulho 
das terras indígenas ocupadas ilegalmente no período 
investigado e nas demais graves violações de direitos 
humanos que se operaram contra os povos indígenas 
articuladas em torno desse eixo comum. Diante disso, são 
apresentadas algumas recomendações.” (grifo nosso)

Relatório Final da CNV - Graves Violações de  
Direitos Humanos Contra os Povos Indígenas

por Marcelo Zelic*

A criação da Comissão Nacional Indígena da Verdade (CNIV), 
abreviadamente chamada Comissão da Verdade Indígena, 
é medida necessária do Executivo brasileiro que resulta de 

recomendação contida na Lei 12.528/2011, de 18 de novembro 
de 2011, que criou a Comissão Nacional da Verdade (CNV) e 
que, ao terminar os trabalhos em 2014, deixou à sociedade 
brasileira o relatório final e 49 recomendações ao Estado 
brasileiro, sendo 29 registradas no Tomo I pelo colegiado e 
20 publicadas no Tomo II por membros da CNV responsáveis 
pela investigação de tema específico; dessas 20, 13 voltadas aos 
povos indígenas e sete às comunidades LGBTQIA+.

Em audiência pública realizada em 26 de abril de 2023 na 
Câmara dos Deputados pela Comissão de Direitos Humanos, 
Minorias e Igualdade Racial sobre o relatório Fortalecimento 
da democracia: Monitoramento das recomendações da Comissão 
Nacional da Verdade,1 o jurista Pedro Dallari, coordenador da 
CNV e representando os demais comissionados e comissio-
nadas, mencionou as recomendações da Comissão Nacional da 
Verdade, dando ênfase à importância da CNV ter se constituído 
como um órgão oficial do Estado brasileiro e destacando que 
seu relatório final e suas recomendações, entregues à Presi-
dência da República, ao presidente da Câmara dos Deputados, 

1 Ver relatório “Fortalecimento da democracia: Monitoramento das recomendações da 
Comissão Nacional da Verdade”, realizado pelo Instituto Vladimir Herzog e publicado 
em março de 2023. Disponível em: https://vladimirherzog.org/semimpunidade/ 

Comissão Nacional Indígena da Verdade, 
uma emergência civilizatória

* Marcelo Zelic (1963-2023) foi membro da Comissão Justiça e Paz de São Paulo e coordenador do Armazém Memória. 
Foi um dos responsáveis pela inclusão do tema indígena na CNV e um dos principais defensores da criação de uma 
Comissão da Verdade Indígena. A edição e revisão do texto, um dos últimos produzidos por Zelic, contou com a 
colaboração de Ana C. Zema.

https://vladimirherzog.org/semimpunidade/
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ao presidente do Senado Federal, ao presidente do Supremo 
Tribunal Federal e ao Procurador-Geral da República, “gera, 
obviamente, um grau de obrigação, de responsabilidade 
para os órgãos do Estado brasileiro, de reagir a ele”.2 
Pedro Dallari esclarece que acolher as recomendações da 
CNV é um imperativo legal aos poderes da República: 

“A Comissão Nacional da Verdade foi um órgão do 
Estado brasileiro, criado por uma lei do Congresso, 
aprovada pelo Congresso Nacional e que foi sancio-
nada pela presidente Dilma Rousseff. [… ] Essa 
particularidade da Comissão Nacional da Verdade no 
Brasil é muito relevante, o fato de que ela foi criada 
por lei, aprovada pelo parlamento, por praticamente 
a unanimidade dos seus membros, e que, portanto, se 
constituiu como um órgão do Estado brasileiro. […] 
Foi um órgão que se revestiu de todos os atributos 
inerentes a uma estrutura oficial do Estado brasileiro. 
[…] Não apenas a comissão foi um órgão oficial do 
Estado brasileiro, mas o seu relatório é um documento 
oficial do Estado brasileiro. […] Trata-se de um docu-
mento oficial do Estado brasileiro e é um documento, 
que tendo essa característica, gera, obviamente, um 
grau de obrigação, de responsabilidade para os órgãos 
do Estado brasileiro, de reagir a ele”.

O relatório final da CNV, entregue em 10 de dezembro 
de 2014 e publicado no Diário Oficial da União através 
da Portaria Interministerial nº 1321, de 29 de setembro 
de 20153, reconheceu a responsabilidade do Estado 
brasileiro, por ação e omissão, pelo esbulho das 
terras indígenas, patrimônio da União, ocupadas 
ilegalmente no período investigado de 1946 a 1988. 
Apontou também a centralidade do esbulho territorial 
indígena como eixo comum de muitas das graves violações 
de direitos humanos praticadas contra os povos indígenas 
que foram apuradas e recomendou a adoção de medidas 
que removam os impedimentos atuais para que o Estado 
brasileiro efetive as demarcações das terras indígenas, 
direito originário dos povos indígenas reconhecido na 
Constituição, como medida de reparação, e, enfatizou a 
CNV, ser esta a principal medida reparadora a ser efetivada 
pelo Estado brasileiro.

“Regularização e desintrusão das terras indígenas 
como a mais fundamental forma de reparação coletiva 
pelas graves violações sofridas pelos povos indígenas 
no período investigado pela CNV, sobretudo conside-
rando-se os casos de esbulho e subtração territorial 
aqui relatados, assim como o determinado na Cons-
tituição de 1988”. 4

No conjunto das 13 recomendações indígenas apre-
sentadas pela comissionada Maria Rita Kehl ao Estado 

2 Íntegra da exposição do jurista Pedro Dallari na audiência pública na Câmara 
dos Deputados. Disponível em: https://www.youtube.com/live/FgkOYJf73Sk?-
feature=share&t=4269 

3 Portaria Interministerial nº 1203 de 29/09/2015. Disponível em: https://dspace.
mj.gov.br/bitstream/1/6492/1/PRI_CC_GM_SDH_2015_1321A.pdf 

4 Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade: TOMO 
II, Textos Temáticos,Texto 5, página 253, Dezembro de 2014. Disponível em: 
https://www.docvirt.com/docreader.net/ComissaoVerdade/7009 

brasileiro, está apontada a necessidade de instalação da 
Comissão Nacional Indígena da Verdade “exclusiva para o  
estudo das graves violações de direitos humanos contra os povos 
indígenas, visando aprofundar os casos não detalhados 
no presente estudo”5, para dar sequência aos trabalhos 
de inclusão dos povos indígenas no processo de justiça 
de transição no Brasil e, assim, efetivar a democracia nas 
relações interétnicas em nosso país, porque muitos casos 
ficaram de fora do relatório final da CNV.

A criação da CNIV por decreto do Executivo brasileiro, 
além de ser uma medida de cumprimento das recomenda-
ções recebidas por parte deste poder da República, aponta 
aos demais entes federativos e órgãos do Estado, a quem 
também são destinados o relatório final  e as recomenda-
ções da CNV, a necessidade de um esforço conjunto 
de continuidade do processo de justiça de transição 
aos povos indígenas, para fazer frente às inúmeras 
repetições de graves violações de direitos humanos 
contidas no relatório final da CNV e as praticadas pelo 
último governo brasileiro entre 2019 e 2022, bem como à 
emergência civilizatória vivida no Brasil para o fortaleci-
mento de nossa democracia.

Os conflitos vividos pelos povos indígenas em 2023 
mantêm relação direta com a conduta lesiva do Estado em 
desrespeito aos direitos territoriais e aos direitos constitu-
cionais dos povos indígenas e expõem práticas arraigadas 
no Estado brasileiro que, ainda hoje, segue protelando a 
efetivação desses direitos, afrontando a Constituição e 
usurpando o patrimônio da União de usufruto exclusivo 
dos povos indígenas; práticas estas que relembram, quando 
não repetem, os crimes cometidos por agentes de Estado, 
enquanto tutores dos povos indígenas até 1988, que foram 
denunciadas e que estão fundamentadas na documentação 
apresentada no relatório final da CNV.

Os casos recentes revelam a continuidade dessas 
práticas, como acontece com o povo Yanomami, em 
Roraima, que sofre a invasão garimpeira e a emergência 
sanitária gerada pela mineração ilegal; com os Pataxó 
Hã-Hã-Hãe e os Pataxó do extremo sul da Bahia, que 
vivem um conflito territorial que se arrasta há 40 anos; 
como também ocorre com os Macuxi e Wapichana de 
Roraima, que tiveram suas terras demarcadas em ilhas; 
ou ainda os Guarani e Kaiowá do Mato Grosso do Sul, 
que seguem desterrados ou confinados em diminutas 
áreas para sua existência e em conflito permanente pela 
retomada e demarcação de seus territórios; ou com os 
Avá-Canoeiro do Araguaia, do estado de Tocantins; bem 
como com os Xetá do Paraná, que aguardam há anos o 
resultado de decisão definitiva da justiça brasileira, que 
venha a fazer valer o artigo 231 da Constituição Federal 
para que possam retornar de um exílio territorial e superar 
a diáspora produzida pela violência ocorrida durante a 
ditadura militar. Além destes, muitos outros povos, que 
não tiveram seus casos investigados pela CNV, vivem 
ciclos permanentes de repetição de violências e negação 
de direitos constitucionais.

5 Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade: TOMO 
II, Textos Temáticos, Texto 5, página 253, Dezembro de 2014. Disponível em: 
https://www.docvirt.com/docreader.net/ComissaoVerdade/7009 

https://www.youtube.com/live/FgkOYJf73Sk?feature=share&t=4269
https://www.youtube.com/live/FgkOYJf73Sk?feature=share&t=4269
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6492/1/PRI_CC_GM_SDH_2015_1321A.pdf
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6492/1/PRI_CC_GM_SDH_2015_1321A.pdf
https://www.docvirt.com/docreader.net/ComissaoVerdade/7009
https://www.docvirt.com/docreader.net/ComissaoVerdade/7009
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São estes alguns exemplos que confirmam a impor-
tância de, por meio da Comissão Nacional Indígena da 
Verdade, procurarmos estabelecer um diálogo de superação 
institucional da violência estruturada contra os povos 
indígenas em torno da demarcação de seus territórios 
que, cotidianamente, atinge gerações de indígenas dos 
305 povos existentes no Brasil, cujos membros nascem, 
crescem e morrem sem conhecer a solução dos conflitos 
e tendo suas existências marcadas pela busca do devido 
respeito à diversidade étnica que representam enquanto 
povo brasileiro.

Como testemunho dos benefícios da justiça de tran-
sição aos povos indígenas no restabelecimento da Justiça e 
da Constituição, o caso do Reformatório Krenak, citado em 
recomendação da CNV, demonstra que o direito à memória 
e à verdade é capaz de estimular ações implicando os demais 
eixos da justiça de transição, acionando múltiplos atores 
e fortalecendo as demandas de reparação no judiciário 
que proporcionam passos concretos rumo à não-repetição 
das graves violações de direitos humanos, fomentando as 
mudanças de conduta do Estado perante o direito indígena 
e sua efetivação.

A primeira Ação Civil Pública baseada nas recomen-
dações indígenas da CNV foi protocolada pelo Ministério 
Público Federal (MPF) de Minas Gerais, tendo decisão 
favorável pela Justiça brasileira, que determinou o dever 
de reparação ao Estado brasileiro pelos crimes cometidos 
durante a ditadura militar contra o povo Krenak. A decisão 
incluiu o dever de demarcar a Terra Indígena (TI) Krenak 
Sete Salões, esbulhada em 1972, quando este povo sofreu 
remoção forçada e foi transferido para viver em regime de 
campo de concentração no Reformatório Indígena Krenak, 
cadeia indígena criada em 1969 pelo Estado brasileiro. 

Vale ressaltar que centenas de indígenas de, ao menos, 23 
povos vindos de todas as partes do país, ficaram presos 
nesta unidade prisional e que seus casos, as torturas que 
sofreram e os desaparecimentos forçados que ocorreram, 
não foram estudados nos trabalhos da CNV. 

Em setembro de 2021, a pedido do MPF, a 14ª Vara 
Federal Cível da Seção Judiciária de Minas Gerais (SJMG), 
em decisão, condenou:

1. A União, a Funai e o estado a realizar, em até seis 
meses, cerimônia para reconhecer as violações de 
direitos dos povos indígenas seguida de pedido 
público de desculpas ao povo Krenak, com divul-
gação nos meios de comunicação e canais oficiais;

2. a Funai a concluir o processo administrativo de 
identificação de delimitação da Terra Indígena 
Krenak de Sete Salões, considerada sagrada para os 
indígenas, no prazo de seis meses, e a estabelecer 
ações de reparação ambiental das terras degra-
dadas pertencentes aos Krenak;

3. a Funai e o estado de Minas a implementar, com 
participação do povo Krenak, ações voltadas ao 
registro, transmissão e ensino da língua Krenak 
por meio do Programa de Educação Escolar Indí-
gena;

4. a União a reunir e disponibilizar na internet, em 
até seis meses, toda a documentação relativa às 
violações dos direitos humanos dos povos indí-
genas, para livre acesso do público.6

6 Um ano e meio após condenação de Funai, União e MG, povo Krenak ainda 
aguarda reparação por violações na ditadura militar. G1, 28/04/2023. 
Disponível em: https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2023/04/28/
um-ano-e-meio-apos-condenacao-de-funai-uniao-e-mg-povo-krenak-ainda-a-
guarda-reparacao-por-violacoes-na-ditadura-militar.ghtml 

Funai avança em reconhecimento de terras Krenak e Munduruku, relatórios de identificação e delimitação são assinados

Foto: Fabio Rodrigues Pozzebom/Ag. Brasil

https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2023/04/28/um-ano-e-meio-apos-condenacao-de-funai-uniao-e-mg-povo-krenak-ainda-aguarda-reparacao-por-violacoes-na-ditadura-militar.ghtml
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2023/04/28/um-ano-e-meio-apos-condenacao-de-funai-uniao-e-mg-povo-krenak-ainda-aguarda-reparacao-por-violacoes-na-ditadura-militar.ghtml
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2023/04/28/um-ano-e-meio-apos-condenacao-de-funai-uniao-e-mg-povo-krenak-ainda-aguarda-reparacao-por-violacoes-na-ditadura-militar.ghtml
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A Funai do ex-presidente Bolsonaro, governo deter-
minado em não reconhecer um centímetro de terra indí-
gena – postura que colide frontalmente com a Constituição 
e passível de ação judicial –, em 2022 se opôs ao cumpri-
mento da sentença, alegando em juízo que o prazo de seis 
meses determinado na decisão “desconsidera os parcos 
recursos orçamentários, carência de servidores qualificados 
e a própria natureza complexa dos trabalhos do processo 
demarcatório”7, utilizando o recorrente argumento prote-
latório de situação precária do órgão indigenista, diga-se, 
gerada pelo próprio Estado, para o não reconhecimento do 
direito indígena.

Com apenas quatro meses de novo governo eleito nas 
urnas, em 28 de abril de 2023, o presidente Lula retomou 
o papel constitucional do Estado frente à postura ilegal de 
seu antecessor, homologando 6 Terras Indígenas enviadas 

7 Idem.

pelo recém-criado Ministério dos Povos Indígenas. No 
mesmo dia, a presidenta da Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas (Funai), Joenia Wapichana, despachou o ato de 
identificação e delimitação da TI Krenak de Sete Salões, 
no município de Resplendor (MG), reconhecendo o direito 
originário sobre essas terras. Rompendo com a postura 
protelatória, deu cumprimento à sentença da 14ª Vara 
Federal Cível da SJMG e reconheceu o trabalho da Comissão 
Nacional da Verdade e do MPF, efetivando uma de suas 
recomendações expressas na decisão judicial. 

A mudança de conduta dos agentes públicos que 
possuem responsabilidades no processo de demarcação 
de terras indígenas é, como vimos com o caso Krenak de 
Sete Salões, fator fundamental para a retirada das travas 
impostas por interesses alheios ao artigo 231 da Consti-
tuição, promovendo a efetivação de direitos. Assim, cabe 
à Comissão Nacional Indígena da Verdade, nas investi-
gações de graves violações de direitos humanos, para os 

CNIV - Proposta de Organograma Operacional
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casos acolhidos em seu colegiado, levantar as condutas 
ilegais de agentes públicos responsáveis por essas 
violações no passado e identificar suas permanências 
no presente para promover tanto os desdobramentos 
cabíveis no campo das reparações devidas, como na 
criação de mecanismos de não-repetição, para que 
cessem essas práticas de protelação de direitos indígenas. 

Diferente da maneira como foi estruturada a CNV 
em 2012, indicando sete comissionados e comissionadas 
para coordenar e realizar os trabalhos de investigação 
junto a uma equipe operacional de assessoria; a CNIV, ao 
ser composta por um colegiado de instituições ligadas ao 
Estado brasileiro, povos indígenas e sociedade civil, com 
indicação de pessoas desses setores ligadas à temática e 
à justiça de transição, inova no formato e possibilita uma 
ação integrada em sociedade, favorecendo o desenvol-
vimento de um processo transicional que produz diálogo 
entre os envolvidos para a solução dos problemas e para o 
fortalecimento democrático.

A Comissão Nacional Indígena da Verdade tem por 
função realizar a investigação de casos de graves violações 
de direitos humanos de 1946 a 19888 que atentaram contra 
a pessoa do indígena e de seus apoiadores, contra as aldeias, 
os povos, o território, a cultura, a crença, a organização 
social, o meio ambiente circunscrito às comunidades ou ao 
território e aos direitos constitucionais dos povos indígenas 
em regime tutelar até 1988.

A proposta de organograma da CNIV, formado por 
uma Coordenação Geral e uma equipe técnica para auxi-
liar os trabalhos e por um Colegiado de Comissionados 
composto por órgãos do Estado brasileiro, representações 
dos povos indígenas e entidades da sociedade civil de 
caráter indigenista e de direitos humanos, responsáveis 
pela estruturação da Rede de Comissões da Verdade Indí-
gena (Rede CVI), ganha em dinamismo e envolvimento, 
promovendo uma maior cobertura ao levantamento e 
investigação dos casos de graves violações de direitos 
humanos por povos indígenas, cujo casos concluídos serão 
submetidos ao Colegiado de Comissionados para abertura 
de processo. 

A Rede de Comissões da Verdade Indígena é uma 
rede colaborativa, com o compromisso político, ético e de 
responsabilidade moral para com a memória e a verdade, a 
reparação, a justiça e a não-repetição, constituindo-se em 
uma ação solidária junto aos povos indígenas atingidos 
pelas graves violações de direitos humanos por ação e 
omissão do Estado brasileiro.

O estudo participativo na construção de casos através 
de Comissões da Verdade Indígena, criadas com abrangên-
cias variadas por povo, por região, por estado e por temas 
voltados às investigações de “crimes de tutela”, apresenta 
um avanço e se diferencia da dinâmica utilizada pela 
CNV, ao estabelecer um trabalho coletivo em sociedade, 
adotando como dinâmica a submissão de casos, como o faz 
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dando 
início a um processo interno após acolhimento de cada caso. 

8  A CNIV adota o mesmo recorte temporal definido na Lei 12.528/2011, uma vez 
que a investigação se dá em função do cumprimento da terceira recomendação 
da CNV.

As Comissões da Verdade Indígena são, portanto, a 
porta de entrada de casos a serem analisados pelo Cole-
giado de Comissionados e serão credenciadas para atuar 
mediante termos de cooperação com entidades indígenas, 
indigenistas, da sociedade civil, universidades e setores 
diversos do Estado brasileiro que venham a criá-las.

Assim, setores do Estado brasileiro, junto com os 
povos indígenas e a sociedade civil, se dedicam em um 
grande mutirão cívico, ao levantamento de casos, reunião 
de documentação probatória, coleta de depoimentos dos 
atingidos e atingidas, tendo como missão central a escuta 
das vítimas, a sistematização de casos e sua submissão à 
Coordenação Geral da CNIV para deliberação em colegiado 
do acolhimento das denúncias, aprofundamento de inves-
tigação e encaminhamentos para o desenvolvimento dos 
demais eixos da justiça de transição. São, portanto, obje-
tivos da Comissão Nacional Indígena da Verdade:

1. Implementar um processo de justiça de transição 
colaborativo voltado aos 305 povos indígenas 
existentes no Brasil e aos povos isolados, visando 
desenvolver simultaneamente os quatro eixos da 
justiça transicional, que são: memória e verdade, 
reparação, não-repetição e responsabilização (cível 
ou criminal), para a apuração, por povo indígena, 
de casos de graves violações de direitos humanos 
ocorridos em todo território nacional entre 1946 
a 1988 e identificar casos de repetição das 
mesmas graves violações e a permanência 
de práticas que atentam contra os direitos 
constitucionais indígenas no período pós 
Constituinte 87/88, que estabelecem o princípio 
do reconhecimento da exclusividade do uso do 
território aos povos indígenas, até nosso presente.

2. Fomentar a criação de Comissões da Verdade Indí-
gena por povo indígena, por região, por estado, por 
temáticas conforme os tipos de “crimes de tutela” 
e nas universidades para o levantamento e inves-
tigação de casos de graves violações de direitos 
humanos praticados contra os povos indígenas 
pelo Estado brasileiro, por ação e omissão, e pela 
sociedade envolvente.

3. Fazer consulta aos povos indígenas atingidos para 
obter seu consentimento, conforme determina a 
Convenção 169 da OIT, ou seguindo os protocolos 
de consulta já estabelecidos por cada povo, sobre o 
acolhimento do caso submetido à CNIV e as repa-
rações devidas para cada caso de graves violações 
de direitos humanos investigados pela Comissão 
Nacional Indígena da Verdade.

4. Fazer cumprir as 13 recomendações indígenas 
apresentadas ao Estado brasileiro em 10 de 
dezembro de 2014, contidas no relatório final da 
Comissão Nacional da Verdade (Tomo II, Texto 5), 
documento de Estado resultado do cumprimento 
da Lei 12.528, de 18 de novembro de 2011.

5. Tornar público através de portal da CNIV os casos 
recebidos, em estudo, concluídos e seus desdobra-
mentos; os eventos realizados e os depoimentos 
coletados, quando não houver restrição.
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6. Apresentar, ao final de cada período de investi-
gação, relatório circunstanciado dos casos rece-
bidos, acolhidos, levantados e encaminhamentos 
dados por eixos da justiça transicional nos âmbitos 
do Executivo, Legislativo, Judiciário brasileiro 
e do Ministério Público Federal, identificando, 
em balanço, os casos acolhidos em aberto e sem 
conclusão pela CNIV, bem como povos não alcan-
çados pelas investigações, para justificação de 
renovação de prazo de realização dos trabalhos.

No encerramento do 19º Acampamento Terra Livre 
de 2023, a ministra dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara, 
defendeu em seu discurso e na presença do presidente 
Lula a criação da Comissão da Verdade Indígena para 
promover a reparação pelo Estado das violências sofridas 
pelos povos originários no país e para superarmos esse 
eterno ciclo de repetição de graves violações de direitos 
humanos, cujo ponto central que alimenta a violência é 
o desrespeito aos direitos constitucionais e a ausência 
de demarcação dos territórios indígenas. “A garantia da 
posse plena dos territórios pelo Estado aos seus povos é 
também uma forma muito importante de reparação dessas 
violações”, disse a ministra. 

“Os povos indígenas no Brasil sofreram graves viola-
ções de seus direitos humanos em diversos períodos da 
história e nós precisamos reconhecer isso e avançar nas 

reparações necessárias e possíveis aos povos indígenas. 
Criar a Comissão da Verdade Indígena é uma medida 
fundamental para promover o início dessa reparação e para 
garantir que não haja repetição desse vergonhoso episódio 
de nossa história. A garantia da posse plena dos territórios 
pelo Estado aos seus povos é também uma forma muito 
importante de reparação dessas violações”.9

A justiça de transição aplicada aos povos indí-
genas e centrada na reparação e na não-repetição, 
eixos centrais dos desdobramentos das investigações no 
campo da memória e da verdade, sobre as graves violações 
de direitos humanos sofridas pelos povos indígenas é uma 
emergência civilizatória e o estabelecimento da Comissão 
Nacional Indígena da Verdade é um passo fundamental 
para que avancemos enquanto sociedade rumo a um país 
inclusivo, diverso, plural, respeitador de direitos e demo-
crático de fato. 

Construir o “Nunca mais um Brasil sem nós povos 
indígenas” prescinde da instalação da Comissão Nacional 
Indígena da Verdade no Brasil. Diga ao povo que avance, 
ecoou em Brasília ao final do 23º Acampamento Terra Livre. 
Com a CNIV avançaremos na defesa dos direitos humanos 
dos povos indígenas e nas emergências climáticas e civili-
zatórias que vivemos.

9  Discurso de Sônia Guajajara no ato final do ATL 2023. Ver fragmento citado em: 
https://www.youtube.com/clip/Ugkx1tvTQ07H9sBvIVSKGneZCTMzvH2YEOOe 

Foto:: Ricardo Stuckert

Ministra Sônia Guajajara e o Presidente Lula no encerramento do ATL 2023

https://www.youtube.com/clip/Ugkx1tvTQ07H9sBvIVSKGneZCTMzvH2YEOOe
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CAPÍTULO I – Violência contra o Patrimônio (2022)

UF

Omissão e 
morosidade na 
regularização 

de terras

Conflitos 
relativos 
a direitos 

territoriais

Invasões 
possessórias, 

exploração ilegal de 
recursos naturais e 
danos diversos ao 

patrimônio

Total

AC 16 1 5 22
AL 11 2 1 14
AM 223 15 47 285
AP 0 3 1 4
BA 30 7 7 44
CE 31 2 2 35
DF 1 0 0 1
ES 3 0 1 4
GO 2 3 1 6
MA 13 0 25 38
MT 55 16 46 117
MS 151 18 12 181
MG 19 7 9 35
PA 53 20 52 125

UF

Omissão e 
morosidade na 
regularização 

de terras

Conflitos 
relativos 
a direitos 

territoriais

Invasões 
possessórias, 

exploração ilegal de 
recursos naturais e 
danos diversos ao 

patrimônio

Total

PB 3 2 3 8
PR 35 4 5 44
PE 17 2 4 23
PI 8 1 1 10
RJ 9 2 2 13
RN 8 0 2 10
RS 78 27 5 110
RO 28 6 37 71
RR 4 6 17 27
SC 22 3 8 33
SP 33 2 6 41
SE 3 0 0 3
TO 11 9 10 30
Total 867 158 309 1.334

CAPÍTULO II – Violência contra a pessoa (2022)

UF Abuso de 
poder

Ameaça de 
morte

Ameaças 
várias Assassinatos¹ Homicídio 

culposo
Lesões 

corporais

Racismo e 
discriminação 
étnico-cultural

Tentativa de 
assassinato

Violência 
sexual Total de casos

BRASIL 1 1
AC 1 4 1 2 8
AL 1 3 1 5

AM 4 2 12 30 2 6 2 2 60

AP 2 1 3
BA 1 1 2 7 1 1 3 16
CE 1 3 4
DF 2 2 4 8
ES 2 2
GO 1 0 1 2
MA 7 4 6 3 2 22

MG 1 4 2 2 9
MS 4 4 7 38 4 10 7 12 8 94

MT 2 1 1 2 1 2 9
PA 3 4 5 9 4 1 26
PB 3 3
PE 1 1 2
PI 1 1 1 3
PR 1 2 6 5 2 3 19
RJ 2 1 3
RN 2 2
RO 1 1 5 0 1 7
RR 2 1 4 41 2 2 3 55

RS 2 1 6 4 3 1 17
SC 2 3 1 1 1 9

SE 1 1
SP 4 1 2 4 1 2 3 17

TO 1 2 3 1 1 1 9
TOTAL 29 27 60 180 17 17 38 28 20 416

¹ Fonte das informações na tabela específica de assassinatos de 2019-2022
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CAPÍTULO III – Violência por omissão do poder público (2022)

UF Desassistência Geral
Desassistência na área 

de educação escolar 
indígena

Desassistência na área 
de saúde

Disseminação de 
bebida alcoólica e 

outras drogas

Morte por 
desassistência à saúde 

(Cimi)
Total de casos

AC 1 2 3
AL 3 2 5
AP 2 1 1 4
AM 11 6 14 4 7 42
BA 2 2 1 5
CE 1 1
DF 1 1
ES 1 1 2
GO 0
MA 1 4 5 1 11
MG 2 1 3 6
MS 11 7 1 2 21
MT 1 1 8 1 11
PA 6 4 5 15
PB 0
PE 2 2
PI 0
PR 6 6 1 13
RJ 0
RN 0
RO 2 3 5
RR 7 4 9 13 33
RS 5 2 3 6 16
SC 15 15
SP 3 1 7 11
TO 6 3 5 7 21
TOTAL 72 39 87 5 40 243

RESUMO GERAL DOS CASOS – 2019 a 2022

Capítulo Tipo de violência 2019 2020 2021 2022
Total 
2019-
2022

Violência 
contra o 
patrimônio

Conflitos relativos a direitos 
territoriais 35 96 118 158 407

Invasões possessórias, exploração 
ilegal de recursos naturais e danos 
diversos ao patrimônio

256 263 305 309 1.133

Violência 
contra a 
pessoa

Abuso de poder 13 14 33 29 89
Ameaça de morte 33 17 19 27 96
Ameaças várias 34 34 39 60 167
Assassinatos* 196 216 203 180 795
Homicídio culposo 20 16 20 17 73
Lesões corporais 13 8 21 17 59
Racismo e discriminação 16 15 21 38 90
Tentativa de assassinato 24 13 12 28 77
Violências sexuais 10 5 14 20 49

Violência 
por 
omissões 
do poder 
público

Desassistência geral 65 51 34 72 222
Desassistência na área de educação 66 23 28 39 156
Desassistência na área de saúde 85 82 107 87 361
Disseminação de bebida alcoólica e 
outras drogas 20 11 13 5 49

Mortalidade na infância* 965 835 917 835 3.552
Morte por desassistência à saúde 31 10 39 40 120
Suicídio* 138 122 160 115 535

* Dados atualizados com base em informações públicas obtidas de fontes diversas durante a elabora-
ção do presente relatório. Verificar as fontes nas tabelas específicas.

MORTALIDADE NA INFÂNCIA – 2019 a 2022¹
UF 2019 2020 2021 2022 Total

2019-2022
AC 76 62 46 51 235
AL 3 3 4 5 15
AM 273 249 259 233 1.014
AP 14 6 10 4 34
BA 17 11 7 6 41
CE 3 8 5 4 20
ES 1 0 3 2 6
GO 0 0 0 1 1
MA 52 52 56 38 198
MG 24 10 11 17 62
MS 53 38 45 52 188
MT 129 99 126 133 487
PA 66 56 82 65 269
PB 4 5 7 6 22
PE 22 13 16 9 60
PR 13 9 12 9 43
RJ 1 0 3 2 6
RO 7 10 11 12 40
RR 150 157 172 128 607
RS 19 14 16 26 75
SC 7 8 7 14 36
SE 0 0 1 0 1
SP 6 7 0 5 18
TO 25 18 18 13 74
Total 965 835 917 835 3.552

¹ Fonte: SIASI/SESAI/MS. Data da extração: 
02/02/2023. Dados preliminares, sujeitos a alteração.
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SUICÍDIOS – 2019 a 2022¹

UF 2019 2020 2021 2022 Total
2019-2022

AC 4 1 4 0 9

AL 0 0 0 0 0

AM 57 51 56 44 208

AP 0 0 0 0 0

BA² 0 0 0 1 1

CE 2 0 1 0 3

DF 0 0 0 0 0

ES 0 0 0 1 1

GO 0 0 2 0 2

MA 4 4 5 1 14

MG 1 0 4 3 8

MS³ 36 32 35 28 131

MT 0 4 3 2 9

PA 1 1 2 1 5

PB 0 2 0 0 2

PE 3 3 1 3 10

PI 0 0 0 0 0

PR 2 4 13 4 23

RJ 0 0 1 0 1

RN 1 0 2 0 3

RO 0 1 4 1 6

RR⁴ 11 13 18 15 57

RS 5 0 1 4 10

SC 6 2 3 1 12

SE 0 0 1 0 1

SP 0 2 2 4 8

TO 5 2 2 2 11

Total 138 122 160 115 535

¹ Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) 
- Abril de 2023. Dados extraídos em 03/07/2022. 
Informações sujeitas a alterações por processo de ali-
mentação do sistema e atualização do banco de dados.

² Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SIM. Última atualização 
realizada: 30/06/2023. Dados extraídos em 03/07/2022, 
sujeitos a revisão.

³ Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM). Dados extraídos em 03/07/2022, 
sujeitos a revisão.

⁴ Fonte: SIM/NSIS/DVE/CGVS/SESAU-RR. Dados 
extraídos em 03/07/2022, sujeitos a revisão.

ASSASSINATOS – 2019 a 2022¹

UF Total
2019

Total
2020

Total
2021

Total 
2022

2019-2022 Total
2019-2022Feminino Masculino Ignorado

AC 3 3 3 4 2 11 0 13

AL 0 2 1 3 0 6 0 6

AM 49 43 41 30 41 122 0 163

AP 3 0 0 2 0 5 0 5

BA⁴ 1 5 6 7 2 17 0 19

CE 1 0 6 3 2 8 0 10

DF 1 0 0 2 0 3 0 3

ES 0 1 1 2 0 3 1 4

GO 0 0 1 0 0 1 0 1

MA 10 6 10 6 2 27 3 32

MG 0 4 1 2 2 5 0 7

MS⁵ 39 34 35 38 29 116 1 146

MT 1 4 3 2 2 7 1 10

PA 7 14 8 9 5 32 1 38

PB 2 1 2 3 2 6 0 8

PE 2 5 4 1 1 11 0 12

PI 0 1 0 1 0 2 0 2

PR 5 5 5 6 4 17 0 21

RJ 2 4 7 1 1 13 0 14

RN 2 7 3 2 1 13 0 14

RO 3 2 2 0 0 7 0 7

RR² ³ 51 67 49 41 65 143 0 208

RS 7 4 8 4 2 21 0 23

SC 5 3 2 3 3 10 0 13

SE 0 0 0 1 0 1 0 1

SP 0 1 2 4 1 6 0 7

TO 2 0 3 3 1 7 0 8

Total 196 216 203 180 168 620 7 795

¹ Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) - março de 2023. Dados prelimi-
nares - extraídos em 05/07/2023

² Fonte: SIM/NSIS/DVE/CGVS/SESAU-RR. Dados sujeitos a revisão. Extraídos em 
05/07/2023.

³ Fonte: SIASI/SESAI/MS data da extração: 02/02/2023. Dados preliminares sujeitos a 
alteração

⁴ Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SIM. Dados extraídos em 07/07/2022, sujeitos a 
revisão

⁵ Fonte: MS/SVS/CGIAE/SIM. Dados extraídos em 07/07/2022, sujeitos a revisão.
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6ª CCR – Sexta Câmara de Coordenação e Revisão do MPF

ABI – Associação Brasileira de Imprensa

ACNUR – Agência da ONU para Refugiados

ADPF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

AGU – Advocacia Geral da União

AIS – Agente Indígena de Saúde

Aisan – Agente Indígena de Saneamento

Anatel – Agência Nacional de Telecomunicações

ANM – Agência Nacional de Mineração

Anmiga – Articulação Nacional das Mulheres Indígenas Guerreiras da 
Ancestralidade

ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

ANPR – Associação Nacional dos Procuradores da República

Ansef – Associação Nacional dos Servidores da Funai

ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres

APA – Área de Proteção Ambiental

Apoinme – Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e  
Espírito Santo

Arpinsul – Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul

Ater – Assistência Técnica e Extensão Rural

ATL – Acampamento Terra Livre

BAPE – Base de Proteção Etnoambiental

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

CAR – Cadastro Ambiental Rural

Casai – Casa de Apoio à Saúde Indígena

CBDDH – Comitê Brasileiro de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos

CDH – Comissão de Direitos Humanos

CDHM – Comissão de Direitos Humanos e Minorias

CF – Constituição Federal

CGIIRC – Coordenação-Geral de Índios Isolados e Recém-Contatados

CGK – Conselho de Gestão Ka’apor

CGU – Controladoria-Geral da União

CIDH – Corte Interamericana de Direitos Humanos

Cimi – Conselho Indigenista Missionário

CIR – Conselho Indígena de Roraima

Cisi – Comissão Intersetorial de Saúde Indígena

Cita – Conselho Indígena Tapajós e Arapiuns

CNDH – Conselho Nacional de Direitos Humanos 

S I G L A S

CNJ – Conselho Nacional de Justiça

CNV – Comissão Nacional da Verdade

Coiab – Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira

Comin – Conselho de Missão entre Povos Indígenas

Condisi – Conselho Distrital de Saúde Indígena

Condisi-YY – Condisi Yanomami e Ye’kuana

Copime – Coordenação dos Povos Indígenas de Manaus e Entorno

CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito

CPT – Comissão Pastoral da Terra

CR – Coordenação Regional da Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

CTI – Centro de Trabalho Indigenista

CTL – Coordenação Técnica Local

Deter – Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real, do Inpe

Dhesca – Direitos Humanos, Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais

Dnit – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

DOF – Departamento de Operações de Fronteira

DOU – Diário Oficial da União

DPDS – Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável 

DPE – Defensoria Pública do Estado

DPT – Diretoria de Proteção Territorial

DPU – Defensoria Pública da União

DSEI – Distrito Sanitário Especial Indígena 

DTVM – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

EBC – Empresa Brasileira de Comunicação

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente

ECI – Estudo do Componente Indígena

EIA – Estudo de Impacto Ambiental

Famddi – Frente Amazônica de Mobilização em Defesa dos Direitos Indígenas

FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura

Fase – Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional

Fepipa – Federação dos Povos Indígenas do Pará

Fepoimt – Federação dos Povos e Organizações Indígenas do Mato Grosso

Finpat – Federação Indígena das Nações Pataxó e Tupinambá

Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz

FLD – Fundação Luterana de Diaconia

Flona – Floresta Nacional
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S I G L A S

Flota – Floresta Estadual

FNS – Fundo Nacional de Saúde 

FNSP – Força Nacional de Segurança Pública

Focimp – Federação das Organizações e Comunidades Indígenas do Médio Purus

Foirn – Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro

FPE – Frente de Proteção Etnoambiental

Funai – Fundação Nacional dos Povos Indígenas

Funasa – Fundação Nacional de Saúde

Gered – Gerência Regional de Educação

Grequi – Grupo de Estudos sobre a Questão Indígena

GT – Grupo Técnico da Funai

HAY – Hutukara Associação Yanomami

Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

IEPS – Instituto de Estudos para Políticas de Saúde

IISC – Instituto das Irmãs da Santa Cruz

Imazon – Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia

IML – Instituto Médico Legal

INA – Indigenistas Associados

Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

Inesc – Instituto de Estudos Socioeconômicos 

Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

Insi – Instituto Nacional de Saúde Indígena

Ipam – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia

Iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

ISA – Instituto Socioambiental

LOA – Lei Orçamentária Anual

MJ – Ministério da Justiça

MPF – Ministério Público Federal

MPT – Ministério Público do Trabalho

MS – Ministério da Saúde

Mupoiba – Movimento Unido dos Povos e Organizações Indígenas da Bahia

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil

OIT – Organização Internacional do Trabalho

ONU – Organização das Nações Unidas

OPI – Observatório dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas Isolados  
e de Recente Contato

Opiroma – Organização dos Povos Indígenas de Rondônia e  
Noroeste do Mato Grosso

PDS – Projeto de Desenvolvimento Sustentável

PEC – Proposta de Emenda à Constituição

PF – Polícia Federal

PGR – Procuradoria-Geral da República

PL – Projeto de Lei 

PM – Polícia Militar

Pnae – Programa Nacional de Alimentação Escolar

PPA – Plano Plurianual

PRF – Polícia Rodoviária Federal

Prodes - Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal  
por Satélite, do Inpe

Rani – Registro Administrativo de Nascimento Indígena

RDS – Reserva de Desenvolvimento Sustentável

Resex – Reserva Extrativista

Rima – Relatório de Impacto Ambiental

Seduume – Associação Wanasseduume Ye’kwana

Sesai – Secretaria Especial de Saúde Indígena 

SFB – Serviço Florestal Brasileiro

Siasi – Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena

SIM – Sistema de Informações sobre Mortalidade

SPI – Serviço de Proteção aos Índios 

SPU – Secretaria do Patrimônio da União

STF – Supremo Tribunal Federal

SUS – Sistema Único de Saúde

TAC – Termo de Ajustamento de Conduta

TCU – Tribunal de Contas da União

TI – Terra Indígena

TRF – Tribunal Regional Federal 

UBSI – Unidade Básica de Saúde Indígena

UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul

UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina

UHE – Usina Hidrelétrica

Unesco – Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

Unicef – Fundo das Nações Unidas para a Infância

Univaja – União dos Povos Indígenas do Vale do Javari

UTI – Unidade de Terapia Intensiva
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